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"Mm  msn  Ha  {Daria  leoÉinra  lo  Goimo  NaÉial 


AOTA   EH   28   SE   JUimO    SI  1903 


Preslieiela  io  8r.  Carlot  io  lovtet   (|o  SMreterio) 


Ao  meio  dia  proGede'S9  ájchamada,  a  que 
rcmndem  os  Srs.  Carlos  de  Novaes,  An^lo 
Neto,  Agapito  dos  Santos,  Carlos  Marcellioo, 
Gabriel  Salgado,  Serzedello  Corrêa,  Ray- 
mundo  Arthor,-  Virgílio  Brigido,  Nogueira 
Aoeioly,  Tavares  de  Lyra,  Pereira  Róis, 
Soares  Neiva,  Camillo  de  Hollanda,  Celso  de 
Souza,  Teixeira  de  Sá,  Cornelio  da  Fonseca, 
Júlio  de  M^o,  Epaminondas  Gracindo,  Araújo 
Góes,  Raymundo  de  Miranda,  Rodrigues  Dó- 
ria, Sylvio  Romero,  Seabra,  Paula  Guima- 
nles,  Alves  Barbosa,  Paranhos  Montenegro, 
Pinbeiro  Júnior,  Henrique  Lagden,  Lourenço 
Baptista,  João  Baptista,  Gastão  da  Cunha, 
Al&edo  Pinto,  Manoel  Fulgencio,  Lindolpho 
Caetano,  Olegário  Maciel,  Lamartino,  Pádua 
Rezende,  Gustavo  Godoy,  Moreira  da  Silva, 
Bueno  de  Andrada,  Edmundo  da  Fonseca, 
Teixeira  Brandão,  Urbano  Gouveia,  Alen- 
car Guimarães,  Paula  Ramos  e  Diogo  For- 
tuna. (46) 

Deixam  de  comparecer,  com  causa  partici- 
pada, os  Srs,  Vaz  de  Mello,  Urbano  Santo:^, 
Satvro  Dias,  Luiz  Gualberto,  Arthur  Lemos, 
Pedro  Chermont,  Hosannah  de  Oliveira,  An- 
tónio Bastos,  índio  do  Brazil,  Luiz  Domin- 
gues, Rodrigues  Fernandes,  Guedelha  Mou- 
rão, Thomaz  Accioly,  Silva  Mariz,  Gomes 
3  Mattos,  Brlcio  Filho,   Medeiros  e  Albu- 
nerque,  Malaquias  Gonçalves,  Moreira  Al- 
)S,  Esmeraldmo  Bandeira,  Estacio  Coimbra, 
«é  Duarte,  Castro  Rebdlo,    Neiva,  Milton, 
^sta,  Francisco  Sodré,  Félix  Gaspar,  Manoel 
etano.   Vergue    de    Abreu,    Augusto  de 
eitas,  Dionysio  Cerqueira,  Celso  dos  Reis, 
irros  Franco   Júnior,  Martinho  Campos, 
Iva  Castro,  Anrehano  dos  Santos,  Francisco 
nga,  João  Luiz,  Monteiro  de  Barros,  Ilde- 


fonso Alvim,  Ponido  Filho,  Monteiro  da  Sil^ 
veira,  Esperidião,  Bueno  de  Paiva,  Adal- 
bertoPerraz,Leonel  Filho,Antonio  Zacharias, 
Mayrink,  Carlos  Ottoni,  Rodolpho  Paixão,  ^ 
Miranda  Azevedo,  Domingues  de  Gastro, 
Dino  Bueno,  Valois  de  Castro,Adolpho  Gordo, 
Rodolpho  Miranda,  Joaquim  Álvaro,  Cajado, 
Paulino  Carlos,  Cincinato  Braga,  Alfredo 
ElUs,  Azevedo  Marques,  Ovidio  Abrantes, 
Xavier  do  Valle,  João  Cândido,  Carlos  Ca- 
valcante, Francisco  Tolentino,  José  Boiteux, 
Barbosa  Lima,  Marçal  Escobar,  Francisoo. 
Moura,  Angelo  Pinheiro,  Francisoo  Alen- 
castro,  Victorino  Monteiro,  Rivadavia  Cor^ 
rêa.  Pinto  da  Rocha,  Vespasiano  de  Albu- 
querque, Alfredo  Varella  e  Cassiano  do  Nas- 
cimento. 

E  S3m  cau&a  os  Srs.  Albuquerque  Serejo, 
Sá  Peixoto,  Josó  Euzebio,  Christino  Cruz, 
Cunha  Martins,  Anizio  de  Abreu,  João 
Gasoso,  Joaquim  Pires,  Thomaz  Cavalcanti, 
João  Lopes,  Francisco  Sá,  Frederico  Borges, 
Sérgio  Saboya,  Gonçalo  Souto,  Eloy  de  Souza, 
Lima  Filho,  Trindade,  Ermirio  Coutinho, 
João  Vieira,  Pereira  de  Lyra,  Elpidio  Fi- 
gueiredo, Pedro  Pernambuco,  Affonso  Costa, 
Arroxellas  Galvão,  Joviniano  de  Carvalho, 
Fausto  Cardoso,  Augusto  França,  Eugénio 
Tourinho,  Adalberto  Guimarães,  Rodrigues 
Lima,  Tolentino  dos  Santos,  Eduardo  Ramos, 
Marcolino  Moura,  Galdino  Loreto^  Josó  Mon- 
jardim,  José  Marcellino,  Heredia  de  Sã, 
Sampaio  Ferraz,  Irioeu  Machado,  Nelson  de 
Vasconcellos,  Oscar  Godov,  Augusto  de  Vas- 
conccUos,  Sã  Freire,  Raul  Barroso,  Antonino 
Fialho,  Deooleoiano  de  Souza,  Nilo  Peçanha, 
Alves  de  Brito,  Custodio  Coelho,  Pereira 
Lima,   Júlio  Santos,  Martins  Teixeira,  OU 
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veira  Figueiredo,  Joaquim  Brevos,  Rangel 
Pestana,  Estevão  Lobo,  Theophilo  Ottoni, 
Viriato  Mascarenhas,  José  Bonifácio,  Car- 
neiro de  Rezende,  Francisco  Sallcs.  Lv 
mounier  Godoflredo,  Bernardos  de  Faria, 
Henrique  Salles,  T^ndulpho  de  Magalhães, 
Joaquim  Carvalfaaes,  Felicio  dos  Santos, 
Arthur  Torres,  Nogueií^a  Júnior,  T^duardo 
Pimentel,  Fernando  Prestos,  Oliveira  Braga, 
Rebouças  de  Carvalho,  Gosta  Júnior,  Luiz 
Pisa,  Aotonio  Ciatr»,  Herraenogildo  do 
MoK^BÉTí.BoríOdteto-dôSonza,  Lindolpho  Semi, 
Manôol  •  Alves,  Lamenha"  Lins,  Suarei  dos 
Santos,  Germano  Hassiocher,  Aurííli;ino  Bar- 
bosa c  Campos  Cartior. 

O  Sr.  I*r«»ldeiito  —  Responderam 
a  chamada  apenas  46  Srs.  Deputados. 

Hoje  não  ha  sessão. 

Designo  papasegunda-feira,30  do  corroiife, 
a  seguinte 

ORDEM   DO   DIA 

Votação  do  parecor  n.  4,  do  IDOsi,  cunce- 
íendo  licença  ao  Deputado  Martiatio  Alvares 
da  Silva  Campos,  para  tratamento  de  saúde 
(discussão  unica) ; 

Yotação  do  projecto  n.  4,  do  190*2,  auto- 
rizanfdoo  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Industria,  Vi  vção  e  Obr  vs  Publif^s 
o  credito  de 614:675$,  sendo:  extraordinário 
de  S06:ãS5$,  para  pagamento  do  pessoal  da 
Repartiçio  dos  Correios,  creado  por  delibe- 
rado do  Congresso  Nacional  em  1901,  e  sup- ) 


pleraentar  de  408:450$  á  verba  n.  3  — 
(>)rrei<^ií~da  lei  do  orçamento  em  vigor, 
pjird  iilenUco  fira,  do  decreto  n.  845,  do  8 
de  janeiro  de  1902  (3*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  27,  de  1908,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  conceder  um 
anuo  de  licença,  com  ordenado,  ao  ama- 
nuense da  Faculdade  de  Medicina  do  Rio  de 
Janeiro  João  Augusto  de  Medeiros  (discussão 
única); 

Discussão  única <ip  projecto  n.  12,  de  1902, 
autorizrvndo  o  Poder  Executivo  a  conceder 
seis  mezes"de  licença,  com  o  respectivo  orde- 
nadv>,  a  Francisco  Ro^lri^ucs  do  Andrade,  2? 
(íscripturario  da  Allandega  do  Pará,  para 
tratar  de  sua  saúde  ;  \ 

Discussão  unicado  projecto  ii.  13,  de  1902, 
autorizando  o  Governo  a  progogar,  por  um 
anno,  com  ordena  lo,  a  licença  concedida  ao 
Dr.  Alfredo  Moreira  d(í  Barros  Oliveira  Lima, 
Icite  c;inh<.*drai.i<'oda  Faculdade  do  Direito  de" 
s.  Paulo,  pela  lei  n.  7S0,  de  10  de  agosto  do 
1U>)1  ; 

Discussão  uriica  do  projecto  n.  14,  do  VJ02, 
autorizando  o  Governo  a  conceder  um  anno 
de  licença,  cora  ordenado,  ao  40  escripturario 
da  Alfandega  do  Pernambuco  João  Honorato 
Pereira  Leal,  para  tratar  de  sua  saúde,  onde 
lho  cjnvior  ; 

Discussão  única  do  projecto  n .  28,  de  1902, 
autorizando  o  Governo  a  conceder  ao  Dr.  An- 
tónio Augusto  Ribeiro  de  Almeida,  ministro 
do  Supremo  Tribunal  Federal,  um  anno  de 
licença,  com  todos  os  vencimentos,  em  proro- 
gaçào  da  que  lhe  foi  concedida  pelo  decreto 
legislativo  n.  765,  de  i5  de  junho  de  1901  • 


li^  SESSÃO  EU  30  DE  JUíTHO  DE  1902 


Prosldenoia  do  Sr.  Cario i  do  Novaes  (i^  Secretario) 


Ao  moio-dia  procoxle-sp  á  ehamada,  a  qn  ^ 
respondem  os  Srs.  Carlos  de  Novaes,  A  nivelo 
Neto,  Agapito  dos  Santos,  Luiz  Gualberto, 
Carlos  Mareellino,  Gabriel  Salgado,  António 
Bastos,  Anizio  de  Abreu,  Rayinundo  Artliur, 
Virgiho  Brigido,  Noí^ueira  Accioly,  Francisco 
Sá,  Sérgio  Saboya,  Tarares  de  Lyra,  Soares 
Neiva,  Lima  Filho,  Camillo  do  Hollanda, 
Ermirio  Coutinho,  Teixeira  de  Sá,  i5ri<j'o 
Filho,  Malaquias  Gonçalves,  fornclioda  Fon- 
seca, Klpidio  Kiíçiuiiredo,  Epaminondixs  Gi'a- 
tindo,   llaymundo  de    Miianda,     Uodri^aies 


Ddimíi,  Sylvio  Roínero,  Seabra,  l^aula  Gui- 
marães, Alves  Darbosa,  Adalberto  Guima- 
rães Auiiusto  do  Freitas,  Tolentino  dos 
Santos,  Paranhos  Montenegro,  Pinheiro  Jú- 
nior, Sainp  .io  Ferraz,  Martins  Teixeira, 
Juão  Bai)iisi.a,  Oliveira  Figueiredo,  Joaquim 
lireves,  Francisco  Veiga,  Alfredo  Pinto,  Ma- 
noel Fulíroncio,  Lindolpho  Caetano,  Eduardo 
Piniontel,  Olo.LMrio  Maciel,  Rodolpho  Paixã.o, 
íiiíst.avo  Godjy,  Fernando  Prastes,  Moreira 
da  Silva,  Domingues  do  Castro,  Rebouças  de 
C  irvalli),  Mueno  do   Andrada,  Edmundo  áv. 


£LL 
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Fonseca,  Paulino  Carlos,  Cinciíuto  Ura^^a, 
Teixeira  Brandão,  Lamonha  Lins,  Carias  ("a- 
valcanU,  Paula  Ramos,  Barbosa  Lima  e 
Diogo  Fortuna. 

Abre-se  a  sessão. 

São  succesaivamenfco  som  debato  ap pro- 
vadas as  actas  da  sossão  de  21  do  m  úo  ul- 
timo ea do  dia  28  do  mosraj  mez  e  a  do  dia 
28  do  corrente. 

Passa-se  ao  expediente . 

(3^  Secretario,  servit^o  de  i** )  proco  lo  ;l 
leitura  do  seguinte 


EXPlíDIENTE 


Offleias  : 


í)o  Sr.  Deputado  João  Vioir.i  do  AimiiJ  .« 
communicando  que  tondo  de  fazor  uma  via- 
gena  á  Europa,  por  motivo  do  moles' lia, 
deixará  de  comparecer  ás  sessões  c  por  isso 
solicita  uma  licença  por  tempo  indetermi- 
nado.—A'  Commissão  de  Petições  o  Poderes. 

Do  Sr.  Deputado  Pedi'o  Vergnc  do  Abreu, 
pedindo  uma  licença  por  quatro  raezes,  para 
tratar  de  sua  saúde   fora  desta  Capital,   eto. 

—  A*  mesma  Commissão. 

Dr.  Sr.  Deputado  Aureliano  dos  Santos, 
communicando  que  tendo  necessidade  de 
ausentar^se  por  motivo  do  saúde,  desta  Cíi- 
pital,  vem  solicitar  uma  licença  por  tenipò 
indeterminado. —  A*mesnia  Commissão. 

Do  Sr.  Deputado  Adolpho  AíTonso  da  vSilva 
Oordo,  communicando  que  tendo  abi^oluta 
necessidade  de  retirar-se  do  paiz  por  dons 
mezes  e  meio,  era  virtude  de  gravussimo 
incommodo  de  saúde  em  pessoa  do  sua 
itoiiiia,  vem  solicitar  a  necessária  Ji(3enva. 

—  A'  mesma  Commissão. 

Do  vSr.  Deputado  Alfredo  Varela,  c  >iuinu 
Qicando  que  deixa  de  comparecer  ás  sessões, 
por   doença  em  pessoa  do  sua   familia.— 
Inteirada. 

Do  Sr.  Deputado  Marcolino  Moura,  com- 
municando que  por  molivo  de  moléstia  deixa 
de  comparocer  por  algum  temp>  ás  sessões. 

—  Inteirada. 

Telegramma  : 

Lapa,  24  do  maio  do  1902  —  Tofilio  doas 
íliiios doentes,  não  posso  se^ifuir  Já.  Piro 
Camará  conceder-me  um  mez  de  liceiívií. 
Saudações. —  João  Cândido, —  A'  Comnissao 
de  Petições  o  Poderes. 

Officiaes  : 

Do  Sr.  1*  Secretario  do  Senado,  do  30  do 
maio  findo,  enviando  a  emenda  do  Senado, 


substitutiva  daproposirrio  desf.u  ('amara,  de- 
clai*anilo  que  na  liíiuidação  do  Lenipo  de  ser- 
viço paiv!.  a  concossão  d<>  moio-soMo  nfioserã 
(ícsciintado  aíinelh!  que  for  passado  no  gozo 
'le  lioenoa  pa  u,  trai  amento  de  saúdo. —  A' 
Commissão  de  Marinlia  e  Guerra. 

Do  Ministério  ilas  Relaeões  Exteriores,  de 
:?3  de  maio  ultimo,  enviando  a  seguinte 

Senhores  Mmnbros  do  Con^^resso  Nacional—' 
Como  vofeiá  da  exposi(;ão  junta  que  mo 
foi  apr(^S"iita(la  polo  Ministro  do  Estado  das 
Uelarõcs  JOxterio  -es,  torna-se  urj^ente  a  aber- 
tura de  um  credito  supplomentar  á  O^'^  ver- 
ha  do  arti,uo  8'^  do oivim  nto  votado  para  o 
correnie  exoreicio,  dostinada  ás  ajudas  dO 
custo  d»s  funceioaarios  diplomáticos  e  con- 
sulares. 

SuIjni(íU(ín(lo  á  vos^a  eonsidorarão  csso 
documento,  puço-vos  que  p  ovidenciois  sobro 
o  assumpto  com  a  menor  demora    possivel. 

Oapitril  Foleral,  22  de  maio  do  1902. 
— M.  Ferraz  de  Campos  Saltes, —  A'  Com- 
missão  de  Orçauiento. 

Do  Ministerii>da  Justiça  e  Negócios  Inte- 
riores, de  12  do  corrente,  enviando  a  se* 
guinto 

MKNSAUEM 

Tenho  a  honra  de  submetter  á  vossa  apré- 
c.a<;ao  a  inclusa  exposi^-ão  qu.í  mo  foi  apre- 
sentada pelo  Ministro  da  Justiça  e  Nog-)CÍosl 
liiterioros,  relativamente  á  Concessão  do 
um  credito  extraordinário  de  4:200.'i;000,  ao 
cambio  par  para  o  lim  previsto  no  artigo 
221  do  C.»lIíi,'o  dos  In.si.i&utos  Oíliciaes  de  Kn- 
sino  Superior  e  Secn.idario. 

Capital  Federal,  em  12  de  Junho  de  1902* 
M.    bcrnfz    de      Crinip  iS    Salles. —  A    Com- 

uussão  de  Orr.tnuMiUo. 

-"  . 

Do  inesmo  ministério,  do  11  do  corrente, 
enviando  a  soguinte 

mí:nsaoem 

SiMihores  MiMiib  -os  do  Con^a'csso  Nacional— 
Teiiiio  a  li-)iira  Ao.  submetíer-vos  a  inclusa 
exposição  (luo  me  dii'i:iu  o  Ministro  da 
Justiça  e  Ne^^^ocios  Interiores  sobi*e  a  neces- 
sid:ií^(í  do  credito  de  l :  ]H0sG7(),  ])ara  paíra- 
monfo  de  ^n*atilicaça()  aos  l('nt(\s  da  Eacul- 
d-ulr  de  M  'diciíi.i.  do  Kio  tle  Janeiro  l)rs.  Au- 
gusto de  Souza  Hcaiidao  (i  l^edi'o  de  Almeida 
Mai^alliães.  e  de  custas  A\.ò  processo  devidas 
ao  primeiro. 

Capital  Federal,  1 1  de  junho  de  1902.-— 
M,  Ferraz  de  Campos  S  ali  es, — A'  Commissão 
do  Orvamouto. 


Ali N  ABS  DA   CAMARÁ 


1)0  mosmo  ministorio,  do  21  do  corronte, 
enviando  a  se^-^iiintc 

Srs.  Mombros  do  Con^^res.^íO  Nacional — 
Tendo  om  consideraria  o  o  quo  ponderou  o 
Ministro  da  Justiça  e  Neí^'ocios  Interiores, 
na  exposição  junca,  sobre  a  necessidade  d(í 
solicitar-se  do  Cungresbo  Nacional  a  con- 
cessão de  um  cri)dito  extraordinário  de 
de  94: 174$,  para  desp  izas  com  diversas  obras 
'  na  Faculdade  de  Medicina  do  llio  de  Janeiro, 
cabe-me  a  honra  do  subníettor  á  voSsa 
apreciação  o  a-sumpco,  aíim  do  que  vos 
digneis  resolver  como  íor  acertado. 

Capitai  Federal,  21  de  junho  de  1902.— 
M.  Ferraz  de  Campos  Saílcs, — A*  Commissão 
de  Orçamciiw. 

Do  Ministério  da  Marinha,  de  .')!  donicz  ul- 
timo, enviando  a  scirnintu 

mensa«;hm 

Srs.  Membros  do  Congresso  Nacional— Do 
accordo  com  a  inclusa  cxposi./ão  do  Ministro 
(lo  E.stado  da  Marinha,  t-.niho  a  honra  <le  so- 
licitar-vo.s  a  eonco^s  lo.  ao  nv^pectivo  minis- 
tério, do  credito  do  l>:139.s:!3.í,  supplc- 
montar  á  v.srba— Corpo  da  Armada  c  Classes 
Annexas— do  orçamento  em  vigor,  para  o 
pagamento  do  soldo  que  compete  ao  capiíão- 
tenente  ílodolpho  Ramos  Fintes  ;  aos  1"=*  te- 
nentes António  de  B  .rros  Barreto  i\  Propicio 
Augusto  Ivi>llim  Pinheiro,  o  do  ajudante  ma- 
cliinista  guarda  marinha  Eduardo  Cortez. 
durante  o  corri? n te  anuo,  por  terem  passado 
para  x>  qualro  da  reserva,  em  consequência 
da  annuilação  de  suas  reformas. 

Capita!  Federal,  29  de  m  Jo  de  1902.— 
M,  Ferraz  do  (Jami-os  Sallcs, — A'  Commisao 
de  Orçamento. 

Do  mesmo  minis  crio,  de  31  do  mcz  ulti- 
mo, enviando  a  seguinte 

mensaí.;i:m 

Srs.  Membros  do  Congresso  Nacional  —  Do 
accin-do  com  a  exposição  inclusa,  do  Minis- 
tro de  Kstado  da  Marinha,  tenho  a  honrado 
solicitar-vos  a  concessão,  ao  lespectivo  Mi 
nistro,  <.o  cr.idito  especial  de  28:000^*  para 
pagamento  da  pubhcação,  na  Imprensa  Na- 
cional, do  Código  Iiirernacional  de  Signaes, 
approvado  e  man  iadu  ex-ecuiar  pelo  decretu 
n.  4.:í97,  (Io  3o  dl',  abril  ultimo,  «ni  nuine  o 
do  2.000  (^xi'mp!iiro .. 

Capital  Federal,  29  ('.o  maio  de  190?.  — 
M.  Ferraz  de  Campos  Salles.  —  A'  Commis- 
são  do  Orçamento. 


Do  mesmo  ministério,  de  14  do  coirente, 
enviando  o  requerimento  em  que  pede  sua 
reversão  ao  corpo  da  armada  o  capitào  de 
írairata  honorário,  capitão- tenente  reforma- 
do l^Jstanisláo  Przewodou»ki,  que  com  distia- 
cção  serviu  ao  Estado.  —  A'  Commisão  de 
Marinha  e  Guerra. 

Do  mesmo  ministério,  de  16  do  corrente, 
enviando  u  seguinte 

MENSAQEAf 

Srs.  Membros  do  Congresso  Nacional  — 
Tendo  em  vista  a  inclusa  oxposi^o  apre- 
senta ia  pelo  Ministro  de  Est-ado  da  Marinha, 
s(3bre  a  necessidíule  de  obras  urgentes  nos 
edifícios  da  respectiva  secretaria  e  do  corpo 
de  inlantaria  de  marinha,  bom  como  em  uma 
ponte  existenie  no  arsenal,  e  para  as  quaes 
a  verba  própria  não  dispõe  de  recursos  no 
exercicio  vigente,  nem  oireroce  fâo  pouco  a 
providencia  constante  doart.  10,  lettrafr,  da 
lei  n.  834,  de  30  do  dezembro  de  1891,  ve- 
nho solicita  r- vos  a  concessão  de  um  credito 
de  05:000s,  á  verba  —  Obras  —  do  mesmo 
mini4erio,  assim  descriminado  : 

Para  as  obras  da  Secretaria  da 
Marinha 25:()00$f  00 

Para  as  obras  do  corpo  do  infan- 
taria de  marinha 20:000$000 

Para  as  obras  da  ponte  do  Ar- 
senal      20:000$000 

65:000$000 

Capital  Federal,  16  de  junho  do  1902.  — 
M.  Ferraz  de  Cafnpos  Sallts,  —  A'  Commis- 
são de  (.)rçament(). 

Requorimentjs  : 

Do  engenheiro  civil  Eugénio  do  Andrade, 
pedindo  a  conossão  para  si  ou  para  empreza 
que  organizar,  autorização  para  construir, 
us  ".r  e  gozar  uma  linha  de  carris  do  forro 
J/ondií  de  ti'acção  eléctrica,  que  passando  pelas 
freguezias  do  San/Anna,  S.  Christovão, 
Inhaúma  o  Irajá,  da  Capitai  Federal,  o  pelos 
municipius  do  Pilar,  èíeritye  Esti*ella,  do  Es- 
tado do  Rio  de  Janeiro,  vá  terminar  na  ci- 
dade d(í  Petrópolis  —  A'  Commissão  de  Obras 
Publicas. 

Do  Dr.  Samuel  da  (iam a  o  Costa  Mac- 
Dowell,  lente  substituto  da  Faculdade  de  Di- 
reit>dt>  Rocife,  pedindo  prorogaçâo  da  li- 
cença em  cujo  gozo  se  acha. —  A'  Commissão 

de  Poli  ••'••js  L'l^od'>'res. 

Do  bacharel  António  Ac^atanassú  Nunes, 
juiz  s  jccional  do  Estado  do  Pará,  pedindo  um 
anno  de  licença.—  A'  mesma  Commissão, 


SESSXO   EM   30   DE   JUNHO  DB    1902 


O     Sx*.     Barl>08a    l^fma  ()  — 

Sr.  Presidente,  ao  começar  a  prcsoiito  lo^ns- 
latura,  a  27  dejuiiho  de  lOcM),  i-.prosentoi  á 
Camará  dos  Deputados  ura  proj.íeto  d.^  lei 
que  foi,  nos  ternios  do  nosso  R(}<íiuuínt(>,  (mv 
viado  á  Commissão  competente,  ma>  quo  in- 
felizmente dorme  at'j  hojo  na  pvsta<lossa 
honrada  Commi^ão,  som  quo  sol)!*?  o 
assumpto  tivesse  ella  s}  ditando  interpor  o 
necessário  parecer. 

Venho  requerer  que,  decorridos  dons 
annos,  a  Mesa  se  digne  dal-o  pvra  ordoin  d) 
dia,  independen temente  de4o  pai*ocer. 

Nao  apresontaria  esto  requerimento  a 
V.  Ex.,  apezir  da  importância  do  assumpto 
para  o  qual  convidei  a  attonção  da  CamaiM 
dos  Deputadoa,  si  a  imprensa  o  a  Associação 
doa  Empregados  do  Commercio  ncão  tivessom 
ultimamente  chamado  de  novo  a  .Utcnvão 
dos  pode  os  públicos  para  essa  quí^siao. 

A  Constituição  diz  «Todos  sã  j  i<çuaes  pe- 
rante a  lei.» 

Entretanto,  comparada  a  situarão  dos  br.i- 
zileiros  com  os  estraniíeiros  na  nossa  P.u.ria, 
este  lemma  fundamental  da  Consutuição  lie- 
publicana  não  é  uma  verdade.  Os  brazi loiros 
estão  em  uma  situação  infi.ior  á  dos  estran- 
geiros na  nossa  Pátria . 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa— Apoiaio. 

O  Sr,  Barbosa  Lima —  Todos  não  ^ãu 
iguaes  perante  a  lei.  Os  brazileirus  não  são 
iguaes  aos e8ti'anpreiros  nas  garantias  que  a 
lei  promette  a  mis  c  outros . 

Não  é  isso  uma  frou/acíe  do  relhorica  nati- 
vista:  (^  uma  verdade  que  se  assií^nala  com 
tamanha  evidencia  quo  impossivol  (•  co.i- 
testal-a. 

Assim,  especialmente  sob  este  aspecto  ([uo 
o  projecto  a  que  me  refiro  avocou,  o  bra- 
ziieiro  está  em  condições  iníeriores  ao  es- 
trangeiro. O  brazileiro  6  obrigado  ao  serviço 
da  (juai*da  Nacional,  é  obrigado  ao  sorviço 
do  jury  ;  o  estrangeiro  não  é  obrigado  nt^m  a 
ujn  nem  a  outro,  nem  ura  dever  tom  <iue 
faça  pendera  balança  para  o  nosso  lado, 
restabelecendo  o  equilíbrio:  —  a  concha 
sobre  a  qual  estão  as  condições  do  br.i/ileiro 
continila  era  posição  inferior. 

Assim  o  estrangeiro  6  naturalmente  pre- 
ferido (Isto  se  vê  com  maior  evidencia  na 
""  ipital  Federal)  para  o  commercio,  porque 
tste  serviço,  desta  occupaçTio  não  6  arran- 
ado  pelas  exigências  do  serviço  da  Guarda 
racional,    inconstitucionalmente    feito    dia 
ir  dia  nesta  Capital. . . 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada  —  Apoiado. 

O  Sr.  Barbosa  Lima — . . .  o  o>trari.i;(nro  é 
aturalmento  preferido,   sem  rancor,   sem 


(')  Este  discurso  não  foi  revisto  pelo  orador. 


mil  vontiide,  por  p*ir(.e  do  patrã-)  ostranííoiro 
pois  qiic  o  empreitado  quo  olle  vík;  buscar 
entre  os  símis  compaii-icius  está  i^iMito  do 
ties  sorviç(;s,  \h)iU>  conr.innamonta»  so  ;icbar 
ao-lialcãi)  ou  ao  íisofiptoi-i.).  íaz^mdo  scrvifos 
de  iririrda-livros,  de  ajnd;intn  di;  «,Miarda- 
livros  uu  de  c  lixeiro. 

O  nacional,  Fifio:  é  a  todo  o  momento  in- 
quietado p  da  iiiíimagu)  ([iie  lhe  é  leva  la  por 
sar^HMíto.s  da  Gnaivia  Xicional  ou  p  das 
oxií^enci  v^  do  um  presidento  de  tribunal  do 
Jury,  ruubido  assim  em  dous  ou  mais  dias 
por  mcz,  sina  >  por  semana,  ao  trabalho  do 
qual    d(;voi'ia  aurir  meios  de  subsistência. 

Consequência — do  commercio  vâo  símkIo, 
pouco  a  pouco,  eliminados  os  brazileiros 
p(da>>  coa  ii(;õe.s  ereadas  pjr  esta  dupla 
oxiíj:^3n(ua,  o,  consequendia  ainda  mais  evi- 
dente e,si  possível  ê,  os  ]»razileiros  íicam  em 
uma  sitn  .<;ão  d(5  vis  vcl  inferioridade  em 
relavão  a.()  estrangeiro. 

No  projecto  que  em  junho  de  IÍ)í)0  ou  apre- 
sentei ;iCtmar;i,  procurei  legislar  do  modo  a, 
como  djss  ;,  reslai)ideciu*  o  e/juilibrio,  cro.indo 
um  certo  numero  de  isenções  que  fo^sem  a 
porna  aberta  pela  qual  piiJes.s 'm  penetrar  na 
actividade  nun'can(il  o^  nossos  jovens  patrí- 
cios, tão  vul:íarmento  acoimados  lie  ociosos, 
dopcuo  amigos  do  trabalho,  de  maníacos 
pela  bnrocr  icia  o,  por  outro  lado,  creando 
uns  c  'rtos  oníis  que  valessem  para  os  es- 
trangeiros como  uiiia  cjuípcMis  K-ào  o  >m  que 
elles  entravam  pai-a  o  ei'a.rio  nacional,  cor- 
respondente a>  vanagens  que  íruem  no 
nosso  paiz. 

K•^ce  projecto  foi  julgado,  nos  termos  os 
mais  honrosos  o  os  mais  benévolos,  como 
vantijos-),  ui.il,  eílioaz  e  opportnno,  pela  As- 
sociarão dos  Empregados  do  Coiiuiiercio  e, 
voltando  á  questão  a  ser  novamenio  agitada 
na  imprensa,  nem  uma  palavra  se  disse  so- 
bro o  obsciu'o  irabalho  do  Deputado  pelo  Rio 
Grantle  do  Sul.  parecendo  que  o  Congresso 
Naííional  jamais  ^o  tinha  octíupulo  com  se- 
milhante  assnmp^o. 

\'T  tão  pol)re  o  m  mi  patidoiismo,  do  servi- 
ços ;i  causa  l>ubli<i'.  {n'To  apoiados  (/emes)  quo 
não  posso  deixar  de  í*'.zer  questão  dii  vir 
rojivivar  es>;a  riuuini.^cejic.a, recordando  que, 
já  em  19/0,  exponi.ineameni.e,  indeponden- 
temeiíto  dtí  quahpier  solicitação,  eu  tinha 
procurado  conVidar  a  at tenção  dos  poderes 
pul)!icos  para  o  momentoso  as>:mip(o. 

Nesta  occas  ao,  a  directoria  da  Associação 
dos  Empregados  do  Commercio,  interpre- 
tando íielmente  os  sentimentos  de  14.000  só- 
cios, dirigi uiuíí  esta  mensagem: 

«Aoiuninente  Depntidopeio  1^  districto  do 
Rio  (irande  do  Sul,  o  Sr.  Ur.  Alexandre  Josi^ 
Hariíosi  Lima. 

A  direct>rta  da  Ass  icia^ão  dusEmpregado^ 
no  (yommercio  do  Uio  de  .lane/ro,   iiiterpr 


V^  Â.  A  A»A^  &  M.-m  *  w 


tando  flelraonte  os  sentimentos  de  14'  mil 
sócios  sous,  toios  pcrtcncotites  á  classe  cura- 
mercial,  pedc-nos  licp-Jit.a  para  assf*^'urar-voá 
a  ííratidão  que  os  iiiesnios  vos  d  idic^aiii  ptdo 
projecto  quo  ao  Coiii/reso  Nacional  apresen- 
tastes is  int.ando  do  serviço  da  í^uarda  nai*io- 
nal  todos  os  individuus  que  se  dedieux.  ao 
coraraercio. 

Sois  vós,  confessamos  ooni  prazer,  o  pri- 
meiro representante  da  Nação  quo  levantou 
a  voz  em  prol  de  uma  classe,  quo  sobre  o 
mesmo  assumpto  tantas  p  tantas  vezes  tem 
representado  ao  próprio  Congresso,  demons- 
trando mesmo  pelos  documentos  í[ue  uí^sti 
occasiâo  vos  entregamos,  o  quanto  ha  d)  in- 
justo e  iniquo  na  conservavao  do  uma  miliria 
como  a  Guarda  Nacional  sempre  e  em  todos 
os  tempos,  incompatibilizando  para  o  exer- 
cício da  profissão  C(>mmercial  todos  os  que 
tiverem  a  ventura  de  nascor  no  Hr.".ZLl  o 
mesmo  aquelles  quo,  conliados  na  ^^enorosi- 
dade  frate  'nal  das  noisas  leis,  acceií.aram 
contentes  a  naclona-izaçao  quo  lhos  foi  oíTe- 
recida. 

Como  podeis  verificar  pelos  documentos 
que  vos  oíTerecemos,  assim  como  pelas  re- 
clamações tantas  ve/.es  por  nós  mesmos  feitas, 
de  nada  vale  i  á  classe  commercial  ter  o  le- 
gislador considerado  s.'ibi:'.m(inte  como  vo- 
luntariado o  serviço  d.i  Guard  \  Nacional, 
pois,  de  tempos  a  tempos,  como  se  hou- 
vesse o  máximo  empenho  om  perturbar  a 
paz  relativa,  que  <'•  apenas  o  que  o  commcrcio 
pode,  surgem  intimações  com  ameaças  de 
prisão  e  ainda  a  exigência  de  cada  um  p  lííai- 
mensalmente  determinada  <|uantia  para  íicar 
isento  dos  serviços  que  ella  ontão  exi.i^e,  e 
assim  conservar  o  empreiro  quo  com  .--acri- 
ficio  já  conquistou  no  commercio. 

A  Associação  (tos  Empiv,-ado>  no  C onímin*- 
cio  não  polia  ser  indiUbreiíte  ao  projoeto  de 
lei  que  víikíos  (h^  apre>(5niai',  nào  si')  por<|ne 
idle  procura  entn^irar  ao  naci  -na.la,  !ilte/d.i.de 
precis  t  para  ([ue  e'le  ox(M'ça  inna  p-ofiS!sao 
da  qual  foi  banido  outr'in'a  e  jusi amento 
pelo>  elTeiíos  das  oxiuiíncias  para  a  (iiiai'<la 
Nacional  lhe  impunha,  e  na  (jiial  foi  rcailmit- 
tido  pela  lei  quo  ainda  nos  tempos  do  impé- 
rio a  abíjíin  ;  como  ainda  ponine.  eonio 
acima  dizemos,  é  a  primeira  \ezquo  no  seio 
darciprosenuição  nacional  se  erme  uma  vo/, 
em  beneficio  de  uma  classe  qui».  apenas  tem 
pedido  o  continua  pedindo  que  a  deixem 
trabalhar  livremomo  para  que  liem  possa 
acceitar  os  onns,  aliás  justos,  que  sob. -e  a 
mesma  poza.  - 

A  AssíjCúição  (M)nvic(a  como  csiá,  qmí, 
acceir, areis  os  p  oí,e>ios  da  sincera  ^a-aíMlâo 
que  poi  nos.oiniermedio  vos.  àri^^o, ousa  pedir 
respeitosamenio  ao  vosso  accendi-ado  p  U/io- 
tismoe  reconhecidoia  lento  uma  modiíicaão 
ao  §  '^"^  do  art.  .'^  do  vosso  projorto,  mo  íifica- 


çao  que  de  modo  algum,  desmerecendo  o  va- 

l.oso  serviço  quo  prestaes  aos  nacionaes, dará 
ao  mesmo  rempo  uma  feição  tão  fratofna 
([uanto  intima,  solida  o  íbrte  á  união  que  fe- 
lizmente li;ia  to  los  08  que  labutam  no  com- 
mercio, isto  é,  a  substituição  desse  para^rra- 
pho  por  um  outro,  que  no  commomo  igiiaie 
ainda  uma  vez  e  para  sempre,  nacioaaes 
e  e^t range iros  no  imposto  que  só  para  o i 
últimos  indicaes. 

Unidos  pelas  agruras  de  uma  profissão  tra- 
balhosa e  quasi  irmãéos  pelos  soífrimentos  o 
pela  educação,  unidos  e  como  irmãos  todos 
continuarão  contonto8,si,  como  vos  pedimos, 
conseguirdes  que,  diminuindo  o  imposto  qae 
indicaes,  seja  ello  extensivo  aos  nacionaes  e 
estrangeiros. 

São  estes  os  votos,  crede,  que  a  par  de 
s  'us  inceros  agra  leci mentos  vos  dirige  esta 
associação  sob  cujos  tectos  6  tão  real  c  sin- 
cera a  fraternidade  da  classe,  i uanto  é  ar- 
dente o  devotado  empenho  quo  a  directoria 
faz  pelo  progresso  desta  mesma  associação  á 
qual  tem  certeza  de  bom  servir,  dirigindo- 
vos  esto  polido ' que  confiadamente  entrega 
aos* vossos  patrióticos  intuitos. 

Secretaria  da  associação,  30  de  junho  de 
1900.» 

Seguem-se  as  assignaturas: 

Como  vô  a  Gamara,  a  própria  associaçEo 
julga  com  a  maior  banevolencia  o  meu  pro- 
jecto, reputando-o  de  grande  vantagem, 
utilidvee  opportunidade. 
"  Si  e  ;to  projecto  não  resolvo  a  questão  da 
mellior  maneira,  não  é  isto  motivo  para  que 
o  devamos  fizer  dormir  na  pasta  da  respe- 
ctiva Com  missão. 

ll''querendo  a  V.  Ex.  que  se  digne  de  o 
dar  para  a  ordem  do  dia,  indopendontemente 
dcs^e  demorado  parecer,  o  meu  intuito  é 
cm  vidar  a  attençao  dos  competentes  para  o 
;i.s>umpto  e  lovar  a  Camará  a  legislar,  se- 
«rnndo  a  sua  sabedoria  dict\r,  sobre  a  rao- 
meníosa  (piestão. 

Kicuso  de  entrar  desde  já  em  consideração 
sobro  :i  dupla  inconstitucionalidade  da  exigên- 
cia que  anda  sendo  feita  aos  empregados  do 
commercio  o,  em  geral,  aos  nossos  patrícios, 
para  o  serviço  da  (tuarda  Nacional,  porque 
ess)  assumpto,  na  discussão  do  projecto  mais 
naturalmente  será  debatido. 

Kni.retanto,  pôde-so  dizer  resumidamente 
desde  já  que  esta  exigência  ô  ill  )gal  :  pri- 
meiro porque  elJa  impõe  a  todos  os  nossos 
patricios  alistados  p  ira  es^e  serviço  um  im- 
pôs: o  (jue  a  lei  não  creou  e  só  são  legalmente 
arrecadados  os  impostos  decretados  polo 
Con-re-iso  "Nacional  em  lei,  que  se  subordina 
á  Constituição  da  Republica.  Refiro-me  á 
imposição  conhecida  sob  a  forma  capciosa 
de  «contribuição  para  a  musica,:^ 
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Quem  dá  dinheiro  para  pagar  a  musica 
do  batalhões  phantivsticos  ;  quem  dá  dinhi^iro 
para  pagar  a  mu^ica  de.^sa  railicia  oloií.nral 
(apoiados)  Uca  inconstitucional,  illi'í(il  «'. 
iniquamoa te  isento  áos<o.  sorvido;  quer  (lizí^r: 
era  um  regimen  democrático,  em  um  re.i:i- 
men  republicano,  os  que  teem  dinheiro  fi- 
cam isentos  de  um  servi çt>  para  o  qual  são 
obrigaílos  a  contribuir  a^juellos  quo  não 
teem  dinheiro  pai-a  a  musica  o  que  então 
Tão  fazer  faxioa,  vão  fazer  a  limpeza,  dos 
edifícios,  vão  fazer  sen  ti  no  lia  em  pretensos 
quartéis  e  servir  de  ordenanças  aos  oííiciaes 
improvisados.  {Apoiados  ;  7uuito  bem.) 

E',  portanto,  iniquo,  illegal,  odioso,  como 
illegal  6  o  recrutann'.nf,o  forrado  quo  in- 
contestavelmente ostei  disfiU<;ado  sol)  a  ãa- 
nominaçâo  de  alistamento,  por([ue  a  Consii- 
tuíção,  quando  abjliu  o  roerutanieatio  for- 
çado, não  se  referiu  absolutamente  á  prga 
ddbrazilefi^os  para  as  fileiras  do  exercito,  mas 
a  todo  e  qualquer  acto  de  violoncii,  pelo 
qual  qualquer  cidadão  for  arras t.ado  a  fazer 
o  serviço  contra  a  sua  vontade,  era  qual- 
quer miiicia. 

O  assumpto,  está  se  vendo,  comporta  imia 
discussão  mais  lar;za. 

Reservo-mo  para  a  oc(»as.ão  cm  qu(í  o  pro- 
jecto venha  á  ordem  do  dia  para  tomar  lurio 
na  discussão,  que  naturalmente  so  siisciíáiâ. 

O  outro  motivo  que  mo  traz  a  h*ibiiria<' 
pedir,  Sr.  PrOvSidentti,  a  V.  Kx.  que  se  diirno 
dar  igualmente  para  a  ordem  do  dia  o  pro 
jecto  n.  79,  de  1S95,  noqu:!.l  so  pr<q)õo<pu>  a 
União  concorra  com  uma  certa  somma  para 
a  elevado  de  um  monumento  para  :\  osr,atna 
devida  pela  gratMà)  dos  ropuMi^nnos  ao 
portentoso  Marechal  Floriano  Peixoto. 

Hoje,  Sr.  Presidente,  osto  projerú)  ])óil  ' 
ser  encarailo  o  discntilo  Cí>m  mais  c.i Ima, 
menos  apaixonailamente;  não  li;i  que*  nos  i-e- 
ferirnK)S  indistinctamento  ;\h  Incr.as  r.  .is 
dissenções  que  nos  dividiram  em  «lada  i'po(\í, 
da  nossa  historia. 

O  monumento  ao  glorioso  soldado  é  um 
testeraunhd* visível  do  nosso  reco nhfíci mento 
ao  incomparável  defonsor  da  ordem  consti- 
tucional... 

O  Sr.  Bueno  de  Andr.vd.v— Muito  bem. 

O  Sr.  Barbosa  Lima—  ...da  log.ilidauc, 
iqnelle  que  melhor  encarnou  o  principio  do 
respeito  á  lei. 

O  Sr.  Júlio  de  Mello— Apoiado. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  — E  n  >stas  condições, 
eu  acredito  que  a  Camará  terá  justos  moti- 
vos de  prazer  e  desvanecimento,  pronuu- 
ciando-se,  como  6  de  esperar,  sobre  o  as- 
sumpto, jã  por  demais  estudado. 


Requeiro,  pois,  á  Mesa  que  se  digne  da 
dar  para  a  ordem  do  dia  o  projecto  n.64,  de 
'?7  d.'  julho  de  1900,  e  o  projecto  n.  79,  de 

l8íC). 

J'()r  occasião  da  discussão  de  um  e  do 
outro  eu  me  pronunciarei  mais  largamente, 
fundamentando  o  meu  voto  e  as  minhas  opi*- 

niòes. 

O  ftr.  I^resldente— V.  Ex.  queira 
mandar  por  escripto  o  seu  requerimento  so- 
bre o  projoíio  quo  ainda  não  tem  parecer  da 
Coiomissiu)  e,  qu mio  ao  outro  projecto,  V.  Ex. 
soiá  aí  tendido  em  occasião  opportuna. 

Fica  sobre  a  mesa  :\i6  ulterior  delibf^raçao^ 
o  sciriinte 

RhlQUEUIBIENTO 

R'queii'o  que  O  projecto  n.  04,  de  27  de 
junho  de  1900,  seja  da  lo  para  ordfem  do  dia, 
independe;itomenfo  de  parecer.  • 

Sala  das  sessões,  30  de  junho  de  1902, -i 
Barbosa  Lii^ia^ 

Ò  Sr.  Bueno  de  A.iidi*a<Ia  (*)-^ 

S.'.  Presidente,  si  alp:um  dos  nobres  membros 
da  maioria  desta  Casa  deseja  informar  ao 
p;iiz  qual  t(!m  sido  o  proc  )dimento  dó  Go» 
verno  ultimamonto  nesta  questão  do  Acro, 
ilosi^^to  da  palavra  para  ouvfl-o  com  a  attea-;- 
vão  devida.  {Pausi'.,) 

O  Sr.  Moiu:iua  da  Silva  —  A  questão  pa- 
r(Hto  esgotada. 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  A  única  informação 
('  este  apart;e;  «A  questão  paivice  esgotada*. 

O  Sii.  BuKNO  T)»:  Andrada  -—  Como  Tê 
V.  Kx.,  Sr.  í^resideute.  unicamente  avoss 
valio^i^^ima  doiliustre  Deputado  por  São 
Tiuilo  deelarn.  e:n  notne  do  Governo. .  • 

O  SiL.  AííUiKiRA  DA  Silva  —-Não  declarei 
eiu  nome  do  dovorno,  mas  em  meu  nome 
indiviihial.  Nnuca  tive  outra  autoridade 
qutí  nfu)  a  miniia  individual. 

O  Sr.  Hukno  dk  Andrada  —  Pois  b9m, 
nasto  c;kso  perdeu  todo  o  valor  o  aparte  de 
S.  Ex.,  que  julgara  esgotada  uma  questão  em 
que  a  NéLeão  inteira  tem  interesse  e  está 
aneios  i  por  sabor  como  vae  ser  decidida, 
uma  'uest/íio  ([uíí  entende  com  a  integridade 
da  Pátria,  com  a  soberania  nacional. 

MinTos  Srs.  Dkputados— Apoiado,- 

0  Sr.  Bueno  de  Andrada  —  Assim,  Sr. 
Pre^id  Mito,  o  (iovorno  nada  tem  a  informar 
díMiovo  sobrt' a  questão  do  Acro,  e  no  en- 
tanto,  pelos  tele^^^ramnias,    pelas  noticias, 


(*)  Estd  discurso  não  foi   reTÍsio   polo  orador^ 
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Solos  artj^  publicados  em  todos  os  joraaes 
esta  Capital,  alguns  dos  quaes  em  franca 
opposiçâo  ás  idcas  desmoralizadoras  do  Go- 
verno, independente,  como  6  o  Correio  da 
Manhã;  outros  de  acc«rdo  com  este  Go- 
verno, sendo  orgao  dos  sous  pensamentos 
íntimos,  como  é  o  Jortial  do  Commercio,  que 
nesta  questão  ó  mais  do  que  isto,  ó  órgão 
politico  do  Governo,  como  informou  ao  paiz 
e  á  Casa  a  palavra  do  leader  da  maioria,  o 
Sr.  Seabra ;  todos,  principalmente  o  JomaJ, 
Sr.  Presidente,  teem  publicado  ultimamente 
noticias  que  mais  alarmam  o  espirito  publico, 
deixando  a  anciodade  nos  corações,  deixando 
a  sombra  nos  espíritos  e  deixando  os  nossos 
sentimentos  de  brazileiros  acabrunhados  o 
temerosos  pelo  futuro  do  nosso  paiz. 

O  Sr.  Bricio Filho—  Apoiado. 

O  Sr*  Moreira  da.  Silva  —  Sem  mo- 
tivo. 

O  Sr.  Bubno  de  Andrada  —  Senhores, 
vae  para  mais  de  um  mez,  já  é  um  longo 
periodo  nesta  questão,  que  o  Congresso 
Nacionalt  com  toclo  o  patriotismo,  sem  pen- 
samento pequenino  de  partidarismo,  com  os 
olhos  fitos  unicamente  no  interesse  da  pátria, 
com  o  pensamento  occupado  pelo  destino  do 
paiz,  foi  em  ftranco  soccorro  do  Governo 
que  tanto  tinha  compromettido  aquellas  re- 
gimes nos  seus  despacnos,  nas  suas  noiaa«  na 
orientação  que  deu  á  questão  diplomática. 

Estava»  portanto,  patrioticamente  traçado 
o  caminho  que  devia  seguir  o  Governo  Bra- 
zileiro  parabém  resolver  a  questão,  si  ó  que 
esta  questão  inda  pôde  ser  bem  resolvida  no 
terreno  da  diplomacia,  na  arena  da  paz,  com 
espirito  de  tranquillidade. 

O  Governo,  depois  da  atUtude  tomada 

Selo  Congresso,  nada  mais  tinha  que  fazer 
o  que  communicar  ao  governo  aa  Repu- 
blica da  Bolivia  que  o  órgão  legitimo  do 
pensamento  nacional  na  questão,  o  Con- 
gresso, entendia  e  entendia  bem  que  o  ter- 
reno que  se  pretende  arrendar  é  um  ter- 
reno litigioso,  e  tornar  publico,  amplamente 
publico,  não  só  no  paiz  como  fora  delle,  esta 
nossa  deliberação,  para  que  não  se  organi- 
zasse osyndioato,  ou,  si  já  tivesse  sido  orga- 
nizado, soubesse  que  a  fUnda^  desse  syn- 
dioato  em  terreno  litigioso  era  declaração 
de  guerra  á  nossa  nação. 

Pergunto:  o  Governo  fez  isso  ;  essa^»  rota 
que  o  nosso  patriotismo  indicava  ao  Governo 
âle  a  seguiu?  Não.  Quem  diz  não  é  a  in- 
forma^ do  humilde  orador,  que  não  criva 
com  os  homens  que  infelizmente  dirigem 
neste  momento  a  Nação.  £*  o  órgão  politico 
do  Governo  nesta  questão,  é  o  Jornal  do 
Commercio  que,  em  uma  de  suas  Varias  pu- 
clicou  o  seguinte: 


€  Ao  passo  que  a  nossa  Secretaria  das  Re- 
lações Exte/iores  annuncia  pelos  seus  órgãos 
que  a  questão  do  arrendamento  do  Acre  está 
encerrada. . .  parque  o  presidente  da  Bolivia 
telegraphou  ao  seu  syndicato,  pedindo-lhe  a 
rescisão  do  contracto,  continuamos  a  ver  nas 
folhas  dos  Estados  Unidos  e  Europa  noticias 
e  telegrammas  como  este  de  Berlim,  que 
traduzimos  do  New  York  Herald,  de  5  do 
corrent3  mez,  ao  qual  foi  enviado  pelo  seu 
correspondente  naquella  capital.  Precisamos 
accrescnntar  que  as  firmas  o  pessoas  ahi 
mencionadas  são  da  maior  importância  nos 
Estados  Unidos. » 

Eis  o  telegramma  publicado  ainda  nas  va* 
rias  do  Jornal  do  Commercio: 

^Berlim  —  O  Sr.  F*  W,  Whitridge.  de 
Nova  York,  partiu  hoje  daqui  para  Ingla- 
terra, depois  de  ter  ajustado  com  o  Deuis^r 
Bank  e  outras  casas  financeiras  de  Berlim 
tomarem  acções  no  Syndicato  Boliviano  de 
Nova  York. 

O  facto  do  se  arranjar  capital  allemâo 
para  este  syndicato  não  parece  ter  sido  di- 
ctado  pela  necessidade  de  mais  dinheiro, 
além  do  dos  membros  do  syndicato,  mas  sim 
por  desejarem  os  Srs.  Augusto  Belmont 
&Comp.,  Vermilye  &  Comp.,  Brown  Bro- 
thers àComp.,  Frederick  P.  Olcott,  presi^ 
dente  da  Central  Trust  Company,  e  outros, 
que  constituem  o  syndicato,  tornar  mais 
larga  a  base  internacional  da  empreza,e 
desse  modo  angariarem  mais  forte  apoio 
diplomático  em  beneficio  das  negociares  ora 
pendentes  entre  o  syndicato  e  o  Brazil.» 

Note  a  Gamara  que  o  norte-americano 
partia  para  a  Allemanha  depois  de  ter  ajus- 
tado, isto  é«  apenas  para  ractiflcar  ajustes 
já  feitos  na  praça  de  Berlim,  a  respeito  do 
Acre,  para  apossar-se  do  terreno  liti- 
gioso. 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  E  o  Governo  a 
dizer  que  tudo  vae  bem  1 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada  —  Senhores, 
pa'.*ece  que  nunca  em  um  parlamento  sul- 
amerieano,  nos  momentos  mais  aAictivos  da 
nossa  historia  nacional,  nunca  nos  momentos 
mais  afflictivos  da  historia  de  qualquer  povo 
neolatino,  noticia  tão  ameaçadora  e  fu- 
nesta foi  lida ! 

Esse  telegramma  quer  dizer  que,  para  o 
centro  da  America  do  Sul,  em  terreno  que 
nós,  brazileiros,  suppomos  ser  nosso,  em 
terra  nacion  \1,  dirige-se  a  invasão  dos  povos 
mais  espoliadores,  mais  dominadores  que 
a  historia  universal  registra,  que  vamos 
ver  em  terreno  nosso,  os  mesmo  conquista- 
dores que  dominaram,  em  pouco  tempo,  a 
índia  intoira,  que  subjugaram  o  Egypto, 
que  destruíram  os  philippinos,  que,  omnm. 
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muito  recentemente  acabam  de  apagar,  som 
motivo  legitimo  de  ordem  internacional, 
miic:unente  por  ambição  do  fortuna,  da 
lista  das  nações  livres  as  daai  lieroicas  re- 
publicas sul-africanaa.  {Muiio  bem.) 

São  da  mesm'1  raça  os  accionistas  da  com- 
panhia das  índias  brasileiras.  £'  contra  essa 
gente  que  se  torna  necassarip  mover-se  o  Go- 
vomo... 

O  Sr.  Brigio  Pilho— >Si  tem  do  se  mover 
do  modo  por  que  tem  feito  até  aqui,  acho 
melhor  que  flqne  quieto .  {Riso . ) 

O  Sr.  Rueno  de  Andrada*-...  que  nSo 
flque  dias  após  dias,  mezes  após  mezos,  de 
braços  cruzados,  emquanto  a  ambição  esti  an^ 
gelra  se  fortalece  e  marcha  ! 

Para  nós  talvez  já  seja  tardo  pai'a  resol- 
vel-a  pacificamente,  talvez  que  próxima  es- 
teja ahora  de  appoUar  para  o  patriotismo 
de  todos  nós  brazileiros,  patriotismo  que  nos 
póie  levar  armados  até  a  fronteira. 

Noemtanto,  Sr.  Presidente,  quando  os  ami- 
gos do  Governo,  o  Jornal  do  Commercio,  que  é 
o  depositário  da  confiança  governamental 
nesta  questão,  traz  noticias  desta,— mudo,  re- 
servado, myaterloao,  incomprehensivel;  o  Go- 
verno nada  informa  ao  paiz,  nenhum  de  seus 
amigos  tem  que  dizer  njsta  Camará  e  a  nação 
anciosa  que  espera  sua  solução,  quer  ao  me- 
nos obter  um  ténue  raio  de  esperança,  al- 
m€(ía  que  venha  uma  palavra  desfazer  esta 
nuvem  temerosa  que  acabrunha  a  todos  os 
nossos  espíritos.  Nada !  e,  no  emtanto,  cada 
noticia  que  chega  é  mais  uma  ameaça  ã 
nos»a  tranquiUidade  internacional. 

Mas,  Sr.  Presidente,  supponhamos  que  o 
Jornal  do  Commercio  tem  razão,  acreditemos 
que  o  syndic  \to  está  formado,  acreditemos 
que  as  praçjks  européas  tornem  mais  forte  a 
ac^  do  ^ndicato  nas  chancellarias  euro- 
péas e  americanas,  que  nós  estejamos  enfra- 
quecidos. 

Emflm,  é  que  a  guerra  com  a  Bolívia  está 
imminente,que  tenhamos  que  ir  rehavero  que 
ó  nosso  pela  força  das  armas,  e  então  per- 
gunto: essa  guerra,  dado  o  p';  em  que  o  Go- 
verno collocou  Â  questão,  é  moral  ?  Mais 
ainia.  Temos  nói  de  nosso  lado  o  direito  in- 
ternacional ?  Temos  nós  de  nosso  lado  o  di- 
reito do  lançar  mão  das  armas,  para  reha- 
ver  mesmo  palmo  de  terra,  a  sul  dji  linha 
Onnha  Gomes? 

O  Sr.  Bricio  Filho—E  ainda  não  fez  a 
íeelaração  de  que  estava  convencido  do  con- 
trario. 

O  Sr.  Bueno  de  Anbrada  —  Terras  que 
DO  dizer  do  Brazil  não  lh'as  disputaria  / 

Quando  o  Governo  do  Cattete  levar  a  sua 
reclama^  internacional  ao  governo  boli- 
viano, dizen  lo:  não  quero  que  arrendeis  ol 
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terreno  do  Acre,—  o  governo  boliviano  re- 
sponderá: ao  sul  da  Unha  Cunha  Gomes, 
posso  arrendar,  ó  meu,  como  vós  mesmo  o 
dissestes;  em  minha  casa  mando  eu.  Leia  a 
vossa  nota  de  14  de  março  de  1900. 

O  Sr.  Moreira  da  Silva  —  Mas  a  linha 
Cunha  Gomes  já  está  traçada  ? 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada  —  Deixo  de 
responder  ao  nobi*e  Deputado  por  sen  aparte 
estar  inteiramente  alheio  á  questíLo  e  per- 
mitta  que  eu  diga,  quer  na  questão  teehnioa, 
Quer  na  questão  politica,  muito  abaixo  do 
debate. 

O  Sr.  Moreira  da  Silva  —  No  conceito 
de  V.  Ex. 

O  Sr.  Bueno  de  Anduada  —  Certamente 
no  meu,  que  mantenho. 

Dada  a  tremenda  hypothese  deconflicto 
armaio  no  manifesto  de  guerra  as  nações  (é 
triste  dizel-o),  a  razão  estará  do  lado  da  Bo- 
lívia, emquanto  não  desfizermos  até  os  seus 
últimos  alicerces  o  effeito  da  nota  de  14  de 
março. 

Emquanto  permanecer  esse  tristq  docu- 
mento, é{triste  dizelo,  a  razão^está  do  lado  da 
Bolívia,  quem  lh*a  deu  foi  o  presidente  da 
Republica. 

O  Sr.  Cincinàto  Braga  —  Estamos  pas- 
sando pe/ante  as  naçóes  do  mundo  como 
aggredíndo  a  sobe/ania  territorial  da  Bolívia 

Sorque   o  governo   declarou  que  o  chão  é 
ella. 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada— Estava  eu  na 
figuei/a  esperança,  na  doce  e  bella  illuiâo 
de  que  o  Governo  tivesse  communícado,  não 
só  á  Bolívia,  como  ás  outras  nações,  que  a 
nota  de  14  de  março  fora  inutilizada  por 
nós,  como  foi,  e  com  isto  teria  com  acerto 
cumprido  a  sua  missão  constitucional. 

Preferiu,  arrastando  a  dignidade  do  paiz 
a  mendigar  de  chancellaria  em  chanceilaria, 
a  intervenção,  para  que  seja  garantido  o 
nosso  direito,  para  que  se  nos  faça  a  esmola 
de  entregar  o  que  é  nosso. 

Nesta  questão—  ó  doloroso  dízel-o— com 
razões  documentadas,  perfeitamente  senhores 
do  terreno,  terreno  claramente  litigioso, 
como  provarei,  a  attitude  do  Governo  tem 
sido  a  mais  funesta.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves— Desastrosa* 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada — A  Bolívia  é, 
pois,  em  vista  do  acto  de  14  de  março,  pro- 
pri3tai*ía  e  dona  do  terreno  a  sul  da  linha 
Cunha  Gomos  e  tendo  ella  arrendado  os  terre- 
nos da  lin?ia  a  sul  Cunha  Gomes,  vamos  não 
só  attentar  contra  a  soberania  de  uma  nação 
independente,  como  ainda  violar  um  dos 
princípios  mais  sarados  do  direito  interna- 
cional, o  da  sobe;*ania  dos  povos  autónomos. 
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Sem  a^nuUaraios  os  ftini^stos  eíTeitoa  da 
notado  14  do  m'M'ço,  Dão  tomos  direito  do 
dntervir  de  raodo  quahiuor  nos  tori'onos?  a  sul 
'da  liniia  Cunha  Gomos. 

Depois,  |)orí'm,  não  O,  s<')  nosso  dii-cito,  ó 
mosso  dever.  Foi  esto  o  p(»nsamento  da  ('a- 
imara  quando,  sem  um  só  voto  discoixlante, 
'Chamou  a  si  a  alta  ó  patriótica  rosponsabili- 
'dade  da  solução  do  trcmon  [o  problema  intor- 

•  nacional,  já  tão  compromettido  pela  inépcia 
'diO  nossa  chancollaria.  A  Camará  inteira, 
•opposição  o  governistas,  veiu  em  soccorro 
•do  Governo  para  quo  não  perigassem  os  tlcâ- 
'tinos  da  pátria. 

T)o  tanto  esforço,  de  tan(a  tlcdit-avao,  de 
tanto  patriotismo,  como  u>ou  o  Oovcrno  t 
Pelas  revelavões  da  imprensa  amií.'a,  poLis 
indiscriçõos  da  impi^ensi  advíu-saria,  poios 
artigos  publicados  i>or  altas  montiiUíia»io> 
vê-se  que  elle  transviuu-so  ilo  caminho  largo 
que  lho  abrira  o  Poder  Le-islativo  e  pro- 
feriu seguir  tortuosa  rota,  coníland  >  us  des 

tinos  do  Brazil  á  protecção  d(í  estraiifíeiros" 

• 

O  Sr.  CiNciNATO  Braga— Da  infiJolidade 
diplomática,  da  pura  ingenuidade,  demf.e  de 
orazôes  que  não  podem  existir. 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada.— Digo  com  fran- 
iqueza—nunca  esperei  da  mentalidade  tdo 
áictual  Ministro  do  Exterior  grandes  acj/tos; 
aiunca  duvidei  do  seu  patriotismo,  porém, 
•não confio  nos  seus  talentos. 

O  Sr.  Malaquias  Gon<;at.vi:s  —  Diplo- 
máticos. 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada— Diplomáticos, 
«certamente,  não  o  conheço  cumo  medico. 

O  mesmo,  Sr.  Pro-;idente,  tonlio  a  dizer 
fdo  Sr.  Campos  Sal Ics:  orador  íluonto,  vrr- 
iboso,  agricultor  foliz  o  politico  ag(Mtador 
.das   suas    ambições    possoaos,    nunca    acre- 

•  ditoi   que    uma   alta  e  compl.cada  (jucstao 
internacional,    como  esta,  pudesse  sci»  hom 

iFesulvida,  pelo  conluio  dessis  duar^  menta- 
lidades gíjvernamentaíís. 

O  Sr.  Cinctnato  Braga  —  No  tempo  qnn 

•  o  arrendamento  se  fazia,  S.  Kx.  se  oocupava 
da  politica  dos  governadores. 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada  —  Entretanto, 
cu  reconheço  que  no  agrupamento  que 
crjrca  o  Sr.  Campos  Salles  ha  homens  de 
verdadeiro  talento,  o  de  salior.  talentos  de 
primeiro  quilat(3  e  que  doslriictam  ^^ande 
influencia,  era  seu  governo. 

Porque  S.  Ex.  que  tantis  inspiraçne.s 
deve  ao  Sr.  Ministro  da  Fazenda  n  lo  en- 
tregou ao  Ministro  da  Fazenda  o  estudo  o 
a  direcção  dos  negocias  do  Acro  ? 

Estou  certo  que  si  S.  Ex.  assim  tivesse 
pro<íedido,    o   Sr,   Murtinho  teria   dado  so- 


lução muito  m  vis  acertada  do  que  a  que  foi 
did-upirS.    Ex.  o    o   S'3i  Ministix)  do    E.<* 

tcriof.   (-1;iOfVrr/ •).<?). 

Os    Sus.    ClNCINATO   HllAííA    E     MALAQUIAS 

íí<»Ní;alvks  'i.ão  a]Kirt'd. 

O  Sii.  Bi  ENO  DE  Andrada  — Nós,  bi^azilei- 
i*os,  conhíiceraos  isso,  porém  pa^^a  a  Bolivia, 
senliores,  pai'a  as  nações  europeias,  para  as 
outras  nações  da  America,  para  os  accionis- 
tas da  Companhia  das  índias  brazileiras  per- 
gunto en,  poderemos  allegar:  —  aquillo  é 
nosso;  mas  a  incapacidade  prov.ida  do  Minis- 
tro do  Kxterior  o  do  Presidente  da  Republica 
foi  que  nos  prejudicou  —  pxleremos  dizer 
isto  ?    • 

Não,  pon|utí  pira  as  potencias  estrangeirais 
a  pai  IV ra  do  Sr.  Campos  Salies,  por  intermé- 
dio do  Sr.  Olyntho  de  Magalhães,  vaie 
infelizmente  pela  palavra  da  nação  brazi- 
leira.  (Apoiados,) 

.  O  Sr.  Cincinato  Braga— Si  usassem  desta 
lingna.Li''m  ostari  '.mos  salvos. . .  Si  dissessem 
— err,!.mos,  aquillo  (^  (h)  Brazil—  muito  bom, 
mas  não  us.na  de  tal  linguagem  c  ao  con- 
trario sustenta  ii  qm^  não  é  nosso. 

O  Sr.  Puk.^idente  —  Lembro  ao  nobre 
Depur,ado  que  está  terminada  a  hora  do 
expediente. 

O  Sr.  Bukxo  de  Andrada—  Peço  a  V.  Ex. 
que  me  conceda  alguns  minutos  de  tolerân- 
cia, porque  tunlio  que  trazer  ao  conheci- 
mento da  Casa  o  do  paiz  documento  do  alta 
relev'j.ncia,  ou,  entàu.  (pie,  a  exemplo  do 
que  s(í  t  m  (eito  com  outros  o:*adores,  mo 
conservo  com  a  palavra  para  amanha» 
att'Mideiulo  a  que  comecei  muito  tarde. 

OSíi.  PRP.sihKNTK — A  h(n*a  do  rxpodiento 
não  pôde  ser  p,*oro_ada. 

Píieo  a,  V.  K\.  quiMne  consorve  a  palavva 
])ai'.^  a.manhã. 

O  Sn.  riii.siin:NTi:  -i)  nobi'e  Deputado  sor.1 
attíMidido, 

Cnmparetíem  mais  o-?  Srs.  Albuquerque 
Seiejo.  Arthur  liOmes,  llosannahde  Oiiveira, 
SerzedelloOorrèa,  Luiz  Díjmingues,  José  Ku- 
zolúo,  Christino  Cruz,  .loão  Gayoso,  Thomaz 
Cavalcanti,  C(dso  de  Souza,  Pereira  de  Lyra, 
Júlio  de  Mello,  Pedro  Po/naiubuco,  Araújo 
Góes,  Arroxollas  (lalvão,  Neiva,  Milton,  Ro- 
dri.iíues  Lima,  Gaklino  Loreto,  Jo.-é  M;ir- 
Cvdlmo,  lIíMiriqnc  La-den,  Augusto  de  Vas- 
c  mcellos,  Scl  Freire,  Antonino  Fialho,  L.ou- 
rongo  Baptista,  Monteiro  da  Silveira,  Adal- 
berto Ferraz,  Carlos  Ott;)ni,  Lamartine, 
Padna  RezíMid ',  Miranda  Aznvedo,  Cajado, 
Urbano  GuuviVi,  Bonedioto  do  Souza,  Lin- 
dolpho  Serra,  Manoo!  Alves,  Ahmcar  Gui- 
marães, Germano  Hasslocher,  Victorino  Mon- 
teiro e  Rivadavia  Corrêa* 
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Deixam  de  comparecer,  eom  causa  partici- 
pada, oa  Srs.  Vaz  de  Mello,  Urbano  Santas, 
Satyro  Dias,  Gastão  da  Cunha,  Pedro  Chor- 
mont,   índio    do    Brazil,     Rodrigues    Fer- 
nandes, Guedelha  Mourao,  Thojuaz  Acciuly, 
João     Lopos,    Frederico    Borges,     Pereira 
Reis,  Silva  Mariz,   Gomes   de  Mattos,  Juão 
Vieira,  Medeiros    e   Albuquerque,  Moreira 
Alves,  Esmeraldino  Bandeira,  Estacio  Coim- 
bra,  José    Duarte,    Cíistro  llebeilo,   Tosta, 
Franeiâco     Sodré,    Félix    Gaspar,    Manoel 
Caetano,  Vorgne  de  Abreu,  Marcolino  Mou- 
ra,   Dionysio    Cerqueira,    Coiso    dos    Roi^, 
Raul  Barroso,  Barros  Franco    Júnior,   Mar- 
tinho Campos,  Silva  Castro,  Custodio  roollio, 
Aareliano  dos  Santos,    João  Luiz,    Monteiro 
de  Barros,  Udefon:»  Alvim,  Penido  Filho,  Ks- 
piídião,  Bueno  de  Paiva,  Leonel  Filho,  An- 
tónio Zachariis,Mayrink,  Din  »  pueno.  Valeis 
de  Castro,  Adolplio  Gordo,Rodolphu  Miranda, 
Joaquim  Álvaro,  Alfredo  Ell.s,  Azevedo  Mar- 
ques,     HermeuL^gildo    de     Moraes,    Ovidio 
Abrantes,  Xavier  do  V  ille,   Juão    Cândido, 
Francisco  Toientiuo,    José    Boitimx,  Marçal 
Escobar,  Francisco  Moura,  Aníçelo  Pinheiro, 
Francisco  Alencastro,  Pinto  da    Rocha.  Ves 
pasiano  de  Albuquerque,    Alfredo   Varei  la  e 
Cassiano  do  Nascimento. 

£  sem  causa  os  Srs.  Sá  Peixoto,  Canha 
Martins,  Joaquim  Pires,  Gonçalo  Souto,  B^loy 
de  Souza,  Trindade,  Affonso  Costa.  Joviniano 
de  Carvalho,  Fausto  Cardoso,  Augnsto  França, 
Eugénio  Tourinho,  Eduardo  Ramos,  Josó  Mun- 
jardim,  Hercdia  de  Sá.  Irineu  Machado,  Nel- 
son de  Vascjncellos,  Oscar  Godoy,  Deoclo- 
ciano  de  Soiusa,  Nilo  Peçanha.  Alves  de  Brito, 
Pereira  Lima,  Júlio  Santos,Rangel  Pestana. 
Estevão  Lobo,  Theophilo  Ottoni,  Viriato 
Mascarenhas,  José  Bonifácio,  Carneiro  de 
Rezende,  Francisco  SalU'5,  Lamounier  (iodo- 
fredo.  Bernardes  de  Faria,  Honiique  Sallos, 
Landulpho  de  M  igalhães.  Joaquim  Car- 
valhaes,  Felicio  dos  Santos,  Artlmr  Torros, 
Nogueira  Júnior,  Oliveira  Bra^ra.  Costa  Jú- 
nior, Luiz  Piza,  António  Cintra,  Soares  dos 
Santos,  Aureliano  Barbosa  e  Campos  Cartior. 

O  Sr.  I*re»lcleiite— Nao  liavcnido 
numero  legal  para  se  proccnier  ás  voT.açu('s 
das  matérias  constantes  da  ordem  do  dia, 
passa-se  á  matéria  em  discussão. 

K'  annunciada  a  discussão  única  do  proje- 
cto n.  18,  do  1902,  autorizando  o  Poder  Kx- 
eeutivo  .a  conceder  seis  mezes  de  licença, 
com  o  respectivo  ordenado,  a  F  anciseo  Ro- 
driguea  de  Andrade,  2*^  esTipuirariu  da  Al- 
fandega do  Pará,  para  tratar  do  sua  suude. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrai  la  a 
discussão  e  adia  .a  a  votação. 

E'  annunciada  a  discussão  única  do  projo- 
ijto  n,  13,  de  1902,  autorizando  o  Governo  a 


prorogar,  por  um  anno,  com  ordenado,  a  li- 
cença concedida  ao  Dr.  Alfredo  Moreira  de 
Barros  Oliveira  Lima,  lente  cathedratico  da 
Faculdade  de  Direito  dn  S.  I^anlo,  pela  lei 
n.  780,  de  10  de  agosto  do  1901. 


O  Sr 

vra. 


FIlUo—  Poço  a  pala- 


O  Sr.  I^realitente— tem  a  palavra 
o  nobre  D.)i)utado. 

O  Sr.  Brido  Flllio— Sr.  Presi- 
dente, poço  a  V.  Ex.  o  obsequio  de  fazer 
com  (^uo  me  choque  ;is  mãos  o  avuls^J  r< da- 
tivo ao  projecto  cm  discussão,  porquantcj, 
ao  entrar  nesta  Casa,  não  me  foi  apresentado 
o  mi)smo  avulso,  como  ó  de  praxe. 

O  Sii.PiiKSiDENTE— O  nobre  Deputado  vao 
ser  attaUilido.  (Pausa,) 

O  Sr.  Bricio  Filho  (continuando)  —  Sr. 
Presidente,  vê  V.  Kx.  que  eu  tinha  toda  a 
razão  quando  requeri- que  a  Mesa  me  fizesse 
chegar  ás  mãos  o  avulso,  porque,  não  tendo 
sido  preenchida  esta  formalidade,  aliás  sem- 
pre posta  em  pratica  aqui,  estava  sem  ele- 
mentos necessíirios  ao  esclarecimento  da 
matéria,  aflm  do  dar  o  meu  voto  conscien- 
ciosamente. 

O  Sr.  Presidente  —  Devo  informar  ao 
nobre  Deputado  que  o  projecto  entrou  em 
discussão  a  ál  do  mez  passado,  sendo  nessa 
occtóião  distribuido  em  avulsos  aos  Srs. 
Deputados.  F/  essa  a  razão  por  que  V.  Ex. 
não  o  recebeu  ao  entrar  hoje     na    Gamara. 

O  Sr.  Dricio  Filho  —  V.  Ex.  diz  que  en- 
trou em  discussão  a  :;il  do  mez  passado. . . 

O  Sr.  Presidente— Na  ordem  dodiu 

O  Sr.  Kricio  Filho  —  Devo  entretanto  in- 
formar a  V.  Ex.  que  este  projecto  só  tem 
uma  discussão,  por  tratar  de  interesS3  indi- 
vidual. 

O    Su.     PllESI DENTE  - 

disi*utido. 

O  Su.  Bricio  Filho— 1  louvo  naturalmente 
outra  matéria  que  preteriu  a  discussão  desta. 

Mas  o  facto  de  ser  dado  para  a  ordem  do 
dia  de  hoje,  depois  de  ser  posto  á  margem 
por  al^'um  tempo,  leva-mo  a  perguntar  a 
V.  Ex.  si  do  accordo  com  as  pr  .xes  era  ou 
não  imprescindível  uma  nova  distribaiça.o? 

O  Sr.  PRESiDENTE—Não  senhor. 

O  Sr.  Bricio  filho  —  Estou  apenas  per- 
^'untando  ;  não  vao  nas  minhas  p  .lavras  o 
menor  intuio  do  c  nsurar  a  Mesa.  Elias  são 
d  içadas  pela  dilliculd;ido  que  eu  encontrava 
de  obter  alguns  esclarecimentos  que  reputo 
indispensáveis, 
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Emílm,  como  o  meu  intuito  não  é  descon- 
siderar a  Mesa,  quo  tem  as  minhas  home- 
nagens como  teve  o  meu  vot-j  no  momento 
em  que  foi  ahi  coUocada,  e  uma  vez  que  me 
acaba  de  ser  ontre/ue  o  parecer  da  Com- 
missão,  devo  dizer \(iuo  bem  avisado  andei 
pedindo  esse  documento  ;  minlia  ifhpressão 
ao  assomar  á  tribuna  ora  a  de  pedir  que  me 
esclarecessem  sobre  o  projecto,  polo  fvcto  de 
ver  que  se  tratava  de  prorogação  de  licença. 

Lendo,  porC^m,  os  fundamentos  (^m  que  so 
baseou  o  presiilentc  e  ralator  da  Commissao 
para  dar  seu  parecer  favoravelmente  ao 
assumpto,  lendo  com  attençâo  o  parecer, 
Sr.  Presidente,  fiquei  convencido  da  justiça 
que  assiste  ao  peticionário,  quo  se  acha  en- 
lermo,  aae  soffre  do  moléstia  que  ainda  o 
impede  de  voltou*  ao  exercício  da  cadoi  -a. 
Nestas  condições  espociaes  não  tenho  mais 
do  que  faizer  minhas  as  palavras  da  iilus- 
trada  Commissao,  tanto  mais  quanto  um 
iilustre  membro  da  Commissao,  o  digno  re- 
presentante do  Rio  Grande  do  Norte,  o  Sr. 
Tavares  de  Lyra,  acaba  de  declarar  em 
aparte  que  nâo  ha  augmento  de  despeza. 

Fazendo,  pois,  minh.vs  as  palavras  do  pie- 
sidente  e  relator,  meu  illustrado  amigo,  re- 
presentante da  Parahyba,  o  Sr.  Trindade,  e 
perfilhando  também  os  fundamentos  em  que 
se  basearam  os  Srs.  Tavares  de  Lyra,  iilustre 
representante  do  Rio  Grande  do  Norte,  e 
José  Euzebio,  distincto  representante  do  Ma- 
ranhão, declaro  que  dou  ow  meu  voto  favo«* 
ravel  ao  projecto. 

Entretanto,  quando  assomei  d  tribuna 
vinha  pedir  informações  a  algum  membro 
da  bancada  paulista,  visto  que  se  t/ata  de 
um  fiinccionario  do  Estado  de  S.  Paulo,  ou 
a  algum  membro  da  Commissao. 

As  informações,  porém,  são  desnecessárias 
porque  o  parecer  da  Comraiasão  infiirma 
sufllcien temente  sobre  o  caso  do  lente  Al- 
fredo Morjíra  de  Barros  Oliveira  Lima. 

Voto   a  favor  do  projecto.    {Muito  bem,) 

O  Sr.  Germano  Hasslocber 

está,  convencido  da  improficuidade  das  suas 
palavras ;  quer,  porém,  mais  uma  vez  deixar 
assignalado  o  seu  protesto  contra  esse  abuso 
que  novamente  vae  ser  sanocionado  pela  Ca- 
mará. 

Na  sua  qualidade  do  Deputado,  o  orador 
não  tem  o  direito  de  guiar  os  seus  actos  pelo 
coração,  e,  por  is^o,  é  obrigado  a  dizer  as 
cousas  taes  como  ellas  são. 

O  peticionário  da  licença  de  que  trata  o 
parecer  em  debate  estd  soifrendo  de  uma 
moléstia  incurável :  a  tuberculose. 

Assim  sendo,  perante  disposição  da  lei  do 
ensino,  elle  se  acha  incompatibilizado  para 
continuar  no  magistério. 


Refere-Se  em  seguida  o  orador  ao  íkcto  de 
ser  esta  a  quarta  vez  que  tal  favor  é  solici- 
ta lo,  achando  censurável  essa  longanimidade 
da  Camará  que,  esquecendo  a  sua  missão,  se 
ctmverte  eiu  uma  verda  leira  casa  de  ca- 
ridade. 

Esta  quasi  certo  de  que  seu  voto  contra 
o  projecto  talvez  seja  único,  mas  as  suas 
palavras  ficarão  co.no  um  protesto,  e  a  Ca- 
mará ficará  sabendo  que  os  cotros  públicos, 
que  rccebjm  impostos,  não  devem  sor  trans- 
formados em  monte  do  soccorro. 

Esta  falando  imparcialmente,  como  quora 
deftinde  os  interesses  de  sua  pátria.  Entende 
que  a  nova  licença  que  se. vae  conceder  ao 
Sr.  Dr.  Oliveira  Lima,  que  ha  qu  iiro  annoa 

não  trabalha,  é  um.  dos  maiores  abusos. 

• 

Disso  o  que  achou  dever  dizer  e  declara 
que  votará  contra  o  projecto. 

O  ^r.  Xa vares  de  I^yra — Na 

ausência  do  Sr.  Trindade  vae  dar  explica- 
ções sob  *e  as  razões  quo  motivaram  o  pare- 
cer da  Commissao. 

Contava  com  a  opposi(;ão  ao  projecto  por 
parte  do  Sr.  Germano  H\s4ochor,  mas  es- 
tava convencido  de  que  S.  Ex.  evidenciaria 
mais  b3nevoloncia  para  com  um  iilustre  ser- 
vidor do  Estado,  como  é  o  Sr.  Dr.  Oliveira 
Lima. 

O  seu  collega  pelo  Estado  do  Rio  Grande 
do  Sul  teve  dous  argumentos  para  combater 
o  projecto  :  ser  incurável  a  moléstia  do  Dr, 
Oliveira  Lima  e  haver  dispQrdicio  de  di- 
nheiros públicos.  Não  tem  razão  S,  Ex. 

Pelo  attostado  medico  que  acompanha  o 
pedido  do  licença  verihca-se  quo  a  moléstia 
de  que  se  trata  não  é  incurável.  O  attestado 
diz  que  o  Dr.  Oliveir  i  Lima  não  se  acha  por 
omqiianto  restabelecido  e  não  que  a  enfor 
mid  vde  de  S.  Ex.  seja  incurável. 

Não  tem  tambom  o  Sr.  Germano  Hasslo- 
cher  razão  era  argumentar  com  augmento  de 
despezií.  O  Sr.  Oliveira  Lima,  durante  o  seu 
impedimento,  será  substituído  polo  substi- 
tuto d  i  secção  e  (iste  só  perceberá  a  maior 
a  gratificação  que  aquelle  perde. 

Não  sabe  se  haverá  procedência  em  cen- 
surar-se  a  Commissao  por  ter  dado  parecer 
favorável  ao  projecto.  Não  ha  lei  que  regule 
as  condições  em  quo  devem  ser  concedidas 
as  licenças.  Em  1898  levantou  a  idéa,  oa 
Commissao,  de  ouvir-se  o  Governo  antes  de 
dar-se  parecer  sobro  os  podidos  de  licenças 
mas,  como  as  informações  solicitailas,  fica- 
vam nas  pastas  e  não  obtinham  resposta,  foi 
o  primeiro  a  não  mais  querer  que  se  proce- 
desse de  tal  forma. 

Quando  o  representante  do  Rio  Grande  do 
Sul    fallou   ha  dous    annos  sobi'e  projecto 
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igaal,  respondeu  a  S.  Ex.  que  seria  bem 
melhor  que  S.  Ex.  formulasse  um  projecto 
no  qual  indicasse  os  casos  em  que  se  devem 
conceder  licenças. 

O  orador  conhece  a  pessoa  illustre  do  Dr. 
Oliveira  Lima  e  acha  que  a  approvação  do 
projecto,  si  não  ó  um  acto  de  justiça,  é,  sim, 
um  acto  de  equidade.  (  Muiio  bem;  muito 
bem.) 

Ninguom  mais  peiindo  a  p:ilavra,  é  encer- 
rada a  discussão  e  adiada  a  votação. 

^^  « 

ET  annunciada  a  discussão  única  do  pro- 
jecto n.  14,  de  1902,  autorizando  o  Governo 

a  conceder  um  anno  de  licença,  com  orde- 
nado, ao  4^  escripturario  da  Alfandega  de 
Pernambuco  João  Honorato  Pereira  Leal, 
para  tratar  de  sua  saúde,   onde  lhe  convier  . 

Ninguém  pedindo  a  palavra  ó  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  discussão  única  do  projecto 
n.  28,  de  1902,  autorizando  o  Governo  a 
conceder  ao  Dr.  António  Augusto  Ribeiro  de 
Almeida,  ministro  do  Supremo  Tribunal  Fe- 
deral, um  anno  de  licença,  com  todos  os 
Tencimentos,  em  prorogação  da  que  lhe  foi 
concedida  pelo  decreto  legislativo  n.  765,  do 
15  de  junho  de  1901. 

Ningem  pedindo  a  palavra,  ó  encerrada  a 
discus^o  e  adiada  a  votação. 

O  Sr.  Presidente  —  Não  havendo 
nada  mais  a  tratar,  designo  para  amanhã  a 
seguinte  ordem  do  dia: 

Vota(^o  do  parecer  n.  4,  de  1902,  conce- 
dendo licença  ao  Deputado  Martinho  Alvares 
da  Silva  Carapoi,  para  tratamento  de  sua 
saúdo  (discussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  4,  de  1902,  autori- 
zando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  industria,  Viação  e  Obras  Publicas 
o  credito  de  614:675$,  sendo:  extraordinário 
de  206:225$  para  pagamento  do  pessoal  da 
Repartição  dos  Correios,  creado  por  delibe- 
ração do  Congresso  Nacional  em  1901 ;  e 
supplementcir  de  408:450$  á  verba  n.  3— Cor- 
reios— da  lei  do  orçamento  em  vigor,  para 
idêntico  flm,  do  decreto  n.  845,  de  8  de  ja- 
-"íiro  de  1002  {3^  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  8,  de  1902,  auto- 

izando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 

Drio  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  cre- 

lito  extraordinário  de  10:000$  para  pa^^ar  ao 

r.   Vicente  Cândido  Fi^^ueira  de  Saboya, 

jnte  jubila  ío  e  director  honorário  da  Facul- 

ade  de  Medicina  do  Ilio  de  Janeiro,  o  premio 

>  3:000$  e  a  impressão  de  mil  exemplares 

i  obra  que  publicou  sob  o  titulo— Tratado 

8  Cirurgia  Contemporânea  (2»  discussão) ; 


Votação  do  projí^cto  n.  299,  de  1901,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrír  ao  Mi- 
nistério da  Fizenda  o  crodito  extraordinário 
do  65:447§480,  para  dar  execução  ã  senten- 
ça do  juiz  federal  do  Estado  do  Rio  Grande 
do  Sul,  que  condemnou  a  Fazenda  Nacional  a 
indemnizar  á  viuva  é  herdeiros  do  coronel 
Ladisláo  Amaro  da  Silveira  (3»  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  43  C,  de  1901, 
emenda  destacada  em  2*  discussão  do  pro- 
jecto n.  43,  deste  anno,  que.  autoriza  o  Go- 
verno a  abrir  o  credito  extraordinário  de  , 
1:163$978,  para  pagamento  ao  Dr.  João  José 
Pinto  Júnior,  lente  jubilado  da  Faculdade 
de  Direito  do  Recife  (3»  discucsão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  10(J  E,  de  1901,  au- 
torizando o  Governo  a  abrirão  Ministério 
da  Justiça  c  Negocies  interiores  o  credito  ex- 
traordinário de  462$500  para  pagamento  ao 
cidadão  João  Vilhena  de  Aquino,  escrivão  do 
juiz )  seccional  do  Estado  do  Amazonas,  de 
seus  vencimentos  correspondentes  de  1  de 
agosto  de  1894  a  31  de  dezembro  de  1896  (3* 
discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  271,  de  1901,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Fàzonda  o  credito  extraordinário  de 
19:261$200  para  cumprir  a  sentença  do  juiz 
seccional  desta  Capital  que  condemnou  a  Fa- 
zenda Nacional  a  restituir  a  Rombauer  & 
Comp.,  negociantes  nesta  praça,  a  impor- 
tância quo  de  mais  pagaram  como  direitos 
de  importação  do  sal  importado  em  1897  (3» 
discussão  )  ; 

Votação  do  projecto  n.  273,  de  1901,  auto- 
rizando o  Governo  a  p  igar  ao  Dr.  João  José 
Pinto  Júnior,  lente  jubilado  da  Faculdade  de 
Direito  do  Recife,  os  vencimentos  de"  dire- 
ctor interino  da  mesma  faculdade,  durante 
os  períodos  de  4  de  janeiro  a  8  de  setembro 
de  1886  e  de  26  de  março  a  2  de  outubro  de 
1890,  e  bem  assim  a  í?ratificação  addicional 
que  lhe  compete  desde  a  data  em  que  com-" 
pletou  25  annos  de  serviço  effectivo ;  com  pa- 
recer da  Commissão  de  Orçamento  (  3»  ais- 
cussão  ) ; 

Votação  do  projecto  n.  157  A,  de  1901,  de- 
clarando que  no  caso  de  licença  tf  tim  lente 
cathedratico  da  Escola  Naval  serãa  cadeira 
regida  pelo  lente  substituto  a  quem  compe- 
tir na  occasião  o  exercício  das  funcçoos  de 
repetidor  do8sa  cadeira,  com  voto  em  sepa- 
rado (  3*  discussão ) ; 

Votação  do  projecto  n.  6,  de  1902,  (n,  182  S, 
do  IDOl)  quo  dispensa  a  Fazenda  ^lunicipal 
de  aduaii  tar  o  pagamento  do  sello  das  causas 
em  quo  fôr  autora  ou  ré,  perante  a  justiça 
local  do  Districto  Federal,  e  dá  outras  provi- 
dencias (3*  discussão) ; 
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Votação  do  projecto  n.  9,  do  1902,  n.  43  A, 
dn  1901,  quo  autori/a  o  Podei*  Kxecutivo  a 
abrir  ao  Ministério  da  Justiça  o  Ne^^ocios  In- 
teriores o  crocito  extraordinário  de  2:827s8')0 
para  pagamento  a.  D.  Eugenia  Torreão 
Corroa  de  Araújo,  viuva  do  juiz  de  dinúto 
em  disponibilidade  bichar/l  Liiidolpho  Ilis- 
bello  Corrt^a  de  Araújo  (3»  discussão); 

Votação  do  proj:'cto  n.  258,  de  1901,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
ni isteri  o  da  Fazenda  o  credito  extraoMinario 
da*somma  quo  necessária  íop  para  restituir 
a  João  do  Aquino  Fonseca  e  Fonseca  Irmãos 
&  Corap.,  negociantes  no  Recife,  Esta  lo  de 
Pernambuco,  a  imiwrt  incia  que  do  mais  pa- 
garam á  Alfandega  daquella  cidade,  p  >r  im- 
lX)rtiçãado  korozene,  do  accordo  com  a  s(ín- 
tençu  do  Supremo  Trilmnal  Federal  (3'  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecf.o  n.  27,  de  1902,  auW- 
rizando  o  Poder  Executiva  a  conceder  um 
anuo  de  iiconçi,  cjm  ordenado,  ao  amanu- 
ense da  Faculdade  de  Medicina  do  Rio  de 
Janeiro  João  Auirusto  de  Medeiros  ( discussão 
única )  ; 

Votação  do  projecto  n.  12,  do  1902,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  conceder  sois 
mezos  de  licença,  com  o  respectivo  ordo- 
nado,  a  Francisco  Rodi-igues  do  Andrade, 
2°  escripturario  da  Alfande.ira  do  Para,  para 
tratar  de  sua  saúdo  (discussão  única  )  ; 

Vot  ição  do  projecto  n.  13,  do  1902,  auto- 
rizando o  Governo  a  prorogar,  por  um  anno, 
com  ordenado,  a  licença  concedida  ao 
Dr.  Alfredo  Moreira  de  Barros  Oliveira 
Lima,  lente  catliedratico  da  Faculdade  de 
Direito  de  S.  Paulo,  pela  Ipi  n.  780,  de  10 
de  agosto  do  1901  (discussão  única  ) ; 

Votação  do  projocto  n.  14,  de  1902,  auto- 
rizando o  Governo  a  conceder  um  anno  do 
licença,  com  ordenado,  ao  4*>  escripturario 
da  Alfandega  do  Pernambuco  João  Honorato 
Pereira  Leal,  para  tratar  de  sua  saúde 
onde  lho  convier  (discussão  única  )  ; 

Votação  do  projecto  n.  28,  do  1902,  auto- 
rizando o  Governo  a  conceder  ao  Dr.  Antó- 
nio Augusto  Ril)eiro  de  Almeida,  ministro  do 
Supremo  Tribunal  Federal,  um  anno  do  li- 
cença, com  todos  os  vencimentos,  em  proro- 
gaç^ão  da  que  lhe  foi  concedida  pelo  decreto 
legislativo  n.  705,  de  15  do  junho  de  1901 
(discussão  única  ) ; 

Votação  do  projecto  n.  172,  de.  1901,  auto- 
rizando o  Podei  Executivo  a  abri.r  ao  Minis- 
tério da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  cre- 
dito do  7:980:^,  supplementar  á  verba  14»  do 
art.  2o  da  lei  n.  746,  do  29  de  dezembro  de 
1900,  para  occorrer  ao  pagamento  de  dos- 
pozaiá  com   g  material  das  rubricas  «Repar- 


tição da   Policia»   e  «Casa  àe  Detenção»  (8» 
discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  171,  de  1901,  auto- 
rizando o  Poder  Ex(»cutivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Fazenda  o  credito  oxti-aordínario 
de  1:410|160,  para  execução  da  sentença  em 
uli.inia  instancia  que  condemnou  a  Fazenda 
Nacional  a  pagar  ao  Dr.  Vicente  Ferrer  do 
Barros  Waniorley  e  Araújo  (^*  d. scussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  175,  do  1901,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mínis- 
te  io  da  Fazenda  o  credito  extraordinário  de 
18:;i")0,s  para  pagar  os  vencimentos  do  fiscal 
do  Governo  junto  á  Companhia  do  Sanea- 
mento do  Rio  do  Janeiro,  restituindo  á 
me>ma  companhia  a  so.nma  de  16:750$  que 
recolheu  aos  coiros  públicos  para  tal  fim 
(2^  (liscussio); 

Votação  do  projecto  n.  268,  de  1901, 
aut.  >ri/,ando  o  Poder  Kxecutivo  a  abrir  ao 
Ministei-io  da  Fazenda  o  credito  necessário 
para  cumprir  a  sentencia  do  Supremo  Tri- 
qunal  Federal  que  condemnou  a  Fazenda 
Nacional  a  pagar  a  Conrado  Alves  de 
Medeiros  a  quantia  de  84:000$,  além  das 
(Mistas  e  outras  despezas,  como  indemniza- 
ção do  gados  e  cavallos  fornecidos  ás  forças 
logaos  no  Rio  Grande  do  Sul  (2*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  97,  de  1901,  au- 
torizando o  (loverno  a  abrii*  ao  Ministério 
da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas 
o  credito  extraordinário  de  â4:685$800, 
para  pagar  a  Wil-on,  Sons  &  Comp.  o  forne- 
cim:'nto  de  carvão  de  pedra  feito  á  Estrada 
de  Ferro  Sul  de  Pernambuco,  no  exerciCtO  de 
1900  (2'^  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  304,  de  1901,  auto- 
rizando o  Pod('r  Executivo  a  abrir  ao  Miois^ 
terio  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o 
credito  extraordinário  de  64:703$414,  para 
ser  applií^ado  ã  liquidação  e  regularização 
de  despezas  que  se  deram  om  diversas  sub- 
consignaçõos  do  orçamento  da  Repartição 
Geral  dos  Telegraphos  (2*  discussão)  ; 

Votação  do  projoc  10  n.  239  A,  de  1901, 
mandando  gradu  a*  no  posto immediatamen te 
superior  o  oíílcial  do  exercito  o  da  armada 
qie  attingir  ao  n.  Ida  Oácala,  comprehen- 
didos  os  das  classes  anoexas,  com  emenda  da 
Commissão  de  Marinha  c  Guerra  (2*  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  170,  de  1901,  auto- 
rizando o  Governo  a  abrir  ao  Ministério  da 
Guerra  o  cre  .ito  extraordinário  de2:^0$207, 
para  occurrer  ao  pagamento  do  ordenado  que 
compete  ao  escrivão  do  almoxarifado  do  ex- 
timto  Arsenal  do  Guerra  de  Pernambuco 
Francisco  Maurício  do  Abreu  (2^  discussão)  ; 

Votaçãíj  do  pi'ojecto  n.  243,  de  1901,  auto- 
,  rizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
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Bisfcerio  da  Fazenda  o  creilito  extraordinário 
de  3:000$  para  att-oador  á  restituii.ão  do  dn- 
posit-j  feilo  por  A  lolpho  Gomes  NutLo  [2-' 
discussão); 

Votavãodo  ppojo;'to  n.  285,  d(M 901,  auto- 
rizando o  Poder  executivo  a  abrir  o  cnviito 
extraordinário  njc:^..s.sario  ao  Ministério  da 
Fazenda  pira  pa^íaraento  a  D.  Analia  Urum 
Gonçalves,  viuva  do  capitaj  Klout:»rio  Josó 
Gonçalves,  habilitada  por  tituL)  do  12  do 
jaaelro  de  1900,  do  meio-soldo  que  llio  é  de- 
vido desde  22  do  dezembro  dn  1893,  om  que 
fallec?!  seu  marido,  até  5  do  ilezoinbro  dr 
1899   (2^  discussão); 

Votação  do  projeto  n.  73  A,  de  1901,  au- 
torizando o  Governo  a  promover,  desde  já» 
á  ofre<'tividade  do  posto,  os  aileres  graduados 
pela  lei  n.  350,  de  9  de  dezembro  de  18'J5,  o 
dando  outras  providencias  (T^  di  cusáão); 

3'*  íliscussãodo  proje«^.to  n.  3*;f4,  de  lUOl, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  .'Jírir  ao 
Miniatorio  da  Fazenda  o  credito  extraordi- 
nário de  230:290s010  para  cump/ir  o  acrór- 
dão  do  Supremo  TriJ)unal  F(;deral,  de  18  de 
setembro  do  19.jl,  (jue  condomnou  a  Fazenda 


Xacional  a  restituir  a  importância  que  a 
mais  pa;,^ou  Manoel  José  Bastos,  de  di  'oitos 
de  im])u:-ta(;ào  de  xarquo  no  Estado  daBahia; 

3*  discussão  do  projecto  n.  1?6,  do  1902, 
aut.orlzando  o  Poder  Execuí.ivo  a  abrir  ao 
^fflnisterio  da  Marinha  o  credito  extraordi- 
nário do  I9:4l3í5701  para  pagamento  do 
soldos  o  outras  vantagens  que  competem,  na 
exercicio  de  1901, a  vários  officiaes  da  ar- 
mada; 
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le.  ida  em  loi,  rcíeronte  ao  imposto  de  con- 
sumo p  .i'a  o  xar(|ne,  e  torna  de  nenhum  ef- 
leilo  os  termos  de  responsabilidade  postos 
em  vi^or  para  garantia  da  cobrança  ('o 
mesmo  imposto. 

Levanta  se  a  sessão  ãs  2  horas  da  tardo. 
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(  Resposta  a  discursos  pronunciados  pelos  Srs   1 
deputados  Bricio  Filho  e  Bueno  de  Andrada,  | 


Pela  ordem.)  Pag.  210 

(  Pedido  para  ser  inpluido  em  ordem  do  dia 
um  projecto  sobre  Armazéns  Geraes  e  emissão 
de  loarrantf,  )  Pag.  280. 

(  Adeantamenlo  de  3^:QU()$  4  Associação  Com- 
marcial  do  Rio  de  Janeiro,  para  a  conclusão 
das  obrai  da  Bolsa.)  Pags.  284,  286^  286  e 
2á7. 

(Credito para  o  eitabelecimeDlQ  da  um  campo 
de  concentração  de  forças  em  Óbidos  e  re- 
paros nas  fortalezas  de  Óbidos  e  da  Barra, 
no  Pará. )  Pags.  &40,  54t,  54â  e  §43. 

(  Bstabeieei mento  de  Empresas  de  Armazéns 
Geraes.)  Pags.  642.  613.  644,  645,  646,  617, 
648,  649,  650,  65},  652,  653e654. 

Silva  Castros 

(Pedido  para  ser  inoluido  em  ordem  do  dia 
um  projecto  de  lei  sobre  antiguidade  de  posto 
dos  oHicíaes  da  armada.)  Pag.  Iã2. 

Soares  do«  Ssintpftt 

(Concessão  de  meio  soldo  ás  fílhas  do  finado 
barão  de  Calera.)  Pag.  138  e  189. 

(  Qra4u&ffão  de  posto  408  oíÇpiaes  4^  exeicito 
e  da  armada .)  202. 

(Pela  ordem  .)  Pags.  23^  e  233. 

(  Para    encamiobar  ^  votação. )  Pag.  233. 


Teli^eiíra  de  Sôi 

(  Explicação  relativa  {^  um  seu  apaetf .) 
Pag.  419. 

( Explicação  relativa  a  um  trecho  de  um  s^^a 
discurso.  )  Pag.  427  e  488. 

( CommisBào  aos  agentes  de  leilões  pelas  vendas 
judiciaes  que  rea Usarem  no  Districto  Fe- 
deral. )  Pags.  521  e  5;>2. 

sobre    assumptos   políticos    da  actualidade.)! 

Pags.  26  e  27.  M  Xliomaas  CovalfsanMc 

(Sobre  a  (juestão  do  Acre.)  Pags.  35  e  36. 


( Resposta  a  discursos  pronunciados  pelos  Srs. 
deputados  Bricio  Filbo  e  Bueno  de  Andrada.  ) 
Pag.  44. 

1  Continuação  dessa  discurso.  )  Pags»  64  e  65. 

(  Pela  prdem.)  Pag.  231. 

(  PeU  ordem.)  Pag.  26^, 

l  Pommissão  aos  agentes  de  leilões  pelas  vendas 
judiciaes  que  r«*ali8arem  no  Districto  Fede- 
ral. )  Pags.  416,  417,  418  e  419. 

(  Pela  ordem.)  eag»  499. 

•<3rKlQ  fiaboyat 

(.\ 'cerca  de  um  privilegio  para  a  construcção 
<le  uma  ponte  sobre  o  Rio  Grande,  entre  os 
EUados  de  S.  Paulo  e  Minas  Geraes.)  Paír. 
100.  ^ 

Sol)r.í  um  credito  para  regularisação  de  des- 
pozas  nii  Hepartíção  dos  Telegraphos.)  Pag. 
4Í0, 


{  Predito  para  pagamentos  de  soldps  atrasados 
a  vários  ojHciaes  da  armada.)  Pags.   20  e  21. 

(Pela  ordem.)  Pajf.  88. 

(  Pedido  para  qi^e  seja  incluído  em  crdem  do 
dia  o  projecto  de  erecção  dií  uma  estatua  ao 
Marechal  Floriano  Peixoto.)   Pags.  97  e  98. 

( Graauação  de  posto  do9  oinciaes  do  exer- 
cito e  da  armada.)  2Ò2  e  203. 

(  Concessão  de  uma  nova  época  de  exames,  em 
março,  para  os  alumnqs  da  Escola  Naval.) 
Pa.2r.  212. 

(  Para  encaminhar  a  votação.)    Psg.  234. 

To«tat 

( A'cerca  de  um  projecto  de  lei  de  isenção  de 
impostos  para  determinados  machinismos.) 
Pag.  572. 

Urbano  Gouvôa: 

(Subre  a  acts.)   Pag.  93. 
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Anísio  de  Abreu : 

(  Passagem  dos  serviços  de  hygiene  de  defesa 
para  o  Governo  da  União.  )  Pags.  6,  7,  8, 
9,  10,  li,  12  e  13. 

Carneiro  de  Rezende  : 

(  Justificação  de  um  projecto  de  lei  relatifo 
aoa  Teneimentos  da  magistratura  federal.  ) 
Pags.  23,  24,  25  e  26. 

Coraello  da  Fonseca  : 

(  Sobre  a  necessidade  de  medidas  tendentes  a 
auxiliar  a  laTOura.  )  Pags.  3,  4  e  5» 


Ga«t&o  da  Gnnba  : 

(  Indicação  relatiTa  á  delimitação  dos  Poderes 
Públicos.  )  Pags.  28,  29,  30,  31,  32  e  33. 

HfMannab  de  Oliveira ; 

(  Credito  para  um   campo  de  concentração   de 
forças  em  Óbidos  e  reparos  nas  fortalekas  de 
Óbidos  e  da  Barra,  no  Pará.  )Pags.  13,  14, 
15, 16,  17,  18,  19,  20,  21,  22  e  23. 

Teixeira  de  86 : 

(  Porcentagem  aos  agentes  de  leilões  pelas 
Tendas  judiciaes  gue  effectnarem  no  Districto 
FederaK  )  Pags.  26  e  27. 


íí. 


MATÉRIAS  CONTIDAS  NESTE  VOLUME 


AdmlnlatrAO&o  e  regulamentação  do  A^lo 
de  Intalidoí  da  Pátria,  creado  na  Capital 
Federal.  (  Projecto  n.  186  A,  de  1899,  do 
Senado  ).  Pags.  496,  499  e  609. 

J%ppr ovação  dos  actos  addicionaes  de  14  de 
dezembro  de  1900,  concernentefi  á  protecção 
da  propriedade  industrial  e  ao  registro  inter- 
nacional das  marcas  de  fabrica  ou  de  com- 
mercio.  (Projecton.  130,  de  i90Z),  Pags. 625 
e  626. 

j%uctortoaç&o  ao  Governo  : 

Para  mandar  erigir  em  uma  das  praças  desta 
Capital  uma  estatua  em  homenagem  ao  Ma- 
rechal Floriano  Peixoto.  (  Projectos  n.  49,  de 
1902,  n.  79.  de  1895  ).  Pags.  71,  72,  148  e 
229. 

Para  promover  desde  já  á  efTectiTidade  do  posto, 
08  alferes  graduados  pela  lei  n .  350,  de  9  de 
dezembro  de  1895.  (  Projecto  n,  7^  A,  de 
1901  ).  Pags.  87,  100,  142,  ^^J,  211,  234  e 
270. 

Para  contractar  com  os  engenheiros  Augusto 
de  Bittencourt  Cartalho  de  Menezes  e  Alfredo 
Kozendo  da  Silva  o  fornecimento  de  cartões 
postaas  (Ilustrados.  (  Projecto  n.  217,  de 
1901).  Pags.  90,  91  e  142. 

Para  pagara  António  de  CastroGandra  a  quan- 
tia de  7:500$  pela  factura  do  trapiche  da  ca- 
pitania do  porto  de  Santa  Catharina.  (  Pro- 
jectos n.  57,  de  1902;  n.  333,  de  1901 )  Pags. 
131,  132,  157  e  230. 

Para  applicarem  favor  de  D.  Maria  Adelaide 
Antunes  de  Abreu  e  outra,  parentes  consan* 
guineas  de  Fr.  Saturnino  de  Santa  Clara 
Antunes  de  Abreu,  professor  aposentado  do 
Gymnasio  Nacional,  já  fallecido,  a  disposi- 
ção do  art.  27  hypothese  7*  do  regulamento 
que  baixou  com  o  dec.  n.  942,  A  de  31  de 
outubro  de  1890.  (  Projecto  n.  304,  de  1893). 
Pags.  148,  228  e  229. 

Para  abrir  um  credito  de  3.000:000$  ao  Mi- 
nistério da  Guerra,  para  as  despezas  com  o 
estabelecimento  de  um  campo  de  concentração 
de  forças  em  Óbidos  e  reparos  das  fortalezas 
de  Óbidos  e  da  Barra,  no  Pará.  (  Projecto 
n.  17  A,. de  1902  ).  Paga.  190,  270,  271, 
497,  515,  516,  517,  518,  519,  520,  521,  53^ 
539,  540,  541,  542,  543,  54t,  545,  546  e  547. 

A  adiantar  â  Associação  Commercíal  do  Rio 
de  Janeiro  a  quantia  de  350:000$,  papel,  para 
a  terminação  das  obras  do  edificio  da  «  Bois  i  » 
na  Capital  Federal,  (  Projecto  n.  77,  de  1902), 


Pags.  191,  286,  287,  288,  289,  290,  291,  292» 
293,  294,  295,  296,  297,  497  •  498. 
Para  abrir  o  credito  de  650:000$  para  occorrer 
á  despeza  oom  a  construcção  da  Bscola  de 
Bellas  Artes,  de  acoordo  com  a  proposta  da 
Associação  do  4»  Centenário  do  Brasil.  ( Pro- 
jecto n,  122,  de  1902).  Pag.  491. 

Caaoa  e  forma  da  revisão  das  condemnações. 
(Projectos  n.  124,  de  1902 e  n.  103, de  1901. ) 
Pags.  506,  507  e  503. 

Conimisftfto  dos  agentes  de  leilões  pelas  ven« 
das  judiciaes  (jue  realisarem  no  Dtstricto 
Federal.  (  Projecto  n.  50  A,  do  Senado,  de 
1902).  Pags  204,  205,297,  414,415,  416,  417, 
418,  419,  499,  521  e  522. 

€>onoeft«&o  de  prazo  de  mais  um  anno  de  ma- 
tricula aos  ex-ali:mnos  do  curso  suprier  da 
FiScola  Militar  do  Brasil,  desligados  por  mo- 
tivo de  reprovação  em  uma  mesma  matéria 
durante  dous  annos  consecutivos.  (  Projectos 
n.  74  A,  de  1901  e  n.  í>6,  de  1902).  Pags.  36, 
89,  131,  203  e  569. 

De  novo  exame  aos  alumnos  da  Escola  Naval, 
e  Militares  do  Kxercito,  das  matérias  em  que 
houverem  sido  inhabilitados  no  anno  anterior 
(  Projecto  n.  336  A,  de  1901  ).  Pags.  89,  211. 
212,  234,  235  e  298. 

A  Jesuino  da  Silva  Mello,  para  a  construcção 
de  uma  ponte  metaliica  e  de  madeira  sobre 
o  Rio  Grande,  no  logar  denominado  Marim- 
bondo, entre  os  Estados  de  S.  Paulo  e  Minas 
Geraes.  (  Project:»  n.  296,  de  1901,  e  n.  123, 
do  1902  ).  Pags.  99,  100,  505  e  506. 

De  reforma  no  posto  de  1^  tenente  ao  1^  te- 
nente honorário  da  armada  António  Cândido 
da  Silva  Pimentel,  pharmaceatioo  em  oom- 
missão.  (Projecto  n.  330,  de  1901).  Pags.  153 
e  231. 

4^nÍ1rmaçâo  immediatamente  e  indepen- 
dente de  vaga,  no  primeiro  posto  do  Exercito, 
de  todos  CS  alferes-alumnas  graduados  que 
conclui rem  o  curso  geral  da  Escola  Militar 
do  Brasil,  e  promoção,  nas  mesmas  condições, 
das  praças  de  pret  com  o  curso  geral  da 
mesma  Escola.  (Projecto  n.  22  A,  de  1902  ). 
Pags.  30  e31. 

CiOnaerva^âo  das  honras  do  posto  que  tive- 
rem, para  os  offieiaes  do  Exercito  e  da  Ar- 
mada que  se  tenham  voluntarianiente  demit- 
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tido  do  seryiço.  (Projecto  n.  108,  de  1^2  ). 
Pags.  298  e  299. 

Oonstruccao,  nas  capitães  de  todos  os  Es- 
tado8«  enas  cidades  onde  aquartelarem  corpos 
do  Exercito,  d9  liQhi|s  de  tiro,  papa  p  conho- 
cimento  pratico  dos  fuzis  de  guerra.  (  Pro- 
jecto n.  30,  ;ie  1902  ).  Pags.  7  e  8. 

Contfi§^em  da  antiguidade  do  posto  dos  offi- 
cia es  do  exercito,  a  que  se  referem  os  arts.  lo 
e  2o  da  lei  n.  350,  de  9  de  dezembro  de  1895. 
(  Projecto  n.  47,  de  1902  ).  Pags.  49,  50,  51, 
52,  2^,  233  e  298. 

Greaçfto  : 

Das  Prefeituras  Marítimas  da  Republica ;  re- 
gimen, policia  e  fiscalisação  dos  portos;  na- 
vegação mercante  \  inseri pção  e  sorteio  ma- 
rítimo, pesca  Dava)  e  outros  serviço^  das 
mesmas  Prefeituras.  (  Projecto  n.  24,  de  1902.) 
Pags.  100,  iOl,  1U2,  103,  104,  105,  106,  107, 
108,  109,  ÍIO,  Uí,  112, 113,  114,  il5,  116,  117, 
118,  119,  120,  121  122.  123,  124,  125,  126, 
127,  128,  129,  130,  131,  213,  235,  23Ô,  237, 
233,  239,  240,  ?41,  Zi2,  243,  244,  245,  246, 
247,248,  249,  250,  251,  252,  253,  254,  2õ5, 
256,  257,  258,  259,  260,  261,  262,  263  o  264. 

De  laboratórios  de  analyses  nas  alfandegas  do 
Papá,  Cear^,  PernsimbuaD,  Bahia,  Santqs, 
Florianópolis  e  Rio  Grande,  idênticos  ao 
existente  na  Alfandega  da  Capitai  Fedsral. 
(  Projecto  n,  88,  da  1902. )  Pí^gs,  220,  221, 
222,  223,  224,  225  e  226. 

De  duas  Mesas  de  Rendas  no  Estado  do  Ama- 
zonfis,  uma  em  Its^coatiara  e  outra  na  foz  do 
Acre.  (  Projec^p  n,  ,  de  190^.)  Pags»  526 

e  527. 

Da  um  logar  d^  cirurgião  dentista  no  Corpo 
d^  Bombeiros  da  Capiial  Federal.  (  Projecto 
11,  ,ael902.)P^ig.641. 

Credito»  t 

Pe  236:29ô$040,  ao  Ministério  da  Fazenda,  para 
cumprir  o  aocórdão  do  Supremo  Tribunal  Fe- 
deral, condeipnando  a  i  a^ead^  Nacional  a 
restituir  a  importanpia  que  a  ms^is  pagou 
Manoel  Jobá  Bastos  de  direitos  de  impor- 
tação de  xarque,  no  E^sti^do  da  Bahiç^.  ( Pro- 
jecto n.  324.  de  1901.)  Pags.  20,  88  e  147. 

De  19:413$701,  aq  Minipterio  da  Marinha,  para 
pagamento  de  soldos  e  outms  vantagens^  a 
rarios  officiaei  da  armada,  cujas  reformas 
foram  annulladas.  (  Projecto  n.  26,  de  1902.  ) 
Pags.  20,  21,  88  6  45. 

De  237:2i5$545,  ao  {tlinisterio  da  Industria, 
Viação  e  Obras  Publicas,  para  occorrer  ás 
despezas  resultantes  de  obras  a  praticar  no 
Canal  do  Mangue.  (  Projecto  n.  42,  de  1902. ) 
Pags.  45,   46,  90,  i40,  141,    157,    158,  230  e 

Dâ  1:890$320,  s^o  l^inisterio  c|a  Guerra,  para 
pagamento  de  orcbna4os  atrazados  ao  ba- 
charel José  Francisco  Ribeiro  Machado,  ex- 
secretario  do  extincta  Arsenal  de  Guerra  do 
Estado  de  Peman^hupo.  ( Prpjecto  n.  43, 
de  1902.)  Pags.  46  e  47. 

De  5:000$,  ao  Ministério  da  Viação  para  pa- 
gamento de  um  terreno  adquiri^q  na  es^t^ção 
do    Rpphj^   par4  4    l^.    de    F.    Central   do 


Brazil.  ( Projecto  n.  44,  de  1902. )  Pags.  47.  99f 
142,  463,  464,  469,  500  e 547. 
De  £  370-15-5,  ao  Ministério  íia  Marinha,  para 
pagamento  dos  concertos  no  oruzador  den- 
jamin  Constante  nas  docas  do  Plymooth. 
j  PrqjectQ  n.  45,  de  1902.)  pags.  47,  48,  90, 
141,  158,  230  e  266.  '  *    '^        *'       '      ' 

De   576:334$644,    ao    Ministério  da   Marinha, 
para  oceorrer  ás  dlíferenças  entre  a  moeda*» 
papel  e  a  metallica    nas  despezas  feitas,  em 
1901,  com  o  cruzador   Benjamin  Constant  e 
compra  de  sobresalentes    para   o    torpedeiro 
Tomot/o  ( Projecto  n.  46,  de  1902.)  Pags.  48, 
90,  141.  158,  230  e  266. 
De  2:638|045,  ao  Ministério  da  Fasenda,  para 
pagamento  de  forragens,  agua  e  objectos  de 
expediente    fornecidos   pela   companhia    das 
Aguas  de  Maceió,    e  a  outros,  em   diveirsoli 
exercícios,  por  conta  do  Ministério  da  Guerra. 
(  Prcòepto  n.  11  A,   de   1901 ;  93,    de  1902.) 
Pags.  63,  204,  228  e  267. 
De  143:616.$706,  ao  Ministério  da  Viação,  para 
pagamento  da  garantia  de  jarqs  á  B.  de  F. 
Central  de  Macahá    nos  exercícios  de   1900  e 
1901,  e  maia  71:8081353,  noexarcloio  de  1902. 
(Projecto  n.    48,  de    1902. )  Pags.  7i,  148, 
226,229,266  0  298. 
De  614S675,  ao  Ministério  da  Industria,  extra- 
ordinário, para  o  pagamento  do  pessoal  dos 
Correios  e  supplementar  para  a  Terba  Cor- 
reios, do  orçamento  vigente.  ( Projectou.  4. 
de  1902.  )  PaffS.  82e  83. 
De  10:000$  ao  Ministério  do  Interior,  para  pa- 
gamento ao  pr.    Vicente    Cândido   Figueira 
de  Sabóia  do  premio  e  impressão  de  sua  obra 
—  Tratado  de  cirurgia  contemporânea.  ( Pro- 
jecto ^.  8,  de  1902.  )  Page.  83,  167.  229,  230 
e  265. 
De  65:447$480  ao  Ministério  da  Fazenda,  para 
indemnisar   á  viuva  e  herdeiros   do    coronel 
Ladisláo  Amapo  da  Silveira,  de  gado    arre- 
batado   por    tropas  legaee    na    guerra  civil 
do  Rio    Grande    do    Sul  (  Projecto   n.  299, 
de  1901.  )  Pags.  33  e  147. 
De  1:163$978,  ao    Ministério  do  Interior,  para 

gagamento  de  diÔerença  de  vencimentos  ao 
Ir.  João  José  Pinto  Júnior,  lente  da  Facul- 
dade de  Direito  do  Recite.  (  PmjeotQ  n.  43  C, 
de  1901.)  Pags.  83  e  147. 
De  462^500,  ao  Ministério  da  Justiça,  para  pa- 
gamentq  de  vencimentos  a  João  Vilhena  de 
Aquino,  escrivão  do  juizo  seccional  do  Es- 
tado do  Amazonas.(  Projecto  n.  106  E,  de  1901 ). 
Pags,  83,84,  146  e  147. 
De  19:261$200  ao  Ministério  da  Fazenda^  para 
restituição  a  Rombauer  &  Comp.  de  direitos 

?ue  pagaram  a  mais  por  importaçãq  de  sai. 
Projecto  n.  271,  de  1901.  )  Pags.  84  e  147. 

Necessário  para  pagar  vencimentos  e  gratifi- 
cação ao  Dr.  João  José  Pinto  Júnior,  como 
director  interino  da  Faculdade  de  Direito  do 
Recife.  (Projecto  n.  273,  de  1901.)  Pags.  84 
e  146. 

De  2: 8271800,  para  pagamento  á  viuva  do  ba- 
charel Lindolpho  ilisbello  Corrêa  de  Araújo, 
de  vencimentos  que  este  deixou  de  receber 
como  juiz  de  direitp.  (Projecto  n.  9,  de  1902). 
Pags.  85  e  144. 

Necessário,  ao  Ministério  da  Faienda,  para 
irestitnição  a  João  de  Aquino  Fonseea,  e  Fon- 
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Beca  Irmãos  &  Comp.  da  importância  que 
pagaram  de  mais  em  imposto  de  importação 
de  kerosene.  (Projecto  d.  258,  de  1001.) 
Pag9.  85  e  146. 

P^  7:dd0|  ao  Ministério  da  Justiça,  pfi^r^  pa- 
gi^mep^)  dê  p^úgn^çD^o  ()e  deápezas  com  o  ima- 
terial das  repartições  4^  Po}ic^ii^  e  Casa  de 
Detenção.  (Projecto  n.  172,  de  1901. )  Pags. 
86.  203,  232  Q  26J. 

I^  l:410$16ú.  p^ra  pagamento  ao  Dr,  Vicente 
l«'arrer  d«  Barros  Wandsrley  da  Araújo,  do 
«api'al,  jurQ9  e  pastas  de  prpcasso  de  uma 
ft^íice  que  cdmpróra  e  ayerhÀra,  á  Yísta  de 
dpciímeotQs  qu^  fovaai  reçoabacidos  falsos. 
(Projecto  n.  171,  de  1901.)  Pags.  86,  203, 
231,  232  e  269. 

i>e  18:fê0$  para  pagamento  de  vencimentos  ao 
fiscal  do  goTerno  junto  á  Oonipanhia  de  Sa« 
nei^mento  do  Rio  dô  Janeiro.  ( Projecto  n.  175, 
àe  1901. )  Pags.  86,  20^,  232  ê  2^)9. 

De  24:$000  para  pagamento  a  Oonrado  Alves 
de  Medeiros,  do  ^ado  por  elle  fornecido  ãs 
forças  legaes  no  Rio  Grande  do  Sul,  durante 
a  gijerPí^  pifil.  (Projecto  p,  268,  de  1901.) 
Pags.  86,  203,  231  e  268. 

De  24:68^800,  para  pagapiento  a  Wilson,  Sons 
Á  Comp.  Ltmi^^i  de  fornecimento  de  carvão 
de  pedra  á  Estrada  de  Ferro  Sul  de  Per- 
nanil>iico.  (Projecto  p.  97,  de  19Q1.  )  Pags, 
ga,  204,  332  e  369. 

De  64:703$4i4,  para  ser  appUcado  á  liquidação 
e  regi)IarÍBação  de  do^P^^as  da  Repartição 
Geral  dos  Telegraphos.  (  Projecto  n.  304,  de 
1901.)  Paga.  86,  419,420,459,460,  461,  600  e 
868. 

De  2:8601807,  para  pagamento  de  ordenado  a 
Francisco  Maurício  de  Abreu,  escrivão  do 
almoxarifado  do  extincto  Arsenal  de  Guerra 
de  Pernambuco.  (  Projecto  á.  176,  de  1901.  ) 
Pags.  87  e  146. 

De  3:000$,  para  restituição  de  deposito  feito 
por  Àdolpho  Gomes  Netto,  em  mpedas  de 
oronze,  para  garantia  de  responsabilidade  do 
fiel  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro.  (Pro- 
jeetQ  n.  943,  dâ  190|).  Pag.  87. 

l^ecessariQ»  para  pagamento  a  viuva  do  oapitâo 
Sleiíterio  José  t^onçalves  do  meio  soldo  que 
lhe  4  devido.  (  Proieoto  a.  285,  de  1901.) 
Pagi.  87,  lâ7,  229  &26i. 

Pç  100:000$,  ao  Ministério  da  Marinha,  supple- 
mentar  á  verba  obras,  da  lei  do  orçamento 
de  29  de  dezembro  de  1900.  (Projecto  n.  132 
A,  de  1901,    n.  84,  de  1902.)  Pags.  99  e  213. 

De  10: 7001,  e  mais  2:700|,ao  Ministério  do  In- 
terior, 6^pplementar  á  verba  ajudas  de  custo, 
da  lei  do  orçamento  vigente.  (  Projecto  n.  58, 
de  1902.)  Pags.  132,  201,  202,  421  e  422, 

De  80:000>,  ao  Ministério  das  Relações  Exterio- 
res para  pagamento  de  ajudas  de  custo  a  func- 
cto«aFÍo«  diplomáticos  é  consulares.  (  Pro- 
jecto n.  59,  de  1902.)  Pags.  132,  133,  134, 
202,  23(,   461,  462,  4(33,  500  e  548. 

Necessário  para  restituição  a  Corrêa  de  Ávila  & 
Comp.  da  quantia  qie  de  mais  pagaram  á 
Fazenda  Nacional  por  direitos  de  importação 

Í\p   Jcerpsene.    (Prqjpc^o  n,    307,    de    19Qi.) 
iag«,  448  p  148. 
De  lOOiâQOi^,  extraordinário,  ao  Ministério   do 
Interior,  para  occorrer  ás  despesas  eom  o  ser- 


viço eleitoral  da  União  no  actual  exercício, 
(Projecto  n.  78,  de  1902.)  Pags.  193  e  194. 

De  65:000$,  supplen^entar,  ao  Ministério  da  Ma- 
rinha, para  as  despezas  com  as  obras  ur- 
gentes na  secretaria  de  Gs^do,  no  quartel  do 
corpo  de  infanteria  4o  mariqna  e  na  ponte 
do  Arsanal  da  Capital  Federal.  ( Projecto 
p.  79,  de  1^2.)  Pags.  194  e  195. 

P^  i;18Ó|67ô.  para  pagamento  de  gratificações 
aos  lentas  qi^  Faculdade  de  Medicina  do  Rio 
de  Janeiro  Drs.  AugusU)  de  Souza  Brandão 
e  Pedro  de  Almeida  Magalhães  e  de  custas 
de  um  proceiso  ao  prin^eirp.  (Pr  jecto  n,  80, 
de  1902  )  P^gs.  195  e  iQ6. 

De  94:174|,  para  diyersai  obras   na  Fapuldade 

'  de  Medicina  do  Rio  de  Jaqeirp.  (Projecto 
n".  81,  de  1902.)   Pags.    196 

De  9:139$333,  ao  Ministério  da  Marinha,  para 
pagamento  de  soldo  a  vários  offiaiaes  refor^ 
mados  que  passaram  para  a  reserva.  (  Pro- 
jecto n.  82,  de  1902)  Paga.  196,  197,  270 
e  497. 

De  11:465$,  ao  Ministério  da  Marinha,  para  pa^ 
gamento  a  Felismino  Soares  &  Comp.,  eor^ 
respondente  á  metade  dp  valor  das  obras  de 
reparação  nas  c^l40iras  dfi  tprP^idfiira  Silvado 
(  iLmenda  áp  pi^ojicto  D,  {32,  .  de  1901.) 
Pag.  214. 

De  8:000$,  ao  Ministério  de  Interior,  para  pa- 

f amento  de  ajuda  de  custo  ao  Dr.  Carlos  de 
reitas,  lente  ds^  Faculdade  de  Medicina  da 
Bahia,  nomeado  para  uma  commissão  scien- 
tiflca.  (Projecto  n.  92,  de  190^).  Pags.  272 
e  273. 

NepesâariP  para  oeporr^p  ás  despezas  com  os 
funeraes  do  .fallecidò  deputado  Augusto 
Severo,  luto  e  subsist^qcia  de  sua  família, 
e  transporte  do  cadáver  ;  para  um  premio  de 
25.000  trancos  á  familia  do  maqhinista  Sachet 
e  para  a  oo\itinuação  das  experiências  da 
invento  do  mallogrado  aeronauta.  ( Projecto 
n.  31  A,  de  1902.)  Pags.  420  e  421. 

De  3:600$,  estraordinariô,  ao  Ministério  da 
Marinha,  para  pagamento  de  prdenado  a  An- 
tónio Rodrigues  de  Oliveira,  amanuense  do 
eitincto  Arsenal  de  Marinha,  dá  Bahia.  (Pro- 
jecto p.  til,  4e  1902.)  Pags.  422' e  423. 

p0  l:3é3$009,  ao  Ministério  da  Guerra  para 
pagamento  de  vencimentos  ao  guarda  do  ex- 
tincto Arsenal  de  Guerra  de  Pernambuco,  Má- 
ximo Francisco  do  Silva.  (Projecto  n.  112* 
de  1902.)  Pag.  423. 

De  4:200$,  ao  Ministério  do  Interior,  para 
premio  de  viagem  ao  alamno  da  Faculdade 
de  Medicina  da  Bahia^  António  do  Prado 
Valladares.  (Projectou.  113,  de  1902.)  Pags. 
4Í53  e  424. 

E)e  1:815$469,  ao  Ministério  da  Guerra,  para 
pagamento  de  ordenado  ao  mestre  da  oflicina 
^o  extincto  Arsenal  de  Guerra  da  Bahi^,  An- 
tónio Bento  Guimarães,  (  Proj^^to  n.  114,  de 
1902.)  Pag.  424. 

De  94S$348,  ao  Ministério  da  Guerra,  para  pa- 
gamento do  ordenado  a  José  Luiz  Mendes 
Diniz,  escrevente  aposentado  do  Arsenal  de 
Guerra  da  Bahia.  (Projecto  n.  116,  de  1908). 
Pag,    425. 

Necessário,  para  pagar  a  pensão  diária  de  1|500 
a  Luiz  AíTonso  Ferreira,  ex-empre£[-ado  da 
E.  F.  Central  do  Brazil,  a    contar  oe  abril 


Xlí 


INDIGB 


de  18.96  em  deaote.  (Projecto  n.  117»  de 
1902 ;  e  217,  de  1900.)  Pag.  484. 
De  29:000^  para  pagamento,  na  Imprensa  Na- 
cional, de  2.000  exemplares  do  Código  Inter- 
nacional de  signaes.  (  Projecto  n.  125,  de 
1902.)  Pags.  5&  e  509. 

I>eflnlofto  dos  cargos  de  calegorias  corre- 
spondentes no  exercito  e  na  armada;  nova 
denominação  aos  postos  dos  officiaes  das  di- 
versas classes  e  fixação  dos  vencimentos  dos 
fespectivos  fanocionarios.  (  Projecto  n.  131, 
de  1902.)  Pa«.  572,  573,  574,  575,  576,  577, 
578,  579,  5S),  581,  582.  583,  584,  585,  586, 
587,  588,  589,  590,  591,  592,  593,  594,  595, 
596,  597,  598,  599,  600,  601,  602,  603,  604, 
605,  606  e  607, 

Oesaccaniulaç&o  das  cadeiras  de  lógica  ® 
de  litteratura  do  Internato  .e  do  Externat^ 
do  Gollegio  Nacional.  (  Projecto  n.  6  B.  d^ 
1901.)  Pag.  505. 

I>l»peiifta: 

A'  Fazenda  Nacional  de  adeantar  sellos  nas 
causas  em  que  fdr  autora,  ré,  assistente  ou 
oppoente,  perante  a  justiça  local  do  Districto 
Federal.  (Projecto  n.  6,  de  1902.)  Pags.  84, 
143  e  144. 

Da  exames  práticos  dos  officiaes  e  praças  do 
exército  habilitados  com  os  cursos  das  armas 
a  que  pertencem.  (  Projecto  n.  22  À,  de  1902.) 
Pags.  90,  141,  158  e  231. 

Da  taxa  para  a  matricula  aos  diplomados  pelas 
Escolas  Superiores  da  União,  quando  tenham 
de  fazer  novo  curso  em  qualquer  das  mesmas 
escolas.  (  Projecto  n.  Ii8,  de  1902  ).  Pags. 
407  e  408. 

KlevaQJIo: 

Da  administração  dos  correios  de  Alagoas  á 
2"  classe,  com  o  mesmo  pessoal  e  veacimentos 
da  administração  do  Maranhão.  (  Projecto 
n.  183  A,  dé  1901.  )Pags.  148  e  22S. 

A  1$  diários  da  pensão  e  soldo  que  percebe  o 
lo-ttadete  reformado  do  exercito,  com  honras 
de  alferes  do  exercito,  Orozimbo  Carlos  Corrêa 
de  Lemos.  (  Projecto  n.  100,  de  1900)  Pag. 

lOo. 

Equipara^&o  s 

Dos  vencimentos  dos  funccionarios  da  Caixa 
Económica  Federal,  no  Estado  de  Minas- 
Geraes,  aos  que.  actualmente  percebem  os 
funccionarios  de  idêntica  rep-irtição  do  Es- 
tado  do  Rio  Grande  do  Sul.  (  Projecto,  n.  51, 
de  1902.)  Pags.  34,  35e8i. 

Dos  logares  de  apontador  dos  Arsenaes  de  Ma- 
rinha e  de  Guerra  ao  de  apontador  geral  da 
Alfandega  da  Capital  Federal.  (Projecto  n. 
225,  de  1901.)  Pags.  63,  140,    158    e  268. 

Doi  vencimentos  do  administrador  da  Casa  de 
Detenção  da  Capital  Federal  aos  de  director 
da  Casa  de  Correcção.  (Projecto  n.  86,  de 
1902  )  Pags.  200,  219  e  230. 
.  Dos  vencimentos  do  pagador  e  dos  fieis  da  pa- 
gadoriado  Theeouro  Federal,  aos  dos-  tne- 
Boureiros  e  fieis  da  Caixa  da  Amortisação. 
'  (Projectos  ns.  116,  de  1902;  316,  de  1901.) 
Pagr.  424  e  425. 


PIxaQJIo  s 

Das  forças  de  terra  para  o  exercício  de  1903. 
(  Projecto  n,  36,  de  1902.)  Pags.  21,  22,  40, 
41.  42,  43.  58,  82,  155,  156,  15/,  227  e  266. 

Das  forças  de  mar  para  o  exercício  de  1903. 
(Projecto  11.  37,  de  1902.)  Pags.  22,  23,  43, 
44,  61,  62,  484,  513  e  514. 

Pranqula  postal  para  a  correspondência  e 
para  as  Revistas  dos  Institutos  Históricos  e 
Geo^raphico?  do  Brazil,  do  Pará,  Ceará, 
Bahia,  S.  Paulo,  Paraná  e  Santa  Caibarina 
e  dos  Institutos  Aroheologioos  de  Alagoas  e 
Pernambuco.  ( Projecto  n.  72,  de  1901.)  Pags. 
158  e  231. 

Oradnaçfto  no  posto  im mediatamente  lupe- 
rior,  do  official  do  exercito  e  da  armada  que 
attingir  ao  n.  1  da  respectiva  escala.  ( Pro* 
jecto  n.  239  A,  de  1901 ;  n.  55,  de  1902.)  Pags. 
87,  131,202  6  203. 

Gratlflca^^&o  t 

De20  Vo  nos  seus  vencimentos,  aos  empregados 
da  E.  de  Perro  Central  do  Brazil  que,  descon- 
tadas as  suas  faltas  justificadas  ou  não,  con- 
tarem mais  de  20  annos  de  serviço.  (  Pro- 
jecto n.  34,  de  1902.)  Pag,  20. 

Dos  cirurgiões  de  5«  classe  do  exercito  e  ar- 
mada,- igualada  á  que  percebem  os  respectivos 
cirurgiões  de  4>  classe.  (  Projecto  n.  d4  A,  de 
1901.)  Pags.  213  e  235. 

Oi*atiflcaç4Sea  aos  officiaes  do  exeroito,   nos 

cargos  de  cathegoria,  correspondentes  aos  .da 
armada  e  classes  annexas.  (Projectou.  120, 
de  1902.)  Pags.  428,  429,  490  e  491. 

Indemnlsaçfto  aos  inferiores  da  armada  pre- 
judicados com  a  execução  du  actual  regula- 
mento do  Corpo  de  Inferiores  da  Armada. 
(Projecto  n.  60,  de  1992.)  Pags.  150,  232, 
266  e  267. 

ladicsavao  do  Sr.  deputado  Gastão  da  Cunha 
acerca  da  delimitação  e  definição  da  compe- 
tência dá  auctoridade  judiciaria  em  face  de 
actos,  decisões  ou  resoluções  da  auctoridade 
administrativa.  Pags.  537,  538,  608,  609,  610, 
611,  612,  613, 614,  615,  630,  631,  632,  633.  634. 
635,  636,637  e  638.(  Vide  pags.  28  e  seguintes 
do  Appendice  ao   presente  volume  )• 

inatallaçftu  e  manutenção  de  uma  escola  de 
aprendizes-marinheiros  na  cidade  da  Yictoria, 
capital  do  Estado  do  Espirito  Santo.  (Pro- 
jecto n.  35,  de  1902.)  Pags.  20,  271  e  272. 

laen^âo  s 

Do  imposto  de  consumo  para  o  xarque,  pelo 
restabelecimento  da  lei  antiga,  ficando  de 
nenhum  efieito  os  termos  de  responsabilidade 
para  garantia  da  cobrança  do  mesmo  imposto. 
(Projecto  n.  25,  de  1902.)  Pags.  21,  88,  100 e 
143. 

Do  imposto  aduaneiro,  iacluindo  o  de  expediente, 
para  diversos  objectos  destinados  á  matriz  de 
S.  José  em  Bello  Horisonte.  (Projecto  n.  51, 
de  1902.)  Pags.  63,  80  e  81, 
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Dos  direitos  de  importação  para  consumo   mira 

determinados  artigos   importados   pelo   Gol- 

leglo  da  Immaculada  Conceição,  da  cidade  da 

Fortaleza.    (Projecto  n.    198    A,    de    1900.) 

Pag.  204. 

De  direitos  para  os  objectos  destinados  ao  Hos- 
pital de  Santa  Thereza,  de  Petrópolis,  diri- 
gido pelas  irmãs  de  Santa  Catharina.  ( £- 
menda  ao  projecto  n.  196  Â,  de  1900.)  Pag.. 
204. 

De  impostos  aduaneiros  para  a  entrada  de  ma- 
ehinas  motores  e  apparelhos  de  illuminaçào 
a  álcool.  (  Projecto  n.  de  1902.)    Pags.  536. 

De  impostos  de  importação  para  as  lâmpadas, 
candietros  e  material  empregados  na  lllumL 
nação  ou  na  força  motriz  por  meio  do  álcool 
( Projecto  n.  19  A,  de  1902.)  Pags.  656  e  657* 


Por  um  anne,  com  ordenado,  a  António  Na- 
varro, conductorde  trem  da  E.  de  F.  Central 
do  Brazil.  ( Projecto  n.  38,  de  1902.)  Pags. 
23,62,  139  e  213. 
.De  seis  mezes,  em  prorogação,  ao  Dr.  Elias 
Maria  Gonçalves  de  Castro  Mascarenhas,  pro- 
curador da  Republica  na  secção  do  Piauhy. 
(Projecto  n.  41,  de  1902  )  Pags.  45.  92,138, 
e  140* 

Ao  Sr.  deputado    Martinho  Alvares  da  Silva 

.  Campos,  para  tratamento  de  saúde.  (  Parecer 
n,  4,  de  1902.)  Pag.  82. 

Por  um  anno,  com  ordenado,  aJoão  Augusto  de 
Medeiros,  amanuense  da  Faculdade  de  Me- 
dietoa  do  Rio  de  janeiro.  (Projecto  n.  27,  de 
1902.)  Pag.  85. 

Por  seis  mezes,  com  ordenado,  a  Francisco  Ro- 
drigues de  Andrada,  2^  escripturario  da  Al- 
fandega do  Pará.  (  Projecto  n.  12,  de  1902.) 
Paga.  85  e  144. 

Por  um  anno,  em  prorogação,  ao  Dr.  Alfredo 
Moreira  de  Barros  de  Oliveira  Lima,  lente  da 
Faculdade  de  Direito  de  S.  Paulo.  (Projecto 
n.  13,  de  1902.)  Pags.  85,  141  e  145 

Por  um  anno,  com  ordenado,  a  João  Flonorato 
Pereira  Leal,  4»  escripturario  da  Alfandega 
de  Pernambuco.  (Projecto  n.  14,  de  Í902.) 
Pags.  85  e  145. 

Por  um  anno,  em  prorogação,  ao  Dr.    António 
Augusto  Ribeiro  de  Almeida,  ministro  do  Su- 
premo Tribunal  Federal.  (  Projecto  n.  28,  de 
.     1902.)  Pags.  85  e  145, 

Ao  Sr.  deputado  Ovídio  Abrantes  para  deixar 
de  comparecer  ás  sessões.  (Parecer  n.  9,  de 
1902.)  Pags.  149,  201  e   227. 

Ao  Sr.  deputado  Aureliano  dos  Santos  para 
ausentar-se  desta  capital  por  tempo  indeter- 
minado. (  Parecer  n.  10  de  1902.  )  Pags.  149, 
201  e  227.  "" 

Ao  Sr.  deputado  José  de  Barros  Franco  Júnior 
para  tratar  de  sua  saúde  fora  do  paiz.  (  Pa- 
rece? n.  11,  de  1902.)  Pags.  149,  201  e  227. 

Ao  Sr.  deputado  João  Vieira  de  Araújo  para 
ausentar-se  desta  capital.  ( Parecer  n.  12, 
de  1902. )  Paps.    149,  201  e  227. 

Por  tempo  indeterminado,  ao  Sr.  deputado 
José  Rodrigues  Fernandes.  (Parecer  n.  13, 
de  1902.)  Paçs.  149,  201  e  227. 

Ao  Sr.  deputado  António  Dino  da  Costa  Bueno 
para  não  comparecer  aos  trabalhos  da  pre- 
sente sessão.  (  Parecer  n.  14,  de  1902.) 
Pags.  150,  201  e  227. 


Por  um  anno,  com  ordenado,  a  Francisco  de 
Assis  Tobias,  1«  escrií^turario  do  Hoepítal 
Militar  do  Pará.  (  Projecto  n.  73,  de  1902.) 
Pags.  150,  211,  234  e  267. 

Ao  Dr.  Fernando  de  Siqueira  Cavalcanti,  se- 
cretario da  capitania  do  porto  de  Pernambuco, 
por  seis  mezes  com  ordenado.  ( Projecto 
n.  74,  de  1902.)  Pags.  150,  151,  211,  234  e 
267. 

Por  um  anno,  em  prorogação,  a  João  da  Moita 
Macedo,  ajudante  da  estação  de  1^  classe  da 
E.  de  Perro  Central  do  Brasil.  (Projecto 
n.  75,  de  1902.)  Pags.  151,  211  e  625. 

Por  um  anno,  com  todo  o  ordenado,  ao  ba- 
charel Thomaz  de  Lemos  Duarte,  i^  escri- 
pturario da  Delegacia  Fiscal  do  Thesouro 
Federal  no  Estadío  de  Pernambuco.  (  Pro- 
jecto n.  220,  de  1902. )  Pags.  157,  230  e 
268. 

De  nove  mezes,  com  ordenado,  a  Iriíieu  de 
Mello  Franco,  thesoureiro  da  sub-adminis- 
tração  dos  correios  de  Uberaba.  ( Projecto 
n,  76,  de  1902.)  Pags.  190,  191,  419,  499  o 
548. 

Por  um  anno,  em  prorogação,  ao  Dr.  Samuel 
da  Gams  Costa  ftfac-Dowell,  lente  substituto 
da  faculdade  de  Direito  do  Recife.  (Projecto 
n.  83,  de  1902.)  Pags.  213,    419,  499  e   548. 

Por  um  mez  ao  Sr.  deputado  Dr.  João  Cân- 
dido Ferreira.  (  Parecer  n.  16,  de  1902.) 
Pí^s.    271,  461  e  497. 

Por  oous  mezes  ao  Sr.  deputado  Adolpho  Gordo 
para  ausentar-se  do  paiz.  (Parecer  n.  17, 
de  1902  )  Pags.  271,  461  e  497, 

Por  quatro  mezes  ao  deputado  Vergue  de  Abreu, 
para  tratamento  de  sua  áaude.  (Parecer 
n.  18,  de    1902.)  Pags.  271,  461  e  497. 

Por  seis  mezes,  em  prorogação,  a  António  José 
Teixeira  Guimarães,  oonductor  de  trem  da 
E.  de  F.  Central  do  Brazil.  ( Prqjecto  n.  90, 
de  1902.)  Pags.  272,  500,  501,  502^  503  e 
504. 

Por  seis  mezes,  em  prorogação,  a  Manoel  Cân- 
dido Cordeiro  Dias,  encarregado  do  deposito 
da  4»  divisão  da  E.  de  F.  Central  do  Brazil. 
( Projecto  n.  91,  de  1902.)  Pags.  27;d»  504  a 
505. 

I.itmlte  de  idades  para  a  reforma  voluntária 
ou  compulsória  dos  officiaes  do  corpo  de 
saúde  da  armada.  (  Projecto  n.  de  1902.) 
Pag.  629. 

Eitnlia  diviaoria  entre  o  território  do  Es- 
tado do  Ceará  e  o  território  do  Estado  do 
Rio  Grande  do  Norte.  (Projecto  n.  de 
1902.)  Paga.  534  e  535. 

Eiiqutdaçaos 

Por  conta  do  Governo,  das  despezas  feitas  e 
compromissos  contrahidos  pelo  aeronauta 
brasileiro,  deputado  Augusto  Severo,  para  a 
factura  e  experiências  do  balão  Pax,  (  Pro- 
jecto n.  31,  de  1902.)  Pag.  8. 

Do  tempo  de  serviço  para  concessão  do  meio 
soldo  e  montepio.  (Projecto  n.  126,  de  1902, 
e  76  C,  de  1900.  )  Pags.    529,  530  e  531. 

Eiivrre  exercício  de  qualquer  profissão,  moral, 
intellectual  e  industrial,  garantido  pelo  §  24 
do  art.  72  da  Constituição.  ( Projecto  n.  33, 
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de  1902.)  Págs.   8,  9,  10,  11;  I2,.i3,  14,  15, 
.      16,  17,  18,  19  e  20.  »»'»»♦ 

•  •  ♦ 

Marca  de  propriedade  áoé  atiimaes 
muac,  caTaliar  e  Yuccum  em  todo  o  território 
da  Republica.  { Projecto  n.  105,  de  1902.) 
Paga.  273  è  274. 

MenAasenA  do  l^pder  Executivo: 

Solicitando  um  credito  de  8:000|,  supple- 
dentar  &  lei  de  orçamento  vigente,  na  verba 
relativa  a  ajudas  d»  ciísto  a  membros  do 
Congresso  Nacional.  Pag.  1. 

Solicitando  a  concessão  de  um  credito  espe- 
cial de  130:000$  para  deapezas  reclamadas 
pelos  melhoramentos  de  que  carece  a  Escola 
Naval.  Pag.  2, 

Solicitando  um  credito  de  8:000$,  moeda  na- 
cional, para  ajuda  de  cuato  ao  Dr.  Carlos 
de  Freitas,  lente  da  Faculdade  de  Medicina 
da  Bahia,  em  desempenho  de  uma  commissao 
Bcientifica.  Pag.  158. 

Solicitando  a  concessão  de  um  credito  de 
60:000$  para  attender  ás  despezas  com  a  re- 
presentarão brazileiía  no  Congresso  de  Café 
em  Nova  York.  Pag.  159. 

Solicitanda  a  concessão  de  um  credito  de 
990:000$  {>ara  despezas  cora  o  serviço  de  hy- 
glene  de  defesa  da  Capital  Federal,  avocado 
para  a  administração  federal.  Pag.  217. 

Pedindo  o  credito  de  4:482$500  para  pagamento 
de  sestas  é  serões  aós  operários  que  traba- 
lharam além  das  horas  do  expediente  no 
serviço  d^  recebimento  das  novas  moedas  de 

^  nickel.  Pag.  2i7. 

Solicitando  vários  oredifos  na  importância  de 
14:868.^99,  supplementaECs  a  diversas  verbas 
do  orçamento  de  1902.  Pag.  281. 

Remettendo  ao  Congresso  Nacional  a  exposição 
do  Ministério  dos  Negócios  Interiores  Jul- 
gando de  mister  uma  penalidade  adequada 
aos  infractores  da  exigência  da  notificação 
compulsória  dos  casos  de  molestiaií  transmis- 
síveis. Pag.  407. 

IVeRocio»  políticos  do  Estado  de  Sergipe. 
Pags.  159,  160,  161,  162,  163,  164,  165, 
166,  16T,  168,  169,  170,  171,  172,  173,  i7é, 
175,  176,  177,  .178,  179,  180,  181,  182,  183, 
184,  185,  186,  291,  2S2,  283,  284,  285,  286, 
408,  409,  410,  411,  412,  413,  414,  429,  430, 
431,  432,  433,  434,  435,436a437,  (documentos), 
457,  458,  459,  467,  468,  487  é  488. 

IVon&eaçao: 

De  commissões  de  entre^ofGcíaes  do  exercito  c  da 
armada  habilitados  para  a  completa  exploração 
do  Amazonas  e  seus  aflluentes,  e  organisaçao 
di^  canta  dessa  região.  (  Projecto  n.  29,  de 
1902,  )  Pags.  6  e  7, 

Do  director  do  pombal  militar,  feita  de  entre 
os  oiHciaes. do  exercito,.  (Projecto  n.  72,  de 
de  1902.  )  Pags.  94  e  138. 

iVota  ao  discurso  do  Sr.  depuiadò  Paranhos 
Montenegro,  proferido  na  sessão  de  24  de 
julho.  Pag.  6o0. 

< 

Da  conuniásâo  de  conslituição,  legislação  e 
justiça,  declarando    que  não  ha    razão  para 


proceísaf  -o  dépiítadó  coaselheiro  Francisco 
de  Paula  Mayrink.  Pags.  188,  189,  190,  210, 
211  e  228. 
Da  commissao  d«  pensões  e  contas,  k deferindo 
á  petição  dé  D.  Maria  d.e  Ctístro  Menna  Bar- 
reto, para  que  reverta  em  seu  favor  âpepaão 
que  percebia  sua  fallecida  mãe.  Pàg.  529. 

PenaJlo  : 

Mensal  de  200$  â  cada  uni  des  cinco  filhos  me- 
nores do  fallecido  deputado  Augusto  Severo 
dejVlbuquerque  Marjinhão,  até  attingirem  á 
maioridade,    (  Projecto,  u    32  A,  dé  1902  ). 
.Pags,  ^,  36,.  58,  59,  61e  89,      . 

ArjttUfl  de  2:5lOO$  a  U.  tóarpelliada  Clara  de 
Mello  Carvalho,  viuva  do  i«  tenente  da  ar- 
mada Álvaro  Augusto  de  Carvalha.  (  Projecto 

^n.  87,  de  1902  ).  Pags.  159,  2?i). 

De  1:200$  anniiaes,  repartidamenté,  á  D.t). 
Hortencia  e  Josephina  Guillobel,  filhas  do  fal- 
lecido  coronel  Joaquim  Cândido  Guillobel. 
(  Projecto  n.  196,  (JiB  1895).  Pag.  2ll.    . 

Idêntico  favor  a  D.  Maria  .Francisca  Mello  do 
Carvalho,  filha  do  coronel  José  Francisco  de 
Mello  p.  viuva  do  constnictor naval  Trájano  de 
Carvalho,  salvando-lhe  a  presoripção  em  que 
incorreu.  (    Emenda  ao   projecto  ri.  196,  de 

Mensal  de  30Ô$  a  D.  Theraz^  Caroíín^  dá  Silva 
Freitas,  viuvi^  (^o  desçròbargádQr  Jo^é  Manoel 
de  Freitas.  /  Prqjacto  li.  121,  de  1902  ). 
Pags.  281  e  491., 

De  150;J  mensaes  a  D  Francisca  EÍisá  do  Castro 
Araújo,  viuva  do  maior  Manoêi  Porfírio  de 
Castro  Araujò.  (  Projecto  n.  ,  de  1902). 
í^ag.  5<5. 

De  30$  raensaes  á  D.  Gertrudes  dos  Sajitos  e 
Silva,  viuva  do  guarda  da  Alfandega  do  Ma- 
ranhão, Joaquim  Silvestre  de  Souza  c  Silva. 

-  (  Projecto  n.  127,  do,  1902  ).  Pag,  531. 

lie  ^  diários  ao  cadete  reformado  é  alferes 
honorário  do  exercito,  Oro2im(>o  Carlos  Cor- 
rêa de  Lemos.  (  Projecto  n.  128,  dé  19Ó2  ). 
Pags.  531  e  532. 


k  do  montepio  que  percebiam  os  ope- 
rários inválidos  dos  èxtinctos  arsenaes  da 
Bahia  e  Pernambuco,  mantidas  pelo  Governo 
da  ]^nião.  ( Projecto  n.      de  19J2  ).  Pags.  641 

Periuiftsâo  ao  capitão  de  mar  é  guerra  José 
Duarfce  da  Ponte  Ribeiro,  para  contribuir 
para  o  montepio  do  posto  de  contra-almi- 
rante,  com  as  vantagens  do  meio  soldo  cor- 
respondente ao  mesmo  posto,  pela  tabeliã  vi- 
gente. (Projectou.  lOi,  de  1901).  Pag.  62. 

Prolífblçnp  das  loterias  nos  Estados  e  no 
Disincto  Federal,  quando  findo  o  prazo  de 
contracto  com  a  companhia  de  loterias  Na- 
cionaes.  (Projecto  n.        de  1902)-  Pag.  629. 

'*'''?r?**"^**^  ^°  prazo  concedido  á  Jjocie- 
dade  Montepio  Geral  dos  Servidores  do  Es- 
tado, para  indemnisar  ao  Thesouro  Federal 
da  quantia  que    lhe    é  devedora.  (Projectos 
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Qnestâo  de  ordéms  Pagfl.  409,  470,638, 
639,  640  e  641. 

QUotaé  de  òfficial  siiperior,  aue  compelem 
ao  tenente-coronel  graduado  ao  çxercito  An- 
tónio Qaldino  Travassos  AWes,  desde  a  data 
do  d^reto  que  o  reformou.  ( Projecto  n.  88, 
dé  1900).  Pags.  29,  89,  100  e  143. 

RedticQlSéè : 

De  15  a  10  annos  do  tempo  de  kerttço  exigido 
pelo  art.  355  do  regut  amento  doe  Co  freios 
aiim  de  que  os  carteiros  comecem  a  perceber 
a  gratificação  addicioual.  (  Projecto  n.  126  A, 
de  1901.  )  Paw.  63,  140,  158, 230,. 231  e  2QS^, 

A  três  mezes,  do  prazo  estabelecido  pela  lei 
para  durarão  da  incompatibilidade  dos  ma- 
gistrados estadoaeé.  ( Projecto  n.  89,  dê  i902 ). 
Page.  208  e  226. 

nefbrma  da  t^i  das  ,  fallefícia^.  (Projectos 
n.  109  A,  de  1902  A,-  de  1901 ).  Paga.  299^  300, 
301,  302.  303,  304»  305,  30(5,  307,  308,  309, 
310,  311,  312,  313,  314,  315,  316,  317,  318, 
319,320,  321,  322,  323,  324,  325,  326,  327 
328,  329,  330,  331,  332,  333,  334,  335,  336,  337, 
338,  339,  340,  341,  342,  343,  344,  461,  470, 
471,  472,  473,  474,  475,  476,  477,  478,  479, 
480,  481  >  482.  483,484,  491,  492,  493,  494,  495, 
496,  497,  598,  549,  550,  551,  552,  553,  554, 
555,  556,  557,  558,  559,  560,  561,  562,  563, 
564,  565,  566,  567  e  568. 


_  da  cadeira,  no  caso  de  licença,   a 

um  lente  cathedratico  da  Escola  Naval,  pelo 
substituto  a  quem  competir  as  funcções  de 
repetidor  da  mesma  cadeira.  (  Projecto  n.  157 
A,  de  1901).  Paga.  84,  145  e  146. 


»  para  o  Estabelecimento  de  Armazéns 
Geraes.  (Projecto  n.  146  A,  de  1901).  Pags. 
616,617,  618,  619,  620,  621,  622,  623,  642, 
643,  644,  645,  646,  647;  648,  649,  650,  651, 
652,  (>43,  654,  655  e  656. 

Re^ularlsaç&o  do  serviço  das  loterias  na- 
cionaes.  ( Projecto  n.  52,  de  1902  ).  Pags.  65, 
66,  67,  68  e  81. 

Rejeição  doe  protooollos  relativos  ao  Javary 
e  á  demarcação  da  fronteira  com  a  Bolivia, 
na  parte  entre  esse  rio  e  o  Madeira.  (Pro- 
jecto n.  71,  de  1902).  Pags.  137  e  138. 

jRele  vaçôe» : 

Da  pena  de  prescripção  ás  filhas  do  brigadeiro 
barão  de  Galera,  para  que  possam  perceber 
o  meio  soldo  que  recebia  sua  mãi,  a  viuva 
daquelle  brigadeiro.  Projecto  n.  275  A,  de 
1901).  Paga.  62,  90,138  139. 

Ba  prescripção  em  que  incorreu  a  viuva  D. 
Anna  Coelho  de  Figueiredo,  para  receber  a 
differença  do  meio  soldo  que  lhe  foi  pago  e 
a  quantia  que  lhe  deveria  caber.  (  Projecto 
n.  106,  de  1902).  Pag.  274. 

t^eor§^anÍ«aV^o  do  montepio  dos  Funccio- 
nariofl  Civis  da  União.  (  Projecto  n .  110,  de 
1902.)  Page.  344,  345,346,347,  348,  349,  350 
351,  358,  353,  354,  355.  356,  357,  358,  359, 
360,  361,  362,  363,    364,    365.  366,  367,  368, 


369,  370,  371,  372,  373,  374,  375,  376,  377, 
378,  379,  380,  381,  382,  383,  384,  385,  386, 
387,  388,  389.  390^  391,  392,  393<  394,  395, 
396,  397,  398,  399,  400,  401,  402,  403,  404  e 
465. 

népi*e«etit«içfiôt 

Da  Associação  dos  Empregados  do  CJommercio 
do  Rio  de  J^ineiro  aobr©  o  «ôrviço  obrigatpfio 

.  da  guarda  nacional.  Pags,  68,  69,  7Qe71. 

Da  Associação  Commerciaí  do  Rio  de  Janeiro, 
loíicitando  diversas  medidas  legislativas  para 
levar  a  effeito  o  edi/icio  da  Praça  do  Com- 
mercio  desta  Capital.  Pa«s.  19Í,  192,.  o  193. 

Do  Centro  das  Classes  Operaria»  pedindo  (Jue 
geia  convertido  em  íei  o  píojecto  n.  284,  de 
190Í.    Pags.  bti,  528  e  529. 

neljtiérinieiitos 

De  informações  ao  Poder  Executivo: 

bo.  Sr.  deputado  Si  Freire  sobre  a  sassagem 
do  serviço  de  hygiene,  da  municipalidade  do 
DiBtricto  Federal  para  o  Governo  da  União. 
Pags.    136   e  137. 

Do  Sr.  deputado  Paula  Ramos,  acerca  do  pa- 
gamento de  520:0001  á  viuva  de  Manoel 
Soares  Lisboa,  por  fornecimento  de  pedras  á 
E.  de  F.  do  Porto  Alegre  a  Uruguayana. 
Pags.  535  e  536. 

Iteque  ri  mento  do  Sr.  deputado  Carneiro  de 
Rezende,  pedindo  cópia  do  relatório  apre- 
sentado ao  Ministério  da  Guerra  pelo  coronel 
Belarmino  de  Mendonça,  sobre  a  construcção 
de  um  ramal  férreo  da  cidade  de  Lorena  a 
S.  Francisco.  Pags.  187,  188,  226  e  227. 

II;e»tab(*IeclinenCo  em  favor  da  viscon- 
dessa de  Pelotas  e  das  duas  filhas,  emquanto 
solteiras,  da  pensão  de  500$  que  havia  sido 
concedida  ao  seu  finado  marido,  o  general 
Visconde  de  Pelotas.  (Projecto  n.  40,  de 
1902.  )  Pags.  23,  90  e  142. 

Rever«Ho: 

A'  viuva  do  alferes  honorário  do  exercito  Luiz 
Alves  Dantas  de  Amorim,  da  pensão  mensal 
de  36$  que  recebia  seu  finado  marido,  por 
serviços  prestados  na  campanha  do  Paraguay. 
(Projecto  n.  7,  de  1902.)  Pag.  21,  88  e 
6  144. 

Da  quota  que  cabia  aos  filhos  de  Tobias  Bar- 
reto de  Menezes,  emquanto  menores,  na 
pensão  concedida  á  viuva  e  a  este,  á  mesma 
viuva,  logo  que  por  eír<íito  da  maioridade 
cesse  o  beneficio  em  favor  dos  filhos.  (  Pro- 
jecto n.  39,  de  1902.  )  Pags.  23,  90  e  141. 

âesAMO  «eercta  relativa  a  um  incidente 
oçcorrido  na  sessão  de  4  do  corrente.  Pag.  55. 

Subfttituiçtfto  de    membros   de    commissão. 
Pags.  64,  148  e  464. 

Tabeliã  para  os  vencimentos  dos  funcciouarios 
da  Intendência  Geral  da  Guerra.  (Projecto 
n.  de  1902.  )  Pags.  6Í9  e  630. 
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'Feles^ramma : 

Do  presidente  do  Estado  do  Espirito  Santo 
agradecendo  as  ccndolencias  P^la  morte  do 
deputado  Dr.  José  Marcellino  Fessoa  de  Vaa- 
concellos.  Pag.  159. 

Do  presidente  do  Estado  de  Sergine,  relativo  a 
um  discurso  do  Sr.  senador  Coelho  e  Campos 
sobre  negócios  políticos  daquelle  Estado. 
Pag.  467. 

Do  presidente  do  Estado  de  Sergipe  transmit- 
tindo  por  cópia  as  informações  que  prestou 
ao  Supremo  Tribunal  Federal  sobre  as  pe- 
tições de  haheas  corpus  impetrados  em  favor 
do  vice-presidente  do  Estado  e  mais  três 
cidadãos.  Pags.  523,  524  e  525. 

Do  Congresso  Legislativo  do  Estado  do  Rio 
Grande  do  Norte,  reprcusentando  contra  o 
projecto  de  demarcação  de  limites  entre 
aquelle  Estado  e  o  do  Ceará,  apresentado  pela 
representação  cearense  na  Camará  dos  Depu- 
tados. Paff.  629. 

Da  Intendência  do  Ássú,  no  Estado  do  Rio 
Grande  do  Norte,  em  idêntico  sentido. 
Pag.  629. 


Venoimen  tos : 

E  commiseão  dos  Procuradores  da  Republica 
nas  6ecções  dos  Estados.  (  Projecto  n.  '53, 
de  1902.  )  Pags.  31  e  81. 

Dos  cônsules,  divididos  em  ordenado  e  gratifi- 
cação. (Projecto  n.  119,  de  1902).  Pag.  489. 
'  Da  magistratura  federal  e  dos  escrivães  e  of- 
ficiaes  de  justiça  nas  secções  dos  Estados,  e 
destes  também  no  Districto  Federal.  )  Pro- 
jecto n.  de  1902.  )  Pags.  525  e  526. 

Dos  telegraphistas  da  Estrada  de  Ferro  Central 
do  Brasil.  (Projecto  n.  de  1902. )  Pags.  536 
e537. 


Voto  de  pezart 

Pelo  fallecimento   do   Sr.   deputado  Dr.    José 

Marcellino  Pessoa  de  Vascoocellos.  Pags.  152 

e  153. 
Pelo  fallecimento  do  ex -deputado  Dr.  Francisco 

de  Almeida  Torres.  Pags.  199  .e  200. 
Pelo   fallecimento  do  Dr.  Justino  de  Andrade, 

lente  da  Faculdade  de  direito  de  S.    Paulo. 

Pag.  512. 
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PrMÍd«BoU  dM  8ra.  Urbano  Santos  (|o  Vloe-Pretideote)  e  Oarlos  d«  lovaos  (|o  SecreUrlo) 


Ao  mdo-dta  ppocede-9e  á  chamada,  a  qao 
respondem  os  Srs.  Urbano  Santos,  Carlos  do 
Novaes,  Angelo  Nelo,  Agapito  dos  Santos, 
Luiz  Gualberto,  Tavares  de  Lyra,  Albuquer- 
que Serc^,  Gabriel  Salgado,  Arthur  Lemos, 
Hotfannah  de  01iveira,Aátonio  Bastos,Ohrls- 
tÚK>  Crus»,  Guedelha  Mourão,  Cunha  Mar- 
tíAS,  João  Gayoso,  Raymundo  Arthur,  Tho- 
mas  Cavalcanti,  Frederico  Borges,  Gonçalo 
SoQt0,  Ferrei i*a  Reis,  Soares  Neivv,  Ca- 
millo  de  HoUanda,  Celso  de  Souza,  Tei- 
xeira 4d  SÃ,  Bricio  Filho,  Malaquias  Gon- 
çalves, Coroelio  da  Fonseca,  Júlio  do  Mello, 
Èjpidio  Figueiredo,  Adbndo  Costa,  Araújo 
Góias,  Raymundo  de  Miranda,Pausto  Cardoso, 
Seabra,  Milton,  Alves  Barbosa,  Adalberto 
GQlmaraes,  tolentino  dos  S  votos,  Paranhos 
Moaioaegro,  Pinheiro  Júnior,  Heredia  de 
Sá,  AQgusto  de  VaiConcQllos,  Sá  Freire, 
Deóoleelaiio  de  Soaza,  Nilo  Peçanha,Ferroira 
LiçMt  Martins  Teixeira,  JoãQ  Baptista,  Oli- 
veiFa  Figueiredo,  Joaquim  Beves,Theophilo 
Ottoni,  Francisca  Veiga,  João  Luiz,  Mon- 
teiro àík  Silveira,  Esperiiiâo,  Alfredo  Pinto, 
Leonel  Pilha,  M^oel  FuU^encio,  Lmdolpho 
Caetano,  Sduardo  Pimentel,01egario  Maciel, 
Roéolpbo  Paixão,  Lamarline,  Mii'anda  Aze- 
vedo, Gustavo  Gjdoy,  Moreira  da  Silva,  Do- 
áingnas  de  Castro,  Baono  de  Addrada,  Ed- 
luado  da  Fonseca,  Luiz  Pizai  Cajado,  Pau- 
lo Carlos,  Teixeira  Brandão,  Carlos  Cavai- 
ntie  Paula  Ramos. 

Abfe-seaseB3âo« 

E'  lida  e  sem  dâbate  approvada  a  acta  da 
mxo  antecedente. 

Passa-se  ao  expediente. 


O  Sr.  Oarlos  de  IVovAes  (i®  «4 

creiario)  procede  ò,  leituri  do  seguinte 

EXPEDIENTE 
Offloios  : 

Do  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Inte- 
riores, de  31  de  maio  ultimo,  enviando  a  sa- 
guinto 

MfSNSAQEM 

Srs.  membros  do  Congresso  Naoional — 
Submetto  ã  vossi  apveciação,  afim  d )  quo 
vos  dignois  resolver  sobro  o  assumpta,  a  in- 
clusa exposição  que  me  foi  apresenta  la  pelo 
Ministro  da  Justiça  e  Negócios  Interiores, 
relativa  4  concessão  de  um  creiito  de8:O0OÍ, 
supplementar  ã  verba  n.  9,  do  art.  8°  da  lei 
do  orçameato  do  exercício  de  1902,  para 
occorrer  á  dospozas  com  ajudas  de  custo  a 
membros  do  Congresso  Nacional,  as  quaes 
deixaram  de  ser  pagas  por  insufficiencia  do 
credito  da  referida  verba. 

Capital  Federal,  31  do  maio  <le  1902.-— 
Af.  Ferraz  de  Campos  Saltes, —  A'  Commis- 
são  de  Orçamento. 

Ao  mesmo  Ministério,  de  7  do  moz  ílndo, 
enviando  o  offlcio  da  Secretaria  dos  Negocies 
do  Intjrior  e  Justiça  do  Estado  deS.  Paulo, 
pedindo  providencias  sobre  o  facto  do  terem 
sido  celebrados  muitos  casamentos,  apenas 
roligiosamonte,  nas  comarcas  do  Capão  Bo- 
nito de  Paranapanema,  Ituvorava,  Santo 
António  da  Cachoeira  e  S.  Luiz,  sem  que 
fossem  cumpridas  as  iisposições  da  lei  rela- 
tiva ao  casamento  civil. —  A'  Commissão  do 
Constituição,  Legislação  e  Justiça, 
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Do  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas,  de  28  úe  maio  ultimo,  enviando  o 
requerimento  era  que  o  ajudante  de  ostfiçâo 
do  1-^  classe  da  Kstrada  de  Ferro  Central  do 
Brazil,  João  da  Motti  Mace  io,po(ie  um  anno 
de  licença,  com  vencimentos,  para  tratar  de 
sua  saúde.—  A'  Commissâo  de  Petições  o 
Poderes. 

Do  Ministério  da  Marinha,  de  30  de  maio 
ultimo,  enviando  o  requerimento  em  que 
o  coramissario  do  4*  classe  2o  tenente  Ca- 
lixto Gaudêncio  de  Abre\i,  pede  que,  pelo 
exercício  do  cargo  de  commissario  do  Corpo 
de  Marinheiros  Nacionaos,  lhe  seja  abonada 
a  gratificação  como  se  estivesse  embarcado 
em  navio  do  1*  classe,  etc—  A'  Commissâo 
de  Orçamento. 

Do  mesmo  Ministério,  de  2  do  mez  findo, 
enviando  o  requerimento  em  que  o  contra- 
almirante  reformado  Euzebio  de  Paiva 
Legey,  solicita  sua  r.^.versão  ao  serviço 
activo  da  armada.—  A'  Commissâo  do  Ma- 
rinha e  Guerra. 

Do  mesmo  Ministério,  de  20  do  mez  findo, 
enviando  os  requerimentos  em  que  os  encar- 
regados de  diligencias  da  Capitania  do  Porto 
desta  Capital,  João  Cândido  de  Mello  e  José 
Francisco  Coelho,  pedem,  equiparação  de 
seus  vencimentos  aos  dos  escreventes  das 
directorias  do  Arsenal  de  Marinha  desta 
Capital.—  A'  Commissâo  de  Orçamento. 

Do  mesmo  Ministério,  do  igual  data,  en- 
viando A  seguinte 

MENSAGEM 

Srs.  Membros  do  Congresso  Nacional  — 
Sendo  necessário  dotar  a  Escola  Naval  de 
melhoramentos  que  a  colloquem  em  con- 
dições d?  preencher  cabalmente  os  fins  de 
sua  creação  e  tendo  em  vista  a  exposição 
junta  apresentada  polo  Ministro  do  listado 
da  Marinha,  venho  solicitar- vos  a  concessão 
de  um  credito  especial  de  1:^0:000$,  para 
realização     dos  referidos    melhoramentos. 

CapiKal  Federal,    18  de  junho    dê    1902. 
M,    Ferraz  de  Campos  Salles, —  A*  Com- 
missâo de  Orçamento. 

Do  Ministério  dos  Negocies  da  Guerra,  de 
5  do  mez  findo,  enviando  os  papeis  em  que 
o  alferes  do  5«  regimento  de  cavallaria 
Olympjo  de  Abreu  Lima,  pede  que  faça 
cessar  o  desconto  que,  de  accordo  com  o 
disposto  no  decreto  n.  1. 35 J,  de  7  de  feve- 
reiro do  IH91  e  no  art.  10  das  instrucções 
approvadas  pelo  de  n.  1 .388,  de  17  também 
de  fevereiro  de  1891,  sofíro  em  sua  antigui- 
dade do  posto,  do  periodo  decorrido  de  11  de 
março  a  23  de  junho  daquelle  anno,  em  que 


serviu  como  aiudante  de  ordens  do  presi- 
dente do  Estado  de  S.  Paulo.  —  A'  Commis- 
são  de  Marinha  e  Guerra. 

Requerimentos  : 

Do  bacharel  Elias  Maria  Gonçalves  de 
Castro  Mascarenhas,  procurapor  da  Repa- 
blica  no  Estado  do  Piauhy,  pedindo  propoga^ 
ção  de  licença  em  cujo  goso  se  acha. -^ A* 
CommissSo  de  Petições  o  Poderes. 

De  Pedro  Dias  Carneiro,  director  do  Hos- 
pício Nacional  de  Alienados,  pedindo  conta- 
gem do  tempo  em  que  serviu  no  mesmo 
estabelecimento,  quando  a  cargo  da  Santa 
Casa  de  Misericórdia.  —  A*  Commissâo  de 
Fazenda. 

De  Abigail  Maria  de  Beaurepaire  Rohan, 
viuva  do  tenente-coronel  Luiz  de  Beaure- 
paire Rohan,  pedindo  uma  pensão. — A'  Com- 
missâo de  Pensões  e  Contas. 

De  Irineu  de  Mello  Franco,  thesoureiro  da. 
Sub- Administração  dos  Correios  de  Uberaba, 
solicitando  nove  mezes  de  licença  com  Venci- 
mentos, para  tratar  de  sua  saúde. — A'  Com- 
missâo de  Petições  e  Poderes, 

O  Sr.  nueno  de   Andrade  (*) 

—  O  jornal  O  Paiz^  em  um  dos  números  re- 
centes publicou  esta  alarmante  noticia :  «Até 
hontem  não  havia  o  nosso  Govorno  recebido 
respossa  á  nota  dii-igida  ao  general  Pando 
sobre  a  questão  do  arrendamento  do  Acre. 
Ao  que  nos  consta,  a  chancellaria  brazileira^ 
si  não  receber  dentro  em  breve  tempo  ex- 
plicações concludentes,  enviará  nota  termi- 
nante á  Bolivia,  íizando  o  praxo  para  a  so- 
lução satisfactoria  o  definitiva.» 

Como  ve  a  Casa  e  V.  Ex. ,  Sr.  Presidente,  o 
concoituado  orgãj  republicano,  o  jornal  que 
guarda  as  tradições  da  propa.íranda  democrá- 
tica e  em  cuja  redacção  congregivam-se, 
durante  a  mesma  propaganda,  as  nossas  es- 
peranças, as  nossas  idóas  e  os  nossos  senti- 
mentos, annuncia  que  o  Governo  do  meu 
paiz  enviou  á  Republica  da  Bolivia  nota  ter- 
minante a  respeito  do  arrendamento  exigin- 
do resposta  prompta.  Isto  é,  Sr.  Presidente, 
um  facto  indicativo  de  que  a  Republica  Bra- 
zileira  está  em  vésperas  de  cortar  as  suas 
relações  amistosas  com  a  Bolivia,  baseando 
esta  attitude  no  arrendamento  de  terrenos 
que  o  Governo  declarara  não  pertencer  ao 
nosso  paiz. 

Pergunto  eu,  Sr.  Presidente,  que  autori- 
dade, que  valor  moral  tem  este  Governo 
para  exigir  da  Bolivia*  uma  nota  immediata, 
prompta  e  decisiva  a  respeito  de  territórios 
que  ello  entregou  áquella  Republica?  Que 


(')E8t6  discurso  não  foi  revisto  pelo  orador. 
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resposta  pôde  este  Governo  esperar  sinão 
esta:  €  Estou  em  minha  casa,  estou  dentro 
de  propriedade  minba  e  hei  de  deliberar  a 
respeito  como  entender,  sem  intervenção 
63ti*anha.> 

Assim,  Sr.  Presidente,  soífre  de  carência 
de  força  moral  este  Governo  para  dirigir-se 
ao  Governo  Boliviano  sobre  o  assumpto,  a 
nao  ser  de  um  unioo  modo,  a  nâo  ser  com 
uma  única  nota,  declarar  que  o  podor  com- 
petente brazJleiro  não  lhe  approvou  o  pro- 
cedimento, não  lhe  approva  os  actos,  porque 
o  Poder  Legislativo,  o  único  que  a  Consti- 
tuição autorizou  a  intervir  e  deliberar  sobre 
o  assumpto,  pensa  de  modo  diverso,  isto  é, 
pensa  que  os  terrenos  ao  sul  da  linha  Cunha 
Gomes  tôbo  litigiosos,  por  entender  que  são 
brazileiros. 

£,  Sr.  Presidente,  tratando-se  mesmo  do 
nosso  paiz,  caso  este  conâicto  venha  a  ter 
uma  solução  sangrenta,  caso  tenhamos  de 
reivindicar  os  nossos  direitos  naquella  re- 
gíÁo  por  meio  das  armas,  este  Governo  tem 
autoridade,  tem  valor  patriótico  para  diri- 
gir-se ao  povo  pedindo-lhe  tal  sacrifício  e 
OBforço?  Não,  não  tem;  nenhum  brazileiro 
poderá  amdliar  o  Governo  nesta  questão, 
emqaanto  elle  não  vier  perante  o  paiz,  pe- 
rante nós,  perante  a  Nação,  explicar  onde  se 
baseou,  em  que  documento,  em  que  idéas  e 
finctos  históricos,  em  que  princípios  scientifi- 
cos  ârmoU'Se  para  declarar  que  os  terrenos 
ao  sul  da  linha  Cunha  Gomos  são  bolivianos. 

Sei  que  se  espiUhou  nesta  Casa,  ecoou  pelo 
paiz  a  opinião  de  que  a  linha  obliqua  nascendo 
úa  foz  do  Beny  e  dirigindose  pira  a  cabeceira 
principal  do  rio  Jav.^ry  era  a  noss :i  fronteira 
determinada  pelo  trat  ^o  do  1867.  Mas  ess  \ 
opinião  é  errada  uean*.e  dá  interpretação  das 
iettras  do  aiii.  29  daquelle  tratado,  é  errada 
perante  a  tradição  da  nossa  administração, 
é  errada  d  )ante  das  afflrmatiras  consecutivas 
dapirte  technica  do  nosso  exercito,  é  er- 
rada deante  de  documentos  offlciacs  que  ex- 
istem ou  deviam  existir  em  mãos  do  Go- 
verno e  que  existiam  mesmo  anteriormonto 
á  nefasta  e  vergonhosa  nota  do  14  de  março. 

Eu,  Sr.  Presidente,  que  não  tenho  respon- 
sabilidade no  governo,  que  sou  simples 
Deputado  da  opposição,  panalizando-me  ante 
a  attitude  em  que  o  Sr.  Campos  SiUles  col- 
locou  o  paiz  em  face  da  Bolívia  e  do  outras 
nações  ao  mundo,  dei-me  ao  trabalho  de  ir 
procurar  alguns  documentos  em  prol  da 
sausa  que  defendo,  que  ó  a  causa  do  meu 
paiz« 

Com  facilidade,    sem  ir  aos    escaninhos 

reservados  nem  a  mysteriosos  escondrijos  de 

i*dpartiçõo8  publicas,  encontrei  um  documen- 

.o  da  ordem  do  quo  vou  mostrar  a  e^ta  Casa 

ia  Bibliotheca  Nacional,  onde  o  Ministro  do 

Sxterior  do  Sr.  Campos  Salles,onde  o  próprio 


Sr.  Campos  Salles  como  qualquer  outro  ci- 
dadão podem  entrar,  para  estudarem,  si  elles 
quizessem  estudar  a  questão  antes  do  resol- 
vel-a. 

Lã  se  encontram  documcintos  provando  que 
a  tradição  das  nossas  repartições  public  is, 
e  do  exercito  não  ó,  como  se  disse  nesta 
Casa,  como  ecoou  no  paiz,  a  linha  obliqua. 

Entre  outro.^  documentos,  encontrei  este 
( mostrando  uma  carta  geographica  )  pro- 
vando que  o  exorcito,principal  sentinella  das 
fronteiras,nunca  pensou,  antes  ou  depois  do 
tratado  de  1867,  que  a  Unha  obliqua  fosse  o 
nossu limite  territorial. 

Aqui  está  uni  mappa,  quo  deixarei  sobre 
a  mesa,  por  alguns  dias,  ao  exame  dos 
illustres  collegas,  para  mais  tarde  publical-o. 

E*  um  carta  do  Império  do  Brazll,  redu- 
zida no  Archivo  Militar,  baseada  nos  estudos 
do  coronel  Conrado  Jacob  de  Niemeyer,  em 
1846,  anterior,  portanto,  ao  tratado  e  tam- 
bom  concoAle,quanto  aos  d  idos  especiacs  das 
fronteiras  com  os  Estados  limitrophos,  nos 
dados  fornecidos  pelo  conselheiro  Duarte  da 
Ponte  Ribeiro,  em  1873,  portanto,  posterior 
ao  tratado  de  18^7. 

Quando  se  refore  este  documento  aos 
limites  com  a  Bolivia,  nas  convenções  topo- 
graphicas  esta  escripto  esto  esclaiecimento  : 

«Limites  com  a  fronteira  +-f+  (linha 
estrellada),  limites  projec^tados  :::  (duas 
linhas  pontilhadas). 

Quando  se  refere  aos  limites  da  Bolivia, 
vê-se:  limites  da  fronteira — abaixo  dopara- 
lello  lO"*,  partindo  da  foz  do  Beni  sem  nunca 
passar  além  debite  paralello  e  seguindo  a  sua 
direcção  loste-oeste,  como  manda  o  tratado. 
Limites  projectados:  a  linha  obliqua.  E' 
preciáo  declarar,  desde  já,  que  a  hypothese 
do  mappa  é  a  segunda  do  art.  2^,  isto  ó,  as 
nascentes  mais  austraes  do  Javary,  ao  norte 
da  linha  da  10^2°".  ** 

Portanto,  estamos  em  plena,  na  segunda 
hypjthese  do  art.  2o  do  tratado  de  1867: 
«  Cabeceira  do  Javary  muito  ao  norte  do 
paralello  10*,20",  linha  obliqua  como  a  pro- 
jectada e  como  limites  verdadeiros  de  fron- 
teira, a  linha  paralella,  ao  sul  de  10^,  tal 
qual  como  entendo  ser  a  verdade. 

Assim,  pois,  este  mappa  vera  provar  que 
a  tradição  brazileira,  conservada  em  do- 
cumentos oíílciaes,  não  foi  continuadamente 
a  linha  obliqua,  com  aqui  se  aíllrmou. 

Poder-me-hão  objectar  que  o  archivo  mi- 
litar não  ó  a  chancellaria  do  Exterior.  Mas 
é  preciso  que  se  saiba  que  a  tradição  das 
nossas  fronteiras,  mesmo  anterior  á  Inde- 
pendência, era  mantida  nos  archivos  mi- 
litares. 

Quando  Bonaparte  ameaçou,anteriormente 
ã  fuga  do  D.  João  VI  p:ví*aesta  part(3  da  Amo- 
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rica,  de  ferii*  Portugal  om  sua  colónia  ame- 
ricana, de  Lisbja  voiu  a  ordom  para  quo 
todos  os  raappas  qiirt  existissom  na  capital  do 
ontào  vico-reinado.  nas  «íidíid :s  intínorvMí» 
marítimas,  nos  fortes  o  fortalezas,  fossem 
recolhidos  ao  archivo  militar,  para  que  n<ão 
calilssom  qvçl  poder  do  inimiíío,  caso  ello 
trouxesse  as  suas  armas  ató  aqui. 

Assim,  na  tradição  das  nossas  fronteiras, 
na  historia  dos  noss.sdiroitoá  era  questão  d  • 
limites,  o  depositário  oíllcial  foi  o  archivo 
militar. 

O  Sr.  RoDOLrno  Paixão  —  Tom  sempre 
for.;ocido  documentos. 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada—  Tem  sempro 
foniecidj  os  documentos,  diz  o  nobre  Dopu- 
tido.  Puis  bom,  concedo  qu.í  o  a-tual  Mi- 
nistro do  Exterior  ignorasv^ci  estas  cous  .s; 
concordo  quo  elle  ignor.iva  isso  ;  pois  bom, 
na  nibliothoca  Nacional  existo  um  exemplar 
dos  to  mappa. 

A  Hibliutiicca  Nacional  ó  um  campo  do 
estudo  aberto  a  todas  as  aptidões.  Porque 
S.  £x.  nâo  a  frequentou,  poi'(iueoSr.  Mi- 
nistro do  Kxto/ior  nâo  mandou  examinar 
estas  cousas,  porqur;  o  Sr.  C  impos  Sallos, 
antes  do  cassignar  a  nefasta  e  vor^^onhosa 
noía  de  14  de  março,  passando  recib) 
"Drejudicial  a  nosso  direito,  não  o  uxaminoo 
timbom  ?  . 

Si  ignorava  a  uíjlidado  do  archivo  militar, 
não  pudia  ignuríir  que  na  I3il)Iiotheci  Na- 
cional existem  estas  cousas,  tanto  mais  quo 
não  era  documonro  ros  'rvado;  oram  efles 
documtmtos  dos  miis  pnldicos,  pois  quo  a 
Bibliothnca  Nacional,  om  1S71.  iizoi'a  uma 
exposição  publica  dessa  ordem  de  documen- 
tos. 

No  catalogo  doi  documentos  expo.^tos  ao 
publico,  lá  estiva  esto  mippa,  p. ovando 
que  a  tradição  da  nossa  adminiscração,  a 
tradição  ^  nos^o  exercito,  a  tradição  brazi- 
leira  não  permittia  (luo  nenhum  brazi loiro 
responsável  pelo  destino  do  pa.z  asni^nasso 
aquella  nnfasta  nota  de  1 1  do  março,  som 
merecer  ser  expeli  ido  do  podíir  ou  pela  porta 
da  incapacidade,  ou  pela  porta  da  fi*aude. 

Não  registra  a  Historia  um  só  facto  tio 
estranho,  tão  triste,  ião  desolador  como  o 
que  so  passa  hujo  na  Republi  a  Hraziloira. 
Os  povos  e  os  gjvornos  de  todos  os  i)aizos, 
em  todos  os  tempos,  toem  defendido  a  inte- 
g  'idade  de  seus  territórios,  com  armas  na 
mão,  orlando  de  sangue  a  linha  do  suas 
fronteii*as. 

Estava  reservado  ao  Governo  do  minha 
pátria,  estava  reservado  ao  Governo  da  Re- 
p.iblica,  quo  tanto  amamos,  dar  ao  mundo  o 
t:'isto  exemplo  do  maia  imbollo,  do  mais 
cjvardo  acto  quo  a  Historia  ha  ue  registrar 
—  acessão  expontânea,  insistente  do  terri- 
tório pátrio  a  nação  estrangeira. 


Esquecido  da  Pátria,  a  Presidência  da  Ro- 
publica  commettou  crime  de  lesa- patrio- 
tismo; perdular.a  da  nossa  honra,  esbanjou 
o  legado  sacrosanto  da  nossa  integridade  úa- 
cionai. 

Ré  perante  a  Historia,  ró  perante  a  na- 
ção, r<>  perante  as  leis,  o  braço  forte  da 
justiça  deveria  puaíl-a,-  si  outros  íbssem  os 
hom  ns  deste  tempo. 

Ha  no  enuanto  uma  sentença  a  que  nad 
,  fugirão  oi  governantes  de  hoje. 

Si  a  ai  vore  da  traição,  plantada  pelo  Go- 
verno no  Acre,  produzir  seus  amargos  fru- 
ctos,  si  aquollas  regiões  fecundas  passarem 
para  o  dominio  estrangeiro,  a  rectidão  dá 
Historia  ha  de  punir  os  traidores  da  nassa 
pátria. 

Quando  os  immigrantes  da  Ailemanha,  os 
colonos  da  Inglaterra,  os  mercidores  á\ 
Nurte-Amorica  iiastoarem  ;vá  bandeiras  Jo 
suas  nacionalidades  onde  devera  sempre  tre- 
mular a  nossa,  nas  praças  mais  vastas  daa 
cidades  estrangeiras  —  erguer-so-hao  esta- 
tuas a  Manoel  l^^orraz  do  Campos  Saltes,  o 
Washington  do  Acro.  {Mu.io  bem^  muito  bem,) 

p  Nr.  ilricío  Filho  principia 
repetindo  suas  palavras  pronunciadas  nã 
sessão  do  17  do  abril  do  anno  passado: 

«(jue  triste  íiiidar  de  Governo.  Que  ne- 
grog.ulo  terminar  de  quatr.ennio.  Que  pa- 
gina negra  do  administração  republicana. 
Qu:í  abundância  do  escândalos.  Que  presi- 
dência funesta  ao  credito  e  á  uonra  na- 
cionaes!» 

Assim  fallou  então  doantn  do  decreto  de  18 
de  abril  do  lí)0:á.  augmontando  as  porcen- 
tagens dos  leiloeiros,  isso  nas  vésperas  da 
roalizição  do  leiiã»  da  ()ést.e  de  Minas,  o  que 
dará  lo^^ar  a  que  o  agente  nomeado  pereeba 
não  a  c  immissão  de  sessenta  e  lantos  contos, 
mas  a  gjrdi  somma  de   quatro  mil  contos. 

As  im  falia  agora  om  frente  do  decreto  de 
um  mjz  depois,  de  lá  di  maio,  publicado  no 
Diário  Official  da  Já8  de  junho  ultimo,  por 
onde  o  Sr.  Campos  Sallês  concebe  ao  Dr. 
Pedro  Souto  May  ^r  privilegio  por  25  annos 
para,  por  ^i  ou  por  companhia  que  organi- 
zir,  estabelecer,  usar  e  g.»sar  um  plano  de 
navog  ição  a  vapor  onlre  Santo  António,  ne 
Rio  Madci.a,  e  o  lo^ar  que  íica  perto  {la  foK 
do  Uio  Honi,  a  10«  iíO' de  latitude  sul,  e  de 
melhoraniontos  nas  cachoeiraá  existentes  no 
mesmo  espaço,  do  accordo  cora  as  clausulas 
na  mowna  occasião  dadas  ã  estampa. 

A  CO  ic,!S.são  qne  acaba  d  3  communlcaré 
mais  uma  prova  frisanto  da  t')ima  do  pri- 
meiro ma.:istrado  da  Nação  om  não  se  cor- 
v\'rSi.\  em  conliunar  no  caminho  accidontado 
qne.  tem  seguidj  atí''.  aqui,  om  proseguir  na 
p.-atica  do  actos  que  preparam  para  o  Hrazii 
dia   Inctuosos,  bem  amartros. 
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Vae  ana'ysa:*  dotidam-mtí  cUo  ca.^o  pii*a 
que  a  Camiirv-^  o  o  puvo  fiqu.^m  pi*ev(M)idus 
de  mais  um  ataque  que  á.  sua  íranquil lidado 
e  á  sua  segura uçi  está  pratican  .o  a  pre- 
sente administiação,  falsuiionto  rotul.idtde 
republicana. 

JEm  piUmcúro  logar  tom  a  declarar  qu.»  o 
akcto  6  manifastauieiítc  illcí,'al;  ba.sca-s;5  na 
iui.n.  594,  do  21  d->  a^r^sto  de  1H9').  Ora,  e.>sa 
clíspQsiçãj  estíi  calcada  sob  a  forma  do  auto- 
mação. QiianuO  as  autorizações  são  encar- 
tadas ora  leiò  ur;amontarias  vigor.i,m  ap  )nas 
pelo  esercirio  a  que  so  applicam  oh  orça- 
jpentjs,  isto  (5,  por  um  anuo,  qua  do  con- 
atam  do pi^ojectos  d'  lei,  como  na  hyp;)t!icse 
ve:* tento,  sõ  pudom  ser  ap;'oviíitad  is  dímtro 
do  perijdo  do  duna  annus,  do  onformid  ;do 
comogue  estatuo  ív  lei  n.  2.318,  do  25  de 
a^Oíítode  1873. 

O  p;*azo,  portanto,  dentro  do  q  ai  o  de- 
creto alliuiido  p>;dia  soccorror  a  concí^ssã)) 
•leita  a  12  dtí  maio,  já  expirou  dos^le  21  de 
ago.SU)  de  lí"Ql .  Ó  acto  governaiiiontal  prati- 
cado, .pois.  um  anno  ap(n  a  Leraiinação  o 
prazo  logal,  ^é  um  acto  arbitra  'iô,  é  uma  das 
muitas  exborbitancias  do  actu  il  Pre^idonte 
da  Repablica.  (Apoiados  ;  apartes.) 

Adraitta-se,  porém,  para  argiimímtar,  quo 
assim  não  seja  e  acredite-se  que  a  cita  la  au- 
tòriziçSo  ostá,  do  p6. 

Desde  logo  assim  julo^ando  convém  ex- 
aminar a  condição  da  opporLunid  vd ». 

A  lei  que  autorizava  concedor  o  prlviloí^Jo 
foi  Yotada  e  sanccionada  quando  a  questão 
do  Acre  não  havia  tomado  o  c.vracttír  grave. 
de  que  se  acha  pres(3n temente  revesUda.i 
ainda  não  havia  surgi  Jo  o  plano  do  arrenda- 
mento daquelle  território  a  um  bylidicato, 
ainda  nâo  pesavam  sobro  os  pátrios  Ui>ri- 
zontes  as  nuvens  negras  da  approximação  do 
esuangeiro  amláz  e  intelligente. 

Até  agora  o  Governo  entendeu  que  a  não 
devia  aproveitar,  o  vem  fazel-o  justamente 
no  momento  o  menos  opportuno,  o  menL»s 
coavcnientp,  na  occasião  em  (juo  geraes 
complicações  se  accentuam  no  território  li- 
mitrophe  com  a  líolivia. 

Um  outro  ponto  merece  especial  a' tenção. 
E'  o  modo  por  que  o  Governo  se  achou  com 
o  direito  de  ampliar  a  disposição  da  lei  de 
21  do  agosto  do  1899.  Ao  passo  qne  a  auto- 
i^iza^o  permitte  a  concessão  sóm  'ntc  ao 
Dr.  Pedro  Souto  Mayor  para  estabelecer  um 
Jlano  de  navegação  no  trecho  do  Ma  eira 
comprehendido  entre  Santo  An  to n  if)  e  a  pro- 
ximidade da  foz  do  rio  Beni,  ou  par.i,  me- 
lhoramentos nas  cachoeiras  existentes  n » 
mcsnoo  espaço,  sem  omis  aljíum  para  o  Es- 
tado, o  decreU)  do  12  de  maio  (L^.  I9')2,  nas 
ciauáuUis  que  o  acompanham,  conctído  u  pri- 
vilegio por  25  annos  ao  nuísmo  senhor  ou  â 


c:tipreza  ([ne  organizar,  o  que  <*-,  sem  duvida. 
uni;',  ampliação. 

Al('m  di.<sí)  a  clausula  segunda  estabeleço 
a  ce.>são  gratuita  de  terrenos  federaos,  re- 
salvadas  as  inderanisações  que  forem  de 
direito  o  concede  a  íaculdado  de  desapro- 
priação, na  lorma  do  deereto  n.  816,  de  10 
julho  do  ItS.T),  dos  terrenos  de  domínio  par-- 
ticiiia/,  pi  ódios  o  bem  feitorias  que  forem 
pro  isos. 

A  um  aparto  do  Sr.  Arthur  Lonrios  fazen- 
do sonf.ir  que  íí  concessão  oi'a  dada  a  um 
br.zi  oiro  c  que  por  isso  não  olf^recia  perigo» 
o  orador  allega  que  a  einprez  \  podtn-ia  não 
sor  naci>nal  e,  convid'.do  r,  demonstra!-o,  lô 
o  que  est.i  consignado  na  clausula  V'i,  que 
elaramont.i  di>pr)e  que  a  companhia  serã 
.cati/.ada  de  accordo  com  as  leis  e  re.i'ula- 
ment..>s  em  vigor  eterá,  si  lôr  estrangeira, 
representan-e  o  domiMio  legal  na  llopubli- 
ca  dos  Kstados  Unidos  do  Hrazil. 

VV  ni;so  Justamente  (jue  vO  a  maior  gra- 
vid  ule,  motivos  para  sustos,  elementos  para 
temore;. 

Quando  ainda  não  se  acab>m  o  pânico 
produzido  polo  máo  encaminhamento  da 
questão  do  Acre,  ([uando  não  desappareeeu 
aquelli  complicação,  su/go  mais  esia,  des- 
ponta mais  esto  novo  Acre,  rel)3nta  o  pe- 
rigoso monopólio  que  pód)  entregar  unica- 
mente ao  er^rangeiro  a  navegação  do  pedaço 
do  importaiite  rio.  Sim,  porque  a  clausula 
8*  consigna  que  o  concessionário  poderá  per- 
mittir  o  transito  das  ombaicaçoes  que  nao 
lhe  pe/tençam,  mas  não  o  obriga  a  essa  per- 
missão, não  o  força,  deixa  a  liberdade  do 
conseniir,  si  assim  o  entender,  o  is.-o  me- 
diante a  c  >brança  de  uma  taxa  flxada  em 
ta!)ell:i  p.vviament'3  approvada. 

Uma  outra  pondoivaçào  i^  ser  formulada  ó. 
que  bem  p<)de  acontecer  que  a  companhia 
oxtran;j:eir.i.  o^anizada  para  a  navegação 
dessa  pontão  do  rio  venha  a  ser  a  inesma  que 
a  arrendatária  do  Acre.  Si  taf  sueceder  o 
sy  idicato  não  operará  simplesmente  no  ter- 
ritório boliviano.  Poderil  fizer  incursõ:'sem 
aguas  positivamente  brazildras  porque  a 
própria  Bolívia  nao  tem  duvida  de  que  da 
foz  do  ííoni  para  o  norte  o  Madeira  banha 
terreno  «lue  nos  p.íríoncíí. 

Não  estivesse  estampada  o  decreto  no  Dia- 
r-M  Ofpcial  e  custaria  a  acreditar  nessa  me- 
did:i,  apezar  do  veso  do  governo  em  mercíi- 
do;ar  com  a  honra  «la  Pátria.. 

Viu-s«í  que  o  seu  desaso  e  ingenuidade  le- 
varam a  nossa  chanoell:iri;i.  a  recusar  novos 
estudos  propostos  pela  Bolívia  para  a  do- 
marca(;ão  de  uma  nova  linha  divi-oria;  viu- 
s  '  quíí  a  no>sa  diplomacia  se  nícus  ai  formal- 
m  Mito  a  polici.i.'  em  oommum  aquella  r( - 
gião  soh  a  alIe:^'ação  (Uí  rjue  o  teráto/io  era 
boliviano   o  o  Brazil  absoluvimíuite  não  o 
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disputava;  assisti u-se  depois  á  fanfarron ice 
do  Sr.  Ministro  do  Kxtcrior,  ombrulliado 
polo  general  Pando,  aíílrraar  a  principio 
que  o  arrendamento  havia  fracassado  e  mais 
tarde  ap*regoap  pjr  interraoiio  dos  jornais 
amigos  a  ameaça  de  guerra  ao  paiz  vizinho, 
caso  a  operação  soja  conduzida  a  termo. 
E  6  na  hora  era  que  assim  procede  que  vem 
foi'necer  ao  adversário  a  melhor  arma  de 
combate,  consentindo  que  ao  estrangeiro  seja 
arrendado  um  pedaço  de  nosso  território  e 
sâo  querendo  que  a  Bolivia  possa  também 
arrandai'  aquilloque  ineptainente  declarou 
por  mais  de  uma  vez  e.4ar  sob  o  dominio  de 
sua  soberania. 

Enti'a  em  outras  considerações  e  declara 
tremer  ao  suppor  o  que  aind'.i  pôde  de  no- 
civo aos  interesses  do  paiz  praticar  o  Sr. 
Presidente  da  Republica.  Si  lhe  fosse  possí- 
vel pedir  alguma  cousa  supplicaria  que  não 
compromettesse  mais  a  nossa  vida  e  a  nossa 
tranquillilade  até  o  dia  15  do  novembro,  tão 
anciosamente  esperado  pelo  pov.)^ 

Suas  supplicas,  com  certeza,  nao  s^rão  at- 
tendidas;  contra  ellas  ha  a  forç\  da  advocacia 
administrativa  que  está  aproveitando  o  der- 
radeiro momento  para  realizar  os  últimos 
negócios. 

Ainda  d-sta  vez  concluo  como  começou. 
Que  triste  findar  do  Governo  !  Que  negregado 
terminar  do  quatriennio  !  Que  pagina  negra 
de  administração  republicana !  Que  abun- 
dância de  Q3candalos !  Que  presidência  fu- 
nesta ao  credito  e  á  honra  nacionaes  !  {Muito 
bem;  muito  bem.  O  orador  é  cumprimentado 
por  muitos  dos  seus  coUegas,) 

Comparecem  mais  os  Srs.  Gastão  da  Cunha, 
Carlos  Marcellino,  Luiz  Domingues,  José 
Eusébio,  Anizio  de  Abreu,  Thomaz  Accioly, 
Virgílio  Erigido,  Noguoira  Accioly,  João 
Lopes,  Francisco  Sá,  Sérgio  Saboya,  Lima 
Filho,  Ermirio  Coutinho,  Pereira  de  Lyra, 
Esmeraldino  Bandeira,  Pedro  Pernambuco, 
Epaminondas  Gracindo,  Arroxellas  Galvão, 
Rodrigues  Dória,  Neiva,  Paula  Guimarães, 
Rodriguei  Lima,  Gald.no  Loreto,  José  Mar- 
cellino, Celso  dos  Reis,  Sampaio  Ferraz, 
Henrique  Lagden,  Nelson  de  Vascon.íellos, 
Oscar  Godoy,  Antonino  Fialho,  Lourenço 
Baptista,  Adalbeito  Ferraz,  Carlos  Ottoni, 
Arthur  Torres,  Fernando  Prestes,  llebouças 
de  Carvalho,  Cincinato  Braga,  Alfredo  Ellis, 
Azevedo  Marques,  Urbano  Gouveia,  Bene- 
dicto  de  Souza,  Lindolpho  Sorra,  Manoel 
Alves,  Alencar  Guimarães,  Lamenha  Lins, 
Soares  dos  Santos,  Germano  llasslocher,  Vi- 
ctorino  Monteiro,  Rivadavia  Corrêa  e  Diogo 
Fortuna. 

Deixam  do  comparecer,  com  causa  parti- 
cipada, os  Srs.  Vaz  de  Mello,  Satyro  Dias, 
Pedro  Chermont,  índio  do  Brazil,  Rodrigues 


Fernandes,  Silva  Mariz,  Gomes  de  Mattos, 
João  Vieira,  Medeiros  o  Albuquerque,  Mo- 
reira Alves,  Estacio  Coimbra,  Jos3  Duarte, 
Sylvio  Roméro,  Castro  Rebello,  Tosta,  Fran- 
cisco Sodré,  Félix  Gaspar,  Manoel  Caetano, 
Vor;:ne  de  Abreu,  Augusto  do  Freitas,  Mar- 
colino Moura,  Dionysio  Cerqueira,  Raul  Bar- 
roso, Barros  Fr  \ico  Júnior,  Martinho  Cam- 
pos, Silva  Castro,  Custodio  Coelho,  Aare- 
liano  dos  Santos,  Monteiro'  de  Barros, 
Udefimso  Alvim,  Penido  Filho,  Bueno  de 
Paiva,  António  Zachadas,  Mayrink,  Dino 
Bueno,  Valois  de  Castro,  Adolpho  Gordo, 
Rodolpho  Miranda,  Joaquim  Álvaro,  Herme- 
negildo de  Moraes,  Ovidio  Abrantes,  Xavier 
do  Valle,  João  Cândido,  Francisco  Tolentino, 
José  Boiteux,  Marçal  Escobar,  Francisco 
Moura,  Angelo  Pinheiro,  Francisco  Alen- 
castro.  Pinto  da  Rocha,  Vespasiano  de  Al- 
buquerque^ Alfredo  Varella  o  Cassiano  do 
Nascimento.  • 

E  som  causa  os  Srs.  Sá  Peixoto,  Serzedello 
Corroa,  Joaquim  Pires,  Eloy  de  Souza,  Trin- 
dade, Joviniano  do  Carvalho,  Augusto 
França,  Eugénio  Tourinho,  Eduardo  Ramos, 
Josj  Monjardim,  Irinèu  Machado,  Alvo^  de 
Brito,  Júlio  Santo^,  Estevão  Lobo,  Viriato 
Mascarenhas,  José  Bonifácio,  Carneiro  de 
Rezende,  Francisco  Salle-5,  Laraounier  Godo- 
fredo.  Bernardos  de  Faria,  Henrique  Salles, 
Landulpho  de  Magalhães,  Joaquim  Carva- 
Ihaes,  Felicio  dos  Santos,  Nogueira  Júnior, 
Pádua  Rezende,  Oliveira  Braga,  Costa 
Júnior,  António  Cintra,  Barbosa  Lima, 
Aureliano  Barbosa  e  Campos  Cartier. 

O  íSr.  Presidente  —  Está  finda  a 
hora  do  expediente,  vae  se  passar  á  .ordem 
do  dia. 

ORDEM  DO  DIA 

O  Sr.  Presidente  —  Havendo  nu- 
mero legal,  vae-se  proceder  ás  votações  das 
matérias  constantes  da  ordem  dia  e  das  que 
se  acham  sobre  a  Mesa. 

Em  se  .'uida  são  lidos  e  julgados  objecto  de 
deliberação  os  seguintes 

PROJECTOS 

N.  29—1902 

Determ-na  que  o  Governo  nomoie  commissões 
habilitadas  para  a  completa  exploração  do 
Amazoruis  e  seus  affluentes  e  organização  da 
carta  dessa  região  com  todas  as  informações 
necessárias 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  1.0  O  Governo  nomeará  dentre  os  offl- 
ciaes  do  exercito  e  da  armada  tantas  commis- 
sões devidamente  habilit  idas  quantas  julgar 
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rioc&ssarias  para  a  completa  exploração  do 
Amazonas  o  seus  afíliiontoá  a  começar  poios 
Pios  Javary,Puriis,  Madeira,  Tefr>í,  Jupuá,Ju- 
iahy  8  Coary,  o  organização  da  carta  dessa 
r^ião  com  todas  as  info  'mações  que  a  tor- 
nem perfeitamente  conhecida  dos  Estidoá 
Maiores  do  Ex  ircito  c  da  Â/mada. 

§  l  .0  O  Governo  proporcionará  ao  pessoal 
componente  dessas  commissôes  todo  >  os  re- 
cursos teclmicos  e  todj  o  coofjrto  indispen- 
sável ao  desempenho  dessa  missão,  sendo 
contados  aos  officiaos  e  praças  que  tomarem 
parte  nessa  ezplora^^o  esse  trabalho  o  o 
tempo  nelle  empregado  como  serviço  de 
guerra  e  tçmpo  de  campanha  para  todos  os 
efiTeitos. 

§  2.»  Em  coíicun-encia  cora  outrjs  offl- 
ciaes  na  promoção  por  morecim  «nto  s3râo 
s:>mpre  preferidos  aquoUos  que,  tendo  foito 
pane  dessas  commissôes,  houverem  p3rmv- 
necido  uo  8erviço,naquelIa  regiâo,pelo  monos 
seis  mezes. 

§  3.*  Tambcm  serão  promovidos  por  me- 
recimento na  razão  de  um  torço  das  vagas 
que  occorrerem  os  offlciaes  subalternos  que 
servirem  naquellas  commissôes. 

§  4.«  Para  organização  dessas  commissõjs 
e  acquisição  do  material  indisp3ns.iyel  6  con- 
cedido ao  Governo  o  credito  espícial  do 
800:000$000. 

§  5.0  Fic.\  igualmente  concodido  ao  Go- 
verno o  credito  espacial  de  2.0)0:000$ 
para  reorganização  da  ílotiiha  do  Ama- 
zonas. 

§  6.«  E'  igualmente  concodido  o  credito 
anpecial  de  1 .503:O0Q|  para  a  construcção  o 
reparos  em  Óbidos  c  nos  pontos  do  vallc 
do  Amazonas  que  o  Governo  julgar  conve- 
niente, das  fortiôcaçôes  quo  a  juiz )  do  Es- 
tado Maior  forem  tidas  como  necessárias  á 
defesa  desses  pontos. 

§  7®  O  Governo  mandará  aquartelar  na 
cidade  de.  Manáos  uma  divisão  áis  t/cs 
armas  do  exercito  constituída  por  corpos 
completos  devidamente  municiados  e  com 
um  eífectivo  nunca  inferior  a  1 .500  h  jnions, 
que  serão  elevados  a  m  vior  numero  desdo 
que  o  mesmo  Governo  julgue  conveniente 
iCi'  destacamentos  para  vigilância  das  fron- 
teiras em  Labrea,  Fioriano  Peixoto  ( Antima- 
ry)  ou  outros  pontos. 

§  8.°  Além  do  quartel  para  as  praças  o 
Soverno  pagará  casa  para  os  offlciaes  quo 
íer virem  nessa  guarnição,  e  ajuda  do  custo 
proporcional  ás  distancias  sempre  que  djs- 
tacarem,  contando-se-lhes,bem  como  ás  pra- 
ças, etapa  dobrada. 

§  9,*  Para  as  desposas  cora  a  installação 
dessa  força  nos    termos    acima   indicados 


6  concodi  lo  ao  Governo  o  crc  Uto  especial  de 
l.000.000$030. 

Arfc.  2."  Llquidida  a  questão  d)  limites 
ent,re  a  Roíniblic.  da  Bolivivo  o i  Estados 
Unidos  do  Brazil  será  o  território  da  fron- 
teira sobre  o  qual  versa  o  litigio  incor- 
porado ao  domínio  da  União  o  administrado 
por  autoridades  federaes  (Const.  art.  34, 
§§  10  e  31  e  art.  64  in  fine,) 

Art.  3.'  O  Governo  prestará  todos. os 
annos  contas  detalhadas  cm  relatório  ao 
Congresso  Nacional  do  emprego  que  tiver 
dado  ás  quantias  constantes  das  autori;sações 
especiaes  conc^edidas  por  esta  lei . 

Art.  4."  Rovogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sossões,  14  de  maio  de  1002. 
— Barbosa  Lima, 

N.  30  —  1902 

Manila  construir^  nas  capitães  de  tolos  os  Es- 
tados e  nas  cidade  onde  aquaHelarem  cor- 
pos do  exercito,  linhas  de  tiro  para  conheci- 
mento pratico  dos  fuzis  de  guerra  e  dá  ou- 
tras providencias 

O  Conrresso  Nacional  decreta: 

.^rfc.  1.®  O  Governo  mandará  construir  nas 
capitães  de  todos  os  Estados  e  nas  cid  '.des 
onie  aquartelarem  corpos  do  exercito,  hnhas 
de  tiro  com  a  devida  extonsão  para  todos  os 
exercícios  necessários  a:>  pleno  conhecimento 
pratico  dos  fuzis  de  guerra. 

§  l.**  Sob  a  direcção  de  oíficiaes  doex:?rcito 
praticarão  frequentemente  nessas  linhas  de 
tiro,  além  das  praças  e  offlciaos  do  mesmo 
exercito,  os  corpos  da  guarda  nacional  e  se 
qiiizerem  os  de  policia  bem  como  todos  os 
cidadãos  quo  para  esse  fira  se  apresen- 
tarem. 

§  8.0  Haverá  todos  os  annos  na  sede  de 
cada  uraa  dessas  linli;is  freiíuentes  concursos 
nos  quaes  serão  distribuídos  prémios  pe- 
cuniários o  honoriílcos  i\os  melhores  atira- 
dores. 

§3.0  No  dia  7  d^  setembro  de  cada  a n no 
haverá  na  Capital  Foleral  um  concurso  so- 
lemne  de  tiro  ao  qual  soi'ão  admittidas  todas 
as  pessoas  que  quizerera,  distribuindo-so  aos 
21  melhores  atiradores  prémios  que  irão 
des  le  10:000$  ao  primeiro,  5:000$  ao  segundo 
e  3:000$  ao  terceiro  até  1 :  000.^  f  cada  um 
dos  demais. 

Art.  8.0  Toda  a  despesa  com  a  munição 
correrá  por  conta  dos  cofres  federaes  tanto 
nos  concursos  como  nos  oxorcicios  nas  linlias 
de  tiro. 
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Art.  3.»  A  cada  um  dos  atiradores  pre-| 
miados  no  concursu  solerane  de  7  do  setem- 
bro será  entregue  como  premio  uma  cara- 
bina modelo  igual  á  adopta  ia  no  exercito 
com  placa  de  ouro  e  dizeres  relativos  á  perí- 
cia do  premiado. 

Art.  4.®  Sob  a  guarda  dos  seus  comman- 
dantcs  haverá  om  cada  linha  de  tiro  pelo 
menos  100  carabinas  e  a  necessária  munição 
para  exercidos  ft^equentes. 

Art.  5.*  O  Governo  ô  desde  já  autorizado 
^  abrir  os  créditos  necessários  á  immediata 
construcçâo  das  linhas  de  tiro  e  á  iniciação 
dos  exercícios  e  concursos  onde  já* existam 
«ssas  linhas. 


N.    32-1902 


Sala  das  sessões,  14  de  maio  de  1902.— Bar- 
bosa Lima , 

N.  31  —  1902 

Autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  os  cré- 
ditos necessários  para  occorrer  d  l:qu< dação 
das  despezas  feitas  e  dos  compromissos  con- 
trahidos  pelo  aeronauta  hrazileiro  Augusto 
^everOf  para  a  factura  do  halào  Pax^  e  dd 
outras  providencias 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1 .«  Fica  desde  já,  o  Governo  autori- 
zado a  abrir  os  créditos  necessários: 

§  1,°  Para  occorrer  á  liquidação  das  des- 
pezas feitas  e  dos  compromissos  contrahidos 
pelo  aeronauta  brazileiro,  Deputado  Augusto 
Severo,  para  a  factura  o  experiências  da 
aeronave  Pax. 

§  8.0  Para  enviar  á  Europa  profissional 
brazileiro  encarregado  de  proseguir  as  ex- 
periências mallogradas  e  acautellar  os  in- 
teresses e  direitos  de  invenção  do  aeronauta 
alludido., 

§3.<»  Para  os  funeracs,  luto,  transporte 
do  morto  e  subsistência  de  sua  família  em- 
<luanto  não  se  regularizar  definitivamente  a 
situação  desta. 


Concede  aos  filhos  menores  do  falleddo  Depu- 
tado Augusto  Severo  de  Albuquerque  Mara- 
nhão^  repartidamente,   a  pmsão  niensal  de 

i:000$000 

O  Còníçrosso  Nacional  resolvo : 

Art.  1.**  Fica  concedida  aos  filhos  mono* 
ros  do  ez-Deputado  Federal  Augusto  Severo 
de  Albuquerque  Maranhão,  repartldametite, 
a  pensão  meni^al  de  1 :000$000. 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  cm 
contrario. 

Sala  das  sessões,  12  de  ipaio  do  1902,— 
Heredia  de  Sd,^ Carlos  de  Novaes^ — AiÒU' 
quergue  Serejo, —  Bueno  de  Andrada, — Soa* 
res  Neiva, — Camillo  da  Hollanda, — Augusto 
de  Vasconcellos . — ÍJndolpho  Caetano, — 5?ay- 
mundo  de  Miranda. — Leonel  Filho. — F.  To- 
lentino. — Bricio  Filho, — Theophilo  Ottoni. — 
Hosannah  de  Oliveira, — Olegário  Maciel „  — 
Arthur  Lemos. — António  Bastos. — índio  dó 
Brazil. —  Freder  CO  Borges, —  Nogueira  Ac- 
c  iolij .  — Serg  io  Saboya ,  — Silva  Mar  is .  —  João 
Neiva, — João  Lopes, — Ani^io  de  Abreu, — 
Celso  dos  Reis. —  José  Duarte, —  Ermiriú 
Coutinho. ^Galdino  Loreio. — Osàar  Godoy, — 
Carlos  Marcelino, —  Pereira  de  Lyra. — Sd 
Freire, — Elpidio  Figueiredo. — Celso  de  Souza» 
A'  Commissão  de  Oi'çamonto. 

N.    33-1902 

Dispõe  sobre  o  livre  exerc<cio  de  qualquer  pnh 
fissão  moral^  intellectual  e  indusirialy  ga» 
r  anti  do  pelo  §  24  do  ari,  72  da  Consii' 
tuição 

Uma  das  causas  de  confusão  o  erro»  ao 
examinar-se  os  artigos  duvidosos  da  Carta 
Constitucional,  ô  a  falta  de  um  rigoroso  es- 
tudo determinante  do  critério  iQt(Jt'pretatlyo 
que  devo  presidir  a  taes  labores. 

Comprehende-se  que,  si  fica  á  mercê  do 


§  4.0  Para  recompensar  com  o  premio  de  "^o^o  de  ver  próprio  de  cada  um    â  intelil- 


125.000     ft'ancos 
Sachet. 


a    familia  do    machlnista 


Saladas  sessões,  14  de  maio  do  19C2.— 
Medeiros  e  Albuquerque.  —  Pereira  de  Lyra. 
^-^  Frederico  Borges,  — Aniziode  Abreu. — 
José  Duarte. —  Bueno  de  Andrada. —  Nilo  Pe- 
canha,  —  /.  Seabra.  —  Bricio  Filho.  —  Ser- 
zedello  Corrêa. —  Heredia  de  Sd.  — Mariins 
Teixeira, —  Oliveira  Figueiredo.  —  Ceho  dos 
Reis. —  Elpdio  Figueiredo.  —  Landulpho  de 
Magalhães. —  João  Lopes.  —  Oscar  Godoy,  — 
A'  Commissão  de  Orçamento. 


gencia  das  doutrinas  que  o  Congresso  Con- 
stituinte prescreveu,  ao  exercer  .sua  suprema 
funcção,  este  as  Interpret  irá  em  ura  sentido^ 
aquelle  cm  outro:  —  o  parlamentarista,  de 
maneira  sympathica  a  seu  systema;  o  pre- 
sidencial, de  maneira  a  quo  ganho  vigor  o 
opposto;  o  monarchista,  de  maneira  a  dar-se 
ás  insiituições  a  feijão  dj  passado;  o  repu- 
blicano, a  firmar  cada  vez  mais  as  que  pre- 
coniza; o  autoritário,  a  fortalecer  o  poder, 
condição  de  ordem  social,  e  o  demagogo,  as 
franquias  do  extremo  radicalismo,  dissol- 
vente e  anarchizador. 
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I^ão  ha  meio  de  estabelecer  uma  interpre- 
tação racional,  entrogan  .o  senKilhanii)  iiii>- 
tor  ao  livre  exame  individual. 

Um  exemplo  torna  claras  estas  id  as. 

Decretou  a  Bahia,  decretou  o  Coara,  ira-, 
postos  de  importação  subro  mercadorias  pi*o- 
duzidas  em  outros  Est  idos*  Os  partidurio.s  i.u 
liberdade  commorcialproíligarara-nus  como 
sendo  uma  demasia;  oa  que  julgam  iLsarcm 
"08  governos  locaes  de  um  d.roiso  legitimo, 
defendem  a  imposição.  Dominavam  os  pri- 
meiros no  Supremo  Tribunal  e  vingou  allL  a 
-doutrina  jwr  ellos  esposada,  nos  vários  ac- 
eord&os  conhecidos  íobre  esta  matéria.— 
Fostfôm  cm  maior  numero  os  adeptos  da 
otttra  escola  e  triuraphava  o  principio  op- 
posto... 

Ora,  a  Lei  Suprema  do  paiz  não  pôde  t-^r 
dous  sentidos .  A  interpretação  dí)  Kstatuto 
l^ondamental  não  deve  Cear  sujeita  a  estas 
alternativas  e  fluctuaçõos. 

Para  evitai-as,  é  preciso,  em  vez  do  in- 
quirir qual  o  pensamentij  particular  de  cm  ia 
pessoa  sobre  esta  ou  íiquella  thoso  iacerr,a, 
definir  qual  o  pensamento  imperante  o  vi 
ctorioso  na  Constituinte,  a  respeito  do  ponto 
Quo  tem  de  ser  interpretado. 

Ti»ata-so,  digamos,  de  um  principio  de 
liberdade:  investigar  primeiro  si  a  tcnd(»ncia 
da  assomjbléa  foi  de  restringir  as  libordados 
ou  amplfal-as.  Trata-se  do  federalismo:  si 
tbi  de  applical-o  com  o  máximo  ou  cjm  o 
mínimo  di^snvolvimento.  Trata-se  da  auto- 
ridade: si  foi  do  enfraqiiecol-a  ou  dar-Uio 
•maior  e  mais  forte  realce.  Trata-se  das 
funcções  do  Congre^sso  Nacional:  si  foi  de  as 
^cercear  ou  de  alargal-as. 

Definida  a  tendência  do  Congnísso  Consti- 
4nínte  neste  ou  em  cada  um  destes  casos,  a 
«orientação  dominante  em  suas  deliboraçõos 
deverá  servir  de  critério  nas  controvérsias 
•elucidativas  da  lei  suprema:  tal  o  padrão,  a 

f)odra  de  toque,  em  que  se  deverá  aíbrir  da 
QgUiraidade  do  uma  interpretação  qual- 
íauer. 
.  Para  bem  encaminhar  a  que  ora  se  inicia, 
campre  indaguemc^s  in  primo  loco  qual  o 
jpeosamento  do  legislador.,  no  que  diz  re- 
speito á  liberdade.— Sustentamos  que  íui  sou 
iotatto  dar-lhe  a  máxima  amplitude  pussi- 
vel.  E'  o  que  se  vae  demonstrar. 

A  Constituição  ad  referendum  adoptada 
pelo  Governo  Provisório  a  23  do  outubro  do 
1890,  estatuía  varias  restricções  anti-libe- 
raes,  decretando  a  inelegibilidade,  para  o 
Congresso  Nacional,  dos  religi  sus  regulares 
e^  seculares,  bem  como  dos  arcebisi)Oí?, 
bispos,  vigários  geraes  ou  foraneos,  i)aro- 
chos,  e  adjutores  c  de  todos  os  saccrd(/tcs 
Hue  exerce.4!:iem  autoridade  nas  respectivas 
coníls^es  (art.  16,  n.  !«);  declarando  inalis- 
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tjiveis  como  eleitores  os  roli.irioso^  de  ordens 
monásticas,  compMihi  iS,  conu-roi^-açõcs  ou 
cominunidados  'O  qualquer  dcnominação;Su- 
jeièas  a  voto  d(?  ol»eaionc.a,r(í;^''ra  ou  estatuto, 
fpie  imp>rto  a  renuncia  da  liberdade  indivi- 
dual (art.  70,  n,  4^^);  iinpundo  a  condição 
de  ol.>S(U'vaneia  dos  limites  postos  pelas  leis 
do  mào-moróa,  para  as  associações  ndigio- 
sas  poderem  adquirir  bens  (art.  72,  n.  .S"); 
prohibindo  a  fundação  do  novos  conventos  o 
mantendo  a  exclusão  da  companhia  dos  jo- 
suitas  (are.  12,    n.  8°). 

Pois  bem  :  o  lo.ííislador  snpprimiu  todas 
essas  restrieçõos,  como  incoíupativeis  com  o 
novo  regimen,  e,  não  >6  repelliu  as  mencio- 
nadas re fricções  constantes  da  Constituição 
provi -oria,  como  não  adm-ttin  nenhuma  ou- 
tra giie  limi(a.^'!^e  a  l\lierdade  do^  cidadõos, 
fpic  d  d  ia  Lc  jã  consagrava,  apresentadas 
(;ni  diversas  emendas,  no  correr  do^  debates. 
—As  d(j  8r.  Loi)es  Trovão,  estendendo  aquolla 
proliii»ição  de  ali-taiueuto  eleitoral  commi-. 
nada  aos  monibr(»s  das  a-í^ociaç^)es  religiosas, 
atò  mesmo  ás  associa(;ões  de  caracter  civil 
sujeitas  a  voto  dií  obo(Íituicia ;  do  Sr,  Oabino 
Besouro,  ampliando  a  ineU^gibilidade  dos  sa- 
cerdotes, at'^  mesinodaqu  dles  que  mio  exer- 
cessem autoridade  nas  suas  respectivas  coii- 
fisõe-^;  do  Sr.  Amphilophio  de  Carvalho, 
permir.tindo  relações  de  dependência  de  um 
culto  ou  igreja  para  com  o  governo  dos  Es- 
tados, a  qual  punha  em  p(U"igo  a  liberdade 
espiritual— Ibram  \\q^\í<í,  logo  rojei  tildas. 

Mas,  não  ficou  nisso  o  legisla,dor.  Aper- 
feiç  -ando  as  liberdades  garantidas  na  Lei 
magna  provisória,  oppondo-se  á  adopção  de 
preceitos  que  tendiam  a  desfigural-a,  foi 
mais  alóni,  e  definiu  alguns  outros,  com  o 
íirme  empenho  de  assentar  um  regimen  de- 
cidi lamente  livre. 

E'  assim  que  aquelle  Kstatuto  incumbindo 
ao  Congresso  ordinário  de  animar  no  paiz  o 
dfsoivoícimi  )ito  das  i:ttrns,  art<s  e  scú'}icias, 
br,i  co^tnn  aagrirnHura,  industr-a  e  comrncr— _ 
cio  (art.  :)4,'  n.  1),  a  Constituinte,  sempre 
ciosa  da  libordale,  estabeleceu  quo  o  fizossj 
«SKM  PiuviLKGios  guc  tolham  a  acção  dos 
{/■)vrrn-is  lorafs  (art.  35,  n.  .'•^).»  E'  assim  que 
a  Constituição  de  2]  de  outubro  (ars.  72, 
n.  2),  d(H'lar;mdo  que  <fii  Republica  não 
admitte  privik^gios  de  n:!Scimento,  desco- 
nhece foros  de  nobreza,  não  crea  titules  do 
fidalguia,  nem  condecorações,»  a  Assembléa 
Constituinte  decretou  moilida  mais  radical, 
prescrevendo  ([ue  a  Republica  ^cj-linguia  as 
ord.^iis  honorificas  cxisteiitos  e  todas  as  suas 
prcrogalivas  e  rcgolins,  bem  como  os  títulos 
nobili  iri-hicf>s  e  de  conselho  (art.  7:^,  n.  2^.» 

(/oroantlo  essa  m;ig's;,o;a  serie  de  fran- 
quias da  lei  p!'ovis<»ria  o  outr.is  iiovas  d  ' 
sua  iniciativa.,  a  assei)ibir'a  comprehendou 
entre  nossos   dictamoi   consiitiicionaes,  um 
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que  poz  o  mais  popfoito  remato  ao  capitulo 
do  nossos  libérrimos  f  )roi*.  O  reppoíío.n tanto 
do  Rio  Orando  dr>  Sul,  Dr.  Júlio  de  Casti- 
Ihos,  havendo  proposto  o  additivo:  «E'  ira- 
rantido  o  direito  de  todas  as  profissões 
de  ordem  moral,  intellcctual  o  indu3t!'iai » 
a<CommÍ8sao  dos  Vinte  e  Um»  adopt  ju  fran- 
camente o  principio,  e,  por  temei  segura- 
mente qualquer  sophistica  interpretação, 
deu-lhe  a  luminosa  expressão  constante  do 
art.  72,  §  24:  <E'  garantido  o  livre  exercj- 
cio  de  qualqaer  proíissão  morai,  intellcctual 
e  industrial.» 

Si  a  esta  simples  resenha  ajuntarmos 
a  enumeração  dos  dispositivos  li!)eraes  da 
Constituição  citada,  que  a  assembléa  repu- 
blicana referenduu;  as  seguranças  prodigali- 
zadas ã  llWerdade  dos  cidadãos;  o  syscema 
judiciari^»  ideado  para  a  guarda  de  seus 
direitos;  a  responsabilidade  do  poder  publico 
que  estatuiu,  para  evitar  e  castigar  as 
demasias  governamentaes  contra  a  auto- 
nomia individual, — concluiremos,  som  esfor- 
ço, que  a  tendência  dominante  no  Con- 
gresso Constituinte,  fui  a  de  ftrmar  a  liber- 
dade, alargar  o  seu  raio  de  ac.ão,  garantil-a 
em  toda  a  plenitude. 

Isto  posto,  temos  aqui  o  critério  inter- 
pretativo da  Constituição,  no  que  concerne  á 
liberdade  :  sempre  que  houver  duvida  re- 
lativamente A  LATITUDE  QUE  LHE  DEU  0 
LEGISLADOR,  A  INTERPRETAÇÃO  HA  DE  SER 
AMPLIATIVA. 

Appliquemos  agora  om  sinceridade  as 
conclusões  da  investigação  feita. 

A'  luz  do  critério  inspir  idor  das  votações 
do  Congrossj,  o  texto  do  art.  78,  §  24,  con- 
sagra a  liberdade  profissional  som  limites 
ou  ella  deve  ser  entendida  na  forma  restri- 
cta  da  legisUção  anterior,  jã  de  si  viciosa  e 
illegal  ? 

Enunciar  a  questão,  depois  do  que  foi 
exposto,  ó  resolvol-a  :  si  o  Congrej^so  re- 
jeitou, sem  exceptuar  nenhuma,  tjdas  as 
restricções  que  a  Constituição  a  l  referendum 
impuzera  á  liberdade  o  alar^^ou  o  circulo  da 
quo  já  esse  projecto  incluía,  como  concluir 
que  aquella,  que  o  mesmo  Congresso  estabe- 
leceu—som condições— no  texto  centro  ver- 
tido, tenha  o  estreito  campo  a  que,  ã  âua 
força,  a  querem  reduzir  ?  1 

O  pensamento  do  legislador  ahi  está  evi- 
dente, manifesto,  patentissimo,  no  curso  dos 
debates.  Elle,  como  que  para  excluir  futuras 
duvidas  e  impedir  qualquer  tentativa  de 
coarctar  o  que  a  assemblôa  liberalizara,  cui- 
dou de  determinar,  no  art.  78,  claramente, 
nitidamente,  precisamente,  a  verdadeira 
doutrina  legitima,  nos  casos  duvidosos,  de- 
finindo qual  a  insophismavel  formula  de  in- 


terpretação da  lei  organicA  brazileira,— for- 
mula a  que  chegáramos  pelo  processo  induc- 
tivo,  como  antes  se   viu  : 

<  A  especiflcação  das  garantias  e  direitos 
exproSíjO)  na  Constituição  n<?o  ejt:c/u«  ouíraí 
garantias  e  direios  NAO  enumerados,  masre' 
sullanies  da  forma  do  governo  fue  ella  eskibe^ 
lece^  e  dos princ  pios  que   consigna,  » 

— Para  bem  comprehender  essa  dofinlçâo 
constitucional  e  sabor  a  que  garantias  e  di* 
reitos  allude,  precisamos  estudar  a  seguinte 
these  da  máxima  relevância  : 

Qual  a  forma  do  governo  que  a  Constitui- 
ção estabelece  ? 

O  governo  eliminado  a  15  de  novembro  de 
1889  tinha  como  caracteristico  o  privilegio: 
o  quo  o  substituiu  teve  nomo  diverso,  natu- 
ralmente porque  acabou  com  elle  e  apresen- 
ta uma  feição  diametralmente  opposta  ao 
do  que  regia  o  paiz. 

Ora,  si  eliminamos  o  privilegio  dymnastico 
—um  dos  mais  raz  >aveis— e  não  exigimos  ha-- 
bilitaçno  legal,  preparo  especial,  caria  official^ 
para  quj  um  ])i'aziloiro  se  dedique  á  transcon- 
douto  p/ofissão  de  governar  o  Estad  j  ou  á  niais 
alta  m  .gist/anu  -a  f j;.e/al,  se  consagre  ^3 
mais  altas  e  complica  las  funcçoes  politicas, 
S3  empregue  no  supromo  e  el  .«vaio  mister  do 
curar  do  que  convém  ao  vaito  organismo  na- 
cional ;  tliííicilmento  se  compr  íhondo  que  o 
logislado/,  com  um  flagrante  illogisnio,  im- 
puz  )Sso  condições  ao  oxarcicio  d^ks  simples 
profiásõos  de  or..om  inf  irior,  era  cuja  pratica 
ô  tãi>  fácil  instituit  uma  prj vidente  respon- 
s  ;bilidado,  alias  muitíssimo  árdua  de  con- 
s)guir  naquellj  p/imoiro  caso.  Eis  um  ensejo 
d.)  (lizor  quo  non  debet,  cui  plus  licet,  quod 
minus  est  non  licet  (Digesto,  lib.  tit. 
XVll,  2150,  Uipianus,  lib.  27  ad  Sabinun). 

O  caract  )ristico  do  rogimen  republicano  ô 
a  livro  concur  encia  de  todos  na  admissão  ás  * 
funcçoes  sociaos,  priva  las  ou  publicas. 

Logo,  além  das  garantias  e  direitos  expressos 
na  Cmsti  uição,  foram  por  ellv  assegurados 
aos  brazileiros  todos  os  outros  até  agora  ex- 
cluídas por  privilégios  ant  )s  em  vigor,  salvo 
Oi  ainda  mantidos  expressamente,   o  só  ossos. 

Está  nest:t  hypothose  a  libordade*profissi6- 
nal  ?  Nós  o  negamos  redondamente. 

Outra,  de  facto,  não  pó.<e  ser  aintorpr)- 
tação.  Si  o  legislador  tivesse  por  mii'a,  como 
so  diz,  permittir  apenas  que  «  toda  pessoa 
legalmente  habilit  ida  possa  exercer  sua  pro- 
fissão sem  peias  e  livro  de  1  )is  que  lhe  coar- 
ctem a  libe -dade,  comtanto  que  não  preju- 
dique direitos  alheios  »,  interpretação  er- 
rónea, mas  que  também  era  corrente  no 
tempo  do  império,  na  la  tinha  innovítdo  e 
consagraria  a  doutrina  da  Carta  de  25  de 
març.)  de  \SZ\,  «Nenhum  genoro  de  trabalho, 
do  industria,  de  cultura  ou  de  commercio, 
podo  sor  prohibido  quando  não  sejjv^opposto 
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i  moral  publica,  á  sogiirança  ou  á  sniirlo  dos 
cila'.ãos.  > 

Sj  esse  fosse  seu  pensar,   o  le>?isladop  não 
desprezaria  um  texto  quo,    pelo  menos,  se 
.prestara  a  ser  assim  interpretado,  para  de- 
cretar outro  que  se  presta  a   uma  compre- 
bensão  radicalmente  oppista. 

Mas,  muito  ao  envez  disto,  o  que  preten- 
deu visirelmente  foi  livrar  a  Lei  Suprema  do 
escandaloso  sophisma  e  flagrante  violação, 
cofflmuns  no  regimen  transacto,  a  propósito 
da  Uberdade  profissional. 

Na  verdade,  muito  a  despeito  do  bello  pa- 
ragrapho  16  do  art,  179  da  Carta  promul- 
gada por  D.  Pedro  e  que  só  elle  oastava 
para  eterna  gloria  deste  illustre  príncipe: 
cFicam  abolidos  todos  os  privilégios  que  nâo 
forem  ligados  essencial  e  inteiramente  aos 
cargos,  por  utilidade  publica»,  e  seu  decor- 
rente, não  menos  bello:  «Todo  o  cidadão 
pôde  ser  admittido  aos  cargos  públicos  ci- 
vis, políticos  ou  militares,  sem  outra  diíTo- 
rença  que  oão  seja  a  dos  s  >us  talentos  o 
virtudes»,  continuaram  em  vigor  os  privi- 
l^ios  dos  que  se  muniam  du  habilitação 
offlcial  para  o  exercício  das  profissões  libe- 
raes,  capciosamente  fundando-sc  os  médicos 
diplomados  (1)  na  doutrina  do  aft.  179, 
§  ^,  que  reputavam  prohibitiva  de  toda  e 
qualquer  medicina  extra-ofiScial,  como  si 
ahi  o  legislador  não  se  houvesse  apenas  limi- 
tado a  vedar  co.  género  do  trabalho  ou  in- 
dostria»  em  opposição  com  «a  moral,  segu- 
rança e  saúde  dos  cidadãos  !  > 

Não  era  o  caso  evidentemente  do  advogado 
sem  carta. . . 

£ra,  porventura,  o  do  curandeiro  ? 

Sim,  tão  somente  (guando  exercesse  sua 
arte  ou  trabalho  incidindo  na  hypothoso  que 

0  mandava  excluir.  Exemplo  : 

Prowi'Se  que  um  individuo,  diplomado  ou 
não  (a  Ck>n8tituição  imperial  nunca  o  distin- 
gaiu),  procura  ailliviar  uma  mulher  dos  in- 
commodos  e  perigos  do  parto,com  offensa  da 
soa  integridaae  physica,  intiabilitando-a  para 
a  gera^  (rasão  de  ordem  moral) ;  prova-se 

(1)  O  exemplo  destes  induziu  os  diplo- 
mados em  direito  a  reclamarem  para  si  a 
manutenção  do  privilegio.  Curioso  ó  que 
aquelles  ainda  a 'pretendiam  fundar  na  dou- 
trinado art.  179,  §  24,  «segurança  e  saúde 
d     cidadãos:»  os  bacharéis  em  que  ?  —  Nós 

1  mente  o  ignoramos. . . 

L  nação  o  que  quer,  disse  Cândido  Mendes, 

é  jssuir  hábeis   jurisconsultos,    tanto  im- 

I  ta  que  tenham  obtido  carta  nas  acade- 

I  iS,  como  que  se  façam  por  si  sós.»  Lela- 

8  o  discurso  deste  abalizado  jurisperito, 

I  Tibro  illnstre  do  partido  conservador  e 

d  Senado  imperial,  nos  Annaes  da  Assembléa 

i  ai  Legislativa^   de   14  de  janeiro  do  185(). 


que  uni  outro  vende  incautamente  a  qual- 
quer psdsoa  grandoj  porções  de  um  toxico 
violento  (rasão  de  segurança  dos  cidadãos)  ; 
prova-se  que  terceiro  roceita  para  o  trata- 
mento da  alopecia,  uma  loção  com  forte 
dose  de  cantharídas  (rasão  de  saúde  dos  ci- 
dadãos) :•—  tem  logar  a  prohi  bicão  taxada 
na  lettra  do  art.  179,  §  24.  (2) 

Nunca,  porém,  desse  texto  concluir  que  a 
Constituição  da  monarchia  privilegiava  os 
módicos  oíficiaes  ou  outros  quaesquer  di- 
plomados :  a  interpretação  assim  ó  capciosa 
e  interesseira. 

Foi  para  não  deixar  nenhuma  ensancha  a 
qualquer  tentativa  liberticida,  que  a  Con- 
stituinte procurou  dura  formula  que  ado- 
ptou a  limpidez  crystalina  que  tem.  M^mo 
assim,  os  mo.iopolizadores  intentam  em- 
pannar  a  purczjt  daquelle  sublime  cânon 
constitucional ! 

Nestes  termos,  ó  evidente  que  o  art.  72) 
§  24,  nfio  pôde  ser  entendido  da  fórm.a 
acanhada  por  que  o  pretende  o  sophisma 
dos  interessados  na  manutenção  do  pri- 
vilegio profissional,  c  sim  do  modo  total- 
mente contrario  o  liberaliasimo,  —  julga- 
mento que  so  conforma  com  as  autorizadas 
regras:  benigníus  leges  inter pretandae  sunt, 
quo  vohmtas  earum  conservetur  (DiG.  L.  1** 
T.  111,  18  Celsus  lib.  XXIX  digestorum). 
Ssmper  in  dubiis  benigniora  praeferenda  sunt 
(DiG.  L.  50,  T.  XVII,  56  Gaius  lib.  3  de  le- 
gatis  ad  edictum  urbicum) .  In  re  dubia  òe- 
nigniorem  intoyreíationem  sequi  nom  minus 
jusHus  est  quam  tutius  (DiG.  L.  50,  T.  XVII, 


(Z)  Esta  interpretação  não  ó  somente 
nossa  :  ó  do  grande  estadista  da  regência, 
Bernardo  Pereira  de  Vasconcellos,  que  em 
seu  projecto  de  Código  Criminal  não  consi- 
derou crime  o  exercer  a  medicina,  sem  car- 
ta. Tão  liberalmente  entendia  o  art.  179, 
§  24,  pansando  haver  esse  texto  abolido 
toda  classe  de  monopólios,  que,  na  sessão  de 
15  de  maio  de  1830,  impugnou  até  o  mono- 
pólio postal  que  o  Estado  se  arrogara,  nes 
tes  termos  :  «Acho  que  se  devem  examinar 
estes  actos,  que  são  contra  a  Constituição, 
Estas  instrucções  (as  relativas  au  decreto  so- 
bre a  Administração  do  Correio)  não  revo- 
garam só  leis  existentes,  mas  também  a 
Constituição,  C07n  aqudle  pr-:ncipio  que  fir^ 
7nou  o  estabelecimento  do  juonopolio^  de  que 
ninguém  pôde  remetter  suas  cartas  sinão 
pelo  correio,  isto  contra  um  artigo  expresso 
da  Constituição,  que  permitte  a  todo  o  ci- 
dadão o  exercício  e  trabalho  que  bem  lhe 
parecer,  comtanto  que  se  não  opponha  á  saú- 
de e  segurança  do  Estado.  E  estará  este  mo- 
nopólio estabelecido  nas  excepções  da  Con- 
stituição ?  —  Do  certo  que  não». 


IO 
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192  Marcollnslib.  29  diirostonim,  §  1).  Maisj 
aind'i  ()sta..s:  Ejpre  sa  nocent,  i\on  crpres^^u 
non  nocent  (Dio.  L.  50,  T.  XVil,  195  Modcs- 
tinus  lib.  7  rtifTorcntiarum).  JSulla  j->n'.s  ra- 
tio aut  acquilalis  h''ti\gw;s  palilnr,  nt  qv.a.'  sa- 
hibriter  pro  utJxLal'  hojivnjí/n  inirodunintur, 
ca  nos  dxiriove  ititrrprctatirmt'  Cítntra  ijiS'f7'Hm 
coDimo  /niu  prodiK  (h)iHS  ad  servilalem,  (L)JO. 
L.'l°T.  Ill,  25  idom  lib.  rciponsorum).  E 
sobretudo  a  regra  que  vamos  citar,  cuja  dou- 
trina poo   tormo  a  todas  as  duvidas:  Quo- 

TIENS  DURI  A  INTKUPRETATIO  LIHERTATIS   KST, 
SBCUlVDUM   L1I5ERT.VTEM  RESPONDENDUM     ERIT 

(DiG.  L.  5í),  T.  XVil,  20  Pomponius  lib.  so- 
ptimo  ad  Sabinum;. 

— £stas  citaçõGS  fazom-nos  entrar  do  clicio 
no  cimpj  da  hormonoutica,  o  lúú  pergunta- 
mos: qual  o  oleinont>  de  interpretação  que 
justifique  o  paiM^cor  doS  monopolistas? — l.)os 
tros  enumerados  pidodo.ito  Paula  Baptista  : 
gnunnud.cíd,  lorfiro  o  «('iVníí/ic  j,  O  primeiro 
jamais  llies  serviu  de  argumento,  da  mesma 
íórma  o  segundo  ;  só  no  tiuvei /o,  o  deste 
apenas  na  hisln-ia  ('a  /  •:,  fundaram  suas 
protençôo^;  expoliadoras , 

Quanto  ao  elemento  gi*ammatical,  nao  ha 
duvida,  confessam:  ó  claro  o  texto  em  ques- 
tão. Reconhece-se  alii  que  6'livroo  exercício 
das  profissões,  não  distinguindo  o  legislador 
si  trata  de  profissões  diplomadas  ou  nto,  e 
onde  a  lei  não  distingue,  nos  ô  vedido  fazel-o: 
Vbi  lex  no)i  dislinguil^  nec  interprcs  dstm- 
guere  potest. 

Neste  terreno  nào  iia  margem  para  dis- 
cussões, tal  a  lucidez,  o  brilho,  o  esplendor, 
da  declaração  constitu 'ional,  o  que  seria  suf- 
Bciento  para  obstar  qualquer  lontamen  in- 
terpretativo cm  um  p.iiz  respeitador  da 
lei,  pois,  como  é  de  regra,  inln-pretaí-.o 
cessai  iti  claris. 

Isto  s<abem  a  fundo  nossos  doutorei  e  jti- 
risprudentes  desde  a  acadeiuia,  onde  lhr« 
on^inou  o  mestre  citiiílo  que  «  uma  rcz  rpfe 
as  ncções  próprias  e  regularei  dos  ítiiios  ro- 
?)iovem  tola  a  'n-oida^  mostrando  o  verdad'iro 
sentido  da  li,  SliUlA  ABSURDO  DKIXAR 
ESTi^:  SKNTIDO,  por  conj  c'nras  já  então  ar- 
riscadas e  fataes  an  pr-ncip)  o  do.  fijidadr  das 
'leis,  sem  a  qual  nno  haverá  certeza  na  legis- 
lação,»— Ucrmcncidica  Jurilica^  pag.  Í^ò, 
Dota. 

Lex  est  qnod  lex  voluit. 

Mas  (allcga-sc),  oqi"^  está  cscrípto  r\r.o  è  o 
pensamento  do  L<Mji-lador, 

Admittainol-o  por  um  momento  e  assim 
passemos  a  <'onsiíljrar  o  ea>;o  â  luz  do  elo- 
inenr,f.  Io^mto. 

O  legislador,  ao  cstabelecín^  o  /  rre  ererc- 
cio  do  que  falia  o  artigo  analysado,facultou-o 


a  todrs  (s  profissiona(3s  ou  unieamcntc  o 
exclu^ivam  mte  aos  profissionaes  diploma- 
dos ? 

O  facto  não  se  presta  a  coirjeotaras,  oomo 
succede  em  leis  antigas»  de  cuja  ori^ia 
oorta  o  segura  génesis  pouco  sabonaofi,  c 
[jrincipUmonto  da  inspiração  sob  que  agiram 
seus  autores:  bó  p.ir  íUíçDgs  mais  ou  jnonos 
fundad.is  podomoa  conhocol-a.  Aqui,  não;  é 
nosso  contemporâneo  o  autor  do  toxto  coatro- 
vertido;  familiar  nos  é  sua  o{>iDÍão.  Aioda 
ha  pouco  tempo,  om  uma  epistola  que  foi 
tra  luzida  na  Europa  o  serviu  de  baso,diz-sc, 
a  discussões  de  um  congresíio  sci^^ntifico»  g 
l)r.  Júlio  do  Castilhos  M),  que  ó  o  represao- 
tíinte  a  quo  alludimos,  manifestou  .mais 
uma  vez  sujis  Uberiimas  idóas,  conirariajs 
•X  minima  regula men ilação  das  proíissões, 
iléas  inteiramente  postas  om  pratica  noltio 
Grande  do  Sul,  sem  prejuízo  algum,  pai»U- 
cular  ou  social,  iv*é  a  \\oi\^  presente. 

Veriíií^ado  asúm  o  que  havia  tido  ora 
mente  o  legislador  o  que  ha  perfeita  identi- 
d  ide  enU-e  o  espirito  o  a  lottra  da  lei, 
^'Conhecidos  estes  motivos,  diz  Paula  Ba- 
piistn,  conliecidos  estão  os  offeitos  qne  olla 
tem  de  produzir,  c  para  cujo  fira  foi  foi  ta», 
— quo  duvida  pôde  restar  no  animo  de  juízos 
imparciaes,  como  jã  o  tem  mostrado  um 
delles,  era  lurainosissimas  sentenças  ?  ! 

—  Ma«...  c  o  elemento  histórico?  re- 
torquem ainda  os  interessados.  Ah  !  abi  ó 
que  liça  bera  patente  o  verdadeiro  sentido  do 

texto  1 

Kstudemos  com  sineora  inteireza  o  que 
nos  diz  a  historia  da  lei. 

Par.',  reproduzir  cora  fidelidade  os  ftioda- 
mentos  da  argumentação  dos  adver.^rios  da 
liberdade,  síja-nos  permittido  transcrever  as 
alicgaçO.ís  cssonciaos  do  mais  activo  pala- 
dino do  monopólio,  o  Dr.  Isaias  Guedes  do 
Mello,  om  seu  folheto  sobre  a  «Liberdade 
profissional». 

Sustenta  este  advogado  que  a  AssemUéa 
Cons!>ituinte,  havendo  rejeitado  iis  emendas 
que  ao  additivo  do  era i non 50  Dr.  Julio  do  Cas- 
tilhos apresenraram  vários  representantes, 
toda>  declarativas  da  d iâpensabi lidado  do 
diploma  p  i'*a  o  livre  cxercicio  das  profissoea, 
ips  >  fado  devemos  concluir  quo  o  sou  pen- 
samento   foi  estabelecer  que  «a  liberiWe 


(1)  Ani.ei  do  sor  apresentada  pelo  Dr.  JulFo 
de  Castilhos  a  idt''a  da  liberdade  profissional, 
o  íVjra  Piíla  commissão  incumbida  pelo  Go- 
Vi'rno  Pi'ovisorio  de  elaborar  o  projecto  do 
Cí  iistiuiiçao.  K'  um  elMuento  valioso  para 
interpro;ar-se  o  que  depois  foi  acceito  o  faz 
parte  da  lei  fundamental. 
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profissional  devia  continuar  a  sor  entendida  i  doso.jamo.s  osclarocer  do  todo,  evidenciando 


islio    e,    com 


como   no  regimen  extincto», 
reátricçõcá.  {\) 

F  uma  perfeita  erronia :  as  liniitavõos  da 
libenkfcde  6  naistor  que  sejam  oxpr j8s?í9  para 
terem  valor  legal.  Demais,  edsas  emendas 
foram  rejeitadas  por  «inúteis  e  ociusas>, 
bompatjnte  fica  isto  doantodo  quojáex- 
pazemOâ. 

Além  disso,  interpretar  de  tal  moio  os 
debatos  d»  primeira  assembléa  republicana, 
é  metbodo  que  pôde  arrastar  nossos  famosos 
interpretei^  a  escandalosos  absurdos.  E,  si 
nio,  rejamos  : 

O  Dr.  Epitacio  Pessoa  apresentou  um  ad- 
ditiro  ao  art,  10,  n.  3,  da  Constituição  ad 
rcfi^renflum:  «K'  vedado  aos  Estados,  como 
á  União,  prescreveríeis  retroactivas» ;  assim 
redigido  :  «salvo  para  eliminarem  ou  mino- 
rarem penas».  O  addisivo  foi  rojjitado. 

Segundo  a  comprehonsão  doi  interpretes  a 
que  estamos  combatendo,  resuUa  desse  voto 
a  atroz  consoquencia  de  suppor-se  que  a  Con- 
stituinte decretou  que  um  condemnado  con- 
tinuará a  soífver  uma  penalidade  que  a 
ppí^ria  legislação  voiu  a  suppriínir  ou  julgou 
excessiva ! . .  • 

O  Dr.  Francisco  Badaró  apresentou  igual- 
mente nm  additivo  mandando  accrescentar 
noart.  54:  «A  Gonstitiuição  ó  a  lei  .suprema 
da  Republica;  nenhuma  lei  pôde  derogal-a. 
£m  caso  de  conflicto  entre  uma  lei  anterior 
ott  posterior,  o  juiz  devo  applicar  a  Consti- 
tai(§o>.  O  Congrego  rejeitou  também  essa 
pr(4iosi^o.   . 

Porventura  concluiremos  dahi  que  a  re- 
pulsa do  additivo  importa  em  adraittir-se  o 
disparate  de  que  ^Mrt<^t<«>* /eí  podo  derot,Mr 
a  Coostituição  ou  que,  no  referido  caso  do 
cooâicto,  o  juiz  poderá  deixar  de  appl<ccU-a  ? 
Vejam-áe  os  absurdos  offeitos  do  são  pere- 
grina hermeneutio  i  1 

Não:  o  legislador  nestes,  como  no  caso  da 
libeM&de  profissional,  repolliu  as  emendas 
ou  additivos,  por  julgal-os  dispensáveis:  (jS- 
clarecer  um  texto  clarisairao,  a  sou  ver,  íora 
rodandancia  imperdoável. 

Até  aqui  nos  havem  >s  Hmiudo  a  íicompa- 
nhar  os  raciocínios  dos  partidários  do  pri- 
vilegio, no  próprio  e  único  terreno  em  qno 
8c  encítstellam :  o  elemento  h.storico,  a 
gi  esis  da  lei.  Mas»  nós  o  ternos  feito  em 
B<  lena^ra  ao    público  brazlieiro,  a  quem 


.)  Note-so  que  no  próprio  regimen  da 
O  ^enação  as  ivstricçõos  nào  iam  lun«,^e. 
k  iite-se  este  importante  toxto :  «Os  buU- 
ci  ioe  podem  fazer  m(;sinhas,  sem  medicj 
o  cirurgião,  úi  seguirem  livros.»  Liv.  V. 
T    .  89. 


as  iii<ophisiaavei-»  bases  do  nossii  conviorao ; 
nunca  pvdo  niei-eciínciiíio  da  arí^umontavão 
dos  pareceres  até  liojo  publicados,  susten- 
tando doiítrina  contraria,  pois  facílimo  fora 
fulminal-a  com  a  simples  ciuujão  do  um  voto 
da  assombléa  republicana,  que  constituo 
solomne  e  formalis>ima  declaração  constitu- 
cional a  respeito  da  liberdade  das  proíissõ  'S, 
voto  esto  que  com  uma  singular  constância 
os  propugnadoros  do  privile^íio  teom  deixada 
sempre  do  Citar. ..  Humana  malícia  ou  tei- 
mosa inadvertência,  o  certo  é  que  elles,  tão 
apressados  em  fazer  uma  rebuscada  Iiistoria 
(la  lei,  nunca  se  esquecem  de  cuidcwlos*- 
mente  enumerar  as  diveinsa-)  emendas  que 
não  foram  accoirwis  eque,  seíifnndo  pensam, 
confirmam  a  llieoria  interpretativa  que  a<t- 
optaram,  deixando,  todavia,  de  citar  o  ae^o 
legislativo  que  precisamente  elucida  o  li- 
quida a  quês  ião. .. 

Ponhamos  de  parto  as  occultas  intençoei 
dos  liomens,  ponhamos  de  parto  a  extranha- 
vel  doslembrança,que,por  muito  persistente, 
poderiam  alguns  taxar  de  suspeita,  c  histo- 
riemos os  factos. 

Já  o  Congresso,  por  sua  «  Commissão  dos 
Vinte  o  Um»,  havia  admittido  a  doutrina  do 
art.  72, 1^  ii4,  quando,  em  sessão  de  7  de  ja- 
neiro de  1891,  anniversario  do  celebre  de- 
creto n.  119  A,  do  (ioverno  Provisório,  que 
fundava  em  noss  >  paiz  a  mais  ampla  liber- 
dade espiritual,  o  Dr.  Demétrio  ilibeiro,  re- 
presentante do  Rio  Grande  do  Sul,  apre- 
sentou ã  consideraçio  da  Ciksa  a  seguinte 
moção  : 

«  Considerando  que  a  politica  republicana 
se  bas.da  na  mais  completa  li  bordado  espi- 
ritual ; 

QUJ  OS  PRIVILÉGIOS  COXCKDIDOS  PELO  PODKIi 
CIVIL  aos  adeptos  d;  qualquer  doutrina,  além 
de  iníquos,  por  um  lado,  e  humilhantes,  por 
outro,  sempre  toem  servido  para  retardar  o 
natural  advento  das  idéas  e  opiniões  legi- 
timas, que  precedem  á  regeneração  dos  cos- 
tumes ; 

Que  as  crenças  religiosas  destinadas  a  pre- 
valecer não  carecííiu  de  apoio  temporal, 
como  a  historia  o  demonstra  ; 

Que,  em  face  da  cvim  espiritual  que  ca- 
racteriza a   phaso    acLual    da    sociedade,   k 

INÚTIL  E  VEXATÓRIA  A  A'n'ITUI>E  TUTELAR  DO 
PODKR  PUIJLICO  em  relação  ds  CONXEPÇÕES 
THEORICAS,  Ih.oloí/icas,  METIIAPÍIYSICAS  OU 
«CIENTIFICAS  ; 

Que  n  IS  reformas  politicas  devem  ser  pon- 
deradas as  condições  materiaes  ora  que  se 
acharem  os  serventuários  das  fuiicções  que 
tbreni  olimi nadas  : 

O  Congresso  Nacional,  reunido  em  sessão, 
no  primeiro  anniversario  do  decreto  que 
instituiu  a  8epara(,%ão  da    Igreja  do    Estúulo, 
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resolvo  louvar  aquelle  acto  governamental 
affirmando  desVarie  sua  effeciiva  solidarie- 
dade com  o  principio  politico  da  COMPLETA  se^ 
paração  entre  o  espiritual  e  o  temporal,  E  suas 

CONSEQUÊNCIAS  PRATICAS. 

Sala  das  sessões,  7  de  janeiro  de  1891,— 
Demétrio  Ribeiro. i^ 

Em  seguida,  pediu  a  palavra  o  Deputado 
mineiro  Dr.  Francisco  Badaró,  que  advo- 
gava tenazmente  a  necessidade  do  consorcio 
da  Igrega  Catholica  com  a  Republica,  o  pro- 
testou contra  essa  o  contra  todas  as  moções 
análogas  que  viessem  a  ser  apresentadas^mas 
a  assembléa,  julgando  soboranamente  que 
taes  principíos  cardoaes  do  systema  politico 
proclamado  a  15  de  novembro  não  podiam 
soffrer  contestações  em  um  congresso  repu- 
blicano, encerrou  immediatamente  a  dis- 
cussão e  approvou  a  proposta  por  immensa 
maioria. 

Onde  vae  buscar  novas  armas  agora  o  so- 
phisma  ?  O  próprio  baluarte  em  que  se  re- 
colhera está  por  terra:  o  próprio  elemento 
histórico,— lealmente— considerado,  excluo  a 
viciosa  interpretação  monopolista. 

O  texto  acima,  pela  primeira  vez  citado, 
é  de  ora  em  deante  o  único  elemento  inter- 
pretativo acceitavel,  pois  consubstancia  de 
modo  inilludivel  o  pensamento  do  legislaior: 
repelliu  elle  todos  os  privilégios  concedidos 

PELO  poder  civil  AOS  ADEPTOS  DE  QUALQUER 

DOUTRINA,  considerou  inútil  e  vexatória  a 

ATTITUDE    tutelar     DO    PODER    PUBLICO     Cm 

relação  ás  concepções  theoricas,  tlieologicas, 
metaphysicas  ou  scientificas,  o  afflrmou  sua 

INTEIRA  SOLIDARIEDADE  COM  O  PRINCIPIO  DA 
COMPLETA  SEPARAÇÃO  ENTRE  O  ESPIRITUAL  E 
O  TEMPORAL,E  SUAS  NATURAES  CONSEQUÊNCIAS 
PRATICAS  (1) 


(1)  Quaes  são  as  consequências  praticas 
do  principio  politico  da  completa  separação 
entro  o  espiritual  e  o  temporal  ?  O  dominio 
espiritual  comprehende  as  doutrinas,  o  tem- 
poral tem  sob  sua  jurisdicção  unicamente  os 
actos  que  se  relacionam  com  a  existência 
material  da  sociedade.  Aquelle  não  podo 
abraçar  directamente  o  que  se  passa  na  vida 
civil;  a  este  ô  vedado  immiscuir-se  no  debate 
ou  concurrencia  das  opiniões,  idéas  ou  prin- 
cípios. Resulta  da  fundamental  dlstincção 
ahi  feita,  que  ao  Estado  moderno  incumbe 
apenas  a  ordem  material,  consequentemente 
cabendo-lhe  garantir,  com  a  majs  perfeita 
neutralidade,  que  seja  livre,  seguro,  tran- 
quilio,  imperturbado  esse  debate,  essa  con- 
currencia. Si  tal  ô  a  missão  do  poder  tem- 
poral, segue-so  que  tudo  o  que  diz  respeito 
aos  vários  cultos  seguidos  pelos  cidadãos, 
ensino  das  difTerontes  escolas,  profissõej  que 
escolham,,  etc.,  são  outros  tantos   departa- 


Quo  mais  precisamos  saber  para  nos  con- 
vencermos de  que  não  soíTre  pestricção 
alguma  a  liberdade  profissional  e  de  que  si 
a  Constituinte  rejeitou  as  emendas  elucida* 
tivas  do  artigo  controvertido  ô  p.>pque  as 
julgava  ociosas,  visto  haver  definido  clara  e 
positivamente  o  seu  pensar,  em  solemne 
moção  anterior,  si  pudesse  haver  duvida 
seria  em  face  das  terminantes,  expressões  do 
texto  constitucional  ?! 

E'  o  caso  de  dizer  legem  hahemus  :  não 
mais  discutir. 

No  entretanto,  para  de  antemão  tolher 
qualquer  novo  tentamen  do  sophisma,  cabe 
aqui  analysar  o  texto  contestado  deante  do 
outrofs  aspectos  do  elemento  sciontiâco : 
o  direito  natural^  o  publico,  a  maral^  a  ma- 
téria sobre  que  versam  as  leis  e  a  ligação 
entre  ellas,  segundo  as  instituições  de  direito 
a  que  pertençam . 

O  direito  natural,  como  expressão  de  um 
direito  primitivj,  impresso  pelo  croador  na 
creatura,  ô  doutrina  que  o  critério  moderno 
repelliu  do  dominio  dasciencia. 

mentos  a  que  é  alheia  a  competência  do  Es- 
tado e  que  caehi  na  esphera'  da  autoridade 
espiritual. 

Esta,  porém,  até  ha  pouco  unida  ao  go- 
verno civil,  pedia-lhe  a  sancçao  da  força 
para  regular  aquellas  questões.  Separada 
uma  da  outra,  desappareceu  a  violenta  in- 
tervenção do  Estado,  ficando,  portanto,  li- 
vros de  qualquer  coacção  a  pratica  dofi  cul- 
tos, a  fà.cuidade  de  ensinar,  a  manifestação 
do  pensamento  por  qualquer  fórma,o  direito 
de  associação  ou  reunião,  o  exercício  das 
profissões:  eis  as  consequências  praticas  do 
aoto  da  revolução  sanccionado  pela  Consti- 
tuinte, que  estabeleceu  o  definitivo  divorcio 
entre  o  espiritual  e  o  temporal. 

Que  o  pensamento  do  Congresso  foi  de 
eliminar  todos  os  privilégios  quaesquer,  nós 
o  verificamos  ainda  no  facto  que  a  moção 
acima  commemora,  pois  o  decreto  de  7  do 
janeiro  de  1890,  não  somente  estabeleceu  a 
liberdade  religiosa,  como  pensam  alguns: 
«  PROHiBiu  á  autoridade  federal^  assim  como 
d  dos  Estados  federados,  crear  differenças 
entre  os  habitantes  do  paiz,  ou  nos  serviços 
sustentados  a  custa  do  orçamento,  por  motivo 

DE  CRENÇAS,    OU    OPINIÕES    PHIL0SOPHICA8  OU 

religiosas  (art.  1°).» 

O  illustre  representante  da  Bahia,  Augusto 
de  Freitas,  notável  pelo  saber  juridico,  bri- 
lhante intoUigencia,  eloquência  seductora  e 
persuasiva,  depois  que  meditou  sobre  os 
termos  da  moção  Demétrio,  com  a  mais 
nobre  franqueza  nos  fez  a  declanição  de  que 
sinceramente  não  se  podia,  deante  delia, 
sustentar  a  opinião  contraria  d  plena  liber^ 
dade. 
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Podemos,  todavia,  daWhe  uma  feição  con- 
sentânea com  esta,  si  o  considerarmos  como 
o  corpo  do  idéas  que  define  as  curiSições 
exii^nciaos  da  sociedade  humana,  o  neste 
caso  se  confundo  com  o  que  chamamos  — 
socióloga. , 

Assim  visto,  é  o  direito  natural  o  archi- 
tyi»  do  direito  civil,  o  ideal  para  que  tendo 
o  quo  procura  realizar  através  dos  séculos. 

Quando,  pois,  haja  silencio  na  lei  civil,  o 
ciuial  ó  guiarmo-nos  pelos  dictames  da  lei 
natural.  Na  hypothese,  tem  logar  a  per- 
gunta :  é  unaa  condição  exlst inclal  di socie- 
dado  qno  sb  exija  dos  proíissionaes  uma 
baMlitação  legal  provia  para  o  exercício 
das  respoctivas  pi*ofl.^oos  ?  —  «Não  ô  a  natu- 
reza que  decidirá...  podemos  dizer  com  Bo- 
imld,  porque  é  rauia  sobro  esta  grandi)  ques- 
tão ;  não  é,  pois,  uma  loi  fundamental. 
Qualquer  opinião  que  se  suscite  sobi'o  oll  \ 
terá  partidários  e  adversários,  é  uma  opinião 
a  discutir  ;  póie-se  boje  ter  uma  e  amanhã 
outra...  Não  ha,  pois,  nada  de  necossario 
nesta  lei  ;  não  é,  porti^nto,  uma  loi  funda- 
mental.» 

Basta,  porém,  voltar  os  olhos  sobre  o 
passado  do  género  humano  para  oíforo- 
oer--8e  uma  negativa  contestação  ao  quesito: 
a  humanidade  sempre  dispensou  t  il  attes- 
tado  de  sabor  e  nem  por  isso  perigou  jamais 
a  sua  existência.  Admittiu-a  corto  tempo  e 
a  tal  processo,  de  transitório  elToito  nas 
artes  e  ofllcios,  renunciou  logo. 

Concluo-se  que,  deanto  do  direito  na'.ural, 
não  ha  oxcusa  para  o  privilegio,  e  igual- 
mente em  face  de  dii^e  to  publico,  demon- 
stração que  nos  dispensamos  lie  estabelecer 
agora  por  j4  ter  sido  foi  ta  noste  próprio 
estado. 

A  moral,  tanto  como  as  doutrinas  ante- 
riores, o  repello.  O  principio  quo  domina 
na  civilização  christã  é  osso  que  nos  l  >gou 
a  sabedoria  x^hineza  pela  bocca  do  Confúcio 
e  que  os  fundadores  do  catholicismo  aprjvei- 
t'\ram  :  Faze  aos  oulros  o  que  queres  quo  te 
íis^^m.  Vejo  o  soíTi-iraento  alheio,  lombro-m) 
de  ura  m  )io  di?  supprirail-o  ou  mitigal-o,  e 
a  tal  caridade,  qu  í  eu  desejaria  p  ira  mim, 
deixarei  de  praticar,  porque  o  Es.ado  em 
o  impede?!..., 

Estnde-so  a  hypothe«e  de  uma  povoação 
iem  diplomados  (ha  tantas  no  Brazil)  inva- 
lida de  uma  terrível  peste.  Privar-so-ha 
uma  pessoa  do  logar,  mais  esclarecida 
do  quo  as  outras,  de  acudir  aos  atacados, 
^om  as  medicinas  que  coahece  ?  Nunca :  a 
Qoral  ordena-lhe  o  contrario. 

Admitte-se  que  a  lei  suprema  dx  Repu- 
blica esteja  em  desaccordo  com  a  moral  ? ! 

Vejamos  a  matéria  sobre  que  versam  as  leis, 
€  As  leis,  diz  o  hermeneuta,  em  relação  ;ís 
diversas  matérias  sobre  que  versam,  não 


exprimem  mero  arbítrio,  mas  um  systema 
sábio,  com  principies  e  meios  adaptados  a 
fins  certos. ..  Estes  principies  ftindamentaes, 
meios  e  fins,  são  (jutras  tantas  regras  de  in- 
terpretação, ou  meios  scientifícos  de  distin- 
guir o  sentido  anormal  do  perfeito  ou  nor- 
mal. Assim,  a  interpretação  que  der  á  lei 
commercial  um  sentido  desastroso  ao  credito, 
serã  anormal,  etc. . .  » 

Deante  desta  lição,  convém  apenas  per- 
guntar :  pôde  ser  normal  o  sentido  que  os 
monopolistas  querem  dar  ã  lei  de  liberdade 
inscripta  no ,  arlr.  72,  §  24,  sentido  que  a 
destróe  ou,  pelo  monos,  a  cerceia? 

[nterprêíatio  illa  sumenda  quce  magis  con^ 
ven:t  subjectce  materice,  ô  a  regra  inillu- 
divel ! 

Si  encararmos  o  assumpto  sob  o  aspecto 
da  ordem  geral  que  domina  todas  as  leis, 
veremos  que  «  quanto  á  matéria  de  seu  es- 
pecial e  exclusivo  dominio  »,  as  disposições 
relativas  á  liberdade  foram,  n^  Constituinte, 
dignas  da  mais  perfeita  approvação  e  am- 
pliadas em  seus  termas,  repel lindo  ella  toda 
o  qualquer  in  novação  ten^Jente  a  renovar 
privilégios,  como  ficou  patente  na  primeira 
parte  desta  resposta. 

A  boa  hermenêutica,  como  se  viu,  poe  o 
mais  decisivo  remate  á  controvérsia  ;  sob  os 
auspiciáDS  da  Republica  Brazileira  gosam 
todos  os  cidadãos  de  illimitada  liberdade  pro- 
fissional . 

Liquidada  a  questão  no  terreno  jurídico, 
é  opportuno  estudal-a  ã  luz  da  conveniência 
social» 

Já  provamos  que  nao  é  indispensável*^ 
sociedade  a  preconizada  exigência  da  habili- 
tação legal.  Mas,  dizem,  não  ô  imprudência 
sem  nomo  deixar  a  saúde  e  vida  dos  indi- 
vidues á  mercê  da  ignorância  ou  charla- 
tanismo ? 

Aqui  a  solução  da  questão  depende  de  uma 
outra  p.  eliminar :  o  diploma  por  si  elimina, 
naqucllo  que  o  traz,  a  ignorância  ou  a  ten- 
dência para  o  char]at(\nismo  ?  Respondemos 
que  não,  e  é  fácil  proval-o  : 

1.°  Mostrando,  quanto  á  ignorância,  a  cli- 
nica de  muitos  de  nossos  diplomados  :  um 
conhecemos  nesta  cidade  que  capitulou  de 
manifestação  syphilitica,  na  presença  da 
espjsa  de  um  cavalheiro,  o  apparecimento 
de  certo  parasita,  a  tricJwpJiic.a  circinata 
cruris,  que  não  conhecia,  mostrando-se  assim 
allieio  a  noções  vulgares  de  sua  arte,  como  a 
rudimentiires  preceitos  da  ethica  medica  (l); 


(l)  Esto  mesmo  doutor,  tratando  de  uma 
conjunctivite,  usa  de  certo  cáustico  em  dose 
tal,  que  cogou  insta'itaneamento  a  pobre 
creatura  quo  lhe  cahiu  em  inãos,  joven  se- 
nhora da  Capital  Federal. 
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outro,qiie  oporou  uraa  iQ'iitoí<ia   raulhor  quo 
o  esculápio   di/u    ti'.r  volumoso  íibroma   no 
utííPo,  quando  o  quo  voiu  a  o,xtrahir /''^^  w?h/í 
creança  de  sete  nvfz  's,  horrivol  f.icto  doscri- 
pto  em  a  nota  da  pagina  313  do  nosso  Directo 
const  tucional  ;  outro,  quo,  Gncaniiuhando-se 
á  casa  do  um  distincto  o  lalontoso   funccio- 
nario  da  Republica  para  fa/.op  na  digna   es- 
posa dpsse  nosso  illnstro  concidadão,  traba- 
lho cirúrgico  análogo  ao  do  caso  anterior, 
doparou-so-lho  a  sua  quasi  victima  livro  do 
tumop   e...  do   raodiCL),   por   ura    simples 
aborto,  o  ^cja  dito  do  passagem  que  se  trata 
aqui  do  um  roputido  ionte  ;  outro  quo,  com- 
pondo um  bra(;o  quebrado,  o  fez   cpm  tama- 
nha perici  i,quo,  ao  rotirar  o  appal*elho,  deu 
cora  a  mão  do  infeliz  operado  em  posição  in- 
versa da   natural,  sondo   preciso  do  novo 
quebrar  o  braço  para   endireitalo  ;  outro, 
que  forneceu   attestado  do  obrto  por  febre 
amarei  la  om  um  accesso  do   lethargia,  vivo 
até  hoje  (3stando  o  morlo^  medico  cm  o  Es- 
tado do  Rio  do  JaTioiro  ; 

2**,mo.itrando,  quanto  ao  charlatanismo,  quo 
6  immonsa  a  dynastia  dos  Purgons,  dos  diplo- 
mados que  alardeiam  guas  maravilhas  curati- 
vas e  usam  do  praticas  quo  repugnariam  a  um 
curandeiro  do  consoiencia.  O  próprio  Koch 
não  noticiou  ou  deixou  noticiar  no  mundo 
inteiro  os  prodigiosos  eíTei Los  de  sua  tubor- 
culina  ?  Quantos  não  so  pejam  de  insinuar  a 
seus  clientes  os  expontâneos  agradecimentos 
do  quo  andam  cheios  os  jornaes,  com  os  elo- 
gios mais  bombásticos,  ridiculos,  indiscre- 
tissimos,  ou  não  publicam  annuncios-recla- 
mos  do  uma  vergonhosa  indignidade,  pro- 
pondo até  a  cura  do  secretas  fraquezas  !... 

Desfeita  esta  duvida,  tem-se  clara  a  solu- 
ção do  problema  :  si  a  saúde  o  vida  dos  ci- 
dadãos pôde  ser  posr,a  em  perigo  pela  igno- 
rância o  charlatanismo.tanto  do  diplomado 
como  daquelle  quo  o  na  >  6,  o  quo  cumpre  é 
estabelecer  a  responsabilidade  do  todos  os 
quo  se  dediquem  á  arte  do  curar.  Nada  mais 
lógico  e  simples. 

Do  facto,  como  ensinava  o  insigne  jurista 
sergipano  Tobias  Harreto,  ao  Estado  pouco 
interessa  o  sabor  si  attentamos  contra  a  in- 
tegridade do  individuo  com  uma  íaca,  um 
píío,  um  veneno  ou  uma  outra  droga  qual- 
quer, imprópria  para  o  uso  a  que  a  destina- 
ram: para  ello  o  quo  importa  6  o  ferimento, 
a  ni^utilação,  o  estrago  feito  em  qualquer  ci- 
dadão, ou  sua  morte  culposa,  por  vontade, 
erro  ou  descuido  do  alguém  :  não  a  arma  ou 
o  moio,  com  ([ue  jso  praticou  o  atientado .  A 
arma  ou  o  moio  no  máximo,  entra  no  pro- 
cesso como  esclarecimento,  para  determinar 
circumstancias  que  occorrom  no  crime. 

Quanto  ao  homicídio,  por  exemplo,  o  có- 
digo penal  (titulo   X,    capitulo  l)   não   liga 


importância  ao  facto  material  do  loatm- 
mento  do  crime,  apenas  oonsideraado  (ar- 
tigo .>9,  §2)0  emprego  do  veneno  e  subs- 
tanciai anesthesLcas,  como  uma  circumjstaa- 
ola  meramente  aggravanto.  Quanto  áâ  sina' 
pies  lesõôs  corporaes  (titulo  X,  capitulo  Y, 
artigo  303),  apenas  define :  cOffeuder  phy- 
sicaraonto  alguém,  produzindo-lhe  dôr  ou  al- 
guma lesão  no  corpo,  embora  sem  derra- 
mamento de  sangue.» 

Isso  ó  o  quo  importa  ao  Estado,  As.oatrw 
penas  que  coQS'gna  o  titulo  III,  art.  156,  sãe, 
pois,  além  do  incontitucionaes,  exorbitante! 
dos  podores  naturacs  do  Editado. 

Tanto  ó  verdade  que  a  exigência  de  haU- 
li  tições  legaes  nada    tom  com  a  saúde  áo$ 
ci  .adãos  o  delia  so  cuida  como  cousa  á  partem 
6  que  o  código  impõe  penas  para  um  e  outro 
caso  em   separado  :    c  Pelos    abusos  com- 
mettidos  no  exercício  illegal  da  medicina  em 
geral,  os  seus  auctores  soffrorão,  alem  daa 
penas  estabelecidas,   as   quo  forem  Impostaâ 
aos  crimes  a  quo  dorem  causa  (art.  156,  pa* 
ragrapho  único.»—  Si  o  legislador  do  código 
houvesse  isto  decretado  com  o  puro  zelo  da 
«  saúde  publica,»  olle  tor-so-hia  limita  lo  a 
comminar  as  penas  da  ultima  parte  do  para- 
grapho,  pois  de  outra  não  precisa  para  rjs- 
guar.lal-a  :  como,   porem,   quiz  proteger  o 
monopólio,  dando  á  cubica  o  colorido  do  bem 
publico,  aproveitou  o  ensejo  para  aggravar 
odiosas  penas  impostas    aos  que  commet-  ' 
tam  delictos  contra  as  pessoas,  no  eiereicio 
da  medicina. 

Resulta  lie  t^il  instituto  jurídico  o  seguinte 
absurdo  :  que  o  simples  assassino,  o  quo 
calmamonto  concebo  o  crime  e  o  realisa,  ó 
pasaivel  do  uma  só  pena  ;  o  cidadão  que,  pop 
inexperiência,  engano  ou  ignorância,  na 
humanitária  pratica  de  curar,  mata  ou  iasa 
a  eur.rom,  é  passível  de  dupla  pena  :  a  lei  o 
considera  mais  criminoso  do  que  aquelie 
scelorado  ! 

A  que  deploráveis  absurdos  conduz  os  ho- 
mens o  triste  desojo  de  assegurar  um  mal 
entendido  interesso  ! . .  ^ 

Não  !  a  saúde  publica  não  exigo  uma  exce- 
pcional ga/antia  contra  os  curandeiros ;  sim, 
contra  todos  os  que  lho  tra;iam  prejuízos, 
quil  se  deílno  em  outros  artigos  do  código  ; 
isto  lho   basta,  (l) 


(l)Domais,  a  repressão  da  chamada  pratica 
illega!  da  medicina  é  irrealisavel.  Comores- 
pon>abilisar  o  chefe  de  família  que,  no  reces- 
so lio  lar,  administra  uma  droga  aos  doentes 
de  sua  famdia  ?  impossível  !  Ora,  si  este  se 
livra  das  penas  da  lei,  é  justo  punir  a  outros, 
porque  comettom  o  mesmo  dolicto  ás  claras, 
quando  «a  lei,    segundo  a  Constituição, 0 
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£áta  é  a  doutrina  que  sustentamos.  E\  en- 
tretanto, na  questão  da  arto  de  curar  que  o 
preconceito  se  montra  mais  emperrado.  Por- 
•ventura  não  dou  os  seus  mais  diíficeis  passos 
a  medicina  antes  do  existirem  as  academias 
officlaoB? 

Es^e  venerando  Hypocrates,  citado  em 
todas  as  thescs  de  doutorado,  não  foi  nm 
Bimples  curandeiro  ?  £,  todavia,  quem  mais 
serviços  proátou  ã  arte?Diocles,  continuador 
do  grande  clínico  de  Cos,  Pra^goras,  « o 
primeiro  que,  como  assignala  Broussais, 
percel>eu  que  o  pulso  pôde  fornecer  signaes 
preciosos  nas  doenças,»  Erasistrato  e  Hero- 
philo,  ciyos  descobrimentos  anatómicos  ta- 
manho valor  tiveram  na  evolução  da  scien- 
cia,  assim  eomo  outras  grandes  figuras  da 
escola  do  Alexandria;  Asclepiades,  a  quem  a 
arte  devo  a  distincção  entre  as  doenças 
agudas  e  chronicas,  Celso,  vulto  notável  da 
medicina  antiga,  Galeno,  a  primeira  figura 
da  arte  na  antiguidade  depois  de  Hypocrates, 
Aiy  Abbas,  dentre  os  árabes,— não  brilham 
como  fulgurantes  astros  da  vasta  constella- 
^uo  dos  medicou  notáveis,  qu3  jamais  defen- 
ramtheses  e  obtiveram  graus  académicos? 
Não  são  todos  elles  curandeiros  illustres, 
bemfeitores  da  humanidade  e  factores  admi- 
ráveis da  arte  que  hoje  se  quer  manter 
em  odioso  privil  )gio  ? 

Morreu  por  acaso  a  gerafão  dos  homens 
por  foltariem  escolas  offlciaes?--Nào !  que  as 
conhecemos  de  hontem  e  a  marcha  do  mundo 
!a  adeantadft  quando  surgiram. 

Neste  assumpto  deve  ter  muito  peso  o 
XMkfecer  dos  próprios  médicos,  não  o  dos  que 
pugnam  polo  privilegio,  por  ser  parcial  e 
«aspeito,  mas  das  que  se  não  arreceiam  da 
concurrenclx  e  aceitam  a  plena  liberdade, 
repelliodo  o  monopólio. 

Um  delles,  Audriflfrent,  notável  pelo 
talento  e  saber,  assim  se  manifesta:    . 

«Mais  do  que  qualquer  outra  profissão  a 
ai'te  de  curar  exige  a  mais  completa  liber- 
dade. Longe  de  repellir  a  concurrencia  dos 
empíricos  honestos,  todo  o  digno  medico  de- 
Terá  ab3ter-se  de  invocar  contra  elles  qual- 
quer repressão  legal  e  apenas  devora  esfor- 
çar-se  por  substituil-os  na  confiança  dos 
doentes.  Só  uma  apreciação  defeituosa  do 
estado  da  opinião  poderá  levar  os  governos 
a  manter  uma  protecção  muiiissimas  vezes 
immerecida  e  que  podo  tão  somente  retar- 
dar a  regeneração  da  medicina.  E'  fácil 
fundamentar  oqae  acabamos  de  dizer. 


igual  para  todos,quer  proteja,  quer  castiguei:^ 
Não  ó  do  mesmo  modo  impraticável,  si  o 
etfraipdmro  allega  que  intcrveiu,  quo  «prati- 
oMí  o  crimer  para  evitar  mal  maior»,  facto 
fiSte  quo  O  código  (art.  32)  declara  não  si^r 
criminoso  ? 


£'  pela  autoridade  de  sua  palavra,  é  pela 
sua  conducta  e  devotamente  que  um  verda- 
deiro medico  conseguirá  pôr  de  lado  os  cu- 
randeiros quaesquer.  Longe  de  repellir  os 
resultados  da  mo iicação  empírica,  da  qual 
nasceu,  como  não  ha  duvidar,  a  arte  medica, 
deverá  ella,  pelo  contrariO,  apropriar-se  de 
todos  os  que  se  acharem  devidamente  con- 
firmados pela  experiência.  Não  ha  de  esque* 
cer  também  quo  é  a  esta  que  a  medicina 
deve  os  seus  meios  mais  cfficazes.  A  medica- 
ção especifica,  isto  é,  a  crença  expontânea  na 
existência  de  um  remédio  correspondente  a 
cada  moléstia,  ainda  conta  partidários  no 
próprio  seio  das  faculdades  mais  afamadas. 
Sem  cátar  a  este  respeito  mais  adeantados 
quo  os  médicos  feUchistas,  pretos  ou  chino- 
zes,  os  nossos  modernos  doutores,  si  consi- 
derarmos apenas  os  resultados,  são  bem  in- 
feriores, pelo  contrario,  aos  seus  primitivos 
confrades,  que  sabem  sinceramente  fazer 
partilhar  aos  doentes  a  confiança  que  elles 
teem  nos  meios  quo  empregam.  Tal  ó,  certa- 
mente, em  nossos  dias,  a  origem  do  êxito  in- 
contestável obtidp  por  alguns  charlatães  in- 
dignos.» 

No  seio  do  corpo  medico  brazileiro  já  se 
manifestou  uma  generosa  reacção  contra  o 
privilegio.  O  Dr.  Bagueira  do  Carmo  Leal, 
em  um  folheto  profusamente  espalhado, 
declara  com  fi>anqueza  «  que  a  existência  do 
uma  medicina  oíficial  importa  na  confusão 
dos  poderes  espiritual  e  temporal,  pela  inva- 
são do  governo  no  dominío  daquelle,  julgan- 
do e  impondo  doutrinas  medicas ;  que  o  mo- 
nopólio medico  vae  de  encontro  á  liberdade 
de  profissões,  principio  fundamental  do  re- 
gimen republicano :  que  a  sciencia  deve 
impor-se  pela  demonstração,  e  perde  sua 
dignidade,  tornando-se  suspeita,  quando  quer 
impor-se  pela  força  ;  quo  o  academicismo 
não  tem  uma  theoria  exacta  das  funcções  do 
cérebro,  nem,  par  conseguinte,  de  sua  paiho- 
logia,  nem  das  relações  do  physico  o  dò 
moral  do  homem,  e  mostra  desconhecer  a 
indivisibilidade  da  natureza  humana  pelo 
cultivo  exaggerado  das  especialidades ;  que  p 
mesmo  academicismo  não  tem  uma  theorià 
exacta  da  natureza  das  moléstias,  em  geral, 
de  seu  modo  de  invasão  e  propagação,  nem 
possuo  meio  algum  infallivel  para  as  impedir 
ou  debellar ;  que  não  é  justo  conferir  o  mo- 
nopólio de  curar  a  quem  desse  modo  está 
longe  de  executar  cabalmente  o  que  propõe  ; 
que  esse  monopólio  embaraça  o  progresso  da 
Silencia,  pois  tende  a  suffocar  qualquer  theo- 
ria, verdadeira  ou  falsa,  que  surgir  fora  das 
academias  ;  que  o  emprego  habitual  dos  me- 
dicamentos, sendo  baseado  somente  na  efilca: 
cia  manifestada  em  casos  parecidos,  e  não 
havendo  theoria  académica  alguma  quo  cx* 
pliquo  exactamente  a  sua  acção,  fica  a  thora- 
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peutica  official  reduzida  ao  puro  empiruímo,  o 
jiâo  é  justo  que  so  protejam  certos  empíricos 
de  preferencia  a  outros  ;  que,  sendo  assim, 
os  médicos  diplomados,  tanto  como  os  nao 
diplomados,  podem  apresentar  resultados 
therapeuticos  valiosos,  o  que,  aliás,  <5  univer- 
galmente  reconhecido,  não  tendo  outra  on- 
erem a  arte  de  curar ;  que,  a  pretexto  de 
fcaude  publica,  o  verdadeiro  fira  da  guerra 
aos  curandeiros  6  afa-star  a  concurrencia 
para  melhorar  a  situação  material  dos  mé- 
dicos, embaraçada  polo  seu  numero  oxcos- 
«ivo ;  qtie  a  perseguição  aos  curandeiros  não 
afastará  sua  concurrencia,  pois  não  haverá 
lei  nenhuma  capaz  do  impedir  os  cidadãos, 
mesmo  os  ricos  e  lettrados,  e  até  médicos, 
de  procurarem  seus  conselhos ;  que  a  saúde 
publica  nada  lucra  com  essa  perseguição, 
accrescendo  que  mais  perigoso  que  o  livre 
exercício  da  medicina  ó  armar  com  o 
diploma  individues  incompetentes ;  que,  fi- 
nalmente, havendo  charlatanismo,  tanto  en- 
tre os  diplomados,  como  entre  os  médicos 
sem  diploma,  o  monopólio,  em  vez  de 
aflastal-o,  só  consegue  privilegial-o.» 

E'  digno  de  ler-se  igualmente  o  que  a  este 
respeito  escreveu  o  Dr.  Jayme  Silvado,  cli- 
nico nesta  Capital  :  «Aquelles  que  combatem 
o  nosso  modo  de  encarar  a  questão  da  li- 
l)erdade  clinica  pensam  ou  fingem  pensar 
que  os  curandeiros  puUulariam  no  dia  em 
que  fosse  explicitamente  decretada  essa  liber- 
dade. E'  que  elles  ignoram  ou  fingem  ignorar 
que  a  liberdade  que  pedimos  não  exclue  a 
responsabilidade  ;  pelo  contrario.  O  legis- 
lador, ao  lado  da  liberdade  clinica,  deve  col- 
locar  a  responsabilidade  pelos  abusos  ou 
jnesmo  pelos  crimes  que  porventura  venham 
a  ser  praticados.  Admittindo  mesmo  que  o 
numero  dos  curandeiros  augmentasse,  ainda 
assim  a  objecção  não  procedia,  porque  só  a 
j)osteriori  se  poderia  dizer  si  a  sociedade 
viria  a  perder  ou  a  ganhar  com  esse  au- 
gmento  ;  mas  temos  razão  para  crer  e  para 
sustentar  que,  ao  contrario,  o  numero  delles 
diminuiria,  porque,  ao  inverso  do  que  agora 
«e  dá,  teriam  de  assumir  a  responsabilidade 
dos  seus  actos,  o  que  tornaria  o  oxorcicio  da 
clinica  muito  mais  serio.  Como  as  cousas 
teem  estado,  os  médicos  sem  diploma  es- 
capam á  responsabilidade,  porque  lhe3  é 
muito  facll  usar  de  subterfúgios  tendentes  a 
evitar  a  fiscalização.  Havendo  liberdade 
com  a  obrigação  de  assignar  suas  proscri- 
pções,  a  fiscalização  se  tornaria  mais  fácil  e 
os  abusos  mais  facilmente  seriam  reprimi- 
dos. Com  a  manutenção  do  privilegio  estes 
abusos  se  dão  muito  facilmente  e  a  cada  ar- 
tigo do  regulamento  ô  opposto  um  novo 
artificio,  i Iludindo  assim  as  previsões  lo- 
Kaes.  B*  assim  que  nada  se  oppõe  a  que  osí 
curandeiros  tenham  médicos  diplomados  ser- ' 


vindo  de  testas  de  ferro.  E  esto  facto  já  «e 
tem  verificado  entre  hós  por  mais  de  Uma 
vez. 

Dissemos  acima  qu*  só  a  posteriori  se  po- 
deria affirmar  que  a  8oci;^ade  ganharia  od 
perderia  com  o  augmento  dos  médicos  expon- 
tâneos. E'  a  verdade.  Aquelles  que  com- 
batem os  médicos  sem  diploma  partem  de 
uma  supposição  falsa,  crendo  que  elles  sem- 
pre são  prejudiciaes  e  Julganao-os,  de  ante- 
mão, criminosos  só  porque  exercem  a  medi- 
cina sem  autorização  legal.  Ora,  temos  ra^ú> 
para  garantir  que  entre  elles  ha  ou  pelo 
menos  tem  havido  muitos  homens  úteis  e  que 
os  médicos  diplomados  estão  a  todo  instante 
S3  utilisando  do  estudo  desses  humildes  ser- 
vidores da  humanidade  que,  obscuros  e 
quasi  sempre  illetrados,  teem  ás  vezes  um 
podf  r  observador  notável.  Nos  lugarejos  do 
mtorior,  onde  os  módicos  oíficiaes  muitas 
vezes  não  querem  viver,  elles  a  todo  mo- 
mento prestam  serviços,  ás  v:'ZOS  os  maia 
desinteressados,  por  pura  vocação  medica  o 
por  altruísmo. 

E  não  ha  com  certeza  nenhum  medico  of- 
ficial bastante  ousado  para  negar  o  conhe- 
cimento pratico  que  esses  homens  obscuros 
teem  das  propriedades  curativas  das  nossas 
plantas,  entre  as  quaes  ha  modificadores 
thorapeuticos  dos  mais  preciosos.  Qual  é  o 
medico  clinico  do  interior  que  desconhece  no 
carimbarnba  pelos  menos  estes  conhecimen- 
tos? E  não  ô  da  pratica  do  carimbarnba  que 
as  plantas  medicinaes  passam  para  a  pratica 
do  medico  official  ?  Quem  revelou  aos  mé- 
dicos diplomados  as-  propriedades  therapeu- 
ticasdo  jaborandi,  da  quina,  das  varias  eu- 
phorbias  purgativas,  da  ipecacuanha,  do  páu 
pereira,  do  jacaratiá  e  de  mil  outras  ?  Ainda 
mais.  O  medico  diplomado  não  se  dodignou  de 
aprender  com  o  curandeiro  a  tratar  com  re- 
sultado admirável  as  victimas  de  certas  mo- 
léstias, entre  outras  a  denominada  hypoemia 
intertropical  ou  melhor  anchylostomiase .  Por 
ahi  se  vê  quo  o  medico  espontâneo  pôde 
prestar  serviços  e  que  não  é  justo  accusg^l-o 
de  antemão.  Torne-se  elle  culpado  e  o  rigor 
da  lei  punil-o-ha,  como  a  qualquer  cri- 
minoso. Aquelles  a  quem  elle  lesar  serão 
os  primeiros  a  accusal-o,  apontando-o  á 
justiça. 

Yê-se  assim  que  não  ha  inconveniente  em 
ser  livre  o  exercício  da  clinica.  O  dever  do 
governo  6  cumprir  a  lei,  mantendo  o  pre- 
ceito oonstitucional.  Entretanto,  si  as  autori- 
dades, violando  a  nossa  lei  funda  mental, 
perseguirem  os  médicos  não  diplomados, 
nenhum  proveito  dahi  tirarão,  porque  não  é 
com  regulamentos  e  com  arbítrios  de  hygie- 
nistas  inquisitória  que  se  muda  a  natureza 
humana.  E  continuará  a  ser  medico  quem 
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â'  uizer.  E  cada  um  continuará  a  ter  a  liber- 
ado de  consultar  a  quem  quer  que  lhe  in- 
spire confiança.» 

£m  uma  celebre  discussão  scleatidca  ulti- 
mamente travada  no  Rio  de  Janeiro,  alguém 
fez  referencia  á  autoridade  do  corta  pessoa, 
alienando  que  essa  era  um  medico,  e  a  isto 
respondeu  o  abalisado  Barata  Ribeiro,  pro- 
fessor illustre  da  Escola  de  Med.cina:  cpóie 
S.  Ex.  ser  doutor  em  medicina  e  nao  sbr 
iCBDico,  pôde  ser  medico  e  não  ser  clinico, 
pôde  ser  clinico  e  não  ser  cirurgião.» 

Quanto  aos  médicos,  eis,  pois,  liquidado  o 

Snto :  uma  rias  mais  elevadas  summidades 
flciencia  offlcial  declara,  alto  e  bom  som, 
quanto  ha  que  distinguir  entre  os  vei^adeiros 
fnedicos  e  os  simples  diplomados  com  o  titulo 
de  doutores  em  medicina, 

Dnclaux,  reputado  director  .do  Instituto 
Pasteur  de  Pariz,  apontando  os  vícios  do  en- 
aino  offlcial,  só  vô  um  remédio  cara  os  males 
resultantes  dessa  medicina  praticada  em  vir- 
tade  de  diploma  «arranjado  com  uma  baga- 
gem scientificat  sulBciente  apenas  para  os 
exames,  —  na  mais  ampla  liberdade  de  ensino 
s  BE  PROPiaaÃo.»  Cabanis,  o  grande  physio- 
logista,  dizia :  <0s  médicos  de  Cos  bem  longe 
estavam  de. suppor  que  a  medicina  pudesse 
ser  professada  do  alto  de  uma  cathedra  e 
distante  dos  objectos  sobre  que  tem  de  agir. 
A  verdadeira  maneira  de  a  ensinar  é  ensi- 
nal-a  ao  pé  do  leito  dos  enfermos.  Sob  os 
olhos  do  professor,  e  quasi  sem  sua  partici- 
pação, Ibrmam-so  jotcnõ  médicos  coiainstru- 
cçio  é  tanto  mais  solida  quanto  é  ella  feita  a 
expensas  da  natureza.  Neste  Gxei*cicio  con- 
tinuo de  sua  própria  sagacidade  o  di:$cerni- 
mcnto,  em  face  de  quadros  abrangendo  um 
complexo  de  factos,  contraem  o  habito  do 
melhor  os  ver:  repulsa  por  todo  raciocínio 
que  lhes  seja  alheio.»  De  facto,  bem^se  pôde 
definir  com  Bagli  vio :  ars  tnedica  tota  est  in 
obserwUionibus. 

Quanto  ás  outras  profissões,  da  do  enge- 
nheiro ô  dispensável  fallar:  a  do  diplomado 
em  direito   está  no  mesmo  caso.   Diremos, 
entretanto,  que  é  menos  sustentável  ainda  a 
exigência  de  um  preparo  offlcial,  quõr  para 
o  exercido  dos  cargos  da  magistratura,  quer 
para  a  advocacia,    fiaste  dizer  que,  a  acei- 
tar-se    a  pretensa  necessidade  de  um   di- 
ploma para  que  se  possa  obter  um  lugar 
«^ntre.os  juizes,  nosso  Rebouças,  umjuriscon- 
*ilto  de  justa  iHeima,  não  poderia  vestir  a 
)ga  em  o(»hum  dos  tribunaes  do  paiz  ! . . . 
(aste  dizer  que,  a  tolerar-S3  a  peregrina 
titõ^preta^ao  que  iinpoe  exhibam  as  c  rtas 
*m  advogsutoi^   para    serem  admittidos  no 
5ro,  Luiz  de  Mbanda,  o  hòtavel  jurisperito 
cearense,  teria  de  fechar  sqa  procuradissima 
tença,  ou  ehtao  ir  pedir  um  certificado  a 
teit^  qoo  so  &%  S0O  emparelham  no  saber 


^uridico,  ou  providionar-se,  stgeitando-so  ao 
julgamento  de  juizes,  que  deveriam  talvez 
aprender  com  ello  I 

cAs  pretençoes  exclusivistas  imperaram 
também  em  outras  artes,»  constata  Dunoyer, 
e  accrescentamos :  imperaram  igualmente 
nas  industrias.  As  necessidades  do  pro- 
gresso, todavia,  supprimiram-nas  todas, 
como  antagónicas  com  o  livre  desenvolvi- 
mento humano:  o  privilegio  retrogado  fero 
sua  derradeira  batalha  defendendo  o  mono- 
pólio 4as  profissões  liberaes,  o  ultimo  a  re- 
sistir, muito  breve  vencido  de  todo,  o  para 
sempre,  em  o  nosso  Brazil. 

Cumpre  desappareçam,  pois,  quanto  antes, 
os  actuaes  vestígios  do  antiquadíssimo  regi- 
men tutelar  do  Eitado  em  um  campo 
aberto  á  livre  actividade,  por  essa  preciosa 
regra  do  art.  72,  §  24  da  Carta  Constitucional. 
Para  a  obtenção  do  magno  desideratum  dos 
que  anhelam  obter  dos  potentados  o  exacto 
e  fidelíssimo  cumprimento  da  lei  das  leis,  ató 
hoje  inobservada,  apresentamos  á  Casa  o  se- 

fuinte  projecto  de  lei  orgânica»  reproducção 
o  que  formulou,  no  Instituto  da  Ordem  dos 
Advogados  Brazileiros,  o  notável  publicista 
Dr.  iVntonio  de  Souza  Pinto,  de  accordo  com 
o  brilhante  parecer  firmado  poios  insignes 
juristas  Dr.  Carlos  de  Carvalho,  illustre  autor 
da  Nova  Consolidação  das  Leis  Civis ^  e  Dr. 
Ubaldino  do  Amaral,  preclaro  representante 
do  Paraná  na  Constituinte  da  Republica, 
parecer  memorável,  cijas  conclusões  appro- 
vou  o  mesmo  Instituto,  em  data  de  IO  de 
maio  de  1894. 

Projecto  de  lei 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1.»  O  art.  72,  §  24,  da  Constituição 
Federal  garante  o  livr ^  exercício  de  qual- 
quer profissão  moral,  intellectual  e  indus- 
trial, sem  nenhum  limite  ou  condição  prévia 
desse  exercício. 

Art.  2.*>  A  exigência  de  habilitação,  por 
meio  de  títulos  ou  djplomas,  para  o  exercício 
de  certas  profissofs,  como  a  medicina,  a 
advocacia  eivei,  a  pharmacia  e  outras,  con- 
stituo restricção  arbitraria  e  anti-constitu- 
cional  á  liberdade  de  profissões. 

Art.  3.0  Está  revogado  o  Código  Penal,  na 
parte  em  que  qualificou  crime  contra  a  saúde 

Sublica  o  exercer  alguém  a  medicina,  a  ar  ^e 
entaria  ou  a  pharmacia  (art.  156),  sem 
estar  habilitado  segundo  leis  e  regulamentos 
igualmente  revogados. 

Art.  4.»  Sãa  contrarias  á  liberdade  garan- 
tida polo  art.  72,  §  24,  da  Constituição  da 
Republica,  as  leis  do  antigo  regimen  que 
prohibem  o  exercício  da  medicina  e  da  advo- 
cacia eivei  a  indivíduos  nao  titulados  ou 
provisionados. 


AHNAES  DA  £aUàB1 


Art.  5.0  lofringem  g  nosso  direito  consti- 
tucional aa  leis  e  rei^ulamoatoa  estatuaos  pro- 
hibitivos  00  axcrcicio  das  proBnõoa  monea 
e  intollectuaos  a  quem  cio  taaha '  titolo  ou 
diploma.  —  Aifredo  Varella.  —  Bai^òota 
If-ma, 

N.  31—1902 

Concede  aos  empregados  da  Etlrada  da  Ferro 
Central  dn  Bratií  (Ululados  ou  jamaUiroi) 
que  contarem  tnaisde  20  aruMS  de  êerviço  a 
gratificação  de  20  "j"  sobre  os  teus  vmei- 
Tnenlos,  daicontadas  as  faltas  justificadas  ou 


O  Congresso  Nacional  íOiolve: 
An.  1°.  Os  empi'o;íadoa  da  Hlstrada  de 
Kerro  Ceolral  do  Brazil  (titul^^os  ou  jorna- 
Itíirus)  que  contarem  mais  de  SO  annjs  do 
survico,  descontadas  as  f^ltus  justiflc  .das  ou 
não,  pcrcebei-ão  mais,  como  gratificarão, 
20  %  sobre  os  seus  voacimentoií;  L'c^'ugàda3 
as  dispôs, ^'ões  em  contrario. 

S.  S.  em  19  de  maio  de  l9(&.~Hehrique 
Lagden.—Irineu  Uachado,-~\'  Commissão 
de  Ornamento. 

N.  35-igoe 

Autoriza  o  Poder  Etetctttivo  a  abrir  o  neceua- 
ria  credito  para  inttallar  e  manter  uma 
escola  de  aprenditet  marinheiro!  na  cidade 
da  Vctoria,   capital  do  Estada  do    Espirito 

O  Congresso  Naciooal  decrotai 

Art.  1  .•  E'  o  Poder  Esecutivo  autorizado  a 
abrir  o  necessário  credito  para  inatallar  e 
manter  uma  escola  da  aprendizes  marinbei- 
ros  na  cidade  da  "Victoria,  capital  do  Estado 
do  Espirito  Santo. 

Art.  2, 
coDtrario. 

Saladaâ  sessões,  10  de  maio  de  1908.— 
Galdino  Loreto.  —  A'  Commisão  do  Marinha 
e  Guerra. 

Posto  a  votos,  é  rejeitado  o  seguinte  reque- 
rimento do  Sr.  Barbusa  Lima,  offerccido  na 
sessão  de  liontem,  cujo  theor  é  o  seguinCe 

«Requeiro  que  o  projecto  n.  64,  de  27  do 
Junho  de  1000,  soja  dado  para  urdem  do  di.'i, 
Indeponden temente  de  parecer. > 

O  Sr.  Fausto jCardoao  (p«la  or- 
dem) requer  veriflcaçao  da  vota^. 

Procedendo-se  á  Teriflcagão,  reconhece-se 
terem  votado  a  favor  33  Srs.  Deputados  o 
contra  12,  total  105. 


O  Sr.  PraaMeate  —  Mohaiw- 

mero. 
Vae  se  procodor  á  cbamada. 

Procedonjo-se  í  cl 
terom-so  ausentado,  os ! 
rojo,  José  Eusébio,  Pere: 
Costa,  Nelson  de  Vascon 
Ga -tão  da  CuQba,  Artl 
Azevedo,  Bneno  de  Ad 
Diogo  Fortuna. 


O  Si*.  Frealdente  - 

á.  chamada  112  Srs.  Deitados. 

Evidentemente,  parta,  aão  ka  amaaeo  ao 
recinto,  por  isao.  salvo  nclasia^,  tm 
passar  a  por  em  diaoaaaSo  os  pr^õetaB^mo 
figuram  na  o^dem  do  dia.  ÍFauta). 

Em  seguida  &  aunuociada  a  3*  oíkbmío  4o 
projec  o  n.  3ã4,  de  1 901,  autorizando  o  Podar 
Kiecutivo  a  abrir  ao  Ministério  daPaaaada 
o  credito  oitraordinario  de  &36:e9a|(>40  pua 
cumprir  o  accordão  do  Suj^reno  Tribunal 
federal,  de  18  de  setembro  de  190;, 
coodeomou  a  Fazenda  Nai  ' 
a  importância  qoe  a  mait  pagou 
José  Bastos,  de  direitos  de  iD^turtatAo  da 
xarquc  ao  Estado  da  Bailia. 

Nlngem  pedindo  a  palavra,  é  moerrada  s 
discuajão  e  adiada  a  votado. 

E'  aanuaciada  a  3*  discuoio  4o  prt^eeio 
26,  de  1902,  autorizando  o  Poler  Ê»- 
cutivo  a  abrir  ao  Miaisterlo  4a  MarlotiftO 
credito  extraordinário  de  I9:413|701  ,{i»ra 
pagamento  de  soldos  e  outras  vantagená  que 
competem,  ao  exercido  de  1901,  a  varias 
offlciaeii  da  armada. 


O  8i*.  Presidente— Tem  a  palavra 

o  nubre  Deputado, 

O  Sr.  ThomaK  OnVailOMitl  — 

Sr.  Presidente,  pedi  a^alavra paca  wrtMtar 
da  illuatrada  ComruisBaa  de  Orgamonto  que 
me  informe  em  que  dlspotifão  legal  ae 
baaei>u  para  dar  parecer  fovoravel  sobre  a 
parte  do  projecto  ora  om  disoosAo.  pedindo 
erudito  para  p^amento  de  vantagens  rela- 
tivas ao  anuo  de  1901,  para-u  clwfe  do  ea- 
taiu-maior  da  armada  e  para  o  secretario  e 
ajudante  de  ordens  do  dito  úbefc.  Com- 
quanto  esteja  de  acoordo  com  a  meUioriadae 
gratiAcações  doe  respectivos  fliacclonariaB, 
todavia,  nao  me  parece  regular  i^is  oita 
meliiuria  seja  estabelecida  pot  meio  de  dbi 
crediu)  extraordinário.  O  pedido  de  oradilo 
presuppuo  a  oxi»taaeia  de  disposição  qoe 
consigne  o  qwantum  a  pagar.   Portanto,  pa- 
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wtW^nro  qnB  este  creâfto  sô  d^ria  vir  á  dis- 
cussão depois  quo  o  podtr  compotõato  se 
pronunciasBo em  doânitira  a  tal  respeito. 

Ni6  é  rtgolap,  repito,  legwlar  sobre  ven- 
cimeiíios  em  um  Cf  odjto  extraordinário,  me 
paFeceodo  este  proeedimenta  um  tanto  in- 
oo|úf éniedte,  sinão  anarchisaior  !  E  tanto  ô 
assim, que  pergunto  será.: preciso  pedirão 
CòngT^éÃo  noTo  credito  de  Quantias  equirv 
teutes  ás  consignadasnaslettras ò  ec  do  ar t. !<> 
do  projecto  em  discussão,  para  pagamento  de 
tftes  gratiâcaçded  relativas  m  oorreute  anno  ? 
Si»  esiaa  a»  duvidas  qud  tenho  sobre  o  pro- 
jecto em  discussão,  e  desde  que  não  ha  nem 
m  mmoihfo  da  Comooissão  dd  Orgamenio 
Mf»  m^  respottder  4s  pergunta  que  íágo, 
ficam  altt  mialias  palavras  como  advertência 

?araoítituro  pronunciamonto  da  Gamara. 
efmwftwte,  deetaro  que  estou  de  accordo 
com  a  melhoria  de  gratificação  do  chefe  do 
estado -maior  da  armada  e  seu  secretario, 
mas  desejo  qoe  esta  melhoria  seja  feita  em 
piH9o^ue  lei  eiâo  em  um  creiito  extraor* 
dinarío  I 

NtBffuem  mais  pedindo  a  palavra,  é  encer- 
rada a  disewêlo  e  adiada  a  votação. 

_  » 

K*  amiunoiSida  a  discussão  única  do  pro- 
jecto no  7,  de  190Í,  concedendo  a  D.  Lúcia 
Barbosa  de  Amorim,  viuva  do  alferes  hono- 
rário do  exercito  Luiz  Alves  Dantas  de  Amo- 
rim, a  reversão  da  peniâo  mensal  de  36$, 
que  recebia  seu  marido  por  serviços  pre- 
stado) na  guerra  do  Paraguay, 

Nifiguem  pedindo  a  palavi*a,  ô  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  vota^. 

São  soeeassivameQte  semi  debate  enoor- 
ra^»^»  2^  disôossão  os  furfts.  1»  e  â<>  do  pro- 
jecto n.  S5,  de  1903,  mandando  continuar 
em  vigora  isenção  conferida  om  lei,  refe- 
rente ao  imposto  de  consumo  para  o  xarque, 
e  torna  de  nenhum  effeito  os  termos  de  re- 
^KmsabHldade  postos  em  vigor  para  garantia 
da  cobrança  do  mesmo  imposto^  ficando 
afiada  a  votado. 

Yãe  a  imprimir  os  seguintes 

PROJECTOS 

N.  36  —  190á 


A  CommísSão  continua  convencida  da 
inefficacia  da  medida  consignada  no  §  4«  do 
arL  87,  da  Constituição  Federal,  porquanto 
o  voluntariado  sem  premio  falha,  completa- 
mente, em  um  paiz  cjmo  o  nosso,  cuja  po- 
pulação jamais  foi  bellicosa  e  onde  a  peno- 
síssima carreira  das  armas  não  oíTeroco 
fortes  attractivos  aos  que  procuram  pro- 
fissão honesta  e  laboriosa.  Porém  compen- 
sadora de  seus  constantes  esíorços  na  lucta 
pela  vida. 

Blla  não  crô,  outrosim,  que,  ex-vi  da  lei 
u.  8.55Ô,  de  26  de  setembro  de  1874  (modi- 
ficada pelos  arts.  3»  o  4"  da  lei  n.  39  A,  do 
30  de  janeiro  de  189â;  e  das  disposições  con- 
tidas no  paragrapho  único  do  art.  20  e  ar- 
tigo 3'  da  lei  n.  2R)4,  de  9  de  outubro  do  1896, 
forneçam  os  Estados  da  União,  bem  como  o 
Distrieto  Fede:'al,  pessoal  idóneo  para  o 
preenchimento  dos  claros  do  exercito  e  da 
armada:  urge,  portanto,  a  decretação  do 
uma  lei  reguladora  do  alistamento  e  sorteio 
militares,  em  virtude  da  qu  .1  sojara  todos  os 
cidadãos  braztleiros  obrigados,  quer  na  paz, 
quer  naí(uerra,  ao  honroso  e  patriótico  ser- 
viço das  armas  ;  mantid  vs,  apenas,  as  isen- 
ções impostas  pela  naturez\  especial  do 
mesmo  serviço. 

PROJECTO 


Fixa  as  forças  de  terra  para  o  exercido 

de  Í903 

A  Commissão  de  Marinha  e  Guerra,  tendo 
examinado  a  proposta  do  Poder  Executivo 
Que  fixa  as  forças  de  terra*  para  o  exercício 
de  1903,  offerece  ã  elevada  consideração  dos 
Srs.  Deputados  o  projecto  de  lei  inft*a-scrípto, 
o  qual  r^rodiíz  a  i^eferida  proposta. 


O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  l•e§8  1^2^  o   3^— Como  na  pro- 
posta. 

Art.  2*. —Como  na  proposta. 
Art.  3<>.— Como  na  proposta. 
Art.  40.— Como  na  proposta. 
Art.  50.— Como  na  proposta. 
Art.  6«.— Como  na  proposta. 
Art,  7".— Como  na  propoita. 
Art.  8«.— Como  na  proposta. 
Art.  9<>.— Como  na  proposta. 

Sala  das  Commissões,  1  de  julho  de  1902. 
—Alves  Barbosa,  PresidQnto.—Rodolp/io  Pai- 
ooão,  relator. — Carlos  Cavalcanti^  com  rostri- 
oçoes.  —  Albuquerque  Serejo,  —  Soares  dos 
Santos,  com  restricções  quanto  ao  art.  2». 

Proposta 

Art.  l.<*  As  furças  de  terra  pai*a  o  exer- 
cício de  1903  constai^o: 

§  l.<>  Dosofficiaes  das  dlfferentes  classes 
do  exercito. 

§  2.<»  Dos  alumnos  das  Escolas  Militares 
até  800  praças. 
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§  3.0  De  28.160  praças  de  prot,  distribuí- 
das de accordo  com  a cganizaçâo  em  vigor, 
as  quaes  poderão  ser  elevadas  ao  dobro  ou 
mais  em  circumstancias  extraordinárias. 

Art.  2.^  Estas  praças  ser&o  obtidas  pela 
forma  expressa  no  art.  87,  §  4*  da  Consti- 
tuição o  na  lei  n.  2.556,  de  26  de  setembro 
de  1874,  com  ns  modiflcaçõei  estabelecidas 
nos  arts.  3°  e  4°  da  lei  n.  39  A,  de  30  de  ja 
noiro  do  189^,  continuando  em  vigor  o  para- 
grapho  único  do  art.  2°  o  o  art.  3**  da  lei 
n.  394,  do  9  de  outubro  de  1896. 

Art.  2.*  Emquanto  não  for  executado  o 
sorteio  militar,  o  tempo  de  serviço^  para  os 
voluntários  será  de  três  annos,  podendo  o 
engajamento  dos  que  tiverem  concluído  esse 
tempo  de  serviço  ter  logar  por  mais  de  uma 
vez  e  por  tempo  nunca  menor  de  ti-es  annos. 

Alt.  4.0  As  praças  que,  findo  o  seu  tempa 
"do  serviço,  continuarem  sem  interrupção 
nas  fileiras  com  engajamento  por  tn^  annos, 
polo  menos,  terão  direito  á  importância  em 
dinheiro  das  peças  de  f  irdamento  que  se 
abonam  gratuitamente  aos  recrutas  no  en- 
sino, e  bem  assim  á  gratificação  diária  de 
250rCús,  estipulada  na  lei  n.  247,  de  15  de 
dezembro  de  1894 . 

Art.  5.0  As  ex-pi*aças  que  do  novo  se  alis- 
tarem, com  engajamento  ou  reongajamento, 
por  três  annos,  terão  direito  ú,  importância 
em  dinheiro  das  peças  de  fardamento  que  se 
abonam  aos  recrutas  gratuitamente  no  en- 
sino e  á  gratificação  diária  de  125  róis. 

Art.  6."  O  Governo  providenciai  para 
que  nas  colónias  militares  sejam  convenien- 
temei^e  localizadas  as  praças  que  o  dese- 
jarem, quando  forem  excusas  do  serviço  por 
conclusão  do  tempo,  garantindo-se  na  posse 
dos  respectivos  lotes. 

Art.  7."  O  Ministério  da  Guerra  terá  um 
registro  dos  voluntários,  segundo  os  Estados 
onde  tenham  verificado  praça,  para  o  fim  de 
deduzir-se  annualmente  do  contingente  a  ser 
sorteado  em  cada  Estado  (Constituição, 
art.  87  .e  seus  paragraphos)  o  numero  da- 
quelies  voluntários. 

Art.  8.0  O  Governo  animará  a  creação  do 
tiro  nacional,  instituindo  prémios  pecuniá- 
rios e  medalhas  de  distincção,  para  serem 
conferidas  annuaímente  em  concurso  so- 
lemne,  aos  melhores  atiradores,  deduzindo- 
se  opportunamente  da  verba  —  Instrucção 
Militar  —  do  orçamento  do  Ministério  da 
uuerra,  a  importância  que  for  necessária  á 
realização  desse  serviço. 

Art.  9.0  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Capital  Federal,  6  de  maio  do  1902.  —  M. 
Ferraz  de  Campos  Salles, 


N.  87  —  1902 

Fixa  a  força  naval  da  Rèptiblica  para  o  anno 

de  Í903 

A  Commissão  tte  Marinha  e  Guerra,  tendo 
em  vista  as  informações  do  Poder  Executivo 
sobre  a  fixação  da  força  naval  para  o  anno 
de  1903,  vem  apresentar  á  Gamara  o  se- 
guinte projecto  de  lei: 

O  Congresso  Nacional  decrata: 

Art.  1  .o  A  força  naval  da  Republica,  para 
o  anno  de  1903,  constará: 

§  1.0  Dos  oíficiaes  da  armada  e  classes 
annexas,  conforme  os  respectivos  quadros; 

§  S.o  De  120,  no  máximo,  aspirantes  & 
guardas-marinha; 

§  3.0  Do  4.000  praças  do  corpo  de  mari- 
nheiros nacionies; 

§  4.""  Da 900  foguistas contractados; 

§  5."*  De  1.500  aprendizes  marinheiros; 

§  6. o  De  450  praças  do  corpo  de  infanta- 
ria de  marinha. 

Art.  2.0  Em  tempo  de  guerra  a  força. 
naval  constará  do  dobro  do  pessoal  deqae 
tratam  os  §§  3%  4»,  õ»  e  6». 

Art.  3.<»  As  praças  e  ex-praças  que  se  en- 
gajarem por  mais  de  três  annos,  e,  em  se- 
guida, por  dous,  pelo  menos,  terão  direito, 
em  cada  engajamento,  ao  valor,  em  dinheiro, 
das  peças  de  fardamentoj  gratuitamente 
dosti*ibuldas  aos  recrutas. 

Art.  4.^»  Ficam  revogadas  as  disposições 
em  contrario  • 

Saia  das  Commíssoes,  1  de  julho  de  1902. 
Alves  Barbosa^  presidente. — Soares  das  San* 
tos, — Albuquerque  Serejo. — Roddpho  Paixão. 
— Carlos  Cavalcanti. 

PROPOSTA 

Srs.  Membros  do  Congresso  Nacional — 
Tenho  a  honra  de  submetter  á  vossa  apre- 
ciação as  seguintes  bases  para  a  lei  da 
fixação  da  força  naval  para  o  anno  de  1903  : 

Art.  l.<»  A  força  nwal  no  anno  de  1903 
constará : 

§  l.o  Dos  officiaes  da  armada  é  classes 
annexas,  conforme  os  respectivos  quadros. 

§  2.*  De  100,  no  máximo,  aspirantes  a 
gardas-marinhas . 

§  3.«  De  4.000  praças  do  corpo  de  mari- 
nheiros nacionaes,  inclusive  150  praças  para 
as  companhias  de  foguistas  e  100  para  a 
companhia  do  Estado  de  Matto  Grosso. 

§  4.»  De  900  foguistas  contractadios,  de  con- 
formidade com  o  regulamento  promulgado 
para  os  foguistas  extranumerario^. 

§  5.0  De  1.500  aprendizes  marinheiros. 

§  6.0  De  450  praças  do  corpo  de  inOunUria 
Ide  marinha. 
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g  7.<>  Em  tempo  de  guerra,  do  dobro  do] 
peâBoal  dos  §§  S*",  4»,  &»  e  6o, 

Art.  2.<»  As  praças  o  ex-praças  que  se  en- 
gs^arem  por  mais  três  annos  e  em  seguida 
por  dous,  pelo  menos,  terão  direito  em  oada 
engajamento  ao  yalor,  recebendo  em  di- 
nheiro, das  peças  de  í^rdamento  gratuita- 
mente distrlbuidas  aos  recrutas. 

Art.  3.^  São  revogadas  as  disposiç<5cs  cm 
contrario  • 

Capital  Federal,  14  de  maio  de  1902. ~-3f. 
Ferraz  de  Campos  Salles. 

N.  38  —  1902 

Autoriza  o  Poder  Executivo  a  conceder  a 
António  Navarro^  conductor  de  trein  de 
3^  classe  da  Estrada  de  Fearo  Central  do 
Brazil  um  anno  de  licença  com  o  ordenado 
a  que  tiver  direito^  podendo  gozal-a  onde 
lhe  convier 

A  Commissão  de  Petições  e  Poderes,  tendo 
examinado  a  petição  do  cidadão  António 
Nayar/o,  conductor  de  trem  de  3^  classe,  da 
Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil,  na  qual 
o  suppltcante  pede  ao  Congresso  Nacional  a 
concessão  de  um  anno  de  licença  para 
tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier  ;  e 
Yeríficando  estar  o  mesmo  gravemente 
doente  de  uma  tuberculose  pulmonar, 
conforme  se  vê  do  attestado  medico  que 
juntou :  ó  de  parecer  lhe  seja  concedida  a 
requerida  licença,  para  o  que  oííerece  a  se- 
gumte  resolução  para  ser  approvada  pela 
Camará  dos  Deputados: 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  £*  o  Poder  Executivo  autorizado  a 
conceder  ao  cidadão  António  Navarro,  con- 
ductor de  trem  de  3*  classe  da  Estrada  de 
Ferro  Central  do  Brazil  um  anno  de  licença 
com  o  ordenado  a  que  tiver  direito,  podendo 
gozal-a  onde  lhe  convier. 

Sala  das  commissões,  22  de  maio  de  1902. 
—  Arroxellas  Galvão,  relator.  —  Tavares  de 
Lyra.  —  Lindolpho  Caetano.  —  José  Eusébio, 

N.  39  —  1902 

Redacção^  para  a  discussão  especial  a  que  se 
refere  o  art,  i3 2  do  regimento  interno,  da 
emenda  offerecida  ao  projecto  n.  32i  de 
i90í,  concedendo  reversão  da  quota  que 
cabia  aos  filhos  de  Tobias  Barreio  de  Mene- 
zes, emquanto  menores^  na  pensão  concedi- 
da d  viuva  e  a  estes ,  d  mesma  viuva,  logo 
que,  por  e  ff  eito  da  maioridade,  cesse  o  bene- 
ficio em  favor  dos  filhos 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Artigo  único.  £*  concedida  a  reversão  da 
quota  que  cabia  aos  filhos  de  Tobias  Barreto 


de  Menezes,  emquanto  menores,  na  pensão 
concedida  ã  viuva  o  a  estes.  á.  mesma  viuva, 
logo  que,  por  effeito  da  maioridade,  cesse  o 
btíueíitio  em  favor  dos  filhos  ;  revogadas  as 
disposições  cm  contrario. 

Sala  das  Commissões,    l  de  julho  de  1903, 
•^Guedelha  Marão  .—Araújo  Góes. 

N.  40  —  1903       ' 

Redacção,  pára  a  discussão  especial  a  que  se 
refere  o  art.  Í32  do  regiínento  interno,  da 
emenda  offerecida  ao  projecto  n,  32i,  de 
Í90Í,  restabelecendo  em  favor  da  viscondessa 
de  Pelotas  e  das  suas  filhas,  emquanto  soU 
tetras,  a  pensão  de  500$  que  navia  sido 
concedida  ao  seu  finado  marido,  o  general 
José  António  Corrêa  da  Camará,  visconde 
de  Pelotas 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  Fica  restabelecida  em  favor 
da  viscondessa  de  Pelotas  e  das  suas  filhas, 
emquanto  solteiras,  a  pensão  de  500$  que 
havia  sido  concedida  ao  seu  finado  marido, 
o  general  José  António  Co.  rêa  da  Camará, 
visconde  de  Pelotas;  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

Sala  das  Commissões,  1  de  julho  de  1908. 
--Guedelha  Mourão.  -Araújo  Góes. 

O  Sr.  Presl<leiite^NSo  havendo 
nada  mais  a  tratar,  designo  para  amanhã  a 
a  seguinte  ordem  do  dia: 

Votação  do  parecer  n.  4,  de  1908,  conce- 
dendo licença  ao  Deputado  Martinho  Alvares 
da  Silva  Campos,  para  tratamento  de  saúde 
(discussão  unica); 

Votação  do  projecto  n.  4,  de  1902,  autori- 
zando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas 
o  credito  de  014:675$,  sondo:  extraordinário 
de  806:225$  para  pagamento  do  pessoal  da 
Repartição  dos  Correios,  creado  por  delibe- 
ração do  Congresso  Nacional  em  1901;  e  sup- 
pleraentar  de  408:450$  á  verba  n.  3  —  Cor- 
reios —  án  lei  do  Orçamento  em  vigor,  para. 
idêntico  fim,  do  decreto  n .  845,  de  8  de  ja- 
neiro de  1903  (3*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  8,  de  1902,  autori- 
zando a  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Justiça  e  Negocies  Interiores  o  cre- 
dito extraordinário  de  10:000$  para  pagar  ao 
Dr.  Vicente  Cahd.do  Figueira  de  Saboya, 
lente  Jubilado  e  director  honorário  da  Facul- 
dade de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro,  o  pre- 
mio de  3:000$  o  a  impressão  de  mil  exem- 
plares da  obra  que  publicou  sob  o  titulo 
Tratado  de  Cirurgia  Contemporânea  (8*  dis- 
cussão) ; 
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Votação  do  projecto  n.  299,  do  1901, 
natorizando  o  Podor  Executivo  a  abrir  ao 
^rinistG^io  da  Fazonla,  o  oredito  oxtraor- 
dioario  de  65:447$480,  para  dar  execução 
<1  sentença  do  juiz  federal  do  Estado  do  Rio 
(irande  do  Sul,  que  condemnou  a  Fazenda 
N  icioDal  a  indomnizar  á  viuva  o  herdeiros 
<'.o  coronel  Ladisláo  Amaro  da  Silveira 
(3»  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  43  C,  de  1931, 
emenda  destacada  em  2*  discussão  do  pro- 
jecto n.  43,  deste  anno,  que  autoriza  o  Go* 
verno  a  abrir  o  credito  exti-aoi^dinario  de 
1:163$978,  para  pagamento  ao  Dr.  João 
José  Pinto  Júnior,  lento  jubilado  da  Fa- 
culda  le  de  Direito  do  Recife  (3*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  106  E,  do  1901, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  ao  Minis- 
tario  da  Justiça  e  Negjcios  Interiores  o  cre- 
dito extraordinário  de  462.S500  para  pa- 
íçaraento  ao  cidadão  João  Vilhena  do  Araújo, 
ewrivãs)  do  Juizo  Seccional  do  Estado  do 
Amazonas,  de  seus  vencimentos  correspon- 
dentes de  1  de  agosto  de  1894  a  31  de  de- 
zembro de  1896  (3*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  271,  de  1901,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério tia  Fazenda  o  credito  extraordinário 
de  19: 261  $200  para  cumprir  a  sentença  do 
juiz  seccional  desta  Capital  que  condemnou 
a  Fazenda  Nacional  a  restituir  a  Rombauer 
&  Comp.,  negociantes  nesta  praça,  a  im- 
portância que  do  mais  pagaram  como  di- 
reitos de  importação  de  sal  importado  cm 
1897  (3*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  278,  de  1901,  au- 
torizando o  Governo  a  pagar  ao  Dr.  Jíão 
Jos(^  Pinto  Júnior,  lente  jubilado  da  Facul- 
dade de  Direito  do  Recife,  os  vencimentos 
de  director  int3rino  da  mesma  faculdade, 
durante  os  periolos  de  4  de  jaiioir.)  a  8  de 
setembro  de  1886  e  de  26  de  março  a  2  de 
outubro  de  1890,  e  bom  assim  a  gratificação 
addicional  que  Ilio  onípete  desde  a  data  e;n 
que  completou  25  annos  de  serviço  elíectivo; 
com  parecer  da  Commissão  de  Orçamento 
(c{*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  157  A,  de  1001. 
declarando  que  no  caso  de  licença  a  um  lente 
cathedratico  da  Escola  Naval  sorá  a  cadeira 
re^Mda  pelo  lente  substituto  a  quem  competir 
na  (xscasião  o  exercício  das  funcções  de  repe- 
tidor dessa  cadeira,  com  voto  om  separado 
(3*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  6,  de  1902,  (n.l82S, 
de  190l)  queaispensa  a  Fazenda  Municipal 
de  adeantar  o  pagamento  do  sei  lo  das  causas 
o  11  que  fòr  autora  ou  lé,  perante  a  justici 
local  do  Districto  Federal,  e  dá  outras  pro- 
videncias (3»  discusvão)  j 


Votação  do  projecto  n.  9,  de  1902,  d.  43  A> 
do  1901,  que  autoriza  o  Poder  Executivo  a 
obrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Ne^oelos 
Interiores  o  oroditoextraordiíMirio  da  quantia 
de  2:827$S00  para  pagamento  a  D.  Eugo&ia 
Torreão  Corroa  de  Araújo,  viuva  do  juiz  de 
direito  em  dispjnibilidadebachu^  Lindolpho 
Hisbello  Corrêa  de  Araújo  (3^  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  258,  do  1901,  antò- 
rizando  o  Poier  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Fazenda  o  credito  extraordinário  da 
somma  que  necessária  fôr  para  restituir  a 
João  de  Aquino  Fonseca  e  a  Fonseca  Irnutoe 
&Comp.,  negociantes  no  Recife,  Es tad>  de 
Pernambuco,  a  importância  que  de  mais 
pagaram  ã  Alfandega  daquoUa  cidade,  por 
importação  de  kerozene,  de  accordo  com  a 
sentença  do  Supremo  Tribunal  Federal 
(  3*  discussão  ) ; 

Votação  do  projecto  n.  27,  de  1908,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  conceder  um 
anno  de  licença,  com  ordenado,  ao  ama- 
nuense da  Faculdade  de  Medicina  do  Rio  de 
Janeiro  João  Augusto  de  Medeiros  (discuSBâo 
única )  ;  « 

Votação  do  projecto  n.  I2y  de  1908^  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  oouceder  s^ís 
mezes  de  licença,  com  o  respectivo  ordeoado, 
a  Francisco  Rodrigues  de  Aadrade,  29  esci* 
pturario  da  Alf  mdega  do  Parái,  para  tratar 
de  sua  saúde  (discussão  unlca) ; 

Votação  do  projecto  n.  13,  de  1902,  auto- 
rizando o  Governo  a  prorogar  por  umanno, 
com  ordenado,  a  licença  concedida  ao  Dr. 
Alfredo  Moreira  de  Barros  Oliveira  Lima, 
lente  cathedratico  da  Faculdade  d )  Direito 
de  S .  Paulo,  pel  \  lei  n.  780,  de  10  de  agosto 
do  1901  (discussão  única)  ; 

Votação  do  projecto  n.  14,  de  1902.  auto- 
rizando o  Gove  -no  a  conceder  um  anno  de 
licença,  com  ordenado,  ao  4**  escripturario 
da  Alfandejra  do  Pernambuco  João  Honorato 
Pereira  f^eal.  para  tratar  de  sua  saúde,  onde 
lhe  convior  (discussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  28,  de  1902,  auto- 
rizando o  Governo  a  conceder  ao  Dr.  Antó- 
nio Au^rusto  Ribeiro  de  Almeida,  ministro 
do  Supremo  Tribunal  Federal,  um  anno  de 
licença,  com  todos  os  vencimentos,  em  pro- 
roga^o  da  que  lhe  foi  concedida  polo  decreto 
legislativo  u.  765,  de  15  de  junho  de  10DI 
(discussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  172,  de  1901,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Justiça  o  Negócios  Interiores  o 
credito  de  7:980|,  supplementar  á  verba  14\ 
do  art.  29,  da  lei  n.74(5,  de  29  de  dezembro 
de  1900,  para  occorrer  ao  pagamento  das 
despeza^  cem  o  material  das  rubricas  «Re- 
pa 'li vão  de  Policia»  e  «Casa  4©  Detenção* 
{Z^  discussão); 
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YoUçao  do  projecto  n.  171,  do  1901,  au- 
torizando o  Poder  Ezocutivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Fazenda  o  credito  extraoixLinario 
de  1:41(^160,  para  exocussão  da  sentença  em 
ultima  iostaocia  que  oondemnou  a  Fazenda 
Nacional  a  >ag»r  ad  Dr.  Vioaitê  Ferrer  de 
Barros  Wano^rley  e  Araújo  (2^  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  175,  de  1901,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  FazeQda  o  credito  extraordinário 
de  18:250$,  pai^  pagar  os  vencimento^  do 
fiscal  da  Governo  junto  á  Companhia  de  Sa- 
neamento do  Rio  de  Janeiro,  restituindo  á 
mesma  companhia  a  sortima  de  16:750$  que 
recolheu  aos  coFl^es  públicos  para  tal  fim  {2^ 
discoasão); 

Votação  do  projecto  n.  268,  do  1901,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Fazenda  o  credito  necessário  para 
cumprir  a  sentença  do  Supremo  Tribunal 
Federal,  que  condemnou  a  Fazenda  Nacional 
a  ptigar  a  Conrado  Alves  de  Modeiroa  a 
quantia  de  24:000$,  alóm  das  castas  o  outras 
despezas,  como  indemnização  de  gados  e  ca- 
valias  foraécidos  és  forças  legaos  no  Rió 
Grande  do  Sul  {^  discussão) ; 

Votaçãd  do  projecto  n.  97,  de  1901,  atàto- 
rizande  e  Governo  a  abrir  ao  Ministorio  da 
Industria,  Via<^o  e  Obras  Publicas  o  credito 
ext/aoràinafk)  d«  24:685$8e0  pfetfa  pagar  a 
Wilson,  Soús  &  Conúip.  o  fornecimento  de 
c:urvão  dè  pedta  feito  á  Estrada  de  Perro 
Sul  éè  Penâmbuco,  no  exercício  áè  1900  (2» 
dis6{is^k>) ; 

Votação  do  projecto  n*  304,  de  1001,  auto- 
rizaâdo  e  Ped^r  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Indaistriã,  Via^  e  Obraá  PuMicas 
oer3dite  extraéMInarlo  do  64:703$414,  para 
ser  appliòado  á  liquidação  e  regulariía^  de 
despezas  que  se  deram  em  diversas  sub-con- 
signações  do  orçamento  da  Repartição  Gorai 
dos  TélegraMphõs  (2^  discussão) ; 

Vota^  00  pi^>jecto  n.  2^  A,  do  1^1, 
inandando  graduar  no  posto  immedíata- 
mente  superior  o  oíficial  do  exercito  o  da 
afmada  que  attingir  ao  n.  1  da  escala,  com- 
prebéodldús  os  dos  classes  annexas,  com 
eoM^uda  (ta  Cotnmissão  de  Marinha  e  Guerra 
(8»  discus^Lo) ; 

Votação  do  projecto  a.  176,  de  1901,  auto- 
rizando o  Governo  a  abí*ir  ag[  Miaisterio  da 
Guerra  o  credito  extraordinafto  de  2:850$207, 
para  occorr»*  ao  pagamento  do  ordenado  que 
compete  ao  esorivão  do  almoxarifado  do  ox- 
tiueto  Arseúal  de  Guerra  do  Pernambuco, 
Fiuncisco  Maurício  de  Abreu  (2*  discussão) ; 

Vcta(So  do  projecto  n.  243,  de  1901,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 


tério da  Fazenda  o  credita  extraordinário  de^ 
3:000$  para  att^nier  ã  restituição  do  depo- 
sito feito  por  Adolpho  Gomes  Neto  (2»  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  285,  de  1901,  auto- 
rizando o  Poder  Exeoutivx>  a  abrir  o  credito 
extraordinário  necessário  ao  Ministério  da 
Fazenda  para  pagamento  a  D.  Analia  Brum 
Gonçalves,  viuva  do  capitão  Elouterio  José 
Gtmçalves,  habilitada  por  titulo  de  12  de  já-, 
nejro  de  1900,  do  meio  soldo  que  lhe  é  devido 
desde  23  de  dezombro  do  1893,  era  que  falle- 
eeu  seu  marido,  ató  5  de  dezembro  do  1899 
(2»  discussão) ; 

Votatôo  do  prcjecto  n.  73  A,  do  1901,  au- 
torizando o  Governo  a  promover,  desde  jA,  ã 
effecti  vidado  do  posto,  os  alferes  graduados 
pela  lei  n.  350,  do  9  do  dezembro  de  1893,  o 
dando  outras  providencias  (l*  discussão) ; 

Votação"  do  projecto  n.  324,  do  1901,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tório  da  Fazenda  o  credito  extraorJinario  de 
236:296$040  paia  cumprir  o  accórdão  do 
Supremo  Tribunal  Federal ,  de  18  do  setem- 
bro de  1934,  que  condemnou  a  Fazenda  Na- 
cional a  rostituir  a  importância  que  a  m^is 
pagou  Mailoòl  Josó  Bastos,  de  direitos  de  im- 
portação de  xarque  no  Estado  da  Bahia 
(3*  di^cussãoj; 

Votação  do  projecto  n.  26,  de  1902,  auto- 
rizando o  Poíier  Executivo  a  abrir  ao  MU- 
nistorio  da  Marinha  o  credito  extraordínaxiO) 
de  I9:4t3$701  para  pagamento  de  soltio.  q* 
outras  vantagens  que  conapíôtem,  nò  exèr- 
cicio  de  1901,  a  vários  omciae&  da  armada 
(3*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  7,  dè  1902,  couce- 
df^ndo  a  D.'  Lúcia  Barbosa  de  Amorim, 
viuva  do  alferes  hoi^orario  do  exercito  Luiz 
Alves  Dantas  de  Amorim,  a  reversão  dà 
pensão  mensal  de  36$,  que  recebia  seu  ma- 
rido por  serviços  prestados  na  guenm  da 
Paraguay  (discussão  única); 

Votação  do  projecto  n.  25,  de  1902,  man- 
dando continuar  em  vigor  a  isen^^  confe- 
rida em  lei,  referente  ao  imposto  de  con- 
sumo pai*a  o  xarque,  e  torna  de  nenhum 
eflfeito  os  termos  de  responsabilidade  postos 
em  vigor  para  garantia  da  cobrança  do 
mesmo  imposto  (2*  discusáão); 

2*  discussão  áo  projecto  n.  88,  dõ  19M, 
declarando  que  ao  tenentc-coronel  graduado 
reformado  do^xerc'to  António  Galdino  Tra- 
vassos Alves  competem  as  quotas  de  official 
superior  desdo  a  data  do  decreto  que  o  re- 
formou. 

Levanta-se  a  sassão  ãs  2  horas  e  5  minutos 
da  tarde. 


Yol.  y 
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PrtstdeneU  4ot  8rt.  Urbano  Saatot,  (|o  Vioa-PrMldMto),  e  A«|eU  leto,  (2o  8Mr»tari«) 


Ao  melodia  procede-30  á.  chamada,  á  que 
respondem  os  Srs.  Urbano  Santos,  Carlos  de 
Novaes,  Angelo  Neto,  Agapito  dos  Santos, 
Luiz  Gualberto,  Gabriel  Salgado,  Hosannah 
de  OliToira,  Luiz  Domingues,  Guedelha  Mou- 
riko.  Cunha  Martins,  Anizio  de  Abreu,  João 
Gayoso,  Thomaz  Accioly,  Nogueira  Accioly, 
Thomaz  Caralcanti,  Francisco  Sá,  Frederico 
Borges,  Gonçalo  Souto,  Soares  Neiva,  Ca- 
millo  de  HoUanda,  Celso  de  Souza,  Teixeira 
de  Sá,  Bricio  Filho,  Pereira  de  Lyra,  Ma- 
laquias Gonçalves,  Cornelio  da  Fonseca,  Júlio 
de  Mello,  Elpidlo  Figueiredo,  Pedro  Per- 
nambuco, Epaminondas  Gracindo,  Araújo 
Gáos,  Arroxellas  Galvão,  Raymundo  do  Mi- 
randa, Rodrigues  Dória,  Fausto  Cardoso, 
Seabra,  Neiva,  Alves  Barbosa,  Tolentino  dos 
Santos,  Paranhos  Montenegro,  Pinheiro  Jú- 
nior, Celso  dos  Reis,  Henrique  Lagden,  Sá 


Representação: 

Da  Camará  Municipal  do  Agricultara  de 
S.  João  da  Boa  Vista,  offerecendo  um  pro- 
jecto de  locação  de  serviços,  que  julga  utii 
aos  interesses  agrícolas  do  paiz.— A'  Com- 
missão  do  Agricultura  c  Industrias  Con- 
noxas. 

Requerimentos: 

De  Alcidio  Augusto  Teixeira  de  Freitas, 
ez-1^  tenente  da  armada,  pedindo  as  honras 
do  mesmo  posto.— A*  Commlsrâo  de  Mari* 
nha  e  Guerra, 

De  Maria  de  Castro  Menna  Barreto,  pe- 
dindo reversão  de  pensão.— A*  Commissão  de 
Pensoeà  e  Contas. 

De  Cunha  Paranhos  ácComp.,  pedindo  pa- 
gamento da  quantia  em  que,  por  sentença  de 
ultima  instancia»  foi  condemnada  a  Fazenda 


Freire,  Deocleciano  de  Souza,  Nilo  Peçanha,  Nacional.— A'  Commisâo  de  Orçamento. 
Lourenço  Baptista,  Pereira  Lima,  Júlio  San- 
tos, Martins  Teixeira,  Oliveira  Figueiredo, 
João  Baptista,  Joaquim  Breves,  Theophilo 
Ottoni,  Francisco  Veiga,  Alfredo  Pinto,Fran- 
cisco  Salles,  Adalberto  Ferraz,  Leonel  Filho, 
Henrique  Salles,  Landulpho  de  Magalhães, 
Carlos  Ottoni,  Lindolpho  Caetano,  Eduardo 
Pimentel,  Olegário  Maciel, Kodolpho  Paixão, 
Lamartine,  Gustavo  Godoy,  Domingues  de 
Castro,  Moreira  da  Silva,  Bueno  de  Andrada, 
Rodolpho  Miranda,  Edmundo  da  Fonseca,  Ca- 
jado, Paulino  Carlos,  Alfredo  Ellis,  Teixeira 
Brandão,  Manoel  Alves,  Alencar  Guimarães, 
Lamenha  Lins,  Carlos  Cavalcanti,  Paula  Ra- 
mos o  Soares  dos  Santos. 

AbroHse  a  sessão. 

E*  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sesiãk)  antecedente. 

Passa-se  ao  expediente. 

O  ISr .  Oarlo»  cie  IVovAe»  (i<>  Se- 
cretario) procede  á  leitura  do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Officio: 

Do  Sr.  Deputado  Francisco  Rangel  Pes- 
tana, communicando  para  os  devidos  eíTei- 
tos  que,  no  dia  1  do  corrente,  prestou 
compromisso  e  tomou  assento  no  Senado 
cjmo  representante  do  Estado  do  Rio  de 
Janeiro,  etc— Into^rdda, 


O  Sr.  8ea»l>rA  (movimento  de  a(- 
tenção  )  —  E*  obrigado  a  vir  á  tribuna  para 
responder  aos  honrados  Deputados  por  São 
Paulo  e  Pernambuco  que,  em  graves  accu- 
sações  ao  Governo,  âzeram  referencias  á  sua 
humilde  individualidade. 

Começaria  afllrmando  á  Camará,  si  tanto 
fosse  preciso,  que  nesta  Casa  não  repre- 
senta o  Governo,  e  tampouco  delle  não  ó 
leader,  nem  o  regimen,  pela' sua  natureza, 
comporta  semelhante  personagem. 

Leader  da  maioria  também  não  é  o  orador, 
porque  para  sel-o  e  a  poie^  dirigir,  seria 
preciso,  que  por  ella  fosse  investido  deste 
caracter,  merecendo  delegação  especial. 
Errado  andou,  pois,  o  nobre  Deputado  por 
Pernambuco,  quando  o  chamou  de  leader  do 
Go;7erno.  Si  a  S.  Ex.  o  orador  se  afigura 
representante  do  Governo,  o  nobre  Deputado 
por  igual  também  poderia  se  lhe  afigurar  o 
leader  do  vice-governo. 

Melhor  será,  pondera,  que  não  entremos 
no  caminho  de  retaliações,  ci^o  fUnesto  a 
inevitável  resultado  será  esta  Casa  do  Con- 
gresso Nacional  converter-se  em  uma  casa 
de  espectáculos  públicos,  em  vez  de  uma 
casa  do  legisladores  sérios. 

Portanto,  não  é  leader  da  maioria,  é, 
sim,  representante  do  Estado  da  Bahia,  as« 
sistindo-ihe  o  direito  de  fallar  sempre  que 
lhe  aprouver. 

E  ó  no  exercido  desse  direito  que  hoje  de- 
fende o  Governo  do  Sr.  Campos  Salles  como 
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honiem  defendeu  o  do  Sr.  Pradente  de 
Moraes,  e  ó  com  esse  direito,  de  represen- 
tante da  Nacâo,  que  ousa  pedir  a  palavra 
para  acoentuar  as  injustiças  dos  honrados 
Deputados  feitas  ao  actual  Qoygtuo. 

Passará  a  tratar  de  stias  incohereneias, 
enxergadas  pelo  nobre  Deputado  por  São 
Paulo. 

Sustentando  o  governo  actual,  mantém  a 
sua  coherencia  e  a  do  seu  partido. 

Não  gosta  do  foliar  de  si,  mas  sento  neces- 
sidade de  recordar  um  facto,  que  deve  estar 
na  consciência  da  Camará. 

Quando  o  honrado  Sr.  Campos  Salles  assu- 
miu o  governo,  teve  o  apoio  unanimo  da 
Gamara. 

O  orador  conservou-sc  sempre  calado  e 
quando,  na  discussão  do  orçamento  da  mari- 
nha, foi  interpellado  pelo  inolvidável  Depu- 
tado Augusto  Severo  sobre  a  sua  atiitudo 
reservada,  declarou  que  o  Governo  nào  pre- 
cisava dos  seus  esforços,  por  isso  que  era 
grande  o  numero  dos  seus  dofcnsores.  Espe- 
rava que  esse  numero  diminuísse  para  de- 
fender o  Governo  da  Republica. 

Passaram-se  os  tempos  e ,  de  íl^to,  alguns 
abandonaram  a  caus:\do  Governo.  O  orador 
e  a  maioria,  portanto,  estão  coherentes  nos 
seu.%  postos. 

Si  não  quizesse  guardar  as  conveniências, 
mostraria  de  modo  irrefutável  que  a  sua 
attitude  ô  coherente  e  honesta. 

O  nobre  Deputado  accusou  o  (vovorno  actual 
de  ter  cedido  aos  bolivianos  um  pedaço  do 
território  pátrio. 

Antes  de  responder  a  S.  £x.,  faz  notar  á 
Gamara  que  o  honrado  Deputado  infringiu, 
tratjBuido  do  assumpto  em  sessão  publica,  a 
Tesoiu(^  da  Gamara  de  occupar-se  da  ma- 
téria em  ses^o  secreta* 

A  nm  apai't6  do  Sr.  Bueno  de  Andrada, 
respondo  o  orador  que  veiu  á  tribuna  faltar 
sobre  o  Acre,  t&o  somente  pira  combater  a 
especulação  dos  que  procuravam  alarmar  o 
paiz,  espalhando  noticias  in verídicas. 

Aflirmou,  então,  que  o  Governo  estava 
com  a  na(^  e  (^ue  saberia  defenier  a  inte- 
gridade dapatna. 

Esta  declaração  s6  poderia  merecer  elo- 
gios, applausos,  nunca  censuras. 

Nho  revelou  o  que  se  passara  nas  sessões 
secretas;  trouxe,  apenas,  uma  palavra  de 
paz,  de  harmonia,  de  ordem. 

Mas,  jã  que  o  nobre  Deputa  lo  não  teve 
escrúpulos  de  tratar,  em  sessão  publica,  dos 
negócios  do  Acre,  o  orador  vae  também 
occupar-se  do  assumpto,  para   mostrar  em 

Srimeiro  logar  à  inconeroncia  de  S.  Ez.   e 
opois  para  provar  que  o  Govorno  est4  do- 
fendendo  a  soberania  nacional. 


Vae  mostrar,  recorrendo  aos  Annaes,  que 
si  o  Acre  está  compromettido  *ou  si  foi  en- 
tregue aos  bolivianos,  a  responsabilidade  do 
facto  cabe  também  ao  governo  do  Sr.  Pru- 
dente de  Moraes,  ao  qual  q  nobre  Deputado 
paulista  prestou  o  seu  inteiro  apoio. 

O  orador  lê  á  Gamara  um  discurso  do 
Sr.  Dyonislo  Cerqueira,  Mmistro  das  Rela- 
ções Exteriores  do  governo  passado,  em  re- 
sposta ao  Sr.  Serzedello  Corrêa. 

Diz  o  illustre  representante  do  seu  Estado, 
ex-Ministro  das  Relações  Exteriores  do  Sr. 
Prudente  de  Moraes,  que  não  considera  a 
Gamara  um  meio  próprio  par.',  discussões 
diplomáticas,  que  exi^^em  uma  serenidade  que 
as  assembióas  politicas,  trabalhadas  por 
paixões,  não  permittem  ;  que  estas  quesfôes 
só  s  jrvem  para  difflcultar  a  marcha  da  Repu- 
blica c  que  o  Governo  do  Brazii,  nesta,  como 
em  todas  questões  que  entendem  com  a 
honra  nacional,  jamais  se  desviou  uma  linha 
do  patriotismo. 

Por.|ue  o  nobre  Deputado  por  S.  Paulo 
não  impugnou  as  proposições  cio  Sr.  Dyonisio 
Cerqueira  ?  Porque  não  protestou  ?  Por- 
que naquella  occasião  S.  Ex.  apoiava  o  Sr. 
Presidente  da  Republica.  Porque  protesta 
hoje  ?  Porque  S.  Ex.  está  agora  em  ojoíposl- 
çao  ao  Sr.  Campos  Salles. 

Lê  trechos  do  discurso  do  Sr.  Dyonisio 
para  m  jstrar  á  Gamara  que  não  ha  cohe- 
rencia  entre  aquelles  que  applaudiram  o  go- 
verno do  Sr.  Prudente  de  Moraes  e  agora 
combatem  o  do  Sr.  Campos  Salles,  que  nessa 
questão  seguiu  a  tradição  da  nossa  chancel- 
laria. 

O  Sr.  Presidente  da  Republica  não  entre- 
gou, portanto,  o  Acre,  como  diz  a  opposiçãx), 
ao  estrangeiro  ;  elle  está  no  propósito  de 
manter  integra  a  tradição  patriótica  da 
administração  brazileira.  {Muito  bem,  muito 
bem.  Observado  pelo  Sr,  Presidente  que  a 
hora  do  expediente  estava  finda,  o  orador  pede 
inscripção  para  o  expediente  de  amanhã,  afim 
de  continuar  o  seu  discurso,  o  que  è  satisfeito 
pela  Mêsa.) 

Gomparesom  mais  os  Srs. :  Carlos  Marcel« 
Uno,  Albuquerque  Serejo,  Serzedello  Corrêa, 
Josó  Euzebio,  Christino  Cruz,  Raymundo  Ar- 
thur,  João  Lopes,  Sérgio  Saboya,  Tavares  de 
Lyra,  Pereira  Reis,  Lima  Filho,  Ermirio 
Coutinho,  Esmeraldino  Bandeira,  Milton, 
Paula  Guimarâes,  Adalberto  Guimarães,  Ro- 
drigues Lima,  Galdino  Loreto,  José  Marcel« 
Uno,  Heredia  de  Sá,  Irineu  Machado,  Oscar 
Godoy,  Antonino  Fialho,  Silva  Castro,  Gas- 
tão da  Cunha,  João  Luiz,  Penido  Filho,  Mon- 
teiro da  Silveira,  Esneridião,  Manoel  Ful- 
gencio,  Pádua  Rezende,  Miranda  Azevedo, 
Fernando  Prestes,  Yalois  de  Castro,  Rebou- 
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ças  de  Carvalho,  Luiz  Pisa,  C^neinato  Brafa, 
Urbano  Gouveia,  Benedicio  de  Souza,  Lin- 
dirfpha  Serra,  Barbosa  Lima,  Germano  Has- 
sloeher  e  RiyadaYiaCk)rrêa. 

Deixam  de  comparecer  com  cansa  parti- 
cipada os -Srs.  Vaz  de  Mello,  Satyro  Dias, 
Arthur  LemâB,  Pedro  Cbermont,  António 
Bastos,  índio  do  Brazil,  Rodrigues  Fernandes, 
Silra  Mariz,  Gomes  de  Mattos,  João  Vieira, 
Medeiros  o  Albuquerque,  Moreira  Alves,  Es- 
tado Coimbra,  Josó  Duarte,  Sylvio  Romero, 
Castro  RebeHo,  Tosta,  Francisco  Sodrô,  Fôlix 
Gaspar,  Manoel  Caetano,  Vergne  de  Abreu, 
Adgusto  de  Freitas,  Marcolino  Moura,  Dyo- 
nisio  Cerqueira,  Sampaio  Ferraz,  Raul  Bar- 
roso, Barros  Franco  Júnior,  Martinho  Cam- 
pos, Custodio  CoelTio,  Aureliano  dos  Santos 
Monteiro  de  Barros,  Ildefonso  Alvim,  Baeno 
de  Paiva,  António  Zacliarias,  Mayrink,  No- 
gueira Júnior,  Dino  Bueno,  Adolpho  Gordo, 
Joaquim  Álvaro,  Azevedo  Marquos,  Herme- 
negildo de  Moraes,  Ovidío  Abrantes,  Xavier 
do  Valle,  Jofto  Cândido,  Francisco  Tolentino, 
José  Boiteuz,  Marçal  Escobar,  Francisco 
Moura,  Angelo  Pinheiro,  Francisco  Alen- 
castro,  Vitftorino  Monteiro,  Pinto  da  Ro3ha, 
Vespasiano  de  Albuquerque,  Alfredo  Varella, 
Cassiapó  do  Nascimento  e  Diogo  Fortuna. 

E  sem  causa  osSrs.  Sá  Peixoto,  Joaquim 
Pires,  Virgílio  Brigido,  Eloy  de  Souza, 
Trifidade,  Aflònso  Costa,  Joviniano  de  Car- 
valho, Augusfo  França,  Eugénio  lourinho, 
Bduardo  Ramos,  José  Monjardim,  Nelson  de 
Vaseottcellos,  Augusto  de  Vasconcellos,  Alves 
deBríto;  EstevXo  Lobo,  Viriato  Mascarenhas, 
José  Boniílfteio,  Carneiro  de  Rezende,  Lamou- 
nier  GodofTedo,  Bernardes  de  Faria,  Joaquim 
Carvalhaes,  Feticio  des  Santos,  Arthur  Tor- 
res, Oliveira  Braga,  Costa  Júnior,  António 
Cifttra,  Aureliano  Barbosa  e  Campos  Car- 
tier, 

O  9i^.  I^reertdente  —  Está  ^nda  a 
hora  do  expediente;  vae-se  passar  á  ordem 
do  dia. 

O   8r.   Bueno  çle  A.ii<lpa<lai— 

Peç9  a  palavra  para  líma  explicação  pes- 
soaj. 

O  Sr,  Prcsidkntíb  —  Tem  a  palavra  o 
nobre  Debutado. 

O    Sr.    Btt4ôno   de    il.ndx*áda 

(para  uma  easjAicaçâo  pessoal)  diz  que  antes 
de  tudo  i>recisa  repelllr  a  aecusa^o,  feita 
pele  nobre  Deputado  pela  Bahia  que  acaba 
de  deixar  a  tribuna,  de  ter  o  orador  violado 
o  sifiUo  confiado  á  sua  honra  de  cavalheiro, 
de  patriota  e  de  representante  da  nacSo. 

Nao  é  exacto  o  que  allegou  S.  Ex.  O 
orador  não  trouxe  nem  um  argumento,  nem  | 


unÃ  decisio  do  que  se  passou  nas  s^ssSes  m} 
creias  convocadas  para  conhecer  do  caso  do 
Acre. 

Si  renovou  o  debate,  seg^u  o  exoDonèo  áa 
nobre  Deputado  pela  Bahia,  o  Sr.  Sè&bn^ 
quando  fM,  em  aaa&o  publiea,  ref<n?eacia9 
ao  novo  caso  com  a  Bolívia. 

O  orador  deante  da  nova  orienta^So  dadja 
á  questão,  orientação  qtte  alarmava  a  <^- 
nião  nacional— pubHcaiwo  os  projirios  agen- 
tes do  Governo  factos  novoí-nao  duviíkxi 
om  discutir  a  questíu>. 

O  nobre  Deputado  foi  injusto,  títafs  do 
que  isto,  incoherente. 

Não  ha  incohereucia  na  oonducta  do  ora- 
dor om  t)r  apoiado  o  Sr.  Floriano  e  o  Sr. 
Prudente  de  Moraes.  Todos  sabenl  qiíe  o 
ex-Presidente  iniciou  a  sua  administraçtô 
continuando  a  política  do  Marechal.  Factos 
posteriores  vieram  interromper  tóta  conti- 
nuidade e  o  orador  flcuu  com  o  Sr.  Prudente 
de  Moraes.  E  assim  se  conduítu  para  não 
acompanhar  aquelles  que,  no  seu  entender, 
estavam  dispostos  a  interromper  violenta- 
mente o  governo  do  Sr.  Prudente. 

Também  não  ô  exacto  aue  não  tfvòsse 
mais  de  uma  vez  divergido  a  ^  política  deste 
chefe  do  Estado.  Divergiu  nas  questSes  dos 
protocoUos  italianos  o  da  demarcação  do  pla- 
nalto, no  caso  da  Companhia  Ingleza  de  São 
Paulo  e  nesta  questão  do  Acre. 

Explica  depois  os  seus  apartes  ao  discure^ 
do  Sr  Dyoniâlo  lido  polo  nobre  Deputado 
pela  Bahia. 

Qoando  se  referiu  a  sacrlficles  fèftos  itfo 
tempo  do  governo  monarchtco  na  soIoçSd»  éa 
piDwema  das  fronteiras  boliviana»,  aeeiw- 
seentou  as  informações  fornecidaii  pele  Sr. 
Dyonisio,  sem  sobre  ellas  pronuneiap-se,  a 
referencia  a03  saerlfieios  feitos  pelas  úiv&t» 
sas  commissõtô  de  limites  que  naqaellas  re- 
giões inhospitas  trabalhavam.  RecordavaHM 
então  damortedeofficiaes  do  mariàha,  que 
nesse  serviço  perderam  a  vida. 

O  outro  aparte  que  dea  referente  A  litAta 
de  fronteira,  para  quem  encende  deste  aís- 
sumpto,  é  contrario  e  não  favorável  á  dou- 
trina do  Sr.  Dyonisio  Cerqueira.  O  que  disse 
é  o  que  consta  dos  Annaes.  O  Sr.  Dyonisio 
entendia  que  a  linha  divisória  devia  ser  de- 
terminada por  dous  pontos  extr^emos  e 
conhecidos,  um  a  foz  do  Beni,  outro  a  cabe- 
ceira principal  do  Javary  ;  queria  a  linha 
obliqua.  O  orador  disse,  como  con^  doa 
Annaes,  que  a  Unha  é  demarcada  ç^r  um  pon- 
to e  uma  orientação.  Portanto,  já  nesta  oc- 
casiào  se  manifestava,  como  hoje,  pela  linha 
paralisa,  isto  é  pela  linha  demarcada  por 
ura  ponto,  a  foz  4o  Beni,  e  por  uma  orienta* 
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fiSo,  direcçSo  leste-oeete  segundo  o  p^*raUelo. 
O  seu  parte  oaquelle  momento  é  a  synthese 
perfeita  do  sou  pensamento  de  hoje.  Onde 
a  inoohereneia  ? 

O  nobre  Deputado  suppoz  ter  esmagado  o 
«Nidor.  Tal  íketo,  porém,  não  se  dá. 

SBtík  abl  em  toda  a  fulguração  da  sua  glo* 
tía  a  aieskoria  de  Floriano  Peixoto,  que  me- 
«aeea  do  Sr.  Deputado  baiiiano  os  m  úsapai- 
xMMdos  ata^B^ea  e,  ^ara  não  ir  m»ito  loage, 
baatertfr  eiti^  o  nome  de  Francisco  Giycerio 
também  victima  dos  ataques  de  S.  Kx.  e 
bojo  na  immjLnencia  de  voltar  a  occupar  no 
aeu>  dh  politioa  o  logar  de  honra  a  que  tem 
djureito  i^Ios  seus  serviços  ã  Republica.  Não 
será,  pois,  para  admijçar  qu3  o  orador,  vi- 
otlma  imbelle  de S.  £x. ,  tenha  mais  tardo  ao 
aeu  lado  a  juatiçrv  da  Historia. 

Vae  demonstrar  em  como  o  nobre  Depu- 
tado foi  infeliz  na  su^  doei  vragão  de  quo  o 
orador  ô  incoheronte. 

Antes  de  serem  iniciados  os  trabalhos  da 
peasente  legislatura,  os  chefes  do  seu  partido 
a(!Gordaram,  como  medida  tendente  a  evitar 
a  duplicata  de  camarás,  reconhecer  de  pre- 
ferencia os  Deputados  cujos  diplomas  fossem 
expedidos  por  mesas  legitimas,  pondo  de 
lado  as  duplicatas, 

Vae  ler  &  Gamara  a  «varia»  que  o  Jornal 
do  Commercio  pubUoou,  a  propósito  do  uma 
reunião  politica  havida  em  casa  do  Sr.  Dr, 
Hodrigues  Alves,  nessa  oocasião  : 

«A  bancada  pxulista,  da  Camará  dos 
Deputados,  esteve  huntem,  das  7  horas 
ás  10  1/2  da  noute,  reunida  em  impor- 
tante con^rencia  politica,  na  casa  de 
residência  do  Sr.  conselheiro  Rodrigues 
Alves,  á  rua  Senador  Vergueiro. 

Ouvimos  dizer  que  nessa  reunião  tra- 
tou^se,  além  de  outros  assumptos  de 
politica  geral,  i.a  attitude  que  deve 
manter  aquolla  bancada  MÍeante  da 
questão  de  reconhecimento  de  poderes  na 
Gamara  Federal. 

Parece  que  estava,  a  principio,  assen- 
tado, como  critério  definitivo,  que  os 
Dq[mUdo8  eleitos  sob  inspiração  dos  go- 
rairnadores  dos  Estados  seriam  para  logo 
considerados  líquidos»  Na  discussão,  po- 
rém, pelo  que  pudemos  obtoi*,  houve 
duvidas  quanto  a  detalhes. 

O  Dr.  Bneno  de  Andrada  lembrou 
casos  do  Ce ATã  o  Rio  de  Janeiro,  e  o  Sr. 
Alfredo  Pujol  apontou  outro  caso  de  Mi- 
nas, parecendo  a  ambos  que  aquelle  cri- 
tério devia  ser  sujeito  a  restricções,  con- 
forme os  documentos  debatidos  peiunte 
as  commissSes  verificadoras. 

A  questão  foi  ainda  aiscutida,  princi- 
palmente entre  aquellcs  Deputados  c  os 


seus  collegas  Cincinato  Draga,  Costa  Jú- 
nior, Floriano  de  Moraes  e  Aáolpho 
Gordo. 

A  bancada  resolveu, finalmente, aguar- 
dar o  parecer  da  commissão  dos  cinco,  e 
reune-se  de  novo  dentro  de  três  ou  qua- 
tro dias  para  deliberar  a  sua  attitude  em 
caso  ejpecial  que  envolva  contestação  do 
diplomas.» 

Está,  pois,  demonstrado,  com  o  testemunho 
insuspeito  d3  um  Jornal,  que  o  orador  neopa 
reunião,  de  accordo  oom  o  seu  partido,  «e 
rebeUou  contra  a  decantada  politica  dos  ^- 
vernadores,  aue  na  sua  opinião  trahia  a  ver- 
dade eleitoral. 

Narra  em  seguida  o  orador  a  yja  attitude 
no  s?io  de  uma  das  commissoes  verifioadoras 
àe  pjderes,  salientando  que  desde  essa  ooca- 
sião retirou  o  sou  apoio  ao  Presidente  da 
Republica,  lendo  por  diversas  vezes,  votado 
contra  vi;rios  dos  seus  recommendados . 

Allude  o  orador  ao  facto  de  ter  uma  oc- 
casião  o  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  decla- 
rado que  não  havia  mais  partidos  e  que 
todos,  ao  redor  do  Sr.  Presidente  <da  Repu- 
blica, í.eviam  prestar-lhe  apoio. 

O  Sr.  Seabra,  nesse  momento,  protestou  o 
disse  que  os  partidos  não  se  tinham  eapha- 
oelado  ;  ao  conU^ario:  ahi  estava  cMn  a  soa 
bandeira  e  com  o  seu  programma.  Era  esse 
mesmo  partido  que  havia  eleito  o  Sr.  Campes 
Sailes.  £  que  se  vé  hoje?  O  Sr.  Seabra  ir 
filíar-se  a  esse  partido  formado  pelo  Sr.  Cas- 
siano, a  quem  cabe  as  glorias  de  chefe,  fi- 
cando S.  Ex.   apenas  como  vice-Cassiano.  •• 

Cjncluindo,  dix  o  orador  que  julga  ter  de- 
monstrado três  pontos : 

l*»,  que  não  revelou  o  que  se  passou  nas 
sessões  secretas  do  Acre  ; 

2%  que  não  é  incoherente  ; 

3<>,  que  o  Sr.  Seabra  é  incoherente. 

(Muito  bem  ;  muito  bem»  O  orador  è  muito 
felicitado,) 

ORDEM  DO   DIA 

E'  sem  debate  encerrado  em  2*  discussão 
o  artigo  único  do  projecto  n»  88,  de  1900,  de- 
clarando que  ao  tenente-coronel  graduado 
reformado  do  exercito  António  Galdino  Tra- 
vassos Alves  competem  as  quotas  de  offlcial 
suporlor  desde  a  data  do  decreto  que  o  re- 
formou, ficando  adiada  a  votação. 

O  Sr.  IVelva  (pela  ordem)  —  Sr.  Pre- 
sidente, cu  havia-mc  inscripto  para  usar  da 
palavra  na  hora  do  expediente  da  presente 
sessão,  que  esta  a  findar,  mas  o  ifllostre 
Deputado  pela  Bahia,  o  Sr.  Dr.  Seabra,  tevo 
a  palavra,    seguindo-se  lhe   na  tribuna   o 
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honrado  Deputado  por  S.  Paulo  para  dar 
uma  explicação  pessoal  que  prefere  a  qual- 
quer outro  assumpto. 

Como  as  praxes  aqui  variam  com  os  tem- 
pos, veabo  perguntar  a  V.  Ex.  si  estou  in- 
scripto  para  usar  da  palavra  na  hora  do 
ex|>ediente  da  próxima  sessão,  ou  si  a  in- 
scripção  deve  ser  feita  no  dia. 

Ja  tive  occ.usiSo  de  pedir  a  palavra  aqui 
da  tribuna  para  o  expodientd  da  próxima 
sessão  o,  no  dia  seguinte,  fui  surprehendido 
com  a  declara^  da  Mesa,  a  quem  costumo 
sempre  obedecer,  de  que  a  inscrlpção  se 
deve  verificar  no  dia  e  não  na  véspera. 

O  Sr.  Milton  dd  um  aparte. 

O  Sr.  Nejva  — Gomo  quer  que  seja,  ostou 
usando  da%alavra,  ó  ce/to,  no  inolvidável 
dia  2  de  Julho. . .  {Riso) 

...  lastimando,  no  emtmto,  não  poder 
sobro  data  tão  querida  oxteroar-me,  como 
desejava  e  pretendia. 

Si  V.  Ex.  me  tivesse  ouvido  desde  o  co- 
meço verificaria  que  estou  defendendo  os 
meus  direitos,  que  são  de  algum  modo  nossos, 
porque  o  que  ou  conseguir  hoje,  poderá 
amanhã  ser  útil  a  V.  Ex.  ou  a  qualquer  dos 
nossos  illustres  coHegas. 

Portanto,  ó  por  isso  que  desejava  saber, 
para  proceder  de  modo  conveniente,  afim  de 
não  prejudicar  direitos  dos  outros  e  não  ferir 
os  meus.  (Muito  bem.) 

O  8x*.  Presidente--  Cab3-me  in- 
formar ao  nobre  Deputado  que  o  honrado 
Deputado  pela  Bahia,  o  Sr.  Seabra,  não  ter- 
minou hoje  o  seu  discurso.  A  inscripção 
continua  a  ser  a  mesma;  amanhã  faltara  em 
primeiro  logar  o  Sr.  Seabra  e,  depois  que 
S.  Ex.  tiver  terminado,  terá  a  palavrão 
nobre  Deputado. 

Vae  a  imprimir  o  seguinto 

PROJECTO 

N.  22  A— 1902 

Julga  que  não  deve  ser  adoptado  o  projecto 
n.  22^  deste  anno,  que  autoriza  o  Poder 
Executivo  a  confirmar  immediatamenie  e 
independente  de  vaga,  no  primeiro  posto  do 
exercito^  todos  os  aíferes-alumnos  gradua- 
dos  que  eoncluirem  o  curso  geral  da  Es- 
cola Militar  do  Brazil,  e  a  promover,  nas 
mesmas  condições  as  praças  de  pret  com 
o  curso  geral  da  referida  escola 

O  projecto  n.  22,  de  18  de  abril  do  cor- 
rente anno^  autoriza  o  Governo  a  confirmar 
independente  de  vaga,  no  primeiro  posto  de 
offlclal  do  exercito,  todos  os  alferes-alumnos 


e  alferes  graduados  que  ooncloirem  o  carso 
geral  da  Escola  Militar  do  Brazil,  bem  assim 
a  promover,  também  independente  de  vaga, 
todas  as  praças  de  pret  que  tiverem  o  refe- 
rido curso. 

A  Commissão  de  Marinha  e  Guerra,  tendo 
estudado  convenientemente  o  assumpto, 
sente  não  poder  ser  íl&voravel  á  medida  pro- 
posta, por  julgar  que  ella  acarreta  um 
accrescimo  de  despezas,  que  crescerá  de  aano 
para  anno  com  as  turmas  suocessivas  de 
alumnos  a  promover. 

A  &)mmts£ão  relevaria,  entretanto,  esta 
desvantagem,  si  de  facto  estivesse  conven- 
cida de  Que  o  direito  desses  inferiores  foi 
postergado  pela  legislação  actual.  Isso. 
porém,  não  se  dã«  porque  o  decreto  legisla- 
tivo n .  669,  de  8  de  as^osto  do  1900,  o  qual 
determinou  que  as  vagas  do  primeiro  posto 
de  ofiiciaes  que  se  derem  no  exercito  se^m 
preenchidas  por  inferiores  ou  pelos  alferes 
graduados  que  tenham  o  curso  geral,  na 
razão  de  um  terça  em^uanto  existirem  ofll- 
claos  aggregados,  —  implicitamente  creoa 
vantagens  e  garantias  para  os  alumnos  da 
Escola  Militar  do  Brazil. 

Para  bem  compreiíender  quaes  sejam  essas 
vantagens,  ô  preciso  salientar  o  seguinte: 

Pela  actual  organizado  de  nosso  exercito 
o  numero  exigido  do  ofilciaes  do  primeiro 
posto  para  o  serviço  do  dous  batalhões  de 
engenharia,  12  cornos  de  artilharia,  14  de 
cavallaria  e  40  de  infantaria— é  de  686-* 
entre  os  alferes  e  29^  tonenles. 

Verifica-se,  catre  tanto,  pelo  Álmanak  que, 
afora  os  alferes  graduados,  exístbm  actual- 
mente na  artilhar  a  146  2?*  tenentes  ;  na  ca- 
vallaria, 286  alferes  e  só  na  infantaria  930 
alferes. 

Quer  dizer  aue  são  676  ofiSciaesaggrega- 
dos  que  estão  fora  do  quadro,  que  deviam 
occupar  as  vagas  que  se  fossem  dando  suc*- 
cessivamente,  e  cuja  escala  ò  decreto  n.  669, 
alterou,  reservando  um  terço  dessas  vagas  á 
promoção  dos  Inferiores  que  tiverem  o  curso 
ofcral  da  Escola  Militar  do  Brazil. 

O  decreto  n.ô69  foi,  pois,  uma  lei  de  fovor, 
em  virtude  da  qual  foram  jã  promovidos  al- 
guns dos  inferior  'S  que  terminaram  o  curso 
este  anno. 

O  projecto,  poróm,  vae  além ;  quer  que 
as  promoções  sejam  foi  tas  indepf  ndente  de 
vagas,  como  premio  conferido  aos  alumnos 
que  li  verem  concluído  o  refeiído  curso. 

Ora,  é  preciso  dizer  que  esses  alumnos  não 
são  precisamente  os  que  mais  se  distinguem 
no  tiroc.inio  académico,  porque,  neste  caso, 
todos  os  regulamentos  teem  sido  concordes 
om  conferir  o  premio  do  alfcros-alumnos  e 
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ainda  o  de  1898,  assim  faz,  conferiado  osso 
premio  a  todas  as  praças  que  tiverom  appro- 
Tações  plenas  em  aous  annos  dos  tres  de  qus 
se  compõe  o  curso  geral  da  escola. 

De  sorte  que,  encarado  por  este  lado,  o 
projecto  é  supinamento  injusto,  parque  ni- 
vela aa  situações  differentes  de  dous  inferio- 
res que  tenham  concluído  o  curso  geral,  um 
dos  quaes  com  direito  ao  promio  de  alferes- 
alumno,  e  outro  não,  para  tornai- os  com- 
prebendidos  em  um  mesmo  decreto  de  pro- 
moção, o  que  poderá  reverter  em  prejuízo  da 
antiguidade  do  primeiro. 

EsU  claro  que  o  relator  não  faz  questão 
dessas  distincções  académicas  sinão  para  com- 
parar direitos  diversos,  claramente  determi- 
nados pelo  regulamento  de  1898  e  pela  lei 
n.  6Ô9,  de  8  de  agosto  de  1900. 

Ampliar  os  effeitos  desta  lei,  como  faz  o 
projecto.creando  vantagens  para  aquoUes  que 
concluírem  o  curso  geral,  mas  ao  mesmo 
tempo  esquecendo  regalias  regulamentaras, 
ô  o  que  nao  parece  acertado,  maximô  quando 
a  falta  do  mesmo  curso  implica  o  abandono 
de  interesses  respeitáveis  de  muitos  outros 
inferiores,  aos  quaes  estão  aíTectos  os  duros 
serviços  e  as  provações  drs  quartéis. 

Argumenta-se,  entretanto,  quo  o  projecto 
reproduz  disposição  que  vigora  para  os 
alumnos  da  Escola  Naval,  os  quaes,  termi- 
nando o  respectivo  curso,  são  promovidos 
independentemente  de  vagas. 

Em  primeiro  logar  convém  notar  que  a 
Escola  Naval,  por  sua  organização  especial, 
é  destinada  exclusivamente  ã  formação  de 
oflSciaes;  tanto  assim  ô  que  os  aspirantes, 
que  não  conseguem  terminar  o  curso,  voltam 
ã  vida  civil,  sem  nunca  terem  sorvido  na 
esquadra  nacional. 

Depois,  ha  ainda  assignalar  o  numero  re- 
stricto  de  matriculas  effectuadas  em  cada 
anno  nesse  estabelecimento,  o  que  demonstra 
uma  necessidade  crescente  de  diminuir  o 
numero  dos  concurrentes  ao  primeiro  posto 
de  offlcial  de  marinha. 

Si  porventura  o  projecto  lograsse  a  appro- 
va^o  da  Camará,  essa  sr>ria  a  providencia 
que  immediatamente  se  imporia,  c  jmo  resul- 
tado da  prodigalidade  de  semelhante  lei. 

Sala  das  Commíssões,  30  de  junho  de  1902. 
— A/w*  Barbosa,    presidente. —  Soares    dos 
Santos,  relator.— -R.  Paixão. ^Carlos  Caval- 
cante. 


N.    22—1902 

O  Congraiao  Nacional  resolve: 

Art.  1.®  Fica  o  Governo  autorizado  a  con- 
firmar immediatamente  e  independente  de 
vaga»  no  primeiro  posto  do  exercito,  todos  os 
Ifsres-alumnos  e  alferes  graduados  que  con- 


cluirem  o  curso  geral  da  Eccola  Militar  do 
Brazíl,  bem  como  a  promover,  também  im- 
mediatamento  e  independente  de  vaga,  as 
praças  de  pret  devidamente  habilitadas,  isto 
é,  com  o  curso  geral  da  referida  escola. 

Art. 2.» Revogamse  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  sessões,  18  de  abril  de  1902,— 
Heredia  de  Sd. 

O  iSr .  Presidente  —  Não  havendo 
nada  mais  a  tratar,  designo  para  amanhã  a 
seguinte  ordem  do  dia: 

Votação  do  parjoer  n.  4,  de  1902,  conce- 
dendo licença  ao  Deputado  Martinho  Alvares 
da  Silva  Campos,  para  ti*atamento  desande 
(discussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  4,  d)  1902,  autori- 
zando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Ministe- 
rio  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o 
credito  de  614:675$,  sendo  :  extraordinário 
dj  206:225$  para  pagamento  do  pessoal  da 
Repartição  dos  Correios,  creado  por  delibe- 
ração do  Congresso  Nacional  em  1901  ;  e 
supplementar  de  408:450$  á  verba  n.  3  — 
Correios  da  lei  do  orçamento  em  vigor, 
para  idêntico  fim,  do  decreto  n.  845,  de  8  de 
janeiro  de  1902  C3»  discussão)  ; 

Votação  d>  proJ3cto  n.  8,  de  1902,  autori- 
zando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Ministé- 
rio da  Justiça  e  Negócios  Intoriores  o  credito 
extraordinário  de  10:000$  para  pagar  ao 
Dr.  Vicente  Cândido  Figueira  de  Saboya, 
lente  jubilado  e  dii-ector  honorário  da  Facul- 
dade de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro,  o  pre- 
mio de  3:00(]j|  e  a  impressão  do  mil  exempla- 
res da  obra  quo  publicou  sob  o  titulo  —  Tra- 
tado de  Cirurgia  Contemporânea  (2*  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  299,  de  1901,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  no  Minis- 
tério da  Fazenda  o  credito  extraordinário  de 
65:447$480,  para  dar  execução  ã  sentença  do 
juiz  federal  do  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul, 
que  condemnou  a  Fazenda  Nacional  a  in- 
demnizar á  viuva  e  herdeiros  do  coronel  La- 
disláo  Amaro  da  Silveira  (3*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  43  C,  de  1901, 
emenda  destacada  em  2*  discussão  do  proje- 
cto n.  43,  desto  anno,  que  autoriza  o  Gover- 
no a  abrir  o  credito  extraordinário  de 
1:163$978,  para  pagamento  ao  Dr.  João  José 
Pinto  Júnior,  lento  jubilado  da  Faculdade  de 
Direito  do  Recife  (3*  discussão); 

Votação  do  pi^ojecto  n.  106  E,  de  1901,  au- 
torizando o  Governo  a  abrir  ao  Ministério 
daJustiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  ex- 
traordinario  de  462$500  para  pagamento  ao 
cidadão  João  Vilhena  de  Araigo,  escrivão  do 


^ 


AKKAfiS  Dá  CAMAUA 


juízo  seccional  do  Estado  do  Amazonas,  de 
eaus  vencimentos  correspondentes  de  I  de 
agosto  do  1894  a  31  de  dezembro  de  1806 
(3^  discussão); 


Votação  do  projecto  n.  271,  de  1901,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  txj  Minis- 
tério da  Fazenda  o  credito  extraordinário  de 
19:2511300  para  cumprira  sentença  do  juiz 
seccional  desta  Capitxl,  que  condomnou  a 
Fazenda  Nacional  a  restituir  a  Rombauer  à 
Comp.,  negociantes  nesta  praça;  a  importân- 
cia que  de  mais  pagaram  como  direitos  de 
importação  de  sal  importado  em  1897  (3*  dis- 

Votacio  do  projecto  n .  273,  de  1901,  au- 
torizando o  Governo  a  pagar  ao  Dr.  João 
José  Pinto  Júnior,  lente  jubilado  da  Facul- 
dade de  Direito  do  Recife,  os  vencimentos 
do  director  interino  da  mesma  facuUade, 
durante  os  períodos  de  4  do  janeiro  a  8  do 
setembro  do  1886  e  de  26  do  março  a  2  do 
outubro  de  1890,  e  bem  assim  a  gratificação 
addicional  que  llie  compete  d^e  a  data 
om  que  oompletoa  25  ann^^s  de  s  )rviço  effe 
etivo,  com  parecer  da  Commissão  de  Orça- 
lueoto  fS*  discttflsão) ; 

Votação  do  projecto  n.  157  A,  do  1901, 
declarando  que  no  caso  de  licença  a  um 
lente  cathedratico  da  Escola  Naval  será  a 
eadeira  rejida  pelo  lente  Substituto  a  quem 
competir  na  oceasião  o  ezercicio  das  funcçõo j 
de  repetidor  dessa  cadeira,  com  voto  em  se- 
paiftao  (3*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  6,  de  1902  (n.  182  A, 
de  1901),  que  disponsa  a  Fazenda  Municipal 
de  adeantar  o  pagamento  do  sello  das 
causas  em  que  íbr  autora  ou  ré,  perante  a 
justiça  local  do  Districto  Federal,  e  dá  outras 
providencias  (3*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  9,  de  1902, 
n.  43  A,  de  1901,  que  autoriza  o  Poder 
)!;xecutivo  a  abri  /  ao  Ministério  da  Justiça 
o  NegoiBios  Interiores  o  credito  extraordi- 
nário de  2:827$800  para  pagamento  a  D. Eu- 
genia Torreão  Corrêa  de  Araújo,  viuva  do 
juiz  de  direito  em  disponibilidade  bacharel 
Lindolpho  Hisbello  Corroa  de  Araújo  (3» 
4iscussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  258,  do  1901,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraer^ 
4inario  da  somma  que  neeesraria  for  para 
restituir  a  João  de  Aquino  Fonseca  e  a 
Fonseca  Irmãos  &  Comp.,  negociantes  no 
Recife,  Estado  de  Pernambuco,  a  importân- 
cia que  de  mais  pagaram,  á  Almnd£^ 
«da(|ueUa  cidade,p  or  importa<,ão  do  korozé- 
ne.  de  accordocom  a  sentença  do  Supremo 
Tribunal  Federal  (3*  di.^cii<?são) ; 


Votação  do  projecto  n.  27,  di  1902,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  conce/,er  um 
anno  de  licença,  com  ordenado,  ao  amar- 
nuense  da  Faculdade  do  Medicina  do  Rio 
de  Janeiro,  João  Augusto  de  Medeiros  (dis- 
cussão uoicaj; 

Votaí(âo  do  proiecto  n.  1?,  de  1^2,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  concecter  S3Í4 . 
mezos  de  lieença,com  o  respectivo  ordenada 
a  Francisco  Rodrigues  de  Andrade»  2«  es- 
cripturario  da  Alfandega  do  Pará,  p^ra 
tratar  de  sua  saúde  (discussão  única); 

Vot.^ do  projectou.  13,  de  1902,  auto- 
rizando o  Governo  a  prorogar,  por  um  anno, 
com  ordenado,  a  licen^  con<»aida  ao  Or. 
Alfredo  Moreira  de  Barros  Oliveira  Lima, 
lente  cathedratico,  da  Faculdade  de  Direito 
de  S.  Paulo,  pola  lei  n.  780,  de  10  do  agosto 
do  1901  (discussão  única); 

Votação  do  projecto  n.  14,  do  1902,  auto- 
rizando o  Governo  a  conceder  um  anno  de 
licença,  com  ordenado,  ao  4«  escripturario 
da  Alfandega  de  Poi*nambuco  João  Honorato 
Peixeira  Leal,  para  tratar  de  sua  saude,  or^éò 
lhe  convier  ((fiscussão  única); 

Votação  do  projecto  n.  28,  de  1902,  auto- 
rlzand(>  o  Governo  a  conceder  ao  Dr. António 
Augusto  Ribeiro  de  Almoida,  ministro  do 
Supremo  Tnbunal  Federal,  um  anno  de  li- 
cença, com  todos  os  vencimentos^  em  pi*o- 
rogação  da  que  lhe  foi  concedida  pelo  de- 
creto legislativo  n.  765,  de  15  de  junho  de 
1901  (discussão  única); 

Votação  do  projecto  n.  172,  de  1901,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Justiça  e  Nejoclos  Interiores  o 
credito  de  7:980$,  supplomentar  á  verba  14* 
do  ar t.  2o  da  lei  n.  746,^  de  29  de  dezembro 
de  1900,  para  occorrer  ao  pagamento  das 
despjzas  com  o  material  das  rubricas  «Re- 
partição de  PoIicia>  e  «Casa  de  Detenção» 
(2»  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  171,  de  1901,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Fazenda  o  credito  extraordinorio  de 
1:410$160,  para  execução  da  sentença  em 
ultima  instancia  que  condemnou  a  Fazenda 
Nacional  a  pagar  ao  Dr.  Vicente  Ferrer  de 
Barros  Wanderley  e  Araújo  (2*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  175,  de  1901,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Fazenda  o  credito  extraordinário 
de  18:250$,  para  pagares  vencimentos  do 
fiscal  do  Governo  junto  á  Companhia  do  Sa- 
neamento do  Rio  de  Janeiro,  reatituindo  á 
mesma  companhia  a  somma  de  16:750$  que 
recolheu  aos  cofres  públicos  para  tal  fim 
(2*  discussão) ; 

Votação  do  projecta  n.  2G8,  de   1^1,  au- 
torizanifo   o   Poder  Executivo  a   abrir  ao 
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Ministério  á%  Fazenda  o  credito  necdssario 
para  cumprir  a  sentença  do  Supremo  Tri- 
bunal Federal  que  condemnou  a  Fazenda 
Nacional  a  pagar  a  Conradó  Alves  de  Me- 
deiros a  quantia  de  24:000$,  além  das 
custaa  o  outras  despezas,  como  indemni- 
zação de  gados  e  cavalios*  fornecidos  ás 
forças  legaes  no  Rio  Grande  do  Sul  (2*  dis- 
ouftáo); 

VotaçSo  do  projecto  n.  97,  de  1901,  au- 
torizando o  GoYdrno  a  abrir  ao  Ministério 
da  Indudtriat  Viação  e  Obras  Publicas  o 
credito  extraordinário  de  24;685$800,  para 
pagara  Wilson,  Sons  &  Gomp.  o  forneci- 1 
mento  de  carvão  de  pedra  feito  á  Estra- 
da de  Ferro  Sul  de  Pernambuco,  no  exer- 
cieio  d^  1900  (2^  discussão); 

Votação  do  projecto  n .  304,  do  1991 ,  au- 
torizando o  Podor  Executivo  a  abrir  ao  Mi" 
niáterio  ái,  Industria,  Viação  o  Obras  Pu- 
blicas o  credito  extraordinário  de  64:703$414 
para  sor  applicado  á.  liquidação  o  regn- 
larizaçao  de  dospezas  que  se  deram  em 
diversas  sub^conài mações  do  orçamento  da 
Repartição  Geral  dos  Telcgraph^^s  (2*  dis- 
cus:âo)  ; 

Votação  do  projecto  n.  239  A,  de  1901, 
mandando  gradua?  no  posto  immediata 
mente  superior  o  offlcial  do  exercito  e  da 
armada  que  attingir  ao  n.  1  di  escala, 
oomprehendidos  os  das  classes  annexas,  com 
emenda  da  Commissão  de  Marinha  e  Guerra 
(2*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  176,  de  1901,  auto- 
rizando o  Governo  a  abrir  ao  Ministério  da 
Guerra  o  credito  extraordinário  de  2:860$'307 
para  oceorrer  ao  pagamento  do  ordenado 
que  competo  ao  escrivão  do  almoxarifado  do 
extincto  Arsenal  de  Guerra  de  Pernambuco 
Francáflco  Mauricio  de  Abreu  (3*  discussão) ; 

Votação  do  pr^ecto  n.  243,  do  1901,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
terio  da  Fazenda  o  credito  extraordinário  do 
3:000$  para  attender  á  restituição  do  depo- 
sito feito  por  Adolpbo  Gomes  Netto  (2*  dis- 
cussão) ; 

Vota^  do  projecto  n.  285,  de  1901,  auto- 
rizando o  Poder  Exocutivo  a  abrir  o  credito 
extrao:'dinario  necessário  ao  Ministério  da 
i^asenda  para  pagamento  a  D.  Analia  Brum 
Duçalves,  viuva  do  capitão  Eleuterio  José 
onçalves,   habilitada,  por  titulo  de   12  de 
tneifo  de  1900,  ao  meio-soldo  que  lhe  ó  do- 
ido desde  22  de  dezembi^o  de  1893,  cm  que 


f  dloccu  seu  marido,  até  5  de  dezembro   do 
1899  (2*  discussão)  ; 

Votação  do  projocto  n.  73  A,  de  1901,  au- 
torizando o  Governo  a  promover,  desde  jã, 
á  offectividado  do  posto,  os  alferes  graduados 

Sela  lei  n.  350,  de  9  de  dezembro  de  1895,  o 
ando  outras  pro/idencias  (l»  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  324,  do  1901,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Fazenda  o  credito  extraordinário 
de  236:296$040,  para  cumprir  o  accordão  do 
SupTomo  Tribunal  Fe  .eral,  do  18  de  setem- 
bro do  1901,  que  condemnou  a  Fazenda  Na- 
cional a  restituir  a  importância  que  a  mai^ 
pagou  Manoel  José  Bas'.os,  de  direitos  do 
importação  de  xarque  no  Estado  da  Bahia 
(3^  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  26,  de  1902,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  ab  ir  ao  Minis- 
tério da  Marinha  o  credit;o  extraordinário 
de  19:413$701  para  pagamento  do  soldos  e 
outras  vantagens  que  cjmp3tem,  no  exercí- 
cio de  1901,  a  vários  oíficiacs  da  armiida 
(3*  discussão); 

V 

Votação  do  projecto  il.  7.  de  1902,  conce- 
dendo a  D.  Lúcia  Barbosa  de  Amorim,  viuva 
do  alferes  honorário  do  exercito  Luiz  Alves 
Dantas  de  Amorim,  a  reversão  da  pensão 
mensal  de  36$,  aue  recebia  S3U  marido,  por 
serviços  prestados  na  guerra  do  Paraguay 
(discussão  única); 

'Votação  do  projecto  n.  25,  de  1902,  man- 
dando continua/  em  vigor  a  isenção  confe- 
rida em  lei»  referente  ao  imposto  de  consumo 
rira  o  xarque,  e  torna  de  nenhum  eíToito  os 
Tmos  de  responsabilidade  postos  em  vigor 
para  garantia  da  cobrança  do  mesmo  imposto 
(2*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  88,  de  Í900,  decla- 
rando que  aj  tenente  coronel  graduado 
reformado  do  exercito  António  Galdino  Tra- 
vassos Alves  competem  as  quotas  do  offlcial 
super .or  desde  a  data  do  decreto  que  o  refor- 
mou (2*  discussão)  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  74  A,  de  1901, 
concedendo  o  prazo  de  mais  um  anno  de  ma- 
tricula aos  ex-alumnos  .o  curso  superior  da 
Escola  Militar  do  Brazil, desligado >  por  motivo 
de  reprovação  em  uma  mesma  matéria  du- 
rant3  dous  annos  consecutivos,  com  emenda 
da  Commissão  de  Marinha  e  Guerra. 

Levantaso  a  sessão  ás  2  horas  e  20  minutos 
da  tarde. 
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Presidência  dos  Srs.   Urbano  8míos  (|o  Vloo-Prosldeate)  e  Carlos  de  Novaes  (h  Sacrètaria} 


Ao  meio-dia  procedo-8G  á  chamada,  á  que 
respondem  os  Srs.  Urbano  Santos,  Carlos  de 
Novaes,  Angôlo  Neto,  Agapito  dos  Santos, 
Luiz  Gualberto,  Tavares  de  Lvi^a,  Gabriel 
Salgado,  José  Euzebio,  Guedelha  Mourão, 
Cunha  Martins,  João  Gayoso,  Raymundo 
Arthur,  Thomaz  Acoioly,  Nogueira  Aceioly, 
Sfergio  Siboya,  Gonçalo  Souto,  Pereira  Reis, 
Camillo  de  Hollanda,  Bricio  Filho,  Malaquias 
Gonçalves,  Co/nelio  dn  Fonseca,  Júlio  de. 
Mello,  Elpidio  Figueiredo,  Pedro  Pernam- 
buco, Eparainondas  Gracindo,  Araújo  Góes, 
Ari»oxellas  Galvão,  Raymundo  de  Miranda, 
Alvos  Barbosa,  Tolontino  dos  Santos,  Josô 
Marcellino,  Heredia  do  Sá,  Celso  dos  Reis, 
Henrique  Lagden,  Augusto  do  Vasconcellos, 
Deocleciano  de  Sjuza,  Nilo  Peçanha,  Silva 
Castro,  Júlio  Santos,  Martins  Teixeira,  Oli- 
veira Figueiredo,  Joaquim  Breves,  Theo- 
philo  Ottoni,  Francisco  Veiga,  Penldo  FUho, 
Esperidião,  Bueno  de  Paiva,  Alfredo  Pintj, 
Leonel  Filho,  Henrique  Sallos,  Landulpho 
de  Magalhães,  Carlos  Ottoni,  Manoel  Ful- 
goncio,  Lindolpho  Caetano,  Olegário  Maciel, 
Miranda  Azevedo,  Gustavo  Goioy,  Fernando 
Prestes,  Moreira  da  Silva,  Domingues  de, 
Castro,  Bueno  de  Andrada,  Edmundo  da 
Fonseca,  Paulino  Carlos,  Alfredo  EUig,  Aze- 
vedo Marques,  Toixelra  Brandão,  Manoel 
Alves,  Alencar  Guimarães,  Lamenha  Lins, 
Paula  Ramos  e  Victorino  Monteiro. 

Abre-se  a  sessão. 

E'  lida  6  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 

Pas!ia-se  ao  expediente. 

O  Sr.  Óarloft  de  Movaes  (  /<"  Se- 
cretario )  proceie  ã  leitura  do  seguinte 


EXPEDIENTE 


Offlcios  : 


Do  Sr.  1°  Secretario  do  Senado,  do  2  do 
corrente,  reraet tendo  um  dos  autographos 
da  resolucçâo  do  Congresso  Nacional,dovida- 
monte  sanccionada,  conoodondo  um  anno  do 
liconça  com  ordenado  a  Francisco  Alves  da 
Silva  Prado,  conductoi*  de  3*  classe  da  Estra- 
da de  Ferro  Central  do  Brazil.— Inteirada  e 
aoavchivo. 

Do  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Pnblicas,  de  1  do  corrente,  enviando  o  re- 
querimento em  que  o  encarregado  do  depo- 
sito da  quarta  divisão  da  Estrada  de  Ferro} 


Central  do  Brazil  Manoel  Cândido  Cordeiro 
Dias,  pode  um  anno  de  licença  com  toqcI- 
montoâ  para  tratar  do  sua  saúde. — A*  Com- 
missão  do  Petições  e  Poderes. 

Telegramma  —  Ce  irã,  1  de  julho  de  190S 
— Exm.  Sr.  Presidente  da  Camará  dos  De- 
putados, Rio. 

Tenho  a  honra  de  participar  a  Y.  Ex. 
que  se  installou  hoje  em  sessão  ordinária  a 
assembl6ji  legislativa  deste  Estado  perante  a 
qualpro  edi  leitura  da  Mensagem  Constítu- 
cional ;  respeitosas  saudações. —  Pedro  Au- 
gusto Borges y  presidente  do  Estado.—  Intei- 
rada. 

Requerimentos  : 

Do  capitão  honorário  do  exercito  Eduardo 
ChertioT,  psdindo  pagamento  das  vantagens 
militares  a  que  se  julga  com  direito,  etc— A* 
Commissão  de  Orçamento. 

De  Antonina  Cirne  de  Lagos  Bastos,  pedin- 
do uma  pansão.— A'  Commissão  de  Pensões  e 
Contas. 

Ficam  sobre  a  mesa,  até  ulterior  delibe- 
ração, os  seguintes 

PROJECTOS 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1.0  Os  procuradores  da  ftepublica 
nas  secções  dos  Estados  percebei€o,  a  contar 
da  d  .ta  da  publicação  desta  lei,  os  yenoi- 
mentos  annuaes  de  5:000$000. 

Art.  2.®  Os  procuradores  seccionaes  da 
Republica  perceberão,  alôm  dos  seus  venoi- 
níentos,  a  commissão  de  5  ®/o  sobro  ai^  som- 
mas  por  elles  arrecadadas  o  as  custas  dos 
actos  que  praticarem  com  curadores  e  advo- 
ga lOS  nas  causas  em  n ue  a  Fazenda  fÒr  ven- 
cedora, repartidamenle  com  o  solicitsulor  nos 
executivos  ôácaes. 

Art.  3.*  Fici  o  Governo  antorizado  a 
abrir  os  créditos  necessários  para  immediata 
execução  desta  lei. 

Art.  4.<>  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  3  de  julho  de  1902.— 
Raymundo  de  Miranda, 

O.  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1.*  Ficam  equiparados  os  vencimen- 
tos dos  funccionarios  da  Caixa  Económica 
Federal,  no  Estado  de  Minas  Geraes,  aos  que 
actualmente  percebem  os  funccion^ios  de 
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idêntica  repartição  no  Estado  do  Rio  Grande 
do  Sul. 

Art»  S.»  O  Governo  abrirá  o  necessário 
c.*edito  pi^ra  execução  desta  lei. 

Art.  3.0  Revogam-so  as  disposições  ena 
contrario. 

SJila  dassessõcj,  3  de  julho  de  1902.—  Al- 
fredo Pinto, —  ffem^que  Salles. —  Landulpho 
de  Magalhães. 

O  iSr.  Settbra  (mo«im«n(o  de  aitenção) 
— Consenti  i*á  a  Gamara  que  o  orador  conti- 
nue nas  considerações  que  tem  feito  sobre 
as  accusaçoas  levantadas  ao  Governo  a  re- 
speito da  questão  do  Acre. 

Declara  á.  Gamara  e  ao  paiz  que  nâo  quer 
encjntrar  era  coherencia  ou  em  incoherencia 
quem  quer  que  seja  o  que,  si  poz  em  dis- 
cussão a  pessoa  do  honrado  Deputado  por 
S.  Paulo,  ô  porque  S.  Ex.  representa  os 
principios  que  defende. 

Não  desce  ils  p:?rs  )nalidades  e  vae  conti- 
nuar a  demonst  ar  que  o  seu  coUega  não 
tem  razão,  porquanto,  tendo  defendido  o  Go- 
verno do  Sr.  Dr.  Prudente  de  Moraes,  ap- 
plaudiu  o  seu  Ministro  das  Relações  Exte- 
riores, o  Sr.  Dionysio  Cerqueira. 

Nâo  respondíírá.  il  parte  do  discurso  de 
S.-  Ex.,  que  considera  uma  aggressão  ao 
orador. 

Nunca  symbolizou  situações  e  nunca  pre- 
tendeu merecer  similhante  honra.  Si  pudesse 
symbolizar  a  s.tu  .ção  passada,  teria  de  que 
se  orgulhar,  porquanto  se  viu  applaudido 
pelo  mesmo  Sr.  liueno  de  And  rada. 

Nao  responderá  ao  nobre  Deputado  por 
S.  Paulo  naqui lio  que  se  poderia  chamru*— 
a^gressão  pessoal— o  que  por  certj  faria  a 
discussão  roávalar  Sibre  factos  discjtidua  c 
por  todos  conhpjídos  nesta  Ca^a. 

Vae,  no  cm  tanto,  accentiiar  pontos  do 
discurso  de  S.  Ex.,  proferido  hontem,  para 
uma  explicação  possoal  na  ordem  do  dia,  e 
coraeçarásaíientmdo  aquelleem  que  S.Ex. 
afirmou  que  nâo  era  almiravel  que  o 
orador  nao  tivos.í0  comprehendido  as  di- 
vergências entre  S.  Ex.  eo  ex-Ministro  do 
Exterior  do  Gov  rno  passado,  o  Sr.  Dionysio 
Cerqueira,  porque  o  orador  gíw  hospede  em 
geometria. 

Certamente  o  é,  confessa  o  orador,  nâo 
onstituindo  oisa  disciplina  objecto  espacial 
c  seus  estudos;  mas,  pua  contestar  o  Sr. 

3putado  por  S.  Paulo,  o  orador  soccorre- 
do  próprio  Sr.  Dionysio  Cerqueira,  res- 

gando  do  seu  discurso  arí?umentos  subre 

facto    e'Ti   questão.     Pois   é    o   honrado 

,  Dionysio  do  OorqUviita  quem  declara, 
compço  do  seu  disju  so  que  o  orador  lô, 

«siar  apoio  ao  Governo  actual,  que  ainda 


nâo  se  afastou  uma  linha  das  medidas  toma-» 
das  pelo  Governo  pa^ísado. 

Estudando  a  questão  do  Acre  e  figu* 
rando  as  probabilidades  por  onde  passaria 
a  linha,  o  Sr.  Bueno  de  Andrada,  acudindo 
em  seu  auxilio,  lombrava-lho  uma  linha 
imaginaria, 

E'  o  que  está  ao  discurso  do  honrado  ex- 
Ministro  do  Sr.  Prudente  de  Moraes. 

E  em  resposta  ao  aparte  de  S.  Ex., 
dis'e  o  Sr.  Dionysio  de  Cerqueira  : — Justa* 
mente,isto  é,— c^^nfessando-se  de  pleno  accor 
do  com  o  nobre  Deputado  por  S.  Paulo. 
'  Dnde,  pois.  as  divergências  do  nobro  Dei»u- 
tado,  que  alieis  não  foram  dadas  a. conhecer 
ao  oraxior,  por  ser  hospede  em  geometria,  si 
do  próprio  discurso  do  Sc.  Dyonisio  Cer- 
queira so  constata,  se  evidencia  o  perfeito 
accordo,  á  commungação  das  mesmas  idéas 
de  S.  Ex.  com  elle? 

Nenhuma  duvida,  pois,  que  o  Sr,  Dyoni- 
sio ( erquoira  estava  do  accordo  com  o 
Sr.  Bueno  de  Andrada. 

Não  é  exacto  que  o  orador  houvesse  dito 
que  o  nobre  Deputado  por  S.  Paulo  trouxera 
para  o  recinto  o  que  se  passou  em  sessão  se- 
creta. 

Si  quizeáse  trazer  para  este  recinto  as- 
sumpto resolvido  em  sessão  secreta,  mos- 
traria que  a  justiça  começa  a  ser  feita  por 
S.  Ex.  o  nobre  Deputado  por  S.  Paulo,  e 
que  o  Governo  do  Sr.  Campos  Salles  não  re- 
solveu a  questão  do  Acre,  mas  já  a  encontrou 
resolvida.  Por  que  razão  se  ha  de  dizer  que 
foi  o  Sr.  Campos  Salles  quem  commetteu  o 
crime  do  lesa-palria,  sacriílcanio  esta  parto 
do  território  nacional? 

Foi  porventura  S.  Ex.  quem  permittiu  a. 
creacào  de  uma  alfandega  em  Porto  Alonzo  ? 
E  entrega;*  uma  alfandega^não  é  reconhecer 
a  soberania  sobro  o  território  ? 

Está,  pois,  na  tribuna  para  reivindicar  a 
justiça  da  historia  sobre  o  Governo  actual, 
como  desta  mesma  tribuna  sempre  reivin- 
dicou para  o  Governo  do  honrado  Sr.  Pru« 
dente  de  Moraes. 

O  nobre  Deputado  por  S.  Paulo  começou 
o  sou  discurso  perguntando  s?  nâo  havia 
quem  se  quizes>e  occupar  da  questão  do 
Acre. 

Não  respondeu  a  S.  Ex.,  porque  desco- 
nhecia as  suas  intenções  e  mesmo,  depois  de 
fallar  dous  dia.s,  o  honrado  representante 
paulista  não  as  revelou,  pois  que  não  su- 
jeitou á  considoravão  da  Gamara  um  reque- 
rimento ou  projecto  do  lei. 

Assim»  parece  estar  provado  que  S.  Ex.' 
fixllou  tão  somente  para  accusar  o  actual 
Governo  de  ter  ceduo  um  pedaço  do  ter- 
ritório pátrio  —  accusaçâo  iiyustaf  infun- 
dada. 
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Já  domonsti'ou  quo  a  acção  do  honrado 
Sr.  Campos  Sallcs  tem  sido,  incessanto- 
mente.  sem  desfallccimentos,  era  defosii  da 
integridade  nacional. 

O  Governo  já  avisou,  por  intermédio  doa 
seus  representantes,  ás  divesos  nações  in- 
teressadas, que  abjohitaraento  não  consen- 
tiria no  arren  lamento  projecta- lo  e  que 
nestas  condições  os  capitios  que  porventura 
08  seus  súbditos  empregassem  nesta  arrisca- 
á\  emproza  não   teriam  garantia  alguma. 

O  Sr.  Presidente  —  Estando  finda  a  hora 
do  expediente,  peço  ao  nobre  Deputado  para 
concluir  as  suas  observações. 

OSr.  Seabra  v.;e  terminar,  reservando- 
80  para  responler  amanhã,  li  eiramonte,  ao 
nobre  Deputado  por  Pernambuco. 

Repeto:  o  Governa  do  Brazil  já  notificou 
aos  governos  estrangeiros  quo  o  Acre  não 
so  arrendará  e  podo  afflrmar  que  a  questão 
será  resolvida  com  honra  p  ira  nós,  já  tendo 
mesmo,  o  digno  Sr.  Pre -ridente  da  Repu- 
blica recjbido,  neáte  sentida,  promessa  so- 
lemne  do  governo  boUvi  mo. 

O  Sr.  Presidente  da  Republica,  portanto, 
tem  pro3edido  com  energia  e  altivez,  salva- 
guardando a  honra  o  a  inte;.a'idade  nacio* 
naes.  (Bravos.  Palmas  no  recinto  e  nas  ga^ 
lerias,) 

Comparecem  mais  os  Srs.  Carlos  Marcel- 
lino,  Albuquerque  Serejo,  Arthur  Lemos, 
Ilosannah  de  Oliveira,  António  Bastos,  Ser- 
zedello  Corrêa,  Anizio  de  Abreu,  Joaquim 
Pires,  Thomaz  Cavalcanti,  João  Lopes,  Fran- 
cisco Sá,  Frederico  Borges, Ermi rio  Cou^.inho, 
Celso  de  Souza,  Teixeira  de  Sá,  Pereira  de 
Lyra,  Esmeraldino  Bandeira,  AíTonso  Costa, 
Rodrigues  Dória,  Sylvio  Romero,  Fansto  Car- 
doso, Milton,  Paula  Guimarães,  Adalberto 
Guimarães,  Paranhos  Montenegro,  Galdino 
Loreto,  Pinheiro  Júnior,  Sampaio  Ferraz, 
Oscar  Godoy,  Antonino  Fiallio,  Lourenço 
Baptista,  João  Baptista,  João  Luiz,  Monteiro 
de  Barros,  Francisco  Salles,  Adalberto  Fer- 
raz, Lamartino,  Pádua  Rezende,  Valois  de 
Castro,  Robouças  de  Carvalho,  Rodolplio 
Miranda,  Luiz  Piza,  Cajado,  Cincinato  Braga, 
Urbano  Gouvêa,  Lindolpho  Serra,  Barbosa 
Lima,  Soares  dos  Santos,Germano  Hasslocher 
e  Rivadavia  Corrêa. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  partici- 
pada os  Srs.  Yi.z  de  Mello,  Satyro  Dias, 
Gastão  da  Cunha,  Po  iro  Chormont,  índio  do 
Brazil,Luiz  Domingues,Rodrigues  Fernandes, 
Soares  Neiva,  Silva  Mariz,  Gomes  de.  Mattos, 
João  Vieira, Medeiros  e  Albuquerque,  Moreira 
Alves,  Estacio  Coimbra,  Josú  Duarte,  Castro 
Rebollo,  Neiva,  Tosta,  Francisco  Sodré,  Félix 
Gaspar,  Manoel  Caetano,  Vergnc  de  Abreu, 
Augusto  de  Freitas,  Marcolino  Moura,   Dio- 


nysio  Cerqueira,  Raul  Barroso,Barros  Franco 
Júnior,  Martinho  Campos,  Custodio  Coelho, 
Aureliano  dos  Santos,  Ildefonso  Alvim,  An- 
tónio Zacharias,  Mayrink,  Nogueira  Júnior, 
Eduaitlo  Pimentel,  Rodolpho  Paixão,  Dino 
Bueno,  Adolpho  Gordo,  Joaquim  Álvaro, 
Hermenegildo  do  Moraes,  Ovidio  Abrantes, 
Xavier  do  Vallo,  João  Cândido,  Carlos  Caval- 
canti, Francisco  Tolentino,  José  Boiteux, 
Marçal  Escobar,  Francisco  Moura,  Angelo 
Pinheiro,  Francisco  Alencastro,  Pinto  da 
Rocha,  Vespasiano  de  Albuquerquo,  Alfredo 
Varella,  Cassiano  do  Nascimento  o  Diogo 
Fortuna. 

E  sem  causa  os  Srs.  Sá  Peixoto,  Chriatlno 
Cruz,  Virgílio  Brigido,  Eloy  de  Souza,  Linia 
Filho,  Trindade,  Joviniano  do  Carvalho,  Au- 
gusto França,  Engenio  Tourinho,  Rodrigues 
Lima,  FMuardo  Ramos,  Josô  Monjardim, 
Irineu  Machado,  Nelson  de  Vasconcollos,  Sá 
Freire,  Alves  de  Brito,  Pe  oiia  Liraa,Esteyâo 
Lobo,  Viriato  Mascarenhas,  Josô  Bonifácio, 
Monteiro  da  Silveira.  Carneiro  do  Rezende, 
Lamounier  Godofredo,  Bernardes  de  Faria, 
Joaquim  Carvalhaes,  Folicio  dos  Santos,  Ar- 
thur Torres,  Oliveira  Braga,  Costa  Júnior, 
António  Cintra,  Benodic'o  do  Souza,  Aure- 
liano Barbosa  e  Campos  Cartier, 

O  Sr.  Presidente  —  Está  finda  a 
hora  do  expediente'. 

Vae-se  passar  a  ordem  do  dia. 
ORDEM  DO  DIA 

O  Sr.  Prenldente  —  A  lista  da 
porta  accusa  a  presença  de  111  Srs.  Depu- 
tados, mas  realmente  náo  ha  numero  para 
as  votações,  por  isso  vae-se  passar  á  ma- 
téria cm  discussão. 

Em  seguida  são  successi  vãmente  sem  de- 
bate encerrados  em  2»  discussão  os  artigos 
do  projecto  n.  74  A,  de  1901,  concedendo  o 
prazo  de  mais  um  anno  de  matricula  aos 
ex-alumnos  do  curso  superior  da  Escola  Mi- 
litar do  Brazil,  desligados  por  motivo  do 
reprovação  em  uma  mesma  matéria  durante 
dous  annos  consecutivos,  com  emenda  da 
Commissão  do  Marinlia  o  Guerra,  ficando 
adiada  a  votação. 

Vae  a  imprimir  o  seguinte 

PROJECTO 

N.  32  A— 1902 

Concede  a  cada  um  dos  menores  Augus^o^ 
Octávio,  Bertha,  Mário  e  Sérgio,  filhos  do 
fallecido  Deputado  Federal  Augusto  Severo 
de  Albuquerque  Maranhão  a  pensão  mensal 
de  duzentos  mil  reis,  até  attingirem  a 
maioridade 

A  Commissão  de  Pensões  o  Contas,  tendo 
discutido  convenientemente  o  projecto  n.  3?^ 
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de  1902,  concedendo  aos  filhos  menores  do 
oz-Depuiado  Federal  Augusto  Severo  de  Albu- 
querque Nfaranbão,  repartidamente,  a  pensão 
mensal  de  um  conto  de  réis,  deliberou  accei- 
tar  o  objectivo  do  proj  cto  alludido,  oíTero- 
oendo,  á  consideração  da  Camará  dos  Depu- 
tados o  seguinte  substitutivo  : 

O  Congresso  Nacional  resolve*. 

Art.  1.*  Fica  concedido  a  cada  um  do^  mo- 
nores  Augusto,  Octávio,  Bortha,  Mário  e 
Sérgio,  filhos  do  fallecido  Deputado  federal 
Augusto  Severo  de  Albuquerque  Maranhão, 
a  pensão  mensal  de  duzentos  mil  róis,  ató 
attingirem  a  maioridade. 

Art.  8.»  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Saia  das  Commissoes,  3  de  julho  de  1902. 
— Gt*staífo  Godoy^  presidente. —  Raymundo  de 
Miranda^  relator. —  Gonçalo  Souto, —  Manoel 
Fulgencio, — João  Luiz. 

N.  32—1902 

Concede  aos  filhos  menores  do  fallecido  Depu- 
tado Augusio  Severo  de  Albuquerque  Mara- 
nhão^ repartidamente,  a  pensão  mensal  de 
iiOOi^OOO 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1.*  Fica  concedida  aos  filhos  menores 
do  ex-Deputado  federal  Augusto  Severo  de 
Albuquerque  Maranhão,  repartidamento,  a 
pensão  mensal  de  ]  :000$000. 

Art.  2:«  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,    12  de  maio  de  1902« — 
Heredia  de  Sá, —  Carlos  de  Novaes, —  Albu- 
mâerque  Serejo, — Bueno  de  Andrada. — Soares 
Neiva, —  Gamillo  de  Hollanda. —  Augusto   de 
Yascanceilos ,  —  lAndolpho    Caetano,  —  Ray- 
mundo de  Miranda, —  Leonel  Filho, —  F.  To- 
lentino. —  Brido  Pilho, —  TheophUo  Oltoni, — 
ffosannah  de  Oliveira, —  Olegário  Maciel,^ 
Arthur    Lemos, — António    B({stos, — índio    do 
BrasU, —  Frederico    Borges, — Nogueira    Ac- 
cioly,^ Sérgio  Saboya* —  Silva  Mariz. —  João 
Neiva .  —  João  Lopes .  —  Anizio   de  Abreu ,  — 
ílso  dos  Reis, — José  Duarte, ^^Ermirio  Cou- 
tho. — Galdino  Loreto, — Oscar  Godoy, — Car- 
7s  Afarcellino, — Pereira  de  Lyra, — Sd  Freire, 
-Elpidio  Figueiredo. — Celso  de  Souza, 

O  iSr.  Presidente  —  Não  havendo 
lada  mais  a  tratar,  designo  para  amanhã  a 
"íguinte  ordem  do  dia: 

Votação  do  parecer  n.  4,  de  1902,  conce- 
aendo  licença  ao  Deputado  Martinho  Alvares 
àa,  Silva  Campos,  para  tratamento  de  saúde 
discus^o  única) ; 


Votação  do  projecto  n.  4,  de  1902,  autori- 
zando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas 
o  credito  de  614:675$,  sendo:  extraordinário 
206:225$  para  i)agaraento  do  pessoal  da  Re- 
partição aos  Correios,  creado  por  delibera- 
ção do  Congresso  Nacional  em  1901  ;  e  sup- 
plementar  de  408 :  450$  á  verba  n.  3— Correios 
—lia  lei  do  orçamentj  em  vi^or,  para  idên- 
tico úm,  do  decreto  n.  845,  do  8  de  janeiro 
do  1902  (3»  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  8,  de  1902,  autori- 
zando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  cre- 
dito extraordinário  de  10:000$,  para  pagar 
ao  Dr.  Vicente  Cândido  Flífueira  do  Sabóia, 
lento  jubilado  o  diroctor  honorário  da  Facul- 
dade de  Medicina  do  Rio  de  Janeií-o,  o  pre- 
mio'do  3:000$  e  a  impromo  de  mil  exempla- 
res da  obra  que  publicou  sob  o  titulo  Tratado 
de  cirurgia  contemporânea  (2*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  299,  de  1901,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Fazenda  o  credito  extraordiná- 
rio do  65:447$480,  para  dar  execução  á  sen- 
tença do  juiz  fedoral  do  Estado  do  Rio 
Grande  do  Sul,  que  condemnou  a  Fazenda 
Nacional  a  indemnizar  á  viuva  e  herdeiros 
do  coronel  Ladislão  Amaro  da  Silveira  (3* 
discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.43  C,de  1901,  emen- 
da destacada  em  2^  discussão  do  projecto 
n .  43,  deste  anno,  que  autoriza  o  Governo  a 
abrir  o  credito  extraordinário  de  1:163$978, 
para  pagamento  ao  Dr.  João  José  Pinto 
Júnior,  lente  jubilado  da  Faculdade  de  Di- 
reito do  Recife  (3*  discussão)  ; 

Votaçiw)  do  projecto  n.  106,  E,  de  1901, 
autorizando  o  Govorno  a  abrir  ao  Ministério 
da  Justiça  o  Negócios  Interiores  o"  credito 
extraordinário  do  5:462$500  para  pagamento 
ao  cidadão  João  Vilhena  de  Araújo,  escrivão 
do  juizo  seccional  do  Estado  do  Amazonas, 
de  seus  vencimentos  correspondentes  de  1 
de  agosto  de  1894  a  31  de  dezembro  de  1896 
(3*  discussão)  ; 

Votação  do  p*ojecto  n.  271,  de  1901,  au- 
torizando o  Poder  Executiro  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Fazenda  o  credito  extraordinário 
do  19:26l$200  para  cumprir  a  sentença  do 
juiz  seccional  desta  Capital  que  condemnou 
o  Fazenda  Nacional  a  restituir  a  Rombauor 
&  Comp.,  negociante  nesta  praça,  a  impor- 
tação de  sal  importado  em  1897  (3*  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  273,  de  1901,  auto- 
rizando o  Governo  a  pagir  ao  Di\  João  Josó 
Pinto  Júnior,  lente  jubilado  da  Faculdade  do 
Direito  do  Recife,  os  vencimentos  do  director 
interino  da  mosma  faculdade,  durante  os  pe- 
riodos  do  4  de  janeiro  a  8  de  setembro  do 
1886  e  de  26  de  março  a  2  do  outubro  do 
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1890,  e  bera  as^sira  a  ^ratificação  addicional 
que  lho  compete  desde  a  diita  e;u  que  co:n- 
pletou  ii5  annog  de  serviço  effe^tivo;  cora 
parecer  da  Commis^âo  de  Orçamento  (3*  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  157  A,  de  1901',  de- 
clarando que  no  caso  de  licença  a  um  lente 
cathedratico  da  Escola  Naval  serã  a  cadeira 
reí^ida  pelo  lente  substituto  a  quera  com- 
petir na  occasião  o  exercício  das  funcções  de 
repetidor  dessa  cadeira,  cora  voto  em  sepa- 
rado (3*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  6,  de  1902  (n.  182  S, 
de  1901),  que  dispensa  a  Fazenda  Municipal 
de  adeantar  o  p  igamento  do  sello  das  causas 
em  que  fôr  autora  ou  ré  p3fante  a  justiça 
local  do  Districto  Feie/al,  e  dã  outras  pro- 
videncias (3^  discussão) ; 

Votação  do  r)rojecto  n.  9,  de  19.08,  n.-43  A, 
de  1901,  que  autoriza  o  Poder  Executivo  a 
abrir  ao  Ministério  da  Justiça  o  Negoci  .s  In- 
teriores o  credito  extraordinário  de'^:827$800, 
para  pagamento  a  D.  Eugenia  Torreão  Cor- 
rêa de  Araújo,  viuva  do  juiz  de  direito  í^m 
disponibilidade  bacharel  Liuiolpho  Ilisbollo 
Corrêa  do  Aráujo  (3*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  í^58,  de  1901,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Fazenda  o  credito  extraordinário  da 
somraa  que  necessária  for  pira  rostituir  a 
João  do  Aquino  Fonseca  e  a  Fonseca  Irmãos 
&  Comp.,  negociantes  no  Recife,  Estad;  de 
Pernambuco,  a  importância  que  de  mais 
pagaram  d  Alfandega  daquella  cidade,  por 
importação  de  Icerozene,  de  acordo  com  a 
sentença  do  Supremo  Tnbun  il  Federal  (13* 
discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  27,  do  1902,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  conceder  um 
anno  de  licença,  cnm  ordonalo,  ao  amanu- 
ense da  Faculdade  d)  Medicina  do  Rio  de 
Janeiro  João  Augusto  de  Medeiros  (discussão 
uníca) ; 

Votação  do  projoíto  n.  12,  de  1902,  autori- 
zando o  Poder  Execut.vo  a  conceder  seis 
mezos  de  licença,  com  o  res])ectivo  ordena  lo, 
a  Francisco  Rodrigues  de  Andra  lí3,  2<»  es- 
cripturario  Ja  A  f  indega  do  "Pará,  para  tra- 
tar de  sua  saúde  (discussão  única); 

Votação  do  projecto  n.  13,  de  190á,  auto- 
rizando o  Governj  a  prorogar,  por  um  anno, 
com  ordenado,  a  licença  cjiic:ídiia  ao  Dr. 
Alfredo  Moreira  de  Bii\os  Oliveira  Lima, 
lente  cathedratico  da  Faculdade  de  Direito 
de  S.  Paulo,  jicla  loi  n.  789,  de  10  úe  agosto 
de  1901  (discussão  uni c  i), • 

Votação  do  pí'ojec to  n.  14,  de  1903,  auto- 
rizando o  Governo  a  cjnceder  um  anno  de 
licença,  com  ordenado,  ao  4°  escriptu/ario 
da  Alfandega  de  Pjrn  irabuco  Jocio  Honorato 
Pereira L{3al,  pira  tratar  de  sua  saúde,  onde 
ihe  convier  (discussão  única); 


Votação  do  projecto  n.  28,  de  1902,  auto- 
rizanJo  o  Governo  a  conceder  ao  Dr.  Antoaio 
Augusto  Ribeiro  de  Almeida,  ministro  do 
Supr.)rao  Tribunal  Federal,  um  anno  de  li- 
cença, com  todos  os  venciraentos,  em  proro- 
ga.ão  da  queliie  foi  concedida  pelo  àecreto 
legislativo  n.  765,  de  15  do  junho  de  1901, 
(discus^o  única). 

Vota  ão  do  projecto  n.  172,  de  1901,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistrj  da  Justiça  o  Negócios  Interiores,  o 
credito  do  7:980$.  supplementar  á  verba  14* 
do  art.  2o da  leio.  746,  de 29  do  dezembro 
de  1900,  para  occorrer  ao  pagamento  das 
despezas  com  o  material  das  rabric  s  «Re- 
partição de  Policia»  o  «Casa  de  Deten^^ío» 
(2*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  171,  de  1901,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minls- 
leria  da  Fazenda  o  credito  extraordinário  lic 
1:410$160,  para  execução  da  sentençA  em 
ul  >  ima  instancia  que  condemnou  a  Fazenda 
Nacional  a  p  .gir  ao  D.*.  Vicente  Ferrer  de 
Barros  Wanderley  e  Araújo  (2*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  175,  de  1901,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  abrii  ao  Mi- 
nistério da  Fazenda  o  credJ;>o  extraordinário 
de  18:250$,  para  pagar  os  vencimentos 
do  Hscul  do  Governo  junto  á  Companliia  do 
Sane  '«monto  do  Rio  do  Janeiro,  restituindo  á 
mesma  companhia  a  somma  de  16:750$  que 
rocolheu  aos  cofres  públicos  para  tu  fim 
f2*  discussão) ; 

Votação  do  projecta  n .  268,  de  1901 ,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  necessário 
para  cumprir  a  sentença  do  Supremo  Tri- 
bunal Federal  que  condemnou  a  Fazenda 
Nacional  a  pagar  a  Conrado  Alves  de  Aíe- 
doiros  a  quanti  •.  de  24:000$,  além  dasi  custas 
e  outras  despezas,  como  indemnização  de 
<;ado  o  cavallos  fornecidos  ãs  forças  legaes 
no  Rio  Grande  do  Sul  (  2*  discussão  ) ; 

Votação  do  projecto  n.  97,  de  1901,  auto- 
rizando o  Governo  a  abrir  ao  Ministério  da 
Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o  credito 
extraordinário  de  24:68õ$800,  para  pagar  a 
Wilson,  Sons  &  Comp.  o  fornecimento  de 
carvão  de  pedra  feiío  á  Estrada  de  Ferro 
Sul  de  Pernambuco,  no  exercício  de  1900 
(  2^  d.scussão  ) ; 

Votação  do  proiecto  n.  304,  de  1901,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministoio  da  Industria,  Viação  e  Obras  Pu- 
blic .s  o  credito  extraordinário  do  64:703  414, 
para  s )r  applicado  á  liquidação  e  regula- 
rização de  despezas  que  se  deram  em  di- 
versas sub  consignanões  do  orçamento  da 
Repartição  Gorai  dos  Telegraphos  2*  discus- 
são) ; 

Votação  do   projecto  n.   239  A,  de  1901, 
mandando  graduar  no  posto  immediatameato 
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superior  o  offlcial  do  exercito  e  da  arma4a 
que  attJngir  ao  n.  1,  da  escala,  coiuprchon- 
didos  os  das  classes  annezas,  com  emenda  da 
Commissão  de  Marinha  e  Guerra  ( 2*  discus- 
são )  ; 

Votação  do  projectou.  176,  de  1901,  au- 
torizando o  Governo  a  abrir  ao  Miniiterio 
da   Guerra    o    credito    extraordinário   de 


Dantas  de  Amorim,  a  reversão  da  pensão 
monsal  de  36$,  que  recebia  seu  marido  \)ov 
serviços  prestados  na  guerra  do  Pata^^uay 
(discussão  única); 

Votação  do  projecto  n.  25,  de  1902,  man- 
dando continuar  em  vigor  a  isenção  confe- 
rida era  lei,  referente  ao  imposto  de  consumo 
paz^a  o  xarque,  e  torna  de  nenhum  effeito  os 


2:860$207,  para  occorrer  ao  paí<amento  <h^  4orraos  do  responsabilidade  postos  em  vigor 
ordenado  que  compete  ao  escrivão  do  almo-   uara  garantia  da   cobrança  do  mesmo  im- 
zarifado  do  extincto  Arsenal  de   Guerra  de 
Pernamlmco  Francisco  Maurício  de  Abreu 
3*  discussão); 

Yota^^  dó  projecto  n.  243,  de  1901,  auto- 
rizando o  Poder  ^Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério via  Fazenda  o  credito  extraordinário  ae 
3^000$  pxra  atteader  ã  restituição  do  de- 
posito feito  por  Adolpho  Gomes  Netto  (2» 
aisoossao); 

Votação  do  projecto  n.  285,  de  1901,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  o  credito 
extraordinário  necessário  ao  Ministério  da 
Fazenda  para  pagamento  a  D.  Analia  Brum 
Gonçalves,  viuva  do  capitão  Eleuterio  José 
Gonçalves,  habilitada  poi*  titula  de  12  de  ia- 
neiro  de  1900,  do  meio-^oldo  que  lhe  ô  de- 
Tido  desde  22  de  dezembro  de  1893,  em  qu3 
faileceu  seu  marido,  at6  5  de  dezembro 
de  1899  (2»  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  73  A,  de  1901,  au- 
torizando o  Governo  a  promover,  áesáo  jã; 
á  eifectividade  do  posto,  os  alferes  gradua- 
dos pela  lei  n.  350,  de  9  de  dezembro  de 
ld95,  e  dando  outras  provldeocias  (1*  dis- 
cussão); 

Votsíção  do  projecto  n.  324,  de  1901,  auto- 
rizando o  Po  êr  Executivo  a  abrii*  ao  Minis- 
tério da  Pazend]^  o  credito  extraordinário 
de  236:296|040,  para  oimprir  o  accórdam  do 
Supremo  Tribunal  Federal,  de  18  de  setem- 
bro de  1901,  que  oendemnou  a  Fazenda  Na- 
cional a  restituir  a  importância  que  a  m  ^is 
pagou  Manoel  Jo9^  Bastos,  de  direitos  do 
Importa(^  de  xarque  no  Estado  da  Bahia 
(3*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  26,  de  1902,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Marinha  o  o 'edito  extraordinário 
de  19:413$701  para  pagamento  de  soldos  e 
outras  vantagens  que  competem,  no  exerci- 
eiode  1901,  a  vários  oíliciaes  da  armada 
(3*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  7,  de  1902,  conce- 
dendo á  D,  Lúcia  Barbosa  de  Amorim, viuva 
do  alferes  honorário   do  exercito  Luiz  Alves 


para  garantia  da   cobrança  do  mesmo 
posto  (2<^  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  88,  do  1900,  decla- 
rando que  ao  tonent.í-coronel  graduado  re- 
formado do  exercito  António  Galdino  Tra- 
vassos Alves  competem  as  quotas  de  offlcial 
superior  desde  a  data  do  decreto  que  o  re- 
formou (2*  discussão); 

Votação  do  piMíecto  n.  74  A,  de  1901,  con- 
ceiendb  o  prazo  de  ma^  um  anno  de  matri- 
cula aos  ex-alumnos  do  curso  superior  da  Es- 
col i  Militar  do  Brazil,  desligados  por  motivo 
de  reprovação  em  uma  mesma  matéria  du- 
rante dous  ivnnoi  annos  consecutivos,  com 
emenda  da  Coramissâo  de  Marinha  e  Guerra 
(2*  diseu^são); 

1*  parte  até  ás  2  1/2  horas  ou  antes; 

2»  discussão  do  projecto  n.  36,  de  1902, 
fixando  as  forças  de  terra  para  o  exercício 
de  1902 ; 

2»  parte  ãs  2  1/2  horas,  ou  antes: 

2»  díscus^LO  do  projecto  n.  37,  do  1902, 
fixando  a  força  naval  da  Republica  para  o 
exercício  de  1902; 

Discussão  única  do  projecto  n.  38,  de  1902, 
autorizando  o  Poler  Executivo  a  conceder  a 
António  Navarro,  conductor  de  trem  de 
3*  clasie  da  Estrada  de  Ferro  Central  do 
Brazil,  um  anno  do  licença  conx  o  ordenado 
a  que  tiver  direito,  podendo  gosal-a  onde  lho 
convier; 

3*  discussão  do  projecto  n.  10i  A,  do 
1901,  permittindo  ao  capitão  de  mar  e 
guerra,  reformado,  José  Duarte  da  Ponte 
Ribeiro  contribuir  para -o  montepio  do  posto 
de  contra-almirante,  com  as  vantagens  do 
meio-soldo  correspondente  ao  mosmo  posto, 
pela  tabôUa  vigente; 

2*  discussão  áj  projecto  n.  225,  de  1901, 
equiparando  aos  legares  do  apontador  dos 
Arsenaes  de  Marinha  o  de  Guerra  o  de 
apontador  geral  da  Alfandega  da  Capital 
Federal. 

Lcvanta-se  a  sessão  ã  1  hora  e  50  minutos 
da  tarde. 


40 


ANNÀBS  DA  CAlffARA 


I9a  gssSAO  BX  i  2)S  JUIBO  2)S  1902 

Pretldencla  dos  Srt.  Urbaso  Santos  (f^  Vlce-yrealdente)  Carloa  do  Movaoo  (l«  Soorotarlo)  o  Aogolo  loto 

(2o  Soorotarlo) 


Ao  meio  dia  procode-^e  à  chamada,  ú. 
que  rospoodom  os  Srs.  Urbaoo  Santos,  Car- 
los de  Novaes,  Angelo  Neto,  Agapito  dos 
Santos,  Luiz  Gualberto,  Tavares  de  Lyra, 
Carlos  MarceUino,  Hosannah  de  Oliveira, 
AntonJo  Bastos,  Luiz  Domingues,  Cunha 
Martins,  Joaquim  Pires,  Thomaz  Accioly, 
Vir  rilio  Brigido,  Nogueira  Accioly,  Frede- 
rico Borges,  Gonçalo  Souto,  Pereira  Reis, 
Ermirio  Coutinho,  Celso  de  Souza,  Teixeira 
de  Sá.,  Bricio  Filho,  Pereira  de  Lyra,  Cor- 
nelio  dei  Fonseca,  Araújo  Goés,  Arroxellas 
Galvão,  Raymundo  de  Miranda,  Rodrigueà 
Dória,  Sylvio  Romero,  Fausto  Cardoso,  Sea- 
bra, Alves  Barbosa,  Adalberta  Guimarães, 
Paranhos  Montenegro,  Pinheiro  Júnior, 
Horedia  de  Sá,  Celso  dos  Reis,  Henrique 
Lagden,  Augusto  de  Vasconcellos,  Deocle- 
ciano  de  Souza,  Nilo  Pcçanha,  Silva  Cas- 
tro, Júlio  Santos,  Martins  Teixeira,  Oliveira 
Figueiredo,  Joaquim  Breves^Theophilo  Otto- 
ni,  João  Luiz,  Monteiro  de  Barros,  Monteiro 
da  Silveira,  Esperidião,  Alfredo  Pinto,  Fran- 
cisco Salles,  Adalberto  Ferraz,  Leonel  Filho, 
Landulpho  Magalhães,  Carlos  Ottoni,  Ma- 
reei Fulgencio,  Lindolpho  Caetano,  Olegário 
Maciel,  Rodolpho  Paixão,  Lamartine,  Paiua 
Rezende,  Miranda  Azevedo,  Gustavo  Godoy, 
Domingues  dj  Castro,  Rodolpho  Miranda, 
E  Imundo  da  Fonseca,  Luiz  Pisa,  Cajado, 
Cincinato  Briga,  Alfredo  Ellis,  Teixeira 
Brandão  e  Lamenha  Lins. 

AbroHse  a  sessão. 

O  Br.  il^ni^elo  Meto  ( 2^  Secre- 
tario )  procede  á  leitura  da  acta  da  sessão 
anteceaente,  que  ô  posta  em  discussão. 

O  Sr.  Rodolpho  Palxfio  —  Sr. 

Presidente,  pedi  a  palavra  unicamente  para 
fazer  a  V.Ex.,  isto  é,  á  Mesa,  três  podidos. 

Em  primeiro  logar,  venho  pedir  a  V.  Ex. 
para  mandar  collocar  em  ordem  do  dia  o 
projecto  n.  62  A,  de  1901,  projecto  que  já 
estava  em  2*  discussão,  que  já  tem  sido  de- 
batido e  que  enceiTa  matéria  de  alto  in- 
teresso. 

Em  segundo  logar,  venho  pedir  a  V.  Ex. 
para  que  intervenha  junto  aos  iUustres  mem- 
bros da  Commissão  de  Tarifas,  aâm  de  ssr 
lavrado  o  parecer  sobre  o  projecto  n.  180, 
do  1901,  que  altera  a  taxa  sobre  a  manteiga 
e9trangeii'a  importada. 

Este  projecto,  está  ha  perto  de  um  anuo 
na  Commissão  e  ainda  não  teve  parecer. 


Finalmente,  venho  pedir  a  V«  Ex.  para 
intervir  no  sentiio  da  Commissão  de  Policia 
dar  o  seu  pai'ecer  a  respeito  da  indica^ 
Que  apresentei  o  anno  passado,  em  17  de 
aezembrode  1901,  extinguindo  a  CommLs^ko 
de  Tarifas. 

Esta  indicação  encerra  matéria  de  alta 
importância  e  alcance,  porque  a  Camará 
sabe  que  a  Commissão  de  Tarifas,  em  que 
peze  o  merecimento  de  seus  iUustres  mem- 
bros, ató  hoje  tem  sido  um  verdadeiro  em- 
baraço á  marcha  de  certos  assumptos  que 
interessam  de  perto  a  receita  publica. 

Venho  paiir,  portanto,  a  V.  Ex.  aue  se 
digne  i  itorvir  afim  de  que  esta  indica^ 
tenha  parecer  da  Commissão  de  Policia. 

09r.  Presldente-^Os  pedidos  de 
V.  Ex.  sei^o  tomados  na  devida  considera- 
ção  pela  Mesa. 

Em  seguida  ó  approvada  a  acta. 
PRIMEIRA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

O  8r.  Presidente-^Não  havendo 
numero  legal  para  se  proceder  ás  votações 
das  matérias  conã1.antes  da  ordem  do  dia, 
passa-se  á  matéria  em  discussão. 

E*  annunciad\  a  2*  discussão  do  projecto 
n.  36,  de  1902,  Ifixando  as  forças  do  terra 
para  o  exercido  de  1903. 

Está  em  discussão  o  art.  l^, 

O  íSr.  Presidente— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  (Pausa.) 

Não  se  acha  presente  o  nobre  Deputado, 
que  havia  se  inscripto  para  fallar  sobre  o 
art.  1<>  do  projecto  que  fixa  as  forças  de 
terra  para  o  exercício  ae  1903. 

Não  ha  mais  oradores  inscriptos. 


O  Sr.  Heredia  de 

palavra. 


—Peço  a 


O  íSr.  Presidente— Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 


O   íSr.    Heredia  de  tSÃ  começa 
declaranio  que  não  contava  usar  hoje  da 

Í palavra,  não  só  porque  antes  do  si  se  achava 
nscnpto  o  seu  iiiustrado  coUega,  o  Sr.  Tho- 
maz Cavalcanti,  como  parque  roservava-«e 
para  fci,llar  em  ultimo  logar,   depois  que 
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outros  mais  comsetentes  tivessem  illustrado 
a  debate. 

Uma  vez  com  a  palavra,  principiará  seu 
breve  discurso  chamando  a  attooçao  de  seus 
ooHegas  para  as  necessidades  vitaes  do 
nosso  exercito  e  pedindo  á  Gamara  que  não 
restrinja  suas  deliberações  ás  medidas  pro- 
postas polo  Governo,  como  ató  hoje  tem 
feito. 

Esta  praie  ó  funesta  o  são  grandes  os 
males  que  delia  resultam,  até  *  porque  olla 
vae  até  o  ponto  de  não  merecerem  o  apoio 
das  Commisioes  quaasquer  medidas  que  não 
trilham  o  apoio  do  Governo. 

O  orador  tem  varias  emendas  aofferecer 
ao  projecto  em  discussão,  em  melhor  oppor- 
tumdade. 

Está  certo  de  que  não  tei*ão  parecer  da 
Commissao,  que  deixa  dormir  em  sua  pasta 
todos  os  projectos  que  são  apresentados  som 
ganc<^  offlcial. 

Allude  ao  projecto  que  apresentou  na 
sessão  de  15  de  setembro  de  1899,  que  man- 
dava pôr  em  execução  o  árt.  85  da  CoD:>ti- 
tuição.  equiparando  as  vantagens  dos  oí!l- 
eiaes  do  exercito  aos  da  marinha,  o  qual  ató 
hope  está  sem  parecer  na  pasta  da  Ck)m- 
mis^bo. 

Não  terão,  pois,  suas  emendas  parecer  con< 
venien'.e;  não  tem  duvida  sobre  isto,  quando, 
entretanto,  patriótico,  como  é,  o  assumpto 
devia  excluir  a  preoccupação  politica,  pro- 
curando a  Gamara  dotar  as  nossas  forças 
armadas  de  todos  os  melhoramentos. 

Refóre-se,  em  seguida,  ao  seu  projecto 
gobre  os  alferes-alumnos  e  diz  que  6  raro  se/ 
approvado  nm  projjcto  de  iniciativa  de  um 
Deputado. 

Deu-se  cemo  razão  justificativa  o  augmen- 
to  de  despeza  que  o  px'ojecto  trazia.  Gon- 
corda  em  que  reilmente  havia  augmento  de 
despeza,  mas  era  um  augmento  pequenj  e 
que  não  devia  ser  recusado,  porque  attendia 
08  prmcipios  Se  rigoroi a  justiça. 

Faz  considerações  sobre  a  iojustiça  das 
situaçõas  diversas  dos  alferes-alumnos  edos 
guardas-marinha,  mostrando  quo  aqu^lles, 
não  obstante  o  rigor  que  sé  lhes  impõe, 
teem  menos  vantagens  e  muito  menos  garan- 
tias que  estes. 

Não  lho  permittindo  o  seu  estado  de  saúde 

âue  estenda  por  mais  tempo  as  suas  consi- 
eraçoes,  conclae,  promcttendo  voltar  ã  tri- 
buna para  justificar  as  emendas  que  vae 
apresentar.  (Muito  bem.) 

O  Sr.    A.lvea  Barbosa   vem  á 

tribuna  compellido  pela  necessidade  do  res- 
ponder á  accusaçao  feita  pelo  collega  quo  o 
precedeu  ã  Gonimissão  de  Marinha  e  Guerra, 
ie  quo  é  presidente. 

Vol,  V 


Em  defesa  da  Gommissão  dirá  apenas  que 
si  o  projecto  de  S.  Ex.  ficou  ató  agora  na 
Gommissão,  é  que  tratase  de  um  assumpto 
do  máxima  importância  e  que  envolve  a 
interpretação  do  art.  85  da  Gonstituição. 

Alóm  disto,  trata-so  agora  de  fazer  uma 
reforma  geral  na  organizado  do  exercito,  o 
esta  lhe  parece  a  occasião  mais  onpurtuna 
para  ser  tomada  na  devida  consiaeração  a 
idôa  contida  no  projecto  de  S.  Ex. 

E  fica  assim  justificado  o  procedimento  da 
Gommissão.  Si,  porém,  o  seu  iUustre  collega 
não  se  quer  conformar  com  esta  demora, 
está  em  su  is  mãos  requerer  á  Mesa  oue  in- 
clua o  seu  propeoto  na  ordem  dos  trabalhos; 
mas  é  uma  injustiça  a  censura  que  dirige  á 
Gommissão,  que  tem  procedido  com  escrú- 
pulo procurando  dar  uma  soluto  cjnscien- 
ciosa .  (Muito  bem . ) 

O  fiSr.    Henrique  Eifà^dén    co- 

moçíT recordando  as  palavras  que  proferiu  o 
anno  pas:$ado  por  occasião  do  debate  do  pro- 
jecto da  fixação  de  forças.  «Leis  como  esta 
devem  ter  a  mus  ampla  discussão.» 

Esi,  naqualle  tempo,  suas  pai  wras  mere- 
ceram o  applauso  de  seus  collegas  presentes, 
este  anno  ievel-o-hão  merecer  com  mais 
razão,  ÍOáde  que  o  projecto  é  assignado,  com 
restrioções,por  dous  membros  da  Gommissão. 

Não  vem  trazer  innovações,  mas  a  analyse; 
as  divergências  em  assumptos  como  este 
trazem  sempre  muita  luz  ao  debate. 

Por  isto  é  preciso  toda  a  amplitude  na  dis- 
cussão. 

Refere-so  em  seguida  á  q  :estão  do  Acro,  á 
qual,  segundo  a  opinião  manifestada  pelo 
parlamento,  tora  uma  solução  honrosa. 

Pensa,  porém,  que  devemos  ser  previden- 
tes, devemoi  estar  preparados  para  qial- 
quer  eventualidade.  Si  os  nossos  confiictos 
se  teem  resolvido  pacificamente,  é  mister  que 
não  contemos  sempre  com  esta  solução.  Nesta 
questão  do  Aci'e  nós  poderíamos  contar  com 
o  patriotismo  do  nosso  exercito,  jamais  posto 
em  duvida.  Mas  isto  bastaria? 

Passa  a  tratar  do  numero  de  nossas  praças 
fixado  nos  projectos,  que  nunca  é  attingldo, 
e  dos  claros  que  ha  em  todos  os  batalhões,  e 
dahi  as  difiãcuidades  quando  tenham  de  mar- 
char. 

E'  mister,  pois,  para  garantia  da  nossa 
independência,  que  se  façam  grandes  esfor- 
ços e  que  o  Govorno  não  olhe  certas  eco- 
nomias mal  entendidas,  porque  redundam 
em  perigos  para  a  nossa  nacionalidade. 

Acha  que  são  necessárias  leis  bem  rigoro- 
sas, afim  de  serem  preenchidas  as  lacunas 
que  reduzem  o  nosso  exercito. 

E'  preciso  que  em  um  paiz  como  o  Brazil, 
em  que  os  transportes  e  as  marchas  são  tão 
penosas,  se  tonha  um  elfectivo  apropriado  a 

ô 


42 


ANNABS  DA  OAMABA 


«» 


estabelecer  a  defesa  nas  fronteiras.  O  effe- 
ctivo  como  está  na  lei  d'^  fixação,  soria  suífl- 
ciente  para  guarnecer  as  fronteiras,  si  fosse 
a  ezpresâão  da  verdade. 

Já  o  anno  passado  sustentou  a  vantagem  de 
constituir-seo  eíTectlvo  do  exercito  com  ho- 
mensquo,prestesopreparado3,marchassem[ao 
primeiro  aceno  com  o  pleno  conhecimento  do 
manejo  das  armas.  No  Estado  de  Minas  Qe- 
raes,'  felizmente,  conhecida  a  necessidade  de 
certos  melhoramentoi.  O  orador  sentiu-se 
feliz  quando  leu  que  lá  se  inaugurou  a  linha 
de  tiro  e  ó  desejo  seu,  como  já  ^se  referiu  o 
anno  passado,  com  vários  argumentos,  que 
este  importante  melhoramento  se  multi- 
plique pelos  demaii  Estados  da  União. 

Muitas  vezes  iS  a  economia  um  s(^rio  impe- 
cilhopara  a  realização  de  taes  melhoramen- 
tos, necess  vrissimos,  desde  que  o  Governo  não 
pôde  estabelecer  uma  força  defensiva  de  ac: 
cordo  com  o  tamanho  dopaiz.  Dem  ús,  o  exer- 
cício de  tiro  é  um  sport  bastante  api^iado 
no  Brazll. 

Si  nas  próprias  potencias  a  manutenção  de 
exércitos  fortes  determina  embaraços  em 
outros  ramos  da  actividade  humana,*  quo 
se  daria  então  no«nosso  paiz  que  passa  por 
uma  torrivel  crise  ? 

£'  de  opinião  que  pala  lei  do  sorteio  so  po- 
deria obter  um  oom  exercito  S3m  grandos 
gastos* 

Já  o  anno  passsado  observou  a  dispa- 
ridade que  ha  entre  dous  arUgos  do  projecto, 
quanto  ao  engajam  3nto  e  reengajamento  do 
praças. 

O  art.  4«  diz  :  «As  praças  que,  findo  o  seu 
tempo  de  serviço,  continuarem  sem  interrupção 
nas  fileiras  com  engajamento  por  três  annos, 
pelo  menos^  terão  direito  á  importância  em 
dit^/ieiro  das  peças  de  fardamento  que  se 
abonam  gratuitarnente  aos  recrutas  no  ensino, 
e  bem  assim  d  gratificação  diária  de  250  réis, 
estipulada  na  lei  n.  247,  de  i5  de  dezembro 
de  i894». 

Não  acha  isso  justo,  porquanto  lho  p\rec3 
que  a  praça  que  termina  o  seu  tempo  do 
serviço  e  volta  a  reoogaj  ir-se,  embora  após 
uma  pausa  de  tempo,  não  perde  o  nome  de 
ex-praça. 

Acha  que  as  praças  q  lo,  fmdo  o  t  ;mpo  de 
serviço,  continuam  no  exercito  e  aquollasque 
voltam  após  pequena  paus^  tccm  iguaes  li.í- 
reitos. 

Quando  o  anno  passado  se  occupou  do  or- 
çamento da  marinha,  disse  achar  necessária 
acreação   de   escolas   de  aprendizes  inarj 
nheiros  em  numero  não  pequeno. 

Nestas  escol  is  preparam-se  soldados  habi- 
litados, em  cujos  ânimos  se  incute  o  civismo. 

Não  ó  dos  que  querem  que  todo  o  cidadão 
seja  militar,  mas  ha  de  bater-se  s  )mpre  pela 
(^reação  dossas  escolas^ 


Diz*se  que  o  Governo  não  está  em  condi- 
ções lie  manter  taes  escola^.  Ha,  porém,  ne- 
cessidades inadiáveis  e  esta  é  uma  delias. 

• 

Mostra  que  da  E;eola  de  Artilheiros  que 
existiu  na  Port  vieza  de  S .  João  e  de  oatrtts 
sahia  grande  numero  do  cidadãos  habilitados 
p:ira  o  serviço  mditar. 

Argumenta  em  seguida  com  as  dlfficol- 
dadcs  (ie  transporte,  contra  as  quaea  terá  de 
lutar  o  nosso  exercito  em  caso  de  guerra, 
mormente  si  fôr  ari'<3ndada  a  Estrada  de 
Ferro  Central. 

Acha  máo  e  combate  o  arrendamento  da 
Central,  que  grandes  serviços  poderá  pre- 
star, não  já  em  caso  de  guerra,  mas  de  luta 
intestina.  Lombra  os  serviços  prestados  por 
esta  importantíssima  ferro- via  durante  a  re* 
volta  de  1893,  transportando  contingentes  e 
reforços  pa  a  a  defesa  de  Nictheroy. 

Não  será  de  oerto  arrendando  estradas  qna 
se  garantirá  a  integridade  do  p  viz  e  se  evi- 
tará o  ataque  á  nossa  soberaniv. 

Conhece  o  v.vlo^  do  nosso  exercito  e  o  pa- 
triotismo dos  brazileiros,  mââ  pensa  que  o 
paiz  deve  estar  àppardihado  para  resistir 
com  vantagem. 

Mostra  quaes  os  aperfeiçoamentos  mo- 
do nos  de  guerra  na  Europa,  o  estimulo  na 
invenção  de  novos  ins^unientos  de  dostroi- 
ção,  senio  muito  para  lamentar  que  o  Bra* 
zil  neste  ponto,  como  em  tantos  outros,  A- 
gure  em  c  >ndemnavel    inactividade. 

Cita  o  Chile  e  a  Republica  Argentina,  que 
deveriam  servir  de  exemplo  a  nós  outro»,  o, 
para  melhor  formar  o  contraste,  traz  eomo 
exemplo  o  abandono  da  forlialeza  de  Ville- 
gaignon,  desmantelada  desde  o  tempo  da  re- 
volta naval. 

O  anno  passado  apresentou  uma  emenda 
em  que  autorizava  o  Governo  a  despender 
de  cinco  a  dez  mil  contos  com  os  melhora- 
mentos dos  materiaes  bellicos,  emenda  que 
foi  rejeitada  pela  lionrada  Commis^o,  at- 
tentas  as  condições  precárias  do  paiz. 

Si  tal  medida  fossn  adopcaia,  certamente 
que  os  negócios  bellicos  do  paiz  seriam  ou- 
tros, oífereeondo  as  garantias  de  que  tant  > 
precisamos  para  que  seja  mantida  a  inte- 
gridade dl  Pátria. 

Applaudo  a  medida  consignada  no  projecta, 
autorizando  o  Governo  a  providenciar 
sobre  as  colónias  militares,  medida  de 
grande  alcancj,  embora  reconheça  que  as 
colónias  militares  entre  nós  te  iham  destino 
diverso  daquelle  que  lhes  è  próprio. 

Tratando  do  preenchimento  de  claros  no 
exercito,  accentua  que  a  lei  do  sorteio  não 
pôde  ser  levada  no  paiz  a  effeito  por  mo- 
tivos que  todos  conhecem,  convindo  que 
fosse  creada  uma  reserva  territorial,  que 
prestaria  inestimáveis  serviços  ao  paiz. 
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Concluo  concitando  o  Governo  da  sua  Pa- 
tria  pura  queeniproguo  os  soiis^nolhoros  es- 
forços no  grandiosj  empenho  d 3  tornar  o 
Brazil  forte  c  respeitado.  (Muito  bèm^  muito 
ban,) 

O  í^r.  Presidente  —  Não  ha  ora- 
dores inscriptos  ;  si  nenhum  dos  Srs.  Depu- 
tados (luizer  usar  da  palavra,  vou  dar  a  dis- 
cussão por  encerrada. 


O  Sr.  Br  tolo 

lavra. 


—  Peço  a  pa- 


O  Sr.  Presidente—  Fica  adiada  a 
discussão. 

Comparecem  mais  os  Srs.  Gastão  da 
Cunha,  Albuquerquo  Serejo,  Arthur  Lemos, 
índio  do  Bi*azil,  Sorzedello  Corroa,  José  Ku- 
zebío,  Chrlsfiino  Cruz,  Guedelha  Moura >, 
Anizio  de  Abreu,  João  Gayoso,  Raymundo 
Arthur,  João  Lopes,  Francisco  de  Sá,  Sergio 
Saboya,  Lima  Filho,  Camillo  do  Uollanda, 
Malaquias  Gonçalves,  Esmeraldino  Bandeira, 
Affonso  Costa,  Epaminondas  Granindo,  Mil- 
ton, Paula  Guimarães,  Rodrigues  Lima,  To- 
lentino  dos  Santos.  Galdia>  Loreto,  José 
Marcellino,  Oscar  Goduy,  Sá,  Freire.  Anto- 
nina Fialho,  Lourenço  Baptista,  Estevão 
Lobo,  Francisco  Veiga,  Penido  Fillio,  Bueao 
de  Paiva,  Lamounijr  Godofrodj,  Henrique 
Sallos,  Fernando  Prestes,  Valois  de  Castrv>, 
iUboQças  de  Carvallio,  Bueno  de  An  Irada, 
PauLno  Carlos,  Urbano  Gouveia,  Lindolpho 
Serra,  Manool  Alves,  Alencar  Guimarães, 
Carlos  Cavalcanti,  Barbosa  Lima,  Soares 
dos  Santos,  Rivadavia  Corroa  o  Diogo  For- 
tuna. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  par- 
ticipada os  Srs.  Vaz  de  Mello,  Satyro  Dias, 
Pedro  Cliermont,  Rodrigues  l^irnandes,  TIio- 
maz  Cavalcanti»  Soares  Noiva,  Silva  Mariz, 
Gomes  do  Mattos,  Medeiros  o  Aibujuorquo, 
Moreira  Alves,  Júlio  de  Mello,  João  Vieira, 
Estacio  Coimbra ,  Josó  Duarte ,  Castro 
Rebello,  Neiva,  Tosta,  Francisco  Sodré, 
Félix  Gaspar,  Miinoel  Caetano,  Vergnc  do 
Abreu,  Augusto  do  Freitas,  Mar/jlirio  Moura, 
Dionysio  Cjrqueira,  Sampai j  Ferraz,  Nolson 
de  Vasconcellos,  R  vul  Barro w.  Barros  Franco 
Júnior,  Martinho  Campos,  Custodio  Coelho. 
Aureliano  dos  Santos,  IMofonso  Alvim,  An- 
tónio Zacharias,  Mayriok,  Nogueira  Juaior, 
Eduardo  Pimentel,  Moreira  da  Silva,  Dino 
Bueno,  Adolpho  Gordo,  Joaauim  Álvaro,  Aze- 
vedo Marques,  Hermenegildo  do  Moraes,  Oví- 
dio Abrantes.  Xavier  do  Valle,  Jjão  C  .ndido, 
Paula  Ramos,  Franciseo  Tolentino,  José  Boi- 
teux,  Marçal  Escobar,  Francisco  Moura,  An- 
gelo Pinheiro,  Francisco  Alencastro,  Victo- 
rino  Monteiro,  Pinto  da  Rocha,  Vospasiano 


do  Albuquerque,  Alfredo  Varella  e  Cassiano 
do  NascimiHito. 

E  sem  causa  os  Srs.  Gabriel  Salgado,  Sã 
Peixoto,  Eloy  de  Souza,  Trindade,  Eipidio  Fi- 
gueiredo, Pedro  Pernambuco,  Jovin»ano  de 
Carvalho,  Augusto  França,  Eugénio  Touri- 
nho,  Eduardo  Ramos,  José  Monjardim,  Irinoa 
Machado,  Alves  de  Brito,  Pcroi/a  Lima,  Vi- 
riato Mascarenhas,  José  Bonifácio,  Carneiro 
de  R3zende,  Bernardes  de  Faria,  Joaquim 
Carvalha  ^s,  Felício  dos  Santos,  Arthur  Tor- 
res, Oliveira  Braga,  Cjsta  Júnior,  António 
Cintra,  Benedicto  de  Sjuza,  Geríiiano  Hasslo- 
ckcr,  Aureliano  Barbosa  o  Campos  Cartier. 

PASSA -SE  Jl  ^^  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

E'  annunciada  a  2<^  discussão  do  projecto 
n.  H7,  de  1902,  fixando  á  força  naval  da 
Repiil)lica,  para  o  exercício  de  1903. 

Está.  em  discussão  o  art.  1<*. 

O  iSr.   Bueno    de   A^ndrada— 

Poço  a  palavra. 

O  Sr.  Pregildente—Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputa  lo. 

O    Sr.     Oueno    de     ilindrada 

ainda  desta  vez  nâo  pôde  apoiar  o  Governo 
do  Sr.  General  Campos  Salles. 

Na  mensagem  com  qixa  S.  Ex.  abriu  a 
actual  sos^^ão  parlamentar,  largas  paginas 
são  destinadas  a  Justificar  a  sua  deserção  do 
partido  republicano  para  esta  e-^pecie  de 
concentração  rosuscitada. 

A'  marinha  dn  guerra  nacional,  entre- 
tanto, S.  Ex.  apenas  diidicou  duas  paginas 
incompletas  e  nelhis  ainda  teve  a  pouca 
«generosidade  de  narra?  a  sua  inglória  via- 
gem ú.  Republica  Ar/ontina. 

O  problema  naval  devia  preoccupar  mais 
o  espirito  de  S.  Ex.  do  que  os  arrendamen- 
tos e  encampações  de  estra ias  de  ferro. 

Compara  a  si  r.uação  financeira  do  paiz, 
durante  a  administração  do  Governo  findo  e 
do  actuil  e  diz  que  .já  6  cliogada  a  occasião 
de  so  continuar  a  sabia  politica  da  applica- 
ção  roproductiva  dos  dinheiros  públicos, 
adqnirindo-so  novas  unidades  de  combate  e 
ievando-.so  a  eíTeito  outros  melhoramentos 
públicos  imprescindíveis. 

Ncã  »<comprehende  que  o  Poder  Executivo 
proáiga  na  execução  do  principio  scien  ifico 
da  solecçã )  quando  comprova  que  estamos 
no  regime  1  dos  saídos. 

Comprehenlo-s )  que  esta  lei  seja  applica- 
da  nas  crises  sociaes,  n  is  catastroplies  histó- 
ricas ;  mas,  como  principio  moral  de  admi- 
nistração, 6,  no  sou  entender,  cruel  o  desaSf 
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trosa  para  a  actividade  económica  das  na- 
ções. 

Não  se  pôde  eliminar  dos  governos  das 
sociedades  humanas  o  grande  principio  de 
solidariedade  moral. 

Se  hl  saldos,  porque  a  administração  não 
se  lança,  de  novo,  no  caminho  dos  melhora- 
mentos materiaos  ? 

Porque  não  attende,  por  exemplo,  desde 
já  aos  reclamos  da  industria  agrícola,  nesto 
momento  trabalhada   por  agudiásima  crise  ? 

Não  é  consequente  o  Governo;  mente  á  sua 
funcção,  não  dando  outra  direcção  á  activi- 
dade nacional. 

Passa  ao  estudo  do  projecto  om  debate. 

A  um  aparte  responde  que,  na  falta  de 
documentos  para  estudar  a  proposta,  limita- 
se  a  beber  iníbrmações  na  Mensagem  do 
Sr.  Presidente  da  Repnblica.  E,  a  propósito, 
lembra  que  no  Governo  do  Sr.  Prudente  de 
Moraes,  quasi  todos  os  relatórios  entre  elles  o 
do  noi)re  Deputa  iO  Sr.  Alves  Barbosa,  vinham 
ao  Congresso,  antes  de  iniciada  a  discussão 
da  proposta  de  fixação  de  forças  e  orçamen- 
tos. 

Por  isso  limita-se  a  perguntar,  om  vez  de 
criticar. 

Aponta  o  orador  outras  divergências  no- 
tadas entre  a  pi*oposta  do  Governo  e  o  pare- 
cer da  Commissão  de  Marinha  e  Guerra . 

Tratando,  do  numero  de  praças  fixado  no 
projecto  acha-o  ezaggerado,  accrescendo  a 
circumstancia  de  que  todos  os  annos  se  dá 
facto  de  estabelecer  a  lei  de  forças  um  numero 
de  praças  maior  do  que  aquolle  que  se  con- 
segue obter. 

{Avisado  pela  Mesa  de  que  a  hora  está  dada, 
o  orador  declara  que  vae  terminar  o  seu  dis- 
curso, aguardando  a  palavra  do  Sr.  Alves  Bar- 
bosa,) 

Fica  adiada  a  discussão  pela  hora. 

Passarse  ao  expediente. 

O  6r.  Hoaannah  de  Oli^^elra. 

—  (servindo  de  P  secretario)  procede   á  lei- 
tura do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Repiosen  tacão  : 

Do  intendente  municipal  de  Porto  Alegre, 
pedindo  isenção  de  direitos  para  os  matérias 
destinados  a  melhoramentos  materiaes 
da  mesma  cidade.  —  A'  Commissãode  Orça- 
mento. 

Requerimento  : 

Do  alferes  Paulino  Júlio  de  Almeida  Nuro, 
pedindo  licença  com  vencimentos  para  ir  á 
Europa  executar  o  apparelho  de  sua  inven- 
ção denominado  — Locomoção  Aér<^a—  por ' 


meio  de  azas. — A  Commissão  de  Petições  e 
Poderes.    * 

O  iSr.  Seabra  diz  que  vae  responder 
ligeiramente  ao  honrado  Deputado  por  Per- 
nambuco Sr.  Bricio  Filho,  mas,  ant^,  pre- 
cisa rebater  algumas  ponderações  feitas  pelo 
orador  quo  o  antecedeu,  o  nobre  Deputado 
por  S.  Paulo,  Sr.  Buono  de  Andrada.  S.  Ex. 
declarou  que  ao  governo  actual  não  cabo' 
nenhuma  gloria  na  questão  financeira,  pois 
que  apenas  foi  o  continuador  dos  actos  áo  go- 
verno passado  sobre  este  assumpto . 

Si  assim  6,  porque  fogem  os  nobres  Depu- 
tados que  apoiaram  o  governo  passado  e  com- 
batem o  actual,  das  responsabilidades  que 
docorrem  logicamente  dos  actos  daquelle  go- 
verno e  que  o  actual  assumiu  ? 

(Trocam-se  apartes  violentos ,  O  Sr.  Presi- 
dente chama  a  attenção  dòs  Srs.  Deputados  e 
faz  soar  os  iympanos,) 

O  orador  diz  <^ue  vae  passar  ao  assumpto 
que  o  trouxe  á  tribuna,  declarando  antes  que« 
quanto  ás  aggressoes  pessoaes,  x^^^-sâirá 
adoantp,  porquanto,  para  taes  aggressoes,  0ó 
tom  a  compaixão,  porque  aquelles  que  as 
fó.zem,  ou  não  teem  rasAo,  ou  não  são  levados 
por  sentimentos  nobres. 

O  Sr.  Buenode  Andrada— Sua  compaixão 
ô  desprezível. 

O  Sr.  Seabra  explica,  dizendo  que  despre- 
zível é  a  pesioa  de  S.  Ex. 

O  Sr.  Presidente— Peço  ao  nobre  Depu- 
tado por  S.  Paulo  para  retirar  a  ezpre^So. 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada— Não  retiro. 
Quero  que  conste  dos  Annaes. 

O  Sr.  Seabra  diz  que  a  situai  fbi  a 
seguinte  :  — o  orador  disse  que  as  aggresaões 
possoaes  mereciam- lhe  compaixão,  e  o  nobre 
Deputado  por  S.  Paulo  reápondeu  que  a 
compaixão  do  orador  era  desprezivel. 

( Trocam-se  violentos  apartes.  Soam  os 
tympanos,  O  Sr,  Presidente  reclama  ordem. 
Ha  tumulto^  sendo  o  orador  aggredido  pelo 
Sr,  Deputado  Bueno  de  Andrada.  O  Sr.  Pre» 
sidente  suspende  a  sessão,) 

O  Sr.  Px*efildeixte  —  Reabre-se  a 
sessão.  Em  vista  da  gravidade  dos  factos 
occorridos  no  recinto,  impedindo  o  orador 
de  continuar  por  ter  o  Sr.  Bueno  de  An- 
drada puxado  de  um  punhal  contra  o  seu 
collega  Sr.  Seabra,  levanto  a  sessão,  decla- 
rando que  a  Commissão  de  Policia  se  reunirá 
amanhã  para  tomar  conhecimento  desse  de- 
plorável incidente,  segundo  determina  o 
art.  187  do  Regimento. 
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Vão  a  impiimir  os  seguintes 

PROJECTOS 

N.  41  —  1902 

Aulorita  o  Poder  Executivo  a  conceder  sois 
mezes  de  licença,  com  o  respectivo  ordenado^ 
e  emprorogação  daquella  em  cujo  goso  se 
acha,  ao  Dr,  Elias  Maria  Gonçalves  de 
Castro  Mascarenhas,  procurador  da  RepU' 
blica  na  secção  do  Piauhy, 

A*  Gommissão  de  Petlçõos  e  Poiores  foi 
pi*e;:ent6  o  requerimento  em  que  o  Dr.  Elias 
Maria  Gonçalves  do  Castro  Mascarenhas, 
procurador  da  Republica  na  secção  do  Pi- 
Atiby,  pede  sois  mezes  de  licença,  com  o 
raspeotivo  ordenado,  em  prorogaçâo  de  outra 
de  quatro  mezes,  que  lhe  foi  concedida  p3lo 
presidento  do  Suprema  Tribunal  liderai, 
para  o  tratamento  do  sua  saudc. 

A  Còmmissão  attindondo  a  que  o  suppll- 
canto  juntou  docuihento  provando  estar  sof- 
fpondo  dê  beribéri,  o  que  o  obriga  a  conser- 
var-ge,  por  mais  sois  mezos,  fora  do  Thore- 
zina,  ô  de  parecer  quo  seja  deferido  o  seu 
pedido. 

Para  esse  íim,  submotte  á  consideração  do 
Congresso  o  83guiate  pvojecto  do  lei : 

O  Congrosso  Nacional  resolve: 

Art.  l.»E'oPodep  Ex:ícutivo  autorizado 
a  concalor  sois  mezes  de  licença,  '•om  o 
respooti^o  ordenado,  o  em  proFog.vvâo  da- 
quella cm  do  cigo  goso  se  acha  ao  Dr.  Elias 
Maria  Gonçalves  do  Castro  Mascarenhas, 
procurador  da  Republica  na  secção  do  Pi- 
auhy, para  tratar  de  sua  saudj,  ondo  julgar 
i»)nveDiente. 

Art.  2.»  Rovogam-so  as  disposições  era 
contrario. 

Sala  das  Commissoes,  4  de  julho  de  1902. 
— Tavares  de  Lyra,  relator  o  presidente  in- 
terino.— Arrotcellas  Galvão. ^Lindolpho  Cae- 
tano, 

N.  42  —  1902 

Aulorisa  o  Poder   Executivo  a  abrir   ao  Mi- 
nistério da  Industria,  Viação  e  Obras    Pu- 
blicas o  credito    especial  de   237\2i5%545, 
para    occorrer  ás  despesas   resultantes  de 
ibras  a  praticar  no  canol  do  Mangue 

Em  mensagem  de  28  de  abril  próximo  pas: 

io  solicitou  o  Sr.  Presidente  da  Republica 

credito  de  237:2 15$545,  afira  do  quo  iJossam 

Br  realizadas  obras  reconhecidiis  como  in- 

lispensaveis  no  canal  do  Mangue,  de  accordo 

om  o  plano  organizado  pela  Inspecção  Geral 

u)  Obras  Publicas. 


A  Commissão  de  Orçaraonto,tcndo  era  vista 
as  considerações  produzidas  pelo  Governo  na 
respectiva  exposição  abaixo  transcripta,  no 
inuiito  do  provar  a  necossidado  momentosa 
do  so  iniciarem,  dcsdo  já,  os  melhoramentos 
do  que  carece  o  canil  do  Mangue,  cujo  eá- 
tado  ú  de  abandono  o  próxima  mina,  como  o 
qu  iliftca  o  Governo  e  não  pôde  ser  posto  om 
duvida— tal  o  triste  e  lamentável:  aspecto 
que  elle  apresenta,  ô  do  parecer  quo  seja 
adoptado  o  seguin*e  projecto  de  lei: 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  Fica  o  Governo  autorizado 
a  abrirão  Ministério  da  Industria,  Viação  e 
Obras  Publicas  o  credito  especial  de  réis 
237:2 15$545,  par  A  occorrer  ás  despezas  resul- 
tantes d  3  obras  a  praticar  no  caual  do  Man- 
gu3,  do  accor  .o  cora  o  plano  organizado  pela 
Inspecção  Geral  daí  Obras  Publicas,  fazendo 
as  n^cessari  .s  op  )rações;  e  revogadas  as  dis- 
posições era  contrario. 

Sala  d  ,s  Comrais^jões,  2  de  julho  do  1902.—. 
Paula  Guimarães,   presidente. — Mayrink,  re- 
lator. —  Francisco     Veiga,  —  Cornelio     da 
Fonseca,  cora  rcstricção.— Francwco  Sá, 

Sr.  Presidente  da  Republica  —  O  estado  do 
abandono  e  próxima  ruína  era  que  se  acha  o 
canal  do  Mangue,  nesta  Capito  1,  leva-me  a 
propor- vos  uma  medida  desde  já  necessária 
e  absolutamente  inadiável. 

A  conservação  desse  c  mal,  que  mede  1.720 
motros  de  extensão,  recebendo  as  aguas  plu- 
viao  i  de  48  canalisaçõos  distinctas,  entre  as 
quaes  as  grandes  galerias  das  ruas  Visconde 
deltaiina,  D.  Feliúana,  Visconde  de  Sa- 
pucahy  o  Macha  lo  Cojlho,  foi  feita  por  ad- 
ministração at  j  1898  o  depois  por  meio  de 
c  jntractos . 

O  primeiro  contracto,  de  3  de  agosto  da- 
quelle  anno,  celebrado  cora  o  coronel  Emilio 
Blura,  foi  rescindido  em  maio  de  1899,  por 
inobservância  das  respectivas  clausulas;  ae- 
gundo  contracto  foi  celebrado  em  6  de  setom- 
bro,  tambura  do  1899,  cora  José  Guimarães 
que,  tendo  rcqueri..o  a  rescisão,  abandonou 
os  serviços  era  maio  de  1900. 

Era  Mensigera  de  10  de  outubro  de  1900 
solicitastes  ao  Congresso  Nacional,  além  de 
um  credito  de  10:000.^  exclusivamente  des- 
tinado á  li  mpezi  ecoi\servação  do  canal  no 
exorcicio  financeiro,  quo  então  corria,  a 
transferencia  do  serviço  ao  Districto  Fe- 
deral. 

Presentemente  aquellas  medidas  já  não 
seriam  bastantes  nem  efflcazes,  porque  as 
condições  actuaes  do  canal  exigem  trabalhos 
de  maior  vulto,  c,  portanto,  mais  dispen- 
diosos; como  ainda  pela  consideração  de  que 
os  serviços,  como  as  circumstancias   actuaes 
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imp  iriosamente  reclamira,  devem  ser  rea- 
lizados com  presteza  pola  União  com  a  col- 
labopaçâo  opp ortuna  do  Governo  Municipal 
na  parte  que  lhe  corresponder. 

Não  tendo,  porém,  a  alludida  Mensaj^cm 
de  1900  produzido  aindi  qualquer  offeito, 
continuou  o  canal  em  completo  abandono, 
sendo,  eutlo,  reioívido  que  a  Icspecção 
Geral  das  Obras  Public  ,s  S3  encarregasse  do 
sua  conservação  e  limp  z:i,  serviço  que  foi 
logo  iniciado,  pravendo-se  aopoca  dascliuva.s 
e  a  consequente  obstrucção  das  bocetis  das 
galerias  que  aSli  desaguam . 

No  começo  de3se  serviço  foi  levada  a  res- 
pectiva despoza  á  conta  da  verba— Impre- 
vistos—do  orçimeato  da  mencionada  rep  .r- 
tiçào.  Entretanto,  css3  extremo  rocur^^o, 
aliás  deficiente  pira  a  perfeita  exocução  dos 
trabalhos,  cossou  desde  j  .neiro  de  lOOI,  por 
não  haver  na  lei  o.çamontaria  outra  con- 
signação a  que  fosse  dado  attribuir  seme- 
lhante dospeza. 

Dos  le  então  a  limpeza  o  dosobs^irucçã)  do 
canal  do  Mangue,  (içaram  cm  completo 
abandono,  aggravando-so  o  mal  com  o  correr 
dos  tempos,  de  modo  que  hoje  não  ú  mais 
possível  adiar  qualquer  mádida  tendente  a 
extinguir  não  só  aquella'íimo  iça  permanente 
ã  salubridade  publica,  como  aquelle  attostado 
deprimente  dos  fórrs  a  que  devo  aspirar  a 
capital  de  uma  nação  adeantada. 

Si  de  um  lado  o  alvitre  de  serem  emprei- 
tados os  serviç3s  inallogrouse  completa- 
mento após  a  improílcu idade  dos  anteriores 
contractos,  do  outro  impõo-se  a  providencia 
urgentíssima  de  antepor  um  paraieiro  im- 
medlato  aos  males  apontados. 

Nestas  condições,  corro-me  o  dever  do  pro- 
por-vos  o  pedido  do  um  credito  especiil  ao 
Congresso  Nacional,  na  importância  de 
237:21  õ$545,  para  que  se  omprehondam  as 
obras  constantes  do  plano  s  íguinte  organi- 
zado pela  Inspecção  Geral  das  Obras  Publi- 
cas, em  virtude  de  oi'dem  deste  ministério: 

a)  desobstrucção  e  limpeza  do  canal; 

b)  recuo  dos  gradis  de  ferro  em  parte  jã 
derrubados; 

c)  ajardinamento  dos  terrenos  margioaes. 
Adoptado  o  projecto  ora  ur^^anizado  para 

os  melhoramentos  que  urge  realizar  no 
ponto  indicado,  a  des,>eza  será  a  d  i  quantia 
acima  referida. 

Terminando  esta  cxposicã<^  devo  ponderar- 
vos  que,  attoniendo  aos  clamoi-os  quo  nestes 
uUinios  t  ímpos  SJ  toem  levantado  contra  o 
estado  do  ruitia  do  canal  do  que  so  trata, 
p.'ocurei  certirtcar-mo  da^  procedência  das 
queixas  quo  na  imprensa  teem  echoado  e  do 
que  verifiquei  deixo  aqui  a  mais  explicita 
confirmação,  propondo- vos  o  pedido  do  allu- 


dido  credito  para  occorror  do  prompto  a  uma 
necessidade  publica. 

Capital  Federal,  28  de  abril  de  1902.— 
António  Augusto  da  Sitva, 

N.  43—1902 

Autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Guerra  o  credito  exlraordi- 
nario  de  í:890^320  para  pagar  ao  ba- 
charel José  Francisco  Ribeiro  Machado, 
ex-secretario  do  extincto  Arsenal  de  Guerra 
do  Estado  de  Pernambuco,  o  ordenado  que 
deixou  de  receber  de  i3  de  janeiro  de  Í899 
a  26  de  outubro  de  Í0OO 

A  exposição  abaixo  transcrlpta,  do  Mi- 
nistério da  Guerra,  prova  que  o  baicha- 
rel  José  Francisco  Ribeiro  Machado,  ox- 
secrotario  do  extincto  Ar^eoal  do  Qoerra 
do  Estado  de  Pernambuco,  tom  direito  a  re- 
ceber a  qumtii  de  1 :  890.>320  de  ordenado 
que  di^ixou  d  !  perceber  no  decido  tempo  po- 
la  >  razoes  ahi  referidas;  pelo  que  a  Commis- 
são  do  Orçamento,  so  conformando  com  ellas, 
é  de  parecor  quo  seja  concedido  o  credito 
respectivo  solicitado  polo  Si*.  Presidenta  da 
Republica  em  data  do  2  do  corrente  o  para 
isso  apresenta  o  seguinte  projecto  de  lei: 

O  CoagrossD  Nacional  resolvo: 

Artigo  único.  Fica  o  Podor  Executivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  da  Guerra 
o  credito  extraordinário  do  l:890$3B0pari 
pagar  ao  bicharei  Jo.ó  Francisco  Ribeiro 
Machado,  exsocretario  do  oxtincto  Arsenal 
de  Guerra  do  Estado  de  PernambUo*o,  o  orde- 
nado que  d^iixou  de  receber  do  13  de  janeiro 
de  189J,  em  que  foi  considerado  suspens3 
para  responder  a  processa  por  ter  sido  do- 
aunciado  co.uo  incurso  nos  arts.  208,  §  1", 
e  215  do  Código  Penal,  a  2o  do  outubro  do 
19X)  em  que  foi  despronunciado  por  sentença 
passiula  em  julgado;  fazendo  as  necessárias 
operações  o  revogadvs  disposições  em  con- 
trario . 

Sala  das  Coramissõos,  3  do  julho  de  1902. 
Paula  Guimarães,  presidente. — Mayrinh^  re- 
lator.—  Francisco  Veiga. —  Francisco  Sá. — 
Cornei io  da  Fonseca. 

Sr.  Presidente  da  Republica— O  bacharel 
Josó  Francisco  Ribeiro  Machado,  ex-socre- 
tario  do  oxtincto  Arsenal  do  (luerra  do  Es- 
tado de  Pernambuco,  tom  direito  a  receber  a 
quintia.de  1 :89i)$3:?0,  dí  ordenado  quo  dei- 
xou de  rocbor  do  13  do  janeiro  de  1899,  em 
que  foi  considerado  suspenso  para  responder 
ap -ocesáo  por  ter  sido  denunciado  como  in- 
curso nos  arts.  208,  §  1°,  o  215,  do  Código 
Penal,  a  26  de  outubro  de  1900,  em  que  foi 
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desproottQciadopor  seíitença  anal  quo  passou 
em  julgado. 

Para  poder  se  effectuar  este  pagamento 
torna-se  necessário  solicitar  do  Congresso 
Nacional  o  credito  da  referida  quaútia,  visto 
que  por  ter  sido  éxtincto  o  dito  arsenal  em 
19  de  janeiro  do  1899,  cessou  a  rospeSíiva 
consf^a^. 

Em  taeâ  condições,  submetto  o  assumpto  á 
Tossa  esclarecida  attonção. 

Capital  Federal,  2  de  maio  de  1902.—/. 
N,  de  Medeiros  Mallet. 

N.  44—1902 

AiiíiorixG  o  Poder  EooictUho  a  abrir  ao  Mi- 
nister-o  da  Industria^  Viação  e  Obras  Pu- 
hUc€i$  o  credito  etdraordinario  de  5:000$, 
para  pagamento  de  um  terreno  adquirido 
para  uso  da  Estrada  de  Ferro  Central  do 
Brazil,  na  estação  do  Rocha 

Da  exposição  do  Minístorio  da  Indus!.ria 
Viação  e  Obras  E^ublicas  que  acompanhou  a 
mensagem  do  Sr.  Presidente  da  Republicado 
28  de  abril  e  vae  transcripta  abaixo.cjnsta  o 
motivo  justiftcati TO  do  credito  de  5 :000$000, 
solicitado  para  pagamento  de  um  terreno 
adquirido  para  uso  da  Estrada  do  Ferro 
Central  do  Brazil,  cuja  oscriptura  se  acha 
lavrada  desde  março  de  1901 .  B,  conforman- 
d0'Se  a  Commissâo  de  Orçamento  com  a 
razão  aliegada.ó  de  parecer  que  s  !ja  adoptado 
o  seguinte  projecto  do  lei  : 

0  Congresso  Nacional  resolvo  : 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo 
autorizado  a  abrir  ao  Ministério  da  Industria, 
Via^  e  Obras  Publicas  o  credito  ext-aor- 
dinario  de  5:(K)0$000  para  pagamento  de  um 
terreno  adquirido,  para  uso  da  Estrada  de 
Perro  Central  do  Brazi],na  Estação  do  Rocha, 
fazendo  as  necessárias  operações  o  revoga- 
das as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  Commtssões,  3  d)  julho  do  1902. 
— Potite  Guimarães, —  presidente. — Mayrinh, 
relator. — Francisco  Veiga, — Francisco  S(L  — 
Comelio  da  Fonseca, 

Sr.  Presidento  da  Republica— Torn:indose 

necessária  aos  melhoramentos  a  .  fazer   na 

tacão  do  Rocha,  da  Estrada  do  Ferro  Con- 

ddo  BraziU  a  área  occupada  pelo  terreno 

16  da  rua  Viní.c  c  Quatro  do  MaÍL>,  a  dirc- 

«ria  daquelia  estrada  do  ferro  entrou  era 
iste  com  José  Luiz  Fernandes   braga,  ro- 

.esentante  da  lgi'eja  Evangélica  Flumi- 
>n8e,  proprietária  do  referido  terreno,  o 
do  cont.-acto  promissório  celebrado  em  3 

1  novembro  de  1900  accorJ.aram  na  sua 
quisiçao  pela  quantia  de  5:000$000. 


Solicitando-se  do  Ministério  da  Fazenda  a 
expedição  das  necessárias  ordena  afim  de 
que,  na  Directoria  do  Contencioso  .o  The- 
souro  Federal,  fosse  lavrada  a  escriptura 
definitiv  \  de  «íorapra  e  voada,  foi  esta  effe- 
ctuada  em  21  de  março  de  1901,  não  se  rea- 
lizando, porém,  o  reápectivòj)agimento,  por 
não  existir  na  snb-consignaçao  da  verba  13* 
da  lei  de  orçamento  de  1900,  saldo  sufflci- 
ente,  confor.ue  decl:irou  ao  MiniSoorio  a  meu. 
cargo  o  da  Fazenda. 

Convém,  poi.^,  solicitar  do  Congrego  Na- 
cional a  abertura  do  credito  extraordinário 
na  importância  do  5:000$,  para  occorrer  a 
tUdespeza. 

Capital  Federal,  28  de  abril  de  190?.— 
António  Augusto  da  Siha, 

N.  45—1902 

Autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  MiniS' 
terio  da  Marinha  o  credito  extraordinário 
de  £  370-15-5  para  2^ogfmento  dos  con- 
certos no  cruzador  Benjamim  Constant  nas 
docas  de  Devonport  (Plymouth)  quando  por 
ahi  passou  em  i90i,  em  commissSo  do  Go^ 
verno 

Em  mensagem  de  30  do  abril  solicita  o 
Sr.  Presidente  da  Republica  o  creSito  de 
£  370-15-5  para  pagamento  de  despezas  feitas 
pelo  cruzador  Benjamim  Constant,  nas  Doeas 
do  Devonport  (Plymouth)  quando  por  ahi 
passou  em  1901,  em  viagem  ae  instrucção  de 
guar  Jas-marinha . 

Da  exposição  do  Ministério  da  Marinha 
quo  vae  tr.inscripta  abaixo,  constam  as 
razões  que  ftmdamentam  o  referido  credito  ; 
pelo  quo  a  Commissão  do  Orçamento,  repor- 
tando-so  A  ell  \,  6  de  parecer  quo  seja,  ado- 
ptado o  seguinte  projecto  de  loi : 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  a  > 
torizado  a  abrir  ao  Ministério  da  Marinha  o 
credito  extraordinário  de  £370-15-5  para 
pagamento  dos  concertos  no  cruzador  Ben- 
jamim  Constant,  nas  docas  do  Devonport  (Ply- 
mouth) quando  pjr  ahi  passou  em  1901,  em 
commissão  do  Governo  ;  effectuando  as  ne- 
c.  asarias  opo/açõei  e  revogadas  as  disposi- 
ções om  contrario. 

Sala  das  Commis^õe8,  3  de  julho  de  1902. 
—  inania  Guimarães,  presidente. — Mayrink, 
re l  i^.o r . — Fran cisco  Veiga . — Comelio  da  Fon- 
seca .  —  Fra  u  cif  CO  »SVí  , 

Sr.  Presidente  da  Republica — O  Consulado 
Geral  do  Brazil,  em  Liverpool,  enviou  a 
esta  Secretaria  de  Estado,  em  6  de  dezembro 
ultimo,  uma  conta  apresentada  ao  nosso 
vice-consul,  em  Plymouth,  pelas  Docas  de 
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DovoDport,  na  importância  do  £370—15—1 
proveniente  do  vários  concertos  alli  reali- 
zados no  cruzador  Benjamin  Constànt  quando 
passou  pela  Inglaterra,  no  desempenho  da 
commissão  que  lhe  foi  condada,  no  anno 
p\ssado. 

Essa  despesa,  que  devia  ter  sido  paga 
immeiiatamente  pelo  cotve  de  bordo,  não  o 
foi,  entretanto,  porque  aquelle  vaso  de  guer- 
ra, não  podendo  demorar-se  no  alluiido 
porto  (Plymouth),  teve  do  deixal-o  antes  de 
receber,  das  autoridades  inglesas,  a  roferida 
conta. 

E  achando-se  agora  encerrado  o  exeroício 
financeiro  em  que  foram  autorizados  e  efe- 
ctuados os  ditos  concertos,  o  pagamento  re- 
clamado pelas  Docas  de  Devonport  não  pôde 
ainda  ser  satisfeito  com  a  brevidade  que  era 
p:ira  desejar,  porque  na  forma  da  legislação 
em  vi  íor,  dep  )nde  de  processo  de  exexicio 
findo,  que  é,  por  sua  natureza,  sempre  de- 
morado. 

Para  evitar  semelhante  delonga,  cujjs 
inconvenientes  bem  apreciareis,  desde  que 
se  trata  de  uma  divida  para  com  um  governo 
estrangeiro,  pa/oco-me  acertado  sor  o  Mi- 
nistério a  meu  cargo  habilitado  com  um 
credito  especial  da  mencionada  importância 
(£  370-15  5),  destinado  ao  pagamento  em 
questão. 

Solicitovos,  pois,  as  necessárias  providen- 
cias, para  que  tal  credito  seja  concedido 
pelo  Congresso  Nacional, 

Secretaria  'ãe  Estido  da  M vrinba,  30  de 
abril  de  1902.  —  José  Pinto  da  Lu9. 

N.  46—lí)02 

Aulorisa  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi~ 
nisterio  da  Marinha  o  credito  exlraordi^ 
nario  de  '  576,334^644  para  occorrer  d 
differença  entre  a  moeda-papel  e  a  metal- 
Uca  nas  despezas  feitas  em  Í90Í  com  o 
crnzador  ^Benjamin  Constanti^  e  compra 
de  sobresalentes  para  o  torpedeiro  « Ta- 
moyo  » 

Prasente  á  Commissâo  de  Orçamenio  a 
mensagem  do  Sr.  Presidente  da  Republica, 
do  28  do  agosto  de  1901,  solicitando  a 
concessão  de  créditos  no  valor  totil  do 
576:334$6í4  para  occorrer  á  diffe/ença  do 
cambio  nas  despezas  do  cruzador  Benja- 
min Constànt,  cm  viagem  de  ins';vuc<:ã'j  de 
guardas-marinhas  e  acquisição  de  sjbrcJa- 
lentes  para  o  torpedeiro  Tamoyo^  estacionado 
no  Rio  da  Prata. 

E  considerando  que  nj  orçamento  desse 
exercício  de  1901  não  foi  inchada  verba  des- 
tinada a  differiínças  de  cambio,  por  haver 
sido  estabelecido  o  regimen  da  percepção  do 
uina  quota  em  ouro  dos  direitos  aduaneiros 


para  as  despezas  desta  natureza,  resolveu 
ouvir  a  respeito  o  Governo,  que  ministroa  a 
informação  abaixo  transeripta,  com  a  qaal 
conformando-se,  por  se  tratar  de  uma  des^ 
peza  que  não  poaia  deixar  de  ser  realizada 
era  espécie  motallica,  6  de  parecer  que  seja 
adoptado  o  seguinte  projecto  de  lei: 

O  Congresso* Nacional  resolve: 

Artigo  único.  Fica  o  Poler  Executivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  da  Marinha 
o  croiito  extraordinário  de  576:334$644  para 
occorrer  á  diíTerença  entre  a  moeda-papel 
o  a  motallica  nas  despezas  feitas  em  1901 
com  o  cruzador  Benjamin  Constante  em 
viagem  de  iostrucção  de  guardas-marlnhas, 
e  compra  de  sobres  il  3ntes  pa/a  o  torpedeiro 
Tamoyo,  sendo  526:334$644  para  aquelle  e 
50:000$  para  este ;  fazendo  as  necessárias 
operações  o  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  Commissões,  3  do  julho  de  190S. 
-^Paula  Guimarães,  presidcnts.  —  Mayrink^ 
relator. — Francisco  Veiga, ^)ornelio  da  Fon» 
seca, — Francisco  Sd, 


INFORMAÇÃO    A    QUB    SE    REFERG  0    PAEECER 

SUPRA. 

Cópia  —Contadoria  da  Marinha— 1*  sec^ 
— N.  59  —  Capital  Federal,  19  de  fevereiro 
de  1902. 

Ao  Sr.  contador  —  Com  o  presente  offlcio 
n.  342,  de  20  de  dezembro  ultimo,  a  Secre- 
taria da  Camará  dos  Deputados  devolvo  a 
mensagem  e  mais  documentos  que  acompa- 
nharam o  aviso  deste  Ministério  n.  1.1B7, 
do  29  de  agosto  do  anno  próximo  paissado, 
solicitando  do  Congresso  Nacional  dous  cre- 
ditos  especiaes,  um  na  importância  do 
526:334$ô44  e  outro  na  de  50:000$,  este  para 
compra  de  sobresalentes  destinados  ao  cru- 
zador Tamoyo^  estacionado  no  Rio  da  Prata, 
e  aquelle  para  diíTerença  de  cambio  nas 
despezas  do  cruzador  tíenjamin  Constante  no 
estrangeiro.  Essa  devolução  é  motivada  por 
haver  a  Commissão  de  Orçamento  ponderado 
sobro  a  circumstancia  de  não  consignar  o 
orçamento  de  1901  verba  para  diíferençâs  de 
cambio,  desde  que  6  calculada  em  ouro  a 
parte  precisa  para  ab  despezas  no  eztwior 
da  Republica  c  pareoer-lhe  assim  não  podo- 
rem  ser  concedidos  taes  credites,  pelo  que 
necessita  que  esta  repartição  preste  esclare- 
cimentos a  respeito.  Cumprindo  o  despacho 
do  Sr.  Ministro,  exarado  no  supra^mencionado 
offlcio,  á  secção  cabe  informar-vos  de  que 
n<ào  havendo  no  orçamento  do  Ministério  da 
Marinha  verba  para  diíferença  de  cambio, 
nem  também  parte  alguma   calculada  em 
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ooro  para  occoirer  a  dospezas  roalizad  \3  no 
exterior  da  Republica,  seguo-se  que  quando 
é  destinado  algum  navio  a  p  >i'to.s  oâtran- 
geiros  aa  verbas  consign^daií  nas  suas  respe- 
ctivas tabeliãs  estando  calculadas  em  moeda 
papel,  âcam  conseguintemonte  aggravadas 
com  a  maior  despeza  resultante  dos  paga- 
mentos feitos  em  ouro  por  bordo  dos  mesmos 
navios,  quer  de  vencimentos  da  guariiíií«ào, 
quer  do  material  que  alli  adquiris.se.  Assim, 
pois,  para  cobrir  a  doftciencia  das  respe- 
ctivas vevbas  orçamentarias,  íl  c  >nta  das 
qaaes  correram  taes  dospezas,  ó  que  a  scccfio 
organizou  as  duais  inclusas  demonstrações 
aíim  de  serem  pelo  Congresso  Nacional  con- 
cedidos esses  c  'éditos,  e  que  são  destinados: 
o  da  importância  de  526:3:u$^44,  para  atten- 
der  á  maior  despeza  resultante  do  pagamento 
em  ouro,  feito  pelo  cruzador  Benjamin  Con- 
stante quando  em  viagem  em  porto  estran- 
geiro, e  o  de  50:000$,  para  occorrer  tambora 
as  despezas  feitas  na  mesma  espécie  pelo 
cruzador  Tamoyo^  com  a  acquisição  de  sobre- 
salentes  que  llio  ^ram  necessários,  quando 
estacionado  no  Rio  da  Prata.  Do  quo  'íica 
expjsto  devera,  portanto,  esses  créditos 
serem  solicitados  como  especiaes  —  pira 
cobrir  despezas  já,  fei  t;i8  no  exercício  do  1 90 1 — 
por  bordo  daq  lelle  navio,  no  exterior  da  Re- 
publica.— Saúde  e  fraternidade.—  O  chefe  de 
secçilo,  Bento  de  Carvalho  e  Souza  Júnior. — 
Sr.  contra-almirante  Ministro  da  Marinha. 
Nada  tenho  a  accrescentar  á  presente  infor- 
mado, com  a  qual  concordo. 

Contadoria  da  Marinha,  19  de  fevereiro  d8 
1902. —  O  contador,  A.  de  Babo  Júnior^   . 

N.    47—1902 

Dispõe  sobre  a  contagem  da  antiguidade  do 
posto  dos  ofpciaes  do  exercito^  a  que  se  re- 
ferem os  ar  Is,  í^  e  2°  da  lei  n.  350,  de  9 
de  dezembro  de  i895,  com  parecer  favorá- 
vel da  Çommissão  de  Constituiç^fo^  Legislação 
e  Justiça  e  contrario  da  de  Marinha  e  Guer- 
ra sobre  a  emenda  do  Sr,  Frederico  Borges 
$  outro ,  apresentada  na  5*  discussão  do 
projecto  n.  i29,  de  1896 

Dispõe  o  p/ojecto  n.  127,  de  1901,  que  a  an- 
tiguidade dos  offlciaes  do  Exercito  a  quo  sa» 
referem  os  arts.  1  e  2  da  lei  n.  350,  do  9  de 
dezembro  de  1895,  seja  contada  de  3  de  no- 
vembro dí^,  1894,  data  do  decreto  de  sua  con- 
ârmaç^  no  posto  de  alferes-alumnos,  com 
excepção  dos  commissiõiiados  por  actos  de 
bravura,  cuja  antiguidade  sorá,  contada  di 
commissâo.  Restabelece  assim  o  projecto  o 
salutar  principio  de  que  a  antiguidade  dos 
officiaes  se  conte  da  data  da  r(íSí)ectiva 
praça,  excepção  feita  dos  commissionados 
por  bravura, 

Vol,  V 


A  emenda  dos  Si-s.  Fredenco  Borges  e 
Júlio  de  Mello  propõe  que  se  exceptuam 
igualmente  os  oflflciaes  que  em  1893  eram 
alumnos  do  2f^  anno  do  curso  geral  das  esco- 
las militares,  com  approvações  plenas  em 
todas  as  matérias  do  \^  anno  do  mesmo 
curso,  aos  quaes  se  contará  antiguidade  de 
26  de  setembro  de  1894,  data  em  que,  pelo 
decreto  legislativo  n.  20Ô,  do  mesmo  anno, 
obtiveram  direito,  á  nomeação  de  alferea- 
alumnos,  de  accordo  com  os  arts.  206  e  â08 
do  regulamento  entào  em  vigor. 

Parece  á  Commissâo  do  Constituição,  Le- 
gislação e  Jusciça  que  a  emenda  deve  ser 
approvada,  por  amor  m^^smo  desse  principio 
que  o  projecto  restabelece.  De  facto,  os 
alumnos  de  que  ella  trata  já  eram  de  direito 
offlciaes,  antes  de  3  de  novembro  de  1894, 
pelo  que  não  pôde  sua  antiguidade  deoífloiaes 
ser  contada  dessa  data. 

E  diz  a  Commissâo  que  já  o  eram  de  d> 
re  to,  era  razão  da  lei  n.  á)6,  de  26  de  setem- 
bro de  1894,  e  dodecreio  n.  330,  de  12  de 
abril  de  1890.  Assim  ó  que  mandou  essa  lei 
considerar  approvados  os  alumnos  que  hou- 
vessem frequentado  com  aproveitamento  as 
aulas  das  escolas  militares  ati^.  6  de  setembro 
de  1894,  quando  foram  interrompidas  por 
motivo  da  revolta;  e  pelo  art.  20Ô  do  decreto 
n.  330,  os  alumnos  que  tivessem  approva- 
ções plenas  em  todas  ;jls  cadeiras  e  aulas  áo$ 
dous  primeiros  an.ios  do  curso  geral  eram 
logo  despachados  alferes-alumnos. 

Si,  portanto,  os  alumnos  de  que  trata  a 
emenda  já  haviam  sido  approvados  plena- 
mente em  todas  as  matérias  do  1^  anno,  e 
si  aquella  lei  os  considerava  approvados  nas 
matérias  do  2°,  claro  é  que  da  data  de^sa  lei 
fizeram  direito  ao  despacho  de  alferes-alum* 
nos,  na  conformidade  do  decreto  330.  E,  st 
pelo  art.  20S  desse  decreto  os  alferes-alum- 
nos  contavam  antiguidade  de  oíflciaes  da  data 
dj  seu  despacho^  a  antiguidade  dos  alferes 
alumnos  de  que  trata  a  emenda  deve  ser  con-* 
tadade  26  do  setembro  de  1894,  data  da  lei 
aue  os  considerou  approvados  nas  materiaa 
do  2o  anno,  quo  frequentavam,  e  ipso  facto 
alferos-alumnos. 

Essa  lei,  por  seu  caracter  de  excepção 
pode-se  bom  dizer  que  foi  o  titulo  de  no- 
meação de  offlciaes  para  os  alumnos  que, 
já  t  Mído  sido  approvados  plenamente  era 
tod  is  as  matérias  do  !•  anno,  frequenta- 
ram com  aproveitamento  as  aulas  do 
2°  anno;  e  todos  que  a  emenda  compre- 
hende  estão  nesse  caso,  tanto  assim  que 
foram  con firmados  no  posto  de  alferes-aluna- 
nos  pelo  Governo.  C  mipre  notar  que  o 
decret  >  n.  330,  dií  1890,  exigia  para  o  des- 
pacho de  alteres-alumno  quj  o  alumno  ti- 
vesse approvaçõoa  plenas  nas  matérias  doa 
dous  annos  c  que  a    lei   n.  206,  de   1894, 
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simplesmente  considerou  approvados  os  do 
2<>  anno,  de  modo  a  se  lhes  poder  talvez 
negar  o  requisito  da  approva(.ão  plena, 
exigido  polo  decreto  n.  330,  nas  mate- 
rias  desse  anno;  porém,  aiom  de  que  essa 
lei  foi  interpretada  no  sjutido  de  que  a 
approvaçâo  concedida  foi  plena  o  a  lei  do 
interpretação  tom  a  data  da  lei  interpre- 
tada, ha  a  notar— o  ora  quanta  bastíiva 
para  elucidação  do  caso— que  aqueila  lei 
sendo  de  favor  não  podia,  por  isso  mesmo 
e  só  por  isso,  importar  om  i.esfavor  uos 
936smo3  alumhos,  privando -os  do  um  posto 
que  podiam  disputar  pela  approvaçâo  plena 
nos  examos  do  que  cila  os  dispensava. 

Sala  das  Commissocs,  9  de  dezembro  de 
1901. — Lu  X  Domingues^  relatoi*.  —  I^rede- 
rico  Borges, — Arihw  Lemos. --F,  Tolentino, 
— Rivudawa  Corrêa 

.  Attenta  a  funcção  tuchuica  da  Commis- 
são  de  Marinha  e  Guerra,  roqueir^>  quo 
seja  a  mesma  ouvida  sobi'e  a  emonda  es- 
tudada no  luminoso  parecer.— Aí/^edo Pinto, 

Ao  projecto  n.  187,  do  armo  passado,  apre- 
sentaram os  Srs.  Frederico  Borges  e  Júlio 
de  Mello  uma  emenda  dispondo  que  a  anti- 
guidade de  posto  de  officia  iS  que  em  1893 
eram  alumnos  (praça  de  pret)  do  29  anno  do 
curso  geral  das  escolas  militares,  com  ap- 
provações  plenas  em  todas  as  matérias  do 
1«  anno  do  referido  curso,  seja  contada  de  26 
de  setembro  de  1894,  data  em  que,  pelo  de- 
creto legislativo  n .  206,  adquiriram  direito 
á  nomeação  de  alferes-alumnos,  de  accordo 
com  os  arti.  206  e  208  dó  regulamento  de 
ensino  militar,  então  em  vigor. 

Esta  emenda  vem  já  amparada  com  um 
parecer  assignado  pela  maioria  da  Commjs- 
sãode  Constituição,  Legislação  e  Justiça,  do 
qual  foi  relator  o  representante  do  Maranhão 
Sr.  Luiz  Domingues,  que  aconselha  á  Ca- 
mará a  adopção  da  medida,  como  sondo  de 
justiça,  visto  como  os  alumnos  de  que  trata 
a  mesma  emenda  j&  eram  de  c^irettooíficiaes, 
mat^  de  3  de  novembro  de  1894,  pelo  que 
Bão  pôde  a  sua  antiguidade  do  pusto  ser 
contada  a  partir  desta  data. 

A  Commissão  de  Marinha  e  Guerra,  obri- 
gada a  interpor  o  seu  parecer  ora  vista  do 
requerimento  apresentado  pelo  Sr.  Alfrodo 
Pinto,  sente  não  poder  concordar  com  a 
opinião  acima,  por  estar  convencida  de  que 
a  afflrmação  da  emenda  viria  trazer  con- 
ílisão  inevitável  na  classificação  de  ouiros 
officiaes,  que  igualmente  estudaram  pelo  re- 
gulamento de  1890  e  poderão  então  reclamar 
a  sua  antiguidade,  não  da  data  em  que  foram 
despachados  alferes-alumnos,  mas  daquella 
em  que,  tendo  prestado  o  ultimo  exame  das 
matérias  que   compunham   o  2°    anno  do 


curso  geral,  ílcaram  com  approvações  plenas 
em  todas  as  cadeiras  e  aulas  dos  dous  pri- 
meiros annos  do  mesmo  curso. 

Ora,  uma  tal  resolução  seria  evidente- 
mente auarchica,  porque  o  próprio  art.  206 
do  reí?ulamento  citado  dispunha  que  á  Con- 
grogaçãx)  da  Escola  competia  organizar  a 
lista  dos  que  estivoásom  no  caso  de  obter  o 
premio  de  alferei-alumno  e  ainda  o  art.  80S 
do  mesmo  regulamento  estabelecia  que  a 
antiguidade  desses  officiaes  fosse  contaaa  da 
data  de  sua  nomeação. 

Com  relação  aos  officiaes  do^  quaes  trata 
especialmente  a  emenda,  ha  a  notar  queelles 
não  foram  nomiados  alferes-alumnos,  mas 
promovidos  a  sOr?undos  tenentes  por  decreto 
de  3  de  novembro  de  1894;  e  não  o  foram, 
porque  as  suas  habilitações  até  esta  data  não 
lhes  davam  o  direito  ao  premio  pretendido. 

Pela  lettra  do  decreto  legislativo  n.  ^06, 
de  24  de  setembro  de  1894,  foram  esses  of- 
ficiaes approvados  nas  aulas  que  frequen- 
taram com  aproveitamento  até  6  de  se- 
tembro do  anno  anterior.  Oi*a,  esse  de- 
creto não  lhes  deu  direito  ao  premio  de  alfe- 
res alumnos  porque,  òmbura  tivessem  os  ditos 
alumnos  approvações  plenas  nas  ca  .eiras  o 
nas  aulas  do  1<»  anno  do  curso  gerai,  o  de- 
creto não  lhes  conferia  a  mesma  nota,  nem 
se  referiu  aos  eximes  das  cadeiras  do 
2° anno. 

A  lei  considerou-os  simplesmente  appro- 
vados  nas  aulas  em  quo  tiveram  aproveita- 
mento até  a  data  de  i^u  desligamento  (6  de 
setembro  de  1893).  Assim  como  foi  redigido, 
não  ha  duvida  que  o  decreto  do  26  de  se- 
tembro ^seria  um  obstáculo  levantado,  quo 
impederia  aos  alumnos  de  proseguirem  nos 
estudos,  porque  o  art.  254  do  regulamento 
de  ensino  exigia  claramente  approvaçâo 
plena,  nos  cursos  geral  e  das  três  armas  das 
escolas  mil  tares  para  a  matricula  em  qual- 
quer dos  cursos  tech nicos.  Ainda  mais  : 
o  art.  64  do  mesmo  regulamento  disponha 
que  o  anno  lectivo  para  os  cursos  geral  e 
das  três  armas  fosse  dividido  em  dous  pe- 
ríodos iguaes,  de  sorte  que  na  época  em 
que  foram  desligados  teriam  esses  alumnos 
apenas  transposto  o  primeiro  periodae,  por 
conseguinte,  não  poiiam  ser  t  imbem  í'.ppro- 
vados  em  astronomia,  matéria  que  ainda  não 
tinham  estudado. 

Foi  esta  situação,  que  naturalmente  não 
podia  ser  creada  por  uma  lei  de  favor,  que 
motivou  o  novo  projecto  n.  190  B  (1894),  da 
Camará,  pelo  qual  os  alumnos  comprehen- 
didos  no  decreto  de  26  de  setembro,  forani 
considerados  app/ovados  em  todas  as  ca- 
deiras e  aulas  do  2^  anno  do  curso. 

Apezar  di.^so,  não  ficaram  ainda  removidas 
as  dl íUcu Idades  regulamentares,  e,  no  anno 
seguinte  (1895),  reunida  a  congregação  da 
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Escola  Militar  desta  Capital  e  considerando 
que  os  dou8  decretos  referentes  aos  citados 
alumnos,  como  leis  do  favor,  que  oram,  não 
deviam  prejudicar  os  mesmos  aluranos,  re- 
solveu dal-os  como  approvadoi  plenamente 
em  todas  aa  matérias  theoricas  o  praticas  do 
8«  anno  do  curso  ^eral,  conformo  foz  publico 
a  ordem  do  dia  da  referida  o.scola,  n.  60,  do 
11  lie  jane.ro  de  1895.  Nesta  dita,  pois,  ad- 
quiriram olles  direito  ao  premio  <lo  alfo.-cd- 
alumnos,  c  toriara  sida  nom  ados,  si  p  >v- 
ventura  olles  j4  não  fossem  oíflciaos,  no- 
tando-so  que,  mesmo  no  primeiro  caso,  a  data 
de  11  de  janeiro  não  servirix  para  marcar 
a  sua  antiguidade  de  postj,  porque  e.sta 
soria  contada  a  partir  da  data  do  despaclio. 
como  ainda  hoje  é  do  lei. 

A  Commissão  de  Marinha  e  Guerra,  pelos 
motivos  expostos  pensa, portanto,  que  a  emen- 
da nâo  deve  ser  approvada  ;  do  mais,  si  ella 
visa  favor.cor  um  numero  limitado  do  offl- 
ciaes  para  os  quaes  se  reclama  just^*a,  soria 
preferível  que  estes  iccorressom  ao  Judiciá- 
rio, poder  mais  competento  pai^a  a  liqui- 
daçà )  do  seu  direito. 

A  Cama /a  em  sua  sabodorii  roiolvo/á 
como  melhor  entender. 

Saladas  Commissões,  4  do  julho  de  1902. 
-— Alves  Barbosa,  presidente.  --Soares  dos 
Santos,  rolator.  —  Albuquerque  Serejo.  — 
R,  Paixão.  ^  Carlos  Cavalcanti, 
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Accrescente-se:  bem  como  dos  que,  om  1893, 
eram  alumnos  do  2°  anno  do  curso  geral  das 
escolas  militares,  com  approvações  plenas  em 
todas  as  matérias  do  r  auno  d  >  mesmo 
curso,  aos  quaes  se  contaríl  antiguidiide  a  26 
de  setembro  de  1894,  data  em  que,  polo  de- 
creto legislativo  n.  206,  do  mesmo  anno, 
obtiveram  direito  ã  nomeaçcão  de  alferes- 
alumnos,  de  accordo  com  os  arts.  ns,  206  e 
808  do  regulamento  então  em  vigor. 

Sala  das  sessões,  4  de  dezembro  de  1901  .— 
Frederico  Borges,^ Júlio  de  Mello. 

N.   127  --  1901 

A  nossa  legislação  militar  dispoz  sempre 

que  a  antiguidade  dos  offlciaes  se  contas-^e  da 

espectiva  praça,  salvo  o  caso  de  comm.ssão 

op  serviço  de  guerra,  om  que  a  antiguidade 

»ra  contada  da  data  da  commissão. 

E  assim  foi  observado  até  a  lei  n .  350,  do 
9  de  dezembro  de  1895,  que,  cjm  flagrante 
violação  desse  principio  de  boa  legislação, 
estaboleceu  no  art.  a»  que  os  offlciaes  por 
ç|la  promovidos  por  decreto  d(^  3  de  novem- 


bro de  1894  contassem  antiguidade  da  datji 
de  suas  commissões. 

Ora,  sendo  aquolla  a  legislação  até  essa 
lei  de  1895,  ei'a  o  principio  da  i^ntiguidado 
que  prevalecia  na  promulg  ;ção  e  execução 
do  deeroto  de  3  de  novembro,  salvo  o  caso 
da  cojiimissão  por  sorviço  do  guerra  o,  por- 
tant >,  osia  lei  mondanto  contar  a  antigui- 
da  io  <la  dita  das  commissõ3s  em  geral,  Re- 
troagiu com  oífonsa  dos  dir.útos  garantidos 
pela  legislavão  até  então  vigente  o,  portanto 
é  mconstitucional,  manifestamente  inconsti- 
tucional. 

A  aníigui  ade  do  praça  é  o  principio  que 
de  justiça  deve  regular  a  colloííação  dos  offl- 
ciaes ;  só  o  serviço  extraordinário  de  guerra 
pôde  just idear  a  contagem  de  antiguidade  da 
datadas  commissões.  A  antiguidade  da  data 
das  com  nissõos,  é,  pois,  em  legislação  uma 
excepção.  Pois  bem,  a  loi  de  1895  adoptou 
como  regra  essa  excepção,  mandando  contar 
em  absoluto  a  antiguidade  dos  offlciaes  por 
ella  graduados  o  promovidos  pelo  decreto  do 
1894  da  data  dí   suas   cjmmissòes,   favore- 
cendo assim  sem  explicaçã)  offlciaes  cujas 
commissões  não  foium  obtidas  em  serviço  do 
guorra  ;  e  o  projecto  tende  a  restabolecer  o 
principio  salutar  da  collocação    ilos  offlciaes 
pe|a  antiguidade  das  praças  e  só   por  exce- 
pção pola  antiguidade  das  commissõos  por 
actos  do  bravura,   segundo  a  legislação  vi- 
gente  até  ã  lei  de  1895. 

Dahi  vem  a  concluir  a  Commissão  de  Con- 
stituição, Legislação  e  Justiça,  que  incon- 
síituci onal  não  é  o  presente  projocto,  como 
so  afigurou  ao  chefe  do  Estado-Maior  do  Ex- 
ercito, por  supposta  offensa  de  direitos  a  i- 
'luirldos  pela  Ui  de  1895,  portam  essa  loi  de 
1895,  por  oífender  direitos  adquiridos  pela 
legislação  até  então  vigente. 

iSendo  tudo  mais  secundário,  ante  a  questão 
constitucional,  deixa  a  Commissão  de  atten- 
der  a  quaesquer  outras  razões  para  acon- 
selhar a  adopção  do  proje  'to. 

Sala  das  Commissõos,  30  do  julho  do  1901, 
— y.  /.  Seabra,  prosidento.  —Luiz  Domin- 
gues, relator.  ^  Frederico  Borges,  —  Tei- 
xeira de  S(l,  —  Arlhur  Lemos,  —  F,  To- 
lenUno, 

N.   129  —  1896 


O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1 .0  A  antiguidade  úo  posto  dos  offl- 
ciaes do  exorcUo  a  que  se  reforem  os  artigos 
o  o  2«  da  lei  n.  350,  do  9  de  dezembro  do 
1895,  será  contada  de  3  de  novembro  de  1894 
com  excepção  dus  que  tiveram  sido  commis- 
sionados  por  actos  do  bravura,  moncionddos 
em  ordem  do  dia  da  guarnição  a  que  perten- 
ciam ou  nas  pactos  dos  nespí^ctivos  comman- 
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dan1.es,  aos  quaes  se  contará  a  antiguid.de 
da  data  da  coram  is»são. 

Art.  2.®  Rovogam-sj  as  disposições  em 
contrario , 

Sala-dasTjoramissões,  23  de  setembro  de 
1896.—  Gabriel  Salgado,  presidente.— O i?í(/%'o 
Abrantes,  relator.—  António  de  Siquera,  — 
Carlos  Jorge. —  Thomaz  Cavalcanti., 

O  Sr.  I»refiiidente  —  Designo  para 
amanhã  a  seguinte  ordem  do  dia: 

1*  parte  (até  2  1/2  lioras,  ou  antes): 

Votação  do  parecer  n.  4,  de  1002,  conce- 
dendo licença  ao  Deputado  Martinho  Alvares 
dd  Silva  Campos,  para  tratamento  de  sxude 
(discussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  4,  de  1902,  autori- 
zando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Industria,  Viação  o  Obras  Publicas 
o  credito  de  614:670$,  se.ido:  extraordinário 
206:225$  para  pagamento  do  pessoal  da 
Repartição  dos  Correios,  creado  por  delibe- 
ração do  Congresso  Nacional  em  lUOl;  e  sup- 
plementar  de  408:450$  á  vorba  n.  3  —  Cor- 
reios —  da  lei  do  orçamento  em  vigor,  para 
idêntico  fim,  do  decreto  n.  845,  de  8  de  ja- 
neiro de  1902  (3*^  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  8,  de  1902,  autori- 
zando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Justiça  e.  Negócios  Interiores  o  cre- 
dito extraordinário  de  10:000$  para  pagar 
ao  Dr.  Vi^íente  Cândido  Figueira  de  Saboya, 
lente  jubilado  e  dire^^tor  honorário  da  Facul- 
dade de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro,  oprem»'^ 
de  3:000$  e  a  improssão  de  mil  exeraplaree 
da  obra  que  publicou  sob  o  titulo  — *  Tratado 
de  Cirurgia  Contomporanei  (^*di-icussáo) ; 

Votação  do  projecto  n.  299,  de  1901,  auto- 
rizando o  Poder  Executiva  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Fazenda,  o  cn^dito  extraord.nario 
de  65:447$480,  para  iar  execução  á  sf^nteaça 
do  juiz  federal  do  Rio  Grande  do  Sul,  que 
condemnou  a  Fazenda  Nacional  a  indoranizar 
a  viuva  o  herdeiros  do  coronel  Ladislão 
Amaro  da  Silveira  (3*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  43  C,  de  1901, 
omeiidadest:icadaora  2*  discussão  do  projocto 
n.  43,  deste  anno,  que  autoriza  o  Govo/no  a 
abrir  o  credito  extraordinário  de  1.163s978, 
para  pagamento  do  Dr.  João  Jos^í  Pinto 
Júnior,  lento,  jubila  lo  da  Faciildido  de  Di- 
reito do  Recife  (3* -dis'ussã0)  ; 

Votação  do  projecto  n.  106,  E,  de  19)1, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  ao  Ministé- 
rio da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  cre- 
dito ox 'raordinario  de462s5')0  para  paga- 
mento ao  cidadão  João  Vilhena  de  Araújo, 
escrivão  dajuizo^  seccional  do  Kstíidr»  do 
Amazonas,  de  seus  vencimentos  correspon- 
dentes de  1  de  agosto  do  1894  a  31  do  de- 
zembro do  1890  (3*  discussão); 


Votação  do  projecto  n.  271,  de  1901,  au" 
torizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazonda  o  cr 'dito  extraordi- 
nário de  l9:2Gl$-;^0  para  cumprira  sen- 
tonç.i  do  do  juiz  seccional  desta  Capital  quo 
condemnou  a  Fazimda  Nacional  a  restituir 
a  Rombauer  <&  Comp.,  n^oclantos  nesta 
praça,  a  importância  que  de  mais  pairam 
como  direitos  de  importação  do  saí  impor- 
tado em  1897  (3*  discussão  ); 

Votação  do  projecto  n.  873,  de  1901,  au- 
torizando o  Governo  a  pagar  ^o  Dr.  João 
Josó  Pinto  Júnior,  lente  jubilado  da  Fa- 
culdade de  Direito  do  Recúfe,  os  vencimentos 
de  director  interino  da  mobma  faculdade, 
durante  os  períodos  de  4  de  janeiro  a  8  de 
setembro  de  1886  e  do  26  de  março  a  8  de 
uutubro  de  1890,  e  bem  assim  a  gratificação 
addicional  que  lhe  compete  desde  a  data  em 
que  completou  25  annoà  de  serviço  elfectivo; 
ooni  parecer  da  CommiSí»o  de  Orçamento 
(3*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  157  A,  de  1901,  de- 
clarando que  no  caso  de  licença  a  um  Jente 
c  .thedratico  da  Escola  Naval  será  a  cadeira 
regida  pelo  lente  substituto  a  quem  compe- 
tir na  occ:isião  o  exercício  das  funcções  de 
repetidor  dessa  cadeira,  com  voto  em  sepa- 
rado (3*  discussão)  ; 

Voução  do  projecto  n.  6,  de  1902,  (n.  182A, 
de  1901)  quo  dispensa  a  Fazenda  Municipal 
do  adeantnr  o  pagamento  do  sello  das  eausas 
em  que  fôr  autora  ou  ré,  perante  a  justiça 
local  do  Distncto  Federal,  e  dã  outivas  pro- 
videncias (3»  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  9,  de  1902,  n.  43  A, 
da  P.X)1,  quo  autoriza  o  Poder  Executivo  a 
abrir  ao  Mmisterio  da  Just^iça  e  Negócios  In- 
teriores o  credito  extraordinário  df3  2:887$800 
pira  pagamento  a  D.  Euiíenia Torreão  Cor- 
rêa do  Araiijo,  viuva  d.»  juiz  de  direito  em 
disponibilidade  bacharel  Lindolpho  Hisbeilo 
Corroa  de  Araújo  (  3»  discussão  ) ; 

Votação  do  projecto  n.  258,  de  1901,  auto- 
rizando o  Poder  Kxecutivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério -da  Fazenda  o  credito  extraordinário  da 
somma  que  necessária  fôr  para  restituir  a  * 
João  de  Aquino  Fonseca  e  a  Fonseca  Irmãos 
&  Comp.,  negociantes  no  Rec.fe,  Estado  de. 
Pernambuco,  a  importância  que  de  mais  pa- 
garam ã  Alfandega  daquella  cidade,  por  im- 
portação d:^  kerozene,  de  acco  'do  com  a  scn- 
t.ínça  do  Supremo  Tribunal  Federal  (  3»  dis- 
cussão )'^ 

Votação  do  projecto  n.  27,  de  1902,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  conceder  um 
ann  >  de  licença,  com  ordenado,  ao  amanuense 
da  Faculdade  <le  Medicina  do  Rio  de  Janeiro 
João  Auí:u>i.o  do  Medeiros  (discussão  única); 

Votação  do  projecto  n.  12,  de  1902,  auto- 
rizando  o  Poder  Executivo  a  conceder  seis 
mozos  de  licença,  com  o  respectivo  ordenado, 
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a  Francisco  Rodriguos  de  Andrade,  2<*  os- 
cripturario  da  Alfandega  do  Pará,  para 
tratar  de  sua  aaude  (discussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  13,  de  1902,  au- 
torizando o  (ioverno  a  prorogar,  por  nra 
anuo,  com  ordenado,  a  licença  concudida  ao 
Dr.  Alfredo  Moreira  de  Barros  Oliveira 
Lima,  lente  cathedratico  da  Faculdatle  de 
Direito  de  S.  Paulo,  pela  lein.  780,  de  10 
de  agosto  de  1901  (ditscussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  14,  do  1902,  auto- 
rizando o  Governo  a  conceder  um  anno  ae 
licença,  com  ordenado,  ao  4»  e^cripturario 
da  Alfandega  de  Pernambuco  João  Honorato 
Pereira  Leal,  para  tratar  de  sua  saúde, 
onde  lhe  convier  (discussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  28,  de  1902,  auto- 
rizando o  Governo  a  conceder  ao  Dr.  António 
Augusto  Ribeiro  de  Almeida,  ministro  do  Su- 
premo Tribunal  Federal,  um  anno  de  licença, 
com  todos  os  vencimentos,  em  proro^íi^^i^o 
da  que  lhe  foi  concedida  polo  decreto  ie^jisla- 
tivo  n.  765,  de  15  de  junho  de  1901  (discu^ssao 
única)  ; 

Votação  do  projecto  n .  172;  de  190 1 ,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nist)rioda  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  d3  7;980$,  supplementar  á  verba  14* 
do  art.  2®,  da  lei  n.  746,  de  29  de  dezembro 
de  1900,  para  occorrer  ao  pagamento  das 
despezas  com  o  material  das  rui  tricas  «Re-. 
partição  de  Policia)^  c  «Casa  do  Deton(,íão# 
(2*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  171,  do  1901,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Fazenda  o  credito  extraordinário 
de  1:410$160,  para  execução  da  sentença  oní 
ultima  instLincia  que  condemnou  a  Fazenda 
Nacional  a  piígar  ao  Dr.  Vicente  Ferrer  do 
BaiTos  Wanderley  e  Araújo  (2*  discussão); 

Votarão  do  projecto  n.  17%  do  1901,  auto- 
rizando o  Poder  Ex<'cutivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Fazenda  o  credito  extraordina»  io  áv 
18:250$,  para  pagar  os  vencimentos  do  íis^^al 
do  Governo  junto  ã  Comj)anhia  do  Sanea- 
mento do  Rio  de  Jaiieiro,redtituiml()  ã  m.^sraa 
companhia  a  somma  do  16:750$  que  rcícollieu 
aos  cofres  públicos  para  tal  flm  (2^  dis- 
cussão) ;  ^ 

Votíição  do  projecto  n.  268,  de  1901,  auto- 
riz  indo  o  Poder  Exe  -utivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Fiizenda  o  credito  necessário  para 
cumprir  a  sentença  do  Supremo  Triliunal 
Federal,  que  condemnou  a  Fazenda  Nacional 
a  pagar  a  Conrado  Alves  tie  Medeiros  a 
quantia  de  24:000|,  além  das  custas  o  outras 
despezas,  como  indemuizaç/io  de  gados  o  ca- 
vallos  fornici  los  ás  forças  le,^aes  no  Rio 
Grande  do  Sul  (2*  discussã  •)  ; 

Votação  do  projecto  n.  97,  de  1901 /auto- 
rizando o  Governo  a  abrir  ao  Ministério  da 
Industria,  Viação  o  Obras  Publicas  o  credito  ^ 


extraordinário  do  24:685$800,  para  pagara 
Wils(m,  Sons  &  Comp,  o  forneoimen&o  de 
carvão  de  pe  ira  foito  ã  Estiada  de  Ferro 
Sul  de  Pernambuco,  no  exercício  de  1900  (2* 
discussão) ; 

VotiKíio  do  projecto  n.  304,  de  1901,  auto- 
rizando o  Pod(U'  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o 
ci-oiito  extraordinário  de  64:703$414,  para 
ser  applicado  á  liquidação  e  regularização 
do  despezas  que  se  deram  era  diversas  sub- 
consignaçõos  do  orçamento  da  Repartição 
Geral  dos  Telegraplios  (2*  discussão); 

Votação  do  prcijecto  n.  239  A,  de  1901, 
mandando  gr  wiuar  no  posto  immediata- 
mente  superior  o  olílcial  do  exercito  e  ^.a  ar- 
mada que  attingir  ao  n.  l  da  escala,  com- 
prehendidos  oS  das  classes  annexas,  com 
emenda  da  Comiuissão  de  Marinha  e  Guerra 
(2-'  discussão); 

Votação  do  piojiicto  n.  170,  do  1901,  auto- 
rizando o  Governo  a  abrir  ao  Ministério  da 
Guerra  o  crediíio  extraordinário  d.^  2:8G0.s207, 
para  occorrer  ao  pagauionto  do  ordenado  que 
compete  íio  escrivíio  do  almoxariíado  do 
oxtincto  Arsenal  de  Guerra  de  Pernambuco 
Francisco  Maurici.>  de  Abreu  (3»  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  243,  de  1901,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Fazenda  o  credito  extraordinário 
de  3:000$  para  aitendoí'  á  restituição  do  de- 
posito feito  por  Adolpho  Gomos  Netto 
(2"  discussão) ;     * 

Votação  do  projecto  n.  285,  de  1901,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  o  credito 
extraordinário  necessirio  ao  Ministério  da 
Fazenda  para  pagaiuent>  a  D.  Analia  Brura 
Gonçalvtjs,  viuva  do  capitão  Eleutorio  Josó 
Gonçalves,  habilita  la  por  titulo  de  I2'de  ja- 
neiro d  í  1900,  do  meio  soldo  que  lhe  é  devido 
desdo22  de  dezembro  de  i893,  em  que  f  Jle- 
ceu  seu  m  .fido,  aié  5  úo  dezembro  do  1899 
(2*  discussão) ; 

Vota(;ão  d(j  projecto  n.  73  A,  de  1901  au- 
torizando o  Governo  a  promover,  desde  já, 
á  oílectividado  do  posto,  os  alferes  graduados 
pela  liú  n.  350,  de  9  do  dezembro  de  1895,  e 
dando  outras  providencias  (l*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  324,  d<)  1901,  auto- 
rizando o  Pvjdei*  Execntivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  FazíMida  o  credito  extraordinário  de 
230:296.s()40  para  cumprir  o  accórdão  do  Su- 
premo Tribun<LÍ  Federal,  de  18  de  seteml)ro 
de  19. )1,  que  condemnou  a  Fazenda  Nacional 
a  restituir  a  importância  que  a  mais  pagou 
Manoel  José  Bastos,  de  direitos  de  importa- 
ção de  xarque  no  Estado  da  Bahia  (3*  dis- 
cussão); 

Votação  do  projecto  n.  26,  de  1002,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  cibrir  ao  Mi- 
nistério da  Marinba  o  credito  extraordinário 
de  19:4U)$701  para  pagamento  de  soldos  O 
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outras  vantagens  que  competem,  no  exer- 
cício de  1901,  a  vários  oílleiaes  da  armada 
(3*  discussão); 

Votação  do  projôcto  n.  7,  de  1908,  conce- 
dendo a  D.  Lúcia  Barbosa  de  Amorim, viuva 
do  alferes  honorário  do  exercito  Luiz  Alves 
Dantas  de  Amorim,  a  revê  'são  da  pensão 
mensal  de  36$,  que  recebi  \  seu  marido  por 
serviços  prestados  na  gueri^a  do  Paraguay 
(discussão  unlca)  ; 

Votação  do  projecto  no  25,  do  190?,  man- 
dando continuar  em  vigor  a  isenção  confe- 
rida em  lei,  referente  ao  imposto  de  con- 
sumo para  o  xarque,  e  torna  de  nenhum 
offeito  os  termos  de  responsabilidade  postos 
em  vigor  para  garantia  da  cobrança  do  mes- 
mo imposto  (8*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  88,  de  1900,  de- 
clarando que  ao  tenente-coronel  graduado 
reformado  do  exo/cito  António  Galdinj  Tra- 
vassos Alves  competem  as  quotas  de  oílicial 
superior  desde  a  data  do  decreto  quo  o  re- 
formou (8*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  74  A,  do  1901,  con- 
cedendo o  prazo  de  mais  um  anno  de  matri- 
cula aos  ex-alumnos  do  curso  superior  da 
EscoIaMilitar  do  Brazil,  desligadas  i)or  mo- 
tivo de  reprovação  em  uma  mesma  matéria 
duranto  dous  annos  consecutivos,  com  emen- 
da da  Commissão  de  Marinha  o  Guerra 
(8*  discussão) ; 

Votação  do  p.  ejecto  n.  336  A,  de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  cortbeder,  em  marco 
prox.mo  futuro,  uma  nova  época  de  exames 
aos  alumni/S  da  Escola  Naval  inhabilitados 
no  corrente  ahno  lectivo  (1*  diácussão)  ; 

Continuação  da  8*  discussão  do  projecto 
n .  36,  de  1908,  fixando  as  forças  do  terra, 
para  o  exercício  de  1903. 

Segunda  parte  ãs  8  1/8  horas,  ou  antes  : 

Contituação  da  8*  discussão  do  projecto 
n.  37,  de  1908,  fixando  a  força  naval  da  Re- 
publica, para  o  exercicio  de  1903  ; 

Discussão  do  projecto  n.  38,  do  1908,  au- 
orizando  o   Poder  Executivo    a  conceder  a 


António  Navarro,  conductor  de  ti*em  do 
3*  classe  da  Estrada  de  Forro.  Central  do 
Brazil,  um  anno  de  licença  com  o  ordena- 
do a  qu'?  tiver  diroito,  podendo  gosal-a  onde 
Ih  1  convier; 

Discussão  única  do  projecto  n.  -275  A, 
de  1901,  com  parecer  sobre  a  emenda  of- 
ftjrecida  na  3*  discussão  do  projecto  n. 
875,  des!.e  ann^,  que  concede  a  D.  Dorothéa 
da  Encarnação  do  Coração  le  Josuj  Gar- 
cia Zuoigae  D.  Maria  Dolores  Bartoh  Ber- 
nardino Garcia  Zuniga,  filhas  do  brigadei- 
ro barão  do  Calera,  a  relevação  da  pena 
de  prescripção,  para  quê  possam  percsber 
o  meio  soldo  quQ,  recebia  8U'v  mãe,  viuva 
daquella  bri<íad)iro  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  101  A,  do  1901, 
permittindo  ao  capitão  de  mar  e  guerra,  re- 
formado, José  Duarte  di  PonSe  Ribeiro  con- 
tribuir para  o  montepio  do  posto  do  contra- 
alrairante,  com  as  vant  igens  do  moio  suldo 
correspondente  ao  mcsiuo  posto,  pela  tabellri 
vigont3  ; 

8»  discussão  do  projecto  n.  2;^5,  do  líK)l, 
equiparando  aos  lagares  do  apontador  dos 
Arsenaes  do  Marinha  o  de  Guerra  o  de  apon- 
tador goL-al  da  Alfandega  da  Capital  Fe- 
deral ; 

8*  discussão  do  projecto  n.  11  A,  de  1901, 
auto riz  indo  o  Poder  Executivo  a  abrir  ura 
credito  da  qumiia  de  â;638$045,  ao  Minis- 
tério da  Fazenda,  para  pagamento  de  forra- 
gens, agua  o  objectos  de  expediente  forne- 
cidos pola  Companhia  das  Agua«)  de  Maceió  c 
outros,  por  conta  do  Ministério  da  Guerra, 
durante  os  exercicios  de  1894,  1893,  1897  o 
1898. 

8»  discussão  do  projecto  n.  126  A,  de  1901, 
reluzindo  de  15  a  10  annos  o  tempo  de  serviçx> 
exigido  pelo  art.  335  do  regulamenta  dos 
Correios  da.  Republica,  çifim  de  que  os  respe- 
ctivos carteiro-^  comecen\  aperceber  a  gra- 
tificação addiciunal. 

Lcvanta-sj  a  sessão  ás  4  horas  e  40  mi- 
nutos da  tarde. 


8£SSX0  EM  7  DE  JtJLUO  DB   19()2 
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A  Camará  resolveu  maniar  public  \r,  de 
aceordo  com  o  §  l*»  do  art.  93  do  Re^rimento, 
a  seguinte  resolução  tomada  na  ^sessão  se- 
creta de  hoatem: 

A  Camará,  tomando  conheci niontj  dos 
factos  occorridijs  na  s  íssão  de  4,  constantes 
do  relatório  da  Comraisstão  de  Policia,  Diário 
do  Congres50ylaÂtimi'OB  profundamente ;  mas, 
acreditando  que  elles  nâo  se  reproduzirão 
e:n  bem  do  prestigio  do  Congresso  Nacion:il, 
passa  a  se  occupar  de  seus  trabalhos  ordi- 
nários. 

Sala  das  sessões,  7  de  julha  do  1902.— Aí- 
fredo  EUis. — Adalberto  Ferraz, 

A  ordem  do  dia  para  a  sossão  de  hoje,  8  do 
corrente,  ó  a  so<<uinto : 

Primeira  parte,  ate  ás  2  1/2  luras,  ou 
antes: 

Votação  do  parccor  ci.  4,  do  1902,  conce- 
dendo licença  ao  Deputado  Martinho  Alvares 
da  Silva  Campos,  para  tratamento  de  saúde 
(discus^o  única)  ; 

Votação  do  projecto  n,  4,  de  1902,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o 
credito  do  614:675$,  sond  >:  extraordinário  de 
206:225$  para  pa):?amento  do  pessoal  da  Re- 

ruçao  doa  Corroios,  creado  pjr  dolibera(,íã j 
Congressj  Nacional  em  1901  ;  e  supple- 
mentar  de  408:450$  á  verba  n.  3— Correios 
—da  lei  do  orçamento  em  vigor,  para  ide  i- 
tico  fim,  do  decreto  n.  845,  dj  8  de  janeiro 
dJ  1902  (3*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  8,  do  1902,  autjri- 
zandio  Poder  Èxecut.vo  a  abrirão  Minis- 
tério da  Justiça  o  Negócios  Int  irioros  o  cra- 
dito  extr  .ordinário  de  10:000|  para  p  '.ííar  ao 
Dr.  Vicente  Cândido  Figueira  do  Saboya, 
lente  jubilado  e  director  honorário  da  F.icul- 
dade  de  Medicina  do  Rio  do  Janea*j,  o  premio 
de  3:000$  e  a  impressão  de  mil  oxcmpl  u*ci 
daoblra  que  publicou  sjb  o  titulo— Tratado 
de  Cirurgia  Contomporanoa  (2»  discusjão); 

Votado  do  projecto  n.  239,  do  1901,  auto- 
rizando o  Podir  Exocutivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Fazcndv,  o  croiito  oxtiviordinario  de 
65:447$4d0,  para  dar  execuçíío  á  sentença  do 
juiz  federal  do  Estado  do  Rio  Orando  do  Sul, 
que  condemnou  a  Fazenda  Nacional  a  inde- 
mnizar á  viuva  o  herdeiros  do  cor jiiel  La- 
disláo  Amaro  da  Silveira  (3*  diácussao); 

Votação  do  projecto  n.  43  C,  do  1901, 
emenda  destacada  em  2*  discussio  du  pro- 
jecto n.  43,  dest-^  anno,  que  autorizi  o  (lO- 
vemo  a  abrir  o  credito  extraordinário  de 
1:163$978,  para  pagamento  ao  Dr.  João  Josô 


Pinto  Júnior,  lento  jtibilado  da  Faculdade  de 
Di:'eito  do  Recife  (3*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  106  E,  de  1901,  au- 
torizando o  Governo  a  abrir  ao  Ministério 
da  Justiça  e  Negócios  Intorioros  o  credito  ex- 
traordinário do  462.^5500  para  pagamento  ao 
cidadão  João  Vilhena  de  Araújo,  escrivão  do 
juizo  seccional  do  Estado  do  Amazonas,  dei 
S3U3  vencimentos  correspondentes  de  1  de 
agosto  de  1894  a  31  de  dezembro  de  1896  (3» 
discussão) ; 

Votação  do  proj)cto  n.  271,  de  1901,  aato^ 
rizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério (la  Fazmda  o  credito  extraordinário 
do  19:261.^200  para  cumprir  a  sentença  do 
juiz  seccion  d  desta  Capital,  que  condemnou 
a  F  .zenda  Nacional  a  restituir  a  Romb^vuer 
&  Comp.,  nezociantcs  nesSa  praça  a  impor- 
tância que  de  mais  pagaram  ojmo  direitos 
de  impjrtavão  dí  s:\l  importado  em  1897 
(ò^  d  is  'ussão) ; 

Votação  do  prv)jccio  n.  273,  do  1901,  auto- 
rizando o  Governo  a  pagar  ao  Dr.  João  Josó 
Pinto  Júnior,  lento  jubillado  da  F  .culdade  do 
Direito  dj  Recife,  os  vencimentos  do  di- 
retor interino  da  mesma  faculdade,  durante 
o  periodo  de  4  de  j  metro  a  8  do  setembro 
de  1886  e  de  20  do  m'\rço  a  2  de  outubro  de 
1890,  e  b'jm  assim  a  gratificação  addicionai 
que  lh3  compete  desde  a  data  em  que  com- 
pletju  25  annoj  de  sor  viça  offectivo  ;  com 
parecer  da  Commissão  de  Orçamento  ( >*  dia- 
cussio)  ; 

Votação  do  projecto  n.  157  A,  de  1901,  de- 
clarando que  no  caso  de  licença  a  um  lente 
cathed ratice  da  Es:^ola  Naval  será  a  cadeira' 
regida  p^Io  lonto  substituto  a  quem  competir 
na Oícasião  o  exercici j  dvs  funcções  de  re- 
petidor de^sa  caloira,  com  vjtoem  separado 
(3*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  6,  de  1002  (n.  188  A. 
do  1901),  qu)  dispensa  a  Fazenda  Municipal 
de  adoantar  o  pagamento  do  stillo  das  causas 
em  que  fòr  autorc\  ou  ré  perante  a  justiça 
local  do  Di.s^l•icto  Federal,  e  dá  outras  pro- 
videncias (3'*  discussão)  ; 

Vot  .ção  do  projoct )  n.  9,  de  1902,  (n.  43  A, 
do  1901),  que  autoriza  o  Poder  Executivo  a 
abrir  ao  ^Ministério  da  Justiça  e  Negociou  In- 
teriores o  credito  extraordinário  de  2-827$800 
para  pagi^mento  a  D.  Eugenia  Torreão  Cor- 
roa de  Araújo,  viuva  do  juiz  de  direito  em 
disponibilidade  bacharel  Lindolpho  Hisbello 
Corroa  de  Araújo  (3*  discussão) ; 

Votarão  do  pr>jecto  n.  2.18,  de  1901,  auto** 
rizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Fazenda  o  credito  extraordinário 
da  somma  que  necessária  fôr  para  restituir 
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a  João  de  Aquino  Fonseca  e  a  Fonseca  Ir- 
mãos &  Comp.,  nogociantos  no  Recife,  Es- 
tado do  Pernambuco,  a  importância  quo  do 
mais  pagaram  d,  Alfandega  daquella  cidade, 
I>or  importação  de  kerozene,  de  accordo 
com  a  sentença  do  Supremo  Tribunal  Federal 
(3*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  27,  de  1902,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  conceder  um 
anno  de  licença,  com  ordenado,  ao  ama- 
nuense da  Faculdade  de  Medicina  do  Rio  do 
Janeiro  João  Augusto  de  Medeiros  (discussão 
única) ; 

Votação  do  projecto. n.  12,  de  1902,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  concinler  seis 
mezos  de  licença,  cora  o  respectivo  urdo- 
riaiio,  a  Francisco  Rodrigues  de  Andrade, 
2*'  cscripturario  da  Alfandega  do  Pará,  para 
tratar  de  sua  saúde  (discussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  13,  de  1902,  auto- 
rizando o  Governo  a  prorogar,  por  um  anno, 
com  ordenado,  a  licença  concedida  ao 
Dr.  Alfredo  M.-»reira  do  Barros  Oliveira 
Lima,  lente  cathedratico  da  Faculdade  d ' 
Direito  de  S.  Paulo,  pela  loi  n.  7bU,  do 
10  de  agosto  do  1901  (discussão  única)  ; 

Votação  do  projecto  n.  14,  de  1902,  auto- 
rizando o  Governo  a  conceder  um  anno  de 
licença,  cora  ordenado,  ao  4**  cscripturario 
da  Alfandega  do  Pernambuco  João  Uonurato 
Pereira  Leal,  para  tratar  de  sua  saúde, 
onde  lho  convioi'  (discussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  28,  de  1902,  auto- 
rizando o  Governo  a  conceder  ao  Dr.  António 
Augusto.  Ribeiro  de  Almeida,  ministro  do 
Supr^^mo  Tribunal  Federal,  um  anno  de 
licença,  com  todos  os  vencimentos,  em  pro- 
ix>gação  da  que  lhe  foi  concedida  pelo  decreto 
lôgjslativo  n.  765,  de  15  de  junho  de  1901 
(discussão  única)  ; 

Votação  do  projecto  n.  172,  do  1901,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  de  7:98U$,  suppleinentar  á  verba  14* 
do  art.  2°  da  lei  n.  740,  de-  29  de  dezembro 
de  1900,  para  occorrer  ao  pagamento  das  des- 
pezas  cora  o  material  das  rubricas  «Repar- 
tição de  Policia »  o  « Casa  de  Detenção» 
(2*  discussão ) ; 

Votação  do  projecto  n.  171,  de  1901,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Fazenda  o  credito  extraordinário  do 
1:410$IC0,  i)ara  execução  da  sentença  em 
ultima  instancia,  que  condomnou  a  Fazenda 
Nacional  a  pafif.i.r  aoDr.  Vicenie  Ferrer  de 
Barros  Wandorley   e  Araújo  (2*  discussão)  ; 

Votação  do  projecJo  n.  175,  de  1901,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Fazenda  o  credito  extraordina  io  de 
18:250$,  para  pagar  os  vencimentos  do  fiscal 
do  Governo  junto  á  Companhia  do  Sanea- 
mento do  Rio  de  Janeiro,  restituindo  ã  mosma 


companhia  asomma  de  16;750|  que  recolheu 
aos  cofres  públicos  para  tal  fim  (2*  dis- 
cussão )  ;■ 

Votação  do  projecto  n.  268,  de  1901,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Fazenda  o  credito  necessário  para 
cumprir  a  sent^^nça  do  Supremo  Tribunal 
Federal  que  condemnou  a  Fazenda  Nacional 
a  pagar  a  Conrado  Alves  do  Medeiros  a 
quaniia  do  24:000$,  além  dás  custas  e  outras 
despezas,  como  indemnização  de  gados  e 
cavallos  fornecidos  ãs  forças  legaos  no  Rio 
Grande  do  Sul  (2*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  97,  de  1901,  auto- 
rizando o  Governo  a  abrir  ao  Ministério  da 
Iiidusiria,  Viação  o  Obras  Publicas  o  credito 
extraordinário  do  24:685$800, para  pagara 
Wilson  Sons  &  Comp.  o  fornecimento  de 
carvão  de  pedra  feito  á  Estrada  de  Ferro  Sul 
de  Pernambuco  no  exercício  de  1900  (2*  dis- 
cussão) ; 

Vutagào  do  projecto  n.  304,  do  1901,  auto 
rizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Industria,  Viação  o  Obras  Publicas 
o  credito  extraordinário  do  64:703$414,  para 
ser  applicado  á  liqifidação  o  regularização 
de  despezas  que  se  deram  era  diversas  sub- 
consignaçõc)s  do  orçamento  da  Repartição 
Geral  dos  Telegraphos  (2*  discus^o)  ; 

Votação  do  projecto  n.  239  A,  de  1901, 
mandando  graduar  no  posto  immediatamente 
su])orior  o  ofldcial  do  exercito  e  da  armada 
que  attingir  ao  n.  1  da  escala,  comprehon- 
didos  os  das  classes  annexas,  com  emenda  da 
Commissão  de  Marinha  c  Guerra  (2*  dis- 
co são)  ;_ 

Votação  do  projecto  n.  176,  do  1901, 
aiitorizando  o  Govo/no  a  abrir  ao  Ministério 
da  Guerra  o  credito  extraordinário  do 
2:800:5;2(^7,  para  occorrer  ao  pagamento  do 
ordtiiiado  que  compete  ao  escrivão  do  almo- 
xarifado do  extincto  Arsonal  de  Guerra  dô 
Pernambuco  Francisco  Maurício  de  Abreu 
(3^  discus.^ão) ; 

Votação  do  projecto  n.  243,  de  1901,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Slinis- 
cerio  da  Fazenda  o  credito  extraordinário  de 
3:000.^,  para  attender  á  restituição  do  depo- 
sito feit  í  por  Adolpho  Gomos  Netto  (2*  dis- 
cussão) ; 

Vutítção  (lo  projecto  n.  285,  de  19(31,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  o  credito 
extraordinário  necessário  ao  Mínisierio  da 
Faz(/nda  para  pagamento  a  D,  Anaiia  Br  um 
Gíjiiçalves,  viuv.i  do  c  .pitão  Eleuterio  Jo^ô 
(ioriralves,  habilitada  por  titulo  de  12  de 
janeiro  do  1900,  do  meio-soldo  que  lho  ô 
devido  desde  22  de  dezembro  de  1S93,  em 
que  fall(!feu  seu  marido,  atò  5  do  dezembro 
do  18yu  (2^  discussão) ; 

Voiação  do  projecto  n.  73  A,  de  1901,  au- 
torizando o  Governo  a  promover,  desde  já, 
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á.  effectividade  do  posto,  os  alferes  graduados 
pela  loi  n.  350,  de  9  de  dezembro  do  ISi»5,  o 
dando  outras  providoncins  (l-i  d iscu^\sriu)  ; 

Votação  ao  projecto  n.  324,  de  1901,  auto- 
rizando o  Poder  Kxeiíutdvo  a  abrir  ao  i\Iinis- 
terio  da  Faz)nd\  o  or^iito  extra or  in  .rio 
de236:296$040  para  eumpra'  o  accórdão  do 
SaproraoTribon-Al  Federal,  da  18  de  setem- 
bro de  1901,  quo  coadomnou  a  Fazenda  Na- 
cional a  restituir  a  importância  que  a  mais 
pairou  Manoel  José  Bas!;os  do  direitos  de  im- 
portação do  xarque  no  E  tado  da  Bahia  (3* 
discussão  )  ; 

Votação  do  projecto  n.  23,  de  190.\  auto- 
rizando o  Podor  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Marinha  o  creiito  exfcraorJinar.o 
de  19:413|761  para  pagamento  do  s  )Idòs  c 
outras  vanta.L'en8  que  competem,  no  exercí- 
cio de  1901,  a  vários  oíRciaes  da  armada  ("3^^ 
discussão  )  ; 

Votação  do  .projecto  n.  7,  do  190i,  conce- 
dendo a  D.  Lúcia  Barbosa  de  Amorim,  viuva 
do  alterei  honorário  do  oxeroito  Luiz  AIm\s 
I»antas  d-  Amorim,  a  rovrr-ão  da  pensão 
mensal  de  30s.  qu(í  rcí-t^bia  seu  marido  por 
sorvlçí>s  prestados  na  guerra  do  Para^'uay 
(dis  Missão  uniea) ; 

Votarão  do  projecto  n.  íí5,  de  1902,  man- 
dando continuar  era  vigor  a  'senção  confe- 
rida om  loi,  referente  ao  imposto  de  consumo 
para  o  xarque,  o  torna  de  nenhum  eíleito  os 
termos  de  responsabilidade  postos  om  vigor 
para  garantia  da  cobrança  do  mesmo  imposto 
(^  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  88,  de  i9<)0,  decla- 
rando que  ao  tenonte-corjjiel  í^raduado  re- 
formado do  exercito  AntíOio  Galdino  Tra- 
vai5S0S  Alves  competem  as  quotas  do  oQieial 
superior  dosdo  a  data  do  decreto  que  o  re- 
formou (2*  discussão); 

Votação  do  projec  o  n.  74  A,  do  1001,  con- 
cedendo o  prazo  de  mais  um  anno  de  matri- 
cula aos  ex-alumnos  do  curso  superior  da 
EscolaMilinar  do  Brazil,  desiigadus  por  mo- 
tivo de  reprovação  om  uma  mesma  maioria 
duranteilous  annos  consecutivos, com  emenda 
d  •.  Coramisáão  do  Marinha  o  Gu  .T/a  (;i*  dis- 
cu.ssão>; 

Votação  do  projecto  n.  336  A,  do  1901, 
autorizando  o  Governo  a  conceder,  cm  março 
próximo  futuro,  uma  nova  época  do  exames 
nos  alumnos  da  Escola   Naval    inlialdiiiailos 

I  corrente  anno  lectivo  (1^  dis»ussão); 

Continuação  da  2°-   discussão  do   projecto 
36,  de   1902,    lixando   as  for^j^s  de  teria 

kra  o  exercício  de  1903; 

Discusísão   iinlca  do  projocto  n.  32  A,  de 

)02,  concedendo  a  cid'.  ura  dos  monoi'es 

ugusto,  Octávio, '  Bertlia,   Ma  ao  e  Sérgio. 


filhos   do    í^xllocido    Deputado  Feieral   Au- 
gusto de  Albuquerque   Maranhão   a   pensão 
mons  U  de  d;izontos  jnil  réis,  ató  attingirom 
a  maioridade. 

Segunda  parte,  as  2  1/2  horas,  ou  antes  : 

Continu  \çã9  da  2*  discussão  do  projecto 
n.  37,  d3  1902,  fixando  a  força  naval  da 
Republica^,  pa/*. o  exercicio  de  1903  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  275  A,  do 
li  01,  com  parecer  S)bre  a  emmdaoirerQ- 
cida  na  3^  discussão  do'  projocto  n.  275,  desfco 
anno,  que  concede  a  D.  Dorothéa  da  Encar- 
nação do  C  )raçã<o  do  Je  lus  Gapcia  Zuniga  e 
D.  alaria  Dolores  Ba:M.ola  Bernardino  Garcia 
Zuniga,  filhas  do  brigadeiro  barão  de  Ga- 
lera, a  relevação  da  pena  do  proscripção 
para  que  possam  receber  o  meio-soldo  quo 
recebia  su*^  mãe,  viuva  daquelle  brigadei  o; 
Discussão  do  projecto  n.  38,  do  19i):í,  auto- 
rizando o  Poder  Ex  'c:ií.ivo  a  eoncealcr  a  An- 
t>nio  Navarro,  coi\ductor  de  trem  de  3* 
classo  da  Estrada  do  Ferro  Cent  ral  do  Brazil, 
um  auno  de  licon<;a  com  o  ordenado  a  quo 
tiver  direito,  podendo  go ^ala  ondo  lho 
convier  ; 

Discussão  nnica  do  invijecto  n.  41,  de  1902, 
autoiizmdo  o  Poder  Executivo  a  conceder 
s:is  m  'zes  de  licença,  com  o  respectivo  or- 
denado, e  om  prorogação  daquolla  em  cuJD 
gosos:'  acha,  ao  Dr.  Elias  Maria  Gonçalves 
do  c\a4ro  Mascarvínhas,  procuradoí*  da  Rcpur 
blica  na  secção  do  Piauhy  ; " 

3^  discussão  do  projecto  n.  101  A,  do  1901, 
p.írmiU.indo  ao  capitão  de  mar  e  guerra,  re- 
formado, José  Duarte  da  Ponte  llibeirj  con- 
tribuir para  o  montopio  do  posto  do  contra- 
ahmrante,  com  as  vantagens  do  raeio-soldo 
correspondente  ao  raosiiio  posto,  pela  tabeliã 
vigente  ; 

2*  discussão  do  projecío  n.  225,  de  1901, 
equiparando  aos  legares  de  apontador  dos 
arsenacs  de  marinha  e  de  guerra  o  de  apon- 
tador geral  da  Alfandega  da  Capital  Fe- 
deral ; 

2*  discussão  do  projocto  n.  11  A,  de  1901, 
autoriz  (.lulo  o  Poder  Exe -ut-ivo  a  abrir  uiTl 
crediío  da  quantia  ..e  2:03s$')45,ao  Ministério 
da  Fazenda,  paí'a  pagamento  de  forragons, 
agua  e  ol»jcctos  de  expediente  fornecidos  pela 
Companhia  das  Aguas  de  Maceió  e  outros, 
por  contado  MinisU^rio  da  Gu  rra,  durante 
osex  rciciosde  1891,  1896,  1897  e  1898  ; 

2'^  discussão  do  projocto  n.  126  A,  de  1901, 
reduzindo  do  15  a  10  annos  o*  tempo  de  ser- 
viço exigido  p:do  ai*t.  335  do  regulamento 
dos  Coi'rei  js  da  Republica,  afim  de  que  os 
respííctivos  cai' toiros  comecem  a  perceber  a 
gratilica.ão  addicional. 


Vai.  V 


Sé 


ANNAES  DA   CAMAEA 
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Presidência  do  Srs.  Oarloi  de  Novaes  (!<>  Secfatario),   Angelo  Neto  (2o  Secretarie),   Agapito  doe  Cantei 

(3o  Secretario)  e  Angelo  Neto  (2o  Secretario) 


Ao  moio-dia  procede-so  ;l  chamada,  A  quo 
respondera  os  Srá.  Carlos  de  Nova3s,  Angelo 
Neto,  Agapito  dos  Santos,  Luiz  Gualberto, 
Tavares  de  Lyra,  O^istâo  da  Cunha,  António 
BastoB,  Serzedello  Co/rêa,  Cunha  Martins, 
Thomaz  Accioly,  Nogueira  Accioly,  Gonçalo 
Souto,  Soares  Neiva,  Lima  Filho,  Caraillo  do 
Hollanda,  Cel.so  de  Souza,  Teixeira  de  Sá, 
Bricio  Filho,  'Malaquias  Gonçalves,  Cjrnelio 
da  Fonseca,  Júlio  de  Mc)Uo,  Elpidio  EJguoi- 
redo,  Eparainondas  Gracindo,  Raymunio  de 
Miranda,  Roiri^rucs  Daria,  Fausto  C  inloso, 
Seabra,  Alves  Barbosa,  Adalb:)i*to  Guimarães, 
Tolentino  dos  Santoi,  P.iranhos  Monten  !gro, 
Henrique  Lagden,  R'iul  Barroso,  Djocleiano 
de  Souza,  Silva  Castro,  Custodio  Coelho, 
Júlio  Santos,  Martins  Tcixnira, .  Oliveira  Fi- 
gueiredo, Joào  Bap  ,ista,  Estevão  Lobo.Theo- 
philo  Ottoni,  João  Luiz,  Penido  Filho,  Espe- 
ridião,  Bueno  de  Paiva,  Alfredo  Pinto,  La- 
mounior  Godofrclo.  Henrique  Salles,  Lari- 
dulpho  de  Magalhães,  Joaquim  Carvalhaes, 
Manoel  Fulgoncio^  Liadolpho  Caetano,  Ole- 
gário Maciel,  Rodolpho  Paixão,  Lamartine, 
Gustavo  Godoy,  Mor.íira  da  Silva,  Valeis  de 
Castro,  Robouçis  de  Carvalho,  Paulino  Car- 
los, Cincinato  Braga,  Alfredo  Ellis,  Teixeira 
Brandão,  Manoel  Alvos,  Carlos.  Cavalcanii, 
Paula  Ramos  e  Ge/mano  Hasslochor. 

Abi^3-8e  a  sessão. 

E'  lida  o  sem  dtibato  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 

O  Sr.  Presideale  -Não  havendo 
numero  legal  para  so  procelor  ás  votações 
das  mateiias  cjnstantei  da  ordem  do  di^, 
pãssa-se  á  matéria  em  discussão. 

PRIMEIRA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

Continuação  da  8*  discussão  do  projectj 
n.  36,  do  1902,  íixandj  as  forças  do  terra, 
para  o  exercício  de   1903. 

Ninguém  mMs  pedindo  a  palavra,  O  encer- 
rada á  discussão. 

São  successivamente  som  debato  encerra-' 
dos  os  domais  artigos  do  proje.*to,  (;uja  vota- 
ção fica  adiada. 

E'  annunciada  a  discussão  única  do  pro- 
jecto n.  32  A,  de  1902,  concciiendo  a  cada 
ura  dos  monores  Augusto,   Octávio,  Bertha, 


Mário  e  Soivio,  filhos  do  fallecido  Deputado 
Federal  Augusto  Severo  de  Albuquerque  Ma- 
ranlião.  a  pensão  mensal  de  20(%,  até  attia* 
gii^em  a  maioridade. 

O  Sr.   OerniB/no  fJaasloolter 

—Peço  a  palavra. 

O  Sr.  "Presidente— Tom  a  palavra 

o  nobre  Deputado. 

m 

O  Sr.  Oermano  Hassloclier — 

Sr.  Presidente,  confesso  quo  entro  com  bas- 
tante?, acanhamento  na  discussão  do  presento 
projecto,  mas  a  consciência  do -dever  me 
impõe  a  máxima  franqueza,  o  quo  so  torna 
para  mim  sumiu  imnnto  dobvoso,  por  so 
tratar  de  assuiupto  que  tom  cm  vista  favo- 
rec  T  a  herdeiros  de  um  collega  nosso,  cujo 
fim  trágico  tanto  impressionou  a  Nação  Br  i- 
zileira,  determinando  uma  corrente  de  sym- 
pathias  vivíssima  por  seu  infortúnio. 

Ainda  assira  não  posso  deixar  de  me  ma- 
nifestar contr.i  o  obj.icto  dess?  projecto, 
certo,  aliás,  de  que  mais  uma  tez  os  meus 
esforços  s.u*do  despe  diaos  em  vão,  poi*quo 
essa  mesma  corrente  de  sympathia»  a  que 
alludi  ha  pouco,  6  bastanto  intensa  para 
arrastar  a  Camará,  que  não  levara  em  conta 
consideraçõiís  de  outra  natureza,  mais  atti- 
nentes  ao  interesso  publico,  para  approval-o. 

Sou  do  numero  dos  muito  poue^is  que  acre- 
ditavam no-í  projectos  do  iliustre  Deput^o 
Augusto  Severo.  Eu  tinha  uma  cop fiança 
absoluta  cm  sua  capacidade  o  tenacidade  c 
acredit  iva  que  elle  seria  vencedor,  si  o  des- 
tino nã>  viesse  foril-o  no  m^io   do  sifa  obra. 

Não  tinha,  6  certo,  bases  scientiftcas  para 
apoiar  o  conceito  que  formava  das  pre- 
occupações  daquelle  nomem;  mas  pensava 
que  a  í^^uerra  que  se  empenhava  contra  olle, 
embaraçando^  de  levar  avanto  o  sou  pro- 
j  ícto,  era  a  reproducção  desses  mesmos  epi- 
sódios a  que  tomos  assistido  na  vida  dos  lu- 
tadores que  toem  visto  seus  sonhos  realizados, 
depois  de  ap*>ntados  como  loucos  o  sonhado- 
res, agitados  em  derredor  de  phantaslase 
cliimeras.  Confiava  nelle  e  continuo  a  con- 
fiar nos  seus  cstudos,certo  de  qu©  não  perce- 
cerão.  Entretanto,  bem  diverso  era  o  meu 
modo  do  sentir  quanto  aoSr.  Santos  Dumont, 
como  mostrei  sem  r.^buço  na  oecasião  do  for- 
mular meu  voto  contrario  áquello   cidadão, 
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nogando  a  gratificação    do  100:000$  quo  o 
Conj^resso  lhe  concedeu. 

Não  acreditava,  como  não  acredito  ainda 
hoje,  no  Sr.  Du  nont.  que  apenav  no  en- 
ten  ler  de  autoridades  cjinpotentes  na  ma- 
t  íria,fez  um  brinquedo  do  criança  sam  resul- 
tados práticos,  igualáveis  aos  de  todos  que 
tinham  procurado  fazer  a  cpnquista  do  ar,  e, 
no  emtanto,  naufragaram  doai  te  da  ovi- 
deacia  dos  factos.  Voi»oi  contra  a  gratifica- 
do ao  Sr.  Dumont,  porquo  para  mim  não 
se  tratava  mais  de  um  braziloiro,  porquo 
brazileiro  não  ô  aquelle  que  na^3  por 
acaso  nos  limiteâ  deste  paiz,  mas  o  quo 
sabe  amai-o,  sentir  o  soffror  com  elle,  e  o 
Sr.  Santos  Dumont  o  que  6  menos  no 
muodo  ó  brazileiro. . . 

Um  Sr.  Deputado— Não  apoiulo. 

O  Sr.  Germano  Ha sslocher—...  pjrquo 
sô  hasteou  a  bandeira  brazí leira  no  seu  ba- 
lão depois  quo  rec  ]beu  do  Bi*azil  cem  contas. 

Antes  disto,  só  hasteava  a  ban  leira  fran- 
ceza,  Cvjntr.i  o  que  reclamando  braziloiros  quo 
se  eu;liavam  em  Paris,  declarava  que  o  Bra- 
zil  para  elle  havia  sue  zumbida  a  15  do  no- 
vombro  com  a  revolução  vencedora. 

Quando,  porém,  so.is  iateresses  matoriaes 
eram  tão  gcnerosamentj  favor  jci  'os  pela 
Nação  Brazlleira,  fez  o  fj.vor  do  arvo  ar  a 
nossa  bandeira  ao  laio  da  francoza. 

Mas  não  quero  dis-^utir  este  incidente,  de 
importância  secundaria. 

Êu  combato  a  ponsão  aos  filhos  do  ilhistre 
brazileiro  o  Sr.  Augusto  S)voro,  porque 
mais  uma -vez  sustento  que  elle  não  prestou 
&  sua  pátria  serviços  que  exijam  do  nós  re- 
tribuição como  esta  quo  se  preten  lo  dar, 
amparando  o  futuro  de  sous  filhos,  futuro 
que  não  me  parece  desamparado,  attoota  a 
importância  da  familia  a  qu )  elles  portea- 
cem  o  as  relações  de  sangue  desses  m  nores 
com  parentes  altamente  collucaios  c  favore- 
cidos pela  fortuna.  As  pen^õíís  só  devera  ser 
dadas  aos  necessitados. 

Declarei  que  acompanharia  o  Congresso 
quando  este,  no  intuito  de  tòraar  realizável 

0  piano  concebido  pelo  Sr.  Augusto  Sovero, 
quizease  prestar-lhe  auxilio  para  realizar  a 
sua  obra.  Ahi,  de  accordo. 

Si  tomos  confiança  e  acroditaraos  que  Au- 

g  to  Severo  de  facto  fez  alguma  cousa  quo 

p  io  praticamente  ser  realizada,  cumpro  ao 

E  Msil,  de  conformidade  com  o  disposto  na 

C  'stituiçao,  auxiliar  a  realização  dr^to  in- 

t  .o,  empregando  os  recursos  indisponha- 

¥  I  para  a  construcção  de  um  aorostato   nas 

c  lições  daqu  dle  que   foi    por   elle   conce- 

1  o. 

'  no  caso  uma  meii  ia  porfeitamento  ex- 
1  tavel,  justa,  patriótica  e  digna  de  todoá 
I     .  Mas,  quanto  a  querermos  ir  além,  soc- 


correndo  os  filhos  do  Augusto  Sovero,  pa- 
rece-rae  absolutamente  desnecessário,  por- 
que, si  ha  um  ma'.ro  para  estas  c<)usas,  si 
isto  não  fica  ao  arbítrio  dos  nossos  senti- 
mentos, mas  deve  ser  pautado  rigorosamente 
pela  nossa  razão  calma  e  justiceira,  não 
vejo  onde  encoQÍ;*ar  razão  quo  justiflcfue  a 
docreti^ão  de  tal  pensão. 

Teiiio  certeza  de  quo  a  pensão  vae  ser 
approvada,  f)rmulo  o  meu  protesto.  Mas, 
como  não  posso  obter  tudo,  devo  ao  menos 
procurar  ober  o  mais  possível  em  beneficio 
dos  cofres  publicas,  quo  são  os  etopflamente 
pagadores  d^  to  las  as  generosidades  da  Ca- 
mará dos  Deputados,  vou  apreiontar  uma 
emen4a,  reduzindo  esta  pensão  a  limites  mais 
razoáveis. 

Si  me  fosse  licito  'propor  outra  emenda 
mais  do  ac*or.locom  a  gonerosid  ide  de  quo 
estamos  fazendo  praça,  cu  indicaria  que  a 
Camará  doi  Deputados,  que  está  sendo 
levada  á  pratica  desta  acção,  simplesmente 
pela  sympathia  pessoal  do  cada  um  do  nós 
pilo  iiilortuQio  ao  Augusta  Sovero,  pola 
compaixão  que  a  sui  J.esgraça  despe:*tou 
dentro  do  nós,  pelo  interoisa  que  saus  filho3 
reclxm\m  de  njss^  parte,  eu  proporia  quo 
cada  um  dos  Srs.  Deputados  dispensasse 
mensalmímte  um  dia  de  seu  subsidio,  durante 
esta  sessão  p  a*a  fazermos  um  pecúlio  a  fa- 
vor dos  filhjs  de  Augusto  Severo. 

Isto  é  que  seria  acção  verdadeira,  nobili- 
tante  para  nós  ;  soriamjs  os  Dep  itados  bra- 
zileiros  solidários  com  a  sorl^e  de  seu  infeliz 
companheiro,  tirando  d)  sua  algibeira  75$ 
uma  vez  no  m3z,  para  crearmos  um  pecúlio, 
que  em  sois  mezes  attingiría  a  somma  supe- 
riora 90:003$,  em  vez  da  grande  generosi- 
dalo  quo  queremos  praticar  ã  custa  dos 
cofres  públicos. 

Si  s:)mos  boQS,  carinhosos,  gene.*o3os,  si 
queremos  amparar  o  infortúnio,  si  nos  cjra- 
padocemos  da  desgraça  do  companhoiro, 
mostremos  ao  monoj  qu3  este  sentimento  ó 
tão  puro,  tã>  desinteressado,  que  nós  nos 
csjuecemos  das  nossas  necessidades  prjpriíis 
e  tiramos  uma  migalha,  uma  fracção  insigni- 
ficante dos  nossos  proventos, para  distribui  1-a 
com  aquelle  que  podia  estar  robusto  o  cheio 
á\  vida  ao  nosso  lado,  mas  que  cahiu  victima 
de  sias  priíoocupaçõo.>,do  seu  amor  ao  estudo, 
ã  sciencia. 

Mas  não  sei  si  seria  admissivol  semelhante 
lei  votaila  pelo  Congresso. 

Ella  devia  realizar-so  por  acto  espontâneo 
da  nossa  vontade,  e,  portanto,  fico  tolhido  de 
redigir  ness(i  sentido  um  projecto. 

Acho,  porihn,  que  jil  Sírâ  muito,  si  docre- 

tiirjuos  unia  pensão  do  400|000  em  favor  dos 

filhos   de  Augusto   Severo.    Esta  pensão  de 

400.S000  ainda  6  muito  alta,  si  compararmos 

l  aos  serviços  que  a  Pátria  Brazileira  devo,  por 
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exemplo,  aManoelDiMxloi-oda  Fon.^^í^ca,  quo  6 
o  fundador  da  Ropiiblira  lU*  .zileiíM  e  onj  . 
viuvíi  apenas  p  n'Ci',be  5')0  Ou),  a  !>e').iiiuin 
Cunstant,  qu  i  foi  um  do^  pi\)pagan<lista'5 
mais  dedicados  da  Ropuhlitn  o  cuja  viuv  \ 
apenas  percebo  5u0s{.)U'),  a  Fi..»i'iano  P<iixoto, 
cuja  viuva  não  p^rcob.)  mais  de  5  lOsOOO.  E, 
a:isim,  innuiufros  soi-vidores  da  Pátria  com 
sorviços  que  se  perpetuam  altivez  de  mui- 
tas gerai/õi^s,.  porque  foram  collaboradoroa 
de  um  estado  definitivo  de  nossa  sociodade, 
deverdadeií'a  revoliiga>  politica,  que  mudiíi- 
cou  por  completo  o  í<cena:io  de  nossa  Pati ia, 
e  que  não  obtiveram,  com  serviços  tão  ex- 
traordi aarioá,  do  tão  vasta  reiíorcussà  >  atra- 
voz  do  tempo,  ponsão  suparior  a  500$()00 
para  sua  viuva. 

O  Sr.  Augusto  Sovoi'o_,  que  proscguia  em 
tentativas  scientiftca^,  nao  assignalou  a  sua. 
passagem  polo  mundo  com  servidos  da  natu- 
reza daquellcs  que  acibo  de  apt)ntar,  para 
serem  seus  heráoiros  rccomjmnsados  com 
ponsào  duas  vezes  maiur  ih>  que  a  maior  que 
temos  dado  ao  m  úor  do  todos  os  servid^^rcs 
do  Brazil.    , 

Mando,  portanto,  uma  emend%  reduzindu 
a  400,^  a  pensão,  declarando  luai-  uma  vez 
que  voto  contra  ella,  pon[u.^,  entí^ndo  (^u ; 
não  ó  justa,  não  6  direra,  não  ú  equita- 
tiva, ileduzo-a,  entrei  iuto,  na  esperança  de 
que  a  Camará,  co  mpro  liei  ide  ndo  que  devo 
moderar  os  S3us  ímpetos,  ri(;a,  polo  menos, 
uma  cousa  que  não  espanto  pela  sua  sem 
razão  e  pelo  sou  excesso. 

Era  o  que  tinha  a  diz(U'  sobre  o  assumpto. 

Vem  á  Mesa,  é  lida,  apoiada  e  entra  con- 
junctamente  em  discus.são,  a  seguinte 


EMENDA 

Ao  projecto  n.  ;J8  A,  do  1902 

Diga-se—  Fica  concedida  aos  íjlhos  lo^n li- 
mos, de  menor  idade,  do  Deputado  federai 
Augusto  Severo  de  Albuqu(U*que  ^Maranhão 
a  pensão  de  400$  repartidamcnte,  durante  a 
menoridade,  sem  reversão  de  uns  para  ou- 
tros. 

Sala  das  sessões,  8  de  julíio  de  190:^.— (7t'>-- 
mnno  llasslochcr , 

O  Sr.  Ro^^iniiiiclo  <le  Mir^xii* 
cia—  Sr.  Presidente,  quando  fomos  do" 
lorosamonte  snrprehondidos  pela  des^a-aça 
que  arrastou  os  íilhos  do  notável  brazi- 
leiro,  Deputado  An;íusto  Sev(TO,  á  orpl)a.n- 
dade  e  ã  pobreza  ;  quando  fomos  sur- 
prehendidos  pelo  doloroso  aconti.TJmento 
que     fez    dosappare.-er    o   nosso     distin'iio 


cia,  todo  o  povo  brazileiro,  todos  som  exce* 
pvã  ),  se  movrmont  .ram  pela  comi)aixão, 
pelo  sentimento  de  luimani  .ade  e,  esseocial- 
men  o.  pelo  sentimento  de  patriotismo. 

No  mesmo  dia  em  que  chegou  a  terrlrel 
e  d(jlorosa  noticia  aqut.  nesta  Camani,  foi 
apresentado  um  piojectj,que  tomou  o  n.  3S, 
concedendo  a  seus  âilios  uma  x>ônsão  mensal, 
repartidamente,  de  um  conto  de  réis. 

Submettido  este  projiícto  ao  critério  e  á 
apreciação  da  Commissão  de  Pensões  o  Con- 
tas, dominou  no  espirito  da  Comraissao,  pre- 
sidiu á  confecção  do  parecer  da  meâma,  o 
intuito  exclusivo  ic  acautelar,  tanto  quanto 
possível,  os  interesses  e  o  futuro  dos  filhos 
do  Sr.  An^nisto  Severo,  que.  incontestavel- 
mente, ficavam,  como  já  disse,  atirados  á 
orpliandalo  o  á  pobreza. 

K,  porque  Augusto  Severo  não  prestou  a 
oste  paiz  um  sorviço  material  que  recla- 
masse a  nossa  gratidão,  a  generosidade  da 
re])reson tacão  u  icional. .-, 

O  Sk.  Germano  Hasslocher — A  custa  dos 
Cofres  públicos. 

O  "^K.  Raymlnoo  dk  Miranda  —  Natural- 
mente, porque  as  manifestações  de  uma 
nação  só  podem  sjr  á  cu:it£i  dos  cofi*os  pú- 
blicos. 


O  Su.  (thrmano  Hasslocher  —  Nós  quo 
sentimos  ó  que  devíamos  subscrever. 

O  Sr.  Raymundo  DtiMiRANDA—Sorá  outra 
idéa  que  acceito^leboa  vontade: 

A  rcpresent  ;çao  n  icional  não  podia  de 
out  o  modo  mais  claro,  posso  assim  me  ex- 
primi i*,  deixar  de  manifestar  os  seus  senti- 
mentos de  patriotismo  e do naciooalidado  por 
outra  forma,  sinão  concedendo  uma  pensão 
aos  filhos  de  Au.;íusto  Severo,  assegiu*anda- 
llios  o  futuro,  q  le  ficava  desamparado,  em 
vista  da  desgraça,  quo  acabava  de  se  veri- 
ficar, com  o  desapparecimento  de  uma  vida 
sacrificada  polo  amor,  p3!a  dedicaçào,  pelo 
sacriíicio,  que  fez  em  prol  da  sciencia. 

Si  Augusto  Severo  nao  prestou  um  ser- 
viço material  a  este  paiz,  el  ^vou  tanto  quan- 
to é  posstvel,  não  só  o  seu  nome,  como  o 
de  sua  nacionalidade. 

Ass.m,  não  ó  licito  que  a  representa<^ 
nacional,  do  que  fa/ja  parte  Aug.isto  Seve- 
ro, soja  indiífere-ite  ao  martyrio  desse  noaso 
illnstre  concidadão  o  ao  futuro  de  seus 
íiHios. 

Não  po  lia  absoluÉamente  ser.  outro  o  pa- 
rec(3r  *;.a  Commissão  de  Pensões  e  Contas. 

A  Commissão  permanece  satisfeita  comsigo 
mesma,  absolvida  pela  sua  consciência,  alon- 
lada  pol)  cump  imento  do  dever,  para  man- 
ter em  todos  os  seus  termos  o  projecto  tão 
\alentomonte  combatido  pelo  iliustre  repro- 


coUega,  vicuma  do  amor  e  dedicação  á  scicn- 1  scuLantedo  Rio  Grande  do  Sul,  a  quem,  d  e 
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passag  )m,  seja-me  licito  fizer  justiça:  S.  Ex,, 
manifest indo-se  contra  este  proj nto,  n:nla 
mais  fez  do  que  manter-so  do  accordo  com 
08  sous  priociptos,  com  o  seu  mod. j  de  vor. 
nesta  Camará,  relativaniento  a  pensões. 

S.  Ex.  é  coheren&e^  mixSy  apiizar  de  reco- 
nhecer a  coherencia,  peço  permissão  piíra, 
discordando  do  seu  ponsdkmonto,  solicitar  qii(3 
abra  uma  excepção  a  esse  principio  ;  ioda 
rí^ra  comporta  uma  excepção. 

Como  o  projiícto  com  a  emenda  tem  de 
TOltar  à  Comniissâo,  dada  o^t  v  explioaçãu, 
sobro  o  procedimento  da  Commissão,  oppjr- 
tunamente  apreciaroi  a  eraenia  conluimo 
ella  merece,  declarando  desde  já  que  o  m  u 
voto  na  Commissão  será  contrario  á  mosma. 
(Apoiados,  Muito  bem,) 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  6  encer- 
rada a  discussão  e  adiada  a  votação . 

O  Sr.  I*re«ldeiite— Não  hwendo 
ainda  numero  para  o  proco  ler  ás  votações 
das  mate/ias  constantes  da  primeira*  parte 
da  ordem  do  dia,  passa-se  á 

SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

E'  annunciada  a  continuação  da  2*  disr^us- 
lâo  do  projecto  n.  37,  de  1902,  tixantlo  a 
força  naval  da  Ropublica,  para  o  (íxorcicio 
de  1903. 

O  Sr.  Oriclo  Filho— Peço  a  pala- 
vra. 

O  Sr.  I^rfesidonte— Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Brlolo  Filho  principia  o.s- 
trarriíando  a  falta  do  relatório  d-  Mi  iisUv> 
da  Marinha.  Noia  timbom  que  o  projecto 
de  Óxaçâo  de  forca  naval  não  diz  quem  ó  o 
seu  relator,  ao  contrario  do  que  acontece 
com  a  força  de  terra,  da  mesma  Commis- 
0ao.  Compara  o  projecto  da  Commis^ãu  com 
a  proposta  do  Governo  o  obsorva  que  na- 
quelle  o  máximo  dos  aspirantes  a  guardas- 
marínhas  está  estimado  em  \'â),  ao  passo  que 
nesta  está  em  100.  Manifesta-se  a  lavor  da 
disposição  da  Commissão  porque  precisamus 
T>peparar  maior  numero  de  offlciaes  pai-a  a 
>Sja  armada. 

Podo  á  Commissão  explicações  dos  motivos 
>r  que  das  4.000  prarAS  do  corpj  de  maii- 
leiros  nacionaos  Ibi  retirada  a  declaração 
>que  150  sEo  para  as  compaiiliias  de.  ib- 
ustas  o  100  para  a  companh*ia  do  Ksiado 
\  Matto  Grosso. 

Peie  também  á  Commissão  que  explique 
w  que  motivo  foi  eliminada  a  pano  da 


proposta  do  Governo  que  manda  contractar 
Ibirnist '.s,  de  conlormidalo  com  o  rejula- 
meuto  promulpiado  para  os  foguistas  extra- 
num(3i'arios. 

Analysa  o  §  6"  do  art.  1"  do  projocto  e 
mostra  que  450  praças  não  bastara  para  o 
corpo  de  infantaria  do  marinha,  attendendo 
a  que  tem  de  dar  j^uardas  diárias  no  quar- 
tel, no  'presidio,  no  hospital  de  marinha, 
Kscola  Naval  e  Arstmal  de  Marinha  e  tem 
que  fornecer  dostacamontíS  nos  navios, 
p  lióes  de  pólvora  da  ilha  do  Governador,  no 
laboratório  da  Armação,  hospital  da  Copa- 
cabana, otc- 

Entcnie  que  o  numero  de  praças  devia  ser 
ele  ado  a  tíOO. 

Não  quer,  entretanto,  chegar  atô  lá  e  por 
iSiO  manda  uma  emenda  augmentando  ai)e- 
jias  de  50  o  nuirioio  de  praçts. 

Analysa  o  í^^  ;>  do  art.  1°  e  observa  que  os 
1.500  ap/endizos  marinheiros  apenas  figu- 
ram no  ])apel;  as  10  escol  is  do  aprendizes 
até  o  princijMO  do  ann  «passado  apenas  tinham 
1.020  alumnos. 

Estuda  as  condições  dívs  escolas  de  apren- 
dizes maiinhotro.^,  fiz  ver  quo  aquellas  cujps 
edifícios  se  a(;liam  mais  adequados  ao  ílm  a 
que  se  destinam  yão  as  do  Ceará  e  Rio  Gran- 
de do  Sul  e  pugna  p:da  reforma  das  outras, 
p!'incipalmonie  a  do  1'ernambuco. 

Limita-se  a  essas  observações,  corapromet- 
tcndo-se  por  occasião  da  discussão  do  Orça- 
mento da  xMarinh  i  a  tratar  das  necessidades 
da  annala,  porque  fazol-o  ó  tratar  dos  mais 
sérios  interossos  da  Nação.  (Muito  bem; 
7)111: to  bem,) 

Vom  ã  Mesa,  <'  lida,  apoiada  o  enviada  á 
Commis.são  de  Orçame.nto,  a  seguinte 

KMKNDA 

Ao  projecto  n,  .?/,  de  1902 

Substitua-se  o  8  O*'  do  art.  T  polo  seguinte: 

Do  500  prai.-as  do  corpo  do  infantaria  do 
njarinha. 

Sala  das  s.3.isÕes,  8  do  julho  de  190S.— 
Brido  Fillio 

O   Sr.    llonriciiie   I^ajã^don    diz 

quo  considera  também  ntícessario  o  augmeiito 
do  corpo  de  infantaria  do  marinha  e  nesse 
soniido  já  aqui  se  proiumciou  nas  discussões 
dos  projectos  de  forças. 

Aprovtúta  a  opp  -rtunidade  para  pedir  á 
illUwSf.rada  Commissão  de  Marinha  e  Guerra, 
que  se  digne  emir.r.ii' pare<'or  sol>ro  o  pro- 
jov-to  quo  apresentou,  relativo  ao  Corpo  do 
inferiores  da  armada,  Jissignalainlo  qiu>  6 
\m\  assum]>t.o    do-  importância.  j)a.ra  eqnipa- 
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ração  de  direitos,  o  que  a  discussão  e  exarae 
desse  projecto  tem  perfeito  cabimento  actu- 
almente. {Aíuito  bem). 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  ô  en- 
cerrada em  2*  discussão  oi  artigos  do  pro- 
jecto n.  37,  do  1902,  ficando  addiada  a 
votação,  a^.ó  que  a  respectiva  Commissâo  de 
parecer  i?obre  a  emenda  oíTerecida. 

Compareom  mais  os  Srs.  Carlos  Mar- 
cellino,  Albuquerque  So/ejo,  Arthur  Le- 
mos, HòsannaU  de  Oliveira,  índio  do  Uva- 
zil,  Christino  Cruz,  Guodolha  Mourão,  Ani- 
zio  de  Abreu,  João  Gayoso,  Kaymuudo 
Arthur,  Virgílio  Hrigido,  João  Lopes,  Fran- 
cisco Sá,  Frefle  -ico  Borges,  Sérgio  Saboya, 
Ermirio  Coutinho.  Medeiros  o  Albuquer- 
que, Pedro  P<3rn  imbuco^AíTonso  Costa,  Araú- 
jo Goéa,  Silvio  Roméro,  Milton,.  Paula 
Guimarães,  Augusto  de  Freitas,  Galdino 
Loreto,  Pinheiro  Júnior,  Herodia  de  Sá,  Nel- 
son de  Vasíoncellos,  Antonino  Fialho,  Lau- 
ronço  Baptiáta,  Francisco  Viiga,  Montei- 
ro (lo  Barros,  Monteiro  da  Silveira,  Fran- 
cisco Salles,  Adalberto  Ferraz,  Leonel  Fi- 
llio,  Eduardo  Pimentol,  Padux  Rezende,  Fer- 
nanlo  Prestes,  Bueno  d^  Andrada,  lídniun- 
do  da  Fonseca,  Luiz  Piza,  Cajado,  Benedic^o 
de  Souza,  Lindolpho  Scra,  Alencar  Gui- 
marães, Barbosa  Lima,  Victjrino  Montoiro, 
Rivadavia  Correia  o  Diogo  Fortuna. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  par- 
ticipada os  Srs.  Vaz  do  Mello,  Urbmo 
Santos,  Sátiro  Dias,  Gabriel  Salg.ido,  Po<lro 
Chermont,  Lmz  Domingues,  Rodrigues  Fo> 
nandes,  Thomaz  Cavalcanti,  Pereira  Reis, 
Silva  Mariz,  Gomes  d)  Mkttos,  João  Viei- 
ra, Moreira  Alves,  Estacio  Coimbra,  José 
Duarte,  Castro  Rebollo,  Neiva,  Tosta, 
Francisco  Sodrô,  Folix  Gaspar,  Manoel  Cae 
tano,  Vergue  de  Abreu,  Maroolmo  Moura, 
Dionysio  Cerqueira,  Celso  dos  Reis,  Barros 
Franco  Júnior,  Martinho  Campos,  Aurelian  j 
dos  Santos,  Ildefonso  Alvim,  Anto:iio  Z.icha- 
rias,  Mayrink,  Caries  OtOoni,  Felício  dos 
Santos,  Nogueira  Júnior,  Miranda  Azevedo, 
Domingues  de  Castro,  Dino  Bueno,  Adolpho 
Gordo,  Rodolpho  Miranda,  Joaquim  Álvaro, 
Azevedo  Maiquos,  Hermenegildo  de  Moraes, 
Ovidio  Abrantes,  Xavier  do  Valle,  João  Cân- 
dido, Francisco  Tolentino,  José  Boiteux,  Mar- 
çal Escobar,  Francisco  Moura,  Angelo  Pi- 
nheiro, Francisco  Alencastro,  Pinto  da 
Rocha,  Vespasiano  de  Albuquerque,  Alfredo 
Varolla  e  Cassiano  do  Nascimento. 

E  sem  causa  os  Srs.  Sá  Peixoto,  José  Eusé- 
bio, Joaquim  Pires,  Eloy  de  Souza,  Trindade, 
Pereira  de  Lyra,  Esmeraldino  Bandeira, 
Arroxollas  Galvão,  Jovimano  de  Carvallio, 
Augusto  França,  Eugénio  Tourinho,  Eduardo, 
R  imos,  José  Monjardiui,  José  Marcellino,* 
Sampaio  Ferraz,  Irin.^u  Machado,  Oscar 
Godoy,  Augusto  do  Vasconcellos,  Sá   Freiria, 


Nilo  Peçanha,  Alves  de  Brito,  Pereira  Lima, 
Joaquim  Breves,  Viriato  Mascarenhas,  José 
Bonifácio,  Carneiro  de  Rezende,  Bernardes 
de  Faria.  Arthur  Torres,  Oliveira  Braga, 
Costa  Júnior,  An tonio^  Ciatra,  Urbano  Goo- 
veia,  Lamenhas  Lins  Soares  dos  Santos, 
Aureliano  Barbosa  e  Campos  Cartier. 

E'  annunciadi  a  discussão  única  do  pro- 
jecto n.  275  A,  de  19^^,  com  parecer  sobre 
a  emenda  oílerecida  na  3*  discussão  do  pro- 
jecto n.íi75,  desioanno,  que  concedo  a  Dona 
Dorotli  'a  da  Encarnação  do  Coração  de  Je- 
sus Garcii  Zuniga  e  D.  Maria  Dolores  Bar- 
toia  B:u*nardino  Garcia  Zuniga,  filhas  do 
brigadeiro  barão  do  Calera,-a  relevação  da 
pena  de  prescripção  para  que  possam  per- 
ceber o  meio-soldo  que  recebia  a  sua  mãe, 
viuva  daquelle  brigadeiro. 

Ninguom  podin  'o  U  palavra,  é  encerrada  a 

discussio  e  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  discussão  única  do  pro- 
jecto n.  38,  de  1902,  autorizando  o  Poder 
Executivo  a  conceder  a  António  Navarro, 
cjuductor  de  trem  do  3*  classe  da  Estrada 
de  I^^erro  Central  do  Brazil,  umanno  de  li- 
cença cora  o  ordenado  a  que  tiver  direito, 
p  Klendõ  gosal-a  onde  lho  convier. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
iliscussão  e  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  discussão  mílca  do  pro- 
jecto n.  41,  de  1902,  autorizando  o  Paier 
Executivo  a  conceder  Sííís  mezes  de  licença 
com  o  respectivo  ordenado  e  em  prororo- 
gação  daqueíla  em  cujo  goso  se  acha,  ao 
Dr.  Elias  Maria  Gonçalves  de  Castro  Masca- 
renhas, procurador  da  Republica  na  secção 
do  Piauhy. 

Ninguém  padindo  a  palavra,  6  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  3*  discussão  'do  projecto 
n.  101  A,  do  1901,  permittindo  ao  capitão 
do  mar  e  guerra,  reformado,  José  Duarte 
da  Ponto  Ribiiro  contribuir  para  o  montepio 
do  posto  de  contra-almirante,  com  as  vanta« 
gens  do  meio  soldo  correspondente  ao  mesmo 
posto,  pela  tabeliã  vigente. 

Vem  ã  Mesa,  ô  lida  e  enviada  ã  Comraissão 
de  Orçamenv,  a  seguinte 

EM RN DA 

Ao  projecto  n.  ÍOÍ  A,  de  i90l 

Accrescente-se  ao  art.  1«  do  projecto 
n.  101  A,  de  1901: 

Iguaes  favores  ao  general  de  divisão  re- 
formado Feliciano  Caliope  MontoL-o  de  Mello. 

Sala  das  sessões,  8  do  julho  de  1902.— LV- 
bano  C o  livro , 
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NÍDgaem  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votaçai)  ató  que  a  Com- 
missão  de  Orçamento  dè  parecei*  sobro  a 
emenda  offerecida. 

São  sttccessi vãmente  som  debate  encer- 
rados em  8*  discussão  os  arts.  1«  e  â^  do  pro- 
jecto n.  225,  do  1001,  equiparando  aos  lega- 
res de  apontador  dos  Arscn.^esdo  Marinha  o 
de  Gueri^a  o  de  apontador  gerai  da  AlHin- 
dega  da  Capital  Federal,  âcando  adiada  a 
votação. 

E'  som  debat'-)  encerrado  cm  8*  discussão 
o  artigo  único  do  projecto  n.  11  A,  do  1001, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  um 
credito  da  quantia  de  2:638$045  ao  Minis- 
tério da  Fazenda  para  p  .gamento  de  forra- 
gens, a^^fua  e  objactos  de  expediente  forne- 
cidos pela  Companhia  das  Aguas  do  Maceió  e 
outros,  por  conta  do  Ministério  da  Guerra, 
duraAti  os  exercícios  de  1894,  1896,  1897  o 
1898,  ficando  adiada  a  votação. 

São  successi vãmente  som  debato  encer- 
rados emâ?  discussão  os  arts.  1«  e  2°  do  pro- 
jecto n.  186  A,  de  1901,  reduzindo  do  15  a 
IO  annos  o  tempo  do  serviço  exigido  pelo 
art.  335  do  regulamento  dos  Correios  da  Re- 
publica, aAm  de  que  os  respectivos  carseiros 
comecem  a  perceber  a  gratificação  addicio- 
nal,  ficando  adiada  a  votação. 

O  @r.  Bricio  Filho  {servindo  de 
/°  Secretario)  procedo  â  leitura  do  se- 
guinte 


EXPEDIENTi!] 


Oilicios: 


Do  Sr.  Deputado  Gabriol  Salgado,  commu- 
nicando  que,  por  motivo  de  moléstia,  doixa 
de  coraparocor  ás  sessões.— Inteirada. 

Do  Sr.  1<^  Secretario  do  Senado,  de  8  do 
corrente,  enviando  a  esta  Gamara  o  projecto 
do  Senado  marcando  a  importância  das  com- 
missões  que  devera  perceber  os  agentes  do 
leiiõos  pelas  vendas  judiciae.squo  realizarem 
no  Districto  Federal. — A'  Commissão  de  Con- 
stituição, Legislação  e  Justiça. 

Do  mesmo  senhor,  do  7  do  corrente,  com- 
municaado  que,  nessa  data,  o  Senado  enviou 
ã  sancção  presidencial  a  Resolução  do  Con 
grpáso  Nacional  autorizando  o  Poder    Ex- 

utivo  a  abrir  ao  Ministério  da  Meirinha  o 

^ito  especial  de  ll:760s  para  pagamento 

soldo  do  vice-almiranteArtliur  Jacoguay, 

vertido  ao  quadro  eirectivo  da  armada. — 

teira  .a. 

Representação  da  Associação  Comnioixíial 
o  Rio  de  Janeiro,  solidando  diversas  me- 
adas legislativas  para  levar  a  eíTeito  o  edi- 

ío  dl  Pí*aça  do  Commercio  destíi  CapitU. 

A'  Cjmmissão  do  Orçamento. 


#V^«' 


Requerimentos : 

De  Marianna  do  Loreto  Carneiro  Nogueira 
da  Gama,  pedindo  reversão  da  p3nsão  que 
percebia  a  Baroneza  do  Santa  Mónica  para 
os  neto  í  da  mesma  senliora.— A'  Commis.são 
do  Pensões  e  Contas. 

Do  bacharol  Fornando  de  Siqueira  Caval- 
canti, secretario  da  Capitania  do  Porto  de 
Pernambuco,  pedindo  licença  para  t  -atar  de 
sna  saúde.— A'  Commissão  de  Petições  o  Po- 
deres. 

D^  Luiz  Francisco  Monteiro  de  Barros,  en- 
genheiro fiscal  do  (ioverno  junto  ã  compa- 
nhia Oíi/  hnprovements,  pedindo  contagem 
de  tompo  de  serviço  para  aposentadoria  do 
seu  cargo.— A'  CommiSíwLo  de  Fazenda. 

Da  Companhia  Viação  Férrea  e  Fluvial  do 
Tocantins,  cessionária  da  Estrada  de  Ferro 
do  Alcobaça  a  Praia  da.  Rainha  e  navega- 
ção dos  rioj  Tocanúns  ò  Araguaya  e  seus 
aílluentes,  pedindo  alterações  diversas  nas 
clausulas  do  seu  contracto  pelos  motivos  que 
expõe.-— A*  Commissão  do  Ob:'as  Publicas. 

Fica  sobre  a  Mesa,  atíi  ulterior  deliberação, 
o  seguinte 

PROJECTO 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Arti^'o  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  isontar  do  imposto  aduanei ro,com- 
pr^íhend ido  o  de  expediente,  os  objectos  da 
relação  seguinte,  destinados  ã  matriz  do 
S.  José,  em  Bolío  Horizonte,  mandada  con- 
struir pelo  governo  do  Estado  de  Minas  Qe- 
aaes,  em  substituição  da  antiga  matriz  do 
N.  S.  da  hoa  Viagem,  de  conformidade 
com  o  accordo  celebrado  com  a  Santa  Sé  : 
tressínoH  do  100,  áoo  o  500  kilos,  deus  alta 
roá  completos,  10  imagens  do  madeira  ou 
ein  cartão  pierrô,  duas  dúzias  do  castiçaes, 
quatro  cruz;í3de  alt:ir,  um  \  lâmpada  para  o 
santuário,  custodia,  ambula  o  cálices,  cam- 
painhas do  altar  o  sacras,  14  quadros  a  óleo 
representantivas  da  via-sacra,  casulos,  do- 
bruaticas  e  capas,  missaes,  alfaias  e  toalhas, 
tapetes,  cortinas,  l  .000  metros  quadrados  de 
mosaicos,  fechaduras  e  forragens  para  as  por- 
tas da  matriz  o  respectivas  dependências. 

Sala  d  IS  sassões,  8  de  julh.)  de  1002.— Car- 
los  Otíoni, 

O  Sr.  Paula  Ouimarâea  {pela 
ordem)  pede  a>  Sr.  Presidente  que,  visto 
achar-se  ausento  o  Sr.  Cassiano  do  Nasci- 
mento, membro  da  Commissão  de  Orça- 
mento, se  d.gnc  providenciar  para  que  não 
solfram  os  trabalhas  da  mesma  Commissão. 

O  Sr.  Rroftldento— Attendendo  ao 
podido    (lo    nobre    Deputado,  nomeio    para 
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substituir  o  Sp.  Ca-^iano  do  Nascimento  o 
Si*.  Victorino  Monteiro. 

O  Sr.  Sea.bra  (*)— Sr.  Prosldente^con- 
tinuando  meu  discurso  iutcrrompiílo  lia  dias 
por  motivos  independentes  de  minlia  von- 
tade, vou  responder  ao  lionrado  Doputado 
por  Pernambuco,  o  Sr.  Bricio  Filho,  quando 
censurou  o  Governo  por  h  wer  feito  a  con- 
cessão que  consta  deste  decreto  :  «  Foi  con- 
/cedido  ao   Dr.  Pedro   Souto  Maior,  etc.  {Lè.) 

Não  pi'ôciso  dizer,  Sr.  ProsMcínto,  qut»,  não 
conbeçj  Souto  Muior,  nem  tal  seri  \  preciso, 
porque  nós  aqui  discutimos  a  iegitimid  .d3 
ou  ilegitimidade,  a  legalidade  ou  illegali- 
dade  do  acto  do  Governo. 

S.  E$.  atacou  o  acto  do  Governo,  pri- 
meiro porqnp  classificou  o  de  i ilegal;  se- 
gundo porque  clas.siflcou-o  do  inconvenionte; 
terceii'0  porque  classiíicou-o  do  inopportuno. 

Quanto  á  illeg  '.lidado,  o  honrado  Doputado 
não  t«m  razão:  trata-se  de  uma  concessão 
feita  em  lei  especial,  e  S.  Ex.  nãj  mosra 
era  nossa  iegisiação  uma  só  disposição  que, 
tratando  de  liú  especial,  estabeleça  o  prazo 
de  dous  annos  para  noUe  seif  a  lei  appli- 
cada. 

Supponhamos  que  o  Coigresso  conced-^  um 
dia  autorização  ao  Governo  ))ara  f  izar  re- 
verter ás  fileiras  do  exjrcito  ou  da  armada 
um  militar  que,  não  estando  presentfi  nos 
dous  annos,  não  pediu  ao  Governo  que  usasse 
da  autorização.  Passado  asse  tempo  esta 
caduca  a  autorização?  Ninguém  dil-o-lia. 
E  porouo  não  es  ti  ?  Porque  a  autorização  6 
concedida- cm  lei  especial. 

As  autorizações  conced irias  cm  lois  ospe- 
ciaes  não  caducam  dentro  do  prazo  de  dous 
annos. 

O  nobre  Deputado  citou  a  lei  de  orça- 
mento de  187;J,  art.  10,  que  asjim  dispõe 
(lê)  : 

O  art.  18 dispõe:  (Lê) 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  Foi  um  dos  meus 
argumentos. 

O  Sr.  SEABRA—Creio  que  possj  respon  ler 
a  esto,  pois  que  estou  examinando  todos. 
Portanto,  trata  de  lei  que  autoriza  dt^speza, 
do  orçamento  não  tendo  appUcação  ao  caso. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Não  darei  apartes  a 
V.  ICx.  o  virei  á  tribuna  depois  para  res- 
ponder. 

O  Sr.  Skabra— a  disposição  do  art.  19  é 
permanenie.  Ari^umente-se :  1*»,  ossa  dispo- 
sição ó  applicavel_  ao  casj  ?  Não,  porque 
trata-se  da  croaçao  ou  reforma  de  reparti- 
ções publicas  on  serviços  públicos,  o  serviços 
públicos,  em  mattuia  administrativa  são 
aiuellí^s  da  í*oii\petencia  do  poder  adminis- 


trativo o  cuj3custiio  corre  pelo   Poder  Ex- 
ecuiivo.  '  ^ 

Povtanío,  quanto  ao  arfe.  19  da  lei  de  1863, 
refere-se  elle  1  creação  ou  reforma  de  qual- 
quer repartição  publica,  não  pôde  se  r^? ferir 
á  uma  concessão  desta  natureza  feita  em  lei 
espcínal . 

AUegou-se  mais  qtie  e^sa  disposiç&o  está' 
em  vig^r  porque  não  ô  incompatível  com  o 
regimen  actual.  Eu  digo  que  é  iocompativel 
porque,  no  regimen  actua',  nas  leis  orç.v 
montarias  não  se  pôde  p  írmittir  leis  perma- 
nentes. 

E  si  assim  <?,  si  a  Camará  pelo  nosso  Có- 
digo fundamental  deve  orçar  a  receita  e  a 
despeza  ^^cral  da  Republica,  não  sei  como 
se  pôde  estabelicer  a  disposição  perma- 
nente, 

O  Sr.  Serzedello  Corrê A—Essa  dispo- 
sição esta  revogada.  O  anno  ]>as?ado  o  Se- 
nado não  approvou  a  disposição  orçam^i- 
taria  da  receita  que  mandava  continuar  om 
vigor  as  disposiçôos  consignadas  om  leis  de 
receita  anieriores,  que  não  fosiem  exijres- 
samcMite  revogadas. 

O  Sr.  Seabra  —  Portanto,  o  art.  19  da 
lei  ô  artigo  contraproducente,  não  s.ó  p  or 
não  ser  applicavel  ao  caso  vertente,  como 
t  vmbem  porque  ú  cousa  revogável. 

S.  Ex.  referiu-se  á  loi  de  20  de  setembro 
de  18G0.  Essa  loi  também  ó  contraproduwm- 
tií ;  ella  só  trata  do  ci.\Hlitos  e  não  do  auto- 
riziKõí'S  om  hus  esp(3ciaes  sem  augmonto  do 
despoza. 

Ora,  a  roncossão  feita  a  cáse  Sr.  Souto 
Maior  fui  dada  em  lei  especial,  som  ónus 
para  a  União,  e.  portanto,  não  pôde  estar 
conipreheadida  na  lei  do   1860,  nem  nade 

Portanto,  em  relação  á  leíralidado  ô  ina- 
tacável o  acto  do  Governo.  O  Goveino  man- 
teve-so  deniro  da  autorização  que  foi  con- 
cedida pelo  Poder  Legislativo  om  lei  espe- 
cial ;  elle  não  exorbitou  dessa  autorização, 
mantendo-se,  ao  contrario,  dentro  da  lei  que 
lhe  pormittira  usar  delia  quando  julgasse 
convenienkí. 

Mas  diz-se  :  a  autorisaçãj  é  inconveniente 
o  (íoverno   lançando   mão  do  uma  autori-" 
zação  faztnido  esta  concessão,    praticou  um 
acto  dl'  ineonvoíiioneia. 

Ku,  de  ante-mào  posso  responder :  o  juiz  da 
inconvouieiíeia deste  acto  não  podia  ser  o 
(íoverno  ;  foi  o  podor  legislativo  que  a  con- 
cedou,  julgando  conveniente  que  se  estabe- 
lecessem m(úos  de  comniunicação  pelo  Ma- 
deira. 

Portanto,  foi  o  Podor  Legislativo  quem 
conhoiíMi  da  conveniência  da  concessão. 


{■)  Kste  discurso  não    foi  reviHto   pelo  orador. 
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Ora,  si  cllc  conheceu  da  conveniência  não 
se  pode  aUribuir  au  Executivi>  ter  iançidj. 
mão  de  uma  autorização  inconvenieni.ft. 

Mas,  poder- me-hãu  dizer,  o  do  tacto  o 
nobre  Deputado  o  disse  :  pode  não  Sí^r  incon- 
veniento  mas  c  inopportuna. 

Eu  direi  :  não  lia  concessão  mais  oppor- 
tuna  do  que  a  presente. 

O  nobre  Doputado  por  Pernambuco  disso  : 
como  é  que  se  vae  fazer  uma  concessão  desta 
natureza,  exactamente  quando  estamos  em 
questão  com  a  Ho  li  via  ? 

Devo  recordar  que  ora  1870,  foi  feita  a 
mesma  concessão  a  um  súbdito  americano. 

O  Sa.  Germano  H.vsslocher  —  Exacta- 
mente; um  coronel  do  exercito  americano. 

O  Sh.  Seabr.V  —  Jã  vê  o  nobre  Deputado 
que  não  é  muito  que  o  Governo  actual  faça 
a  um  brazileiro  a  mesma  concesssão  que  já 
deu,  a  um  coronel  americano. 

Mas,  onde  está  a  inconveniência  ?  Por  ter- 
mos questão  com  a  Bolivia  (  tanto  melhor  ; 
porque  pr^ícisamos  de  meios  rápidos  de  com- 
municação  ;  e,  desde  que  esta  concessão  vem 
estabelficel-os,  me  parece  que  6  de  toda  a 
conveniência  para  manter  a  soberani  i  na- 
cional, que  a  cada  momento  pôde  precisar 
de  auxilies  immediatos,  na  fronteira,  termos 
alli  canaes  de  communicação  abertos,  para 
lá  chegarmos  rapidamente.  Portanto,  não  só 
a  inoonveaiencia  não  foi  conhecida  pelo  (Con- 
gresso, como  o  Governo  usa  desta  autori- 
zação conhecendo  a  conveniência  da  con- 
cea^o. 

E'  o  que  tinha  a  dizer,  em  defesa  do  acto 
do  Governo.  {Mu- to  bem,  muito  bem,) 

O  €»r .  Germano  Hassloelier  (*) 

—Sr.  President:\  a  presente  sessão  ie,:isla- 
tiva  já  vae  adeantada  o  parece  que  6  opior- 
tuno  apresentar  um  projectu,  tendente  a  re- 
gularizar o  serviço  das  loterias  naciunaes, 
para  que,  quando  se  approxime  a  época  da 
votação  dos  orçamentos,  não  surja,  imposòo 
pelas  necessidades  de  liquid  ^rmos  o  assumpto, 
nma  autorização  na  c  4uda  do  mesmo  orça- 
mento, para  o  Governo  prorogar  o  actual 
contracto,  indubitavelmente  muito  oneroso  c 
prejudicial,  quando,  por  meio  de  uma  lei  que 
modifique  razoavelmente  os  serviços  das  lo- 
tericvs,  podaríamos  conseguir  não  só  maiores 
ç-antazenspara  as  instituições  por  ellas  soc- 
eorridas,  como  também  restringir  lie  alguma 
fórraa  o  jogo  que  lavra  de  uma  m  ineira  in- 
tensa, devido  principalmente  a  essa  Com- 
panhia de  Loterias  Nacionaes. 

Si  me  fosso  licito  advugar  no  momento 
uma  causa  com  probabilidade  do  triumpho, 


(•)  Este  discurso  não  foi  reriato  pelo    orador. 
VoU  V 


eu  viria  levantar-rao  propondo  a  supprcssrío 
das  loterias  ;  mas  eu  soi  ijiie  o  tempo  seiúa 
pcírdido  nesta  campmh.i,  porquanto  ainla 
predomina  dimtro  desta  Casa  o  falsíssimo 
preconceitj  do  que  é  preci-o  manter  o  vicio 
para  sustentar  instituições  pias,  como  si 
não  existissem  paizes  onde  a  assistência  pu- 
blica, organizada  de  uma  mineira  quasi 
perfeita  dentro  da  contingência  humana,  não 
vivesse  sem  depender,  entr(^tanto,dos  favores 
de  loterias. 

Hasta-me  ciUr  a  França,  onde  o  serviço 
do  assistência  publica  ú  quasi  modelo  e 
onde  as  classeS'  necessitadas,  as  instituições 
de  caridaie,  recebem  amplos  favores  do  pu- 
blico, sem  que  soja  prcjiso  manter-se  lote- 
rias; a  In-'laterra,  onde  essa  issisteocia  pu- 
blica tem  um  desenvolvimento  verdadeira- 
mente scien^iftco  e  onde  soccorros  dispen- 
sados ás  classiis  necessitadas  se  fazem  da 
forma  mais  completa,  sem  que  também  soja 
preciso  mant»r  loterias. 

Mas  nós  ainda  vivemos  ni  crença  de  que 
o  montí^pio  e  outras  instituições  succumbi- 
riam,si  não  tivéssemos  esce  t  ibuto  a  arran- 
car áquelles  que  dissipam  o  seu  dinheirp  no 

jog^- 

Eu,  como  já  disse,  proporia  a  abolição  das 

loterias;   mas  não  conseguiria     resultado 

algum. 

Sr.  Presidente,  uma  vez  que  o  vicio 
existe,  que  é  impossível  supprimil-o,  trate- 
mos de  tornal-o  menos  p  irnicioso  possiveU 
transformando-o  antes  em  uma  cousa  utiU 
em  que  as  vantagens  qúe  elle  trouxer  com- 
pensem até  certo  ponto,  os  males,  que  elle 
acarreta. 

Neste  sentido,  redigi  um  proj(icto  que 
deve  ser  submettido  em  tempo  ao  estudo  da 
Commissão  de  Orçamento,  para  que,  quando 
chegar  a  época  da  votação  dos  orçamentos, 
não  se  allegue  que  falta  tempo  para  se  dis- 
cutir um  projecto  de  lei  especialmente  des- 
tinalo  a  reformar  o  actual  serviço.  • 

O  Sr.  Alfredo  Pinto— A  lei  de  1898  esta- 
belece que,  terminado  este  contracto,  ílcam 
abolidas  as  loterias  nesta  Capital. 

O  Sr.  Germano  IIasslociii.r  —  Estou,  Sr. 
Presidente,  simplesmente  advogando,  neste 
momento,  a  reforma  de  um  péssimo  serviço, 
piira  fazel-o,  tanto  quanto  possível,  buppor- 
tavel. 

O  meu  voto  é  sempre  pela  supprossão  das 
loterias ;  mas  o  meu  intento  neste  momento, 
olferecendo  este  projecto,  é  acabar  com  as 
desmandos  do  systema  actual,  verdadeira- 
mente prejudiciaes  -para  a  populaçcão  inteira 
do  Brazil. 

Logo,  não  conseguindo  a  suppressão  das 
loterias,  terei  const^guido  inuiuo,  si  o  meu 
projecto  passar,  favorecido  pela  maioria 
desta  Camará. 
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ANlf  AES  DA  CAMARÁ 


Repito  que  o  apresento  com  anírocedcncia 
sufflciento  para  o  estudo  da  illostrada  Com- 
missão  de  O  çamento,  que  tem  de  tamar 
providencias  sobro  a  matéria,  visto  que, 
dentro  de  um  a  ino,  cessará  o  contracto  ex- 
istente com  a  Companhia  de  Lotorias  Nacio- 
naes  e,  si  nâo  tomarmos  essas  providencias 
com  tempo,  seremos  depoiá  forçados  pela 
moáma  e  eterna  cantiga,  do  que  não  so  pôde 
desamparar  os  estabelecimentos  pios,  a  pro- 
rogiw  uip  contracto  altamente  p/ejudicial 
aos  interesses  públicos  e  que  não  dá  para  as 
instituições  pias  nem  siquor  a  decira^-  parte 
daquilloque  deyia  dar. 

Pelo  meu  projecto,  começo  desde  logo  es- 
tabelecendo que,  findo  o  actual  contracto, 
será  dado  em  concurrencia  publica  a  quem 
melhores  vantagens  oíf.írecer  o  serviço  do 
lote rias. 

Logo,  deprehonde-so  que  eu  apadrinlio  o 
meu  projecto  com  uma  disposição  siluta- 
rissinia  da  nossa  Constituição,  que  manda 
(j^ue  serviços  públicos  desta  natureza  ou  si- 
milares só  seja  lu  disputados  \ov  meio  de 
concurrencia  publica. 

Continua  o  projecto.  (Lê.) 

Logo,  o  ponto  do  partida  para  a  concur- 
rencia 6  exactamente  o  assumpto  que  se  faz 


e  fracções  de  bilhetes,  evitando  o  escândalo, 
a  que  nós  assistimos,  do  haver  bilhetes  de  lo- 
toria  até  de  150  reis,  dando  assim  ens^  & 
perversão  da  infância  e  dos  collegiaes,  que 
jã  sahem  de  casa  com  o  níckel  para  o  jogo. 

E*  vardade  que  o  Estado  não  pôde  e  nâo 
devo  ser  o  educador  do  cidadão;  não  é  esta 
a  sua  funcção;  mas,  si  é  verdadei  /a  esta  dou- 
trina de  alguns  philosophos,  não  é  menos 
verdade  que  o  Estado  também  não  devo  ser 
um  acoroçoador  dos  vicies  o  da  perversão 
do  caracter  dos  cidadãos. 

Seria  um  absurdo  que  o  Estado,  qao  nãrO 
pôde  ser  o  tutk)r  dos  cidadãos,  fosse  por  ou- 
ti*o  lado  o  acoroçoador  dos  seus  vícios  o  do 
desenvolvimento  da  corrupção. 

Em  tae3  condições,  o  que  nos  cumpre  é 
l\uscar  medidas  que,  si  não  supprimirem  estes 
males,  que  muitos  julgam  necessários,  pelo 
menos  minorem  os  seus  effeitos.  A  medida 
que  proponho  tem  era  vista  tornar  inaccessi- 
vel  o  jogo  das  loterias  áquellos  a  quem  mais 
falta  possa  fazer  o  dinheiro  nellas  empre- 
gado. 

No  desenvolvimento  deste  meu  projecto, 
para  fundamentar  as  suas  ideias  capitaes,fiz 
um  estudo  que.  vou  expor  summariamente. 


ZT  í  \..,rnno  on  TV,.  ínn  Im    Í  ntPTMnV   PorquB,  sí  tiver  a  vcutura  de  ver  o  projecto 
r''}^Í'\}\''lt^'^t^^^^^^^^  f^voreciio  com  o  parecer  da   CommWo    o 


isto  ô,  o  beneficio  ás  instituições  pias.  (Con 
tintia  a  ler.) 

Digo — antes  de  entrar  em  execução^  por- 
que so  coraprehende  fticilmente  que  serviço 
dessa  natureza  devo  ser  contractado  com 
pessoa  qu(^  tenha  tnmpo  deante  do  si,  sendo 
mesmo  ncce-isario  col locar  todos  os  con- 
currentes  em  condições  de  pjderem  compe- 
tir com  a  conípanhia  actual,  que,  tendo 
serviços  organizados,  poderia  surgir  na  con- 
currencia, impon  lo  condições  leoninas,  favo- 
recida com  o  facto  de  jã  ter  or«íanizadoo 
seu  serviço . 

Continua  o  projecto.  {Lê.) 

Essa  medida  que  eu  in  Uuo,  Sr.  P/esidente, 
ô  de  uma  vanta^^em  iraportantissima,  por- 
quanto 6  um  dos  meios  de  acabar-se  com 
um  dos  vordadeiíTS  ílagellos  da  populaçião 
braziieira,  que  6  o  jogo  do  bicho,  o  qual,  se- 
gundo estatística  feita  por  competentes,  con- 
some diariamente  500:000$,  só  na  Capital 
Federal. 

Desde  o  momento  que  supprim irmos  o 
jogo  di.irio  das  loterias  estará  supprim iJ.o, 
nu,  ))elo  menrs,  diminuido  o  jogo  do  bicho. 
{Continua  a  ler,) 

A  necessidade  que  tomos  de  tolher  os 
jornaleiros  de  concorrerem  ao  jo^o  das  lo- 
terias evidencia-sj  ;  e  não  6  a  primeira  vez 
que  nosta  Casa  aquelles  que  puííuam  por 
essas  ideias  aventam  a  nece.>sidade  de  esca- 
beiocer  um  preço  mais  .-.Ito  para  os  bilhetes 


parecer 

submettido  ã  discussão  da  Casa,  terei  oppor- 
tunidade  de  desenvolver  esta  matéria  a  que 
consagrei  estudo  ve^-dad'íirament9  apaixo- 
nado, procurando  as^enhorear-me  do  as- 
sumpto, para  desenvolvei- o  com  conheci- 
mento pleno  de  causa. 

Não  tenho  muita  confiança  no  oxito  da 
iniciativa  parlamentai*.  Infelizmente,  as  boas 
intenções  naufragam  aqui  deante  de  inten- 
ções de  outra  natureza.  Deputado  traba- 
lhador 6  uma  espécie  de  avis  rara  singula- 
rissima,  uma  espécie  de  sonhador  que  ima- 
gina que  seu  esforço  possa  vingar  para 
alguma  cousa.  Fechar-se  no  sou  gabinete, 
abrir  os  livros,  estudar  os  assumptos,  con- 
sultar escrip  toros,  ler  ostatisticas  e  depois 
condensar  todo  seu  esforço  numa  idéa,  es- 
crevel-os,  reduzil-os  a  projecto  e  apresentar 
á  Camará— é  cousa  que  provoca  o  riso,  no 
meio  em  que  todos  nós  estamos,  como  si 
viesse  de  um  mundo  ideal  e  não  do  real, 
defend.jndo  idôase  cousas  impossíveis. 

Bem  vemos  que  é  diíílcil  um  projecto  da 
iniciativa  de  um  Doputado  ter  andamento 
nesta  Casa. 

E  si  não  fossem  a^  i Ilusões  que  nos  em- 
balam e  animam  eu  a  nada  ousaria. 

Sabe  o  nobi'e  Presidente,  sabe  a  Casa, 
quanto  eu  confio  no  alto  critério,  nos  altos 
intuitos  do  Sr.  Presidente  da  Republica. 

Tive  occasião  de  approximar-me  do  S.  Ex. 
o  de  ver  quão  grande  ^  o  interesse  que  S.  Ex, 
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liga  aoa  mteresso)  da  Na^o  o  quanto  S.  Ex. 
preza  a  iaiciativa  dos  Djputaios. 

Mas,  no  regimen  om  que  nós  vivemos  e  era 
que  os  Ministros  deviam  ser  figuras  apagadas 
de  chinoellai-ia,  lepresentam  muito  m  lis  do 
que  eram  naquelles  tempos  em  que  o  Mi- 
nistro era  responsável,  quando  vivia  oorto- 
j  *»fido  o  parlamento,  que  era  uma  verdadoira 
força,  cortejando  o  parlamento,  aliá^  um 
olomento  dispersivo  da  vida  nacional. 

Hojo,  os  Ministros  qun  por  lei  deviam  S(»r 
símplas  figura  do  ciianeollaria,  8C  transíbr- 
mai*am  em  verdadeira  potencia  o  nâo  po- 
demos deixar  do  reconiiecer  que  ao  lado  do 
Sr.  Dr.  Campos  Sallos,  um  dos  patriatis 
mais  inspirados  (apodados),  um  dos  patriotas 
mais  eminentes  (apoiados),  ha  o  Sr.  Joaquim 
Martinho,  cujo  valor  faz  com  que  muitas 
vezes  o  Sr.  Campos  Salies  só  attenda  ao  que 
quer  o  seu  todo  poderoso  Ministro  o  nao  ao 
que  parte  tambom  da  Can;iara. 

Estudando  a  questão  das 'lotarias,  cheguei  á 
conclusão  de  que  si  nós  ospos  vssemos  o  pro- 
jecto que  eu  tenho  a  honra  de  api*esencar, 
poderiim  ser  extrahidas  por  anno  144  lote- 
rias  i'om  prémios  de  20:000$.40:000$  a  80:000$ 
e  dous  de  400:000$,  annuaes. 

Estas  loterias  todas  juntas  representa- 
riam um  capital  de  13.680:000$  ;  si  destes 
13.680:000$  fossem  tirados  70  %  para  serem 
destribuidos  ao  povo,  em  voz  do  60  ^/o  como 
se  faz  actualmente,  ficariam  30  %  para 
serem  divididos  em  beneficiou  o  aos  empro- 
zarios  ou  cootractantes  das  loterias. 

Fiz  o  calculo  de   dar  15  0/ode  btMioHiíioe 
15  °/o  aos  oraprezarios  e  então  do  estudo  ma- 
thematico  de  lápis  o  papel   na  mão  cho^íuoi 
á  conclusão  de  que  pelo  meu  projecto  soriara 
extrahidas  144  loterias  por  anno,  em  vez  de 
300  que  extrahe  annua' mento  a  Companiiia 
Nacional,  e  como  capital  de  13.680:000$, 
em  vez  de  31 .566:000$,  actualmente,  eu  da- 
ria de   beneficio  2.05"d:000$,  ao  pasio  que 
com  o  capital  actu  il  das  loterias,  a  compa- 
nhia Nacional  dá  apenas  807:000$  ;  no  meu 
projecto  que  custa  ao  povo  20.000:000$   me- 
nos, eu  dou  de  beneficies  ao  paiz  2.052:000,^ 
em  logar  de  807 :  OOOsOOO . 
A  importância  dos  prémios,  como  mostrei, 
erà  de  9.576:000$  ou  70  %  distribuídos  ao 
K>To ;  ao  passo  que  a  outra  apenas  distribus 
O  % .    Meu  projecto  tira  de  facto  ao  povo 
.104:000$,    dos  quaes  metade  volta  sob  a 
jrma  de  protecção  ás  instituições.  A  Lo 
;eria  Nacional  tira   12.626:000$   e  apenas 
íO7:00Q$  vão  em  bonoficios,  isto  6,  ella  tira 
^nnualmente    de    lucro   para   si    mais  de 
I.000:000$000. 

Por  esoe  contracto,  de  accordo  com  o  meu 
pi^ojecto,  uma  emproza  terá  um  lucro 
ioorme,  tirando  pelo  menos  800:000.s000. 


Vou  demonstrar  que  não  sou  um  sonhador, 
que  não  escrevo  palavras  a  esmo  e  que  es- 
tudei o  assumpto,  ostuJando  duas  das  lo- 
terias áàs  mais  serias  da  actualidade,  a  do 
Buenoi- Aires  o  a  de  Montevideo. 

A  loto /.a  do  Buenos-Aircs  6  extrahida  60 
vezes  annualmonte  com  o  capital  de  15  mi- 
lhões do  pezos,  e  a  nossa  ó  extrahida  300 
com  o  capital  de  31  milhões.  Para  facilidade 
do  calculo,  fiz  o  peso  equivalente  a  1$000. 

Pois  bam.  uma.  lo  teria  de  Buenos-Aires 
com  15  milhões  deixa  de  lucro  liquido  para 
instituirojís  3.500.820  pesos. 

Isto  6  (jxtrahido  do  relatório  do  ministro 
da  fazenda  dalli  e  me  foi  reniettido  polo 
nosso  iilustrado  cônsul  naquella  capital,  a 
quem  escrevi  pedindo,  notas.  S.  Ex.  romet- 
teu-me  dados  offlciaos. 

Com  31  milhões  asLoterias  Nacion.ies  dei- 
xam 807:000$  de  beneficies. 

Ora,  basta  deter-nos  um  momento  sobre 
estas  cifras  para  se  co  nprehender  que  os 
beneficiados  aqui  não  são  as  instituiçõas  pias, 
mas  os  que  usufruem  contractos  da  natureza 
deste,  que  está  a  findar  felizmento  e  contra  o 
qual  me  levanto  em  nonie  dos  interesses  da 
sociedade,  em  nome  dos  interesses  do  pu- 
blico e  das  próprias  instituições  pias  que 
toem  de  se.'  favorecidas. 

Quanto  ás  loterias  de  Montevideo,  os  do- 
cum.mtos  que  tenho  foram-me  fornecidos  pelo 
cônsul  vlo  brazi loiro,  sondo  assignadas  as  in- 
fo/maçõoá  polo  Sr.  Lucas  Herrera  y  Obis, 
fiscal  das  loterias  de  Montevideo. 

Lá  correm  cinco  loterias  mensalmente  ou 
GO  p  jr  anno,  com  o  capital  de  três  milhões 
de  pcsoá,  deixando  do  lucro  liquido  para  as 
instiLuições  do  caridade  300  mil  pesos  ou 
l  .200  contos  ao  cambio  actual. 

As  lot3rias  nacionais,  com  um  capital 
10  vozes  maior,  deixam  a  metade  apenas  do 
que  deixam  as  loterias  de  Montevideo  para  as 
instituições  do  caridade. 

Resumo  as  minhas  considi^rações  com  cifras 
que  falam  mais  eloquontomente  que  toda 
palavra  por  mais  ataviada,  por  maio  bri- 
lhante que  seja. 

As  Loterias  Nicionaes  do  Brazil  entram 
annualinente,  p  \ra  os  c  )fres  públicos  com  a 
somma  total  de  1.831 :910$956,  que  se  de- 
compõem assim  :  807:000$  em  beneficio  de 
instituições  pias,  imposto  de  2%»  sello  de 
5  %  sobro  bilhetes;  167:000$  de  contribuições 
paira  (Joyaz,  Matto  Grosso,  Ceará,  Rio  Gran- 
de do  Norte,  Piauhy,  e  mais  os  remanescen- 
tes de  que  falia  o  contracto  e  que  são 
30:000$  e  20:000$  de  fiscalização. 

Ella  entra,  portanto  neste  movimento  do 
mais  de  3l:()0;)í>  pira  os  cofres  públicos,  ao 
todo,  com  1.830:000$,  dos  quaes  807:000$, 
são  bonoficios,  ficando  para  a  companhia 
II.C79: 420^000. 
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Pelo  meu  projecto  entrarão  para  o  The- 
soiiro:  benefícios,  2.052:000$;  sollo  de  2<>/o, 
273:000$;  tiscalizaçâ^o,  20:000$;  sollo,  684:00"S; 
quota  dos  l^^stados,  177:000$,  porfuze  ido  a 
somma  de  3.206:74õ$õ96.  Dahi  ficara  bruto 
para  o  eraprezario  897:000$,  que  dão  mar- 
gem para  qualquer  ompreza  gozar  larga- 
mente proventos  enormes,  durante  cinco 
annos. 

E,  assim,  reduzindo  o  jogo,  prohibindo  o 
jogo  do  bicho,  limitando  a  três  dias  na  se- 
mana a  extracção  das  ioterias,  cm  voz  do 
povo  pjrder  durante  o  anno  11.679:000$()00, 
que  dcsapparecem  de  suas  mãos,  porde  ape- 
nas 897:000$000,  porque  o  que  so  chama  im- 
posto, boneficios,  quota  aos  Estados,  tudo 
isso  volta  ao  seio  do  mesmo  povo.  Apenas  é 
um  circular  do  dinheiro  que  sahe  sobro  a 
forma  de  impusto  para  depuis  ir  ospraiar-s.» 
sob  forma  de  beneficií^s  e  vantagens  para  a 
mesma  coraraunlião  social. 

E'  o  que  tinha  a  dizer  summariamonto 
para  justificar  o  meu  projecto. 

Esporo  que  elle  desperte  a  attengão  da 
Commlssão  de  Orçamento,  que  tem  mostrado 
Interessj  legitimo  e  ardente  d  >  resolver  este 
assumpto  das  Ioterias  de  «um  modo  satisfa- 
tório para  o  bem  publico,  e  fal-o-iia,  estou 
c^rto,  si  tomar  em  consideraç  lo  este  pro- 
jecto, que  é  fructo  de  al«íuns  mozes  de  es- 
tudos, do  consultas  a  dados  ustatistii-os  soli- 
citados com  empenho  por  intermédio  dos 
nossos  cônsules,  a  quem  aí,'radeço  penhora- 
dissimo  a  solicitude  com  que  atíendorara  aos 
meus  pedidos,  tendo  eu  assim  oppoi'tunidaJe 
de  mostrar  aos  i Ilustres  collegas  que  o  nosso 
corpo  consular  tem  a  máxima  satisfação  e 
verdadeiro  prazer  era  attcnder  a  qualquer 
Deputado  que,  a  bera  do  intoresso  de  sua 
Pátria,  80  dirige  a  elles  no  estrangeiro,  pe- 
dindo esclareci raentos,  informações,  todos  os 
elementos  emfim  que  os  habilitem  a  compu- 
tar e  verificar  pela  pratica  aquillo  que  elle 
apenas  conhece  pela  theoiia;  tendo  assim 
ensejo  da  applicar  processos  e  systeraas  do 
outros  paizes  que  nos  podem  dar  lições. 

Remetto  o  meu  projecto  á  Mesa,  espe- 
rando que  elle  nlo  caia  no  cesto  dos  papeis 
esquecidos  e  mereça,  quanto  antes,  parecer  da 
Commis-são  de  Orçamento.  (Muito  bem;  muito 
bem.) 

Fica  sobre  a  Mesa,até  ulterior  deliberação, 
o  seguinte 

PROJECTO 

'O   Congresso  Nacional  docreta: 

Art.  1.°  O  serviço  das  Ioterias  foderaos, 
fimlo  o  actual  contracto  com  a  Companhia 
Loterias  Nacionaes,  sorá*da<lo,  em  concur- 
rencia  publica,  a  quem  maiores  vantagens  o 
garantias  oíTíMvcpr. 


Art.  2.*>  A  ooncarrencia  versará: 

a)  sobre  a  quota  de  boneficios  ás  institui- 
ções soccorridas,  não  podendo  ser  inferior  á 
exiatenie ; 

b)  sobre  a  contribuição  para  os  Estados  qae 
não  manteem  Ioterias  próprias; 

c)  sobre  a  porcontagiim  dos  prémios  diâtri" 
buidosao  publico. 

Art.  3.°  O  contracto  será  por  cinco  aanos. 

Art.  4.**  A  concurrencia  será  aberta,  pelo 
prazo  de  90  di;is,  e  o  contracto  assignado  seis 
mezes  antes  do  entrar  cm  Qxecução. 

Art.  5.0  Continuara  gravadas  as  Ioterias 
cora  todos  os  impostos  actualmente  existen- 
tes, os  qúaes  não  poderão  ser  modificados 
dentro  do  cursj  do  contracto. 

Art.  6.»  Não  poderão  ser  extrahidas  mais 
de  ires  Ioterias  seraanaes,  assim  como  nâo 
serão  permiitidas  a  venda  e  oxrrac^  por 
SL^ries. 

Ara.  7.<»  O  custo  minimo  de  úm  bilhete  ou 
fracção  de  bilhete  nunca  poderá  sor  inferior 
a  quatro  mil  réis. 

Art.  8.°  Em  nenhuma  loteria  o  premio 
maior  será  inferior  a  vinte  contos,  nem  su- 
pei*ior  a  quatrocentos  contos  de  réis. 

Art.  9.0  O  processo  a  seguir  nas  extracções 
será  o  de  espheras  com  os  numeres  o  os 
prémios,  sendo  pormittido  deierminarem 
prémios  para  as  centenas,  dezenas  e  finaes. 
Todos  os  números  j  jgados  entrarão  em  uma 
urna  para  serem  tirados  á  sorte. 

Art.  10.  Todos  os  annos  o  contractante 
submetterá  á  approvação  do  Ministro  da 
Fazenda  os  planos  das  Ioterias  a  correrem 
dentro  delles. 

Art.  11.  Haverá  fiscalização  deste  serviço 
ã  custa  do  contractante. 

Art.  12.  O  Governo  em  regulamento  espe- 
cial determinará  a  ordem  do  serviço  do 
Ioterias. 

Art.  13.  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  8  do  julho  de  1902. — ^r- 
m  a  no  Ha  sslocher , 

O  ^tr,  Serzedello  Corrôcà  (*) — 

Sr.  PresiJeato,  solicitei  a  palavra  para  re- 
metter  á  Mesa  o  ao  mesmo  tempo  pedir  a 
V .  Ex .  que  faça  inserir  no  Diário  do  Con- 
gresso  a  importante  petição  dirigida  pela 
Associação  dos  Empregados  no  Commercio 
desta  Capital,  á  Camará  dos  Deputados, 
e  relativa  a  assumpto  da  guarda  nacional, 
isto  (5,  era  reLição  aos  brazileiros  que,  es* 
tando  empregados  no  coramercio,são  todavia 
obrigailus  ao  serviço  da  giíarda  nacional. 

Parocc-me  que  o  assumpto  merece  o  es* 
tudo  da  Camará  dos   Deputados. 

(•)  Kst<^  discurso  não  foi  revisto  polo  orador. 
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A'  primeira  vista,  parecerá  ao  espirito]  e  patriótico  critério  do  Poder  Legislativo,  as 


menos  observador  que  se  trata  do  uma  es- 
pécie de  isenção  para  uma  classe,  que  fiei  do 
alguma  sorte  privilegiada  em  relação  a  to- 
das as  outras. 

Meditaado  se,  porém,  Sr.  P/esldonto,  na 
situação  geral  do  nosso  paiz  vè-se  que  o 
assumpto  tem  uma  larga  e  extraordinária 
importância.  Para  mostral-a  basta  reiatar 
este  facto. 

▲  Gamara  já  deve  ter  conhecimento  da 
estatistica  da  nossa  importação  e  exportação 
no  anno  ando  ;  este  serviço  organizado 
pelo  actual  Governo  e  que  ô  um  dos  me- 
lhores que  possuímos  present-eraeite,  re- 
velou que  o  valor  offlcial  da  nossa  expor- 
tação, subiu  a  cerca  do  quarenta  e  tantos 
milhões  esterlinos,  ao  passo  que  o  valor  da 
nossa  importação  attingiu  apenas,  á  somma 
de  19  milliões.  Isto  quer  dizer  que  ha  ura 
saldo  a  favor  do  nosso  paiz,  na  balança  om- 
inercial,  de  cerca  de  20  milhõe.-<,  saldo  que, 
no^eutanto,  não  ent/a  para  o  nosso  paiz,  nào 
vem  fecundar  a  nossa  producçãu  e,  ao  con- 
trário, desapparece. 

£  desapp  vroce  como  ? 

Desapparece  por  varias  causas  uíua  das 
quaos,  posso  dizer  á  f/aniara,  resido  espe- 
cialmente no  facto  do  que  cerca  de  90  a 
So  %  dos  grandes  e  enormes  lucros  dosta  im- 
portantíssima classe  que  se  chama  com- 
mercio,   absolutamente  não  são  brazileiros. 

Isto  revela  a  preoccupaçãd  quo  deve  ter  a 
Camará,  o  Governo  e  to-ios  os  que  so 
eoosagram  aos  negócios  públicos  para,  tanto 
c^uanto  possível,  irem  introduzindo  neste 
importantíssimo    ramo    de   nOn^ocio   o  ele 


suiis  queixas  e  recla' nações  contra  os  abusos 
e  voxames  que  em  nomo  do  serviço  da  guar- 
da nacional  opprimoin  a  classe  commercial, 
iTcando  para  os  naturae-i  do  paiz  ou  natura- 
lizados quo  a  olla  so  filiam,  uma  dist .noção 
penosa  quo  fatalmeiíto  os  aíf  estará  mais 
tarde  ou  miis  cedo  da  actividade  útil  e  re- 
gdlar  do  uma  das  mais  fecundas  o  benoftoas 
profissões,  pela  desigual  [ado  de  condições  ena 
que  as  exigências  do  alistamento  e  o  arbitrio 
dos  superiores  os  collocara  ení  face  do  es- 
trangeiro, livre  inteiramente  de  taos  encar- 
gos e  contrarie  lados. 

Si  no  espir.to  dos  próprios  legisladores  já 
não  tivesse  ponet/adj  a  convicção  de  que  era 
preciso  reformar  a  lei  n.  00^,  de  19  de  so- 
t<jmb  'O  d(i  1850,  quo.  desnaturando  a  insti- 
luivão  da  guarda  nacional,  converteu-a  em 
instrumento  «los  partidos  políticos;  si  das  de- 
nuncias insistentes  da  imprensa  c  da  tribuna 
e  da  rtsistencia  passiva  dos  o ppri mi  los  não 
se  ti vessii  gor  '.  lo  a  lai  n.  2.395,  de  10  de  se- 
tenibiv>dc  1873,  e  o  regulamento  n.  5.573, 
do  21  de  maivo  do  1S74,  que  limitaram  ra- 
zoável mente  os  casos  e  obrigações  deste  sor- 
vi(:o,  bastaria  o  quo  so  está  passando  nesUi 
Capital  para  justificar  plenamente  a  repre- 
sentação ora  formulada  coa1>ra  o  arbitrio 
que  revivo  as  poiores  disposições  da  lei  de 
1850,  sob  uma  pretendida  consolidação,  e 
accrescenta  ao  sabor  dos  seus  executores  as 
mais  injustificáveis  violenci  '.s  que  trazem  em 
continuo  e  deáagra'lavol  sobresalto  os  auxi- 
liares do  commercio  e  da  industria. 

A  Constituição  republic  -.na  do  24  de  Feve- 
reiro aboliu  o  recrutamento  forçado  para  o 


meoto    nacional     {apoiados),     de     alguma  serviço  militar,  entretanto  que  p  ira  a  guar- 


sorte  fazendo  aquillo  que  se  faz  em  todos  os 
outros  paizes,  procurando  ter  um  commercio 
naoional  em  que,  pelo  menos,  larga  parte  dos 
lucros  seja  nossa  l 

E  isso  se  não  poderã  fazer  sem  o  auxilio 
de  medidas  complementares  que  venham 
encorajar,  facilitar  aos  brazileiros  a  sua 
coHocação  e  o  seu  progresso,  nest  i  profissão. 

Neste  sentido, envio  á  Mesa  a  petiçio,  es- 
perando quo  V.  Ex.  a  mande  inserir  no 
Diário  dos  trabalhos  do  Congresso. 

O  Sn.  Presidente— O  pedido  do  nobre 
Deputado  será  satisfeito. 


DOCUMGNTO  A 


QUE  SE  REFERE 
DELLO  CORRÊA 


O  SR.  SERZE- 


Ao  Congresso  Nacional   ■ 

Illustrea  e  digníssimos  Srs.  Membros  do 
•Congresso  Nacional  —  A  Associação  dos  Em- 
pregados DO  Commercio  do  Rio  de  J  .neiro, 
rôpi'esentada  pela  sua  directoria,  vem  res- 
peitosa e  conflantemt)nte  submett  ^r  ao  justo 


da  nacional  se  exerce  a  peior  forma  de  re- 
crutar, ditada  apenas  pelo  capricho,  má 
vontade  ou  exploração  de  agentes  subalter- 
nos, cujos  .\busos  escapam  totalmente  á  fisca- 
lização e  correctivo  dos  superiores  ou  encon- 
tr.\m  complacente  tole /anciã  dos  que  deviam 
cohibil-os. 

O  mesmo  estatuto  constitucional  determi- 
nou quo  nenhum  imposto  de  qualquer  natu- 
reza poderá  ser  cobi*  .do  si  não  em  virtuie  do 
uma  lei  que  o  autorize:  sol)rí3  os  nacionaes 
ou  naturalizados  empregados  no  commorcio 
pt^sam  frequentes  e  relativamente  avultadas 
contril)uiçr)>?s  quo  ou  são  pagas  ou  os  que 
com  is.so  não  so  conformam  soffrem  ameaças 
o  perseguições.  São  ainda  sábios  preceitos  do 
pacto  fimdamental  da  Hepublica  o  que  ga- 
ranto o  livre  exercicio  do  qualjuer  profissão 
mora!,  inlollectual  o  industrial  e  o  que  con- 
sidera inviol  ^vel  o  asylo  do  cidadão  e  sagra- 
da '.  sua  pessoa,  salvo  fiagrante  delicto,  pro- 
nuncia ou  casos  expressos  na  hd  e  mediante 
ordem  e.sci'ipta  da  autoridade  competente: 
em  nome  do  serviço  da  guarda  nacional  to- 
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Ihe-so  o  exercício  livro  das  profissões,  invade- 
se  impunemente  a  casa  do  cidadão,  offe- 
ctuam-se  prisões  sem  llagrancia,  sem  pro- 
nuncia, sem  ordem  escripta  c  quasi  constan- 
temente por  agentes  incompetentes. 

Os  partidos  políticos,  conservando  as  van- 
tagens dos  postos,  abriram  mão  d  \s  exigên- 
cias da  organização  o  do  sorvíço,  de  sorte 
que  nas  capitães  e  no  intorioi*  dos  Estalos  as 
populações  nem  soíTrem  o  nem  se  queixam 
dos  males  que  os  legisladores  de  1873  haviam 
sabiamente  previsto.  Nesta  Capital,  porôm, 
o  mesmo  não  succede;  insiste  se  em  querer 
levar  a  cabo  semelhante  organização  ã  custa 
dos  maiores  atropcUos  das  classes  activas,  que 
para  ellas  devem  concorrer  com  serviços  e 
com  dinheiro. 

Si  este  trabalho  fosse  lealmente  uma  cousa 
séria  e  util  os  empregados  no  commercio, 
que  jamais  recusaram  á  Nação  oconcursjdc 
patriotismo  e  de  dedicação  que  lhe  devem, 
soífreriam  resignados  os  ónus  e  vexames  que 
lhes  imporiam  o  alistamento  e  a  effec ti  vi- 
dado. O  que  se  tem  feito,  porém,  até  agora 
está  longe  de  corresponder  aos  fins  que  po- 
deriam justificar  e  recommendar  acreação 
o  organização  da  milícia  cívica. 

Quando,  no  período  arriscado  da  revolta, 
os  serviços  da  Guarda  Nacional  foram  re- 
clamados, esta  associação  sj  dirigiu  ao  pa- 
triota illustre,  o  Marechal  Floriano  Peixoto, 
Vice-Presidente  da  Republica,  e  pediu-lhe  a 
sua  benévola  attonção  para  as  notificações 
que  se  faziam  aos  empregados  no  commercio 
o  para  as  ameaças  o  pressões  a  qucelles  eram 
sujeitos. 

O  chefe  da  Nação  immediatamente  at- 
tondeu  a  esse  pedido  c,  em  or.lem  do  dia 
do  commando  superior,  foram  determinadas 
as  providencias  que  punham  os  referidos 
empregados  a  salvo  inteiramente  dos  abusos 
o  violências  que  de  novo  e  actualmente  se 
vão  reproduzindo. 

Não  podem  escapar  ao  esclarecido  juízo  do 
Congresso  Nacional  os  maios  que  resultam 
da  coacção  penosíssima  a  que  ficam  sujeitos 
03  nacionaes  e  naturalizados,  empregaios  no 
commercio,  desviados  muitas  vezes  do  cum- 
primento regular  dos  deveres  do  seu  em- 
prego, forçados  em  grande  numero  de  casos 
a  despegas  que  os  seus  recursos  não  permit- 
tera,  c,  sobretudo,  .sujeitos  aos  caprichoso 
exigências  de  uma  organização  onde  nem  o 
conhecimento  da  lei,  nem  a  disciplina  são 
I)or  tal  modo  desenvolvidos  que  os  possam 
garantir  de  perseguições  e  violências.  Além 
disso,  si  somente  o  Cciracter  de  estrangeiros 
é  qu8  os  pode  res^^uardar  de  taes  vexames, 
não  só  difflcilmente  quererão  elles  procurar 
a  naturalização,  como  ainda  com  maior  dif- 
ficuldado  se  poderá  constituir  o  commercio 
oacional  sobre  o  qual  exclusivamente  pesará 


essa  contribuição  de  tempo,  de  serviços,  de 
liberdade  e  do  recursos. 

Entre  o  auxiliar  sujeito  ao  serviço  da 
guarda  nacional,  que  o  pôde  distrahir  de 
um  momento  para  outro,  que  o  forca  a 
convivências  menos  agradáveis  í.o  chefe  da 
casa,  e  aquelle  que  nada  disso  tiver  que 
o  preoccupe,  certamente  não  haverá  que  he- 
sitar c.  cons3guintemente,  por  uma  se- 
lecção inevitável,  irá  diminuindo  dia  a  dia 
o  numero  de  brazileiros  empregados  no  com- 
mercio. 

Não  é  crivei  que  queiram  concorrer  para 
este  resultado  os  intuitos  dos  legisladores  e  a 
pratica  das  leis. 

A  classe  commercial  não  des?ja  se  esqui- 
var ao  imposto  de  sangue  e  do, evitar  quo 
lh'o  imponham  quando  f5r  necessário  á  de- 
fesa da  honra  nacional  e  ao  respeito  ao  sea 
território  • 

Não  vê,  porém,  nos  vexames  com  que 
lhe  querem  forçar  a  servir  na  guarda 
nacional  ncnhunia  vantagem  para  a  educação 
e  preparo  militar  do  paiz.  Ella  compile* 
hende  que  entro  os  povos  livres  e  cultos, 
no  dia  em  que  a  Pátria  o  exigir,  todo  cida- 
dão deve  ser  um  soldado,  com  as  qualida- 
des e  requisitos  -quo  o  serviço  militar  re- 
clama. 

Neste  intuito,  porém,  podem  contribuir 
muito  mais,  e  para  essa  organização  08 
empregados.no  commercio  ofTerccem  todo  o 
sou  concurso  ás  associações  e  linhas  do 
tiro,  aosclubs  e  salas  de  esgrima,  ao  en- 
sino de  gymnastica  e  aas  exercícios  mili- 
tares nas  escolas  e  collegios ;  em  summat 
a  todos  os  meios  que  nas  nações  adeantadas 
armam  o  cidadão  physica,  moral  e  intelle- 
ctualmonte  para  o  emprego  nobre  e  valoroso 
das  armas. 

A  Associação  dos  Empregados  no  Com- 
mercio reverentemente  reitera  ao  Congresso 
Nacional  os  podidos  que  lhe  formulou  em 
sua  reprõsentação  de  27  de  julho  de  1896, 
quando  ia  entrar  em  3^  discussão  na  Camará 
dos  Deputados  o  projecto  de  lei  reorgani- 
zando a  guarda  nacional. 

No  momento  em  que  o  commercio  atra- 
víjssa  uma  crise  dííílcil  o  pimosa,  quando  ha 
mister  quo  a  sua  actividade  não  encontre  em- 
baraços, se  (^Kpanda,  quando  é  preciso  que  o 
credito  se  des3nvolva,  que  á  industria  e  ao 
trabalho  sobrem  alentos,  quando  centenas, 
milhares  de  brazileiros  validos,  int3lllgentes 
c  actiVos,  procuram  occupação  c  subsistência 
ou  empenham  lodoi  os  seus  esforços  para  não 
perdel-as,  crear  ónus  ou  vexames  aos  desfa- 
vorecidos da  fortuna  ou  obrigar  aos  quo  já 
alguma  cousa^  conse^miram  a  so  incompati- 
bilizarem Com  os  empregos. jue  tinham,  pelas 
ccacçõiís  ou  ameaças  que  soffrem,  não  pároco 
justo   c  certamente  os  legisladores  públicos 
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não  pretendem  autorizar  ou  manter  seme- 
lhante situação. 

Solicitando  do  Poder  Legiâlativo,  guarda 
da  Constituição  e  das  leis,  as  providfíncias 
que  sobre  tão  momentoso  asáuuipto  lhe  in- 
spirar a  saboioria,  a  Aasociaçao  dos  Empi-e 
gados  no  Commcrcio  confia  que  encontrará 
remédio  ás  suasqueixas,  e,como  fòr  de  judtiva, 
espera  boaovolo  c  favorável  deforimeoto. 
'  Rio  do  Janeiro,  «1  de  maio  de  1902.— 
José  Ribeiro  Duarte,  presidente.— EViuYf o  do 
Amaral  Ribeiro,  vica-prosiiente.— -4rmanrfo 
de  Figueiredo,  1°  secretario.— /o5^  A/vôí  d<j 
Araujo,2^9fí!CíVv\tdk '10. —Albino  Sá,  1°  thcsou- 
reiro. — Braulio  AfaWmí,  2°  thesoureiro.—^e- 
iierino  Campello  de  Resende,  bibliothecario.— 
Gratolino  Soares,  procurador. 

Vâo  a  imprimir  os  seguintes 

PROJECTOS 

N.  48  —  1902 

Aulorijia  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas 
o  credto  extraordinário  de  ií3:616%706, 
para  pagamento  da  garantia  de  juros  da 
estrada  de  Ferro  Central  de  Macahé,  cor- 1 
respondente  aos  exercícios  de  Í900  e  Í90Í, 
com  parecer  sobre  a  emenda  do  Sr,  Alves  de 
Brito,  apresentada  na  2^  discussão  do  pro- 
jecto n .  270,  de  Í90i 


Presente  á  Commissão  do  Orçamento  a 
emenda  do  Sr.  Alves  de  Brito  ao  projecto 
n.  270  ,  de  1901;  o  considerando  que  oíTecti- 
vamento  nâo  foi  incluida  na  actual  lei  do 
orçamento  do  Ministério  da  Industria,  Viação 
e  Obras  Publicas,  a  verba  do  71:808$353, 
correspondente  á  garantia  do  juros  no  cor- 
rente exercício,  para  a  Estrada  de  Ferro 
Central  de  Macahé,  como  o  solicita  -a  o 
Poder  Executivo  em  mensagem  de  21  de 
outubro  do  1901,  é  de  parecer  que  sejaacceita 
a  referida  emenda. 

Sala  das  Commi^soos,  7  de  julho  de  1902.— 
Paula  Gumarães,  presidente.—  Mayrink, 
relator. — Francisco  Veiga, — Francisco  5d.— 
.Cornelio  da  Fonseca, —Ser zedello  Corroa, 

Emenda  a  que  se  refere  o  parecer  supra 

Ao  artigo  único  accrescento-so : 
«e  mais  o  credito  de  71:808$35.%  para   paga- 

nento  dos  juros  correspondentes  ao  exercício 
li  1902. 

Sala  da9  sessõec»,  18  do  abril  do  1902.  •— 
Alves  de  Brito, 

N.  270  —  1901 

Presente    á   Commissão  de  Orçamento  a 
lensagora  do  Sr.  Presidente  da  Republica, 


de  21  áj  próximo  pas>ado,  e  tendo  cm  vista 
as  razões  adduzidas  da  exposição  do  Min:8»,e- 
rio  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas, 
abaixo  publicada,  6  de  parecer  quo  seja 
adoptado  o  seguinte  projecto  d*)  lei: 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
toriz  ;do  a  abrir  ao  Ministério  da  Industria, 
Viação  e  Obras  Publicas  o  credito  extraor- 
dinario  do  I43:616$70ô  para  pagamento  da 
garantia  de  juros  da  Estracla  de  Forro 
Central  dj  Macahé,  coiTOspondenLo  aos 
exorcios  de  1900  o  1901 ;  fazando  as  necessá- 
rias operações  e  revogadiís  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commissões,  4  do  novembro  de 
1901.— /*aw/a  Gumarães,  presidente.— Afay- 
rinh,  relator,  —  Vic^onno  Monteiro,  —  Cas- 
siano  do  Nascimento,— Luiz  Piza,— Francisco 
Sá. 

N-.  49—  1902 

Autoriza  o  Governo  a  mandar  erigir,  cm  uma 
das  praças  desta  Capital,  uma  estatua  em 
homenagem    ao  Marechal  Floriano  Peixoto 


A  Commissão  de  Orçamento  é  do  opinião 
quo  o  projecto  n.  79,  do  1895,  deve  ser  ad- 
optado. De  auno  para  anno  crescem  aa  con- 
sciência da  Nação  os  serviços  prestados  pelo 
Marechal  Floriano  Peixoto.  Entre  esses 
nenhum  ha  quo  mais  tenha  fallado  ao  coração 
e  aos  sentimentos  de  seus  compatriotas  do 
que  o  do  ter  elevado  o  engrandecido  o  senti- 
mento nacional,  o  de  tO;*  procurado  tornar 
cl  vro  que  digno  era  o  nomo  brazileiro 
de  pjsse  de  uma  pátria  sua,  independente 
e  altiva.  A  Commissão  do  Orçam(3nto  oii- 
t  mde,  p  )is,  que  o  projecto  deve  ser  votado 
pela  Camará. 

Rio  do  Janeiro,  6  do  julho  de  1902.— 
Paula  Guimarães,  presidente.  —  Serzedello 
Corrêa,  relator.—  l^ancisco  Sá.-  Cornelio 
da  Fonseca,  ^Francisco  Veiga .— Cincinato 
Braga , 

N.  79—  1895 

O  Congrosso  Nacional  resolve  : 

Art,  1.0  Fic:i  o  Governo  autorizado  a 
naaodar  erigir,  em  uma  das  praças  desta  Ca» 
pitai,  uma  estatua  em  homenagem  ao  bene- 
mérito consolidador  da  Republica,  o  Mare- 
chal Florianu  Poixoto. 

Art.  2.0  Fica  o  Gjverno  autorizado '  a 
abrir  os  necessários  créditos,  devendo  a 
mesma  estatua  ser  levantada  dentro  do  prazo 
do  trcs  annos. 
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Art.  3.<»  Revogam-se  a3  disposições  cm 
contrario. 

Sali  das  sessõos,  1  do  jalho  de  1895.—  Pe- 
dro Mfhicyr .^Bricio  FHho.—Anizio  de  Abreu. 
— Filcto  Pires .  -^iodolpho  Abreu ,  —Costa  Ro- 
drigues .  —  Álencastro .  —  Fredrr  co  Borges .  — 
Mavio  de  A^-aujo. —  Vespasiano  de  Albugw.r» 
que, —  Chateaubriand , —  Apparicio  Manense. 
— Martins  Júnior,— Oscar  Godoy. —  Marçal  < 
de  Escobar.-^  Lauro  MiUler,— Coelho  L-ísboa. 

—  Medeiros  e  Albuquerque, —  Bueno  de  Afl- 
orada,— Thoynaz  Cavalcanti,— Emílio  Blum, 

—  Costa  Machado ,— Carlos  Chagas. —  F,  To- 
ientino,— França  Carvalho, — Dr.  Pedro  Au- 
gusto Borges,—  Francisco  Betievolo.—  Costa 
uizevedo,—,  Torquato  Mnreira, —  Rivadavia 
Corrêa. —  José  Beoilaqua,'—  O  oídio  Abrantes, 
—Crcldmo  Loreto,—  Pinto  da  Rocha, ^  Silva 
Mariz,—  Trindade—  Victnrino  Mftnteiro.— 
Cfsemiro  da  Rocha.—  Thomaz  Delphino.— 
Carlos  Neiva.— Alhaydii  Júnior ,—Marcionillo 
Lins. —  Aureliano   Barbosa. —  Lima    Duarte. 

—  Ferreira  Pires.—  Lindolpho  Cnetano,— 
Amcrico  de  Mfttos.  —  dabriel  Salgado.—  José 
Ignacio.—  Helvécio  Monte,—  António  de  Si- 
queira.—Lins  e    Vasconcellos.—  Luiz  Detzi. 

—  Lopes  Trovão.—  Aagusto  Severo. —  João 
Penido,—  /.  CampoUna,—  Sebastião  Landul- 
pho ,  —  Arthur  de  Vasconcellos ,  —  Perjsir a  da 
Costa» 

O  Sr.  I*i*esld.ente— Não  havendo 
nada  maia  a  tratar,  designo  para  amanhã,  a 
seí^uinty  ordem  do  dia  : 

Votação  do  projecto  n.  36,  de  1902,  fi- 
xando as  forças  do  terra,  para  exercício  de 
190;^  (2*  discussão) ; 

Votaçcão  do  parecer  n.  4,  dtí  1902,  conce- 
dendo licença  ao  Deputado  Martinho  Alva- 
res da  Silva  Campos,  para  tratamento  do 
saúdo  (discussão  única) ; 
,  Votação  do  projecto  n.  4,  de  1902,  autori- 
zan  lo  o  Poder  Exocu5ivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  ín  iustria,  Viação  e  Obras  Publicas 
o  credito  de  614:675$»  sendo:  extraordina- 
ríj  de  206:2:^5$  par  i  pagamento  do  pess  -ai 
da  Repartição  dos  Corroios,  creado  por  deli- 
beração do  Congresso  N  icional  em  1901  ;  e 
supplementaí  do  408:450$  á  verba  n.  3— 
Correios  —  da  lei  do  orçamento  era  viíi^or, 
para  idêntico  flm,  do  decreto  n.  845,  do  8  do 
janeiro  de  1902  (:>  discussão) ; 

Votação  do  projpct^  n.  8,  do  1902,  autori- 
zando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Justiça  o  Negócios  Interiores  o  cre- 
dito extraordinário  de  10:000.^  para  pa  ar 
ao  Dr.  Vicente  Cândido  Figueira  de  Saboya, 
lento  jubjla  u)  e  d.recfor  honorário  da  Facul- 
dade de  Medicina  do  Rio  do  Janeiro,  o  pre- 
mio de  3:000$  e  a  impressão  de  1 .000  exem- 


plares da  obra  quf3  publicou  sob  o  titulo—  •  vidoncias  (:>  discassâo) 


Tratado  do  Cirurgia  Contemporânea  (8*  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  299,  do  1901,  au- 
torizando o  Podoí*  Executivo  a  .brir  ao  Mi- 
nistério da  Fazenda,  o  crodito  extraordinário 
do  05:447$480,  pa  -a  dar  execução  á  sentença 
do  juiz  federal  do  Estado  do  Rio  Grande  do 
Sul,  que  condomnou  íí  Fazenda  Nacional  a 
indemnizar  á  viuva  e  herdeiros  do  coronel 
Ladislão   Amaro  da  Silveira  (3*  discussão)  ; 

Votação  do  prv>jecto  n.  43  C,  do  1901, 
emenda  destacada  ora  2*  discussão  do  pro- 
jecto n.  43,  deste  anno,  que  autoriza  o  Go- 
verno a  abrir  o  crodito  extraordinário  do 
I:l6r3$978,  para  pagamento  do  Dr.  João  José 
Pinto  Júnior,  lente  jubilado  da  Faculdade  de 
Direito  do  Recife  (3''  discussão); 

VoUçãodo  projecto  n.  nX3  E,  de  1901,  au- 
torizando o  Governo  \  ab.*ir  ao  Minis  orio  da 
luética  e  Nog.>cio>  Interiores  o  cr  -dito  extra- 
ordmario  de  40  $500  p  ira  pagamento  ao  ci- 
dadão João  Vilhena  de  Araújo,  escrivão  do 
juizo  seccional  do  Est  .do  do  Amazonas,  de 
seus  venci m«Mi tus  orrespondenie-?  do  1  do 
a«3'osto  de  18"J4  a  31  de  dezembro  do  1896 
(3**  dis(*usStào)  ; 

Votação  do  projecto  n.  271,  de  1901,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Fazenda  o  creiito  extraordinário  de 
19:26l$200  para  cumprira  sentença  do  juiz 
seccional  desta  Capital  que  condemnou  a  Fa- 
zenda Nacional  a  restituir  a  Rombaaer  & 
Corop.,  negociantes  nesta  praça,  aim^r- 
tanoia  que  de  mais  pagaram  como  direitos 
de  importação  de  sal  importado  em  1897 
ÇM  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  273,  de  1001,  auto- 
rizando o  Governo  a  pagar  ao  Dr.  João  Jost? 
Píntio  Júnior,  lento  jubilado  da  Faculdade  de 
Direito  do' Recife,  os  vencimentos  de  director^ 
interino  da  mesma  faculdaie,  durante  e® 
períodos  de  4  de  janeiro  a  8  de  setembro  de 
1S86  e  do  26.  de  março  a  2  do  outubro  de 
1890,  e  bem  assim  a  ^ratificação  addicional 
que  lhe  compete  desde  a  da 'a  em  que  com- 
pletou 25  annos  do  serviço  ell\íctivo  ;  c^ra  pa- 
recer da  Commissão  do  Orçamento  (3*  ais- 
cus.sao)  ; 

Votação  do  projecto  n.  157  A,  de  1901,  de- 
clarando que  no  caso  d ;  licença  a  um  lento 
cath  ídratico  da  Escola  Naval  será  a  cadeira 
regida  pelo  lente  substitito  a  quam  conapctir 
na  occasião  o  exercido  das  funcçoes  de  re- 
petidor d.^ssa  cad  )ira,  com  vot .»  em  separado 
(:^*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  6,  "de  190à  (n.  182  A, 
de  1901)  quo  dispensa  a  Fazenda  Municipal 
de  adoantar  o  pagamento  do  sello  das  causas 
em  que  for  autora  ou  ré,  perante  a  justiça 
local   do  Districto  Federal,  o  dá  outras  pro- 
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Votoção  (lo  projecto  n.  9,  de  1902  (n.  43  A, 
do  1901)  qii3  autoriza  o  P  dor  Kxociitivo  a 
abrir  ao  Ministério  da  Justiça  o  Níííocí  »s  In 
teriores  o  credito  extraordinário  o  2:^^7.^800 
para  pagamento  a  D.  Ku^ríMiia  ToitíÊL  )  Cur- 
ròa  do  Araújo,  viuva  do  juiz  de  direita  em 
disponibilidade  bacharel  Lindolplio  Hisbollo 
Corrêa  do  Araújo  (;^*  (uacussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  258,  de  1931,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Fazenda  o  croiito  exti*  .ordinário  da 
somma  que  necessária  fòr  para  restiiuir  a 
João  de  Aquino  Fonseca  e  a  Fonseca  Irmãos 
&  Comp.,  negociantes  no  Recife,  Estado  de 
Pernambuco,  a  importância  que  de  mais  pa- 
garam, á  Alfandega  daquella  cidado,  pjr  im- 
portação do  kerozeue,  do  accordo  cjra  a 
sontcnçi  do  Supremo  Tribunal  Vedora! 
(3*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  27,  d  5  1002.  auto- 
rizando o  Po  .er  Ex(icutivo  a  conctMliH*  um 
anno  .o  licença,  com  ordenai! o,  ao  amanu- 
ense da  Faculdade  de  Me<licina  do  Rio  do 
Janeiro  .Toão  Augusto  do  Me  .oiros  (uiíieussao 
única)  ; 

Votação  do  projoiítò  n.  12,  tio  1002,  auto- 
rizando o  Poder  Kxocutivo  a  conceder  s  ds 
mezo3  de  licença,  com  o  respectivo  ordenado, 
a  Francisco  Rodrigues    de  Andrade,  2°  esciri- 

Sturario  da  Alfandega  do  Pará,  pira  tratar 
e  sua  saúde  (discussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  13,  de  1902,  auto- 
rizando o  Governo  a  prorogar,  por  um  anno, 
com  ordenado,  a  licença  concedida  ao  Dr.  Al- 
fredo Moreira  de  Barros  Oliveira  Lima, 
lento  cathedratico  da,  Fa(íulda.(ie  do  Direito 
de  S.  Paulo,  pela  lei  n.  780,  de  10  de  a.josto 
de  1901  (discussão  única); 

Votação  do  projecto  n .  14,  de  1902,  auto- 
rizando o  Governo  a  conceder  um  anno  do 
licença,  com  on.enado,  ao  A^  oscripturario 
da  Alfandega  de  Pernambuco  Juao  Honorato 
Pereira  Leal,  para  tratar  de  sua  sau  le.  onde 
lhe  convier   disoussãi)  única); 

Votação  do  projecto  n.  28,  de  19  )2.  autori- 
zando o  Governo  a  conceder  ao  Dr.  António 
Augusto  Ribeiro  do  Almeida,  ministro  do 
Supremo  Tribunal  Federal,  um  anno  d)  li- 
cença, com  todos  os  vencimento.-',  oui  proro- 
^açao  da  que  lhe  foi  concedida  pelo  decreto 
legislati^vo  n .  765,  do  15  do  junho  do  1901 
(di^icusiao  unioa); 

Votação  do  projecto  n.  172,  de  1901,  auto- 
rizando o  Pod^^r  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  .lusti?a  eNogocios  Inte/iore-^,  o  cre- 
dito do  7:98()$,8uppIomentar  á  verba  14*  do 
art.  2"  da  lei  n.  740,  de  29  do  deztMubro  de 
1900,  para  occorrer  ao  pagamiíuco  d  .s  «Icspe- 
zas  com  o  material  das  iMbricas  «Repartirão 
d.i  Policiai»  e  «Casa  de  Dete.n(;ão»  {í'''  dis- 
cussão) ; 

Vol.  v 


Votx'«^odo  proji^oto  n.  171,  de  1901,  auto^ 
rizando  o  Po.ier  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Fazenda  o  credito  extraordinário  do 
l:41í>$lOí),  para  exocurão  iVy  s>^nt(Miça  em 
uluma  instancia  que  condemnou  a  Fazenda 
Nacional  'i  pig/.rao  Dr.  Vicente  lAírrer  do 
Hari*os  Wandorley  o  Araújo    (2-*   discussão^; 

Vntiçào  do  projecto  n.  175,  do  1901,  au- 
torizando o  Poile  •  Executivo  a  abrir  ao  .Mi- 
nistério da  Fazenda  o  credito  extraordiná- 
rio do  18:250$,  pai'a  pagar  os  vencimentos 
do  fiscal  do  Governo  junto  á  Companhia  do 
Saneamento  do  Rio  de  Janeiro,  restituindo 
á  mesma  compania  a  sonima  do  16:750$  que 
recf  Iheu  aos  cofres  publicuS  para  tal  lim  (2* 
discussão) ; 

Votação  do  projecto  n,  208,  de  1901, '  au- 
torizando o  Poder  1'^xecutivo  a  abrir  ao  Mi- 
nisturio  da  Faz  -nda  ocrtídito  noc<'.^sario  para 
cumprira  sentença  do  Siip 'emo  Tribunal 
Federal  (jue  eondemnoua  Fazeud  '.Nacional a 
pagar  a  Conrado  Alves  de  M(ide  ros  a  quantia 
de  24:1)1  (Os, ;ih''m  das  custas  e  ouiras  despesas, 
como  indemnizarru)  de  ga<los  o  cavallos  for- 
necidos  ;is  forças  b^giies  no  Rio  (írande  do 
Sul  (2'  di.^cus.-ão); 

Voticão  do  proj(H'to  n.  97,  de  IV)01,  auto- 
rizando o  Gf-verno  a  abrir  ao  Ministério  da 
Industria,.  Yiavão  o  Obras  Publicas,  o  credito 
extraordinário  de  24:685s800,  para  pa^ar  a 
Wilson,  Sons  &  Comp.,  o  forneci  manto  de 
carvão  do  p(èdra  feito  á  Estrada  de  Ferro  Sul 
de  Pernambuco,  no  cxereicio  de  1900  (2* 
discussão) ; 

V..>ta(;ão  do  projecto  n.  304,  do  1901,  auto 
rizan  o  o  Poiler  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  lidust\a.  Viação  e  Obras  Pu- 
blicas o  credito  extra  nvlin  u-ío  (loG4:703s4l4, 
para  ser  a])plica(lo  a  liquidação  o  regulari- 
zação de  despiisas  que  se  deraua  om  diversas 
sub-consignações  do  orçamento  da  Reparti- 
ção Geral  dos  Telegraphos  (2^  "discussão); 

Votaf.-no  do  projecto  n.  2.')9  A,  de  1901 
mandando  gr;i.duar  no  posto  immediatamento 
superior  o  oílicial  do  exercit  >  e  da  armada 
que  attingir  aon.  Ida  escala,  compr^hen' 
jilosos  das  classes  ann  }\as.  com  emen  ia  da 
Commis.>ão  de  Marinha  e  Guerra  (2»  dis- 
cussão); 

Votação  (lo  projecto  n.  170,  de  1901,  auto- 
rizando o  (íoverno  a  abrir  ao  Ministério  da 
Guerra  o  cre.âto  extraordinário  de  2:86()$,?07, 
para  oncorror  ao  pagamento  do  ordenado  que 
conípcto  ao  escrivão  do  a! moxariiãdo  do  ex- 
tiucto  Arsenal  de  Guerra  do  Pernambuco 
Francisc()    Maurício  de  Abreu  (3*^  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  243,  de  1''01,  auto- 
rizando o  P  ídor  Exocuti\o  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Fazenia  o  ci'edito  oxti-aordinario 
de  3:()!)0s  para  attender  á  re  .tiíuiçào  d.o  de- 
positi»  leito  por  Adolplio  Gomes  Netlo  (2-* dis- 
cussão); 
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Votação  do  projecto  n.  285,  de  1901,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  o  credito 
extraordinário  necessário  ao  Ministério  da 
Fazenda  para  paganiento  a  D.  Analii  Brum 
Gonçalvea,  viuva  do  capitão  Klouterio  José 
Gonçalves,  habilitada  por  titulo  do  12  do 
janeiro  de  1900,  ilo  meio  soldo  que  lhe  ô  de- 
vido desde  22  do  dezembro  de  1893,  em  que 
fillcceu  seu  marido,  at<5  5  do  dezembro  do 
1899  (2*  di-cussão)  ; 

Votação  (lo  projecto  n.  73  A,  de  1901,  au- 
torizando o  Governo  a  pi*i)mover,  desde  já, 
ú,  effectividade  do  p^sto,  os  alferes  graduados 
pela  lei  n.  350,  de  9  do  dezembro  do  1895,  e 
dando  outras  providencias  (1*  discussão) ; 

Votação  do  projec  o  n.  324,  de  1901,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Fazenda  o  credito  extraordinário  do 
236:29G$040  para  cumprir  o  accordão  do 
Supremo  Tribunal  Federal,  de  18  do  setem- 
bro de  1901,  que  condemnou  a  Fazenda  Na- 
cional a  resí.ituir  a  importância  que  a  mais 
pagou  Manoel  José  Bastos,  de  direitos  de 
importação  do  xarqiie  no  Estado  da  Bahia 
(3*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  20,  de  1902,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Miàis- 
terio  da  Marinha  o  credito  extraordinário  de 
19:413$701  para  pagamont;o  de  saldos  e  outras 
vantagens  que  competem,  no  exercido  de 
1901,  a  vários  oííiciaes  da  armada  (3«  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  7,  do  1902,  conce- 
dendo a  D.  Lúcia  Barbosa  de  Amorim,  viuva 
do  alferes  honorário  do  exercito  Luiz  Alve.s 
Dantas  de  Amorim,  a  reversão  da  ponsãj 
mensal  de  36,s,  que  recebia  seu  marido  por 
serviços  prestados  na  guerra  do  Paraguay 
(discussão  única)  ; 

Vot  ição  do  projecto  n.  25,  do  1902,  man- 
dando continuar  era  vigor  a  isenção  confe- 
rida em  lei,  referente  ao  imposto  de  con- 
sumo para  o  xarque,  o  torni  de  nenhum 
eflfeito  os  termos  de  responsabilidade  postos 
om  vigor  para  garanúa  da  cobrança  do 
mesmo  imposto  (2*  discussão)  ; 

Votação  do  proj(»cto  n.  88,  de  1900,  decla- 
rando que  ao  tcnonto-coronel  graduado  re- 
formado do  exercito  António  tlaldiíio  Tra- 
vassos Alvos  competem  as  quotas  do  oliicial 
superior  desile  a  data  do  decreto  que  o  re- 
formou (2*  discussão)  ; 

Votição  do  projecto  n.  74  A,  de  1901,  con- 
cedendo o  prazo  de  mais  um  anno  do  matri- 
cula aos  ex-alumnos  do  curso  superior  da 
Escola  Militar  do  Brazil,  d<'sligados  por  mo- 
tivo d(í  reprovação  em  um:i  in(\sina  ma- 
téria durante  dous  annos  conspcutivos  com 
emenda  da  Commissão  de  Marinha  c  (Uierra 
(2*  discussão)  : 

Vota<;ão  do  projecto  n.  336  A,  de  1901 
autorizando  o  Governo  a  conceder,  em  março 


próximo  futuro,  uma  nova  época  de  exames 
aos  alumnos  da  Escola  Naval  inhabilitados 
no  cori'entc  anno  laotivo  (\^  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  32  A,  do  1902, 
concedendo  a  cada  um  dos  menores  Augusto, 
Ocíavio,  Bertha,  Mário  e  Sérgio,  filhos  do 
fallecido  Deputado  Federal  Augusto  Severo 
de  Albuquerque  Maranhão,  a  i)ensão  mensal 
de  duzentos  mil  réis,  até  attigirem  a  maiori- 
dade (discussão  única) , 

Votação  do  projecto  n.  275  A,  dj  1901, 
com  pai*ocei'  sobre  a  emenda  offeixicida  na 
3*  discussão  do  projecto  n.  275,  deste  aoBo, 
que  concede  a  D.  Dorothéada  Encarnação  do 
Coração  do  Jesus  Garcia  Zuniga  e  D.  Marii 
Dolores  Baviola  Bernar  ino  Garcia  Zuniga, 
filhas  do  brigadeiro  barão  de  Galera,  a  rele- 
vação da  pen'\  de  prose  ri  pção  para  <jue  pos- 
sam pePcoDcr  o  m3Ío  soldo  que  recebia  a  sua 
mã),  viuva  daqiielle  brigjuieiro  (discussãto 
única) ; 

Votação  do  projecto  n.  38,  de  1902,  autori- 
zando o  Poder  Executivo  a  conceder  a  Aor 
tonio  Navarro ,  conductor  do  trem  do 
3*  classe  da  Estrada  de  Ferro  Central  do 
Brazil,  um  anno  de  licença  com  o  ordenado 
a  que  tiver  direito,  podendo  gosal-a  onde  llio 
convier  (discussão  única) ; 

Votação  do  projec  o  n.  41,  de  1902,  auto- 
rizando o  Po  .er  Executivo  a  conceder  seis 
raezes  de  licença,  com  o  respectivo  ordenado, 
e  om  prorogação  daquella  em  cujo  goso  se 
acha,  ao  Dr.  Elias  Maria  Gonçalves  de  Castro 
Mascarenhas,  procurador  da  Republica  na 
secção  do  Piauhy  (discussão  única)  ; 

Votação  do  pi'ojecio  n.  225,  d3  1901,  equi- 
parando aos  legarei  dí>  apontado/  dos  Arse- 
naes  de  Marinlia  e  do  Guerra  o  de  apontador 
geral  da  Alfandega  da  Capital  Federal 
(2*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  11  A,  do  1901,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  abrir  um  cre- 
dito da  quantia  do  2: 6:tô$045,  r^o  Ministério 
da  Fazenda,  Pira  pagapient)  de  forragens, 
agua  e  objectos  de  expediente  fornecidos  pela 
Companhia  das  Aguas  de  Maceió  e  outros, 
por  conta  do  Ministério  da  Guerra,  durante 
os  exorcicios  de  18'J4,  1893,  1897  e  1898 
(2a  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  126  A,  de  1901, 
reduzindo  de  15  a  10  annos  o  tempo  do 
serviço  exigido  pelo  art.  335  do  regulamento 
dos  Correios  dá  Republica,  afim  de  que  os 
respectivos  carteiros  comecem  a  perceber  a 
gratificação  addicional  (2*  discusscão)  ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  42,  do  1902, 
antoriZ''.n«lo  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  d  \  Industria,  Viação  e  Obras  Pu- 
blicas o  credito  especial  de  237:2 15$545,para 
occorrer  lis  despezas  resultantes  «lo  obras  a 
praticar  no  canal  do   Mangue; 
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2*  discussão  do  projecto  n.  46,  de  1902, 
autorizando  o  Podor  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Marinha  o  credito  extraordi- 
nário de  576:334$644  para  occorrer  ú.  diire- 
rença  entre  a  moeda-papei  o  a  raettllica 
nas  despezas  feitas  cm  1901  com  o  cruzadov 
Benjamin^  Consiant  o  compra  do  sobresa- 
Icntes  para  o  torpedeiro  Tamoyo; 

2»  discussão  do  projecto  n.  45,  do  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Marinha  o  cedito  extraordi- 
nário de  £  370-15-5  p:\ra  pagamento  dos 
concertos  no  cruzador  Benjamin  Consiant 
nas  Docas  de  Devonport  (Plymjuth)  quando 
por  ahi  passou  em  1901,  em  commissio  do 
Governo; 

2*  discussão  do  projecto  n.  23  A,  do  190-;i, 
mandando  dispensar  dos  e.xames  pratic  s  de 
que  cogitam  os  arts.  ií8  e  Í9  do  regulamento 
do  31  de  março  do  1851,  os  offlciaes  o  praças 
do  exercito  habilitadoi  com  os  cursos  das 
armas  a  que  pertencem  o  deroga  a  lei 
n.  39  A,  de  30  de  janeiro  de  1802,  nu  pa/to 
referente  a  esto  assumpto; 

Discussão  única  do  projecto  n.  39,  de  1902, 
redacção  para  a  discussão  especial  a  que  se 


refere  o  art.  132  do  Regimento  Interno,  da 
emenda  offei^ecida  ao  projecto  n.  321,  de 
1901,  concelonio  reversão  da  quota  que 
cabia  aos  ttllios  do  Tobiis  Bari'eto  de  Mene- 
zes, omquanto  menores,  na  pensão  concedida 
á  viuva  e  a  estes,  á.  mesma  viuva,  Jogo  qu3, 
por  effeito  da  maioridade,  cesse  o  boneflcio 
em  favor  dos  flllios; 

Diíácusstào  única  do  projO/Cto  n.  40,  do  1902, 
redacção  para  a  discussão  especial  a  que  se 
refere  o  ívrfc.  132  do  Regimento  Interno,  da 
emenda  õfl'erocida  ao  projecto  n.  321,  de 
1901,  restabelecendo  em  ftivor  da  viscon- 
de-^sa  de  Peljtas  o  das  suas  filhas,  emquanto 
solteiras,  a  pensão  de  500$,  que  havia  sido 
concedida  ao  seu  finado  marido  general  Josó 
António  Corroa  da  Camará,  visconde  de  Pe- 
lotas; 

2»  discussão  do  projecto  n.  217,  de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  contractar  com  os 
engenheiros  Augusto  de  Bittencourt  Carvalho 
Menezes  e  Alfredo  Rozendo  da  Silva  ou  com- 
p  inhia  que  organizarem,  o  fornecimento  de 
cartõjs  post  ,cs  illustrados  e  dã  outras  pro- 
videncias. 

Levanta-se  a  s  \ssão  ás  três  horas  da  tarde. 


21»  SESSÃO  Elf  9  DE  JULHO  DE  1902 


Presliieiíeia  do  Sr.  Círios  de  Novaes  (i'^  Secretario),  Luiz  Qua!berto   (4o  Secretario   e   Carlos  de   Moraes 

(|o  Secretario) 


Ao  meio-dia  procede-se  á  chamada,  a>  que 
respondem  os  Srs.  Carlos  de  Novaes,  Angelo 
Netto,  Agapito  dos  Santos,  Luiz  Gualbnrto, 
Luiz  Domingues,  Josó  £uzebio.  Guedelha 
Mourão,  Cunha  Martins,  Anízio  de  Abreu, 
Thomaz  Accioly,  .  Nogueira  Acci jly,  Sérgio 
Saboya,  Gonçalo  Souto,  Tavares  de  Lyra, 
Celso  de  Souza,  Bricio  Filho,  Malaquias  Gon- 
çalves, Cornelio  da  Fonseca,  Epamiuondas 
Gi'acindo,  Raymundo  de  Miranda,  Sylvio  Ro- 
merOf  Fausto  Cardoso,  Seabx'a,  Milton,  Alves 
Barbosa,  Toieniino  dos  Santos,  Paranhos 
Montenegro,  Galdino  Loreto,  Henrique  La- 
gden,  Deocleciano  de  Souza,  Nilo  Peçanha, 
Martins  Teixeira,  João  Baptista,  Oliveira 
Figueiredo,  Theophilo  Ottoni,  João  Luiz, 
Bueno  de  Paiva,  Alfi*edo  Pinto,  Francisco 
Salles,  Adalberto  Ferraz,  Leonel  Filho,  Hen- 
rique Salles,  Landulpho  de  Magalhães,  Joa- 
quim Carvalhaes»  Manoel  Fulgencio,  Lindol- 
pho  Caetano,  Eduardo   Pimentel,   Olegário 


Maciel,  L'».martine,  Fernando  Prestes,  Mo" 
reira  da  Silva,  Bueno  de  Andrada,  Cajado» 
Paulin )  Carlos,  Alfredo  Ellis,  Teixeira  Bran- 
dão» UrbJino  Gouvôa,  Benodicto  de  Souza, 
Manoel  Alves,  Carlos  Cavalcanti  e  Paula 
Rimos. 

Abre-se  a  sessão.. 

E'  lida  e  sem  debate  approvada  a  ack^  da 
sessão  antecedente. 

Passa-se  ao  expediente. 

O  Sr.    Agapito    doa    Santos 

(.?"  tSecretario,  servindo  de  í°)  procede  á  lei- 
tura do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Oíílcio: 

Do  3*^  promotor  pubKco  deste  Districto, 
impetrando  licença  da  Camará,  para  pro- 
cessar o  Deputado  por  Minas    Geraos  Fran- 
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cisco  do  Paul\  M?iyrink,  pelo  facto  constanto 
(la  inquérito  polici  .1  que  junti  o  quo  coa- 
stiiue  t>  crime  definitlo  no  art.  3>8,  n.  5,  do 
Codig>  Pfinal.—A'  Coramissão  do  Const.tui- 
ção,  Logislaçto  e  Ju-^iiça. 

O    Si*.    Iliiet*o    cie    Andrada 

podo  ao  Sr.  Presidento  para  lho  devolver  o 
raappa  do  Acre  qu  í  teve  occasião  de  depor 
sobre  amos»,,  par;  o  a^iudo  dos  Srs.  Depu- 
t\dos. 


O  Sr.  Presidente— O  nobre  Depu- 
tado será  atfcendido. 

O  Sr.  Cornelio  da  Fonaeea— 

Teem  sido  baldados  os  s  jus  osforrus  no  sen- 
tido do  obtor  dos  podoras  public  )S  uni  remé- 
dio para  a  airricuHura  lua/Jicira. 

Nenhum  dos  reme  lios  que  ti?vo  ocoasião  do 
apresentar  foi  aoco  to;  ao  contrario,  todos 
toiMn  si  .0  rejeitados. 

Kntretanio,  nào  ha  qu^ni  i;^'nL>vo  o  triste 
estado  da  \gri''ultiii'a. 

Pensa  qu'í  o  bra^o  for  to  (io  (Governo  dove 
vir,  sem  damora,  em  auxilio  dos  agriniU  »- 
res,  fornecontlo-lhcs,  a  longo  prazo  -o  juro 
módico,  capitães  suflicientes  para  a  salvação 
da  principal  font )  de  roí^eita  do  paiz. 

O  Coníroáso  de  Ag/icuUur^,  reunido  nesta 
Cvpital,  em  sotombro  do  anno  flado.  sob  os 
auspícios  da  banemerita  Soidedade  Nacional 
do  Agricultura,  apresentou  diversas  me  lidas 
para  serem  convertidas  em  projectos  de  leis, 
na  abertura  da  presente  sessão. 

Antps  da  reunião  diíssa  congresso,  o  orador 
submetteu  á  consideraçrio  da  Gamara  um 
proiocto,  que  tamou  o  n.  5(3,  de  TJOl,  redu- 
zindo as  tarifas  das  estradas  do  ferro. 

Estepr.)jo,*to,  remettido  á  c  jmmissao  r<>spe- 
ctiva,  ainda  não  logrou  um  parecer.  Entre- 
tanto, não  desanima  o  orador,  e,  por  isso, 
pado  a  sua  collocaçao  na  ordem  do  dia 
para  a  Cainara  so  pronunciar  a  respeito  de 
tão  m'\gno  copportuno  assumpto. 

Temos  o  recente  exempb  dado  par  uma 
erapreza  particular,  estrangeira,  a  Leopol- 
dina Raílvoay ,  reduziu  lo  de  50%  o  trans- 
porte dos  assáucaroi  do  Campos,  Estado  do 
Rio. 

Si  uma  companhia  particular  reconhece 
quo  os  seus  interesses  nao  devem  so  oppor 
aos  infceressos  da  lavoura,  podem  os  pode- 
res públicos,  que  vâo  buscar  nesta  industria 
seus  maioros  remrsos  para  os  dispondios 
com  administração,  CLMizar  os  bi'açjs  í 

Mais  aindi.  Si  o  esUdo  financeiro  áo  paiz 
enirou  no  regimen  áo^  saldos,  cojiio  dizem 
o i  documentos  (»(Iiciaes,  pode  o  (íoverno  con- 
tinuar indiílerento  á  agonia  da  industria 
agrícola  ( 


Não  soril  ainda  tsrapo  de  raudar  de  rota? 

Não  se  illudam  os  seus  colleg;íS  com  a  pe- 
quena alta  do  assucar  que,  acTAialraente,  se 
nota  nesta  praça.  EUa  cxpíicivse  ptda  falta 
do  '^loch. 

Quando  Pernambuco  exportar  a  sua  safra 
a  baixa  se  dará  de  novo. 

Sem  uma  intervenção  f/anca  o  continua 
dos  poderes  públicos  a  crisi»  permanecerá. 

A  reducí^o  do  tarifas  constante  do  sou 
projecto  nao  interessa  somente,  como  alle- 
gam  alguns,  aos  intermediários.  Aproveita 
principàlnionto  ao  pyoductor. 

E'  por  assim  pensar  que  requer  1  Mesa  a 
inclusão  do  seu  projecto  na  ordem  do  dia. 

O  Sr.  Ray-muiido  de  Miranda 

— Sr.  Presidente,'  na  sessão  de  31  de  julho 
do  anuo  pass  ido,  tive  oc.íasiáo  de  subraottor 
á  consideração  da  (limara  u:a  projecto  que 
tomou  o  n.  114,  equiparando  os  venci niení^s 
do  inspectoi'  de  saúde  dos  partos  do  Estado 
d)  Ala;:uas  o  os  do  secretario  da  inspectoria 
rosp;jctiva  aos  vencimentos  dos  inspectores 
o  s 'crotaido^  das  insp^ictorias  de  saúdo  dos 
po.t  >s  dos  Estados  do  Maranhão  e  Geará. 

Esto  projecto  foi  julgado  objecto  do  deli- 
berarão na  sessâj  de  7  d.)  agosto  e  enviado 
á  Commissão  de  Orçamento  ;  até  esta  data, 
porém,  ainda  nao  foi  apresentado  o  respe- 
ctivo parecer. 

Quando  o  apresentei,  fiz  significar  o  agora 
accentuo  que  não  queremos  au;<mento  do 
despozas  e  sim  o  restabelecimento  do  que 
existiu  em  1898.  quando  o  movimonio  da 
porto  da  cidade  de  Maceió  era  visivelmente 
inferior  ao  que  se  opera  actualmente, 
quando  o  Estado  de  Alagoas,  apezar  da  crise, 
resiste  cjm  desenvolviment:)  nas  industrias  e 
a  importação  o  exportação  evoluem  como 
attestam  as  estatísticas. 

O  projecto  envolve  matéria  d 3  justiça ; 
impõe m-so  como  necessidades  inadiáveis  ao 
se/ viço  publico  nãj  só  a  restauração  das 
vantagens  insignificantea  que  percebiam  o 
inspector  o  secretario  como  o  augraento  de 
ra  '.is  lous  remadores,  pois,  é  incrivol,  ape- 
nas exi>itiim  quitro. 

Nestas  condições,  d)viiamento  autorizado 
pelo  mou  distincto  collega  que,  na  Cora- 
missão do  Orçamento,  relata  o  orçamento 
do  Ministério  do  Interior,  nos  termos  pre- 
cisos do  Regimento,  envio  ã  Mesa  ura  roqua- 
rimento  no  sentido  de  ser  o  alludido  projecto 
n.  144,  do  1901,  incluido  n  v  ordom  do  dia. 
mdt'pendentemente  do  parecer  da  Commissão 
respectiva,  aguarlando  me  para  no  momento 
opportuno  desenvolver  melhor  as  proposi- 
çu.á  com  que  apresentei  os^e'  projr^to,  si 
assim  for  preciso. 

Envio  o  requerimento. 
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Fica  sobre  a  mosa  para  opportunaraonto 
ser  tomado  om  considei'ayõo  o  s  íguinto 
requerimento: 

Roqueiro  que  Si^ja  in'Iiii<1o  na  orJem  do 
dia  o  projecLo  n.  144,  do  1901,  iadepoadent  í- 
raente  do  parecer  da  Cora  missão  rospoctiva, 
nos  termos  precisos  do  §  1°  do  decoto  n.  110 
do  Regimento  da  Camará  dos  Deputados. 

Salv  das  sessõcj,  9  do  jullio  do  1902.— 
Haymundo  de  Miranda, 

O   Sr.    Henrique     Liagclen  — 

Sr.  Presidente,  V.  Kx.  mo  pormif  irá  qui), 
antes  de  iniciar  a  apreciarão  e  a  ericica  que 
pretendo  fazer  sobro  ura  acto  reconte  do 
Governo,  ou  dirija  um  appello  aos  meus 
honrados  coll(?gas  om  ^'oral  o  especial m^m te 
á  honrada  e  illustrada  bancada  mineira. 

Acostumado,  por  Índole  o  p)r  tompora- 
mento.  sempre  que  tenho  de  occiípar-me  de 
qualquer  assumpto,  neái.a  Casa,  a  analysar 
friamon  50,  d'3  aceorJo  com  os  dicta-uos^la 
minha  consciência  e  em  obediência  aos  pre- 
ceitos logaes,  os  acto-i  praticidos  polw  auto- 
ridadessuperiores  que  invalidam  e  postíu-gara 
até  corto  ponto  direitos  que  se  acham  garan- 
tidos, actos  que  voem  muitas  vezes  de  en- 
contro flagrante  a  leis  expressis  e  ainda  era 
vigor,  declaro  que,  com  a  cordura  e  reve- 
rencia precisas,  não  atacando  siquor  a  hono- 
rabilidado,  o  Ci'i tório,  a  eUima  em  que  (^ 
tido  o  eminente  cidadão  a  quem, maior  som- 
ma  de  responsabilidad  »s  cabo  ncssi  inditosi 
questão,  vou  tratar  de  assumpto  de  magno 
interesse  para  o  Districto  Federal,  que  aqui 
represento. 

Analyso,  pois,  o>tes  a  tos,  na  sua  essência, 
collocando  de  lado,  fazondo  abstrací.ào  coii- 
pleta  de  personalidades  e  pedindo  perdão 
mesmo,  si  aguma  pliraso  architocta la  por 
mim,  na  sequencia  do  meu  discurso,  ibrir 
susceptibilidades,  melindrar  como  opp.sicio- 
nista»  representante  deste  Districto,  a  quem 
quer  que  seja . 

Mas,  Sr.  Presidente,  não  posso  acceifcar  de 
boamente,  de  bom  grad  i,  to  io  o  qiiabiuer 
acto,  embora  pensado,  que  poisa  ferir,  ainda 
que  de  leve,  a  lei  orga  lica,  ou  as  leis  que 
regera  o  meu  D.stricto. 

De  ha  muito  qua  eu  venho  ouvindo,  o  inos- 
mo  ató  quasi  com  visos  de  certeza,  que  o 
(tovorno  actual,  por  uma  noeessidado  inde- 
clinável, mas  que  não  jiistiíica,  precisa  fazer 
apassígem  da  hygiene  municipal  para  o  (ío- 
vorno  Federal. 

O  primeiro  argu^uonto  que  ros alta  ioíliUi- 
velmcnte,  a  primeira  purgnnta  (ine  pôde 
aur^ãr  a  que  suscita  o  assumpto  sor«l  est:i. : 
Esto  acto  pela  forma  por  que  so  deseja  ciro- 
ctívap  será  legal  ? 


Primcdramonlo,  para  «lue  esto  acto  pudesse 
Uív  o  cunho  da  lo-ja! idade  o  assim  evitar-se 
cansaras  c  c  iticis  ac 'rbas  que  pudessem 
suriir,  S'ria  necessário  que  o  Congresso  Na- 
cional se  tivesse  pronunciado  de  modo  a  re- 
vogar a  lei  em  vigor,  ou  artigos  de  lei  que 
disto  cogita. 

O  Sr.  Sá  Freire  —  Isto  é  indi>cutivel. 

O  Sr.  Alfredo  Pinto  —  Não  apoiado; 
o  acto  do  Ministro  do  Interior  6  legal,  hoi  de 
demonstrar. 

O  Sr.  IIicNRigni:  L.\(ii)EN — Sr.  Presidente, 
gjlpeada  profundamente  a  autonomia  muni- 
cipal desse  Disí.rictj,  pelas  armas  as  mais 
in 'ohenínt 'S,  vao  ella  (Uíscambando  lenta- 
m  í;ite  para  a  sua  completa  extincvão. 

Ivsw  acto,  que  agora  so  quer  converter  em 
facso  rigorosam(ínte  legal. . . 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves  —  EsU  sa 
ago;'a  legislando  por  avisos. 

O  Sr.  Henrique  Laoden  —  ...  apresenta 
como  facedisLin  aa  a  de  um  aviso,  de  uma 
portaria,  visto  que  não  ó  possível  admi^gír 
que  para  revogar  ou  d  u't)gar  leis\  avisos  ou 
peitarias  possam  sor  expedidos  nesse  sen- 
tido. 

E^esto,  S.\  Presidente,  o  principio  básico, 
fundamental  a  que  me  arrimo  para  oppor-mo, 
vindo  aqui, do  alto  desta  tribuna,  como  repre- 
sentante (leste  Districto,  pi'occstar  contra  o 
acto  que  tanto  o  tanto  nos  deprimo. 

O  Sr.  Sá  Freire—  E  o  está  fazendo  muito 
dií/naraento. 

O  Sr.  Henrique  Lvgdbn— Sei,  Sr.  Prosl- 
dcUiO,  que  o  fiço,  appellando  para  os  nobres 
Deputados  a  (luem  i>resto  a  maior  veneração 
e  curvo-mo  reverente  j)erante  os  seus  1 1- 
lentus,  as  suas  illu-^traçõ  >s,  mostrando  a  ne- 
cessidade do  que  t  nlio  de  defender. 

O  Sr.  Germano  Hasslocuer — A  hygiane 
do  District.0  esta  sempre  defendida  por  três 
autoridades:  a  Prefeitura,  a  Un.ão  e  o  juiz 
seccional. 

O  Sr.  Henrique  LArTDi:N— E'  um  fado, 
Sr.  Presidente,  que  este  Districto  tem  uma 
ovganização  intima  e  intangível,  embora 
seja  certo  quo  ao  Congresso  Nacional  assiste 
o  direi  to  de  intervir,  conferido  pela  Consti- 
tuição, Cl II  sua  organização  o  em  sua  vida. 

Mas,  Sr.  Presidente,  pira  quo  actos  o 
ííictoá  so  pratiquem  e  se  confirmem,  preciso 
se  iorn;i  que  o  Congresso  Nacional  seja  pelo 
menos  ouvidii,  qne  sua  palavra  seja  acatada, 
ijue  e'le  dê  os  m^uos  neco  saiios  o  ompe- 
tentos  ao  (ioverno  para  po  ler  a.-cir  di^safo^-ado 
e  de>ass  'mbradameiít,». 

Mas,  isto  nào  so  liá.  não  so  deu,  e  mo  des- 
culpem, neste  (ioverno  não  so  dará,  porque 
elle,   já  está    acostumado   a    calcar,   a  tri- 
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pudiar  sobre  a  loi  orgânica  do  DistHcto  quo 
represento,  como  já  foi  aqui  annunciado  e 
divulgado,  som  protestos,  pi3Ío  honrado  Depu- 
tado, o  Sr^  Sá  Freire,  e  pe3lo  humilde  orador 
que  neste  momento  occupa  as  vossas  aUen-^ 
çõeí",  que  profliguu  com  vehemencia  esses 
actos,  ontL*e  os  quaos  se  acham  o  da  annul- 
lavão  das  eloivõos  municipaes. 

E  aqui  não  se  poderá  allegar  o  que  se 
acha  consignado  na  lei  orgânica  do  Districto 
lííi  n.  K"),  (lo  ."iO  <lo  síitombr»;  ih\  W.i2y  porque 
so  verá  quão  explicifo  ê  o  seu  texto,  que 
não  so  presui  a  qualquer  interprotaçao,  al- 
teração ou  modificação,  s  m  quo  necessa- 
riamente sj  deturpe  o  sentido  dessa  loi  ou  a 
funcção  do  Congresso,  porque  todos  nós  sa- 
bemos que  todas  i;ssas  leis  foram  delle  erav 
nadas  o  passaram  paios  transmites  que  as 
suas  discussões  exi^^em. 

Por  consequência,  a  própria  lei,  quei^da 
Camará,  quer  do  Senado,  sanccionada  pelo 
Governo,  só  poderia  doroi:ar  a  lei  orginica 
que  como  já  disse,  foi  produzida,  confeccio- 
nada, e  elaborada  pelo  Congresso  Nacional, 
lei  que  tem  todos  os  seus  (^ffeitos  o  que 
expõe  francamente  as  razões  que  ass.stem  á 
Municipalidade  de  fazer  a  hygien )  munici- 
pal, restripgindo-so  a  S3us  ]píiraí<raphos  e 
artigos  que  se  acham  nella .inclusos,  e  n  con- 
traposição áquollas  matérias  que  pertencem 
inilludivelmente  á  competência  da  União. 

A  interpretação  a  mais  leal,  a  analyse 
mais  imparcial,  despida  dos  at  ivios  e  mesmo 
dos  vislumbres  de  paixão,  afastada  toda  e 
qualquer  idóa  de  partidarismo,  deixa  ver 
perfeitamente  que  o  Governo  dx  União 
exorbitou,  querendo  por  um  aviso  alliar, 
ehamar  a  hygiene  municipal  ao  Governo  da 
União.  Toda  vez,  Sr.  Presidente,  que  so 
torna  precis  \  a  intervenção  do  actual  Go- 
verno da  Republica  nos  negócios  municipaes, 
olle  o  faz  sempre  com  o  maior  desassombro 
o  menospreço  ás  leis  que  o  r0o'om,  (Trocam- 
se  apartes  entre  os  Srs.  Malaquias  Gonçalves, 
Alfredo  Pinto,  Leonel  F-.lho  e  Sá  Freire, 
Soam  os  tympanos,) 

Não  pretendo,  Sr.  Presidente,  fazer  o 
histórico  da  hygiene  municipal,  nem  tão 
pouco  do  modo  por  que  ella  chegou  hoje  ao 
dominio  do  Governo  do  Districto  Federal. 
Não  é  positivamente  minha  id(''a  fazer  aqui 
um  estudo  succinto,  lógico,  de  questões  de 
hygiono,  e  apenas  hoje,  si  para  tanto  tiver 
tempo,  procurarei  demonstrar  que,  sempre 
que  o  Governo  da  Republica  precisa  chamar 
a  si,  arrogando-se  direitos,  qualquer  serviço 
municipal  ou  qualquer  act  >  que  venha  pa- 
tentear a  sua  ing^írencia  no  Districto,  elle 
cita  emphao.caraente  esta  Id  n.  85,  como 
broquel  a  accuaaçõos  que  possa  mais  tardo 
soíTrer. 


Mas,  si  este  Governo,  que  declara  acha 
rera-so  explicitas  na  lei  de  20  dQ  setembro 
de  1892  as  razões  que  lhe  assistem  de  avo- 
car para  si  este  serviço  de  hygiene,  extin- 
tinguindo  a  distincção  entre  a  higiene  de 
defesa  e  de  aggressão,  este  Governo  nio 
cumpre  exactamente  as  prescripções  contidas 
na  mesma  lei  n .  85,  como  posso  demonstrar 
com  acto  por  elle  praticado  não  ha  muito 
tempo  com  a  renovação  do  contracto  de 
esgotos  desta  Capital. 

V('-so  ahi,  Sr.  Presidente,  quanto  o  Go- 
verno desliza,  quando  escoiTega  pelo  plano 
inclinado  dos  sop\iismjs  para,  absorvendo 
sjrviços  nossos  e  rendas  avultadas,  impin- 
gir-n  >s  todos  os  rebutalhos  e  alcaides  que  só 
prejuízos  e  despozas  improficuas  nos  dâo, 
reservando  para  si  aquellesqucde  mais  resul- 
tados e  engrandecimentos  podiam  dotar  o 
Districòo  Fe  .er.il. 

Vem  do  muit  j  longo  a  campanha  de  diffa- 
mação  e  mesmo  de  motejos  e  diatribes  con- 
t:a  asox)ndições  do  erário  municipal. 

Appolla-se  para  issocomo  bandeira  a  acenar 
para  o  deic  -edito  da  municipalidade  e  assim 
so  conseguiu  a  passagem  e  annexição  do 
serviço  de  hygiene  municipal  ao  da  União. 

Ainda  sem  mandato  algum,  simples  poli- 
tico, portanto,  e  depois  membro  do  Conselho» 
tive  occasião  de  assistir  a  estas  ostensivas 
tentativas  continuas  de  absorpção  dos  servi- 
ços municipaes. 

Si  o  Governo  da  Republica  pudesse,  pela 
passagem  da  hygiene  municipal,  na  parto 
que  ello  intitula  aggrossiva,  ponto  este  que 
ainda  moroce  discussão  scientifica,  si  pudesse 
garantir  que  os  resultados  seriam  satisfit- 
ctorios  para  a  saúde  publica,  evitando,  por 
exemplo,  a  fjbro  ainarell  i,  que  annualmente 
assola  e  nos  desacredita  e,portanto,ra3lhorar 
miis  do  que  melhorou  o  Sr.  Dr.  Nuno  de  An- 
drade na  ultima  epidemia. . , 


O  Sr.  Adalberto  Ferraz  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Henriquí:  L.vgden— V.  Ex.  attenda 
onde  eu  que /o  chegar. . .  eu  seria  o  primeii'0 
a  votar  por  um  projecto  de  lei  que  isto  pro- 
porcionasse, continuando  o  serviço  a  caTgo 
do  Sr .  Dr.  Nuno  de  Andrade,  em  quem  reco- 
nheço ta'ento,  competência  e  civismo. 

A  minha  questão,  porém,  ó  outra.  A  lei 
de  1892  se  oppõe  litteral  e  evidentemente  á 
sua  passagem  por  effeito  do  aviso.  Ella 
estabelece  os  meios  coercitivos  que  o  Governo 
poderá  empregar,  em  caso  de  calamidade 
publica;  oitâo  consignados  no  art.  58,  para- 
gpapho  único. 

Só  se  poderá  comprehender  pelo  exame  a 
proceder-se  neste  paragrapho  único  a  exer- 
cit  ;ção  deste  serviço  municipal,  que  6  per- 
feitamente delimitado  pala  União,  quando 
circumstancias    imperiosas  autorizam-na  a 
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intervir  directarrien te.  O  Governo  que  até 
hoje  ainda  não  cumpriu  o  di-iposifcivo  da  lei 
85,  art.  58,  passando  para  o  dorainio 
municipal  o  serviço  do  abastecimento  de 
agua,  illuminação  publica,  csgoto>;  o  Go 
verno  que  não  tem  até  hoje  cu.ado  por  forma 
a  hygionicamente  livrar  nos  do  ^'rando 
somma  de  males,  não  podo  allo^rar  que  tudo 
6  devido  ao  máo  serviço  municipal,  à  con- 
fiiBão  o^tabelecid  i  nelle,  tornando-stí  preciso 
dcvolver-llic  estos  mesmos  sorviç()s. 

Era  quj  condiçõe.s  ficará  o  serviço  do  liy- 
gicno  municipal,  privado  da  facuIJado  de 
defesa  o  de  air/^^ressâo  V  Ena  que  condições  íica 
concebido  o  artigo  que  manda  regular-so  a 
hygieDe  municipal  ?  O  que  s  irei  ella  ? 

Apenas  a  visita  domicilaria,  o  exame  d(' 
alimento  ,  quando  nom  mesmo  o  gabinete  de 
bromatolo^áa  se  acha  organizado  ? 

Pois  então  esse  serviço  íica  apenas  cir- 
cumscripto  íi  limpez  \  das  ruas,  á  collocta, 
remoção  e  incineração  do  lixo  ? 

E,  no  caso  de  um  clinico,  como  eu,  ser  clia- 
mado  para  assistir  um  daoute  de  varioia,mo- 
leiti^  extraordinariamente  contagiosa,  com- 
municando  o  caso,  quem  agirá  nost^  oc- 
easião  ? 

Puis  então,  fica  inhibida  a  hy_iene  muni- 
cipal de  faz  jr  o  sotiuestro,  o  isolamento,  a 
desinfecção  ? 

Pois  estes  nâo  s':o  os  f  ictorcs  da  hygiene 
municipal? 

Senhores,  entendo  que  o  arfe.  48,  princi- 
palmente o  seu  paragrapho  uni(*o,  6  perfid- 
tamente  explicito,  qumto  á  disseminação 
das  moléstias  indigonas  e  á  invasão  diis  mo- 
léstias exóticas. 

Si  o  facto  primordi  il  é  evitar  que  o  DU- 
tricto  Federal  sejt  infestado  e  .'ssolado  por 
epidemias  constantes,  exóticas  ou  indij^^enas, 
em  que  consiste  a  hygiene  do  defesa  do  í^o- 
vcrno  da  União  ? 

Penso,  e  ninguein  se  opporá  a  semclliante 
asserção,  que  está  just  .mente  na  inspe  ção 
dos  po.'tos  e  nas  vias  de  comraunicação  m- 
terna',  por  onde  pod.a^ão  p:^netrar  as  mo- 
léstias, a  se-gu rança  do  seu  estado  sanitar.o. 

Não  procedem  os  argumentos  adduzidos 
para  só  levar  á  hygiene  municip  d  o  des- 
cred.to  pelo  facto  do  annualmonto  aqui  se 
desenvolver  a  febre  amarella.. 

Nào  6  á  desidia  municipal,  ao  descura- 
mento  dos  profissionaes  que  .se  deve  attribuir 
a  entrada  da  phantastica  pest  •  bubon.ca  ; 
ella  não  veiu  importada  pelas  estradas  de 
ferro,  nom  surgiu  do  solo  d  )sta  cidade,  mas 
sim  po;a  livre  franquia  do  porto  do  Rio  do 
Janeiro.  E'  i  refut  wel  l 

Si  o  Governo  da  Republica  6  c :)nsciente- 
mento  sabedor  das  invasões  que  aqui  se  teem 
operado  pela  bah la  do  Rio  de  Janeiro,  que 
conhece  quanto  a  policia  do  porto  já  se  tem 


visto  era  apuros  e  bom  atrapalhada  para  se 
fazer  obedecer,  o  até  certo  d'»sprestigiada, 
quando,  no  caao  do  individues  aqui  aportados 
em  riavi  »s,  conauetores  do  moléstias  pesti- 
lenciaes,  as  suas  intimações  não  são  atten- 
didas,  pois  se  nós  todos  sabemos  qu.^  esto  ô 
o  ponto  (ie  origem,  a  porta  aberta  para  a  en- 
trada de  toílas  ossas  infecçòos,  como  se  quer 
diz  }r  agora  que,  para  se  afastar  do  Districto 
Federal  a  idéa  sempre  pessimista  de  uma  ci- 
da  lo  insalubre,  é  necessário  annexar-se  o 
serviço  municipal  ao  íbderal  ? 

Dejaraos  todi.s,  filhos  do  Districto  Federal 
ounfio,  que  esto  tenha  as  honras  e  foros  de 
uma  cidade  saudável,  o  só  cogitando  emdar- 
llio  bonc^íicios  reaes  que  garantam  a  saúde  e 
a  vida  de  sua  população  enorme. 

Mas,  desde  que  lAs  anteriores  delegaram 
á  municipaLdade  o  direito  do  dirigir,  de 
assistirá  hygiene  munii/ipal  do  Disiricto  Fe- 
deral, nâo  s.írá  por  outra  forma,  que  não 
uma  lei  emanada  leste  Congresso  que  se  fará 
a  sua  dosaggregação . 

Sr.  Presidente,  estou  bom  certo  de  que 
este  acto  não  será  levado  avante,  que  a  re- 
flexão, a  calma  e  a  meditação  S)  imporão 
áquelles  que  tantas  o  tantas  responsabili- 
dades vão  acarretar  por  esse  f^ito  irregular, 
quando  nem  ao  mcn  )S  verba  orçamentaria 
existe  para  o  custeio  d  )sto  s  )rviço. 

O  Districto  Federal,  que  toni  atravessado 
situações  amargiirosas  e  aíílictivas,  c  que, 
pelos  órgãos  dos  seus  representantes,  nesta 
Casa,  tem  tido  a  ventura  de  reclamar  con- 
stante o  insistentemente  os  beneficies  reaes 
que  5ão  precisos  pôr  em  execução  para 
meniorar  o  estado  sanitário,  jaz  ainda  orar 
situação  premente,  não  sendo  attendidos  poios 
que  dirigem  esta  Nação, 

O  Governo,  uma  vez  que  que?  interpretar 
este  artigo  de  lei  por  uma  liernieneutica 
toda  especial  e  curiosa,  cora  cjherencia  e 
correctismoo  deve  elloctuar,  vindo  directa- 
mente ao  Congresso  para  este  se  pronun- 
ciar. 

O  que  posso  garantir  á  Camará,  aos  meus 
honrados  collegas  6  que  não  julgo  e  não 
acredito  que  isto  seja  Ijvado  a  oíTeito,  som 
que  o  Governo  possa,  pelo  menos,  levantar 
ura  credito,  cre  iito  que,  aliás,  já  foi  fallado 
ha  tempo  o  de  que  agora  mórraento  6  pre- 
ciso dispôr  para  levar  a  terrao  a  feliz  idóa 
do  sanc;i.nu3nto,  visto  corao  o  municipio,  por 
sua  loi  especial,  não  pôde  realizado  pelos 
meios exprcsivos,  pelas  doterraiiiaçôes  ou 
pelos  esclarecimentos  do  que  carece. 

O  Governo  deveri:**  antes  auxiliar  o  Muni- 
cipio, já  que  olle  não  o  póilo  cumprir  pelas 
restricções  da  lei,  entregando  a  engenhei- 
ros hygienistas,  ho.uens  p/ov.^los  e  emé- 
ritos profissionaes  que  alii  estão  para    torna- 


80 


AKNABS  DA   CAMARÁ 


rom  uma  realulale  a  í^alubrid.ido  da  ci.lade 
do  Rio  de  Janeiro. 

M;vs,  as  âiíílíniklad^-s  também  alii  so  :'.chara 
para  que  esse  crodito  po.sHa  sor  coilocailo, 
para  quo  se  po.ssa  fazoi*  o  sa  noa  mo  mo  do 
Districlo  procisj  so  turna  acabar  com  essas 
peias  da  lei  n.  85,  de  20  de  s.itembro  do 
1892,para  enião  lovantai'-seo  nocessavio  em- 
préstimo. 

Nâo  ponío  quo  seja  esta  a  intonoão  do  Go- 
verno, que  repríNontaria  uma  vortlado.ra 
inspiração  s  ilutar,  um  bom  os<  .r  indeíini- 
vel  para  o  Districto  Fodiír  vi,  porquanto  elle 
nada  podei-á  lazer  som  que  primeiro  o  Con- 
gresso Naci>nal  se  pronuncie  a  respeito,  e 
este  só  se  pronunciarei  após  aturado  estudu 
o  in  lispensavel  meditação.  Tonho  con- 
cluído. {Muito  bem]  muito  bem.) 

Comparec;ím  mais  os  Srs.  Carlos  Marcel- 
lino,  Albuquerque  vSerej>,  Gabriel  Sal^';ido, 
Arfchur  L^mos,  António  Hastos,  Indjio  do  Bri\- 
zil,  Sorzedelio  Corroa,  (lirirslino  Cruz,  João 
Gay<)So,  Joaquim  Pires,  llaymundo  Arthur, 
Virí,'ilio  Bri^i-i  io,  Thomaz  Cwalcanti,  J.>ão 
Lopes,  Francisco  Sá,  Frederico  Borges,  Po- 
roira  Reis,  S  »aros  Neiva,  Ermjúo  Coutinho, 
Teixeira  de  Sá,  Medeiros  o  Albuípierque,  Ks- 
meraldino  Bandeira,  Júlio  do  Mello,  l']l})idio 
Figueiredo,  Podro  Pernambuco,  Aílbnáo 
C:)sta,  Araújo  Góns,  Arroxollas  Galvão.  Ro- 
drigues Doria,  Paula  Guimarães,  Adaibírto 
Guimarães,  Augusto  de  Freiuis,  Pinlieiro 
Júnior,  José  Marcidlino,  Sai n paio  Ferraz, 
Nelson  do  Vas  oncellos.  Augusto  de  Vascon- 
cellos,  Sá  Freire,  Anr.onino  Fiallio,  Lourenço 
Ba.jtista,  Silva  Castro,  Ksúevão  Lobo,  Fran- 
cisco Veiga,  Monteiro  do  liarros,  Esperidião, 
C  irneiro  d  í  Rezimde,  Lamounior  GodníV.do, 
Carlos  Ottoni,  Arthur  Torres, Pádua  Rezende, 
Gustavo  (iodoy,  Rebouças  de  Carvalli  >»,  Ed- 
mundo da  Fonseca,  Luiz  Piza,  Cincinato 
Bragi,  Alencar  Guimarães,  Lamenlia  Lins, 
Barbosa  Lima,  Victorino  Monteiro,  Germano 
Hasslochor,  Rivadavia  Corroa  o  Diogo  For- 
tuna. 

Deixara  de  comparecer  com  causa  partici- 
pada os  Srs.  Vaz  de  Mello,  Urbano  Santos, 
Satyro  Dias,  Gastão  da  Cunha,  Pedro  Chiír- 
mont,  Rodrigues  Fernandes,  Silva  Mariz, 
Gomes  de  Mauos,  João  Vie.ra,  Moreira 
Alves,  Esticio  Coimbra,  Jos(^.  Duarte, 
Castro  Rebollo,  Neiva,  Tosta,  Francisco 
Sodr(*,  Félix  Gaspar,  Manoel  Caetano,  Veri^ne 
dj  Abreu,  Marcolino  Moura,  Dionysio  Cer- 
qu  !Íra,  Celso  dos  Reis,  Raul  líarroso. 
Barros  Franco  Júnior,  Miriinho  Campos, 
Custodio  Coelho,  Aureíiano  dosSanios,  II- 
dtífoiíso  Alvim,  Anonio  Zach  irias,  May:ink, 
Felicio  dos  Santos,  Nogueira  Júnior,  Ro- 
dolpho  Paixão,  Miranda  Azevedo,  Domingues 
de   Castro,    Dino     Bueno,    Adolpho    (Jordo,  | 


Rodolpho  Miranda,  Joaquim  Álvaro,  Azevedo 
Marques,  Hormenegiltio  de  Moraes,  Ovidlo 
Abr:in'es.  Xavier  do  Vallo,  João  Can  lido, 
F/ancisro  Tolentino,  José  B.jiteux,  Marçal 
Esobar,  Pranciso  Moura,  Angelo  Pinhoiro, 
Francisco  Alencíistro,  Pinto  da  Rocha,  Vospa- 
siano  de  Albu(juerque,  Alfredo  Varelia  o  Cas- 
siano do  Nascimento. 

E  sem  causa,  os  Srs.  Sá  Peixoto,  Hosannah 
do  Oliveira,  Eloy  de  Souza,  Lima  Filho, 
Trin  lado,  Camillo  de  Hollanda,  Pereira  de 
Lyra,  Augusto  França,  Eugénio  Tourinho, 
Rodrigu  'S  Lima,  Eduardo  Ramos,  Jost^  Mon- 
jardim,  lleredia  de  Sá,  Irineu  Machado, 
Oscar  Godoy,  Alves  de  Brito,  Pereira  Lima, 
Júlio  Samos,  Joaquim  Breves,  Viríato 
Mascarenhas,  Josó  Bonifácio,  Penido  Filho, 
Monteiro  da  Silveira,  Bernardes  de  Paria, 
Valois  do  Ca4  q,  Oliveira  Braga,  Costa 
Júnior,  António  Cintra,  Lindolpho  se.Ta, 
Soares  dos  Samos,  Aureíiano  Barbosa  e  Cam- 
pos Cartier.  * 

O  íSr.  Presldexite  —  Está  finda  a 
hora  do  expedi.nto.  Vae-se  proceder  á  vota- 
ção das  mater iíis  constantes  da  ordem  do 
dia'. 

A  lista  da  porta  accusa  a  presença  de 
111  Srs.  Dcjputados  e,  por  iaso,  p3ço  aos 
Srs.  Depurados  que  occupom  as  suas  ca- 
deiras. 

Em  seguida  são  lidos,  julgados  objecto  do 
deliberação  e  e:iviados  áCommissão  de  Orça- 
mento, os  seguintes 

PROJECTOS 

N.  51  —  1902 

Avtorisa  o  Poder  Executivo  a  isentai*  dos  im^ 
p}stos  aduaneiro  e  de  expediente  objectos 
destinados  d  AJatriz  de  S,  José^  em  Bello 
Horizonte. 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torisado  a  isentar  do  imposto  adaaneiro, 
coiiiprehenlido  o  de  expediente,  os  objectos 
da  relação  soguinte,  destinados  á  Matriz  de 
S.  Josó,  em  Bello  Horizonte,  mandada  con- 
struir pelo  Governo  do  Estado  de  Minas  Ge- 
raes,  em  substituição  da  antiga  Matriz  de 
N.  S.  da  Boa  Viagem,  de  conformidade  oom 
o  aceordo  celebrado  com  a  Santa  Sé: — três 
sinos  (lo  100,  2)0  e  500  kilos.  dous  altares 
CO. iiplotos,  dez  imagens  de  madeira  ou  era 
cartão  pierre,  duas  dúzias  do  castiçaes, 
quatro  cruzes  do  altar,  uma  lâmpada  para 
o  sant  lario,  custo Jia,  ambul  i  e  cálices,  cam- 
painhas de  altar  o  s  .eras,  quatorze  quadros 
a  óleo  representativos  da  Via  Sacra,  caáulas, 
dalmaticas  o  capas,  missaes,  alfiiiag  e  toa- 
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lhas,  tapetes,  cortinas,  l.OOÔ"^  do  mosaicos, 
fechaduras  o.  ferragens  para  as  portas  da 
Matriz  e  respectivas  dependências. 

Sala  das  sessões,  5   de  julho  de   1902.—, 
Carlos  Ottonú 

PROJECTO 


N.  52  —  1902  • 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  l.«0  áerviço  das  loterias  federaos, 

fiado  o  actual  contracto  com  a  Companhia 

Loterias  Nacionaes,  será  dado,  em  concur- 

.  reocia  public»,  a  quem  maiores  vantagens  e 

garantias  offerecer. 

Art.  2.«  A  concurrencia  versará  : 

a)  sobre  a  quota  de  boneficios  ás  insti- 
tni^s  soccorridas,  não  podendo  ser  inferior 
&  existente  ; 

b)  sobre  a  contribuição  para  os  Estados 
que  não  manteem  loterias  próprias; 

c)  sobre  a  porcentagem  dos  prémios  dis- 
tribuidos  ao  publico. 

Art.  3.*»  O  contracto  será  por  cinco  annos. 

Art.  4.<>  A  concurrencia  será  aberta,  pelo 
prazo  de  90  dias,  e  o  contracto  assignado  seis 
meses  antes  de  entrar  em  execução. 

Art.  5.*  Continuam  gravad.is  as  lotorias 
com  todos  os  impostos  actualmente  existontos 
03  quaes  não  poderão  ser  modificados  dentro 
do  curso  do  contracto. 

Art.  6."  Não  poderão  ser  extrahidas  mi\is 
de  três  loterias  semanaes,  assim  como  não 
serão  permittidas  a  venda  e  extracção  por 
séries. 

Art.  7.0  O  custo  minirao  de  ura  bilhete  ou 
fracção  de  bilhete  nunca  podorá  ser  inferior 
a  quatro  mil  réis. 

Art.  8.**  Em  nenhuma  lotorla  o  premio 
maior  será  inferior  a  vinto  coniosi,  nem  su- 
perior a  quatrocentos  contos  de  róis. 

Art.  9.»  O  processo  a  seguir  nas  extracções 
serão  de  espheras  com  os  números  e  os  premi»  )S, 
sendo permittido  de termiu arem  prémios  para 
oentenas,  dezenas  e  flnaes.  Todos  os  numerus 
jogados  entrarão  em  uma  urna  para  serem 
tirados  á  sorte. 

Art.  10.  Todos  os  annos  o  oontractante  sub- 
metterá  á  approvaçao  do  Ministro  da    Fa- 
":enda  os    planos  das  loterias    a  correrem 
tentro  delles. 

Art  11.  Haverá  fiscalização  deste  serviço  à 
justa  do  contractante. 

Art.  12.  O  Governo,  era  regulamento  es- 
pecial, determinará  a  ordem  do  serviço  de 
oterias. 

Art.  13.  Revogam-se  as  disposições  em 
ontrario. 

Saladas  sessões,  8  de  julho  do  1902.—  Ocr- 
"nano  SasslocHer. 

Vai,  v 


PROJECTO 


N.  53  —  1902 


Fixa  os  í)oncinwntos  e  porcentagem  que  pe)*^ 
ceberão  os  procuradores  da  Hepublici  naà 
secções  dos  Eúados 

O  Congresso  Nacional  resolvo  : 

Art.  l.«  Os  procuradores  da  Republica  nas 
soeçdos  (los  Estadcs  perceberão,'  a  coniar  da 
data  da  publi-^ação  ái\^^  lei,  os  vencimentos 
aunuaosde  cinco  conto-;  do  réis. 

Art.  2.0  Os  prociiradoros  soccionaes  da 
Republica  pei-coberão,  além  dos  setis  venci- 
mentos, acoramih'>ão  de  5  %  sobre  as  som- 
mas  por  olles  arrocadad-is  o  as  custas  dos 
actcs  (luo  praticurom  como  curadores  o 
advogados  nas  causais  em  que  a  Fazonda  lor 
vencedora,  repartida  mente  com  o  solicit^^dor 
nos  executivos  íiscaes. 

Art.  3.'  Fica  o  Governo  autorizado  a  abrir 
os  créditos  necessárias  para  immediata  ox^ 
ocaçtào  desta  loi.* 

Art.  4.0  R'3\ogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Saladas  sessões,  3  de  julho  de  1902.-^ 
Raymundo  de  Miranda, 

N.  54—1902 

Eq\i'para  os  vencimentos  dos  funccionarios  da 
Caixa  Económica  Fedoral,  no  Estado  de 
Minas  Geraes,  aos  que  actualmente  percebem 
OS'  de  idêntica  repartição  no  Estado  do  Rio 
Grande  do  Sul 

O  Con;^'roáso  Nacional  resolve  : 

Ari.  1.0  Flcxai  cijuiparados  os  vonci- 
men(.us  dos  fuuccioacirios  da  Caixa  Econó- 
mica Fcdoral  no  Esiado  do  Mioas-Goraes, 
aos  que  actualmente  poicobem  os  funcio- 
nários de'  iiontica  repartirão  no  Estado  do 
Rio  Granie  do  Sul. 

Art.  2. o  O  Governo  abrirá  o  necessário 
credito  para  OKocuçào  desta  loi. 

Art.  3.0  Rovogaiu-so  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões.  3  de  julho  do  1902.— 
Alfredo  Pinto, ^Henrique  bailes.— Landulpho 
de  M"galhães, 

K  anuunciala  a  votaçã.»  do  requerimento 
do  Sr.  Barbosa  Lima  oílbrecido  na  sessão  do 
30  do  mez  ílndo,  cujo  toor  (?  o  seguinte  : 

«Requeiro  que  o  projecto  n.  64,  do  '-il  do 
junho  de  i'J()0  soja  dado  para  a  ordem  do 
dia  independeu  temeu  te  do  parecer.» 
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O  Sx*.  Rarboeía  Hif ma  (pe/a  or>  ^ 
dem)  —  E-tl  informado  de  que  o  projecto  a 
miQ  se  refere  o  requerimento  tem  já  parecer 
dado  por  duas  das  Conimissõ.is  a  que  foi  en- 
viado pela  Mesa.  Não  tendo,  poiá,  ma^s 
razão  de  ser  o  requerimento  que  apresenta, 
roga  ao  Sr.  Presidente  quo  consulto  á  Casa 
si  consente  na  retirada  do  mesmo. 

Consultada  a  Camará,  ó  concedida  a  reti- 
rada pedida. 

Sâo  successivamente  postos  a  votos  e  ap- 
provados  em  si*  discussão,  os  seguintes  ar- 
tigos do     ' 

PROJKCTO 

N.  36  —do  1902 

O  Congresso  Nacimal decreta  : 

Art.  l.°  Asforgiisde  torra  para  o  ex- 
crcicio  de  1903  oonstvrão  : 

S  1.°  Dos  oíflciaes  das  diffcTcntqs  chtssos 
do  exercito. 

6^  8.°  Dos  alumnus  das  Escolas  Militares 
até  800  praças. 

§  3.**  De  28. 160  praças  de  prct,  distribui- 
das  de  accordo  com  a  organização  em  vigor, 
as  quaes  poderão  ser  elevadas  ao  dobro  ou 
mais  em  circumstancias   extraordinárias. 

Art.  2.°  Estas  praças  serão  obtidas  pela 
forma  expressa  no  art.  87,  §  4°,  da  Consti- 
tuiçãoe  na  lei  n.  2.556,  de  ^6  de  setembro 
de  1874,  com  as  modificações  estabelecidas 
nos  arts.  3*'  e  4«  da  lei  n.  39  A,  de  30  de 
janeiro  de  1802,  continuando  em  vigor  o  pa- 
ragi-aplio  único  do  art.  2*»  e  o  art.  3»  da  lei 
n.  394,  de  9  do  outubro  de  ISOG. 

Art.  2.°  Emquanto  nao  fôr  executado  o 
sorteio  militar,  o  tempo  do  serviço  para  os 
voluntários  será  de  três  annos,  podendo  o 
engajamento  dos  que  tiverem  concluido  esse 
tempo  de  serviço  ter  logar  por  mais  de  uma 
vez  e  por  tempo  nunca  menor  de  três  annos. 

Art.  4.°  As  praças  que,  findo  o  seu  to;npo 
de  serviço,  continuarem  san  interrupção 
nas  fileiras  com  engajamento  por  tros  annos 
pelo  menos,  terão  d  ii'eito  á  importância  em 
dinheiro  das  peças  de  fardamento  que  se 
abonam  gratuitamente  aos  recrut:vs  no  en- 
sino, e  bem  assim  ã  gratificação  diária  de 
250  réis,  estipulada  na  lei  n.  247,  de  15  de 
dezembro  de  1894. 

Art.  5.°  As  ex-praças  que  do  novo  se 
alistarem,  com  engajamento  ou  reen^oja- 
raento,  por  tros  annos,  terão  drcito  ã  im- 
portância em  dinheiro  das  peças  de  farda- 
mciuto  que  se  abonam  aos  recrutas  gratuita- 
mente no  ensino  e  á  gratiíicação  diária  de 
125  rOis. 

Art.  6.°  O  Governo  providenciará  para 
quo  nas  colónias  militares  sejam  convonien- 


tement )  focalizadas  as  praças  quo  o  deae" 
jarem,  quando  forem  escu>as  do  serviço  por 
conclusão  do  tempo,  garantindo-as  na  posse  . 
dos  respectivos  lotes. 

Art.  7.°  O  Ministério  da  Guerra  terá  um 
■registro  dos  voluntirios,  .<egundo  os  Estados 
onde  tenham  verificado  praça,  para  o  fim  de 
doduzir-so  annualmento  do  contingenti  a  ser 
sorteado  em  cada  Estado  (Constitaição 
art.  87  o  seus  paragraphos)  o  numero  da- 
quolles  voluntários. 

Art.  8.0  O  Governo  animará  a  creaçao  do 
tiro  nacional,  instituindo  prémios  pecunía' 
rios  o  medalhas  de  distincção,  para  serem 
conferidos  annual mente  em  concui*so  so- 
lomne,  aos  melhores  atiradores,  deduzindo- 
se  opportunáraonto  da  verba  —  Instrucça^o 
militar  —  do  orçamento  do  Ministério  da 
GuoiTa,  a  impjrtan(»i\  que  fôr  necessária  á 
reali^ção  desse  serviço. 

Art.  9.°  Revogam-S3  as  disposições  em 
contrario. 

Posto  a  votos,  6  approvado  cm  discuto 
única  o  parecer  n.  4,  de  1902,  concedendo 
licença  ao  Deputado  Martinho  Alvares  da 
Silva  Campos,  para  tratamento  de  saúde. 

E'  posto  a  votos  e  approvado  em  3*  dis- 
cussão o  enviado  á  Commissao  de  Redacção, 
o  seguinte 

PROJECTO 

N.  4  —  de  1902 

O  Congres.^o  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  Fica  o  Pod^r  Executivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  da  Industria. 
Viação  e  Obras  Publicas  o  credito  total  do 
614:675$,  fazendo  as  necessárias  operações e 
revogadas  as  disposições  era  contrario;  sendo: 

Credito  extr.^ordinario  : 

Pav^  pagamento  do  pessoal 
da  Repartição  dos  Correios, 
creado  por  deliberação  do 
Congresso  Nacional  em  1901 , 
e  mandada  cumprir  pelo 
decreto  n.  845,  de  8  do  ja- 
neiro ultimo,  correspon- 
dente áquelle  exercicio. . , .      20C:2-^5$000 

Credito  supplementar  : 

A'  verba  n.  3— Correios— da 
lei  de  oi^araenlo  em  vigor, 
para  idêntico  fim  do  decreto 
n.  815,  do  8  de  jmeiro  de 
I00:i 408:450$000 

O  Hl*.  IIcMiric|iie  W^SL^^on.  {pela 
ordem)  requer  e  obtém  dispensa  de  impres- 
são da  redacção  do  projecto,  que  está  sobro 
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a  mesa,  aftra  de  sor  discutido  e  Totado  hoje  avaliação  foita  pela   Impre  isa  Nacional,  no 
inc8mo.  '  valor  de  7:  OOS,  da  obra  qae  publicou  sob  o 


Em  seguida  ô  som  dobato  approvada  a  so- 
gaint3 

REDACÇÃO 

Redacção  final  do  projecto  n,  4,  deste  amw), 
gÍM€  autoriza  o  Poder  hJxecutivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Industria,  V-iação  e  Obras  Pu- 
blicas o  credito  de  614:675$,  sendo  :  extra- 
ordinar-o  de206:225$  para  pagamento  do 
pessoal  da  Repartiçrlo  dos  Correios  creado 
por  deliberação  do  Congresso  Nacional  em 
Í90i  ;  e  supplementar  de  408:450$  d  verba 
n,  3  —  correios  —  da  lei  de  orçamento  em 
vigor,  para  idêntico  fim,  do  decreto  n .  845 i 
de  8  de  janeiro  de  iy02 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  uniC/O.  I^ica  o  Poder  Executivo '  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  di  Industria, 
Viação  e  Obras  Publicas  o  credito  total  de 


titulo— T  atado  do  cirurgia  contemporânea— 
que  obteve  approvação  da  congregação  da 
mesma  faculdade,  nos  termos  do  Código  do 
Ensino  Supsrlor;  fazendo  as  necessárias  ope- 
rações c  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Posto  a  votos,  é  approvado  em  3*  discussão 
e  enviado  &  Commissão  de  Redacção,  o  se- 
guinte 

PROJZCTO 

N.  299  —  1901 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  Fica  oPoier  Executivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o 
credito  extraordinário  de  65:447$480,  para 
dar  execução  íl  sentença  do  juiz  federal  do 
Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  que  condemnou 
a  Fazenda  Nacional  a  indemnizar  á  viuva  e 


614:675$,  fazend:)  aí  necess irias  operações  e  P^e^^loiros  <io   coronol  /a^^^s^^?,  ^™8'í^  .^^^ 
revogais  as  disposições  em  contrario,  sendo:   Silveira  do  valor  do  gado  cavallar  e  bovino 

Credito extraordinaiio  : 


Para  pagamento  do  pessoa,  l 
da  Repartição  dos  Correios, 
creado  por  doliberação  do 
Congresso  Nacionalem  1001, 
o  maniada  cumprir  prdo 
decreto  n.  845,  de  8  do  ja- 
neiro ultimo,  correspon- 
dente ãquelle  exercício....      206:225$000 

Credito  supploment  vr  : 

A'   verba  n.  3— Corníios--da 
•   lei  de  orçamento  em  vigor, 

para  id^intico  fim  do  decreto 

n.    845,   de  8  de  janeiro  d  í 

1902 408:450$000 

Sala  das  Commissõ39,    9  do  julho  de  1902. 
— Gaedellia  Mourão^ — Araiij)  Góes, 

E'  o  projecto  enviado  ao  Senado. 

Posto  a  vx)tos,  6  approvado  em  2*  discussão 
o  seguinte  artigo  único  do 

PROJECTO 


N.  8 


1902 


arrebatado  de  suas  f  izendas  do  Rincão  da 
Gloria  e  Ponta  do  Serro,  pelas  tropas  legaes 
durante  a  guerra  civil  no  mesmo  Estíido; 
fazendo  as  necessárias  oparações  e  revo- 
gadas as  disposições  em  contrario. 

Posto  a  votos,  ô  approvado  em  3*  discus- 
são e  enviado  á  Coinmissão  de  Redacção,  o 
seguinte 

PROJECTO 

N.    43  C-1901 

O  Congrosso  Nicional  resolve: 

Artigo  único.  Fica  autorizado  o  Poder  Ex* 
ocutivo  a  ab/ir  ao  Ministério  da  Justiça  e 
Ne^^ocios  Interiores  o  credito  extraordinário 
de  1:163$978,  para  pagamento  ao  Dr.  João 
José  Pinto  Juoijr,  lente  jubilado  da  Facul- 
dade do  Direito  do  Recife,  em  cumprimento 
da  cart-^  rogatória  expedida  pelo  Juizo  Fe- 
deral ein  Pernambuco,  a  31  de  dezembro 
do  1000,  sendo  9G:i$978  corrospondente-j  & 
diílorença  do  voricimonioa  até  aquella  data' 
o  200$  correspjndentes  ã  mesma  differença 
no  oxe  cicio  de  1901;  revogadas,  as  disposi- 
ções em  contrario. 

Posto  a  voto.s  6  approvado  em  3*  discussão 
e  enviado  á  Commi-isão,  de  Redacção,  o  se- 
guinte 

PROJIXTO 

'n.  106E-1901 

O  Congr<*sso  Nacional  resolvo: 

Artigo  único.  Fica  o  Governo  autorizado 


O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  Fica  o  PodQ;*  Executivo  au- 
rorizado  a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores  o  credito  extraordinário 
ie  10:000$,  para  pagar  ao  Dr.  Vicente  Cân- 
dido Figueira'  de  Sabóia,  lente  jubilado  c  di- 
rector honorário  da  Faculdade  de  Medicina 
io  Rio  do  Janeiro,  o  premio  do  3:000$  cala  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negociod 
impressão  de   1.000  exemplares,  segundo  a* Interiores     o     credito     extraordinário     de 
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462^500,  para  pagamento  ao  cidadão  João 
Vilhena  de  Aquiao,escriváo  do  juizo  seccional 
do  Estado  do  Amazonas,  de  seus  venci  mentos 
correspondentes  da  1  de  agosto  de  1894  a  31 
de  dezembro  de  1896;  revogadas  as  disposi- 
ções em  coQirario. 

Posto  a  votos,  ô  approvado  em  3^  discussão 
e  enviado  á  Commissão  de  Redacção,  o 
seguinte 

PaOJECTO 

N.  271  —   1901 

O  CoDgresso  Nacional  resolve: 

Artufo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o 
credito  extraordina»  io  do  .D.-âôlJ-^íOO,  par,i 
cumprir  a  sentença  do  juiz  seccional  desta 
Capital,  que  conderanou  a  Fazenda  Nacional  a 
resJtuir  a  Rombauer<&  Corap.,  noò^ociantos 
nesta  praça,  a  importância  que  de  mais 
pagaram  como  direitos  de  importação  de  s;il 
importado  em  1897,  fazondo  as  necessárias 
operações ;  revogadas  as  disposições,  em 
contraria. 

Posto  a  votos,  ó  approvado  cm  3*  discussão 
e  enviado  á  Commissão  do  Redacção,  o 
seguinte 


PROJECTO 

N.  273   —  1901 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.    1».    Fica  o   Governo  autorizado    a 

Íjagar  ao  Dr.  João  José  Pinto  Jimior,  Lmte 
ubilado  da  Facuidade  de  Direito  do  Roeifo, 
os  vencimentos  do  dii'eci>ar  iaii'hno  da 
mesma  faculdade, durantj  us  poriodosde  4  de 
janeiro  a  8  de  scitombro  de  1886  e  do  ;:^0  dti 
março  a  2  de  outubro  de  1890,  de  coníbrjni- 
dade  com  o  decreto  legislativo  n.  2. :::2,>,  de 
5  de  Abril  do  187;^,  e  bem  assim  agratilicaçào 
aídicional  correspondente  a  mais  de  i?õ  aniuM 
de  magistério,  nos  termos  do  art.  20,  §  10, 
do  decreto  n.  7.247,  ae  19  de  abril  de  187'J, 
a  contar  da  data  em  que  complet  >u  25  aiinos 
de  serviço  effectivo,  fazendo  para  isso  a^ 
neces^arias  operações  de  crediío. 

Art.  2.«  Revogam-se  as  dispo >ições  era 
contrario. 

Posto   a   votos,  é  approvad.j  em   3*  d  s- 
cussã ;  o  enviado  á  Commissão  de  Redacção, ' 
o  seguinte 

PROJECTO 

N.   157  A  —  1901 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1.0  Dado  o  caso  de  licença  con- 
cedida a  um  lente  caUiedratico  da  Kscola 
Naval,   será    a  cadeira   i*tgida   |elo   Iciue 


substituto  a,  quem  competir  na  occasião  o 
exercício  das  fuucções  .de  repetidor  dessa 
cadeira . 

§  !.•  A  mesma  disposição  se '^ applicará 
aos  casos  em  que  o  lente  cáthédratico  se 
achar  impedido,  por  estar  com  assento  no 
Congr(2sso  Nacional,  em  couunis^o  do  Go- 
verno, ou  por  qualquer  outro  motivo  de  ca- 
rac-te.*  transitório. 

Art.  2.0  QuiUze  dias  antes  da  abertura 
d;^s  aulas,  a  congregação  dessa  escola  pro- 
cederá íi  designação  dos  substitutos  de  cada 
aecçào  para  as  cadeiras  respectivas,  de  modo 
que  elles  se  alternem  annualmente. 

Art.  3. o  Ficam  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

Posto  a  V  tos,  6  approvado  em  3»  discussão 
e  enviado  á  Commissão  de  Redacção,  o  se- 
guinte 

PROJECTO  • 

'  N.  6  —  1902 


O  Congresso  Nacional  deci^eta  : 

Art.  {^.  Nas  causas  em  que  a  Fazenda  Mu- 
nicipal for  autora,  ré,  assistente  ou  oppo- 
ente  ou  em  quao^quer  actos  que  promover 
perante  a  justiça  local  do  Districto  Federal, 
fica  dispensada  de  adeantar  sellos  em  peti- 
ções, razões,  allogações,  traslados,  cartas  de 
sentença  o  outras  diligencias,  bem  como  não 
satisfará  prc^viamonte  a  taxa  judiciaria  para 
ter  lu^^ar  o  .julgamento  das  causas  em  que 
for  interessada. 

Art.  2, o  Os  sellos  e  taxa  judibiaria  a  que 
se  refere  o  art.  1«  serão  pagos,  afinal,  pela 
parte  vencida,  inclusive  a  Fazenda  Munici- 
pal. 

Aru  3.<^  Os  salários  taxad'já  nos  re^iimen- 
;o.s  de  custai  da  justiça  f.?derãl  e  da  just.ça 
local  do  Districto  Federal  serão  pagos  pelos 
int  resáadus,  em  tempj  útil,  10^*^0  depois  de 
concluídos  os  actos  respectivos,  e  a  sua  ira- 
porí anciã  será  cutada  á  mareiem  pelo  escri- 
vão, sendo  debitada  ou  creditada  afinal. 

Paragraphu  único.  Não  se  coraprehondem 
nesta  disposição  as  custus  dos  autos,  termos, 
trasl  dos  e  diligencias  ex-officio^  ou  em  que 
forem  interessados  o  xVIinisterio  Publico  ou 
pessoas  que  toem  assistência  publica  judicia- 
ria, de  acc«)rdo  com  a  legislação  em  vii^or  ; 
salvo  vsi  o  procííss  j  >e  findar  por  sontença 
transacção,  desistência  o:i  outro  meio  legi- 
timo, que  torno  individuada  e  certa  a  re- 
sponsabilidade. 

Art.  4.«  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Posío  a  votos,  é  approvado  em  ^*  discus^ 
são  o  enviado  á  Commissão  de  Redacção,  o 


segnme 
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PROJECTO 

o  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  Fica  o  PoJer  Executivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  da  Jus- 
tiça e  Nfí*(ocios  Interiores  o  credito  extra- 
ordinário do  8:827$800.  para  pâí?araento  a 
D.  Eugenia  To  Teão  Corrêa  de  Arau.jo,  viu  vi 
do  juiz  de  direito  em  dispoDÍbilidade  ba- 
charel Lindolpho  Ilisbello  Corrêa  do  Araújo, 
sondo  2:599^S0  de  vencimentos  que  tiJoi- 
xou  de  receber  o  seu  finado  marido  e 
2S17$S2,0  de  custas,  sollas  e  mús  despez is 
do  processo,  em  virtude  da  sentença  do 
juiz  federal  desta  Capital,  passada  em 
julgado,  por  não  ter  sido  delia  interposto  o 
recurso  de  appellaçâo,  fazendo  para  esse  tlm 
as  necessárias  operações  e  revogadas  as  dis- 
posições em  contrario. 

Posto  a  votos,  é  apoiado  em  3*  discussão  e 
enviado  á  Commissão  de  Red.icção.a  seguinte 

PROJECTO 

N.  258-1901 

O    Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o 
cre^li  to  extraordinário  da  sommi  que  neces- 
sário fôr  para  restituir  a  João  d-)  Aquino 
Fonseca  e  Fonseca  Irmãos  &  Comp.,  ne- 
gociantes no  Recife,  Estado  de  Pernambuco, 
a  importância  que  de  mais  pagaram  á  Al- 
fandega daquella  cidade,  por  importação  tio 
kerozene,  de  accordo  com  a  sentença  do  Su- 
premo Tribunal  Fe.leral,  que  conde mnou  a 
Fazenda  Nacional  a  tal  pa^^amonto  na  acção 
alli  proposta  ;  fazendo  as  necessárias  opera- 
ções e  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Posto  a  votos,  é  approvado  em  discu>;>ão 
unioa  e  enviado  á  sancção,  o  s?.guinte 

PROJECTO  DO  SENADO 

N.  27  — 1902 

o  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  E*  o  Podei*  Executivo  auto- 
rizado a  conceder  um  anno  de  licença,  com 
ordenawio,  ao  amUnuenso  da  Faculdade  d ' 
Medicinado  Rio  de  Janeiro,  João  Augusto  le 
Medeiros;  rívogvias,  para  os  elTei  nos  desta 
lei,  as  Oisposições  em  contrario. 

O  Sr,  Presidento  —  Vae  se  oííl- 
ciar  ao  Penado  do  occorrido. 


Posto  a;eotog,  é  approvado  em  discussão 
única  e  enviado  á  Commissão  ^q  H^acçãOi 
o  seguinte 

pROJEcrro 

N.  12  —  1902 

O  Congresso  Nacional  resolvei 

Art.  l.«  E'  o  Podfír  Executivo  autorizado 
a  cone  ider  sois  moztís  de  liconça,  com  o 
respectivo  ordenado,  a  Francisco  Rodrigues 
de  Andrade,  2o'oscripturario  d.v  Alfandega 
do  Pará,  para  tratar  dn  sua  saúdo  onde  jul- 
gar conveniente. 

Art.  2.^  Revogam-se  as  disposições  -em 
contrario. 

Posto  a  votos,  ô  approvado  em  discussão 
única  e  enviado  ú,  commissão  de  Redacção,  o 
seguinte  | 

PROJECTO 

N.  13  — 1902 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único .  E'  o  Go V(3rno  autorizado  a 
prorogar,  por  um  anno,  com  ordenado,  a 
lie  mça  concedida  ao  Dr.  Alfredo  Moreira 
áo  Barros  Oliveira  Lima,  lente  cathedratico 
da  Faculdade  de  Direito  de  S.  Paulo,  pela 
lei  n.  780,  de  10  de  au^osto  de  1901 ;  rovo-. 
gadas  as  disposições  em  contrario. 

Posto  a  votos,  ô  approvado  em  discussão 
única  e  enviado  á  Commissão  de  Redacção,  o 
seguinte 

.      PROJECTO 

N.  14—  1902 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Arti^'o  único.  F/  o  Governo  autorizado  a 
conceder  uin  anno  de  licença  cora  ordenado 
ao  4°  escnpturario  da  Alfandega  de  Pernam- 
buco João  Honorato  Pereira  Leal,  para  tratar 
de  sua  saúde  onde  lhe  convier ;  revogadas 
as  disposições  em  contrario. 

Posto  a  votos,  é  approvado  em  discussão 
única  e  enviado  á  Commissão  de  Redacção,  o 
seguinte 

PROJECTO 

N.  28  —  1902 


O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artií.^o  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  prorogar  por  mais  um  anno,  com 

odos  os  vencimentos,  a  licença  em  cujo  goso 
so  acha  o  Di*.  António  Augusto  Ribeiro  de 
Almeula,  ministro  du  Supremo  Tribunal  Fe- 
deral, afim  de  trat  ir  de  sua  sau  cO,  onde  lho 
convier  ;  revogadas  as  disposições  em  g»nr 

trario. 
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Posto  a  votos,  é  approvado  em  2*  dis- 
cussão, o  seguinte  artigo  único  dò 

PROJECTO 

N.  172  — 1901 

O  Congresso  Nacional  resolvo  : 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  auto- 
rizado a  abrir  ao  Ministério  da  JusUça  o 
Negócios  Interiores  o  credito  de  7:980$,  sup- 
plementar  á  verba  14»  do  art.  2°  da  lei 
n.  746,  do  29  de  dezoni])ro  de  1900,  para 
occorror  ao  pagamento  do  aucrmonto  de  dos- 
}[)ezas  com  o  material  das  rubricas  «Repar- 
tição de  Policia»  o  «Casa  de  Detenção»,  reor- 
ganizadas pelos  decretos  ug.  3.640  o  3.641, 
de  14  de  abril  de  1900,  sondo  6: 00()§  para 
aquclla  e  1:980$  para  esta  ;  fazendo  as  nocos- 
saria^j  operações  o  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

Posto  a  votos,  ('^  approv.ulo  cm  :^^  discussão 
o  seguinte  artigo  único  do 

PROJECTO 

N.  171  —  1901 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o 
credito  extraordinário  de  1:410$  160  para 
execução  da  sentença  em  ultima  instancia 
que  condemnou  a  Fazenda  N  vcional  a  pagar 
ao  Dr.  Vicente  Fcrrer  de  Barros  Wandorloy 
e  Araújo  ô  capital,  juros  e  custas  do  pro- 
cesso de  uma  apólice  que  comprara  e  aver- 
bara em  nome  do  seus  filhos  menoros  Ma- 
noel, Amélia,  Mário  e  Ventura,  na  Delegacia 
Fiscal  no  -Estado  de  Pernambuco,  á  vista  de 
documentos  que  posteriormente  foram  reco- 
nhecidos falsos ;  fazendo  as  necessárias  ope- 
rações e  i-evogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Posto  a  votos,  é  approvado  em  2-^  discussão 
o  soguinte  artigo  único  do 

PROJECTO 

N.  175  —  1901 

O  Congresso  Nacional  re-solve  : 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda 
O  credito  extrci^ordinario  de  18:250$,  para 
pagar  os  vencimentos  do  fiscal  do  Gover.io 
junto  á  Companhia  de  Saneamento  do  Rio 
de  Janeiro,  restituindo  á  mesma  cofnpanhia 
a  somma  d  3  16:750$,  que  recolheu  aus  cofres 
públicos  porá  tal  fim,  visto  esta  dosp  'Z  i  ser 

Srivativa  do  Governo  ex-vi  á\  clausula  II  du 
eôreton.  2.575,  de  1897,  o  não  haverem  as| 


leis  de  orçamento  para  os  exercícios  de 
189ft,  1899,  1900  o  1901  consignado  verbas 
para  a  realizar ;  fazendo  as  necessárias  ope- 
rações e  revogadas  as  disposições  om  con- 
trario. 

Posto  a  votos,  é  approvado  em  S»  diseus^, 
o  soguinto  artigo  único  do 

PROJECTO 

N.  268—1901 

O  Oungrcsso  Nacional  resolve: 

Artigo  unico.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda 
o  credito  necessário  para  cumprir  a  se  ten- 
ça do  Supremii  Tribunal  Federal  que  conde- 
mnou a  Fazenda  Nacional  a  pagar  aConrado 
Alvos  de  Medeiros  a  quantia  do  i?4:000$, 
além  das  custa 9  o  outras  despezas,  como  in- 
domniza(,'ão  de  gados  e  cavallos  por  elle  for- 
necidos ás  forças  legaes  no  Rio  Grande  do 
Sul  durante  a  guerra  civil;  fazendo  as  ne- 
cessárias operações  o  revogadas  as  disposições 
om  contrario.  ^ 

Posto  a  votos,  ô  approvado  em  2*  discussão 
o  seguinte  artigo  unico  do 

PROJECTO 

N.  97—1901 

O  Con^^rosso  Nacional  resolve: 

Arti^'0  unico.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  da  Industria, 
Viação  e  Obras  Publicas  o  credito  extraor- 
dinário de  í^4:685.":>800,  para  pagar  a  Wilson, 
Sons  &  Comp.,  Limited,  o  fornecimento  de 
carvão  de  pedra  feito  &  Estrada  de  Ferro  Sul 
de  Pernambuco,  no  exercício  de  1900,  eífe- 
ci.uando  as  necessárias  operações  e  revoga- 
das as  disposições  em  contrario. 

Posto  a  votos,  é  approvado  em  2*  discussáio 
o  seguinte  artigo  unico  do 

PROJECTO 

N.  304—1901 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  unico.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  da  Industria, 
Viação  e  Obras  Publicas  o  ci^edito  extraor- 
dinário do  64:703$414  para  ser  applicado  ú, 
liquidação  e  regularização  de  despezas  que 
se  deram  ora  diversas  sub-consignaçÕes  do 
orçamento  da  Repartição  Geral  dos  Tolegra- 
phos ;  fuzendo-se  as  necessárias  operações  e 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 
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Posto  a  votos,  é  approvado  em  2*  discussão 
(salva  a  emenda),  o  seguinte  artigo  do  ' 


PROJECTO 

N.  239  A  —  1901 

O  Congresso  Nacional  docpota  : 

Art.  l.»  Será  graduado  no  posto  iinme- 
diatamottto  superior  o  oflicial  do  exercito  o 
da  armada  quo  attingir  ao  n.  1  da  respe- 
ctiva escala,  comprehendidos  os  das  classes 
annoxas. 

Posta  a  votos,  6  igualmente  approvada  a 
seguinte  emenda  da  Commissao: 

«Ao  art.  1°,  acci'oscent3-i5e: 

Paragrapho  único.  Emquanto  existirem 
nas  armas  de  infantaria  e  cavallaria  alferes 
ou  tenentes  sem  o  respectivo  curso,  a  gra- 
duação cjmpeto  ao  n.  1  da  escala,  si  a  vaga 
quo  se  seguir  tiver  de  ser  preenchida  por 
antiguidade,  ao  mais  antigo  dos  que  tiverem 
o  curso,  si  a  vaga  a  dar-se  dever  ser  p:'eon- 
chida  por  estudos . » 

Em  seguida  é  anprovado  o  saauinte  art-E^: 
Para  a  ex»*cução  da  presente  lei,  i'evoTam-se 
as  disposições  em  contrario. 

E'  o  projecto,  assim  emendado,  approvado 
em  â*  discussão  e  enviado  íl  Commissao  de 
Marinha  e  Guerra  p:\ra  redigi l-o  para  a  i^* 
discussão,  do  accordo  com  o  vencido. 

Posto  a  vostos,  é  approvado  em  .>  discussão 
8  enviado  á  Commissao  de  Redacçio,  o  se- 
guinte 

•  PROJECTO 

N.  176—1901 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o 
credito  exti-aordinario  de  2:860$á07  para  oc- 
correr  ao  pagamento  do  ordenado  quo  com- 
pete ao  escrivão  do  almoxi,rifado  do  extincto 
Arsenal  de  Gueara  do  Estado  de  Pernambuco 
Francisco  Mauncio  do  Abreu,  relativamente 
ao  período  decorrido  de  13  de  janeiro  de  1899 
a  26  do  outubro  de  1900,  em  que  esteve  sus- 
penso do  exercicio  para  responder  a  pro- 
cesso civil  por  crime  do  responsabilidade  cm 
occun'encias  naquelle  estabelecimento,  sendo 
absolvido  e  julgada  improcedente  a  denuncia 
contra  o  mesmo  dada  ;  fazendo  as  necessá- 
rias operações  e  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 


Posto  a  votos,  é  approvado  em  2^  discussão 
o  seguinte  artigo  único  do  ' 

PROJECTO 

N.  243—1901 

O  Congreaso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o 
crod;to  extraordinário  de  3:000$000  para 
attonder  á  restituição  do  deposito  de  igual 
quantia,  foi  to  em  moLíJas  de  bronze  por 
Adolpho  Gomes  Netto  para  garantia  da  res- 
ponsabilidade do  legar  do  fiel  de  armazém 
da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro  ;  fazendo  as 
necessárias  oporações  e  navegadas  as  dispo- 
sições em  contrario. 

Posto  a  vot>3,  6  approvado  em  2*  dis- 
cussâ(|  o  seguinte  artigo   único  do 

PROJKCTO 

N.  285  —  1901 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  abrir  o  credito  extraordinário  ne- 
cessário ao  Ministério  da  Fazenda  para  pa- 
gamento a  D.  Analia  Brum  Gonçalves,  viuva 
do  capitão  Eleuterio  José  Gonçalves,  habili- 
tada por  titulo  de  12  de  janeiro  de  1900,  do 
meio-soldo  íiue  lhe  ú  devido  desde  22  de  de- 
zembro de  1893,  em  qut^  falleceu  o  snu  ma- 
rido, até  5  de  dezembro  do  1899  ;  fazendo  as 
necessárias  operações  e  revogadas  as  dis- 
posições em  contrario. 

Posto  a  votos,  ó  approvado  em  1*^  diS' 
cuisão  o  seguinte 

PROJECTO 

N.  73  A—  1901 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  1  .<»  Fica  o  Governo  autorizado  a  pro- 
mover, de^de  já,  á  eíFoctividade  do  posto,  os 
alferes  graduados  pola  lei  n.  350,  i,e9do 
dezembi*o  de  1895. 

Art.  2.0  Emquanto  houver  2o«  tenentes  e 
alfe  'es  excedentes  dos  quadros,  metade  das 
vagas  que  se  derem  no  primeiro  posto  de 
ofiicial  serão  preenchidas,  na  artilharia,  por 
alfore^-alumnos,  e  em  cada  uma  das  armas 
de  cavallaria  e  infantaria  por  alferes-alu- 
ranos  e  praças  de  prot,  todas  com  o  curao 
geral  da  Escola  Militar. 

Art.  3.^  Ruvogam-s3  as  disposições  em 
contrario. 
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AKKâBS  da  CAMÁltA 


O  Sr .  Xlioiiia.z  CaT-alcfmti  (pela 
oydem)^Sr,  Presidente,  poço  a  V.  Ex.  que 
consult?.  á  Casa,  so  conced  )  dispensa  de  in- 
terstício para  que  entre  na  ordem  do  dia  de 
amanhã  o  projecto  que  acc^ba  do  sor  ap- 
provado. 

Consultada  a  Camará,  6  concedida  a  dis- 
píínsa  podida. 

Posto  a  votos,  6  approvado  em  3»  discussão 
o  enviado  á  Cominisscão  de  Redacção ,  o  se- 
guinte 

PROJECTO 

N.  324—1901 

O  Congroíí5o  Nacional  resolve  : 

Artigo  único.  Fica  o  Po.ler  Executivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o 
credito  oxtniordinario  de  2)6:.'96>040  para 
cumprir  o  accordão  do  Supremo  Tribunal 
Federal  de  18  de  setembro  do  1901,  <iue  con- 
firmou a  sentença  do  juiz  seccional  do  Estado 
da  Bahia,  condemnando  a  Fazenda  Nacional 
a  restituir  a  importância  que  a  mais  pagou 
Manoel  Ji>s6  Bastos,  negociante  naquolle  Es- 
tado, de  direitos  de  import:Lção  de  xarquo 
durante  o  iAuno  de  1897  e  cus&as  do  processo, 
fazendo  as  nficessarias  operações  e  revogadas 
as  disposições  em  contrario. 

O  Sr.  Brleio  F^lllio  {peJa  ordem) 
— Sr.  Presidente,  i>eço  a  V.  Ex,  que  mande 
procndor  á  verificação  da  votação. 

Procedendo- se  á  verificação,  se  reconhece 
terem  votado  a  favor  1 10  Deputados  e  contra, 
quatro  ;  total,  114. 

Posto  a  votos,  6  approvado  em  3*  discussão 
e  enviado  .1  Commissfio  do  Rod.icção,  o  se- 
guinte 

PROJECTO 

N.  20  —  1902 

O  Congresso  Nacional  resolvo  : 

Art.  1.®  Fica  o  Poder  Executivo  auto- 
rizado a  abrir  ao  Ministério  da  Marinha  o 
credito  extraordinário  de  iy:413$701,  sondo: 

a)  para  pagamento  dos  soldos 
que  competem  aos  oííiciaes 
abaixo  mencionados  transfe- 
ridos para  a  reserva,  no  exor- 
ciíiio  de  1901,  por  terem  sido 
annu liadas  as  respe  tivas  re- 
formas :  ao  capitão  de  fra- 
gata   Aristides    Monteiro    de 

Pmho 1 :999s9.)9 

Ao  capitão- U^n ente   Rodolpho 

Fontes 840$000 


Aos  primeiros  tenentes : 

João  da  Costa  Pinto 1 :526$199 

Francisco  de  Paula    Oliveira 

Sampaio , , . .  7Ô0|904 

Eugénio  Eloy  de  Andrade  Ga- 
ni ira 1 :  834$599 

b)  para  completar  as  vanta- 
gens, relativas  ao  exercício 
de  1901,  que  competem  ao 
Chefe  do  Estado-Maior  Gene- 
ral da  Armada,  como  almi- 
rante e  commandante  em 
chefe,  de  accordo  com  a  ta- 
beliã n.  11  do  decreto  n.  38J, 

de  13  de  junho  de  1899 10:260$000 

c)  para  pagamimto  da  gratifi- 
cação que  compete,  no  exer- 
cício de  1901,  ao  secretario 
e  ajudante  de  o  'dons  do  chefe, 
a  que  sj  refere  a  lettra  b 
deste  artigo,  de  accordo  com 
a  lei  n .  23'Z,  de  7  de  dezem- 
bro do  1894 :. 2:  I92$000 

Art.  2.^  Para  execução  desta  lei  ô  o  Poder 
Executivo  autorizado  a  fazer  as  necessárias 
oper.içõõs  de  credito. 

Art.  3.**  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Posto  a  votos,  ó  approvado  em  discassão 
única  e  enviado  á  Commlssão  de  RedacQâo,  o 

seguinte 

projecto 
n:  7  -.  1902 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Àrt.  1.»  E'  cjncedida  a  D.  Luiza  Barbosa 
de  Amorim,  viuva  do  alferes  hoi^rario  do 
oxer(Mto  Luiz  Alvos  Dantas  de  Amorim,  a 
reversão  da  pensão  mensal  de  36$  que  re- 
cebia sou  marido  por  serviços  prestados  na 
guerra  do  Pariiguay. 

Art.  2.0  Ficam  revogadas  as  disposiço3S 
em  contrario. 

Postos  a  votos,  são  approvados  em  2*  dis- 
cussão os  seguintes  artigos  do 

PROJECTO 

N.   25  —  1902 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  1.0  Continua  em  viuor  a  isenção  con- 
ferida em  lei  referente  ao  imposto  <1  o  con- 
sumo para  o  xarque,  ficando  de  nenham 
effeito  os  termos  de  responsabilidade  postos 
em  vigor  para  gar<4ntia  da  cobrança  do 
mesmo  imposto. 

"  Art.  •^.'*  Revogam-so  as  disposições   cm 
contrario. 


i 
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O  Sr.  Milo  I^eçaiUba  (pela  ordem) 
—  Tr^ndo-se  de  matem  ur^íento,  re- 
queiro a  y.  Ex.  que  consulto  á  Camará  si 
ella  pormitte  que  o  projecto  entro  ciiuanhã 
ein  3^  discus^Oy  disp.^nsando  o  respectivo  in« 
terstlcio. 

Consultada  a  Camará,  é  concedida  a  dis- 
pensa pedida. 

Posto  a  votL>s,  6  approvado  ora  2»  discuí^sãt) 
o  seguinte  artigo  único  do 

PROJECTO 

N*  88  —  1900 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Artigo  único.  Ao -tenonto-coronol  graduado, 
reformado  do  exercito,  António  Galdi no  Tra- 
vassos Alves  competem  as  quutas  de  offlcial 
superior  de-de  a  data  do  decreto  que  o  r.?- 
foruiou;  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 


■ 


O  Sr.  Germano  Haasloelier 

(pela  ordem)  —  Peço  a  V.  Ex.  que  consulte  á 
Casa  si  concede  dispensa  de  iruereticio  paiu 
que  este  proj)cto  Âgure  na  or«iem  lio  dia  de 
amanhã. 

Consultada  a  Camará,  6  concedida  a  dis- 
pensa pedida. 

Postos  a  votos,  são  approvados  ora  8*  discus- 
^0  os  seguintes  artigos  do 

PROJECTO 

N.,  74  A  —  1901 

O  Congresso  Nacional  rosolvo  : 

Art.  1.»  Aos  ex-aluranos  do  curso  superior 
da  Escola  Militar  d  >  Brazil, deslindados  por  mo- 
tivo de  reprovação  em  uma  mesma  matéria 
duianto  dous  annos  consecutivos,  íiu^a  conce- 
dido o  prazo  de  mais  um  anão  de  matricula, 
aflm  de  que  possam  p/estar  novos  exames. 

Art.  2,<*  Revogam-so  as  disi>osiçòes  em 
contrario. 

E' posto  a  votos  e  approvado,  em  1*  discus- 
são, o  seguinte 

PROJECTO 

N.  336  A  —  1901 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  1 .°  Fica  o  Gover  lo  autorizado  a  con- 
3der,om  março  próximo  futuro,  aos  almnnofi 
a  Escola  Naval  novo  exame  das  inatcriMS 
m  que  houverem  os  mesinos  sido  inh  ibili- 
wlos  no  corr  «nte  anno  lectivo. 

Art.  2.0  Revogam-so   an  disposições   em 

mtrario^ 
vpi.  v 


Posto  a  votos,  ó  approvado  em  discussão 
unioa,  salvo  a  emenda,  o  seguinte 

PROJECTO 

N.  32  A— 1902 
(Da  CommiflSívo) 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  1.0  Fica  conccnlida  a  cada  um  doá 
menores  Auííusío.  Octivio,  B  írtha»  Mário  e 
Sérgio,  filhos  do  fallocido  D/putado  federal 
Augusto  Severo  de  Alb  iquerque  Maranhão, 
a  pensão  mensal  de  duzentos  mil  réis,  atô 
a'.tingirom  a  maioridiule. 

Posta  a  votos,  Ò  rejeitada  a  seguinte 
emenda  do  Sr.  Germano  Hasslocher  :  «  Diga- 
se  —  Fica  concedida  aos  filhos  legítimos,  de 
menor  idade,  do  Deputado  federal  Augusto 
Severo  de  Albuqu^rquo  Maranhão,  a  pensão 
de  4()0s,  ropartidamonte,  durante  a  minori- 
dade,  com  reversão  de  uns  para  outros». 

E'  '.pprovado  o  art.  8»  do  mesmo  projecto 
n.  32  A,  de  1902,  ficando  prejudicado  o  pro- 
jecto   primitivo  sob  u..  32,  de  19U2. 

Approvado  o  projecto  substitutivo  da 
Com  missão,  é  o  mesmo  (Miviado  á  Gommissão 
de  Redacção  para  redijil-o  de  accordo  com  o 
vencido. 

O  í^r.  Ra^^munclo  de  Miranda 

requer  e  of)íem  dispensa  de  impiessãK) 
para  sor  immudiat  mientc  votada  a  redacção 
final  do  referido  projiicto,  que  se  acha  sobro 
a  Mosa. 

Posfia  a  votos,  6  sem  debate  approvada  a 
seguinte 

RKDACCAO 

N.    32  B— 1902 

Redacç(7o  final  do  projecto  n.  32 y  deste  anno ^ 
que  Gjno'de  a  ca'!a  tvm  dos  menores  Avir- 
gnstOf  OcUivio,  Berthn,  Mário  e  Sérgio, 
filhos  do  fallecído  Deputado  Federal  Augusto 
Severo  de  Alhuipieegne  Maranhão  a  pensão 
mensal  de  duzentos  mil  rds  ate  attingirem  a 
moioridcde 

O  Con;,a*esso  Nacional  resolve: 

Art.  1 .0  Fica  concedido  a  cada  um  dos  me- 
noi'(^s  Au^nisto,  Ociavio,  Bc.rth  ^,  Mário  e 
vSer^jfio,  filhos  do  fillç.cido  Doputado  Federal 
Aujínsto  S'ivor(j  de  Ail)uquerque  Maranhão, 
a  pensão  monsal  di^  duzontos  mil  réis  até 
aUiriLTireni  a  luaio  -idad^. 

Art..  2.°  Revo.i,Mm-so  as  disposições  em 
coní.rari). 

Sala  dvs  Cominissons,  O  de  julho  do  1902, 
— Guedelh a  Mo urvo ,  — Aranjo  Góes • 

IS 
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ANNAl^S  BÂ.  GAMARA 


E'  o  projecto  enviado  ao  Senado. 

Posto  a  votos,  é  approvado  oní  discussão 
única,  salvo  a  emenda  do  Sp.  Go/mano  lías- 
slocher,  o 

PROJECTO 

N.  275  A  —  1901 

Concede  a  D.  Doi*othéa  da  Enca  'nação  do 
Coração  de  Jesus  Garcia  Zuniga  o  D.  Maria 
Dolores  Bartola  Bernardino  Garcia  Zuniga,  íi- 
llias  do  brigadeiro  barão  do  Galera,  a  releva- 
ção da  pena  de  proscripc^ão  para  quo  poss  im 
ptírcober  o  raeio-soldo  (lue  recebia  sua  mão, 
viuva  daquelle  brigadeiro. 

O  Si*.  ]Darl>osa  I^iiua.  {pela  or- 
dem) requer  v^riâcação  da  votação. 

ProcodendiHse  á  veriflcação,  reconhooe-se 
terom  votado  a  favor  5f)  Srs.  Deputados  e 
contra  40,  total  90. 

O  >*>••  I*i'08iclonte— Não  lia  nu- 
mero. 

Vao-se  proceder  á  chimada. 

Procedendo-se  á  chamada,  veriôca-se  te- 
rem 80  ausentado  os  Srs.  Carlos  Marcellino, 
Serzedello  Corrêa,  Epaminondas  Gracindo, 
Arroxellas  Galvão,  Milton,  Augusto  de  Frei- 
tas, Sá  Freire,  Lourenço  Baptista,  Bueno  de 
Andrada,  Luiz  Piz  i,  Urbano  Gouvea  e  Riva- 
davia  Corrêa. 

O  Sr.  loires Idente— Respon  Inram 
d  chamada  108  Srs,  Deputados;  mas,  vi- 
sivelmente não  havendo  numero  no  recinto, 
ficam  adiadas  as  votações,  continuando  a 
discussão  das  matéria i  contidas  na  ordem 
do  dia. 

E\  sem  lobato,  encerrado,  em  2*  discus^fio, 
o  artigo  único  do  projicto  n.  42.de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Pu- 
blicas o  credito  especial  de  237:215$545,  para 
occorrer  ás  dojpezas  resultantes  do  obras  a 
praticar  no  canal  do  Manguo ;  ficando  adiada 
a  votação. 

E*,  som  debate,  encerrado  em  âuliscussão  o 
artigo  unicj  do  projecto  n.  46,  do  1902,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Marinha  o  credito  cxt,raordinario 
de  576:334$644,  para  occorrer  á  diíTerença 
entre  a  moeda-papel  e  a  metálica  nas  despe- 
zas  feitas  em  1901  com  o  cruzador  Benjamin 
Constant  e  compra  do  sobresalentes  para  o 
torpedeiro  Tamoyo  ;  ficando  adiada  a  vota- 
ção. 

E\  sem  debate,encerrado  em  2,^  discussão  o 
artigo  único  do  projecto  n.  45,  do  1ÍK)2,  au- 


torizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Marinha  o  credito  extraordinário 
de  £  370—15—5,  para  pagamento  aos  con- 
certos no  cruzador  Benjamin  Constant  nas 
Docjis  d )  Devonport  (PÍymouth)  quando  por 
ahi  passou  em  1901,  em  commissao  do  Go- 
verno ;  ficando  adiada  a  votação. 

São  successi vãmente,  sem  debate,  encerra- 
dos, em  2*  discussão,  òs  artigos  i\o  projecto 
n.  2:^  A,  de  1901,  mandando  dispensar  dos 
exames  práticos  de  que  cogitam  os  arts.  28 
e  21)  do  regulamento  do  31  de  março  do  1851, 
os  oíttciaos  e  praças  do  exercito  hibilitados 
com  oá  cursos  d-is  armas  a  que  p  trtoncem  e 
deroga  a  lei  n.  39  A,  de  30  de  janeiro  de 
1892,  na  parte  referente  a  este  assumpto; 
ficando  .uliada  a  votação. 

E'  auniínciada  a  discussão  única  do  pro- 
jecto n .  1)9,  de  10.  »2,  redação  para  a  discussão 
especial  a  que  se  refere  o  a.-t.  132  do  Regi- 
mento Iiitorno,  da  emenda  oflbrecida  ao  pro- 
jecto n .  :í21 ,  i\ò  1901,  concedendo  reversão 
da  q  lota  que  cabia  a^s  filhos  de  Tobias 
Barreto  de  Menezes,  emquanto  menores,  da 
pensão  concedida  á  viuva  e  a  estes,  á  mesma 
viuva,  logo  que,  por  eíTeito  da  maioridade, 
cesse  o  beneficio  em  favor  dos  filhos. 

Ninguém  pelindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  o  adiada  a  votação. 

E*  annunciada  a  discussão  única  do  pro- 
jecto n.  40,  do  1902,  /edacção  para  a  discus- 
sio  espacial  a  qu.^  se  refere  o  art.  132  do 
Regimento  Interna,  da  emenda  offerecidaao 
projecto  n.  321,  de  19J1,  restabelecendo,  om 
ia vor  da  viscondessa  de  Pelotas  e  das  sua; 
filhas,  omquanto  solteiras,  a  p;msã)  de  500$ 
quo  havia  si  lo  cjnceiida  ao  seu  finado  ma- 
rid  >,  gener  U  Josô  António  Co  Tca  da  Ca- 
mará, visconde  de  Pelotas. 

NinguG  n  pedindo  a  palavra,  ó  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votação . 

E'  annunciada  a  continuação  da  2*  discus- 
são do  projecto  n.  217,  de  1901,  autorizando 
o  Governo  acontractar  comos  engenh:?iros 
Augusto  de  Bittencourt  Carvalho  Menezes  e 
Alfredo  Rozendo  da  Silva  ou  conapanhía  qno 
organizarem,  o  fornecimento  de  cartões  p<ís- 
taes  illus trados  e  cfá  outras  providencias. 

O  Sr.  I*rei»id.ente— Tem  a  palavra 

o  Sr.    Bricio  Filho. 

O  Sr.  Bricio   I^lllio  diz  que   não 

pensava  ter  de  tornar  ao  assumpto.  Em  o 
anno  passado,  teve  occasião  de  combater  o 
projecto  e  outros  igualmente  p  fizeram.  Viu 
então  qie  ninguém  se  levantou  pai^a  defcn- 
dol-o.  Em  uma  das  sessões,  a  discussão  da 
matci-ia  ficou  adiada  pela  hora  e  a  proposi- 
ção foi  retirada  da  ordem  do  dia.  Julgou  qno 
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mori*eria  nos  archivos.  Vô  agora  que  surge 
de  novo  o  debate,  quando  projectos  de  maior 
importância  estão  postos  á  ran-rgem. 

E'  um  simplos  reparo  que  faz,  som  ppt^tcn- 
der  magoar  a  Mesa. 

Hoje,  como  hontem,  vem  promover  guerra 
tenaz,  implacável,  impiedosa,  a  esse  mono- 
pólio, porque  entende  quo,assim  pmoodDndo, 
proát  >.  serviços  á  sua  pátria.    (Armados .) 

A  concessão  quoso  protonde  f  .zor,  por  um 
lado  matará  a  industria  particular  no  «io- 
nero,  por  outro  comprometterd.  o  commorcio 
desse  ramo  de  negocio  o  por  outro  dcsíal- 
cará,  era  quantia  não  pequena,  as  renda.^  da 
União. 

•  Os  engenheiros  Augusto  de  Bittencourt 
Girvallio  e  Alfredo  Rezende  da  Silva  lem- 
braram-se— idéa  como  qualquer  outra  —  do 
requerer  ao  Congresso  Nacional  concessão 
para  fornecer  ao  publico  da  Capital  o  dos 
Estados  da  Ilepublica  cartões  postaes  i Ilus- 
trados e  coloridos,  com  retratos  de  ní>ssos 
notáveis  concidadãos,  vistas  do  cioadese  po- 
voados, monumentos  e  edifícios,  payza«/ens, 
marinhas,  etc. 

Compromettem-so  os  peticionários  a  pagar 
nm  imposto  de  20  réis  por  cartão  exposta  á 
venda  e  pedem,  como  compensação,  uma  serie 
do  vantaigens,  das  quaes  umas  foram  acceitas 
pela  Commisdão,  outras  refugadas,  mas  as 
clausulas  que  ficaram  são  suílicientes  para  a 
condem  nação  do  projecto . 

Respeita  a  intenção  da  Coramissão  respe- 
ctiva que.  como  diz  em  seu  parecer,  acha 
que  a  prc tenção  encer/^a  um  progresso  para 
o  nossj  paiz,  vem  augmontar  a  circnlavrio 
postal e  concorrerá  para  fazor  a  nação  maia 
conhecida  no  estrangeiro,  pelas  illufitraçòos 
dos  cartões. 

Presa  a  tacs  elementos,  oUa  não  viu  o  lido 
funesto     da    questão  o  esse  ú  d)  moio    a 

Srovocar  brados  de  indignação,  exclamações 
e  condemnação. 

Disse  em  começo  que  uma  das  consoiiuencias 
do  projecto  era  a  morte  da  industria  parti- 
cular do  género  e  fácil  é  provar,  allogando 
que  um  dos  artigos  a  sor  votado  estabelece 
que  os  cartões  iilustrados  que  actualmente 
cireulim,  mediante  o  pa<<amento  do  sello 
commum,  deixarão  de  transitar.  Exhibj  o 
orador  a  seus  collegas  cartões  com  difíb- 
—^ites  vistas  do  Estido  de  S.  Paulo. 

Sendo  feita  presentemente  em  larga  escala 
venda  desses  meios  de  correspondência, 
io  6  preciso  maior  raciocínio  para  antev  ro 
*ejuizo  que  pesará  sobre  o  commorcio,  im- 
ídido  de  negociar  com  essa  espécie  de 
orcadoria.  ^ 

Pa>sa  a  tratar  do  aspecto  mais  grave  da 
uesi^ão  ;  6  .quelle  que  entende  com  a  di- 
linaição  das  rendas  fed.íraes,  isso  em  be- 
Mcio  de  particulares.  (Mtiito  bem,) 


Promotteín  os  concessionários  pagar  a 
tax !.  de  kO  réis  por  cartão,  o  que  dará,  se- 
gundo os  cálculos  appL'oximadamente  reali- 
zados, asomma  de  200  contos  annualmen te. 
Fj\  não  ha  duvida,  uma  bonita  quantia  a 
entrar  para  o  Thesouro. 

Os  que  se  embevecem,  porém,  com  a 
cifra  desse  impotito  devem  ponderar  que, 
percebendo  20  réis  por  c.irtão,  ficam  os 
correios  foderaes  na  ob.igação  de  fazol-os 
circular,  sem  mais  ónus,  dando-se  o  tran- 
sito pelas  agencias  até  as  mais  longínquas 
do    Brazil. 

Do  modo  que  somente  onerados  com  uma 
taxação  tão  baixa,  os  dons  afortunados  en- 
^'enheifos  poderão  vender  os  seus  cartões 
por  30  ou  mesmo  40  réis. 

O  publico  terá  dou  alvitres  a  seguir; 
comprar  os  cartões  postaes  do  Estado  a  50 
réis,  que  6  o  preço  por  qua  é  cedido  pelas 
Repartição  dos  Correios  ou  comprar  os  car- 
tões dos  únicos  particulares  que  podem  fazer 
transacções  a  respeito. 

Arrebentado  como  anda,  mergulhado  era 
miseráveis  condições  económicas,  deixará  de 
comprar  os  bilhetes  ae  50  réis,  do  Estado, 
para  adquiri.-  os  de  40  réis,  oíTerecidos  pelos 
dous  requerentes. 

Podei'ão  entrar  por  anno  200  contos  para 
o  Thesouro,  segundo  orçou  a  Coramissão, 
mas  não  foi  declarado  o  quanto  deixará  de 
entrar  com  a  retirada  dos  cartões  de  50réis. 

A  Coramissão  prophetiza  o  augmento  da 
circulação  postal  como  um  dos  resultados  da 
adopção  do  proj">cto ;  rejubila-se  com  esse 
crescimento,  esquecida  de  que  os  lucros  não 
vão  beneficiar  o  erano  da  União,  mas  os 
cofi'es  de  d^us  cidadãos  diplomados,  que  vão 
encontrar  pingues  rendimentos  á  custa  da 
nação,  nesta  época  em  que  a  carreira  da  en- 
g  nharia  é  tão  ingrata,  deix:i  lutando  com  a 
miséria  moços  de  talento  sabidos  da  Escola 
Polytechnica.  (Apoiados,) 

O  negocio  é  esplendido  para  os  impe- 
trantes ;  mas  é  ruinoso  para  o  paiz,  sempre 
o  logrado  nossas  emprezas. 

O  projecto  é  diiíno  dos  tempos  que  correm, 
assignal  tdos  pelas  liberalidades  administra- 
tivas, marcados  pelos  contractos  escanda- 
losos, colebrizados  polo  farfalhar  das  grandes 
negociatas. 

Faz  a  justiça  de  acreditar,  e  fácil  é  tirar 
essa  conclnsão  pelos  apartes  de  adhesão  que 
está  recebendo,  que  o  Congresso  Nacional 
repu liará  formalmente  o  monopólio  envol- 
vido nas  malhas  dos  cinco  artigoá  que  com- 
põ.Mii  a  proposição. 

Demos  combate  mortal  aos  monopoLzado- 
ví's  c  por  (\sia  maneira  bem  serviremos  á 
Republica.  (Apoiados  ;  muito  bem  ;  muito 
bem,  O  orador  è  vivamente  cumprimentado,) 


92 


ANNAES  DA  CAMARÁ 


/ 


Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  encer- 
ra-se  a  2^  di?>cussão  dos  artigos  do  projecto 
ii.  217,  do  1901,  íicando  adiada  a  votaf  ao. 

O  Sr.  I*r evidente—  Esgotadas  as 
matérias,  da  ordem  do  dia,  desigFio  para 
aiuanhSL  a  seguinte  ordem  do  dia  : 

Cnntinuaçaoda  votação  do  projecto  n.  275  A, 
de  1001,  coia  o  parecer  sobro  a  emomla  olFe- 
recida  na  'i''  discussão  do  projecto  n.  íí7õ, 
deste  anno,  que  cjncede  a  D.  Dorothéa  da 
Encarnação  do  Corrição  de  Jesus  Gare. a  Zu- 
niga  e  D.  Maria  D  ilorcs  Bar  tola  Bernardino 
Garcia  Zuniga,  filhas  do  brigiuloir  »  barã)  de 
Galera,  a  releva(,*Ã j  da  pena  de  prescripção 
para  que  possam  perceber  o  meio-soMo  que 
recebia  a  ^ua  mae,  viuva  daquelle  briga- 
deiro (discussão  única); 

V(;tação  do  projecto  n.  3^,  de  1902,  auto- 
riza!ido  o  Pjder  Executivo  a  concedor  a  An 
tonio  Navarro,  oiiductor  de  trein  do  3*  classe 
da  Estra.ia  de  Ferro  Central  do  Brazil,  uui 
anno  do  ii<'9nça  com  o  ordenado  a  que  tiv.T 
direito,  podenJo  gosal-a  onde  lhe  ('onvier 
(discussão  única); 

Votação  do  projecto  n.  41,  do  1902,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  conceder  seis 
mozofí  do  licença,  com  o  respecUvo  ordenado, 
e  em  prorogação  daquella  em  cujo  goso  se 
acha,  ao  Dr.  Elias  Maria  Gonçalves  de  Castro 
Mascarenhas,  procurador  da  Republica  na 
secção  do  Piauhy  (discussão  única); 

Votação  do  pr"jecio  n.  2.'35,  drj  1901,  equi- 
par ani  o  aos  legares  de  apontador  dos  arse- 
naes  de  marinha  e  de  guerra  o  de  apoiitadi)r 
geral  da  Alfandeg;\  da  Capital  Federal 
(2^^  disciisStão); 

Votação  do  projecto  n.  11  A,  de  1901, 
autoriz  indo  o  Poder  Executivo  a  abrir  um 
crcMiiloda  quantia  de  •.^03!Ss04r),  a»  Ministé- 
rio da  Fazentia,  para  paiíamento  do  for  a- 
gens,  agua  e  objectos  do  expediente  forneci- 
dos pela  Companhia  das  Aguas  de  Maceió  e 
outros,  por  con'.a  do  Ministério  da  GuiMTa, 
durante  os  exercícios  de  1894,  1896,  1897  e 
1898  (2»  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  126  A,  de  1901, 
reduzindo  de  15  a  10  annos  o  tempo  de  ser- 
viço exigido  pelo  art.  :^35  do  regulamento 
dos  Correios  da  Republica,  afim  de  que  os 
respectivos  carteiros  comecem  a  perceber  a 
gratificação  addicional  ('^*  discussiio) ; 

Votação  do  projecto  n.  42,  de  1902,  autori- 
zando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Ministé- 
rio da  Indiísr.ria,  Viação  o  Obras  Publicas  o 
credito  especial  de  :^37:215s54õ.  para  oceor- 
rer  ásdespezas  resultantes  de  obras  a  prati- 
car no  canal  do  Mangue  (^^  discussão) ; 

Votação  <io  p  'ojecto  n  46,  de  1902,  autori- 
zando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  xVUnisie- 
rio  da  Marinha,  o  croflito  extraordinário  do 


576:334$644  para  occorrer  á  diíTerença  entre 
a  mooda-papel  e  a  metallic '.  nas  dcspezis 
feitas  em  1901  com  o  cruzador  Benjamin 
Constant  e  c  >rapra  de  sobrosalentes  para  o 
toriiedeiro  Tamoyo  (2*  discussão^  ; 

Votarão  do  projecto  n.  45,  àe  1902,  autori- 
zando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Ministé- 
rio (la  Marinha  o  credito  extraordinário  de 
Z  370-15-5  para  pagamento  dos  concertos  no 
cvuzador  Benjamin  Gonslant  nas  Docas  do 
Devonport  (Plyniouth)  quando  por  ahi  imls- 
sou  era  1901,  em  oomraissão  do  Governo 
(";r*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  22  A,  do  1901, 
mandando  dispensar  dos  exames  pi*aticos  do 
qie  cogitam  os  arts.  28  e  29  áo  regulamento* 
de  Hl  de  março  de  1851,  os  ofllciaes  e  praças 
do  exercito  h  ibilitados  com  os  cursos  das  ar- 
mas a  a  ue  pertencem  e  derroga  a  lei  n .  39A, 
de  30  de  janeiro  de  1892,  na  aparte  referente 
a  est^  a-isumpto  (2*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  39,  do  1902,  reda- 
cção p  ira  a  discussão  especial  a  que  se  re- 
foi'e  o  art.  132  do  Regimento  Interno,  da 
emenda  offerecida  ao  projecto  n.  321,  de 
1901,  concedendo  reversão  da  quota  que  ca- 
bia aos  filhos  de  Tobias  Barreto  de  Menezes, 
emquanto  menores,  na  pensão  concedida  & 
viuva  e  a  estes,  í\  mesma  viuva,  logo  que, 
por  eíToito  da  maio  idade,  cesse  o  beneficio 
em  favor  dos  filhos  (discussão  única); 

Votação  do  projecto  n.  40,  de  1902,  reda- 
cção para  a  disjcússão  especial  a  que  se  re- 
fíire  o  art.  i:^2  do  Regimento  Interno,  da 
emenda  oíferecida  ao  pi'ojecto  n.  321,  do 
1901 ,  restabelecendo  om  favor  da  viscondessa 
de  Pídotas  e  d  iS  suas  filhas,  emquanto  sol- 
te ira<?,  a  pensão  de  500$  que  havia  sido  con- 
cedida ao  sou  linado  marido  general  José 
António  Corrêa  da  Camará,  visconde  do  Pe- 
lotas (discussão  única); 

Votação  do  projecto  n.  217,  do  1901,  auto- 
rizando o  Govei'no  a  contractar  cora  os  enge- 
nheiros Augusto  do  Bittencourt  Carvalho 
Menezes  e  Alfredo  Rozeiído  da  Silva  ou  com- 
panhia que  oríranizarem,  o  fornecimento  de 
cartões  postaes  illustrados  e  dá  outras  pro- 
videncias (2*  discussãt)); 

Discussão  única  do  projecto  n.  13;?  A,  de 
1901,  com  parecer  sobre  a  emenda  offerecida 
na  3*  discussão  do  projecto  n.  132,  deste 
anno,  que  autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir 
ao  Ministério  da  Marinha  o  credito  de 
100:000.^,  supplementar  ao  art.  8®,  n.  4— 
Obras— da  lei  n.  746,  do  29  de  dezembro  de 
1900; 

3'^  discussão  do  projecto  n.  109  C,  do  1894, 
que  tiispõe  s>bi'e  a  expulsão  do  estrangeiro 
(lií  parte  ou  do  todo  o  território  nacional; 

•^^^  discussão  d;;  projecto  n.  44,  de- 1902, 
autorizindo  o  Poder  Kxecutivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Pu- 
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blicas  o  credito  extraordinário  de  5:000$ 
P-U-a  pagamento  do  uin  terrono  adquirido 
para  uso  da  K:^;ida  áò  Ferro  Central  do 
Brazii,  na  estação  do  Rocha; 

1*  discumo  do  projecto  n.  64,  de  190:\ 
isentando  do  ser  vivo  da  guarda  nacional,  em 
ti;mpo  do   paz.  os  brazi loiros  natos  ernpre- 

fados  no  comme.cio,  e  dá  outras  provi- 
eocias; 

3*  discussão  do  project)  n.  296,  do  11K)1, 
autoriza?!. lo  o  Poder  Executivo  a  conceder  a 
Jeauino  di  Silva  Mello  a construcçao  de  unia 
ponto  m^tallica  o  do  mad('ira  s^brc^oRio 
Grande,  no  logar  denominado  Cachoeira  do 
Marimbondo,  eutrp  os  Kstados  de  S.  Paulo 
o  Minas  Geraes,  sob  as  condiçõos  que  osta- 
bniece; 

2*  discussão  do  projecto  n.  73  A,  do  1901, 
autorizando  o  Governo  a  promover,  desde  já, 


â  ollecti vidado  do  i)o^to,  os  alferes  gradua- 
dos pela  lei  n.  350,  do  9  de  dezembro  do 
18U5,  e  dando  outras  providencias; 

3^  discussão  do  projecta  n.  25,  de  1902, 
mandando  continuar  em  vi^or  a  i^engão 
conferi  .a  eu  lei,  referente  ao  imposto  do 
C(»nsumo  para  o  xarque,  e  torna  de  nenhum 
elloito  us  ter/iKJá  de  responsabilidade  postos 
em  vigor  p  \  'a  garc^ntia  da  cobrança  do 
mesmo  imposto; 

3*  discussão  do  projecto  n.  88,  de  1900, 
declarando  que  ao  tenente-coronel  graduado 
roíoruiado  do  exercit )  Ant  >uio  Oaldino  Tra- 
vassos Alv(íS  competem  as  quotas  de  oíDcial 
supííriur  desde  a  liaia  do  decreto  que  o  re- 
formou . 

Lovanta-se  a  sessão  ás  2  horas  o  30  minu- 
tos da  tarde. 
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Presidenoia  dOs  Srs.  Urbano  Santos  ( l"  Vioo*Presídente )  e  Carlos  de  Novaes  (i^  Secretario) 


Ao  moio-dia  procede-so  a  cli  imada,  á  (pio 
respondem  os  Srs.  Urbano  SantcH,  Cai-los  de 
Novaes,    Angelo    Neto,   A^r^pito  dos  Sant  >s, 
Luiz  Gualb:T(.o,  Tavares  de  L.vra,   Albuquer- 
que   Serejj,   (iabriel  S  ilg;i.tL),  Ilc^annali  do 
Oliveira,   Serzeuello  CorLÓi,    .loãi)   (jayoo, 
Thoraaz   Accioly,    N  í^^ueira     Accioly,   Jo.o 
Lopes,    Fre<lericj    Bor^^N,  Seririo     hl  iboya, 
Gonçalo  Soutj,  Li-na  Filho,  Cairhllo  de    líol- 
landa.  Celso  de  Souza,  Teixeira  de  S.i,  Biicio 
Filbo,  Medeiros  e  Albuqueniuo,    Cornolio  da 
Fonseca,  Bpaminondas  Gracin  lo,   Rayuiun  io 
de  Miranda,  Rodrigues    U  /ria,  FausI^o    Car- 
doso,  SeAbra,   Alves   Barbosa,    Augusto    de 
Freitas,   Tolentino  dos  Santos,  Pmlieiro  .In- 
nior,  Heredia  de   Sá,  S  mp  uo  Ferr  iz,  Xilo 
Peçanha,  Silva  Castro,  Custodio  Coidho,  João 
Ba4#tista,     Oliveira    Figueirelo,     Tlieo])hilo 
^ni,  Francisco  Vei^^a,  .loâo    Luiz,    Ksp(M-i- 
kO,  Buenj   do  Paiva,   Alfredo  Pinto,    (.'ar- 
iro  de  Rezende,  Adalberto  Forra/,    Lroiiel 
lho,  Lamounier  Godoíivído,  L'.ndulj)lio  di» 
a^'  .lhâes,CarlosOttoni,  Lindo Ipho  Catt.mo, 
liíirdo  Pimentel,    Olegário  Maciel,    P.id.ia 
GZende,  Gustavo  Godoy,    Fernando  Pr(*>ít(>s, 
oreira  da  Silva,  Te.xeiía  Brandão.    Ui-l>anu 
mvèa,  Carlos  Cavalcanti  e    Paula  Ramos. 
Abro-so  a  sessão. 


O  Sr.  Angelo, JVe to  (2<»  Secretario) 
procede  á  leitura  da  acta  que  em  seguida  ô 
posta  em  discussão. 

O   Sr.   CTrljano  do   Gouvéa  — 

S[».  Prcsidonte,  di  aci/ipuidic  uia  no  Diário 
do  Congresso  oonMri.  que  uão  respondi  á  cha- 
liiad.'.  llonieju.  >tã>  vmho  re/ianutr  conira  o 
que  diz  a  acra;  veilio  apenas  deelarar  que 
estive  presente  a  tod  !.s  as  votações,  e  que  é 
provável  que  não  teiili  wkitendido  a  essa  cha- 
mada, não  sondo  porem  por  minha  caus!»  que 
se  deixou  de  voi;i.r. 

O  Sr.  A.iiíÇolt>  Meto  C^°  Secretario) 
—Cabe- mo  informar  ao  nol)re  Deputado  por 
(joyaz  qiuí  a  ad.a  foi  lavrada  d»»  aecordo 
com  a  lista  de  eliamada  feita  pelo  Sr.  Se- 
cretario, e  n{)»',i  lista  {mostrf.ndo)  não  ligura 
o  nome  de  S.  Ex.  como  t(Mido  respondido  á 
mesma  ehumada,  razão  por  que  na  acta,  cuja 
leitura  acabo  dr  prnceihu',  não  está  contem- 
plado íMUre  os  Deputulos  presentes  o  nomo 
do  i Ilustre  represe ui.an te  do  Goyaz. 

O  í?!ir.  I*re8Í<lonte  —  Será  tomada 
em  consideração  a  reclamação  do  nobre 
Deputvvdo. 
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Em  S3guida  é  approvada  a  acta  da  so.^xo 
antecedento. 

O  Sr.  X^  Secretario  declara  que 
não  ha  expodiento  sobre  a  Mesa. 

Fica  sobre  á  Mesa  até  ulterior  deliberação, 
o  seguinte 

PROJECTO 

O  Congresso  Nacional  resolve : 

Art.  1.0  O  director  do  Pombal  Militar  será 
nomeado  de  entro  os  oíliciaes  eíTcctivos  do 
exercito. 

Art.  2.0  Revogam-so  as  disposiçoos  era 
contrario. 

Sala  das  sessões,  10  do  julho  do  1902.— 
Joaquim  Pires, 

O   Sr.    Ouoiio    <le    I*ttlvtt   ()— 

Sr.  Presidente,  na  íossâo  do  hontnm,  o  nobre 
Deputado  por  Pernambuco  o  Sr.  Cornolio  di 
Fonseca  foz  um  pedido  íI  Mesa  para  que  fosso 
dado  para  a  ordem  do  dia  o  projecto  n.  56, 
do  anno  passado,  c  declarou  que  esto  Pro- 
jecto romett-do  á  Comraissão  respectiva, 
ainia  não  logrou  ura  parecer. 

Agradeço  ao  illustr  representante  de  Per- 
nambuco a  opportunidade  qu  i  me  propor- 
cionou para  justificar-me  e  a  Comraissão  de 
Fazenda  e  Industria,  contra  as  arguições  a 
ella  feitas  e  a  mim,  que  fui  o  relator  desse 
parecer.  , 

S.  Ex.  deve  estar  lembrado  que  no  anno 
passado,  era  29  do  julho,  tive  o  prazjr  do 
apresentar  o  parecer,  que  íoi  lid  >  ora  con- 
leroncia  da  Comraissão  o  teve  assi^aiatura 
de  oito  do  seus  membros. 

Nessa  mesma  occasião,  o  illustrado  colloga 
de  Cjmmissão  o  Sr.  Dr.  Moreira  Alvos, 
digno  representante  também  de  Poi^nambuco, 
não  concordando  com  o  parecer,  p.^dui  dclle 
vista,  e  até  hoje,  ha  quasi  ura  anno,  esse 
parecer  não  voltou  nera  ã  pasta  da  Cora- 
missão  nem  foi  apresentado  á  rat'sraa. 

Por  conseguinte,  Sr.  Prosidcnte,  era  meu 
nome  e  )m  nome  da  Commissão  de  Fazenda 
e  Industria,  peço  ao  nobre  Deputado  por 
Pernambuco  que  limite  as  suas  censuras, 
não  á  Comraissão,  não  ao  seu  relator,  mas 
ao  illustre  colloga  que  ainda  não  apresentou 
parecer  do  qual  pediu  vista. 

O  Sr.  Elpidio  Figueiredo  —  Não  poio 
apresentar  po  -que  não  faz  parte  da  Cora- 
missão  ;  funccionavi  intoriiiarat»nto  deixando 
logo  depjis  o  los^ar  e  não  foi  cloito  ns»e 
anuo. 


(•)  Este  discuoso  nao  foi  revisto  pelo    orador. 


O  Sr.  BuexNo  de  Paiva  —  Perfeita- 
mente  ;  o  illustre  Deputado  por  Pernam- 
buco, o  Sr.  Moreira  Alves,  nãt  ora  membro 
effo  itivo  da  Coraraissàj  do  Fazenda  o  In- 
dustria, subititiiia  o  distincto  membro  effe- 
ctivo,  o  Dr.  Estado  Coimbra,  mas  o  quo  6 
vei*dade  é  que  o  parecer  está  em  poder  do 
S.  Ex.  e  ainda  não  foi  restituído  á  Com- 
raissão. 

Appello  para  todos  os  companheiros  da 
Cjmmissão  de  Fazenda  o  Industria  o  estou 
certo  que  elles  sorão  unanimes  em  affirmar, 
que  es*:e  parecer  foi  apresentado  em  tempo, 
isto  é,  era  29  de  julho  do  anno  passado. 

Agradeço,  cmio  disse,  a  opportunidado 
que  rae  dt^u  o  illustre  representante  do  Per- 
nambucj  para  ieíifazer  as  accusações  quo 
eram  foitis  ã  Coraraissão  de  Faxenda  c  In- 
dustria, 

S.  Ex.  declarou  se  lioje,  <*orao  ora  todas 
as  sc>sòos  passa  las. ura  verdadeiro  propuírna- 
(h)v  dos  interesses  da  lavoura,  e  tove  ato  a 
pouca  gonerosidalo  era  uma  das  vozes  quo 
occupju  a  tribuna  o  anno  passado,  do  chimar 
a  atci^nção  do  Estado  de  Minas  para  o  pro- 
cediraento  do  obscuro  ropresentanto  da- 
quelle  Estado,  taxando-o  de  inimigo  da  classe 
dl  lavoura. 

S.  Ex.  v6.  pelas  minhas  razoas»  quanto 
foiinjust):  S.  Ex.  sabe  que  o  poWo  e  ob- 
scur.j  Deputado  {não  apoiados)  de  Minas, 
S3nto-se  abatido  cora  a  autoridaie  superior 
do  illusire  Dc3putvlo  por  Pernambuco,  mas 
pedo-lhe  vénia  para  declarar  que  é  b  vstanto 
coiíheindo  nosou  iistricto  o  no  seu  Estado 
([ue  j.í  lhe  deu  a  hon/a  do  ele;?el-o  para  uma 
cadeira  no  Senado  Estado  ú,  o  aqur  mesmo 
tenho  c  d  legas  quo  sibjm  quo  já  tivo  o 
prazer  de  representai  o  era  outrag  legisla- 
turas e  ati5  na  Constituinte  Federal. 

Vozes— Apoiado;  brilhanteraonto. 

O  Sr.  Bueno  de  Paiva  —  O  illustro  Depu- 
tado poi'  Pernarabucj  pó  .o  ftcar  scionta  de 
que  o  obscuro  repVesen tanto  do  b'*  districto 
de  Minas  estará  serapre  ao  seu-  lado,  au- 
xiliando-o  nos  trabalhos  qno  ap^e^onta^  em 
prol  dos  ioteresse-5  da  lavoura  o  quo  lhe 
agradeço  o  roclarae  que  fez  para  o  seu  nomo 
cora  as  considerações  que  hontem  adduziu,  x) 
que  motivaram  estas  explicações. 

Aproveito  a  opportunidado  para  pedir  a 
S.  Ex.  que  iníercoda  com  o  seu  valimento  o 
alta  influencia  janto  ao  seu  colloga  do  ban- 
ca ia,  que  é  ura   dos  signatários  do  projocto, 

para  que  apresente  í5 '^ "^o  o  parecer 

que  foi  a^signado  poro  .«m     .fíiijuros  o  que  já 
e-^tá  lavra  lo  ha  mais  de  um  anno. 

Er<k  isto  o  que  tinha  a  dizer.    (MuUo  bem; 

muito  bem). 
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O  Sr.  AJfredo  Pinto  —  Coinpro- 
mottou-se  hontom,  quando  o  sou  nohí  o  coi- 
le^a,  representante  do  Districto  Federal  cen- 
surava o  acto  do  Governo  avocando  para  a 
União  os  serviços  d j  hygiene  defensiva,  a 
provar  que  semelhante  resolução  do  poder 
pablico  encontrava  apoio  na  lottra  expressa 
da  lei. 

Vom  hoje  uu»;mpenuar-so  a  esse  compro- 
misso. 

Não  é  somente  para  provar  solidariedade 
politica  com  o  Governo  ou  lov;ido  pelas 
amistosas  relações  pessoaes  que  mantcra  com 
o  digno  Sr.  Ministro  do  Interior,  que  vem 
occapar  a  attençSio  da  Camará . 

FOxVa-o  a  abus«ir  da  attonção  dos  seus  hon- 
rados colegas  {não  apoiado^:),  por  poucos  mi- 
nutos, omb^^ra,  a  circiims'anci  t  do  ter.  como 
membro  da  Commissâo  de  Con-itituição,  Le- 
gislação e  Justiça,  lavrado  parecer  Uvora- 
vel  ao  projecto  apresou t:t(lo,  no  anno  lindo, 
pelo  nobre  Deputado  o  Sr.  Kod'i;;ucs  Lima. 
Não  encarou,  então,  o  probl  una  pelo  hvlo 
da  hygieno,  porque  para  tanto  lhe  faltava 
competência  (ncXo  apodados)  ;  limiiOu-so  a 
discutir  a  quostão,sobre  ponto  d  j  vista  legal, 
juridico. 

£'  o  que  fará  ainda  hoje,  mantendo  a  sua 
cohermcia. 

Naquelle  projecto,  o  seu  illustro  autor  de 
monstroti  a  opportunidade  de  soroni  os  ser- 
viços de  hygiene  defensiva  transferidos,  d  ;- 
volvidos  á  União,  estabelecendo-so  a  unifor- 
midade em  assumpto  tão  importante  e  que 
iaRto  interessa  á  saúdo  public  ..  (Trocam-se 
apartes,) 

As  ligeiras  o  dcspretenciosas  considoiMções 
que  vao  f  zer  demonstrarão  a  legvlldado  do 
acto  do  Sr.  Ministro  do  interior,  —  acto  qáio 
corresponde  a  uma  palpitante  nocessid  ide  de 
urdem  publica,  por  todos  reconhecida  e  pro- 
clamada. 

A  interpretação  dada  pelo  Governo,  ao  pa- 
ragrapho  único  do  art.  58  d  s  lei  orgânica  do 
Districto  Federal,  não  6  capciosa,  não  ó  um 
sophisma,  como  se  pr.. tendo  fazer  crer. 

A  interpretação  a  esto  dispositivo  da  loi  85, 
de  setembro  do  18/2,  tjm  sido  snnpre  a 
mesma,  aniformemente.  ( Apoiado i.) 

Para  proval-o,  o  or  .dor  lè  a  Gamara  tre- 
chos da  noticia  histórica  dos  serviços  que 
"  )rrem  pela  Secretaria  do  Interior  do  rolato- 
0  apresentado  ao  Presidente  da  Ropublic:\, 
iloSr.  Dr.  Gonçalves  Ferreira,  quanio  Mi- 
stro  do  Interior,  que  chamava  a  att-^içio 
)    Congresso   para   o    a-^sumpto,    pedindo 
3rba  para  esses  serviços  de  hygiene  que  il- 
igalmente  estavam  entre^^ues  á  Municipa- 
díide.  {Trocam-se  repHidos  apaítes.) 
Argumenta  ainda  o  orador  oom  uma  dispo- 
lição  da  lei  de  orçamento  de  1896  e  com  o 
ItimQ  relatório  do  honrado  Sr.  Ministro  do 


Inteiior,  para  provar  que  a  Interpretação  do 
art.  58,  da  lei  orgânica  de^to  Districto,  tem 
siilo  sempre  a  mesma  (apoiados)  e  de  accordo 
com  ell  i,  lavrou  o  parecer  ao  projecto  apro- 
senta  io  pelo  nobre  Deputado,  Sr.  Rodrigues 
Lima.  (Apoiados), 

Jl  ve  :•.  Camará,'  que  o  r.cto  do  illustre 
Sr.  Ministro  do  Interior  fund\-so  na  tradic- 
ção  da  Secretaria  de  Estado,  basca-so  em 
disposição  legal  e  flnalmcnto  at tende  a  uma 
inadiável  nece^sidade  de  ordem  publica, 

O  Sr.  Ministro  do  Interior  sabe  cumprir  o 
sou  dever,  eS.  Ex.  que  sahiu  prestigiado 
deste  reinto,  não  6  capaz  do  deprimir  o 
Congresso  Nacional. 

Eis  o  que  tinha  a  dizer. 

(Mui' o  bem,  muito  bem,  O  orador  é  muito 
cumprimenta  lo .) 


4>  Sr.  Sainj|>ato  JForrax  (•)— 
Sr,  Presidente,  passo  de  um  assumpto  cmi- 
íicntcmente  politico,  que  tanto  p/ondou  a 
attenção  dos  honrados  membros  da  Camará 
dos  Deputados,  para  um  outro  de  não  lanta 
eminência,  mas  de  bastante  justiça. 

Não  vou  fa/er  um  discurso,  não  tenho  pro- 
tenvões  a  tal ;  mas  desejo  que  esta  Ga- 
mara acompanhe  algumas  considerações  fei- 
tas ])or  mim,  ao  desomixínhar-mo  de  uma 
"inissãi  que  mo  desvanoce. 

Poderiam  talvez  os  membros  da  modesta 
classe  que  compõem  os  guardas  da  Alfandega 
da  Capital  L^ederal,  poderia  esr,a  classe  ter 
encon  .rado  nesta  Gamara  um  representante 
mais  condigno,  mais  cap  .z  (nJo  apoiado<), 
mai  i  poderoso  pava  fazer  a  defesa  da  sua 
justa  pretíínçao. 

O  Sr.   Si  Freire— A   escolha   foi   muito 

acertada. 

♦  G  Sr.  Sampaio  Ferraz— Mas,  Sr,  Presi- 
denta, o  ropAísentante  que  e?ta  modesta 
irente  escol  lie  u  6  modesto  como  ella  ;  elle 
componotrousí  tão  bem  com:>  qualquer 
uutr.>  da  necessidade  de  fazer  ju-ítiça  a  esses 
•ágnos  companhoi  'OS. 

Sr.  Presidente,  os  guarda-í  da  Alfandega 
da  Capital  Federal  nunca  tiveram  um  favor, 
nuni'a  tiveram  unia  regalia,  nunca  tiveram 
uiri  privilegio  do  qualquer  natureza  desdi 
que  s}  fez  a  Republica;  entretanto,  Sr.  Pre- 
sidente, niDgiiom  peide  contestar  a  impor- 
tinoia  que  tem  esta  classe;  basta  dizer, 
Sr.  Presidente,  que  os  guardas  da  Alfandega 
são  todos  os  dias  escaladas  para  as  visitas 
dos  grandes  paquetes  qiie  entram  nesta 
b  i>hia,  podendo-se,  por  isso,  dizer-  que  elles 
são  os  instrumentos  mais  direcT.os,  mais  po- 
sitivos que  tem  o  fisco  para  lazer  lisí^ali- 
z^ção. 


(•)  Esta  discurso  não  foi  rcvialo  polo  orador. 
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Dada  a  iiaturezíi  dosta  modesta,  mas 
exemplar  classe,  eia  natural  ([ue  al^nins 
grandes  abusos  fossem  por  ella  comiiníUidos 
e  não  me  consta  que  os  giiard;isdaairaiido^'ii 
raancommunados,  tenham  praticado  actos 
de  deshonoátidide. 

E'  possível  que  um  ou  outro  tenha  faltado 
ao  cumpriment.)  do  dever,  mas  não  6  isto 
razão  para  que  os  seus  companheiros  sejam 
malquistes. 

Sr.  Presidente,  tive  a  fortuna  de  consul- 
tar a  dous  membros  proominontus  da  Com- 
missão  de  Orçamento. 

Em  primeiro  lo^^ar  consultei  o  digno  repre 
sontanto  da  Bahia,   cujo  nome  poço  Ire  nça 
pa:'a    proferir,   o  illustrado  Depurado  Dr. 
Paula  Guimarães. 

Doáte  tive  a  felicidade  de  ouvir  imme- 
diatamonte  que  os  s^íus  sol* viços,  que  a  sua 
Ijoa  vontade,  que  a  sua  isenção  do  animo 
seriara  empregados  em  favor  do  ta  modesta, 
mas  digna  classe.  Em  sogimdo  logar  con- 
sultei o  muito  lUustre  representante  do 
Minas  Geraes,  o  Sr.  Veiga,  que  se  manifestou 
da  mesma  forma - 

Nes-^as  condiçõos,  resolvi  fazer*  algumas 
considerações  esperando  que  a  Gamara,  ou- 
vindo-as  neste  momento,  preste  um  apoio 
digno  e  co/recto  a  eUa  classi)  que  tudo  me- 
rece delia. 

Assim,  pois,  Sr.  Presidente,  envi-o  a  V.  Ex. 
a  repres  íntação  dos  gu:u'ilas  da  Alfan '.eira 
da  C  ipi^al  Federal  e  peço  quo,  na  forma  do 
Regimento  se  digue  mandai -a  pn]>li''ar  no 
Diário  do  Congresso,   {Muito  bem:  mu  to  bem.) 

Vem  á  Mesa  e  é  enviado  á-  Commis.são  do 
Orçamento  o  reqiiei'im3nto  dus  guar  l.is  d.v 
Alfandega  desta  Capital,  pjiuido  augmcMUo 
do  vencimentos. 


O  fe»r.  Kayinuiido  cie  ]^liraiiclu 

—Na  sessão  ...e  10  de  setembro  du  anno  pas- 
sado, apresentei  um  projecto  (devando  a 
administração  dos  correios  do  l-^stado  d<í 
Alagoas  á  categoria  .'.a  do  M.iranlicão. 

Este  projecto  n.  193  foi  á  Commissão  de 
Orçamento,  que  pediu  sob  e  ello  informação 
ao  Ministro  d.í  Viação  o  Obras  Publicas. 

O  então  Ministro  da  Viiçào  respondeu  á 
Conimissiio  nos  soguinlo-^  t(u*mos  : 

«Para  tal  eluvação  snria  ind  spcnsavel  quo 
o  dito  correio  produzisse  nos  últimos  tros 
annos  renda  superior  a  75:00{)S.  ou  tivess^, 
um  movimento  díí  correspondência  igual  ao 
das  administrações  de  cl  s<es,  que  o  t.vesse 
mais  avultado,  o  qihi  não  se  deu  na  ropar- 
tiçã)  postal  de  Alagoas.» 

Esta  iuíbrmaçào  produ/iu  ura  parecer  con- 
trario da  Gommissào  oo  Orçamento.  Xào  me 
queixo,  porém,  (hísta  Gommissão;  cila  foi  m.il 
informada,  mal  orientada,  o  seu  parecer,  só 
porque  se  funda  nossa  informação,  não  O  a 


expressão  geuuina  da  verdade,  da  interpre- 
ta .«v)  íjue  S3  tom  dado  ao  art.  305  do  regula- 
ra.m  to  dos  Gorreios. 

Não  posso  tolerar,  porém,  a  infoMnação 
foi*necida  p  do  Ministro  d;.^  ontão. 

O  Sr.  Paula  Ramos— V.  Ex.  foi  feliz.  O 

meu  proj.Kjto  foi  apresentado  Jia  doas  annos 
e  até  hoje  não  tove  parecer. 

O  Sr.  Raymundo  de  Miranda — O  critério 
para  a  elevação  das  e^egorias  das  diversas 
administra .õos  dos  c  »rreios  dos  Estados  tem 
obedecido,  não  ao  rendimento,  porque  os  de 
maior  categoria  são  os  que  accu3am  maiores 
(icfirits,  0  critério  para  tal  obedece  ao  movi- 
mento postal. 

E  tendo  em  ooniJideração  a  cipcamstancia, 
que  é  notória,  que  ó  a  realicfa  .e,  demonstrei, 
na  occasiao  em  que  apresentei  o  projecto, 
que  a  administração  dos  correios  de  Alago i8 
tinha  tido  no  ultimo  triennio  um  movimento 
postal  superhor  ao  da  administração  áos  cot- 
reios  do  Maranhão. . . 

O  Sr.  Angelo  Neto —  Apoiado. 

O  Sr.  Raymundo  de  Miranda — . . .  que  é 
de  2*  classe,  e  portanto,  do  categoria  supe- 
rior, nos  termos  das  disposições  regulamen- 
tares . 

Demonstrarei,  com  o  próprio  relatório  do 

director  geral  dos  correios,  que  o  movimento 
postal  d(i  Alagoas,  de  H*  classe  era  superior 
a  dive/sas  administrações  de  2*  classe,  e, 
pois,  não  posso  conceber  como  é  ^ue  a  infor- 
mação do  então  Ministro  da  Viação  fosse  — 
quíi,  para  o  projecto  sor  acceito,  seria  preciso 
quo  o  movi. iionto  postal  do  Alagoas  tivesse. 
>u\o  p';lo  moTios  igual  ao  de  alguma  admi- 
n..^ji'ação  immcdicaamence  superior. 

Si  a  Co .n missão,  deixando  de  parte  os  seus 
múltiplos  atVazeres,  tivesse  opportuDamente 
roíii'C.ido  sobre  os  fu  idamenios  com  que 
apresentei  o  projecto,  com  certeza  teria  dei- 
xido  á  mirgiim  a  informação  do  Ministro  e 
prop  frcionado  seu  parecer  favorável  ao  pro- 
jecto lí.13. 

Teria  verificado  que  é  um  facto  o  c  dterio 
(joe  tem  pr  isidido  o  acto  da  c  cVvição  da  ca- 
tegoria das  administrações  dos  correios  nos 
Ksta  i.os,  cons.átindo  em  se  tomar  por  base  o 
movimento  p osí.ai  e  que,  fundamentando  o 
pi*ojeí'to  a  que  me  retiro,  tive  occasiao  de 
provar,  com  o  relato. do  da  Dir  )cioria  Geral 
do-^  Corroios  de  1899,  a  que  alludi,  que  o  cor- 
reio de  Alago  i-^,  de  3*  clrisse,  tctc  maior  mo- 
vinionto  imsíal  que  O  do  Maranhão,  de  2* 
class  s  em  virtude  do  seguinte  confronto  : 

T«>tal  dos  objeetos  postados: 

Alagoas ...-...•      219.768 

Maranlião.  # 175,046 
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Total  dos  objectos  em  transito: 

Alagô.is : 134. 198 

Maranhão 42.097 

Total  dos  objectos  distribuídos: 

Alagoas .*. .      318.629 

Maranhão 228.792 

Malas  expedidas: 

Alagoas ...« 

Maranhão 

Malas  em  deposito: 

Alagoas 

Maranhão 

Malas  recebidas: 


t* 


56.141 
3.980 

6.536 
3.903 


Alagoas... 
Maranhão 


58.69G 
7.862 


Nas  mesmas  condições  que  o  correio  do 
Maranhão  para  cora  o  de  Alagoas  está,  o  do 
Amazonas,  de  2»  classe,  e  como,  pois,  o  hon- 
rado Ministro  de  então  assignar  ama  infor- 
maç4t>,  que  não  é  ve  'dadeira,  uma  informa- 
ção escripta  sem  a  imparcialidade  e  attenção 
a  que  tem  incontestável  direito  a  Commis>ão 
de  Orçamento  ? ! 

Dada  esta  ligeira  informação  e  reservando- 
me  para  explana^  a  questão  detalhadamente, 
no  momento  opi^õi-bimo,  si  assim  for  neces- 
sário, peço  a  V.  Kx.,  Sr.  Presidente,  que  se 
digne  de  considerar  na  ordem  do  dia  o  pro- 
jecto n.  193  A,  de  1901,  com  o  parecer  da 
Commissão  de  Orçamento,  mas  peço  ainda 
que  o  colloque  na  ordem  do  dia  em  posição 
do  poder  sor  discutido  e  ter  andamento. 

Ahi  flca  o  pedido.  {Muito  bem  ;  muito  bem,) 

O  Sr.  Heredicà  de  Sâ  (•)— Sr.  Pre- 
sidente, qu  \ndo  ha  dias  foi  discutido  o  pro- 
jecto de  fix  ição  de  forças,  tive  ensejo  de  in- 
querir  a  honrada  Commissão  do  Marinha  e 
(íanrra  sobre  o  projecto  por  mim  aproson- 
tado,  ha  três  auuos,  mandando  equiparar  as 
gratificares  que  percebem  os  officiaes  do 
exercito  ás  que  porcebem  actualmente  os 
da  armada. 

O  Sr.  almirante  Alves  Barbosa,  digno  re- 
pr&sontante  da  Bahia,  e,  ao  mesmo  tempo, 
membro  daquella  Commissão,  suppondó  que 
"  minh  ^  censura  fosse  re  aliii'  mais  directa- 

lente  sobre  essa  Commisáão,  vciu  &  tribuna 
í  declarou  que  eu  tinha  o  recurso  de  re- 
[uerer  que  esse  projecto  fosse  incluido  na 
•rdem  do  dia  independentemente  do  parecer, 
>on formo  a  disposi^o  estabelecida  no  Regi- 
mento, disposição  liberal,  que  faz  com  quo  o 

deputado,  autor  de  um  projecto,  depois  de 
verificar  que  a  Commis{?ão  não  seadeanta  em 


(')   Este  cuscurso  não  foi  revisto  pelo  orador. 
Vol.  V 


dar  o  seu  p'irecer,  possa  trazel-o  para  a  or- 
dem do  dia  e  assim  provocar,  mais  depressa, 
o  pronunciamento  da  C.imara. 

Conheço  esta  disposição  do  Regimento  e 
delia  me  tenho  soccorrido  por  diversas  ve- 
zes; mas,  o  que  é  fora  de  duvida  é  que  é  raro 
ver-se  adoptado  nest:\  Cas  \  um  projecto  qual- 
quer,"  que  seja  trazido  á  discussão  polo  ar- 
tigo do  Regimento  a  que  ac  ^bo  do  referir-me, 
não  tendo  parecei*  favorável  da  Commissão. 
Ora,  como  já  tenho  loni,^a  experiência  destes 
factose  já  tenho  passadopor  certíws  decepções, 
quizora  antes  quo  o  projecto  viesse  apadri- 
nhado pela  Commispão  competente ;  uma 
vez,  porém ,  que  não  tenho  recursos  para  obter 
daCommissão,que  6  a  de  Orçtunento,queiutor« 
ponha  o  seu  parecer  ao  projecto,  vtmho,  ba- 
se\do  no  artigo  do  Regimento,  lembrado 
pelo  illustre  membro  da  Commissão  de  Ma- 
rinha e  Guerra,  fazer  um  requerimento  á 
Camará  para  que  o  projecto  seja  incluido  na 
ord.^m  do  dia  da  próxima  sessão. 

Neste  síntulo  mando  á  Mes ;.  o  mou  reque- 
rimento concebido  nestes  termos  (Lê): 

Não  sei,  Sr.  Presidente,  si  este  requeri- 
mento será  mais  feliz  do  que  o  do  digno  Depu- 
tado do  Rio  Grande  do  Sul,  Sr.  Barbosa 
Lima,  que,  tendo  pedido  para  que  o  seu 
projecto  sobre  guarda  nacional,  fosse  in- 
cluido na  ordem  do  dia  nas  condições  deste, 
viu  a  Camará  negar-lho  o  seu  assentimento. 
Entretanto,  vou  aventurar-me  e,  desde  já, 
appello  para  V.  Ex.,  Sr.  Presidente,  a  quem 
mo  ligam  laços  apertados  de  sympathia  o 
amisado,  afim  de  que  interceda  um  pouco 
com  a  sua  influencia  junto  da  maioria  da 
Camará  para  que  ella  adopte  o  requeri- 
mento que  mando  á  Mes\.  {Muito  beyn; 
muito  bem,) 

O  Sr.  Preaidente  — A'  vista  da 
disposição  regimental,  o  requerimento  de 
V.  E\.  fica  sobre  a  Mesa  para  ser  discutido  ; 
as  dispensas  de  parecer  só  podem  ser  conce- 
didas pela  Camará. 

Fica  sobre  a  Mesa,  até  ulterior  deliberação, 
o  seguinte 

RKQUEHIMENTO 

Requeiro  que  o  projecto  n.  166,  de  1890, 
seja  incluído  na  ordem  do  dia  mdependento- 
mente  de  parecer. 

Sala  das  sessões,  10  de  julho  de  1902,— 
Heredia  de  Sá, 

O  Sr.  Xhomaz  Cavalcanti  — 

Sr.  Presidente,  a  honrada  Commissão  dé 
Orçamento,  solicita  como  costuma  ser,  quan- 
do se  trata  de  íissumptos  importantes,  at- 
tendcu  pressurosamente  ao  pooido  que  flz  ú, 
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SOU  illustro  pre3Í.'on{ic  para  qiio  dêáso  pa- 
recer sobro  o  projecto  n.  79,  d 3  l8í '5,  man- 
dando erigir  uma  estatua  ao  bonoinorito 
Marechal  Floriano  Peixoto,  de  s:\udosissima 
o  gloriosa  memoria.  . 

Em  vista,  pois,  Sr.  Prosideiit*í,  do  lâo 
digna  conducta  da  i Ilustre  ComiaissãU)  de 
Orçamento,  attend  mdo  ao  justo  pedi-lo  que 
lhe  fiz,  peço  a  V.  Ex.  que  dê  para  a  ordem 
do  dia  de  amanhã  o  ailudido  projecto. 

E,confiado  na  rectidão  da  Mesa,  aguardo  o 
deferimento  do  meu  podido. 

O  Sr.  Presidente  —  A  Mesa  já 
tinha  resolvido  incluir  na  ordem  do  dia  o 
projecto  a  que  V.  Ex.  allude. 

Comparecem  mais  os  Srs.  Gastão  da  Cunha, 
Arthur  Lemos,  António  Bastos,  InJo  do 
Brazii,  Luiz  Domingues,  Josó  Euzobio,  Chris- 
tiao  Cruz,  Guedoliia  Mourão,  Anizio  de 
Abreu,  Joaquim  Pires,  Thomaz  Cavalcanti, 
Francisco  Sá,  Ermirij  Coutinho,  Peroi  'a  de 
Lyra,  Malaquias  Gonvilvcs,  Juli:>  de  Mello, 
Elpidio  Figueiredo,  Pedro  Pernambuco,  Af- 
fonso  Costa,  Araújo  (íóes.  Sylvio  Romoro, 
Milton,  Paula  Guimarãoi,  Adalberto  Guima- 
rães, Rodrigues  Lima,  Paranlios  Montene- 
gro, Galdino  Loreto,  Henrique  Lagden,  Oscar 
Godoy,  Augusto  do  Vascjncollos,  Sã  Freire, 
Raul  Barrozo,  Antonino  Fialho, Lourenço  Ba- 
ptista, Estevão  Lobo,  Montjiro  de  Barros, 
Henrique  Sallos,  Lamartine,  E  Imundo  da 
Fonseca,  Cijado,  Paulino  Cavlos,  Cincinato 
Braga,  Benedicto  de  Souza,  Manoel  Alves, 
Xavier  do  Valle,  Lamenha  Lm»,  BarbQsa 
Lima,  Soares  dos  Santos  e  Diogo  Fortuna. 

Deixam  de  comparecer  cDm  causa  partici- 
pada os  Srs.  Vaz  do  Mello.  Satyro  Dias, 
Pedro  Chermont,  Rodrigues  Fornandcs,  Pe- 
reira Reis,  Soares  Neiva,  Silva  Mariz,  Gomos 
do  Mattos,  João  Vioira,  Moreira  Alve.5,  Es- 
tacio  Coimbra,  Josó  Duarte,  Castro  RoboUo, 
Neiva,  Tosta,  Francisco  Sodré,  Folix  Gas- 
par, Manoel  Caetano,  Vergno  do  Abreu, 
Marcolino  Moura,  Dionysio  Cerqueira,  Cels^ 
dos  Reis,  Barros  Franco  Júnior,  Martinho 
Campos,  Aureliano  doá  Santos,  Ildefonso  Al- 
vim, Penido  Filho,  Monteiro  4/i  Silveira, 
António  Zacharias,  Mayrink,  Felicio  dos  San- 
tos, Manoel  Fulgencio,  Nogueira  Júnior,  Ro- 
dolpho  Paixão,  Miranda  Azevedo,  Domingues 
de  Castro,  Dino  Bueno,  Valois  de  Castro, 
Adolpho  Gordo,  Ro.lolpho  Miranda,  Joaquim 
Álvaro,  Alfredo  Ellis,  Azevedo  Marques, 
Hermenegildo  de  Moraes,  Ovidio  Abrantes, 
João  Cândido,  Alencar  Guimai*ãcs,  Francisco 
Tolentino,  JosO  Boitcux,  Marçal  Escobar, 
Francisco  Moura,  Angelo  Pinheiro,  Fran- 
cisco Alencastro,  Victorino  Monteiro,  Pinto 
da  Rocha,  Vospasiano  de  Albuquerque,  Al- 
fredo Varolla  c  Cassiano  do  Nascimento, 


E  sem  causa  os  Srs.  Carlos  Marcellino,  Sá 
PoiX')to,  Raymundo  Arthur,  Virgílio  Bri- 
gido,  Eloy  de  Souza,  Trindade,  Esmeraldino 
Bandeira,  Arroxellas  Galvão,  Jovinianode 
Carvalho,  Augusto  França,  Eugonio  Touri- 
nho,  Eduardo  Ramos,  Josó  Monjaixlim,  Josó 
Marcallino,  l/ineu  Machado,  Nelson  de  Vas- 
concellos,  Deocleoiano  de  Souza,  Alves  do 
Brito,  Pereira  Lima,  Júlio  Santos,  Martins 
Teixeira,  Joaquim  Breves,  Viriato  Mascaço* 
nhãs,  José  Bonifácio,  Francisco  Salles,  Ber- 
nardes de  Parid,Joaquim  Carvalhão^,  Arthur 
Torres,  Oliveira  Braga,  Rebouga^  de  Carva- 
lho, Costa  Júnior,  Bueno  de  Andrada,  Luiz 
Piza,  António  Cintra,  Lindolpho  Serra,  Ger- 
mano Hasslocher,  Rivadavia  Corrêa,  Aure- 
liano Barbosa  o  Campos  Cartier. 

O  Sr«  Presidente  —  Não  havendo 

numoro  para  se  proceder  á  i  votações  das 
materiís  constantes  da  ordem  d)  dia,  P'>s- 
sa-se  ã  matéria  em  discussão. 

Antosde  anftunciar  a  discussão  dospi-oj)- 
ctos  que  constam  d\  ordem  do  dia  de  hoje, 
cump/e  ã  Mesa  fazer  uma  líeclara^o  á  Ga- 
mara dos  Deputados  :  Por  equivoco,  figura 
na  ordem  do  dia  oproj  )cto  n,  109  C,  do  1894, 
que  dispo  3  da  expulsão  do  ostrangoiro  di 
parte  ou  de  todo  o  toriitjrio  nacijnai. 

Este  projecto  não  podia  sjr  incluído  na 
ordo;n  tio  dia,  porqu3,  na  synopse,  do  1895, 
foi  elle  á  Commissão,  em  virtudo  do  um  re- 
querimento do  Sr;  Valladar^,  e  ella  ainda 
não  deu  parecor  sobre  as  emendas  offereci- 
das. 

Portanto,  a  Mesa  declara  que,  salvo  re- 
clamação, rotira  o  projecto  da  ordem  do  dia. 

Iguilm  mte  o  projeto  n.  64,  do  1900«  Ui&a- 
tando  do  serviço  da  guarda  nacional,  om 
tempo  kQ  piz,  os  braziloiros  natos,  empre- 
gados no  commercio,  e  dá  outras  providen- 
cias, apozar  do  tor  parecer  das  Commissões 
de  Marinha  o  Guerra  o  Legislação  o  Justiça, 
naj  teve  parecer  da  Commissão  Especial, 
encarreg  ida  de  estudar  a  reorganização  da 
guarda  nacional,  e  retirado  da  or^iem  do 
dia. 

O  Sr.  Galdino  I^orelo  (*)  {pela 
ordem)Sr.  Presidente,  havia  pedido  a  pa- 
lavra, pela  ordem,  antes  que  V.Ex.  houvesse 
feito  a  declaração  sjbre  o  projecto  n.  107  C, 
de  1891. 

O  Sr.  Presidente— Era  dever  da  Mesa 
fazjr  essa  declaração. 

O  Sk.  Galdino  Loreto— Era  exactamente 
para  fazer  a  reclamação  no  sentido  da  decla- 


(*)  Este  discurso  nuo  fgi  revisto  pelo  orador. 
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ração  quo  V.  Ex.  acabado  f^zor  que  eu 
havia  podido  a  palavra. 

Mas,  segundo  ouvi,  V.  Ex.  disse  que  o 
projecto  voltou  á  Commissâo  por  motivo  e 
um  requeri m  )nto  do  Sr.  Valladares  o  não  se 
referiu  ás  emendas  quo  foram  então  apre- 
sentadas ao  projecto,  emendas  que  fo';im 
assignadas  pelos  Srs.  Valia  t-ires,  Serzodello 
Corrêa  e  Medeiros  e  Albuquerque. 

A  Commissâo  do  Constituição,  tendo  de 
dar  parecer  sobre  o  projoctj,  conforme  o 
requerimento  do  Sr.  Valladares,  mo  p> 
rece  quo  deve  dar  p  irecar  sobre  ossis  emen- 
das, a  que  V.  Ex.  não  83  referiu  na  oxpli- 
cação  que  acaba  de  dar  á.  Camará. 

Era  somente  para  dizer  isso  c  para  peiir 
que  sobre  essas  emendas  venha  também  o 
autorizado  parecer  da  Commissâo,  quo  pedi  a 
palavrA.. 

Em  seguida,  é  annunciada  a  discussão  única 
do  projecto  n.  132  A,  de  1901,  com  parecer 
sobre  a  amenda  offerocida  n'\  3*^  discussão  do 
projecto  n.  132,  deste  anno,  quo  autariz\  o 
Poder  Executivo  a  abri.*  ao  Ministério  da 
M.\rioha  o  credito  do  100.000$,  supplementar 
ao  art.  8»,  n.  4--0bi'as— da  lei  n.  746,  de  29 
de  dezembro  do  1900. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  6  encerra  la  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

E'  sem  debate  encerrado  em  2*  discussão  o 
artigo  único  do  projecto  n.  44,  de  1902,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abfir  ao  Minis- 
tério á\  Industria,  Viação  c  Obras  Publicas  o 
cr^ito  extraordinário  de  5:030$  pxra  paga- 
mento de  um  terreno  adquirido  para  uso  da 
Bstrkla  de  Ferro  Central  do  Brazil,  na  es- 
tação do  Rocha,  íic  ;ndo  adiada  a  votação. 

E*  annunciada  a  3*  discussão  do  p:'OJecto 
n.  296,  de  1901 ,  autoriz^indo  o  Poder  Executivo 
conceder  a  Jesuino  da  Silva  Mello  a  constru- 
ção de  uma  ponte  metallica  o  de  madeira 
sobre  o  Rio  Grande,  no  logar  denominado 
Caichoeira  do  Marimbondo,  encre  os  Estados 
de  S.  Paulo  e  Minas  Geraos,  sob  as  condições 
que  astabeleco . 

Vêem  á»  Mesa,  são  lidas,  apoiadas  e  postas 
conjunctamcnte  em  discussão,  as  s  ^guintcs 

EMENDAS 

Ao  projecto  n.  290,  de  ÍOOl 

Ao  art.  1."  —'em  vez  do  —  flua  o  Poder 
Executivo  autorizado  a  conc3Íor  ao  cida ião 
Jesuino  da  Silva  Molb,  et3. :  diga-se: 

Art.  1.°  Fica  o  Poder  Executivo  autori- 
zado a  conceder  ao  cidadão  Jesuino  lia  Silva 
MeUt),  por  si,  companhia  ou  empreza  que 
organizar,  etc. — o  mais  como  está  no  artigo. 


Art.  2.°  Em  vez  do  quo  está,  diga-se:- 

Art.  2.0  E'  o  Podor  Kxccu.ivo  igualmónte 
autoriz  ido  a  conceder  ao  cidadão  Josuino  da 
Silva  Mello,  por  si,  companhia  ou  eraprezi 
quti  organizar,  etc,  etc— o  mais  como  está 
no  artigo. 

Sala  das  sessões,  10  de  julho  do  1902.—- 
Carlos  de  Novaes, 

O  Sr.  Uricio  Fiiho  comoça  dizco- 
df)  que  hontem  combateu  o  projecto  quo  se  re- 
fere ao  monopólio  dos  ciriões  posties;  agora 
vae  impugnai*  o  que  conc:'do  um  privilegio  ao 
cidadão  Jesuino  da  Silva  Mello  para  a  con- 
strucção  de  uma  ponte  metallica  e  de  madeira 
sobre  o  Rio  (Jraifde,  no.  iogar  denominado 
Cachoeira  do  Marimbondo,  ea.ro  os  Estados  do 
S.  Paulo  e  Min  IS  Geraes. 

O  peticionário  possuo  terrenos  ora  ambas 
as  margens  dorio  o  pretende  fundar  alli  um 
estabelecimento  commorcial  e  industrial 
para  a  compra  o  venJa  do  gado  o  exploração 
do  industrias. 

Quer  utilizai'-sc  da  fjpça  daquéíla  d\  a.iíua 
das  cachoeiras  para  movei'  os  machinismos. 
Pode  então  que  se  lho  conceda  o  uso  e  goso 
daí  ditas  cachoeiras,  das  ilhas  e  zonas  mar- 
ginaos  do  Rio  Grande  e,  pa/a  a  ponto  metal- 
lica o  de  ma  loira  quo  pretende  construir 
sobre  o  referido  rio, o  direito  de  pedágio  sobre 
o  transito  de  pessoas,  de  animaes  e  do  quics- 
quer  vehiculos. 

A  Commissâo,  cuja  elevação  de  intaiitos,  é 
o  primeiro  a  reconhecer,  não  concede  tudo 
quanto  elle  requer.  Em  todo  caso  nas  dispo- 
sições do  projecto  ve  o  orador  clomcntos 
para  levantar  impugnação  ao  mesmo. 

Perinittir  a  construcçáo  da  ponte,  consen- 
tir que  se  utilize  das  cachoeiras  já  seria  um 
favor  bastante  para  quem  com  essas  obras 
vae  melhorar  a  sua  propriedade,  para  quem 
em  recompensa  do  quo  pede  não  oíforece 
vantagens  ao  Estado. 

Entretanto  o  projecto  pretende  dar-lhe 
mais  alguma  cousa  :  —  o  diroito  do  pedágio 
sobro  as  pessjas,  animaes  e  vehicu  os  quo 
transitarem  pela  ponte;— o  uso  ^íratuito  do 
terrenos  pertencentes  ao  domiiiio  publico; — 
e  o  privilegio  de  zona  abrangendo  um  trecho 
de  rio,  de  20  kilometros  acima  e  abaixo  do 
logar,  não  podendo  sor  construída  no  dito 
trecho,  •  durante  o  prazo  da  cjncossão,  outra 
ponte  destinada  ao  uso  publico. 

E'  principalmente  contra  esta  clausula  que 
protesta.  Viu  que  já  foi  apresentada  uma 
emenda  autorizando  a  tiansfcroucia  da  coii- 
eeshiâo  a  uma   companhia. 

Vae  também  apre  entar  duas;  unia  eli- 
minando a  clausula  referente  ao  privilegio 
de  zona;  outra  concedendo  apenas,  caso  esse 
privilegio  seja  approvado,  seis  kilometros 
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acima  e  abaixo  da  ponte.  Votará  contra  o 
projecto;  apresentou, apezardisso^as  emendas, 
para  diminuir-lhe  os  offeitos,  na  liypothese 
em  que  seja  approvado. 

Este  nâo  é  da  ordem  do  projecto  dos  car- 
tões postaes,  mas  ainda  assim  pensa  que,  lhe 
dando  combato,  cumpro  com  o  seu  dever  de 
rep 'esentaute  da  u.ição.  {MuUo  bem;  muito 
bem.) 

Vêem  á  Mesa,  são  lidaa,  apoiadas  o  postas 
conjuúctamente  em  discussão»  as  seguintes 

EMENDAS 

Ao  projecto  n.  296^  de  Í90Í 

No  paragraplio  4° :— roduza-se  a  seis  kilo- 
iuetros  acima  e  abaixo  da  ponte,  ele.  ;  em 
vez  do  20  kilomotros,  como  está  no  projecto. 

Sala  das  sossõos,  10  do  julho  do  1902.— 
Bricio  Filho, 

Elimino-S3   o  paragrapho  4^  do  art.  1*. 

Sala  das  sessões,  10  de  julho  de  1902.— 
Bricio  Filho, 

O  Sr.  Sérgio  Salboya  —  Na  au- 
sência do  seu  collega  Sr.  Vespasiano  de  Al- 
buquerque, relator  do  parecer,  cabe-Ihe  o 
dever  de  vir,  em  breves  palavras,  responder 
ao  Sr.  4Bricio  Filho.  S.  Ex.  no  seu  discurso 
combateu  o  projocto,  o  qual,  na  opinião  do 
orador,  offerece  incontestáveis  vantagens  á 
industria  pastorial  dos  Estados  de  S .  Paulo, 
Minas  e  Goyaz. 

As  passagens  nesta  região,  que  vao  ser 
favorecida  pela  ponte,  sao  feitas,  póde-se 
dizer,  a  nado,  succedendo  que  muitas  vezes  o 
gado,  depois  de  esperar  dias  e  dias  á  b  Jira 
do  rio,  ao  atravossal-o  é  levado  pela  corren- 
teza das  aguas,  tal  o  estado  de  fadiga  em 
que  se  acha. 

Não  se  trata  de  um  monopólio,  conforme 
disse  o  orador  que  occupou  a  tribuna,  por- 
que quem  quizer  atravessar  o  rio,  como 
actualmente  se  faz,  pudera  fazel-o  desemba- 
raçadamente. 

Depois  do  orador  tratar  do  prazo  da 
conc(3Ssão  e  das  vantao^ens  desta,  diz  que 
o  pedágio  lon;re  de  sor  um  perigo  é  uma  ga- 
rantia para  o  publico;  pois  que  essa  clau- 
sula obrigará  a  companhia  a  favorecer  o  pe- 
dágio, pur  preço  que  será  mencionado  em 
tabeliã  approvada  pela  Governo. 

São  estas  as  considerações  que  devia  ao 
honrado  Deputado  por  Pernambuco.  (Muiio 
bem  ;  muito  bem,) 


Ninguém  mais  pedindo  a  pala\Ta,  é  encer- 
rada a  discussão  e  adiada,  a  votação  ató  que 
a  respectiva  Commlssão  dê  parecer  sobre  as 
emendas  oíTerecidas. 

São  successi vãmente  sem  debato  encerra- 
dos em  2»  discussão  os  arts.  1",  2p  e;3«  do 
projecto  n.  73  A,  de  1901,  autorizando  o 
Governo  a  promover,  desde  jà.  á  elTectivi- 
dade  do  posto  o.^  alferes  graduados  pela  lei 
n.  350,  do  9  de  dezembro  de  1895,  o  dando 
outras  providencias;  ficando  adiada  a  vo- 
tação. 

E'  annunciada  a  3»  discussão  do  projecto 
n.  25,  de  1902,  mandando  continuar  em 
vigor  a  isenção  conferida  em  lei,  referente 
ao  imposto  de  consumo  para  o  xarque,  e 
torna  de  nenhum  elTeito  os  termos  de  respon- 
sabilidade postos  em  vigor  para  garantia  da 
cobrança  do  mesmo  imposto. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  3^  discussão  do  prgjecto' 
n.  88,  do  1900,  declarando  que  ao  tenente- 
coronel  graduado  refoi*mado  do  exercito  An- 
tónio Galdino  Travassos  Alves  competem  as 
quotas  de  ufiicial  superior  desde  a  data  do 
decreto  que  o  reformou. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  o  adiada  a  votação. 

Vão  a  imprimir  os  seguintes 


PROJECTOS 

N,  24  A— 1902 

Crêa  as  Prefeituras  Marítimas  da  Republica; 
dispõe  sobre  o  regimen^  policia  e  fiscaliza" 
ção  dos  portos^  navegação  mercante^  inseri" 
pção  e  sorteio  m^xritimo,  pesca  naval  e  oí^ 
tros  serviços  a  cargo  das  mes^nas  preféi^ 
turas 

A  Commissão  de  Marinha  e  Guerra,  tendo 
examinado  o  projecto  n.  24,  do  1902,  qíie  or- 
ganiza as  Prefeituras  Marítimas  da  Repu- 
blica e  dispõe  sobre  o  regimen  e  fiscalização 
desportos,  navegação  mercante,  inscripção 
e  socteio  marítimo,  pesca  naval  o  outros 
serviços  a  cargo  do  Ministério  da  Marinha; 
considerando: 

que  a  extensão  do  domínio  marítimo  da 
União  e  a  conveniência  de  tornar  efíectiva  a 
acção  do  Governo  Ceniral  cm  todos  os  pon- 
tos do  mesmo  domínio,  aconselham  a  des- 
centralização administrativa  de  vários  ser- 
viços a  cargo  do  Ministério  da  Marinha,' não 
só  para  os  fins  de  policia  e  defesa,  mas  ainda 
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no  interesse  gorai  do  progresso  marítimo  da 
Republica; 

que,  além  de  ter  o  referido  Ministério  dç 
prover  directamente  aos  serviços  distribui- 
aos  por  uma  extensa  costa  oceânica  o  pelos 
rios  da  União,  taes  como:  capitanias,  esco- 
las, pharoes  e  praticagem,  soccorro  naval, 
policia  e  fiscalização  dos  portos  e  da  nave- 
gação mercmte  e  outros  encargos  de  sua 
competência,  occorre  ainda  a  providencia 
inadiável  do  dar-se  execução  ao  disposi- 
tivo n.  4  do  art.  87  da  Cbnstituição,  or- 
ganizando aquelle  Ministério  o  serviço  da 
mscripção  para  o  sorteio  naval,  e,  ao  mesmo 
tempo,  creando  centro  de  recursos  para  a 
deíbãa  do  lLttf)ral  e  para  o  abastecimento  das 
forças  de  mar; 

que  reunir  sob  a  mesma  direcção  supe- 
rior a  responsabilidade  dos  múltiplos  serviços 
relativos  a  cada  uma  das  divisõe^  maríti- 
mas da  Republica,  além  do  contribuir  p  ira 
tornar  effectiva  e  uniforme  a  acção  de  du- 
minio  da  União,  pôde  uinda  concorr3r  pa  'a 
impulsionar  e  proteger  os  interosses  marí- 
timos, e,  mais  especialmente,  os  da  pesca 
naval,  que,  offerecendo  uma  excellente  es- 
cola de  adaptação  á  vida  no  mar,  convém 
ser  utilizada  para  a  formação  das  equipa- 
gens e  reservas  da  armada; 

que,  não  menos  vantajosa  será  a  creação 
das  prefeituras  marítimas,  com  a  respectiva 
responsabilidade  dos  prefeitos  pelas  despezas 
que  autorizarem  ou  consentirem,  para  a  uti- 
lização das  verbas  destinad  is  aos  serviços 
daquelle  Ministério;  porquanto,  apezir  de 
sere  ii  estes  contemplados  na  lei  da  despeza, 
por  vezes  ficam  dependentes  de  providencias 
do  governo  central  para  t  írom  regular  an- 
damento ; 

que,  ainda  para  os  actos  de  representação 
e  do  oortezia  naval,  do  mesmo  mo^lo  que 
para  os  de  policia  e  fiscalização  dos  serviços 
marítimos  da  União,  as  prífoituras  virão 
preencher  uina  lacuua  sensível  da  publica 
administração,  pela  natureza  especial  das 
ftmcções  que  lhes  correspondem  o  que  so- 
mente podem  ser  exociit  idas  com  os  recursos 
de  que  dispõe  a  marinha  ; 

Considerando,  finalmente,  que  o  Congresso 
NaciíJnal  já  reconheceu  a  utilidade  das  pre- 
feituras marítimas,  tendo  autorizado  o  Podor 
Executivo  a  creal-as,  em  virtude  da  dispo- 
sição contida  no  §  ^  do  art.  7^  da  lei  n.  490, 
de  1897^;  é  a  Çommissão  de  pai*ecer  que  o 
projecto  n.  84,  de  1902,  seja  approvado. 

Saladas  Commissões,  25  de  junho  de  1902, 
—  Alves  Barbosa,  presidente.—  Albuquerque 
Serejo,  relator. —  Soares  dos  Santos,  com  re- 
Stricções.— i2,  PaiocOo.--  Carlos  Cavalcanti, 
com  restricções. 


PROJECTO 

N.  24—  1902 

Crea  as  Prefeituras  Marítimas  da  Republica ; 
dispõe  sobre  o  regimen^  policia  e  fiscaliza^ 
ção  dos  portos^  navegação  mercante,  inseri- 
pção  e  sorteio  maritimOf  pesca  naval  e  outros 
serviços  a  cargo  das  mesmas  prefeituras 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  l.<*  O  território  marítimo  da  Repu- 
blica fica  dividido  em  quatro  circumscri- 
pções  marítimas,  cuj  \9  sedes,  com  a  deno- 
minação de  Prefeitums  Marítimas,  serão 
estabelecidas  nos  Estados  do  Pará,  Bahia, 
Rio  de  Janeiro  e  Matto  Grosso. 

Art.  2.0  A  circumscripção  miritima  di- 
vide-se  em  districtos,  correspondendo  cada 
um  delles  a  um  dos  Estados  marítimos  ou 
fluviiies,  subdivididas  em  quarteirões  e  es- 
tações. 

1*  Circumscripção—  !■  Prefeitura 

PARA' 

DISTRICTOS 

Amazonas,  Pará,  Maranhão,  Piauhy,  Ceará 
e  Rio  Grande  do  Norte. 

8*  Circumscripção  —  2^  Prefòitura 

BAHIA 

DISTRICTOS 

Parahyba,  Pernambuco,  Alagoas,  Sergipe 
e  Bailia. 


3*  circumscripção— 3»  Prefeitura 
RIO  DE  JANEIRO 

DISTRICTOS 

Espirito-Santo,  Rio  de  Janeiro,  S.  Paulo, 
Paraná,  Santa  Catharina  e  Rio  Grande  do 
Sul. 

4*  circumscripção— 4*  Prefeitura 
LADARIO 

DISTRI CTO 

Matto-Grosso 

Art.  3.0  Os  quarteirões  e  estações  corre- 
sponientes  a  cada  um  dos  districtos  serão 
creados  á  proporção  das  necessidades  dos 
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serviços  navaos  da  Republica,  flxando-S3   os 
rospectivoá  limitjs. 

Art.  4.0  Cada  circumscpipçao  raaritima, 
tendo  por  limites  os  Estados  extremos  nella 
comprehendidos,  abrange: 

a)  a  costa  marítima,  seus  portos,  ba- 
hias,  enseadas  e  a.iruas  do  mar,  em 
geral,  desde  o  alcance  máximo  do  prea- 
mar nas  marés  vivas,  até  ao  limito 
dasagii:',s  to/ritoriaos; 

If)  os  rios  do  que  trata  o  art.  34, 
n.  6,  da  Constituição  Federal. 

Art.  5.0  A  fiscalização  superior  de  todos  os 
serviços  de  cada  uma  das  circumscripções 
marítimas  é  confiada  a  um  oflacial  general 
do  quadro  do  armada,  com  o  titulo  de 
pro feito  mailtimo. 

Art.  6. o  A  acção  do  prefeito  marítimo  é 
oxercidíi  por  si  ou  seus  auxiliares  nas  sedes 
das  circuinscripções,  e  por  intermédio  dos 
seus  delegados  nos  districtos,  estações  e 
quarteirões  maritimos  respectivos. 

Art.  7."  Compete  ao  Ministro  da  Mari- 
nha a  inspecção  superior  das  circumscri- 
pções marítimas,  por  meio  de  coramissões 
nomeadas  ad-hoc,  em  épocas  indetermina- 
das. 

Art.  8.0  Os  serviços  das  prefeituras  são 
distribuídos  por  secções,  directorias  techni- 
cas  e  commissariados,  o  comprohendera  : 

Secções 

Policia  interna,  disciplina  em  geral,  for- 
ças da  reserva,  fortalezas  guarnecidas  pela 
marinha  e  defesa  naval ;  patromoria,  soc- 
corro  marítimo,  embarcações  e  appai^elhos 
do  serviço  da  prefeitura  ;  escolas  proflssio- 
naes,  bibliothecas,  museus  navaes,  enfer- 
marias, presídios  ;  policia  externa,  regímen 
o  conservação  dos  portos  ;  navegação  mer- 
cante, praticagom.  illuminação,  inscripção 
marítima,  sorteio  e  posca  naval. 

Directorias — Serviços  technicos 

Construcçõos  navaes,  macliinas  em  go?al, 
obras  civis  e  hydraiilic  .s,  armamento  o 
trem  bollico,  torpe  «os  e  electricidade. 

Commissariado 

Comprchenden^o: 

Cunt.bi lidado,  pagamentos,  cobranças  o  o 
mais  que  fôr  concernent  >  á  receita  o  despeza 
da  prefeitura  ;  cargas,  inventa  ios,  espó- 
lios, inu(;eis,  fornecimentos  de  toda  a  es- 
pécie, conservação,  guarda  e  expedição  de 
objectos,  ab'ist'ící mento  de  viveres,   farda- 


mentos, munições    de  guerra,   armamento 
navAl  otc,  otc. 

Art.  9.0  Na  1%  2»,  o  4»,  cii-cumscripções 
marítimas,  as  secções,  directorias  o  commis- 
sariados serão  organizados  de  accordo  com 
as  exigências  dos  serviços  aetuaes  ou  á  me- 
dida do  sou  desenvolvimento. 

Art.  10.  Nos  disti\ctos  os  delegados  àoB 
prefeitos  terão  a  seu  cargo  os  serviços  que 
correspondem  actualmente  ás  capitanias  da 
portos,  do  aQcordo  com  a  organização  das 
Prcfciíuras  Marítimas.  . 

Art.  1 1 .  Nos  quarteirões  e  estações  de  cada 
districto  os  serviços  locaes  sei^  exeeuta- 
.os  de  accordo  com  as  instrucções  dos  pre- 
feitos aos  respectivos  delegados,  compe- 
tindo a  estes  o  commando  das  escolas  de 
aprendizes  que  existirem  nos  mesmos  dis- 
trictos. 

Art.  12.  O  prefeito  exorco  o  commando 
em  chefe  da  circumscripção  marítima»  além 
da  fiscalização  superioi'  de  todos  os  serviços 
a  cargo  da  mesma. 

Art.  13.    Incumbo  ao  prefeito: 

1.0  A  manutenção  da  ordem  publica 
no  mar,  a  garantia  e  protecção  dos  in- 
teresses da  União,  executando  as  ordens 
do  Ministro  da  Marinha,  com  quem 
directamente  se  corresponde,  ou  com 
as  autoridades   fédcraes  ou  estaduaes. 

2.**  Ao  prefeito  marítimo,  por  si  ou 
seus  delegados,  competem  os  actos  de 
representação  ou  diplomacia  naval,  a 
policia,  disciplina  e,  em  geral,  as  pro- 
videncias relativas  ã  gente  do  mar 
e  ãs  embarcações  nacionaes  ou  estran- 
geiras, dentro  das  aguas  de  suas  respe- 
ctivas circumscripções. 

3.0  Nos  crimes  communs  ou  dolictos 
não  previstos  como  disciplinares,  ou  in- 
fracções dos  regulamentes  das  Prefeitu- 
ras Marítimas,  recorrerá  o  prefeito  ás 
autoridades  competentes;  prestando-lhes 
as  informações  ou  diligencias  que  forem 
requisitadas. 

4.0  Serâo  submettidas  aos  tribunaes 
com pe tentei  da  Republica  :  as  reclama- 
ções relativas  ao  regimen  especial  das 
equipagens,  á  natureza  ow  clausulas  de 
contmctos,  responsabilidade  o  obriga- 
ções dos  contr.vctantes,  condições  de  en- 
gajamento ,  salários,  pi^ejuizos,  liquida- 
ção de  direitos,  incêndios,  presas,  espó- 
lios, naufrágios,  proscripções,  sinistros 
marítimas  o  outras  ;  cooendo  somente 
ao  prefeito,  por  si  ou  seus  delegados, 
o  recurso  conciliatório,  ostabelecido  no 
regulamento  das  prefeituras  e  mediante 
requerimento  dos  interessados. 
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5.^  O  prefeito  maritimo  é  responsável 
pelas  dospezas  que  autorizar  ou  con- 
sentir» e  á  Contadoria  Geral  da  Mari- 
nha, embora  não  possa  est.a  fiscalizar 
08  seus  actos,  sob  o  ponto  de  vista  da 
conveniência  ou  utilidade  dos  serviços, 
cabe  submetter  ao  conhecimento  do 
Ministro  da  Marinha  as  irregularidades 
que  se  derem  na  appllcaçao  das  verbas 
orçamentarias  destinadas  aos  serviços 
das  prefeituras. 

6.»  Para  a  execução  do  acima  dispos- 
to, as  tabell  IS  orçamentarias  serão  or- 
gaíiizada:^  ix)r  profeituras,  e,  mensal- 
mente, remetterá  o  preíbito  ao  Ministro 
uma  demonstração  de  to.ias  as  despezas 
feitas,  discriminal^monte,  para  cada 
uma  das  verbas. 

'  ?.•  O  prefeito  providenciará  para  que 
seja  feita,  annualnxente  ou  quando  con- 
vier, a  verificação  das  responsabilidades 
por  géneros  e  obiectos  da  Fazenda 
Nacional;  competindo-lhes  impor  as  pe- 
nas comminadas  no  Código  Disciplinar 
da  Armada,  nomear  os  conselhos  de 
disciplina  ou ,  de  investigação;  sendo  os 
resultados  remettidos  ao  Ministério  da 
Marinha. 

8.»  No  começo  de  cada  exercício  ânan- 
ceiro  o  prefeito,  reunindo  o  conselho 
económico  da  prefeitura,  estabelecerá 
a  ordem  que  deve  ser  observada  no 
andamento  dos  trabalhos,  pelas  directo- 
rias  dos  serviços  technicos  ;  flxando-se 
o  pessoal  que  houver  de  ser  admittido 
e  o  material  necessiiio,  de  accordo  com 
os  recursos  orçamentários. 

9.0  Não  ô  pormittido  ao  prefeito,  em 
casos  de  deficiência  das  verbas,  e  ainda 
mesmo  dada  a  urgência  de  qualquer 
serviço,  autorizar  a  transferencia  de 
consignações  orçamentarias,  nem  o 
excedo  de  despeza ;  deverá,  em  tal 
caso,  levar,  immediatamcnte<  o  oocor- 
rido  ao  conhecimento  do  Ministro  da 
Marinha. 

10.  Cabe  ao  prefeito,  além  das  attri- 
buiçSes  que  lhe  competirem  pelo  regu- 
lamento das  Prefeituras  Marítimas  : 

a)  prover  interinamente,  mediante 
proposta  das  secções  ,  directorias  e 
commissariados,  as  vagas  que  se  derem 
de  fUnccionarios  que  não  tenham  substi- 
tutos legaes;  dar  posse  ou  suspender 
do  exercicio,nos  casos  previstos  no  re- 
gulamento ; 

b )  presidir  ás  S3SSoes  ordinárias  do 
conselho  económico  da  prefeitura  e 
convocal-o  extraordinariamente ; 


c)  despachar  os  fornecimentos  de  qual- 
quer natureza,  de  accordo  cam  os  orça-' 
mentos,  ou  quando  autorizados  pelo 
Ministro, e  resolver,  ouvindo  o  conselho 
económico,  quanto  ás  concurrencias  para 
fornecimentos,  subiíiettendo  as  suas 
decisões  aò  Ministro ; 

d)  autorizar  os  reparos  e  obras  em 
geral,  de  accordo  com  as  verbas  orça- 
mentarias; recorrendo  ao  Ministro,  sem- 
pre que  as  despezas  não  tenham  sido 
previstas,  ou  quando  excederem  dos  or- 
çamento;^ 

e)  presidir  ás  commissões  de  vistorias 
do  navios  ou  próprios  federaes,  em  caso 
de  baixa ,  desarmamento,  venda,  ou 
quando  tenham  do  ser  adquiridos  pelo 
Ministério  da  Marinha; 

f)  autorizar  a  admissão  de  operários, 
aprendizeá,  serventes;  propor  o  numero 
de  alumnos  das  escolas  e,  em  geral,  de 
todo  o  pessoal  não  determinado  em 
quadros  ordinários;  providenciar  sobre 
o  transporte  dos  sorteados  pai*a  o 
serviço  da  armada; 

g)  promover  os  empregados  ciya  no- 
meação lhe  competir,  ouvindo  as  ro^ 
partições  competentes  o  o  pessoal  ar* 
iistlco  das  officinas,  mediante  proposta 
dos  directores  technicos ; 

i )  expedir  os  titules  ou  cartas  de 
machinistas  e  pilotos  da  marinha  mer- 
cante, do  accordo  com  os  competentes 
regulamentos ; 

j ) .  proceder,  annualmente,  a  uma 
rigorosa  inspecção  de  todos  os  serviços 
a  cargo  da  respectiva  circumscripção; 
requisitando  as  providencias  necessá- 
rias, quando  não  dispuzer  de  meios  de 
transporte ; 

k)  apresentar  ao  Ministro  da  Ma- 
rinha, no  fim  de  cada  anno,  um  relató- 
rio minucioso  de  todos  os  serviços  a  seu 
cargo,  no  qual,  fixando  o  orçamento 
das  obras  necessárias  e  mais  despezas 
para  o  exercício  soguinte,  dará  a  esta- 
tística do  movimento  do  pessoal,  ma- 
terial e  despezas  realizadas;  informará 
circumstanciadamente  sobre  os  meios  o 
providencias  para  a  defesa  das  costas 
e  dos  portos;  sobre  o  zelo  e  conducta 
do  pessoal  sob  suas  ordens  ;  finalmente, 
indicará  as  medidas  necessárias  ao  desen- 
volvimento  e  regular  execução  de  todos 
os  serviços. 

Árt.  14.  O  prefeito  maritimo,  comman- 
dante  em  chefe,  terá  a  sua  insígnia  arvorada 
em  um  navio  próximo  á  prefeitura,  ou, 
quando  não  houver,  em  logar  conveniente, 
dentro  lo  perímetro  da  mesma. 
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Art.  15.  Em  suas  faltas  ou  impedimentos 
temporários,  será  o  prof  ito  substituído  pelo 
8ub-prefeito,  o,  na  falta  deste,  peio  oíilcial 
mais  graduado  ou  mais  antigo. 

Art.  IG.  O  suL-prefeito  será  um  offlcial- 
general  ou  superior  do  quadro  da  Armada,  o 
qual  terá  sob  as  suas  immediatas  ordens 
uma  das  secções  da  prefeitura. 

Art.  17.  Os  ajudantes  dos  prefeitos  serão 
officiaes  do  quadro  da  armada,  superiores  ou 
subalternos;  o  seu  numero  será  íixado  an- 
nualmente  no  orçamento  da  marinha,  se- 
gundo as  exifíencias  do  serviço  para  cada 
uma  das  prefeituras.  • 

Art.  18.  Haverd  um  gabinete  para  o  de- 
talhe e  expediente  do  prefeito  e  para  a  cor- 
respondência oíilcial  com  o  Ministro  da  Ma- 
rinha e  as  demais  autoridades. 

Art.  19.  As  secções,  direc terias  technicas 
e  conimissariados  terão  soerei  árias  incum- 
bidas do  expediente  e  detalhe  relativos  aos 
seus  respectivos  serviços;  sendo  os  deveres 
e  attribuições  de  todo  o  seu  pessoal  devida- 
mente especificado  no  regulamento  da  pre- 
feitura. 

Art.  èO.  As  secções,  directoiúr^s  c  com- 
missariados  serão  di/igidos  por  oíflciaes  das 
differentes  classes  da  armada,  os  quaes  terão 
a  seu  cargo,  além  i,as  attribuições  que  espe- 
cialmente lhes  competirem : 

a )  a  disciplina  e  as  providencias  que, 
directamente  forem  concernentes  aos 
serviços  o  ao  pessoal  a  seu  carj^o ;  recor- 
re iii' o  ao  prefeito  nos  casos  não  pre- 
vistos nos  regulamentos  ; 

h  )  a  requisií.ão  directa  aos  commis- 
sari.ulos,  do  todo  o  material  ou  forneci- 
mentos de  qualquer  espécie  para  a  exe- 
cução de  trab  .lhos  ;  sendo  responsa v<»i a 
pel  i  sua  verificação,  dospeza  o  conser- 
vação ; 

c )  a  rigorosa  execução  da  ordem  esta- 
belecida pelo  prefeito  para  o  andamento 
dos  trubalhos.  dentro  dos  recursos  con- 
signados na  lei  do  orçamento ; 

d )  a  reunião  do  todas  as  informações 
ou  esclarecimentos,  que  possam  servir 
para  os  estudos  estatísticos  dos  serviços 
a  seu  cargo ; 

e )  A  rubrica  dos  livros  da  oscriptu- 
ração,  podendo,  para  esse  fim,  dar  com- 
missão  aos  respectivos  ajudantes; 

f)  as  propostas  ao  prefeito  para  as 
nome  iÇões,  promoções  e  alterações  do 

Sessoal  que  lhes  fôr  directamente  sub  tr- 
inado,  observadas  as  disposições  regu- 
la inenúres  ; 

5F )  os  attestados,  em  virtude  de  despa- 
cho (lo  prefeito,  quanto  ás  habilitações, 


aptidão,  comportamento,  zelo  e  assidui- 
dade do  pessoal  i*espectivo  ; 

h )  a  apresentação,  annualmente,  ao 
prefeito  da  relação  dos  trabalhos,  exe- 
cutados o  em  andamento,  com  a  demon- 
stração das despezaso  informações  acerca 
do  pessoal  e  do  material ;  propondo  as 
medidas  que  julgarem  necessárias  para  a 
boa   marcha  o  progresso  dos  serviços  ; 

i )  os  chefes  de  secção,  directoi-es  te- 
chnicos,  chefes  do  commissariado  e  de- 
legados são  os  competentes  para  homo- 
logar as  despezas  relativa^  aos  serviços 
a  seu  cargo,  pelas  quaes  são  responsá- 
veis, não  podendo  exceder  a  quota  cor- 
respondente a  cada  um  dos  serviços  sem 
ordem  p  a*  oscripto  do  prefeito  ; 

j)  nenhum  trabalho  poderá  ter  anda- 
mento pelas  secções  ou  dlrectorias  te- 
chnicas som  ordem  do  prefeito  \,o%  chefes 
ou  directores  respectivos,  sendo  sem- 
pre autorizadas  pelo  Ministro  da  Mari- 
nha as  construcções  novas  e  obras  de 
mivior  importância ; 

h)  as  obras  de  conservação,  quando 
forem  de  pequena  importanci^i,  serão,  di- 
rectcimente,  autorizadas  pelos  directores, 
communicando  aos  prefeitos  ; 

l )  os  chefes,  directores  e  delegados 
terão  sob  sua  inspecção  e  responsabili- 
dade de  funccionarios,  para  esse  fim  de- 
signados, os  utensílios,  modelos,  planos, 
memorias,  instrumentos,  mobílias,  bi- 
bliothucas  o  mais  objectos  correspon« 
dentes  ao  serviço  das  respectivas  re- 
partições ; 

m  )  sempre  que  houver  conveniência 
em  alterar-se  a  classificação  feita  nas 
tabeliãs  para  o  pessoal,  ou  quando  con- 
vier adoptar  qualquer  modific:içáo  dos 
regulamentos  em  vigor,  os  chefes  das 
secções,  directores  technicos,  chefes  dos 
commissariados  o  delegados  apresen- 
tarão, porescripto,  as  suas  propostas 
ao  prefeito  e  este,  ouvindo  o  conselho 
económico,  submettorá  o  assumpto,  com 
o  seu  paroc.)r,  á  deliberação  do  Mi- 
nistro ; 

n)  todas  as  contas  e  mais  documentos 

{)ara  descarga,  consumo  do  material  ou 
iquidação  de  quaesquer  fornecimentos 
serão  authenticadas  poios  chefes,  directo- 
res technicos  e  delegados ; 

o)  os  chefes  e  directores  commnnica- 
rão  diariamente  ao  prefóíto  todvs  as 
occur/encí as  relativas  aos  seus  respecti- 
vos serviços,  e  os  delegados,  mensal- 
mente, quando  Qão  occorrer  motivo 
argente. 
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Art.  21.  Haverá  para  cada  prefeitura 
xnuitimavalém  da  sua  guu:*niçâo  militar, os 
guar  .as  o  mais  pessoal  quo  tôr  necessário 
para  a  policia  interna  e  externa. 

Art.  22.  Farão  parte  tias  forças  da  re- 
serva naval: 

a)  os  navios  quo  não  estiverem  em 
compbto  armamento  ou  aptos  a  serem 
commissionados; 

b)  os  que  forem  ontri^gues  ás  prefei- 
turas p  \ra  reparações,  concertos  ou  al- 
toraçõOii  quo  exijam  mais  de  60  dias ; 

c)  as  embarcações  aprisionadas; 

d)  os  pontues,  presidies,    depósitos  e 

todo  o  material  naval  destinado  ao  ser- 
viço marítimo  das  prefeituras,  do  soc- 
corro    naval,  pharoes,  etc. 

Art.  23.  Os  navios  da  reserva,  depois  de 
reduzid  iS  as  respectivas  guarnições  c  entre- 
gues pelo  Quai'(el  General  da  Marinha  ao 
prefeito,  ficarão  a  cargo  da  secção  compe- 
tente, sendo  convenientoínente  fundeados 
om  logar  para  esse  fim  designado  ;  os  apri- 
sionados serão  postos  á  disposição  do  juiz 
èompetentc. 

Art.  24.  Na  reserva  observar-se-lia  o  se- 
guia to  : 

a)  o  pessoal  dos  navios  entregues  ás 
prefeituras  só  poderá  ser  alterado  por 
ordem  do  prefeito,  em  circumstancias 
qu€  assim  o  exigirem  rigorosamente, 
sendo  qualquer  mudança  immediata- 
mento  communicada  ao  Quartel  uenoral 
da  Marinha ; 

b)  serão  obS3rvados, tanto  quanto  possí- 
vel, os  deveres  e  regras  para  os  navios 
armados,  tendo  o  prefeito,  como  au- 
xiliar, neste  serviço,  o  mais  graduado 
ou  o  mais  antigo  dos  commandantes; 

c)  o  prefeito,  depois  da  entrega  do 
navio,  fará  procodor,  pelas  directorins 
tochnicaâ  competentes,  a  uma  rigorosa 
vistoria,  áfini  de  julgar  do  estado  do 
mesmo  e  indicar  os  concertos  necessários; 

d)  serão    considerados     imprestáveis 
^      para  o  serviço  activo  os  navios  cujas 

roparaçÕDS  forem  avaliadas  om  mais  de 
.  meCide  de  seu  valor;  a  respeito  delles 
o  prefeito  proporá  ao  Ministério  da 
Marinha  as  providencias  que  llie  pare- 
cerem convenientes  ; 

c)  todos  08  objectos  quo  convier  re- 
tirar do  bordo  dos  navios  da  reserva, 
serão- arrecadados  no  depósitos  do  Com- 
missariado,  sendo  prohibido  fornejer  a 
uns  o  quo  pertencer  a  outros,  sem  ordem 
do  prefeito ; 

/)  08  navios  que  deixarom  a  reserva 
annv  de  serem  commissionados,  serãq 

Vol.  V 


entregues  ao  Quartel  General,  providos 
de  todo  o  material  necessário  para  9 
prompto  dcsompenho  de  suas  commis- 
sõos. 

Avt.  25.  Haverá,  para  cada  circumscripção 
marítima  incumbida  dos  serviços  quo  ílio 
são  próprios  o  do  soccorro  marítimo,  um 
patráo-mór  e  o  numero  de  ajudantes  quo  fôr 
hecessario;  sendo  os  devores  e  attribuições  de 
todo  o  possoal  convenientemente  detalhado 
no  regulamoito. 

Art.  26,  Os  proços  o  condições  dos  servi- 
ços a  particulares,  prestados  pelas  cábreas, 
diques,  rebocadores  e.  em  geral  pelas  em- 
barcações, apparelhos  ou  pelo  pessoal  das 
pi-efoitur.is,  serão  objecto  de  taoellas  e  in- 
strucções  minuciosas,  consignadas  no  regu- 
lamento. 

Art.  27.  Haverá  uma  escola  de  aprendi- 
zes marinheiros  om  cada  prefeitura,  aWm 
das  que  convier  manter-se  ou  crear-se  nos 
seus  respectivos  districtos. 

Na  terceira  prefeitura  será  estabelecida 
a  escola  de  marinhagem.destinada  a  receber 
e  instruir  os  contingentes  fornecidos  polo 
sorteio  naval. 

Art.  28.  Será  adoptado  um  programma 
oflacial  com  instrucções  regulamentares, 
para  o  exame  e  concessão  de  cartas  ou  tí- 
tulos a  machinist  .s  e  pilotos  da  marinha 
morcante.  Taos  exames  só  poderão  ter  logar 
nas  sôdes  do  cada  circumscripção  marítima. 

Art.  29.  Os  museus  e  bibliothecas,  oue 
forem  estabelecidos  em  cada  uma  das  pre- 
feituras, sovTíO  subordinados  a  uma  mesma 
direcção,  tendo  por  fim: 

a)  proporcionar  a  instrucção  technica 
e  litteraria  a  >  possoal  d  i  armada,  das 
reparti(,'õ(\s  da  marinha  o  ao  publico  em 
ger.il  ; 

b)  colleccionar  o  expor  quadros,  mo- 
delos o  outivas  obje^ítos  que  forem  do 
interesse  ou  valoi*  histórico  para  a  ma- 
rinha nacional  ; 

c)  fornecer  aos  navios  e  corpos  da 
M  irinha  os  volumes  destinados  ás  suas 
bibliothecas ;. 

d)  publicar  a  Revista  Maritima  e  exe- 
cutar os  demais  serviços  affec^os  a  esta 
repartição,  os  quaes  serão  conveniente- 
mente  detalhados  no  regulamento  respe- 
ctivo. 

Art.  30.  Nos  serviços  da  policia  aduaneira 
sanitária  ou  outras,  que  não  f /rem  imme- 
diatamente  subordinados  ao  Ministério  da 
Marinha,  serã  >  cumpridas  as  disp^siçõas  dos 
respectivos  regulamentos,  guardadas,  po- 
rém, as  seguintes  rogras; 
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a)  sorao,  sorapro  feitas,  á  ordem  dos 
prefeitos  ou  seus  delegados,  as  prisões 
em  caso  de  flifgrante  delicto,  infracções 
dos  regulamentos  marítimos,  fuga,  ou 
em  vlrt»ude  de  requisição  das  autoridades 
civis  competentes,  por  crimes  oudelictos 
de  qualquer  natureza ; 

b)  nas  visitas  aduaneiras,  buscas,  de- 
tenção ou  apprehonsao  de  merca  iorias 
ou  objectos,  ou,  no  caso  do  contravenção 
dos  regulamentas  ílscacs,  o  outros,  ne- 
nhuma iniciativa  terá  o  prcfcino  ;  uão 
podendo,  porém,  os  ageni-cs  do  fisco,  da 
saúde  do  porto,  etc,  realizarem  directa- 
mente prisões  de  individ  los  ou  captura 
de  embarcações,  sinão  á  grdom  dos  pre- 
feitos ou  seus  delegados,  aos  quaes  re- 
correrão as  autoridades  competentes ; 

c)  os  emprega  los  do  fisco  e  outros, 
nas  diligencias  que  fizerem  ou  em  acto 
do  seu  oflicio,  não  poderão  fazer  uso  de 
armas,  se  n  o  consentimento  da  autori- 
dade militar  do  porto,  a  quem  com- 
pete o  emprego  da  força,  nos  casos  em 
que  fôr  est  \  necessária  á  execução  das 
leis  e   regulamentos  marítimos. 

Art.  31.  Quando,  por  qualquer  maneira 
tiver  o  prefeito  conhecimento  de  infracção 
dos  regulamentos  dos  serviços  a  S3u  cargo, 
ou  quando  lhe  fôr  requisita  lo,  fará  intimar 
o  contraventor  e  decidirá  summariamento  ; 
njs  casos  de  mult-^,  notificará  á  repartição 
competente. 

Art.  32.  Ao  entrar  pela  primeira  vez  qual- 
quer embarcação  estríuigoira  nos  portos  da 
Republica,  o  offlcial  incumbido  á\  visita  en- 
tregará ao  capitão  ou  mestre  um  exemplar 
das  instrucções  para  o  sarviço  do  porto,  nas 
quaes  serão  observadas  as  seguint  s  regreis  : 

a )  logo  depois  das  visitas  fiscacs  e 
da  saúde,  o  capitão,  mestre,  consi- 
gnatário ou  seu  representante  compa- 
recerá na  repartição  da  Prefeitura 
Marítima  afim  de  fazer  as  seguintes 
declarações:  —  nome  da  embarcação  e 
do  seu  capitão  ou  mestre,  naciona- 
lidade, praça  ou  porto  de  sua  proce- 
dência, nomo  do  dono  ou  consignatário, 
mimero,  nomes  e  nacionalidades  dos  tri- 
polantes,  qualidade  e  quantidade  do  car- 
regamento, numero  da  sua  matricula 
e  signal  do  código  referente  ao  navio, 
mastreação,  daslocamento,  arqueação, 
comprimento  entre  perpendicuIares;boc- 

,  ca  extrema,  pontal,  material  do  casco, 
data  e  logar  da  construcção  do  navio* 
força  da  machina  emcav  illos  indicados, 
numero  e  género  dos  propulsores; 

b)  o  capitão,  mestre  de  navio  ou  seu 
representante,  quando  houver  de  sihir. 


comparecerá  á  reparti^  da  prefeitura 
CO  II  os  despachos  fiscaes  para  sarem 
visados.  A  declaração  dos  nomes  e  mais 
característicos  dos  passageiros  a  bordo, 
poderá  ser  exigida  quando  assim  o  con- 
vier; 

c  )  nenhuma  embarcação  nacional  ou 
e  trangeira,  depois  do  pôr  ca  antes  do 
nascer  do  sol,  poderá  sahir  do  porto  sem 
prtívio  aviso  á  prefeitura  ;  sendo,  po- 
rém, livre  a  entrada,  comtanto  que  vá 
a  embarcação  fundear  cm  franquia, 
para   aguardar  a  visita  ; 

d)  não  é  permittido  atracar  embar- 
cações aos  navios,  no  acto  de  entrada  ou 
sahida,sem   permissão    da  policia    do 

porto  ; 

e)  aos  prefeitos  e  seus  delegados,  em 
cada  uma  das  circumscripções  maríti- 
mas, compete  designar  os  ancoradouros 
para  os  navios  do  guerra,  franquia, 
carga  e  descarga;  para  as  embarcações 
do  trafego  do  porto,  para  o  desembaiHiue 

dos  explosivos  ou  géneros  de  fkcil  com- 
bustão, para  os  navios  em  fabrico  ou 
sem  destino,  e  outras  embarcações  do 
serviço  do  porto; 

f)  com  referencia  ao  ancoradouro  para 
as  embarcações  sugeitas  á  policia  imme- 
diata  das  alfandegas  ou  da  saúde,  se 
procederá  de  aocor.lo  com  as  mesmas  ; 

g)  nenhuma  embarcação  po  lerá  fazer 
reparos  sinão  no  ancoradouro  próprio, 
ten  .0  deixado  tolas  as  matérias  innam- 
maveis  que  contiver; 

h)  nenhuma  embarcação,  conduzindo 
pólvora  ou  explosivos  poderá,  sem  li- 
cença, ranspor  o  ancoradouro  de  fran- 
âuia,  e  nem  descarregar  fora  dos  pontoa 
o  desembarque  para  tal  fim  designados; 

t)  a  descarga  de  pólvora  ou  de  ex- 
plosivos de  qualquer  espécie  só  poderá 
eíTectuar-se  em  embarcações  para  isso 
apropriadas,  as  quaes  devonío  arvorar 
uma  bandeira  encarnada;  e,  quando  não 
forem  de  guerra,  serão  acompanhadas 
por   um  guarda  da  Alfandega; 

j)  em  qualquer  dos  ancoradouros,  os 
navios  fundeados  ou  amarrados  o  flairSo 
de  modo  a  não  caus  irem  prejuízos  aos 
demais,  nem  difilcultarem  o  transito 
publico.  O  regulamento  das  prefei- 
turas dará  as  instrucções  necessárias  o 
fixará  as  multas  para  os  casos  de  con- 
t/avenção; 

*  k)  todas  as  embarcações,  nos  diferen- 
tes ancoradouros,  são  obrigadas  a  prestar 
auxilio  reciproco  no  acto  de  amarrar  ou 
desamarrar,  taes  como:  receber  uma 
espia,  arriara  amarra,  etc.,  etb; 


SESSÃO  EM  10  DE  JDLHO  DK  1902 


107 


l)  6  prohibido  dar  tiros  ou  salvas,  não 
estando  o  navio  em  franquia,  ou  es- 
tando este  no  ancoradouro  de  carg  i  e 
descarga,  nem  conservar  fogo  a  bordo, 
além  das  luzes  nécessiirias,  depois  do 
signal  de  recolher ; 

m)  o  serviço  de  carga  o  descarga  du- 
rante a  noite  será.  permittido  polo  pre- 
feito, somente  mediante  requisição  das 
autoridades  aduaneiras  ;  a  contravenção 
6   sujeita  á  multa; 

n)  no  ancoradouro  de  carga  o  descar- 
ga, os  navios  terão  as  suas  embarcações 
miúdas  amarradas  aos  portalós  e  só  em 
l^anquia  sor-lhes-ha  permittido  toi-as  á 
popa ;  a  infracção  será  84jeita  a  multa; 

o)  ás  embarcações  de  guerra,  nacio- 
naes  ou  estrangeiras,  ás  tia  alfaniega, 
policia  e  8  aide,  será  permittido  o  tran- 
sito pelos  -ancoradouros  do  carga  o  des- 
carga depois  do  toque  de  recolher  ;  as 
domais  embarcações  só  o  poderão  fazer 
com  licença  da  ai^torida  .e  militiir  do 
porto ;  a  inítacção  sorá  sujeita  a  prisão 
ou  multa; 

p)  as  embarcaçõos  encontradas  em 
abandono  serão  apprehendldas  pela  pre- 
foitora,  que  o  fará  annunciar  pelas 
folhas  de  maior  circulação,  marcando 
prazo  para  serem  as  mesmas  reclamadas, 
findo  o  qual  serão  vendidas  cm  hasta 
publica,  arrecadando-se  o  sou  producto 
como  renda  eventual  ; 

q)  as  embarcações,  quan.lo,  ao  fun- 
dearem, não  o  fizerem  de  accordo  com 
as  regras  da  prefeitura  ou  ordens  da  au- 
toridade do  porto,  ou  quando  não  assi- 
gnalarem,  por  meio  de  fluctuadures,  a 
posição  das  suas  respectivas  ancoras, 
além  de  serem  obrigadas  a  suspender, 
incorrerão  om  multa ; 

r )  estando  fundeado  um  navio  de 
modo  que,  pa  /a  lhe  dar  passagem,  o 
navio  mais  próximo  tenha  do  suspender 
ou  pôr  a  pique  as  suas  ancoras,  será  este 
obrigado  a  fazel-o;  devendo,  porém, 
aquolle  indemnizal-o  das  avarias  quc^ 
por  assim  o.  fazer,  houver  soífrido  ; 

s )  todo  o  navio  fundeado,  logo  que 
delle  se  approximar  um  outro  velejado 
deverá  prolongar  com  o  costado  as 
embarcações  que  estiverem  pela  popa ; 
não  o  fazendo,  não  terá  direito  á  indem- 
nização do  damno  que  lhe  fôi*  causado  e 
será  obrigado  a  reparar  o  prejuizo  que, 
por  semelhante  falta,  o  velejado  vier  a 
soffrer ; 

t )  todo  o  navio  que  estiver  mal  collo- 
cado  ou  raalamarrado  será  responsável 


por  qualquer  damno  que  causar  áquelle 
com  o  qual  abalroar  ; 

M )  toda  a  vez  que  o  navio  garrar 
para  cima  de  outro  em  occasião  de  tem- 
poral ou  do  correnteza,  sendo  por  des- 
cuido ou  por  não  serem  as  ancoras  pro- 
porcionaes  ao  mesmo  navio,  será  obri- 
gado á  reparaçúio  do  damno  ; 

v)  si  um  navio,  em  caso  de  tem- 
poral, abalroar  outro,  por  ter  um  ter- 
ceiro a  isso  o  impellido,  será  este  obri- 
gado á  reparação  do  damno;  si,  porém, 
vorificar-se  o  caso  antecedente,  tendo 
o  navio  lançado  ao  mar  todas  as  ancoi'as 
ou  quando  lhe  faltur  alguma  delias,  não 
haverá  direiio  á  reparação  do  damno  ; 

oG )  toda  a  vez  que  um  navio,  do  acto 
de  amarrar  ou  desamarrar,  abalroar 
outro  porque  um  terceiro  se  negasse 
a  prestar  os  auxilies  recíprocos  a  que 
são  obrigadas  todévs  as  embarcações  nos 
ancoradouros,  não  será  ello  constran- 
gido á  reparação  do  damno,  mas  sim 
aquello  que  lhe  houver  negado  esse 
auxJio ; 

• 

y)  nos  casos  de  abalroamento,  quando 
os  navios  se    acharem  em  movimento, 
serão  observadas   as  disposições  dos  re- 
.  gulamentos  em  vigor  ; 

a* )  o  prefeito  e  seus  delegados  são 
competentes  para  resolver  nos  casos  do 
conciliavão,  proposta  e  acceita  pelos 
intCi^essados,  sobre  prejuizos  ou  damnos 
causadas  por  accidentes  ou  sinistros  ma- 
ritimos;  desta  conciliação  não  haverá  re- 
curso ; 

&*)  nos  casos  em  quo  haja  necessidade 
de  avaliação  de  avarias  e  damnos 
c  ausados,  será  a  mesma  feita  pelo  pes- 
soal nomeado  pela  prefeitura,  pi^ece- 
dendo  requisição  d  \  autoridade  compe- 
tente aos  prefeitos  ou  delegados  ; 

c')  sempre  que  incendiar-se  qualquer 
era  barcaça  >,  as  que  lhe  estiverem  pró- 
ximo deverão  afastar-se,  o  as  quo  es- 
tiverem em  posição  favorável  prestarão 
logo  o  auxilio  que  lhes  fór  possível ; 

d^)  todos  os  navios  são  obrigados  a 
ter  bombas  e  demais  material  destinado 
á  extincção  de  incêndios  e  soccorro  do 
seu  p  íssoal  e  passageiros,  em  caso  de 
.naufrágio ; 

e')  nenhuma  embarcação  poderá  amar- 
rar á  terra  de  mo  o  a  causar  damno  ás 
embarcações  do  trafego  do  porto ;  os 
contraven teres  ficarão  sujeitos  á  multa 
e  reparação  do  damno  que  causarem  ; 

/*)  pela  prefeitura  e  delegacias  serão 
designados  os    logares  endo  devam  os- 
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tacionir  as  embarcações  miúdas  em- 
pregadas no  ti-aíbgo  o  no  com>nereio 
interior  tios  portos;  o  todas  serão  nu- 
meradas o  marcadas  no  costado  e  nas 
velas,  afim  do  indicarem  ai  rt»specti- 
vas  estações; 

g^)  as  embarcações  acima  mencionadas 
serão  matriculadas  com  a  designação 
dos  nomes,  dimensões,  propriei-arios  e 
suas  moradias ;  sendo  todus  os  indivi- 
dues especialmente  empregados  em  tal 
sei-viço  arrolados  na  prefeitura  on  dele- 
gacias, dsoriminando-seas  estações  em 
que  trabalharem ; 

h^ )  as  embarcações  empregadas  no 
trafego,  commercio  ou  outro  qualquer 
mister,  dentro  dos  portos,  são  obrigadas 
a  tirar  lict^nça,  a  qual,  annualmente, 
será  renovada  moiliante  as  taxas  esta- 
belecidas. Os  contra  vento  ros  ficam  sujei- 
tos á  apprehensao  da  embarcação  o  á 
multa; 

t*)  os  que  iuft»ingirem  as  regras  da 
decência  publica  nos  ancoradouros  serão 
punidos  Com  prisão  correccional  ou 
multa; 

j* )  nenhuma  embarcação  nacional 
poderá  allegar  igno/ancia  sobro  o  que 
lhes  cumpre  observar  relativamente  ás 
proscripções  e  rogras  do  porto,  as  quaes 
mandará  a  prefeitura  publicar  e  afflxar 
em  legares  ao  alcance  do  publico. 

Art.  33.  A  conservação  dos  portos 
será  minuciosamon  te  rogulamentada, 
observando-se  as  seguintes  regras  : 

a)  ninguém  poderá,  dentro  ..os  portos, 
cstabelecor  estaleiros  de  construcção  ou 
outros  sem  a  conipetorite  licença  do 
.  prefeito,  nem  desmanchar  embarcações, 
sem  obrigar-so  a  faz  l-o  cm  prazo  deter- 
minado e  sem  prejuizo  para  a  conserva- 
ção tio  porto  ; 

b)  6   proliibido    lançar    entulho    nos 
terrenos  do  marinhas  ou  no  porto,  fora 
dos  legares  para  isso  designados.;  a  con 
travenção  é  sujeita  a  muíta  ; 

c)  é  prohibido  o  deposito  de  merca- 
dorias ou  aròigos  úe  qualquer  espécie 
nos  terrenas  do  marinhas,  sem  licençu 
da  prefeitura,  que  só  o  poderá  permittir 
por  tempo  limitado  ;  a  contravenção  é 
sujeita  a  multa; 

d)  ninguém  poderá  fazer  aterros  ou 
obras  nos  portos  e  rios  navegáveis  sem 
prévia  licença  da  prefe  tura,  que  só 
a  conce  .erá  quando  não  h  i j  i  prejuizo 
para  a  boa  conservação  dos  portos  e 
rios,  es cabeleci mentos  ou  logradouros 
públicos.  Esta  licença  será  sujeita  a 
taxa  e  a  contravenção  a  multa  ; 


é)  ninguém  poderá  rocegar  nos  diffe"* 
rentes  ancoradouros  ancoras  perdidas* 
sem  licença  lía  autoridade  competent&r 
o  esta  não  perniittirá  por  prazo  inde- 
terminado. A  ancora,  depois  de  achada, 
deverá  ser  apresentada  para  vorificar- 
se  si  pertence  ou  não  a  quom  a  achou ; 
ficantio,  no  caso  negativo,  para  o  uso 
da  prefeitura,  que  indemnizará  a  despe- 
za  feita   com  esse  trabalho; 

/)  todo  o  proprietário  de  embarcação 
que  for  a  pique  por  descuido  será  obri- 
gado a  tiral-a  do  fundo ; 

g)  no  caso  do  artigo  antecodente,  si 
dentro  de  30  dias,  depois  de  intimado 
o  propri)tario  ou  seu  legitimo  repre- 
sentante, não  fór  providenciado,  im- 
portará isso  era  abandono,  e,  neste  caso, 
ficará  a  mesma  pertencendo  á  prefei- 
tura, podendo  o  prefeito  fazer  arrema- 
tar o  serviço  ou  ordonal-o  por  conta  da 
prefeitura -4. 

h)  logo  que  qualquer  embarcação 
quizer  carregar  ou  descarregar  lastro, 
deverá  requeror  á  autoridaae  compe- 
tente, que  indicará  o  legar  a  isso  desti- 
nado ;  sendo  prohibido  embarcar  ou 
desembarcar  lastro  durante  a  noute,  ou 
lançal-o  ao  mar  nos  ancoradouros,  e, 
da  mesma  forma,  o  lixo  ou  varredura 
dos  porões.  O  contraventor  será  su- 
jeito a  multa  ; 

i)  ^receiendo  licença  da  prefeitura, 
poderão  os  navios  baldear  entre  si  os 
lastros,  tomadas  as  devidas  cautelas 
afim  de  que  não  sejam  os  mesmos  lan- 
çados no  porto; 

j)  os  delegados  do  prefeito  deverão 
communicar  todas  as  vezes  que  o  re- 
gimen e  a  conservação  dos  portos  possam 
ser  prejudicados  por  obras  ou  outras 
causas   de  qualquer  natureza  ;  ' 

k)  serão  informados  pelas  Prefeituras 
Marítimas  todos  os  requerimentos  rela- 
tivos-á  concessão  de  marinhas  ou  de 
terrenos  accresiíidos,  natural  ou  arti- 
ficialmente, nos  portos  e  margens  dos 
rios  da  União ; 

l)  nas  aguas  em  que,  para  a  segu- 
rança da  navegação,  for  necessário  esta- 
belecer bóias,  balizas  ou  outros  signaes, 
será  exercida  pelas  Prefeituras  Maríti- 
mas a  mais  rigorosa  vigilância  sobre 
este  serviço; 

m)  a  collocação  de  bóias,  balisas,  etc. 
será  sempre  executada  de  accordo  com 
as  instr  cções  fo/necidas  ás  prefeituras 
pela  Repartição  da  Carta  Marítima,  á 
qual  compete  a  organização  dos  mappas 
e  cartas  destinadas  á  navegação ; 
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n)  todo  aquelle  que  c  lusar  damno  ás 
bóias,  b  Jisas  otc,  ou,  do  qualquer 
modo,  concorrer  par^i  alterar  ';s  suas 
respectivas  posições,  se:*á  obriga  lo  á 
reparação  do  damno,  além  da  multa 
estabeiucld  \. 

Art.  34.  Os  serviços  de  conservação,  os- 
taçõos  moteoro lógicas  o  semapli^^ica^,  for- 
talezas otc,  o  aprovisionamento  dos  pharóos 
para  cada  oipcurascripção  marítima,  íic.irão 
a  cargo  da  pi-efeitura  respectiva  o  serão 
regulamentados,  observan  lo-^e  as  soguintos 
disposições : 

•  a)  não  é  permittido  estabelecer,  den- 
tro ou  fô  -a  (los  portos  o  ancoradouros, 
luzos,  pharo  js,  bóias  ou  outros  signaos 
para  a  navegação,  sem  a  permissão  da 
Prefeitura  Maritima,  qu  í,  a  e.sso  respei- 
to, ouvirá  a  Repartição  da  Carta  Ma- 
rítima ; 

h)  os  pro feitos  commuii  içarão  á  Ropar- 
tiíílo  da  Carta  Maritima  todas  as  ioíbr- 
maçõej  relativas  ao  serviço  dos  pharóos, 
ao  balizamento,  ou,  em  geral,  todas  as 
occurrencias  que  possam  interessar  á  na- 
vegação ;  fiizondo  publií^ar  immed lata- 
mente os  avisos  necessários  aos  nave- 
gantes em  casos  urgentes ; 

c )  as  instrucções  para  o  serviço  es- 
pecial a  cargo  tias  estações  meteoroló- 
gicas o  atalaias  serão  organizadas  pela 
Repartição  da  Carta  Marítima.    > 

Art.  35.  Os  serviços  da  navegação  mer- 
cante serão  regulamentados,  observando-se 
as  seguintes  ro^i^ras: 

a)  todas  as  embarcações  mercantes 
nacionaes  ou  estrangeiras,  nas  aguas 
da  Republica,  são  immediacamente  su- 
bordinadas á  autoridade  do  prefeito  e 
obrigadas  á  restricta  observância  das 
i^egras  e  regulamentos  marítimos ; 

^  b)  as  embarcações  nacionaes  que  se 
empregarem  na  navegaç<ão  de  longo 
curso  ou  na  de  cabotagem,  só  podertào 
ser  dirigidas  "pov  ofíiciaes  da  marinha 
de  guerra  nacional,  da  activa  ou  refor- 
mados, ou  por  pilot)S  habilitados,  na 
forma  das  leis  em  vigor; 

c)  as  embarcações  ú.  vela  ou  a  va- 
por do  trafego  ou  coramercio  interior 
dos  portos  terão  arraos  ou  patrões  re- 
sponsáveis pela  sua  direc(.ão; 

d)  as  embarcações  miúdas  á  vela  ou 
a  remos  destinadas  ao  transporte  de 
mercadorias  ou  passageiros  deverão  ser 
matriculadas,  bem  como  o  seu  pessoal, 
nas  prefeituras,  delegacias,  quarteirões 
ou  estações,  ficando  as  respectivas  ma- 
triculas obrigadas  ao   visto  annual  da 


autoridade  competeiíto ;  t.)das  as  em- 
barcações naiúauaos  movidas  a  vapor; 
quer  se  einprcgu  'Ui  na  navegação  do 
longo  curs>>,  na  cubotagem  ou  irafrgo 
intcr.or  dos  portjs,  terão  a  seu  bordo 
machinistas  devidamente  habilitados; 

e)  o  numíJro  e  classes  dos  machinistas 
serão  fixados  segundo  a  categoria  da  em- 
barcação e  a  importância  do  seu  appa- 
relho  niotor,  devendo  a  respectiva  lo- 
tação ser  marcada  na  primeira  vistoria 
da  embarcaçã),  para  o  seu  registro  ou 
matr.cula  ila  íMiuipagem,  ou  para  a  sua 
accoitaçào,  quando  x)ertencoi*ella  a  com- 
panhias subvencionadas  pelo  Governo; 

f)  na  lotação  dos  navios  cuja  ma- 
china  tiver  força  superior  a  1.500  cavai- 
los  indicados,  S(;rão  marcados  logaros  do 
praticantes,  os  quaes  só  poderão  sor 
admittidos,  como  auxiLares,  sob  a  res- 
pi>nsabilidade  dos  re^pi^ctivos  machi- 
nistas ; 

g)  as  embarcações  para  o  ser  iço  exte- 
rior das  alfandegas  o  outras,  quando  não 
pertence i'em  á  marinha  de  guerra, 
serão  como  taos  consideradas,  devendo 
scT  couimanda<ias  por  offlciaesda  ar- 
mada da  activa,  reformados  ou  honorá- 
rios ;  estas  embarcações  serão  subordi- 
nadas ãs  Prefeituras  Marítimas  somente 
no  que  se  refere  á  disciplina  militar ; 
cumprindo,  no  mais  que  fôr  do  serviço 
a  seu  cargo,  os  regulamentos  compe- 
tentes ;  usarão  sempre,  além  da  flâ- 
mula dos  navios  do  guerra,  o  distinctivo 
especial  que  lhes  competir ; 

h)  nenhum  capitão  ou  mestre,  depois 
de  matriculado  qualquer  individuo  na 
sua  tripolação,  pjderá  despedil-o,  salvo 
pagrindo-lho  a  soldada,  ou  como  for  con- 
vencionado ; 

i)  igualmente  nenhum  individuo  po- 
derá exonerur-rto  de  seguir  viagem,  de- 
pois de  matriculado  sem  sor  por  motivo 
de  força  maior ;  o  capitão,  mestre  do 
navio  ou  o  interessado  recorrerá  ao 
prefeito  ou  ags  seus  delegados  ; 

j)  niMihum  ca  pi  ião  ou  mestre  do  cm- 
bai'c.içào  nacional  ou  estrangeira  po- 
derá admittir  em  sua  tripolaçáo  indi- 
viduo algum,  sendo  inseri pto  marítimo 
dc.linii.ivo,  s(!m  aut')riza(;ão  da  repar- 
ti<;ão  compí^tente,  afim  do  reconhecer  si 
está  ello  deseinbai-aç^ido  do  serviço  mi- 
litar ; 

k)  reconhecido  não  haver  impedi- 
mento algum,  deverá  a  admissão  roali- 
zar-se  por  meio  do  contracto,  no  qual 
se  contemplará  a  clausula  do  sor  o 
contractado  repatriado  quando   tormi- 
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nar    o  roipectivo   prazo,  ou  nos  casos 
do  moléstia,  sorteio,  onde  força  maior  ; 

l)  ôca/á  sujeito  á  mul^a  estipulada  o 
commandaníe,  cap.tão  ou  mestre  cuja 
embarcação  navogar  ou  empreg.ir-se  no 
serviço  a  que  se  desuna: 

l*»,  sem  pessoal  legalmbnte  habilitado; 

29,  som  ter  a  bor.lo  o  numoro  de  tripo- 
lantes ,  escaleres,  bolas  do  salvação, 
amarras,  ancoras,  luzes,  signaes  regular 
mentares,  otc,  o-c,  cor^espondentcá  á 
sua  lotação; 

myo  consignatário,  capitão  ou  mestre 
que  seduzir  ou  desenc  \minhar  mari- 
nheiro ou  pos  oa  mattúculada  em  oucra 
ombircação,  bem  como  qualquer  indi- 
viduo que  concorrer  para  o  mesmo  fim, 
serão  responsabilizados  na  forma  das 
leis  em  vigor ; 

n)  o  capitão  ou  mestre  que  não  apre- 
sentar ã  autoridiulo  naval,  quando  fôr 
por  esta  exigido,  os  individuus  constan- 
tes da  matricula  do  sua  embarcação  ; 
ou  quando  não  fizer  constar  o  motivo 
do  semelhantQ  falta,  será  sujoito  a  multa; 

o)  aos  navios  nacionaes  não  será  per- 
mittida  a  sabida  quando  carregados  além 
da  iiUha  de  carga,  que  deverá  sor  visi- 
velmente assigualada  no  costa  lo;  e  nem 
levarão  carregamento  sobro  o  convés 
qu3  possa  causar  perigo.  Neste  caso 
poderá  a  autoridade,  além  da  multa, 
negar-lhos  a  sabida,  ficando  sujeitos  á 
mesma  disposição  os  navios  que  admit- 
tirem  passage  ros  em  numoro  superior 
ao  de  sua  lotação ; 

p)  todas  as  embarcações  deverão  fazer 
o  competente  registro,  bem  como  a  re- 
visão da  matricula  de  s  )u  pessoal,  se- 
mestralment ),  nas  prefeitur.is,  delega- 
cias ou  demais  ropartiçõei  competentes ; 
ficando  dispensadas  de  novo  titul  j  d ) 
nacionalizaç^  us  que  já  se  achai*oin  na- 
cionalizadas, (.e  conformidade  com  as 
leis  em  vigor ; 

q)  as  embarcações  dispensadas  do  re- 
gistro, pelo  regulamento  do  2  de  julho 
de  1896,  ficam  sujeitas  ao  registro  e  ma- 
tricula do  seu  pessoal,  semestralmente, 
como  as  demais: 

r)  provando-se  que  qualquer  embarca- 
ção, registrada  como  br  izileira,  não  o  6 
por  qualquer  circumstancia  contraria  ás 
condições  e>tabelocidiis  po/  lei  para  a 
sua  nacionalização,  ficará  a  mesma  s  i- 
jeita  á  apprehensíio  imuKíJiata,  sendo 
entregue  á  repartição  do  faz  )nda.  como 
contrabando,  para  os  lins  conveniontos, 

s)  de  todos  os  registros  feitos  nas  p/e- 
foiíuras  deverão     ser  enviadas  cópias  á 


Repartição  da  Carta  Marítima  para  dar 
ás  respectivas  embarcações  a  compe- 
tente classiílcavão  no  código  inte/na- 
ciontl  do  signaes; 

t)  no  interesse  da  navegação,  poderão 
os  prefeitos  ou  seus  delegados,  quando 
fòi' requisitado  pela  Repartição  da  Cai-ta 
Marítima,  exigir  dos  commandantes  dos 
navios  empregados  na  cabot  pernas  der- 
rotas e  mais  informações  necessárias  á 
organização  de  cartas,  roteiros,  etc,; 

u)  as  vistorias  das  embarcações  a 
vapor  serão  feitas,  nas  sedes  da^  pre- 
feituras, por  uma  commissão  composta 
('.e.  um  ajudante  do  prefeito  e  de  doua 
engenheiros  navaes  ou  sub-engenheiros, 
sendo  um  da  especialidade  de  machinas 
e  outro  da  do  construcção  naval;  nos  dis- 
trictos  maritimos,  conforme  fôr  esta- 
belecido no  regnIa'nento  dasp.'efoituras; 

1?)  o  presidente  da  commissão  exami- 
nará o  apparelho.  velame,  amarras, 
ancoras,  etc,  c  verificará  si  as  embar- 
cações teem  o  numero  de  escaleres  sal va- 
vidas,  pharóes,  agulhas,  prumos,  odo- 
metvos,  chronometros,  instrumentos"  de 
observação,  cart  ,s  necessárias  á  navega- 
ção, etc; 

x)  o  engcnheiro-machinist\  fa?á  minu- 
cioso exime  'nas  machiuas,  caldeiras, 
bombas  e  machinismos  accessorios.  Ha^ 
verá  em  to  ias  as  caldeiras,  além  da  vál- 
vula de  segurança  ordinari  i,  uma  outra 
especial,  que  será  graduada  e  scllada 
pela  conimissão,  não  podendo  ser  a 
mesma  alterada  pelo  pessoal  de  bordo. 
O  engenheiro  constructor  será  incum- 
bido de  examinar  o  casco,  mastreação, 
embarcações  miúdas  e  mais  accessorios 
relativos  á  construcção  naval ; 

y)  dentro  das  24  horas  que  se  segui- 
rem ao  despacho  da  vistoria,  a  çom- 
ralssão  se  reunirá  a  bordo  do  navio  a 
vistoriar  e,  depois  de  feito  o  exame,  la- 
vrará, no  livro  do  bordo,  para  o -;so  ília 
espocalmonto  destinado  o  rubricado  peia 
autoridade  ompetinte,  um  termo,  por 
todas  assignado,  cm  que  será  transcripto 
o  parecer  de  cada  um  dos  ditos  mem- 
bros, quanto  á  p.irte  relá'.iva  á  sua  es- 
pecialid  '.de  ; 

z)  si  o  navio  a  vistoriar  pertencer 
a  alguma  das  companhias  subvenciona- 
das, o  fiscal  da  mesma  tomará  conhe- 
cimento do  resuUado  da  vistoria  ou  as- 
,sisti.*á  aella,  si  fôr  conveniente; 

^'.')  tiv  caldeiras  sjrão  examinadas,  de- 
pois de  Irias,  mediante  pressão  hydrau- 
lica  ou  lie  outro  modo,  a  juizo  da  com- 
missão ; 
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&*)  O  livro  das  vistorias  será  apre- 
sentado pelo  consignatário,  capitão  ou 
mestre,  á  autoridade  competente,  afim 
de,  por  seu  despacho,  declarar  as  con- 
dições cm  què  devo  ser  considera  a  a 
embarcação,  ficando  registrado  o  termo 
na  reparti^  competente; 

c')  as  vistorias  sei*ão  feit-^iS  a  requeri- 
mento d-x  companhia  a  que  pertencer  o 
navio»  consignatário,  dono,  comman- 
dante,  capitão  ou  mestre,  em  qualquer 
tempo,  para  o  caso  de  primeira  vistoria 
ou    inspecção   extraordinária,  e,    fora 

•  disso,  oito  dias  antes  de  esgotado  o 
prazo,  durante  o  qual  a  embarcação 
tiver  sido  julgada  em  estado  de  poder 
navegar,  ou  de  empregar-se  no  serviço 
a  que  se  destina; 

d*)  nos  navios,  novos,  destinados  ao 
serviço  da  mariuha  mercante  nacional, 
serão  verifica  .as  na  primeira  vistoria  as 
condições  que  forem  estipuladas  polo 
Governo,  afim  de  que  possam  os  mesmos 
servir  como  auxiliavcs  da  mariuha  do 
guerra ; 

e^)  quando  qualquei*  embarcação  hou- 
ver excedido  o  prazo  durante  o  qual  de- 
veria requerer  a  vistoria,  a  autoridade 
competente  da  Prefeitura  f^rã  intimar  o 
capitão  ou  responsável,  afim  do  que 
apresentem  o  requerimento  dentro  do 
prazo  de  24  horas,  sob  pena  de  ficar  a 
embarcação  inhibida  de  navegar  e  sujeito 
o  mesmo  capitão  ou  responsável  á 
multa  estipulada ; 

/*  )  todo  o  commandante,  capitão  ou 
mestre  que,  depois  de  intim  do  para 
requerei*  vistoria,  ou  de  h  wer  sido  a 
sua  embarcação  julgada  incapaz  de  na- 
vegar ou  de  ompregar-sa  no  serviço  a 
que  se  destina,  tentar  sahir  do  porto, 
será  sujeito  á  pena  impost:i  ao  crime 
de  desobediência  e  incorrerá  em  multa ; 

g^ )  sei'á  passível  da  mesma  p  ;na  o 
commandante,  capitão  ou  m^^strc,  ciya 
embarcação  continuar  a  navegar  depois 
do  julgada  incapaz,  ou  si  empreh  mdcr 
viagem  cuja  duração  média,  até  ao 
porto  da  Republica  onde  possa  ser  exa- 
minada, exceder  o  prazo  arbitrado  para 
a  mesma  embarcação   poder    navegar 

•  com  segurança.  Das  multas  por  infrac- 
ção das  disposições  acima  não  haverá 
recurso ; 

A'  )  independentomente  das  vistorias 
poriodicas,  deverão  sor  inspeccionadas 
as  embarcações  do  trafego  do  portj, 
de  pesca,  do  cabotagem,  ou  longo  curso, 
quando  tiverem  feito  concertos  que  im- 
portem cm  altoração  do  casco,  machi- 
nas,  caldeiras,  mastreação  otc  ; 


t*)  as  embarcações  de  cibotaçom  ou 
do  longo  curso  serão  examinadas  em 
S3cco»sómente  quando  tivoí-om  encalhado 
ou  batido,  de  modo  a  roceiar-se  alguma 
avaria  do  importância,  ou  quatído  o  es- 
tado das  suas  obras  vivas  assim  o  exigir; 

f)  além  das  vistorias  já  especificadas, 
a  commissão  fará  as  que  forem  re- 
queridas para  quaesquer  effeitos  o  não 
marcadas  neste  regulamento  ;  ficando  os 
peticionários  obrigados,  além  do  sello 
devido,  ao  pagamento  da  taxa  estabele- 
cida. 

Art.  36.  As  embarcações  empregadas  no 
serviço  de  navegação,  nos  portos,  rios  etc., 
sendo  do  arqueação  suparior  a  20  toneladas, 
deverão  tor,  como  arraes,  indivíduos  compe- 
tentemente habilitados  para  dirigir  a  sua 
navegação  o  ser  por  ella  responsáveis. 

Os  arraes  serão  examinados,  nas  prefei- 
turas ou  delegacias,  por  iinaa  commi-sáo  de- 
signada pelos  prefeitos  o  o  exame  versará 
sobre  o  seguinte: 

a)  conhecimeato  pratico  dá  arte  do 
marinheiro  ; 

b)  atracar  e  desatracar  em  todas  as 
circumstancias  do  vento  e  mar  ; 

c)  conhecimento  dos  nomes  e  valores 
dos  rumos  da  agulha,  maneira  de  di- 
rigir por  elles  a  embarcação  ; 

d)  noções  praticas  sobre  a  direcção  o 
velocidade  das  marés  e  correntes  ; 

e)  ventos  rcinantos,  conforme  as  esta- 
ções, sua  influencia  sobre  as  marés  ; 

f)  pedras  occultas  e  perigosas,sua  posi- 
ção, baixios,  canaes,  barras  dos  rios,  sua 
profundidade,  pontos  do  abrigo  ou  da 
espera,  etc.  ; 

g)  nomenclatura  das  pontas  de  terra, 
ilhas  e  enseadas,  profundidade  junto  ás 
mesmas ; 

h)  modo  de  salvar  qualquer  pessoa  ou 
cousa  que  caia  no  mar  o  prestar  soc- 
corros.  Para  o  exame  acima,  preço J.erá, 
despacho  do  profeiío,  em  requerimentos 
pass  mdo-se  ao  examina.lo  a  carta  com- 
petente ;  podendo  a  mesma  ser  gemi  ou 
especial,  para  uma  ou  mais  localidades ; 

i )  os  candidatos  á  carta  do  arraes 
pagarão,  em  sólios  da  União,  a  taxa 
estipulada,  sendj  as  mesmas  registradas 
cm  livros  competentes. 

Art.  37.  Para  os  serviços  relativos  â  na- 
vegação mercante  e  sujeitos  a  taxas,  serão 
as  mesmas  devidamente  estipuladas  em  ta- 
beliãs annoxas  ao  regulamento  das  prefeitu- 
ras o  affixados  onde  fôr  conveniente. 
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Art.  38.  Continuam  om  vigor,  cora  rela- 
ção 4  cabotagom,  as  disposições  não  rovoga- 
(iaa  pela  p  -esente  lei,  consfcantios  do  ivgula- 
monto  annexj  ao  decreto  n.  2.304,  do  2  do 
julho  do  1896. 

Art.  30.  No  serviço  do  praticagem  para 
as  ombarcaçõcs  do  todas  as  nações,  do  guerra 
ou  mercantes  (iu'í,nas  aguas  da  Republica,  na- 
veguem, domandem  partos  ou  ancoradouros 
de  accesso  difflcil  ou  perigoso,  serão  obser- 
vadas as  disposiçõos  em  vigor  para  o  referi- 
do 'serviço,  as  quaes  farão  parte  do  regula- 
mento das  prefeituras  marítimas. 

Art.  40.  A  inscrlpção  marítima  da  Re- 
publica, feita  nas  repartições  competentes 
do  Ministério  da  Níarinlia,  6  obrigatória  para 
todos  os.  brazileiros,  natos  ou  naturaliza- 
dos, que  exercerem : 

T)  qualquer  emprego  ou  occupação  a 
bordo  dos  navios  que  se  destinarem  á 
navegação  transoceânica,  do  cabotagem, 
ou  em  aguas  interiores  de  domínio  fe- 
deral ; 

2")  os  que  exercerem  a  profissão  da 
pesei,  quando  nella  fizerem  uso  do  om-. 
barcaçõei  de  qualquer  espécie. 

Art.  41.  A  inscripção  obrigatória  divide 
os  inscriptos  maritimos  em  três  classes  dis- 
ti  netas,  a  saber  : 

1»)  inscriptos    provisórios  —  os   que, 
exercendo    qualquer   profissão  ou   em- 
prego  marítimo,  não   houverem  ainda 
»       completado  a  idade  de  18  annos  ; 

2")  inscriptos  nomincies  —  os  que  já 
houverem  completado  a  idade  de  30 
annos,  os  que  houverem  concluído  o 
tempo  de  serviço  activo  ou  reserva  ;  os 
que  exercerem  as  profissões  de  piloto, 
machinifeta,  foguista,  mestres  ou  contra- 
mestres; os  Oiupregados  na  praticagom 
geral  ou  local,  os  avtiíiccs,  os  crcarrc- 
gadosde  estações  meteorológicas  ou  de 
soccorro  naval;  os  pliaroleiros  e  ata- 
laiadores ;  os  que  praticarem  a  nave- 
gação ou  a  pesca  como  recreio  quando 
não  fizerem  commercio  algum  do  seu 
trabalho  ou  dos  productos  delia  ;  final- 
mente, 08  que  f  >rem  julgados  incapazes 
para  o  serviço  da  mariníia  do  guerra; 

3®)  inscriptos  definitivos  —  todos  os 
inUviduos que,  exercendo  qu.flquer  pro- 
fissão marítima,  tiverem  do  18  até  30 
annos  completos  do  idade. 

Art.  42.  Os  inscriptos  definitivos  são  an- 
nualmento  sorteados  para  o  serviço  da  ar- 
mada, no  qual  permanecerão  po;*  tros  annos, 
passando  depois  para  a  reserva  durante  dous 
annos ;  observando-se,  sobre  a  inscripção  e 
o  sorteio,  o  seguinte  : 


a)  os  inscriptos  sorteados  não  pcdorâo, 
dui'anto  o  período  do  serviço  activo, 
ter  outra  appUcação  que  não  seja  ás 
equipagens  dos  navios  de  guerra  ou  ás 
trop.w  da  marinha; 

b)  o  regimen  das  obrigações  e  a  sanc- 
ção  penal  dos  regulamentos  da  arra'\da 
são  somente  appUcavois  ao  inscripio 
marítimo  definitivo,  durante  o  período 
d3  sua  sujeição  milítíu*  ou  permanenci'* 
no   hierviçj  activo  ; 

c)  eraqu mto  não  fôr  sorteado  ou  de- 
pois de  haver  servido,  ó  o  inscripio 
sujeito  á  acção  do  di  'eito  comraum  ; 
tendo  apenas  as  obrigaçoos  mílitiPvjsquo 
IhtíS  forem  impostas  polo  regui 'amento 
da  inscripção  maritima  ; 

d)  o  tempo  do  serviço  militar  pai^a  o 
inscripto,  depois  do  sorteio,  não  pôde 
ser,  em  tempo  do  paz,  por  motivo 
algum,  prorog  do,  sem  o  sou  livro  e  es- 
pontâneo consjndimonto,  o  neste  caso  só  o 
poderá  ser  até  cjmpletar  elle  a  idade 
máxima  de  35  -.unos  ; 

e)  no  c  ISO  de  guerra  estorna  o  Governo 
po  .orá  mobilizar,  no  todo  ou  om  partj, 
a  classe  dos  inscriptos  definitivos  como 
reserva ; 

f)  a  passagem  dos  insc  iptos  provi- 
sórios para  a  classe  dos  definitivos  tem 
legar  ao  completarem  aquelles  a  idide 
do  18  annos,  e,  quando,  mediante  decla- 
ração, adopt  irem,  ao  completar  a  refe- 
rida idade,  profi  são  diversa  á\  maríti- 
ma, ficarão  sujeitos  a'>  sorteio  até  a 
idade  de  25  annos.  Em  t  impo  de  guerra, 
porém,  a  pass  '.gom  do  inscriptp  provisó- 
rio so  fará  oíTectiva  logo  depois  de  attin- 
gid'\  a  idade  da  lei,  independente  de 
declaração  ; 

(f )  é  isento  de  s.-^rviço  da  armada, 
depois  do  sorteio: 

1° ,  o  inscripto  definitivo  que  tiver 
defeitos  pliysico ;  ou  enfermidade  que  o 
inhabilite  para  a  vida  do  mar  ; 

2°,  o  que  alimentar  ou  educar  o> 
phãos,  seus  irmãos,  meno/os  de  16 
ann.>s,  ou  servirem  'o  único  amparo  á 
irmã  solteira  ou  viuva,  que  viver  cm 
sua  companhia  ; 

3°,  o  filho  único  quo  viver  om  compa- 
níila  de  seu  pae  ou  mãe,  viúvos  ou 
valetudinários  ; 

4",  o  viuvo  que  tiver  filhos  menores 
aos  quaes  eduquo  ou  alimente  ; 

5®,  os  matricula-los  nas  escolas  pro- 
fissionaes  da  marinha ; 

h  )  aos  inscriptos  definitivos  são  con- 
cedidas as  seguintes  vantagens  : 
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1®,  preferencia  na  admissão  de  em- 
pregues da  niarinha,  para  os  quaes  tive- 
rem a  necessária  idoneidade,  depois  de 
haverem  servido  com  boaa  notas,  ou 
quando  se  invalidarem  no  serviço  da 
armada; 

8%  isenção  de  todo  o  serviço  publico 
estranho  á  marinha  ; 

3<»,  isenção  de  imposto,  taxas,  matri- 
culas, ou  de  qualquer  outro  ónus  rela- 
tivo ao  exercício  de  profissão  maritima; 

4»,  gratuidade  de  matricula  ou  de 
concessão  de  titules,  para  si  ou  seus 
filhos,nas  escolas  profissionaes  do  Estado; 

5*,  concessão  de  terrenos  de  marinhas 
a  titulo  gratuito,quando  completarem  o 
tempo  de  serviço  e  o  requererem,  com 
direito  de  transferencia  ás  viuvas  ou 
orphãos,  com  a  clausula  do  nelles  esta- 
belecerem residência,  ou  exercerem 
qualquer  industria  marítima  ;  não  po- 
dendo, porém,  alienar  ; 

6*»,  direito  ã  caixa  do  inválidos  insti" 
taida  mediante  contribuição  dos  benefi- 
ciários ou  com  o  auxilio  do  Estado  ; 

7s  finalmente,  os  inscriptos  defini- 
tivos, depois  de  concluída  o  tempo  de 
serviço  activo  ou  o  da  resorva,terão  as 
mesmas  vantagens  e  garantias  conce- 
didas, em  condições  idênticas,  ás  praças 
do  corpo  de  marinheiros  nacionaes ; 

O  todo  o  inscripto  maritimo,  defini- 
tivo, que  antes  da  idaie  do  30  annos 
deixa;c  a  profissão  marítima,  sem  o 
havor  communicado  á  autoridade  naval 
competente,  ficará  sujeito  ao  sorteio 
X)or  prazo  determinado ; 

j)  tx  cada  inscripto  marítimo  sord 
dada,  pjla  repartição  com po tonto,  uma 
matricula  comprobatória  da  classe  a  que 
o  mesmo  pertencer,  na  qual  serão  de- 
clarados o  nome,  naturalidade,  filiação, 
idadev  esta  lo  e  sl^naes  do  inscripto ; 
esta  matricula  sorá  gratuita  e  vizada 
annualmente  ; 

h)  o  inscripto  marítimo  provisório  ou 
definitivo  tem  por  obrigação: 

1»,  não  poder  desligar-se  da  guarnição 
om  que  for  arrolado,  estando  em  paiz 
estrangeiro,  sinão  em  caso  d)  força' 
maior  e  com  annuencia  da  autoridade 
consular,  que  o  communicará  ao  Go- 
verno ; 

8»,  participar  quando  estiver  desem- 
progado  p>r  mais  i.e  30  dias,  quando 
ausenlar-se,  mu  lar  do  navio,  do  domi- 
cilio, etc.  ; 

3",  apresentar-so  4  autoridade  com- 
petente,  sempre  que  fôr  chamado  por 

Vol,  Y 


motivo  d  ^  serviço,  ou  quando  desembar-* 
car,  concluir  os  seus  contractos,  engajv 
mento,  etc.; 

4«,  pe  lir  permissão  á  competonte  au- 
toridade para  sahir  do  paiz;  o  quo 
somente  lhes  poderã  sor  concedido  em 
tempo  do  paz; 

5«,  aprôS3ntar-se,  havenào  declaração 
de  guerra,  ã  autoridatle  mavitima  ou 
consular  que  lho  estiver  mais  próxima; 

6°,  não  poier  engajar-sc  ou  contractar 
réus  èerviços  sem  a  clausula  tle  apre- 
sou tar-se,  quando  sorte  idos,  devendo  taes 
contractos  ter  o— visto— pela  repartição 
competente  da  prefeitura  maritima; 

l)  o  inscripto  6  obrigado  a  apresentar 
a  sua  matricula  toias  as  vezes  quo  lho 
for  esta  oxií,'ida  p)la  autoridade  naval 
ou  33US  propostos;  incorrendo  nas  penas 
est  ibelecidas  os  que  não  satisfizerem  essa 
exigência; 

m)  no  caso  de  extravio  da  matricula 
deverá  o  inscripto  reclamar  outra  na 
competente  repartição,  pagando  pelo 
novo  documento  a  taxa  estabelecida, 
desde  que  não  seja  o  extravio  justificado 
por  motivo  de  força  m  úor; 

n)  nenhum  inscripto  poderá  desem- 
barcar ou  ser  admittiao  a  novo  em 
barque,  som  o  visto  do  sua  matri- 
cula na  repartição  competente  da  pre- 
feitura que  lhe  ficar  mais  próxima  ; 

o )  as  autoridades  navaes  dos  dis- 
tiictos,  quarteirões  e  estaç5e3  enviarão, 
em  prazos  determinados,  a  relação  dos 
inscriptos,  afim  de  ser  organizado  o  ar- 
rolamento geral  para  Cíida  uma  das 
circumscripçõos  maritimas,  pela  respe- 
ctiva prefeitura. 

Art.  53.  Nas  disposições  para  o  processo  de 
Inscripção  maritima,  seráestabQlecido: 

a )  o  processo  geral  da  inscripção 
maritima  se  fará,  na  sede  de  cada 
circumscripção  todos  os  annos,  á  vista 
ái\B  listas  enviadas  pelos  districtos,  quar- 
teirões e  estações,  sendo  nestas  listas 
declarados:  o  nome,  sobrenome,  fili  içào, 
estado,  logar  do  nascimento,  signaes 
pliysicos  e  outi^s  indicações  relativas  a 
cada  um  dos  inscriptos  ; 

b )  os  delegados  dos  prefeitos  serão 
responsabilizados  quando  não  apresen- 
tarem, em  devido  tempo,  as  listas  de 
inscripção  ;  bem  como  no  caso  de  omit- 
lirem  ou  dúxarem  de  inscrever  qual- 
quer individuo  qun  exercor  profissão 
naval,  na  forma  estabelecida.  A  in- 
scripção será  annunciada  por  editaes  da 
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prefeitura  ou  nas  folhas  d  í  maior  cir- 
culação, encerrando-se  em  época  deter- 
minada. 

c  )  feita  a  inscripção  íreral,  serão 
lançados  todoá  os  assentaraent-os  em 
livros  próprios  e,  separadamente,  para 
cada  classe  de  inscriptos,  ^  sendo  taes 
livros  rubricados  pelos  prefeitos  ; 

d)  a  matricula  dos  inscripto;  pro- 
visórios terá  logar  mediante  declaração 
dos  pães,  tutores  ou  correspondentes, 
antes  de  completarem  aquelles  a  idade 
de  18  annos; 

e)  logo  que  tiver  completado  a  idad) 
de  18  annos  passará  o  inscrlpto  provi- 
sório pira  a  classe  dos  doflnitivos,  pre- 
cedendo sempre  o  conáentimento  dos 
pães,  tutores  ou  correspondentes  ;  con- 
sentimento este,  porém,  que  só  poderá 
ser  negado  si  o  inseri pto  provisório 
deixar  a  profissão  marítima,  ciso  Cáte 
em  que,  tendo  o  inscripto  já  comp*otaLlo 
18  annos,  ficarásujeito  ao  sorteio  pelo 
prazo  que  fôr  determinado  ;^ 

/)  em  tempo  de  guerra  o  inscripto 
provisório,  que  houver  completado  a 
idade  de  18  annos,  pass^-rá  logo  para 
a  classe  dos  deflDitivos,  independente 
do  qualquer  declaração,  ou,  em  tempo 
de   paz,  "depois  de  decorridos  30  dias ; 

g)  ao  terminar  o  periodo  da  inscripção 
provisória,  ô  pe/mittido  ao  inscripto  de- 
clarar que  deseja  alistar-so  como  volun- 
tário para  o  serviço  da  armada,  scndo- 
Ihe,  por  isso,  diminuído  o  tempo  de  ser- 
viço activo;  taes  declarações  serão  toma- 
das por  termo  e  remet tidas  aos  prefeitos 
pelos  seus  delegados,afim  de  sereiu  atten- 
didas  no  sorteio ; 

h)  emquanto  não  forem  sorteados,  são 
os  inscriptos  definitivos  sujeitos  ao  di- 
reito commum,  tendo  apenas  as  obriga- 
ções que  lhes  corresponderem  pelo  regu- 
lamento  das  Prefeituras  Marítimas  ; 

t )  cada  prefeito  designará,  annual- 
mente,  ura  dos  seus  auxiliares,  afim  de 
inspeccionar  os  respectivos  districtos, 
quartetfões  e  estações;  devendo  o  mesmo 
apresentar  a  estatística  de  todo  o  movi- 
mento e  mais  occurrencias  relativas  ao 
serviço  da  inscripção  marítima. 

Àrt.  44.  O  sorteio  para  o  serviço  da  ar- 
mada tem  logar  nas  Prefeituras  Maritimas, 
annualmente,  concorrendo  a  ella  todos  os 
individues  matriculados  na  classe  dos  —  in- 
scriptos definitivos  —  em  vista  dos  mappas 
geraes,  organizados  para  cada  uma  das  cir- 
cumscripções  maritimas  :  o  sorteio  será  pre- 
cedido de  editaes  ou  annuncibs,  sendo  obser- 
vadas as  seguintes  regras  : 


a)  haverá  para  cada  prefeitura  uma 
commissão  de  sorteio  composta:  do  pre- 
feito (como  presidente)  um  oífieial  su- 
perior, um  subalterno  fcomo  secretario) 
o  um  medico.  O  sorteio  terá  logar,  em 
acto  publico  o  solemne,  no  dia,  hora  o 
logar  previamente  annunciíulos  pelo 
prefeito  ; 

b)  reunida  a  commissão,  o  secretario, 
tendo  em  vista  o-  mappa  geral  dos 
inscriptos  definitivos,  o  qual  será  orga- 
nizado nominalmente  e  por  ordem  al- 
phabetica,  correspondendo  cada  nome  a 
um  numero  de  ordem,  escreverá  uma 
serie  de  papeis,  do  mesmo  tamanho, 
formato  e  cor,  contendo  todos  os  nú- 
meros acima  indicados,  os  quaes,  em 
presença  do  publico,  sewLo  lançados  na 
urna,  afim  de  serem  delia  extrahidos, 
separadamente,  pela  pessoa  que  designar 
o  presidente  ; 

c  )  de  cada  numero  que  for  extrahido 
e  annunciado  pelo  presidente,  será  pelo 
secretario  lido  o  nome  por  extenso  que 
lhe  corresponder  no  mappa  dos  inseri* 
ptos,  procedendo-se  á  verificação  'pot 
parte  de  todos  os  membros  da  com- 
missão ; 

d)  com  o  fim  de  proporcionar  ao  pu- 
blico um  moio  de  acompanham  processo 
do  sorteio,  sorèo  disíribuidos  ou  afilxa- 
dos  mappas  impressjs,  idênticos  aos  da 
commissão  ; 

e )  depois  da  declaração  do  prefeito 
de  achar-se  terminado  o  sorteio,  pro- 
cederá o  secretario  á  chamada  geral 
de  todos  os  nomes  e  números  corres- 
pondontesquc  houverem  sido  sorteados; 
marcando  o  prefeito  o  prazo  de  30  dias 
na  sóde  da  profeir.ura  e60  nos  districtos, 
quarteirões  e  estações,  afim  de  serem 
allegadas  as  isenções  previstas  em  lei; 

/)  concluída  a  solemnidade  do  sorteio 
se  lavrará  termo  do  occorrido  no  livro 
competente,  com  a  assignatura  da  com- 
missão, c  uma  relação  nominal  de  todos 
os  inscriptos  sorteados  será  então  publi- 
cada, de  ordem  do  prefeito,  nos  jornaes 
de  maior  circulação  ou  affixada  em 
editaes  para  conhecimento  dos  interes- 
sados ; 

g)  esgotados  os  prazos  marcados,  a 
commissão  se  reunirá  de  novo,  depois 
de  examinar  os  documentos  dos  que 
allegarem  is3ncão,  e,  com  a  mesma 
solemnidade  do  primeiro  acto,  procederá 
ao  sorteio  para  a  substituição  dos  dis- 
pensados,  afim  de  completar-se  o  numero 
quo  fòr  fixado  pelo  Ministro  da  Marinha, 
para  cada  uma  das  circumscripções  ; 
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h)  as  isonçoes  não  allegadas  dentro 
do5  prazos  acima,  que  poderão  ser  pro- 
TogSáos  pelos  prefeitos  somente  em  cir- 
cnmstancias  estraordinarias,  até  60  disis 
para  ogdistrictos.  quarteirões  e  estações, 
não  serão  mais  aitendidas ; 

i)  terminado  o  sorteio,  cada  prefeito 
providenciará  sobro  a  mobilização  o  a 
remessa  dos  sorteados,  á  disposição  do 
Quartel  General  da  Armada  ; 

j)  as  justificações  feitas  pelos  inscriptos 
definitivos  perante  a  commissao,  quanto 
ÚB  isenções,  só  terão  valor  para  cada 
acto  de  sorteio  em  que  forem  apresenta- 
das, exceptuados  os  que  p  •ovarem  defei- 
tos ou  incapacidade  physica,em  cujo  caso 
passarão  para  a  classe  dos  inscriptos 
nominaes ; 

A)  depois  de  sorteados,  ficam  os  inscri- 
ptos definitivos  desligados  do  todo  e 
qualquer  compromisso  particular  con- 
trario á  sua  sujeição  militar,  o  apresen- 
tação dentro  do  prazo  determinado ; 

l)  os  inscriptos  definitivos  que  forem 
sorteados  e  não  se  apresentarem  dentro 
do  prazo  marcado,  ou  quando  não  forem 
encontrados  no  destino  que  constar  offl- 
cialmonte,  serão  considerados  como 
desertores  da  armada.  Aos  que,  porém, 
pertencerem  á  lotação  de  um  navio  em 
viagem,  ou  prestes  asahir,  poderá  o 
prefeito  conceder  o  prazo  que  julgar 
conveniente  para  a  sua  apresentação; 

m)  uma  vuz  considerado  o  inscripto 
como  desertor,  o  prefeito  providenciará, 
directamente,  para  a  sua  captura,  ou 
recorrerá  ao  commando  da  força  fe- 
deral ou  ás  autoridades  locaes,  quando 
ídr  necessário ; 

n)  a  cada  inscripto  definitivo,  depois 
de  sortea  lo,  será  entregue,  pela  respe- 
ctiva prefeitura,  uma  caderneta,  na 
qual  serão  lançados  os  sous  assentimen- 
tos constantes  do  livro  competente ; 

o)  no  teropo^de  serviço  activo  não  so 
contará  aos  sorteados  as  licenças,  o 
tempo  de  deserção  e  o  de  cumprimento 
do  sentença  por  crime  civil  ou  militar ; 
devendo  a  contagem  do  tempo  de  ser- 
viço ter  começo  no  acto  de  praça  do 
sorteado  nos  corpos  de  marinha ; 

p)  os  sorteados  que  houverem  con- 
cluído o  tempo  de  serviço  activo,  si 
assim  livremente  o  desejarem,  poderão 
continuar  pelo  tempo  correspondente  á 
reserva,  da  qual  ficara  j  dispensados ; 

g)  excepto  em  casa  de  guerra,  nen- 
hum sorteado  poderá  ser  corapellido  a 
continuar  no  serviço  activo  ou  reserva 
depois  de  terminado  o  seu  tempo ; 


r)  a  reserva  ó  constituída  por  toda  a 
classe  dos  inscriptos  definitivos  e  será 
organizada  por  idades  para  o  caso  de 
mobilização ; 

s)  os  inscriptos  definitivos,  depois  de 
sorteados  para  o  serviço  da  armada, 
terão  praça  nos  corpos  do  marinhagem 
ou  tropas  da  marinha,  conforme  a  con- 
veniência do  serviço,  podendo  ser  nellas 
promovidos  atô  aos  postos  do  inferiores, 
si  a&sim  o  merecerem ; 

t)  uma  commissao  nomeada  pelo  chefe 
do  estado-maior  general  da  armada  pro- 
cederá ao  exame  o  classificação  dos 
inscriptos  depois  de  sua  apresentação, 
devendo  somente  permanecer,  pelo  tem- 
pj  que  íôr  indispensável,  na  escola  de 
marinhagem  os  que  não  tiverem  ainda 
habilitações  para  o  embarque  ; 

t«)  as   graduações    estabelecidas  para 
o  corpo  de  marinhagem  serão   equiva- 
lentes ás  do  corpo  de  marinheiros  na- 
cionaes,    competindo  lhes    as  mesmas 
vantagens. 
Art.  45.  Será   considerado   como  2»  ly- 
serva  da  marinha  de  guerra  o  pessoal  da 
marinha  mercante,  nacional,  o  qual  somente 
em  tempo  de  guerra  o  emquanto  esta  dui^r, 
poderá  ser  chamado  ao  serviço,  observando- 
se  a  seguinte  equiparação  : 

a)  os  capitães  de  longo  curso  ou  de 
cabotagem,  tendo  mais  de  três  annos  do 
viagens,  aos  T»  tenentes  ; 

b)  os  1*«  pilotos,  com  mais  de  dous 
annos,  aos  2«»  tenentes  ; 

c)  os  2o»  pilotos,  eom  mais  de  dous 
annos,  aos  guardas-marinha  ; 

d)  os  mestres,  aos  contramestres  ou 
guardiães,  conforme  as  habilitações  que 
tiverem  ; 

e)  03  machinistas  o  o  pessoal  do  ser* 
viço  das  machinas,  em  geral,  conforme 
o  titulo  de  habilitação  profissional  que 
possuírem. 

Art.  46.  Serão  igualmente  fixadas  no  re- 
gulamento as  disposições  penaes  relativas  á 
mscripção  maritima  e  ao  sorteio,  attenden- 
do-se  ao  seguinte  : 

a)  as  fraudes  ou  subterfúgios  de  qu« 
usarem  os  inscriptos  com  o  fim  de  sub- 
trahirem-se  ao  sorteio,  ou  ao  cumpri- 
mento dos  deveres  impostos  no  regula- 
mento das  prefeituras  marltimas,quaudo 
não  forem  puníveis  disciplinarmente, 
serão  julgadas  pelos  tribunaes  ordinários 
e  sujoitas  á  pena  de  prisão  de  um  mez 
até  um  anno,  ou  com  outras,  conforme 
a  cavidade  e  a  natureza  do   delicto. 


Ilõ 


annàes  da  gamara 


Os    cumplioed    sorão    punidos    com  as 
mesmas  penas ; 

b )  o  tempo  que  exceder  ao  marcado 
pela  autoridade  competente  para  a  apre- 
sentação, em  acto  de  semco,  será  au- 
mentado ao  período  de  actividade  do 
inscripto  definitivo,  quando  fôr  sorteado; 

c )  o  Inscripto  d  ofinitivo  accusado  de 
se  haver,  propositalmonte,  invalidado 
oom  o  flm  de  subtrahir-so  ao  serviço 
militar  obrigatório  será  submettido  ao 
tribunal  competente  o  sujeito,  si  fòr 
culpado,  á  pena  de  prisão  de  um  mez 
até  um  anfio.  £m  igual  pena  incorrerão 
08  autores  e  cúmplices; 

d  )  os  funccionarios  piiblicos,  civis  ou 
militares,  que  proporcionarem  ou  faci- 
litarem motivos  do  exclusão,  isenção, 
dispensa  ou  outros,  que,  directa  ou  in- 
directamente, possam  obstA^  a  submis- 
são do  inscripto  definitivo,  quando  sor- 
teado, serão  responsabilizados  e  pas- 
síveis do  pena  de  suspensão  do  emprego 
pelo  tempo  de  um  mez  até  um  anno. 
A  reincidência  será  punida  com  a  periia 
do  emprego ; 

e)  o  inscripto  definitivo  que,  depois  de 
notificado  o  seu  sorteio,  estando  em  ter- 
ritório nacional,  não  apresontar-se  ã 
autoridade  militar  ou  civil  quo  lho  esti- 
ver mais  próxima,  no  prazo  do  80  dias, 
em  tempo  de  paz  e  de  10  em  teiiipo  de 
guerra,  salvo  o  caso  do  força  maior,  a 
juizo  do  prefeito,  será  considerado  como 
in  submisso  e  punido  com  prisão  de  um 
mez  a  um  anno,  sendo  em  tempo  do  paz 
o  de  dous  a  cinco  ánnos,  em  tempo  do 
guerra ; 

f )  om  tempo  de  guorra  os  numí^s  dos 
inscriptos  definitivos  insubmlssos  serão 
publicamente  afHxados,  emquanto  durar 
a  mesma,  nos  Ioga  'es  de  seus  domicílios; 

g)  dk  ausência  illegal  do  inscri})to  de- 
finitivo do  logar  de  sua  residência,  ou 
do  navio  em  quíi  esLvor  matriculado, 
bom  como  a  sua  permanência  oní  paiz 
estrangeiro,  som  causa  justificável,  ^erá 
punido  com  prisão  de  um  mez  a  um 
anno  ;  ou,  no  caso  em  que  o  iUdCripU) 
ausento  não  tenha  completado  a  idade 
de  30  annos,  com  a  sua  entrada  para  o 
serviço  independontemento  de  sorteio, 
polo  prazo  da  lei.  Os  prefeitos  e  seus 
Uel Jurados  sao  competentes  para  pro- 
moverem a  captu/a  do  in^cripio  no  caso 
acima  previsto ; 

h)  depois  do  sorteado  qualquer  in  cri- 
pto  (icíinitivo,  fazendo  csle  piirto  da 
guarnição  de  um  navio  brazj  loiro,  se 
íarã,   simultaneamente,    ao    respectivo 


capitão  ou  mestre  o  ao  sorteado  a  in- 
timação p  ira  o  desembarque  em  24  ho- 
i-as,  assim  desligando^se  o  mesmo  de 
todo  e  qualquer  compromisso  em  virtu- 
de do  seu  engajamento.  A  contravenção 
é  sujeita  á  multa  aos  capitães  ou  mes- 
tres, além  da  captura  do  sorteado ; 

%)  quando,  porém,  o  sortea  lo  fizer  parte 
da  equipagem  de  quiJquer  navio  estran- 
geiro, a  notificação  se  fará«  igualmente, 
aos  cônsules  respectivos,  requisitando 
o  seu  immcdiato  desembarque ;  o  si  este 
não  fòr  eíTectualo  ou  quando  houver 
tentativa  de  subtrahir  o  inscripto  ao 
cumprimento  da  lei,  depois  de  prevenido 
o  agente  consular,  fará  a  autoridado 
naval  proceder  á  busca  e  captura  do 
mesmo,  como  se  fora  desertor  da  ar- 
mada ; 

j)  serão  passíveis  da  pena  de  prisão 
ou  multa  o ;  capitães,  mestres  ou  pa- 
trões das  ombaroaçoes  naeionaes  quando 
não  apresentarem,  em  devido  tempo  e 
f6rma,  o  arrolamento  das  suaa  guar- 
nioes  ou  quando,  em  taes documentos 
notar  a  autoiidade  competente  ílailtas  ou 
irregularidades  propositaes ; 

h)  em  igual  pena  incorrei^  os  indi- 
viduos  quo  exercerem  a  proâssão  ma- 
*  ritima  não  estando  devidamente  arrola* 
dos  ou   habilitados; 

/)  os  inscriptos  marítimos  de  qualquer 
das  classes,  que  nas  épocas  estebelecidas 
não  apresentarem  ao  visto  bs  soas  ma- 
triculas, serão  sujeito»  a  prisão  correcti- 
va de  um  a  três  dias  ; 

ni)  na  mesma  pena  incorrerá  o  inscri- 
pto marítimo  de  qualquer  classe  quando 
não  apresentar  a  sua  matricula,  sendo- 
Ihe  esta  exigida  pela  autoridade  naval 
competente,  dentro  do  prazo  que  lhe  fôr 
marcado ; 

n)  por  matricula  extraviada,  não 
sendo  por  motivo  de  força  maior, 
pagará  o  inscripto  marítimo  de  qualquer 
das  classes,  a  taxa  estabelecida,  sendo- 
lhe  entregue  nova  matricula  pela  re- 
pai*  ti  çáo  compe  ten  te ; 

o)  quulqner  pessoa  reconhecida  cul- 
pada i»elu/acto  de  âdmittir  ao  seu  ser- 
viço um  iiiácfipi.()  insnbmisso,  será  pu- 
nida com  a  pena.  do  pissão  e  multa  ; 

p)  os  que  favorecerem  a  ovarão  do 
inscripto  insnbmisso,  sorão  puisaiveis  da 
mesma  pena ; 

g)  o  inscripto  definitivo  que  ausentar- 
se  da  RepubUca  sem  a  competente  per- 
missão, será  capturado,  entrando  im- 
modiatamonte  para  o  serviço  e  augmoa- 
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tando-so-lhe  de  um  anno  o  tompo.  Sendo 
em  tempo  de  guerra,  será  punido  como 
desei^tor  da  armada ; 

r)  o  inséripto  deflnitivo  que  navegar 
8ob  bandeira  estrangeira,  Bom  t.er  obtido 
licença  da  autoridade  marítima  ou  òon- 
sular  competente,  será  punido  com  pri- 
são pelo  tempo  determinado  ;  sendo, 
porém,  em  tempo  de  guerra,  será  punido 
como  desertor   da  ar. nada  ; 

s)  exceptua-se  o  caso  de,  em  tompo 
de  paZt  provar  o  inscripto  que  o  sou 
embarque  foi  motivando  por  força  m  uor ; 

()  o  embarque  ^e  um  inscripto  defini- 
tivo sob  a  bandeira  de  uma  nação  os- 
tando  em  guerra  com  a  Republica  será 
puniio  com  a  pena  de  prisão  pelo  tjmpo 
que  fôr  determinado ;  sendo,  porém,  o 
embarque  era  navio  de  guoiTa,  será  pu- 
nido conformo  as  leis  militai^es,  pelo 
crime  do  deserção  para  o  inimigo ; 

u)  o  inscripto,  do  qualquer  das  classes, 
que  não  attendcr  ao  chamado  da  auto- 
ridade competente,  era  acto  de  sorvíço 
01  quando  recusar-so  a  prestar  qualquer 
informação  ou  esclarecimento,  incorre- 
rá na  pena  de  prisão  correctiva,  imposta 
jtólo  prefeito ; 

v)  o  inscripto  definitivo  que  fôr  con- 
demnado  a  prisão  por  mais  de  dous  ân- 
uos, será  eliminado  da  classe,  perdendo 
o  direito  a  todas  as  vantagens  e  garan- 
tias. 

se)  o  inscripto  definitivo  que  assentar 
praça,  durante  o  período  de  sua  sujeito 
ao  sorteio  naval,  será  considerado  cjmo 
tendo  sido  sorteado  e  entrará  logo,  para 
a  armada,  augraentandose-lhe  o  tompo 
do  serviço ; 

y)  os  inscrlptos  que  houverem  servido 
n^  armada,  quando  revestidos  de  seus 
uniformeo,  ^  obrigados,  para  com  os 
seus  superiores,  aos  signaes  de  respeito 
e  ás  eontinencias,  de  accordo  com  os 
regulamentos  militares  o  sujeitos  ás 
mesmas  penas ; 

z)  a  acção  da  justiça  publica,  cora 
referencia  aos  casos  do  insubmissão  dos 
inscriptos  definitivos,  só  pi^escreve  de- 
pois de  completarem  os  mesmos  a  idade 
de  40  annos. 

Art.  47.  Compete  aos  prefeitos  maritimos 
i  iseus  ddegados  a  policia  da  pesca,  naval, 
]  as  aguas  de  jurisdicção  federal. 

Entende-se  por  pesca  naval  o  emprego  de 
<  nbarcaçõeSv  de  qualquer  esp)cie,   para  o 
im  do  explorar,  colher   ou  oxtrahir  quaos- 
aer  producto.*^  do  mar. 


A  pesca  naval  divide-se: 

a)  pesca  livre— no  oceano ; 

b)  pesca  exterior  —  ao  longo  do  litto- 
ral  e  ilhas,  até  ao  limite  das  aguas  ter- 
ritoriaos  ; 

c)  poséa  interior  —nos  rios,  lagoas  ô 
agua  do  mar  em  geral  até  o  alcance 
máximo  da  pt^eamar  nas  marés  vlvas^ 

Art.  48,  O  exercício  da  pesca  naval  será 
regulamentado,  observando-se  o  s<^aintè: 

a)  é  isenta  de  qualquer  ónus  ou  taxa  a 
profissão  da  pesca  naval  ou  a  venda  dos 
seus  productos,  para  os  inscriptos  defi- 
nitivos, ou  para  os  que  houverem  con- 
cluido  o  tempo  de  serviço  obrigatório 
no  exercito  ou  na  armada  ; 

b)  os  inscriptos  d^s  demais  classes  e  os 
que  não  hnuve/em  servido  ífâo  obriga- 
dos a  tirar  licença  nas  i*epar tições  com- 
petentes das  prefeituras,  afira  de  pode- 
rem exe/cor  a  profissão  da  pesca  navali 
mcdicvnte  as   taxas  estabelecidas ; 

c)  a  pesca,  sem  o  omprogo  de  embar- 
cação, não  é  sujeita  ao  regimen  da 
inseri pção  marítima ; 

d)  para  a  policia  da  pesca  interior« 
haverá  em  cada  circumscripçao  marí- 
tima, guardas  nomeados  pelos  prefeitos; 
a  da  exterior  ficará  a  cargo  de  capitães 
ou  mestres  do  cabotagem  que,  para  isso« 
forem  designados  pelos  prefeitos ; 

e)  serão  isentos  de  tolo  o  serviço  pu- 
blico obrigatório  os  guardas  ou  fiscaes 
da  pesca ;  terão  direito,  além  do  ordena- 
do, á  porcentagem  estabelecida  sobre 
as  confiscações  ou  multas  por  motivo  de 
infracções  lios  regulamentos; 

f)  é  vedado  aos  fiscaes  ou  guardas 
exigirem  ou  receberem  dos  interessados 
qualquer  retribuição  que  lhes  não  setja 
expressamente  devida;  nem  poderão  ser 
interessados  na  posca  ou  no  commercio 
dos  seus  productos ; 

g)  toios  os  pescadores  com  embarca- 
ção, os  concossionarios  úe  cercadas  ou 
curraes  de  peixe,  ostras  etc. ,  estabeleci- 
dos em  terrenos  de  marinhas,  os  capi- 
tães, mostros  e,em  geral,  todos  aquolles 
(^uo  fizerem  a  imísc  \  naval  ou  o  transpor- 
to d  js  seus  proiuctos,  são  obiigkdos  a 
tloixarera  visitar  as  su  is  embarc  içoes, 
quando  lhes  fôr  requisitado  pelas  auto- 
ridades marítimas  ou  seus  agentes ; 

h)  é  prohibido  o  uso  de  explosivos, 
ou  o  emprego  de  substancias  toxicas  ou 
de  outros  quasquer  meios,  ou  appare- 
Ihos  do  posca  que  doem  logar  á  dostrui- 
ção  do  poixo.    A  contravenção  será  su- 
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Jeita    á 
multa ; 


p/isâo  coiTeociooal,   além  do 


i)  em  cada  circumscripçao  maritimi 
as  embarcações  ompragadas  na  pesca,  1d- 
terior  ou  exterioi%8erão  i'ogiâti'adas  e  as 
suas  guarniçõos  arrolad^.s  nas  prefeitu- 
ras ou  seus  respectivos  districtos,  quar- 
teivões  e  estaçoss:  as  que,  porém,  se 
ompregai'oin  n:i  pesca  liYi'e  serão  equi- 
paradas ás  emba^acõos  de  cabotagem  ; 

J)  o  numero  de  iniividuos  para  a^lo- 
tac^  dás  embarcações  da  pesca  exterior 
será  âxado,sbguQdo  as  sus^  respectivas 
tonelagens,  em  tabeliã  annexa  ao  regu- 
lamento da  pesca. 

Art.  49.  Serâo  consoi^vados  os  viveiros  ou 
cercadas  de  peixe,  estabelecidos,  em  virtude 
de  autorização  legal,  nos  terrenos  de  mari- 
nha de  cada  uma  das  circumsciipçoes  marí- 
timas, observando-se  as  seguintes  dispo- 
sições: 

a)  osconcesíionrvrioj  de  viveiros,  cer- 
cadas, curraes  de  peixe,  etc.,  que,  dentro 
do  grazo  de  um  anno,  depois  da  promul- 
gação do  regulamento  d-AS  prefeituras, 
não  so  mostrarem  legalmente  habilita- 
dos, serão  sujei t')s  a  demolir  os  i-eA^ri  los 
viveiros,  etc,  á  sua  custa,  ocaso  não 
o  façam,  a  autoridade  competente  m  *.n- 
dará proceier  á  demolição,  coníiâcanlo 
todo  o  material; 

b)  decorrido  o  prazo,  procoder-so-ha, 
jKSira  as  diversas  localidades  de  cada 
circumscripção  marítima,  ao  arrola- 
mento geral  das  cercadas,  viveiros  de 
peixe,  parques  ou  jazidas  de  ostras,  etc. ; 
deelarando-se,  desde  logo,  os  que  forem 
prejudiciaes  á  navegação,  ao  regimen 
ou  conservação  dos  por(;os,  bahias,  en- 
seadas, rios,  ^goas,  canaes,  etc. ; 

c)  será  então  organizado  o  registro 
geral  dos  estabelecimentos  de  pesca 
existentes  em  cada  circumscripção,  com 
a  descripção  dos  mesmos,  sua  orienta- 
ção, localidade,  producção,  data  da  con- 
cessão, nome  do  concessionário,  etc.  ; 

d)  para  novos  pesqueiros  ou  cercadas, 
ou  para  a  exploração  de  aré  1,3,  detrictos 
orgânicos,  substancias  minerais  inhe- 
rentes  ao  solo,  etc.,  as  petições  serâo 
informadas  pelas  Prefeituras  Marítimas; 

e)  as  concessões  relativas  á  disposi- 
ção antecadente  seiuo  dadas  de  prefe- 
rencia e  sem  ónus  algum,  aos  inscriptos 
maiitimos  depois  de  concluírem  o  tempo 
de  serviço,  ou  ás  p  'aças  do  exercito  e 
da  armada  cm  igualdade  de  circumscaa- 
cias,  ficando  nullas  as  que,  dontro  de 
um  anno,  não  forem  seguidas  de  traba- 
lhos para  a  sua  apropriação  ; 


f)  os  estabelecimentos  de  pesc:\,  em 
terrenos  do  marinhas,  que  não  forem 
concedidos  a  titulo  gratuito,  serão  su- 
jeitos ás  taxas  regulamentaras,  fixada, 
em  tabeliã. 

Art.  59.  Par.\'0S  fins  da  flscalieação  e  po- 
licia da  pesca  naval,  o  Ministro  da  Marinha 
fará  organizar  os  regulamentos  geraes  e  as 
in  trucções  especiaes  est^ibelecendo : 

a)  as  épocas  de  abertura  e  encerra- 
mento pai'a  c\da  uma  das  espécies  de 
p3sca; 

b)  as  condições  raiativas  ás  embana- 
ções  ou  estabelecimentos,  e  aos  instru- 
mentos ou  apparelhos  de  pesca,  com  o 
fim  de  evitar  a  des.iniição  das  differen- 
tes  espécies; 

c)  as  obrigações  relativas  á  extracção 
de  ai-êas.  plantas  marinhas,  corte  do 
mangue  e  todas  as  demais  medidas,  em* 
fim,  de  ordem,  policiA  e  repressão  sobre 
a  pesca  naval.  * 

Art.  51,  Asdireclorias  dos  serviços  tech- 
nicos  ÍQvS,:>  as  offlcinas  constantes  do  regula- 
mento das  prefeituras,  os  seus  directores  e 
2^udantcs  sei^  ofilciaos  do  corpo  de  enge- 
nheiros navaes  o  tei'ão  o  pessoal  oídinario 
que  for  fixado  nos  competentes  quadros,  os 
quaes  não  po  erão  ser  alterados,  sem  ordem 
oxpvesia  do  Ministro,  mediante  proposta  dos 
profeltos  e  ouvido   o  conselho  económico. 

Art.  58.  A  mestrança  e  o  pessoal  fixo  dos 
quadros  das  offlcinas  serão  reduzidos,- para 
cada  uma  das  prefeituras,  ao  mínimo  indis- 
pensável, admittindo-se  ou  dispensando-se» 
extraordinariamente,  o  que  fôr  neceasarior 
segando  a  afiluencia  dos  trabalhos  e  as  forças 
do  orçamento;  sendo  a  admissão,  promo^k» 
e  classificação  deste  pessoal  da  exclusiva 
competência  ..os  directores,  mediante  pro- 
postas ao  prefeito. 

A  1 53.  Além  das  attribuições  geraes,  ap- 
plica veis  aos  differentes  chefes  dos  serviços 
das  pi'efeituras,  sorãp  aiscriminados  os  que, 
directamente,  devem  competir  a  cada  um 
dos  ^directores  de  serviços  technicos  e  aos 
respectivos  ajudantes  e  mais  pessoal  das  di- 
rectorias  ;  bom  como  as  condições  de  ad- 
missão, promovo,  classificação  da  mes- 
trançi,  dos  operários,  aprendizes  e  ser- 
ventes. 

Art.  54.  Será  adoptado  pjira  o  ponto  do 
pessoal  das  prefeituras  o  processo  que  fôr 
mais  claro  e  oxpedito ;  ficando  este  serviço, 
na  parte  relativa  a  cada  seo^o,  directjrias 
e  comissariado,  a  cargo  de  apontadores, 
sob  a  exclusiva  direcção  e  i^esponsabilidade 
dos  respectivos  chefes. 

Art.  55  Haverá  ura  commissariado  para 
cada  prefeitura,  com  os  almoxarifados  e  de. 
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positos  que  forom  necessários,  tendo  esie 
S6r7Íço  por  chefe  um  oífleiul,  superior  ou 
subalterno,  do  corpo  de  f  szenda,  cujas  attri- 
bui(^s,  bem  como  as  do  todo  o  pessoal  que 
lhe  Í5r  directamente  subordinado,  serão  es- 
tabelecidas 00  regulamento  gerah 

Art.  56.  A  contabililade  das  Prefeituras 
Marítimas  será  concentrada  nos  commissa- 
riados  respectivos,  sob  a  fiscalização  directa 
da  Contadoria  Gorai  da  Marinha  como  dele- 
gada do  Tribunal  do  Cont  ).s  no  quo  for  rc- 
latiro á  Icgislaçãx)  d )  fazenda. 

Art.  57.  A  oscripturaçao  da  rncoita  o  dos- 
peza  a  cargo  dos  commissariados  compre- 
nende: 

a)  o  processo  das  dcspozas  quo  tive- 
rem de  ser  feitas  na  prefeitura,  por 
conta  do  Ministério  da  Marinha  e  ordem 
das  autoridades  competentes,  o  a  arreca- 
dação da  receita  em  virtude  dos  regula- 
mentos ; 

b)  a  demonstração  da  despeza  geral 
efTectuada  na  prefeitura,  districtos, 
quarteirões,  ou  estações,  íi  proporção 
que  se  for  realizando,  em  vista  dos 
documentos  dovidamenèo  legalizados ; 

c)  as  contas  correntes  dos  empregados 
da  prefeitura  que,  por  qualquor  titulo, 
tiverem  dinheiro  a  seu  cargo  ; 

d)  o  resumo  das  dospczas  da  prefei- 
tura e  suas  dependências ; 

e)  os  balanços  dos  cofres  das  reparti- 
ções ou  dependências  da  prefeitura  ; 

f)  o  processo  da  divida  proveniente  de 
serviços  a  cargo  da  prefeitura  não  li- 
quidados ató  o  âm  de  cada  oxorcicio ; 

g)  a  demonstração  da  insuíUciencia  das 
verbas  votadas  pelo  orçamento  da  despe- 
za  da  prefeitura,  do  modo  a  poder-se 
providenciar  a  respeito  ; 

h)  03  assentamentos,  em  geral,  de  to- 
dos os  empregados  da  prefeitura  e  suas 
dependências. 

Ai-t.  58.  Os  serviçx)s  a  cargo  do  commis- 
sarlado  serão  regulamentados,  attonden- 
do-se : 

a)  ao  processo  para  os  podidos,  re- 
cebimentos e  arrecadação  do  dinheiro  ; 

b)  para  a  despcza,  cm  geral,  sua  clas- 
siâcação  o  fiscalização ; 

c)  para  os  fornecimentos,  confecção 
de  uni  formos,    compras  o  pagamont  js  ; 

d )  para  os  espólios,  inúteis,  etc,  otc. 

Art.  59.  O  almoxarifado  do  caila  pi^e- 
feitura  tem  por  ftm  arrecadar  e  fornocer 
todos  os  artigos  de  supprimento  ás  depen- 
dências   da  mesma,  aos  navios,    etc.,  etc. 


O  almoxarifatlo  comprehende  to 'os  os  de* 
positos  e  a/recadaçõoá  correspondentes  á 
meí^'ma  p  -efuitura,  sob  a  responsabilidade 
immoJiata  do  chefe  do  commlssariado,  no 
que  lor  relaiivo  á  receita  e  á  despeza. 

Art.  GO.  Todo  o  pessoal  do  almoxarifado 
e  depósitos  será  estabelecido  no  i'egula* 
mento,  com  as  suas  ro^pec^>iva9  attribuições, 
bom  como  os  processos  relativos  ás  requi- 
sições, reoobimentos,  an*ecadação,  despeza 
do  géneros  e  objoctos  da  Fazenda  Nacional* 

Para  os  deposites  ou  arrecadações  cor* 
respondentes  aos  districtos,  (quarteirões  e 
estações  navaes,  sorão  organizail"S  instru* 
cções  pela  respectiva  prefeitura,  ouvindo-se 
oconsjlho  económico. 

Art.  61.  O  processo  de  oscripturaçao  das 
secçõos,  diroctorias  e  commissarialo, adopta- 
do pelas  prefeituras,  será  regulado  por  in- 
striicções  annexas  ao  regulamento,  e  nella 
sorão  indicados  todos  os  livroíí,  os  fins  a  quo 
forem  os  mesmos  destinados  e  o  modo  de  sua 
oscripturaçao;  adoptando-se  o  systema  que 
for  mais  simples  e  de  fácil  exame. 

Art.  62.  Haverá,  para  cada  uma  das  pre- 
feituras marítimas,  um  conselho  económico 
o  administrativo,  do  qual  farão  parte:  o 
prefeito  como  presidente*,  os  chefes  de  sec- 
ção, directores  technicos  eo  chefe  do  commis- 
sariado,  servindo  do  secretario  o  do  gabinete 
do  p. efeito. 

Nr.3  concurrencias  para  medicamentos, 
(Irog.is,  etc,  destinados  aos  hospitaes  ou  en- 
fermarias, farão  parte  do  conselho  os  respe- 
ctivos directores  ou  médicos. 

Art.  63.  O  conselho  económico  da  prefei- 
tura tom  por  fim  providonciar  sobre  a 
acquisição  de  viveres,  materiaes  o  objectos 
de  toda  a  espocie  para  o  consumo  dos  navios 
da  armada,  corpos  ou  estabelecimentos  da 
marinha  etc.,  exceptuando-se  : 

a)  03  casos  em  que  o  Governo  julgar 
mais  vantajoso  providenciar,  directa- 
mente, sobre  somelhantes  fornecimentos, 
já  por  compras  no  mercado,  á  propor* 
(,'ão  das  necessidades,  já  por  meio  do 
ajustes  ou   do  outro  modo  ; 

b)  as  compras  miúdas  para  o  expe* 
dionte  das  diversas  repartições ; 

c)  as  compras  ou  acquisição  de  ma- 
terial fora  do  paiz,  por  encommendas 
foitas  pelo  Governo,  ou  com  sua  autori- 
zavão  ás  legações,  consulados,  funcciona- 
rios publicas  ou  a  agentes  particulares* 

Art.  04.  São  deveres  e  attribuiçõcs  do 
conselho  : 

a )  abrir  concurrencia  publica  para  o^ 
fornecimentos  á  prefeitura; 
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b)  tomar  conhecimento  e  infonnar 
com  seu  parecer  ao  Ministro  da  Mari- 
nha sobre  as  propostas  e  contractos  de 
obras  da  prefeitura,  e  das  que  houve- 
rem de  ser  adjudicadas  á  industria  par- 
ticular, dentro  ou  fora  do  paiz  ; 

c )  receber,  em  acto  d )  concurrencia 
publica,  as  propostas  o  amostras  de 
:generoa  ou  artigos  que  forem  annuncia- 
4os;  assistir  á.  leitura  das  mesmas  pelo 
secretario,  achando-se  presente  o  pro- 
ponente ou  sou  legitimo  representante  ; 

d)  exigir  do  proponente,  ou  de  quem  o 
representar,  as  explica«;ões  necessárias, 
tomadas  por  termo  o  por  elle  assignadas, 
•quando  a  proposta  se  presto  a  mais  de 
uma  interpretação ; 

e)  examinar,  por  si  ou  por  intermédio 
do  peritos  da  confiança  do  conselho,  as 
amostras  dos  géneros  e  artigos,  antes 
de  proceder-se  á  escolha  ; 

f)  fizer  lançar,  pelo  secretario,  nas 
proposttis  acccit  is,  em  p  irte  ou  na  to- 
talidade, as  notas  comjHitentes,  que  serão 
rubricadas,  no  acto,  pelo  presidente  do 
conselho ; 

g)  preferir,  de  entre  as  propostas 
apresentadas,  á.  vista  do  mappa  or- 
ganizado poio-  secretario  e  por  este  ve- 
rificado, as  que  offerer^erem  mais  van- 
tagem para  a  Fazenda  Nacional,  tendo 
em  conta  a  idoneidade  dos  proponentes, 
de  entre  os  quaes  serão  pre^^ridos  os 
que  já  houverem  fornecido  os  mesmos 
artigos  satisfactoriaraente  ; 

h)  fazer  arrecadar,  depois  -de  selladas 
com  o  sello  do  conselho,  as  amostras 
preferidas  que  tiverem  de  sor  confron- 
tadas, subsequentemente ;  orden  mdo  o 
consumo  das  que  não  deverem  ser  con- 
servadas, desde  qno  não  tenham  sido 
retiradas  pelos  proponentes  dentro  do 
prazo  máximo  de  24  horas.  Annuilar  a 
concurrencia  ou  não  tomar  em  conside- 
i*ação  qualquer  proposta  e  promover 
nova  concurrencia,  dadas  as  seguintes 
.circumstancias  : 

!•,  quando  não  satisfizerem  as  pro- 
postas ás  condições  exigidas  pelo  re- 
gulamento ; 

2*,  quando  o  proponente,  ou  seu  legi- 
timo representante,  não  se  achar  pre- 
sente no  acto  da  abertura  da  proposta, 
ou  quando  não  proceder  convenien- 
temente ; 

3*,  quando  pareça  ao  conselho  haver 
combinação  entre  os  concurrentes,  ou 
quando  houver  um  só  proponente,  em 
cujo  caso,  o  prefeito  providenciará  sobro 
a  compra  directa  no  mercado. 


t)  providenciar  para  quo,  salvo  casos 
de  força  maior,  a  concurrencia  pu- 
blica tenha  logar  90  dias  antes  da  tenxii- 
nação  dos  contractos ; 

j)  propor  ao  Ministro  da  Marinha  as 
oncoramondas  e  fornociraentos  que  con- 
vier fazer  directamente  ás-  fabricas  ou 
mei^cados  estrangeiros,  motivando  a  sua 
proposta ; 

k)  as  deliberares  do  conselho  aemo 
tomadas  por  maioria  de  votos  e  os  seus 
pareceras  serão  assignados  por  todos  os 
membros,  motivando,  os  quo  diver^ 
girem,  o  seu  voto  em  separado.  O  se- 
cretario do  conselho  não  terá  voto  nas 
docisõos  do  mesmo ; 

l)  do  que  occorrer  em  cada  secção  o 
secretario  lavrará  acta,  em  livro  compe- 
tente, rubricado  pelo  prefeito,  a  qnal, 
depois  de  approvada,  será  assignada, 
piJos  membros  do  conselho ; 

m)  antes  do  dia  fixado  para  a  reunião 
do  conselho  apresentará  o  commissa* 
riado  uma  relação  das  multas  quo  hou- 
vorom  sido  impostas  aos  fornecedores 
por  motivo  de  infracções  doscont/actos ; 

n)  Aos  chôfes  de  secções,  directores 
technicos  e  chefe  do  commissariado  da 
prefeitura  compete  informar  ao  prefeito, 
opportunamento,  quaosos  fornecimentos 
necessários  aos  almoxarifados  e  depó- 
sitos respectivos,  tendo  em^  vista  as 
obras  pedidas,  os  trabalhos  encetados  e 
os  que  deverem  ser  concluídos  dentro 
do  exercido,  segundo  a  ordem  de  ex- 
ecução estabelecida  pelo  prefeito. 

o)  são  deveres  dos  concurrentes: 

1°,  encher,  com  os  preços  por  extenso 
c  em  algarismos,  as  propostas  impros- 
sas,  que  lhe  serão  foL'neçidas  polo  ga- 
binete do  prefeito,  datando-as  o  as- 
signando-as,para  serem  opportunamente 
apresentadas   ao   conselho  ; 

2°,  entregar  pessoalmente  ou  por  sea 
legitimo  representante,  ao  presidente 
do  conselho,  no  logar,  dia  e  hora  an- 
nunciados,  as  propostas  e  amostras  cor- 
respondentes ; 

S*",  exigir,  no  acto  da  entrega  das 
propostas,  a  certidão  do  seu  contracto 
social,  quando  não  for  firma  individual, 
e  os  documentos  que  provem  sor  o  pro- 
pon  mte  negoci  mte  matriculado  das  es- 
pécies que  se  propõe  a  fornecer  e  haver 
pago  o  imposto  de  casa  commercial, 
relativo  a;>  ultimo  semestre;  documentos 
estes  que  lhe  serão  restituídos  depois  de 
resolvidas  as  pi-eferencias; 
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p)  são  dispensa  los  da  apresontação 
de  matricula  as  f  ibricas  o  estabeleci- 
mentos  industriaes  da  Republica  o  torâo 
estos  e  aquellas  a  preferencia,  em  igual- 
dade de  condições,  sobro  as  casas  impor- 
tadores; 

q)  nas  localidades  onde  nâo  houver 
Junta  Comme/cial,  serâo  admittidos  á 
concnrrencia  os  negociantes  de  miior 
nomeada,  dispensan  :o-âe  a  prova  de 
matnoaia,  mas  exigindo-so  a  certidão 
do  contracto  social,  si  houver ; 

J')  os  nomes  dos  proponentes  prefe- 
08  pelo  conselho  da  prefeitura  serão 
.declarados  nas  folhas  publicas,  para 
conhecimento  tios  interessados  ;  devendo 
estes,  no  prazo  marcado,  a-sígnar  os 
respectivos  contractos,  sob  pena  de  lhes 
sor  imposta  a  mult^  de  5  °/o  do  valor 
calculado  pelo  conselho  para  o  forne- 
mento; 

r)  08  fornecimentos  sorâo  annuaes  o 
terminarão  com  o  exercício  financeiro 
cm  que  houverem  sido  cffectuados,  síilvo 
o  caso  do  referirem -se  a  artigos  ou 
obras  que  exijam  maior  prazo  ;  o  que 
será  estipulado  nos  respectivos  contra- 
ctos ; 

s)  os  contractos,  em  virtude  do  prefe- 
rencia pelo  conselho,  serão  celebrados  de 
orvlem  dos  prefeitos  nos  commlssariados 
ou^  delegacias  das  prefeituras,  dando-se 
dos  mesmos  cópia  á  contadoria,  e 
quando'  fôr  necessário,  ás  repartições  de 
Fazenda,  secções  oudirectorias  de  servi- 
ços technicos  a  que  interessarem; 

t)  além  do  prazo  estipulado,  o  prefeito- 
ouvindo,  o  conselho,  poderá,  si  assim 
íòc  deliberado  e  por  conveniência  do 
serviço,  propogar,  atô  9Ò  dias,  no  má- 
ximo e  nas  mesmas .  condições,  o  prazo 
dos  contractos  para  qualquer  foi*neci- 
mento ; 

u)  das  deliborações  do  conselho  das 
prefeituras,  quantj  ás  preferencias, 
Somente  poderão  os  interessados  recorrer 
para  o  Ministro  da  Marinha  nos  casos  de 
infracção  das  regras  estabelecidas  neste 
regulamento ; 

v)  o  consolho  poderá  excluir  da  con- 
currencia  publica  o  proponente  que  não 
proceder  convenientemente,  e,  no  caso 
de  desrespeito,  fará  lavrar,  pelo  secre- 
tario, auto  da  occurrencia,  para  os  fins 
convenientes. 

Art.  65.  Dentro  das  verbas  concedidas,  os 
prefeitos,  de  accordu  com  o  parecer  do  con- 
selho, poderão  contractar,  mediante  con- 
cnrrencia, obras  cujos  orçamentos  não  exce- 
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derem  a  5:000$  na  3*  Prefeitura  ou  a  3:000$ 
da  1*,  4í*  e  4»,  não  podendo,  porém,  o  prazo 
destes  contractos  excede.*  o  limite  de  cada 
exercido . 

Art,  66.  Competem  mais  ao  conselho  eco- 
nómico da  prefeitura  as  seguintes  attri- 
buições,  que  o  mesmo  exercerá  como  conso- 
lho administrativo: 

a)  tomvr  conhecimento  e  deliberar, 
quando  convocado  pelo  prefeito,  nos 
casos  relativos  á  administração  e  á  eco- 
nomia dos  serviços,  que  não  forem  ex- 
pressos nos  i»espectivos  roguliimehtos ; 
communicando  o  prefeito  ao  Ministro  da 
Marinha  as  providencias  que  hòuvor 
autorizado  por  indicação  do  conselho ; 

b)  suspender  do  oxercicio,  por  indi- 
cação do  prefeito  e  por  pr.izo  menor  de 

^  três  mezes,  os  empregados  civis  do  qual- 
quer categoria  ou  quando  exceder  esta 
p  )na  ás  attribuiçõos  directxs  do  prefeito; 

c)  resolver  sobro  a  eliminação  do  pes- 
soal operário  dos  quidros  elTectivos, 
qdfendo  for  esta  proposta  ao  prefeito  pe- 
los directores  respectivos ; 

d)  rever  o  systema  de  escriptu- 
ração  e  contabilidade  e  instrucçõos  res- 
pectivas, no  caso  do  modificações  acon- 
selhadas pela  pratic-i ;  sendo  estas  pro- 
postas pelos  chefes  ou  directores  do  ser- 
viço o  dependentes  da  approvação  do 
Ministro ; 

e)  organizar  as  tabeliãs  de  preços 
para  a  confecção  de  obras,  quando  (brem 
as  mesmas  executadas  por  tarefa  ou  em- 
preitada ; 

f)  organizar  as  tabeliãs  para  o  con- 
sumo ordinário  das  offlcinas,  machinis- 
mos,  ferramentas,  diques,  cábreas,  etc.; 
para  os  objectos  de  expediente  e  escri- 
pturação  do  gabinete  do  prefeito,  secre- 
tarias, salas  de  desenho,  ofilcinas,  etc.; 

Eara  conservação  e  trabalho  das  em- 
arcações  a  vapor,  a  remos  e  outras  do 
serviço  á\  prefeitura,  etc.  ; 

g)  rever  annaalmente  a  tabeliã  dos 
vencimentos  dos  operarios,aâm  de  serem 
propostas  ao  Ministério  da  Marinha  as 
alterações  que  forem  necessárias; 

h)  as  secções  do  conselho  económico 
não  poderão  ter  legar  sem  que  se  achem 
presentes  tod js  os  vogaes  ou  os  respecti- 
vos substitutos ; 

t)  o  prefeito  marítimo,  em  suas  faltas 
ou  impedimentos,  será  substituído  pGla 
forma  estabelecida  no  regulamento  ; 

j)  08  chefes  de  secção,  directores  to- 
cli nicos  o  chefe  do  commissariado  serão 
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substituídos  poios  seus  respactivos  aju- 
dantos  par  ordom  do  graduação  ou  de 
antiguida  lo ; 

k)  o  secretario  sorá  substituído  pelo 
empregado  do  gabiaoto  do  prefeito  que 
fdr  para  essa  âm  designado  ; 

l)  sâo  da  competência  do  conselho 
tomar  conliecimeoto  e  deliborar  sobre 
as  alterações  pi*opostas  pelos  delegados 
do  prefeito  relativas  aos  regulamentos 
da  praticagam  local  o  sobre  a  demissão 
dos  praticfs,  por  lnfi'acção  dos  respe- 
ctivos regulamentos,  submettendo  á  ap- 
provação  do  Ministro ; 

m)  ao  conselho  da  3*  Prefeitura  com- 
pete privativamente  rever  as  tabeliãs  de 
sobresalentes  e  fornecimentos  aos  navios, 
corpos  ou  est-ikbelecimontoi  da  Marinha, 
o!k^.,  submettcndo-as  á  approvação  do 
Ministro. 

Art.  67.  A  inspecção  suporior  dos  sei  viços 
das  prefeituras  compete  ao  Ministro,  que  a 
eierce,  em  épocas  indeterminadas,  pof  intor- 
medio  do  uma  commissão  nomeada,  dentre 
os  membros  do  Conselho  Naval  ou  como  fôr 
mais  conveniente,  sob  a  prosidoncia  de  um 
official  general  da  armada. 

A  commissão  executa  as  instrucções  da 
Secretaria  de  Estado  e,  neste  serviço,  ó  su- 
bordinada aos  prefeitos,  somente  no  que  se 
rofereá  hierarchla  e  á  disciplina  militar, 
.não  podendo,  todavia,  obstar  o  andamento 
dos  trabalhos. 

A  commissão  examina  em  todos  os  seus 
detalhes,  a  administração  á\\a  prefeituras, 
seus  respectivos  distrlctos,  quarteirões  e  es- 
tações, recorrendo  aos  prefeitos  ou  aos  seus 
subordinados,  para  os  esclarecimentos  que 
forem  necessários  ;  verifica  a  receita  e  dos- 
peza  dos  fornecimentos,  os  depósitos,  oífi- 
cinas,  etc.  ;  inspecciona  a  dofesa  naval,  a 
inscripção  marítima,  as  companhias  de  apren- 
dizes, etc;  dando  começo  aos  seus  trabjtlhos 
na  sóde  das  prefeituras  e  sucecssivameoto 
nas  suas  dependências,  procedendo  sempre 
communicação  aos  prefeitos. 

Terminado  o  exame  geral,  a  commissão 
o  communica  ao  prefeito  e  submette  ao  Mi- 
nistro o  seu  relatório,  expondo  minuciosa- 
mente o  que  houver  observado. 

Art.  68.  As  condições  4J^oraos  relativas  ao 
pessoal  e  aos  serviços  a  cargo  das  Prefeituras 
serão  regulamentadas  com  as  disposições  se- 
guintes : 

a)  os  officiaes  das  differentes  classes 
da  armada,  empregados  nas  prefeituras, 
serão  tirados  dos  qu  idros  da  actividade, 
excepto  nos  casos  cm  que,  designada- 
mente, puderem  servir  os   reformados; 


b)  com  excepção  dos  directores  e  aju- 
dantes dos  serviços  technicos,  nenhum 
oífic^al  ou  inferior  pertoncento  aos  qua- 
dros act.vos  d  i  armada  po  .orá  perma- 
necer, por  mais  de  três  annos,  em  em- 
pregos de  uma  mesma  prefeitura,  o  nem 
0SS3  tempo,  em  c:;so  algum,  poier-lho- 
ha  ser  contado  como  de  embai*que  p'vra 
o.i  olTeitos  em  que  o  lei  exigir  esta  con- 
dição ; 

c)  é  in  lispensavel  para  que  os  offlciaos 
dos  quadrei  activos  da  armada  possam 
exercer  empregos  nas  prefeituras,  o  ha* 
verem  os  mesmos  completado  o  tempo 

'  de  omb  .rque  exigido  para  as  promoções. 
Não  poderão  serv.r  nas  prefeituras  os 
guar..as-marinhas  e  ^  tenentes ; 

d)é  veda  lo  aos  prefeitos,  sub-prefeitos, 
delegados,  chofej  de  sec^  o  do  com- 
missariado  c  directores  de  serviços  to- 
chn.cos,  acccitarjm  ou  exercerem  car- 
g  >s  lie  el  )ição  popular  nos  Estados  do 
sua  respectiva  circumsarlp.ão  marí- 
tima ;  ílcando  si^jaitos,  quanto  aos  car- 
gos fedcraes,  ao  que  dispõe  o  art.  30  da 
lei  n.   35,   do  26  d)  janeiro  do  1892; 

e)  oi  legares  du  machinistas  do  serviço 
das  prefeituras  sei^o  prooncliidoi  por 
contractados  ou  reformados  o,  sómonto 
na  falta  absoluta  daquelles.  o  serão  por 
machinistas  do  quadro  activo  d  i  armada; 

f)  torão  direito  a  casa  no  recinto  da 
prefeitura:  —o prefeito  eo  sub-prefeito 
o  um  dos  ajudantes  do  prefeito  que  fôr 
designado  polo  mesmo;  um  dos  ajudantes 
do  cada  diroctoria  technica ;  o  patrão- 
mór  e  seus  ajudantes,  o  commissarío,  o 
pjrtoiro  da  prefeitura,  e  o  demtis  pes- 
soal a  qtio  o  regulamento  fxulte  essa 
vantagem ; 

g)  todos  os  funccionarios  da  pro- 
feitura  devom  cumprir  rigorosamente 
os  deveres  que  lhos  são  impostos  pelos 
competentes  regulamentos,  não  podendo 
chamar-se  ã  ignorância  dos  mesmos ; 
sendo-Ihes  vedado  dirigir  roclamações 
ou  petiçõas  a  qualquer  das  autorida  los 
da  prefeitura  sinão  por  intermédio  dos 
chofcs  a  que  estiverom  imme  Uatamonto 
subordinados ; 

A)  a  oscriptura'ção  relativa  ao  expa- 
dicnte  das  diversas  repartições  das  pre- 
feituras deverá  ser  feita  com  a  maior 
simplicidade  e  clareza  o  de  modo  uni- 
forme para  os  serviços  que  forem  de 
igual  natureza; 

i)  todos  os  offlcioj  das  mesmas  repar- 
tições deverão  deixar  os  respectivos  re- 
gistros em  livros  pvoprios  ;  a  correspon- 
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dencia  recjbida  será  lançada  e  matri- 
colada  om  protocollos,  nos  quaes  constem 
08  seus  rosumos,  datas  do  entrada  o  sa- 
bida, destino  e  solução  que  tenham  tido 
os  differentes  assumptos. 

;)  os  papois  que  disserem  respeito  a 
serviços  ospecfaes  serão  esoripturados 
om  livros  a  esse  fim  destinados,  e  de 
modo  a  conhecer-se  o  andamento  dos 
mesmos  serviços  e  o  seo  histor.oo. 

Art.  69.  Nas  nomeações,  admissões,  pro- 
moções do  pessoal  das  prefeituras,  otc.,  será 
observado  o  seguinte: 

a)  serão  nomeados  por  decreto : 

1^,  os  prefeitos  marítimos,  dentro  os 
officiaes  genoraes  do  quadro  da  armada, 
por  livre  escolha  do  Ministro  ; 

2",  os  sub-profeitos,  dentro  os  ofll- 
ciaes  generaes  ou  suporiores  do  quadro 
da  armada,  de  patente  não  inferior  a 
capitão  de  fragata,  por  livre  escolha  do 
Ministro ; 

3"",  os  delegados  dos  pi*efeitos,  dentre 
08  officiaes  superioi'es  ou  subalternos 
do  quadro  da  armada,  por  proposta  do 
Qu  \rtel  General  da  Armada ; 

4«,  os  directores  do  serviços  technicos, 
dentro  os  engonhoiros  navaes,  por  pro- 
posta da  repartição  cempetonte ; 

5^  os  commissarios,  dentre  os  offi- 
ciaes do  corpo  de  fazenda,  mediante 
proposta  do  quartel  guneral ; 

Os  secretários  dos  prefeitos,  das  S3- 
CÇ08S,  diroctorias  technicas,  commissa- 
riados  o  dos  doicgatos  dos  prefeitos,  por 
livre  escolha  do  Governo; 

Os  escripturãrios  por  accosso,  de  entre 
ot  amanuenses  das  mesmas  repartições, 
segundo  a  oi^dem  de  moracimcnto  o  pro- 
posta do  chefe  respectivo,  prevalecendo 
a  antiguidade  somente  no  caso  c'.e  igual- 
dade de  moroci mento; 

b)  sao  nomeados  por  portaria  do  Mi- 
nistro da  Marinha: 

1«,  os  syudantes  de  orJens,  de  entve 
os  officia3S  subalternos  do  qualro  da 
armada,  mediante  proposta  dos  prefeitos; 

29,  os  aju.lantes  dos  prefeitos,  das 
secções,  dii'ectorias  technicas  e  dos  com- 
missariaios,  de  entre  os  officiaes  dos 
respectivos  quadros,  mediante  proposta 
do  Quartol-general  e  do  corpo  de  en- 
genheiros navaes,  qu  vnto  ãs  diroctori.>.s 
e  ajudantes  technicos ; 

3^,  oá  comraandantes  das  escolas  de 
aprendizes  mvrioheiros  que  não  forem 


d^ilegados,  mediante  proposta  do  quartel, 
general ; 

4*,  08  directores  e  mais  pessoal  á'AS 
enfermarias,  mtxiiante  proposta  do  chefe 
de  saúde; 

5®,  03  amanuenses  e  escreventes  dos 
gabinetes  dos  prefeitos,  das  secções,  di- 
roctorias technicas,  commisjariados,  de- 
lei^acias,  etc. ,  mediante  concurso  esta- 
belecido no  regulamento ; 

Q\  os  directores  das  associações  de 
pratlcagem,  de  entre  os  officiaes  refor- 
mados da  armada,  por  escolha  do  quar- 
t)l -general  e  os  práticos  mores  e  aju- 
dantes, por  proposta  dos  directores  ; 

7o,  os  patrões-mõres  e  seus  ajudantes, 
por  proposta. do  quartel-general,  de 
entro  o  pessoal  dos  corpos  de  mari- 
nheiros nacionaes  ou  de  marinhagem  ; 

8<>,  os  lúestres,  contra-mestres  de  of- 
ficinas  e  di(;[uos,  os  desenhistas  por  pro- 
posta das  directorias  technicas  compe« 
tentes ; 

9^j  os  apontadores  por  propostas  dos 
prefeitos ; 

10,  os  inspectores  de  quarteirões  ma- 
ritimos,  de  entre  os  officiaes  reformados 
de  qualquer  das  classes  da  armada,  ou 
civil,  mediante  proposta  dos  prefeitos ;. 

11,  os  porteiros,  ajudantes  o  conti- 
nues de  todas  as  repartições  das  prefei- 
turas, mediante  proposta  dos  pi*efeitos  ; 

c)  são  nomeados  pelos  prefeitos,  em 
nome  do  Ministro  da  Malinha  : 

P,  os  guardas  de  policia  e  bombeiros, 
por  livro  escolha ; 

2^f  os  pharoleiros  e  atalaladores,  por 
proposta  da  Repartição  de  Pharóes; 

3**,  os  encarregados  do  diligencias, 
agentes  compradores,  etc,  por  proposta 
dos  chefes  das  secções  competentes  ; 

4°,  os  pi'atico8  e  praticantes,  medi- 
ante as  provas  regulamentares  e  pro- 
posta dos  directores  das  associações  de 
praticagem  aos  delegados  dos  districtos ; 

d)  são  nomeados  por  acto  próprio  do 
prefeito  : 

1<»,  a  gente  do  serviço  marítimo,  me- 
diante proposta  dos  patrões-móres  ou 
delega  los ; 

2»,  os  escreventes,  fieis,  etc.  ,  mediante 
o  concurso  e  provas  exigidas  para  os 
escreventes  i.as  secretarias  das  prefei- 
turas ; 

e)  são   admitti  los    pelos    prefeitos : 


124 


ÀNlÍAiSS  PA  CAMÂRA 


1*,  08  alumnos  e  aprendizes  das  es- 
colas e  estabelecimentos  de  ensino,  de 
-  accordo  com  os  respectivos  regulamen- 
tos ; 

âo,  os  guardas  de  policia,  maohi- 
nistas,  foguistas  o  marinhagem,  me- 
diante contracto  e  informação  das  re- 
partições competentes ; 

S"*,  a  mestrança  e  todo  o  pessoal  artís- 
tico, api^eridizes  o  serventes,  po/  pro- 
posta dos  directores  compotentos ; 

f)  são  nomeados  pelos  delegados,  em. 
nome  dos  prof«-'itos,  para  os  rospectivos 
districtos  : 

lo,  os  patrões,  remadores,  sorventes, 
etc, 

2»,  os  capatazes  ou  agentes  das  esta- 
ções mariíimas,  por  escolha  entre  os 
inscriptos  marítimos; 

g)  08  empreitados  do  nomeação  por 
concurso  podorão  te/  aceosso  para  os  le- 
gares que  vagarem  nas  differ entes  ro- 
partiçõcs  de  qu-vlquer  das  Prefeituras 
Marítimas,  uma  vez  que  o  mesmo  ac- 
cesso  tião  pretira  direitos  adquiridos ; 

h)  os  funccionarios  nomeados  para  os 
dirersos  cargos  das  prefeitura  entrarão 
logo  na  posse  dos  mesmos,  prestando  o 
compromisso  perante  o  prefeito  e  este 
perante  o  Ministro,  ao  qual  communi- 
caçá  logo  que  entrar  em  exercício  ; 

t)  quando  os  empregados  civis  não 
houverem   tomado   posse  dos  sous  res- 

Sectivos  cargos  dentro  do  prazo  de  30 
ias  para  a  2*  o  3*  E^efoituras  ou  60  para 
a  1*  e  4*,  não  sendo  por  motivo  justifi- 
cado, perante  a  autoridade  nomeante, 
serão  os  mesmos  cargos  considerados  va- 
gos e  de  novo  providos ; 

j)  os  casos  de  substituição  temporária 
dos  empregados  serão  estabelecidos  no 
regulamento;  entendendo-se  para  o  fim 
de  perceber  vencimentos,  como  substi- 
tuição, somente  o  desempenho,  de  ftm- 
cçoes  diversas  das  que  ao  substituto 
competirem  pelo   sou  próprio  cargo. 

Art.  70.  Na  regulamentação  do  ponto,  li- 
cenças, desconto  de  vencimentos,  substitui- 
ções, etc.,  dos  empregados,   observar-se-ha: 

a)  o  expediente  dos  gabinefes  dos 
prefeitos,  das  secretarias  e  mais  re- 
partições das  prefeituras  começará  ãs 
10  horas  da  manhã,  terminando  ás  3  da 
tarde,  em  todos  os  dias,  exceptuados 
somente  os  domingos  e  feriados  nacio- 
naes; 

b )  as  autoridades  competentes,  ora 
casos  de  urgência   ou    extraordinários. 


poderão  prorogar  o  serviço,  ou  deteroú- 
nal-o  fora  das  hor^s  regulares,  prece- 
dendo, nas  sedes  das  prefeituras,  ordem 
dos  prefeitos ; 

o)  os  empregados  sujeitos  ao  ponto 
terão  a  perda,  U)tal  ou  em  parte,  dos' 
seus  vencimentos,  conforme  às  regras 
estabelecidas  no  regulamento,  compe- 
tindo aos  chefes  dos  serviços  o  julga- 
mento das  faltas ; 

d)  nenhum  empregado  poderá  conser- 
var-se  ausente  da  repartição,  embora 
por  motivo  de  moléstia,  sem  licença  do 
prefeito,  ou  seus  representantes;  deven- 
do participar  o  motivo  de  sua  auiencia 
até   V)  3°  úi\  ; 

e)  como  medida  de  excepção,  e  so- 
mente quando  tratar-se  de  algum  empre- 
gado de  reconhecida  assiduidade,  selo  e 
dedicação  pelo  serviço,  pjdnrão  ser-lhe 
dispensadas  as  multas  era  que  por  foltas 
incorp^ir,  quando  não  excodtírem  estas  de 
lo,  interpoladamente,  em  um  anno  ; 

f)  no  fim  de  cada  mez^  os  chefes  das 
repartições,  á  vista  do  livro  do  ponto, 
famo  o  'ganizar  os  mappas  de  compa- 
recimento do  pessoal,  enviando-o  coma 
sua  approvação  ao  commissariado,  afim 
de  se /em  confeccionadas  as  folhas  de 
pagamento ; 

g)  será  organizado  um  systema  espe- 
.  ciai  de  ponto  e  de  pagamento  a  todo  o 

pessoal  iom  vleiro,  devondo  este  ser  pago 
semanalmente ; 

h )  além  dos  casos  previstos  no  re- 
gulam ;3n  to  dúS  prefeituras,  o  Ministro 
da  Marinha  poderá  conceder,  aos  empre- 
gados licença,  por  motivo  de  moléstia 
comprovada,  sendo,  cora  o  ordenado 
i  itegral  ató  seis  mezes,  ou  com  metade 
do  ordenado,  até  um  anno ; 

t )  o  tempo  de  licenças  parciaes, 
dentro  do  mesmo  -anno,  8ei*á  levado  em 
conta  para  a  concessão  de  que  trata  a 
disposição  supra  ;  e,  por  outros  motivos 
descontar  se-ha  : 

1«,  a  terça  parte  do  ordonado,  até 
tros  mezes ; 

2»,  a  metade,  por  mais  de  três  até 
sois  mezes  ; 

3°,  três  quartas  partos,  por  mais  do 
sois  mezos  até  um  anno.  Em  caso  algum, 
porém,  a  licença  dará  direito  a  perceber 
o  licc^nciado  a  gratificação  de  exercício 
elTectivo  ; 

j  )  além  do  praso  acima,  não  podeião 
ser  concedidas  prorogações  ou  novas  li- 
cençis  cora  venci  monto  algum,  sera  que 
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haja  decorrido,  pelo  menos,  um  anno  do 
effectdvo  exercício.  Em  ioda  licença  con- 
ceaida,suben tende- 80  a  facui.lade  do  poder 
ser  gozaia  onde  aprouver  ao  licencia-lo, 
dentro  do  paiz ; 

h)  quand(^  depois  de  termmada  a  li- 
cença, dentro  do  prazo  de  15  dias,  não 
apreaentar-se  o  empregado  ou  nâo  hou- 
ver pedido  prorogacão,  o  prefeito,  reu- 
nido o  conselho,  fará  instaurar  o  pro- 
cesso administrativo  por  abandono  do 
emprego ; 

l)  não  iorá  direito  á  concessão  do  li- 
cença o  funccionario  que  não  houver 
entrado  no  exercício  oíTecUvo  do  cargo 
e  perderá  o  direito  á  que  lho  fór  conce- 
dida aquelle  que  não  entrar  no  goso  da 
mesma  até  30  diíis  depois  de  ser-lhe  no- 
tificada pela  respectiva  prefeitura  ; 

m)  a  titulo  do  ferias,  serão  concedidas 
aos  funccionarios,  que  não  houverem 
posado  licenoas,  15  dias  com  todos  os 
vencimentos  ein  cada  annj ;  competindo 
aos  chefes  das  respectivas  repartições 
providenciarem  para  que  dk>so  não  re- 
sulte inconvenionte  ao  serviço.  Esta  con- 
cessão é  facultativa  aos  chefes,  que  a 
poderão  recusar  aos  empregados  que 
delia  não  forem  merecedores ; 

n)  as  licenças  aos  funccionarios  mili- 
tares serão  concedidas  de  conformidade 
com  as  disposições  dos  regulamentos  mi- 
litares; 

o)  os  vencimentos  de  to')os  os  fonccio- 
narioo  civis  ou  militares  das  dlífereates 
rejMirtições  de  cada  ciroumscripção  ma- 
rítima serão  fixa  los  em  tabeliãs;  sendo 
o  numero  dos  mesmos  funccionarios  o 
que  fôr  indispensável  para  at tender  ãs 
exigências  doj  serviços  a  cargo  de  cada 
prefeitura ; 

p)  o  nurpero  e  classes  dos  operários 
e  jornaleiros,  em  geral,  serâo  igual- 
mente fixados  em  tabeliãs;  podendo  ser 
estas  revistas  pelo  conselho  da  prefei- 
tura o  altei*adas  pelo  Ooverno,  mediante 
autorização  em  lei  do  orçamento ; 

q)  em  caso  do  substituição  do  qualquer 
empregado  das  prefeituras,  abjnar  so-lia 
os  vencimentos  do  conformidade  com 
as  seguintes  regras : 

1*,  si  o  empregado  exeixjor  interina- 
mente logar  vago,  ou  si  o  funccionario 
impedido  não  tiver  direito  a  vencimento 
algum,  perceberá  o  substituto  integral- 
mente o  que  estiver  marcado  para  o 
substituído  ; 

8»,  8i  o  substitui  '.o  tiver  direitj  ao 
seu  ordonado,  aboqar-so-ha  ao  substituto 


além  do  vencimento  próprio  do  seu  em- 

Srego,  a  gratificação  que  aquelle  deixar 
e  perceber  ; 

3",  si  o  substituído  perder  parte  do 
ordenado,  sorá  esta  parte,  com  a  gra- 
tificação, abonada  ao  substituto ;  com- 
tanto  que,  em  caso  algum,  venha  este 
a  perceber  maior  vencimento  do  que 
aquelle ; 

r)  aos  omprogados  ou  operários  quan- 
do des  gnados  pai*a  serviço  fòi-a  das 
respoctivas  p/ofeituras,  districtos,  quar- 
teirões ou  estações,  serão  fixados  ven- 
cimentos especiaespoi  p'op>stado  pre- 
feito ao  Ministrj  da  Marinha.  O  em- 
pregado que  deixar,  ainda  que  tem- 
porariamente, o  exe /cicio  do  seu  em- 
prego, para  exercer  qu  .Iquor  com- 
missão  est/anha  aos  serviços  do  Minis- 
te/io  da  Marinha,  não  terá  direito  a  ven- 
cimento algum. 

Art.  71.  As  apjsenta  lerias,  i*efornaas  e 
montepio  dos  funcciona  ios  d'.s  prefeituras 
marítimas  serão  concediaas: 

a)  aos  funccionarios  civis,  de  accoi-do 
com  o  decroto  n.  117,  de  4d)novom- 
bro  de  189d,  obse/vadas  a  circular  n.  6, 
de  26  de  janeiro  de  1894,  do  Ministe.io 
da  Fazonda  e  as  demais  disposições  em 
vigor.  As  do  possjal  d'^  praticagens 
serão  reguladas  pelas  disposições  do  re- 
gulamento competente; 

b)  p3rderâo  direito  á  aposentadoria, 
mediante  processo  administrativo  pelo 
conselho  das  prefeituras,  os  empregados 
que  commetterem  os  crimes  de  i>eita  ou 
8ul>oroo  ;  ou  quando  pi'atícai'em  acto  de 
revelação  de  assumptos  rosorvados,  do 
traição  ou  de  abuso  de  confiança,  inde- 
pendentemente das  penas  em  que  pos- 
sam incorrer  perante  os  t  ibunaes  com- 
petentes. AoSvmiliures  serão  applicadas 
as  leis  o  regulamentos  da  reforma  e  do 
montapio  da  armada  ; 

c)  o  montepio  dos  empregados  civis 
s>ráre;^ulado  pelas  disposit^^ões  do  de- 
creto n,  984,  de  8  de  novembro  de  1890  ; 

d)  o  do  pessoal  artístico  e  jornaleiro 
reger-se-ha  pelo  regulamento  do  monte- 
pio dos  opo/arios,  e  sei*ventes,em  vigor. 

Art.  7â.As  penas  disciplinai-es  serão  esta- 
belecidas no  regulam 30 to  das  Prefeituras 
Marítimas,  attendendo-se  ás  disposições  que 
se  seguem: 

a)  os  ompregadjs  qua  perturbarem  a 
boa  ordem,  ou  praticarem  acto  de  des- 
obediência, indisciplina  lU  desrespeito 
para  com  seus  superiores  ;  os  que  falta- 
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rem,  de  qualquer  modo,  ás  suas  obri- 
gações, ou  mal  se  houverem  no  des* 
empenho  de  aeús  deveres  e  serviços  a 
sou  cargo,    ílcarSko    sujeitos,   sogundo  a 

fravidade  da  í^ilta,  ás  seguintes  penas 
isciplinarcs  : 

1»,  advertência ; 

2*,  reprehensao ; 

3*,  prisão  correccional  ; 

4»,  suspensão  ; 

5*^,  demissão  ; 

b)  são  competentes  para  applioar  as 
duas  primeiras  penas,  em  nome  do  pre- 
feito, todos  os  chefes,  ainda  mesmo  oo- 
casionalmente  incumbidos  dos  serviços, 
aos  funccionarios  sob  sua  immediata  di- 
recção ; 

c)  a  pena  de  prisão  correccional  não 
poderá  exceder  de  24  horas  e  só  é  appli- 
cavel  aog  assemelhados  ás  praças  de 
pret ; 

d)  a  suspensão  não  podo  exceder  do 
três  dias ; 

e)  podem  impor  as  quatro  primeiras 

Senas,  em  nomo  do  prefeito,  os  chefes 
e  sec^o,  directores  technicos,  chefes 
dos  commissariados,  delegados  dos  pre- 
feitos ;  bem  como  todos  os  chofas  das  de- 
mais repartições  pertencentes  ás  circum- 
scripções  marítimas; 

f)  quando  as  faltas  forem  passíveis  da 
pena  de  suspensão  por  maior  prazo,  re- 
correrão as  supraditas  autoridades  ao 
prefeito,  que  poderá  oleval-a  até  30 
dias; 

g)  a  pena  de  demissão,  quando  se  ti*a- 
tar  de  empregado  que  conte  monos  de 
10  annos  de  serviço,  só  poderá  ser  pro- 
posta pelas  autoriiades  quo  tenham 
competência  para  prover  eíFectivameate 
os  respectivos  cargos  e  imposta  pelo 
conselho  administrativo; 

h)  quando  se  tratar  de  funccionario 
que  conte  mais  de  10  annos  do  serviço, 
só  poderá  ser  applicada  a  pena  de  de> 
missão,  em  virtude  de  procasso  admi- 
nistrativo, instaurado  polo  conselho  das 
prefeituras,  por  acto  do  Ministro  da  Ma- 
rinha ; 

i)  no  processo  administrativo  cie  que 
trata  a  disposição  anterior  serão  obser- 
vadas as  seguintes  regras: 

1»,  recebida  de  qualquer  dos  chefes 
de  serviço  a  parto  circumst  '.nciada  da 
falta  commettida  pelo  ftmccionario,  será 
convocado  o  conselho  pai'a  tomar  conhe- 
cimento e  ma  car   o  prazo   durante  o 


qual  deve  o  accusado  produzir  a  sua 
defesa  perante  o  mesmo.  Para  esse  fim 
o  secretario  do  conselho  dará  vista  dos 
i^espectivos  papeis  ao  interessado,  ou  ao 
sou  representante; 

2\  do  posse  da  defesa,  quo  só  podei*á 
ser  escripta,  o  consollu>  ap7eeiai'á  os 
factos  e,  caso  se  julgue  hablitado,  pro- 
nunciará o  seu  juizo,  lavrando-^  um 
termo  que  será,  por  cópia,  annexo  ao 
p:'ocesso,  afim  de  &er  presento  ao  Minis- 
tro da  Marinha  com  todas  as  peças  que 
o  compuzevem ; 

3*,  sina  defesa  p;*oduzida  se  menciona- 
rom  factos  alheios  aos  que  formam  a 
base  do  proce  ^o,  poderá  o  conselho  ouvir 
de  novo  a  autoridade  que  dou  a  parte» 
para  melhor  esclarecer  a  questão ; 

4*,  antes  do  eraittir  o  seu  juizo,  poderá 
o  conselho  ouvir  quantas  testemunhas 
julgar  no  caso  de  deporem,  tomando  por 
terino  os  depoimentos  para  i^ei'em  juntos 
ao  pi'ocesso,  devendo  pela  mefliua  forma 
também  interrogar  as  que  forem  apre- 
sentadas pelo  accusado ; 

5*,  depois  de  concluídas  todas  as  dili- 
gencias para  a  boa  orientação  e  escla- 
recimento do  conselho,  proferií-á  este  o 
seu  julgamento,  indicando  as  penas  oo 
as  medidas  que  convenha  tomar  a  re- 
speito, sendo  todos  oi  papeis  enviados 
pelo  prefeito  ao  Ministro,  para  a  íloal 
decisão ; 

6^,  quando,  no  prazo  que  lhe  fôr  mar- 
cado, não  se  apresentar  o  accusado  ou  o 
seu  representante,  correrá  o  processo  á 
i*evolia  ;  nenhuma  acção  podendo  maia 
intentar,  administrativamente,  o  inte- 
rossado,  sobre  o  mesmo  facto ; 

j),  quando  a  autoridade  que  der  a 
parte  accusatoria  fôr  membro  do  con* 
solho,  não  poderá  funccionar  nas  sessões 
em  que  se  tratar  desse  assumpto,  exce« 
ptuando-se  o  prefeito  que,  em  seu  cara- 
cter do  prosidente  do  Conselho,  só  tem 
o  voto  de  qualidade ; 

A),  logo  que  seja  imposta  pela  autori- 
dade competente  qualquer  pena  a  algum 
dos  funccionarios,  deverá  o  occorrido  ser 
levado  ao  conhecimento  do  prefeito,  que 
poderá  alterar  para  mais  a  mesma  pena, 
si  couber  em  sua  alçada,  ou  ouvir  o 
conselho,  guando  julgue  a  falta  passível 
de  demissão; 

/)  incorrem,  desde  logo,  na  p^^na  de 
demissão,  guardadas  as  disposições  aa- 
teceientos,  os  empregados  que  fitarem 
ás  suas  repartições,  sem  causa  jnstifl- 
cada,  durante  três  mezes  consecutivos, 
ou  seis  no  decurso  de  um  anuo;  não  po^ 
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dcndo  os  mesmos,  uma  vez  esgotado 
aquello  período,  reassumir  seus  logares 
som  que  tenha  sido  resolvida  a  sua 
situação  pelo  conselho  da  prefeitura. 
Neste  caso  nenhum  vencimento  st- 
Ihcs-ha  abonado,  durante  a  ausência; 

m)  as  penas  impostas  aos  emprega- 
dos  das  prefeituras  devei^o  constar  em 
seus  assentamentos,  para  sere:u  toma- 
das em  conta,   por  occasião  d  .s  promo- 

n)  além  das  penas  acima,  compete 
aos  prefeitos  o  aos  delegados  nos  dls- 
trictoa  impor  as  multas  e  outras  penas 
disciplinares,  nos  casos  de  infracções 
regulamentares  ; 

o)  nos  casos  não  previstos,  quanto  á 
reincidência  do  infracções  dos  regula- 
mentos, se  ao  as  respectivas  multas 
duplicadas,  triplicadas,  otc ; 

p)  aos  offlcia^s  e  praças  de  pret  sei'âo 
applicadas  as  leis  miliiares  em  vigor ; 

q)  incorre  o  operário,  aprendiz  ou 
servente  na  pena  de  eliminação  nos 
seguintes  casos:     

1<»,  quando  deixar  do  comparecer  ã 
officina  durante  trinta  dias  sucessivos, 
sem  communicar  o  motivo  de  sua  au- 
sência, ou  60  interpoladas  em  seis  mezes; 

2",  fiando  fôr  encontrado  em  crime 
de  furto,  ou  fôr  nello  connivonte; 

3*,  quando  desrespeitar  as  autoridades 
da  administração  superior  da  prefeitura, 
a  mostrança  ou  encarregados  dos  tra- 
balhos ; 

4%  quando  não  justificar,  dentro  de 
quinze  dias  depois  i.e  sua  apresentação,  o 
motivo  da  ausência  de  que  trata  o 
caso  1*> ; 

50,  quando  fôi*  encontrado  era  tra- 
balhos da  industria  particular  em  dias 
de  serviço  da  prefeitura ; 

r)  a  pena  do  perda  do  vencimentos 
serã  applicada  pela  forma  seguinte: 

1»,  quando  estragar  qualquer  obra, 
cuja  execução  lho  tiver  sido  commettida, 
perderá  a  gratificaçãa  dos  dias  gastos 
nella,  pagando  alôm  disto  o  valor  do 
material  consumido ; 

2\  quando  fôr  encontrado  com  tra- 
balhos estranhos  ao  que  lho  tiver  sido 
distribuído,  ou  eximir-so  de  trabalho 
urgente  qua  lho  tenha  si  k>  designado, 
perderá -a  gratificação  do  um  até  oito 
dias; 

3»,  quando  servir-se  do  ferramenta 
do  Estado,  qiu)  lhe  não  tiver  sido  distri- 


buída pelo  respectivo  mestre,  quando 
ausentvr-se  do  trabalho  sem  psrmissão, 
ou  demorarse  fora  do  mesmo,  além  do 
tempo  permittido,  perderá  a  gratificação 
de  um  até  tros  dias  ; 

4í*,  quando  deixar  o  serviço  antes  do 
toque  da  sineta  ou  perturbar  a  ordem 
dos  trabalhos  nas  olllcinas,  perderá  a 
gratificação  de  um  até  ti*es  dias ; 

b^y  quando  perder  a  caderneta  ou  a 
chapa,  scrlhe-Iia  descontado  o  valor  da 
mesma; 

s)  03  directores  são  competentei  para 
impor  as  penas  disciplinares  de  confor- 
midade com  as  disposiçõ3S  precedentes. 
Quando,  porém,  o  operário  ou  sorventi 
tiver  mais  do  10  annos  de  serviço,  será 
ouvido  o  conselho  administrativo,  para 
a  applicação  da  pen:\  do  eliminação, 
havendo  recurso  para  o  Ministro. 

Art.  73.  Os  funccionarlos  que  não  forem 
militares,  graduados  ou  honorários,  terão 
honras  militares,  iguaes  para  os  c  ^rgos  da 
mesma  ca'egoria,  das  pi*efeituras ;  sendo- 
Ihes  rigores  imente  exigido,  nos  actos  de 
aorviço,  o  uso  dos  respectivos    uniforme3. 

Para  observância  do  artigo  anteceiente^ 
sei^o  equiparados: 

1<>,  os  secretários  das  diversas  repap- 
tíçoos  aos  l^*  olliciaes  da  Secretaria  de 
Estado— 1°»  tcnontss; 

2',  os  escripturarios,  desenhistas  de 
1»  classe,  apontac^res— aos  S»»  offlciaes 
—  ã»«  tenentes ; 

3<>,  os  amanuenses,  desenhistas  de  2^ 
classe,  agentes  compradores,  aos  ama^ 
nuenses  da  referida  secretaria  — guarias 
marinha ; 

4«,  os  escreventes  e  fieis  —  aos  prati- 
cantes da  Contadoria— pilotos ; 

5",  os  1*»»  porteiros  —  ao  porteiro  da 
mesma  Secretaria  de  Estado  —  sargento 
ajudante ; 

6»,  os  2**«  porteiros—  ao  ajudante  da- 
quella  secretaria— 1*  sargento; 

7°,  os  1<>*  o  2°»  contínuos,  os  ortcar- 
regados  de  diligencias,  fisc:^es  da  pesca, 
lo*  pharoleiros — aos  contínuos  da  dita 
secretaria— 2*»  sargentos  ; 

80,  08  patrões  de  lanchas  a  vapor  tendo 
carta  de  arracs — aos  guardiões ; 

9«,  os  guardas  de  policia  e  2^*  pharo- 
le^os  —aos  cabos  de  esquadra ; 

10,  os  serventes,  remadores,  3»«  pha- 
roleiros, etc,  —  aos  marinheiros  nacio- 
naes. 
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Art.  74.  Vencimentos,  por  categorias,  do 
pôssoai  das  Prefeituras  Marítimas: 


CATEGORIAS 

i\  B^  e  4»  Prefeituras 


Ordeuado  Gratificação 
anaual         anaual 


Prefeito—  contra-alrai- 

rante 0:000$000 

Ajudante   do   prefeito, 

official    superior   ou 

subalterno.... 3:O0O$OO0 

Ajudante  do  ordens 2:364$000 

Secretario 2:400|000  1:80^000 

Escripturario 2:000.^000  I:000.$000 

Amanuense 1:200$000      600$000 

Porteiro 800$0o0      4í)0$000 

Primeiro  continuo SOO.SOOO      400|o00 

Segundo  dito . .  .^ 600^000      300$00u 

5»  Prefeitura 

Prefeito— vice  ou  con- 
tra-almirante. 8:000$000 

Ajudantes— officiaes  su- 
perioras ou  sultãlter- 
nos 4:000$000 

Ajudante  de  ordens 2:364|ooo 

5»  Prefeitura 

Secretario 3:200|000  1:600$000 

Escripturarios 2:400$000  1:200$000 

Amanuenses 1 :  600$000     800$000 

Primeiro  portoiro 1 :  666.^6      833.|334 

Segundo  dito 1  :000$í100      800^000 

Primeiro  continuo....  1:000.^     500$000 

Segunilo  dito 800,^000      400.$000 


SECÇÕES  E  SERVIÇOS 
GERAES 

i»  j8*  e  4»   Prefeituras 

Chefe  de  secção,  offlcial 
supenor 4;000$000 

Secretvrio I:333$333      666$667 

Amanuense 1:800|000     600$000 

Contínuo ÔOOÍÕOO      SOoJoOO 

Quar.as  do  policia,  in- 
terna ou  externa —      800$000     400$000 

Patrào-mór 3:000,^000 

Patrões,  a  6$,  diários ... 

Marinheiros  de  1*  cias- 
se, a  3$500,  diários. . 

Ditos  lie  2»,  §  3$,  diá- 
rios  

Ditos    de  3»,  a   2$500, 
diários 

Serventes,  a  2$500,  diá- 
rios  


PESSOAL    DE    MACHINAS 

M;ichlnist:is,  ív  8$,  diá- 
rios,..., 

Foguistas,  a  õ$,  diários 

5*  PrefeUura 

Chefe  de  secçiLo,  offlcial 

superior...; 5:^ 

Secretario 2:000$000  I JoOOj 

Amanuense 1:333$333     66ô$e67 

Continuo 80(^000     4( 

Guardas  do  policia,  in- 
terna ou  externa. . . .  1 :204$100      6024300 

Patrão-mór 2:666$666  l:333í334 

Ajudante 1:333$333      666íl667 

Patrões  a  8$  diários. . . 
Marinheiros  de  !•  olasse 

a  3$500,  diarijs 

Ditos    de    2*   classe    a 

3$,  diários 

Ditos   de    3*  classe  a 

2$500  diários 

Remadores  a   3$,    diá- 
rios  

PESSOAL    DE     MACHINAS 

MachinLstas  a  8$,  diá- 
rios   ,^^ 

Foguistas  a  5$,  diários;  '^ 

Serventes  a  '^00,  diá- 
rios  

SOCCORRO    NAVAL 


Patrões  a  8$,  diários. . . 

Machinistas  a  8$,  diá- 
rios  ..., 

Foguistas  a  5$,  diários. 

Carvoeiros  a  2|500,  diá- 
rios  

Pratico  do  porto 

Primeiros  marinheiros, 
3$500  diários 

Segundo  >  ditos  3$,  diá- 
rios  

Cosinheiro  2$500,  diá- 
rios  


3:000$00O 


DIRECTORIA       DE       CON- 
STRUCÇÃO  NAVAL 

í*,  P»  e  4^  Prefeituras 

Director 

Ajudante 

Secretario i  ;3; 

Escrovente.. 

Desenhista..... ,.  ir^ 


5:000|000 
3:600$000 
33  666Í667 
000  4( 
80M 
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DIRECTORIA  DB  MACHINAS 

Director 5:000$000 

Ajudanto 3:600.^000 

Secretario 1 :  333$333  ()66$G67 

Escre  von  to BOOSOOO   400|000 

Desonhista 1 :600$000  800$u00 

DIRECTORIA  DE  CONSTRUCÇÃO 
NAVAL 


5*  Prefeitura 


Director 

T"  ajudantes,  a 

2^       »  a 

Auxiliaras,     sub-enge- 
nheiros  navaes,  a...  . 

Secretario 2 

Amanuense 1 

Escreventes,  a... 1 

Desenhista 2 

Desenhistas  ajudantes,  i 
Ck)ntinuo 1 

DIRECTORIA  DE 
MACHINAS 


000$000 
333.^333 
20()$000 
800$00() 
600$'  >00 
000^^000 


7:0005000 
4:200$()00 
3;600$000 

2:400*000 
1:000$')00 

66(>s667 
600.^000 

1:400$000 
SOO.^OOO 

.   5$0U000 


Director 

1»  ajudante.  / 

2^*  ajudantes 

Auxiiiares 

Secretario 2:000.s000 

Amanuense 1 :33;i";^33 

Escreventes 1  :2{)0:^(K)0 

Des»nhista  do  1»  classe.  2:80i)s()00 
Dôsenhis'.4is  ajudantes..  I:r)0()s000 
Continuo 1:000.^000 

DIRECTORIA     DE     OBRAS 
CIVIS  E  HYDRAULICAS 

Director 

l»ajiidanto 

2f>*  ajiidantos ^ 

Secroiario 2:000.^000 

Amanuense l:333-;333 

Mecânicos 

Desenhista 2:400^000 

Desonhista  ajudante...  1:600>;000 
CJontinuo 1:000.>000 


7:000$000 

4:20')í>;000 

3:000.SOO0 

2:400S000 

1:000.->000 

6ri6s<H)7 

600S0O0 

l:40i).^0u0 

80U.S'»00 

500$0U0 


7:000.^-000 
4:20').>000 
3:600.'><)(^0 
l:00<».si)00 
Go6^(367 

$ 
1 :20').>000 
800$()00 
500$000 


DIRECTORIA 
lENTO    E 

:co 


DB    ARMA- 
TREM   BEL- 


7:000.^000 
4:200.s000 
3:600.S000 


rector 

aju  lante 

>  ajudantes 

jxiliar $ 

^i«eta'io ,..  2:000§000  1:000^000 

iianuense 1 :  333.s333 

esenhista 2:400$000 

ontiuuo , 1:000$000 

Voi;  V 


1:200$000 
500$000 


DIRECTORIA  DE  TORPE- 
DOS E  ELECTRICIDADE 

Director , 

l^"  ajudante..... 

2^"  ajudante 

Auxiiiar 

Si^crotario 2:000$000 

Amanuense 1:333|333 

Desenhista  de  1*  classe  2:400$000 
Continuo 1:000^000 

COMMISSARIADOS 

fa  2*  e  4^  Prefeituras 

Chefe,  offlcial  de  Fa- 
zenda, superior  ou 
subalterno 

Secretario 2:000$000 

Apontador 1:333$333 

Fiel  de  2*  classe 

Serventes  a  2$500  diá- 
rios. 

5»   Prefeitura 

Chefe,  offlcial  superior 

de  Fazenda • 

Aju  ianti3,offlcial  de  Fa- 
zenda   subalterno. . . 

Secretario 2:000*000 

Amanuense . ; 1 :200$000 

Escreventes  a 800.^< )00 

Agente  comprador  ....  1 :600$000 

Apontadores  a... 2:400|000 

Porteiro , 1 :333|333 

Servente  a  2$500  diários. 

ALMOXARIFADOS 

í*^,  ;2*  O  4»  Prefeituras 

Almoxarife,  commissa- 
rio  de  3*  classe,  1<>  te- 
ncnt(3 

Auxiliar,  commissario 
de  4*  classe,  2*  te- 
nente....'  

Fiel  de  1»  classe  da  bri- 
gada   

DEPOSITO  DAS  DIRECTO- 
RIAS  TECUNICAS 

Encarregado,  comr^ls- 
sarlo  de  4*  cl  isse,  2* 
tenente 

Fiel  de  2*  classe  da  bri- 
gada  

5»  Prefeitura 

Almoxarife,  commissa- 
rio  de  3»  classe,  l^  te- 
nente... ...••.• 


7:000$0(K) 
4:200*  ÍXK) 
3:600;  lOOO 


1:000$000 
666í;667 

1:200í;000 
500í^)00 


3: 


00 


1: 

666*667 
1:200|000 


5:000$000 

3:600$000 
1:000$000 
600$000 
400$000 
800.f000 
1:200|000 
6d6$6ô7 


—  2:000$000 

—  1 :600$000 

—  I:560t000 


1:600$000 
1:2001000 


2:400$000 
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Auxiliar,  commissario 
de  3»  classe,  l*  te- 
nente.....'  

Fiel  de  1»  ciasáe  da  bri- 
gada  

Contra-mestre  da  offlci- 
na  do  corte  de  farda- 
mento   

Serventos  a  2$500  diá- 
rios  

Enca.Tegados  de  depó- 
sitos, commissarios  de 
4*  classe,  2^*  tenentes 

Fieis  de  1*^  classe  da 
brigada 

Ditos  de  2»  idem 

Serventes  pai^a  o  almo- 
xarifado a  2$500  dia< 
rios 

Ditos  para  os  depósitos 
a  2^0  diários...., • 

MESTRANÇA 

í»,  2^  e  4^  prefeituras 

Mestre 2:000$000 

Contra-mestre ; .  1 :  600$000 

5*  prefeitura 

Mestre 3:200$000 

Contra-mestre 2 :  400$000 

PESSOAL  artístico 


2:340$000 
1 :560$000 

3:600$000 


2:3á0$000 


1:5005000 

1:200$000 


I .  •  f  • .  f 


1:000$000 

800$000 


1:600$000 
l;200$000 


í*,  2*^  e  4^  prefeituras 

Operário  de  1*  classe.. 

Ditos  do  2*  idem 

Ditos  de  3"  idem 

Ditos  de  4»  idem 

Ditos  de  5*  idem 

Ditos  de  6*  idem 

Aprendiz  de  1*  classe.  • 

Ditos  de  2*  idem 

Ditos  de  3^  idem 

Serventes  a  2$500  diá- 
rios  


4$400 
3$734 
3$067 
2$400 

2$oão 

.1:^667 


•...•*■• 


2$200 
1$866 
1.^33 
1$200 
I$000 
s833 
2|000 
1$500 

líooo 


.  • 


.  • 


5*  Prefeitura 

Operário  de  1*  classe.. 
»  2»       >  .. 

>  3»  classe.. 
»  4* 

>  5« 
»  6» 

Aprendi:^  de  1» 
»  2« 

»  3» 

Serventes  do  1* 

3$  oiarios. 
Sorvonto  de  2*  classe, 

2$õ00  diários. 


> 
» 

»  .. 

>  .. 

>  .. 

classe, 


5$334 
4$667 
4$000 
3$334 
2$667 
14900 


2$66ô 

2$3:I3 

2$000 
1$666 
1$333 
]$000 
3$000 
2$500 
2$000 


fiiques  e  mortonas 

Machinista  contractado 
a  8$  diários. 

Mestre 

Foguistas  a  5$  diários. 
Guardas  a  3$500     > 
Serventes  a  3$       > 

DISTRICTOS  marítimos 

Delegacias 

Dolega  lo  official  supe- 
rior, da  activa  ou  re- 
formado  

AccumulaDdo  o    com- 
mando  da  Escola  de 
Aprendizes  Marinhei- 
ros  

Secretario 1 :  466 

Escrevente 800, 

Guard:;  de  policia,  3$ 
diários. 

SERVIÇO  GERAL 

Mostre 

Patrào-mór  sendo  con- 
tramestre  

Guardião, 

Patrão  a  3$000  diários. 
Remadores  a  2$500  diá- 
rios. 

PESSOAL  'de    MACHINAS 

Machinista  a  6$  diários 
Foguistas  a   4$  diários 

QUARTEIRÕES      MARÍTI- 
MOS 

Inspector 

Patrão  a  3$  diários. .  • 

Escrevente 

Remaiores  a  2$õOO  di- 
ários. 


2:000$000 


3:000$000 


4:OaO|000 
733$334 
400^ 


1:800$000 

1: 5601000 
1:20Õ$000 


I:200|000 
800$000 


Obserraçdes 

1*,  além  dos  serviços  constantes  da  ta- 
beliã acima,  serão  n*eUa  incluídos  os  funccio- 
narios  dos  demais  sorviços  a  cargo  das  Pre- 
feituras Marítimas,  os  quaes  perceberão  de 
accôrdo  com  as  tabellis  em  vigor ; 

2*,  as  gratiíicaçõGS  dos  funccionarios  mi- 
litarei são  independentes  do  soldo  e  mais 
vantagens  que  lhes  competirem;  sendo-lhes, 
bem  como  aos  funcoionarios  civis,  applica- 
veis  os  descontos,  por  faltas,  licenças,  otc; 

3*.  05  machinis(;;ks,  foguistas,  guirdas  de 
policia,  patrões  e  marinhagem,  além  dos 
vonci mentos  quo  lhos  sãa  fixados,  perceberão 
as  rações  que  ^'^.  ab-^nam  ás  praças  da  ar- 
ma la ; 
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A\  os  iaspectoroa  de  quarteirões  mari- 
timod,  quaoao  forem  offici  ves  reformados  de 
qualquer  das  classes  da  armada,  terão  di- 
reito, além  da  gratificação  da  tabeliã,  á  diffe- 
rença  dos  respectivos  soldos. 

Art.  75.  Depois  de  promulgado  o  regula- 
mento geral  das  prefeituras  marítimas,  de 
accordo  com  as  bases  estabeleci4as  na  pre- 
sente lei,  âcarao  som  efifeito  os  regula- 
mentos dos  arsenaes,  capitanias  de  por- 
tos, escolas  de  ap/endizes  marinheiros  e 
demais  serviços  nelLas  comprehendidos  e  sup- 
primidos  o  commissarlado  geral  da  armada 
e  a  escola  de  machinistas  e  pilotos  do  Pará. 

Art.  76.  As  sedes  das  circumscripçõos  ma- 
rítimas ou .  prefeituras  serão  installadas  nos 
arsenaes  do  Pai'á,  Bahia  (extincto),  llio  de 
Janeiro  e  Ladario,  emquanto  não  forem 
creadoe  os  portos  militares  da  Republica. 

Os  quarteirões  e  estações maritimvs  serão 
creados  p  '.ra  c^da  districto,  á  medida  das 
exigências  dos  serviços  da  armada,  ou  dos 
interesses  da  navegação  o  do  commcrcio 
marítimo,  media-ite  inform\çãodos  prefei- 
tos ao  ministro,  e  depois  de  conceiida  a  ne- 
cessária verba  no  orçamento  da  Marinha. 

Art.  77.  Os  empregidos  civis  que,  em 
virtude  dos  regulamentos  revog  idos  pela 
presente  lei,  se  acharem  no  exercido  de  car- 
gos que  devam  ser  desempenhados  por 
offlciaes  das  difTorentes  classes  da  armada, 
serão  conservados  ou  providos  cm  outros 
logares  para  os  quaes  tenham  as  necessárias 
habilit:içoes,  si  tiverem  mais  de  cinco  annos 
de  serviço  sem  not^  que  os  desabono. 

Art.  78.  O  Governo,  de  accôrdo  com  as 
bases  estabelecidas  na  presente  lei,  expedirá. 
o  regulamento  ^oral  de  todos  os  serviços  a 
cargo  das  Prefeituras  Marítimas. 

Art.  79.  Ficam  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

Sala  das  sessões,  14  de  abril  de  1902.— 
Alves  Barbosa. 

N.  55-  1902 

Redacção  para  S^discussão  do  projecto  n,239Ay 
de  Í90i,  que  manda  graduar  no^ posto  im- 
mediatamente  superior  o  ofpcial  do  exer^ 
c:to  e  da  armada  que  attingir  ao  n,  i  da 
escala^  comprehendidos  os  das  classes  an- 
nesoas 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  l.«  Será  graduado  no  posto  immo- 
diatamente  superior  o  oílicial  do  exercito  e 
da  armada  que  attingir  ao  n.  1  da  respe- 
ctiva escala,  comprehoniidos  os  das  classes 
annexas. 

Paragrapho  único.  Emquanto  existirem 
nas  armas  de  infantaria  e  cavallaria  alferes 


ou  tenentes  sem  o  respeictivo  curso,  a  gra- 
duação compjte  ao  n.  l'da  escala,  si  a  vaga 
que  se  8  )guir  tiver  de  ser  preenchida  por 
antiguidade,  ao  mais  antigo  dos  que  tiverem 
o  curso,  si  a  vaga  a  dar  se  dever  ser  preen- 
chida por  estudos. 

Art.  2.«  Para  a  execução  da  presente  lei 
revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  Commissões,  10  do  julho  de  1902. 
— Alves  Barbosa ,  pr esidon te .  — R .  Paixão .  — 
S.  dos  Santos. 

N.  56—1902 

Redacção  para  3^  discussão  do  projeáto 
n.  74  Áy  de  Í90Í,  que  concede  o  prazo  de 
mais  um  anno  de  matricula  aos  ex^alumnos 
do  curso  superior  das  Escolas  Militares^  deS" 
ligados  por  motivo  de  reprovação  em  uma 
mesma  matéria  durante  dous  annos  con5#- 
cutivos 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  1.®  Aos  ex-alumnos  do  curso  superior 
das  Escolas  Militares,  desligados  por  motivo 
lie  reprovação  em  uma  mesm%  matéria  du- 
ranto  dous  annos  consecutivos,  ílca  concedido 
o  prazo  de  mais  uma  anno  de  matricula, 
anm  de  que  possam  prestar  novos  exames. 

Art.  2.«  Revogam-so  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commissões,  10  do  julho  de  1902. 
— Alves  Barbosa^  presidente. — R.  Paixão. — 
S.  dos  Santos» 

N.  57  —  1902 

Autoriza  o  Poder  Eiffecutivo  a  abrir  o  credito 
de  7:500^  para  pagar  a  António  de  Castro 
Gandra  d  factura  do  trapiche  da  Capitania 
do  Porto  da  Santa  Cathirina,  na  cônfor» 
midade  do  contracto  lavrado  com  a  mesma 
repartição 

A  Commlssão  de  Orçamento,  á  vista  da  in- 
formação prestada  pelo  Ministério  da  Ma- 
rinha, abaixo  transcripta,  sobre  o  motivo 
por  que  deixou  de  sor  satisfeita  a  somma 
de  7:500$  de  que  tr.kta  o  projecto  n.  333— 
1901,  ó  de  parecer  quô  seja  adoptado  o  refe- 
rido projecto. 

Sala  das  Commissões,  8  de  julho  de  1902. 
—  Paula  Guimarães,  prosidonte. — Mayrinh, 
relator.  —  Serzedello  Corrêa.  —  Francisco 
Veiga. —  Nilo  Peçanha. —  Cornelio  da  Fon^ 
seca. 

N.  333—1901 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  l.**  Fica  o  Poder  Executivo  auto- 
rizado a  abrir  o  credito  de  7:500$  para  pa- 
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gar  ao  cidadão  António  do  Castro  Gandra  a 
factura  do  trapiche  da  Capitania  do  Porto 
de  Santa  Catiiarioa,  na  conformidade  do  con- 
tracto lavrado  com  a  mesma  repartição  em 
24  de  noyembro  de  1892. 

Art.  2.»  Revogam-so   as   disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões  da  Camará  dos  Deputados, 
17  de  dezembro  de  1901  *-^José  Boiteux, 


INFORMAÇÃO    A 


QUE  ^SE    REFERE 
SUPRA 


O    PARECER 


Ministério  da  Marinha—  1*  secção—N.  43 
—■  Capital  Federal,  16  de  janeiro  de  1902. 
Sr.  1®  Secretario  da  Gamara  dos  Deputados. 
— Prestando  a  informação  que  solicitaste > 
no  offlcio  n.  365,de  21  de  dezembro  ultimo, 
sobre  o  projecto  de  resolução,  n.  333,  do 
1901,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir 
o  credito  de  (7:500$)  sete  contos  e  quinhen- 
tos mil  réis,  para  pagar  a  António  do  Castro 
Gandra  a  factura  do  trapiche  da  Capitania 
,  do  Porto  de  Santa  Catharina,  declaro-yos 
*que,  tendo  sido  reclamado  a  este  M  nisterio 
o  pagamento  do  dito  trapiche,  na  mencio- 
nada importância,  em  3  de  janoiro  <lo  anno 
passado,  furara  ouvidas,  a  resi)eito,  ás  auto- 
ridades competentes  veriticando-se  qu^a 
obra  em  questão  foi  maDua  la  f;  zer  por 
aviso  de  22  de  outubro  do  Ib^ii ',  o  que  foi 
concedido  credito  para  o  i'eí?p  H-»,tiv  >  paga- 
mento cm  26  do  mesmo  mez  e  xnnu . 

Iniciadi  e  coiicluida  sob  a  ft-c.ili/.  >ção  do 
eníã.0  primeiro  tenente  Joào  C?i*lo9  Mourão 
doá  Santo8,essa  obra  nao  foi,enLrooanto,pag;i 
opportunamento  ao  ijiteressaúo,  conforme 
certidão  passada  em  17  do  a^costo  de  1900 
pela  Deleg  icia  Fiscal  do  Thoíjouro  Federal 
em  Santa  Catharina. 

E  como  a  reclamação  apresentaria  a  esta 
Secretari:»  de  Estado  só  o  foi  iopois  do  do 
corrido  o  prazo  do  prescripção  cstabelfcido 
para  as  dividas  do  Governo  pelo  decreto 
n.  736  , de  20  de  novembro  de  lb50,  não 
pôde  ser  cila  attendida. 

Só  por  um  acto  especial  do   Congresso,  po- 
perá,  pois,  ser  agora  satit$ feita. 

Saúde  e  fraternidade.— /©«^  Pínío  c/a  Lujs, 

N.    58-1902 


Autorua  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
terio  dos  Negócios  Interiores  o  credito  de 
ÍO:70(4000,  supplementardverban.  9,  do 
art.  2<>,  da  lei  n.  834,  de  30  de  dezembro 
de  i90i. 


orçamento  em  vigor  do  Ministério  dos  Ne- 
gócios Interiores  não  puderam  ser  pagas  as 
ajudas  de  custo  dos  membros  do  Congresso 
Nacional  abaixo  nomeados,  é  de  parecer  que 
seja  adoptado  o  seguinte  projecto  dei  lei: 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  dos  Negócios 
Interiores  o  credito  de  10:700$000,  supple- 
montará  verba  n.  9,  do  art.  2»,  da  lei  n. 
834,  de  30  de  dezembro  de  1901— Ajudas  de 
custo— fazendo  as  necessárias  operações  o 
revogadas  as  disposições  om  contrario: 

Senador  Benedicto  Pereira  Leite.  •    750$000 
€       Lauro  Severiano  MUUsr. .    250$000 
€       Josô  Gomes  Pinheiro   Ma- 
chado     400|000 

€       JonathasdePreitasPedrosa  1:000$000 
€       João  Cordeiro 700$000 

Deputado   Arthur  de  Souza  Lemos    SOOfOOO 
€         Josó  Euzebio  de  Carvalho 

Oliveira 750$000 

€         Christino  Cruz 750|000 

€         Estado  de  Albuquerque 

Coimbra 600$000 

«  Augusto  Feri*eira  França  400^000 
€  José  Bernardes  de  Faria  250$000 
«         Joaq u  im  Thomaz  de  Car- 

viilhíkes 250^K) 

«         Viriato   Diniz   Mascare- 
nhas     250$000 

€         Salvaaor  Felicio  dos  San- 
tos      250$000 

€         B  )nedicto     Chrispiniano 

deíSouza I:::i00$000 

€         Llndolplio  Serra 1:200^00 

<         Au^'u->to  Sevoi'0  de  Albu- 
querque Maranhão...      650$000 
€         Gastão  da  Cunha 250$000 

Sala  das  Commissòc^,  8  do  julho  de  1902. 
•^Panla  Guimarães^  presidente. — Mayrinh^ 
relator. — Senedello  Corrêa, — Ntlo  Peçanham 
— Francisco  Veiga, — Cornelio  da  Fonseca, 

N.  59  — 1902 

Autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  MiníS' 
terio  das  Relações  Exteriores  o  credto  de 
80:000^,  ao  camb  o  de  27,  supplemeniar  d 
verba  n,  6,  do  art,  8'\  da  lei  n,  834,  de 
30  de  dezembro  de  i90i,  para  pagamento 
de  ajudas  de  custo  a  funccionarios  diplo- 
maticos  e  consulares 


A  Commissão  de  Orçamento,  tendo  em 
consideração  as  razoes   adduzidas  na  exposi- 
ção o  demonstração  elaboradas  pelo  Ministério 
das  RoLições  Extoiiore^  e  reinottidas  a   esta 
A  Commissão  de  Orçaniento,tendo  em  con- 1  Cam  .ra  com  a  Monsagem  do  Sr.  Presidente 
iidoração  que  por  insufflciencia  de  verba  no  I  da  Republica,  datada  de  22  do  próximo  pas-' 
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sado»  as  quaes  voo  em  seguida  tranacriptas, 
ó  dtí  parecar  que  seja  adoptado  o  segulate, 
projecto  de  lei : 

O  Congresso  Nacional  resolve : 

A  tigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  dos  Negócios 
£xi.erioros  o  crod.to  de80:(XK4,  ao  cambio 
de  ^7,  suppleraentar  á  verba  n.  6,  do  art.  8», 
da  lei  o.  834,  de  30  de  dezembro  de  1901, 
para  occorrer  ao  pagamento  do  ajudas  de 
custo  a  funccionariofl  diplomauicoá  e  consu- 
lares no  corrente  cxtjrc  cio,  fazenao  as  ne- 
coáâai»ias  operações  e  rovojadas  aá  disposições 
èm  contrario. 

Saladas  Commissôes,  8 de  julho  de  1902. — 
Paula  Guimarães,  presidente.  —  Mayrinky 
vel^iov, ''SerzedeUo  Corrêa, — Nilo  Peçanha, 
— Francisco  Veiga, — Cornelio  da  Fonseca. 


Sr.  Presidente— Polo  art.  8°  do  orç  imento 
vigente  fo;  consignada  p^ira  a  O*  vorba,  dos- 
tinadaás  aju  .as  de  cu^to  dos  funccioaarios  di- 
plomáticos o  consular  )s,a  quantia  de  80:000$, 
como  nos  ti'es  uUimos  eiercicios,  não  ob- 
stante liavo:*  o  Cong.-esso  Nacional  rustabe- 
lecldo  seis  legares  de  segundos  secretarias  o 
concedido  verba  para  três  consulados,  que 
estavam  som  funccionarioá  de  carreira. 

As  despezascom  o  provincliimento  desses 
legares  e  um  pequeno  m^ivimonco  constante 
da  demonstração  junta  de.xar^m  até  esta 
d:\ta  um  saldo  apenas  de  7:750$,  insufflciente 
para  a  d^xxóA  de  custo  a  que  tem  direito  o 
£nviado  Extraordinário  e  Ministro  Plenipo- 
tenciário Júlio  Henrique  do  Mello  e  Alvim 
pela  sua  remoção  para  Bruxellas:  8:000$, 
no  mínimo',  isto  é,  na  razão  de  dous  quartéis. 

Gump/e  notar  ainda  que  pela  deflciencia 
da  verba  os  segundos  secretários  Juão  Gual- 
berto  de  Mattos  (hoje  fallecido),  Alfredo  de 
Almeida  Brandão,  bacharel  Josó  de  Oliveira 
Murinelly  e  b  .charel  Raul  Regis  do  Oliveira 
receberam  apenas  dous  quartéis,  em  ves  de 
três,  a  que  tinham  direito,  em  virtude  do 
art.  9''  do  decreto  n.  9i^7  A,  de  11  de  no- 
vembro de  1890,  pela  sua  pdmeira  nomea- 
ção. O  mesmo  aconteceu  ao  cônsul  geral  de 
2*  classe  Josó  Calmon  Nogueira  Yalle  da 
Gama  e  cônsules  Manoel  Jacintho  Ferreira 
da  Cunha  e  Gervásio  Pires  Ferreira,  que, 
por  terem  tido  nova  nomeação  depois  de  dis- 
ponibilidade não  solicitada,  devem  receber 
ainda  um  quartel,  em  virtude  do  art.  11  do 
decreto  n.  997  B,  daquella  mesma  data. 

Assim,  pois,  em  voz  de  saldo,  jã  ha  real- 
mente um  deficxi  d^  10:500$  na  referida  6* 
verba. 

Ora,  sendo  necessário  se  effectuarem  esses 
pagamentos  e  não  podendo  este  Ministério 


âcar  sem  recursos  para  realiiar  qualquer 
movimento  no  seu  pessoal  durante  mais  de 
metade  do  anno,  venho  pediívvos,  Sr.  Pre- 
sidenie,  que  soliciteis  do  Congresso  Nacional 
um  credito  supplementar  de  80:000$,  ao 
cambio  d  1 2i7,  4  verba  de  que  se  trata. 

Capital  Federal.   22  do  maio  de  1902.— 
Olynlho  d",  Magalhães. 


DEMONSTRAÇÃO  DAS  DESPEZAS  DA  ô*  VERBA— 
AJUDAS  DE  CUSTO— NO  EXERCÍCIO  DB.1908 


Janeiro,  14— Ao  Sr.  João  Gual- 
berto  de  Mattos.pela  nomea- 
ção 03  2»  secretario  da  Le- 
gação em  Lisboa • 

Idem  ideia— Ao  bacharel  Alfre- 
do uo  Almeida  Brandão, 
pela  nomeação  de  %^  secre- 
tario da  Logação  em  Buenos 
Ayre9 

Idem,  16  -Ao  bacharel  Eduainio 
de  Lima  Ramos,  pela  no- 
mearão d(í  2®  secretario  da 
Legai. ão  em  S.  Petorsburgo 

Idem,  16— Ao  Sr.  Luiz  Guima- 
rães i^lho,  pela  nomeação  do 
2^  secretario  da  Logação 
em  Montevideo 

Idem,  17— Ao  bacharel  Josô  de 
Oliveira  Murinelly,  pela  no- 
meação de  2<»  secretario  da 
Legação  em  B3rna 

Idem,  idem— Ao  bacharel  Raul 
Regis  de  Oliveira,  pela  no- 
meação de  2f*  secretario  da 
Logação  em  Washington.. 

Idem,  idem— A.  Dr.  Dário  Bar- 
reto Galvão,  2*»  secreta- 
rio, pela  remoção  de  Berna 
para  a  Legação  Junto  á 
Santa  Sé 

Idem.  idem— Ao  bacharel  Luiz 
Martins  do  Souza  Dantas, 
go  secretario,  pela  remoção 
de  S.  Petersburgo  para  a 
Legação  em  Roma 

Idem,  E2  —Ao  Sr.  Josô  Calmon 
Nogueira  Valle  da  Ganaa, 
oonsul  geral  de  2*  classe, 
pela  nomeação  para  o  Con- 
sulado Geral  em  Genebra..  • 

Idem,  Idem  —Ao  Sr.  Manoel  Ja^* 
cintho  Ferreira  da  Cunha, 
cônsul,  pela  nomea^para 
o  Consulado  em  Nápoles.. • 

Idem,  31— Ao  Sr.  Francisco  Xa- 
vier da  Cunha,  Enviado 
Extraordinário   o  Ministro 
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PlenipoteDciario.pela  romo- 
ção  de  Bruxeilas  para  a  Lo- 
gaoSo  em  Montevideo 

Idem,  idem  —Ao  bacharel  Al- 
berto Fialho,  Enviado  Ex- 
traordinário o  Ministro  Ple- 
nipotenoiario,  pela  remoção 
de  Montevidôo  para  a  Lega- 
ção em  Lisboa 

Fevereiro,  22— -Ao  Sr.  Alfredo 
Cavlos  Alcoforado,  1«  socro- 
tai*io,  pela  remoção  do  Mon- 
tevideo para  a  Legação  em 
Lima 

Liem,  idem— Ao  Sr.  Arthur 
Stocklor  Pinto  de  Menezes, 
2^  secretario,  pela  remoção 
da  Legação  Junto  á  Santa  Só 
para  Berlim 

Março,  10  —  Ao  bacharel  Carlos 
Magalhães  de  Az  )redo,  lose** 
erotario,  pela  remoção  da 
Legação  junto  ã  Santa  Só 
para  La  Paz 

Abril,  14— A'  viuva  do  2«  secre- 
tario da  Legação  em  Lisboa 
João  Gualberto  de  Mattos 
para  regressar  ao  Brazil. . . 

Idem,  17 — Ao  bacharel  Gustavo 
de  Vlanna  Helsch  pela  no- 
meação de  29  secretario  da 
Legação  em  Lisboa 

Maio,  20— Ao  Sr.  Gervásio  Pires 
Ferreira,— cônsul  em  dispo- 
nibilidade pela  nomeação 
para  o  Consulado  em  Car- 
diff  

Idem,  idem— Ao  Sr.  Josó  Joaquim 
Gomes  dos  Santos^consul 
geral  de  2*  classe  pela  re- 
moção do  Cardiíf  para  o 
Consulado  Geral  em  Valpa- 
raizo 
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Saldo 7 :  750$0  00 

4*  Secção  da  Secretaria  do  Estado  das 
Relações  Exteriores,  22  do  maio  de  1902.— 
O  Director,  Luiz  Leopoldo  Fernandes  Pi- 
nheiro, 

O  0r.  Presidente  —  Nada  mais 
havendo  a  tratar,  designo  para  amanhã  a 
seguinte  oi*dem  do  dia: 

Continuação  da  votação  do  projecto  n.275  A, 
de  1901,  com  pirccer  sobre  a  emenda 
offerecida  na  3»  discussão  do  projecto  n.  275, 
deste  anno,  que  concede  a  D.  Dorothóa  da 
Encarnação,  do   Coração  de  Jc^^us    Garcia 


Zuniga  e  D'.  Maria  Dolores  Bartola  Ber 
nardino  Garcia  Zuniga,  filhas  do  brigadeiro 
barão  de  Calera,  a  relevação  da  pena  de 
prescripçao  para  que  possam  perceber  o 
meio-soldo  que  recebia  a  sua  mãe,  viuva 
daquelle  brigadoi'*o  (discussão  única) ; 

VotaçÃo  do  projecto  n.  11  A,  de  1901,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  abrir  um 
credito  da  quantia  de  2:638$045,  ao  Minis- 
tério da  Fazenda,  para  pagamento  de  for- 
ragens, agua  e  objectos  de  expediente  for- 
nociíios  pela  Companhia  de  Aguas  de  Maceió 
o  outros,  por  conta  das  Ministério  da  Guerra, 
durante  os  exercícios  de  1894,  1896,  1897  e 
1898  (2*  discussão) ; 

Vota(,*ão  do  projecto  n.  83,  de  1902,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  conceder  a  An- 
tónio Navarro,  condnctor  de  trem  de 
3*  classe  da  Estradado  Ferro  Contrai  do 
Brazil,  um  anno  de  liconça,  com  o  ordenado 
a  que  tiver  d  iro  to,  podendo  gozal^i  onde  lhe 
convier  (discu.ssão  única)  ; 

Votação  do  projecto  n.  41,  do  1902,  auto- 
zando  o  Poder  Ex.cutivo  a  conceder  sois 
mezos  de  licença,  cora  o  respectivo  ordenado: 
e  em  prorugavâo  daquella  era  cujo  gozo  se 
acha,  ao  Dr.  Elias  Maria  Gonçalves  de  Castro 
Mascarenhas,  procurador  da  Republica  na 
secção  do  Piauhy  (discussão  unicaj  ; 

Votação  do  'projecto  n.  225,  de  1901, 
o-iuiparando  aos  logares  de  apontador  dos 
Arsenaes  de  Marinha  e  de  Guerra  o  de  apon- 
tador geral  da  Alfandega  da  Capital  Federal 
(2*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  126  A,  de  1901,  ro- 
duzindo  de  15  a  10  annos  o  tempo  da  serviço 
exigido  polo  art.  335  do  regulamento  dos 
Correios  da  Republica,  aftm  do  que  os  Tvispe- 
ctivos  carteiros  comecem  a  perceber  a  grati- 
ficação addicional  (2*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  42,  de  1902,  auto- 
rizando o  Podei'  Exocutivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério (la  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o 
credito  ospecial  iloá37:AÍl5$545,  paraoccorrer 
ás d)spezis  result uites  de  obras  a  praticar 
no  canal  do  Mangue  (2*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  46,  do  1903,  auto- 
rizando o  Poaer  Exocutivo  a  abrir  ao  Mi- 
ni3tOi'jo  da  Marinha  o  credito  extraordinário 
do  576:334S644,  para  occorrer  ã  difforença 
entre  a  raooda  papel  e  a  m  )tallica,  nas  des- 
pozagfji tas  era  1901  com  o  cruzador  Ben- 
jamin Consiant  o  compra  do  sobresalentes 
p:\ra  o,torpednro  Tamoyo  (á*  discusso); 

Vot-^çãouo  projecto  n.  45,  de  1902,  auto- 
rizando o  Poder  Exocutivo  a  abrir  ao  Minis- 
torio  da  Marinha  o  credito  extraordinário  de 
L  370-15-5,  para  pagamento  de  concertos  no 
cruz  'idor  Benjamin  Constnnt  nas  Docas  de 
Devonport  (Piymouth), quando  por  ahl  passou 
em  1901,  em  commissão  do  Governo  (2*  dis- 
cussão) ; 
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Votação  do  projecto  n,  82  A,  de  1901,  man- 
dando dispensar  aos  oxames  práticos  de  quQ 
cogitamos  arts.  28  o  á9  do  regulamento  de 
31  do  março  do  1851,  os  oíllciaes  o  praças  do 
exercito  habilitados  com  os  cursos  das  armas 
a  que  pertencem  e  deroga  a  lei  n.  S9  A,  do 
30  de  janeiro  de  1895,  na  parte  referente  a 
ést )  assumpto   (2*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  39,  de  1902,  re- 
dacção para  a  discussão  especial  a  que  se 
refere  o  art.  132  do  Regimento  Interno,  da 
emenda  offerecida  ao  projecto  n.  :^21,  de 
1901,  concedendo  roversâo  da  quota  que 
cabia  aos  filhos  de  Tobias  Barreto  de  Me- 
nezes, emquanto  menores,  na  pensão  conce- 
dida á  viuva  e  a  estes,  á  mesma  viuva,  1o<ío 
que,  por  effelto  da  maioridade,  cesse  o  bene- 
ficio em  favor  dus  filhos  (discussão  única) ; 

Votaço  do  projecto  n.  40»  do  1902,  re- 
dacção para  a  discurísão  especial  a  que  se  re- 
fere o  art.  132  do  Regimento  Interno,  da 
emenda  uflferecida  ao  projecto  n.  321,  de 
1 90 l,f estabelecendo  em  favor  da  Viscondessa 
de  Pelgtas  e  das  suas  filhas,  emquanto  sol- 
teiras, a  pensão  de  500$  que  havfa  sido  con- 
cedida ao  seu  finado  marido,  o  gener;vl  José 
António  Corrêa  da  Gamara,  Visconde  de  Pe- 
lotas (discussão  única)  ; 

Votação  do  projecto  n.  217,  de  1901,  auto- 
rizando o  Governo  a  contractar  com  os  en- 
genheiros Augusto  de  Bittencourt  Carvalho 
Menezos  e  Alfredo  Rozondo  da  Silva  ou  com 
a  companhia  que  organizarem, o  fornecimento 
de  cartões  postaes  illustrados  e  dá  outras  pro- 
videncias (2*  discussão) : 

Votação  do  projecto  n.  132  A,  de  1901, com 
parecer  sobre  a  emenda  olTerecida  na  3*  dis- 
cussão do  projectou.  132,  deste  anno,  que 
autoriza  o  Puder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Marinha  o  crodi  o  do  100:000$, 
supplementar  ao  art.  8**,  n.  4— Obras— da 
lei  n.  746,  de  29  de  dezembro  dè  1900  (dis- 
cuslão  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  44,  do  1902,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas 
o  credito  exti*aordiaario  do  5:000.$,  para  pi- 
gamepto  de  um  terreno  adquirido  para  uso 
da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil,  na 
estação  do  Rocha  (2o  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  73  A,  de  1901,  au- 
torizando o  Governo  a  promover,  desde  já,  á 
effectividade  do  posto,  os  alferes  graduados 
pela  lei  n.  350,  de  9  de  dezembro  de  1895,  e 
dando  outras  providencias  (2*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  25,  do  1902,  man- 
dando continuar  em  vi^íor  a  isenção  confe- 
rida em  lei,  referente  ao  imposto  de  con- 
sumo para  o   xarquo,   e  tornj,  de  nenlmm 


eíTeito  03  tetmos  de  responsabilidade  postos 
em  vigor  para  garantia  da  cobrança  do 
mesmo  imposto  (3*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  88,  de  1901,  decla- 
rando que  ao  tenente-coronel  graduado  re- 
formado do  exercito  António  Qaldino  Tra- 
vassos Alves  competem  as  quotas  de  offlcial 
superior,  desde  a  data  do  decreto  que  o  re- 
formou (3*  discussão^  ; 

3*  discussão  do  projecta  n.  864,  de  1900, 
autorizando  o  Governo  a  prorogar  o-  prazo 
concedido  é,  Sociedade  Montepio  Gorai  •  de 
Economia  dos  Servidores  do  Estado,  para 
indemnizar  ao  Thesouro  Federal  da  quantia 
que  lhe  6  devedora,  até  que  essa  instituição 
regularize  sua  situação,  podendo  mesmo 
releval-a  do  pagamento  da  importância  em 
que  ficou  alcançada  no  anno  de  1899  ; 

1»  discussão  do  projecto  n.  193  A,  de  1901, 
elevando  á  2*  classe,  com  o  mesmo  pessoal 
e  vencimentos  da  Administração  do  Mara- 
nhão, a  dos  Correios  de  Alagoas  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  304,  de 
1893,  autorizando  o  Governo  a  applicar  em 
favor  do  D.  Maria  Adelaide  Antunes  de 
Abreu  e  outra,  parentes  consaguineas  do 
Fr.  Saturnino  de  Santa  Clara  Antunes  de 
Abreu,  piofessor  aposentado  do  Qymnasio 
Nacional,  já  fallecido,  a  disposição  do  art.  27, 
hypothese  7*,  do  regulamento  que  baixou 
com  o  decreto  n.  942  A,  de  31  de  outubro 
de  1890  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  48,  de  1902, 
autorizando  o  Podor  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas  o  credito  extraordinário  da  quantia 
de  143:616$706,  para  pagamento  da  garantia 
do  juros  da  Estrada  de  Ferro  Central  de 
Macahô,  correspondente  aos  exercícios  de 
1900  o  1901,  com  parecer  sobre  a  emenda  do 
Sr.  Alves  de  Brito,  apresentada  na  2»  dis- 
cussão do  projecto  n.  270,  de  1901  ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  49,  de  1902, 
autorizando  o  Governo  a  mandar  erigir,  em 
uma  das  praças  desta  Capital,  uma  estatua 
em  homenagem  ao  Marechal  Floriano  Pei- 
xoto ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  307,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordiná- 
rio da  sjmraa  que  se  tornar  necessária  pagar 
á  exocuçào  da  sentença  do  Suprendo  Tribu- 
nal Federal  que  condemnou  a  Fazenda  Na- 
cional a  restituir  a  Corrêa  de  Ávila  &  Comp. 
a  importância  que  demais  pagaram,  de  di- 
reitos de  importação  de  kerozene,  no  exer- 
cício de  1896. 

Levanta-se  a  sessão  ás  2  horas  e  51  minu- 
tos da  tarde. 
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Prealdenoia  dos  8r«.  Carlos  de  Novaes  (S^  Secretario),  Luiz  Qaalberto  (4o  Secretario)  e  Angelo  Neto 

( 2o  Secretario ) 


Ao  moio-dia  procede-se  á,  chamada^  a  qiii» 
respond  ím  ot<  Srs.  Ca  -los  de  Novaes,  \ní^A*j 
Neto,  Ampitf)  áoi  Santas,  Luiz  GnalI)oi'.o 
Carlos  Marcellino,  Albuquerque  Serejo,  ílo- 
dannah  de  Oliveiía,  António  HaUos,  Ai-tlui; 
Lemos,  Cunha  M-irtins,  Anizio  d?  Abi'«'u, 
Rayinundo  Arthnr,    Thomaz    Acciuly,    So- 

fueira  Acci(  ly,  Frederico  Borges,  Serírio 
aboya,  Gonçalo  Souto,  Tavares  do  l-.yra. 
Soares  Neiva.  Cainillo  de  H  jlianda,  tíriniri' 
Coutinho,  Celso  de  Souza,  Bricio  Fiilio, 
Cornelio  da  Fouseccá,  Júlio  de  Mello,  Elpidio 
Figu  dredo,  Epaminondas  Gra  undo.  Ai'i'o- 
xellas  G  dvão,  Raymundo  de  Miranda,  Seabra, 
Milton,  Alves  Barbosa,  Adalberto  Guiin  iràos, 
Tolentino  dus  Santos,  Pinheiro  Júnior,  Me- 
rediade  Sá,  Celso  dos  Reis,  Henrique  Lairdon, 
Augusto  de  Vasconcelloa,  Sá  Freire,  Raul 
Barroso,  Silva  Castro,  Custodio  Coelho,  Mar- 
tins Teixeira,  João  Baptista,  Oliveira  Fi- 
gueiredo, Theophilo  Ottoní,  Gastão  da 
Cunha,  João  Luiz,  Bueno  de  Paiva,  Alfredo 
Pinto,  Carneií^o  de  Rezende,  Landulpho  do 
Magalhães.  Carlos  Ottoni,  Lindolpho  Cae- 
tano, Eduardo  Pimentel,  Olegário  Macitd, 
Lamarline,  Pádua  Rezende,  Gustavo  Godoy,^ 
Fernando  Prestes,  Morei 'a  da  Silva,* 
Edmundo  da  Fonseca,  Paulino  Carlos,  Cin- 
cinato  Braga,  Teixeira  Brandão,  Carlos  Ca- 
valcante, Paula  Ramos,  Soares  dos  Santos, 
Germano  Hasslocher  e  Diogo  Fortuna. 

Abre-se  a  sessão. 

£*  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 

Passa-se  ao  expediente. 

O  Sr.    A.§f apito    dos    Santos 

Íá»  Secretario f  servindo  de  í^)  procede  á  lei- 
lura  do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Offlcios  : 

Do  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas,  de  10  do  corrente,  satisfazendo  a 
requisição  desta  Camará,  noofflcio  n.  30,  do 
9  de  maio  próximo  passado.— A  quem  fez  a 
requisição.  (A'  Commissão  de  Orçamento.) 

Do  Presidente  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro, 
de  8  do  corrjnte,communicando,  ora  resposta 
ao  offlcio  de  2  do  corrente  mez,  que  já  deu 
03  providencias  necessárias  uo  sentido  do 
ser  preenchida  a  vaga  aberta  nesta  Câmara 


pelael'Mívão  iSonador  f^le'*al  do  Sp.  Fí»aii 
ci^ 'u  iian.'ol  pAsta:ia,  e te— Inteirada. 

•  <y  ^r.  íÈíá  Fi^oire— Nã)  pretuidia  ia- 
te, vir  em  uíu  debate  no  qual  toem  tomado 
p -.ru)  tão  illusi>re.s  collegis.  mas.  como  o  re- 
pi*  seniaote  do  i!l-ta'lo  dt)  Minas  Goraes 
Si*.  Alfredo  Pinto  veiu  om  socoorro  do 
Sl*  Ministro  do  Interioi',  afim  «lo  mostrar 
qu»í  o  '.cto  sobre  hygieno  por  csue  praticado 
fora  le^^al  e  de  accordo  com  o  art.  -58  da  lei 
n.  S5,  de  20  de.se lembro  de  I89:í,  julga-se  no 
dever  de  vir  accupar  a  tribuna. 

O  Sr.  Alfredo  Pinto  oíFereceu  dous  pontos 
caplues  como  argumento  para  demonstrar 
a  legalidade  do  aviso  do  Ministro,  o  art.  58 
da  lei  or;.'anica  o  o  fac^o  de  já -ter  a  União, 
soccorrido  o  Districto  Federal  por  ocoasiao 
de  calamidade. 

Ora,  o  art.  5o  commette  á  União  o  dever 
de  soccorrer  os  Est  i  los  om  occasião  de  cala- 
midade. (Lè  o  referido  artigo,) 

Sl  em  virtude  do  um  acto  do  Congresão 
foi  entregue  o  servl;o  de  hygiene  á  M  mici- 
pvlidade  e  si  apparc^e  a  c  .lamidade,  par- 
que não  se  dai*em  os  necessários  soccorros 
por  parte  do  Governo  ? 

E\  portanto,  fallio  o  argumento  de  seu 
colloga,  dojá  toi' a  União  soccorrido  o  Dis- 
trlc GO  Federal  por  occasião  de   calamidade; 

O  irt.  58  da  (ei  orgânica  ô  o  outro  argu- 
mento do  Deputado  par  Minas  G  iraes.  Si 
S.  Ex.  tivesse  lido  os  domais  artigos  da  loi 
orgânica,  encontra /ia  do  certo  o  de  n.  15, 
§  2^,  qu3  incumbo  o  sorv.ço  á  Municipali- 
dale.  {Lê  o  citado  artigo,)  , 

Deste  serviço  faz  parte  a  policia  sanitária, 
<iue  é  o  conjuncto  de  medidas  tomadas  pelo 
Est  ido  para  prevenir  a  invasão  ou  propa- 
gação das  moléstias  contagiosas. 

Parece  que  a  interpretação  verdadeira  a 
respeito  do  art.  15  §§  19  e  22  da  lei  orgâ- 
nica do  Districto  Federal,  combinado  com  o 
art.  58,  é  a  seguinte: 

'  Competo  á  Municipalidade  a  organização 
da  policia  sanitária,  íicando  livre  á  União  a 
exicução  de  quaesquer  outras  molidas  de 
natureza  dofonsiva. 

Mas  isto  não  quer  dizer  que  fique  impe- 
dida a  Municipalidade  do  Districto  Federal 
de  organizar  os  S3us  serviços  de  hygiene. 

Aliás,  as  manifestações  do  Congresso  teem 
sido  cm  favor  da  Municipalidaie,  entregan- 
do-Ihe  a  organização  da  hygiene. 
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Depois  da  vigência  da  lei  de  1892,  o  Con- 
gresso vot^^u  uma  lei  era  1898,  «^uja  regula- 
mentação o  oMdor  !é;  i»  (^uo  veiu  uaiíicur  o 
serviço  de  hvíriene  da  União. 

Portanto,  jíl  existe urai  iniorprotxãt) da-la 
pelo  Coníírosso,  níconlieni-lj  «[iie  os:<3  sor- 
Tiçn  porionca  á  Muuic.{KiliiJaie. 

Prosei^uindo,  o  orador  d.scito  \  «|uo<  ",o 
sob  este  ponto  de  vistv.  iiva-íinio  n\o  só  i 
lei  ornamenta  ri ..  mas  ain  U  o  iisn  »sir.ivo  do 
uma  lei  do  C'r*^vi?«o  Mm  ju>i.i:i<':i  a  o  ^r-^irv 
do  s3rvi.7o  á  MuaiOiOaliia  '.», 

Rebatenio  arjrunii-ar.os  do  Sr.  G.i>;^v>  il;i 
Cunha,  o  orad*  r  vae  procurar  a  iní.Pi\.>i*'- 
iaç\o  iJi  lei  no  próprio  í\i<"  lo  Minisiro  Ja 
Industria,  e  ob>)Orva  '\\m  a  p*.jpri  i  Ca  n.ira, 
julgando  o*)ject.o  dt>  ielib  -r  *  ã)  o  projootn  do 
Sr.  Rodngu''3S  Lima,  já  proton  lou  d^u*  iiitjr- 
pretavào  a  es:a  lei. 

O  oralop  con.duindo,  d-ícUra  qui»,  cuno 
tem  f.Mto  até  h'»je.  eminian^io  roDresjnLir 
noa: a  Casa  o  Dis5ric;o  Foiu*  l,  ha  d.^.  pu^qíar 
I>el  i  .irarantia  do  .s^us  tiireitos.  oboli^o^Mido  á 
Coastituição.  í[uo  garaií-o  a  autonomia  do 
Districto.(  Muito  bem  ;  muito  bem.  O  orclor 
é  muito  cumprimentado.) 

Fica  sobr3  a  Mesa  para  ser  oppartu mente 
tomado  em  con>idoração,  o  áo^ulnte 

REQUERIMENTO 

Requeiro  que, por  intermédio  da  Mesa,seja 
solicitada  do  Governo  Fedjral  a  sjgiiinio  in- 
formação : 

Por  que  Ve/ba  vae  o  Governo  Federal 
custear  o  serviço  do  hygione,  que  está  a 
cargo  da  Municipalid  i  .o  do  Districto  Fe- 
deral, e  que,  segun  lo  aviso  do  Ministério  do 
interior,  será  avocado  pela  União,  e  bem  as- 
sim em  que  lei  se  ba^êa  para  nomear  func- 
cionarios  para  o  ref  jrido  serviço  e  marcar- lho 
os  vencimentos. 

Sala  das  Sesáõos,  11  de  julho  de  1902.— 
Sd  Freire, 

O  Sr.    Cincinato  Braça  tem 

collocado  sempre  as  questões  de  interesse 
nacional  no  terreno  alheio  ás  Iiictas  parti- 
dárias, —  no  to  reno  exclusivo  do  interosse 
pátrio. 

Vem  á  tribuna  tratar  de  uma  questão  que 
interessa  vivamente  o  Brazil,  e  sobro  a  qual 
já  se  fizeram  ouvir,  com  brilho,  diversos 
collegas. 

Refore-se  á  questão  do  Acre. 

Impressionado  com  os  prejuízos  do  cora- 
mercio  do  extremo  norte  do  Hrazil  o,  mais  do 
que  isso,  com  as  constantes  o  i'opetidas  no- 
ticias, apezar  das  doclarações  optimistas  dos 
amigos  do  Governo,  do  que  a  questão  com  a 

Vol.  V 


Bolívia  não  está  tendo  uma  marcka.tr anquil- 
lizadora,  tomoa  a  rescducão  de  vir  occupar 
a  attenção  dos  seus  honrados  coUeg^is. 

Ainda  hoje  1  tu  a  noticia  do  ter  o  ministro 
holiviao)  v»m  \Vashinir':.on  reclamado  a  intor- 
\oncào do  G  ívorno  americano  para  a  solução 
do  pl"ii.o. 

*I^r,a  ciroamstancia  l»asíaria  para  explicar 
a  sua  p!'eMíaça  na  t/ibuua. 

Accn-áoo  que  amhiMn  uos  joroaes  do  hoje, 
leu  um  tfhjLTr  iiuma.  noticiando  que  o  go- 
verno »>livia'io  cuniiiúi  a  aprestar  cxp*> 
'ii.;õs  dt»  iropaí  quo  se  diripMu  para  o  ter- 
i  r  lo -io  qu.',  em  sua  opinião,  portonci  ao 
}  Hrazil. 

I  •  l'".ti  faço  da  di^pi-^ição  eipi'o>isa  do  nosso 
ost.ituto  constitui'ionai,  as  (iu>«sUK'sdo  limi- 
í>es  são  da  competência  privativa  do  Congros- 
so  Nacional. 

Assim,  ne^ta  questão  con  a  BoUvia  os 
actos  pr.ticid'«s  att^  hoj  í,  polo  Po  ler 
Hxecutivo.  ;:ão  ^ão  decisivos,  definitivos,  de- 
ri  uímtos  do  pK^ito  que  maritemos  ;  rllos 
ap  nas  revestem  o  caracter  de  mOras  pro- 
messas diplomáticas. 

Os  acto^  a  quií  se  refere  são  qufttro  pro- 
tocollos  iis^iií nados  pai*a  re^'ularem  a  matéria 
do  limites  com  a  Holivia. 

Propõe  no  projecto  de  lei  que  vae  sub- 
metter  á  consi»! oração  da  Casa,  a  Rvjeição 
desses  prococollos,  afim  de  que  se  estal»eleça 
ampla  discussão  sobre  o  assumpto,  domar- 
cando-se  deíinitivamento  o  território  liti- 
gioso, aflm  do  Con  r^e^so  poder  pronunciar- 
se  com  [Kirfeito  conhecimento  de  causa. 

Não  ó  uma  no  vida  le  o  que  vem  propor. 
Procedimento  idêntico  já  teve  o  Congresso 
com  os  protocjllos  italianos  e  chileno  e, 
mais  do  que  ^jimples  protocollo,  com  o  tra- 
tado celebrado  polo  Governo  Provisório  com 
a  Republica  Argentina,  a  respeito  do  terri- 
tório das  Missões. 

■ 

O  Sr.  Presidente  —  Lembro  ao  nobre 
Deputado  que  a  hora  do  expediente  está 
finda. 

O  Sa.  Cincinato  Braoa.   vae  terminar. 

Em  boa  lógica  o  seu  projecto  deveria  ser 
apresentado  em  mensagem,  pelo  próprio 
Governo  ou  por  qualquer  um  dos  honrados 
coUegas  da  maiovia  parlamentar. 

Já,  porôm,  que  isso  não  foi  feito,  o  orador 
animou-se  a  redigir  o  projecto  de  resolução 
que  vae  enviar  á  Mesa,  propondo  a  rejeição 
dos  quatro  protocollos  firmados  com  a  Bo- 
íivia  para  demarcação  de  limites.  (Muito 
bem,  muito  bem . ) 

O  Sr.  I^roí^lclento— O  projecto  fica 
sobre  a  mesa,  para  ser  sujeito  á  deliberação 
da  Camará. 

18 
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Compacecem  mais  os  Srs.  Gabriel  Sal- 
gado, índio  do  Brazil,  Scrzedello  Corrêa, 
Luiz  Dominíçues,  Christino  Cruz,  Guedelha 
Mourão,  Jcio  Gayodo,  Joaquim  Pire^i  Viríçi- 
lio  Brigido,  João  Lopes,  Francisco  Sá,  Pe- 
reira Reis,  Teixeira  de  Sá,  Pereira  de  Lyra, 
Malaquias  Gonçalves,  Esmeraldino  Bandeira, 
Pedro  Pernambuco,  Affonso  Costa,  Araujj 
Góes,  Rodrigues  Dória,  Sylvio  Romero, 
Fausto  Cardoso,  Paula  Guimarães,  Augusto 
de  Freitas,  Paranhos  Montenegro,  Gaidino 
Loreto,  José  Marcellíno,  Sampaio  Ferraz, 
Nelson  de  Va^oncellos,  Nilo  Peçanha,  Lou- 
renço Baptista,  Estevão  Lobo,  Francisco 
Veiga,  Monteii*o  de  Barros,  Adalberto  Fer- 
raz, Leonel  Filho,  Henrique  Salles,  Manoel 
Fulgencio,  Bueno  de  Andrada,  Cajado,  Ur- 
bano Gouveia,  Benedicto  de  Souza,  Manoel 
Alves,  Alencar  Guima  aos,  Lamenha  Lins, 
Barbosa  Lima  e  Rivadavia  Corrêa. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  partici- 
pada oá  Srs.  Vaz  de  Mello,  Urbano  Santos, 
Satyro  Dias,  Pedro  Chermont,  Rodrigues 
Fernandes,  Lima  Filho,  Silva  Mariz,  Gomes 
de  Mattos,  João  Vieira,  Moreira  Alves,  Es- 
tado Coimbra,  Josó  Duarte,  Castro  Rebollo, 
Neiva,  Tosta,  Francisco  Sodré,  Félix  Gaspar, 
Manoel  Caetano,  Vergue  de  Abreu,  Marco- 
lino Moura,  Dionysio  Cerqueira,  Barros 
Franco  Júnior,  Martinho  Campos,  Aureliaao 
dos  Santos,  Ildefonso  Alvim,  Penido  Filho, 
António  Zacharias,  Mayiink,  Felicio  dos  San- 
tos, Nogueira  Júnior,  Rodolpho  Paixão,  Mi- 
randa Azeredo,  Domingues  de  Castro,  Dino 
Bueno,  Valois  de  Castro,  Adolpho  Gordo, 
Rodolpho  Miranda,  Joaquim  Álvaro,  Alfredo 
EUis,  Azevedo  Marques,  Hermenegildo  de 
Moraes,  Ovidio  Abrantes,  Xavier  do  Valle, 
João  Cândido,  Francisco  Tolentino,  José 
Boiteux,  Francisco  Moura,  Marçal  Escobar, 
Angelo  Pinheiro,  Francisco  Alencastro,  Vi- 
ctorino  Monteiro,  Pinto  da  Rocha,  Vespa- 
siano  de  Albuquerque,  Alfredo  Varolla  o 
Cassiano  do  Nascimento. 

E  sem  causa  os  Srs*  Sá  Peixoto,  Jos(5  Eu- 
zebio,  Thomaz  Cavalcanti,  Eloy  de  Souza, 
Trindade,  e  Medeiros  Albuquerque,  Jovi- 
niano  de  Carvalho,  Augusto  França,  Eugé- 
nio Tourinho,  Rodrigues  Lima,  Eduardo 
Ramos,  José  Monjardim,  Iriaou  Machado, 
Oscar  Godoy,  Antonino  Fialho,  Dcocleciano 
de  Souza,  Alves  de  Brito,  Pereira  Lima, 
Júlio  Santos,  Joaquim  Breves,  Viriato  Mas- 
carenhas, José  Bonifácio,  Monteiro  da  Sil- 
veira, Esperidião,  Francisco  Salles,  Lamou- 
nier  Godofredo,  Bernardes  do  Faria,  Joaquim 
Carvalhaes,  Arthur  Torres,  Oliveira  Braga, 
Rebouças  de  Carvalho,  Costa  Júnior,  Luiz 
Piza,  António  Cintra,  Lindolpho  Serra,  Au- 
reliano  Barbosa  o  Campos  Cartier. 


O  Sr.  I»rosldente  —  Havendo  nq- 
mero  legal,  vae-se  proceder  ás  votações  das 
matérias  constantes  da  ordem  do  dia  o  daa 
que  se  acham  sobre  a  mesa. 

Em  seguida  são  lidos  e  julgados  objectos 
de  deliberação,  os  seguintes 

PROJECTOS 

N.  71  —  1902 

Rejeita  os  protêcoUos  relativos  ao  Javary  e  d 
demarcação  da  fronteira  com  a  BoUvia^  na 
parte  entre  esse  rio  e  o  Madeira^  assignãdos 
em  i9  de  fevereiro  e  iO  de  maio  de  i895, 
30  de  outubro  de  Í899,  e  í  de  agosto  de 
i900 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  l.«  São  rejeitados  os  protocoUos  re- 
lativos ao  Javary  e  á  demarcação  da  fron- 
te .ra  com  a  Bolívia,  na  parte  entro  esse  rio 
e  o  Madeira,  assignãdos  em  19  de  fevereiro 
de  1895,  10  de  maio  do  mesmo  aano,  30  do 
outubro  de  1899  e  l  de  agosto  de  1900. 

Art.  2.0  São  revogados  os  actos  e  dispo- 
sições em  contrario . 

Sala  das  Sessões,  1 1  de  julho  de  1902.  — 
Cincinato  Bi^ga. 

N.  72  —  1902 

Determina  que  o  director  do  pombal  militar 
seja  nomeado  de  entre  os  officiaes  effectivos 
do  Exercito 

O  Congresso  Nacional  resolve; 

Art.  l.«  O  director  do  pombal  militar  sor^ 
nomeado  de  entre  os  officiaes  eífcctivos  do 
Exercito. 

Art.  2.°  Revogam-se  as  disposições  em 
conti'ario. 

Sala  das  sessões,  10  de  julho  de  1902. — 
Joaquim  Pires,— A'  Commissão  de  Marinha 
e  Guerra. 

E*  annunciada  a  continuação  da  votação 
do  projecto  n.  275  A,  do  1901,  com  parecer 
sobre  a  emenda  offerecida  na  3*  discussão 
do  projecto  n.  275,  deste  anno,  que  concedo 
íl  D.  Dorothéa  da  Eucarnação  do  Coração 
do  Jesus  Garcia  Zuniga  e  I).  Maria  Dolores 
Bartola  Bernardino  Garcia  Zuniga,  filhas  do 
brigadeiro  barão  de  Galera,  a  relevação  da 
pena.  do  prescripção  para  que  possam  per- 
ceber o  meio-soldo  que  recebia  sua  mãe, 
viuva  daquelle  brigadeiro  (discussão  única). 


O    Sr.     Soares    dos     Santos 

Dão  vera  discutir  o  projecto  cuja  voti^ão 
acaba  de  ser  annunciado,  mas  tão  sómento 
declarar  que  vota  contra  elle,  porque,  tra- 
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iando-fle  de  uma  relevação  de  prescrípção  de 
montepio,  devia  o  assumpto  sor  estudado 
pela  Commlssao  de  Constituição  e  Justiça 
e  não  pela  dd  Pensões  o  Contas. 

Depois,  o  orador  confessa  que  não  sabo 
quem  foi  eise  brigadeiro  barão  de  Ca- 
lera. 

E  como  se  trata  de  um  precedente  mão, 
pede  votarão  nominal. 

O  Sr.  OuBtavo  Oodo^r  n^  au- 
sência do  honrado  relator  do  parecer,  o 
nobre  colloga  Sr.  Pereira  Lima,  vem,  na 
qualidade  de  presidente  da  Commissã')  de 
Pensões,  dar  ã  Camará  as  informações  que 
acabam  de  ser  pedidas. 

A  Commissão  deu  parecer*  favorável  ao 
pedido  das  filhas  do  brigadeiro  barão  do  Ga- 
lera, baseada  nas  iníormações  que  lhe  fo- 
ram ministradas  pelo  Sr.  Ministro  da 
Fazenda. 

Quanto  ao  facto  da  petição  ter  sido  en- 
viada ã  sua  Commissão  e  não  á  de  Justiça, 
tem  a  dizer  ao  nobro  Deputado  que,  si  nisso 
ha  irregularidade,  a  culpa  cabe  ã  Mesa,  que 
fez  a  distribuição. 

O  Sr.  I^residonto— O  Sr.  Deputado 
Soares  dos  Santos  requer  a  votação  nominal 
para  este  projecto. 

Consultada,  a  Camará  não  concede  a  vo- 
tado nominal. 

O  Sr.  Oarbosia  Liima  não  quer 
votar  sem  pedir  ã  honrada  Comraissojo  al- 
guns esclarecimentos. 

Está  devidamente  documentado  o  provado 
o  direito  das  peticionarias  ? 

Onde  residem  ellas? 

Necessitam,  de  facto,  desso  auxilio  que 
reclamam,  depois  de  40  annos  de  silencio? 

Em  S3guida  ô  posto  a  votos  e  rejeitado  em 
discussão  única  o  projecto  n.  275  A,  do  1901,' 
que  concedo  a  D.  Dorothôa  da  Encarnação 
do  Coração  de  Jesus  OarciaZuniga  e  D.  Maria 
Dolores  Bartola  Bernardino  Garcia  Zuoiga, 
filhas  do  brigadeiro  barão  de  Galera,  a  re- 
levação da  pena  de  prescripção  para  que 
possam  perceber  o  meio-soldo  que  recebia  a 
sua  mãe,  viuva  daquelle  brigadeiro. 

£'  considerada  prejudicada  a  emenda  do 
Sr.  Germano  Hasslocher. 

E'  posto  a  votos  e  approvado  em  2»  dis- 
cussão, o  seguinte  artigo  único  do 

PROJECTO 

N.  11  A— 1901 

O  Congresso  Nacional  resolvo; 

.  Artiffo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a   abrir  ao  Ministério  da  Fazenda 


um  credito  de  2:638$045  para  pagamento  de 
forragens,  a^rua  e  objectos  de  expediente  aog 
herdeiros  áa  Sabino  Oiticica  Ferreira,  á 
Companhia  das  Aguas  de  Maceió  e  a  Fran- 
cino  &  Filhos,  proveniente  de  fornecimentos 
feitos  por  conta  do  Ministério  da  Guerra  nos 
exercícios  de  1894,  1896,  1897  e  1898;  revo- 
gadas as  disposições  em  contrario. 

E*  annunciada  a  votação  do  projecto  n.  38, 
de  1902,  autorizando  o  Poder  Executivo  a 
conceder  a  António  Navarro,  conductor  de 
trem  de  3*  classe  da  Estrada  de  Ferro  Cen- 
tral do  Brazil,  um  anno  de  licença  com  o 
ordenado  a  que  tiver  direito,  podendo  gozal-a 
onde  lhe  convier  (discussão  única). 

O  Sr.  Oricio  Filho  {pela  ordem) 
—Sr.  Presidente,  pedi  apenas  a  palavra  para 
que  seja  desfeito  um  pequeno  engano.  V.Ex. 
sabo  que  a  numeração  dos  projectos  tom 
sua  importância,  alias,  digna  de  nota,  por- 
que depois  são  designados  poios  seus  nú- 
meros. 

Vejo  que  na  ordem  do  dia  do  Diário  Official 
de  hoje  o  projecto  figura  com  o  n.  83,  ao 
passo  que  no  avulso,  que  so  acha  distribuído, 
figura  o  projecto  n.  38. 
,  Desejaria  que  V.  Ex.  me  explicasse  em 
que  ficamos  :  ó  38  ou  83  o  numero  do  pro- 
jecto ? 

O  Sr.  Presidentk  —  E'  n.  38. 

O  Sr.  Bricio  Filho,— No  Diário  Official 
está  83,  dahi  a  reclamação;  agora  estou  sa- 
tlsfoito. 

Vários  Srs.  Deputados  — E'  uma  simples 
troca. 

O  Sr.  Fausto  Cardoso  —  A  ordem  dos 
factores  não  altera  o  producto. 

Em  seguida  é  posto  a  voto3,  e,  approvado 
em  discussão  única,  é  enviado  ã  CommiSr 
são  do  Redacção,  o  seguinte 

PROJECTO 

N.   38  —  1902 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  E*  o  Poder  Executivo  autorizado  a 
conceder  'ao  cidadão  António  Navarro,  con- 
ductor de  trem  de  3*  classe  da  Estrada  de 
Ferro  Central  do  Brazil,  um  anno  de  licença 
com  o  ordenado  a  que  tiver  direito,  podendo 
gozal-a  onde  lhe  convier. 

Posto  a  votos,  6  approvado  em  discussão 
única  e  enviado  áCommissEode  Redacção,  o 
seguinte 

PROJECTO 

N.   41  —  1902 

O  Congresio  Nacional  resolve: 

Art.  1.*  E'  o  Poder  Executivo  autorizado 
a   conceder  seis  mezes  de  llcençai  com  o 
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respectivo  ordenado,  e  em  prorogação 
daquellaem  cujo  goso  se  acha,  ao  Dp. 
ELas  Maria  Gonçalves  de  Castro  Mascare- 
nhas, procurador  da  Republica  na  se^^ção  dj 
Piauhy,  para  tratar  de  sua  s  '.u  lO  oudo  jul- 
gar conveniente. 

Art.  2.<»  Rovogam-se  as  dispjsiçoos  em 
contrario. 

O  Sr.ltaymundo  de  Miranda 

{pela  ordem)  —  Sr.  Pre-iideiUe,  achan  i  j-.S(3 
sobre  a  Mosa  a  ro  acçâ  >  ftriíil  <lu  p  ejecto 
que  acaba  do  s^r  voia  ^o.  podivii  a  V.  tx.  o 
obsequio  de  cônsul' ir  :í  Ciisa  sobi'e  si  ou- 
ce^e  na  dispensa  de  impressão  para(<uea 
mesma  redacção  soja  approvada  im  lOváa-a- 
monto. 

Consultada  a  Camará,  é  cjncedida  a  dis- 
pensa pedida. 

Em  seguida  é  s  Mn  debate  approvada  a  se- 
guinte 

REDACÇÃO 

N.  41   A— 1902 

Redacção  final  do  projecto  n.  41 A^  deste  anno^ 
que  autoriza  o  Poder  Executivo  a  conceder 
seis  meses  de  l-cença,  com  o  respectivo  or- 
denado^ e  em  proroyação  daguella  em  ci'jo 
■  gozo  se  acha^  ao  Dr.  Elias  Maria  Gonçalves 
de  Castro  Mascarenhas^  procurador  da 
Republica  na  secção  do  Piauhy 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  l.<»  E'  o  Poder  Executivo  autorizado 
a  conceder  seis  mezes  de  licença,  com  o  re- 
spectivo ordenàdo,e  em  prorogaçâo  daquella 
em  do  cujo  gozo  se  acha,  ao  Dr.  Elicis  Maria 
Gonçalves  de  Castro  Mascirenhas,  pro- 
curador da  Republica  na  secção  do  Piauhy, 
para  tratar  de  sua  saúde  onde  julgar  coh- 
yeniente. 

Art.  2»^  Revogam-so  as  disposivões  em 
contrario. 

Sala  das  Comtiissôes,  11  de  julho  de  190S. 
— Guedelha  Mourão, —  Araújo  Góes* 

E'  o*projecto  enviado  ao  Senado. 

Sao  successi  vãmente  postos  a  votos  e  ap- 
provados  em  2*  discussão,  os  seguintes  ar- 
tigos do 

PROJECTO 

N.  225  —  1901 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  l.«  Fica  equiparado  aos  logaros  de 
apontador  dos-  Arsonaes  de  Marinha  e  de 
Guerra  o  de  apontador  geral  da  Alfandega 
da  Capital  Federal. 


Art.  2.«  Revogadas  as  disposiçQes  emcoa* 
tr.irio. 

O  $li*.  Helredia  do  Slk  (pela  or- 
dem) —  Sr.  Presidente,  peço  a  V.  Ex.  a  fi- 
neza de  consultar  d  Casa  sobre  si  concede  na 
liíi ponsa  de  interstício  para  que  o  proj  icto 
n .  225  pos^a  ser  dado  para  ordem  do  dia  da 
sessão  immediata. 

Consultada  a  Casa,  é  concedida  a  dispensa 
pudida. 

Sâ^  successi  vãmente  appro  vaies  em  2* 
âsouásão  os  segamtes  artigos  do 

PROJECTO 

n!  126  A  —  1901 

O  Congresso  Nacional  r^wolve  : 

Art..  1.0  Fica  reduzido  de  15  a  10  annos  o 
tempj  de  serviço  exigido  pelo  arl.  335  do 
regulamento  do-  Corroios  da  Republica, 
a  imde  que  os  respectivos  cartdros  comecem 
a  perceber  a  gratiíicação  addicional  relativa 
ao  t'írapo  de  serviço  postal. 

Art.  2.»  Revoga.u-se  as  disposições  em 
contrario. 

O  Sr.  Ileredia  de  Sák  (pela  or- 
dem) —  Sr.  Preddente,  venho  de  novo  soli- 
citar de  V.  Ex.  o  ubSí3quio  .dentico  ao  que 
recebi  ha  pouco  ;  desejo  que  V.  Ex.  consulte 
á  Casa  sobre  si  consente  na  dispensa  de  In- 
tersticio  para  auoe  ste  projecto,  que  tem  pa- 
recer favorável  da  Commissão,  pjssaser  dado 
para  ordem  do  dia  da  sessão  immediata. 

Consultada  a  Casa,  é  concedida  a  dispDnsa 
pedida. 

O  Sr.  Serzedello  Correia  (pela 
ordem)— ^v.  Presidente,  desejaria  que  V.  Ex. 
me  informasse  si  esse  projecto  tem  parecer 
favorável  da  Commissão  de  Orç3,mento. 

« 

O  Sr.  Presidente— Tem  parecer  da  Com- 
missão de  Legislação  e  Justiça. 

O  Sr.  Heredia  de  SA  —  Que  ô.  a  compe- 
tente. 

Posto  a  votos,  ô  appro  vado  em  2*  discus- 
são, o  seguinte  artigo  único  do 

PROJECTO 

N.  42—  1902 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  Fica  o  Governo  autorizado 
a  abrir  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e 
Obras  Publicas  o  credito  especial  de  réis 
237:215|545  para  occorrer  ás  despezas  resul- 
tantes de  obras  a  praticar  no  canal  do  Man- 
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gue,  de  aceordo  com  o  plano  organizado  pela 
Inspecção  Geral  das  Ob-as  Publicis;  fazendo 
as  necessárias  operações  e  revogadas*  as 
disposições  em  contrario. 

Posto  a  votos,  é  approvado  em  2*  discus- 
são o  seguinte  artigo  único  do 

PROJECTO 

N.  46  -  1902 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  unlco.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  da  Marinha  o 
credito  extraordinário  do  576:334$644  para 
Decorrer  á  diflFeronça  entro  a  moeda-papol  e 
a  metaílica  nas  despezas  feitas  em  1901  com 
o  cruzador  Benjamin  Constont,  em  viagem 
de  instrucção  de  guardas-marinha,  e  com- 
pra de  sobresalentes  para  o  torpedeiro  Ta- 
moyo,  sendo  526:334$644  para  aquelle  e 
50:000$  para  este;  fjizendo  as  necessárias 
operações  e  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Posto  a  votos,  é  approvado  em  2*  discus- 
são o  seguinte  artigo  único  do 

PROJECTO 

N.  45—1002 

.0  Congresso  Nacional  resolvo: 

Arti)?o  único.  Fica  u  P(Mor  Executivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  da  Marinha  o 
credito  ext/aordinario  de  £  370-15-5  para 
pagamento  .os  concertos  no  cruzador  Den-,^ 
jamim  Constant,  nas  docas  do  Devenpoit' 
(Plymouth),  quando  por  ahi  passou  em  1901, 
em  coramissão  do  Governo;  oílectuando  as 
necessárias  operações  e  revogadas  as  á;sposi- 
ções  em  contrario. 

O  Sr.  Haula  Oulm«râ.e«  {pela 
ordem)  pede  dispensa  de  intersticlo  para  os 
projectos  ns.  42,  45  e  46,  ae  1902,  que  aca- 
bam de  ser  votados  e  que  se  referem  a  cré- 
ditos. 

Coijsultada  a  Camará,  ô  concedida  a  dis- 
pensa pedida. 

São  sucoessi vãmente  postos  a  votos  e  api»ro- 
vadosem  2»  discussão,  os  seguintes  artigus  do 

PROJECTO 

N.  22  A— 1901 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  l.«»São  dispensados  dos  exames  prá- 
ticos de  que  cogitam  os  arti.  28  (^  29  do  re- 
gulamento de  31  do  março  de  1851  os  oííl- 
ciaes  e  praças  do  exercito,  compeiientemento 


habilitados  com  os  respectivos  cursos  das 
armas  a  que  pertencerem. 

Art.  2.®  Na  parte  referente  ao  assumpto, 
fica  derogada  a  lei  n.  39  A,  de  30  de  janeiro 
de  1892. 

O  iSr.  Oax*los  Gctvalca.ii ti  {pela 
ordem)  requer  e  obtém  dispensa  de  interstí- 
cio para  o  projecto  n.  22  A,  do  1901,  que 
acaba  de  ser  votado. 

Posto  a  votos,  ô  approvado  em  dissuisão 
única  e  enviado  &  Commissão  de  Redacção,  o 
seguinte 

■ 

PROJECTO 

« 

N.  39— 1902 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  E'  coiftedida  a  reversão  da 
quota  que  cabia  aos  filhos  de  Tobias  Barreto 
de  Menezes,  emquanto  menores,  na  pensão 
concedida  á  viuva  e  a  estes,  &  mesma  viuva, 
logo  que,  por  effeito  da  maioridade,  cosse  o 
beneficio  era  favor  dos  filhos;  revogadas  as 
disposições  om  contrario. 

O  fir.  Fausto  Cardoso  {pela  oy' 
dem)  requer  e  obtém  dispen>a  de  impressão 
e  do  in.ersticio  par.i  ser  votada  immediata- 
ra'*nte  a  re«lacçãj  final  do  projecto  que  se 
acha  sob"e  a  Mesa. 

Em  seguida  é  sem  debate  approvada  a  se- 
gumte 

REDACÇXO 

N.  SOA— 1902 

Redacção  final  do  projecto  n.  39,  do  eoyTente 
anno,  concedendo  reversão  da  quota  que 
cabia  aos  filhos  de  Tobias  Barreto  de  Me- 
nezes.  emquanto  menores,  na  pensão  conce^ 
dida  d  vuva  e  a  estes,  d  mesma  viuva,  logo 
que,  por  effeito  da  maioridade^  cesse  o  bene- 
ficio em  favor  dos  filhos 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  E'  conce  lida  a  reversão  da 
(luota  que  cabia  aos  filhos  do  Tobias  Barreto 
ao  Menezes,  emquanto  menores,  na  pensão 
concedida  á  viuva  e  a  estes,  á  mesma  viuva, 
logo  que,  pjr  eíTeito  da  maioridade,  cosse  o 
ben3íicio  em  favor  dos  filhos;  revogadas  as 
disposições  em  contrario. 

Sala  das  Coramissões,  11  de  julho  de  1902. 
— Guedelha  Mourão, — Araújo  Góes, 

£'  o  projecto  enviado  ao  Senado. 
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Posto  a  votos,  é  approvado  em  discussão 
nnica  e  enviado  á  Commissão  de  Redacção, 
o  seguinte 

PROJECTO 

N.  40—1902 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  Fica  restabelecida  em  favor 
da  viscondessa  do  Pelotas  e  de  suas  âlhas, 
emquanto  solteiras,  a  pensão  de  500$,  que  ha- 
via sido  concedida  ao  seu  ânado  m§trido  o 
general  José  António  Corrêa  da  Camará, 
.visconde  de  Pelotas;  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 


O   6r.  Germano  Hasslocber 

pede  e  obtém  dispensa  de  impressão  para 
ser  votada  immediatamcnte  a  redacção  tinal 
do  projecto  n.  40,  á%  1902,  que  se  acha  so- 
bre a  mesa. 

Em  seguida  é  sem  debate  approvada  a 
seguinte 

RBDAcglo 

^      N.  40  A— 1902 

RedacççSo  final  do  projecto  n.  40  do  corrente 
annOf  restabelecendo  em  favor  da  viscon^ 
dessa  de  Pelotas  e  de  suas  filhas ,  emquanto 
solteiras f  a  pensão  de  500^^  que  havia  sido 
concedida  a  seu  finado  marido  o  general  José 
António  Corrêa  da  Camará,  visconde  de  Pe- 
lotas, 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  unico.Fica  restabelecida  em  favor  da 
viscondessa  de  Pelotas  e  de  suas  filhas,  em- 
quanto solteiras,  a  pensão  de  500$,que  havia 
sido  concedida  ao  seu  finado  marido,o  general 
José  António  Corrêa  da  Camará,  visconde  de 
Pelotas ;  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  Commi3Sões,ll  de  julho  de  1902.— 
Guedelha  Mourão . — Araújo  Góes, 

K  o  projecto  enviado  ao  Senado. 

E*  annunciada  a  votação  do  projecto  n.217, 
do  1901,  autorizando  o  Governo  a  contractar 
com  03  engenheiros  Augusto  do  Bittencourt 
Carvalho  Menezes  e  Alfredo  Rozendo  da 
silva,  ou  companhia  que  organizarem,  o  for- 
necimento de  cartões  postaes  illustrados,e  dá 
outras  providencias  (2*  discussão). 

O  Sr»  Brlcio  I''lllio  {pda  ordem) 
—  Sr.  Presidente,  não  venho  fazer  neste 
momento  nada  mais  do  que  chamar  a  at- 


tenção  dos  Srs.  Deputados  para  este  pro- 
jecto. 

E'  o  proJ3cto  dos  cartões-postaes,  e  croia 
q[ue,  dizendo  isto,  tenho  dito  tudo  quanto  & 
votaçã,o  que  vao  ser  feita. 

Nada  mais  tenho  a  dizer,  Sr.  Presidente» 
no  sentido  de  encaminhar  a  votação. 

Tenho  certeza  que  a  camarjk  rejeitará  o 
jírojecto. 

Posto  a  votos,  é  unanimemente  rejeitado 
em  2*  discussão  o  projecto  n.  217,  de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  contractar  com  o8 
angenheiros  Augusto  de  Bittencourt  Carva- 
lho Menezes  e  Alfredo  Rozendo  da  Silva,  ou 
companhia  que  organizarem,  o  f  jrnecimeuto 
de  cartões  postres  illustrados  e  dá.  outras 
providencias.    ^ 

O  Sr.  Brido  F^llbo  {pela  ordem) 
—Sr.  Presidente,  peço  a  V.  Ex.  que  mande 
consignar  na  acta  que  o  projecto  n.  217,  de 
1901,  foi  unanimemente  rejeitado.  {Riso.) 

E*  approvada  a  seguinte  emenda  do  Sr. 
Frederico  Borges  ao  projecto  n.  132,  de 
1901  : 

Accrescente-se  : 

E  mais  a  quantia  de  11:465$  para  paga- 
mento a  Felismino  Soares  &  Comp.,  cor- 
respondente ã  segunda  metade  do  valor 
total  das  obras  de  reparação  nas  caldeiras 
da  torpedcira  Silvado,  trabalho  realizado 
por  contracto  as|^gnado  no  Ministério  da 
Marinha. 

Assim  emendado,  é  approvado  em  3» 
discussão  e  envi  «.do  á  Commissão  de  Redac- 
ção, o  referido  projectou.  132, de  1901. 

Posto  a  votos,  ô  approvado  em  2*  discussão 
o  seguiu  e  artigo  único  do 

PROJECyo 

N.  44—1902 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo 
autorizado  a  abrir  ao  Ministério  da  Industria 
Viação  e  Obras  Publicas  o  credito  extraor- 
dinário de  5:000$  para  pagamento  de  um 
terreno  adquirido  para  uso  da  Estrada  de 
Ferro  Central  do  Brazil,na  Estação  do  Rocha, 
fazendo  as  necessárias  operações  e  revoga- 
das as  disposições  em  contrai  io. 

São  successivamente  postos  a  yotos  e  ap- 
provados  em  2*  discussão,  os  saguintes  arti- 
gos do 

PROJECTO 

N.  73  A  —  1901 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  1.*  Fica  o  Governo  autorizado  a 
promover,  desde  jã,  ã  efifectividade  do  posto 
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03  alfords  graduados  pela  lei  n.  350,  de  9  de 
dezembh)  de  1895. 

Art.  U.»  Eraquanto  houver  29*  tenentes  e 
alferes  execedontes  dos  quadros,  metade  das 
vagas  que  se  derem  no  primeiro  posto  do 
oíflcial,  serão  preenchidas  na  artilharia  por 
alfores-alumnos,  e  em  cada  uma  das  armas 
de  cavallaria  e  infantaria  por  alferes-alum^ 
nos  e  praças  de  pret,  todas  com  o  curso 
geral  da  Escola  Militar. 

Art.  3.«  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Posto  a  votos,  ô  approvado  em  3*  discus- 
são e  enviado  á  Commissão  dj  Redacção,  o 
seguinte 

PROJECTO 

.       N.  85—  1902 

O  Congresso  Nacional  resolvo: 

Art.  1.»  Continua  em  vigor  a  isenção  con- 
ferida em  lei,  referente  at>  imposto  de  consu- 
mo para  o  xarque,  ficando  de  nenhum  oífeito 
os  termos  de  responsabilidade  postos  em  vi- 
gor para  garantia  da  cobrança  do  mesmo 
imposto. 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario  • 

O  Sr.  Milton  (pela  ordem)— Sv.  Pre- 
sidente, seguindo  os  exemplos  dados  repeti- 
das vezes  nesta  Casa,  peço  a  V.  £x.,  que 
consulte  á  Camará  si  concede  dispensa  da 
impressão  da  redacção  do  projecto  n.  25, 
para  ser  immediatamente  appx'ovado,  visto 
estar  sobre  a  mesa. 

Consultada  a  Camará,  é  concedida  a  dis- 
pensa pedida. 

Em  seguida  é,  sem  debate,  approvada  a 
seguinto 

HEDACÇAO 

N.  :^  A  —  1902 

Redacção  final  do  projecto  n.  25 ^  deste  anno, 
que  manda  continuar  em  vigor  a  isenção 
conferida  em  lei,  referente  ao  imposto  de 
consumo  para  o  xarque ,  e  torna  de  nenhum 
effeto  os  termos  de  responsabilidade  postos 
em  vigor  para  garantia  da  cobrança  do 
mesmo  imposto 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Arfc.  1.**  Continua  em  vigor  a  isençlo  con- 
ferida em  lei,  referente  ao  imposto  de  consu- 
mo para  o  xarque,  ficando  do  nenhum  oíToito 
os  t)rmos  do  responsabilidade  postos  era^i- 
gor  para  garantia  da  cobrança  do  mesmo 
imposto. 


Art.  2.«  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Saladas  Commissões,  11  de  julho  de  1902. 
— Guedelha  Mourão, — Araújo  QóeSé 

K  o  projecto  enviado  ao  Senado. 

Posto  a  votos,  d  approvado  em  3*  dis- 
cussão e  enviado  ã  Commissão  de  Redacção» 
o  seguinte 

PROJECTO 

N.  88  —  1900 

O  Congresso  Nacional  de3re(a  : 

Artigo  único.  Ao  tenente-coronel  graduado, 
reformado  do  exercito,  António  Galdino  Tra- 
vassos Alves  competem  as  quotas  de  offlcial 
superior,  desde  a  data  do  decreto  que  o  re- 
formou ;  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

O  6r.  Germano  Hasslocber 

{pela  ordem)  requer  e  obtém  dispensa  de  im- 
pressão da  redacção  do  projecto  n.  88,  de 
1900,  afim  de  se^*  discutido  e  votado  imme- 
diatamente. 

Em  seguida  ó,  sem  debate,  approvada  a 
seguinte 

REDACÇÃO 

N.  88 A— 1902 

Redação  final  do  projecto  n .  88 ^  do  corrente 
anno,  declarando  que  ao  tenente-coronel 
graduado,  reformado  do  exercito,  António 
Galdino  Travassos  Alves  competem  as  quotas 
de  official  superior  desde  a  data  do  decreto 
que  o  reformou 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Artigo  único.  Ao  tenente-coronel  gradua- 
do, reformado  do  exercito,  António  Galdino 
Travassos  Alves  competem  as  quotas  de  oflíl- 
ciaí  superior,  desde  a  data  do  decreto  que 
o  reformou  ;  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commissões,  11  de  julho  de  1902. 
— Guedelha  Mourão. — Araújo  Góes. 

REDACÇÕES 

N.  6  A  —  1902 

Redacção  final  do  projecto  n.  i82  A,.dhi90i, 
que  dispensa  a  Fazenda  Municipal  de  adean- 
tar  o  pagamento  do  sello  nas  causas  em  que 
for  autora  ou  ré  perante  a  justiça  local  do 
Districto  Federal  e  dà  outras  providen- 
cias 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  !.•  Nas  causas  em  que  a  Fazenda 
Municipal  for  autora,  i*ó,  assistente  ou  op- 
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poente  ou  em  quaesquer  actos  que  promover 
perauto  a  justiça  local  do  Distncto  Fed  ral, 
nca  dispons:\da  de  adeantar  sellos  em  peti- 
ções, razões,  allegações,  traslados,  cartas  <le 
sentença  e  outras  diligenci  ts,  bera  como  não 
satisfará  previamente  a  taxa  judiciaria  para 
ter  logar  o  julgamento  das  causas  em  que  fôr 
interessada. 

Art.  2.0  Ossellos  e  taxa  judiciaria  a  que 
se  refere  o  art.  l»  serão  pagos,  afinal,  pela 
parte  vencida,  inclusive  a  Fazenda  Muni- 
cipal. 

Art.  3.0  Os  salários  taxados  nos  reiri- 
mentos  de  custas  da  justiça  federal  e  da 
justiça  local  do.  Districto  Federal  serão 
pagos  pelos  interessados,  em  tempo  útil,  logo 
depois  de  concluidos  os  actos  respectivos,  e 
a  sua  importância  será  cotada  á  margem 
pelo  escrivão,  sendo  debitada  ou  creditada 
aânal. 

Paragrapho  único.  Não  se  compi^ehendem 
nesta  disposição  as  custas  dos  autos,  termos, 
traslados  e  dili:rencias  ex-ofpcio^  ou  em  que 
forom  interessados  o  Ministério  Publico  ou 
pessoas  que  teem  assistência  publica  judicia- 
ria, de  accordo  com  a  legislação  em  vi^ror; 
salvo  si  o  processo  se  findar  por  sentença, 
transacção,  desistência  ou  outro  meio  k^gi- 
timo,  que  torne  individuada  e  certa  a  respon- 
sabilidade. 

Art.   4.0  Revogam-se  as  disposições  era 
contra 'io. 

S/ila  das  O-raraissôos,  11  do  jiillio  de  1902. 
-^Guedelha  Mourão, — Araújo  Góes. 


^.  7  A  —  1902 

Redacção  final  do  projecto  n.  7,  deste  anno, 
que  concede  a  D  Lticia  Barbosa  de  Amoriyyi, 
viuva  do  alferes  hon-trario  do  exerc.to  Luiz 
Alves  Dantas  de  Amorim,  a  reversão  da 
pensão  mensal  d  i  36$,  qH>i  recvhia  seu  ma- 
rido por  serviços  prestados  na  guerra  do 
Paraguay 

<• 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1.°  E' concedida  a  D.  Luiza  Barbosa 
de  Amorim,  viuva  do  alferes  honorário  do 
exercito  Luiz  Alvos  Dantas  de  Amorim,  a 
rerorsEo  da  pensão  mensal  de  36s,  que  rece- 
bia seu  marido  por  serviços  prestados  na 
guerra  do  Paraguay. 

Art.  2.0  Ficam  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

Sala  das  Commissões,  de  julho  de  1902. 
•-  Guedelha  Mourão, — Araújo  Góes. 


N.  9  A  — 1902 

Redacção  final  do  projecto  n.  43  A^  de  i90í^ 
que  autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores 
o  cr  ed.  to  extraordinário  de  2.:  827^00, 
para  pagamento  a  D,  Eugenia  Torreão 
Corrêa  de  Araújo^  viuva  do  juiz  de  direito 
em  disponibilidade  bacharel  Lindolpho  Eis- 
bello  Corrêa  de  Araújo 

O  Congresso  Nacion'\l  resolve  : 
Artigo  único.  Fica  o  Po  ler  Executivo  au- 
torizaa.0  a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores  o  creaiío  extraordin  irio 
de  2:827$800,  para  pagamento  a  D.  Eugenia 
Torreão  Corrêa  de  Araújo,  viuva  do  juiz  de 
direito  em  disponibilidade  bacharel  Lin- 
dolplio  HIsbello  Corrêa  de  Araújo,  sendo 
2:59y$980  de  vencimentos  que  deixou  de  re- 
ceber o  seu  finado  marido  e  227$S20  de  cus- 
tas, sellos  e  mais  de^pozás  do  proce?so,  em 
virtude  de  sentença  do  juiz  federal  desta  Ca- 
pital, passada  em  •julgado,  por  não  ter  sido 
delia  interposto  o  recurso  de  appellação  ;  fa- 
zendo para  esse  fira  as  necessárias  operações 
e  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  Commissões,  1 1  de  julho  de  1902. 
Guedelha  Mourão, — Araújo  Góes, 

N.    12  A—  1902 

Redacção  final  do  projecto  n.  í2,  de<te  anno, 
que  autoriza  o  Pofler  Executivo  a  conceder 
ses  7ncZf.'S  de  l  ccnça  com  o  respectivo 
ord  nado  a  Francisco  Rodrifjues  de  Andra, 
de,  2^  escripluario  da  Alfandega  do  Pará, 
para  tratar  de  sua  sawle 

O  Congresso  Nacional  resolve: 
Art.  l.o  E'  o  Poder  Executivo  autorizado 
a  conceder  sois  mezos  de  licenç  i,  com  o  re- 
spectivo ordenado,  a  Francisco  Rodrigues  de 
Andrade,  2°  esci-ipturário  da  Alfando-ra  do 
Pará,  para  tratar  de  sui  saúdo  onde  julgar 
Cíuvenionte. 

Art.  2.°  Kevogam-so as  disposições  em  con- 
trario. ' 

Sala  das  Commissões,  11  de  julho  de  1902. 
--Guedelha  Mourão ,— Araújo  Góes. 

N.  13  A— 1902 

Redacção  final  do  projecto  n.  Í3,  deste  annOy 
que  autoriza  o  Governe  a  prorogar  por  um 
anno,  com  ordenado,  a  licença  concedida  ao 
Dr,  Alfredo  Moreira  de  Barros  Oliveira 
Lima,  lente  cathedratico  da  Faculdade  de 
Direito  de  S,  Paulo,  pela  lei  n,  780,  de  ÍO 
de  agosto  de  i90í 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 
Artigo  único.   E  o  Governo  autorizado   a 
prorogar  por  um  anuo,  com  ordenado,  a  li- 
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cença  concedida  ao  Dr.  Alfredo  Moreirji  de 
Barros  Oliveira  Lima,  lente  cathedratico  da 
Faculdade  de  Direito  de  S.  Paulo,  pola  lei 
n.  780,  de  10  de  oposto  de  1901  ;  revogadas 
as  disposições  em  contrario  • 

Sala  das  Commissões,  11  do  julho  de  1902. 
—Gueãelha  Mourão.^  Araújo  Oòes. 

N.  14  A— 1902 

Kedacção  final  do  projecto  n .  iJ^  deste  anno, 
que  autor: sa  o  Governa  a  conceder  um  anno 
de  licença^  com  ordenado,ao  4**  escripturario 
da  Alfandega  de  Pernambuco  João  Honorato 
Pereira  Leal,  para  tratar  de  sua  saud3  onde 
lhe  convier 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  E*  o  Governo  autorizado  a 
conceder  um  anno  de  licença,  com  ordenado, 
ao  4°  escr4ptui'ario  da  Alfandeg  \  de  Pernam- 
buco João  Honorato  Pereira  Leal,  par  •.  tra- 
tar do  bua  saúde  onde  lhe  convier ;  revo- 
gadas as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  Commissões,  11  do  julho  do  1902. 
— Guedelha  Mourão. — Araújo  Góes» 

N.  26  A  —  1902 

Redacção  final  do  projecto  n.  218^  de  iOOl, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Marinha  o  credito  extraordi- 
nário de  d9:4í3$Z0i  para  pagamento  de 
soldos  e  outras  vantagens  que  competem,  no 
exercido  de  i901^  a  vários  officiaes  dd  ar- 
maia 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  l.^Fica  o  Poder  Executivo  autori- 
zado a  abrir  ao  Ministério  da  Mai*inha  o  cr  j- 
pito  extraordinário  de  19:413$701,  sendo: 

a)  para  pagamento  dos  soldo? 
que  competem  aos  officiaes 
abaixo  mencionados  trans- 
feridos para  a  reserva,  no 
exercido  de  1901,  por  te- 
rem sido  ann; ilíadas  as  re- 
spectivas reformas  : 

Ao  capítSo  de  fragata  Aris- 
tides Monteiro  de  Pinho .  1 : 999$999 

Ao  capitão-tenente  Rodol- 
pho  Fontes 840$000 

Aos  primeiros  tenentes: 

João  da  Ck)sta  Pinto 1 :526$199 

Francisco  de  Paula  Oli- 
veira Sampaio 760$904 

Eugénio  Eloy  de  Andrado 
Gamara 1 :834$599 

Vol.  V 


b)  para  completar  as  vanta- 
gens, relativas  ao  exercício 
de  1901,  que  competem  ao 
chefe  do  Estado  Maior  Ge- 
neral da  Armada,  como 
almirante  e  commaúdante 
em  chofe,  do  accordo  com 
a  tabeliã  n.  11  do  decreto 
n.  389,  de  13  de  junho 
de  1891.. 

c)  para  pagamento  da  gi^ati- 
Ucação  que  compete,  no 
exercido  de  1901,  ao  secre- 
tario e  ajudante  de  ordens 
do  chefe,  a  que  se  refere  a 
lettra  b  deste,  artigo,  de 
accordo  com  a  lei  n.§32,  Jo 
7  de  dezembro  do  1894.  • . . 


:260$000 


192$0OO 


Art.  2.0  Para  execução  desta  lei,  óoPoder 
Executivo  autorizado  a  fazer  as  necessárias 
operaçõei  de  credito. 

Art.  3.'  Revogapi'S3  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commissões,  1 1  de  Julho  de  1902. 
—-Guedelha  Mourão. ^^ Araújo  Góos. 

« 
N.  28  A—  1902 

Redacção  final  do  projecto  n,  28,  deste  anno, 
que  concede  ao  Dr.  António  Augusto  Ribeiro 
de  Almeida,  ministro  do  Supremo  Tribunal 
Federal,  um  anno  de  licença,  com  todos  os 
'  vencimentos,  em  prorogação  da  que  lhe  foi 
concedida  pelo  decreto  legislativo  n.  765 ^ 
de  Í5  de  junlw  de  Í901 

O  Congresso  Nacional  resolvo  : 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo 
autorizado  a  prorogar  por  mais  de  um  anno, 
com  todos  os  vencimentos,  a  licença  em  cujo 
gososeaeliaoD/.  António  Augusto  Ribeiro 
de  Almeida,  ministro  do  Supremo  Tribunal 
Federal,  aâm  de  tratar  de  sua  saúde,  onde 
lhe  convier ;  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commissões,  11  de  julho  de  1902. 
—  Guedelha  Mourão. ^Araújo  Góes. 

N.  61—1902 

Redacção  final  do  projecto  n.  i57  A,  de  i90í^ 
declarando  que,  no  caso  de  licença  a  um 
lemte  cathedratico  da  Escala  Navci,  será  a 
cadeira  regida  pelo  lente  substituto  a  quem 
competir f  na  occasião,  o  exercido  das  funC' 
'Ções  de  repetidor  dessa  caddra 

O  Congresso  N;;cional  decreta: 

Art.  1.®  Dado  o  caso  de  licença  concedida 
a  uju  iento  cathedratico  da  Escola  Naval, 
será  a  cadeira  regida  pelo  lente  substituto  a 
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quem  competir  na  occasião  o  exercício  das 
funcçoes  de  repetidor  deasa  c;ide.ra. 

§  l."*  A  mesma  disposição  se  applicará.  aos 
casos  em  que  o  lente  cathoiratico  se  achar 
impedido  por  est  w  com  assento  no  Congresso 
Nacional,  em  commissão  do  Governo,  ou  por 
qualquer  outro  motivo  de  caractor  transi- 
tório. 

Ai*t.  2.^  Quinze  dias  antes  da  abertura  das 
aulas,  a  congregação  dessa  escola  procederá. 
á  designação  dos  substitutos  do  cada  secção 
para  as  cadeiras  respectivas,  de  modo  que 
elles  se  alternem  annualmente. 

Art.  3.°  Ficam  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

Sala  das  Commissões,  11-dejultio  de  1902. 
— Guedelha  Mourão, — Araújo  Qóes, 

N.    62—1902 

Redacção  final  do  projecto  n,  258^  de  i90í^ 
que  autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordi» 
nario  da  somma  que  necessária  for  para  re- 
stituir a  João  de  Aquino  Fonseca  e  Fonseca 
Irmão  <fc   Comp.,  negociantes    no   Recife 

^  Estado  de  Pernambuco,  a  importância  que 
de  mais  pagaraniy  d  Alfandega  daquella  ci- 
dade, por  importação  de  kerosene,  de  ac- 
cordo  com  a  sentença  do  Supr&mo  Tribunal 
Federal 

O  Congresso  Nacional  resolvo  : 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  abrir  ao  M.nisterio  da  Fazenda  o 
credito  extraordinário  da  somma  que  neceá- 
saria  fôr  para  resuituir  a  João  de  Aquii>o  Fon 
Sicae  Fonseca  Irmão  <&  Comp.,  negociantes 
no  Recife,  Estado  de  Pernambuco,  a  impor- 
tância que  de  mais  pagaram  Jl  Alfandega  da- 
quella cidade,  por  importação  de  kerosene 
de  accordo  com  a  sentença  do  Supremo  Tri- 
bunal Federal,  que  condemnou  a  Fazend  i 
Nacional  a  tal  pagamento  n\  acção  alli  pro- 
posta ;  fazendo  as  necessárias  operações  e 
revogadas  as  disposições  em  conti'ario. 

Sala  das  Commissões,  11  de  julho  de  1908. 
Guedelha  Mourão, — Araújo  Góes, 

N.    63—1902 

Redacção  final  do  projecto  n,   273,  de  i90í, 

5ue  autoriza  o  Governo  a  pagar  ao  Dr,  João 
osé  Pinto  Júnior,  lente  jubilado  da  FacuU 
dade  de  Direito  do  Recife,  os  vencimentos 
de  director  interino  da  mesma  Faculdade, 
'  durante  os  periodos  de  4  de  janeiro  a  8  de 
setembro  de  i886,  e  de  26  de  março  a  2  de 
outubro  de  1890,  e  bem  assim  a  gratificação 
addicional  que  lhe  compete  desde  a  data  em 
que  completou  25  annos  de  serviço  effectivo, 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 
Art.    \,^   Fica   o  Governo  autorizado  a 
pagar  ao  Dr.  João  José  Pinto  Júnior,  lente 


jubilado  da  Faculdade  de  Direito  do  Re- 
cife, os  vencimentos  de  di  'ector  interino  dja 
mesma  Faculiade,  durante  os  periodos  de  4 
de  janei  o  a  8  de  setembro  de  1886  e  de  26  de 
março  a  2  de  outubro  de  1890,  de  conformi- 
dade com  o  decreto  legislativo  n.  2.223,  do  5 
de  abril  de  1873.  e  bem  as^iiim  a  gratilicação 
addicional  correspondente  a  mais  de  ^  annos 
de  maristerio,  nos  termos  do  art.  20,  §  16 
do  decreto  n.  7.247,  de  19  de  abril  de  1879,  a 
contar  da  dat  l  em  que  completou  25  annos 
do  serviço  effectivo,  fazendo,  para  isso,  as 
necessárias   'perações  de  credito . 

Art  2.«  Revogam-se  as  disposições  era 
contrario. 

S  ila  das  Commissões,  1 1  de  julho  do  1908. 
Guedelha  Mourão, — Araújo  Góes, 

N.  64  —  1902 

Redacção  final  do  projecto  n,  Í76,  deí90l, 
que  autoriza  o  Governo  a  abrir  ao  Minis^ 
terio  da  Guerra  o  credito  extraordinário  de 
2:860$207,  para  occorrerao  pagamento  do 
ordenado  que  compete  ao  escrivão  do  almo- 
xarifado do  éxtincto  Arsenal  de  Guerra  de 
Rernambuco^  Francisco  Maurício  de  Abreu 

O  Congresso  Nacional  resolvo  : 
Artig./ único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o 
credito  extr  lordi nario  de  2:860$207,  p^ra 
occorrer  ao  pagamento  do  ordenado  que  com 
pete  ao  escrivão  do  almox  infado  do  ext  neto 
Vrsenal  de  Gu  irra  do  Estado  de  Pernambuco 
Francisco  Mauricio  de  Abreu,  relativamente 
ao  periv>do  decorrido  de  13  de  janeiro  de  1899 
a  26  ^le  outubro  de  1900,  em  que  esteve 
suspenso  do  exercício,  para  responder  a  pro- 
cesso civil  por  crime  de  responsabilidade  em 
oecurrencias  naquelle  estab  decimento,  sendo 
absolvido  e  julgada  improcedente  a  denuncia 
contra  o  mesmo  dada ;  fazendo  as  necessá- 
rias operações  e  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

Sala  das  Commissões,  1 1  'e  julho  de  1902. 
— Gucdlha  M*urão, — Araújo  Góes, 

N.    65—1902 

Redacção  final  do  projecto  n,  iOô  E,  de  Í90Í, 
{emenda  ao  projecto  n.  dOô,  do  mesmo  anno) 
autorizando  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério 
da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito 
extroordinnr-o  de  462-000  para  pagamento 
ao  ci  ladão  João  Vilh-mi  de  Aquino,  escri- 
vão do  juizo  seccional  do  Estado  do  Amazo» 
nas.  de  seus  vencimentos  correspondentes  de 
í  de  agosto  de  Í894  a  31  de  dezembro  de 
Í896 

O  Congi'esso  Nacijnal  resolve  : 

Artigo  único.  Fica  o  Governo  autorizado 
a  abr.r  ao  Ministério  da  Justiça  e  Ne#íocios 
Interiores  o  credito  extraoràinariode  4^2$500 
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ara  pagamonto  ao  ordadão  Jo&o  Vilbeaa  de 
iquii:.,  escrivão  áojaizo  seccioa  il  da  Estado 
o  Amaz'ji.aa,  de  seus  veacimentoa  corres- 
loodoiitofi  de  1  de  agosto  do  1894  a,  31  de 
.âtembrn  de  1396;  revogadiis  asdispustcõos 
m  contrario. 

Sala  d<ifl  Commidijõe:!,  1 1  de  Julho  .le  1903. 
-Gvtdtílui  Uouriio.—Aiavji)  Gôet, 


N. 


-  1903 


iedacfâo  final  do  projecto  n.  27i,  de  1901, 
que  autorixa  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fatenda  o  credito  extraordi- 
nário de  Í9:26ii^00  para  cumprir  a  sen- 
tença do  jaií  íeecional  desta  Capital  que 
eondemnou  a  Fatenda  Nacional  a  restituir 
a  Rombauer  A  Comp.,  negociantes  nesta 
praça,  a  imporlonda  que  de  mais  pagaram 
como  direito»  de  importaçito  de  sal  impor- 
tado em  i897 

O  úoDgresso  Nu^ional  rosulve  : 

Artiiíu  iinicD.  Fica  i>  Poder  Kxeculivo  au- 
orizaJo  a  abrir  ao  Mioisteria  da,  Pazeoda  o 
credito  extraordinário  do  19:S61$20(L  para 
rumprir  a  seatença  do  jaiz  seccional  doHta 
apitai  que  ca.idomnou  a  Fazenda  Nacional  a 
■estituira  Rombauer  &  Cump,,  nitruciitotca 
lesta  praça,  a  íiiiportaociaquo  de  maií)  pa- 
raram como  direlLo:)  do  importação  de  sal 
mportado  em  1897;  Tazeoda  as  necesaarías 
tperaçoes  c  revogadas  as  disposições  em 
lontrario . 

Sala  das  Commisões.  1 1  de  julho  de  1908. 
— Guedelha  Mourão. — Araújo  Gde». 

N.  67  —  1902 

iUdacçOo  final  do  projecta  n.  43  C,  de  Í9QÍ 
(emenda  deslne/tda  em  2*  diacuísão  do  pro- 
jecto n.  43,  do  mesmo  anno),  auloriíando  o 
Governo  a  abrir  o  cr.-dito  ej:triiord:nario  de 
Í:i63$978,  para  pagamento  ao  Dr,  Joio 
José  Pinto  Júnior,  lente  jubilado  da  Facul- 
dade de  Direito  do  Recife 

O  CoDgresso  Nacional  resolve: 

Artigo  ania>.  Fiei  autorizado  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  o 
Negócios  IntorioriM  o  crodito  eitpaordinarjo 
de  I:I63£)78  pa -a  pagamento  ao  Dr.  João 
joaé  Pinto  Júnior,  lento  jubilado  da  Faoul- 
dada  de  Direito  do  Recife,  em  cumprimento 
da  carta  rogatória  expedidapclojuizofed'ral 
em  Pernambuco,  a  31  do  dr',zombro  do  1900, 
sendo  963$978  corrtxpondeiitee  A  difforença 
de  vencimentoa  até  aquella  data  e  S00$ 
corresDond entes  íí  mosma  diíFi^rença  no  oxer- 
oicio  de  1901;  revogadas  as  disposições  em 
contrario . 

Sala  das  Commlssõos,  II  do  julho  de  1902. 
Guedelha  Mourão.— Araujo  Gács. 


N.  68-1903 

RedaeçOo  final  do  projecto  n.  324,  de  Í9õt, 
gve  auloriía  o  Poder  Rceculivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Faienda  o  credita  extraorãi^ 
nario  de  236:296^340  para  cumprir  o  ac- 
cordão  do  Supremo  Tribunal  Federai,  de  i8 
de  setembro  de  i90l,  que  condamnou  a  Fa- 
zenda Nacional  a  restituir  a  imporíane''a 
Sue  a  mais  pagou  Manoel  Josá  Bastas,  de  ' 
Íre'toa  de  imporlaçífo  de  marque  no  Estado 
da  Bahia 

O  CjngressD  Nacional  rosolve: 
Artíffo  unictí.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  abrir  aq  Ministério  da  Fazenda  o 

credito  extraordinário  de  23[J:29G$Q40  para 
cumprir  o  accordno  do  Suprumo  Tribunal 
Foileral,  do  18  de  setembro  do  1901,  que  con- 
flrmou  a  sentença  do  juiz  secciona!  do  Estado 
da  Ituliía,  cundomnando  a  Fazenda  Nacional 
a  restituir  a  importância  quo  a  mais  pagou 
Manoel  JOsé  Bastos,  negociante  naquollo  lila- 
tado,  de  direitos  do  impurta(,ão  do  xarquo 
durante  o  anno  de  IB07  o  custas  do  procesw; 
fazendo  as  necessárias  opera^^oes  o  revogadas 
as  disposições  em  contrario.. 

Sala  das  coramlssõoB,  II  do  iulbo  de  1903: 
— Guedellta  Moufão. — Araujo  Góes, 

N.  89—  190S 

Redacção  final  do  projecto».  299,  da  tOOl, 
que  autorita  o  Poder  Executivo  a  abrir  a» 
Ministério  da  Fatenda-  o  credito  extraor- 
dinário de  fiÕ:447$480,  para  dar  execução 
d  sentença  do  juii  federal  do  Estado  do  Rio 
Grande  do  Sul,  que  eondemnou  a  Faxenda 
Naicional  a  indemnitar  d  viuva  e  herdeiros 
do  coronel  Ladisláo  Amaro  da  Silveira 

O  Congresso  Nacíoial  resolve  : 
Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo 
autorizado  a  abrir  ao  Miriist«rio  da  Fazenda 
o  credito  extra  ^rdinaiio  de  65:447|480  para 
dar  execuç&a  é.  sentença  do  juiz  federal  do 
E;4tado  do  Rio  Giarido  do  Sul,  que  coodemnou 
a  Fazenda  Nacional  a  indemnizar  6.  viuva  o 
herdeiros  do  oororiel  Ladisláo  Amaro  da 
Silveií-a,  do  valor  do  gado  cavallar  e  bovino 
arrebatado  de  suas  fuzendas  do  Rincão  da 
Gloria  o  Ponta  do  Serro,  polas  tropas  legaos. 
durante  a  gue  ra  civil  no  mesmo  Estado ; 
fizendo  as  nec^arias  op  rações  ;  e  revoga- 
da» as  disposiço  IS  em  contrario. 

Sala  das  Commissõos.  1 1  de  julho  de  190S, 
— Guvdelho,  MaurSo. —  Araujo  Góes, 


us 


ANNAGS  DA   GAMARA 


Estando  a  Commissao  de  Obi'as  Publicas 
desf.lcada  do  um  moinbro,  nomeio  para 
substituir  ao  Sr.  Hermenegildo  de  Moraes,  p 
Sr.  Urbano  de  Gouvêa. 

Para  substituir  na  Commissão  do  Redacção 
ao  Sr.  Viriato  M:\scarenhas,  o  Sr.  Carlos 
Ottoni. 

Passa-se  á  matéria  em  discussão. 

E*  aonunciâda  a  3*  discussão  do  projecto 
n.  264,  de  1900,  autorizando  o  Governo  a 

grorogar  o  prazo  concedido  á  Sociedade 
[ontepio  Geral  de  Economia  dos  S3r7Ídoros 
do  Estado,  para  indemnizar  ao  Thesouro  Fe- 
deral da  quantia  que  lhe  é  devedora,  até 
que  essa  instituição  regularize  sua  situação, 
podepdo  mesmo  relevaí-a  do  pagamento  da 
importância  em  que  ficou  alcançada  no  anno 
de  1899. 

Ninguém  pedindo  â  palavra,  ó  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

£'  annunciada  a  1^  discussão  do  projecto 
n.  183  A,  de  1901,  elevando  á  2*  classe,  cqm 
o  nesmo  pessoal  e  vencimentos  da  Adminis- 
tra^ do  Maranhão,  a  dos  Correios  de  Ala- 
goas. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
^discussão  e  adiada  a  votação. 

B'  annunciada  a  discussão  única  do  pro- 
jecto n.  304,  de  1893,  autorizando  o  Governo 
a  applicarem  favor  do  D.  Maria  Adelaide 
Antunes  de  Abreu  e  outra,  parentes  consa- 
guineas  de  Fr.  Saturnino  do  Santa  Ciarei 
Antunes  de  Abreu,  professor  aposentado  do 
Gymnasio  Nacional,  já  fallecido,  a  disposição 
do  art.  27,  hypothese  7*  do  regulamento  que 
baixou  com  o  decreto  n.  942  A,  de^l  de  ou- 
tubro de  1890. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  6  encerrada  a 
discussão  o  adiada  a  votação. 

E*  annunciada  a  discussão  única  do«  pro* 
jecto  n.  48,  de  1902,  autorizando  o  Poder 
Executivo  a  abrir  ao  Ministério  .a  Industria, 
Viação  e  Obras  Publicas  o  credito  extraordi- 
nário de  143:616$706,  para  pagamento  da 
ffarantia  de  juros  da  Estrada  .o  Ferro  Cen- 
tral de  Macahó,  correspondente  aos  exercí- 
cios de  1900  e  1901,  com  par  cor  sobre  a 
emenda  do  Sr.  Alves  de  Brito,  apresentada 
na  2^  discussão  do  projecto  n.  270,  de  1901 . 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votação. 

E*  annunciada  a  1^  discussão  do  projecto 
n,  49,  de  1902,  autorizando  o  Governo  a 
mandar  erigir,  em  um:]b  das  praças  desta 
Capitil,  uma  estatua  em  homenagem  ao 
Marechal  Floríano  Peixoto. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada 
a  discussão  o  adiada  a  votação. 


E' annunciada  a  2*"  discussão  do  projecto 
n.  307,  de  1901,  autorizando  o  Poder  tíxo- 
ciitivo  a  abrir  ao  Ministério  da  Faz  nd  v  o 
credito  extraordinário  da  soraraa  que  S3 
tornar  necessária  pagar  á  execução  da  sen- 
tença do  Supremo  Tribunal  Federal,  que  con- 
demnou  a  Fazenda  Nacional  a  restituir  a 
Corrêa  de  Ávila  &  Comp.,  a  importância 
que  de  mais  pagaram  de  dii*eitos  de  importa- 
ção de  kerozene,  no  exercido  de  1896. 

Vem  á  Mesa,  ô  lida,  apoiada  o  enviada  & 
Commissão  de  Orçamento,  a  seguinte 

EMENDA 

Ao  projecto  n.  307,  de  1901 

Em  vez  de  —  da  sentença  que  condeinnou 
— diga-se:— das  sentenças  que  condémnaram. 

Depois  da  palavra  —  Companhia — accres- 
centtí-se  —  Boris  Frères,  Josó  António  de 
Souza  e  João  da  Costa  Bastos  e  outros. 

Sala  das  Sessões,  11  de  julho  de  1902.— 
João  lopes, 

O  Sr.  Brido  Filbo  principia 
pedindo  ao  Sr.  Presidente  que  lhe  faça 
chegar  ás  mãos  o  projecto  e  as  emendas 
apresentadas. 

O  projecto  autoriza  o  Poder  Executivo  a 
abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito 
extraordinário  da  somma  que  se  tornar  Uvi- 
cessaria  para  pagar  a  execução  da  sentença 
do  Supremo  Tribunal  Federal,  quo  con- 
demnou  a  Fazenda  Nacional  a  restituir  a 
Correia  de  Ávila  &.  Cmp.,  a  importância  que 
de  mais  pagaram  de  direitos  de  importação 
de  kerosene  no  exercido  de  1896. 

Si  ha  uma  sentença  na  mesma  deve  estar 
estipulada  a  quantia  a  receber  (apoiados) ; 
nestas  condições  extranha  que  o  projecto 
não  discrimine  a  impjrtancia  a  ser  paga. 
Assim  como  está  ô  uma  autorização  ampla 
Com  a  qual  não  pôde  absolutamentie  con- 
cordar. (Apoiados,) 

Acabi  de  ser  apresentada  uma  emenda 
mandando  estenaer  o  pagamento  a  Bons 
Frêre,  Josó  António  de  Souza  e  João  da 
Costa  Bastos,  também  portadores  de  sen- 
tença. A  emenda,  porém,  participa  do 
mesmo  defeito  ;  não  indica  a  somma  a  sa- 
tisfazer. 

Como  o  projecto  tem  de  voltar  á  Com- 
missão de  Orçamento,  por  ter  sido  emendado 
no  sentido  de  augmentar  despezas,  pede  aos 
seus  honrados  membros  toda  a  attenção 
para  a  reclamação  que  faz,  enviando  um 
i^equerimento  que  pede  providencias  sobro 
ocaso.  (Muito  bem») 
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Vem  &  Mesa,  é  lido.  apoiado  e  posto  con-  j 
junctamento  em  discussão,  o  soguinto  l 


REQUERIMENTO 


Requeiro  que  a  Commissao  (Jp  Orçamento, 
ao  examinar  o  projecto  n.  307,  de  I90I,como 
determina  o  Regimento,  por  ter  sido  apre- 
sentada emenda  augmentando  despeza,  dis- 
crimine as  quantias  que  do  vem  .ser  pagas 
aos  portadores  das  sentenças  constantes  do 
projecto  o  emenda.  / 

Salas  das  sessões,  11  do  julho  de  1902.— 
Brido  Filho. 


Ó  9r.«Io&oI^ope«— Sr.  Presidente, 
venbo  dar  uma  simples  explicação,  não  só 
para  esclarecimento  da  Camará,  como  pela 
particular  estima  que  rae  merece  o  nnbre 
Deputado  que  acaba  le  impugnar  o  projecto. 
A  respeito  do  projecto  primitivo  não  sei 
precis  ir  a  quantia  de  que  se  trata,,  nem  sei 
si  a  Commissao  tom  elementos  para  o  fazer. 

Quanto  ás  emendas  que  aprcsentei,todas  as 
quantias  estão  discri min cidas  nas  sentenças 
áo  Supremo  Tribunal,que  condemnou  a  Fa- 
zenda Nacional  a  essas  restituições.  Não 
vejo  inconveniente  em  que  a  Commi  são  de 
Orçamento  siga  o  processo  indicado  pelo 
nobre  Deputado,  afim  de  que  a  Camará 
saiba  precisamente  as  quantias  para  cujo 
pagamento  se  pede  credito.  Aliás,  o  Sr.  Mi 
nistro  da  Fazenda,  a  quem  cunfipre  abrir  o 
credito  em  virtude  desta  autorizado,  não  o 
po  lerã  fazer  sem  que  no  resp3ctivo  decreto 
determine  as  quantias  a  pagar. 

E'  a  única  explicação  que  devo  dar  sobre  a 
matéria  da  em  ;nda,  quo  não  faz  mais  do  que 
estender  a  outras  sentenças  uma  autorização 
que  a  Camará  vae  dar  para  a  execução 
daquçlla  a  que  se  refere  o  projecto  primitivo. 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  ó  encer- 
rado em  2*  discussão  o  artigo  único  do  pro- 
jdcto  n.  307,  de  1901,  ficando  adiada  a 
vot  içãj  até  que  a  respectiva  commissao  dê 
parecer  sobre  a  omen  .a  offerecida. 

Vão  a  imprimir  os  seguintes 

PARECERES 


N.  9  —  1902 

Concede  ao  Deputado  Ocidio  Abrantes   licença 
para  deixar  de  comparecer  ds  sessões 

A  Commissao  de  Petições  e  Poderes,  tendo 
presente  um  telegramma  do  Sr.  Deputado 
por  Goyaz,  Ovidio  Abrantes,  no  qual  solicita 
licença  para  não  comparecer  ás  sessões  da 


Camará  por  motivo  de  moléstia,  ô  de  parecer 
que  llie  seja  concedida  a  dita  licença. 

Sala  das  Commissões,  22  de  maio  de  1908. 
—  Tavares  de  Lyra,  presidente  interino.— 
Arroxellas  Galvão,  relator.  —  L(ndolpho  Cae- 
tano. 

N.  10  -  190^ 

(foncede  licença  ao  Deputado  Áureliano  dos 
Santos  para  ausentar-se  desta  Capital 

A  Commis^Lo  de  Petições  e  Poderes,  tendo 
ppôsente  a  petição  em  que  o  Sr.  Deputado 
Áureliano  dos  Santos  solicita  lioença,  por 
tempo  indeterminado,  para  ausentar-se  desta 
cidade,  ô  de  parecer  que  seja  concedida  a 
licença  pedida. 

Sala  das  sessõas,  11  de  julho  do  1902. 
—  Tavares  de  Lyra,  presidente  interino.-- 
Arroxellas  Galvão,  relator.  —  LxndoipM 
Caetano, 


N.  11  -1902 

Concede  licença  ao  Deputado  José  de  Barros 
.   Franco  Júnior  para   tratar  de  sua  sauae 
fora  dopaiz 

A  Commissao  de  Petições  e  Poderes  a 
Que  foi  presente  o  requerimento  do^Depu- 
tado  Dr.  José  de  Barros  Franco  Júnior,  soli- 
citando licença  para  tratar  de  sua  saúde 
fópa  do  paiz,  é  de  parecer  que  -seja  conce- 
dida a  licença  requerida. 

Sala  das  Sessões,  12  de  julho  de  1902.— 
Tavares  de  Lyra,  presidente  interino.  — 
Lndolpho    Caetano,    relator.  —   Arroxellas 

Galvão,  ^^^ 

N.  12-  1903 

Concede  licença  ao  Deputado  João  Vieira  de 
Araújo,  para  ausentar-^se  desta  Capital 

A  Commissao  do  Petições  e  Poderes,  a 
que  foi  presente  o  requorimento  do  Depa- 
tado  Dr.  João  Vieira  de  Araújo,  solicitando 
licença  por  tempo  indeterminado  para  au- 
sentar-so  desta  Capital  aftm  de  tratar  de 
sua  saude,ô  de  parecer  que  lhe  s^a  concedida 
a  licença  requerida. 

galadas  sessões,  11  de  julho  de  1902.  -- 
Tavares  de  Lyra,  presidente  interino.— Lm- 
dolpho  Caetano,  relator.— Arroa?eWas   Galvão. 

N.  13  —  1902 

Concede  ao  Deputado  José  Rodrigtus  Fernan- 
des licença  por  tempo  indeterminado  para 
tratar  de  sua  saúde 

A  Commissao  de  Petições  e  Poderes  a 
quem  foi  presente  o  requerimento  do  Depu- 
tadopelo  Éitado  do  Maranhão, Dr. José  Rodri- 
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gaes  Fernandes,  acompanhado  de  attestado 
medico,  solicitando  licença  por  tempo  in- 
ítotermlnado  para  tratar  de  sua  saúdo  fora 
dosta  Capital,  6  do  parecer  quo  lho  sej  \  a 
mesma  concedida. 

Sala  das  sessões,  U  de  julho  do  1902. ~ 
Tavares  de  Lyra,  presidente  interino.  — 
l.indolpho  Caetano,  relator.  —  Arroxellas 
Galvão, 

N,  14—1908 

Concede  licença  para  nãó  comparecer  aos  tra- 
balhos da  presenie  sessão  ao  Deputado  An- 
tónio Dine  da  Costa  Bueno 

A  Oommissão  do  Petições  e  Poderes,  to- 
mandj  conhecimento  da  petição  do  Sr.  Depu- 
tado por  S.  Paulo  Dino  Bueno,  na  qual  pede 
á  .Camará  a  necessaiâa  licença  para  não 
comparecer  ás  suas  sessões,  õ  oe  parecer 
que  lhe  seja  concedida  a  referida  licença, 
visto  como  o  supplicante  se  acha  doente, 
conforme  allega. 

Sala  das  Commissões,  22  de  m^Uo  de  1902. 
— Tavares  de  Lyra^  presidente  inierino.— 
Arroxellas  Galvão. — Lindolpho  Caetano, 

Vão  a  imprimir  o^  seguintes» 

PROJECTOS 

.       N.  60  —  1902 

Redacção  para  3^  discussão  do  substitutivo 
approvaao  na  2*  discussão  do  projecto  n.  76, 
de  iQOif  autor  zando  o  Poder  Executivo  a 
indemnizar  os  inferiores  da  armmla  j)rc- 
judicados  com  a  execução  do  actual  regula- 
mento do  Corpo  de  Inferiores  da  Armada 
até  a  presente  data  e  dando  outras  provi* 
dencias 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  1. o  Pica  o  Poder  Executivo  autori- 
zado a  indemnizar  os  inferiores  da  armada, 
prejudicados  com  a  execução  do  actuai  regu- 
lamento do  corpo  de  infôi-iores  da  armada, 
ató  a  presente  data,  devendo  continuar  esse 
pagamento  ató  que  desappareça  do  quadro 
activo  o  ultimo  desses  iníbriores.  * 

Art.  2.^  B*  mantido  para  todos  os  nífeitos 
o  regulamento  que  baixou  com  o  decreto 
n.  3.234,  de  17  de  março  do  1899. 

Art.  3.0  Fica  o  Poder  Executivo  autori- 
zado a  abrir  o  necessário  credito  para  o  pa- 
gamento do  pessoal  a  quo  se  refere  o  art.  l». 

Art.  4.*  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commissões,  11  de  julho  de  1902. 
•^ Alves  Barboea^  presidente.—  A.  Serejo.— 
R,  Paiúsão. 


•      r^.  73—1908 

Concede  um  anno  de  licença^  com  ordenado, 
ao  i^  'escripturario  do  Hospital  Militar  do 
Estado  do  Pará^  Francisco  de  Msis  Tobias, 
para    tratar ^e  sua  saúde 

A"  Commissão  de  Petições  e  Poderes 
foi  'pi'es  mto  o  requerimento  em  que  o  1^  os- 
criptiirjkríQ  do  Hospital  Militar  do  Pará, 
Francisco  de  Assis  Tobias,  pede  um  anno 
de  licença,  com  ordenaio,  para  tratir 
de  sua  saúde,  dentro  ou  fora  da  Republica. 

Aitendendo  a  que  o  supplicante  compro- 
vou, com  attestados  médicos,  estar  áoffrea- 
do  de  syphilis  secundaria  e  precisar  de  um 
prazn,  relativamente  longo,  pafa  setí  com- 
pleto restabelecimento,  6  a  Conimis^o  de 
parecer  que  seja  deferido  o  seu  pedido. 

Para  esse  fim,  submette  á  consideração  áo' 
Congresso  o  seguinte  projecto. 

O  OoD^jresso  Nacional  resolve  : 

Art.  1."  Fica  o  Poier  Executivo  autori- 
zado a  conceder  um  anno  de  licença,  com 
ordenado,  ao  1<>  escripturario  do  Hospital 
Militar  do  Estado  do  Pará,  Pranciaco  de 
Assis  Tobias,  para  tratar  do  sua  saude« 
dentro  ou  fora  do  território  da  Republica. 

Art.  2.^  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario» 

Sala  das  sessões,  11  de  Julho  ãe  190S.— 
Tavares  de  Lyra,  relator.je  presidente  interi- 
no. —  Arroxellas  Galvão, —  Lindolpho  Oae^ 
tano . 

N.  74  —  1902 

Concede  seis  mezes  de  licença,  com  ordenado, 
ao  Dr^  Fernando  de  Siqueira  Cavalcanti, 
secretario  da  Capitinia  do  Porto  de  Per^ 
nambuco 

A*  Commissão  de  Petiçõos  e  Poderes  íbi 
presente  o  roíiuerlmento  em  que  o  Dr.  Fer- 
nando de  Siqueira  C  .valcanti,  secretario  da 
Capitania  do  Porto  de  Pernambuco,  solicita 
seis  mezes  de  licença,  com  todos  os  venci- 
mentos, para  trat  ;r  de  Bua  saúde  onde  lhe 
convier. 

Estando  comprovada  a  moléstia  do  suppli- 
cante, é  a  Commissão  de  parecer  quo  lh« 
seja  concedida  a  licença  solicitada,  mas  ape- 
nas com  o  ordenado. 

Para  esse  fim,  submette  á  apreciação  do 
Congresso  o  seguinte  projecto  de  lei. 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  l.«  E'  o  Poder  Executivo  autorizado 
a  conceder  seis  mezes  de  licsnça  com  orde- 
nado, ao  Dr.  Fernanao  do  Siqueira  Caval- 
canti, secretario  da  Capitania  do  Porto  de 
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Pernambuco,  para  tratar  de  sua  saúde,  onde 
julgar  conveniente. 

Art.  2.«  Revogamse  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  seseõos,  11  do  julho  de  1902.  — 
Tavares  de  Lyra,  relator  o  presidente  inte- 
rino. —  'Arro<c$llas  Galvão, —  Linçlolpho  Cae- 
tano^ 

N,  75—1902 

Concede  um  anno  de  licença^  nas  fnesmaS 
condições  daptella  em  cujo  goso  se  acha^  ao 
ajudante  de  estação  de  i^  classe  da  Estrada 
de  Ferro  Central  do  Brazil,  João  da  Moita 
Macedo,  para  tratamento  de  saúde 

A  Commiasão  de  Petições  e  Poderes,  to- 
mando Conhecimento  do  requer.mjnto  em 
que  o  ajudante  de  estação  de  1^  classe  da 
Estrada  de  FeiTo  Central  do  BraziL  João  da 
Motta  Macedo,  solicita  um  anno  de  licença 
pa /a  tratar  de  sóa.  sauie,  e^  attendendo  ú, 
informação  que  a  rospíúto  deu  o  dii-ector  da 
Estrada;  (5  (lo   parecer    que  seja  deferido  o  | 


pedido,  com  approvação  do  seguinte  pro- 
jecto : . 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  1.0  Fica  o 'Poder  Executivo  autori- 
zado a  conceder  um  anno  de  licença,  nas 
mesm  *.s  condições  daquellii  em  cujo  goso  se 
acha,  ao  ajuiiante  d  >  estação  de  1*  classe  da 
Êstra  .a  de  Ferro  Central  do  Brazil,  João  da 
Motta  Macedo,  para  tratar  de  sua  'saúde, 
onde  julgar  conveniente : 

Art.  8,«  Revogam-se  as  disBpsições  eni 
contrario. 

Sala  das  Commissoes,  11  de  julho  de  1908. 
--Tavares  de  Lyra,  relator  e  presidente  inte- 
rino.—  Arroooellas  Galvão  é —  Lindolpho  Cae^ 
tano . 

O  Si'.  X^reniclente  —  Esgotadas  as 
raaterlus  da  ordem  do  dia,  designo  para 
amanhft  a  seguinte  ordem  do  dia : 

Trabalhos  de  oommisj^ões. 

Levanta-se  a  sessão  ás  2  hçras  o  50 
minutos  da  tarde.  * 
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Preildenola  do  8r.  Carloi  de  lovaei  (lo  Seoretarlo) 


Ao  meio-dia  pro?ede-so  a  chamada«  á,  que 
respondam  os  Srs.  Carlos  de  Novaes,  An- 
gelo Neto,  Agapito  dos  Santos.  Luiz  Gual. 
berto,  Tavares  de  Lyra,  Gastão  da  Cunha, 
Carlos  Marcellino,  Gabriel  Salgado,  Hos- 
sannah  de  Oliveira,  Luiz  Domingues,  Cunha 
Martins.  Aiizio  do  Abreu,  Ray mundo  Ar- 
thur,  Thomaz  Accioly,  Thomaz  Cavalcanti, 
Frederico  Borges,  Sérgio  Saboya,  Gonçalo 
Souto,  Pereira  Reis,  Ermirio  Coutinho, 
Celso  de  Souza,  Teixeira  de  Sã,  Bricio  Fi- 
lho, Malaquias  Gonçalves,  Cornei io  da  Fon- 
seca, Elpidio  de  Figueiredo,  Pedro  l^ernam- 
buco,  EpaminonJas  Gracindo,  ArroxeUíis 
Galvão.  Raymundo  de  Miranda,  Fausto 
Cardoso,  Soabra,  Neiva,  Milton,  Paula  Gui- 
marães, Alves  Barbosa,  Tolentino  dos  San- 
tos^  Paranhos  Montenegro,  Galdino  Loreto, 
Henrique  Lagden,  Oscar  Godoy,  Sá  Freire, 
Raul  Barroso,  Lourenço  Baptista,  Silva 
Casnro,  Cu..toiio  Coelho,  Mirtins  Teixeira, 
Oliveira   Figueiredo,  Estevão   Lobo,   Theo- 


philo  Ottoni,  Francisco  Veiga,  BUeno  de 
Paiva,  Alfredo  Pinto,  Carneiro  do  Rezimde, 
Adalberto  Ferraz,  Leoael  Filho,  Lamounier 
Godof^elo,  Hjnriquí  Sallcs,  Landnlpho  de 
Magalhães,  Carlos  Ottoni,  Lindolpho  Cae- 
tano, Olegário  Maciel,  Lamartine,  Moreira 
da  Silva,  Ed  nundo  da  Fonseca,  Cajado, 
Paulino  Cirlos,  Cincinato  Braga,  Teixeira 
Brandão,  Urbano  Gouvêa,  Alencar  Guima- 
rães, Lamenha  Lms,  Ca  dos  Cavalcanti, 
Paula  Ramos,  Soares  dos  Santos,  Germano 
Ha^slochor,  Rivadavia  Corrêa  e  Diogo  For- 
tuna. 

Deixara  de  comparecer  com  causa  parti- 
cipada 08  Srs.  Vaz  de  Mello,  Urbano  Santos, 
Satyro  Dias,  Arthur  Lemos,  António  Bastos, 
Podro  Chermont,  índio  do  Brazil,  Rodrigues 
Fernandes,  Guedelha  Mourão,  João  Lopes, 
Soares  Neiva,  Lima  Filho,  Silva  Marií, 
Gomes  do  Mattos,  João  Vieira,  Moreira 
Alves,  Esmeraldino  Bandeira,  Jttlio  de  Mello 
Estado  Coimbra,  José   Duarte,   Castro  Re 
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bello,  Tosta,  Francisco  Sodrô,  Félix  Gaspar, 
Manoel  Caotanp,  Vergno  de  Abreu,  Augusto 
de  Freitas^  Marcolino  Moura,  Dionysio  Cer- 
queira, Celso  dos  Reis,.  Sampaio  Ferraz, 
Barros  Franco  Júnior,  Martinho  Campos, 
Aurellanodos  Santos,  João  Luiz,  Ildefonso 
Alvim,  Monteiro  de  Barros,  Penido  Filho, 
Monteiro  da  Silveira,  Esperidião«  Antoúio 
Zacharias,  Mayrink,  Felioio  doi  Santo.^t,  Ma- 
noel Fulffenclo,  Nogueira  Júnior,  Eduardo 
Pimentel,  Rodolpbo  PaixSo,  Miranda  Azo- 
Vedo,  GostATo  Godoy,  Domingues  do  Castro; 
Dino  Baeno,  Valois  de  Castro,  Rebouças  de 
Carvalho,  Adolpho  Gordo,RodoÍçho  Miranda, 
Joaquim  Álvaro,  Alfredo  Eilis,  Azevedo 
Marques,  Hermenegildo  de  Moraes,  Ovidio 
Abrantes,  Xavier  do  Vallo,  Jõâo  Cândido, 
Francisco  Tolentino,  Josó  Boiteux,  Marçal 
Escobar,  Francisco  Moura,  Angelo  Pinheiro, 
Francisco  Alencastro,  Victorino  Monteiro, 
Pinto  da  Rocha,  Vespasiano  de  Albuqu3rque, 
Alfredo  Varella  e  Cassiano  do  Nascimento. 

E  sem  causa  os  Srs.  Albuquerque  Sereio, 
Sá  Peixoto,  Sorzedello  Corrêa,  Josó  Euzebio, 
Christino  Cruz,  João  Gayoso,  Joaquim  Pires, 
Virgílio  Brigido,  Francisco  Sá,  Eloy  de 
Souza,  Trmdade,  Cimillo  de  HoUanda,  Pe- 
reira de  Lyra,  Medeiros  e  Albuquerque, 
Affonso  Costa,  Araújo  Góes,  Joviniano  do 
Carvalho,  Rodrigues  Dorla,  Sylvio  Romero, 
Augusto  França,  Eugénio  Tourinho,  Adal- 
berto Guimarães,  Rodrigues  Lima,  Eduardo 
Ramos,  Pinheiro  Júnior,  Josô  Monjardim, 
Heredia  de  Sã,  Irineu  Machado,  Nelson  de 
Vasconcelloe,  Augusto  de  Vasconcellos,  Anto- 
nino Fialho,  Deocleciano  de  Souza,  Nilo 
Peçanha,  Alves  de  Brito,  Pereira  Lima,  Júlio 
Santos,  João  Baptista,  Joaquim  Breves,  Vi- 
riato Mascarenhas,  Josô  Bonifácio,  Francisco 
Salles,  Bernardes  de  Faria,  Joaquim  Carva- 
Ihaes,  Arthur  Torres,  Pádua  Rezende,  Fer- 
nando Prestes,  Oliveira  Braga,  Costa  Júnior, 
Bueno  de  Andrada,  Luiz  Piza,  António  Cin- 
tra, Benedicto  de  Souza,  Lindolpho  Serra, 
Manoel  Alves,  Barbosa  Lima,  Aureliano  Bar- 
hosa  6  Campos  Cartier. 

Abre-se  a  sessão. 

E*  lida  e  posta  em  discussão  a  acta. 

O  SxT.  GixLcInato  Branca  commu- 
nioa  que  o  Sr.  Deputado  Rebouças  de  Car- 
valho tem  deizidj  de  comparecer  ás  sessOos 
por  moUvo  de  moléstia. 

O  Sr.  Presidente— a  Camará  íica  intei- 
rada. 

Em  seguida  ô  approvada  a  acta  da  sessão 
antecedente. 

O  Sr.  il^jCApIto  doft  ftantoft  (^ 

Secretario,  servindo  de  í^)  r.declara  que  não 
ha  expediente  sobre  a  Mesa. 


O  Si*.  91  Iva  Castro  (pela  ordem) — 
Sr.  Presidente,  o  pivjecto  n,  12Ô,  de  1896, 
que  trata  da  antiguidade  de  posto  dos  offl-- 
ciaos  da  armada,  acha-se,  como  V.  Ez.  sabe, 
nesta  Casa,  ha  bastante  tempo  e  posso  adian- 
tar a  V.  Ex.  que  esse  projecto  tem  parecer 
favorável,  unanime,  das  Commissões  de  Ma- 
rinha e  Guerra  e  Legislação  e  Justiça. 

Ora,  um  projecto  nastas  condições,  vô 
V.  Ex.,  quo  terá  naturalmente  fácil  paasa^ 
gem  x^esta  Casa^  não  embaraçando  de  modo 
algum  outros  assumptos  de  grande  alcance, 
constantes  de  projectos  que  aqui  se  acham  e, 
coilocando  V.  Ex.  o  p  'ojecto  a  que  mo  refiro 
na  ordem  do  dia,  a  sua  approvaçao  serã  uma 
reparado  de  direitos  feridos  e  preteridos  de 
muitos  ofílciaes  do  nos^o  exercito.  E'  este  o 
pedido  que  faço  a  V.  Ex. 

O  Sr.  Presidente— o  pedido  deV.  Ex, 
será  attendido  opportunamente. 

O  9r.  Oalclino  ILoreto  (l)->Sr. 
Presidente,  venho  cumprir  o  doloroso  dever 
de  oommunicar  á  Camará  a  triste  e  surpre- 
hendente  noticia  do  fallecimento  do  Dr.  Josô 
Marcellino  Pessoa  do  Vasconcellos. 

Ropi*esentante  do  Estado  do  Espirito  Santj, 
tenho  o  dever  de  trazer  á  Camará  e  ao  paiz 
as  saudades  quo  o  Estado,  que  tenho  a  honra 
de  representar,   sente  pelo  illustre  morto. 

Sr.  Presidente,  a  vida  politica  do  Dr.  Josó 
Marcellino  era  curti.  Moço,  o  Dr.  Josó  Mar- 
cellino impoz-se  desde  logo  aos  seus  correli- 
gionários, pela  sua  moderação,  pela  sua  cir- 
cumspec^o  o  por  outras  muitas  eminentes 
qualidades  quo  o  indicaram  para  o  honroso 
posto,  honroso  e  espinhoso,  de  prosidente  do 
lilstado  do  E:pirito  Santo. 

O  illustre  extíncto  tinha  sido  antes  depu- 
tado ao  Congresso  Estadoal  o  ahi  occupou  o 
illustrou  uma  cadeira,  poi*  modo  quo  o  re- 
commendou  aos  seus  collegas  e  ao  povo  que 
o  havia  eteito,  para  posto  mais  elevado  e  de 
maior  confiança. 

O  Dr.  Josó  Marcellino, eleito  presidente  do 
Estado,  assumiu  os  graves  encargos  de  admi- 
nistrar o  Estado  do  Espirito  Santo  e  desem- 
penhou-os  de  modo  a  satisfazer  á  espectativa 
sympathica  com  que  foi  acolhida  a  sua  elei- 
ção para  aquellc  cargo. 

O  illustre  morto  não  desmereceu  a  con- 
fiança do  povo  que  o  elcgou  :  governou  o 
Estalo  de  modo  a  não  deixar  desaffectos 
pessoaes  e  a  recommendarse,  na  primeira 
occasião,  para  o  posto  que  lhe  foi  designado 
nesta  Casa  e  onde  veiu  adquirir  novas  e  sin- 
ceras sympathias  {apoiados)  de  todos  os  col- 
legas que  com  elle  trjitaram.  (Apoiados  ge^ 
raes,) 


(1)  Ente  discurso  não  foi  revisto  pelo  orador. 
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Surproheadento,  Sr.  Presidente,  como  foi, 
a  njticia  do  fallecimenta  repentiao  do  meu 
iliustre  collega  o  ainda  sob  a  impretôão  de 
horror  que  me  causou  essi  noticia  e  dador 
quo  foi  aggravada  por  esse  mesmo  horror, 
comprehende  V.  £x.  o  comprehendem  os 
meos  coUo^as  quo  nao  posso  adeantar  mais 
algumas  palavras  que  traduzam  o  profundo 
pezar  que  o  £stado,  que  eu  represento  nesta 
Casa  e  que  José  Marcellino  repre^ntou  com 
muito  brilho  {ap&<4idos),  sente  ao  saber  desta 
dolorosiasima  noticia. 

Venho,  portinto,  Sr.  P.'esidente,  requerer 
a  V.  Ex.  que,  na  forma  das  pmxes  estabele- 
cidas, queira  consultar  á  Casa  sobro  si  con- 
cede na  insorção  de  um  voto  de  profundo 
pesar  na  acta  o  na  suspensão  dos  trabalhas 
do  hoje.  (Muito  be^n,  muito  bem.) 

O  í3r.  Presidente  —  Além  do  ro" 
querimento  apresentado  pelo  nobre  Depu- 
tado Galdino  Loreto,  acha*se  sobre  aC  Mesa  o 
seguinte: 

«  Requeiro  quo  a  Mesa  da  Camará  tele- 
graphe  ao  honra  .o  govornador  áo  Estado  do 
Espirito  Santj  manifestando  09  sentimentos 
de  pezar  da  mesma  Camará  pelo  infausto 
falecimento  do  iliustre  representante  por 
aquclle  Estado  Dr.  José  Marcellino  de  Vas- 
concellos. 

Sala  das  sessões,  12  do  julho  de  1902.-- 
Seabra. > 

Postos  a  votos,  são  approvadds  unanime- 
mente oi  reauerimentos  dos  S.'s.  Deputados 
Seabra  e  Galdino  Loreto. 

O  Sf.  Presidente  -—  A'  vista  da 
deliberação  da  Camará,  levanto  a  sessão  e 
designo  p:ira  a  do  dia  15  a  seguinte  ordem 
do  dia: 

Votação  do  projjcto  n.  264,  de  1900,  auto- 
rizando o  Governo  a  prorogar '  o  prazo 
concedido  á  SodeJade  Montepio  Geral  do 
Economia  dos  Servidores  do  Estado,  para  in- 
demnizar ao  Thesouro  Federal  da  quantia 
que  lhe  é  devedora,  até  que  essa  instituição 
regularize  sua  situavão,  podendo  mesmo  re- 
leval-À  do  pagamento  da  importância  em  que 
íicou  alcançada,  no  anno  de  1899  (3^  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  193  A,  de  1091, 
elevando  á  2*  classe,  com  o  mesmo  pescai  e 
vencimentos  da  Administração  do  Maranhão, 
a  dos  Correios  de  Alngôas  (1^  discussão); 

Votação  do  proj)cto  n.  304,  de  1893,  auto- 
rizando o  Governo  a  applicar  em  favor  de 
D.  Maria  Adelaiie  Antunes  de  Abreu  e  outra, 
parentas  consagnineas  de  Fr.  Saturnino  de 
Santa  Clara  Antunes  de  Abreu,  professor 
apojentado  de  Gymnasio  Nacional,  j4  falle- 
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eido,  a  disposição  do  art.  27,  hypothese  7«, 
do  regulamento  que  baixou  com  o  decreto 
n.  942  A,  do  31  do  outubro  de  1890  (discussão 
única) ; 

Votação  do  projecto  n.  48,  de  1902,  auto- 
rizando o  Poder  Exacativo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o 
orolito  extraordinário  de  143:616$70ôpara 
pagamento  da  garantia  de  juros  da  Es- 
trada de  Ferro  Central  de  Macahé,  corres* 
pendente  aos  exercícios  de  1900  o  1901,  com 
parocer  sobre  a  emenda  do  Sr.  Alves  do 
Brito,  apresentada  na  2"  discussão  do  pro- 
jec.o  n.  270,  do  1901  (discussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  49,  de  1902,  auto- 
rizando o  Governo  a  manlar  erigir  em  uma 
das  praças  desta  Capital  uma  ostatua  em 
homenagem  ao  Marechal  Floriano  Peixoto 
(l*  discussão) ; 

3^  discussão  do  projecto  ni  36,  de  1902, 
fixando  as  forças  de  terrA  para  o  exercxio 
de  1903; 

3^  Jscussão  do  projecto  n.  285,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  aírir  o  cre- 
dito extraordinário  necessário  ao  Ministério 
da  Faz3nda  para  pagamento  a  D.  Analia 
Brum  Gonçalves,  viuva  do  capitão  Eleuterio 
José  Gonçalves,  habilitada  por  titulo  da  12 
de  janeiro  de  1900,  do  meío-soldo  que  lh3  ô 
devido  desde  22  de  dezembro  de  1893,  em 
que  falleceu  seu  marido,  até  5  de  dezjmb  'o 
de  1899  ; 

3*  diScussão  do  projecto  n.  8,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negociei  Intei'iores. 
o  credito  extraordinário  de  10:000$  para 
pagai'  ao  D/.  Vicente  Cândido  Figueira  do 
Saboya,  lojite  jubilado  e  director  honoraio 
da  Faculdade  do  Medicina  do  Rio  de  Janeiro, 
o  premio  do  3:000$  e  a  impressão  de  mil 
oxompUu\ís  da  obra  qne  publicou  sob  o  ti- 
tulo —  Trat,ado  de  Cirurgia  Contempo- 
rânea ; 

[*■  discussão  do  projecto  n.  57,  de  1902,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  abrir  o  cre- 
dito de  7:500$  para  pagar  a  António  de  Castro 
Gandra  a  factura  do  trapiche  da  Capitania 
do  Porto  de  Santa  Cathari.ia,  na  conformi- 
dade do  contracto  lavrado  com  a  mesma  re- 
partição ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  220,  de 
1901,  conc3denlo  ao  bacharel  Thomaz  de 
Lemos  Duarte,  1^  escripturario  da  Delegacia 
Fiscal  do  Thesoure  Federal  no  Estado  de  Per- 
nambuco, um  anno  de  licença,  com  todo  or- 
denado, para  tratamento  de  saúde  ; 

3»  di  cussão  do  projecto  n.  42,  de  1902, 
autorizando  o  Poiôr  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Pu- 
blicas o  credito  especial  de  237:2I5$545,  para 
occorrer  ás  despezas  resultantes  de  obras  a 
praticar  no  canal  do  Mangue  ; 
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3*  discussão  do  projecto  n.  46,  de  1902, 
autorizando  u  Poder  Executivo  i\  abrir  ao 
Minist3rio  da  Marinha  a  credito  extraorii- 
naio  de  576 :334$644  para  occorrer  á,  diífo- 
rença  ôntre  a  .moeda-papel  o  a  metallkía  nas 
dospezas  feitas  em  1901  com  o  cruza  for 
Benjamin  Constant  o  compra  desobrosaLíntes 
para  o  torped  âro  Tamoyo  ; 

3*  discussão  do  proj)cto  n.  45,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Marinha  o  credito  extra  )rdi- 
nario  de  £370-15-5  para  pigaraonto  dos 
concertos  no  cruzador  Benjamin  Constcnt  nas 
Docas  de  Dovonport  (PlyraouUi)  quando  por 
ahi  passau  em  1901,  em  commisi>ao  do  Go- 
verno ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  825,  de  1911, 
equiparando  aos  logares  de  apontador  dos 
Arsenaes  de  Ma:  inha  e  de  Guerra  o  de  apon- 
tador geral  da*  Alfandega  da  Capital  Fe  leral; 

3*  dlácussâo  do  projecto  n.  1<Í6  A,  do 
1901,  reduzindo  de  15  a  10  annos  o  tempo 
de  serviço  exigido  pelo  art.  3M5  do  regula- 
mento dos  Correios  da  Republic;»,,  afim  de 
que  03  respectivos  carteiros  comecora  a  per- 
ceber a  gratificação  addicional ; 

3»  discuai^o  do  p.-ojecto  n.  22  A,  de  1901, 
mandando  dispensar  dos  exaraos  práticos  do 


que  cogitam  os  arts.  28  e  '^9  do  regulamento 
de  31  de  março  de  1851,  o8  offlciaes  e  praças 
do  exerci  Co  habiliUdos  com  os  cursos  das 
armas  a  que  pertencem  e  derogando  a  lei 
n.  :^9  A,  dó  30  de  j  melro  do  1892,  na  parte 
referente  a  este  assumpto  ; 

1*  d  scus>ão  .0  projecto  n.  72,  de  1901, 
declarando  que  gosarão  da  franquia  postal  a 
correspondência  e  aa  «Revistas»  dos  Insti- 
tutos Históricos  e  Geograpliicos  do  Brazil,  do 
Pará,  Coará,  Bahia,  S,  Paulo,  Paraná  e 
Santa  Catharina  e  dos  Institutos  Archeolo- 
gicos  de  Alagoas  e  Pernambuco ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  330,  de  1901, 
autorizando  o  Po  ler  Executivo  a  conceder 
reforma  no  posto  de  1»  tenente,  com  as  van- 
tagens legaes,  ao  1<>  tenento  honorário  da 
armada,  pharmaceutico  em  commissão,  An- 
tónio Cândido  da  Silva  Pimentel; 

Discussão  uni.'^  i-'o  projecto  n.  100,  de 
1900,  elevando  a  1$  diários  a  pensão  e  soldo 
que  percebe  o  1°  cadete  reformado,  com 
honras  de  alferes  do  exercito,  Orozirabo 
Carlos  Corrêa  de  Lemos. 

Lovanta-se'  a  sessão  i\»  \2  Imras  e  45  mi- 
nutos da  tardo. 


25a  SESSÃO  SH  15  SE  JVLHO  SE  1902 


Presidência  doe  8ri.  Urbano  8antol  ( |o  Vioe-Presldente )  Carlos  de  lovaes  (h  Secretario)  Agapito  dos 

Santòi  (3o  Secretario)  e  Carlos  de  Novaes  ( |o  Secretario). 


Ao  meio-dia  procede-se  a  chamada,  á  que 
respondem  os  Srs .  Urbano  Santos.  Carlos  do 
Novaes,  Angelj  Neto,  Aj^apito  dos-  Santos, 
LuiZ  Qualborto,  Gabriel  Salgado,  Arthur 
Lemos,  Hosannah  de  Oliveira,  Luiz  Domin- 
gues, Cunha  Martins,  Anizio  de  Abreu, 
Ray mundo  de  Miranda,  Thomaz  Ac  'ioly,  No- 
gueira Acoioly,  Thomaz  Cavalcanti,  João 
liOpos,  Gonçalo  Souto,  Camillo  de  Hollanda, 
Coiso  de  Souza,  Teixeira  do  Sá,  Bricio 
Filho,  Elpidio  Figuoirído,  Arroxellas  Gal- 
vão, Rodrigues  Dória,  Fausto  Cardoso,  Syl- 
vio  Romoro,  S;íabra,  Alves  Barbosa,  Atlal- 
berto  Guimaiãeá,  Tolentino  dos  Santos, 
Paranhos  Montenegro,  Galdino  Loreto, 
Herodia  de  Sá,  Celso  dos  Reis,  Honri- 
que  Lagden,  Raul  Barroso,  Nilo  Peçanha, 
Custodio  Coelho,  Oliveira  Figueiredo,  Este 
vão    Lol)0,     Theophilo  Ottoni,    João  Luiz,l 


Buono  do  Paiva,  Alfr.)do  Pinto,  Carnoiro  de 
Rozend ),  Lamounier  Godofredo,  Carlos  Otto- 
ni, J  >a'iium  Carvalhaes,  Manoel  Fulgencio, 
Lindolpho  Caetano,  Eduardo  Pimentel,  Ole- 
gário Maoiel,  Rodolpho  Paixãj,  Lamartino, 
.Padua  de  Rezonda,  Fern  indo  Prestos,  Rebou- 
ças  do  Carvalho,  Edmundo  da  Fonseca,  Cin- 
cinato  Braga,  Teixeira  Brandão,  Urbano 
Goiivêa,  Manool^  Alves,  Paula  Ramos  e  José 
Boiíeux. 

Abro  se  a  sessão. 

E'  lid '.  e  S3m  d  >bAto  approvada  a  acta  da 
sessão  aatecoslen  te . 

ORDEM  DO  DIA 

O  Sr.  Presidente  -—  Nãj  havendo 
numero  legal  para  se  proceder  ás  votações 
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das  mate-las  constantes  da  ordem  do  dia, 
passa-Bo  á  matem  em  di^ou^o. 

E^anaunciada  a  3*  discussão  do  projecto 
n.  30,  do  1902,  fixando  as  Torças  do  torra 
para  o  exercioiode  1903. 

O  Sr.  Presidente— tom  a  palavi*a 

o  Sr.  Rodolpho  Pai^^âo. 

« 

ÔSr.  Rodolplio  X>aix&o— Diz 

que,  como  relator  do  p/ojecto  em  discusáão, 
Tem  responde/  kgeivamento  aos  oradores, 
que  do  mesmo  se  occu param . 

Nãò  tem  necessidade  de  alon;?ar  suas  con- 
siderações pjrque  o  proj  ícto  quasi  não  soíTreu 
impugnação.  Quanto,  ás  considerações  do 
Sr.  Heredia  de  SA,  pouco  dirA  também, 
porque  já  fora^n  respondidas  com  a  máxima 
yantagem  pelo  seu  collega  o  Sr.  almi  ante 
Barboza. 

Defende  a  commissão  da  acciisaçâo  do  ha- 
rer  demora  io  o  parecer  sob'0  eiiiiparaçâo 
de  v8ncim3n!;os  dos  aíBciaeâ  do  exercito  aos 
dos  da  armada,  mostrando  que  não  ha  razão 
algumaquea  justifique,  o  que  as  autoriza- 
ções constantes  dos  orçamentos  de  1900, 
1901  e  1902,  portencera  ao  orador. 

Entende  qu3  o  Governo  devia  uzar  da  au- 
ctorlzação,  até  porque,  em  ftuje  da  Constitui- 
ção, elie  não  precisa  de  lei  ordinária  ncdse 
sentido  faz  diversas  considerações. 

• 

Refere-se  ã  propaganda  quo,  tem  notado, 
se  procura  fazer  contra  os  militares  que 
teem  assento  na  Gamara,  de  não  se  impor- 
tarem com  o  interesse  de  sua  classe,  decla- 
rando que  isso  (1  uma  injustiça,  porquanto 
são  ropresentantcs  da  Nação  e  como  tal  com 
o  dever  de  discutir  assumptos  relativos  a 
todjts  as  classes  de  modo  a  ter  sobras  vistas 
o  inter i^sse  do  paiz. 

Trata  da  questão  reforonte  a  etapas  para 
provar  quo  o  projecto  apresentado  pelo  no- 
bre Deputado  pelo  Rio  de  Janeiío  veiu  pro- 
var que  uma  emenda  sua  ó  de  reconhecida 
vantagem. 

Analysa  a  questão  da  revogação  do  im- 
posto aobre  a  parte  a  quo  acaba  do  refe- 
rir-ae  c  dia  que  i\  Commissão  teve  escrú- 
pulo de  dar  parecer,  {torque,  sendo  compost  i 
de  militares»  pareceria  terem  sido  procura- 
dores em  causa  própria. 

A  propjsito  examina  e  discute  os  factos 
que  se  prendem  aos  projector  sobre  conta- 
gem de-temt>o  e  de  licença  para  tratamento 
de  saúde,  que  o  Tribunal  de  Contas,  como 
um  quarto  pode/  do  Hrazil,  que  tem  sida  até 
hoje,  ílão  tem  querido  contar,  apezar  do 
decreto  do  Governo  Provisório,  mo>tiando 
que  Já  apresentou  projectos  sobre  o  as- 
sumpto. 


Continila  tomando  em  consideração  o  dis 
curso  do  Sr.  Lagden,  relativo  á  organização 
do  exercito,  sorteio  militar  e  escolas  de  tiro, 

Jãra  mostrar  que  o  assumpto  não  tem  sido 
iscurado   e   antos    tom  mereci  lo  toda  a 
attonção. 

Accentúa  quo  os  Srs.  Deputados  Carlos 
Cavalcanti  e  Soares  dus  Santos  asslgnarara 
c()m'restricções  o  parecer  da  Commissáo,não 
por  discordância  no-  soiu  da  Commissão,  mas 
por  questões  technicas  que  foram  agitadas. 

Entra  em  seguida  no  estudo  dos  progressos 
que  tecm  tido  as  linhas  de  tiro  e  allude  ao 
relatório  do  ministro  da  Guerra,  na  parte 
em  quo  salienta  os  sous  bons  rosult  uios,como 
exemplo  evidente  recorda  o  requerimento 
dos  alumnos  da  Escola  Polytechnica,  qu^o 
Sr.  Ministro'  acabj.  de  deferir,  e  no  qual 
estes  alumnos  solicitam  licença  para  prati- 
carem na  linha  de  tiro,  sendo- lhes  fornecidas 
as  armas  necessárias.  E'  um  bello  exjmplo 
este,  que  deve  ser  imitado  pelos  alumnos 
^as  demais  escolas  e  institutos  suporioros. 

Passando  a  trat  ir  dos  presídios,  pensa  que 
devem  sor  extinctos.  São  hoje  mais  umas 
sinecuras,  quo,  em  vez  de  melhorarem  os 
que  nelies  estão  encerrados,  concorrem  ao 
oont/ario  ^ara  entregal-os  ao  vicio. 

Pensa,  porém,  que  as  colónias  militares 
devem  sor  conservadas,  principalmente  as 
das  fronteiras. 

De  todas  ellas  a  única  que  tem  prospe- 
rado  é  a  do  Alto  Uruguay,  e,  embora  não 
preencham  inteiramsnte  o  seu  fim,  sua  con* 
s  )rvação  deve  ser  mantida,  porque  eilas 
constituirão  sen tinellas  avançadas  em  casos 
de  perigo.^  • 

São  as  cònsidel*açõ?s  que  tem  a  fazer  em 
resposta  ao  digno  Deputado  pel>  Districto 
Peieral,  não  torminal-as-ha  já,  porém,  sem 
appellar  ainda  uma  vez  para  os  seus  coUegas, 
pedindo-lhes  que  voltem  os  olhos  para  as  con- 
dições defensivas  do  paiz,  que  não  nos  auto- 
rizam a  contiím  .r  neste  estado  de  laissex 
faire,  l(\isser  passer  do  todos  os  tempos.  E* 
pre3Íso  pôr  de  parte  e  p.>r  uma  vez  este 
nosso  sentimentalismo  mórbido  e  olhar  para 
o  estado  das  nossas  forças  armadas  e  para 
a  necessidade  da  defesa  do  nosso  pavilhão. 
V  No  momento  actual,  com  esta  tendência 
de  imperialismo  que  avassala  os  povos, 
uma  ííuerr:i  de  um  momento  para  outro 
nada  tei^á  de  extraordinário.  Si  continuar- 
mos cora  este  indiíforentismo,  como  have- 
mos de  defender  o  Estado  de  M.itto-Grosso, 
caso  se  nos  fechem  os  portos  do  Prata? 

E'  fi-anco  apologista  das  estradas  de  ferro, 
ainda  mesmo  quo  ellas  nos  custem  alguns 
sacriflcios. 

Cita  o  exemplo  do  Chile  o  da  Argentina, 
que,  si  por  um  lado  ag^^ravaram  o  estado  do 
suas  finanças  para  a  organização  de  suas  fur- 
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ças  armadas,  por  outro  lado  evitaram  deàte 
modo  um  conílicto  immmente,  pelo  receio 
que  tinha  uma.  po^isnclada  outra. 

Deixa  a  tribuna  declarando  quo  niLo  dur- 
mirá  deante  destas  questões  e  app3lla  para 
seus  coUegas  no  sentido  de  serem  vigilantes 
na  defesa  do  nosso  território.—  {Muito  bem, 
muito  bem,) 

O  9r.  Henrique  Eiag^den  agra- 
dece ao  Ulustradt)  oollega  que  o  pi*eceieu  a 
gentileza  que  lhe  prodigalizou  no  seu  dis- 
curso. 

Reconhece  que  errou  a  vocação,  mas  nem 
por  isto  tem  es  luecido  o  seu  p3ndor  para  as 
causas  da  guerr.1.  Sempre  que  pôde  ler  estfts 
assumptos,  dedicvlhes  todo  o  interesse  e  pro- 
cura ti'aro  melh3rproveitOf  Porisfco  desde 
1900,  quando  entrou  nesti  Casa  tem  envi- 
dado todos  03  seus  esforços,  concorrendo  na 
medida  de  suas  forcas  para  o  melhoramento 
das  nossas  forç  ts  armadas. 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão,  entro  outros  as- 
sumptosdeque  se  occupou,  referi  u-so  á  dissimi- 
nação  das  linhas  de  tiro,  e  citou  o  exemplo  dos 
alumnos  da  Escola  Polyt^ehnica.  O  orador  só 
tem  que  louvar  o  seu  collega  por  estas  idéas 
que  «ao  suas,  e  que  tão  bons  resultados  hão 
de  dar.        "       ,  • 

Analysa  em  se;?ulda  o  oraior  o  valor 
ultimamente  reconhecido  pela  In  ílaterra,  das 
pequenas  unidades  de  combalis,  que  hãj  de 
fatalmente  substituir  os  grandes  exércitos. 

Não  tocou  o  seu  illustre  collega,  de  entre  os 
assumptos  de  que  se  occupou,  em  um  ponto 
de  máxima  importância,  qual  o  da  sauie  e 
vida  do  soldado. 

Esto  serviço  está  a  cargo  da  Repartição  dn 
Saúde  e  falizmnnte  ninguém  so  lembrou  de 
ontregal-o  á  Directoria  Geral  de  Saúde  dos 
Portos,  mesmo  cm  casos  de  epidemia.  Não 
o  attingiram  os  sophismaseraque  se  fez  a 
arbitrariedade  de  pôr  a  cargo  da  União  os 
serviços  de  Hygienedo  Districto  Federal,  por 
uma  interpretação  absurda  e  contraria  á 
Ck)nstituiQão  e  loi  org  mica  municipal,  porque 
oflfendo  de  frente  disposições  claras  o  ter- 
minantes como  as  dos  a/ts.  34,  §  25  e  67, 
paragrapho  único  da  Constituição. 

Nem  ao  menos  tal  attentado  traz  Á  popu- 
lação dest'i  Capital  as  garantias  de  pre- 
serval-a  contra  a  invasão  de  qualquor  epi- 
demia o  não  passa  de  uma  satisfação  á  vai- 
dade áj  Sr.  Director  Geral  de  Saúde  quo 
quer  ter  em  suas  mãos  a  melicina  desta  Ca- 
pital. 

O  orador  yeria  o  primero  a  calar  os  seus 
sentimentos  si  porventura  deste  acto  do 
governo  resultas íe  a  garantia  para  os 
habitantes  do  Disticto  Federal,  para  sua 
«aude. 


Mas  onde  está  ella  ?  na  creação  de  novos 
logares  de  inspectores  de  hygiene,  trazen- 
do ao  Thesouro  um  augmonU)  de  despaza 
superior  a  mil  contos  ?  Commenta  o  offleio 
do  Dr.  Prefeito  e  delle  tira  argumentos 
para  demmstrar  que,  sendo  'difflcilimo  de- 
terminar onde  termina  a  hygiene  defen- 
siva e  onde  começa  a  aggressiva,  nã  >  colhe 
a  illação  tirada  de  commetter  a  lei  orgâ- 
nica ao  Districcd  Federal  a  aggressiva  e  & 
União  a  defensiva.  Mesmo  quando  aSsim 
seja,  e  o  confessa  o  Dr.  Xavier  da  Sil- 
veira, o  Governo,  com  o  decreto  que  cri- 
tica, passou  justamente  para  a  União  os 
serviços  que  pertencem  á  hygiene  aggres- 
siva. 

Longamente  discute  esses  dous  ramos 
em  que  se  divido  o  serviço  do  hygiene,  exem* 
pliâca-os  pi^ra  mostrar»  que  o  Gjverno  e 
o  Prefeito  estão  em  e.To.  Incidentemente 
trata  do  serviço  quarentenario,  de  desin- 
fecção e  prophylaxia  para  mostrar  a  diffl- 
culdade  de  distincção  dentre  os  serviços  do 
hygiene  de  defesa  e  de  aggressão.  Censura  o 
procedimento  do  Governo  em  continuar 
a  arrecadar  para  a  União  impostos  qui 
pertencem  ao  Districto  Federal,  Estado,  na 
opinião  dos  juizes  federaes  e  do  próprio 
Sr.  Campos  Salles,  cuja  autonomia  e  cujos 
dirpitos  são  cjnsiian temente  postergados 
pela  União. 

Trat indo  d:i  hygiene  defensiva^  o  orador 
narra  á  Commissão  uma  viagem  que,  no 
car  vctor  de  commissario  de  hygiene,  em- 
prehendeu  a  S.  Paulo,  por  occasião  da  pesto 
Dubosiica,  o  de  visu  teve  de  aquilatar  de 
quanto  valiam  as  tão  apregoadas  medidas  de 
desinfecção,  no  propósito  do  impedira  in- 
vasão do  mal.  Basta  dizer  que  o  orador  não 
soffrou  o,  menor  expurgo,  depois  de  sua  vi- 
sita hospitalar. 

E  a  propósito,  lembra  o  orador  que  não  ô 
debalde  accentuar  mais  uma  vez  que  a  maior 
preoccupação  do  Sr.  Campos  Salles  é  re- 
baixar o  Distric  .0  Federal,  jmelhor  p  ova 
não  havendo  que  o  famoso  decreto  que  avoca 
para  o  Ministério  do  Interior  o  serviço 
de.  hygiene,  feito  pela  Municipalidade,  em 
virtude  de  otpressa  disposição  de  lei.  Ver- 
dade 6  que  neste  mesmo  decreto  o  Sr.  Nuno 
de  And  'ade  não  íbi  pdupado. 

Ha  insinuações  menoí  presiveis  a  S.  Kx. 
O  orador  faz  a  critica  do  Director  de  Saúdo 
Publica  no  modo  por  que  encara  a  endemia 
da  febre  amarella,  nesta  cidade,  e  discor- 
dando de  S.  Ex.,  aponta,  segundo  o  seu  modo 
de  ver,  quaes  as  causas  delia  se  ter  loca- 
lizado na  Capital  Federal.- 

Por  ultimo  o  orador  lamenti  que  o  Go- 
verno até  hoje  não  tenha  encontrado  quem 
o  defendesse,  pois  infeliz  foi  o  honrado  Sr. 
Alfredo  Pinto  escudando-se  em  idéas  expen- 
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didas  polo  Sp.  Alcindo  Guanabara  que,  em 
verdade,  sa^  contrarias  ao  modo  por  que 
procedeu  o  Governo. 

Concluindo,o  orador  agradece  aos  seus  hon- 
rados collogasa  benevoloncia  com  que  o  toem 
distinguido,  ouvindo-o,  convencido  como 
sempre,  de  que  está  p  estando  um  serviço 
ao  Districto  FeJer  vi,  que  o  tom  como  seu 
representante  nesta   Casa.  (Muito  bem;  muito 

bem . ) 

Ninffuem  mais  pedindo  a  palavra,  é  en- 
cerrada a  discussão  o  adiada  a   votação. 

Comparecem  mais  os  Srs.  Carlos  Marcei- 
lino,  Iniio  do  Brazil,  Serzelello  Corroa,  José 
Euzebio,  Christino  Cruz,  Guedelha  Mourão, 
João  Gayoso,  Joaquim  Pires,  Virgílio  Bri- 
gido,  Francisco  Sá,  Frederico  Borges,  Sérgio 
Saboya,  Tavares  de  Lyra,  Ermirio  Cou- 
tinho, Pereira  de  Lyra,  Malaquias  Gonçal- 
ves, Medeiros  o  Albuquei-que  Esmeraldino 
Bandeira,  Cornelio  da  Fonseca,  JuUo  de 
Mello,  Pedro  Pernambuco,  Affon^o  Costa, 
Epaminondas  Gracindo,  Araújo  Góes,  Milton, 
Paula  Guimarães,  Augusto  de  Frei, as,  Ro- 
drigues Lima,  Eduardo  Ramos,  Sampaio 
Ferraz,  Irineu  Machado,  Oscar  Godoy,  Au- 
gusto de  Vasconcollos,  Sá  Freire,  Antonino 
Fialho,  Lourenço  Baptista,  Silva  Castro, 
Gastão  da  Cuntia,  Adalberto  Ferraz,  Cajado, 
Benedicto  de  Souza,  Barbosa  Lima,  Germano 
Hasslocher  e  Ri vadavia  Corroa. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  parti- 
cipada os  Srs.  Vaz  de  Mello,  Satyro  Dias, 
Pedro  CUormont,  António  Basto:!,  Rodrigues 
Fernandes,  Pereira  Reis,  Soares  Noiva, 
Lima  Filho,  Silva  Mariz,  Gomes  da  Mattos, 
João  Vie)ra,Moreira  Alvos,  Estacio  Coimbra, 
José  Duarte,  Castro  Robello,  Noiva,  Tosta, 
Francisco  Sodré,  P^clix  Gaspar,  Manool  rae- 
tano,  Vergne  de  Abreu,  Marcolino  Mour^i, 
Dionysio  Cerqueira,  Pinheiro  Júnior,  Barros 
Franco  Júnior,  Martinho  Campos,  Aura- 
llano  dos  Santos,  F  ancisco  Veiga,  Monteiro 
de  Barros,  lld  jfonso  Alvim,  Peaido  Filho, 
Monteiro  da  Silveira,  Esporidiào,  Leonel 
Filho,  António  Zacharias,  Mayrink,  Felicio 
dos  Santos,  Nogueira  Júnior,  Miranda  Aze- 
vedo, Gustavo  Godoy,  Domingues  ae  Castro, 
Mornra  da  Silva.  Dino  Bueno,  Valois  de 
Castro,  Adolpho  Gordo,  Rodolpho  Miranda, 
Joaquim  Álvaro,  Paulino  Carlos,  Alfredo 
EUis,  Azevedo  Marques,  Hermenegildo  de 
Moraes,  Ovidio  Abrantes,  Lindolpho  Serra, 
XavieT  do  Valle,  João  Cândido,  Francisco 
Tolontino,  Marçal  Escobar,  Francisco  Moura, 
Angelo  Pinheiro,  Francisco  Alencastro,  Vi- 
ctorino  Monteiro,  Pinto  da  Rocha,  Vespa- 
siano  de  Albuquerque,  Alfredo  Varella,  Cas- 
siano do  Nascimento  e  Diogo  Fortuna. 

E  sem  causa  os  Srs.  Albuquerque  Serejo, 
Sá  Peixoto,  Eloy  do  Souza,  Trindade,  Jovi- 
niano  de  Carvalho,   Augusto  França,  Eu- 


génio Tourinllt),  José  Monjardim,  Nelson  de 
Vasconcellos  Doacleciano,  de  Sjuza,  Alves 
de  Brito,  Pereira  Lima,  Júlio  Sintos,  Mar- 
tins Teixeira,  João  Ba  tisíia,  Joaquim  Breves, 
Viriato  Mascarenhas,  José  Bonifácio,  Fran- 
cisco Salles,  Bernardes  de  Faria,  Henrique 
Salles,  Landulpho  de  Magalhães,  Arthur 
Torres,  Oliveira  Braga,  Costa  Júnior,  Bueno 
do  Andrada.  Luiz  Piza,  António  Cintra, 
Alencar  Guimarães,  Lamenha  Lins,  Carlos 
Cavalcanti,  Soares  dos  Santos  e  Aureliano 
Barbosa. 

E'  annunciada  a  3*  discussão  do  projecto 
n.  285,  de  1901,  autorizando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  abrir  o  credito  extraordinário  ne- 
cessário ao  Ministério  da  Fazenda  para 
pagamento  a  D.  Analia  Brum  Gonçalves, 
viuva  do  capitão  Eleuterio  José  Gonçalves, 
habilitalta  por  titulo  do  12  do  janeiro  do 
1900,  do  raeio-soldo  que  lho  ó  dovido  desdo 
de  22  de  dezembro  do  1893,  em  que  falleceu 
seu  marido,  até  5  de  dezembro  do  1899. 

Ninguom  pedindo  a  palavra, ó  encerrada  a 
discussão  o  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a'  3»  discussão  do  projecto 
n.  8,  de  1902,  autorizando  o  Poder  Executivo 
a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios 
Interiores  o  credito  extraordinário  de  10:000$ 
para  pagar  ao  Dr.  Vicente  Cândido  Figueira 
da  Saboya,  lente  jubilado  o  director  hono- 
rário da  Faculdade  de  Medicina  do  Rio  de 
Janeiro,  o  premio  .ie3:00Jii  o  impressão  do 
mil  exemplares  da  obra  que  publicou  sob  o 
titulo  TT-  Tratado  do  Cirurgia  Contempo- 
rânea. 

Ninguom  pedindo  a  palavra, é  encerrada  a 
discussão  o  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  1*  discussão  do  projecto 
n.  57,  de  1902,  autorizando  o  Poder  Executivo 
a  abri/  o  credito  de  7:500$  para  pagar  a 
António  de  Castro  Gandra  a  factura  do  tra- 
piche da  Capitania  do  Porto  de  Santa  Catha- 
rina,  na  conformidade  do  contracto  lavrado 
cjm  a  mesma  repartição. 

Ninguém  pedindo  a  palavra, é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  discussão  única  do  pro- 
jecto n,  220,  do  1901,  concedendo  ao  bacharel 
Thomaz  do  Lemos  Duarte,  1<»  escpipturario 
da  Delegacia  Fiscal  do  Thesouro  Federal  no 
Estado  de  Pernambuco,  um  anno  de  licença, 
com  todo  o  ordenado,  para  tratamento  de 
saúde. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  3*  discussão  do  projecto 
n.  42,  de  1902,autorizando  o  Poder  Executivo 
a  abrir  ao  Mmisterio  da  Industria,  Viação 
e    Obras   Publicas  o    credito  especial    dQ 
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237:815}t,545,  para  occorrer  ás  dospezas  re- 
sultantes de  obras  a  praticar  no  oanal  do 
Mangue. 

Ninguém  pedindo  a  pilavra,  é  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  3^-  discussão  do  projecto 
n.  46,  do  190â,  autorizando  ao  Poder  Ex- 
ecutivo a  abrir  ao  Mioistorio  da  Marinha  o 
creiito  extr.wrdinario  de  576:334$644,para 
occorror  á  differença  entre  a  moed  v-papol  e 
a  metallica  nas  despezas  feit  is  em  1901  com 
o  cruzadar  Bmjamin  Constant  e  compra  de 
sobresalentes  para  o  torpe  leiro  Tamoyo, 

Ninguém  pedindo  a  palayra,ó  encerrada  a 
discussão  e  a  Uada  a  votação. 

E'  annunciada  a  3*  discussão  do  projecto 
n.  45,  de  1902,  autorizando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  abrir  ao  Ministério  da  Marinha  o 
credito  extraordinário  de  £  370-15-5,  para 
pagamento  dos  concertos  no  cruzador  Benja- 
min CansUmt  nas  Di>cas  do  Dovonport  (Ply- 
mouth),  quando  por  ahi  passou  em  1901, em 
commissão  do  Governo. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  ô  encerrada  a 
discu^ão  j  a  úada  a  votação. 

E'  annunciada  a  3»  discussão  do  projecto 
n.  225,  de  1901,  equiparando  aos  logaros  de 
apontador  dos  Arsenaes  de  Marinha  e  de 
Guerra  o  de  apontador  geral  da  Alfandega 
da  Capital  Federal. 

Ninguém  pedindo  a  palavi*a,  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

E*  annunciada  a  3»  discussão  do  projecto 
n.  186  A,  dò  1901,  reduzindo  de  15  a  10  an- 
noso  tempo  de  serviçj  exigido  pelo  art.  335 
do  regulamento  dos  Correios  da  Rjpublicà, 
afim  de  que  os  respectivos  carteiros  come- 
cem a  perceber  a  gratificação  addicional. 

Ninguém  podindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

São  successivamiante  sem  debate  encerra- 
dos em  2*  discussão  03  artigos  do  projecto 
n.  22  A,  de  1901,  mandanio  dispensar  dos 
exames  práticos  de  que  cogitara  os  arts.  28 
e  29  do  regulamento  do  31  de  marca  de  1851, 
osofflciaes  e  praças  do  exercito  habilitados 
com  os  cursos  das  armas  a  que  pertencem  o 
deroga  a  lei  n.  39  A,  de  30  de  janeiro  de  1892, 
na  parte  referente  a  esto  assumpto  ;  ficando 
adiada  a  votação. 

E*  annunciada  a  1»  discussão  do  projecto 
n.  72,  de  1901,  declarando  que  gosarão  da 
franquia  pjstal  a  correspondência  e  as  Revis- 
tas dos  Institutos  Históricos  e  Geogr.iphicos 
doBrazil,  do  Pará,  «íeará,  Bahia,  S.  Paulo, 
Paraná  e  Santa  Catha/ina  e  dos  Institutos 
Archeologicos  de  Alagoas  e  Pernambuco. 


Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votaç&o. 

E'  sem  debate  encerrado  em  8*  discusBão  o 
artigj  único  do  projecto  n.  330,  de  1001, auto- 
rizando o.  Poder  Executivo  a  conceder  refor- 
ma no  posto  do  1°  tenente,  com  as  vantagens 
legaes,  ao  !•  tenente  honorário  da  armada, 
pharmaceutico  era  commissão,  António  Cân- 
dido da  Silva  Pimentel ;  ficando  adiada  a 
Votação. 

E*  annunciada  a  discussão  única  do  proje- 
cto n.  lOO,  de  1900,  elevando  a  1$  diários  a 
pensão  e  soldo  que  percebe  o  1**  cadete  re- 
formado, com  honras  de  alferes  do  exercito, 
Orozimbo  Carlos  Corrêa  de  Lemos. 

Vem  á  Mesa,  ó  lida,  aprovada  e  pojta  con- 
junctamente  om  discussão,  a  seguinte 

■ 

ElfENDX 

Ao  pi-ofccio  n.  iOO^  de  Í900 

No  artigo  unico—em  vez  de  1$  diariosy- 
diga-se— 2$  diários. 

Sala  das  sessões,  15  do  julho  de  190S. — 
Raymundo  dh  Miranda, 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação,  até  que  a  re> 
spectiva  Commissão  dê  parecer  sobre  a 
emedda  offerocida. 

Passa-se  ao  exp  ^diente . 

O  Sr.  Ag^aplto  á.€>m  íSantofs  (3^ 

Secretario^  servindo  de  í»)  procede  á  leitui'a 
do  seguinte 

EXPEDIENTE 
Offlcioi : 

Do  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Inte- 
riores, de  10  do  corrente,  enviando  a  se- 
guinte 

MENSAGEM 

Srs.  Membros  do  Congresso  Nacional  — 
Tenho  a  honra  de  çubraettor  á  vossa  apre- 
ciação a  inclusa  exposição  que  me  foi  apre- 
sentada pelo  Ministro  da  Justiça  e  Negócios 
Interiores,  relativamente  á  concessão  de  um 
credito  extraordinário  de  8:000$,  moeda  na- 
cional, para  ajuda  de  custo  ao  lente  de  ana- 
tomia nãedico-cirurgicj  da  Faculdade  de  Me- 
dicina da  Bailia  Dr.  Carlos  de  Freitas,  no 
desempenho  da  comm.ssãj  scientiflca  dequô 
trata  o  art.  216  do  Código  dos  Instituto» 
Offlciaes  de  Ensino  Superior  e  Secundário. 

Capital  Federal,  8  de  julho  de  1902.— 
M.  Ferraz  de  Campos  Salles.—A'  Commissão 
de  Orçamento, 
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Do  Ministério  da  Industria,  Vi  .ção  e  Obras 
Publicas,  do  IO  do  corrente,  enviando  a  se- 
guinte 

MENSAGEM 

Srs.  Membros  do  Coigresso  Nabional— 
Tendo  em  consideração  o  qiio  ponderou  u 
Ministro  da  Industri  i,  Viação  e  Obras  Pu- 
blicas, na  exp>sição  junta,  sobre  a  conve- 
niência de  ^solicifcar-se  do  Congresso  Nacio- 
nal a  eonce^isão  do  cr  ídito  de  6o: 000$  para 
attender  ás  despezíwcom  a  i-eprosontíção 
brazileira  no  Con^íresso  de  Café,  om  Nova 
York,  Estados  Unidos  da  America,  cabo-mo 
a  honra  di3  submotter  á  vossa  apreciação  o 
assumpto,  afim  de  que  vos  dignei^  resolver 
como  for  acertado. 

Capital  Federal,  9  de  julho  do  1902.— If.- 
Ferraz  de  Campos  Salles. — A'  Commissão  do 
Orçamento.  '  ^ 

Do  Ministério  da  Marinha,  de  hoje,  satisfa- 
zendo a  requisição  de^ta  Camará,  no  offlcio 
n.  44,  de  3  do  corrente.— A  quem  íbz  a  re- 
quisição (á  Commissão  de  Marinha  o  Guerra). 

Do  Sr.  1°  Secretario  do  Instituto  Histórico 
e  Geo-rraphico  de  Santa  Catharina,  do  l  do 
moz  próximo  findo,  cjmmunicando  que  cm 
sessão  de  2^  de  maio  próximo  passado  ap- 
provou  por  unanimidade  uma  indicação  no 
sentido  de  serem  apresentadas  a  esta  Ca- 
mira  suas  sinceras  condolências  póla  morte 
do  illustre  representante  do  Estado  do  Rio 
Grande  do ^orte,  Dr.  Augusto  Severo.— In- 
teirada . 

Teleí^ramma: 

Victoiia,  12  d)  julho  de  1002— Dr.  Carlos 
de  Novaes  —  1°  Secretario  da  Camará  dos 
D.íputados— Rio. 

Agradeço,  emocionado,  á  Camará  dos  Srs. 
Deputados  e  á  sua  digna  Mesa,  a  tocante  ho-' 
menagem  de  estima  que  rendeu  ã  memoria 
do  honrado  representante  deste  Estado;  cujo 
súbito  fallecimento  fui  uma  decepção  cruel 
para  o  povo  do  Espirito  Santo,  que  pro- 
sava no  illustre  morto  tanto  os  dotes  de 
intelligencia  quanto  o  seu  caracter  de  inexce- 
divel  modéstia,  deplorando  a  perda  do  con- 
terrâneo diátincto,  do  amigo  leal.  Tributo 
ú,  Camará  o  meu  respeitoso  reconhecimento 
pela  parte  queella  dignou-so  tomar  em  nos- 
sos pezares  e  pelas  condolências  que  por 
vosso  órgão  transmittiu-me  — Moniz  Freire^ 
Presidente  do  Estado  do   Espirito  Santo. 

Requerimentos: 

De  Germano  Baoétcher  &  Comp.,  pedindo 
a  alteração  do  ait.  131  da  tarifa  relativo 
a  genebx^a  e  ao  seu  peso  liquido, —  A'  Com- 
missão  de   Tarifas. 


Dos  Estafetas  da  Esfcação  Gorai'  dos  Tele- 
graphos  pedindo  equiparação  de  seus  ven- 
cimentos aos  carteiros  do  Correio  da 
União.—  A'  Commissão  de  orçamentos. 

Do  Theodorico  Duarte  e  Silva,  ex  2<»  es- 
ijripturario  da  alfandega  de.  Santa  Catha- 
rina,  pedindo  uma  pensão.—  A'  Commissão 
de  Pensões   e    Contas. 

Do  D.-.  Francisco  Tibiriçâ,  pedindo,  medi- 
ante condições  que  estabelece,  a  navegação 
a  vapor  do  rio  Paraná  entre  os  Estados 
de  Matto-Groiso  e  S.  Paulo.—  A*  Commimo 

de  Obras  Publicas. 

« 

Fica  sobre  a  Mesa,  até  ulterior  delibera- 
ção, o  seguinte 

PROJECTO 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  1.°  Fica  concedido  ã  viuva  do  1»  te- 
nente da  armada  Álvaro  Augusto  do  Carva- 
lho, D.  Marcellnda  Claro  de  Mollo  Carvalho, 
a  pensão  annual  de  :^:400$000. 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  om 
contrario. 

Sa^a  das  sessões,  15  de  julho  de  1902.— 
Jisé  Doii(nix — Alves  Barbosa — Adalberto  Gui' 
tnarãs» 

O  Sr.  Fausto  Carcioso— Sr.  Pre- 
sidente, eu  venho  pôr  ponto  flnal  á  questão 
que  aqui  levantei  em  vários  momentos,  rc- 
lat. vãmente  á  pendência  que  agitou  o  meu 
Estado  e  de  que  foram  partes  o  governador 
e  o  Dr.  Gumercindo  Bessa.  São  muito  pou- 
cas as  minhas  palavras,  por  isto  mesmo  que 
se  trata  de  terminai*  uma  questão. 

Eu  accusoi  o  reverendíssimo  governador 
de  Sergipe  do  s  guinte  : 

«Conseguir  que  seu  antecessor  augmen- 
tasso  do  cinco  p  '.ra  sete  o  nume  o  dos 
juizes  do  primeiro  tribunal  do  Estado, 
para  nos  dous  logares  cr.íados  se  coUo- 
carem  pessois  suas,  sendo  umi  delias 
seu  irmão,  o  bacharel  Guilherme  Cam- 
pos, o,  depois,  assumindo  o  governo,  re- 
duzir a  cinco  os  juizes  que,  a  seu  pedido» 
se  elevaram  a  set j,  deixando  entre  elles 
os  novos  nomeados,  e  afastando  doua  dos 
antigos,  seus  adversarijs. 

— Mandar,  dias  depois  de  subir  á  go- 
vernancin,  fazer  e  sanccionar  a  seguinte 
lei: — Não  cabo  acção  judiei  il  contra  os 
actos  discrcc<unaiHos  ao  Poder  Executivo 
do  Estado,  inclusive  os  decorrentes  dos 
arts,  íl  e  i8  da.  R  fornia  Constitucional 
de  4  >fe  abril  de  1895, 

— Crear  e  regulamentar  uma  disposi- 
ção orçamentar i .,  mandando  multar  to- 
dos os  proprietários  de   animaos  cava^- 
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lares  e  muares,  que  não  segurasiem  es- 
tes na  Companhia  de  Seguros  Ga  *antia 
Equestre,  de  que  é  principal  interessado 
o  juiz  seccional,  sou  amigo,  commcnsal 
6  sócio. 

—Dar  dinheiro  do  Est  \do  a  dous  sale» 
sianos,  para  se  ftindar  uma  escola  agri- 
c  'la,  em  Sergipe,  e,  para  este  flm,  Ten- 
der depois  aos  mesmos  frades  um  sitio 
*  imprestável  do  sua  propriedade,  quando, 
para  essa  escola,  a  lei  já  designar  \  um 
próprio  estadual,  a  fa^nda  denominada 
—Património;  fazenda  de  que  elie,  para 
impingir  seu  sitio,  fez  annunciar  vend4 
a  terceiros. 

■—Tomar  para  si,  scrvindo-se  da  força 
publica,  a  propriedade  da  família  do  glu- 
riosj  sergipano  Gumcrsindo  Bossa, amea- 
çando-o  do  morte,  p/ondendo-lho  os 
cunhados  o  desi*espeitando-lhe  sua  vene- 
randa sogra.» 

Entre  as  accusaçõjs  que  eu  fiz  está  a  quo 
se  contém  nò  seguinte  argumento:  Accusa- 
do  o  reverendi^simo  governador  de  Ser- 
gipe de  haver  vendido  por  5:000$  ao 
Estado  um  sitio  em  que  gastara  40:000$ 
para  embellezal-o,  elle  respondeu  o  se- 
guinte : 

€  Sabemos  que  o  Exm.  monsenhor 
Olympío  sentiu  não  pequena  contrarie- 
dade por  ter  tido  necessidade  de  re- 
ceber a  importância  do  terreno,  não  do 
Estado,  mas  do  i  padres  salesianos,  para 
solver  o  compromisso  corUrahido  na  oc- 
casião  da  acquisição    do  mesmo  terreno, 

Esie  ó  o  fèicto,  quo  sabem  todos  os 
qu3  procuram  conhecel-o,  o  é  essa  abne- 
gação que  espanta  os  Romeros  e  outros 
ejusdem  furfuHs,  que  não  conhecem 
como  se  dã  uma  propriedade  tratada 
por  seu  dono  com  tanto  zelo  e  cuidado 
e  para  a  qual  havia  transplantado  do 
Rio  de  Janeiro,  Pará,  Pernambuco  e 
Bahia  plantas  com  dispêndio.» 

Vê-se  por  aqui  que  o  Sr.  governador  de 
Sergipe  só  vendeu  por  5:000$  um  sitio  em 
que  applicara  4O:O0|(%,  porque  tinha  necessi- 
oade  dessa  quantia  para  pagar  áquelle  a 
quem  o  tinha  comprado.  Eu  tenho  aqui  a 
escripturada  compra.   O   Si*,  padre  Olym- 

51o  ailega  que  vendeu  o  sitio  por  5:000$ 
ando  40:00^,  porque  precisava  de  5:000$, 
para  pagar  o  preço  do  sitio,  de  que  ainda  era 
deveoor  em  1902.  Tenho  aqui  a  escriptura  de 
compra  em  que  se  prova  que  o  padre  Olym- 
pio  pagou  no  acto  da  compra  o  sitio.  Diz 
ella  : 

cCertidão,  a  pedido,  na  forma  abaixo: 
Vicente  Lopes  de  Medeiros  Chaves,  se- 
gundo tabellião  publico  judicial  e  notas 


desta  cidade  do  Aracajd,  Capital   do  Es- 
tado de  Sergipe,  etc. 

Certifico,  a  podido  do  Dr.  Gumor- 
cindo  lie  Araújo  Bossi,  que,  revendo  o 
meu  livro  de  notas  numero  cincoenta'e 
cinco,delle  a  folhas  vinte  e  cinco  verso  a 
folhas  trinta  e  duas  e  verso  consta  a  es- 
criptura de  compra  e  venda  do  teor  se- 
guinte : 

Escriptura  do  venda  que  fazem  os 
tiordeiros  filhos  maiores  e  menores  do 
fallecido  pharmacoutico  Pedro  Amâncio 
de  Almeida  Motta,  de  uma  sorte  de 
terras  demarcadas,  com  uma  légua  do 
extensão,  denominívdas— Barbosa  o  Tabo- 
quinha — ,  no  termo  do  S.  Christovão, 
ao  vigário  Olympio  de  Souza  Campos, 
poli  quantia  do  qua^.ro  contos  oit.ocentos 
e  cincoenta  mil  réis,  como  abaixo  so 
declara. 

Saibam     quantos    este   publico    in- 
strumento de  escriptura  de  venda,  com- 
pra, quite  o  pag  V,  ou  como  em  direito 
melhor  nome  tenha,  virem  que  no  anno 
do  Nascimento   de   Nosso  Senhor  Joius 
Christo  de  niil   oitocontos  e  noventa  e 
seis,  aos  vinteoito  dias  domez  de  agosto 
do  dito  anno,  nesta  cidade   de  Aracaju, 
Capital  do  Estado  do  Sergipe,  em   casa 
da  residência  do  vigário  ilestafreguezia 
padre  Olympio  do  Souza  Campos,  ondo 
eu  tabellião  vim  a  convite  e  por  me  ter 
siito  distribuída  esta  escriptura,  ahi  com- 
pareceram partes   presentes  e   outor- 
gantes havidas  e  contractadas  uniforme- 
mente, a  saber  :   de  uma  parte  como 
vendedores    E.    L<3onor    Angélica    de 
Araújo  Motta,  como  administradora  do 
sua  nlha  menor  Enochia,  co  .forme  o 
alvará  adeante  transcripto  ;  Dr.  Amacio 
d )  Marc Jlac  Motta,  pharmacoutico  João 
Alfredo  de  Marcillac  Motta,  académico 
Manoel  de  Marcillac  Motta  o   Dr.   Joa- 
quim Martins   Fontes  da  Silva  por  ca- 
beça de  sua   mulher  D .  •  Emilia  Motta 
de  Marcillac  Fontes,  reprosentiidos  por 
seu  procurador  coronel   José    Manoel 
Machado  de  Araújo,  conforme  os  pro- 
curações   adeante  transcriptas  ;    e   os 
menores  púberes  Pedro  Augusto  de  Mar- 
cillac  Motta  e  D.    Christlna  de  Mar- 
cillac   Motta,    representados   por   seu 
tutor  e  procurador  o  referido  coronel 
José  Manoel  Machado '  de    Araújo,  con- 
forme   procuração    o    alvará  também 
adeante   transcriptos,  que  ficam   archi- 
vados  em  meu  cartório,  e  de  outra  parte 
comj  comprador  o  dito  vigário  Olympio 
de  Souza  Campos  :  os  presentes,  mora- 
dores  nesta  Capital,  de  mim  tabellião 
bem    conhecidos    e    das    testemunhas 
abaixo  firmadas  e  adeante  nomeadas,  o 
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quo  dou  fó.  E  !o^o  pcljs  priíneLvx    on- 
torg;\ntes  vcnflodoroá,  roi)ii'so;i;afl(;s  relo 
seu  mencionado  procurador  c  tut^r    e 
por  sua  mão  o  administradora  acima  re- 
ferida, me   foi    dito,  era    presonçi    das 
mesmas  testem unlia^,  que   eram    legi- 
times   senhores   o  possuidores   do  uma 
sorte   de  tor/as  domarcadas,  com  uma 
légua  de  extensão,  denominadas  —  Bar- 
bosa o  Taboquinha  —  no  termo   de   São 
Christovào  dosto  Kstado,  que  houveram 
do  herança  no  inventario  e  partilhas  de 
seu  fallecldo  pae  o  sogro  pharmaceutico 
Po  Iro  Amâncio  di)  Almeida  Muttíi,tendoa 
a  seguinte  domarcitção:    da  ponto  preta 
á  beira  do  rio  ^  Pitanga  »  rumo  <.e  norte 
a  sul  ató  oOiteiro  Santo   António  ondu 
preenchítr  uiua   k'gua  ;   dahi  volta  ao 
riacho     «Terra   Nov.t»  rumo    corto   o 
deste  ao   riacho   «  Agua  Fria  »,  ondo  so 
acha  um  marco  do  pedra  ;   e  voltando 
do  sul  a  norte  pelo  rumo  que  se  correu 
cora  Dona  i^rima,  á   beira  do  rio  «  Pi- 
tanga »,  ondo  so  acha  outro  marco  de 
pedra,  e  dahi  subinlo  o  rio  acima  atO 
encontrar  o   ponto   de  partida  na  dita" 
ponto  preta,  o  assim  a  pos  uom  livro  e 
( lesem ')argada  de  todo  e  qualquer  ónus, 
yendom,  como  de  facto  vendido  a  teem 
de  huje  para  sempre    ao  Siígun  lo  outor- 
gante comprador  pela  quantia  de  qua- 
tro contos  oitocentos  e  cincotMit;!   mil 
réis  quo  receberam  em  moeda  corionte, 
ao  passar  a  presiíute  ;  pelo  que   desde  já 
transferem  na  pcssja  do  segundo  outor- 
gante comprador  todo  doiiinio,  poáso, 
direito,  acvão  e  pretençâo  quo  na  refe- 
rida sorte  de   terras  com  tudas  as  suas 
bemfei;U;rias  tinham,    ^.a  qual  se  poderá 
apossar  como  sua  que  é  e  íic  i  sondo,  em 
virtude  da  presente,  na  qual   hão  por 
expressas  todas  as  clausulas  de  direito, 
como  si  de  cada   uma  delias  fizessem 
ospecial  m  uK.ão.  K  polo  M^gundo    outor- 
gante coraprador   mo   fui  dito  em  pre- 
sença das   mesmas  testeniunliis  quo  ac- 
ceita^a  apresento  escriptura  nos  lermos 
em  que  se  acha  ella  concebida,  apresen- 
tando me  logo  o  c  >nhocim(ínto  de  haver 
pago  o   imposto  devido,  ([iie  é  r.o  teor 
fioguinlio:  Mosa  de  Rendas  em  São  Chris- 
to  vão.  Numero  trinta  o  uni,    Ró;s   tre- 
sentus    e   cinco  mil  quinhentos  e  cinco- 
enta.    Exercício   de    mil    oitocentos    e 
"noventa   e    seis.   A   folhas   do  livro  de 
receita  fica  debitado  o   actu  il  Adminis- 
trador na  quantia  de    trcsentos  o  cinco 
mil  quinlu-ntose  cincoenta,  importância 
que  pagou  o  Reverendo  Padre   Olympio 
de  Souza  Campos,  du  imposto  corn-spun- 
dofltíí   a  quatro  contos  oitocentos  e  cin- 
coenu  mil  réis,  porquanto  comprou  aos 
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liordeiros  do  fallcciyo  Pedro  Amâncio  da 
Almeiíia  Motta  os  Terrenos  (lue  tinham 
no  logar  «l^^tanga  »  denominados  «  Bar- 
bosa ».  E  1  ara  constar  so  deu  este,  asai- 
gnado  pelo  mesmo  administrador  e  os- 
cripturario  erfi  dezoito  de  agosto  de  mil 
oitocentos  e  noventa  e  seis. —  Manoel 
Messias   Alves, — .1.  3/.  Prado,  O  conhe- 
cimento estava  competentemente    sol- 
hido.    Alvará   de    licença  concedido  a 
Dona  Angélica  do  Araújo  Motta,  como 
abaixo  se  declara.  O  Doutor  Juiz  de  Di- 
reito interino  da  Comarca,  António  Vi- 
ctor de  Sá  Barreto,  etc.  Pelo  presente 
alvará  concedo  licença  a  Dona  Angélica 
de    Arauj.>  Motta,   viuva  do   pharma- 
ceutico'  Pedro    Amâncio    uo  Alraeila 
Mutta  o  administr  ,dora   de   sua  filha 
menor  do  nome  Enochia  para  vender  a 
parte  quo  esta  tem  nos  terrenos  da  «  Pi- 
tanga »  do  terra  >    de   São    Christovão, 
^sto  Estwio,  qno  lhe  coube  por  herança 
de  seu  finado  pae.  Dado  e  passado  nesta 
cidade   do  Aracaju  aos  quatro  dias  do 
mez  de  agosto  do  mil  oitocentos  e  no- 
venta e  seis.  Eu,  Vicente    Limpes  de  Me- 
deiros Chaves,    escrivão   que   escrevi. 
Sobre  quatro  mil  e  quatrocentos  réis  em 
estampilhas  deste  Estado  estava  a  data 
e  assignatura  seguintes:  Aracaju,  qua- 
tro do  agosto    do    mil    novecentos  • 
noventa  e  seis.  António  Victor  de   Sá. 
Barreto.    Instrumento   passado  em    pu- 
blica fórraa  com  o  teor  da  procuração, 
como  abaixo  se  declara.  Capital  Federal 
da  Repuldica  dos  Estados  Unidos  do  Bra- 
zil.— Tabellião,  Gabriel  Cruz,  Livro  no- 
venta e  nove,  folhas   cento  e  quarenta  e 
três,  rua   do    Rosário.  Rio  de  Janeiro. 
Procuração  bastante  que  fazem  o  doutor 
Amâncio  de   Marcillac  Motta  e  sua  mu- 
lher.   Saibam   quantos   esto  virem  que« 
no  anno  do  Nascimento  de  Nos<o  Senlior 
Jesus  Christo  de  mil  oitocentos  e  noventa 
e  seis,  aos   vinte  e  cinco  diíis  do  mez  de 
janeiro,  nesta  C  «.pitai  Federal  da  Repu- 
blica   dos   Kstados  Unidos  do  Brazil,  1)6- 
rantt^  mim  tabe  liào  compareceram  como 
outorgant(\s  o   doutor  Amaucio  d(».  Mar- 
c  lla<'  Motta  r  sua  ihjiIIkm*  Dona  Theresa 
Sampaio  <le   Marcillac;,  moradores  á  rua 
do  Ipirauga   numero   tidnta  e  nove,  l^a- 
ranjoiras,    reconhecidos    pelos   propriot 
pelas  duas  testemunhas  abaixo  assignada* 
do  (lue  dou  l'é  ;  pin-ante  as    quaes  pelos 
mesmos    outorgantes  foi  dito   que  por 
este    publico    instrumento    nomeiara   e 
constituem  seu   bastanto  procurador,  no 
no   Estado  de  Sergipe,  a  seu    irmão  e 
cunhado  o   pharmaceutico  João  Alfredo 
de  Marcillac  Motta,  para  vender  quaes- 
quer  lM»ns  do  raiz  qu(»  possuam  no  mesmo 
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Estaido,  quer  os  que  já,  possuem  quer  os 
que  venham  a  possuir  no  in ventania  que 
se  proceder  por  falleci mento  de  seu  pac 
e  sogro  Pedro  Amâncio  de  Almeida 
Motta,  assignar  as  respectivas  escri- 
pturas,  receber  as  importâncias,  dar 
quitações  em  juizo  e  fora  delle,  podendo 
substabelecer,  concediam  tod<.is  os  podertís 
em  direito  permittidos,  para  qiie  em 
nomes  delles  outorgantes  como  se  pre- 
sentes fossem  possa  em  juizo  ou  fora 
delle  requerer,  allegar  e  defender  todo  o 
seu  direito  e  justiça,  emquaesquor  cxiusas 
ou  demandas  eiveis  ou  crimes,  movidas 
ou  por  mover,  em  que  elles  outorgantes 
forem  autores  ou  réos  em  um  ou  outro 
foro,  fazendo  citar,  otreBCc  tr  acções, 
libellos,  excepções,  embargos,  suspei- 
ções e  outros  quaesquer  artigos,  centrar 
riar,  produzir,  inquerir,  reperguntar 
testemunhas,  dar  do  suspeito,  a  queui 
lhe  o  fôr;  jurar  decisória  e  suppletoria- 
mente  na  alma  delles  outorgantes ;  fazor 
dar  taes  juramentos  a  quem  convier  ; 
assistir  aos  termos  de  inventários  e  par- 
tilhas, com  as  citações  para  elles  ;  assi- 
gnar' autos,  requerimentos,  protestos, 
contra-protestos  e  termos  ainda  os  do 
confissão,  louvação  e  desistência  ;  ap- 
pellar,  aggravar  ou  embargar  qualquer 
sentença  ou  despacho,  seguir  estes  re- 
cursos até  maior  alçada,  fazer  extrahir 
sentenças,  requerer  execução  delias,  se- 
questros, assistir  aos  actos  do  concilia- 
ção, para  os  quaes  lhe  concoiem  jwderes 
iUimitados;  pedir  precatórias,  tomar 
posses,  vir  com  embargos  do  terceiros 
senhores  e  possuidores ;  juntir  do- 
cumentos o  tornal-os  a  receber;  variar 
de  acções  e  intentar  outras  de  novo,  po- 
dendo substabelecer  esta  em  um  ou  mais 
procuradores,  e  os  substabelecidos  em 
outros,  ficando-lhes  os  mesmos  poderes 
em  vigor,  e  revogal-os  querendo  ;  se- 
guindo suas  cartas  de  ordem  e  avisos  par- 
ticulares que,  sendo  preciso,  serão  consi- 
derados como  parte  desta.  E  que  tudo 
quanto  ajssim  fôr  feito  p  do  dito  bou 
procurador  on  substabelecidos  promet- 
tem  haver  por  valioso  e  firmo,  reser- 
vando para  suas  pessoas  toda  a  nova 
citação.  Assim  o  disseram;  do  que 
dou  fé  e  me  podiram  es.e  instrumento, 
que  lhes  li,  acceitaram  e  assignarara 
com  as  testemunhas  abaixo.  Eu,  Fran- 
cisco Bitjnio  Machado,  escrevente  ju- 
ramentado, que  a  escrevi.  Eu,  Gabriel 
Ferreira  da  Cruz,  tabellião,  a  subscrevi. 
Doutor  Amâncio  de  Marcillac  Motta, 
Theroza  Sami)aio  do  Marcillíc,  Joaquim 
Marques  Mocena,  Adolpho  Bandeira  de 
Gouveia.    Trasladado     hoje.     Eu,  Ga- 


briel Ferreira  da  Cruz,  tabellião,  que 
subscrevi  e  assigno  em  publico  o  raso. 
Em  testemunho,  Logar  do  signal  publico 
da  verdade.  Gabriel  Ferreira  da  Cruz. 
Estava  Sidlada  com  duiis  o.>tampilhas 
federaos,  s  ^-iido  uma  do  valor  do  duzentos 
róis.e  outra  de  vinte  ròU  e  inutilizadas 
da  seguinte  forma  :  Rio,  vinte  cinco 
de  janeiro  de  mil  oitocentos  e  noventa 
e  sjís.  Cruz  Sub-tabaleço  todos  os  po- 
deros  que  mo  foram  conferidos  na  pre- 
sente procuração  na  pessoa  do  coronel 
Jo'é  Manoel  Machado  de  Araújo,  fican- 
do-.íie  os  mesmos  poderes  em  seu  inteiro 
•  vigor.'  AracajTt,  quatro  de  março  de 
mil  oitocentos  e  noventa  o  seis.  João 
Alfredo  de  Marcillac  Mota.  Reconheço 
verdadeiras  a  lettra  o  firma  do  substa- 
belecimento supra  ;  do  que  dou  fé.  Ara- 
caju, quatro  de  ma:'ço  de  mil  oitocentos 
e  noventa  e  seis.  Em  testemunho.  Logar 
do  signal  publico  da  verdade.  O  segun- 
do tabellião,  Vicí?oto  Lopes  de  Medeiros 
Chaves.  Estava  mais  sellada  com  uma 
estampilha  estadoal  do  valor  do  duzen- 
tos réis,  devidamente  inutilizada  pela 
daí  a  e  ;.s>ignatura  supra  do  substabelo- 
cimonto.  Era  o  que  i^e-^continha  na 
dita  procuração,  (jue  me  foi  apresentada 
para  ser  reproduzida  por  copia  legal  e 
authentica,  e  á  q'ial  me  reporto  ;  tendo 
da  mesma  bem  e  fielmente  feito  extra- 
hir a  presente  publica- forma,  que  de- 
pois conferi  o  concertei  com  o  ori- 
ginal; o  por  achal-a  em  tudo  conforme, 
a  subscrevo  e  assigno  eui  publico  e  raso, 
entrejando-a  ao  portador  'juntamente 
com  aquelle  dito  original;  do  que  dou 
f(^  ;  nesta  cidade  do  Aracaju,  capital  do 
Estudo  d(i  Sergipe,  aos  cinco  dias  do 
mez  de  março  de  mil  oitocentos  e  no- 
venta e  seis.  Eu,  Vicente  Lopes  do  Me- 
deiros Chaves,  tabellião,  que  subscrevi  o 
assigno.  Em  testemunho.  Logar  do 
signal  publico  da  verdade.  O  segundo 
tabellião,  Vicente  L'jpes  Lopes  de  Me- 
deiros Chaves.  Conferida  e  concertada 
por  mim,  tabellião  Vicente  Lopes  do 
Medeiros  Chaves.  Estiva  sc!lada  com 
setecentos  réis  em  estampilhas  deste 
Estado,  as  quaes  se  achavam  devida- 
mente inutilizadas.  Pela  presente  pro- 
curação, por  mim  escripta  e  assignada, 
constituo  meu  ba  tanto  procurador 
nesta  cidade  ao  cidadão  coronel  José 
Manoel  Machado  de  Araújo,  a  quem  dou 
plenos  podr-res  para  represo  it  ir-mo  em 
todos  us  meus  negócios,  vender  e  fazer 
contractos,  assi^naras  respectivas  es- 
cripturas,  reiM)ber,dar  recibos  e  quita- 
ções e  substabelecer  esta  em  quem  lhe 
convier,  o    que  tudo  dou   por   firme  e 
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valioso.  Aracajii,  qintro  do  março  do 
mil  oitocentos  o  noventa  o  sris.  João 
Alfredo  de  Marciila^í  Mott:i.  Roconhooo 
verdadeira-^  a^  lettras  o  firmi  da  pro- 
curação stippa  ;  do  qno  do  i  í'i}.  Aiaca- 
jrt,  vmto  e  seis  do  ^.\<ri)-ito  do  niil  oito- 
C(3ntos  tí  noventa  o  sei.s.  Em  Çoíloniunlu. 
Logar  d)  c  ^n:\,\  publi  «o  da  vorJivlo.  O 
segun-io  tabdlião,  Vi-en  o  Lopos  de 
Medeiros  Chaves.  Esiava  sellada  cora 
setecentos  rcíis  do  estampilhas  d>)8to 
hstado,  as  (^laos  se  achava  ii  om- 
petentemenco  inuôilizadas.  Instrumento 
paasado  em  publica  forma  com  o  teor 
da  procuração,  como  abaixo  se  ve. 
Livro  de  notas  numero  cincjonta  o 
ura.  Folhas  oitenta  o  njve  o  verso  a 
noven^ta.  Primíúro  traslado.  Cópiv.  Pi-o- 
curação  ge  -ai  que  passam  o  douior  Joa- 
(luim  Martins  Fontes  da  Silvão  sna  mu- 
lher Dona  Emília  Motta  do  Màrcillac 
Pontos,  o  o  irmào  desta  Man'  el  d  )  Màr- 
cillac Motta.  — íSaibim  quantas  es  e  pu- 
blico instrumento  do  poderes  e.  procura- 
ção bastante  ge.al  virem  que,  no  anno 
do  miloitoceniose  novon';a  e  seis,  oitavo 
da  Republica,  aos  dous  d.as  do  mez  de 
janeiro  do  dito  anno,  nesta  cidade  de 
Tietê,  Estado  de  S.  Paulo,  em  mou  car- 
toriO,  cnrapar 'ceram  como  our.organtes, 
o  doutor  Jjaquim  Martins  Fontes  da 
Silva  e  sua  mulher  Dma  Emília  Mot'>ade 
Màrcillac  Funtes  e  o  irmão  desta  M  noel 
do  Màrcillac  Motta,  os  primeii'os  residen- 
tes nost:i  cidado  o  o  segundo  na  Capital 
Federal,  todos  conhecidos  do  mim  tabol- 
lião  successor,  pelo ;  próprios  que  trato 
o  dou  f(5,  e  das  testemunhas  ab  «.ixo  no- 
meadas e  no  fim  assignadas,  em  presença 
das  quaes  me  fui  dito  que,  i)or  esto  pu- 
blico instruníento,  o  na  melhor  fíumiado 
direito,  constituem  o  n ornei  .m  seu  bas- 
tante geral  procurado/  no  Estado  de 
Sergipe  a  seu  cunhado  o  irmão  João 
Alfredo  do  Màrcillac  Motta,  cum  plenos 
o  illimitados  podere?',  para  geralmente 
reprosontal-os,  recebo nilo  as  dtí vidas  ci- 
tações no  inventario  a  que  se  pi'ocedo  no 
Aracaju,  capif.al  daquelle  Estado,  por 
morte  d^  seu  sogro  e  pae  Pedro  Amâncio 
de  Almeida  Motta,  podendo  o  dito  man- 
datário realizar  ahi  todo  o  qual(|uor  no- 
gocio  relativo  ao  que  lhes  locar  em 
virtude  de  partilha  judicial  no  reler  ido 
inventario,  po  lendo  mais  alienar  mo- 
veis, somovontos  e  iramoveis  que  lhes 
venham  a  caber  por  força  da  mesma  par- 
tilha, lançando  mão  para  isso  de  todos  os 
actos  permittidos  em  direito  b/azileiro, 
que  tudo  quantí»  sííii  cunhado  e  irmão 
fizera  tal  respeito  o  haverão  por  muito 
firme  c  valioso.  Do  como  assim  disseram 


o  (Uitorgaram  dou  fé,  e  por  me  pedirem 
lavr.d  es  a  que.  lida  o  achada  conforme, 
acceit  iram  e  assignaram  com  as  testo- 
munha.s  Manoel  Pinto  Machado  O  Antó- 
nio Alfredo  R-drigue-!  de  Lima,  perante 
mim.  Einilio  Weiler,  tabellião  successor 
que  o  escrevi. — Joaquim  Martins  Fontes 
da  Silva.—  Ernilia  Motta  do  Màrcillac 
Fontes.— Manool  de  Màrcillac  Motta.— 
Ant  inio  Alfre  lo  Rodrigues  Lima.-—  Ma- 

novíl  Pinto  Machalo.Eu,  Emilio  Woido  V 
primOiro  t,abelliào  successjr,  a  conferi, 
subscrevi  c  assigno  em  publio  c  raso. 
Km  tesemunho.  Logar  do  signal  pu- 
blico, da  verdade.  Exnili)  Weíder.  Es- 
tava sellada  cora  uma  estampilha  federal 
de  quatrocentos  n-is  o  inutilizada  da  se- 
guinte íórma  :  Tiet»,  2  do  janeiro  do 
mil  oitocentos  e  noven '.a  o  seis.  O  pri- 
mei m  tabellião  successor,  EmilioWoider. 
Substibeloço  todos  os  poderes  quo  mo 
foram  conftíri.los  na  pr^stmto  procura- 
ção, na  pessoa  docjronel  Josó  Manoel 
Mai'h  ',do  de  Araújo,  ficando-me  os  mesmos 
poderes  em  sju  inteiro  vigor.  Aracaju, 
vinte  doj  ncíirode  mil  oitocentos  o  no- 
venta e  s:^is.  João  Alfredo  de  Màrcillac 
Motta.  Reconheço  verdadeira  a  lettra  e 
firma  dosul)stabolec'm)nto  infra,  do  que 
dou  fó.  Aracaju,  vinte  do  janeiro  do 
mil  oitocentos  e  noventa  o  sus.  Em 
t!'stemunho.  Logar  do  signal  publico 
da  ve^da  le.  O  segundo  tabellião,  Vi- 
cente Lopes  do  Mod  úros  Chaves.  Es- 
tava mais  sellada  cora  uma  estampilha 
estadual  do  valor  do  duzentos  réis,  do- 
vi  lamente  inutilizada  com  a  data  e  a^- 
signatura  supra  do  substabelecimento. 
Era  o  que  se  continha  em  a  dita  pro- 
curação, que  me  foi  apresentada  para 
sor  rep/oduzida  por  copia  legal  e  au- 
thentica,  o  lí  qual  me  reporto;  tendo  da 
mesma  bem  o  fielmente  feito  ext  «ahir  a 
presente  publi  a-fórma,  quo  depois  con- 
feii,  com  o  original,  o  por  achal-a  om 
tudo  Cv>n forme,  a  subscrevo  c  assigno 
om  publico  o  razo,  entregando- a  ao  por- 
tador, juntamente  com  ajuelle  dito  ori- 
ginal, do  que  dou  t'6;  nesta  cidade  do 
Aracaju,  (Capital  do  Estalo  de  Sergipe, 
aos  vinte  d"  março  do  mil  oitocentos  o 
noventa  o  seis.  Eu,  Vicente  Lopes  do 
Medeiros  Chaves,  tabellião,que  subscrevi 
e  assigno  em  publico  o  razo.  Em  teste- 
munho. Logar  do  signal  publico  da 
Viirdade.  O  segundo  tabellião  Vicente 
Lopes  de  Medeiros  Chaves.  Estava  sel- 
lada com  setecentos  réis  do  estampilhas 
deste  Estado,  ms  quaes  se  achavam  devi- 
damente tnutiLzadas.  Alvará  c  licença 
concedida  ao  coi'onel  José  Manoel  Ma- 
chado de  Araújo,  como  abaixo  se  declara 
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O  doutor  António  Victor  de  Sá  BaiTotto, 
juiz  do  direito  interino  desta  comarca, 
etc— .  Pelo  presente  alvará,  concolo  li- 
cença ao  coronel  Josó  Manoel  Machado 
do  Araújo,  tutor  dos  orphãos  Podro  o 
Christin^,  alhos  do  fallocido  pharmaceu- 
tico  Pedro  Amâncio  v.o  Almeida  Motta, 
para  vender  a  parte  que  teara  seus  tu- 
tellados  nos  terrenos  da  Pitanga,  termo 
de  São   Christovão,  deste  £stado,  que 
lhes  tocou  por  herança  de  seu  dito  pae. 
Djido  e  passado  nesta  cidade  do  Aracaju, 
aos  quatro  dias  do  mez  do  agosto  de  mil 
oitocentos  e  noventa  o  sois.  £u,  Vicente 
Lopes  de  Modeiros  Chaves,  eácrivâo,  que 
escrevi.   Sobrj  quatro  mil  e  quatrocen- 
tos réis  de  estampilhas  estadoaos  so  vô  a 
data  e  assignatura   seguinte:  Aracaju, 
quatro  de  agosto  de  mil  oitocentos  e  no- 
venta e  seis.  Ant jnio  Victor  do  Sá  B  vr- 
reto.  Livro  de  notas.  Numero  ciocoen- 
ta  o  três,  foJlias  trinta.  Primeiro  tras- 
lado—Procuração— Saibam  quantos  este 
publico  instrumanto  do  poderes  o  procu- 
ração bastante  virem  qu),  no  annode 
mil  oitocentos  e  noventa  o  seis,  oi&avo 
da  Republica,   nesta  cidade  de  Tietó, 
Estado  de  São  Paulo,  aos  vinte  o  quatro 
dias  do  mez  de  junho  do  dito  anno,  em 
meu  cartório,  compai^eceram  Po^ro  Au 
gusto  do  Marcillac  Motta  c  Dona  Chris- 
tina  de  Marcillac  Motta,  residontednesr.a 
cidale  o  conhecidos  de  mim   primeiro 
tabellião    interino   pelos   próprios  que 
trato  e  do  que  dou  fé  e  das  testemu- 
nhas abaixo  nomeadas,  c  no  ilm  desta 
assignadas,  em  presença  das  quaes  por 
elles  outorgantes  mo  foi  dito  que,  por 
este  instrumento,  nomeiam  e  constituem 
seu  bastante  procurador  o   seu    tutor 
José  Manoel   Ma'ihado  de  Araújo,  resi- 
dente em  Aracaju,  Est:ido  de  Sirgipe,  a 
quem  dáj  plenos  podereá,  e  esp3cial- 
mentopara  vendfcor  os  quinhõej  que  lhes 
couberam   por   Iierança   de  seu    fallo- 
cido    pve      Pedro    Amâncio    de     Al- 
moida    Motta,     no    sitio    denominado 
€  Barbosa  »,   no   termo   áò    S.  Chris- 
tovão  do    referido    Estado.    Do   como 
assim  o  disseram   o   out^>rgaram  dou 
fé;   o    por    me    pedirem  lhes    lavrei 
esta  que,lida  o  achada  conforme,  accei- 
taram  o  assignam  com  as  testemunhas 
presentes— Arthur  F.   Jonei  e  António 
Augusto  Correia,  poi-ante    mim  Emilio 
Weider,primeiro  tabellião  inticrino,  que 
a  ebcrevi.  Desta  Nihil.  Pedro   Augusto 
de  Marcillac  Motta,  Christina    de  Mar- 
cillac   Motta,    Arthur  F.   Jones,   Antó- 
nio Augusto  Correia.  Eu,  Emilio  Weidr. 
tabellião    interino,    a  ejcrevi,    conferi 
subscrovo  e  assigno  j3ra  publico  o    ra- 


so. Em    tfsioraunho.    Logar    do  slgn:\l 
publico    da   verdade.   Emilio   Weider. 
Tietê,  vinte    e  quatro  dj  julho   do  mil 
oitocentos  c  noventa  o  seis.  O  primeiro 
tabellião  into!'iJW,Kmilio  Woider.Estava 
corap  ítentemento    sellada.    Era  o  que 
se  continha  no ;  alvarás  o    procuração 
acima  tvanscriptos.  E  por  se  achareoai 
assim   contractados,  me  pediram    lhes 
fizesse  a  presente  escriptur  .  que,  accei- 
taram  e  outorgaram  e  asdgnaram  de- 
pois de  lhes  ser  lida   e  achar  confor- 
me, com  as  testemunhas  Aristides  da 
da  Silveira  Fontes  e  Herculano  Luciano 
da  Costa    Samango,   do    que    tudo  dou 
fé.   Eu,  Vicente  Lopes  de  Medeiros  Cha- 
ves, tabellião,  que  escrevi  e  também  as- 
signo.    Vicente  Lopes  do  Modeiroá  Cha- 
ves,  Leonor  Angélica  de  Araújo  Motta, 
José  Manoel  Machado  de  Araújo,  padre 
Olyrapio   de   Souza  Campos.  Testemu- 
nhas:   Ai'estidei  da  Silveira  Fontes,Her- 
culano   L.  da   Cos^a  Samango.    Era   o 
que  se  continha  em  as  dii^as    folhas,    do 
mencionado  livro,aos  quaes  me  reporto, 
o  de  onvie  bem  e  fielmente  âz  extrahir  a 
preson  ,q  cortidãa,  que,  d  )pois  de  hikver 
conferido  e  cjn3er!.ado,  por  achal-a  em 
tuJo   cjn forme,    subscrevo    o  assi^^no 
nesta  cidade  do  Aracaju,   aos  onze   dias 
do  mez  de  junho  do  anno  de   mil   nove- 
centos e  dous.  Eu,  Vicente  Lopes  do  Me- 
deiros Chaves,   Tabellião  que  subscrevi 
c    assigno.  Vicanto    Lopos  do  Medeiros 
Chaves 

De  forma  que,  accusado  o  paire  Olympio 
por  ter  vendi  lo  um.siti)  emquegistara 
40:000,$  por  5:000.^,  elle  disse  que  sentia  ter 
fjito  porque  precisava  dos  5:000$  para  pagar 
aquell3  a  quem  confiara  o  sitio  em  1896. 
i^stá  aqui  a  escriptiira  dizendo  que  ess3  sitio 
comprado  era  189G  foi  pago  no  acto  da  com- 
pra :  é  um  documento  de  escriptura  publica 
qu)  ve  a  mostrar  que  o  rever  cindo  padre 
Olympio  faltou  ã  verdade.  Aqui  está  outra 
escriptura  de  venda  do  sitio  aos  frades  salo- 
sianos : 

«  Bonicio  da  S.lveira  Fon'.es,  1°  tabellião 
do  publico judiciale  notas  n.)s ta  ciilade 
de  Aracaju  e  sou  termo  na  forma  da 
lei  otc. : 

Certifica  qu3  a  folhis  vinte  o  duas  o 
vinte  e  três  do  livro  numero  sessenta  e 
nove  de  escripturas  do  meu  cartório, 
me  foi  pedido  por  certidão  o  seguinte : 
Escriptura  de  compra  e  venda  que 
fazjm  monsenhor  Olympio  de  Souza 
Campos  aoá  padres  Lourenço  Maria  Gior- 
(lL»no  o  Luiz  Pasquale  do  um  sitio  deno- 
minado Theljaida,  por  cinco  contos  do 
réiá,  como  abaixo  se  declara  :  Saibam 
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quantos  esta  publica  escrip.u/a  de  com- 
pra o  venda  virem,  que  no  anno  do  nas- 
cimento de  Nosso   Sonhor  Jesus  Christo 
de  mil  novGconto5  e  dous,  aos  vint3  o 
cinco  dias  do  moz  do  março  ao  dito  anno, 
nasta  cidadn  d.í  Aracaju,  capital  do  Es- 
talo  Federado  de  Sorgipn.  no  palácio  do 
governo,    residência  do  Excelloiitissirao 
monsenhor  Olyrapio  de   S>uza  Carapjs, 
aonde  eu,  tab3lliâo,  vim,   por   me  sor 
distribuída  e3ta  escriptura;  ahi  perante 
mim  tabolUâo,   e  as  duas  testemunhas 
abaixo  nom  'adas  e  assignadas,  appar.3- 
coram  de  uma  parte,  como  outorgante 
vendedor  monsenhor  Olympio  d3  Souza 
Campos,  moradjr  nesta  cidade,    o    de 
outra  parte,  como  outorgados  compra- 
dores padres  Lou/enço  Maria  Giordono 
o  Luiz  Pasquale,  moradores  em  Aracaju, 
pessoas  conhecidas  do   mim  tabelliào,  e 
das  mesmas  duas    testomunhr^s  abaixo 
nomeadas  e  assignadas,  polí\5  próprias, 
de  que  trato  e  dou  fé.  E  pilo  outorgante 
vendedor  me  foi  d  to  perante  as  me:!m\s 
testemunhas,  que,  S3ndo  senhor  e  pos- 
suidor de  iim  sitio  denominado  Thehaida 
no  municio  de  S.  Christovão,  constituído 
dos  terrenos  denomina  los   «Barbosa»,  e 
«Taboquinha»   que  houve   por   compra 
feita    aoi  herdeiros  do    pharmaceutico 
Pedro  Amâncio  de  Almeida  Motta,  com 
as   seguintes   dimensões  :  a    partir   da 
ponte  do  rio  Pitanga  rumo   noi'tepela 
e-^rada  que  communica  as  cidades  de  S. 
Christovão  o  Aracaju,  até  ao  encontro  da 
estrada  velhado  Aracaju,  pela  ladeiriíae 
Joiquim  Major,  com  a  dx  Colónia  do  Pa- 
trimónio, na  extensão  do  ml  novecimtos 
metros,  onde  existo  um  marco  do  pelra; 
deste  ponto  rumo  oésto  pola  esticada  da 
Colónia   do   Património,    atravessando 
.  a  linh?.  toleg/aphica,  o  riacho  d'agua 
fria  e  terrenos  do  Cajueiro,  na  extensão 
de  ti-es  kiloraetros,  até    ao  ponto  onde 
estí  um  marco  de   pedra,    distante  um 
kilomotro  do  cume  do  oitoiro  S  '.nto  An- 
V  tonio  ;  dahi,    rumo  sul   passando  pelo 
cume  do  refer.do  oiteiro  até  ao  rio    Pi- 
tanga, na  extensão  de  três  kilometro^, 
dahi  rumo  leste  rio  abaixo  até  a  ponte 
do  Rio  Pitanga,  onde  começou  a  demar- 
cação. Todo  o  terreno  está  limitado  por 
cerca  do  arame,  ã  excepção  do  lado  sul, 
que  o  é  polo  rio  Pitanga  ;    acha-se  con- 
tractado  com  os  outor-^^ados  compradores 
po/  bem  desta  escriptura  e  na  molho/ 
forma  de  direito,  para  vender,  como  ef- 
fectivc^mente   vendido   tem  o  seu  dito 
sitio  com  todas  íis  bemfeitorias  constan- 
tes de  casas,  utonsilios  de  casa  o  de  la- 
voura,    .oze   kilometros   de  cerca   do 
arame,  pastos,  poças  e  arvores  fructi- 


fer  .3,  pelo  preço  certo  de  cinco  contos 
de  réis,  quantia  que  neste  acto  lha    foi 
entrogu3  p2los  outorgados  compradores 
cm  moeda  legal  perante  mim  e  teste- 
munhas: e  recebido  o  preço  pelo  outor- 
gante vendedor  disse,  que  do  dito  prego 
povelle  ricabidodã  por  isjo  nos  outor- 
galos  compradoz*d3  plen^v  quitação  por 
motivo  d-i  presente  vdnia  ;  promettendo 
ell3,  outorgante  ven  ledor,  por  si  e  seus 
SUCC3SS0  03,  fazer  boa,   firme  e  valiosa 
es^a  mesma  venda,obrígando-se  em  todo 
o  t3mpo,  como  se  obriga,  a  responder 
pela  evicção,pondo  os  outorgados  em  paz 
o  a  salvo  do  quaesquer  duvidas  futuras; 
e  transmittindo  nas  pessoas  delles  outor- 
gados todo  o  seu  domínio,  posse,  direito 
e  acção  no  sitio  vendido,  o   desde  já  por 
bem  desta  escriptura  e  da  clausula  consti- 
tute.  E   pelos  outorgadas  compradoi-es 
me  foi  dito,  perante  as  mesmas  testemu- 
nhas, que  acceltavam  a  presente  escri- 
ptura nos  termos  que  se  acha  ella  conce- 
bida e  apresentaram  o  conhecimento  de 
imposto  de  transmiS8ão,que  é  do  teor  se- 
guinte: Estação  Arrecadadora  de  Sergipe. 
S. Christo  vão  numero  quarentae  um. Réis 
tresentose  cíncoenta  mil  réis.  Exercício 
do  mil   novecentos  e  dous.  A  folhas  do 
livro  d )  receita  âca  debitado  o  actual 
administrador  na  quantia  de  ti'esentos  e 
cíncoenta  mil  réis.  Importância  que  pa- 
garam os  padres  Lourenço  Maria  Gior- 
dono e  Luiz  Pasquale,  do  imposto  sobre 
cinco  contos  de  réis,  por  quanto  compra- 
ram aolilxcellentissimo  Monsenhor  Olym- 
pio de  Souza  Campos  o  sitio  denomina  lo 
Th3baida  deste  termo,  conforme  guia  do 
tabcllião   Benicio  da  Silveira  Fontes.   E 
para  constar  se  deu  este  assignado  pelo 
mesmo    administrador  e  escrlpturario 
om  dezoito  de  m'^rço  de  mil  novecentos 
e  dous.  E  CarmcUo,  José  Leandro  Vas- 
conceHos.   Estava  devidamente  sellado. 
E  por  se  ach^.rem  assim  contractados, 
me  pediram  lhes  fizesse  a  presente  es- 
criptura, que,  sendo-lhes  lida,  asslgnam 
com  as  duas  testemunhas  doutores  Josino 
do  Menezes  e  António  Teixeira  Fontes, 
perante  mim  Benicio  da  Silveira  Fontes, 
tabellião,  que  escrevi  o  assignei  em  pu- 
blico  e   raso..    Em    testemunho,  slgnal 
publicc ,   da  verdade.    —  Benicio  da  Sil- 
veira  Fontes, — Padre  Olympio, —  Padre 
Lourenço  Maria  Giordono,  —  Padre  Luiz 
Pasquale,  —  Josino   Menezes,  —  António 
Teixeira  Fontes,  Era  o  que  se  continha 
em  as  ditas  folhas  do  mencionado  livro, 
ás  quaes  me  reporto,  e  de  onde  bem  e 
fielmente  extrahi   a  presente  certidão, 
que  depois  de  haver  confei(ido  e   concer- 
tado por  achal-a  em  tudo  conforme,  es- 
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crovo  e  asNÍgno  ncúix  ciJado.  de  Aracaju, 
aos  onío  dias  do  moz  de  jimlio  do  mil 
novecentos  c  dons.  Eu,  Benicio  da  Sil- 
veira Fontes,  tabcllião  que  escrevi  o  as- 
sií?noi. — O  tabcllião,  Ucnicio  da  S-.iveira 
Fonto.í, 

O  Sr.  padpo  Olympio  <'cii  a  esses  fades 
dinheiro  para  mo  tai'  uma  escula  ag/icola 
ora  beneílcio  do  Ksti  lo  o  vend  ;u  as  si  as 
terras  individualraonti  aos  dons  alezianos 
do  fóPina  que  a  escola  a^^ricola  oátd  era  ter 
rcnos  pertencentes  aos  do  próprio  padre, 
comprados  com  o  dinhei:'o  do  Est  Ao. 

Agora,.  S/.  ProsideiUe,  ou  preciso  ler  á 
Camará  dus  Deputados  alguns  arú.^os  do 
grande  cscriptor  e  pensador  brazileiro  Gu- 
morcindo  Bessa  oia  quo  são  analysados  esses 
factos  i'oferontos  ao  govorn  i-lor  de  Sergipe. 

Era  ura — qunm  lor  esíies  artigos  vao  ver— 
surge  o  philosopho,  arrjiQcando  de  uma  aííir- 
mação  do  governador  do  Ser^j^ipo  em  sua 
mensagem  íiçõss  ex*.rao.*<]inarias  de  philo- 
sophia,  o  n  outros  artigos  apparece  o  critico, 
em  outros  o  analytico  profundo,  e  em  todos 
ollo3  uma  lógica  o  um  brilhantismo  raros 
em  noása  vid  .jornalistica. 

Entre  csseá  ha  um  artigo  cx  ra>rdinari;: 
6  aquelle  eju  que  o  padr^)  Olympio  de:nittiu 
um  homem  que  enlouqujctíu,  e  que,  tendo 
remorsos,  o  nomeou  para  um  logar  quj  não 
existo. 

E'  um  artigo  digno  de  figurai*  nos  Aunaes: 
cllo  descreve  assim  a  desgraça  da  pobre 
viuva. 

Outro  artigo  é  uma  re^postíi  ao  Sr.  Ro- 
drigues Dória,  que  aqui  so  r)feriuao  illustre 
sergipano,  em  discurso  (lue  elle  achou  oppor- 
tuno  responder  em  jornal.  Como  acho  quo 
aqui  se  discutem  quesiues  que  valem  comr 
prova  a  respeito  do  que  uíllrmei,  vou  lel-o 
lambera  : 

Jogos  Olympicos 
I 

A  boa  vontade  s  ippro  o  t  ilento 
o  a  iliustração. 

Padre  oi.ympio  (Mensagem  de 
1900.  pag.  17). 

Não  é  má  vont'.de  de  minlia  parte, (5 
um  império  o  dever  de  C')nscien.í  a,  que 
m)  força  a  proJeáUr  cmtra  essa  máxi- 
ma ofllcial. 

S.  Ex.  é  um  argumento  vivo  contra 
a  doutrina  que  enterrou  naquellas 
palavras,-  roubadas  ao  conselheiro 
Acácio. 

S.  Kx.  com  a  melhor  vontade  do 
mundo  faria  o  que  fazem  o  talento  o  a 
ilustração,  si  para  fazel-o  bastissem  a  boa 
viontado. 


S.  Ex.  rjmr  impíngir-nos  sua  me- 
diocridad'í  jjor  talento  o  sua  ignorância 
por  iliustração;  e  toda  asua boa  vontade 
ainda  não  conseguiu  outra  c  )U3a  sinão 
pôr  mais  evidente  a  evidencia  da  sua 
incurável  esterilidade  mental. 

O  talento  ú  uma  força  e  a  illustravão 
um  producto  quo  não  se  po  lera  supprir, 
po.íiue  não  tcem  equivalentes  ou  cor- 
rospiictivos. 

E  a  vontade  ú  predsamento  a  força 
mais  incompativol  com  a  força- ta 
len  o. 

Vou  dizer  ao  Sr.  padre  o  qu3  ó  o  ta- 
lenr.o,  oqu)  valo  talento  nas  fun.-çõo3 
áo  homo-sap'i'ns  de  Linn.íu. 

Veja  si  me  comprehende. 

O  destino  na'.ural,  primitivo,  pura- 
mente zool')giGo  da  intjlligencia  (3  so/- 
vir  de  vehiculo  do  m  /ti vos  para  â  von- 
tade. A  essência  da  vi  la  ó  o  querer.  Noa 
oi*ga'iismo.í  imp.^feitos,  no  infusorio, 
no  vibrião,  exisr,e  a  ventado,  movimen- 
tos sem  direcção,  s  )m  plano,  sem  flna- 
lilade.  A  vonti.de  ain  la  ócega. 

Nos  o.'i-'anis:noá  perfeitos,  na  ave,  n3 
cão,  no  ho  nem,  os  movimentos  volun- 
tários tenlera  a  um  fim  previsto,  ob  »- 
díiCijm  a   um  p/oposito  deliberado. 

Xaquelles,  como  nestes,  a  vontade  6 
a  mesma.  O  principio  do  diíTereaciação 
que  os  separa  é  a  intelligencia,  quo 
falta  ajs  primeiro.}  e  quo  accresce  aos 
sog  lindos. 

A  vontade  6  a  for^a  interior  quo 
re  ge  á  pressão  do  extorio;*.  Esta 
pre-5sã()  se  elfeciua  pelo  médium  cha- 
mado intelligencia.  A  intelligoncia  ela- 
b}r*,  com  os  dados  do  não-ru  as  deli- 
berações quo  esclarecem  o  determinara 
a  vontade. 

O  pap3l  da  intelligencia  6  o  de  um 
concelho  dj  Estado  no  organismo  supe- 
rioi*. 

O  papel  da  vontade  6  o  do  soberano 
quo  dá  o  seu  como  parea*  á  ordem  de 
m  )tivos  mais  em  harmonia  com  as  suas 
tendências  invariav.is. 

Para  o  mister  de  collector  de  por- 
copçõoí  e  preparador  de  motivos,  o  in- 
tellec.o  não  exige  extraordinária  pro- 
virão da  fjrça  mental. 

Ha  uma  media  tio  intelli>rencia  suíH- 
ciente  para  a  sua  func^ão  pranitiva. 

'Quando,  porém,  o  homera  nasce  com 
um  shch'  de  for^a  intellectual  supsrior 
á  me  La  rv^qiuM*il  i,  alii  vjmos  um  mons- 
tritni  per  *'xr  ssKrn^  um  individuo  COm 
um  exf.Mj.lento  de  íMKM'gia.  Esto  plus, 
e^te  i-esto,  est  i  sobra  é  que  so  chama  — 
tclento. 
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O  tale  1  to  ô  a  demasia  de  int')lligencia 
que,  disponsadad  i  sua  lunevão  orgânica, 
crca»  para  não  ficar  inerte,  uma  lancção 
hyperorganica  a  satisfazer. 

A  intelligoncia  satisfaz  ás  necessidades 
animaesdo  sou  portador,pivcuraocivo, 
allicia  a  fomea,  prepara  o  abrigo,  nutro 
a  prole,  dof  mde  do  inimigo. 

O  talento  inventa  as  noossidados 
auporiorcs.  Inventa  concopçõ  s  da  na- 
tureza e  d(í  suas  causas  primordiaos 
o  dd  nascimento  ils  pliilosuphias  e  ás 
ròligiões. 

Si  o  talento  se  encarna  em  Platão. 
Kant,  Spinosa,  Schepimhauor,  Comto  e 
Spencor,  as  concepções  í?e  reduzem 
a  ab fracções  e  fonnulas,  o  chiraara- 
se  systomas  de  synthesiis  philosopliicas. 

Si  o  talento  toma  cor  1)0  em  MoystVs, 
Budha,  Jesus  e  M.ibomet,  as  concepções 
se  concretizam  em  personagens  e  om 
symbjíos  o  chamam-se  religiões. 

Si  o,  talento  vem  a  appareee/  om 
Eschylo,  Dante,  Camões,  Sbakespeire  e 
Victor  Hugo,  as  concepções  tomam  o 
nome  do  Arto,  ([uo  ó  uma  pbilosophia 
tornaiia  sensivel,  da  mesma  sorte  que  a 
religião  6  um  poema  considerado  ver- 
dadeiro, segunilo  a  beilissima  phrase  de 
Taino. 

Ve-^e  bem  que  a  vontade  não  pôd ) 
suppra  o  talento,  ella,  que  carece  do 
soccorro  da  intelligencia.  Atreva  não 
suppro  a  luz.  As  patas  da  toupeira  nao 
podem  fazer  as  vezes  das  azas  da  águia. 

Baí^tasse  a  boa  vontade,  o  qualquer 
oXglvo  áo' Ceram icorif  empunhando  o  cin- 
zel o  o  es'iu.idro  do  Phidias,  teria  con- 
struído o  Parthenon. 

Nã>falle(da  boa  voniade  a  qualquer 
remador  do  Pireo  para  igualar  Demos- 
theaes  transfiguralo  polo  seu  génio,  es- 
maga do  Escíiynes,  como  esse  maravi- 
lhoso su  'to  de  èlu(iuencia  que  so  chama 
Oriição  d(i  Coroa,  E  não  testenmnha  a 
hiStoria  ([uo  algum  delles  tivesse  subido 
á  bema  para,  em  p/csonca  da  ccde.ua  si- 
lenciosa, crear  um  desses  primo x-es  da 
palavra  luiniana  , que  ainda  h  )jo  são  o 
enlevo  do  helienista. 

A  vontade  só  tem  uma  relação  possí- 
vel com  o  talento:  ó  a  da  inveja. 

O  próprio  phenomeno  da  attenção,  om 
que  entra  a  vontade,  6  pur».  funcçãj  da 
intelligencia;  a  contribuição  da  vontade 
O  puramente  negativa;  não  perturba, 
aquiet  .-se,  para  que  a  intelligencia  se 
de  t.)da  ao  estudo  de  pliDUorneno  que 
cae  sob  sua  analyse. 

As  obras  da  Arte,  qu )  são  aquellas 
onde  o  g(vnio  humano  attinge  ao  mais 
alto  ponto   do   seu  poder,   são  preds;- 


mento   os  productos   intolle 'tuaos  em 
que  a  vontade  mais  so  annuUa  o  se  sup- 

prime. 

A  vontade  é  o  principio  personalisa- 
dor,  o  a  obra  d* Arte  ô  uma  creaçao  im- 
p.)ssoal. 

Impessoal  no  seu  /3af,  impessoal  na 
sua  contemplação. 

O  Moysés,  do  Miguol  Angelo,  foi  gerado 
por  uma  intelligencia  ipura.  Só  a  intel- 
ligencia pôde  admiral-j. 

O  talonti  ó  a  intelligencia  resgatada 
do  captiveiro  da  vontade.  E'  um  liberto 
ao  qual  a  sua  antiga  senhora  guarda 
rancor. 

Si  ella  pudesse  supprll-o,  preferiria 
supprimil-o. 

Supprir  a  lllustração ! 

Supptir  vigílias,  fadigas,  exçimes,  lon- 
gos annos de  iniessante  estudo,  a  penosa 
altornativa  do  crer  e  do  duvidar,  a 
lenta  substituição  da  hypotheso  pela  hy- 
potheso,  a  eliminação  do  erro  verificado 
o  a  restauração  da  verdade  anterior- 
mente refugada ! 

Suppril-os  C9m  a  boa  vontade! 

Escandalosa  tolice ! 

Hom  so  ve  que  o  çadro  Olympio  não 
tom  noção  do  que  sejam  talento  o  illus- 
tração. 

Nem  poderia  t:d-a,  como  o  cego  nao 
tom  a  percepção  do  luz  o  cores;  como  o 
surdo  não  tom  a  de  som  e  harmonia. 

Os  idiotas  são  incapazes  de  crear,  estão 
incapazes  de  comprehendor  as  creaçoes 
dos  génios. 

São  os  castrados  intellectuaes. 

São  monstros,  per  defecium. 

Nos  idiotas,a  provisão  de  intelligencia 
recebida  do  labora^^orio  da  natureza  ô 
insuíílcíento  para  o  mister  primitivo. 
A  intelligencia  do  idiota  é  uma  escrava 
que  não  póie  dar  conta  da  sua  tarefa, 
que  verga  ao  peso  do  sou  flardo,  que  está. 
sempre  atrazada  no  eito.  Não  pôde  ter 
folga,  não  pôde  ter  ócios.  E  só  a  intel- 
lig(Micia  que  tem  lazeres,  que  tem  horas 
do  libe  rd  .de,  6  que  pôde  volvo  r-se  em- 
bevíTâda  para  a  coneemplação  das  gran- 
des producçõDS  que  honram  e  di  vlnisam 
o  génio  do  homem.  Erectos  ad  sidera 
tollere  vultus. 

Fica  assim  demonstrado  que  a  Píi/- 
chologia  do  padre  Olympio  é  cpisa  ab- 
surda o  r.dlcula,  omqu".nto  elle  não 
provar  o  contrario  com  o  seu  próprio 
exemplo",  produzindo  com  a  sua  boa  von- 
tade sermões  iguaos  ás  Orações  Fúnebres 
de  Bossuet  ou  mesmo  um  hymno  litúr- 
gico como  o  Pange  língua. 

Eis  ahi  at(^.  onde  chega  ura  padre, 
quando  se  mette  a  philosopho. 
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Querem  vor  o.^  leitores  ató  onde  choga 
um  padre,  quando  so  meUe  a  finan- 
eoiro? 

Si  estão  de  pachorra,  rae  acompanhem 
na  analyso  do  7«  alinea  da  pagina  1 1  da 
mensagem  do  anno  passado. 

Ahi  descobre  o  no.sso  Richííliou  falsi- 
ficado que  os  géneros  sujeitos  ao  imposto 
de  industrias  e  profissões,  obedecendo  ao 
principio  economioy  soffreram  uma  re- 
ducção  de  30  ^/o  a  mais  no  seu  valor. 

O  que  provoca  o  meu  reparo  ne^se 
trecho  não  é  a  anomalia  de  fa!Iar-se  em 
géneros  sujeitos  á  taxa  de  industrias  e 
profissões,  como  si  mercadorias  pudes- 
sem exercer  um  offlcio  ou  ter  um  meio 
do  vida.E'  uma  das  harmonias  do  systeraa 
tributário  ser;íipano.  O  que  rací  faz  scis- 
mar  ô  esse  principio  economiqí?,  quíí  deter- 
mina uma  reducçao  de  30  %  nos  goneros 
importados. 

Tenho  lido,  graças  a  Dous,  algumas 
obras  de  Economia  Politica,  quer  ortho- 
doxas,  quer  heterodoxas,  dos  .o  Say  e 
Bastiat  atô  Proudhon  e  Karl  Marx .  Mas 
foi  tão  mal  aproveitada  a  minha  leitura, 
que  não  lobriguei  em  nenhuma  delias  a 
formula  dess3  principio  que  eleva  a 
sciencia  económica  á.  ordem  das  sciencias 
exactas ! 

Deus  me  negou  o  supremo  goso  dosso 
Eureka, 

Estava  reservada  piraOlympioa  írlo- 
ria  de  ser  Kepler  da  economia  politica. 
Descobriu  as  leis  dos  moviraontus  dos 
géneros  em  circulação — Eil-as  : 

1 ."  Os  quadrados  dos  tampas  das  revo- 
luções do  xarque,  desde  a  salga  até  á 
mão  do  consumidor  são  prjporcionaes 
aos  cubos  dos  grandes  eixos  do  assucar  c 
do  algodão; 

2.*  As  orbitas  da  marcha  dos  géneros 
importados  sãj  ellipses  cujo  foco  com- 
mum  é  occupado  pelos  géneros  de  expor- 
tação ; 

3.*  O  valor  de  uma  mercadoria  impor- 
tada durante  o  tompj  ompre-radoem  des- 
crever uma  porção  de  sua  orbita,  soífre 
uma  reducçao  díí  30  °/o,  proporcional  á 
superfície  da  área  descripta  durante  este 
tempo  polo  seu  raio  vector. 

Nao  inventou  a  pólvora,  nem  a  im- 
prensa, nem  o  tol;'grapho  esse  génio 
que  entre  nós  habita.  Mas  descobriu  que 
a  economia  politica  ô  uma  sciencia  de 
formulas  mathejiaticas,  como  a  astro- 
nomia. 

D.í  hoje  para  sempre,  não  mais  greves, 
nem  crises  económicas.  Póde-se  prever 
o  valor  dos  géneros  como  se  prevê  um 
eclipse.  A  pauta  dos  géneros  podi  ser 
feita  agora  como  se  fazem  as  Folhnhas^ 


'  iniicaudo-so  em  cada  mez  qual  a  posi- 
ção da  jabã  e  do  bacalhau  no  zodíaco  do 
mercado  internacional. 

Hur/ah,  pj/  monsenhor  Olympio  ! 

Infelizmente  neste  mundo,  a  que  Leib- 
nitz  chamou  o  mrlhor  dos  mundos  pos- 
s<vei  f  ,na  previsão  dos  méritos  de  Olympio 
do  Campos,  não  ha  prr feito  sem   senão, 

O  mesmo  homem  que  so  emp  irceirou 
com  Newton,  com  Galileu^  com  Kepler, 
fazendo  de  um  ramo  da  sociologia  uma 
sciencia  feit  i  e  perfeita  como  a  me- 
cânica celeste,  cae  num  delíquio  las- 
timável, quando  escreve  na  mensagem 
de  1900,  estas  i)alavras  de  Calino: 

«Supprimi  os  lugares  de  empregados 
eíTectivos  e  auxiliares,  que  existiam  sem 
necessidade,  de  modo  que  o  pesso  il  está 
reduzido  ao  mriis  que  é possivel  (Pag.  14 
—  a- inço  ultima.) 

Para  to  lo  o  mundo  reduzir  é  operar 

um  movimento  de   mais  para  menos. 

Para  Olympio.  reduzir  ó  andar  caraij- 

^ueijalmente  do  menos  para  o  moAs  pos- 

^    siv  7 . 

Quando  se  psnsa  que  elle  reduziu  dimi- 
nuindo, ahi  nos  surde  o  homem  dizendo 
que  reduziu  augmentando  ! 

Parece  que  a  arrumação  das  cellulas 
cerebraes  no  encephalo  do  nosso  pre- 
sidente se  fez  inviezada  ;  que  os  filamen- 
tos elementares  se  cruzam  alli  de  modo 
differente  do  que  succede  nos  homens 
norm  les  ;  que  a  construcçáo  dos  seus 
glóbulos  ganglionares  obedeceu  a  um 
modelo  monstruoso  ;  que,  em  uma  pa- 
lavra, a  sua  topographia  cerebral  é  sui 
gcncris.  Só  assim  se  explica  como  as 
impressões  do  mundo  externo  se  trans- 
formam alli  em  sensações  o  noções 
aberrantes  do  senso  commum. 

Como  esses  espelhos,  que  só  reflectem 
imagens  aleijadas  de  caras  esthetica- 
ment ;  irreprehensiveis,  os  hemispherios 
cerebraes  do  padre  Olympio  só  photo- 
grapham  representações  vira  .as  do 
carnáz.  . 

A  sua  n jção  de  reducçao  lhe  dá  a  visão 
interior  de  um  augmento. 

A  sua  idéa  de  reforma  é  um  phan- 
tasma  lo/xico  incompatível  com  a  idéa  do 
innovação. 

Quando  ponsa  que  um  pessoal  faz  o 
seu  offlcio  com  a  possivel  regularidade, 
aflirma  logo  que  esse  pessoal  não  ó  suffl- 
ciente  para  o  sau  offlcio. 

A  sua  imagem  mental  da  Unha^  mos- 
tra-a  com  as  três  dimensões  dos  só- 
lidos. 

Não  concebo  o  descobrimento  de  uma 
re^âãj  s^m  que,  pelo  mesmo  acto,  seja 
fundada  uma  nação. 
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Confundo  o  futuro  e  o  presente  era  um 
s6  momento  da  successão,  quando  pensa 
era  preparar  as  bases  para  que  a 
instrucção  srj".  no  futuro  o  qii:  real- 
mente è. 

Mistura  em  ura  só  conceito  a  vidae  a 
morte,  quando  falia  era  cad/fveres  de 
pessoas  que  fallecem. 

Exhibo-se,  em  summa,  como  o  raais 
raro  espécimen  do  toratologia  cncopha- 
lica,  quando  diz : 

«...  me  parece  conveniento  que  nen- 
hum contracto  que  inclua  disposição 
onerosa  ao  Estado  ou  contrarie,  ás  Consti- 
tuições Federal  e  Estadual  e  aos  principio s 
de  Direito  deverá  ter  valor  emquanto 
não  for  approvado  pelo  Poder  Legisla- 
tivo . » 

Este  pedaço  de  ouro  esila^pag.  20, 
2*  alínea  da  mens  ^om  de  1900. 

Vejam  11,  até  onde  cliexa  o  preparo 
administrativo  de  um  presidente  d)  Es- 
tado ! 

Pensa  que  o  Poder  Legislativo  podo 
dar  valor,  approvando-o,  a  ura  contracto 
que  inclua  dispos.çõ  ís  contrarias  á  Con- 
stituição Fedorai,  á  do  Estado,  aos  prin- 
cípios de  Direito. 

Sergipano,  abaixemos  a  cara  ! 

GuMERSiNDO  Bessa. 


11 


O  povo,  que  é  o   «primeiro  factor  » 
doa  goveraos  nas  democracias. 

P,  Or.YMno:  Mensagem  1900,  pg.  4' 

Ató  morrer  aprender. 

Descobri  aurora  mais  uma  lacuna  na 
minha  cultura  juridica. 

Deitei  livros  abaixo  para  ref/oscar  as 
id(>as  bebidas  no   meu  curso  académico. 

Puz  peito  em  afuvoar  o  outro  factor 
ou  os  outros  factores  dos  governos  demo- 
cráticos, além  do  povo,  que  si  ó  o  pri- 
meiro, 6  porque  não  6  o  único,  como 
estava  eu  pensando  ha  17  annos. 

Volvi  o  revolvi  os  meus  calhamaços  e 
alfarrábios,  e  nada  enxerguei  ainda,  até 
o  fazer  deste, 

O  velho  o  grande  Montesquieu  com  a 
sua  autoridade  oracular,  lalla-nos,  do 
alto  da  iripode  do  Espirito  das  Leis,  da 
democracia,  gue  é  a  republica  onde  o 
povo  inteiro  tem  o  poder  soberano. 

Não  me  adianta  nada  o  gonial  publi- 
cista. 

Só  me  aponta  um  facior  único  do  go- 
verno democrática  :  —  os  suffragios  do 
povo.  Estou  na  mesma,  Mã  estróa  I 

VoL  V 


Si  o  pa  Ire  Oliympio  diz  que  ha  outros, 
ô  porque  outros  existem.  E  si  elle  não  os 
apontou,  O  porque  quiz  que  praticás- 
semos o  p;*eceito  evangélico  do  qucerite  et 
invenietis.  Quem  quizer  achar  que  pro- 
cure. 

Pois  venha  á  falia  Bluntschli,  e,  por 
CAusa  das  duvidas,  ponhamos  aqui  em 
pratos  limpos  todas  as  formas  funda- 
montaes  do  governo. 

São  quatro,  diz  elle.  Nao  sei  si  o 
Sr.padre  tem  o  qu3  retrucar,  e  si  lhe  praz 
accrescentar  mais  quatro,  ou  mais  oito. 

A  primeira  forma  chama-se  ideocracia^ 
cuja  raanifestaçao  mais  elevada  é  a  í/*co- 
cracia. 

Nesta  fói*ma,  o  soberano  é  um  ser 
sobrohumano.  O  factor  do  governo  ô  um 
só,  ó  Deus. 

A  segunda  forma  ô  a  democracia^  ou 
governo  popular  ;  ahi  a  nação  se  governa 
a  si  mesma .  E*  governante  no  seu  con- 
juncto  ;  governada  nos  seus  individuos. 
O  factor  do  governo  ô  o  povo. 

A  terceira  forma  é  a  aristocracia^  onde 
uma  classe  superior  governa  exclusiva- 
mon'.e. 

O  factor  do  governo  ô  a  nobreza. 

A  quarta  forma  é  a  monarchia^  onde  o. 
govey^no  concentra-se  em  um  só  homem, 
que  6  soberano  sem  ser  súbdito,  e  que 
encarna  a  unidade  da  nação.  O  factor 
único  do  governo  ó  o»rei  ou  imperador. 

Até  aqui  nem  patavina.  Dos  factores 
incógnitos  do  governo  democrático,  nem 
meia  palavra  nos  dá  o  Bluntschli,  que 
entretanto  p  issoii,  no  ultimo  quartel  do 
século  passado,  como  o  primaz  dos  mes- 
tres do  Direito  Publico. 

Não  quero  acompanhal-o  na  exposição 
das  fórraas  secundarias  e  mixtas  do  Es- 
tado. 

Seria  om  pura  perda  para  o  nosso 
intuito. 

Basta  accentuar  quo  para  elle  a  de- 
mocracia representativa  (que  é  a  forma 
ho  lioi^na  da  democracia)  consiste  em  go- 
vernar-se  o  povo  pelos  melhores  que  elle 
elege.  A  soberania  é  do  povo  todo  e  do 
povo  sô.  o  exercício  da  soberania  in- 
curabj  a  horaens  escolhidos,  aos  repre» 
sntantes  do  povo. 

Povo  sò  soberano,  povo  sò  eleitor  do 
governo,  govorno  representante  sò  do 
povo. 

Está  tudo  escuro  aind\. 

Varaos ao  tira-duvdas^  o  Larousse. 

Puxeraos  pelo  grego,  que  ô  a  lingua 
da  sobed)ria. 

Qu^il  s* avise  de  me  parle r  latin^fy  suis 
grec,  como  dizia  Figaro. 


no 
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«Democracia  voin  do  fiamos,  q\iQ  si- 
gnifica povo,Q  do  hroíos,  que  quoi*  dizer 
poder . 

E'  o  governo  do  povo  por  si  rnosmo,  é  o 
pódor  soberano  do  povo.» 

E  o  artigo  se  estira  em  uma  pagina 
inteira  de  lypo  raiudo,  a  contir  his  orias 
de  Atlionas,  de  Roma,  da  Suis^a,  o  dos 
Estados  Unidos. 

Quanto,  porém,  aos  outros  facioros  do 
governo  democrático,  silencio  profundo  ! 
Onde  esse  padre  apren  eu  i*so  ? 

Em  Garnier-Pag(53  ?  Não.  O  artigo  De- 
mocracia do  seu  Diccionario  Politico  não 
diz  nada  diverso  do  que  sn  viu  cm  Mon- 
tesquieu,   Bluntschii  o  Larousse. 

Em  Laveleyo?  Tambum  não;  porque 
logo  ás  ppimeii*as  pa^rinas  do  bollissimo 
Ensaio  sobre  as  Formas  de  Governo,  se  lô 
a  doutrina,  ató  agc>ra  ensinada  pjr  todos 
da  soberania  do  povo  na  Republica,  de 
emanar  do  povo  o  poder  director  do  Es- 
tado, 

Em  Lastarria  nem  é  bom  falar.  A 
obra  do  distincto  publicista  chileno  ó,  do 
principio  ao  fim,  um  liymno  incoinp  ira- 
vel  á.  soberania  do  povo,  ao  govei'no  do 
povo  por  si  mesmo.  O  pjvo  é  o  factor 
único  do  seu  gove/no. 

Assim  Stuart  Mi!l.  assim  Hi^Mo,  Benja- 
min  Constant,   Tucqueville,  Laboulayo. 

Quo  me  vertam  néscio, 

Lembra-me   agora  um   livrinho  pre 
cioso  de  HoUzendorff,  traduzi  lo  em  por- 
tuguoz  pelo   Dr.    Souza  Bandeira,  sob  o 
titulo  Princípios  de  Politica. 

Aqui  está  ello.  Conterá  a  cliave  do 
enigma  ? 

Não.  Lá  es  til  a  proposivã):  —  trio  o 
poder  origina-se  do  povo. 

Sendo  o  p>vo  origem  do  p.)do/  todo, 
6  necessariamente  ori,i,'cm  única  do 
pode/. 

E  Prevost-Paradol  ?  E'  bom  com- 
pulsal-o. 

Sfju  livro  La  Franca  Nourelle  é  in- 
spirado pela  paixão  da  hb:'rdado,  sem 
pri'»conceitos  de  formas. 

A  tlieso  que  discute  e  os^^ota  (t  a  da 
democracia,  que  não  tom  p  ira  ello  outro 
sentido  sinão  o  de  governo  popular, 
poder  do  povo. 

Ató  aqui  nenhuma  autoridade  nos  en- 
sina que  a  democracU  é  o  governo  do 
povo  o  do  outros  lactjros,  segundo  a 
formula  do  padrí^  Olympio. 

Todos  sustentam  quo  nas  democracias 
a  soberania  rórido  no  povo. 

Ora,  a  soberania  (5  o  poder  supro.mo,  ('* 
uma  prerogativa  inommunicavel,  indi- 
visível; porque  não  se  concebo  quo  al- 


guém possa  tudo  ao  lado  do  outrem  que 
povsa  tanto  quanto  elhí. 

Logo,  o  soborano,  factor  do  governo 
nas  democracias,  só  póle  ser  ura. 

Este  factor  é  o  povo.  Nãoé  o  primeiro, 
como  diz  o  padre.  Quem  diz  primeiro, 
prísuppôí^.  uma  sorirs  um  plural.  Quando 
se  falia  no  primeiro  factor  de  um  pro- 
dncio,  subeiití^ndí^-se  logicamente  a  exis- 
tência de  outro  factor,  polo  mim jS.  Si  o 
governo  d  'Uiorratico  é  um  resultado 
para  cuja  producçio  entra  o  povo  como 
primeiro  factor,  está  cl  iro  quo  e^se  re- 
sultido  não  so  completa  sem  addieão  de 
outro  elemonto  qu(í  soja  o  secundo 
factor. 

Qual  ello  seji,  Monsenhor  nTo  o 
di-se. 

Ernmudeciu  o  as  trevas  cobriram  a 
f  ice  do  abysmo. 

Dizei,  pa<lr.%  o  fat  lux,  E  a  luz  S3rá 
feifi  em  no<sos  e'?i)a\(os. 

Qual  ó  o  s:'gundo  factor  do  governo 
qtii)  exerceis  ? 

E'  a  tramóia,  a  fraude  eleito -ai,  o  bico 
da  piíua  ? 

E'  oacordo  Olympio-Gc.rces,  avença  do 
lobj  com  o  cordeiro,  onit^  S3  estipulou 
pira  um  o  direito  de  devorar  e  pira  o 
outro  a  honra  de  sor  devorado? 

E'  a  insuílla.ão  do  Espirito- Santo,  quo 
baixou  sobre  os  eleitoves  em  línguas  de 
fogo  no  almo  dia  da  vossa  escolha  ? 

E'  o  vosso  direito  divino  da  represíín- 
tante  nato  da  velhi  força  feudal  encar- 
na la  nos  senhores  de  engenho,  comraan- 
dantes  supíírioríM  da  Guarda  Nacional  ? 

E'  eS'(>  direito  dos  me.lhore>,  es^o  le- 
girâmismo  da  intelligoneia  magostosa, 
(la  eloquência  incomparável,  do  império 
de  >i  mesmo,  da  abn'\ga(;ão  patriótica, 
que  sagrou  os  pastores  do  povos  que 
s  í  chamaram  Péricles,  Aristides,  Epa- 
minjndas,  Timjleão  Brutus,  S  jrtorjis, 
Jiilio  César,  Henrique  IV,  Fró-derico  o 
Washington  ? 

On  6  aquella  selecção  invertida,  quo 
lovaiit)n  Critias  e.  o-!  Trinta  vm  Atho- 
nas,  I)ion3-sio  (vm  Syracisa,  Sylla  na 
Roma  republicana,  'N(to,  Calígula  e 
Domioiano  na  koma  imp  'rial,  os  Pa- 
le.3logo>  no  Baixo-lmp(uno,  os  Borgias 
na  Roma  papal,  Marat  o  Robespierre 
na  Franr-a  de  1793,  Dom  Miguel  cm 
Portugal,  Xap  )leão  III  na  Eran^a  do 
1851, '  Ro-as  na  Argentina  e^  Lopez  no 
Paraguay  ? 

Ma>  e-i^e  factor  só  existi  em  uma 
class:»  d'^  doinooracias,  nas  democra- 
cias í'pilepticas  que  Uy  «m  sympaihias 
va^(Mlla^.'S  pelos  lU^^potas.  que  gostam 
do   ver   Socrate-5     aniorda«;ado  para    o 
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nosíQa  sob  o.s  Trinta  Tyiannos,  Pla- 
tão vilipnndiado  polo  raonstro  o  Or- 
tygla,  a.s  c.nzas  de  Marins  d;»spojadas 
no  A  aio,  as  caboças  dos  sonadoros 
pendui*adas  no  Imcus  Servilius,  Lu- 
canus  e  Séneca  abrirem-sc  as  velas  a 
urn  aceno  do  Noro,  Inciloius  olevadj  a 
cônsul,  Agrícola  deposto  do  glorioso 
com  mando  de  suas  lo.ijfiõjs  pola  inveja 
do  mata-moscns^  Papiniano  assissinado 
por  Car.icalía,  Bolisario  r.'duzido  á  rae:i- 
dicidado  pelo  twitado  de  Tlioodura,  o  pa- 
tnarcha  Artonio  desterrado  por  Miguel 
Paleologo,  Rogério  apunhala.lvj  poi»  An- 
dronico,  os  banhos  i\'/)ublic  mos  de  Nan- 
tes,a  gulliotina,  ai/íí  }inaçao  djs  cistel- 
los  pelos  bran  Iões  da  canalha  avinhada, 
as  forcas  de.  D.  Miguel,  o  exilio  de 
Victor  Hugo,  o  supplicio  da  oitenaros 
de  cidadcãos  pelos  cmdilhos  do  Prata. 

A  esphynge  náo  nos  quor  dar  a  chavo 
do  enigma.  Emquanto  nâo  apparece.*  o 
novo  Édipo,  flcareraos  ignorando  qu  d  6 
o  outro  factor  do  governo  democrático, 
verdade  inefável,  irrevalada,  que  o 
pa  Ir }  aloja  o.a  uma  das  anfraotu  )5iidades 
de  sua  cachola,  como  o  Logoj  que  ainda 
so  devo  ene  irnar. 

Oum*)'sindo  Bc^sn^^ 


III 


•  Foi  moralizadora  a  Lei  que  de- 
cretastes, pois  que  cessaram  as 
aposenta  lori  \s  de  f  kvjr,das  quaes 
g.jsav.ira  Individuo.^  v.vlidos  uns, 
outros  com  pouco  tompj  do  S3r- 
viço,  poupando  assim  os  d'nheiro3 
dtítoi>s,  despendidos  em  proveito 
de  algum  felizes,  (Monsagera  de 
1901,  pag.  9.) 

Vou  narrar  hoje  a  historia  do  um 
desses  felizes,  do  venturoso  Manoel  Dej- 
cleciode  Almeida. 

Encurta,  tí  singel'\,  é  humilda. 

E'  a  vida  de  um  soldado  que  começou 
polo  Ínfimo  posto  e  foi  enchendo  penosa- 
inente  com  serviços  a  c-jcarpa  pjr  onJe 
chegou  ao  posto  tio  capi  ão. 

Mou:*ejou,  cortlu  intumpories,  pe:'deu 
'a  mocid  v.lc,  o  vigor,  a  saúde  no  dobrar 
lie  annos  sobre  annos. 

Invalido,  recl  iraou  o  beneficio  da  sua 
reforma,  garantido  solem nemente  pela 
Constituição. 

Suhmettido  á.  inspecção  de  saúde, 
exigida  pol«)  avt.  l''  da  lei  n.  8,  do  10  de 
julho  do  I80á.  verificou  a  junta  medica 
esiar  cllc  soíTrcndo  raoloitia  que  o  inha- 
bilitava  para  o  serviço  militar. 


Obteve  deferimento  o  recolho(i-se  ao 
lar,  onde  cuidava  que  não  lhe  faltaria  o 
pão  ató  d,  hora  incerta  em  que  o  espirito 
se  desata  da  carne. 

Cri'\  que  a  promessa  da  lei  era  sagrada 

0  inviolável  como  o  jirament^  do  um 
soldado,  e  como  elle  não  perjurara  o  seu, 
não  podia  ter  duvida  sobre  a  religião  do 

legislador. 

Pouco  durou  a  sua  iilusão. 

No  correr  do  anno  de  1900  foi  annul- 

1  \da  a  sua  reforma  por  acto  do  presi- 
dente do  Estado,  Padre  Oiympio  do 
Souza  Campos,  sophisticamnnto  ascorado 
-flo  dispositivo  da  lei  n.  367,  do  6  de  no- 
vembro de  1899,  que  autorizou  o  go- 
verno .  a '  rever  as  aposentadorias  e  ro- 
form:is  concedidas  atô  aquella  data, 
para  serem  annull  .das  as  que  poster- 
gassem o  art.  91  da  Constituição,  isto  é, 
aquollas  que  não  tivessem  sido  outorga- 
das mediante  a  prova  de  invalidez. 

Si  a  lei  invocada  pelo  governo  conti- 
vesse regra  abonadora  desse  acto  ini- 
quissimo,  seria  escandalosamente  retro- 
activa, seria  nulla  ;  porque  quebranta- 
r\'\  direitos  validos  e  irrevogavelmente 
adquiridos. 

O  cumulo,  porém,  dease  ultrage  á  jus- 
tiça está  em  que  tendo  o  Governo  coa- 
gido Manoel  Deoclecio  a  nova  inspecção 
de  saúde,  delia  resoltou  a  evidencia  da  ' 
sua  invalidez. 

Os  médicos  declararam  que  Deoclecio 
«solfria  de  exostoses  e  de  uma  macula 
na  cornei. T^ 

Verdade  ô  que  disseram  que  olle  es- 
tava apto  para  o  serv.ço.  Mas  Legrand 
du  Saulle  (TraV.é  de  MMecine  Legal e  et 
de  Toxicologi')  diz  que  não. 

A  nomemdatnra  das  moléstias,  enfer- 
midades e  disformidades  quí  t>rnam  o 
homem  impróprio  para  o  serviço  activo 
bx  armado  vem  ás  pags.  64  a  70  di 
obra  citada. 

Entre  ellas  se  contemplam,  sob  n.  36, 
as  exoAÍoscs  o,  sob  n..45,  as  opacidades 
da  córnea,  quando  occasionam  uma  di- 
minuição do  mais  de  um  quaHo  da 
agudosa  da  visão.  Em  uma  nota  ao 
ai:nca  45,  diz  que  mo  dá  esta  hypothese, 
quando  a  leitura  do  um  texto  de  typo 
ordinário  so  faz  diíflcilmente. 

E,  nas  instriicções  que  dá  aos  médicos 
á  pag.  63,  tem  o  cuidado  de  advertir 
que  as  suas  prescripções  entendem-so 
não  só  com  relação  aos  recruta -5,  mas 
tambom  aos  militares,  cuja  invalidez  so 
quer  verificar  para  a  reforma. 

E  si  L  fgrand  du  Saulle  na  la  dissesse, 
o  bom  senso  estaria  ahi  para  prot  >star 
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contra  a  absurda   conclusão  da  junta 
módica. 

Nem  todos  sabem  firmar  premissas. 
Mas  todos  sabomoá  deduzir  illaçôes. 

A  inferência  6  uma  proposição  que 
fatalmente  nos  6  ministrada  p;los  ter- 
mos do  argumento . 

Acato  a  competência  dos  Sps.  peritflfe. 
Qu  indo  dizem  que  viram  em  Deoclecio 
exostoses  e  maculas  na  córnea,  creio  nas 
suas  proposições.  ■ 

Quando,  porém,  sustentam  que  elle 
ostá  apto  para  o  serviço  das  armas,  pro- 
testo, porque  não  posso  abdicar  o  direito 
de  ser  lógico. 

Não  sei  fazer  um  di  .gncstico.  Ma9  sei 
quando  e  como  se  devo  d.zer  o  ergo  com 
acerto. 

Si  a  pathologia  afflrma  que  a  exostose 
6  uma  excrescência  mórbida  do  osso,  um 
tumor  ;  que  ella  ataca  de  preferencia  os 
osôos  longos ;  que  inter  jssa  o  tecido 
muscular ;  que  podo,  por  pressão  mecâ- 
nica nos  vasos  e  nos  nervos,  occasionar 
perturbações  funccionaes  das  miús  peri- 
gosas ;  estou  habilitado  a  concluir  que  a 
exostose  impossibilita  para  a  pronssão 
militar  que  requer  um  homem  são,  Xor- 
temeute  constituido,  no  goso  da  pleni- 
tude de  suas  faculdades  physicas  e  in- 
tellectuaes  :  Exostose  na  tibia  e  mar- 
che-marche  são  cousas  incompatíveis. 
Exostose  no  humerus  o  homhro-armas  não 
vão  de  conserva. 

Por  outro  lado,  i  a  physiologia  ensina 
que  a  córnea  (membrana  transparente 
que  guarnece  o  o  Ih*),  como  o  vidro  de 
um  mostrador)  deve  ser  de  uma  translu- 
cidez perfeita,  para  não  impedir  que  os 
raios  luminosos  imprimam  na  retina  as 
imagens  dos  phenomenos  visíveis  ;  si  a 
pathologta  demonstra  que  a;  maculas  da 
córnea  diminuem  a  sua  transparência, 
tornam-a  opaca,  pertuibam  a  visão  e  ai* 
teram  a  limpidez  da  imagem,  —  na^la  me 
resta  para  concluir  com  segurança  que 
Deoclecio  foi  injustamente  considerado 
idóneo  para  um  serviço  que  reclama 
vxsta  agudíssima. 

Além  disto,  convém  não  omittir  que  a 
macula  ãlludida  est^  exactamente  sobre- 
posta ao  iris  (circulo  colorido  que  con- 
torna a  pupilla),  deixando-o  completa- 
mente cooerto.  Em  Deoclecio  não  ha 
simples  diminuição  da  agudeza  visual, 
ha  a  cegueira.  A  sua  helide  é  conhecida 
de  todos. 

Pois  bem.  O  homem  em  quem  duas 
juntas  medicas 'descobrem  enfermidades 
da  ordem  das  indicadas  é  considerado 
illegalmente  reformado  ;  e  o  Governo, 
depois  de  ter-lhe  tirado  a  mocidade,  a 


saúdo,  a  coragem  de  lutar  pela  vida, 
tira-lhe  o  p  )da?o  d )  pão  escasso  e  amargo 
com  que  elle  ia  adi  mdo  a  morte  ! 

Não  f>  mandou  volta/  1  fileira,  como 
seria  lógico.  Nem  a  rjforma,  nem  o 
exercício.  A  simples  destituição  do  pos- 
to, a  entrega  do  um  homem  ao  abutre 
da  fome.  Uma  cousa  mil  vezes  mais 
atroz  do  que  um  fuzilamento ! 

Dooclecio  víu  entreTecer  o  horizonte 
da  esperança,  e  ao  mesmo  t9mpo  sentiu 
ir-se  apagando  no  seu  cérebro  a  luz  da 
razão . 

Tudo,  tudo  perlido  no  naufrágio  do 
seu  lar. 

Nem  a  ancora  sagrada  fora  poupada 
pelo  furacão .  Também  sua  esposa,  pro- 
fessora publica,  normalista  diplomada, 
fora  destitui  ia  do  magistério  por  osse 
mesmo  presidente  monsenhor  Olympio 
de  Souza  Campos,  que  não  é  home  a  de 
meias  medidas. 

Restava-lhe  o  consolo  da  insânia. 

Menos  crud  que  o  demónio  das  de- 
missões, o  demónio  da  demência  tirou 
ao  martyr  a  consciência  da  sua  desdita, 
adormentou-o   estonteado    pela  dança  ^ 
macabra  que  lhe  bailou  em  derredor. 

Mas  algiiem  que  sente  vivo,  lacerante 
o  pungir  desse  infortúnio  inacabavel, 
alli  esta  ao  lado  do  alienado,  como  nos 
monumentos  funerários  o  anjo  lacrimoso 
ao  pé  de  uma  columna  partida. 
.Leitor  indulgente,  esta  historia  custa- 
m.)  meia  hora  para  eecreveUa.  Custar- 
te-ha  muito  menos  tompo  para  a  leres. 
Entrir-te-ha  no  espirito  em  rápidas  no- 
tações, em  imagens  de  imagens,  como 
uma  sombra  meio  apagada  da  realidade 
ausente.  Não  tenho  as  palavras  que 
pintam,  o  estylo  que  evoca  as  visões 
palpitantes,  a  liniruagem  que  photo- 
grapha  na  almi  do  leitor  um  drama 
inteiro  coiu  todos  os  seus  lances  com- 
movedores. 

O  pincel  divino  de  Dante  debuxa  aos 
nossos  olhos  quasi  como  umi  percep^o 
physlca  a  tela  immortal  de  Ugolino,  em- 
paredado na  Torre  da  Fome,  tentando 
fartar  com  o  repasto  d 3  seus  filhos  o 
lobo  voracíssimo  e  ululante  que  lhe  ras- 
gava as  entranhas . 

A  p:klheta  opulenta  de  Alexandre  Her- 
culano ministra  as  mais  vivas  das  suas 
cores  pafa  o  desenho  do  quadro  sublime 
das  Freiras  de  Lorvão,  expirando  ò,  fome 
agarradas  ás  reixas  da  sua  clausura, 
tendo  ã  vista  a  arvore  que  dá  os  frudos, 
a  seara  que  dá  o  pã). 

Eu  quizcra  que  mão  de  mestre  te  de- 
buxasse agora  a  scena  real,  viva,  de 
que  te  estou  dando  a  imagem  descorada, 
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desse  supplicio  de  urani  alma  do  mulher, 
quo  i.ura  ha  dous  Ionp:os  ânuos,  dessa 
tortura  que  já  so  protraliiu  durante  doz- 
osoto  mil  o  quinhentas  e  vinto  ho*as, 
dosâe  tormento  quo  so  ppolon^ra  com  a 
mesma  intensidade  p  r  um  milhão  cin- 
coenta  e  um  mil  e  duzentos  minutos. 

Eu  quizora  que  '  sentísseis  o  calafrio 
desia  sensação  sobro  humana  de  um  cas- 
tigo sem  ôm,  marcado  a  compiisso  do 
systoles  e  diástoles  por  um  coração  de 
esposa,  que  já  pulsou,  sem  estaUr,  ses- 
senta e  três  milhões  e  oitenta  e  duas 
mil  vezes  no  equleo  dessa  agonia  ine- 
narrável. 

Eu  quizera  operar  a  transfusão  para 
tua  alma  dessas  emoções  que  laceram  a 
alma  da  martyr;  que  santissos  as  puas 
da  fome  a  te  perfurarem  o  estômago,  o 
travo  da  desesperança  a  aggravar-te  o 
padecer,  a  humilhação  dessas  migalhas 
da  caridade  atiradas  á  inedia  como  um 
osso  a  uni  cão,  a  insomnia  das  grandes 
afllicções,  o  relembrar  de  um  passado 
que  já  foi  ventura,  o  impaciento  aguar- 
aar  de  uma  libertação  qnj  só  virá  com 
a  mor!;e. 

Não  posso .  Não  me  cabe  o  :o  anche  de 
Correggio. 

O  que  posso  ô  assegurar- to  que  Mon 
senhor  Olyiupio  de  Souza  Campos,  dentro 
da  sua  caua  thoraxica,  no  logar  onde 
nós  outros  temos  o  corarão,  aloja  um 
assanhado  cascavel. 

Cuidado  !  — ■  Gumersindo  Bessa . 


IV 


O  jubilo  offlcial  sobe  hoje  ao  máximo 
gráo  de  fervura. 

Commemora-se  nesta  d.\ta  a  conclusão 
dessi  obra  i\  que  o  padre  Olympio  na  sua 
MensLVgem  de  1900,  p^.gina  5*,  deu  o 
nome  adificio  constitucional,  gab:\ndo-se 
de  ter  carregado  a  sua  pedra  para  a  sua 
construcçào  como  p.^Osidente  d;  consti- 
tuinte. 

Cumpvo  um  dever  de  patriotismo,  to- 
mando parto  na  festa,  e  aproveito  o  mo- 
mento p:\ra  levar  á  posteridade  o  nomo 
desse  il lustre  archit3cto,  tão  modesta- 
mente disfarçado  em  servento,  e  pôr  o 
seu  "  onogramraa  em  algumas  das  pedras 
que  suas  mãos  assenta  /am  nos  plinthos, 
ftist3s,  capiteis  o  laçarias  da  grandiosa 
fabpica  onde  está  guardado  o  Novo  Tes- 
tamento das  nossas  liberdades,  o  foral 
das  noíSas  f .anquias . 

Nno  quero  quo  succeda  (^om  a  Consti- 
tuição de  Sergipe  o  que  succedeu  com 
as  Leis  das  Doze  Taboas;  que  ignorom-se 


os  nomos  do  i  seus  codificadores,  que  so" 
pultem-se  no  olvido  os  que  bem  mere- 
ceram da  Pátria. 

Quero,  diwo  o  posso  poupar  aos  fu- 
turos Champollions,'  Masperos  o  Ma- 
riettes  das  ruínas  de  Sergipe  o  trabalho 
insano  do  advinharem  quem  erigiu  essa 
pyramide  august^a  oiido  estão  entalhados 
os  aphurismos  da  sabedoria  politica  dos 
nossos  legisladores. 

Das  pedras  que  as  iiiãos   Olympicas 
puzo/ain    no    portentoso    monumento, 
cinco  >ão  primores  d^arte. 
A  primeira  traz  embutida  esta   sen- 
tença : 

«  Art.  2.0  Seu  território  comprehen- 
do  não  só  o  quj  so  achava  sob  a  juris- 
dicção  da  antiga  província  de  Sergipo, 
como  ainda  o  que^  embora  alheio  a  sua 
jurisdicçãOf  todavia  lhe  periencia  por 
direito, ¥ 

InatUngivel  a  esthetica  deste  colum- 
nollo  l 

O  tsrritorio  de  Sergipe  —  Estado— é 
o  mesmo  de  Sergipe  —  província  —  e 
mais  o  que  está  fora  de  sua  jurisdicção, 
o  que  já  lhe  pertonceu  ! 

E'  a  primeira  vez  que  a  Lei,  cuja  es- 
sência ó  dispor  sobre  coisa  certa,  esta- 
tue  uma  regra  incerta  e  ob^jcura. 

E*  a  prim  ira  vez  quo  uma  organi- 
zação politica  rosolve,  ex-proprio  marte ^ 
matéria  litigiosa,  na  qual  ha  interesses 
compromottidos  de  outra  organização 
politica,  que  não  e.^tá  sujeita  á  sua  so- 
berania. 

Assim  o  edifício  constitucional  sergi- 
pano, logo  no  seu  peristylo,  infringe  o 
modulo  architectonico,  transformando 
em  pieceito  do  lei  o  que  devera  ser 
matoria  de  um  libello  articulado  pe- 
rante o  Supremo  Tribunal  Federal,  em 
acção  movida  contra  o  Estado  da 
Bahia. 

Ahi  íica  assignalada  a  primeira  pedra 
do  Sr.  Olympio. 

A  segunda  tem  esta  inscripção: 

«Art.  11.  —  O  mandato  não  será  im- 
perativo e  poderá  sor  renunciado  em 
qualquer  tempo.» 

Na  linguagem  do  Direito  Publico, 
mandato  imperativo  ô  aquelle  em  que  o 
deputado  não  vota  livremente,  segundo 
as  clrcumstancias  e  as  luzes  do  debate  e 
sim  de  conformidade  com  as  instrucçoes 
recebidas  dos  sous  eleitores. 

O  mandato  imperativo  converte  os  de- 
putados em  embaixadores  dos  eleitores; 
discutindo  interesses  oppostos  e  hostis, 
redulos  a  agentes  e  mandatários  do 
grupos,  ora  vez  de  serem  os  represou- 
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tantos  do  um  povo,  como  poaderava 
Burko. 

E'  ura  instituto  morto,  O  nosso  gys- 
teraa  politico  o  bane  pela  incompatibili- 
dade com  os  princípios  consanrrados  em 
outros  preceitos  consatucionaos. 

Mas  o  mandato  irapera^.ivo  proscripto 
oxprc;samnnt3  pola  Constituição  sergi- 
pana é  ou tiú  cousa. 

Monsenlior  Olympio  só  esfolou  suas 
mãos  no  transporte  dessr^  monolitlio, 
porque  pensa  que  mandato  imperativo 
significa  mandato  irrenunciável.  Os> 
gundo  membro  da  disposição  avia  /a  o 
sontiJo  do  primeiro. 

A  terceira  pedra  encerra  os  dizc  es 
seguintes  : 

«Art.Gá.  —Compete  exclusivamente  aos 
conselb)s   municipaes  : 

XIY.  Creare— manter  escolas  concor- 
ren^nnmto  com  o  Estado. 

Esta  pedra  não  precisa  que  eu  a  mar- 
que. Está  as  i-rnala  por  natureza.  Só  o 
padre  Olympio  podia  tol-a  carregado. 
Só  elle  ô  quem  combina  estes  inconciliá- 
veis :— competência  exclusiva  e  compe- 
tência concorrente. 

Para  elle  não  ha  impo^sivois,  nem  na 
ordem  moral,  nem  na  ordem  lógica. 

Rí5s-vos  com  a  terceira  e?tá  a  quarta 
pedia,  onde  se  continuam  a  insculpir  os 
cânones  da  competência  exclusiva  dos 
conselhos.  Ahisclô  : 

<XV.  Exercer  o  direito  de  petição  o 
ropr.ísentar  contra  os  attentados  feitos 
ás  leis  fi3doraes  ô  do  Estado.» 

No  systema  constitucional  sergipenso 
íò  03  conselhos  municipaes  sao  compe- 
tentes para  exercerem  o  direito  de 
petição." 

-  O  padro  Olympio  revogou  o  art.  12, 
§  9s  da  Constituição  d*  Republica.  Re- 
vogaria até  o  Decálogo,  si  lhe  conviesse! 

Fiquem  sabendo  os  que  demoram  em 
lodos  os  quatro  pontos  cardeaes  que,  em 
Sergipe,  o  direito  do  petição  não  é  um 
predicado  do  individuo,  d  uma  att.-ibui- 
ção   exclusivamente  municipal ! 

As  leis  federaes  podem  ficar  impune- 
menta  violadas,  si  os  conselhos  não  re- 
presentarem contra  os  attentados  ãs  suas 
disposições. 

Nenhum  .  individuo  pôde  reclamar  o 
desaggravo  delias,  porque  invade  a  com- 
petência exclusiva  dos  conselhos  ! 

Isto  já  não  6  tolice,  6  demência  ! 

A  quinta  pedra  é  lavi'ado  com  esta 
legenda  : 

«Art.  83,  §  22.— E'  garantido  o  livre 
exercicio  de  qualquer  profissão  moral, 
material^  intellectual  o  industrial.» 


A  Constituição  Federal  garante  o  livre 
exercicio  de  qu  vlquer  profissão,  moral, 
intellectual  o  industrial.  A  de  Sergipe, 
copiando  essa  disposição,  inseriu  o 
adjíícivo  matçrial  no  t;íxto  que  lho  ser- 
vira do  modelo. 

Entendeu  o  logisladjr  sergipano  que 
a  Constituição  Federal  não  comprí^hen- 
dera  t)das  as  espécies  de  prolssão,  o 
que  ha  uma  delias  que  nã^>  se  pôde  clas- 
sifiCvar  em  nenhuma  daquollis  três  qua- 
lificações. E  por  sua  conta  promettou 
gai'antir  a  profissão  mal  'Hal,  quo  nio  6 
nem  moral,  nem  intellectual,  nem  :"n- 
dusirial , 

Palurdia  emend;^ ! 

Que  6  inlusti'ia  senão  o  trabalho 
humano  applicado  a    produzir  valores  ? 

Industria,  ponso  cu,  é  lavrar  a  terra, 
6  dar  nov:^  fó/raa  aos  productos  na- 
turaes,  é  troe  il-os,  ô  transportal-os. 

Ha  sempre  um  elemento  mecânico, 
material  na  industria.  O  carro jão  ex  jrce 
a  industria  o  transporto.  Não  ha  meio 
de  vida  mais  material^  e,  entretanto,  o 
carrejão  é  um  agente  do  uma  operação 
económica  indispensável. 

Qual  6,  pois,  a  profissão  material  quo 
escapa  ao  genus  et  differenlia  do  con- 
ceito de  industria  ? 

O  mineiro  abre  a  galeria  e  extrahe  a 
hulha  ;  o  caroqueiro  e<cava  a  pedreira 
e  rebonta  a  rocha  ;  o  limpachaminés 
remove  a  íViIigem;  o  varredor  de  ruas  as 
desentulha  do  lixo  ;  o  lagareiro  oxpreme 
os  fructos  ;  o  recovei  *o  dirige  as' bestas 
de  C-^rga  ;  o  moço  de  fretes  leva  recados 
e  oncommendas.  Tudo  isso  6  material. 
Mas  tudo  issop/oduz  utilidades.  Tudo 
isso,  po/tanto,  d  indutria,  como  é  in- 
dustria fiar  o  linho,  fazer  chapéos  e  ca- 
misas, fundir  canhões,  construir  vapores, 
pescai*  o  bacalháo,  preparar  conservas, . 
destillar  aguardente,  vender  bentinhos 
e  agua  de  Lourdes. 

Ahi  está  toda  a  architectura  constitu- 
cÍL»nal  de  Sergipo.   • 

Nada  de  grandioso,  nada  que  indique 
o  estro  da  liberdade. 

Não  ó  um  santuário,  6  um  ergástulo. 

«  O  ediftcio  falia  como  uma  inscripçao 
abreviada  do  passado.»  —  disso  Latino 
Coelho. 

O  edifício  cofísttlucional  do  padr J  Olym- 
pio falla-nos  hoje  de  um  passado  de  ver- 
gonhas, j 

As  construcções  constitucionaes  dos 
Estados  irmãos  aprumam-so  correctas, 
graciosas,  decoradas  do  festões,  banhan- 
do-so  na  luz,  sorrindo  a  limpidez  do 
firmamento. 
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Foram  mãoá  compotontesquaas  levan- 
taram . 

Só  Sergipe,  sangrado  do  sou  raelhor 
sangue,  cacht'tico,  paralytico  o  domm- 
tado,  ..provoitíi  a  escoria  intollectual 
dos  seus  cui-adore.i  para  erigir  esse 
monturo,  osso  Kjokhcn-modiUng ,  for- 
mado de  rostos  de  coisinha,  do  cascas  de 
mo l lascas,  espinhas  do  peix  ;,  ossos  de 
maramifer^s,  que  testemunha  o  estado 
intollectual  de  um  troglodyta.  Estamos 
ainda  no  poriodo  do  urso  das"  cavernas. 

Eis  ahi  a  lei  basilar  de  um  p>vo  em 
cujo  grémio  nasceram  tantos  espíritos 
supariores  ! 

Não !  A  festa  de  hojo  podo  sor  a 
a[)oth)ose  do  sycophantas  quo  se  repo- 
treani  nos  melhoros  postos  da  adrai- 
nis' ração  publica,  saboreando  o  goso  das 
boas  digastões. 

Não  será,  ncão  poderíl  ser  a  paschoade 
um  povo  qu3  so  rejubila  na  data  da  sua 
libertação. 

Sergipanos,  tape  nos  a  cara.  —  Gm- 
Yiíersindo  Bessa. 


Creio  que  foi  Voltaire  quem,  discor- 
correnio  sobro  os  grandes  eíFeitos  de- 
rivados d  s  pequenas  ciusas,  disse  que, 
si  o  nariz  ao  Cleópatra  fosso  menos  ad- 
iado, a  f '.cíí  do  mundo  seria  hoje  muito 
diversa  do  que  é. 

E  si  não  foi  Voltaire  quem  o  disse, 
o  padre  Olympio  também  não  o  foi. 
Por  este  ft  -o  eu. 

Mas  não  importa  o  nome  do  inventor 
do  dito.  As  grandes  verdadcís  são  ira- 
pe.>soaes.  Uma  vez  concebidas  e  extiT- 
nad.is  por  um  grandr»  pensa  ior,  logo 
são  desapropriadas  por  utilidade  publica 
e  se  convertem  era  rcs  communes  om- 
nium^  como  o  ar,  a  luz,  a  agua  dos 
grandes  man.mciaos. 

Por  is  MJ,  digo  eu  agora  como  cousa 
minha  :  —  os  grandes  cons  quentes  pro- 
manam <is  vezes  dos  mínimos  antece- 
dentes. Uma  pequena  cercado  um  sal- 
teador implanta-la  em  um  pequeno  sitio 
de  uma  pol)re  viuva  produziu  a  reve- 
lação oratória  do  Sr.  Joviniano  díí  Car- 
valho e  mostrou  quo,  no  género  epis- 
tolar, um  dos  diíflctíis  districtos  da  litte- 
ratura,  o  velho  Senador  Leandro  Maciel 
põe  em  um  chinello  a  celebre  madame 
de  Síívigné. 

Quem  duvidar  do  que  diiio  abra  o 
Diário  do  Congresso  Nacional  de  2  do 
corrente  v  leia  o  discurso  do  Sr.  Jo- 
viniano do  Carvalho  na  sessão  da  vés- 
pera. 


Um  assombro. 

O  Saloio  dosas:iou-so,  acepilhou-so ; 
(ístá  facundo  o  fe  undo;  tem  surtos  de- 
mosthenicos,  é  imaginoso  e  poético;  suas 
palavras  só  safiem  a  lume  vestidas  na 
purpura  do  ostylo  pomposo.  E'  um 
gosto  lél-o,  jil  que  não-  sj  teve  a  folici- 
da  i(^  de  ouvil-o. 

Xã>  ó  mais  o  mesmo  homora  do  1891, 
o  Deputado  vicentista  todo  embevecido 
na  adraira<,'ão  •  do  humilde  rabiscador 
df^ste-í  g  Tgotins,  aquo-.le  enthusia^a  ouo 
queria  levar-me  á  posteridade  dentro 
d  IS  molduras  do  um  retrato  a  óleo,  já 
ent^ommen  lado  ao  pintor  Osoas,  qu.indo 
a  r.wolu(;ão  do  21  de  novembro  voiu 
obrigal-o  a  atirar-se  nns  braços  do  padro 
Olympio. 

Muito  muda  lo  o  Joviniano  I  Já  tem 
g:\rbo,  aprumo,  a  j)oso  diplomática, 
men!'ios  coi'recítissimos,  raagestade  na 
expressão  dos  sjntimentos,  sainete  nas 
alliisões  finura  na  ironia,  sal  at tico  nos 
dito^  espirituosos,  promptidâo  e  tino  na 
r(}pli(*a,  fogo  na  invectiva,  discerni- 
mento na  esfolha  dos  argumentos,  m3- 
thodo  no  expol  os;  em  summa,  tem  o 
ethos  e  o  palhos,  convence  o  persuadi, 
illumina  'i  arrasta. 

Diz  Moramsen*que  Jiilio  César,  ao  ter 
noticia  do  suicídio  de  Catão,  exclamara 
commov^ido  : 

—  Invejou-me   a  gloria  de  perdoar -lhe , 

Quando  Joviniano  fecha  a  torneira 
da  sua  eloquência,  não  posso  acabar 
commiga  o  exclamar  :  Invf^jon-vm  a 
glo)\a  de  ouvil-o. 

Um  artista  da  palavra  como  elle  de- 
vera ser  um  moio  continuo,  um  jor- 
ro píTenno,  um  chafariz  de  passeio  — 
pubii<;o,  s  jmpre  a  pingar,  uma  sonorosa 
Igynpha  fugitiva,  romo  dizia  Camões. 

M  iS,  —  oh  I  dor  !  —  oUe  estancou. 

Porque  não  fez  D  ms  a  língua,  os  lábios 
todo  o  apparelho  palratorio  de  Joviniano 
como  foz  os  da  Briioanja  do  Arco  de 
SanVAnna  t.e  Garrett,  que  não  podia 
existi.'  som  fnnccionar  ? 

Einmudecou  alflm  I 

E  dv)  todo  aquelle  poema  era  prosa,  d) 
todoaquel'o  hymno  fallado,  ficou,  como 
jóia  dj  purissimo  lavor  em  holocausto 
precio  o,  a  carta  do  Leandro,  a  carta 
onde  sublime  velho  diz  que  só  se  queixam 
do  monsenhor  Olympio  os  deshoncstos. 

E'  dat  >,da  de  ura  de  maio  essa  epistola 
fulminante  ;  6  do  mesmo  dia  em  que 
aqui  eu  publicava  a  minlu  resposta  ao 
p  idro  Olympio,  defendendo  generosa- 
mente o  Sr.  Leandro  da  accusação  de 
analphabeto  ! 

Grande  entalação  a  minha ! 
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Eu  disse  quG  o  Senador  Leandro  hon- 
rava-me  com  a  sua  amizade,  cora  a  sua 
absoluta  confiança,  e  na  mesma  hora  om 
que  eu  dizia  isto  o  Sp.  Leandro  me  apo- 
dava de  deshonosto !  f 

Como  hei  de  agora  retaliar  ? 

Valha-me'Schopenhauer  neste  aperto. 

Ouça  o  leitor ! 

«Ha  casos  em  que  mentir  é  um  devor. 
Os  médicos,  os  advogados,  os  confessores 
devem  mentir,  quando  a  verdade  preju- 
dica a  seus  clientes.  Ha  atô  mentiras 
sublimes,  tal  o  caso  do  ma  quez  de  Posa 
no  Bon  Carlos  de  Schiller,  acto  V,  scona 
III ;  tal  o  de  Sophronia  na  Gerusalemme 
Liberata  ;  tal  o  de  Jesus,  que  intencio- 
nalmente alterou  a  verdade  no  episodio 
narrado  no  Evangelho  de  S.  João,  capi- 
tulo VII,  versículos  8°,  9»  e  10».» 

Agora,  posso  fallar  com  coragem .  Eu 
menti,  quando  desmenti  Olympio,  que 
accusava  o  Sr.  Leandro  de  sjr  um  anal- 
phabeto. 

Menti ;  porquo  a  consciência  mo  se- 
gredava que  seria  uma  infâmia  minha 
pAr  ao  soalheiro  a  fraqueza  de  um  pobre 
velho  estranho  aos  ataques  dos  meus 
inimigos ;  porque  as  re^^ras  mais  co- 
mesinhas  da  moral  me  aconselhavam  a 
occultar  do  publico  a  inconsciência  de 
um  homem  que  me  dava  testsmunhos 
de  estima;  porquo  a  boa  táctica  de 
guerra  mo  estava  suggerindo  que  flão 
aggredisse  a  quem  nào  se  tinha  definido 
contra  mim  na  campanha. 

Menti,  para  defender  o  Sr.  Leandro. 
Menti,  para  que  seu  nomo  não  solTressc 
quebra  no  conceito  publico.  Menti,  para 
honral-o. 

Mas,  desde  que  S.  Ex.  entra  na  esta- 
cada contra  mim,  desde  que  toma  dores 
pelo  Sr.  Olympio  e  insulta  a  Fausto  por 
me  ter  defendido;  estou  exonerado  do 
dever  de  poupar-lhe  a  reputação,  ganhei 
mesmo  o  direito  de  lh'a  tirar. 

Mas  é  bom  que  se  note.  Só  menti  no 
ponto  em  que  a  verdade  do^bonava  o 
Sp.  Leandro.  No  que,  porém,  tocava  á 
minha  conductí\,  nâo  occultei  a  verdade, 
e  confirmo  o  meu  dito. 

Vou  relembrar  o  incidente. 

O  Sr.  Olympio,  naqucUa  algaravia 
inimitável  com  que  costuma  enunciar 
suas  idéas  aborticias,  disse  que  eu  abu- 
sara da  confiança  do  Sr.  Leandro  Ma- 
ciel, publicando  com  sua  firma  um  es- 
cripto  injurioso  ao  Dr.  FelisbíUo  Freire. 
Afiançou  até  que  o  Sr.  Leandro  S3  quei- 
xara amargurado  da  minhv  desleal- 
dade. 

Retruquei  que  era  mentira  do  Olym- 
pio; que  o  alquebrado  Senador  não  me 


incumbira  nunca  de  tal  sarviço.  E  a^se- 
gur.ú  que  não  podia  crer  que  elle  ti- 
vesse queixas  de  mim,  a  quem  visitava, 
consultava  em  S3iis  negócios  forensjs  e 
elogiava  com  eraphase. 

O  pon^o  cm  que  me  desdigo  é  o  que 
versa  sobre  a  encommenda  do  manifesto 
contra   Felisbello. 

O  Sr.  Leandro  Maciel  vae  mostral-o  em 
quo  termos  me  fez  e.^se  -  pedido. 

Aqui  está  elle  íallando  : 

4Dr.  Guinersindo  Bessa.  — Rocebi  sua 
carta.  Sempre  obrigado  pelas  reitera- 
das provas  de  sua  amisade. 

Com  a  c  .beça  cheia  de  idéas  incom- 
pativcis  á  wn prensa,  venho  de  novo  pe- 
dir-lhe  quo  me  responda  ao  Felisbello, 
tomando  em  consideração  as  noias  que 
fiz  no  artigo. 

Diga-lho  a  verdade  com  os  pontos 
nos  ii,  e  faça  cjrror  mundo  com  a  minha 
íirma. 

DiKXo  ao  seu  ciiterio  e  energia  a 
resposta  completa. 

Achei  prudente  não  respondor  ao  Ivo. 
Disponha  áj  coUega. — Leandro    Maciel  » 

Cora  esta  carta  recebi  um  exemplar 
d'0  Republicano,  oi*gão  oíHcial  sob  a  di- 
recção do  Sr.  Josino  do  Men*zes,  <  nde ' 
o  artigo  a  que  o  Sr.  Loand 'o  queria 
responder  ;  e  nas  margens  do  jornal  es- 
tavam lançados  com  letras  delle  os  dados 
da  resposta. 

Esc /e  vi -a,  respeitando  os  apontamen- 
tos. 

Nada  puz  cio  meu,  senão  a  ordem 
da  exposição,  05  pontos  nos  u,  a  lihorua- 
gem  compatível  d  imprensa,  seguuao  a 
garabulha  da  cavta  que  transcrevi. 

Asseverou  o  pad  e  Olympio  que  o  Sr. 
Loandro  se  queixara  de  abuso  de  con- 
fianí,'a  da  minha  parto. 

Nào  sei  quem  monte.  Não  sei  si  o  Sr. 
Leandro  queixou-sc,  ou  si  o  padre  lo- 
vantou-Jhe  esse  aleive. 

O  que  S)ié  que  o  Sr.  Leandro  gostou 
da  minha  obra  e  approvou-a  numa  carta 
era  que  me  fez  nova^encommonda,  para 
d(í fender- se  dos  ataíjiies  que  o  seu  wia- 
nifcslo  provocara. 

A  carda  diz  assim: 

«  11  Im.  Sr.  Dr.  Bessa.  —  Desojo-lho 
saúde  e  paz  de  espirito  era  companhia  da 
Exraa.  Prima,  a  quem  respeitosamento 
comprimento. 

«  O  meu  especial  amigo  o  Sr.  Manga- 
bcira  quer  vei*  si  pôde  eílectuar  não  pa- 
quona  Gransacção  cora  o  Banco  Emissor. 
Possuo  elloduus  estabelecimentos  monta- 
dos a  vapor  em  Nossa  Senliora  das  Dore?, 
que  oífo recém  as  melho.'e3  garantias. Está 
munido  do  muitos  documentos.  Peço-lhe 
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de  examinal-os  onoaminhando-o  da  me- 
lhor forma  quo  possa  ser  realizada  a 
transacçSLo  o  mais  breve  quo  lhe  fòr  pos- 
sível. 

Nao  lhe  sendo  penoso,  no  mesmo  tom 
do  manifesto,  me  dê  a  todoa  do  Republi- 
cano uma  sò  resposta,  trancando  com 
chave  de  ouro  a  discussão.  Sempre 
grato. — Leandro  Maciel. > 

Já  se  vê  que  ao  Sr.  Leandro  agradou  o 
tom  das  minhas  variaçõos  sobre  o  mo- 
tivo, musical  dos  seus  apontamentos  pjtra 
a  i>espo3ta  a  Felisbsllo. 

Si  agradou-lho,  é  que  interpretei  os 
seus  pensamentos  o  sentimentos  com  a 
máxima  fidelidade.  E  o  bom  o  Aol  inter, 
prete  não  incorro  em  abuso  de  conílança. 

Ha,  portanto,  um  mentiroso  por  lá. 

Teria,  o  Sr.  Leandro  Maciel, na  sua  pos- 
terior reconciliação  com  o  Sr.  Folisbello 
Freire,  pr  \ticado  o  dosaii-cdo  dosculpar- 
so,  assacr^ndo-mo  o  labéo  d 3  pérfido? 

Pendo  a  crer  que  sim. 

Digo  já  porque  creio. 

Poucos  dias  ante)  de  embarcar  para  o 
Rio  para  os  trabalhos  da  sesião  extraor- 
dinária do  Congresso,  o  Sr.  Leandro  Ma- 
ciel veiu  á  minha  casa  apresentar-me  spu 
illustre  sobrinhj  o  Dr.  Bezerra  dò  Me- 
nezes, actual  promotor  publico  da  co- 
marca da  cipital.  Em  sua  companhia 
V31U  o  Sr.  Alfroio  Franco,  deputado  es- 
tadual. 

Palestrámos  sobra  diversos  assumptos. 
A  visita  proLongou-so  som  causar-mo 
enfado.  Ao  retirar-se,  disso  S.  Ex.  para 
mim,  apontando  seu  sobrinho :  -~  seja 
amigo  do  rapaz. 

Sao  daqui  solicitando  minha  amisado 
para  um  seu  parente,  o  ao  chegar  ao 
Rio,  chama-me  doshonesto. 

Quem  6  capaz  desta  dobrez,  também 
tem  cara  para  deslouvar  em  presença 
de  Felisbello  o  escripto  cujo  tom  appro- 
vara  em  carta  a  mim  dirigida. 

Compare  agora  o  publico  a  minha 
conducta  com  a  do  Sr.  Leandro  Maciel. 

Insultado  por  um  padre  hydrophobo, 
tendo  na  gaveta  prova  irrofragavel  da 
minha  innocencia,  proferi  á  replica 
esmagadora  uma  evasiva  que  podia  pa- 
recer um  appello  á  miS3ricordia  do  Sr. 
Leandro .  Compr  jmetti  minha  causa  em 
proveito  de  S.  Bi.  Occultei  a  verdade, 
que  seria  minha  justificação,  porque  seria 
também  a  condemnação  de  S.  £x. 

S.  Ex.  por  sua  vez,  vem  a  terreiro 
guaitlar  as  costas  do  meu  inimigo, 
doestar-nos,  a  mim  e  ao  meu  generoso 
defensar,  tdmar  parte  em  um  combate 
em  favor  de  quem   o   menoscabara  e 

Vol.     V 


contra  quem  se  sacrificara  pela  sua 
reputação. 

P  'ocede  assim  e  que.*  sor  juiz  da  ho- 
nestidade dos  outros  I 

Deshonestos  os  que  não  commungam 
com  S.  Ex.  a  fó  na  inoi'rancl:\  do  padro 
Olyrapio  ! 

Deshonestos  os  que  não  soflnrem  silen- 
ciosos a  oppressão  de  um  governo  que 
deproda,  prende,  insultx  e  calumnia  l 

Meliu  l)em  S.  Ex.  a  p.'oAindez:^  desse 
aggravo  ? 

Ou  reserva-se  o  direita  do  queixar-se 
do  abuso  de  confiança  de  quem  lhe  em- 
prestou a  ponna  para  essa  obra  ? 

«São  os  iructos  do  tempo  ;  deixo  que 
amadureçam »  dissi  scntenciosamente 
S.  Ex.  no  encerro  da  carta  quo  mandou 
á  Nar;ão  polo  estafeta  Joviníano . 

Os  frucios  do  hqjo  om  via  de  matura- 
ção  sempre  valem  mais  que  os  fructos 
do  passado  ;  já  em  podridão. 

Os  males  dos  nossos  tempos  não  pro- 
cedem do  timvo  dos  fructos  ainda  não 
sazona  los,  nascem  dos  miasmas  que  ema- 
nam dos  fructos  podres.—  Gumersindo 
Bessa, 

VI 

Exm.  Sr.  Deputado  Rodrigues  Dória. 

Eis-mo,  per  liieras^  em  presença  do 
V.  Ex. 

Não  so  constranja  por  ver-mo  á  sua 
porta. 

Não  venho  chamar-lhe  sabujo,  nem 
vagabundo,  nom  meretriz.  Estes  vocá- 
bulos trazem  a  marca  de  fabrica  de 
Monsenhor  Olympio,  o  esto  seu  criado 
não  faz  oncuiTencia  desleal  a  nin- 
guém. 

Venho  em  termos  muito  mesura  los 
pedir  umas  explicações  a  V.  Ex. 
.  No  primeiro  discurso  que  V.  Ex.  pro- 
feriu, na  Camará  dos  Deputados»  em  de- 
fesa do  presidente  de  Sergipo,  accusado 
{>or  Sylvio  Roméro  na  fó  da  mlnhaj»- 
avra,  disse  V.  Ex.  que  sou  homem  de 
uma  grande  exaltação  nervosc/r.  Um  su- 
perlativo pathologico  I 

O  intuito  de  V.  Ex.  foi  assentar  uma 
pi*emissa  para  inferir  que  minha  pala- 
vra não  meroce  crelito. 

Ou  a  asserção  de  V.  Ex.  tem  este  al- 
cance, ou  não  tem  nenhum. 

Sendo  assim,  o  ouphemismo  de  V.  Ex. 
mal  disfarça  este  terrível  diagnostico  : 
—  eu  tenho  os  nervos  agitados  pelas 
ftirias  de  todas  as  nevroses.  Cada  fila- 
mento tem  uma  Eumeniie  a  fazol-o  vi- 
brar como  o  seu  açoite  de  serpentes. 

Ora,  V.  Ex.  ô  medico,  clinico  distincto 
o  professor  de  uma  Faculdade  de  Medi* 
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cina.  Afflrmando  que  Sou  nevropatha, 
abonou  com  sua  competência  profissio- 
nal o  dito  de  Olympio  Campos. 

Os  deputados  que  o  ouviram,  todos 
Quantos  leram  o  seu  discurso,bem  podem 
ficar  crendo  que  V,Ex.  fallou  com  conlie- 
cimento  de  causa. 

Pergunto-Ihe  agota,  não  sente  V.  Ex. 
remorsos  por  estia,  grave  infL*acção  da 
ontologia  medica  ?  Não  se  envergonha 
de  ter  sacrificado  o  caracter  profissional 
a  um  interesse  partidário  ? 

y .  Ex.  enganou  a  Camará,  enganou  a 
Nação. 

y.  Ex.  nunca  mo  fallou,  nunca  me 
viu,  não  me  conhece  nom  p8ychica«  nem 
somaticamente,  nunca  foi  informado  por 
testemunhoB  idóneos  dos  jueus  hábitos, 
sentimentos,  teor  de  vida,  gostos  e  appe- 
tltes.  Não  sabe  nada  do  meu  viver  in- 
timo, das  minhas  horas  do  somnq  ou  das 
minhas  insomnias,  das  minhas  boas  ou 
mAs  digestões,  dos  meus  resentimeatos  e 
dissabores,  das  minhas  sympathias  e 
aversões,  dos  meus  ideacs  e  das  minhas 
disilíusões,  da  minha  fó  religios:»,  phiio- 
sophica  e  politica. 

Como  se  atreveu,  portanto,  a  diagnos- 
ticar a  minha  anormalidade-? 

Porque  Olympio  lh'o  disse  f  Mas  y.  Ex: 
costuma  receitar  aos  doentes  do  hospital 
da  Bahia  peio  que  lhe  di2  um  servente 
do  enfermaria  ? 

y.  Ex.  ffez  um  diagnostico  de   oitiva. 

Comj)rometteu  a  seriedade  da  sua 
profisss^o.  Da  medica,  bom  entendido. 
Porque  na  profissão  politica  y.  Ex.  la- 
vrou um  tento  e  ha  de  receber  o  seu 
galardão. 

*  Soii  um  homem  incapaz  de  merecer 
credito,  porque  sou  um  gfande  exal- 
tado. 

Estou  privado  da   cap  icidade  virtual 
de  me  determinar  scígundò  os  princípios 
'  ethicos  e  jurídicos  do  ambiento  social 
onde  Tivo. 

Não  sou  catlsa  Intencional  e  consciente 
dos  meus  actos.  Õu  antes  os  meus  actos 
não  s^  ineus,  são  da  nlinha  nevrose, 
ou  das  minhas  nevrodes.  Não  sei  quan- 
tas. 

Coinplete-me,  por  quom  é,  d  diagnos- 
tico. 

Diga  que  logar  tem  no  quadro  nosolo- 
•  gico  o  meu  padecer. 

Si  será  uma  nevrose  especial  ou  uma 
moléstia  mental? 

Si  hysteria,  epilepsia,  chorôa,  sora- 
nambuíismo  natural?  Si  ha  ^m  mim 
excitação  maniaca,  illusoes  pathologicaâ, 
allucinações,  delirio  restricto,  perversão 


das  faculdades  afifôctivas,   impulsos  in- 
stinciivos  ? 

Si  mania,  si  melancolia,  si  monoma- 
nia  ,  loucura  cii\3uiar,  demenciu,  si  (oh  I 
horror  !)  paralysia  geral  ? 

Si  estou  na  tona  neutra  de  Maudsley, 
entre  os  que  não  são  sãos  nem  doidos;  na 
zona  occupada  por  Mahomet,  Júlio  Cé- 
sar, Carlos  y,  Moliêre,  Pe  a*o  o  grande 
e  Napoleão  !<>  ? 

Quer-me  parecer  que  y.  Ex.,  ainda 
seguindo  as  informações  de  Olympio, 
me  quer  attribulr  o  hysterlsmo. 

Já  sei,  pois,  que  y.  Ex.  na  corrente 
de  Klein,  Pa tello,  Bataoult  e  Maricourt, 
admttte  a  hysteria  nos  liomens. 

Está  em  boa  companhia. 

Mas  já  me  viu  V.  Ex.  no  momento  do 
rnptus  melancholicus  ?  Apanhou-m  i  al- 
guma vez  num  accesso  completo  ou  psy- 
cho-motor?  Surprehendeu  siquer,  em 
mim  accessos crepusculares  ou  larvados? 

Nunca. 

Doe  me,  pois,  o  dizer-lhe  que  y.  Ex. 

soffre  de  cousa  p  ior  que  o  meu  hyste- 

rismo,  peior   que   o  furor  epiléptico, 

pe^or  que  todas  as  nevroses  do    nmndo. 

Não  lhe  digo  o  nome  da  sua  doença. 
Metta  a  mão  na  consciência  e  enver- 
gonhe-se. 

y.  Ex.  esqueceu  esta  lição  de  um 
grande  Mestre  : 

<  Senhor  absoluto  de  suas  palavras  e 
de  Suas  opiniões,  o  medico  não  deve 
abusar  da  sua  situação;  deve  ser  sempre 
sincero  e  verdadeiro.  A  mentira  em 
nomo  da  sciencia,  sob  color  de  sciencia, 
6  de  uma  gravidade  oxoepcional.  Avan- 
çar falsidades,  calar  í^tos  negativos, 
torcer  de  propósito  a  interpretado  dos 
pheaonienos  observados,  exag  ;rar  a 
importância  de  um  facto:— tudo  isto 
importa  comprometter  a  consideração 
do  medico,  deshonrar  a  scieni^ia  e  ma- 
cular a  classe  de  eleição  á  quai  pertence 
o  clinico.» 

Estas  palavras  são  de  Legrand  da 
Saulld,  que  accrescentar 

« O  medico  nunca  deve  descer  a  ser 
jim  homem  politico.  Entrar  num  par- 
tido é  rasgar  o  seu  diploma  e  illudlr  a 
espectativa  da  humanidado,  da  sciencia, 
da  justiça.  A  nossa  admirável  profissão 
põo-nos  acima  de  todos  os  eventos  que 
perturbam  e  ensanguentem  o  solo  da 
Pátria ;  dá-nos  entrada  em  todos  os 
lares  è  cm  toda  a  parco  nos  d&  ensejo  de 
praticarmos  o  bem ;  autoriza-nos  a  tudo 
ver,  tudo  ouvir,  a  tudc^  calar. 

Nos  indivíduos  os  mais  tresmalhados 
da  via  do  recto,  os  mais  indignosy  os 


SBSSAO  BM  15  DX  JDtHO  D£!  1902 


179 


mais  culpados,  nós   só   vomos  doentes 
mereoedoes  da  nossa  solicitude. 

Nós  auscultamos  o  vence  .or  e  o  ven- 
cido com  i\  mesma  serenidade.  O  men- 
digo na  sua  enxerga,  o  arcebispo  de 
Paris  na  sua  cellula,  o  espião  pruasiano 
e  o  presidente  da  Corto  de  Cassiição  con- 
demnados  á,  morte  recebem  de  nós  os 
mesmos  serviços  e  nos  dao  a  nós  os 
mesmos  testemunhos  de  deferência  e  de 
agradeeimonto. » 

V.  Ex.  prefere  sor  guarda-costas  de 
Olympio  a  sor  di;<no  sacerdote  de  As- 
clepios. 

Nas  tradi.;oos  da  politica  brazileira 
ha  memoria  de  médicos  parjcJ^m  untares, 
de  medicoâ  estadistas. 

Medicas  foram  Ma(del  Monteiro  e  In- 
horairira,  médicos  o  Conde  de  PradQS  e 
Martinho-  Campos,  inodioo  Lima  Duarte, 
medico  Vilia  da  Barra,  módicos  Cezar 
Zama,  Barata  Ribeiro  e  Arthiir  Rios. 

Nenhum  dellcs,  porém,  iembrou-se  de 
deshoo  -ar  a  sua  profissão,  servindoHSc 
da  fé  do  seu  gráo  para  infamar  seus 
adversários. 

Nenhum  tove  a  idéa  de  faz  )r  diagnós- 
ticos deprimentes  do  alto  da  tribuna 
parlamenta/  para  quebrar  a  força  de 
credibilidade  de  um  testemunho  que  lhe 
fosse  hostil. 

Só  V.  Ex.  estava  predestinado  para 
esta  façanha. 

Mereceu  uma  c^  leira  no  Senado. 

Muuemosde  assumpto. 

No  S3U  discurso  de  30  de  abril  diz 
V.  Ex.  que  eu  me  retractei  da  accusaçâo 
feita  ao  padr.)  Olympio  sobre  a  venda 
da  Thebaiia,  reconhecendo  que  fora 
doação.  E  mostra  erudição  de  estu- 
dante de  Phedro,  citando  a  fabula  do 
lobo  e  do  anho . 

V.  Ex.  enganou  a  Camará.  O  intuito 
irónico  da  minha  emenda  nâo  podia  ter 
sido  despercebido  pola  penetrante  intel- 
ligencia  de  V.  Ex. 

Eu  quiz  aggravar  a  àccusaçao  e.V.  Ex. 
disse  que  eu  a  desmanchara. 

Dê-me  licença  para  pôr  a  cousa  em 
pintos  limpjs. 

A  escriptura  avençada  em  25  de  março 
deste  anuo,  entre  o  padre  Olympio,  ou- 
torgante, e  os  padres  Giordano  e  tle  Pas- 
coale,  outorgados,  relata  o  teor  \.g  venda 
da  Theba-ida  e  suas  bemfeitoHas  por  cinco 
contos  de  réis. 

Assim,  a  manifestação  da  vontade  do 
outorgante  nesse  contracto  é  clara :  — 
vendeu. 

Em  face  desse  instrumento,  resta-nos 
investigar  si  a  vontade  do  outorgante 
foi  real  ou  si  M  apparente. 


A  vontade  ó  real,  quando  a  sua  decla- 
ração esU  de  accordo  com  a  sua  deter- 
minação interiar.  E*  apparente,  quando 
a  manifestação  é  diversa  da  Intenção. 
O  que  pôde  succeder,  ou  por  propósito 
deliberado  do  agente,  ou  por  erro,  ou 
por  violência  physica  de  que  8eJ\  vi- 
ctima. 

Entre  os  modos  de  pi^posito  delibe- 
rado, a  loi  aponta  especialmente  a  si- 
mulação. £*  simulação  absoluta  e  torna 
o  acto  inexisiente,  nuUo  de  pleno  di- 
reito, o  caso  do  estlpular-se  um  acto 
juridico  som  intenção  de  obrigar-se  de 
forma  alguma.  Ha  simulação  relativa 
quando  se  tem  intenção  de  realizar  um 
acto  juridico  diverso  do  indicado  ilo  in- 
strumento, ou  quando  se  qUer  estipular 
cm  proveito  de  pessoas  diversas  das  no- 
meadas njcontr^pto. 

Nestas  duas  hypothases,  a  simulação 
não  é  de  por  si  só  causa  de  nullidade, 
mas  si  o  acto  occuliar  ttma  causa  repro- 
vada pela  lei  ô  susceptivel  de  annul- 
lação. 

Uma  doação  feita  sob  forma  de  venda 
não  é  núUdi.  eoipso.  Mas  será  nulla,  si 
for  de  quantia  superior  á  taxa  das  doa- 
ções que  carecem  de  insinuação. 

No  caso  vertente,  ifuidjurh  t 

Monsenhor  Olympio  manifestou  a  sua 
vontade  real  ou  não  ? 

Vendeu  effectivamente  ou  disfarçou  a 
doação  em  venda  ? 

Elle  é  quem  vae  íesponder-nos. 

No  primeiro  dos  artigos  que,  sob  o 
titulo  AccusaçÔes  do  Despeito^  publicou 
para  provar  quo  Sylvlo  e  Fausto  são  va- 
gabundos di^se  que  a  Thebalda  lhe  ti* 
nha  devorado  42:000$,  e  que  a  dera  aos 
padres  pelo  preço  primitivo  (5:000$),  fa- 
zendo-lhes  doação  das  bemfeitorias  no 
valor  de  37:000$000. 

Logo,  ou  a  cscriptura  de  25  de  março 
é  simulada,  ou  o  padre  é  um  pomadista 
de  marca  maior. 

Ou  elle  vendeu  realmente  por  cinco 
contos  o  quo  só  valia  cinco  contos  ou 
pouco  mais  ;  ou  deu  a  apparencia  de 
venda  orçada  em '  cinco  contos  a  uma 
doação  de  bens  de  raiz  no  valor  de  qua- 
renta e  dous  contos. 

No  primeiro  caso,  gabou-se  feiamente 
do  ter  dado  o  que  não  dóú«  e  é  um  den- 
ti  4a  de  primo  co.rlello.  No  scgunio  caso» 
a  escriptura  de  venda  <5  um  acto  appa- 
rente, encerra  uma  simulação  crimi- 
nosa. 

E'  criminosa,  porque  lesou  a  Faienda 
no  irtipostode  transmissão  de  proprie- 
dade, na  razão  de  10  %  sobre  37:000$, 
ou  sejam     3:700$000. 
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E'  criminosa,  porque  violou  as  regras 
do  di/eito  civil,  quo  não  perraittem 
doação  feita  por  varão,  excedente  de 
360$,^ni  a  insinuação,  que  é  um  pro- 
cesso judicial  feito  depois  da  oscnptura 
e  dantpo  de  dous  mezes  da  sua  data, 
noqaalômquindoo  doador  sobre  a  li- 
be -dade  da  sua  deliberação  o  são  to- 
mados os  depoimentos  dos  vizinhos  qu3 
tenham  razão  dô  saber  como  a  doação 
foi  feita  ;  processo  que  termina  por 
sentença  do  juiz  competente,  da  qual  se 
extrahe  calota,  que  por  sua  vez  paga 
seilos,  dii  eitos  flscae^  e  custas. 

Acha  V.  Ex.  que  isto  ó  cousa  de  no- 

Não  julga   indigna  de  ura  caracter 
honesto  esta  proeza  do  seu  chefe  ? 
Que  importa  o    nome  jurídico  desta 

trapaça  ? 
Venda  ou  doação,  6  uma  patifaria. 
Si  é  venda,  ô  nulla  por  lesão  enormis- 

8Jni*«  ,.•  ^  w    j 

Si  é  doação,  é   nulla  por  falta  de  so- 

lemnidad3S  substanciaes. 

Cã  na  esphera  do  direito  priva  o,  a 
vontade  humana  tom  uma  disciplina 
férrea.  Tem  sua  fórraa  do  manifestar- 
se.  O  jurista  p  ocura  a  intenção  atravéz 
do  acto.  Só  a  intenção,  conformo  o  di- 
reito, ô  que  insufl:*  vida  ao  acto  jurí- 
dico. ^^     ,  1 

O  direito  não  ô  como  a  thcologia  on<ie 
vae  a  regra  accedit  verbum  ad  elemen- 
tum  et  fii  sacramentum;  regra  por  força 
da  qual  o  padre,  mesmo  pousando  na 
concubina  ou  no  jogo  do  bicho,  profere 
machinalmente  o  hoc  est  enim  corpus 
meum  e  faz-s  i  o  milagro  de  transubstan- 
ciação. .        ,  .. 

Entre  nós  juristas  nada  que  valha  ex 
opere  operaXo,  Indaga-se  a  capacidade,  o 
consentimento,  a  cuisi  de  consentir  do 

operante.  «     , 

Indaga-se    sobretudo  a  correcção  da 

forma. 

Quando  a  lei  declara  que  alguma  forma 
é  substancial  para  a  existência  4o  con- 
tracto, entende-se  que  elle  nunca  foi 
celebrado,  si  a  forma  foi  pi^eterida.  Por 
que  esta  severidade  ? 

A  vontade  das  partes  é  o  contoudo 
dos  contractos.  Não  ha  conteúdo  sem 
forma.  Para  admittir-so  a  existência 
da  vontade  jurídica  é  mister  ser  possí- 
vel reconhecel-a.  Ora,  só  a  sua  mani- 
festa^ externa  ô  que  a  torna  conhe- 
cida. A  forma  ô  a  vontade  visível. 
Para  disciplinar  o  arbítrio  a. lei  fixa  a 
forma  dos  actos;  a  forma  ô,  pois,  como 
disse  Ihering,  o  palladium  da  liber- 
dade. 


Jã  vê  V.  Ex.  que  o  Sr.  Olympio  Cam- 
pos não  póie  esquivar-se  ao  direito 
commum  ;  que  a  sua  vontade  não  83 
manifestou  sob  a  forma  única  pela 
qual  soria  visível  aos  olhos  do  jurista, 
sem  duvida  ou  equivoco;  que  o  único 
documento  que  existe  sobre  o  ponto  con- 
trovertido 6  uma  oscriptura  de  venda, 
a  qual  ou  ó  nulía  por  losão  ou  énula 
por  simulação,  ou  só  pôde  ser  verda- 
deira, dado  por  provado  que  o  padro 
Olympio  não  tinha  as  b3mfeitoria8  al- 
legadas  e  queria  vender-nos  a  pomada 
da  sua  munificência. 

Vou  acabar. 

V.  Ex.  faz  cabedal  do  facto  de  ter 
sido  a  venda  feita  aos  salesianos  o  não 
ao  Estado. 

Tanto  peior  para  monsenhor  Olympio. 

Cora  que  dinheiro  os  salesianos  paga- 
ram a  Theb  ^ida  ? 

Com   o  dinheiro  quo  receberam   do 
Estado. 
Nã  >  consta  quo  tenham  trazido  capitães 

do  fora. 
Assim,  o   Estado  desombolsou  e  não 

adquiriu.  * 

Si  a  venda  fo^se  feita  ao  Estado,  este 
teria  recebido  um  equivalente  do  sou 
dinheiro,  um  correspectivo  do  seu  sacri- 
fício. 

Feita,  porém,  aos  padres  italianos, 
testemunha  muito  maior  deshoniísciàaie 
do  pvdro  Olympio.  Deu  dinheiro  do 
Thes  juro  a  quem  lh'o  houvesse  de  res- 
tituir como  paga  de  uma  propriedade 

sua. 

Quom  perdeu  foi  só  o  Estado.  Os  sa- 
lesianos pescaram  trutas  a  bragas  en- 
xutas, e  Olympio  de  uma  só  cajadada 
matou  três  coelhos:  vendeu  a  Thebaiba, 
beneficiou  seus  irmãos  de  sota.na  e  re- 
cebeu 03  elogios  de  V.  Ex.,  lo  Marco- 
lino Moura,  do  Adalberto  Guimarães  e 
de  outros  pães  d  a  pátria  pela  abnegação 
com  que  se  desfaz  do  que  não  era  seu ! 

Agora  as  ultimas  perguntas  :  quenoi  6 
capaz  de  dizer  era  documento  publico 
que  vende  por  cinco  o  que  vale  quarenta 
e  dous,  não  será  capaz  de  receber 
sessenta  e  dizor  que  recebeu  cinco  ? 

A  mão  quQ  dispõe  do  dinheiro  do  The- 
souro  pa.a  pagar  com  elle  do  quo  en- 
trega a  outrem  póie  ter  comedimento 
no  subtrahir  ? 

Quem  ó  deshonesto  para  apropriar-se 
de  cinco,  onde  achará  vergonha  para 
não  tirai'  cem  ? 

Equem  defende  o  deshonesto  que  nome 
tem?  —  Gumersindo  Bessa ^ 
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o  orgam  offlcial  do  24  do  cadente 
corre  em  defesa  do  padre  Olympio,  vi- 
ctima  das  diffamações  do  Deputado  Fauslo 
Cai*doso . 

O  artigo  apolo;?odico  p5e  a  mira  em 
illibar.  o  padre  da  maeula  de  fraudador 
dos  direitos  fiscaes,  tenta  justificar  a 
falta  de  pa<íamento  ua  ciza  devida  pela 
venda  da  Thebaida,  invocando  a  dispo- 
sição regulamentar  que  isenta  deste  im- 
posto as  instituições  de  beneficência. 

Diz  eraphatlcamente  o  thuriferario  de 
Olympio: 

«Mas  Fausto  ignora  que  as  iostitui- 
çoes  de  beneficência  estão  isentas  do  im^ 
posto  de  transmissão  do  propriedade.» 

Eis  ahi  uma  indiscutivel  proposição 
de  direito.  E'  a  premissa  maior  de  um 
argumento,  que  só  autorizará  uma  con- 
clu-ÔD  favoravol  ao  padre,  si  a  menor, 
a  proposição  de  facto  enunciar  a  asser- 
ção de  ter  sido  uma  instituição  de  bene- 
ficência a  parte  adquirente  no  con- 
tracto 

Mas  o  mesmo  articulista  ô  quem  es- 
correga na  tremenda  cinca  de  dizer,  IJ- 
phas  acima  do  trecho  transcnpto,  isto 
que  vou  trasladar: 

<  E'  realmente  muito  deshonesto  o 
Monsenhor  Olympio,  que  vendeu  a  par- 
ticulares por  5:000$,  uma  propriedade 
que  custou-Ih3  40:000$000  !  » 

Logo,  a  alludida  proposição  de  Direito 
não  tem  applicação  aocaso. 

Na  oscrlptura  de  vonda  da  Thebaida 
não  figura  nenhuma  instituição  de  bene- 
ficência. 

Quem  vendeu  foi  o  padre  Olympio. 

Os  compradores  forão  part-culares^  na 
expressão  do  advogado  do  Governo. 

Particular  6  opposto  a   commum,  a 

publico.  . 

Particular  nunca  podo  s^r  uma  msti- 
tnição,  uma  associação,  uma  funda(^. 
Porque,  ainda  quando  sejam  p.^ssoas  ju- 
rídicas de  direittj  privado,  são  uma  col- 
lectividade,  uma  agg?emiação  de  par- 
ticulares, um  acervo  patrimonial,  uma 
entidade  moral  distincta  dos  individues 
que  a  compõem. 

.  Particular  ó  O  individuo  physico,  a 
pessoa  natural.  Particulares  são  dous  ou 
mais  indivíduos  reunidos  accidental- 
m«nte  para  um  fim,  mas  não  vinculados 
por  um  nexo  societário. 

Podem  estar  em  communhão  em  um 
direii.0,  mas  não  formam  uma  pessoa 
jurídica  investida  deste  direito. 
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Disso  muito  bom  o  articulista:  o 
padre  venieu  a  Thebaida  a  particu- 
lares, aos  padres  Pasooale  e  Giordano, 
auefiíçuraram  no  acto  como  mdividuos, 
ttt  singuU  na  te3hnica  jurídica,  e  nao 
como  representantes  do  nenhuma  msti- 
tuição  do  beneficência.         ^ 

PorUnto,  ô  fútil  a  allegaçao  da  isen- 
ção com  que  a  lei  as  favorece.  , 

Ou  pretenderá  o  defensor  do  presí- 
dente  de  Sergipe  elevar  os  dous  compra- 
dores á  categoria  de  instituições  de  bene- 
ficência ?  E  si  não  pretente  este  absu^ 
do,  diga  qual  foi  a  instituição  beneficente 
que  isentou  da  ciza  ? 

A  Congregação  Salesiana!  A  Bscola 
Agrícola  de  S.  José  ? 

A  primeira,  não.  E»  grande  e  sub- 
stancial a  dlfferençà  entre  institutos 
ri3ligiosos  e  instituições  beneficentes. 
Os  institutos  podom  ser  beneficentes, 
mas  teom  como  caracter  precipuo  o 
fim  religioso,  a  propaganda  de  um 
meio  de  defesa,  do  uma  confisíao.  A 
beneficência  ô  um  fim  secundário,  deri- 
vado, refluxo  dos  seus  estatutos. 

As  instituições  beneficentes,  po^-ém, 
team  caracter  leigo,  extraconfessional 
o  o  fim  immediàto  de  bemfazor.  Só 
destas  ô  que  a  lei  cogitou  para  as 
Isenções.  Não  poderia  lembrar-se  das 
primeiras,  porque  a  Constituição  Federal 
o  veda  no  art.  11,  §â»  e   no  art.  72, 

§  7**« 
A  Congregação  Salesiana,  pois,  sendo 

instituto  religioso,  não  está  contempla- 
da na  isenção  f aliada. 

A  segunda,  ainda  menos.  A  escola 
agrícola  não  tom  existência  legal.  Tem 
só  o  nome  e  vida  de  facto.. Juridicamen- 
te, é  uma  chímera.  E*  uma  sombra  chy 
nezà,  segundo  Jhering. 

Os  seres  humanos,  uma  vez  concebi- 
dos, são  pessoas;  são  capazes  de  direitos 
sem  necessidade  de  disposição  de  lei  ou 
do  preenchimento  de  condições  nella 
estabelecidas.  Mas,  os  seres  moraes,  os 
entes  ideaes  formados  pela  associação 
de  p  sssoas  physicas  ou  por  um  gnipo 
de  capitães  com  um  destino  determi- 
nado, só  8í  transformam  em  pewoas 
jurídicas,  só  se  tornam  capazes  de  direi- 
tos patrimoniaes,  si  as  leis  lhes  reco- 
nhecerem a  existência,  si  satisfizerem  43 
condições  fine  quibus  non  da  sua  viabi- 
lidade. ,      ^    «    ,    ^j 

Ora,  a  Escola  Agrícola  de  S.  José  de- 
vera ser,  si  existisse  legalmente,  uma 
pessoa  jurídica  da  segunda  espeeie,  isto 
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é,   um  ente  moral  constituiio  por  um 
património  para  um  íim  determinado. 

Seria  uma  fundação.  Mas  as  fundaçôei 
o  as  associações  beneficentes  só  adqui- 
rem personalidade  jurídica  inscrevendo 
'  o  archivando  o  contracto  ou  estatuto) 
no  registro  civil  da  sua  s^^de.  E'  o  que 
asseguro  que  nâo  se  fez  ainda. 

Ix)go,  nao  existe  Escola  Agrícola. 

O  que  existe  é  um  prédio  rústico  de 
dous  santos  frades  embevecidos  na  cjn- 
templa^o  das  cousas  celestes,emquanto, 
para  seu  proveito,  tr^ibalham  de  enxada 
do  sol  a  sol,  alguns  menores,  novos  ser- 
yos  d^  gleba  daquelle  seio  de  Abraham, 

Não  existindo,  pois,  a  instituição, 
não  seria,  possível  na  escriptura  onde 
ella  figurasse  como  adquirente.  £,  dado 
qu)  a  venda  lhe  tivesse  siio  feita,  a 
F^zeA4^  P^^  ^  poderia  isentar  da  ciza, 
porque  seria  monstruoso  que  favore- 
ceòae  uma  entidade  vivendo  com  des- 
prezo das  normas  legaes. 

Enorme  carapetão  propinado  ao  pu- 
blico polo  órgão  official ! 

Depoi3    vem   esta   pergunta  de  uma 
simplicidade  angolica:  —  quem  impede 
ao   proprietário   de  vender  por  cinco  o 
que  lhe  custou  quarenta  contos? 
*  Impede-o  a  Lei. 

Toda   vez  que  h  \  uma   translação  do 
dominio  de  immovel,  a  Fazenda  tem  o 
direito  de  icclamar    uma  porcentagem 
'do  valor  do  immovel  alienado. 

Este  direito  griva  o  immovel  com  um 
ónus  real,  E'  uma  divida  do  immovel. 
O  vendedor,  p  alienante  não  tem  a  fa- 
culdade de  diminuir-lhe  o  valor  venal, 
poi^ue  ninguém  tem  o  poder  de  frus- 
trar os  direitos  do  outrem. 

Quando  ha  suspoit  i  de  fraude,  o  valor 
dos  bens  livres  será  arbitrado  por  pe- 
ritos. E*  o  que  dispõe  o  decreto  n.  496, 
d8  S9  de  dezembro  de  1900,  art.  166. 

Si  a  Fazenda  tem  o  direito  de  mandar 
avaliar  o  bem  âlieucido,  claro  está  que  o 
transmittente  não  tem  o  direito  de  ven- 
del-o  pelo  prego  que  quizer.  Não  ha 
direito  contra  direito. 

Domais,  quem  vende  por  cinco  o  que 
vai  oito  vezes  mais,  deixa  manifesto  no 
acto*Juridlco  que  estipula  que  é  fraudu- 
lento ou  imbecil. 

E^  concebível  a  doação  de  um  bem 
valioso.  Na  doação  a  oausa  do  contracto, 
o  motivo  juridicamente  sufiloieote  da 
operação  é  a  liberdade  do  doador.  Mas 
noB  contractos  onerosos,  como  a  compra 
o  venda,  a  causa  do  acto  é  a  conti  a  pre- 
stação da  outra  parte. 

Nestes  contractos  cada  parte  é  inspi- 
rada pelo  lucrifaciendi  causei.  Cada  uma 


pretende  ganhar.  Cada  uma  procura 
uma  vantagem. 

Ora,  em  uma  venda  onde  se  dá  por 
cinco  o  que  vai  quarenta,  o  alienante  foi 
lesado  enormissimamente.  Nemo  pra- 
sumitur  jítcíare  suum.  Por  força  desta 
presumpçao,  a  Lei,  ou  suppõe  simulada 
a  venda,  cujq  intuito  real  era  a  doação, 
e  a  desmancha  em  punição  da  fraude, 
ou  considera  o  alienante  uni  pródigo  e 
o  sujeita  ã  Ascalização  de  um  curador. 

Entendeu  o  Sr.  papiro  ? 

Nenhuma  regra  jurídica  o  impede  de 
dar  o  que  é  sau  a  quem  for  do  seu  ag/ado. 
Mas  a  lei  lhe  impõe  a  forma  sob  a  qual 
a  doação  ô  valida.  Dove  fozol-a  por  es- 
criptura e  sujeitar-se  ao  proeesso  da 
insinuação,  que  no  fim  de  contas  é  uma 
garantia  da  libardade  do  doaior.  Mas 
todas  as  regras  conhecidas  du  direito  o 
impedem  de  doar  sob  a  forma  de  venda, 
porqui)  ninguém  tem  arbítrio  para  illudir 
a  lei. 

A  venda  é  contracto  commutativo  ; 
dã-se  a  cousa  pelo  preço,  de  um  lado, 
dá-so  o  preço  pela  cous^k,  do  outro.  A 
doação  é  gratuita  :  dã-so  de  um  lado, 
rocebo-se  do  outro,  sem  equivalente  de 
partG  a  parte.  As  duas  figuras  teem 
valor  definido  aos  olhos  da  lei.  Não  ha 
fundiUas  em  um  só  uchemma.  Quando 
uma  parte  diz  vendi^  a  loi,  para  prote- 
gel-a,  quer  que  a  sua  deliberação  seja 
motivada  por  uma  causa  ;  quer  que  ven- 
dedor e  compra  lor  mostrem  que  a  con- 
tra-prestação  ó  equivalente  ã  prestação 
de  cada  um.  Sen  isto,  não  dá  valor  ao 
contracto.  Porque  a  lei  presume  que, 
quando  a  ventado  humana  adopt  i  o  typo 
contractual  da  vonda,  tem  muito  dis- 
tante de  si  a  intenção  líe  ser  generosa  ou 
liberal.  A  intenção  de  liberalidade  tem 
uma  forma  especial  de  manifesta  '-se  : 
—  a  doação.  Ahi  a  lei  não  inquire  si 
houve  equipoUencia  entre  o  daptum  e  o 
receptum. 

Applicando,  pois,  o  critério  legal  á 
ostipulação  de  ^  de  março,  afllrmei  e 
sustento  qutf  Sr.  padre  Olympio  prati- 
cou uma  fraude.  Si  não  lhe  assiste  o  di- 
reito de  trocar  a  causa  jurídica  de  uma 
venda,  si  nas  vendas  não  se  admitte 
liberalidade,  6  claro  que  S.  Ex.,  que 
não  é  um  cretino,  não  foi  illudidj  pelos 
compradoras,  quiz,  sim,  illudir  o  -fisco. 
Mas  o  fisco  ainda  pôde  vindicar  os  seus 
direitos. 

Já  deixei  dito  que  a  ciza  é  ónus  real. 
Adhere,  portanto,  ao  immovel  e  o  segue 
sempre  em  pode/  do  qualquer  adqui- 
rente. Est^a  em  que  mãos  estiver,  a 
Thehaida  pôde  ser  levaia  á  hasta  publica 
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para  o  pagamento  do  imposto  defk*audado 
e  da  multa.  Previaa-se  logo  o  padre 
com  o  seu  bill  de  indemniaade,  antes 
qu9  a  moralidade  volto  ú,  nossa  ter /a. 

viu 

Já  me  tinha  esquecido  das  Mensagens. 
Sou  foroado  a  dispt^tal-as  ú»  tragas  do 
meu  gavetão,  para  fazer  gosto  ao  amigo 
urso  do  padre  Olympio,  que,  numa  mo- 
fina do  orgam  omcial  do  dia  Sd,  reclama 
novas  sàbbiUiffio.s. 

Aqui  está  a  Mensagem  de  1900. 

Leio  á  pag.  â,  segunda  alínea: 

«  Estab^leceu-se  cntao  o  conílicto  entre 
a  legalidade  representada  pelos  poderes 
depos^s  e  o  Partido  Republicano,  de  um 
la  .0,  e  do  outrj,  pelo:)  deientores  do 
Poder  Publico.» 

Está  copiado  ipsis  verbis/ 

Falia  o  presidente  de  um  conflicto 
entre  a  legalidade  o. . .  mais  nada  1 

Um^  automachia  á\ legalidade.  A  lega- 
lidade brigando  comsigo  mesma. 

Nào  pensem  que  foi  um  condícto  entre 
a  legalidade  e  a  illegâlidade,  ou  a  anar- 
chia,  ou  à  usurpação. 

Foi  entre  a  legalidade  sósioha  I 

Não  se  illuda  o  loitotr  com  os  dous 
lados  que  a  representavam.  Q  governo 
não  falia  do  conflicto  entre  dous  grupos  1 
representantes  da  legalidade.  Falia  do 
conâicto  enire  a  legalidade  representada 
por  dous  lados  I 

Dizem  os  léxicos  que  a  preposição 
entre  indica  a  rela(,^o  do  logar  ou  estado 
no  o^aço  que  snp£^ra  duas  pessoas  ou 
duas  cousas. 

Monseniior  Olympio,  reformando  a 
lingua,  dií  que  a  preposição  entre  s.^para 
uma  cousa  sÒ. 

Yetjamos  outro  tópico,  á  pagina  8, 
alineà  segundo : 

«  O  voto,  que  ô  a  válvula  por  onde  os 
cidadãos  deixam  escapar  as  suas  aspira- 
ções e  o  seu  descontentamento..» 

Pyramidal  l 

As  válvulas  que  a  nossa  organisação 
politica  abriram  ás  aspirações  e  descon- 
tentamentos dos  cidadãos  sãu  a  liberdade 
da  imprepsa,  o  direito  de  ir^uniãQ^  o  de 
peti(^o  e  Íq  ro{)re8eDtação.  O  direito  de 
voto  niQ  exprimo  aspii'açõe§,  enuncia 
pn^a  dôcisaoi  um  mando  do  soborano, 
uma  cousa  'lue  já  nao  ó  aspiraçãq,  mas 
uma  realidaíie.  Q  eleitor  não  oianifesta 
descontentamento,  quando  vota  :  faz  um 
acto  de  poder,  entra  como  parcella  para 
Um  total. 


Este  total  é  uma  cousa  positiva  e  im. 
periosa:    a   escolha   dos    representan 

tos.      .  ,         .^ 

E  aa  aspirações  nada  te«m  d^  positivo 

0  imperioso.  São  anheloi.  são  desej(W, 

não  são  ordens.   Q  voto  ó  a  em^?^  de 

uma  ordem.  Está  tudo  dito. 
Vamos  ler  outro  trecj^pj  q  SQgundo 

alínea  á  pagina  11. 

«  Ha  c^rca  de  40  annos,  existiu  uma 
typographia  da  antiga  província,  que 
foi  posteriormente  exíiincta,  certamente 
por  não  corresponderem  os  regultados 
aos  dispêndios  que  com  «Ua  eram 
feitos.» 

TenUo  três  |?eparos  a  ft^wr  : 

Primo  :  Aoho  que  uma  typogr^pMa 
pôde  ser  empastelada.  queimada,  rou- 
bada, destruída ;  mas  não  pôde  ser  ex^ 
lincto  por  decreto.  Extingufi-sQ  a  repar- 
tição cUt  imprensa  oíRcial.  Mw  a  typo- 
graphia, o  material  do  typos,  prelos, 
caixas  galôa,  componidores,  rqlos  e  tin- 
teiroái,  hão  de  ficar  incólumes. 

Não   Si)   extinguiu.  Deve ,  ter  lavado 

sumiço. 

íiecundo  :  Desde  que  S.  Ex.  di^o  que 
a  typographia  esoistiu  ha  40  annos,  es- 
tava dispensado  de  dizer,  que  fora  i»«- 
ieriarmenie  extincta.  A  flexão  eceistiu  ti- 
ra-nos  toda  duvida.  Só  seria  neoesss^ria  a 
declaração  d3  ter  sido  posteriormente 
extincta,  si  fosse  poasivel  um*  exUacção 
anterior  á  existência  da  dita, 

Tertio  :  Quero  crer  qv^e  o  adverbio 
certamente  não  foi  precisamente  empre- 
gado no  ultimo  membro  do  período. 
Pelo  teor  da  exposição  se  percebe  ju« 
S  Ex.  quix  enunciar  uma  pre^umpçao. 
É*  provável,'  ponsa  o  presidente,  que 
a  fypograpbia  ofilciaj  tenha  sido  ex- 
tincta por  causa  dos  4}3pendios  sem  re- 
sultados compensadores.  Devera  ter  dito 
provavelmente . 

S.  Ex.  não  tem  a  certeza^  a  con- 
vicção provada  de  que  a  typographia 
fora  eosiincta  pela  causa  que  indica. 
A  causa  indicada  ô  a  mais  provável,  a 
mais  obvia  ao  nosso  espifltq.  Mas  não  é 
orta. 

Outro  Janpe,  ftp  2^  alinqa  da  pa- 
gina 16; 

«Crimes  isolados,  praticados  aqal,acolá, 
não  constituem  perturbações  da  ordem 
publica,  são  aberrações  pelas  quaoi  são 
responsáveis  exclusivamente  os  que  se 
afastam  das  raias  das  Leis'1 

Ab^iTai;ão    ó   j#íQ  que  píforev^!I  S. 

A  orden)  pa{)Hcj^  ó  a  paz  juridipg. 
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A  paz  jurídica  consiste  na  seguridade 
do  cidadão.  A  seguridade  é  a  certeza 
da  própria  segurança,  a  convioçâo  do  que 
o  direito  ô  inviolável.  O  crime  ô  SGmpre 
uma  perturbação  da  ordem  publica, 
porque  nEo  ha  delicto,  por  mínimo  que 
seja*  que  nao  desminta  nos  que  o  tes- 
temunham a  certeza  da  sua  própria 
segurança. 

NEo  pense  o  Sr.  padre jque  a  ordem 
publica  ó  a  paz  de  facto,  o  silencio,  a  im 
mobilidade  social  produzida  pela  pre- 
sença de  todos  09  instrumentos  de  coação 
da  autoridade  publica.  Não  confunda  a 
perturbação  da  ordem  com  a  calamidade 

nMica,  com  o  agitar*scde  uma  *socie- 
e  em  peso.  O  alarme  que  o  crime 
produz  pôde  sor  maior  ou  menor.  Ha 
crimes  que  levantam  o  povo  om  massa, 
que  tiram  a  sociedade  do  seu  eixo  de  ro- 
tau^  normal.  Ha  outros  que  só  in- 
teressam a  um  pequeno  circulo*  social. 
Mas  em  todos  os  casos,  a  paz  juridica  6 
perturbada  pelo  delinquente.  A  ordem 
publica  ó  a  saúde  social.  E  a  saúde  pôde 
ser  gr9,vemente  ou  levemente  affeciada. 

n£>  diga  mais  isto,  não. 

Nem  diga  que  os  crimes  isolados  são 
aberrações  pelas  quaes  são  exclusiva- 
mente responsáveis  os  que  os  eommet- 
tem.  Donde  se  infere  que  S.  Ex.  entende 
que  ha  outros  crimes  pelos  quaes  os  cri- 
minosos não  são  os  eoeclmivamente  re- 
sponsáveis, crimes  pelos  quaes  responde 
também  quem  não  os  perpetrou  I 

E'  um  horror ! 

O  Dr.  Francia  reencarnou-se  no  padr.^ 
Olymplo. 

Só  Francia  foi  quem  poz  em  pratica 
no  Paraguay  a  tremenda  doutrina  da 
reversibilidade  criminal. 

Quando  não  apparecia  o  autor  de  um 
crime,  elle  punia  a  povoação  inteira  em 
cigo  grémio  fôracommettido. 

Fora  do  Paraguay  da  primeira  metade 
do  secujo  passado,  só  nas  sociedades  pri- 
mitivas ó  que  se  encontra  a  solidariedade 
criminal. 

Graças  a  Deus,  a  decretação  do  direito 
penal  da  Republica  é  da  competência 
privativa  do  Poder  Legishtivo  Federal. 

Si  íbsse  attribuição  das  legislaturas 
estaduaes,  quem  estaria  &ocegado  em 
Sergipe  ? 

Mais  uma  passagem.  £*  a  da  pag.  21, 
S^  alinea  : 

<E*  para  desejar  tamb(»n  que,  a  par  da 
comprchensão  do  município  para  a  vida 
no  regimen  democrático,  haja  a  com- 
prehensão  do  Estado  para  respeitar  a 
autonomia  do  raunieipio.  » 


Si  Cimillo  Castallo  Branco  estivesse 
vivo  e  siiccedesse  cahir-lhe  sob  os  olhos 
este  periodo,  perguntaria  ao  Sr.  çadt*e : 

—  Si  a  comprehonsão  dos  municípios  é 
parda  de  que  cor  6  a  comprchensão  do 
Estado  ? 

Procure  finalmente  o  leitor  a  secção 

—  Linhas  TeUgraphicas  —  ã  pag .  35  : 

« Mandei  construir  uma  linha  tele- 
graphica,  que  gartindo  da  Estancia  vá 
á  Vi  lia  do  Buquim,  onde  se  bifurcará  em 
dous  ramaos.  > 

Quem  sabe  que  o  verbo  bifurcar}^ 
significa  separar  em  dous  ratnos^  fica 
boquiaberto  deantc  deste  luxo  de  clarcz:^ 
do  Sr.  padríí ! 

Bifuroar-se  em  dous  ramaos  ó  a  mes- 
ma^ calinada  do  perdão  do  graça  e  do 
cadáver  de  pesíoa  fallccida.  —  Gumer: 
sindo  Bessa , 

IX 

Quero  hoje  fazer  a  critica  da  morali- 
dade da  chamada  lei  dos  cavallos. 

Como  proliminar,  porém,  devo  fazer  a 
c.itica  da  pretensa  companhia  de  segu- 
ros chamada  Girantia  Equssire. 

Si  do  m'3u  estudo  resultar  a  prova  da 
immoralidade  desta  empreza,  prova  .a 
ftoarã  ao  mesmo  tempo  a  indecencia  da 
lei  que  a  favoreceu. 

Antos  de  tudo,  assentemos  os  princi- 
pies. 

Um  contracto  de  seguro-consisto  na 
obrigação  que  um  segurador,  mediante 
um  correspectivo  chamado  premio,  as- 
sume de  satisfazer  a  um  segurado  os 
damnos  de  que  possa  ser  victiraa  na 
emergência  de  algum  sinistro  determi* 
nado. 

Os  caracteres  cssenciaesdo  seguido  são: 

a)  uma  empi^eza  seguradoi^a ; 

b)  um  segurado  ; 

c)  um  obJ3cto  posto  em  risco  ; 

d)  um  risco  ; 
é)  um  premio. 

Só  interessa  ao  meu  propósito  discu- 
tir o  que  se  chama  risco,  na  disciplina 
juridica  dos  seguros. 

Tomarei  por  guia  o  eminente  profes- 
sor CÉZARG  VivANTE,  que  sem  receio 
de  seria  contestação,  afflrmo  ser  aciual- 
mente  o  mais  competente,  o  mais  pro- 
fundo dos  monographos  sobre  seguros. 
Sua  obra:  II  contralto  di  assicurazione 
desenvolve  em  três  volumes  compactos, . 
exhaustivosmagistraes  (que  teem  rece- 
bido a  honra  de  algumas  traiucçoes  em 
francez,  hespanbol  e  allemão)  toda  a 
theoria  hodierna  dessa  figura  juridica  e 
económica  que  tutella  a  previdência 
humana. 


SESSÃO  £M    15   DE  JULHO   DE   1902 


185 


«O  Hsco,  ensina  o  Mostre,  ô  consti- 
tuído por  um  acontecimento  futuro  e 
incerto  para  ambjs  o>  contrahentes,  o 
a  cuja  emergência  está.  neoessari  .mente 
subordinada  a  obrigação  do  resarci- 
menta  promettida  pelo  segurador.» 
E  acc  escenta: 

«São  nuUos  os  contractos  que  toem  por 
intuito  proteger  o  segurado  contra  as 
consequencíiS  perniciosas  do  um  acto 
illegitimo,  como  o  contrabando,  o  furto 
o  homicidio,  porque  quebrariam  o  freio 
naturad  contra  os  crimes.» 

Tudo  quanto  tem  um  vújt  do   troca, 
tudo  quanto  se  avalia   em  dinheiro,    é 
'  fiusceptivel  do  ri330,  e  pôde   ser  objecto 
de  seguro. 
Mas  nom  todo  evento  eonstitue   risco. 
Riscos  são  qua^ii  sempre  phenomenos 
naturaos:  a  tempestade,  o  raio,  o  terre- 
moto, a  saraiva,  a  <^'eada,a  secca,a  peste 
do  gado.  Raras  vezes  são  actos  humanos, 
como  a  insolvabilidade,  os  infor  unios  do 
trabalho  por  negligencia,  imperícia,  im- 
prudência, e  a  rebeldia  do  capitão  nos 
seguros  marítimos. 

A  culpa  de  terceiro,  o  previsível  não 
previsto  pôde  causar  damno  ao  meu  pa- 
trimónio. 

E*  legal  um  contracto  de  seguro 
que  acautele  um  sinistro  derivado  da 
culpa  de  terceiro;  mas  isto  ó  admittido 
excepcionalmente  e  verificadas  certas 
circumstancias. 

O  dolo,  porém,  o  facto  previsto, 
querido  e  succedldo  como  eneito  do 
propósito  nunca  p6de  ser  considerado 
risco. 
Oro,  não  ha  furto  sem  dolo. 
Um  contracto,  pois,  do  seguro  contra 
o  ri^co  de  furto  6  nullo  do  pleno  di- 
reito. 

Nullo,  porque  recae  sobro  objecto 
prohibido  pela  lei,  porque  6  manifestx- 
mente  oíTensivo  dos  bons  costumes,  nos 
termos  do  art.  129,  §  2»,  do  Código  Com- 
mercial,qu8  ô  o  ramo  do  direito  privado 
que  rogo  os  seguros. 

Recae  sobre  objecto  prohibido  por  lei. 
porque  só  ha  seguro  quando  ha  risco,  e  o 
mrto  não  pjóde  ser. 

Já  se  viu  que  para  haver  risco  é  mister 
umacontencimento  que  cause  a  perda  ou 
diminuição  do  valor  da  cousa.  Eo  fiirto 
não  é  nem  perda  nom  damniíicação  da 
cousa  furtada.  E*  simples  remoção  delia 
do  poder  do  dono  para  o  do  ladrão.  E'  a 
nmoto  de  loco  adlocum.  Não  ó  a  rei  in- 
teritus.  Economicamente  considerada  a 
cousa  Airtada  não  se  desvaloriza  pala  mu- 
dança do  detentor.  Juridicamente,  o  dono 
da  cousa  ftirtada  é  o  seu  possuidor.  Nãd  S3 
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confund  \  o  damno  do  crime  com  o  damno 
do  sinistro.  O  objecto  furtado  contiuúa 
integro,  illoso  nas  mãos  do  depredador. 
Manifestamente  oíTcnsivo  da  moral  é 
o  seguro  contra  o  furto  ;  porque  dí^stróe 
na  consiencia  do  seguriído  a  ódio  ao 
crime,  e  impelle-o,  pjbIo  contrario,  a  do- 
sej  .1-0,  como  a  condi^^o  de  um  lucro. 
Immoral,  porque  protege  o  ladrão.  Vou 
domonstral-o  com  o  mesmo  exemplo  da 

Garantia  Equestre, 

E*  da  natureza  do  contracto  de  seguro 
subrjgação  pessoal,  isto  ó,  a  substituição 
do  segurador  nos  direitos  que  competem 
ao  segurado  contra  um  terceiro  culpado 
pelo  damno.  Esta  subrogação  resulia  do 
pagamento  dj.  indemnização  do  sinistro. 
O  segur  ido  indemnizado  não  tem  mais 
acção  contra  o  culpado,  porque  não  tem 
mais  interesse  algum  a  fazer  valer  contra 
elle.  Por  sua  vez,  o  segurador  só  podo 
cobrar  do  terceiro  culpado  o  quantum 
que  desembolçou  pela  Indemnização. 
Nem  um  real  a  mais.  E*  a  li^^o  da  lei  e 
dos  doutores. 

Ora,  a  Garantia  Equestre  não  paga  por 
cavallo  nenhum  furtado  iniemnxzação 
superior  a  tresentos  miz  réis.  Subt^ahído 
um-  animal  do  valor  de  um  conto  de  róis, 
o  segurado  recebe  os  tresentos  e  perde  o 
dire.to  ao  domínio  do  cavallo  e  a  saiis- 
facção  do  damno  por  parte  do  crimi- 
noso. A  companhia  ó  que  tem  direito 
de  reclamar  do  ladrão  o  equivalenio  do 
que  indemizou.  Mis  como  só  pagou  tre- 
sentos, o  ladrão  só  lhe  restituirá  tre- 
sentos. 

O  ladrão  ganhará  setecentos  mil  réis 
com  o  furto ! 

Logo,  o  contracto  de  seguro  contra  o 
furto  ô  immoral,  por  estar  em  contra- 
dicção  com  as  leis  ponaes  do  Brazil,  que 
dispõem  que  a  satisfação  do  damno  soja 
a  mais  completa  posnvel  em  proveito  do 
offendido. 

Logo,  a  Garantia  Equestre  ó  uma  com- 
panhia protectora  de  ladrões  de  ca- 
vallos . 

Logo,  uma  associação  criminosa. 

Logo  é  coroUario  preso  a  est  \  conclu- 
são pelo  cordão  umbilical  das  mesmas 
premissas,  que  a  lei  sergipana,  isentando 
de  um  imposto  os  animjies  segurados  na 
Garantia  Equestre,  ó  immoral  t  é  crimi- 
nosa, é  cscandalosam3nte  favorecedora 
do  furto  de  ca  vallos. 

Dos  princípios  expostos  resulta  que, 
no  mecanismo  da  Equestre^  o  verdadeiro 
segurado  ó  o  ladrão,  um  segurado  feliz 
que  nom  paga  o  premio,  porque  o  pre- 
mio fica  a  cargo  da  victima  do  furto  I 
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Resulta  mais  que  o  contribuinte  sergi- 
pano 6  forçado  por  uma  lei  infame  a 
pagar  a  uma  companhia  illegal  e  nulla 
um  imposto  odioso. 

Porgiio  ô  bom  qiio  advirta  o  leitor 
quo,  verificado  o  sinistro,  nenhum  segu- 
rado podorá  cobrar  juiicial mente  da 
companhia  a  indemnização  pròmBttida. 
Não  ha  acção  onde  não  ha  direito.  Não 
ha  direito  oade  não  ha  obrigação  corre- 
lativa de  outra  parte.  E  não  ha  obriga- 
ção quando  m  estipula  contra  as  dispo- 
sições prohibitivas  da  lei. 

A  'Equestre  não  podo  snr  condemnada 
por  juiz  ou  tribunal  nenhum  a  indemnizar 
o  danano  do  fUrto,  porque  as  sentenças 
só  são  validas  quando  a  obrigação  do  réo 
rosulta  de  um  contracto,  transacç<ão  ou 
facto  a  que  a  lei  ligue  essaefféito;  por- 
que toda  a  sentença  deve  declarar  a  lei, 
U80  ou  estylo  em  que  S9  funda,  e  todas 
as  leis,  todos  os  usos,  todos  os  ertylos 
condemnam  os  contractos  contrários  á 
moral  e  ã  ordem  publica. 

Só  são  direitos  os  interesses  honestos 
da  vida. 

A  ordem  legal  não  pôde  contradizer  a 
ordem  moral. 

O  crime  não  pôde  ser  fonte  de  lucros, 
nem  directamente  para  o  larapio,  nom 
reflexamente  para  seguradores  ou  s  igu- 
rados.  O  crime  é  juridicamente  impro- 
ductivo. 

Ahi  está  esvurma  o  o  furúnculo. 

Fausto  Cardoso  não  diífamou  o  go- 
verno sergipano.  Disse  a  voraade  nua 
e  crua.  Os  poderes  públicos  deste  Es  .ado 
desceram  a  cúmplices  de  uma  associação 
dcshonesta. 

Não  so  profane  o  nome  de  um  insti- 
tuto bemfazejo,  batizàndo-se  com  ello 
um  grupo  de  especuladores. 

O  seguro  6  o  nomo  jurídico  da  provi- 
dencia, ó  um  refugio  contra  perigos  do 
património,  é  um  sacrifício  do  p/esente 
ao  futuro  pai'a  esconjurar  as  ameaças 
da  fatalidaae. 

E,  como  eloquentemente  diz  Vivante, 
unta  '  rede  de  sf^gurança  que  cobre  o  nosso 
cabedal.  Não  6  a  exploração  do  crime, 
uma  industria  parallela  á  do  furto  de 
cavallos. 

Não  80  illuda  o  leitor.  A*  primeira 
vista,  a  Equestre  parece  que  vem  lutar 
contra  o  ladrão  de  cavallo,  que  vem 
diminuir  o  numero  dos  furtos  do  ca- 
vallos. 

Encarada,  porém,  vascularmente  a 
questão,  outra  será  a  nossa  crença. 

A  Equestre  não  pôde  querer  a  oxtinc- 
ção  do  furto  de  cavallos,  porque  não 
pôde  querer  o  seu  suicídio  • 


E'  sabido  que,  quanto  mais  frequente 
6  um  risco  tanto  maior  a  urgeocia  de 
prevenil-o.  As  companhia  de  seguros 
mais  prosperas  são  aquellas  que  cobrem 
os  sinistros  miis  communs. 

Os  segurados  affiuem,  os  prémios  avo- 
lumam-se . 

A  contrario  sensu,  só  poucos  fle  lem- 
br  im  de  fazer  o  sa  riâcio  de  um  premio 
para  porèm-se  ao<^abrigo  de  um  risco 
de  raríssima  emergência. 

Uma  companhia  de  seguros  no  Brazil 
contra  o  risco  dos  torrepiotod^se/ia  uma 
loucura. 

Quero  di7.er  quo  qiKCnto  mais  furtos 
do  cavallo  houver,  mais  lucrará-  a 
Equestre,  porque  maior  será  o  alarmo 
dos  proprietários  e  o  seu  desejo  de  so 
soccorrerem  á  rede  de  segurança. 

Nem  se  poderá  objectar  que  a  repo- 
tição  dos  sinistros  obriga  a  companhia 
a  maiores  indemnizações  e  pôde  acar- 
retar a  sua  insolvabilidad  n  o  que  não 
pôde  estar  nos  seus  desejos. 

A  objecção  seria  inepta  ;  porque  ô  sa- 
bido que  as  companhias  de  seguros 
fixam '  a  taxa  dos  prémios  segundo  as 
suas  previsões  estatísticas  e  flnanoo.raa, 
de  tal  arte  que  a  somma  dos  prémios 
forneça  a  somma  dos  cap.taes  segurados 
e  as  compensações  do  seu  trabalho.  Essa 
operação  é  praticada  actualmente  com 
tanto  engenho  e  precisão,  que  ha  juris- 
tas que  desço  hecem  no  contracto  dd 
seguro  o  caracter  aleatório  por  pa  'te  do 
segurado  I',  o  qu  il  exercendo  System  .ti- 
camente  a  sua  industria,  dirigindo-a  com 
equilíbrio  e  prudência,  sabe  que  nunca 
ha  de  perder. 

Está  provado,  portanto,  que  a  Equestre 
suspira  pela  multiplicação  dos  furtos, 
para  augiiientar  a  sua  clientella.  Sô  x>or 
isso  ó  iiumoral,  é  perigosa  á  ordem  pu- 
blica.  E  sui  generis  no  mundo  1 

Sui  Generis  como  ella  ó  a  lei  sergi- 
pana. 

Não  é  assim  que  se  põe  cobro  ao  ftirto 
de  cavallos . 

Quando  se  quer  atalhar  seriamente  um 
mal,  procura-se  sondar  as  saas  raízes 
causaes. 

Porque  puUulam  os  crimes  em  Ser- 
gipe? 

Porque  os  órgãos  da  acção  penal  e  da 
repressão  voltaram  as  costas  aos  seus 
deveres. 

Porque  o  chefe  do  Estado  dá  oom  o  seu 
exemplo  azas  a>s  criminosos. 

A  propriedade  ó  o  mesmo  direito,  quer 
se  reaLze  em  um  cavallo,  quorum  uma 
tarefa  de  terra.  Tanto  viola  a  proprie- 
dade quem  toma  um  palmo  de  gleba 
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oomo  quem  subtrahe  um  sendeiro.   Os 
dous  crimes  equivalem^^e. 

Porque  a  Constituição  Sergipana  flsu^ul- 
ta  ao  presidente  doEstado  o  tremendo  po- 
der íle  perdoar  aos  ladrões,  anaullahdo 
assim  a  acção  reparadora  da^ju^tiça, 
abolindo  a  exemplari  iade  da  pena,  des- 
moralizando a  força  preventiva  da  com- 
mina(^o,  que  só  podia  sor  uma  in- 
timidação, um  cootra-moUvo  opposto 
ao  motivo  de  daiinquir,  si  o  desbonesto, 
o  óriminoso  latente,  o  candidato  ao  cri- 
me estive^ise  certo  de  fatalidade,  da  in- 
exorabilidade da  sua  applicaçâo  e  da  sua 
execução. 

Porque  os  serventuários  propostos  a 
custodia  dos  oondemnados  relaxaram  a 
vigilância,  a  ponto  do  evadirem-se  de 
uma  vez  da  cadeia  da  capi^l  16  senten- 
ciados a  penas  giMves. 

Porque  o  Governo,  ao  envez  de  pôr  o 
pjito  na  recaptura  desses  criminosos, 
custasse  o  que  custasse,  mandou  com- 
mentar  o  incidente  no  órgão  ciliciai,  e;n 
verãos  bumoristicos. 

Porque  o  chefe  do  Estado,  órgão  si^ 
premo  da  acção  publica,  isto  é,  do  dever 
de  perseguir  em  juizo  03  delinquontes, 
não  tem  a  comprehensão  desta  dellca 
dis8imafuncçã).pilitica.  Nâo  compre- 
hendn  que  a  missão  da  justiça  punitiva  6 
a  maior  das  missões  do  Estado.  Dá  os 
cargos  de  promotores  a  leigarraises. 
Nomeia  instructores  do  summario  de 
culpa  os  mai9  canhestros  dos  seus  cor- 
peligionarios.  Tom  gulpecuio  a  instituição 
do  jury  com  as  mais  monstruosas  mu- 
tilações do  organismo  prim.tivo,  que  a 
Constituição  da  Repuldica  mandou  man- 
ter. Tem  descurado  a  phasM  mais  pro- 
veitosa da  repressão  penal,  que  '';  o  po- 
riodo  do  cumprimento  da  pona,  deixando 
de  realizar  o  systema  penitenciãrio  es 
tabolecido  pelo  Código  Penal;  de  sorte 
que  entre  nOs,  a  prisão  cellular,  esta- 
belecida ha  12  annos,  ainda  não  se 
applica.  Os  criminosos  encaram  as  ca- 
didas  como  casas  de  pasto ^  moraJas  de 
conforto,  onde  vivem  ociosos,  na  pa- 
lestra, ao  abrigo  das  intemperins.  A 
pena  assim  ó  um  regalo,  não  c  uma 
•  expiação. 

EsU  terminada,  Sr.  Presidente,  a  mi- 
nha questão  com   o     Sr.  .PadiHj  Olympio. 

E' possível  que  eu  tenha  que  entrar  em 
outra;  mas,  essa,  *  só  sorã  discutida  por 
mim,  quindo  no  Senado  se  ílzer  ouvir  a 
voz  daquolle  que  ó  meu  cliefe. 

Antes  disso,  não,   Sr.  Presidente,  porque 

em  matéria  de  politica  eu  também  obe- 
deço. 


Quer  S.  Ex.  ver  os  crimes  diminuí- 
rem ?  Nomeae  promotores  zelosos,  jui- 
zes preparadores  idóneos,  concentre  o 
jury  nas  sedes  das  comarcas,  moralize 
a  qualificarão  dos  jurados,  deixo  ficar 
lettra  morta  na  Constituição  o  poder 
de  agraciar,  estabeleça  a  prisão  cel- 
lular, o  criminoso  isolado,  silencioso, 
sem  o  panorama  da  cidade  aos  seus 
olhos,  sem  um  companheiro  que  o  di- 
virta, só  a  só  com  o  sou  crime,  ater- 
*  rado  pela  infiexibilidade  da  pena  e 
dos  seus  executores.  E  sobre  tudo, 
quanao  um  condemnado  escapir-se  da 
cadeia,  mando-lhe  no  encalço  toda  a 
força  policial ;  levando,  si  fôr  mister, 
segundo  corpo  de  policia  ;  esgote  o 
Thesouro  ató  o  ultimo  real,  que  não 
haverá  mais  digna,  mais  útil  applicação 
do  dinheiro  puolico.  Não  descance  em- 
quanto  não  colher  de  novo  o  senten- 
ciado. Traga-o  vivo  ou  morto. 

Está  fora  da  lei,  é  um  Inimigo  pu- 
blico, ó  uma   besta  fera.  Sus,  á  ella  I 

Não  esqueça  nunca  S.  Ex.  que  t  Ao 
o  cimento  da  sociedade  está  na  efflcacia 
da  pena.  «Si  o  código  penal  fosse 
abolido,  refiecte  Alimena,  não  só  08 
crimes  se  multiplicariam  subitamente, 
mas  ainda,  com  o  correr  do  tempo, 
oblitorar-se-ha  a  moralidade  dos  hones- 
tos ».  A  punição  dos  culpados  reforça 
o  senso  moral  dos  innocentes. —  Gunier- 
sindo  Bessa, 

O  Sr.  Garneix-o  de  Hezende 

vem  apresentar  á  consideração  da  Cama- 
rá um  requerimento  que  justificará  ligei- 
ramente. 

Leu,  ha  dias,  que  o  Sr.  coronel  Bellar- 
mino  de  Mendonça  apresentara  ao  honrado 
Sr.  Ministro  da  Guerra  um  estudo  sob'-e  a 
oonsdrucção  do  ramal  de  Lorena  a  S.  Fran- 
cisco. 

Como  ó  possível  que  opportunamente  te- 
nha do  occupar-se  tie  um  assumpto  que  se 
prende  á  con^trucção  do  citado  ramal,  tem 
necessidade  de  conhecer  o  estudo  do  rela- 
tório que  vem  de  ser  apresentado  ao  Minis- 
tério da  Guerra. 

Ne^stas  CO  idíções,  pede  ao  Sr.  Ministro  da 
Guerra,  no  requerimento  que  vae  mandar  á, 
Mesa,  cópia  desse  relatório. 

Vem  á  Mesa,  iS  lido,  apoiado  e  sem  debate 
encerrado,  ficando  adiada  a  votação,  o  se- 
guinte 

REQUERIMENTO 

Roqueiro  que  se  poça  ao  Ministério  da  Guer- 
ra,cópia  do  reUtorioquc  lhe  foi  presente  pelo 
corpqel  BeUarmino  do   Mendonça,    relatiya- 
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monto  ao  ostudo  que-  procedeu  por  ordem 
do  mesmo  ministério  para  a  construcçâo  do 
ramal  férreo  da  Cidade  de  Lorena  a  S. 
Francisco. 

• 

Sala  das  sessões,  15  do  julho  de  1902.  — 
Carneiro  de  Rezende. 

O    Sr.     !Bodi*i£fue8  Dória  nada 

tem  a  oppor  ao  que  vem  de  accroscentar 
o  Sr.  Fausto  Cardoso  sobre  a  compra  do  sitio 
da  Thebaida. 

Trata-se  de  uma  questão  já.  liquidada  e 
muito  discutida. 

Quanto,  porém,  ao  pedido  para  serem  pu- 
blicados no  Diário  do  Congresso  os  artigos 
incertos  nos  jornaes  cstaduaes,  precisa  la- 
vrar um  protesto. 

A  Mesa  não  pôde  consentir  em  semelhante 
abuso,  e  si  o  fizer,  o  orador  também  reque- 
rerá a  publicação  no  Diário  do  Congresso, 
para  que  constem  dos  Annaes  Parlamentares, 
dos  artigos  publicados  em  resposta  aos  que 
o  seu  coliega  de  bancada  acaba  de  ler. 

O  Si'.  I^reniciento  Devo  dizor  a^ 
nobre  Deputado  que  o  Sr.  Fausto  Cardoso 
nada  pediu  á  Mesi. 

S.  Ex.  leu  e  mandou  publicar,  para  que 
constem  do  seu  discurso,  documentos  e  ar- 
tigos de  jornaes. 

Vao  a  imprimir  o  seguinte 

PARECEU 

Declara  que  não  7ia  razão  para  processar  o 
Deputado  conselheiro  Francisco  de  Paula 
Mayrinh 

Dispõe  a  Constituição  no  arL  20,  que  os 
Deputados  e  Senadores  não  poderão  ser  pro- 
cessados criminalmente  som  prévia  licnça 
de  sua  Camará,  salvo  o  caso  de  flagrância  em 
crime  Inaflançavel,  em  que  outra  6  a  provi- 
dencia que  consagra. 

Não  deixa  certamente  íihi  o  legislador  ao- 
livre  arbítrio  da  Camará  permittij*  ou  im- 
pedir o  processo  de  seus  membros,  nem  tão 
pouco  outorga  ao  Deputado  ou  ao  Sen:idor 
um  privilegio  pessoal  ;  simplesmente  con- 
sagra um^  providencia  do  ordem  publica, 
com  que  resguarda  a  independência  da  tri- 
buna parlamentar  dos  processos  •  aleivosos 
que  as  paixões  possam  armar  contra  o  Dopu- 
trdo  ou  o  Sjnador  pelo  desempenho  do  seu 
mandato. 

Accusado,  portanto,  um  Deputado,  cumpre 
á  respectiva  Camará  verificar  si  tem  cabi- 
mento a  accusação,  ou  si  é  feica  no  simples 
intuito  de  subtrahir  o  Deputado  ao  recinto 
legislativo.  Veri fie  ida  a  primeira  hypothese, 
çumpre-lbe,  por   sua  própria  dignidade  e 


particularmente  no  interesse  do  accusado  em 
apurar  sua  ]'csponsabilidade,  .consentir  no 
processo,  sem  que  entretanto,  o  consenti- 
mento imp)rte  o  prejulgamento  deste  e  si- 
quer  a^responsab.lidado  do  Deputado  pelo 
crime  que  lho  é  imputado. 

Na  segunda  hypothese  o  dever  da  Camará, 
por  sua  mesma  dignidade  e  no  interesse  pu- 
blico, passa  a  ser  o  contrario  e  vein  a  ser 
de  negar  a  licença,  não  se  prestando  a  servir 
com  olla  ao  dcsjeito,  á  vingança,  ã^perse- 
guição,  e  muita  vez  á  chantage^  que  não  raro 
inspiram  as  denuncias  contra  os  represen- 
tantes da  Nação  e  os  homens  públicos  em 
geral. 

No  caso  ora  submettldo  ao  estudo  da  Com- 
missão  de  Constituição,  Legislação  e  Justiça, 
é  e^ta  de  parecer  que  a  Camará  recuse  a 
licença  para  o  processo. 

E'  accusado  o  Sr,  Deputado  Mayrink  de 
haver  dado  em  hyootheca  a  Theodoro  WUle 
&  Coinp.,successores  de  Wille  Schmilinsky 
&Comp.,  no  anno  de  1900,  dizendo  seu  e 
livre  6  desembaraçado  de  ónus,  um  immovel 
que  dons  annos  antes,  em  189H,  vendera  ao 
conde  de  Mode.sto  Leal,  e  de  haver  com  isso 
commettído  o  crime  de  estellionato.  Não  é, 
entretanto,  o  comprador  do  immovel,  nem  ô 
o  credor  hypjthecario  quem  denuncia  o  Depu- 
tido;  o  delator  6  um  terceiro,  estranho 
completamente  a  qualquer  das  duas  trans- 
acções. 

Supposto  fosse  esse  o  facto,  não  ha  nelle  o 
crime  denunciado.  Um  juiz  no.sso  que  logra 
a  justa  reputação  de  criminalista  provecto  — 
o  Dr.  Viveiros  de  Castro— em  uma  coUecção 
de  sentenvas  suas,  sustenta  com  a  lucidez 
que  se  podo  dizer  a  característica  de  seus 
trabalhos,  a  seguinte  these  jurídica  : 

«Para  existir  o  delicto  de  estellionato 
é  necessário  que  as  manobras  fraudu- 
lentas possam  comprometter  a  sagaci- 
dade ordinária,  illudir  a  prudência  que 
deve  dirigir  o  negociante  nas  operações 
de  seu  commercio.  Si  a  vicfma  podia 
facilmente  verificai'  as  asserções  do  ac- 
cusado, as  manobras  fraudulentas  deixam 
de  ser  punidas.  O  artificio  grosseiro  que 
só  pode  illu  iir  um  npscio,  não  constituo 
o  elemento  mat'3rial  do  delicto.» 
E'  um  dos  considerandos  de  uma  dessas 
sentenças : 

«Considerando  que  pira  existir  o  de- 
licto de  estellionato  <;  necessário  que  as 
manobras  fraudulentas  possam  compro- 
metter a  sagacidade  ordinária,  illudir  a 
prudência  que  deve  dirigir  o  negociante 
nas  operações  de  seu  commercio  (Dalloz, 
Rep.  V.  pag.  1.276).» 
E  é  outro  o  seguinte: 

«Considerando  que,  si  a  víctima  podia 
facilmente  verificar  as  asserções  do  ac-. 
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cusado,  as  manobras  fpauilulentxs  deixara 
do  ser  punidas    (Acórdão   da  CÔ7to(le 
Cassação  de  18  do  junho  do   18Ô0;  David, 
Délii  ÍEscroquerie,  pag.  61).» 
E  03sâ  é  a  doutrina  corrent3  entre  os  cri- 
minalistas estrangeiros,  dos  paizes  de  logis- 
la(»o  semalhante  á  nossa.  Assim  (5  que  dou- 
trina Garraud   {Droif  Penal   França  s,  2iA, 
pag.  037): 

«II  n'y  a  pas  escroqucrie,  mômc  en 
cas  d'em  )loi  d'un  faux  nom,  d^usage 
d'unc  fausso  qualití^,  lorsque  la  victime. 
qui  a  consonti  á  reraottrc  les  fonds,  peut 
s^enprondre  a  eUe-raerao  d«  prójudice, 
qui  lui  a  été  cause,  parco  qu'ello  était 
en  mesuro  do  dómasquer  Tinculpé  et  de 
comínettrefacileraont  soifc  son  vôruable 
nom,  soit  sa  qualitó  rc^elle.  La  loi  ne 
peut  pr.itégcr  que  l(iS  persjnnes  qui  se 
protegeu  t  elles-mèraes.» 
Assim  também  é  qno  Pincherli  {Tl  Códice 
denale  italiano,  pag.  576)  doutrina: 

«Quali  siano  gli  artiÔzL  o  raggjri  cho 
constltuéscono  il  m:iteriale  dei  delitto, 
Ia  lege  non  dico,  ma  dotu-ina  o  giuris- 
prudonza  fanno  tali  artifizi  cunsiste-e  in 
ogni  manler.i  di  ^imulaziouo  o  dissimu- 
lazions,  mwhinaziono  od  inganni,  iii 
qualqu3  cos  .  di  maieriale,  in  un  fatto 
exGoriore,  in  una  «miso  en  scène»,  come 
dicono  gli  i^utori  francesi,  cho  dia  CiO- 
dito  al-a  parola.  Si  distingue  insomma, 
monzo^ína  da  artiftzio:  Tartifizio  solo 
raggiunge  le   condizione  obbiotivo  d.3i 

roa to.  ^  ^^. 

La  allcgazioni  di  fatti  non  yen  per 
o;tenoroun  lucro  condamno  delia  pjr- 
sonai-máanolla  sua  buoniíbJe,  dichia- 
ró  laOassazionodi  Torino.  iion  impirta 
por  sô  solo  il  rigiro  fraudolento  consti- 
tutivo delia  truíTa.» 
E  sobrelevan  lo  a  mo.grw.  calliditas,  como 
conáivão  do  doLcto,  accresconta  Pinchorli: 
<0r,  qual  è  questa  magna  callidiias 
che  dá  vítta  ali  v  froda  ?  I  patrici  saggia- 
mente  risponaono:  6  Tinganno  atto  ad 
illunero  una  porsona  v.i  accortozza  co- 
muna. Laonda  un  a  tifizio  somraa- 
mento  goífo  o  grossolano,  cho  abbia 
tratto  in  mganao  una  persona.  sciocca, 
non  constituiscô  il  mater ialo    dcl  reato. 

Ora,  quem  podo  admititir  que  entro  ires 
commerciantes  dos  mais  hábeis  o  concei- 
tuados do  no3Sol>aiz,  um  dollos  so  deixo  illu- 
dir  pelo  outro,  comprando  immovel  hypo- 
thec  ido  a  outrem  ou  recebendo  em  hypo- 
theca  immovel  que  não  pert  jnce  ao  deve- 
dor ?  Quem  ha  que  não  saiba  que  em  qual- 
quer dessas  transacções  ha  um  meio  prom- 


T)t3  e  fácil  do  conhecer  a  situação  jurídica  do 
prediz»  do  modo  a  só  se  doixar  illudir  quem 
do  todo  o  queira,  ou  melhor,  a  nao  sor 
mesmo  admissivol  que  se  aventure  alguém  a 
illudir  a  outrem  de  sagacidale  ordinária  ? 
A  'simples  allegação  falsi  da  próprio- 
dado  do  immovel  ou  do  achar-se  esto 
livro  e  desembaraçado  de  qualquer  ónus, 
seria  uma  mentira,  mas 

«  lo  mensonga  n'ost  pas  un  dôlit  — 
observa  Garraud  (249)  —  parco  qu'on  ne 
doit  pas  croiro  facilement  a  la  parole 
d'autrui,  et  qu'on  no  peut  sUmputer 
qu'à  soi  memo  lo  domin-^go  qu\>n  a 
éprouvó  par  sa  crédulité.  Co  que  la  foi 
punit,  c'est  un  fait  cxtérieur,  uno  com- 
binaison,  une  machination  prepares  a 
ravance.  en  un  mot,  uno  mise^n-scene 
qui  a  pour  but  de  donnor  crédit  au 
monsongo  etqui  est  dostinée  á  tromix^r 
les  tier.i.  Cottj  necessite  d*uno  mtse-en- 
scéne  n^est  pas  la  formulo  d\ine  lógisla- 
tion  om  i  'iquo,  mais  Tossence  momo  do 
rescroquerie.» 
Onde,  no  caso,  a  manobra  fraudulenta,  ondo 
essa  mise-en-scéne,  que  6  a  condição  sine  qua 

non  do  dolicto  ?  „       .  - 

Mas  o  facto  nem  siquor  é  aquello,  sinao 

esto  : 

O  consolhoiro  Mayrink  não  hypothecou 
immovel  quo  já  houvesse  vendido;  vendou 
immovel  que  estava  hypothecado  desie  (896, 
a  WiUe  Schmilinsky  &  Comp. ,  antecessoroá 
do  Theodor  Willo  &  Comp.  Proprietário  do 
diversos  prédios,  suppoz  livro  e  desemba- 
raçado um  del.os,  foi  solicitado  a  vendol-o^o 
o  vendou.  Logo  depjis,  porém,  dou  pelo  en- 
gano, donunciou-o  ao  comprador  o  tudo  so 
desfez  som  prejuízo  nem  reclamação  do  nin- 
guém. E  com  uma  circumntancia,  o  é  que 
este  prédio  estivera  hypothecado  ao  próprio 
comprador,  o  conde  do  Modesto  Leal,  e  por 
consentimento  dosto  passara  a  sor  hypothe- 
ca.o  a  Theodor  Wille  &  Comp.,  deserto 
que  o  onírano  na-compra  o  venda  foi  tanto 
do  vendedor,  conselheiro  Mayrink,  conao  do 
próprio  comprador,  condo  de  Modesto  Leal, 
único  que  aliás  podia  83r  prejudicado,  por 
Isso  que  a  vonda  não  podia  prc^judicar  a  hy- 
pothoca  que  ant^s  gravava  o  prédio. 

A  ven  ia  so  eífectuou  no  dia  14  do  março 
do  1898.  Logo  no  dia  20  desse  .mesmo  m^z 
o  comprador,  já  om  resposta  á  carta  om  que 
o  conselheiro  Mayrink  lho  denunciava  o  en- 
gano  de    ambos,  lhe   escrevia   nestes  ter- 

«Em  resposta  á  ca  •t\  do  V.  iJ^x.,  na 
qu  \l  mo  refere  o  equivoco  em  que  eu 
me  achava,  de  estar  o  prédio  n .  66  da 
rua  Sete  de  Setembro  incluído  na  escri- 
ptura  de  hypothoca  que  V.  Ex,    havia 
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celebrado  com  os  Srs.  Schrailinsky  &\ 
Corap.,  e  por  isso,  convidando-me  à 
declarar  de  nenhum  effeito  o  contrato 
de  corapTói  e  venda  do  aliudido  prédio 
celebrado  entre  nós  e  lavrado  em  faotas 
do  tabellião  Evaristo,  tenho  a  dizer  á 
V.  Ex.,  que.  tendo  também  reconhecido 
ò  engmo  era  que  ambos  estávamos, 
estou  prompto  a  declarar  de  nenhum 
cíTeito  aquella  compra  para  prevalecer 
sómente.quando  opportunameate  houver 
sido  liquidada  a  divida  hypothecaria  da 
casa  Schmilinsky  &  Comp.» 

A'  vista  do  exposto  o  consilerendo,  por 
demasia,  que  o  conselheiro  Mayrink  pos- 
suindo vários  outros  prédios  livres  e  desem- 
baraçados de  qualquer  ónus,  não  precisava 
recorrer  ao  estellionato  para  fazer  dinheiro 
com  um  hypothecado,  além  de  quo  a  pre- 
sumpçâo  do  crime  so  não  compadece  com 
as  suas  tradições  de  probidade,  riâo  vô  a 
Coramissâo  de  Constituição,  Legislação  e 
Justiça,  oíde  o  delicto e  por  isso ó  de  parecer 
que  não  ha  razão  para  o  processo. 

Sala  das  Commissões,  l2  de  Julho  de  1902. 
/.  J.  Seabra,  presidente. — Luiz  Domingues, 
reiíitor. — Teixeira  de  Sá, — Frederico  Borges, 
— Rivadavia  Corrêa. — Alfredo  Pinto, 

Vão  a  imprimir  os  seguintes 


extraordinário,  adquirindo  a  correnteza  daa 
aguas  uma  velocidade  espantosa,  uma  vez 
fo/tiâcaia  e  artilhada  com  canhões  de  grande 
penetração,  quasi  que  se  póie  afflrmar  fe- 
chará poi*  completo  a  entrada  do  Amoras 
superior  e  dos  seus  aífluentes  a  qualquer  es- 
quadra. 

Pelo  lado  estratogico,  pensi  a  Commis- 
são  que  as  foniíicações  de  Óbidos  são  de 
real  alcance  e  con^jeguirâo  o  objec:tiTo  que  se 
tem  em  vista,  achando  a  Commi-são  quo  é 
perfeitamcnie  acceitavel  o  plano  do  deíesa 
do  valle  do  Amazonas,  organizado  pelo  hon- 
rado Ministro  da  Guerra.  Pelo  lado  eco- 
nómico, sendo  proje  'to  de  caracter  governa- 
mental, e  não  83  podendo  duvidar  da  ur- 
gente necossi  iade  que  ha  para  o  Brazil  cm 
defendei*  a  entrada  e  navegarão  do  Amazonas 
c  acautelar  os  vastos  interessas  brazileiros 
nessa  região  fecunda  o  rica*  pensa  a  Com- 
midsão  quo  nada  ha  a  oppor. 

Rio  d9  Janeiro,  6  de  julho  de  1902. — 
Paula  Guimarães,  presidente.  —  Serzedello 
Corrêa^  rolator. —  Francisco  Veiga., —  Fran^ 
cisco  Sá, —  dncinato  Braga, —  Cornelio  da 
Fonseca, 
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-^  PROJECTOS 

N.  17  A  —  1902 

Autoriza  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério  da 
Guerra  o  credito  de  3 .000:000$  para  as 
despezas  com  o  estabelecimento  de  um  campo 
de  concentração  de  forças  em  Óbidos  e 
reparos  das  fortalezas  de  Óbidos  e  da  barra 
no  Pará 

A  Commissão  de  Orçamento,  estudando  o 
projecto  n.  Í7,  do  corrente  anno,  relativo  á 
abertura  do  credito  de  3U)00:000^  para  re- 
posição da  fortaleza  da  barra  de  Belém, 
fortificação  da  cidaie  de  Óbidos  e  estabeleci 
mento  de  um  campo  de  concentração,  no 
Estado  ao  Pará,  é  de  opinião  que  seja  o 
mesmo  acceito  pela  Gamara.  Uma  diS 
maiores  necessidades  do  nosso  paiz  ô  a  defesa 
do  vasto  estuário  do  Amazonas,  e  essa  será 
convenientemente  realizada,  conforme  resol- 
veu o  Governo  actual,  depois  de  estudos 
ordenados  pela  iniciativa  do  honrado  Mi- 
nistro da  Guerra,  uma  vez  furtificaida  a 
barra  de  Belém  o  organizadas  fortificações 
de  corto  valor  em  Óbidos. 

A  cidade  de  Óbidos  pôde  ser  considerada  a 
chave  da  navcgaçãí)  superior  do  Amazonas, 
e  col  locada  onde  o   rio  se  estreita  do  modo 


O  Congresso  Nadonil  resolve: 

Art.  1.»  Fica  o  Governo  autorizado  a 
abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  de 
3.000:000$  para  occorrer  ás  despezas  pre- 
cisas com  o  campo  do  concentração  ae  forças 
om  Óbidos  e  itjparos  das  fortalezas  de  Óbidos 
e  da  barra,  no  Estado  do  Pará. 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  30  de  âbrii  de  1902.— 
Hosannah  de  Oliveira, ^Arthur  Lemos, —  Car^ 
los  de  Novaes, —  Índio  do  Brazil, —  António 
Bastos, 

N.  76  —  1902 

Concede  nove  mezes  de  Kcénça,  com  o  orde- 
nado  a  que  tiver  direito,  ao  thesoureiro  da 
Sub' Administração  dos  Correios  de  Uberaba 
Irineu  de  Mello  Franco 

A  Commissão  de  I^e tições  e  Poderes  a  que 
íoi  presente  o  requerimento  om  que  o  cidadão 
Irkieu  de  Mello  Franco,  thesoureiro  da  Sub- 
Administraçfio  dos  Correios  de  Uberaba,  soli- 
cita nove  mezos  ue  licença,  cora  todos  ds 
vencimentos,  para  tratar  de  sua  saude,é  de 
parecer,  em  vista  do  atsescado  medico  qtre 
comprova  a  moléstia  do  supphcante,  que  lhe 
soja  concedida  a  licença  com  os  ordenados  a 

que  tiver  direito;  e  para  esse  fim  submette 

a 
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apreciação  do  Congresso   o  seguinte  pro- 
jecto. 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1.*»  B' o  Poder  Exocutiro  autorizado 
a  concedfn*  nove  mczes  do  licença,  com  o 
ordenado  a  que  tiver  diveito,  ao  cidadão 
Irineu  de  Mello  Franca,  thcsouréiiro  d  v  Sub- 
Administraçao  dos  Correios  de  Uberaba,-  para 
tratar  de  sua  saúde. 

Art.  2/  Rovogam-se  as  disposições  cm 
•contrario. 

Sala  das  sessões,  12  de'  julho  do  1902.— 
Tavares  de  Lyray  pnísidcntc'  interino. —  Lin- 
dolpho  Caetano,  voidi.tor.— Arroxai  las  G(dv^. 

N.  77—11)02 

Autoriza  o  Goecrno  a  ade(tntnr  d  Assocuição 
Commercial  do  Rio  de  Janeiro  a  qtuintia  de 
350:000$j  papel ^  destinadas  exclusiw mente 
d  terminação  das  obras  mais  importantes  do 
edi/icio  da  4íBolsa>  na  Capital  Federal,  e  dá 
ovi^ras  providencias 

A  Comraissaa  de  Orçamento,  estudando  a 
pdti<^  ab  dxo  publlcaia.  dirigida  &  Camará 

Selo  comme^*cio  importador  da  Capital  Fe- 
eral,  por  intermédio  da  Associação  Com- 
mercial desta  jpraca,  solicitando  dos  poderes 
públicos  um  aimntamento  em  dinheiro  para 
concluir  aà  obras  do  ediflcio  da  Bolsa  e  pro- 

Sondo  a  creação'  de  uma  taxa  sobre  volumes 
espachados  para  consumo,  com  o  fim  não  só 
de  concluir  o  ediflcio  o  pagar  o  adeanta- 
mento  feito  pelo  Thesouro  como  o  de  saldar 
08  débitos  que  a  mesma  associação  tem  com 
o  Governo,  ô  de  parecer  que  a  referida  pe- 
tição deva  ser  attandida. 

Parece  justo  e  natural  ante  a  crise  ^ue 
tem  assoberi^ado  o  commercio  desta  Capital 
que  o  Congresso,  em  se  tratando  de  melliora- 
raento  importante  para  a  Capital  d  .  Repu- 
blica, melhoramento  que  beneficiando  o  com- 
mercio attende  a  uma  necessidade  do  ordem 
publica,  auxilie  o  referido  commercio  desta 
Capital  que  deu  exemplo  ao  do  todo  palz  da 
correcta  e  patriótica  submissão  ás  exigências 
que  a  situação  do  Thesouro  lhe  impõe. 

A  quantia  proposta,  que  pagara  o  impor- 
tador, e  accetta  por  todo  o  commercio  im- 
Cortador,  em  pouco  tempo  rvjstituirá  ao 
hesòuro  as  importâncias  adeantadas,  ha- 
vendo ainda  a  vantagem  de  ser  ella  desti- 
nada ao  pagamento  do  avultado  debito  que 
a  associação  de  longa  data  mantém  com  o 
Governo,  sem  no  entanto  sobrecarregar  o 
mesmo  commercio,  e,  por  conseguinte,  o 
consamldor. 


Está  informada  a  Coramissao  do  que 
com  800  contos  serão  definitivamente  ulti- 
madas as  obra-!  da  Bolsa  e  que,  com  os  350 
contos  ora  solicitados,  o  eiificio  será  ooUo- 
oado  em  condições  de  nelle  funccionar  a 
bolsa  e  a  associação.  A'  vista  disso,  propõe  ã 
Camará  o  seguinte  projecto  de  lei : 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  !.•  E'  o  Govarno  autorizado  a  adeantar 
á  Associação  Coram  )rcial  a  quantia  do 
350  contos,  papel,  destinados  exclusivamente 
ã  terminação  das  ubras  mais  importantes  do 
ediflcio  d  i  Bolsa,  na  Capital  Federal. 

Art.  2.«  Para  pagamento  desse  adean- 
taiuento,  e  bem  assim  para  a  liquidação 
do  debito  que  tem  a  associação  com  o  Go- 
verno e  definitiva  termmação  da  construcção 
do  referido  edificiò  da  Bolsa,  pagará  o  com- 
mercio importador  a  quantia  e  40  róis  por 
volume  de  mercadoria,  qualquer  que  seja 
ella,  despachadas  nos  armazéns  da  alfan- 
dega, sobre  a^^ua  ou  nos  trapiches  alfande- 
gados no  porto  da  Capital  Federal. 

Par.igrapho  único.  A  receita  arrecadada, 
em  virtude  do  disposto  no  artigO  anteco- 
deíite,  sei*á  inclaida  e  orçad»)  annualmente 
na  receita  geral  da  Republica. 

Art.  3.^  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commissdes,  12  de  junho  de  1902. 
— Paula  Guimarães^  presidente.  —  SertedeUo 
Corrêa,  relator. —  Francisco  Sá. —  Maprinhk 
— ^Mto  Peçanha, — Victorino  Monteiro, 

REPRESENTAÇÃO  DA  ASSOCIAÇÃO  COMfilfiRCIAL 
DO  RIO  DE  JANEIRO,  SOLICITANDO  DIV&RSAS 
MEDIDAS  LEGISLATIVAS  PARA  LEVAR  A  EP- 
FEITOO  edifício  DA  PRAÇA  DO  COMMERCIO 
DESTA   CAPITAL 


Digníssimos  Srs.  Membros  do  Congresso 
Nacional —  O  commercio  desta  praça,  repre- 
sentado na  sua  maioria  pelos  abaixo  assi- 
gnados,  membros  das  diversas  classes  em 
que  olie  se  subdivide,  e  amparado  na  justa 
Pi-etenção  com  que  sobe  á  vossa  pi^esença, 
pela  digna  Associação  Commercial  do  Rio 
de  Janeiro,  interpreto  verdadeiro  e  legitimo 
dos  interesses  geraes  delle,  vem  perante  o 
Congress)  Nacional  solicitar  que  medidas 
legislativas  sejam  tomad  .s  em  ordem  a 
poder  ser  satisfeita  uma  das  mais  palpi- 
tantes necessiiades  materiaes  de  que  ca- 
rece o  commercio  dos  ta  praça,  *não  só  para 
seu  conforto  e  commodidade,  como  para 
tornar  mais  eífectiva  e  solemne  a  sua  re- 
presentação nas  diversas  manifestações  da 
sua  actividade. 
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Não  ó  que  elle  descoohoça,  que  lhe  caiba, 
directa  e  immediatamoate,  a  ÍDcambencia 
de  próvor  por  si  só  a  essas  necessidades  o  de 
cercar  a  representação  legal  de  que  se  acha 
investida  a  Associação  Comoiereial  dos  mais 
elevados  slgnaes  de  seu  respeito,  e,  no 
cumprimento  desses  devores,  desenvolver 
seus  melhores  esforços ;  o  que,  tudo,  igual- 
mente, concorro  para  dar  a  ollo  próprio 
respeitabilidade  e  conceito  perante  as  praças 
naeionaes  e  estrangeiras  e  as  demais  classes 
em  que  se  desdobra  â  actividade  nacional ; 
mas  também  não  desconhece  o  Congresso 
Nacional  a  tremenda  crise  que,  ha  dez 
annos,  se  desencadeou  sobre  o  paiz,  sendo 
prova  disso  os  patrióticos  esforços  que  tendes 
desenvolvido  para  a  debellar,  no  que  tendes 
siao  secundados,  não  menos  patrioticamente, 
pelo  commorcio,  que  não  se  tem  poupado 
aos  maiores  sacrificios ;  o,  nestas  condições, 
tentar  esto  por  si  só,  sem  o  auxilio  do.s  po- 
deres públicos,  satisfazer  ãquellas  necessi- 
dades, do  momento  e  immediatamente,  S3ria 
esforçar-se  em  vão  e  sem  probabilidade  de 
êxito,  pelo  que  entendeu  dever  recorrei*  ao 
Congresso  Nacional,  solicitando  um  auxilio 
para  levar  a  effeito  a  ooudusão  das  obras 
da  casa  da  praça,  para  que  nella,  decente  e 
commodamento,  possa  íunccionar  a  bolsa, 
que  se  acha  actualmente  em  acanhado  e 
estreito  departamento  do  edificio ;  fazer  a 
Associação  Commercial  suas  i*euniões  nos 
salões  que  lhe  estão  designados  na  planta 
do  mesmo  ;  ter  a  jã  importante  bibliotheca 
da  associação  local  convenleate,  etc.  etc. 

Este  auxilio,  que  pedem  os  abaixo  assi' 
gnados»  não  passa  do  um  adeantamento  por 
parce  dos  cofres  publico:^,  que  serão  reembol- 
sados com  a  creação  do  uma  renda  especial 
e  temporária,  que  se  prendo  ao  plano  do 
pagamento  da  grande  divida  da  Associação 
Commeroiai,  igualmente  neste  submettido 
á  deliberação  dofte  patriótico  Congresso. 

Para  pagamento  do  alludido  empréstimo, 
para  concluso  das  obras  da  casa  da  praça 
e  da  grande  divida  estrangeira,  de  que  é 
garantia  o  Governo  da  União,  os  abaixo  as- 
Bi^na  .os  pedom  ao  Congresso  Nacional  que 
seja  decretsido  um  imposto  temporário  de  guor 
renta  réis  sobre  cada  volume  de  qualquer  pro- 
cedência e  valor  que  transitar  pela  Alfandega 
e  trapiches  ou  que  for  despachado  sobre  agua^ 
imposto  ctga  importância  irá  sendo  creditada 
na  conta  da  Associação  Commercial  do  Rio 
de  Janeiro  com  o  Governo,  ató  ^ue  fiquem 
saldados  o  empréstimo  ora  solicitado  e  a 
divida  estrangeira,  de  que  ó  garamJa  o  Go- 
verno, exonerada  dosde  Jã  a  Associação  Com- 
mercial de  qualquer  outra  contribuição  di- 
recta para  a  satisfaço  de  seus  débitos  para 
com  o  Thesouro  Federai. 


O  commercio,  Digníssimos  Membros  do  Con- 
gresso Nacional,  satisfeito^  concorrerá  com 
essa  pequena  quota,quen(í  fim  década  ezerci- 
cio  importará  em  algumas  centenas  de  contos 
de  réis,  e  dentro  de  poucos  annos  verá  a  sua 
represenutnte  legitima — a  Associação  Com- 
mercial do  Rio  de  Janeiro-  livre  de  débitos, 
o  ediâeio  concluido,  e  elia  com  rendas  suffl- 
cientes  para  seu  regular  e  condigno  funccio- 
namento. 

Nestes  termos,  pede  deferimento. 

Rio  de  Janeiro,  3  de  julho  de  1902.— 
Bento  J.  Leile^  presidente. —  Visconde  de 
Villeln^  vice-presidente.— /u/io  César  de  OH' 
veiro,  l**  secretario.— /o^  Vieira  da.  Silva 
Borges,  2«  8ecr(3tario . — António  Joaquim  Pei' 
xoto  do  Castro^  thesoureiro. — R.  Winken, 
vogal. — Hugh    Puller, — Joaquim    do     SouJta 

Freire*  "^  Fe rdinand  Jaymot, H,    Theo- 

dor  Wille  éb  Gmnp.  —  S,  Nogueira.  — 
Costa  Lima.  éo  Comp, — Trojano  Noronha  & 
Comp, — Leite  &  Alves .  — Andrade  Oliveira .  — 
Vasconcellos  Cruz  &  Comp, — Gomes  Braga  & 
Comp. — Fe}'nandes  Moreira  &  Comp,  — Ma- 
chado Meira  &  Comp. — Silva^Peiaoto  A  Comp. 
— Brandão,  Irmão  í  Comp, — Veiga,  Silva  éb 
Comp, — Thomaz  de  Aquino  &  Comp.^^Lyra^ 
Lourenço  &,  Comp , — Carvalho  &  Comp, — J, 
César  éo  Comp, — Farinha^  Carvalho  &  Comp. 
— Macedo  Botelho  és  Comp,  —  Henrique  Du- 
nham   &    Mergulho, — M.   Nunes   &    Comp, 

—  J,  Pinto  de  Almeida,  —  Gamarão  Sc 
Torres,— Sampaio  Oliveira  &  Comp,  —  Dias 
Garcia  &  Comp, ^Mendes  Silva  &  Comp, -^ Ri- 
beiro^ Diasét  Tinoco, ^^Sampaio  S.lva. — Pa- 
checo^ Leal  &  Moreira,— SUva  Cordeiro  & 
Comp. — Miranda  Júnior  &  Comp* — Miguel 
Corrêa  &  Comp.  —  Magalhães  Rego.  — 
Moura  D^as  &  Comp,  —  Francisco  Antono 
Monteiro,  —    Guimarães^  Dantas    &   Comp, 

—  Costa  Guimarães  &  Comp,  —  Car^ 
valho.  Costa  &  Comp,— José  Silva  &  Comp, 
— Pereira  Borges  &  Comp,—  Ó,  Brisanté, — M, 
A,  de  Azevedo  Maia,  —  Firmo  &  Comp,^  por 
procuração  de  Paul  Cretmera],  José,  M, 
Aibriandol, — A,  J.  Garcia  &  Comp,  —  jF. 
Vaz  de  Carvalho. — Bastos,  Leite  &  Comp, — 
Domingos  José  Dias  Pereira,  pela  Companhia 
Aliiança  Mercantil.  —  Taves,  Carvalho,  Fi- 
gueiredo &  Comp, — A,  F.  Rod)*%gues  &  Comp, 
Lips^  Fontes  A  Comp, — V\4inna  Romano  & 
Comp,  —  Henrique  José  Gonçalves .  —  Braz 
Brando  &  Comp, — E,  J,  de  Almeida, — iít- 
cardo  Ruche, — A,  Pinto  Ribeiro,^ A,  Ribeiro 
Guimarães  <&  Comp, — Soares  Cravo  &,  Comp, — 
Corrêa  Freitas  &  Comp, — A,  Urbano  da  Sil* 
veira, — Ferreira,  Balthazar  èt,  Comp, — Campo 
Verde  Mattos  &  Reis,— Dias  Pereira  Álvaro 
ék  Compf — Manoel  da  Cunha  Simas  éb  Cofnp, — 
António  Alves  Barbosa, — Affonso    Jacome  ^ 
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Oómp, — Manoel  Carmo, — A,  J.  Peixoto  de 
Castro.  —i^Peixoto  Serra," — M,  S.  Santos 
Moreira,  —  Gama^  Gustavo  éh  Gomp,  — 
Manoel  Gomes  Ervedosa,  —  Camillo  José 
do  Carvalho,  —  Esteves  &  Souza,  —  João 
Esteves.  —  Elizeu  <&  Bastos,  —  Sousa  à 
Comp,  —  António  José  da  Costtí  Nunes,  — 
Quayle  Davidson. —  Luiz  Augusto  de  Maga- 
thãei  A  Comp, — Coelho  Martins  éc  Comp. — Le* 
brão  &  Gomp, — Leite  Guimarães  d  Comp,  — 
Martins  Saraiva  A  Comp,  —  Domingos  Lopes 
Ferreira ,  — Bernardino  Couto ,  — Araújo ,  Car- 
mo &í  Comp,  ' —  Pedro  Martins  da  Rocha  <& 
Camp, — José  Fernandes  Pereira, —  Por  pro- 
curação de  Liommert,  E,  Vilkcau, —  Silva 
Machado  &  Comp. — Laem'inert  &  Comp, — Afo- 
ràes  &  Araújo . — Ca  macho  Guilherme ,  — /.  R, 
Sucena  &  Comp,  — Marcellino  TexeiraA 
Comp, — Carvalho  da  Silva  &  Comp, — Amiral, 
Guimarães  &  Comp, — Couto  L'mão  &  Comp, — 
Canulo  da  Qunlw.  Bittencourt. — Gonçalves, Cos* 
iro  Ã  Comp,  —  Domingos  José  da  Silva  & 
Comp, — Veiga  Pinto  Si  Comp, — Pereira,  Gar^ 
c  G&  Comp, — Lují  &  Comp, — David  &  Comp, — 
F,  Portella  &  Comp, — A.  Por  ella  &  Comp.  — 
Por  procuração  de  H.  Garnier,  /.  Sousac,  — 
Por  procuração  do  F.  A.Moreira  &  Comp., 
Arthur  Lima, — Leandro  Pereira.  —  fíorlido 
Moniz  &  Comp, — Barbosa  Freitas  &  Comp.^^ 
Barbosa  &  Moreno, — J,  R.  Camões  &  Comp, — 
li.  da  Silveira,—  Freitas  &  Comp, —  Pinto 
Bastos  &  Comp, — Gomes  da  Silva  &  Gomp, — 
jXntonio  Vianna  A  Comp,  —  M,  Welhsch 
efe  Comp.  -  António  Joaquim  Teixeira,^^Gaspar 
Pacheco  <fc  Comp, — Êdmond  Décap,  —  Leo- 
nardos  <Ss  Compm — R.  de  Almeida  Rabello, — 
Carvalho  êe,  Cjmp,  —  Merino  &  Comp,  — 
Por  procuração  de  ^,  M.  Braga  Silva, 
D,  Silva,  —  Arihur  Waison  éc  Comp,  —  José 
Fernandes  Costeira,  —  Por  procuração  de 
Emanuele  Cresta,  T,  Ramos, — Macedo  Ju- 
nior.  —  Alberto  de  Almeida  &  Comp,  — 
Luiz  Couseils  Freire. — Viuva  Rosenwald, — 
Lacerda  Seixal  át  Comp,  —  Carvalho,  Silva 
éb  Gomp, ^Por  procuração  de  Josá  RiUeul 
&  Comp.,  Marijs  F,  Maya. — M,  J,  de  Sousa 
A  Comp, — /.  E,  Mounier  &  Comp, — Leopoldo 
de  Azevedo.  —  Corrêa  &  Comp,  —  Marreca^ 
Gonçalves  ék  Comp, — /.  Cypriano  ^éc  Comp, — 
Jorge  Dias  4  Irmão, — Braga  Carneiro  <fe  Comp, 
—  Xavier  Í)Mcap.-— Por  procuração  de  Levy 
Irmãos  &  Comp,,  José  Gonçalves  Vianna, — 
Caetano  García.— Mme.  M,  Coulon  <fc  Comp, 
Magalhães  &  Santos.— Azevedo  Costa  A  Duarte, 
—Rodolpho  Sternberg, — Frazão  A  Tf>rteroU, 
— /.  M,  Pacheco  A  Comp, — H.  M.  dos  Santos 
Costa  &  Comp. — Pinto  Almeida  A  Comp. — 
Adolpho  A  Veiga, — /.  Coelho  Barbosa,— L. 
l'ontes  &  Comp, — Cae  ano  Pinto  &  Comp'. — 
Carlos  José  Pizarro  &  Comp. — Godoy  Fer- 
nandes &  Comp. — A,  Ferreira  Neves  &  Qjmp^ 
— A,  Clauzen, — Leão  Machado  &  Comp, 

VoU  V 


N.   78 


1902 


Autoriza  o  Poier  Executivo  a  abrir  ao  Mi-* 
nisterio  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  extraord  nirio  de  100:000$  para 
occorrer  ds  despe%a.s  com  o  serviço  eleitoral 
da  União  no  actual  exercido 

• 

Em  mensagem  de  10  do  corrente  o  Si*. 
Prosidonto  da  Republica  solicitou  o  credito 
d )  100:000.},  para  occorrer  ás  despezas  já 
feitas  e  as  que  se  fizerem  ató  o  fim  do  cor- 
rente exercício  com  o  serviço  eUltoral  da 
Uni  lô,  de  aocordo  com  a  exposição  do  Minis- 
tério da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  abaixo 
publicada;  o,  considerando  a  CommissILo  de 
Orçamento  que  se  trata  r'e  despeza  prevista 
pela  lei  n.  35,  de  1892,' ar t.  64,  e  para  a 
qual  não  foi  consignada  verba  no  respotivo 
orçamento,  é  de  parecer  que  seja  adoptado 
o  seguinte  projecto  dclei: 

• 

O  Congresso  Nacional  resolvo  : 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
toriza lo  a  abri;*  ao  Ministério  dos  Nogocios 
da  Justiça  o  credito  extraoi*dinario  de 
(00:000$  para  occorrer  ás  despezas  já  feitas 
e  as  a  fa^er  ató  o  fim  do  actual  exercício 
com  o  sorviço  eleitoral  da  União ;  fazendo 
as  necessárias  operações  o  revogadas  as  dis- 
posições em  contra  io. 

S  lia  das  Commissões,  3  ái  julho  de  1903. 
-^Pauln  Guimarães^  presidente. —  Mayrink, 
relator . — Franc  sco  Veiga ,  -^Francisco  Sá ,  — 
Gornelio  da  Fonseca, 

Sr.  Presidente  da  Republica  —  Â  lei  n.  35» 
de  26  do  janeiro  de  189:^,  que  estabeleceu  o 
processo  para  as  eloiç53S  íbderaes  preceitua 
no  art.  64,  que  : . 

«  O  presidente  do  governo  municipal  for- 
necerá todos  03  livros  necessários  para  o 
alistamento  e  para  as  eleições,  correndo  as 
despezas,  que  com  elles  e  os  mais  aprestos  na 
forma  desta  lei  ílzer,  por  conta  da  União.» 

Esta  disposição,  creando  uma  despeza  nova, 
que  ató  então  não  fôra  prevista  no  orça- 
mento deste  Ministério,  não  foi  acompa- 
niiada  de  uma  autorizado  do  Congresso 
Nacional  ao  Poder  Executivo  Atcultando-lhe 
fazer  as  operações  de  credito  necessárias 
para  occorrer  a  esse  pagamento ;  nem  tão 
pouco  os  orçamentos  votados  posteriormente 
foram  dotados  com  uma  vel*ba  especial 
áquelle  fim. 

Desprovido  dos  recursos  necessários  á  satis- 
fação dos  dispendijs  docorrentes  da  dispo- 
sição supra  citada,  este  Ministério  tem  man- 
dado pa«íar  pela  verba  «  Eventuaes  »  do  seu 
orçamento  as  contas  reclamadas  pelas  muni. 
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cipalidades  dos  Estados  e  pelo  Consellio 
Municipal  do  Districto  Federal.  Avultam, 
entretanto,  prpgressrlvamente,  essas  rocla- 
jnações,  e  o  pagamento,  continuando, a  ser 
feito  pelo  procesBo  atô  agora  adoptado, 
absorveria  toda  a  vorba  «Eventuaes»,  pri- 
vando este  Ministério  dos  recursos  já  mui 
restrictos  do  credito  votado  para  as,  even- 
tualidades dá  administração  neste  departi- 
menco  do  serviço  federal. 

Accresce  ainda  a  pondera^,  que  me  pa- , 
rece  mui  valiosa,  de  quô  a  despeza  ojm  o 
serviço  eleitoral  da  Uaiao  não  pôde,  por  sua 
natureza,  ser  considerado  eventual,  atten- 
dendo-se  ao  que  prescreve  a  Constituição 
sobre  a  organização  do  Poder  Legislativo  e 
a  eleição  do  Presidente  e  Vice-Presidonie  da 
Republica,  de  modo  que  tal  classificação, 
além  de  viciosa  é  contraria  ás  normas  d« 
contabilidade  publica,. 

Confiando  que  apreciareis  devidamente  as 
razões  do  interesse  publico  que  me  levam  a 
dirigir-vos  esta  exposição,  lembro- vos  a  con- 
veniência de  se  solicitar  do  Congresso  Na 
cional  um  credito  especial  de  cem  contos  de 
réis  (100:000$000),  para  effectuar  o  paga- 
mento de  despezas  Jã  foitas  e  das  que  se 
fizerem  até  o  nm  do  exercido  corrente  com 
o  sei'Viço  eleitoral  da  União. 

Capital  Federal,  10  de  maio  de  190â.-- 
SaMno  Barroso  Júnior, 

N.    79—1902 

Autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi' 
nisterio  da  Marinha  o  credito  de  ôõiGOO^* 
supplementar  d  verba — Obras — n.  24»,  do 
art,  9»,  da  lei  H.  834,  dé  30  de  dezem- 
bro de  Í90i,  para  occorrer  a  despezas 
urgentes  com  a  Secretaria  de  Estado, 
quartel  do  corpo  de  infantaria  de  marinha 
0  ponte  do  ArsencU  da  Capital  Federal 

O  Sr.  Presidente  da  Republica,  em  men- 
sagem de  11  de  junho  próximo  passado,  sub- 
motte  á  apreciação  do  Congresso  Nacional 
a  exposição,  abaixo  publicada,  do  Ministério 
da  Marinha,  na  qual  se  mostra  a  necessi- 
dade de  obras  urgentes  nos  edifícios  da 
Secretaria  e  do  corpo  de  infintaria  do 
marinha,  orçadas  em  65:000$,  sorama 
que  não  pôde  sor  comportada  pela  verba— 
Obras— do  orçamento  actual. 

Attendendo,  pois,  á  urgência  de  taes  obras, 
segundo  a  opinião  do  Governo,  a  Coramíssão 
de  Orçamento  é  de  parecer  que  seja  adoptado 
o  seguinte  projecto  de  lei : 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo 
autorizado  a  abrir  ao  Ministério  da  Marinha 
o  credito  de  65:000$,  supplementar  á  verba— 


Obras— ri.  24,  do,  art.  9«,  da  lei  ti.  834,  de 
30  de  dczorabro  de  1901,  para  occorrer  a 
despezas  necessárias  e  urgentes  na  Seoro- 
taria  de  Estado,  no  quartel  do  corpo  de 
inftintaria  de  marinha  e  ponto  do  Arsenal 
desta  CapitOfl  Federal;  f  izendo  as  necessárias 
operaí.'3  }3  do  crnditd  e  revogada-i  as -disposi- 
ções em  cont!*ario. 

• 

Saladas  Commissoes,  8  d^  julho  de  1902. 
— Paula  Guimarães,  presidente. — Mayrinh^ 
relator. — Serzedello  Corrêa, — Francisco  Vei- 
ga,— Cincinato  Braga, — Cornelio  da  Fonseca, 

Sr.  Presldonte  da  Republica— O  grande 
edifício,  em  que  funccíona  a  Secretaria  do 
.fistado  da  Marinha,  o  Quartel  General  <ia 
Armada  e  a  C  ipitania  do  Porto  desta  Capi- 
tal, achava-seem  péssimo  estado  de  conser- 
vado, neccssitanilo  de  concertos  urgentes 
que  evitassi^  o  seu  próximo  desabamento  ;  o 
que  levou  este  ministério  a  contractar,  no 
CO  iteço  do  corrente  anno,  os  principaes  e 
inadiáveis  reparos. 

Iniciados  os  trabalhos  pelo  2«  andar  do 
ediflcio,  onde  funcciona  o  Quartel  General, 
veriflcou-se  a  necessidade  de  outros  hão  mo- 
nos urgentes,  na  importância  de,  18:000$,  e 
como  a  verba  —  Obras  —  deste  ministério 
díspod  de  tão  fracos  recursos  que  jã  então  se 
consiaerava  exgotada,  foi  o  p  ^gauiento  das 
obras  complementares  ajustado  pelo  pro- 
ducto  da  venda  do  material  imprestável,  de 
accordo  com  art.  10,  lettra  b,  da  lei  n.  834, 
de  30  de  dezembro  de  1901. 

Não  tem,  porém,  esto  ministério  mais 
Fv^cursos  para  as  obras  do  l^'  andar,  onde 
funcciona  a  Secretaria  de  Estado,  nem 
próprio  naciond  algum  para  onde  possa 
transferi l-a*;  o  que  determina  a  necessidade 
da  concessão  de  um  credito  para  esse  fim. 

Não  menos  urgente  é  a  concessão  de  outro 
credito  pam  a  conclusão  de  uma  ala  do 
quartel  áo  corpo  de  infantaria  de  marinha, 
obra  esta  que  é  merecedora  da  maior  soli- 
citude dos  poderes  públicos,  visto  estarem 
praças  daquelle  corpo  alojadas  no  Hospital  da 
Ilha  das  Cjbras,  prtímiseuamente  com  enfór- 
mos  de  tuberculose  e  ontias  melesiias  con- 
tagiosas. 

Fin  \lmente  outro  credito  faz-se  ainda  pre- 
ciso p.íra  os  urgentes  reparos  de  unia  ponte 
do  Arsenal  de  Marinha,  que,  por  sou  grande 
transito,  esta  prestes  a  abater. 

Rogo-vos,  por  isso,  que  vos  digneis  de 
solicitar  ao  Congresso  Nacional  um  credito 
do  65:000$  ã  verba—  Obras  — do  orçamento 
vigente,  assim  discriminado : 

Para  obras  da  Secretaria  de 
Estado 25:000$000 
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Para  as  obras  do   corpo  de 

infantaria  de  marinha 20: 000$000 

Para  as  obras   da   ponte   do 

Arsenal  d3  Marinha ; .  80 :  000$000 


r^ 


65:000|000 


Capital  Federal,  11  dfí  junho  de  1909.— 
José  Pinto  da  Luz, 

N.    80— 190â 

Autoriza  o  Poder  EooectUivo  a  çibrir  ao  Minis^ 
terio  da  Justiça  e  Negócios  Inierinvcs  o  cre 
dito  extraorUin^^rio  de  i:i80$676,  para 
pagnmenio  do  gratificações  aos  lentes  da  Fa- 
culdade de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro 
Ih's.  Augusto  de  Sousa  Brandão  e  Pedro  de 
Almeida  Magalhães 

Submettendj  á  apreciação  da  Camará  a 
exposição  e  demonstração,  abaixo  trans- 
criptas,  que  acompanharam  a  mensaorem  do 
Sr.  Presidente  da  Republica  em  data  de  14 
do  mez  próximo  passado,  a  Commissão  de 
Orçamenta  é  de  parecer  que  sqja  adoptado 
o  seguint3  projecto  de  Ic^i  : 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Ejçeoutivo  .au- 
torizado a  abrir  ao  Minlsr^rlo  da  Justiça  o 
Negócios  Interiores  o  credito  extraordinário 
de  1: 1801676  para  pagamento  de  gratifica- 
ções aos  lentes  da  Paculda  le  de  Medicina  do 
Rio  de  Janeim  Drs.  Au^us!.o  de  Souza  Bran- 
dão e  Pedrj  de  Almeida  Magalhães  e  de 
custas  do  processo  devidas  ao  p  imeiro,  na 
acção  que  intentou  cont /a  a  União,  que  foi 
condcnínada ;  fazendo  as  necessárias  opera- 
ções e  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  da?  Comraissõas,  8  de  julho  de  1902.— 
Rodolpho  Paixão^  presidente.— Mai/rm A,  re- 
lator.— Serzedello  Corrêa. — Cornelio  da  Fon- 
seca.— GincincUo  Braga, — Francisco  Veiga. 

Sr.  Presidente  da  Republica  —  Tendo  o 
Dr.'  Augusto  de  Souza  Brandão,  obtido  de- 
cisão fiivoravel  na  acção  que  moveu  contra 
o  Governo  por  haver  sido,  por  decreto  de  18 
de  setembro  de  1899,  suspenso  por  três  me- 
zee  do  exercido  do  cargo  dolente  substituto 
da  Faculdade  de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro, 
na  regência  da  ca  loira  de  clinica  obstétrica 
e  gynecologica,  solicitou  este  Ministorio,  em 
aviso  n.  475,  de  2  do  fevereiro  de  1902,  do 
da  Fazenda  providencias  afim  de  que  llie 
fosse  pigi  a  quantia  de  1:043$601,  corres- 
pondente ao  vencimento  dolente  substituto 
no  período  de  18  de  setembro  a  17  de  dezem- 


bro de  1899,  porquanto  esse  vencimento 
ficou  intacto  no  Thesouro  Federal,  por  ter  o 
Dr.  Dsíniel  de  Almeida,  designado  para  sut^- 
stituil-o,  recebido  os  vencimentos  que  dei- 
xou lie  perceber  o  lente  effectivo  Di*.  Érico 
Marinho  da  Gama  Coelho,  que  se  achava, 
naquelle  período,  com  assento  na  Camai^a 
dos  Deputados. 

Entretanto,  cotno  ao  mesmo  Dr.  Augtísio 
Brandão,  compete  mais  a  quantia  de  577$776, 
relativa  á  gratificação,  na.. razão  de  3:800$ 
annuaes,  pela  regenci  dá  mèncioh^Mlci  ca- 
eira,  no  periodo  de  18  de  setembro  a  22  de 
novembro  de  1899,  dia  anterior  ao  era  que 
o  Dr.  -EriCo  Coelho  reassumiu  o  exercido  do 
seu  cargo,  e  dando-se  duplicata  de  despeta, 
to  -na-so  indispensavtíl,  á  vista  de  dei^isao  do 
Tribunal  de  doutas,  em  casos  an&logos,  o  cre- 
dito" de  780$675.  sendo:  577$776  para  paga- 
liiento  daquella  gratificação,  e  20é|900  de 
custas  do  processo. 

Pelo  mesmo  motivo  de  duplidata  de  despoza 
é  necessário  o  credito  dG40(%.  para  satisfazer 
ao  pagamento  d  \  gratificação;  relativa  ao 
período  de  15  de  novembro  o  31  de  dezembro 
de  1901,  a  que  tem  diraito  o  substituto  inte- 
rino dl  6*  secção  da  alludida  Faculdade, 
Dr.  Pedro  de  Almeida  Magalhães,  por  haver 
regido  a  ca  .eira  dii  clinica  propedêutica»  no 
impedimento  do  lente  eirectivo  Dr.  Miguel 
do  Oliveira  Couto,  que  se  achava  na  Europ  \ 
em  commissão  do  Governo  com  todos  os  ven- 
cimentos, a  contar  daquolla  data,  de  acco/do 
com  o  aviso  deste  Ministério,  de  29  (*e  outu- 
bro do  dito  anuo. 

Submetto,  pois,  o  assumpto  á  vossa  apre- 
ciação, afim  de  que  vos  digneis  resolver, 
como  jillgardos  acertado,  sobre  a  concessão 
do  credito  de  1: 180$876,  como  consta  da  de- 
monstração junta. 

Capital  Federal,  14  de  junho  de  1902.— 
Sabino  Barroso  Júnior^ 

DEMONSTRAÇÃO  DE  CÍlEDITO  PRECISO  PARA 
PAGAMENTO  DAS  DESPBZAS  A  QUE  SB  REFKRE 
A  EXPOSIÇÃO  DESTA  DATA 

Dr.  Augusto  de  Sousa 
Brandão  gratificação 
no  periodo  de  18  de 
setembro  a  22  de  no- 
vembro de  1899 577$776 

Custas  d j  processo 20^900 

780$676 

Di'.  Pedro  de  Almeida  M:vgalhães 
gratificação    no  periovlo  de  15 


íe 


novembro  a  31  de  dezem- 


bro de  1901 4()ft[;00.) 

1:180$676 
Priínoira   secção  da  Directoria  de  Conta- 
bilidade da  Secretaria  da  Justiçi  e  Negocias 
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AKNAES  DA   CAMAEA 


Interiores,  14  de  junho  do  1902,— Cm-Dalho  e 
Sousa f  lo  official. —  Rodrigues  Bnrbozcij  di- 
rector do  secção . 


N.  81—1902 

Autoriza  o  Poder  Executií>o  a  o.hrin  ao  Mi' 
nisterió  da  Justiça  e  Negócios  interiores  o 
credito  extraordinário  de  94:174%  para  des- 
peta  f  com  diversas  obras  na  Faculdade  de 
Medicina  do  Rio  de  Janeiro 

O  Sr.  Presidente  da  Ropublica,  em  mensa- 
gem de  21  de  Junho  próximo  passado,  sub- 
mette  á  consideração  do  Con<<resso  Naciona! 
a  expo8i(^o  do  Ministério  dos  Negócios-  Inte- 
riores, abaixo  piibLlcada,  jus  ti  ri  cativa  do  cre- 
dito solicitado  ^ra  despezas  com  diversas 
obras  no  prédio  da  Faculdade  de  Medic.na 
desta  ci  .ade,  provenientes  dos  estragos  ahi 
causados  por  incêndio  em  1901 ;  e  conside- 
rando a  Gommi^sâo  de  Orçajneiito  que  se 
trata  de  despeza  indispensável,  ô  de  par.fcer 
que  seja  adoptado  o  seguinte  Projecto  de 
Lei  : 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Artigo  único.  Fica  o  Podor  Executivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores  o  credito  extraordinário 
4e  94: 174$  para  despezas  com  diversas  obras 
na  Faculdade  de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro; 
fazendo  as  necessárias  operações  e  revoga- 
das as  disposições  em  contrario. 

Saladas  Gommissões,  8  de  julho  de  1902^ 
Paula  Guimarães,  preáiJente-— ilfaynnA.  re- 
lator—O^rnô/io  da  Fonseca — Francisco  Veiga 
— Sersedello  Corrêa—Cincinato  Braga, 

Sr.  Presidente  de  Republica— O  incêndio 

âae  destruiu,  no  anno  passado,  uma  parte 
o  eiiâcio  em  que  fuDcciona  a  Faculdade 
de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro,  torna  im- 
pi*escindivel  a  reconstrucçâo  dessa  parte 
onde  se  achavam  ínstallados  o  laboratório  e 
ampbitheatro  de  physlologia  e  de  anatomia 
e  physlologia  pathologicas. 

A  necessidade  indeclinável,  para  as  exi- 
gências do  ensino,  ue  resiaurar  aquelle  labo- 
ratório e  amphitlieatro,  aconselha  ao  Gover- 
no a  conveniência  de,  ao  mesmo  tempo, dotar 
aquella  faculdade  de  accommjdações  mais 
apropriadas  para  os  serviços  que  lhe  incum- 
bem, e  nesse  sentido  cumpre  providenciar 
sobre  a  execu^  de  outras  obras  indicadas 
pela  directoria  da  dita  Faculdade,  taes  como: 
construcvão  de  ura  amphitheatro  para  a  ca- 
deira de  operações  e  apparelho»,  no  pateo 
central;  aòcrescimo,  na  parte  incendiada, 
de  construcçâo   coberta,  aproveitando-se  o 


pateo  existente  para  laboratório  de  pbysíca 
medica  e  anatomia  descript^va  e  cirúrgica; 
reparos  e  pintura  geral  do  ediâcio  principal, 
do  laboratório  do  byj^iene,  o  do  prédio  da4 
Blbliotheca;  e  adaptação  do  gabinete  actual 
do  director  para  sala  da  aula  de  medicina 
legal,  therapeutica!  etc. 

Essas  obras  estão  orçadas  em  94:174$, 
como  consta  do  projecto  junto,  apresentado 
pelo  engenheiro  deste  Ministério. 

Não  podendo,  porém,  esta  avultada  quan- 
tia sor  levada  a  conta  da  verba  «Obras»  do 
orçamento  do  exercício  vi^^ente,  porquanto 
o  credito  para  ella  votado  apanas  comporta 
as  despezas  com  a  cons-rvaçào,  accrescimos, 
reparos  de  todos  os  ediflcios,  próprios  nacio- 
naes  ou  particulares,  ao  serviço  deste  Mi- 
nistério, julgo,  por  isso,  tltivor  suggerir-vos 
a  conveni  ncia  de  solicitar-se  do  Congresso 
Nacional  um  crcdi&o  extraordinário  daqueUa 
importância. 

Capital  Federal,  81  de  junho  de  1902. — 
Sabino  Barroso  Júnior. 

N.  82— 1902 

Autoriza  o  Poder  Eoc  cuti^o  a  abrir  ao  Minis- 
lerio  da  Marinho/  o  credito  de  9:í39i333^ 
supplementar  d  verba  n,  8,  do  art,  P®,  da 
lei  n.  834,  de  30  de  dezembro  de  Í901  — 
Corpo  da  armada  e  classes  annexas — para 
pagamento  do  soldo  a  vários  officiaes  refor- 
mados que  passar <im  para  a  reserva 

A  Commisáão  de  Orça^nento,  tendo  em 
consideração  a  mensagem  do  Sr.  Presidente 
da  Republica,  datada  de  29  de  maio  ultimo, 
abaixo  publicada,  ô  de  parecer  que  seja  ad- 
optado o  seguinte  projecto  do  lei  : 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Artigo  único.  FicaoPoier  Execuitvo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  da  Marinha 
o  credito  do  9:139$333,  supplementar  á 
verba  n.  8,  do  art.  9»  da  lei  n.  834,  de  30  de 
dezembro  de  1901  —  Corpo  da  armada  e 
classes  annoxas  —  para  pagamento  ao  soldo 
que  compete  ao  capitão-tenente  Rodolpho 
Ramos  Fontes,  -aos  I"  tenentes  António  de 
Barros  Barreto  e  Propicio  Augusto  Rollim 
Pinheiro,  o  ao  ajudante-machinista  guar- 
da-marinha  Kduardo  Cor  tez,  no  corrente  ex- 
ercício, por  terem  pissado  para  o  quadro  da 
referva  em  consequência  da  annuUação  de 
suas  reformas,  fazendo  as  necessárias  ope- 
rações e  revogadas  as  disposiçoas  em  con- 
trario. 

Sala  das  Commlssõea,  8  de  julho  de  1902. 
—  Paula  Guimarães,  prcsi  tOnte.  —  Mayrink, 
relator.  —  Serzedello  Corrêa.  —  Francisco 
Ve  ga,  —  Cornelio  da  Fonseca»  —  Cincinato 
Braga 
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Senhores  Membros  do  Congresso  Nacio- 
nal. 

De  accordo  com  a  ioclusa  exposição  do 
Ministro  de  Eât-vdo  dos  Negócios  da  Marinha, 
tenho  a  honra  do  solicitar^ vos  a  concessão, 
ao  respectivo  Ministério,  do  credito  de 
9:139:5333,  sopplementa.'á  verba— Corpo  da 
Armada  e  Classes  Annexas— do  orçamento 
em  vigor  pai'a  o  pagamento  do  soldo  que 
oompeto  ao  capitao-tenento  Rodolpho  liamos 
Fontes,  aos  1°»  tenentes  AnÈonio  do  Barros 
Barreto  e  Propicio  Augusto  RoUim  Pinh  úro, 
e  ao  ajudante  de  machínista  guarda-marinha 
Eduarao  Cortez,  durante  o  corrente  anno, 
X>or  terem  passado  para  o  quadro  da  reserva, 
em  conaequcncia  da  annuliação  de  sua^  re- 
formas. 

■ 

Capital  Federal,  29  de  maio  de  1902, 
\4?  da  Republica.  -  -  AT.  Ferras  de  Campos 
Salles. 

O  (Sr.  Presidente—  Não  havendo 
nada  mais  a  tratar,  designo  para  amanha,  a 
seguint3  ordem  do  dia: 

Votação  do  projecto  n.  36,  de  1902,  flxanJo 
as  íbfças  de  terra  para  o  exercicio  de  1903 
(3*  discussão); 

Vota<^o  do  projncto  n.  264,  de  lyOO,  aut> 
rizando  o  Governo  a  prorogar  o  prazo  con- 
cedido á  Sociedade  Montepio  Geral  de 
Economii  áoi  Servidores  do  Estadj,  para 
indemnizar  ao  Thoscurj  Federal  da  quantia 
que  lhe  é  devedora,  atô  que  essa  instituição 
regularize  sua  situação,  podendo  mesmo  re- 
leval-a  do  pagamento  aa  importância  em 
que  ficou  alcançada  no  anno  de  1899  (3*  dis- 
cussão); 

Votação  do  projecto  n.  193  A,  de  1901, 
elevando  á  á*  classe,  com  o  mesmo  pessoal 
e  vencimentos  da  Administração  no  Mara- 
nhao,ado8  Con^eios  do  Alaííôas  1*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  304,  de  1893,  auto- 
rizando o  Gjverno  a  appl içar  em  favor  de 
D.  Maria  Adelaide  Antunes  de  Abr^  e  outra, 
parentes  cons  inguin^as  de  Fr.  Saturnino  do 
Sinta  Clara  Antunas  de  Abreu,  professor 
aposentado  do  Gymnasio  Nacional,  jã  faile- 
cido,  a  disposiçio  do  art.  27,  hypothese  7^» 
do  regulamento  que  baixou  com  o  decreto 
n.  94*^  A,  de  31  de  outubro  de  1890  (discussão 
única); 

Votação  do  projecto  n.  48,  de  1908,  autori- 
zando o  Poder  Executivo  a  abrir  ;\o  Minis- 
tério da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas 
o  credito  extraordinário  de  143:616$706,  para 
pagamento  da  garantia  de  juros  da  Estrada 
de  Ferro  Central  de  Macahó,  correspon- 
dendo aos  exercidos  de  1900  e  1901,  com 
parecer  sobre  a  emenda  do  Si*.  Alves  de 
Brito,  apresentada  na  2*  discussão  do  pro- 
jecto n,  270,  de  1901  (discussão  única) ; 


Votação  do  projecto  n .  49,  do  1902,  auto- 
rizando o  Governo  a  mandar  erigir,  em  uma 
das  praças  dcstA  Capital,  uma  estatua  em 
homenagem  ao  Marechal  Floriauo  Peixoto 
(1»  discusslo); 

Votarão  do  projecto  n.  285,  do  1901,  au- 
torizando o  Podei*  ExPcutivo"a  abrir  o  crédito 
extraordinário  necessário  ao  Min.sterioda 
Fazend;i  para  p-^gamento  a  D.  Analia  Bram 
Gonçalves,  viuva  do  capitão  Eleuterio  José 
Gonçalves,  habilitada  por  tit^ilo  de  12  de 
jaftieiro  de  1900,  do  meio-soldo  que  lhe  é  de- 
vido desde  2^  de  dezembro  de  1893,  em  que 
fò^Ueceu  seu  mari  lo,  até  5  de  dezembro  de 
1899  (3^  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  8,  de  1902,  autori- 
zando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minii- 
terio  da  Justiça  e  Negócios  ITiterioret  o  cre- 
dito extraordinário  de  10:000$  para  pagar 
ao  Dr.  Vicente  Caodido  Figueira  de  Saboya, 
lente  jubilado  e  director  honorário  da  Facul- 
dade de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro,  o 
premio  de  3:000$  o  a  impressão  de  mil  exem- 
plares da  obra  que  jpublicou  sob  o  titulo  -^ 
Tratado  de  Cirurgia  Contemporânea  (3*  dis* 
cussão) ; 

Votaíçao  do  projecto  n.  57,  de  1902,  auto^ 
rizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  o  credito 
de  7:500$  para  pagar  a  António  de  Castro 
Gandra  a  í&ctura  do  trapiche  da  Capitania 
do  Porto  de  Santa  Catharina,  na  conformi- 
dade do  contracto  lavrado  com  a  mesma 
repartição  (l*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  220,  dè  1901,  oon- 
codendj  ao  bacharel  Thomaz  do  Lemos 
Duarte,  l»  escripturario  da  Delegacia  Fiscal 
do  Thesouro  Federal  no  Estado  de  Pernam- 
buco, um  anno  do  licença,  com  todo  o  oi*de- 
nado,  p  ira  tratamento  do  aaude  (discussão 
única); 

Votação  do  projecto  n.  42,  de  1902,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas 
o  credito  especial  de  237:215$515,  para  oc- 
correr  ás  despezas  resultantes  de  obras  a 
praticar  nj  canal  do  Mangue  (3*  discussão); 

Vot:^ião  do  projecto  n.  46,  de  1902,  auto- 
rizando ao  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Marinha  o  credito  extraordinário 
de  576:334$644  para  occorrer  á  diflTerença 
entre  a  moeda-papel  e  a  metallica  nas  des- 
pezas feitas  em  1901  com  o  cruzador -Ben- 
jamin Constant  o  compra  de  sobresalentes 
para  o  torpedeiro  Tamoyo  (3*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  45,  de  1902,  auto- 
rizando ao  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Marinha  o  credito  extraordinário  de 
£  370-15-5  para  pagamento  dos  concertos 
no  cruzador  Benjnmin  Constant  nas  Docas  de 
Devonport  (Plymouth)  quanJopor  ahi  pas- 
sou em  1901,  em  cpmmissao  do  Governo  (3* 
discussão); 
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Votação  do  projecto  n.  225,  de  1901,  equi- 
parando aos  logares  de  apontador  dos  Arse* 
naes  de  Marinha  e  de  Guerra  o  de  apontador 
gorai  da  Alfandega  da  Gapltal  F<?(|pral  (3^  dis- 
cussão); 

Votação  do  projecto  n.  126  A,  de.l901,  re- 
duzindo de  15  a  -10  anãos  o  tempo  de  serviço 
exigido  pelo  art.  3^5  do  regulamento  dos 
Correios  da  Republica,  afim  de  que  os  rcs- 
poctivos  carteiros  comecem  a  perceber  a 
gratificação  addicional  (3*  discussão); 

Votação  do  projecto  n .  22  A,  de  1901,  man- 
dando dispensar  dos  ^xames  práticos  de  quo 
cogitam  Qs  arts.  28  e  <^9  de  regulamento  de 
31  de  março  de  1851.  os  offlciaes  e  praças  do 
Q^crcito  UabiUtados  com  os  cursos  das  armas 
a  que  pertencem  e  deroga  a  lei  n.  39  A,  da 
30  de  Janeiro^ do  (892,  na  parte  rofiirente  a 
e^to  assumpto  (2*  díscus^o); 

Votação  do  projecto  n.  72,  de  1901,  decla- 
miido  Que  gosarão  da  franouia  postal  a  cor- 
reápondoncia  e  as  Revista»  aos  Institutos  His- 
tóricos e  Geographicos  do  Brazil,  do  Pará, 
Geai'á,  Bahia,  S.  Paulo,  Paraná  e  Santa  Ca- 
tliarína  e  dos  Institutos  Archeologicos  de 
Alagoas  e  Pernambuco  (1*  discussão); 

Votatção  do  projecto  n.  330,  de  1901,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  conceder  refor- 
ma no  posto  de  1^  tenente,  com  as  vantagens 
Ic^aes,  ao  1°  tenente  honorário  da  armada, 
pU  irmaceiítlcp  em  commissao,  António  Cân- 
dido da  Silva  Pinientel  (2"  discussão); 

Discusssto  única  do  parecer  n.  9,  de  1902, 
concedendo' ao  Daputado  Oviiio  Abrantes  li- 
cença para  deixar  de  comparecer  ás  sessõos; 

Discussão  única  do  parecer  n.  10,  de  1902, 
cpncecl()ndu  licença  ao  Deputado  Aureliano 
dos  Santos  para  ausentar-se  desta  Capital  ; 

Uiscussão  unipa  do  parecer  n.  II,  de  1902, 
concedendo  licença  ao  Deputado  Josô  de 
Barros  Franco  Júnior  para  tratar  de  sua 
saúde  fOra  do  paiz ; 

Discussão  linica  do  parecer  n.  12,  de  1902, 
concedepdo  licença  ao  Deput:^do  João  Vieira 
de  Arai\)o,  para  ausentar-se  desta  Capital ; 

Discussão  unlca  do  parece  *  n.  Vi,  de  1902, 
concedendo  ao  Deputado  José  Rodrigues 
Fo;*nandes,  licença  por  tompo  indeterminado, 
para  tratar  de  sua  saúde ; 

Discussão  única  do  parecer  n.  14,  de  1902, 
concedendo  licença  para  não  compar(K;er  aos 
trabalhos  da  pn^sente  sessão,  ao  Deputado 
António  Dino  da  Cos 'a  Buono  ; 

2^  discussão  do  projecto  n.  58,  do  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Mínlâterio  dos  NegocioB  Interiores  o  credito 
do  10:700$,  supplementar  á  verba  n.  9,  do 
f^rt.  29  da  lei  n.  834,  de  30  de  dezembro  de 
19)1  ; 

2^  discussão  do  projeoto  n.  59,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  das  Relações  Exteriores  o  creditp 


de  80:000$.  ao  cambio  de  27,  supplementar  d 
verba  n.  6,  do  art.  8«  da  lei  n.  834.  de  30  do 
dezembro  de  1901,  para  pagamento  de  aju- 
das de  custo  a  funccionarios  diplomáticos  e 
consulares  ; 

'3*  discussão  do  projecto  n.  55,  de  1902,   o 

Srojecton.  239  A,  de  1901,  quê  manda gi-a- 
uar  no  posto  iro  mediatamente  superior  o 
offlcial  do  exercito  e  da  armada  que  attinffir 
ao  n .  1  da  escala,  comprehendidos  os  das 
classes  annexas ; 

3*  discuásào  do  projecto  n.  56,  de  1908  e 
projecto  n.  74  A.  de  1901.  que  concede  o 
prazo  de  mais  de  um  anno  de  mat^'icula  aos 
ex-alumnos  do  cui^o  superior  das  escolas 
militares,  desligados  por  mjtivo  de  repro- 
vação em  uma  mesma  matéria  dar.inte 
dous  annos  coqsocutivoS ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  Íí68,  da  !901, 
autori>ando  o  Poder  Executivo  a  ab  dr  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  necessário 
para  cumprir  a  sentença  do  Supremo  Tri- 
bunal Fedoral  qne  condem nou  a  Fazenda 
Nacional  a  pagara  Conrado  Alves  de  Me- 
deiros a  quantia  d^i  24:000$,  além  das  custas 
p  outras  despozas,  como  indemnização  uo 
gado  o  cavailos  fornecidos  ás  forças  legaes 
no  Rio  Grande  do  Sul; 

3^  discussão  do  projecto  n.  171,  de  1901. 
autorizando  o  Poder^  Executivo  a  abrir  ao 
Min.sterio  da  Fazenda  o  credito  exti^aordr- 
nario  de  1:410$160,  para  execução'  da  sen- 
tença em  ultima  instan  ia  que  condemnou  a 
Fazenda  Nacional  a  pagar  ao  Dr.  Vicente 
Fe.Tor  de  Barros  Wandjrley  e  Araújo  ; 

3*  discussão  do  projecto  u#  172,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  do  7:980$,  supplementar  á  verba  14» 
do  art.  2''  da  lei  n.  74o,  de  29  de  dezembro 
do  1900,  para  occorrer  ao  pagamento  de  des- 
pezas  com  o  mater!  il  das  rubricas  «Reparti- 
ção de  Policia»  o  «Casa  de  Detenção»; 

3*  discussão  do  projecto  n.  175,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordiná- 
rio de  18:250$,  para  pagar  os  vencimentos  do 
fiscal  do  Governo  junto  á  Címpanhía  de  Sa- 
nearaonto  do  Rio  de  Janeiro,  restituindo  ã 
mesma  companhia  a  somma  de  16:750$  que 
recolheu  aos  cofres  públicos  para  tal  fim; 

3°  discussão  do  p  /ojecto  n.  97,  de  1901,  au- 
torizando o  Governo  a  abrir  ao  Ministério  da 
Industria,  Viação  o  Obras  Publicas  o  credito 
extraordinário  de  24:685$800,  par^  p;igar  a 
Wilson,  Sons&C(jrap.  o  fornecírnento  de 
carvão  de  peii'a  feito  á  Estmda  de  Ferro  Sul 
de  Pernambuco,  no  exorcicio  de  1900; 

3^  discussão  do  projecto  n.  11  A,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  um 
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credito  da  quantia  do  2:63a$0fô,  ao  Minis- 
tério-da  Fazenda,  para  pa^íamento  do  for- 
rageo^v  agua  e  objectos  do  expediente  forne- 
ciaoa  p  ))a  CSompaobia  das  Aguas  do  Maceió  e 
outros,  por  conta  do  Ministério  da  Guerra, 
durante  os  exercicios  de  1894,  1896,  1897  e 
1898  ; 

3»  discussão  do  projecto  n.  60,  de  1902 
(substitutivo  appr.ivaio  na  2^  discussão  do 
projectou.  76,  de  1901),  autorizando  o  Poder 
Executivo  a  indemnizar  os  ÍQfei'ioroi<  da 
armada  prejudicado?  com  a  execução  do 
actual  ro^uiamento  do   corpo  dq  inferiores 


da  armada  ató  a  presente  data  e  datido  ou- 
tras providencias ; 

3"  iiiscussao  do  projoc^  a.  198  A,  de  1900 
(substitutivo  oíTerecido  em. 2^  discussão  do 

Srojecto  a.  198,  dp  mesmo  ànao),  isentando  ' 
os  direitos  do  importação  para  consumo  o8 
artigos  importados  poio  Collegio  da  Imma- 
culada  Conceição,  da  Fortaleza,  o  que  forem 
ueoessarios  para  a  educação  litteraria  e  ar- 
tística que  é  dada  ãs  alMmnas  do  referido 
estabeieciuK  nto. 

Levanta-se  a  sessão  ãs  4  horas  e  15  minu- 
tos da  tarde* 
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Ao  meio-dia  procedí*-so  á  chamada,  a  que 
respondem  os  Srs.  Carlos  de  Novaes,  Angelo 
Neto,  Agapito  dos  Santçs»  Luiz  Gualberco, 
Carlos  Marcellino,  Gabriel  SaUado.  Arthur 
Lemos,  António  Bastos,  Sorzedollo  Corrêa, 
Luiz  Domingues,  José  Euzebio,  Guedelha 
Mtiurão,  Cunha  Martins,  Anizio  d()  Abreu. 
RaymuQdo  Arthur,  Thoinaz*  Accioly,  No- 
gueira Accioly,  Frederico  Boríáros,  Sérgio 
Saboya,  Gonçalo  Souto,  Camillo  de  Hollanda, 
Ermirio  Coutinho,  Teixeira  do  Sá.  Bricío 
Filho,  Malaquias  Gonçalves.  Cornelio  da 
Fonseca,  Elpidio  Figueiredo.  Epaminondas 
Oraclndo,  Raymundo  do  Miranda.  Rodrigues 
Dória,  Seabra,  Milton.  Alves  Barbosa,  To- 
lentiuo  dos  Santos,  Paranhos  Montenegro, 
Sampaio  Ferraz.  Augusto  dj  Vasaoncellos, 
Sá  Freire,  Raul  Barroso,  Deocl(3Ciano  de 
Souza,  Nilo  Peçanha.  Silva  Castro,  Custodio 
Coelho.  Martins  Teixeira,  Oliveira  Figuei- 
redo, Estevão  Lobo,  Theophllo  Ottoni,  Gastão 
da  Cunha,  JoS(í  Bonifácio,  João  Luiz,  Penido 
Filho,  Buono  de  Paiva,  Alfredo  Pinto.  Car- 
neiro de  Rezende,  Carlos  Ottoni,  Manou  Ful- 
gencio,  Lindolpho  Caetano,  Eduardo  Pimen- 
tel, Olegário  Miciol,  Rodolpi|o  Paixão,  La- 
mai*tlno,  Fernando  Prestes,  Edmundo  da 
Fonsoca,  Cincinato  Briga,  Teixeira  Brandão, 
Lamenha  Lins,  Carlos  Cavalcanti  e  Paula 
Ramos. 

Abre-se  a  sessão. 

E*  lida  e  posta  em  discussão  a  acta. 


O  8r.   Oarlott  Cavalomatl  — 

Sr.  Presidente,  valendo-me  dos  priioedentes 
que  existem  nesta  Casa,  venho  apresentar 
um  requerimento  para  que  V.  Ex.  o 
sub.iietta  á  consideração  da  Camará,  afim  de 
que  seja  lançado  um  voto  de  pezar  na  acta 
da  sessão  de  hoje,  por  motivo  do  fallectmento 
do  ex-Doputaio  ftíderal,  o  Sr.  Francisco  de 
Almeida  Torres,  que  representou  com  brilho 
o  Estado  que  tenhq  também  a  honra  de  re- 
presentar. 

O  illusfcre  extincto,  Sr.  Presidente,  além 
de  ter  pertencido  ao  grupo  dos  republicanos 
que  serviram  ã  propaganda  das  instituições 
novas,  exerceu  diversos  ca 'g^^  de  nomeação 
federiil,  foi  Deputado  ao  Congresso  EstadnsJ 
do  Paraná  e  aqui  mesmo  teve  de  prestar  ser- 
viços á  Republica,  assim  como  lá  prestou 
inolvidáveis  sorviços  á  sua  patna. 

O  Sr.  Fríincisco  de  Almeida  Torres  tornar- 
va-se  notável,  principalmente,  pela  grandQ 
generosidiuie  de  seu  coração,  pela  extraor- 
dinária bondade  de  sua  alma. 

Elle  foi  um  bom  e  generoso  ;  e  neste  pe- 
ríodo de  organização  da  Republica,  elle  foi 
o  que  todos  os  republicanos  podem  ser ;  elle 
nunca  descreu  do  futuro  da  Pátria  Brazi- 
leira. 

Peço,  portanto,  a  V.  Ex.  se  digne  da 
submetter  o  meu  requerimento  á  considera- 
ção da  Casa.  (Muito  bem  ;  muito  bem, ) 
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O  Sr.  Presidente— O  Sr. Deputado 
Carlos  Cavalcanti  propõe  que  seja  lan- 
çado na  acta  da  sessão  ae  hoje  um  voto  de 
profundo  pezar  pelo  fdliocimento  do  Dr.Pran  - 
cisco  de  Almeida  Torres,  ex-deputado  fe- 
deral pelo  Pciraná. 

Posto  a  voto3,  é  approvado  o  roquerimonto 
do  Sr.  Carlos  Cavalcanti. 

Bm  seguida  é  approvada  a  acta  da  sessão 
antecedente. 

O  8r«    A.gra.pito  *tf08  íScioto«— 

(3^  Secretario f  servindo  de  i»)  declara  que  não 
ha  expediente  sobro  a  mesa. 

Fica  sobi^e  a  mesa,  até  ulterior  delibera- 
ção, o  seguinte 

PROJECTO  - 

O  Congresso  Nacional  resolvo: 

Art.  l.<>  Os  vencimentos  do  adijiinistrador 
da  Casa  de  Detenção  da  Capital  Federal  fi- 
cam  equiparados  aos  do  director  da  Casa  de 
Correcção. 

Art.  2. o  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  da«  sessOes,  16  de  julho  de  1902— âfd 
Freire. — Sampcm  Ferras.^Augtisio  de  Vas- 
concellos, — Henrique  Lagden. — Oscar    Godoy, 

qT  fSr.    A.nÍ9&io  dâ    i%.1ipeu   diz 

que,  quanio,  em  uma  das  ultimas  sessOes  da 
Gamara,  orava  o  Sr.  Sá  Freire,  combatendo 
vários  actos  do  Governo  com  referencia  á 
hygiene  do  Districto  Federal,  o  orador  teve 
a  imprudência  de  dar  alguns  apartes  con- 
testando as  opiniões  do  sou  illustre  collega. 
Esse  facto  justifica  a  sua  presença  na  tri- 
buna para  discutir  um  assumpto  que  enten- 
de com  os  magnos  interesses  da  União  e  onde 
também  se  aventa  uma  questão  constitucio- 
nal. No  interregno  aberto  entro  o  discui*so 
do  honrado  representante  do  Districto  Fe- 
deral o  a  presença  do  orador  na  tribun ., 
passaram-se  factos  que  bdm  mud-iram  a 
face  da  questão.  Não  se  trata  mais  de  sim- 
ples avisos  :  o  Gv>vemo,  em  douy  decretos, 
avocou  para  si  o  serviço  de  hygiene  do  Dis 
tricto  Federal.  £sses  decretos  tiveram  pleno 
e  absoluto  apoio  do  illustre  Prefeito. 

Demonstra  em  face  da  Constituição  a  com- 
petência do  Governo  para  intervir  om  o  as- 
sumpto, sem  offensa  da  autonomia  munici- 
pal. 

Entra  em  largas  consideraçõas  sobre  os 
principies  taxados  para  os  Estados  e  Distri- 
cto Federal  e  desenvolve  seus  argumentos 
pela  combinação  do  art.  30  da  Constituição 
çom  o  art.  68,  para  provar  as  rostricçõesa 


que  está  sujeita  a  autononia   municipal  do 
uns  e  de  outro. 

Declara,  respondendo  a  apartes,  qu©  o  Go- 
verno não  fez  nomaaçõe^  nem  despenderá 
um  real,  som  que  o  respectivo  credito  seja 
votado  polo  Congresso. 

O  Sim  objectivo,  porém,  na  tribuna  6  o 
pon^ode  vista  constitucional  da  questão,  ô 
demonstrar  que  os  decretos  do  FÍoder  Exe- 
cutivo, tão  combatidos  por  seusu^ollegas,  são 
rigorosamente  (^nstiiucionaes. 

Entra,  então,  na  analy.<e  do  dispositivo  do 
art.  30  da  Constitaição,  mostrando  que  os 
serviços  a  que  elle  se  rtífero,como  necessários 
ã  União,  esíáo  á  discrição  do  Poder  Legisla- 
tivo, que  é  quem  os  discrimina. 

Analysa  em  seguida  o  art.  67,  paragrapho 
único,  e  deste  minucioso  exame  chega  o 
orador  ás  seguint3s  conclusões  : 

1»,  que  a  Constituição  invosúu  o  Poder 
Legislei  ti  vo  do  direito  amplo  de  legislar  sobre 
a  oonstituição  e  organização  dos  ^rviços  no. 
Districto  Federal;  ^ 

2*,  que,  especificando  que  ficai^á  a  cargo 
da  Municipalidade  a  fixação  das  despezas  de 
caracter  local,  distinguiu,  ipso  facto,  os  ser- 
vidos de  caracter  local  dos  de  outro  ca- 
racter. 

Corrobora  ainda  esto^  conclusões  com  o 
dispositivo  do  art.  6S  da  Constituição,  que 
garante  a  autonomia  municipal  de  todos  os 
municípios,  exceptuando  o  Districio  Federal. 

Já  teve  occasião  de  demonstrar  que  a  si- 
tua(.Ão  deste  Districto  6  especialíssima,  por 
condiçõos  que  lho  são  peculiares,  que  o  col- 
locam  em  um  regimen  de  excepção. 

Assim,  não  ha  absolutamente  inconstitu- 
cionalidívde  nos  docrotos  em  questão,  e  passa 
a  tratar  da  competência  do  Sr.  Ministro  do 
Interior  para  expedir  esses  decretos. 

Avisado  pelo  Sr.  Presidente  de  estar  finda 
a  hora  do  expediente,  pede  o  oradora  S.  Ex. 
que  o  inscreva  para,  na  sessão  seguinte,  con- 
tinuar seu  discurso.  (Muito  bem,  muito  bem,) 

Comparecem  mais  os  Srs.  Hosannah  de 
Oliveira,  índio  do  Brazil,  Christino  Cruz, 
João  Gayoso,  Virgilio  Brigido,  Thomaz  Ca- 
valcanti, João  Lopes,  Francisco  Sá,  Tavares 
de  Lyra,  Pereira  Reis,  Medeiros  e  Albuquer- 
que, Júlio  de  Mello,  Pedro  Pernambuco, 
Affonso  Costa,  Araújo  Góos,  Arroxei  las  Gal- 
vão, Rodrigues  Dória,  Fausto  Cardoso,  Paula 
Guimarães,  Augusto  de  Freitas,  Pinheiro 
Júnior,  Henrique  Lagden,  Oscar  Godoy,  An- 
tonino Fialho,  Adalberto  Ferraz,  Leonel 
Filho,  Lamounier  Godofredo,  Cajado,  Beno- 
dicto  do  Souza,  Alencar  Guimarães,  José 
Boiteux,  Barbosa  Lima,  Soares  dos  Santos, 
Germano  Hasslocher,  Victorino  Monteiro  e 
Diogo  Fortuna. 
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Doixam  de  comparecer»  com  causa  parti- 
cipada, os  Srs.  Vaz  do  Mello,  Urbano  Santos, 
Satyro  Dias,  Pedro  Cherraont,  Rodrigues 
Fernandes,  Soares  Neiva,  Lima  Filho,  Silva 
Mariz,  Gomes  de  Mattos,  João  Vieira,  Mo- 
reira Alves.  Estacio  Coimbra,  José  Duarte, 
Sylvio  Homero,  Castro  Rebel lo,  Neiva,  Tosta, 
Francisco  Sodré,  Félix  Gaspar,  Manoel  Cae- 
tano, Vergoe  do  Abreu,  Marcolino  Moura, 
Dionyslo  Cerqueira,  Celso  dos  Reis,  Barros 
Franco  Júnior,  Martinho  Campos,  Aureliano 
dos  Santos,  Francisco  Veiga,  Montdrô  de 
Barros,  Ildefonso  Alvim,  Monteiro  da  Sil- 
veira, Esperidiâo,  António  Zacharias.,  May- 
rink,  Felicio  dos  Santos,  Noífueira  Júnior, 
Miranda^  Azevodo,  Gustavo  Godoy,  Domingues 
de  Castro,  Dino  Bueno,  Moreira  da  Silva,  Va- 
loisdeCastro,Rebouçasde  Carvalho,  Adolpho 
Gordo,  Rodolpho  Miranda,  Joaquim  Álvaro, 
Paulino  Carlos,  i41fredo  Ellis,  Azevedo  Mar- 
ques, Hermenegildo  do  Moraes,  Ovidio 
Abrantes,  Lindolpho  Serra,  Xavier  do  Valle, 
João  Cândido,  Francisco  Tolentino,  Marçal 
Escobar,  Francisco  Moura,  Angelo  Pinheiro, 
Francisco  Alencastro,  t^into  da  Rocha,  Ves- 
paziano  de  Albuquerque,  Alft'edo  Vai*ella  e 
Cassiano  do  Nascim  mto . 

E  sem  causa  os  Srs.  Albuquerque  Serejo, 
Sá  Peixoto,' Joaquim  Pires,  Eloy  de  Souza, 
Coiso  de  Souza,  Trindade,  Pereira  de  Lyra, 
Esmeraldino  Bandeira «  Joviniano  de  Carva- 
lho, Augusto  França,  Eugénio  Tuurinho, 
Adalberto  Guimarâes,  Rodrigues  Lima, 
Eduardo  Ramos,  Gcildino  Loreto,  José  Mon- 
jainiim,  Heredia  de  Sã,  IiMneu  Machado, 
Nelson  de  Vasconcellos,  Lourenço  Baptista, 
Alves  de  Brito,  Pereira  Lima,  Júlio  Santos, 
João  Baptista,  Joíiquim  Breves,  Viriato  Mas- 
carenhas, Francisco  Salles,  Bernardes  de 
Faria,  Henrique  Salle^  Landulpho  de  Maga- 
lhães Joaquim  Carvalhaes,  Arthur  Torres, 
Oliveira  Braga,  Costa  Júnior,  Bueno  de  An- 
drada,  Luiz  Piza,  António  Cintra,  Urbano 
Gouveia,  Manoel  Alves,  Rivadavia  Corrêa, 
Aureliano  Barbosa  e  Campos  Cartier. 

ORDEM  DO  DIA 

O  8r.  I*resldente— Não  havendo 
numero  legal  para  se  proceder  ãs  votações 
das '  matérias  constantes  da  ordem  do  dia, 
passa-se  ã  matéria  em  discus^^ão. 

E'  annunciada  a  discussão  única  do  parecer 
n.  9,  de  1902,  concedendo  ao  Deputado  Ovi- 
dio Abrantes  licença  para  deixar  de  com- 
pai^ecoi*  ás  sessões. 

"Ninguém  pedindo  a  palavi*a,é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação . 

E*  annunciada  a  discuasão  única  do  pare- 
cer n.  10,  de   190*3,  concoílendo    licença   ao 

Vol.   V 


Deputado  Aureliano  dos  Santos  par^i   au- 
sentarse  desta  CapitaL 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  6  encerrada  a 
discussão  o  adia.ia  a  votação. 

E'  annunciada  a  discussão  única  do  parecer 
n.  11,  de  190á,  concedendo  licença  ao  Depu- 
tado José  de  Barros  Franco  Júnior  para  tra- 
tar de  sua  saúdo  fora  do  paiz. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussaj  e  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  discussão  única  do  pare- 
cer n.  12,  de  1902,  concedendo  licença  ao 
Deputado  João  Vieira  de  Araigo  para  ausen- 
tar-se  desta  Capiul. 

Ginguem  pedindo  a  palavra,  é  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votação, 

E' anunciada  a  discussão  un  loa  do  pare- 
cdrn.  13,  de  1902,  concedendo  ao  Deputado 
José  Rodrigues  Fernandes,  licença  por  tempo 
indeterminado,  para  tratar  de  sua  saúde. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  ó  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votação. 

E*  annunciada  a  discussão  única  do  pare- 
cor  n.  14,  de  1902,  concedendo  licença,  para 
não  comparecer  aos  trabalhos,  da  presente 
sessão,^  ao  Deputado  António  Dino  da  jCosta 
Bueno.  •  ^ 

Cr 

Ninguém  peiindo  a  palavra,  é  encerrada 
a  discussão  c  adiada  a  votação. 

E*  annunciada  a  2^  discussão  do  projecto 
n,  58,  de  1902,  autorizando  o  Puder  Ex- 
ecutivo a  abrir  ao  Ministério  (tos  Negócios 
Interiores  o  credito  de  10:700$,  suçplemen- 
tará  verba  n.  9,  do  art.  2*  da  lei  n.  834, 
de  30  de  dezembro  de  1901. 

Voem  á  Mesa,  são  lidas,  apoiadas  e  envia- 
das ã  Commissão  do  Orçamento,  as  seguintes 

EMENDAS 

Ao  projecto  n.  58  de  1902: 

Em  vez  de— 10:700$— diga-se:  10:950$, 
sendo  250$  para  pa^^ainento  da  ajuda  de 
custo  do  Deputaio  por  Santa  Catharina* 
Luiz  Gualberto. 

Sala  das  sessões,  16  de  julho  de  1902.— 
Paula  Ramos. 

Accrcscente-se:  Deputado  Aureliano  Bar- 
boza— 400$000. 

Sala  das  sessões,  16  do  julho  do  1902.— 
Soares  dos  Santos, 

Onde  convier:  E  mais  900$  do  Deputado 
Raymundo  Arthur  de  Vasconcellos,  relati- 
vamente á  ajuda  de  custo  que  deixou  de  re- 
ceber na  primoira  sessão  da  actual  legisla- 
tura. 

Sala  das  sessões,  16  do  julho  de  1902. — 
João  Gayoso, 

«6 
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Aci;rescente-se:  Ê  mais  d50|  ao  Deputado 
Lindolpho  Caetano  de  Souz;í  e  SJva,  de 
ajuda  de  cusia  que  dnxou  de  recober  na 
actual  sessão  legislativa. 
•  Sala  das  sessões,  16  de  julho  do  1902.— 
Manoel  Fulgencio, 

Onde  convier  :  E  roais  93i  $  ao  Deputado 
Anizio  Auto  de  Abreu,  correspondente  á 
primeira  sessão  da  actuai  legislatura. 

Saía  das  sessões,  16  de  julho  do  1902.— 
Ray mundo  Arthur. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  vot  içâo  até  que  a  Com- 
missão  de  Orçameato  dô  parecer  sobre  as 
emendas  oíferocldas. 

E'  som  debate  encerrado  em  2*  discussão  o 
artigo  único  do  projecto  n.  59,  de  1902,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério das  Relações  Exteriores  o  credito  de 
SOiOCK^,  ao  cambio  de  27,  supplementar  a 
verba  n.  6,  do  art.  8"  da  lei  n.  SM,  de  .% 
de  dezembro  de  1901 ,  para  pa.<;amento  de 
ajudas  de  custo  a  funccionarios  diplomáticos 
e  consulares,  ficando  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  3^  discussão  do  p.'ojecto 
a.  55,  de  19Q2,  e  projecta  n.  239  A,  de  1901, 
que  qianda  gra4i^^r  Q^  posto  immediatar 
mente  superior  o  oíllcial  io  exercito  e  da 
armada  aue  attin^ir  ao  n,  1  da  escala,  com- 
prehendioios  os  das  classos  annexas. 

Ve^m  &  Mesa,  são  lidas,  apoiadas  e  on- 
viad<;8  a  Commissão,  as  seguintes 

ÇMENDAS 

Ao  projecto  n.  55,  de  1902: 

Art,  Os  ooroneis  dos  corpos  ospociaes 
o  das  armas  de  avtilh  iri  i,  ciivallaria  o  in- 
fantaria, que  so  turnaroiii  chofos  de  classe 
no-í  a  Iludidos  corpos  o  armas,  serão  gradua- 
dos no  posto  degenerai  do  brigada. 

Sala  das  sessoos,  16  de  junho  do  1902. — 
Rodolphx)  Paixão. 

Os  insp  }ctores  do  saúdo  naval  e  do  exer- 
cito terão  no^ôiu  do  quat/o  ânuos  de  exercí- 
cio, a  graduação  do  posto  immodiatamen to 
superior  o,  uj  fim  do  10  annos,  a  elfectivi- 
dado  desse  mesmo  posto. 

Sala  das  sessões,  16  do  julho  do  1902.— 
Oscar  Godoy, —  Luiz  Gualberto. —  Henrique 
Laglen, —  Celso  dos  Reis. 

O  Sr.  Xbouiaz  Cavalcanti  — 

Vem  á  tribuna  para  enviar  duas  emendas 
ao  projecto  em  discussão. 

A  primeira  tem  por  flm  evitar  duvidas, 
aliás  muito  frequentes  na  execução  das  lois, 
no  sentido  de  proteger  a  uns,  prejudicando 
a  outros,  o  que  se  dá  sempre  que  a  disposi- 
ção não  ó  clara. 


O  art.  1°  do  projecto  com  a  redacç^  que 
tem,  irã  dar  logar  a  duvidw,  si  houver 
vontade  de  proteger.  A  prova  jã  tem  a  Ca- 
mará na  emenda  que  lhe  fui  offerocida  man- 
dando !/raduar  os  inspectores  de  saúde  que 
tiverem  mais  de  quatro  annos  de  serviço. 

A  emenda  que  offereee  tem  por  objectivo 
estabelecer  uma  medida  de  caracter  genérico, 
que  abranja  todos  os  chefes  de  fazenda  e  de 
machinas,  evitando  iiijustiçaâ  e  preterições. 

A  segunda  emenda  diz  respeito  ao  exercito, 
é  relativa  ao  para^rapho  único  do  art.  1<*. 

O  projecto,  como  veio  á  Camará,  era  me- 
lhor orientJido,  mandava  promover  os  nú- 
meros uns.  A  emenda,  porem,  offereoida  em 
secunda  discussão  permitte  a  promoção  tan- 
to destes  como  de  outros  números,  e^tabc- 
iecundo  assim  a  anarcbia. 

Não  fiz  empenho  eni  que  sctjam  approva- 
das  as  emenaas  que  odiarece,  as  considerar 
ções  que  acaba  de  fazer  teempor  âm  orientar 
os  seus  collegas.  O  oradqr  cuida  apenas  do 
iuterosse  publico,  mesmo  porque  está  fora  do 
alcance  delias. 

Envia  á  Mesa  as  emendas.  {Muito  bem  ; 
muito  bem) 4 

Voem  á  Mesa,  são  lidas,  apoiadas  e  envi- 
adas á  Commissão,  as  seguintes 

•   EMENDA.B 

Ao  projcc'o  n,  55,  de  Í908 

Considerando  que  o  n.  1  para  a  promoção 
por  estudo  hoje,  deixará  de  ser  amanhã,  si 
al-'um  ou  alíiruns  offlciaes  mais  artigos  tirar 
o  curso,  donde  resulta  graves  inconvenien- 
tes, proponho  que  seja  elimin:ido  do  projecto 
acima  e  par  igrapho  uaica. 

Sala  das  sessões,  16  de  julho  do  1902. — 
Thomaz  Cavalcanti . 

Accroscento-se  í n  fine  do  art.  !•  —  e  seus 
respectivos  chefes,  sendo  estes  chefes  depois 
de  35  annos  de  serviço. 

Sala  das  sessões,  16  do  julho  de  1902. — 
Ihomaz  Cavale  mti, 

O  Sx*.  8oa;rea  dos  Santos   diz 

que,  sondo  o  relator  do  parecer  sobro  o 
projecto  em  debate,  sente-se  na  necessidade 
de  vir  á  tribuna  fazer  algumas  considera- 
ções. 

Não  existem  na  emenda  os  absurdos  en- 
contrados pelo  oruior  precedente  o  muito 
menos  pôde  dar-se  a  anarchia  prevista. 
O  que  a  Commissão  fez  está  de  completo 
accordo  com  o  decreto  n.  1.351.  Não  pôde 
haver,  alísolutamente,  priíjudicados,  pois  que 
a  Commissão  ti^abalhou  do  accordo  com  a  lei. 
( Muito  bem ;   muito  bem,) 
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diz  que  tem  estaco  arredio  da  tribuna, 
porém,  que  so  julgou  obrigado  a  0"cupar-se 
de  uma  meiidaque,  na  sua  opinião,  tem 
graves  inconvenientes,  podendo  estabolocer 
uma  veiHladcira  anarchia  na  questão  das 
promQi:ões.  • 

O  offlcial  n.  1  não  tor4t  si  for  approvada 
tal  emenda,  as  garantias  que  as  leis  actuaes 
lhe  dão. 

N^o  teve  a  mínima  intenção  db  suscepti- 
bilizar  a  Commissao  de  Marinha  e  Guerra, 
poi3,  nora  siquer  sivbia  que  ella  ei^a  a  autora 
da  emenda. 

As  observações  que  fez  e  o  que  substan- 
ciou na  sua  emenda  são  fructos  de  estudo 
acurado  e  de  modltacões. 

Termina  pedindo  que  Jhe  seja  avisado  o 
dia  da  reunião  da  Commis:são  de  Marinha  e 
Guerra*  aflin  de  que  possa  exponder  :vs  suas 
qpiniôos.  {M\iitQ  iíniy   muito  b!'in.) 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  encer- 
rada a  discus-ã  >  e  adiada  a  votagão  at<2  que 
a  respectiva  Commissao  dê  parecer,  sobre  as 
emendas  ofiTe  ecitlas. 

ET  annunciada  a  3^  discussão  do  projecto 
n.  66,  de  190ã  e  projecto  n.  74  A,  de  1901, 
que  concede  o  prazo  de  mais  um  anno  de 
matricula  aos  ex-  alumnas  do  cui*so  suporíor 
das  escola >  mdita/es,  deslindados  por  motivo 
aj  reprovação  em  uma  mesma  matéria  du- 
rante dous  annos  cons  icuttvos. 

O     Sr.     Henrique  I^agpdeii  — 

Sr.  presliente,  o  projecto  em  debate  de- 
monstra evidtm temente  a  equidade  que  se 
quer  fazer  a  di^torminados  alumnos  do  cui^o 
superior,  que  foram  reprovados  em  uma 
mat  )ria  duas  vozes  em  dous  annos  conse- 
cutivos. 

Vô-se  que  razões  agiram  nesse  sentido 
para  o  Congresso  se  pronunciar,  fazendo-lhes 
justiça. 

Pois  bera ;  alguns,  por  força  maior,  como 
por  exemplo  prestação  de  serviços  á  pátria 
em  Canudos,  não  poderani  prestar  o.^  seus 
exames,  iuTiOr rompendo  os  seus  estudos. 
Alumnos  ha  tio  cursosuperior  que,  desligados 
por  causa  de  guerra  intestina,  foram  re- 
provados duas  vezes  na  mesma  matéria,  em 
dous  annos  consecutivos. 

Elles  foram  obri«radns  a  abandonar  os  es- 
tudos. Ora,  6  0aiural  que,  quando  o  Gon- 
gresio,  deseja  fazer  justiça  a  esses  moços  que 
foram  reprovados,  faç.i.  igualmente  a  estes 
que  por  motivo  de  moléstia  ou  s  noviços  pres- 
tados á.  pátria,  teem  direito  a  esta  oquid  ido. 

Sr.  Presiaentsí,  creio  que  a  rainha  emenda 
não  pôde  prejudicar  o  projecto ;  ao  contra- 
rip,  torni^-o  mai9  amplo,  mais  lato,  e,  por 


consequência,  faz  justiça  a  todos  que  estive- 
rem oas  mo:jmas  con(iiç()e8. 

Por  esses  motivos  julgo  nao  pôr  embaraço 
á  passagem  do  projecto,  sub  me  t  tendo  a  emen- 
da á  apreciação  da  Casa.  {Muito  betn  ;  mu. to 
bem\) 

Vem  ã  Mesa,  é  lida,  apoiada  e  enviada  á 
Commissao,  a  seguinte 

EMENDA 

Ao  projecto   n,   56^   de  Í902 

Art.  1.0  Diga-se:— Aos  ex-aluranos  do  curso 
superior  das  escolas  mjlito-res,  desligados 
por  mot.vo  de  reprovação  em  uma  mesma 
matéria,  duas  vezes,  fica  concedido  o  prazo 
de  mais  um  anno  de  matricula,  afim  oe  que 
possam  prestar  novos  exames . 

Sala  das  sessões,  16  de  julho  de  190â. — 
Benrique  I^agáen, 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  encer- 
rada a  discussão  o  adiada  a  votação,  até  quo 
a  respectiva  Commissao  dô  parecer  sobre  a 
emonda  oíTerecida. 

E'  annunciada  a  3*  discussão  do  projecto 
n.  268,  de  líK)l,  autorizando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  abrir  ao  Ministério  d^  Fazenda  o 
credito  necessário  pàr.i  cumprir  a  sentença 
do  Superno  Tribund  Federal  que  con- 
demnou  a  Fazenda  Nacional  a  pagar  a  Con- 
rado  Alves  de  Medeiros  a  quantia  de  24:000$, 
além  das  custas  e  outras  despezas,  como  in- 
demnização de  gado  e  cavallos  fornecidos  ás 
forças  le<aes  no  Rio  Grande  do  Sul. 

Nin^íuem  pedindo  a  palavra,  é  encerrada 
a  discussão  p  atilada  a  votação. 

E'  annunciada  a  3*  discussão  do  projecto 
n.  171,  de  1901,  autorizando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o 
creditj  extraordinário  do  1:410$160,  para 
execuçã.0  da  sentença  em  ultima  instancia 
que  condeumou  a  Fizenda  Nacional  a  pagar 
ao  Dr.  Vicente  Ferrer  de  Barros  Wanderley 
e  Araújo. 

Niní,'uem  podindo  a  palavra,  é  encerrada 
a  discussão  o  adiada  a  votação. 

E*  annunciada  a  3*  discussão  do  projecto 
n.  172,  de  1901,  autorizando  o  Puder  Ex- 
ecutivo a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e 
Negocies  Interiores  o  credito  de  7:980$,  sup- 
pleinentar  ã  «rerba  14'  do  art.  2i»  da  lei 
n.  740,  de  )5?9  de  dozembro  de  l^JOO,  para 
occorrer  ao  pagamento  de  despezas  com  o 
material  das  rubrioas  «Repartirão  de  Policia» 
e  «CasA  de  Detenção». 

Ni  numera  pedindo  a  palavra,  é  encerrada 
« a  discussão  e  adiada  a  votação . 
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E'  annunciada  a  3*  discussão  do  projecto 
n.  175,  de  1901,  autorizando  o  Poier  Execu- 
tivo a  abPlr  ao  Ministério  'da  Fazenda  o 
credito  extraordinário  de  18:250$,  para  pa- 
gar os  Vencimentos  do  fiscal  do  Governo 
junto  á  Companhia  do  Saneamento  do  Rio 
de  Janeiro,  restituindo  á  mesma  companhia 
a  aomma  de  16:'750$  que  recolheu  aos  cofros 
públicos  para  tal  fim. 

Ninguém  pedindo  a  pai  -.vri,  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  vota^^ão.       -     ; 

E*  annunciada  a  3*  discussão  do  projecto 
n.  97,  de  1901,  autorizando  o  Oovomo  a 
abrir  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e 
Obras  Publicas  o  orodito  extraordinário  de 
â4:685$800.  para  pagar  a  Wilson,  Sons  & 
Comp.  o  fornecimento  de  carvão  de  padra 
'feito  á  Estrada  de  Ferro  Sul  de  Pernamouco, 
no  exercicio  de  1900. 

Ninguém  pedindo  a  p  '*lavra,  6  encerrada  a 
discussão  eadiadv  a  votação. 

È*  annunciada  a  3»  discussão  do  projecto 
n.  11  A,  de  1901,  autorizando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  abril*  um  credito  da  quantia  de 
2:638$045  ao  Ministério  da  Fazenda,  para 
pagamento  de  forragens,  agua  e  objectos 
de  expediente  fornecidos  pela  Companhia 
das  Aguas  dtf  Maceió  e  outros,  por  cont  \  do 
Ministério  da  Guerra,  durante  os  exei^cicios 
de  1894,  1896,  1897  e  1898. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  e  adiaaa  a  votação. 

E'  annunciada  a  3*  discussão  do  projecto 
n.  60,  de   1902  .  (substitutivo   approvado  na 

E' annunciada  a  3*  discussão  do  projecto 
n.  198  A,  de  1900  (substitutivo  offerecido  em 
8*  discussão  do  projecto  n.  198,  do  mesmo 
anno)  isentando  dos  di/oitos  de  importação 
para  consumo  os  artigos  importados  pelo 
Collegío  da  Immaculada  Conceição,  da  For- 
taleza, e  que  forem  necessários  para  a  edu- 
cação litteraria  e  artística  que  é  dada  ás 
alumnasdo  referido  estabelecimento. 

Vem  ã  Mesa,  é  lida,  apoiada  e  enviada  á 
Comm<.ssão,  a  seguinte 

EMENDA 

Ao  projecto  n.  i98  A,  de  Í900 

Accrescentese:  —  e  para  o  Hospital  de 
Santa  Thereza  de  Petrópolis,  dirigido  pelas 
irmãs  de  Santa  Catharina,  com  referencia  a 
todos  os  objectos  destinados  a  esse  estabele- 
cimento de  cari.tade. 

Sala  das  sessões,  16  de  julho  de  190â.—  Ho- 
sannah  de  Oliveira, 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  e  adiaia  a  votação,  até  que  a  Com- 
missão  dô  parecer  sobro  a  emenda  offore- 
cida. 


Vai  a  imprimir  o  seguinte 

PROJECTO 

N.  50A--.190E 

Proviílencia  scbiyf  a  commissão  que  cowt- 
pHe  aos  ag  ntet  de  leilões  pelas  vendas  ju- 
die aes  que  realizarem  no  Districio  Fe- 
deral, 

A  Commissão  do  Constituição,  LegisIaçSo  o 
Justiça,  examinando  o  projecto  do  Senado, 
que  regula  as  porcentagens  dos  agentes  de 
leilões,  pela»  vendas  judiciarias,  no  Districto 
Federal,  6  de  parecer  que  seja  o  mesmo 
proJ3cto  approvado  pela  Camará. 

Convertida  em  lei  a  proposição  do  Senado, 
terá  o  Congresso,  no  uso  da  attribuiçao  que 
lhe  confere  a  Constitui<;^  Federal,  art.  34, 
n.  23  tn  fine^  contribuído  effioazmente  para 
que  âquem  solvidas  as  duvidas  suscitadas,  a 
Di^oposito  do  decreto  n.  3. 479,  de  6  de  novem- 
bro de  1899. 

SI  o  art.  70  do  Código  do  Commercio,  es- 
tabeleceu a  competência  exclusiva  dos  agen- 
tes do  leilões  para  a  venda  do  fazendas  e 
outros  quaesquer  eíTaitos,  quo  o  mesmo  oo- . 
digo  ou  as  leis  corroipondentes  mandam 
realizar  judicialmente  ou  em  hasta  publica ; 
6  lógico  que  uma  lei  especial  deve,  qu  vaio 
antes,  determinar  a  porcentagem  razoave) 
que  a  elles  deve  caber  no  exercicio  daquella 
commissão. 

• 

Sala  das  Commissões,  12  de  julho  de  1902. 
-r-J.J.  Seabra, 'pvQsiáentiQ. ^Alfredo  Pinto, 
ro\íiU)r.— Teixeira  de  Sd.^Rivadavia  Corrêa. 
'^Luit  Domingues. — Frederico  Borges.    " 

N.  50—1908 

(Do  Senado) 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  l.o  A  commissão  dos  agentes  de  lei- 
lões, polas  vendas  judiciaes  que  realizarem 
no  Districto  Federai,  será  paga  somente  pelos 
compradores. 

Art.  2.«  A  commissão  será:     . 

I,  de  5  V«  sobre  o  prodacto  da  venda  não 
excedente  de  100:000$000 ; 

II,  de  2  1/2  Vo  sobre  o  quo  exceder  de 
100:000$  atô  1.000:000$000 ; 

III,  de  1/2  V.  sobre  o  que  exceder  de 
1.000:000$  até  8.000:000$,  nada  percebenclo 
dahi  par  deante  o  agente  de  leilões. 

Art.  3.®  Quando,  nos  casos  dos  ns.  U  e  III 
do  artigo  antecedente,  a  venda  houver  sido 
feita  em  lotes  a  diversas  pessoas,  reunidas 
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as  importanciii^  das  commi8s9oS|  a  somma 
será  pagap/^o  i*ata, 

Art.  4.^  Revogam-so  as  disposições  em 
contrario. 

Senado  Federal,  2  de  julho  de  1906.-»/oi^ 
Gomes  Pinheiro  Machado,  Vice-Presidente  do 
Senado. — Alberto  José  Gonçalves,  29  Secre- 
tario, servindo  de  l®.  — Henrique  da  Silva 
QoutinTio,  4«  Secretario,  servindo  de  29.^Bra' 
zilio  Ferreira  da  Lux,  servindo  de  3»  Secre- 
tario.—Joí^  Freire  BezerrU  fontenelle,  ser- 
vindo de  4<*  Secretario. 

O  íSi*.  I*i*eHÍçleiite  —  Es^^otada  a 
matena  da  ordem  do  dia,  designo  para 
amanhã  a  soguinto  ordem  do  dia: 

Votação  do  projecto  n.  36,  do  1902,  fi- 
xando as  forçai  de  terra  para  o  exercício  de 
1903  {3^  discussão)  ; 

Vuta^o  do  parecer  n.  9,  de  1902,  con- 
cedendo ao  Deputado  Ovidio  Abrantes  li- 
cença para  deixar  de  comparecer  &s  soásões 
(disscu&iãjp  unlca) ;  ^ 

Vota^  do  parecer  n .  10,  de  1902,  con- 
cedendo licença  ao  Deputado  Auroliano  dos 
Santos  para  au^ent.ir-se  desta  Capitjil  (dis- 
cussão única)  ; 

Votação  do  parecer  n.  11,  de  1902,  con- 
cedendo licença  ao  Deputado  Jo-^é  ae  Barros 
Franco  Júnior  para  trai;ar  de  sua  saúda  fora 
do  paiz  (discussão  única)  ; 

Votação  do  parecer  n.  12,  de  1902,  con- 
cedendu  iiccnça  ao  Deputado  João  Vieira  de 
Araújo  para  ausentar-se  desta  Capital  (dis- 
cussão única)  ; 

Votado  do  parecer  n.  13,  de  1902,  con. 
cedendo  ao  Deputado  José  Rodrigues  Fer^ 
nandos  licença,  por  tempo  indeterminado' 
para  tratar  de  sua  saúde  (discussão  única) ! 

Votação  do  parecer  n.  14,  do  1902,  con- 
cedendo licença,  para  não  comparecer  aos 
trabalhos  da  presente  sessão,  ao  Deputado 
António  Dino  da  Costa  Bueno  (discussão 
única)  ; 

Votação  do  projecto  n.  264,  de  1900,  auto- 
rizando o  Governo  a  prorogar  o  prazo  con- 
cedido ã  Sociedade  Montepio  Gorai  de  Eco- 
nomia dos  Servidores  do  Estado,  para  indem- 
nizar a  Thesouro  Federal  da  quantia  que 
lhe  é  devedora,  até  que  essa  inscituição  re- 
gularize sua  aitujição,  podendo  mesmo  rele- 
val-a  do  pagamento  da  importância  em  que 
ficou  alcançada,  no  anno  de  1899  (3^  discus- 
são); 

Votação  do  projecto  n.  193  A,  de  1901, 
elevando  ã  2^  classe,  com  o  mesmo  pessoal  e 


vencimentos  da  Administração  do  Maranhão, 
a  dos  Cort*eios  de  Alagoas  (i^  discussão^; 

Votação  do  projecto  n.  304,  de  1893,  auto- 
rizando o  Governo  a  appllcar  em  favor.de 
D.  Maria  Adelaide  Antunes  de  Abreu  e  outra, 
parentes  consanguíneas  de  Fr.  Saturnino  de 
Santa  Clara  Antunes  de  Abreu,  professor 
aposentado  do  Gymnasio  Nacional,  já  ftillo- 
cido,  a  disposição  do  art.  87,  hypothese  7*, 
do  regulamento  que  baixou  com  o  decreto 
n.  942  A,  de  31  de  outubro  de  1890  (discussão 
única); 

Votação  do  projecto  n.  48,  de  1902,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas 
o  credito  extraordinário  do  143:616$706,  para 
pagamonto  da  garantia  de  juros  da  Estrada 
de  Perro  Central  de  Macahé,  correspondente 
aos  exercícios  de  1900  e  1901,  com  parecer 
sobre  a  emenda  do  Sr.  Alves  de  Brito,  apre- 
sentada na  2*  discussão  do  projecto  n.  270, 
de  1901  (diScussão  única). 

Votação  do  projecto  n.  49,  de  1902,  auto- 
rizando o  Goverao  a  mandar  erigir,  em  uma 
das  praças  desta  Capital,  uma  estatua  em 
hnmmagem  ao  Marechal  Floriano  Peixoto 
(1^  discussão) ; 

Votação  do  prmocto  n.  285,  de  1901,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  o  credito 
extraordinário  necessário  ao  Ministério  da 
Fazonda  para  pagamonto  a  D.  AnaiiaBrum 
Gonçalves,  viuva  do  capitão  Eleuterio  José 
Gonçalves,  h  ibilitaia  por  titulo  de  12  de 
janeiro  de  1900,  do  moio  soldo  que  lhe  ó 
devido  dosde  2i  de  dezembro  de  1893,  em 
que  fallecou  seu  marido,  até  õ  de  dezembro 
de  1899  (S^  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  8,  de  1902,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Justiça  e  Negocias  Interiores  o 
c /edito  extraordinário  de  10:000|  para  pagar 
ao  Dr.  Vicente  Cândido  Figueira  de  Saboya, 
lente  jubilado  e  diroctor  honorário  da  Fa- 
culdad )  de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro,  o 
premio  do  3:000$  o  a  impressão  de  mil 
exemplares  da  obra  que  publicou  sob  o  ti- 
tulo—Tratado ae  Cirurgia  Contemporânea 
(3*  discussão) ; 

Vota^íão  do  projecto  n^  57,  do  1902,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  abrxr  o  cre- 
dito de  7:500$  para  pa^ar  a  António  de 
Castro  Gandra  a  factura  do  trapiche  da 
Capitania  do  Porto  de  Santa  Catharina,  na 
conformidade  do  coiit.acto  lavrado  com  a 
mesma  repartição  (1*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  220,  de  1901,  con- 
cedendo ao  bacharel  Thomaz  de  Lemos  Du- 
arte, l**  escripturario  da  Delegacia  Fiscal  do 
Thesouro  Federal  no  Estado  de  Pernambuco, 
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um  anjio  áú  lioeoca,   cora  ,todo  o  ordenado, 
para  tratamento  de  saúde  (discussão  única); 

Votação  do  projecto  n.  42,  de  1902,  auto- 
rizandao  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Industria,  Viaçâp  e  Obras  Pu- 
blicas o  credito  especial  de  23t:2I5$545, 
para  occorrer  ás  despezas  resultantes  de 
obras  a  praticar  no  canal  do  Mangue  (3^  dis- 
cussão); 

Votação  do  projecto  n.  46,  de  1908,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Marinha  o  credito  extraordinário 
de  570:33 4$644  para  occorrer  á  differença 
entro  a  moeda-papel  o  a  metallica  nus  des- 
po7AS  feitas  om  1901  com  o  cruzador  Ben- 
jamin Constant  0  compra  de  sobresaloutos 
para  o  torpedeiro  Tnmoyo  (3»  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  45,  de  1908,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abri/  ao  Miniis- 
terio  da  Marinha  o  credito  extraordinário 
de  £  370-15-5  para  pagamento  dos  concertos 
UQ  crnzadur  Benjamin  Constant  nas  Do^as  de 
Devonport  (Plymouth)  quando  por  ahi  pas-^ou 
om  1901,  em  commissão  do  Governo  (3*  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  225,  de  1901,  equi- 
parando aos  lagares  de  apontador  d^s  Arse- 
naes  de  Marinha  e  de  Guerra  o  de  apontador 
geral  da  Alfandega  da  Capital  Foderal 
(3*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n»  186  A,  de  1901, 
re  luzindo  de  15  a  10  annos  o  tempo  de  ser- 
viço exigido  pelo  art.  335  do  regulamento 
dos  Correios  da  Republica,  afim  de  que  os 
respectivos  carteiros  comecem  a  pe/ceber 
gratiâcação  addicional  (3^  discussãoj ; 

Votação  do  projecto  n.  28  A,  de  1901, 
mandando  dispensar  dos  exames  práticos ^ 
de  que  cogitam  os  arts.  88  e  29  do  regula- 
mento de  31  de  março  de  1851,  os  offloiaes 
o  praças  do  exercito  habilitados  com  os 
cursos  das  armas  a  que  pertencem,  e  «leroga 
a  lei  n.  39  A,  de  30  de  janeiro  de  1892,  na 
pato  referente  a  este  assumpto  (2*  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  72,  de  1901,  decla- 
rando que  gosarão  da  franquia  postal  a  cor- 
respondência e  as  Revistas  doe  Ins  itutos  His- 
tóricos e  Geographicos  do  Brazil,  do  Pará, 
Ceará,  Bahia,  S.  Paulo,  Paraná,  Santa  Ca- 
tharina  e  dos  Institutos  Archeologicos  de 
Alagoas  e  Pernambuco  ( l*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  330,  do  1901,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  conceder  re- 
forma no  posto  de  1°  tenente,  com  as  van- 
tagens legaes,  ao  1°  tenento  honorário  da 
armada,  pharmaceutlco  em  comraissào,  An- 
tónio Cândido  da  Silva  Pimentel  (2»  discussão); 


Votação  do  projecto  n.  59,  de  1908,  autori- 
zando o  Poder  Executi¥0  a  abrir  ao  Minis- 
tério das  Relações  Exteriores  o  credito  de 
80:000$*  ao  cambio  de  27,  supplementar  á 
verba  n.  6,  do  art.  8«  da  lei  n.  834,  de  30  do 
dezembro  de  1901,  para  pagamento  de  ajudas 
de  custo  a  fUnccionarios  diplomáticos  e  con- 
sulares (2^  discussão) ; 

Votação  do  projecto  Ui  888,  de  1-901,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Fazon.la  o  credito  necessário  para 
cump  ir  a  sentença  do  Supremo  Tribunal 
Federal  que  condemnou  a  Fazenda  Nacional 
a  pagar  a  Conrado  Alves  de  Medeiros  a* 
quantia  de  24:000<|,  além  das  custas  o  outras 
dtíspezas,  como  indemnização  de  gado  e 
cavai  los  forneci  Í(j8  ás  forças  legaes  no  Rio 
Grande  do  Sul  (3*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n,  171,  de  1901,  auto- 
torizando  o  Poder  Executivo  a  ab/ir  ao  Mi- 
nistério da  Fazenda  o  crodito  extraordinário 
de  1:41Q$160,  para  execução  da  sentença  em 
ultima  instancia  que  condemnou  a  Fazenda 
Nacion  il  a  pagar  ào  Dr.  Vicente  Ferrer  de 
Barros  Wanderley  e  Araújo  (3*  disciisâão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  172,  de  1901,  auto- 
riz  .ndo  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  erd- 
dito  de  7:980$,  supplementar  á  verb.ii  14»  do 
art.  2°  da  lei  n.  746,  de  29  do  dezemb/o  de 
1900,  para  occorrer  ao  pagamento  de  des- 
pjzas  com  o  material  das  rubricas  «Repar- 
tição de  Policia»  e  «Casa  de  Detenção»  (3* 
discussão) ; 

Votação  do  projectou.  175,  de  19QÍ,auto- 
•iz  vnd  r  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério áák  Fazenda  o  credito  extraordinário  de 
18:ií50$,  para  pagar  os  vencimentos  do  fiscal 
do  Governo  junto  á  Cjmpaiihia  de  Sanea- 
mento do  Rio  de  Janeiro,  restituindo  á 
mosma  companhia  a  somma  de  16.750$  que 
recolheu  ao^  cofres  públicos  pava  t:ií  nm 
(3*  discussão) ; 

Votíição  do  projecto  n.  97,  de  1901,  auto- 
rizando o  Governo  a  abrir  ao  Ministério  da 
Industria,  Viação  e  Obr  \8  Publicas  o  cre- 
dito extraordinário  de  24:685$S00. para  pagar 
a  Wilson,  Sons  &  Comp.  o  fornecimento  de 
carvão  de  pedra  fbito  á  Estr^Mia  de  Ferro  Sul 
de  Pernambucoí  no  cxei-cicio  do  1900  (3*  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  proiecto  n.  11  A,  de  1901,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  um  cre- 
dito da  quantia  de  2:638>;045,  ao  Ministério 
da  Fazenda,  para  pagamento  de  forragens, 
agua  e  objectos  do  expediente  fornecidos  pela 
Companhia  das  A^uas  de  Maceió  e  outros, 
por  couta  do  Ministério  da  Guerra,  durante 
os  exeroicios  de  1894,  1896,  1897  e  1898 
(3»  discussão) ; 
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Votação  do  projecto  n.  60,  do  1902  (substi- 
tutivo approva  lo  na  2*  discussão  do  projecto 
n.  76,  de  1901),  autorizando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  iademnizar  os  inferiorod  da  ar- 
mada prejudicados  com  a  execução  do  aotual 
regulamento  do  corpo  de  inft^riores  da  ar- 
mada até  a  presente  d.ita,  o  dando  outius 
providencias  (3*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  47.  de  1902,  dis- 
I)ondo  sobre  a  cont  i^^om  da  antiguidade  do 
posto  dos  offlciaes  do  exercito,  a  que  se 
referem  os  arts.  I*  e  2^  da  lei  n.  350,  de  9 
de  dez  »mbro  de  1895,  com  parecer  favorável 
da  Commissão  do  Constituição,  Legi>la(.í<ao  e 
justiça  e  contrario  da  de  Marinha  e  Guerra 
Sabre  a  emenda  do  Sr.  Fredei'ico  Borges  e 
outra  apresentada  na  3*  discussão  do  pro- 
jecto n.   129,  de  1896  (3*.  discussão); 

Discussão  única  do  parecer  n.  15,  de 
1902,  deciarando  que  não  ha  razão  para  pro- 
cessar o  Deputado  conselheiro  Francisco  de 
Paula  Mayrink;  <'  t 

Discussão  unici  do  projecto  n.  73,  de 
1902,  concedendo  ura  anuo  do  Hcenç.i ,  com 
ordenado,  ao  !•*  eacripturario  do  Hosp.t  il 
Militar  do  Estado  do  Pará,  Francisco  de 
Assis  Tobias,  pára  tratar  de  sua  saúde; 

Discussão  unioa  do  projecto  n.  75,  de 
1902,  concedendo  um  anno  de  licença,  nas 
mesmas  condiçõe^j  daquella  em  cujo  goso  se 
acha,  ao  ^udante  de  estação  de  1*^  classe 
da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil, 
João  da  Motta  Macedo,  para  tratamento  de 
saúde ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  74,  de  1902, 
concedendo  seis  mezes  de  licença,  com  orde- 


nado, ao  Dr.  Fernando  de  Siqueira  Caval- 
canti, secretario  da  Capitania  do  Porto  de 
Pernambuco ; 

Discussão  única  do  pPojecto  n.  196,  de 
1895,  autorizando  o  Governo  a  conceder  a 
DD.  Hortencia  Adelaido  Guillobel  o  Jose- 
phina  Constança  Guillobel.  filhas  do  fallecldo 
coronel  reformado  do  corpo  de  engenheiros 
Joaquim  Cândido  Guilíobel,  a  pensão  de 
1 :200$  annuaes,  repartidamente  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  73  A,  de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  proraovor,  desde 
já,  á  eírcctivid.ide  do  posto,  os  alfor  ís  gra- 
duados pela  lei  n.  350,  de  9  de  dezembro  de 
1895,  e  dando  outras  providencias  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  33ò  A,  de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  conceder  em  março 
próximo  futurj  uma  nova  época  de  exame 
aos  alumnos  da  Escola  Naval  inhabilitados 
no  correnta  anno  lectivo; 

1*  discussãa  do  projecto  n.  64  A,  dé  1901, 
de'torminando  que  os  cirurgiões  de  5*  classe 
do  exòrc.to  e  armada  percebam  as  mesmas 
gratificações  que  os  respectivos  cirurgiões  de 
4*  classe,  e  autoriza  o  Governo  a  abrir  o  cre- 
dito preciso  para  a  execução  desta  lei; 

1*  discussão  do  projecto  n.  24  A,  de  1002, 
creando  .s  Prefeituras  Maiitimas  da  Repu- 
blica; .ispõe  sobre  o  regimen,  policia  e  fis- 
calização dos  portos,  navegação  mercante, 
inscrjpção  e  sorteio  maritimo,  pesca  n  ival  e 
outros  serviços  a  cargo  das  mesmas  prefei- 
turas« 

Levanta-se  a  sessão  ás  2  horas  e  30  minu- 
tos da  tarde. 


27«  SSS9A0  EH  17  DS  JULHO  DE  1902 


Presidência  de  8r.  Carlos  ds  Novaes  (|o  Seoretarlo) 


Ao  meio-dia  procede-se  a  chamada,  á  que 
responJem  os  Srs.  Carlos  de  Novaes,  Angelo 
Neto,  Agapito  dos  Santos,  Luiz  Gualberto, 
Carlos  Marcellino,  Gabriel  Salgado, Hosannah 
de  Oliveira,  Luiz  Domingues,  Cunha  Martins, 
Anizio  de  Abreu,  Thomaz  Accioly,  Nogueira 
Acciuly,Juão  Lopes,  Sérgio  Saboya,  Gonçalo 
Souto,  Tavares  d©  Lyra,Celso  i  .e  Souza,  Bricio 
Filho,  Juho  'de  Mello,  Elpidio  Figueiredo, 
Raymundo  de  Miranda,  Fausto  Cardoso, 
Roarigues    Dória,     Seabra,   Milton»   Alves 


Barbosa,  Tolontino  d(  s  Santos,  Paranhos 
Montonegro,  Galdino  Loreto,  Heredia  de 
Sá,  Nelson  ' de«  Vasconcelios,  Deocleciano 
de  Souza,  Silva  Castro,  Custodio  Coelho, 
Martins  Teixeira,  Oliveira  Figueiredo, 
Theophilo  Ottoni,  Josí^  Bonifácio,  João  Luiz, 
Bueno  de  Paiva,  Alfiedo  Pinto,  Leonel 
Filho,  Lamounier  Godofi'edo,  Carlos  Ottoni, 
Manoel  Fulgenclo,  Lindolpho  Caetano,  Ole- 
gário Maciel,  Rodolpho  Paixão,  Lamartine, 
Fernando  Prestes,  Moreira  da  Silva,  Edmun- 
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do  da  Fonseca,  Teixeira  Brandão,  Urbano 
Gouvéa,  Manoel  Alvea,  Alencar  Guima- 
rães, Carlos  Cavalcanti,  Paula  Ramo^s  José 
Boitaux,  Soares  dos  Santos  e  Diogo  For- 
tuna. 

Abre-se  a  sessão. 

E'  lida  e,  som  debate,  approvada  a  acta 
da  sessio  antecedente. 

Passa-se  ao  cxpodiento. 

O    Sr.     A.saplto   doft  San  tos 

(5»  Secretario  servindo  de  i^)  procede  ã  lei- 
tura do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Telegramma: 

Araca^il,  15  de  julho  de  190:5i.—  Presidente 
'Camará  Deputados  —  Rio  —  Senador  repu- 
blicano candidato  presidência  Estado  devo 
trazer  conhecimento  Camará  presidente  es- 
tado emprega  meios  violentos  vencdr  eleição 
30  CO  rente.  Casas  adversários  politica  g>ro- 
sidente  vigiadas,  dia  e  noite»  comprehcndi- 
das  vice-presidente  Estado,  juiz  direito  ca- 
pital, Deputado  Álvaro  Maciel,  meu  filho. 
Dirigiem  ostensivamente  rondas  noctUi>nas^ 
juiz  seccional.  Nobre,  capitão  medico  exer- 
cito. Pi*esident3,  augmentouclandistinamente 
âOO  praças  policia  eicolhidas  assassinos  ser- 
tões visinhos.  Agentes  Ijvam  desplante  pro- 
palar abertamente  vice-presidente  Estado, 
presidente  assombléa,  nãj  prejidirã  tra- 
balhos legislativos.  Força  policial  capita- 
neada chefe  de  policia,  juiz  seccional,  Jozino 
Menezes,  candici  .to  futuia  presidenci  \  Es- 
tado, Nobre,  medico  do  exercito,  arrombou 
porta  casa  onde  estava  guardada  typogra- 
phia ;  eu,  Senador  Coelho  Campos  estávamos 
notando,  roubando  toda  material.  Confio 
altos  poderes  na.ão,  lei  será  respeitada,  ga- 
rantia e  ordem  publicas.—-  Leandro  Maciel. 
—Inteirada. 

Requerimentos : 

De  Gurjão  <&  Távora,  representados  poios 
seus  sócios  Josó  Borges  Gurjão  e  outro,  pe- 
dindo verba  para  pagamento  da  carta 
do  sentença,  inclusa  na  importância  de 
602:704$660,  etc.— A'  Commissão  de  Orça- 
mento. » 

De  Virtulíno  do  Magalhães  Moreira  Sam- 
paio, capitão  tenente  da  armada,  solicitan- 
do um  anno  de  licença  para  tratar  de  sua 
saúde,  com  todos  os  vencimentos.  —  A'  Com- 
missão de  Petições  e  Poderes. 

De  Deolinda  Amália  Cabral  de  Mello,  pe- 
dindo uma  pensão.  —  A'  Commissão  do  Pen- 
sões e  Contas. 


Do  capitão  de  fragata  reformado  Frederi- 
co Ferreira  do  Oliveira  pedindo  a  sua  re- 
versão ao  quadro  activo  da  armada.  —  A' 
Commissão  de  Marinha  o  Guerra. 

Fica  sobre  a  mosa,  até  ulterior  delibera- 
ção, o  seguinte 

PROJECTO 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  1«.  Fica  roduzido  a  três  mezes  o 
prazo  estabelecido  na  lei  n.  .35,  de  26  de  ja- 
neiro do  1892,  para  duração  da  incompatibi- 
lidade dos  magistrados  estadoaes,  cm  qual- 
quer liypothe.se  de  cessação  das  respoitivas 
funcções,  quer  por  exoneração  ou  aposenta- 
doria, quer  por  ficarem  avulsos  ou  em  dis- 
ponibilidade. 

Art.  2°.  Rovogam-so  as  disposições  em 
contrario. 

•  Sala  das  sessões,  17  de  julho  de   1902.  — 
José  K^tíUitio, 


O  Sr.  ilinlzlo  de  A.breu  diz  ter 

interrompido  hontem  o  sou  discurso  justa- 
mente no  pjnto  preciso,  era  que  acreditava 
ter  demonstrado  a  constitucionalidade  dos 
recentes  actos  do  Poder  Executivo,  relativos 
ao  serviço  do  hygiene  do  Distrtcto  Flederal. 

Acredita  ter  provado  que  os  actos  do  Go- 
verno não  eram  offensivos  nem  á  Conssltui- 
ção,  nem  ãautunomia  municipal. 

Salienta  a  divergência  da  maioria  da  re- 
presentação do  Diitricto  Federal  nesta  Ca- 
mará, considerando  os  actos  do  Governo  at- 
tentatorios  da  lettra  e  espirito  d  \  Constitui- 
ção, e  o  illustre  Prefeito  considerando-os, 
além  de  constitucionaes,  urgentes  e  opportu- 
nos,  por  motivo  de  ordem  económica  e  flnan- 
ceir^v. 

Si  ó  certo  qu3  os  nobres  Deputados  se  jul- 
gam investidos  de  mandato  da  população  do 
Districto  Federal,  não  é  menos  certo  que  o 
digno  Prefeito,  além  do  ter  por  forças  das 
circumhtancias  melhor  conhecimento  dos  ne- 
gócios municipaes,  é  um' politico  militante 
aqui,  é  um  cnefe  de  partido  identificardo 
com  03  interesses  municipaes. 

Assignalou  hontem  as  circumstancias  pre» 
carias  em  que  fo  acha  a  Capital  do  paiz, 
devido  ao  desv  .rio  das  administrações  locaes. 
Esta  autonomia  tão  ardentemente  defendida 
pelos  seus  illustres  collegas,  permitta  a  Ca- 
mará que  o  dig  i,  é  autonomia  da  miséria,  e 
o  Sr.  Prefeito,se  colbcando  ao  lado  do  Poder 
Executivo,defendo  o  bom  cr.^dito  das  ins  itui- 
ções,  porque  com  a  silubridade  da  Capital 
Federal  estão  vinculados  altos  interessas  da 
própria  Republica. 

Basta  que  a  Camará  saiba  que,  com  a  pas- 
sagem do  serviço  de  hygiene  para  a  União, 
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vae  a  Municipalidade  guai^ar'raai3  do  qua- 
troeentos  contos,  que  poderão  ser  emprega- 
dos em  outras  necessidades. 

Continua  a  não  comprehondor  o  intuito 
com  que  osillustrej  Deputados  pela  Capital 
Federal  combatem  tal  passagem  de  serviço. 

Que  o  Districto  Federal  não  está  em  con- 
dições de  gosar  de  autonomia  é  evidente, 
basta  dizer  qu3  o  auxilio  que  lhe    foi  dado 

Selo  Governo  Federal  é  permanente,  quando 
evia  ser  temporário. 

Como  gosar  de  autonomia  si  o  Districio 
Federal  não  tem  os  meios  do  fazer  valel-a  ? 

Um  districto    que  nem  paga  funccionarios 
não  pôde  ter  a  pretenção  do  manter  um 
tão  importante   serviço  que  de  perto  inter- 
essa á    Nação  toda. 

Esta  situação  dos  rcpresontintos  da  Capi- 
tal Federal  ô  inexplicável  porque  SS.  Ehlx. 
defendem  uma  autonomia  que  são  os  pri- 
meiros a  não  conhecer.  Dirá  como  Talloy- 
randjHZ5  trop  de  sole.  E*  zelo  demais  do  SS. 
EEx.  {Apartes  repetidos) , 

O  digno  reprcSentaite  de  Pernambuco, 
Sr.  JuU>  da  Mello,  parece  que  não  ouviu  o 
discurso  que  o  orador  proferiu  hontein  e  no 
qual  declarou,  uma  vez  por  todas,  que  es- 
tava autorizado  a  informar  ã  Camará  de  que 
o  Governo  não  darix  execução  ao  seu  pro- 
jecto sem  primeiro  obter  do  Congresso  os 
necessários  créditos. 

Pede  aos  seus  coUegas  que  a  bem  da  causa 
que  defendem,  não  mais  invoquem  es>e  ar- 
gumento. Repete  que  está  autorizado  a  de- 
clai'ar  que  o  Governo  nada  fará  sem  o  ne- 
cessário credito. 

E'  preciso  por  uma  vez  que  cada  um  torne 
bem  claras  as  suas  posições  o  rèsponsabili* 
dades. 

Representante  da  Nação  que  é,  reclama 
para  si  a  mesma  liberdade  com  que  discutem 
os  seus  coUogas  da  CapitU  Federal  o  outros. 
Não  são  SS.  EEx.  os  únicos  qu 3  discutem  o 
e  votam  de  accordo  com  a  consciência. 
(Apartes) . 

£'  incapaz  de  crear  castellos  para  vir  depois 
infantilmente  derrocal-os.  Sentíu-so  melin- 
drado porque  t)  Sr.  Sá  Freire  disse  que  o 
Governo  já  havia  tomado  medidas.  A  Camará 
ha  de  desculpar  o  tom  vehemente  do  seu 
protesto,  mas  não  pôde  deixar  de  descobrir  o 
abéo  atirado  sobre  a  conduota  daquelles  que 
votarem  a  favor  do  medida.  (Apartes.) 

Tinha-se  compi'omettido  a  demonsirar  a 
competência  do  Governo  para  chamar  a  si 
o  serviçj  de  hygieoe.  Sendo  competente,  isto 
èy  devidamente  autorizado  pela  Constituição, 
^LO  legaes  seus  actos.  E'  a  este  ponto  que 
vae  circumscrever  o  seu  discurso. 

Pela  Constituição  Federal  é  dada  ao 
Legislativo  a  faculdade  de  fazer  a  lei 
e    ao    Executivo    a    de    executal-a    por 

Vol.  V 


meio  de  resoluções,  instrucções  ou  regula- 
mentos. São  faculdades  privativas  quer  a  do 
Legislativo,  quer  a  dp  Executivo.  Ássim 
como  o  Legislativo  revoga  e  altera  a  lei  a 
seu  arbitrio,  o  Executivo  tem  também  esta 
faculdade,  também  pôde  fazer  modificações, 
alterações  em  qualquer  de  seus  actos. 

Fica,  pois,  assentado  que,  em  face  da  Con- 
stituição, o  Governo  tem  a  faculdade  de  regu- 
lamentar a  lei. 
Vae  passar  á  questão  dos  factos. 
A  Camará  acaba  de  ver  que  os  apartes  dos 
representantes  do  Districto  Federai  são  no 
sentido  de  provar  que  o  orador  não  ô  capaz 
do  discutir  com  o  regulamento  de  1897,  feito 
do  accordo  com  a  lei  orçamentaria  de  1896. 
Entendem  estes  sons  collegas  que,  expe- 
dinio  o  regulamento  do  1897,  o  Governo  Fe- 
deral osgotou  a  sua  competência  para  regu- 
lamentar tal  assumpto.  Já  demonstrou  quo 
tanto  pôde  o  Logislativo  legislar,  tanto  tem 
este  poder  a  faculdaio  de  fazer  a  lei,  como  o 
Executivo  a  de  regulal-a,  sem  defraudar  o 
seu  espirito.  Estes  princípios  não  soffrem 
contestação.  (Apartes,) 

Crê  ter  demonstrado  clira  e  inilludivel- 
mente  que  a  faculdade  de  regulamentar  cabe 
ao  Poder  Executivo. 

Já  contava  com  as  objecções  e  trouxe  para 
sua  defesa  a  opinião  de  um  conhecido  pro- 
fessor da  Universidade  de  Piza,  o  Dr.  Gran- 
quitto.  (Lê,)  Conforme  vê  a  Camará^  a  opi- 
nião é  valiosa  e  vem  em  seu  auxilio. 

Os  illustres  momb '03  da  bancKia  do  Dis- 
tricto Federal  não  podem  negar:  l*.  qu3  a 
Constituição  deu  ao  Congresno  o  direito  am- 
plo, sem  restrlcções,  de  legislar  sobre  o  Dis- 
tricto Federal;  2°.  que.  de  accordo  com  este 
direito,  o  Congresso,  em  1891, legislou,  estabe- 
lecendo a  discriminação  dos  serviços  do  Dis- 
tricto Federal;  3",  quo  o  Congresso  deixou  á 
competência  do  Governo  Federal  a  hygiene 
do  defesa;  4<>,  que,  em  1896,  uma  simples  dis- 
posição orçamentaria  negou  verba  para  uma 
repartição  do  serviço  hygionlco  e  mandou 
quo  a  mesma  repartição  fosse  transferida  ao 
Districto  Federal. 

Como  se  vê,  lei  alguma  revogou  a  lei  or- 
gânica de  1892,  que  não  podia  absolutamente 
ser  alterada  por  uma  simples  disposição  or- 
çamentaria. 

Como,  pois,  se  pôde  dizer  que  a  lei  orgâ- 
nica foi  modificada  e  que  o  Poder  Legislativo 
já  lavrou  a  sua  opinião  ? 

Este  poder  ó  o  único  competente  para  mo- 
dificar a  lei  orgânica,  e  esta  modificação  só 
pôde  ser  feita  por  meio  de  uma  lei  regular  e 
nunca  por  uma  simples  determinação  met- 
tida  na  cauda  de  uma  lei  annua. 

(O  orador  è  interrompido  pela  Mesa^  por  se 
ter  esgotado  a  hora,  e  fita  com  a  palavra  parm 
continuar  na  sessão  seguinte.) 
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O  fSx».  Serzedello  Corrêa  (pela 
ordem)  —  Sr.  Presidoiíte,  pedi  a  palavra 
apenas  para  eoviar  á  Mesa  uma  petição  dos 
patrões  e  machíDistas  da  alfandega  e  aa 
mesmo  tempo  um  projecta  de  lei,  que  não 
pretendo  justificar  porque  nâo  me  é  possível, 
attenta  a  falta  do  tempo,  mas  que  interessa 
o  servÍQO  publico  e  diz  respeito  á  creaoão  de 
laboratórios  de  analyses  nas  alfandegas  mais 
importantes  da  Republica,  como  sejam  as 
do  Pará,  Ceará,  Pernambuco,  Bahia,  Santos 
e  Rio  Oranda  do  Sul.  (Muiio  bem,) 

A  Gamara  verá  pela  leitura  que  âzer  doe 
artigos  do  projecto  que  se  attonde  tanto 
quanto  possível  ás  conveniências  do  commer- 
cio,  sem  oaeral-o,   trazendo,   no  emtanto, 
para  o  paiz  a  enorme  vantagem  de  náo  por- 
mittir  mais  que,  nos  portos  piincipaes  da 
Republica  e,  por  conseguinte,  nos   secundá- 
rios, pela  ÍÍBLciLdade  das  communicações,  que 
bâo  de  ser  feitas  pelas  alfandegas  principaes, 
entrem  gen3ro3  nocivos  á  saúde  pubUca,  ao 
mesmo  tempo  que  se  pormittirá  crear,  nes- 
tas repartições,  fiscais   idóneos,  arbitrou  ca- 
pazes, para  que  o  asco  náo  possa  sor  iiludid  j 
nas  verdadeira,  classificações,  resguardados 
08  interesses  legitimes  do  commercio. 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves— Estou  dis- 
posto a  trazer  os  maiores  embaraços  á  pas- 
sagem do  projecto,  porque  eile  ó  uma  arma 
de  perseguição  e  um  obstáculo  ao  com- 
mercio. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  —  Sr.  Presi- 
dente, vou  mandar  o  mou  projecto  á  Mesa, 
deiíeando  as  observações  do  uobre  Deputado 
por  Pernambuco  para  um  encontro  leal,  em 
uma  discussão  sória  sobre  o  assumpto.  Quero 
ver  então  si  S.  £x.  tem  argumentos  com 
que  possa  justificar  o  modo  por  que  vem  de 
se  pronunciar  em  aparto. 

ÊnViO  Q  projecto  a  Mesa  para  que  seja  lido 
no  expediente  de  apianhã. 

Era  o  que  tiuhi^  a  4izôr.  (Muito  bem,  muito 
bem.) 

O  Sr.  Preaidente  —  Tendo  termi- 
nado a  hora  Hq  expediente,  o  projecto  apre- 
sentado pelo  nobre  Deputado  será  lido  na 
bora  do  expediente  de  amanhã. 

Comparecem  mais  os  Srs.  Urbano  Santos, 
Gastão  da  Cunha,  Arthur  Lomos,  índio  do 
Brazil,  Serzedello  Corroa,  Josâ  Eusébio, 
Christino  Cruz,  Guedelha  Mourão,  João 
Gayoso,  Joaquim  Pires,  Raymundo  Arthur, 
Virgílio  Brigido,  Thomaz  Cavalcanti,  Fran- 
cisco Sá,  Frederico  Borges,  Camillo  de  Hol« 
landa,  Ermirio  Coutinho,  Teixeira  de  Sá, 
Malaquias  Gonçalves,  Es.ueraldino  Bandeira, 
Cornelio  da  Fonseca,  Pedro  Pernambuco, 
Affonso  Costa,  Epaminondas  Gracindo,  Arro- 
xellas  Galvão,  Sylvio  Romeio,  Paula  Guima- 


rães, Adalberto  Guimarães,  Pinheiro  Júnior, 
Sampaio  Forraz,  Henrique  Lagden,  Sá  Freire' 
Antonino  Fialho,  Nilo  Peçanha,  Lourenço 
Baptista,  Estevão  Lobo,  Penido  Pilho,  Car- 
neiro de  Rezende,  Adalberto  Ferraz,  Joa- 
quim Carvalhaes,  Palua  Rezende,  Cincinato 
Bra^^a,  Lamenha  Lins,  Barboza  Lima,  Ger- 
mano Hasslocher  e  Vioto/ino  Montoiro. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  partici- 
pada 03  Srs.  Vaz  do  Mello,  S^tyro  Dias, 
Pedro  Chermont,  António  Bastos,  Rodrigues 
Fernandes,  Pereira  Reis,  Soares  Neiva,  Uma 
Filho,  Silva  M  iriz.  Gomes  de  Mattos,  João 
Vieira,  Moreira  da  Silva,  Estacío  Coimbra, 
José  Duarte,  Castro  Rebello,  Neiva,  Tosta, 
Francisco  Sodrô,  Félix  Gaspar,  Manoel  Cae- 
tano, Vergne  de  Abreu,  Augusto  do  Freitas, 
Marcolino  Moura,  Dionysío  Cerqu  úra.  Celso 
dos  Reis,  Raul  Barroso,  Barros  Franco  Jú- 
nior, Martinho  Campus,  Aureliano  dos  Santos, 
Francisco  Veí^^a,  Monteiro  de  Barros,  Ilde- 
fonso Alvim,  Monte.ro  da  Silveira,  Esperi- 
dião,  António  Zacharias,  Mavrink,  Folie. o  dos 
Santos,  Nogueira  Júnior,  Eduardo  Pimentel, 
Mirinda  Aznvedo,  Gustavo  Goioy,  Domm- 
gues  de  Casi.ro,  Dino  Buono,  Valeis  de  Castro, 
Rebouças  de  Carvalho,  Adolph  j  Gordo,  Ro- 
dolpho  Miranda,  Joaquim  Álvaro,  Cajado, 
Paulino  Carlos,  Alfredo  Kllis,  Aziivedo  M  ir- 
ques,  Hermenegildo  de  Moraes,  Ovidíò  Abran- 
tes, Lindulpho  Serra,  Xavier  do  Valle,  João 
Cândido.  Francisco  Tolentino,  Marçal  Esco- 
bar,  Francisco  Moura,  Aui^elo  Pinheiro, 
Francisco  Alencastro,  Pinto  da  Rocha,  Ves- 
pasiano  de  Albuquerque,  Alfredo  Va.*ella  e 
Cassiano  do  Nascimento. 

E  sem  causa  os  Srs.  Albuquerque  Ser^o, 
Sá  Peixoto,  Eloy  de  Souza,  Trin  .ade,  Pe- 
reira de  Lyra,  Medeiros  e  Albuquerque, 
Araújo  Góes,  Joviniano  du  Carvalho,  Au  * 
gusto  França,  Eugénio  Tourinho,  Rodrigues 
Lima,  E.uardo  Ramos,  José  Monjardim, 
Irineu  Machado,  Oscar  Godoy,  Augusto  de 
Vasconcellos.  Alves  de  Brito,  Pereira  Lima, 
JuUo  Santos,  João  Baptista,  Joaquim  Breves, 
Viriat>o  Masi'arenhas,  Francisco  Salies,  Ber- 
nardes de  Faria»  Henrique  ^lles  Landulpho 
de  Ma^^alhães,  ArUmr  Torres,  Oliveira 
Braga,  Cosoa  Júnior,  Bueno  dii  Andrada',  Luiz 
Piza,  António  Cintra,  Benedicto  de  Souza» 
Elivadavia  Corrêa,  Aureliano  Barbosa  o 
Campos  Gartier. 

ORDEM  DO  DIA 

O  ^r.  I^residente—Não  havendo 
numero  para  se  proceder  ás  votações  das 
matérias  constantes  da  ordem  do  dia,  pas^ 
sa-se  á  matéria  em  discussão. 

E'  annunciada  a  discussão  única  do  pa« 
pecer  n*  15,  de  1902,  declarando  que  não  ha 
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razão  para  processar  o  Deputado  conselheiro 
Francisco  de  Paula  Mayrink. 

Ninguém  pedindo  â  palavra,  ó  encerrada 
a  discussão  e  a^a ida  a  votação. 

,  E'  annunoiada  a  discussão  unjca  do  pro- 1 
jecto  n.  73.  de  1908,  concedendo  Mm  anno 
ap  licença,  cora  ordenado,  ao  lo  es^rin  u- 
ranodo  Hospital  Militar  do  Bsta4o  4o  Pará 
Francisco  de  As^is  Tobias,  para  tratar  de 
sua  saúde.  é 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votação. 

^  E*  annunciada  a  discussão  única  do  pro- 
jecto n.  75,  de  1908,  concedendo  um  anno  de 
líce  :ça,  nas  mesmas  condições  daq  lella  em 
aujo  goso  se  acha,  ao  ajudante  de  estação  de 
4  classe  da  Estrada  de  Perro  Central  do 
Brazil,  João  da  Motta  Macedo,  para  trata- 
mento de  saúde. 


Vem  ã  Mesa,  ô  lida,  apoiada  e  posta  con- 
junctamente  em  discussão,  a  seguinte 

EMENDA 

Ao  projecto  n.  75,  de  i902 

Era  vea  de  —  nas  mesmas  condições  da- 
quella  em  ciuo  goso  se  acha— como  está  no 
projecto,  diga-se:— com  o  respectivo  orde- 
nado. 


Josó  Francisco  de  Mello  e  viuva  do  constru 
cíor  naval  Trajano,  salvando-lhe  a  prescri* 
pçao  em  que  incorreu  e  mand  indo  pagar-Ihe 
o  referido  meio  soldo  desde  a  data  do  falle- 
cimento  de  sua  mãe  D.  Maria  da  Gamae 
Mello, 

Ninguém  pedindo  %  palavra,  é  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votação,  até  que  a 
respectiva  commissão  dd  parecer  sobre  a 
emenda  offerecida.  «uip  » 

E- aonunciada  »  3»  discussio  4o  pr<íjecto 
n.  73  A,  de  1901,  autorizando  o  Governo  a 
promover,  desde  já,  á  effeccividade  do  posto, 
os  alfe  -es  graduados  pela  lei  n.  35o;  de  9  de 
dezembro  de  1895,  e  dando  outras  providen- 
Cias. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  enoerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação,  «"^*'»"»  * 

n  ^q5{"l"T^o^n.*    ^.  discussão  do  prOJ3Ct0 

n.  336  A,  de  1901,  autorizando  o  Qoverínoa 
conceder  em  março  próximo  fUturo  uma  nova 
época  do  exames  aos  alurtínos  da  Escola 
Naval  mhabilítados  no  cjrrente  anno   iq- 


8ala  das  sessões,  17  de  julho  de  190â.— 
Paula  Ramos, 

Ningaem  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação,  até  que  a  re- 
spectiva commissião  dô  parecer  sohre  a 
emenda  oíTerecida. 

E'  annunciada  a  disc  ssão  única  do  pro- 
jecto n.  74,  do  igoâ,  concedendo  seis  mezes 
da  licença,  com  ordenado,  ao  Dr.  Fernando 
de  Siqueira  Cavalcanti,  secretario  da  Ca- 
pitania do  Porto  de  Pernambuco. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votação. 
^  E'  annunciada  a  discussão  única  do  pro- 
jecto n.  196,  de  1895,  autorizando  o  Governo 
a  conceder  a  DD,  Hortencia  Adelaiae  Guil- 
lobel  e  Josephina  Constança  Guiliobei,  filhas 
do  lallttciao  coronol  reformado  do  corpo  de 
engenheiros  Joaquim  Cândido  Guillobol  a 
pensão  de  1 :200$  annuaes,  reparfcidamento. 
_  Vem  a  Mesa  ,ú  lida,  apoiada  e  postai  con- 
junctamente  em  discussão,  a  seguinte 

EMENDA 

Ao  projecto  n.  Í96,  de  i895 
Accrescente  se: 

Conceda-fle   idêntico    favor    a   D.   Maria 
Frapçifica  MoUo  da  Carvívlfio,  filha  do  coronel 


ciJ^/?*p-;^'*í'^*?^"*»«-Sr,  Prog> 
sidente,  fui  o  autor  do  projecto  em  debate: 
^vpre«)ntei-o  q^  anno  passado,  nos  uUímps 
dias  de  sessão,  de  modo  que,  não  obstante  a 
boa  vontade  dos  illu  três  membros  desta  Ca- 
mará, na^  foi  possível  que  tal  medida  fosse 
convertid  i  em  lei. 

O  andamento  dos  orçamentos  necessário, 
indispensável,  ur-ente,  impediu  que  a  pro- 
posição ora  debatida  recebesse  os  suffr  ífos 
nas  duas  casas  d  j  CQngresso. 

Assim,  encerrada  embora  a  primeira  dis- 
cus.<ao  no  anno  trc^nsacto,  somente  no  anno 
preseate  pôde  ser  realizada  a  votação  em 
primeira  Jscussão. 

^  Q  projecto  apresent  ido  o  anno  pass:ido, 
^r.  Presidente,  visav<\  a  sorte  dos  alumnoà 
da  Escola  Naval  reprovados  naqueUo  anno  ; 
reiígido  como  esta,  não  tem  mais  razão  de 
ser. 

Trata-se,  porém,  Sr.  Presidente,  do  uma 
destas  medidas,  cujos  effoitos  não  djvem 
apenas  ficar  limitados  a  uma  época  ;  6  uma 
modida  salutar,  da  ordem  daqucllas  quo 
devem  ser  postas  em  pratica.  Eis  ^,  razão, 
br.  Presidente,  porque  venho  apresentar 
uma  emenda,  dando  á  proposiçSo  caracter 
mais  amplo.  ^     ^  ^ 

A  própria  Commissão  de  Marinha  e  Guerra 

no  criterioso  parecer  cora  que  acolheu  o 

meu  projecto,    nos   fundamentos  com   qué 

manifestou  a  sua  opinião  favorável,  não  so 

I  limitou  a  mostrar  as  vantageas  da  medida 


"^  ^  *^1 
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applic^da  exclusivamento  ao  anno  do  1901, 
mas  deu  o  sea  pai"ocer  de  um  mudo  geral, 
advogando  a  necessidade  de  uma  segunda 
época  de  exames  para  que  alumoos,  que  por 
qualquer  circumstancia  sejam  infelizes  na 
primeira  época,  possam  em  uma  segunda 
prova  comparecer  ú.  bancji  examinadora. 

Diz  muito  acertadamente  a  commisaão  em 
seu  parecer: 

<A  commissao,  considerando  que  as  con- 
stantes reformas  porquç  toem  passado  os  re- 
ralamentos  de  ensino  militar  não  deixam  de 
trazer  difflculdades  aos  alumnos,  principal- 
mente áquelies  que,  tendo  iniciado  os  seuâ 
estudos  na  vigência  de  um  regulamento,  ti- 
veram de  continual-os  em  um  regimen  dif- 
ferente;» 

Diz  ainda: 

«Considerando  que  negar-se  a  medida  con- 
signada no  projecto,  ist  j  é,  negar-se  a  esses 
alumnos  o  direito  do  fazerem  novas  provas 
na  S8gunda  época  de  exames,  será  obrígai- 
os  a  continuar  na  escola  por  mais  tempo,  re- 
cebendo o  ensino  de  matérias  das  quies  já  se 
julgam  habilitados  a»  prestar  exames  em 
março  futuro;» 

Accrescenta  mais: 

«Considerando  que  com  a  adopção  do  pro- 
jecto poderão  abrir  economias  para  os  cofres 
públicos,  evitando  que  continuem  por  mais 
lempona  escola  alumnos  matriculados  em 
uma  única  aula  durante  o  anno  lectivo;» 

Conclue  assim  : 

«  Considerando  ,  finalmente  ,  que  esses 
alumnos,  uma  vez  approv.tdos  em  março  vin- 
douro, poderão  ser  distribaidos  pelos  navios 
da  esquadra,  onde  melhor  serão  aproveitados 
os  seus  serviços  profissionaes,  com  evidente 
vantagem  para  a  administriição  naval  ;  por 
tudo  isso,  a  Commissão  de  Marinha  o  Guerra 
é  de  parecer  que  o  p,'ojecto  n.  336  está  no 
oaso  de  merecer  a  approvação  dji  C;imara.» 

Taes  considerações,  emittidas  pela  illus- 
irada  Commissão  de  Marinha  c  Guerra,  cuja 
competência  nestes  assumptos  é  incontestá- 
vel, com  antoridade  para  melhor  fallar  aos 
honrados  collegas  do  que  o  humilde  orador 
que  occupa  á  tribuna,  devem  ser  acolhidas 
como  merecem. 

Baseado  em  suas  judiciosas  ponderações, 
venho  propor  que  o  art.  1»  seja  modificado  de 
maneira  a  permittir  uma  segunda  época  de 
exames  em  março  de  cada  anno.  E'  uma 
simples  emenda  de  redacção. Espero  que  a 
Camará  a  acceite.  {Muito  bem.) 

Vem  á  mesa,  é  lida,  apoiada  e  posta  con- 
junctamente  em  discussão,  a  seguinte 


EMKNDA 

Ao  projecto  n.    336  A,  de  íOOi 

Fique  o  art.  1«  assim  redigido: 

Fica  o  Governo  autorizado  a  conceder,  no 
mez  de  março,  aos  alumnos  da  Escola  Naval 
uma  segunda  época  de  exame  das  matérias 
em  que  houverem  sido  in habilitados  nos 
examus  do  fim  do  anno. 

Saladas  sessões,  17  do  julho  de  1902.— 
Brido  Filho, 

O  Sr.  TkomaaE   0&v&lcaiiti(-) 

— Sr.  Presidente,  tive  intuito  Igual  ao  do 
meu  illustrado  colloga  Deputado  por  Per- 
nambuco; por  isto,  na  occasião  em  que  V.  Ex. 
annunciava  a  discus^o  deste  projecto,  pedi 
a  palavra. 

Vi,  jporém,  que  o  meu  illnstre  collega 
fazia  somente  em  parte  o  que  eu  pretendia 
fazer,  isto  é,  modificar  a  redacção  do  pro- 
jecto de  modo  tal  que  o  tornasse  útil,  visto 
que,  como  estava,  nenhum  valor  tinha. 

Como  bem  dis>e  S.  Ex.,  o  projecto  referia- 
so  a  um  facto  que  se  dera  o  anno  passado, 

Sedindo  que  se  concedesse  exame  aos  alumnos 
a  Escola  Naval  este  anno,  em  março. 

EstJ  tempo,  porém,  ja  se  passou,  e  sendo 
assim,  o  projecto  perdeu  a  sua  razão  de  ser. 
Aproveitando,  porém,  a  boa  vumade  da 
Camará,  expressa  no  parecer  da  illustra  a 
Commissão  de  Marinha  e  Guerra,  veuho 
apresentar  a  transformação  que  tenho  em 
vista. 

Oillustre  Deputado  por  Pernambuco, trans- 
formando o  projecto  que  estava  em  discus- 
são, estendeu -o  somente  á  Escola  Naval  ;*e  cu, 
que  actualmente  estou  no  firme  propósito 
de  estabelecer  todas  as  relações  de  equidade 
que  devem  existir  entre  as  duis  cl  isses,  ve- 
nho apresentar  também  uma  emenda  tor- 
nando extensivo  este  favor  ás  escolas  mili- 
tares do  exercito. 

As  justificações  que  eu  pretendia  fazer 
para  fundamentar  a  minha  emenda  foram 
feitas  pelo  illustro  Deputado  por  Pernambu- 
co. Por  estas  razões,  me  dispenso  de  fazel-as, 
enviando  a  emenda  á  mesa.  (Iduitohem.) 

Vem  á  mesa,  é  lida,  apoiada  e  posta  con- 
junctamente  em  discussão,  a  seguinte 

EMENDA 

Ao  projecto  n.  336  A,  de  Í90Í 

Substitua-se  o  art.  l^  pelo  seguinte: 

Fica  o  Governo  autorizado  a  conceder,  em 
março  do  cada  anno,  aos  alumnos  das  Esco- 


{')  Este  discurso  não  foi  revisto  pelo  orador. 
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las  Naval  e  Militaros  do  exercito  novo 
exame  das  matérias  em  quo  houverem  os 
mesmos  sido  iahabilitados  no  aDoo  lectivo 
anterior. 

Sala  das  sessões,  17  do  jolho  de  1902.  — 
Thomai  Cavalcanti  —  Hosannah  de  Oliveira. 

Ninguém  mai:?  pedindo  a  palavra,  é  encer- 
rada a  discussão  e  adiada  a  votação. 

£*  annunciada  a  1^  discussãodo  projecto 
n,  64  A,  de  I901,iietorminando  que  os  cirur- 
giões de  5^  classe  do  exercito  e  armada  per- 
cebam as  mesmas  gratiâcações  que  os  respe- 
ctivos cirurgiões  de .  4"*  classe,  e  autoriza  o 
Governo  a  abrir  o  credito  precisv)  para  a 
execução  desta  lei. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

£*  annunciada  a  1^  discussão  do  projecto 
n.  24  A,  de  1902,  creando  as  Prefeituras 
Marítimas  da  llepublica;  dispõe  sobre  o  re- 
gimen, policia  e  ãscalização  dos  portos,  na- 
vegação morcante,  ínscripção  e  sorteio  ma- 
rítimo, poica  naval  e  outros  serviços  a 
cargo  (ias  mesmas  prefeituras. 

Ninguém  pedindo  a  palavi*a,  ó  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

Vão  a  imprimir  as  seguintes 

REDACÇÕES 

N.    38  A  —  1902 

Redacção  final  do  projecto  n.  «9^,  deste  anno, 
que  autoriza  o  Podar  Executivo  o  conceder 
a  António  Navarro,  conductor  de  trem  de 
3^  classe  da  Estrada  de  Ferro  Central  do 
Brazil,  um  anno  de  licença,  com  o  ordenado 
a  que  tiver  direito^  podendo  gozot-a  onde 
lhe  convier 

O  Congresso  Nacional  resolvo  : 

Artigo  único.  E*  o  Poder  Executivo  auto- 
rizado a  conceder  ao  cidadão  António  Na- 
varro, conductor  de  trem  de  S*"  classe  da 
Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil,  um  anno 
do  licença,  com  o  ordenado  a  que  tiver  di- 
reito, podendo  gozal-a  ondç  lhe  convier  ;  re- 
vogadas as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  comm.ssões^  17  de  julho  de  1902. 
—  Guedelha  Mourão. —  Araújo  Góes. —  Carlos 
Otton\ 

N.  84—1902 

Redacção  final  do  projecto  n.  132,  de  i90í, 
que  autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Minsterio  da  Marinha  o  credito  de  100:000$, 
supplementar  ao  art.  8^,  n.  24 — Obras— da 
lei  n.  746,  de  29  de  dezembro^  de  i900 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Miaisterio  da  Maxinha  o 


credito  de  100:000$,  supplementar  ao  art.  8^ 
n.  24  — Obras  — da  lei  n.  746,  de  29  de 
dezembro  de  1900;  fazendo  as  ncçessariaii 
operações  e  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  commissões,  17  de  julho  de  1902. 
—  Guedelha  Mourão, —  Araújo  Góes. —  Carlos 
Ottoni. 

Vão  a  imprimir  os  seguintes 


PROJECTOS 

N.  83-1908 

ÂMtorisa  o  Poder  Executivo  a  prorogar,  por 
um  anno,  com  direito  ao  ordenado,  a  li' 
cença  em  cujo  goso  se  acha  o  lente  substi^ 
tuto  da  Faculdade  de  Direito  do  Recife  Dr. 
Samuel  da  Gama  Costa  Mao-Dotcell 

A  Commissão  de  Petições  e  Poderes  tomou 
CO  iheci mento  do  requerimento  em  que  o  Dr. 
Samuel  da  Gama  Costa  Mac  Dowell,  lente 
substituto  da^Faculdade  de  Direito  do  Recife, 
solicita  ao  Conjgresso  Nacional  prorogação 
por  mais  um  anno  da  licença  em  cujo  goso 
se  acha,  visto  subsistirem  os  motivos  que  o 
inhibem  de  voltar  a  Pernambuco  em  prazo 
relativamente  breve. 

Em  documento,  que  foi  presente  á  Com- 
missão, três  médicos  attestam  que  o  reque* 
rente  está  soíTrendo  do  cystltQ  sub-aguda, 
para  cujo  tratamento  precisará  deixar  de 
exercer  o  magistério  pelo  prazo  provável  de 
um  anno. 

A  Commissão,  tendo  em  vista  as  allega- 
ções  do  supplí cante  e  o  documento  acima 
mencionado,  6  de  parecer  que  seja  o  Poder 
Executivo  autorizado  a  conceder  a  proro- 
gação solicitada  nos  mesmos  termos  em  que 
foi  concedida  a  licença,  para  o  que  offerece 
ã  consideração  da  Camará  o  seguinte  pro- 
jecíío : 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  E*  b  Poder  Executivo  auto- 
rizado a  prorogar  por  um  anno,  com  direito 
ao  ordenado,  a  licença  em  cuio  goso  se  acha 
o  lente  substituto  da  Faculdade  de  Direito  do 
Recife  Dr.  Samuel  da  Qama  Costa  Mac- 
Dowell,  aâm  de  tratar  de  sua  saúde  ondo 
lhe  convier;  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  commissõos,  17  de  julho  de  1902* 
— Tavares  de  Lyra,  presidente  interino, — 
José  Euxébio,  relator.  --Arroaellas  Galvão,"^ 
lAndolpho  Caetano, 


^A-X 
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N.   85—1908 

Redatção^  para  o  discussão  especial  a  que  se 
refere  a  «H.  £32  do  regimento  interno,  da 
emenda  offerecida  na  di'^cussão  única  do 
projecto  n.  i32,  de  i90i^  autorizando  o 
Poder  Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da 
Marinha  o  credito  extraordinário  de  ií\465%4 
para  pagamento  a  Felismino  Soares  &  Comp., 
correspondente  â  segunda  metade  do  valor 
total  das  obras  de  reparação  nas  caldeiras 
da  torpedcira  Silvado,  de  accordo  com  o 
contracto  paro.  esse  fim  celébva^io 

O  Congresso  Nacional  resolvo: 

Artigo  único.  E'  o  Pod^r  Executivo  auto" 
rizado  a  abrir  ao  Ministério  .a  Marinha  o 
credito  extraordinário  do  11:465$,  para  pa- 
gamento a  Felismino  Soares  &  Coipp.,  cor- 
responaente  á  segunda  metade  do  valor 
total  das  obras  de  reparação  nas  caldeiras 
da  torpedeira  Silvado,  de  accordo  com  o  con- 
tracto para  esse  fim  celebrado;  revogadas  as 
dispoâições  em  contrario* 

Salá  das  comtiiissõos,  17  de  Julho  de  1902. 
— Guedelha  Mourão, — Carlos  Ottoni. 

O  Sr.  t^realdenie  —  Esgotadas  as 
matérias  da  ordem  do  dia,  designo  para 
amanhã,  a  seguinte  ordem  do  dia: 

Votação  do  projecto  n.  36,  de  1902,  fi- 
xando as  forças  de  terra  para  o  exercido  de 
1903  (3*  discussão) ; 

Votação  do  parecer  n.  9,  de  1902,  con- 
cedendo ao  Deputado  O  vi  lio  Abrantes  li- 
cença para  deixar  de  comparecer  ás  sessões 
(discussão  única) ; 

Vot:ição  do  parecer  n.   10,  de  1902.  con- 
cedendo licença  ao  Deputado  Aureliano  dos 
Santos  para  ausentar-se  desta  Capital  (di^- 
'cussão  única)  ; 

Votação  do  parecer  n.  11,  de  1902,  con- 
cedendo licença  ao  Deputado  José  de  Barros 
Franco  Júnior  para  tratar  de  sua  saúde  fora 
do  paiz  (discussão  união) ; 

Votação  do  parecem.  12,  de  1902,  con- 
cadendo  licença  ao  De.utado  João  Vieira  de 
Araújo  pai'a  ausentar-se  desta  Capitai  (dis- 
cussão única) ; 

VotaçJo  do  parecer  ô.  13,  de  1902,  con- 
cedendo ao  Deputado  Josô  Rodrigues  Fer- 
nandes licença,  por  tempo  indeterminado, 
para  tratar  de  sua  saúde  (discussão  única)  ; 

Votação  do  parecer  n.  14,  de  1902,  con- 
cedendo licença  para  não  comparecer  aos 
trabalhos  da  presente  sessão,  ao  Deputado 
António  Dino  da  Costa  Bueno  (discussão 
única) ; 

Votação  do  parecem.  15,  de  1902,  decla^ 
rando  que  não  ha  razão  para  processar  o 


Deputado*  conselheiro  Francisco  de  Paula 
Mayriak  (discussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  11  A,  de  1901,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ura 
credito  da  quantia  de  2:638$045,  ao  Minis- 
tério da  Fazenda,  para  pagamento  de  forra- 
gens, agua  o  objectos  de  expediente  forne- 
cidos pela  Companhia  das  Aguas  de  Maceió 
6  outros,  por  conta  do  Minist  trio  da  Guerra, 
duranto  os  exercícios  de  1894,  1896,  1897  e 
1898  (3*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  364,  de  1900,  auto* 
rizando  o  Governo  a  prorogar  o  prazo  con- 
cedido ã  Sociedade  Montepio  Geral  de  Eco- 
nomia dos  Servidores  do  Estado,  para  in- 
demnizar ao  The^  yuro  Federal  da  quantia 
que  lhe  6  devedora,  at6  que  essa  instituição 
re^mlarize  sua  situação,  podendo  mesmo  re- 
ieval-a  do  pagamento  da  importância  em 
que  ficou  alcançada,  no  anno  de  1899  (3*  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  193  A,  d)  1901> 
elevando  á  2^  classe,  com  o  mesmo  pei^oal  e 
vencimentos  da  Administração  do  Maranhão, 
a  dos  Correios  de  Alagoas  (l*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  304,  de  1893,  auto- 
rizando o  Governo  a  applicar  em  favor  de 
Maria  Adelaide  Antunes  de  Abi^eu  e  outra, 
pa  -entes  consaguineas  de  Fr.  Saturnino  de 
Santa  Clara  Antunes  de  Abreu,  professor 
aposentado  do  Gymnasio  Nacional,  já  falle- 
cido,  a  disposição  do  art.  27,  hypothese  7* 
do  re/ulamento  que  baixou  com  o  decreto 
n.  942  A,  de  31  de  ontiibro  do  1890  (d.scussão 
única) ; 

Votação  do  projecto  n.  48,  de  1908,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
torio  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas 
o  credito  extraordinário  de  143:616$706,para 
pagamento  da  garantia  de  juros  da  Estrada 
de  Ferro  Central  de  Macahé,  correspondente  • 
aos  exercícios  de  IIW  e  1901,  cnm  parecer 
sobre  a  emonda  do  Sp.  Alves  de  Brito,  apre- 
sentada na  2^  discussão  do  projecto  n.  270, 
de  1901  (discussão  única) ; 

Votação  do  p  ejecto  n.  49,  de  1902,  auto- 
rizando o  Governo  a  mandar  erigir,  em  uma 
das  praças  desta  Capital,  uma  estatua  em 
homenagem  ao  marechal  Floriano  Peixoto 
(1*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  285,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  o 
credito  extraordinário  necessário  ao  Mi- 
nistério da  Fazenda  para  pagamento  a 
D.  Analia  Brum  Gonçalves,  viuva  do  capitão 
Eleuterio  Jasô  Gonçalves,  habilitada  por 
titulo  de  l8de  laneiro  de  1900,  do  moio-soldo 
que  lhe  é  devido  desde  22  de  dezembro  de 
1893,  em  que  falloceu  seu  marido,  atô  5  de 
dezembro  de  1899(3*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  8,  de  1902,  au- 
torizanda   o  Poder  Executivo  a  abrir  ap 
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Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores 
o  credito  extraordinário  de  10:000$  pai*ft 
pagar  ad  Dr.  Vieonte  Gandifio  Figueira 
de  Saboya,  lente  jubilado  e  director  hono- 
rário da  Faculdade  de  Medicina  do  Rio  de 
Janeiro,  o  premio  de  3:000$  e  a  impressão 
de  mil  etemplares  da  obra  que  publicou  sob 
o  tituio— Tratado  de  Cirurgia  Contemporânea 
(3*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  57,  de  1903*  auto- 
r  z:indo  o  Poder  Executivo  a  abrir  o  credito 
de  7:500$  para  pagar  a  António  de  Castro 
Gandra  a  fdctura  do  trapiche  da  Capitania 
do  Porto  de  Santa  Cathanna,  na  conformida- 
de do  contracto  lavrado  com  a  mesma  repar- 
tição (1*  discussão); 

Votição  do  projecto  n.  220,  de  1908,  con- 
cedendo ao  bachartl  Thomaz  de  Lremos 
Duarte^  l^  escripturario  da  Beiogacia  Fiscal 
do  Thcsouro  Federal  no  Estado  de  Peroam- 
bucot  um  aiino  de  Lcenga,  oom  todo  o  ordo 
nado,  para  tratamento  de  saúde  (discussão 
nnica) ; 

Votação  do  projecto  n.  48,  de  190^,  autoH- 
zando  o  Poder  Executivo  a  abrir  no  Ministé- 
rio da  Industria,  Viação  o  Obras  PubiOiis  o 
credito  especial  de  837 :815$545,  para  occor- 
rer  ãs  despezas  resultantes  de  obras  a  prati- 
car no  canal  do  Mingue (3*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  46,  de  1908,  auto- 
rizando ao  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Marinha  o  credito  extraordinairio  do 
576:334$644  pai'ã  oocorrer  A  differença  enti*e 
a  mòeda-papel  e  a  nietallica  nas  de^peaas 
feitas  em  I90i.com  o  cruzador  Benjamin 
Constant  e  compra  de  sabres  ilentes  para  o 
torpedeiro  Tanoyo  (8*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  45,  de  1908,  autori- 
zando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Ministé- 
rio da  Marinha  o  credito  extraordinário  de 
€  370—15—5  para  pagamento  aos  concertos 
no  cruzador  Benjamin  Constant  nas  Docas  de 
Devonport  (Plymouth)  quando porahi  passou 
em  1901,  era  commissâo  do  Governo  (3*  dis- 
cussão); 

Votação  do  projecto  n.  285,  de  1901,  equi- 
parando aos  logares  de  apontador  dos  Ar- 
senaes  de  Marinha  e  de  Guerra  o  de  apon- 
tador geíal  da  Alfandega  da  Capital  Fedieral 
(3*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  126  A,  de  1901,  re- 
duzindo de  15  a  10  annos  o  tempo  de  derviço 
exigido  pelo  art.  335  do  regulamento  dos 
Correios  da  Republica,  ailm  de  que  os  respe- 
ctivos carteiros  comecem  a  perceber  a  grati- 
ficado addicional  (3^  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  22  A,  de  1901,  man- 
dando dispensar  dos  exames  práticos  de  que 
cogitam  os  arts.  28  e  29  do  regulamento  de 
31  de  março  de  1851,  os  offlciaes  e  praças  do 
exercito  habilitados  com  os  cursos  das  armas 
a  que  pertencem  e  deroga  a  lei  n.  39  A,  de ' 


:^0  de  janeiro  de  1898,  na  parte  referente  a 
este  assumpto  (8*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  78,  de  1901 «  deola^ 
rando  que  gosarão  da  franquia  postal  a  cor- 
respondência e  as  Revistas  dos  institutos  His* 
torioOB  e  Qeographicos  do  Brazil,  Pará, 
Ceara,  Bahia,  S.  Paulo^  Paraná  e  Santa  Ca- 
thjarina  e  dos  institutos  Archooiogieos  de  Ala- 
goas e  Pernambuco  (1*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  330,  de  1901 «  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  conceder  re- 
forma no  pos&o  de  \^  tenente,  com  as  vanta- 
gens legaeS,  ao  \^  tenente  honorário  da 
armada,  pharmaceutico  em  oommiasão,  An- 
tónio Cândido  da  Silva  Pimentel  (2*  dis^ 
Cussão); 

Votação  do  projecto  n.  59,  de  1908,  autori- 
zando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Ministé- 
rio das  Relações  Exteriores  o  credito  de 
80:000$,  ao  cambio  d)  27,  supplementar  & 
verba  D.  6,  do  art^  B^  da  lei  n.  834,  de  30  de 
dezembro  de  1901,  para  pagMnentode  ajudas 
de  custo  a  funccionarios  diplomáticos  e  con- 
sulares (8*  disousaão) ; 

Votação  do  projecto  n.  868,  de  1901,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Fazenda  o  credito  necess^^rio  para 
cumprir  a  sentença  do  Supremo  Tribunal 
Foderal,  que  condemnou  a  Fazenda  Nacional 
a  pagai*  a  Conrado  Alves  de  Medeiros  a  quan- 
tia de  84:00a|,  além  das  custas  e  outras  des- 
pezasi  como  indemnização  de  gado  e  cavallos 
fornecidos  ãs  forças  legaes  no  Rio  Grande  do 
Sul  (3<^  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  l7l,  de  1901,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Fazenda  o  credito  extraordinário  de 
l:41(»$ld0,  para  execução  da  sentença  em 
ultima  instancia  que  "condemnou  a  Fazenda 
Nacional  a  pagar  ao  Dr.  Vioente  Ferrer  de 
Barros  Wanderlev  e  Araújo  (3*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  178,  de  1901,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  cre- 
dito de  7:980$,  supplementar  A  verba  14^  do 
art.  2o  da  lei  n.  746,  de  29  de  dezembro  de 
1 900,  para  occorrer  ao  pagamento  de  despe- 
zas com  o  material  das  rubricas  «Repartição 
de  Policia»  e  «Casa  de  Detenção»  (3*  d  is* 
cussão); 

Votação  do  projecto  n,  175,  de  1901,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Fazenda  o  credito  extraordinário 
de  18:850$,  para  pagar  os  vencimentos  do 
fiscal  do  Governo  junto  á  Companhia  de  Sa* 
neamonto  do  Rio  de  Janeiro,  restituindo  ã 
mesma  companhia  a  somma  de  16:750$  que 
recolheu  aos  cofres  públicos  para  tal  fim 
(3*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  97,  de  1901,  auto- 
rizando o  Governo  a  abrir  ao  Ministério  da 
Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o  credito 
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extraordinário  de  24:685$800,  para  pagar  a 
Wilson  Sons  &  Gomp.  o  fornecimento  de 
carvão  de  pedra  feito  á  Estrada  de  Ferro  Sul 
de  Pernambuco,  no  exercício  de  1900  (3*  dis- 
cussão); 

Votação  da  projecto  n.  60,  de  1902  (substi- 
tutivo approvado  na  2"^  discussão  do  projecto 
n.  76,  de  1901^,  autor izanda  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  indemnizar  es  inferiores  da  armada 
prejudicados  com  a  execução  do  actual  regu- 
lamento do  corpo  de  inferiores  da  armada 
até  a  presente  data,  e  dando  outras  provi- 
dencias (3«  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  47,  de  1902,  dis- 
pondo sobre  a  contagem  da  antiguidade  do 
posto  dos  offlciaes  do  exercito,  a  que  se  re- 
ferem os  arts.  1«  e  8<>  da  lei  n.  350,  do  9  de 
dezembro  de  1895,  com  parecer  favorável  da 
Ck)mmissão  de  Constituição,  Legislação  e 
Justiça  e  contrario  da  do  Marinha  e  Guerra 
sobre  a  emendado  Sr.  Frederico  Borges  e 
outra  apresentaria  da  3*  discussão  do  projecto 
n.  129,  de  1896  (3»  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  73,  de  1902,  conce- 
dendo um  anno  de  licença,  com  oi*deQado,  ao 
1«  escripturario  do  Hospit  il  Militar  do  Es- 
tado do  Pará  Francisco  de  Assis  Tobias,  p:ira 
tratar  de  sua  saúde  (discussão  única)  ; 

Votação  do  projecto  n.  74,  de  1902,  conce- 
dendo seis  mezes  de  licença,  com.  ordenado, 
ao  Dr.  Fernando  de  Siqueira  Cavalcanti,  se- 
cretario da  Capitania  do  Porto  de  Pernam- 
buco (discussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  73  A,  de  1901,  au- 
torizando o  Governo  a  promover,  deslejá,  á 
effectividade  do  posto,  os  alferes  graduados 
pela  lei  n.  350,  de  9  de  dezembro  de  1895,  o 
dando  outras  providencias  (3»  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  336  A,  de  1901,  au- 
torizando o  Governo  a  conceder  em  março 
próximo  fdturo  uma  nova  época  de  exames 
aos  alumnos  da  Escola  Naval  inhabilitados 
no  corrente  anno  lectivo  {•^'*^  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  64  A,  de  1901,  de- 
terminando que  os  cirurgiões  de  5»  classe  do 
exercito  e  armada  percebam  as  mesmas  gra- 
tifloaçõesque  os  respectivos  cirurgiões  de 
4*  cl£»se,  e  autoriza  o  Governo  a  abrir  o 
credito  preciso  para  a  execução  desta  lei 
(1*  discussão); 

Votação  do  projocto  n.  84  A,  de  1902, 
creando  as  Prefeituras  Marítimas  da  Repu- 
blica; dispõe  sobre  o  regimen,  policia  e  fis- 
calização dos  portos,  navegação  mercante, 
inscrip^o  e  sorteio  m^vitimo,  pesca  naval  e 


outros  serviços  a  cargo  das  mesmas  prefei- 
turas (1*^  discussão) ; 

2^  discussão  do  projecto  n.  82,  de  1903, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Marinha  o  credito  de  9: 139$333, 
supplementar  ã  verba  n.  8  do  ar t.  9^  da  lei 
n.  834,  do  30  de  dezembro  de  1901— Corpo  da 
armada  e  classes  annexai— para  pagamento 
do  soldo  a  vários  ofldciaes  reformados  que 
passaram  para  a  reserva; 

2*  discussão  do  projecto  n.  17  A,  de  1902, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério 
da  Guerra  o  credito  de  3.000:000$ para  as 
despezascom  o  estabelecimento  de  um  campo 
de  concentração  de  forças  em  Óbidos  e  re- 
paros das  fortalezas  de  Óbidos  e  da  barra, 
no  Pará; 

2*  discussão  do  projecto  n.  77,  de  1908, 
autorizando  o  Govomo  a  adeantar  á  Associa- 
ção Commercial  do  Rio  de  Janeiro  a  quantia 
de  350:000$,  papel,  destinados  exclusiva- 
mente ã  terminação  das  obras  mais  impor- 
tantes do  ediíicio  da  «Bolsa»  na  Capitai 
Federal,  e  dá  outras  providencias  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  78,  de  1902, 
autoriz  mdo  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  extraordinário  de  100:000$  para 
occorrcr  ás  despezas  com  o  serviço  eleitoral 
da  União  no  actual  exercido  ; 

2*  discussão  do  projecto  n .  79,  de  1908, 
autorizando  o  Po  lor  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Marinha  o  credito  de  05:000$, 
supplementar  á  verba  —  Obras  —  n.  24,  do 
art.  9*,  da  lei  n.  834,  de  30  de  dezembro  de 
1901,  para  occorrer  a  despezas  urgentes  com 
a  Secretaria  de  Estado,  qua  teU  do  corpo  de 
infantaria  do  marinlia  e  ponto  do  Arsenal  da 
Capital  Federal ; 

2»  discussão  do  proj;^cton.  80,  do  1902, 
autorizando  o  Poier  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  extraordinário  de  1:180$676,  para 
pagamento  de  gratificações  aos  lentes  da 
Faculdade  de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro 
Dra.  Augusto  de  Souza  Brandão  e  Pedro  do 
Almeida  Magalhães  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  81,  de  1902, 
autorizando  o  Poíier  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  extraordinário  de  94:174$,  para  des- 
pezas com  diversas  obras  na  Faculdade  de 
Medicina  do  Rio  do  JaneÍL'p. 

Levanta-sc  a  sessão  ás  2  horas  da  tarde. 
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Ao  meio-dia  procede-se  á  chamada,  à  qae 
respondem  os  Srs.  Urbano  Santos,  Carlos  de 
Novaes,  Angelo  Neto,  Agapito  dos  Santos, 
Luiz  Gualberto,  Tavares  de  Lyra,  Gastíío  da 
Qunha,  Gabriel  Salgado,  Artbur  Lemos, 
Hosannah  de  Oliveira,  Serzedello  Correki, 
Christino  Craz,  Cunha  Martins,  Anizio  de 
Abreu,  João  Gayoso,  Raymundo  Arthur, 
Joaquim  Pires,  Thomaz  Accloly,  Nogueira 
Accioly,  Thomaz  Cavaloanti,  JoEo  Lopes, 
Frederico  Borges,  Sérgio  Saboya,  Gonçalo 
Souto,  Soares  Neiva,  Lima  Filho,  Bricio 
Filho,  M  Uaquias  Gonçalves,  Cornelio  da  Fon- 
seca, Epaminondas  Gracindo,  Arai:go  Góes, 
Raymundo  de  Miranda,  Rodrigues  Dória,  Syl- 
vio  Romero,  Fausto  Cardoso,  Seabra,  Paula 
Guimai-ães,  Alves  Barbosa,  Tolentino  dos 
Santos,  Paranhos  Montenegro,  Celso  dos  Reis, 
Nelson  de  Yasconcellos,  Augusto  de  Vasoon- 
cellos,  Sá  Freire,  Nilo  Peçanha,  Lourenço  Ba- 
ptista, Silva  Castro,  Custodio  Coelho,  Oliveira 
Figueiredo,  Estevão  Lobo,  Thoophilo  Ottuni, 
João  Luiz,  Penido  Filho,  Lamounier  Godo- 
ílredo,  Carlos  Ottoni,  Joaquim  Carvalhaes, 
Manoel  Fulgencio,  Lindolpho  Caetano,  Ole- 
gário Maciel,  Rodolpho  Paixão,  Lamartino, 
Morei;*a  da  Silva,  Domingues  de  Castro, 
Valois  de  Castro,  Edmundo  da  Fonseca, 
Teixeira  Brandão,  Urbano  Gouveia,  Carlos 
Cavalcanti,  Paula  Ramos,  José  Boiteux  e 
Soares  dos  Santos. 

Abre-se  a  sessão. 

E*  lida  e  sem  debate  approva^la  a  acta^da 
sessão  antecedente. 

Passaso ao  expediente. 

O  Sr.  Oarloa  de  Novaes  (í"*  Se- 
cretario) procede  á  leitura  do  seguinte 

EXPEDIENTE 
Officios  : 

Do  Ministério  da  'Justiça  e  Negócios  In- 
teriores, do  17  do  corrente,  enviando  a  se- 
guinte ' 

MENSAGEM 

Srs.  membros  do  Congreiso  Nacional  — 
Tendo  em  consideração  o  que  ponderou  o 
Ministro  da  Justiça  e  Negócios  Interiores, 
ito  exposição  junta,  sobre  a  necessidade  de 
solicitar-se  do  Congresso  Nacional  a  conces- 
são de  um  credito  do  990:000$  para  despe- 
zas  com  o  serviço  de  hygiene   de  defesa  da 

Vol.  v 


Capital  da  Republica,  avocado  para  a  admi- ' 
nistração  federal,  por  decreto  n.  4.463,  de 
12  de  julho  corrente,  cabe-me  a  honra  de 
submetter  o  assumpto  â  vossa  aprecia^, 
afim  de  que  vos  digneis  resolver  como  for 
acertado. 

Capital  Federal,  17  de  julho  de  1902.  — 
Af.  Ferraz  de  Campos  Salles  —  A*  Commis- 
são  de  Orçamento. 

Do  Ministério  da  Fazenda,  de  17  do  cor- 
rente, enviando  a  seguinte 

MENSAGEM 

Srs.  membros  do  Congresso  Nacional  — 
Tendo  a  vigente  lei  de  orçamento  consignado 
na  verba  —  Casa  da  Moeda  —  a  importância 
necessária  ao  pagamento  de  300  diárias  ape- 
nas», a  cada  um  dos  respectivos  operários, 
venho  solicitar- vos  a  concessão  de  um  cre- 
dit )  de  4:48i^$500,  afim  de  se  poder  fazer  o 
abono  das  sestas  e  sortes  a  que  teem  direito, 
de  conformidade  com  o  art.  10  do  regulap 
mento  annexo  ao  decreto  n.  5.536,  de  31  de 
janeiro  de  1874,  os  operários  que,  dejaneiío 
a  abril  últimos,  trabalh  iram  além  das  horas 
do  expediente  no  serviço  de  recebimento  das 
novas  moedas  de  nickel. 

Capital  Federal,  15  de  julho  de  1902.  — 
M.  Ferraz  de  Campos  ^lles,  —  A'  Commid- 
são  de  Orçamento. 

Do  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas,  ide  17  do  corrente,  satisfazendo  a 
requisição  desta  Camará  no  olficio  n.  45,  de 
8  do  corrente.— Aquém  fez  a  requisição. 
(A*  Commissão  de  Orçamento.^ 

Requerimento  dos  patrões  e  machinistas 
da  lancha  da  Guardamorla  da  Alfandega 
desta  Capital,  pedindo  augmento  de  venci- 
mentos. —  A*Commis^ode  Orçamento. 

O  Sir.  il^ntaElo  deil.l>reu  diz  que 

quando  interrompeu  hontem  as  considerações 
que  fazia  em  defpsa  dos  ultimes  actos  do 
Poder  Executivo,  referentes  ã  hygiene  jj^u- 
blica,  attingira  ao  ponto  capital  da  questão, 
tal  como  a  entendem  os  representantes  da 
Capital  Federal. 

Acredita  ter  demonstrado  a  competência 
constitucional  do  Poder  Executivo  para  in- 
terferir na  gestão  dos  negócios  municipaes, 
emoffensx  ã  autonomia  do  Distrieto. 
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Sustentou,  em  segui  ia,  a  competência  do 
Poder  Executivo  para  traçar  o  circulo  do 
attribuiçõjs  do  Conselho  Municipal,  no  to- 
cante ao  assumpto  em  debate,  e  também  a 
competência  do  Executivo  para  ^e^ulameíti* 
tar  as  leis  e  expedir  os  docrctos  relativos  ú, 
hygiene  desta  Capital. 

Attingirat  portanto,  o  ponto  capital  da 
questão,  tal  como  a  entendem  os  lionrados 
Deputados  do  Disi^ricto  Federai. 

Suas  Exs.  não  negam  a  competência  do 
Poder  Executivo  para  regulamentar  e  ex- 
ecutar as  leis,  mas  aí&rmam  que,  no  caso 
actual,  essa  competência  já  se  esgotou,  por 
isso  quj  a  lei  de  1892  não  tinha  sido  posta 
em  execução,  opportunamente,  e  posterior- 
mente, om  lei  ordinária,  o  Congresso  auto- 
rizara o  Governo  a  unificar  os  serviços  de 
hygiene,  expedindo  o  respectivo  regula- 
mento. 

Feito  isto,  dizem  os  nobres  Deputados, 
estava,  ipso  facio,  extincta  a  attribuição  do 
Governo. 

Concede  aos  nobres  Deputados  todas  as 
vantagens  que,  por  um  dispositivo  d  )  \q\  or- 
çamentoria,  poss  i  o  Congresso  derogar  uma 
lei  orgânica,  permanente,  de  organiz.ição  de 
serv.ços. 

Pede,  porém,  a  maxinl'^  attenção.  Não  se 
trata  de  estabelecimento  de  principies;  trata- 
se,  no  caso,  de  appllcaçào  rigorosa  e  precisa 
destes  principios. 

A  lei  de  ISvô,  que,  no  conceito  dos  xiobres 
Deputados,  é  derogatoria  da  lei  orgânica  de 
1892,  no  seu  art.  2°,  §  l«,  n.  8,  especificou, 
classificou  «os  serviços  que  deviam  ser  trans- 
feridos á  Municipalidade. 

Em  que  este  dispositivo  annulla  ou  revoga 
a  lei  de  1892  ? 

Transferir  o  próprio  era  que  funcclonava 
o  HuSpital  de  S.  Sebastião  importa  em 
transferir  a  competência  que  tinha  a  União 
para  legislar  sobre  hygiene  para  a  Muni- 
cipalidade ? 

A  disposição  do  §  ¥  ó,  porém,  a  disposição 
básica  da  questão. 

Mas,  mandir  que  um  poder  competente 
uniâque  o  exercício  de  funcções  ou  de  ser- 
viços que  estão  na  posse  de  outro  poder, 
significa,  porventura^  transferU-os  ?  Unificar 
significa  transferir  ? 

Ao  contrario,  o  intuito  do  legislador  foi 
concentar  nas  mãos  do  Poder  Executivo, 
como  condl^  de  melhor  execução*  a  facul- 
dade que,  até  então,  era  partilhada  pelo 
poder  municipal. 

A  prova  deste  intuito  está  nt.  clausula 
que  impede  o  augmento  da  despeza  actual- 
mente feita. 

Ora,  a  restricção  no  tocante  à  despeza  que 
bavia  de   ser   feitst  com  a   verificação  dos 


serviços  de  hygiene  terrestre  e  marítima  só 
podia  ser  applic  ida  ao  Poder  Execuiivo. 
•  Si  a  disposição  da  lei  de  1892  não  ampara 
o  nobre  Deputado  Sr«  Sá  Freire,  muito  menos 
u  decreto  de  1897, 'baseado  úa  ailudida  lei, 
como  prova  o  orador  lendo  o  art.  1 . 

Onde  se  encontrar  aqui  a  mais  fugitiva 
sombra  de  justificativa  para  od  argumentos 
de  SS.  Exs.  f 

Esta  disposição  pela  sua  nlareza  é  imper- 
meável aos  sophismas. 

Como  esta,  todas  as  disposições  do  dí»c  'eto 
corroboram  a  interpretação  que  acaba  de 
dar  a  este  artigo. 

Nesta  lei  não  se  cogita  do  Distrlcto  Fe- 
deral, porque  o  seu  alvo  é  o  serviço  do  porto 
em  relação  aos  'outrds  Estados. 

A  um  aparte,  responde  que  a  Constituição 
é  clara  a  respeito,  nunca  confundiu  Estado 
com  Districto  Federal,  como  provam  os  §§  5 
e  1  do  art.  34  e  outros. 

Em  summa,  como  jã  demonstrou  á  Ca- 
mará, n^in  disposição  de  1896,  nem  o  de- 
creto regulamentar  de  1897  suflfragara  a 
opinião  dos  nobres  Deput  .dos  pelj  Districto 
Fderal. 

Antes,  quer  da  lei,  quer  do  regulamento 
o  que  claramente  se  deiuz,  de  accordo  com 
as  disposi^*ões  da  Constituição,  ô  que  ao  Po- 
der Exocutivo  foi  mais  e  mais  conferido  o 
direito  de  superintender  os  Serviços  de  hy- 
giene te/restre  e  marítima. 

Concita  aos  nobres  Deputados  que  tí^am 
&  Camará,  como  acaba  de  f  izei*,  disposição 
de  lei  em  contrario  ao  que  afl3lrmou. 

A  questão  de  hygiene,  repete,  ô  uma  que- 
stão nacional,  que  affect  i  profundamente  o 
credito  e  o  prestigio  do  nosso  ^\t  no  exte- 
•ior.  Perante  o  mundo  culto  o  responsável 
pela  degradação,  pela  insalubridade  de  nossa 
Capital  ó  o  Governo  Fede  .'ai. 

O  problema,  portanto,  ô  de  natureza  na- 
cional, reclama  o  estudo  e  attenção  de  todos 
aquelles  que  sabem  collocar  acima  dos  inte- 
resses de  campanário,  os  interesses-superio- 
res  da  nossa  nacionalidade. 

E'  neste  ponto  de  vista  que  vem  tomar  a 
defesa  do  Sr.  Ministro  do  Interior,  e,  si  al- 
guma censura  merece  S.  Ex.,  é  somente  í)ela 
demora  desta  medida.   ' 

Os  honrados  Deputados  muito  melhor  fti- 
ríam  si  se  col locassem  ao  lado  do  Prefeito, 
que  soube,  com  firmeza  e  segurança,  encarar 
a  situação  e  dizer  com  sinceridade  e  fran- 
queza aos  munícipes :  esta  é  a  Unlca  solu- 
ção salvadora,  quer  para  o  Districto  Federal, 
quer  para  a  Nação. 

Deera  trjguas,  SS.  EExs.,  neste  assumpto 
ao  menos,  ap  sentimento  de  partidarismo. 
p  >rquc,  ainda  uma  vez  repete,  o  problema  e 
nacional. 
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o  orador  vae  terminar  o  sen  discurso  e  o 
fáz  lembrando  aos  nobres  Deputados  peio 
Dlstricto  Feieral  que  asqueçam  na  solução 
deste  problema  melindrosissimo  prooccupa- 
çôes  e  interenes  locaes,  paixões  politicas  e 
partidárias. 

A  questão  ô  de  interesse  geral,  aífecta  a 
Tida  e  o  credito  do  palz. 

Para  a  realização  deste  emprehendimonto, 
que  80  impõe  á  attençao  e  ao  voto  do  Con- 
gresso com  ô  caracter  de  uma  necessidade 
imperativa  e  inaiiavel,  deve  collaborar  de 
proíbrenCia  o  patriotismo,  dando*se  tréguas 
ás  prevenções   e  ás  diver^^encia^^  politicas. 

Lembra  aos  nobres  Deputados  do  Dist  -ioto 
Federai,  tão  ciosos  da  autonomia  deste  Dis- 
tricto.e  que  a  julgam  humilhada,  ferida, 
annullada  com  os  últimos  acGos  do  Poder 
Executívo  da  Republica,  ayccand(j  a  si  os  ner- 
viçi>s  de  hygiene,  as, sensatas  palavras,  os 
sábios  conceitos  de  Madison,  um  dos  patri- 
archas  dos  Bstados  Uniios. 

Elias  encerram  um  ensinamento  digno  de 
sef  lido  o  meditado  pelas  opposições: 

<  Todo  governo  implica  confiança.  Si  naç 
tiverdes  confiança  no  poder  não  haverá  i>o- 
der.  O  governo  de  quo.n  de^jcontlardes  vós 
o  tor  í areis  impotente  para  fazer  o  mal,  ma.s 
aomésraotjmpo,  e  por  igual,  vos  o  tornareis 
impotente  pai*a  fazer  o  bera,  porque  d  iro- 
vernò  não  é  Sinâo  uma  força.  Não  conse- 
guireis jamais  or^^anizal-o  de  tal  fórmi  que 
ellB  seja  livrai  de  fazer  o  bem  e  que  não  o  seja 
de  fazer  o  mal.  Todj  governo  repousa^  pois, 
sobre   a  confiança.» 

(Applausos,  Muito  bem  ;  muito  bem,  O  ora- 
dor é  vitaménie  feUcitadõ ,) 

Comparecem  mais  os  Srs.  Carlos  Marcel- 
lino,  Albuquerque  Serejo,  António  Bastos. 
iQdio  do  Brazil,  Luiz  Domingues,  José  Eu- 
zeblo,  Virçilio  Brigido,  Francisco  Si,  Pereira 
Reis,  Camillo  de  Hollania.  Ermirio  Cou  A- 
nho,  €elso  de  SoUza,  Teixeira  de  Sá,  Per  âra 
de  Lyra,  Medeiros  e  Albuquerque,  Júlio  de 
Mello,  Elpidio  Figueiredo,  Pedro  Pernam- 
buco, Aífonso  Costa,  Neiva,  Milton,  Adal- 
berto Guimarães.  Augusto  de  Freitas.  Edu- 
ardo Ramos,  Pinheiro  Jimior,  Heedia  de 
Sá,  Sampaio  Ferraz,  Henrique  LagJen,  Oscar 
Godoy,  Doocleciano  de  Souza,  Júlio  Santos, 
Martins  Teixeira,  Bueno  de  Paiva,  Alfredo 
Pinto,  Carneiro  de  Rezende,  Adalberto  Fer- 
ra: ,  Leonel. Pilho,  Arthur  Torres.  Eduardo 
Pií  tentei,  í^a  lua  Rezende,  Fernando  í^rostes, 
Ca  kIo,  Manoel  Alves,  Alencar  Guimarães, 
La  lenha  Lins,  Germano  Hassiocher,  Victo- 
ric  I  Monteiro,  Rivadavia  Corrêa  e  Dio^íO 
Fo  tuna. 

i  iixam  de  comparecer  com  causa  partici- 
pa a  os  Srs.  Vai  à3  Mello,  Satyro  Dias, 
pe  ro  Chermont,  ftodrigues  Fe|:'nande8)  Gue- 


delha Mourão,  Silva  Mariz,Gomes  de  Mattos, 
João  Vieira,  Moreira  Alves,  Estado  Coim- 
bra, Josó  Duarte,  Castro  Rebello,  To -ta, 
Francisco  Sodré,  Fel  x  Gaspar,  Manoel  Cae- 
tano, Vergue  de  Abreu,  Marcolino  Moura, 
Díonysio  Cerqueira,  Raul  Barroso,  Birroí 
Franco  Júnior,  Martinho  Campos,  Aureliaoo 
dos  Santos,  Francisco  Veiga,  Monteiro  de 
Barros,  Monteiro  da  Silveira,  Ildefonso  Al- 
vim, Esperidião,  António  Zacharias,  May- 
rink,  Felicio  dos  Çántos,  Nogueira  Júnior, 
Miranda  Azevedo,  Gustavo  Godoy,  Dino 
Bneno,Rebouçasde  Carvalho,  Adolpho  Gordo, . 
Rodolpho  Miranda,  Joaquim  Álvaro,  Pau- 
lino Carlos,  Cinjinato  Braga,  Alft-edo  Ellis, 
Azevedo  Mavques,  Hermenegildo  de  Moraes, 
Ovídio  Abrantes,  Lindolpho  Serra,  Xavier 
do  Valle,  João  Cândido,  Francisco  Tolentino, 
Marçal  Esòobar,  Francisco  Moura,  Angelo 
fMnhei/o,  Francisco  Alencastro,  Pinto  da 
Rocha,  Vespasiano  de  Albuquerque,  Alfredo 
Varella  e  Cassiano  do  N  ^scimento. 

E  sem  CLUsa  os  Srs.  Sá  Peixoto,  Eloy  de 
Souza,  Trindade,  Esmeraldino  Bandeira,  Ar- 
roxelJas  Galvão.  Joviniano  de  Carvalho,  Au- 
gusto França,  Eugénio  Tourinho,  Rodrigues 
Lima,  Galdino  Loieto,  Josô  Monjardim,  Iri- 
neu  Machido,  Antonino  Fialho,  Alves  de 
Brito,  Ferrei  a  Lima,  João  Baptista,  Joa- 
quim Breves.  Viriato  Mascarenhas,  Jusé  Bo- 
nifácio, Francisco  Salles,  Bernardes  de  Faria, 
Henrique  Salles,  Landulpho  de  Magalhães, 
Oliveira  Braga,  Costa  Jtznior,  Bueno  do  An- 
drada,  Luiz  Piza,  António  Cintra,  Benedicto 
de  Souza,  Barbosa  Lima,  Aurellano  Barbosa 
e  Campos  Cartier. 

O  ®r.  I^realíleiíte  —  Havendo  nu- 
mero legal,  vae-se  proceder  ás  votações  das 
matérias  constantes  da  ordem  do  dia  e  das 
que  so  acham  sobre  a  mesa. 

Em  seguida  são  lidos,  julgados  objecto  de 
deliberação,  os  seguintes 

PROJECTOS 

N.  86—1902 

Eqwpara  oa  vencimmtos  do  administrador  da 
Casa  de  D  tenção  da  Oapital  Federal  cos 
do  director  da  Casa  da  Correcção 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  1«.  Os  vencimentos  do  administrador 
da  Casa  de  Detenção  dá  Capital  Federal  fi- 
cam equiparado j  aos  do  director  da  Casa  de 
Correcção. 

Arr.  '4<'.  Revogara-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  em  15  de  julho  de  1902. — 
Sá  Freire^— Sampaio  FBrrú9. —  Augusto  d$ 
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Vasconcellos."^    Henrique  Lagden, —  Oscar 
Godoy.—A!  Commissâo  de  Orçamento. 

N.  87  — 1902 

Concede  d  vtuva  do  i^  tenente  da  armada  Ál- 
varo Augusto  de  Carvalho^  D,  Marcelinda 
Claro  de  Mello  Carvalho^  a  pensão  annual 
de  2:400^300 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1,<>  Fica  concedida  é,  viuva  do  i*»  te- 
nente da  armada  Álvaro  Augusto  do  Car- 
valho, D.  Marcelinda  Claro  de  Mello  Car- 
valho, a  ponsâo  annual  do  2:40(^000. 

Art.  S.*»  Revogam  se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  15  de  julho  de  1902.-— 
José  Boiieux,  —  Alves  Barbosa,  —  Adalberto 
Guimarães. —  A'  Commissão  de  Pensões  e 
Contas. 

N.  88  —  1902 

tf 

Autoriza  o  Governo  a  crear  nas  alfandegas  do 
Pará,  Ceará,  Pernambuco,  Bahia,  Santos, 
Florianópolis  e  Hio  Grande,  laboratórios  de 
anályses  com  os  mesmos  fins  e  destino  do 
laboratório  eooistente  na  Alfandega  da  Capi' 
tal  Federal,  e  dá  outras  providencias 

Considerando: 

Que  o  serv.ço  de  analvses  6  imprescindível 
nas  alfandegas  da  Republica,  afim  de  impe- 
dir a  importação  de  goneros  àlimenticios, 
bebidas  o  outros  productos  nocivos  á  saúde 
publica; 

Que  além  do  serviço  bromatologico,  as 
anályses  chímicas  e  outros  meios  scicntiflcos 
de  inspecção  são  reclamados  nas  alfandegas, 
como  complemento  lo(?ico  da  í)scaliz:içao 
aduaneira,  pelos  dadus  seguros  que  forne- 
cem á  legitima  classificação  das  mercadorias 
a  despachar; 

Que  ó  imprescindível  no  regimen  adua- 
neiro a  ex  siencia  de  arbitro  rospons  ivel  e 
idóneo,  que  haja  do  fundamentar  com  ra- 
zões scientiílcas,  irrecasaveiS  e  imparciaos, 
a  verdadeira  solução  de  pendências  que  não 
raro  se  suscitam  entre  o  ílsco  e  interessados; 

Que  essas  mesmas  allegaçõos  e  argumen- 
tos, já  de  sobejo  justiflcadus  pelos  eíToitos  do 
Laboratório  Nacional  de  Anályses  que  fun- 
cclona  janto  â  alfandegai  do  Rio  de  Janeiro, 
militam  em  favor  da  creação  de  serviço 
idêntico  nas  outras  alfandegaii  do  paiz  ; 

Que  essas  Amcções  e  misteres,  inteira- 
mente novos  em  nossas  alfandegas,  necessá- 
rios e  utilíssimos  ao  íisco  e  aos  interessados, 
demandam  medida  igualmente  nova  para 
ocçorrer  ao  seu  custeio  ; 


Que,  finalmente,  essa  medida  não  deve 
trazer  pesados  encargos  aos  contribuintes, 
nem  occasionar  complicações  no  sea  expe- 
diente, mas  sim  devo  ser  justa,  de  faeii 
execução  e  sobre  tudo  equitativa  pela  pro- 
porcionalidade, como  simples  recurso  que 
auxilie  o  Governo  na  manutenção  de  um 
serviço  reclamado  pela  nossa  civilisaçâo  e 
de  interesse  geral. 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  1°*  Fica  o  Governo  autorizado  a 
crear  nas  alfandegas  do  Pará,  Ceará,  Per- 
nambuco, Bahia,  Santos,  Florianópolis  e  Rio 
Grande  laboratórios  de  analyse  com  os  fios 
e  destino  do  laboratório  existente  na  Alíkn- 
degada  Capital  Federal. 

§  l.<»  As  anályses  que  forem  necessárias 
nas  alfandegas  do  Maranhão  e  Manáos  serão 
feitas  no  Pará,  nas  d  j  Pianhy  no  Ceará  ;  nas 
do  Rio  Grande  do  Norte,  Parahyba,  Maceió  e 
Penedo  em  Pernambuco ;  na  de  Sergipe  na 
Bahia  ;  na  de  Espirito  Santo  na  Capiíal  Fe- 
deral ;  na  de  Paranaguá  em  Santos ;  na  de 
Porto  Alegi^e  no  Rio  Grande. 

§  2.<>  Os  laboratórios  estabelecidos  em 
cada  uma  das  Alfande^ras  a  que  se  refere  o 
art.  1<»  enviai^,  por  telegramma,  e  com  a 
maior  urgência  e  minudência,  a  todas  as 
Alfandegas  onde  não  existam  laboratoíos 
nota  circumstanciaia  das  marcas,  paizes 
de  procedência,  classlQcação  e  mais  dizeres 
dos  géneros  condemnados  como  nocivos  á 
saúde  publica,  afim  de  que  não  possam 
ter  entrada  em  porto  algum  da  Re- 
publica. 

§  3.<»  Os  laboratórios  das  Alfandegas  do 
Pará,  Pernambuco,  Bahia,  Santos  e  Rio 
Grande,  serão  considerados  de  2*  classe  e  to- 
dos os  mais  do  3*. 

Art.  2.^  Nos  despachos  das  mercadorias 
importadas  do  estrangeiro  cobrarse-ha  em 
toda  a  Republica,  a  começar  de  1  de  ja- 
neiro de  1903,  sob  a  rubrica— Analyse — 
1/4  <>/o  sobre  a  totalilade  dos  direitos  de 
importação  para  consumo  em  cada  des- 
pacho. 

§  1.®  Esta  receita  é  exclusivamente  des- 
tinada á  creação  e  manutenção  do  laborar 
tório  da  Capital  Federal  e  dos  laboratórios 
a  que  serefero  o  art.  1°  nas  Alfandegas  da 
União. 

§  2.0  As  tabeliãs  A  e  B  das  taxas  das 
anályses,  ora  observiidas  no  Laboratório 
Nacional  de  Anályses,  continuarão  a  vigo- 
rar daquella  mesma  data  em  deante.  so- 
mente para  as  anályses  requeridas  por  par- 
ticulares. 

Art.  3.®  Da  data  da  presente  lei  o  Go- 
verno providenciará  para  que  no  Laboratório 
Nacional  de  Anályses  comecem  a  adquirir 
la  necessária   pratica  chimicos    nacionaes, 
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3ue  queiram  servir  junto  ás  demais  Alfan- 
e^9ja  da  Republica,  abrindo  para  isso  o  no- 
oossario  credito. 

§  1  ."*  Cada  praticante  perceberá  mensal- 
mente a  quantia  de  cento  o  cincoenta  mil 
réis. 

g  2.0  Os  praticantes  serão  admittidos  por 
turmas  de  numero  limitado  e  fixado  pela.^ 
necessidades  dos  serviços  que  tiverem  sido 
proporcional  e  gradativamente  creados,  de 
accordo  com  as  tabeliãs  ns.  2  e  3, '  que  vão 
annezas  ao  presente  projecto. 

§  3.0  Não  poderá  sor  admittida  nova 
turma  de  praticantes  sem  que  se  tenha  orga^- 
nizado  e  installadoo  serviço  para  o  qual  fora 
admittida  a  anterior. 

§  4.0  O  praticante  será  obrigado  ao  ponto 
da  repartição  e  desde  que  não  lenha  a  maior 
assiduidade  e  applicação  proveitosa,  será 
immediat  «mente  dispensado  e  substituiio 
por  outro. 

§  5.0  Para  os  logaros  de  chefes  desses  la- 
boratórios será  aberto  concurso,  devendo  o 
Governo  expedir  as  respectivas  instrucçòes 
em  occasião  opportuna. 

Art.  4. o  A  proporção  que  forem  sendo  jul- 
gfAos  habilitados  pelo  d.rector  do  Laborató- 
rio Nacional  de  Analyses,  chimicos  em  nu- 
mero suíQcionte  irá  o  Governo  organizando 
e  insta.llando  proporcional  e  gradativamente 
a  começar  pelas  alfandegas  mais  impor- 
tantes, serviçoi  congéneres  ao  do  Laboratório 
Nacional  de  Analyses. 

ParcVgrapho  único.  Os  saldos  á\  receita 
adquirida  com  a  procedência  que  faz  objecto 
do  art.  2o  da  presente  lei,  passarão  de  uns 
para  outros  exercícios  financeiros,  em  escri- 
pturação  especial,  até  a  completa  organização 
installação  dos  serviços  de  analysoi  nas  vÀ- 
fandegc^s,  como  determina  o  presente  ar- 
tigo. 

Art.  5o.  O  Laboratório  Nacional  de  Ana- 
lyse  e  os  laboratórios  das  demais  alikndogas 
da  Republica  auxiliarão  as  auctoridades 
flscaes  n'x  importantíssima  funcção  das  clas- 
sificações aduaneiras  para  a  cob^-ança  dos 
direitos,  fornecendo] hes,  quando  forem  re- 
quisitados, dados  scientificos,  seguros  e  irre- 
cusáveis, para  aquellas  classificações  e  ser- 
virão também  de  árbitros  scientificos  entre 
o  fisco  e  os  contribuintes. 

%  V,  Para  esse  fim  as  alfandegas  remette- 
rão  aos  laboratórios  respectivos  amostras 
devidamente  authenticadas  e  com  todas  as 
indicações  precisas. 

§  2o.  «Vs  autoridades  fiscaés  nas  alfande- 
gas classificarão  as  mercadorias  de  accordo 
com  os  resultados  das  respectivas  analyses 
e  resolverão  as  questões  de  accordo  com  os 
esclarecimentos  fornecidos  pelos  respectivos 
laboratórios. 


§  3o.  As  autoridades  fiscaes  nas  alfande- 
gas e  os  contribuintes  poderão  recorrer  para 
o  Laboratório  Naoional  de  Analyses  dos  resul- 
tados das  analyses  o  quaesquer  esclareci- 
mentos scientificos  fornecidos  pjlo>  respecti- 
vos laboratórios,  devendo  também  o  recurso 
ser  acompanhado  de  amostras  devidamente 
authenticadas  e  com  todas  as»  indicações 
precisas. 

Art.  6«.  O  Laboratório  Nacional  do  Ana- 
lyses e  os  laboratórios  das  demais  alfandegas 
da  Republica  evitarão  que  sejam  introdu- 
zidas no  paiz  e  entregues  ao  consumo,  gé- 
neros alimentícios  que  contenham  sul^tan- 
cias  nocivas  á  saúde  publica,  condemnando- 
os,  de  accordo  com  as  leis  sanitárias  em 
vigor. 

§  1. o  Para  esse  fim  as  alfandegas  remet- 
terão  aos  laboratórios  respectivos  amostras 
do  bebidas  e  produotos  aLmenticios  impor- 
tados, devidamente  autenticadas  e  com  todáis 
as  indicações  precisas,  observando  rigorosa- 
mente tudo  o  que  se  acha  determinado  na 
lei  n.  8 IH,  de  23  de  dezembro  de  1901 . 

§  2.®  Os  laboratórios  deverão  também  ob- 
servar rigorosamente  tudo  quanto  preceitua 
a  referida  lei  n.  813,  de  23  de  dezen^bro  de 
1901,  no  que  diz  rcspaitj  aos  prazos  estabe- 
lecidos para  a  execução  das  analyses  e  as 
demais  providencias  concernentes  ao  ex- 
pediente no  Labora corio  Nacional  de  Ana- 
lyses. 

Art.  7.^  As  amostras  authenticadas  dos 
productos  a  analysar  serão  entregues  aos 
laboratórios  nas  respectivas  alfandegas, 
acompanhadas  de  boletins  explicativos  da 
marca  d.\  mercadoria,  números  de  volumes 
componentes  da  partida,  volume  do  qual-foi 
retirada  a  amostra,  sua  capaciiade  e  nu- 
mero, procedência  da  mercadoria,  vapor  ou 
navio  que  a  tiansportou,  qualidade  e  género 
ao  producto,  seu  fikbricante  e  consignatário 
ou  importador,  de  accordo  com  a  praxe  se- 
guida pela  alfandega  do  Rio  de  Janeiro  com 
relação  ás  amostras  remettidas  ao  Labora- 
tório Nacional  de  Analyses. 

§  1.®  Os  boletins  de  que  trata  este  artigo 
serão  assignados  por  funccionarios  fiscaes 
nas  alfandegas  e  visados  pelo  respectivo 
inspector  ou  seu  ajudante. 

§  2.0  Ao  laboratório  será  enviada  pela 
Alfandega  respectiva  uma  via  de  cada  des- 
pacho para  a  necessária  escripturação. 

§  3.0  O  laboratório  só  procederá  áanalyse 
da  amostra  que  lhe  for  remettida  pela  Alfan- 
dega respectiva  quando  essa  amostra  satis- 
fizer o  que  preceitua  o  art.  7o,  e  depois  que 
tiver  recebido  a  via  do  despacho  de  que  trata 
o  paragrapho  precedente. 

Art.  8. o  Os  laboratórios  só  procederâoas 
analyses  requeridas  por  particulares,  depois 
deexhibido   o  pagamento  das  respectivas 
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taxas  nas  Alfandegas,  de  conformidade  com  o 
o  que  determina  o  §  ^o.  do  art.  1",  da  pre- 
sente lei. 

Paragrapho  único.  Os  recibos  dos  paga- 
mentos das  taxas  reiatiyas  ás  analysos  ro- 
querldas  por  particulares  ficarão  archivados 
nos  laboratórios  e  servirão  para  a  devida 
escripturação. 

Art.  9.0  O  Laboratório  Nacional  de  Ana- 
lyses,  com  viia  autónoma  e  só  subordin  Ao 
ao  Ministério  da  Fazenda,  analysarã  os  pro- 
ductos  importados  pela  Alfòndega  do  Rio  de 
Janeiro  e  ^erã  o  ciíefe  dos  serviços  congé- 
neres nas  demais  Alfandegas,  siiperintcn- 
do-os  e  regulamentando  os,   de  accordo  com 

0  Governo  da  Repub>ica,  devendo  receber 
delles  codas  as  commimicações  e  consultas  e 
resolver  quaesquer  embaraços  e  duvidas  que 
se  lhos  possam  deparar. 

Art.  10.  As  niercadorias  condemnadas 
pelos  laborato  -ios  das  alfandegas  serão 
reexportadas  dentro  do  prazo  máximo  de 
trinta  dias,  contados  da  data  da  communi- 
cação  ao  respectivo  inspector. 

§1.'*  Os  laboratórios  levarão  immedia- 
tamente  ao  conhecimento  do  inspector  da 
alfandega  respectiva  o  resultado  da  analyse 
de  geiicro  nocivo. 

§  S.<>  Os  laboratórios  oommunicárão  cir- 
cumstanciadamonte  ao  Laboratório  Nacional 
de  Analysos  os  resultadrs  dos  estudos  feitos 
sobro  os  productos  que  contiverem  substan- 
cias nocivas,  com  todos  os  escl  .recimentos 
necessários  e  indicação  da  procedência,  fa- 
bricante, rótulos,  consignatário  ou  impor- 
tador, etc,  etc. 

§  3.<*  Igual  communicação  íkrá  cada  labo- 
ratório por  meio  de  circulares  aos  demais 

1  iboratorios  das  outras  alfandegas,  compe- 
tindo ao  Laboratório  Nacional  de  Analyses 
levar  o  facto  ao  cc^nhecimento  dos  cônsules 
brazileTos  na  cidade  e  capital  do  paiz  de 
onde  procede  a  mercadoria  oondemnada. 

§  4.<>  Quando  o  interessado  ou  interessados 
nos  EAtaAos  recorrerem  ao  Laboratório  Na- 
cional de  Analyses  aâm  de  que  se  confirme 
ou  não  o  resultado  da  primitiva  analyse 
fei^a  no  laborato  .'io  da  alfandega  respectiva, 
ficarão  Sispansas  as  doterminaçõ.s  da^ite 
art.  10  e  seus  §§2°  e  3°  até  a  decisão  do  re- 
curso interposto. 

§  5.0  Quando  o  interessado  ou  intercssalos 
nos  Estados  ou  suas  alfandegas  respectivas 
recorrerem  do  parecer  e  decisão  dos  seus  la- 
boratórios, afim  di^  qua  a  mercadoria  seja 
novamente  analysada  no  Laboratório  Na- 
cional de  Analyses  (art.  4*»,  §  S^),  serão  re- 
tiradas da  partida  três  amostras  da  mesma 
mercadoria,  sendo  uma  do  mesmo  volume 
já  analysado  e  as  du.is  outras  de  dous  outros 
volumes  diferentes,  eom  assisteneia  do  inter- 
essado, de  om   fUQccionario  fiscal  da  alfko- 


dega  e  de  um  ohimico,  que  rabricai&o  todas 
as  mesmas  amostras  e  estas  serão  envi  uias 
com  a  máxima  u.'gencia  e  todas  as  oaatelas 
necessárias  ao*  laboratório  recorrido. 

§6,°  Uma  vez  conflrmudo  o  resultado  da 
primitiva  analyse  peio  Laboratório  Nacional 
de  Analyses,  terã  plenq  yigor  o  disposto  no 
art.  9^  e  seus  §§  2^  &  ^,  o  po  caso  de  n&o 
serem  tomadas  pelo  interessado  as  providen- 
cias precisos  para  a  sua  a  sua  rigorosa  obser- 
vância será  inutilizada  a  mercadoria  con- 
demnada,  correndo  por  conta  do  referido  in- 
teressado as  despezaa  com  esse  serviço,  cajá 
importância  pagará  na  thesouraria  da  alfan- 
dega respectiva. 

Art.  11.  A  partir  de  l  de  janeiro  de  1903, 
o  Laboratório  Nacional  de  Analyses,  consti- 
tuindo urpa  dii*ectori ,  immediataniente  sub- 
ordin ula  ao  Minist)rio  da  Fazenda,  terá 
\im  director,  duas  secções  têchnicas  euma 
secretaria. 

§  l.<»  O  logar  de  director  do  Laboratório 
Nacional  de  Analyses  será  exercidi»  pjr  chi- 
mico  de  competência  reconhecida,  versado 
também  em  assumptos  de  hygiene,  e  sua  no- 
meação será  feita  por  decreto. 

§  2.0  Cada  secção  technicado  Laboratório 
Nacional  de  Analyses  constará  de  um  chi- 
mico-ohcfo,  dous  chimicos  de  1*  classe,  dous 
de  seiíunda  e  um  de  terceir  \. 

§  3. o  O  pessoal  da  ecretaria  do  Labo- 
ratório Nacional  de  Analyses  constará  de 
um  secretario,  um  1®  esorií)tupario,  dousâ*»» 
e  dous  3<»»  escripturarios,  um  porteiro  accu- 
mulando  o  car-o  de  conservador  o  um  con- 
tinuo accumulando  o  cargo  de  ajudante  do 
porteiro. 

Art.  18.  Era  1  de  janeiro  de  190'^  os 
actuaes  chimicos  de  l^  classe  do  Laboratório 
Nacional  de  Analyse,  passvrão  a  ser  chi- 
micos chefes  d)  secção  do  mesmo  Laboratório, 
o3  actuaes  eh  .micos  de  2*  classe  passarão  a 
ser  chimicos  de  1*  classe,  os  acçuies  chi- 
micos de  3^  classe  passarão  a  ser  chimious  de 
2^  classe,  ficando  va^ros  os  dous  legares  de 
chimicos  de  3*  classe,  que  sei*ão  preenchidos 
por  médicos,  pharmaceuticos,  bacharéis  em 
sci<íncias  physicas  e  n.ituraes  ou  engenheiros, 
que  se  queiram  submettor  a  concurso  no 
Laboratório  ou  ahi  adquirão  'habilitação 
comprovada  pelo  dii-eetor  do  estabídecimento 
por  uma  pratica  assidua  e  proveitosa  de 
mais  de  dous  annos. 

§  1.°  Para  aa  duas  secções  têchnicas  do  La- 
boratório Nacional  de  Analyses  só  poderão 
ser  nomead  ^s  médicos,  pharmaceuticos,  bar 
chareis  em  scienoias  physicas  e  natsraes  ou 
engenheiros  que  se  queiram  submetter  a 
concurso  no  Laboratório  ou  ahi  adquiram, 
por  pratica  assidua  e  proveitosa  de  mais  de 
9  annos,  habilitação  comprovada  pelo  dire- 
ctor do  estabelecimento. 


m    ■  ^mwi^mr'  w ■•"    "^ji —  n™ 


■•^■•■■T     U»" 


SBSsXo  Bii  18  Dfi  ;rnLHO  de  1902 


222 


§  2.*  Preenchidos  os  quadros  technicos  do 
Laboratório  Nacional  de  Anaiyseá  irão  oá 
seus  funccionapios  sendo  promovidos  nas  re- 
ipectivas  secQões  gradativamente»  é.  propor- 
ção que  as  vagas  se  forem  fazendo,  de  uma 
classe  para  a  immediat-i.rai3ate  superior  e 

fuardados  os  direitos  adquiridos  por  antigui- 
ade  em  classe. 

§  3.0  As  vagas  que  se  fizerem  na  3*  classe 
de  chimicos  do  Laboratoiio  iVacional  de 
Analyses  serão  preenchidas  do  at^co  'do  com 
Q  que  preceitua  o  á  1**  lio  art.  }^  da  pre- 
sente lei. 

§  4.<>  Na  formação  dos  quadros  do  pe^isoal 
technlco  dos  laboratórios  das  outras  alfan- 
degas e  para  as  prom^^çõas  dos  respectivos 
funccíonarios  serão  observa  ias  as  determl 
nações  dos  paragraphos  precedenUs  (§â  l*i 
»•  e  3^)  do  art.   18. 

§  5.<>  Os  chimicos  do  Laboratório  Nacional 
de  Analyses  e  aos  laboratórios  d  .s  outras 
alfandegas  do  Brazil  serão  nomeados  por 
decreto. 

Art.  13.  Em  l  de  janeiro  de  1903  o  actual 
escripturario  ido  Laboratório  Nacional  de 
Analyses  será  nomeado  secretario,  passará  a 
1<>  escripturario  o  actual  amanuense,  a  2«» 
e  3**  escrípturarios  os  auxiliares  addidos  ao 
laboratório,  por  ordem  de  suas  antiguidades 
no  estabelecimento. 

Art.  14.  Os  funccionaiios  da  secretaria 
do  Laboratório  Nacional  de  Analyses  e  os 
escrípturarios  nos  laboratórios  dxs  outras 
alfandegas  somo  empregados  de  Fazenda. 

§  l.<>  Não  p#deiuo,  entretanto,  os  actuaes 
empregados  da  secretaria  do  Laboratório 
Nacional  de  Analys  >s  e  os  escrípturarios  de 
outras  laboratórios  sei*  transferidos  para  ou- 
tras repaí'tiçoes  de  Fazenda  e  nellas  terem 
accesso,  SiUão  mediante  o  concurso  de  que 
trata  o  decreto  n.  1.651,  de  13  do  janeiro 
de  1894,  ficando,  todavia,  dispensados  da 
exigência  do  n.  1  do  art.  10  do  mesmo 
decreto. 

§  2.0  Os  funccionarios  da  secretaria  do 
Laboratório  Nacional  de  Analyses  e  os  es- 
cripturarios  dos  laboratórios  das  outras  al- 
fan  tO/as  serão  nomeados,  como  os  demais 
empregados  do  Mini  terio  da  Faze  da,  por 
decrcjto,  e  só  poderão  ser  exonerados,  nos 
termos  das  leis  em  vigor  para  os  empregados 
de  Fazenda. 


§  3,^  A  promoção  no  pessoal  da  secretaria 
do  Labaritjrio  Nacionil  do  Analvses  e  nos 
es 'ripturarios  dos  laboratórios  das  outras 
alfandega  será  fijita  á  proporção  das  vagas 
que  se  forem  dando,  rospeitando-se  sempre 
os  direitos  adquiridos  por  ordem  de  classe  o 
de  antiguidade. 

Art.  15.  O  portei ro-c3nservador  do  Labo- 
ratório Nacional  de  Analyses  para  entrar 
exercício  de  Si3u  car.ro  terá  de  prestar  fiança 
no  valor  de  três  contos   de  réis. 

Art.  16.  O  contínuo  e  servqnte^  do  Labo- 
ratório Nacional  de  Analyses  serão  de  no- 
meação do  director. 

Art.  17  Os  laboratórios  das  outras  alfan- 
do^^as  enviarão  ao  Laj}oratorio  Naciona'  de 
Analysjs  boleLins  triínensaiis  doa  trabalhos 
nelles  executados,  acompanhados  de  mappas 
demonstrativos  da  receita  e  despoza. 

Art.  18.  A  partir  de  1  de  janeiro  de  1903, 
o  pessoal  a  funccionar  no  Laboratório  Na- 
cional de  Analyses,  seus  respectivos  venci- 
mentos o  mais  despczas  com  o  mesmo  labo- 
ratório serão  os  fixados  pela  tabeliã  n.  1,  an- 
naxa  á  presente  lei. 

Art.  19.  O  pessoal  a  fhnccionar  em  cada 
um  dos  laboratórios  de  2^^  classe  das  alfande- 
-^as  a  que  se  refere  o  §  3*»  do  art.  l®,  seus 
respectivos  vencimentos  e  mais  despezãs 
com  cada  Uiii  desses  laboratórios  serão  os  fi- 
xa ios  pela  tabeliã  n.  2,annexaá  presente  lei. 

Art.  20.  O  pessoal  a  funccionar  em  cada 
um  dos  laboratórios  de  3""  classe  nas  alfande- 
gas a  que  se  refere  o  §  3<*  do  art.  1<»,  seus  re- 
spectivos vencimentos  e  mais  despezab  com 
cada  um  da:>ses  laboratórios  serão  os  fizadoâ 
peia  tabeliã  n.  3,  anoexa  á  presente  lei. 

Paragrapho  único.  As  tabeliãs  ns.  2  e  3,  a 
que  se  referem  os  precedentes  arts.  19  e  20 
da  presente  lei,  só  começarão  a  vigorar 
qujndo  organizados  e  instalíados  os  laborató- 
rios a  quo  ellas  se  referem. 

.Art.  21.  O  Poder  Executivo  dará  novo 
regulamento  ao.  Laboratório  Nacional  de 
Analyses  e  regulamentará  os  demais  labora- 
tórios v^as  alfandegas,  de  conformidade  com 
as  disposições  deste  projecto  de  lei. 

Art.  22.  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões  do  Congresso  Nacional,  18 
de  julho  de  1902. — Serxedello  Corrêa, 
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ITabella   n.   1 

Póssoal  do  Laboratório  Nacional  da  Analysas,  sdus  respectiros'  Tenclinaiitos  e  maU 
despesas  com  o  mesmo  laboratório,  a  que  se  refere  o  art.  18  do  Projecto 
n.        de       de  de  1903 


PESSOAL 


ORDENADO 


1  director 

2  chimicos  chefes 

4  chimicos  do  i^cla^e..., 

4  chimico.j  de  2»  classe. . . , 
2  chimicos  do  3^  classe.... 
1  secretario , 

1  primeiro  esoripturario . . 

2  segundos  escrlpturarios. 
2  terceiros  escripturarios 
1  porteiro  conservador.... 
1  continuo 

5  serventeâ  a 


8:000$000 

5:600$000 

4:800í»00 

4:01 

3: 

3: 

2:666$667 

2:000$000 

1:333^34 

2:4 

1:200: 


I 


GRATIFICAÇÃO 


Material 

Livros,  jornaes  scientiftcos,  objectos  de  expediente,  ta- 
lões e  publicações 

AcquisiçSo  de  reactivos,  instrumentos  e  conserva(^ 
destes 

Despezas  extraordinárias  oeveatuaes  inclusive  asseio 
do  edificio 

Ck)nsumo  de  gaz ' 

Aluguel  da  casa  do  porteiro , 


Ill /.III 


4: 

2:800$000 

2:400$000 

2:000^000 

1:600$000 

1: oooiooo 

1:333$333 

l:000;íOOO 

666: 
1:200; 

1:44 


4:500$000 

8:000$000 

1:500$  )00 

1:000$000 

600$000 


TOTAL 


12:000$000 

16 

:800|000 

28 

:8O0$000 

24 

9 

:000!«)0 
:60a000 

4: 
4; 

:  soa  000 
OOOIOOO 

6: 

4: 

:000í;000 

•ooaooo 

3: 

600.000 

1: 

800$000 

7: 

200^000 

15:600$000 


138:200$OOD 


.-i 


r 


r 


[ 


i 


r 

l 
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Tcfcbella  n .  :9  . 

Pessoal  do  laboratório  de  alí^dega  de  ±^  ordem,  seus  respectivos  Yendinlentos  e  Hdàis 
despesas  cotai  o  laboratório,  a  que  se  refere  o  art.  19  do   Projecto  n.        ds        de 

de  1908 


PESSOAL 


1  chimico-chefe 

1  chimico  de  l*  classe... 

2  ohimicos  de  2^  classe. . 
1  primeiro  escripturario. 
1  segando  escripturario. 
1  portei  ro-couáervador. . , 

Serventes  (3)  a 


ORDENADO 


4:800$000 
4:000$000 
3:200$000 
2:000^000 
1:333$834 
1:600*000 


Material 

Livros,  jornaes  scientiíicos,  objectos  de  expediente,  ta- 
lões e  publicações , 

Acquisição  de  reactivos.  Instrumentos  e  conservação 
destes 

Despezas  extraordinárias  e  eventuaes,  inclusive  o  asseio 
do  edificio 

Consumo  do  gaz , 


2:400$000 
2:000$000 
1;600Í000 
1:000$000 
666$666 
800$000 
1:200$000 


2:000$000 

3:000$000 

1:200$000 
800$000 


TOTAÍi 


7:000$000 
40:800$000 


voi,  V 
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Tabeliã  n.  3 

Pessoal  de  Uboratorio  de  Alfandega  de  2*  ordem»  saus  respectivos  vencimentos  e  mais 
despesas  com   o    laboratório,    a  que   bb   refere    o   art.    20    do    projecto    n. 
de        de  de  1902 


PESSOAX 


1  cbimico«chefe 

1  chlmlco  de  1*  classe. . . . 
1  chimico  dv)  2*  ck:.6So. . . . 
1  primeiro  escripturario  . 
1  porteiro-congerv.idor  . . , 
Serventes  (2)  a  960$000, 


ORDENADO 


4:000$000 
3i200$000 
2:40()$000 
1:600$000 
,1:333$334 


GRATIFICAÇÃO 


Material 

Livros,  jornaes  scientiâco3,  objectos  de  expediente,  talões 
e  publicações 

Acquisição  de  reactivos,  instrumentos  e  conservação 
destes 

Despezas  extraordinárias  eventuaes  inclusive  o  asseio  do 
ed  iflcio 

Consumo  de  gaz 


2:000$000 

I :600$000 

1:200$000 

800$j00 

666.s;666 


1:200$000 

l:500$000 

700$000 
600$000 


TOTAL 


6:000|0OO 

4:8( 

3:60( 


2:4( 

2:000$00a 

1:9201000 


4:000$000 


24:720$000 


DEMONSTRAÇÃO 

Despeza— L.  Nacional  Capital   Federal , 

Despeza— L.  Pará,  Pernambuco,  Bahia,  S.intos,  Rio  Granie, 
Despesa— L.  Desterro,  Ceará 


Receita— 1/4  «/o  sobre  156.800:000$,  total  dos  direitos  de  importação... . 
A*  Commissao  de  Or>^amento. 


138:200$000 

204:00(^000 

49:44(^000 


39l:640$000 
392:00(^000 


N.    89—1902 

Reduz  a  ires  mezes  o  prazo  'estabelecido  na 
lei  n.  35,  de  26  de  janeiro  de  i892,  para 
duração  da  incompatibilidade  dos  magis- 
trados esiaduaes 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1.0  Fica  reduzido  a  trcs  mezos  o 
prazo  cstabnlecido  na  lei  n.  35,  do  26  de  Ja< 
neiro  de  1892,  para  duração  da  imcompâti- 
tibilidade  dos  magistrados  estaduaes,  em 
qualquer  hypothese  de  cessação  das  resp  j- 
ctívas  funcçoes,  quer  por  exoneração  ou 
aposentadoria,  quer  por  ficarem  avulsos  ou 
em  disponibilidade. 


Art.  2.»  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  17  de  julho  de  1902.— 
José  Euzebio.^^A'  Commisííão  de  Constituição, 
Legislação  6  Justiça. 

São  succossivamente  postos  a  votos  e  ap- 
provados  os  seguintes  requerimentos  : 

Do  Sr.  CarneJrj  de  Rezende,  offerecido  na 
í^essão  de  15  do  corrente,  cujo  teor  ó  o  se- 
guinte : 

«Requeiro  que  se  peça  ao  Ministério  da 
Guerra  cópia  do  relatório  que  lhe  foi  pre- 
sente pelo  coronel  Bcliarmino  de  Mendonça, 
1'elativamente  ao  estudo  que  presidiu  por 
ordem  do  mesmo  ministério,  para  a  con* 
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strucçao  de  um  ramal  férreo  da  cidade  de 
Lorena  a  S.  Francisco.» 

Do  Sr.  Bricio  Filho,  oflferecido  na  sossâo 
de  11  do  corrente,  cujo  teor  ô  o  so^niinte  : 

€  Requeiro  quo  a  Commissao  do  Orçamento 
ao  examinar  o  projecto  n.  307,  de  1901, 
como  determina  o  Regimento,  por  ter  sido 
apresentada  emenda  augmentaijdo  despcza, 
discrimine  as  quantias  quo  devera  ser  pagas 
aos  portadores  das  -son tenças  constantes  do 
projecto  e  emenda.» 

São  suocessivamante  sem  debato  approva- 
das  as  redacções  flnaes  dos  projectos  ns.  38  A 
e  84,  de  1902,  para  serein  enviados  ao  Se- 
nado. 

ORDEM  DO  DIA 

E'  annunciada  a  votação  do  projecto  n.  36, 
de  1902,  fixando  as  forças  do  t  jrra  para  o 
exercido  de  1903  (3»  discussão). 

Em  seguida  é  posto  a  votos,  approvado 
em  3«  discussão  e  enviado  á  Commissão  de 
Redacção,  o  seguinte 

PROJECTO 

N.  36  —  1902 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 
Art.  1.0  As  forças  de  terra   para  o  exer- 
cício de  1903  constarão  : 

§  1 .«  Dos  offlciaes  das   differentos   classes 
do  exercito. 
*   §  2.0  Dos  aluranos  das  Escolas    Militares 

atô  800  praças.  ^    ^  x     j.  x  • 

§  3.0  De  88.160  praças  de  pret,  distri- 
buídas de  accordo  com  a  organização  em  vi- 
gor, as  quaes  poderão  ser  elevadas  ao  dobro 
ou  mais  em  circumstancias  extraordinárias. 

Art.  2.®  Estas  praças  serão  obtidas  pela 
forma  expressa  no  art.  87,  §  4?  da  Consti- 
tuição o  na  lei  n,  2.556,  de  26  de  sjtembro 
de  1874,  com  as  modificações  estabelecidas 
nos  arts.  3®  e  4°  da  lei  n.  39.  A,  de  bO  de  ja- 
neiro de  1892,  continuando  em  vigor  o  para- 
grapho  único  do  art.  29  e  o  art.  3°  da  lei 
n.  &4,  de  9  de  outubro  de  1896. 

Art.  3.0  Emquanto  não  fôr  executado  o 
sorteio  militar,  o  tempo  de  serviço  para  os 
voluntários  será  de  três  annos,  podendo  o 
engajamento  dos  que  tiverem  concluído  esse 
tempere  serviço  ler  logar  por  mais  de  uma 
vez  e  ^r  tempo  nunca  menor  de  ires  annoe. 

Art.  4.0  As  praças  que,  findo  o  seu  temgo 
de  serviço,  continuarem  som  interrupção 
nas  fileiras  com  engajamento  por  três  an- 
nos, pelos  menos,  torão  direiío  á  importância 
em  dinheiro  das  peças  de  fardamento  que  se 
abonam  gratuitamente   aos  recrutas  no  en- 


sino, e  bem  assim  á  gratificação  diária  de 
250  réis,  estipulada  na  lei  n.  247f  de  15  de 
dezembro  de  1894. 

Art.  5.0  As  ex-praças  que  de  novo  se 
alistarem,  com  engajamento  ou  reengaja- 
mento,  por  três  annos,  terão  direito  ã  im- 
portância em  dinheiro  das  peças  de  farda- 
meoto  que  S3  abonam  aos  recrutas  gratuitar- 
mentc  no  ensino  e  a  gratificação  diária  de 
125  réis. 

Art.  6.0  O  Governo  providenciará  para 
que  nas  colónias  militares  sejam  convenieti' 
temente  localizadas  as  praças  que  o  deseja- 
rem, quando  forem  exeusas  do  serviço  por 
conclusão  do  tempo,  garantindo-se  na  posse 
dos  respectivos  lotes. 

Art.  7.0  o  Ministério  da  Guerra  terá  um 
registro  dos  voluntários,  segundo  os'Estado!a 
onde  tenham  verificado  praça,  para  o  fim  de 
deduzir-se  annualmento  do  contingente  a  ser 
sorteado  em  cada  Estado  (Oonstituição,art.  87 
c  seus  paragraphos)  o  numero  daqueUes  vo- 
luntários. 

Art.  8.0  O  Governo  animará  a  creação  do 
tiro  nacional,  instituindo  prémios  pecuniá- 
rios e  meialhas  de  distincção  para  serem 
conferidas  annualmento  em  concurso  so- 
lemnc,  aos  melhores  atiradores,  deduzindo- 
se  opportunamente  da  verba — Instrucçao 
Militar  —  do  orçamento  do  Ministério  da 
Guerra,  a  impo/tancia  que  fôr  necessária  á 
realização  desse  serviço. 

Art.  9.0  Rovogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Posto  a  votos,  ê  approvado  em  discussão 
única  o  parecer  n.  9,  do  1902,  concedendo 
ao  Deputado  Ovídio  Abrantes  licença  para 
deixar  de  comparecer  ás  sessões; 

Posto  a  votos,  é  approvado  em  discussão 
única  o  parecer  n.  10,  de  1902,  concedendo 
licença  ao  Deputado  Aureliano  dos  Santos 
para  ausentar-se  desta  Capital; 

Posto  a  votos,  é  approvado  em  discussão 
única  o  parecer  n.  11,  de  1902,  concedendo 
licença  ao  Deputado  Josó  de  Barros  Franco 
Júnior  para  tratar  de  sua  saúde  fora  do 
paiz; 

Posto  a  votos,  ó  approvado  sem  discussão 
única  o  parecer  n.  12,  de  1902,  concedendo 
licença  ao  Deputado  João  Vieira  de  Araújo 
para  ausentar-se  desta  Capital; 

Posto  a  votos,  6  approvado  em  discussão 
única  o  parecer  n.  13,  de  1902,  concedendo 
ao  Deputado  Josó  Rodrigues  Fernandes  licen- 
ça, por  tempo  indeterminado,  para  tratar  de 
sua  saúde; 

Posto  a  votos,  é  approvado  em  discus^Lo 
única  o  parecer  n.  14,  de  1902,  concedendo 
licença,  para  não  comparecer  aos  trabalhos 
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dapresento  sessão  ao  Deputado  António  Dino 
da  Costa  Buono. 

Posto  a  votos,  6  approvado  unanimomente 
cm  discussão  única  o  parecer  n.  15,  do  iv^OS, 
declarando  que  não  ha  razão  para  ppoco<.>ar 
o  Deputado  consollioiro  Francisco  do  Ruila 
Mdyrink. 

O   Sr.  Oermano  Hasftloclier 

(pela  ordein) —  Sp.  Presidente,  julgo  inter- 
pVetai*  09  sontimentos  destia  Gamara  pedindo 
aV.  Ex.  que  faça  constar  na  a 'ta,  como 
uma  homenagem  ao  Sr.  Deptifaio  M  .yrink, 
que  foi  unanihaomente  app  ovado  este  pare- 
cer. (Calorosos  apoiados.)  Surprohondida  do- 
lorosamente cora  o  pcdid )  di3  licença  para 
aer  processado  este  lUustro  collcga,  a  Ca- 
mará desde  logo  comprehondeu  que  só  um 
equivoco  teria  levado  a  justiça  publica  a 
solicitar  essa  licença.  E  bem  depressa,  o 
aabio  parecer  da' Coram issáo  de  Jusiiça  vciu 
confirmar  que  oste  i Ilustro  patriota  e  hon- 
rado cidadão  sahia  illeso  da  si  tu  \ção  era  que 
se  achava  {apoiados  gemes),  com  o  seu  nome 
immaculado  (apoiados),  nome  que  sempre 
esteve  ligado  a  todos  os  oraprohondimentojs 
úteis  em  nossa  terra,  ligado  a  todas  as 
obras  do  nosso  progresso.  Caliiu  a  accusa(,ão 
calumniasa  levantada  pela  chantage,  mas 
não  basta  isto;  como  homenagem  ao  Sr. May 
rink,  como  prova  do  apreço  unani.ne  da  Ga- 
mara, 6  preciso  que  noj  Annaes  fique  regis- 
trada essa  unanimidade  que  o  amparou  côn- 
scia de  assim  ser  justa  e  cumprir  o  seu  dever. 
(Apoiados  calorosos  c  geraes.) 

O  Sr.  Presidente— a  reclamíi^ão  de  V.Kx. 
será  attendi  a,  tanto  mais  que  é  a  consta- 
tação de  um  facto  verdadeiro. 

Posto  a  votos,  6  approvado  em  3*  discussão 
e  enviado  á  Commissao  do  Redacção,  o  síí- 
guinté 

PROJECTO 

N.  11  A— 1901 

O  Congresso  Nacional  resolvo  : 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda 
um  credito  de  2;638$045  para  pagamento  de 
forragens,  agua  e  olgectos  de  expediente  aos 
herdeiros  de  Sabino  Oiticica  Ferre.ra,  á 
Companhia  das  Aguas  de  Maceió  e  a  Fran- 
«ino  &  Filhos,  proveniente  de  fornecimentos 
feitos  por  conta  do  Ministério  da  Guerra 
nos  exercicios  de  1994,  1896,  1897  e  1898  ; 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Posto  a  votos,  é  approvado  cmu  3*  discussão 
o  enviado  á  Commissão  d<?  Ro  lacção,  o  se- 
guinte 


PROJECTO 

N.  264-1900 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.*  1 .°  Fica  o  Governo  autorizado  a  pro- 
rogar  o  prazo  concedido  á  Sociedade  Monte- 
pio Geral  de  Econo:íiia  dos  Servidores  do 
Estado  para  indemnizar  ao  Thesouro  Federal 
da  qu  in  ia  de  que  lho  é  devedora,  atô  que 
essa  instituição  regularize  sua  situação,  po- 
dendo mesmo  relevai  a  do  pagamento  da 
importância  em  que  íicou  alcançada  no  anno 
de  1899. 

Ar(,.  2.°  Revogim-se  as  disposições  em 
contrario. 

O  Sr.  Urielo  Fillio  (pela  ordem) 
requer  veriíicaçr.o  da  votação. 

Procedendo-Sí!  íi  verificação,  roconhece-so 
terem  votado  a  favor  112  Srs.  Deputados  e 
contra  nenhum. 

•Posto  a  votos,  é  approvado  em  1«  discussão 
o  seguinte 

PROJECTO 

N.  193  A  —  1901 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1.°  E*elev:ida  á  2*  classe,  como  o 
mesmo  pessoal  e  vencimentos  da  Adminis- 
tração  dos  Correios  do  Maranhão,  a  dos  cor- 
reios do  Estado  de  Alagoas. 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposiçõ  )3  em  con- 
trario. 

E'  annunciada  anotação  do  projeoton.304, 
de  1893,  autorizando  o  Governo  a  applicar 
em  favor  de  D.  Maria  Adelaide  Antunes  de 
Abreu  e  outra,  parentes  consanguíneas  de 
Fr.  Saturnino  de  Santa  Clara  Antunes  de 
Al)rcu,  professor  aposentado  do  Gymnasio 
Nacional,  já  falleci  to,  a  disposição  do  artigo 
27,  hyi)othese  7*  do  reírulamento  que  bai- 
xou com  o  decreto  n.  942,  A,  de  31  de  outu- 
bro de  1890  (discussão  única). 

—Sr.  ItoclolpboPalxAo  (p<;la  or- 
dem)—Sv,  PrQâidmte,  tenho  duvidas  pro- 
fundas a  respeito  da  legitimidade  desta 
pretenção. 

O  re^rulamento  cm  vigor  consigna  om  seu 
art.  26  o  seguinte.  (Lâ.) 

Esta  disposição  foi  uma  disposiçãa  erró- 
nea como  mui  tis  outras  que  figuram  neste 
malfadado  legu lamento. 

O  Sr.  Presidente  —  Pondero  ao  nobre 
Deputado  que  não  iSiã  em  discussão  o  pro- 
jecto. 

O  Sr.  Robolpho  Paixão— Vou  encaminhar 
a  votação,como  V.Ex.  vau  ver. Apenas  quero  ' 
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chamar  a  atfeenção  da  Camará  para  isto: 
não  pu33o  coraprehenier  coino  o  Sr.  Minis- 
tro da  Jiisi.iça  acceitou  a  justificação  para 
dar  esta  pensão  o  não  compre liondo  taniboin 
como  a  Camará  pjssa  cstabolocer  o  prece- 
dente de  adivinhar  as  idóas  dn  Fr.  Satur- 
nino que  foi  o  meu  proíò.ssor,  além  do  tudo, 
estando  o  monte-pio  a  ruir  por  t  rra,  com- 
pletamento arruina  o,  não  s(íi  como  80  es- 
tabelece procedente  d().u.a  ordem. 

Chamo  apenas  a  atton^ão  da  C:imara,som 
querer  íazer  maf  algum  ao  projocto. 

E'  o  que  tinha  a  dizer. 

Posto  a  votos»  rt  rejeitado  em  discussão 
UQÍca  o  projecto  n.  íJ04,  do  1893,  autorizando 
o  Governo  a  applicar  em  favor  do  1),  Mana 
Adelaide  Am  unes  do  Abreu  e  outra,  paronces 
consanKuineas  do  Fr.  Saturnino  do  Santa 
Clara  Antunes  de  Abreu,  professor  aposen- 
tado do  Gymnasio  Naciunal.  jã  fallecido,  a 
disp.)Si(,*ão  do  art.  27,  hypotíioáe  7*,  do  re- 
gulamento que  baixou  cora  o  decreto  n.  942  A, 
de  31  de  outubro  do  181)0. 

Posto  a  votos,  ó  approvadoem  2*  discus^ãoi 
salva  a  emenda  o  seguinte 

PROJECTO 

N.  48  —  1902 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artijío  un.co.  Fica  o  Poder  Execufdvo  au* 
torizaao  'a  abrir  ao  Ministério  da  Industria, 
Viação  o  Obras  Publi  'as  o  credir.o  extraor- 
dinário de  143  616^70()  para  paí^amento  da 
garantia  de  juros  dçi  Estrada  do  Forrj 
Central  dn  Ma''ahi%  corrc>íp(md(Mite  aos 
ex.Tcicios  d.)  1900  o  1001  ;  fazendo  as  nec  as- 
sarias operações  o  revogadas  as  disposi(;o(ís 
em  contrario. 

E'  também  approvada  a  so.uminte  omerida 
do  Sr.  Alves  de  Brito: 

Ao  artigo  único  accresconto-so:         • 

«e  mais  o  cro  lito  do  71:808s353,  para  paga- 
mento dos  juros  correspondentes  ao  exercicio 
de  1908. 

E'o  projecto, assim  emendai lo,appruvado  em 
â*  discussão  e  enviado  á.  Comiiiissão  para 
redigil-o  de  a 'cordo  com  o  vencido.. 

E'  posto  a  votos  e*  approvado  em  1*  dis- 
cussão» o  seguinte 

mOJKCTO 

N.  49—  1912 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  l.°  Fica  o  Governo  autorizado  a 
niandar  erigir,  em  uma  das  praças   desta 


Capital,  uma  esjtatua  em  homenagem  ao  be- 
nemérito coosolidador  da  Republica,  o  Ma- 
reidial  Floriano  Peixoto. 

Art.  2.0  Fica  o  Governo  autorizado  a  abrir 
os  necessários  créditos,  devendo  a  mesma 
es  atua  ser  levantada  dentro  do  praao  de 
tros  annos. 

ArL  3.°  llevogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

O  Sr.  Oricio  Filho  (pe/i  ordem)-— 
Sr.  Presidente,  peço  aV.  Ex.  que  consulto 
ã  Casa  Si  concede  dispensa  de  intersticio 
para  que  o  projiicto  n.  49  seja  dado  para  a 
o  dom  do  dia  da  primeira  sessão. 

Consultada  a  cfamara,  t  concedida  a  dis- 
pensa pedida. 

Posto  a  votos,  (i  approvado  em  3*  discussão 
e  enviado  ã  Commissão  do  Redacção,  o 
soguiote 

PROJECTO 


N.  285  —  1901 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  abrir  o  credito  extraordinário 
noccssario  ao  Ministoio  da  Fazenda  para 
pagmiento  a  D.  Analia  Brum  Gonçalves, 
viuva  do  capitão  Eleuterio  José  Gonvalves, 
hábil,  tada  por  titulo  de  12  de  janeiro  do  1900, 
do  raeio-suldo  quo  Ibe  é  duvido  desde  22  de 
dezembro  de  18^.'3,  em  que  falleceu  o  seu 
marido,  atô  5  de  dezembro  de  1899;  fazendo 
as  necessárias  operações  e  revogadas  as  dis- 
posições em  contrario. 

Posto  a  votos,  ó  approvadoem  3* discussão 
o  enviado  d.  Commissão  do  Redacção,  o  se- 
guinte 

PROJECTO 

N.  8  —  1902 

O  Congresso  Nacional  resolvo: 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  o 
Negocius  Interiores  o  ciedito  extraordinário 
de  10:0008  para  pagar  ao  Dr.  Vicento  Cân- 
dido Figueira  de  Sabóia,  lente  jubilado  e 
director  honorário  da  Faculdade  de  Msdlcina 
do  Rio  de  Janeiro,  o  premio  de  3:000$  e  a 
iiiiprenssão  de  l.OOO  exemplares,  segundo  a 
avaliação  feita  pela  Imprensa  Nacional  no 
valor  do  7:000$,  d  i  obra  que  publicou  sob  o 
tiiulo — Trataáo  de  cirurgia  contemporânea— 
(]^ue  obteve  approvação  da  congregação  dí^ 
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mesma  faculdade,  dos  termos  do  Código  do  i 
Ensino  Superior;  fazendo  ai  necessárias  ope- 
rações e  revo^^aias  as  disposições   em  con- 
ti^ario. 

Posto  a  votos,  é  approvado  em  1*  dis 
cussão,  o  seguinte 

PROJECTO 


N.  57—  1902 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1°.  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado 
a  abrir  o  credito  de  7:500.$ para  pagarão 
cidadão  António  de  Castro  Gandra  a  fivctura 
do  trapiche  da  Capitania  do  Porto  do  Santa 
Catharina,  na  conformidade  do  contracto  la- 
vrado com  a  mesma  reparti.ão^m  24  de  no- 
vembro  de  1892. 

Art.  29  Revogam-so  as  disposições  om  con- 
trario. 

Posto  a  votos,  é  approvado  em  discussão 
única  e  enviado  á  Commissâo  de  Redacção, 
o  seguinte 

PROJECTO 

N.  220—1901 

O  Congreaso  Nacional  resolve: 

Artigo  único:  O  Poder  Executivo  6  autori- 
zado a  conceder  ao  bachirel  Thomaz  de 
Lemos  Dua  te,  l^  escripturario  da  Delogacia 
Fiscal  do  Thesouro  Federal  no  Estado  de 
Pernambuco,  um  anno  de  licença  cjm  todo 
o  ordenado  pai*a  tratar  de  sua  saúdo,  onde 
lhe  convier;  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Posto  a  votos,  6  approvado  em  3*  discus^o 
e  enviado  á  Commissa(f  dj  Redacção,  o  se- 
guinte 

PROJECTO 

N.  42—1902 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Artigo  único.  Fica  o  Governo  autorizado 
a  abrir  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  o 
Obras  Publicas  o  credito  espocial  de  réis 
237:215$545,  para  occorrer  ás  desp!)zas  resul- 
tantes de  obras  a  praticar  no  canal  do  Man- 
gue, de  accordo  com  o  plano  organizado  pela 
Inspecção  Geral  das  Obras  Publicas,  fazendo 
as  necessárias  operações  e  revogadas  as  dis- 
posições em  contrario. 


Posto  a  votos,  ô  approvado  em  3*  discussão 
c  enviado  ã  Commissâo  de  Redacção,  o  se-  • 
guintc 

PROJECTO 

N.  46-1902 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministcrio  da  Marinha 
o  credito  extraordinário  de  576:334$644  para 
o3correr  á  differença  entre  a  moeia-papel 
e  a  metallica  nas  despezas  feitas  em  1901 
com  o  cruzador  Benjamin  Constante  ora 
viagem  de  instrucção  de  guardas  marinhas, 
e  compra  do  sobresilontes  para  o  torpedeiro 
Tamoyo,  sendo  526:334:644  para  aquelle  e 
50:000$  para  este  ;  fazendo  as  necessárias 
operações  e  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Posto  a  votas,é  approvado  em  3*  discussão 
e  enviado  d  Commissâo  de  Redacção,  o  se- 
guinte 

-      PROJECTO 

N.    45—1902 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Avtigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  da  Marinha  o 
credito  extraordinário  de  €  370-15-5  para 
pagamento  dos  concertos  no  cruzador  Ben- 
jamin Constant,  nas  docas  de  Devonport  (Ply- 
mouth)  quando  por  ahi  passou  em  1901,  em 
commissâo  do  Governo  ;  effectuando  as  ne- 
cessárias oporações  e  revogadas  as  disposi- 
ções em  contrariou 

Posto  a  votos,  é  approvado  em  3*  dis- 
cussão e  enviado  á  Commissâo  de  Redacção, 
o^seguinte 

PROJECTO 

N.  225—1901 


O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  l.<>  Fica  equiparado  aos  legares  do 
apontador  dos  arsenaes  de  Marinna  e  de 
Guerra  o  de  apontador  geral  da  Alfandega  da 
Capital  Federal. 

Art.  2.«  Revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Posto  a  vostos,  é  approva  lo  em  3*  dis- 
cussão e  enviado  á  Commissâo  de  Redacção» 
o  seguinte 

PROJECTO 

N.  126  A— 1901 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  l.<>  Fica  reduzido  de  15  a  10  annos  o 
tempo  de  serviço  exigido  pelo  art,  335    do 
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regniaraento  dos  Correios  da  Republica,  afim 
de  que  os  respectivos  carteiros  começam  a 
perceber  a  gratificação  addicional  relativa 
ao  tempo  do  serviço  postal. 

Art.  8.0  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

São  successivamente  postos  a  votos  e  ap- 
provados,  em  8»  discussão,  os  seguintes 
artigos  do 


\ 


PROJECTO 


N.  88  A— 1901 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1.0  São  dispensados  dos  exames  prá- 
ticos de  que  cogitam  os  arts.  88  e  89  do 
regulamento  de  31  de  março  de  1851,  os  offl- 
ciaes  e  praças  do  exercito,  competentemente 
habilitados  com  os  respectivos  curáos  das 
armas  a  que  perfcencerem. 

Art.  8. o  Na  parte  refjrent3ao  assumpto, 
fica  derogada  a  lei  n.  39  A,  do  30  de  janeiro 
de  1898.  "^ 

E'  posto  a  votos  o  approvado,  cm  1«  dis- 
cussão, o  seguinte 

PROJECTO 

N.   78-1901     . 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  !.•  Gosarãu  da  franquia  postal  a  cor- 
responieacia  e  as  Revistas  dos  Institutos 
Históricos  (3  Geographicos  do  Brazil,  do  Pard, 
do  Coaçá,  da  Bahia,  de  S.  Paulo,  do  Paraná 
e  de  Santa  Catharina,edos  Institutos  Archeo- 
logicos  do  Alagoas  e  de  Pernambuco. 

Art.  8.0  Revogam-se  as  dísposic^õos  em 
contrario. 

O  Sr.  Oonçalo  Souto  {pela  or- 
dem)— Peçj  a  V.  Kx.  quo  se  digno  de  con- 
sultar á  Camará  si  concede  dispensa  do  iii- 
tersticij  para  quo  este  projecto  entro  ama- 
nhã na  ordem  do  dia. 

Consultada  a  Camará,  é  conce  lida  a  dis- 
pensa pedida. 

E'  pjst-j  a  votos  o  approtado  em  2*  àis- 
cus^o,  o  seguinte  artigo  unicj  do 

PROJECTO 

N.  330-1901 

O  Congresso  Nacional  decrota: 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  conceder  *a  reforma  no  posto  de 
l**  tenente,  com  i\s  vantagens  da  lei  em 
vigor,  attendeodo  ao  numero  de  tempo  de 
serviço  como  pbarmaceutico  pratico  da  ar- 


mada, ao  1®  tenente  honorário  da  armada, 
ph  .rmaceutico  em  commissão,  António  Cân- 
dido da  Silva  Pimentel ;  revogadas  as  dispo- 
sições em  contrario. 

Posto  a  votos,  é  approvado  em  8*  discussão 
o  seguinte  artigo  uaico  do 

PROJECTO 


N.  59—1908 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  abrir  ao.  Miniáterio  dos  Negócios 
Exteriores  o  credito  do  80:000$,  ao  cambio 
de  87,  siipplementar  á  vôrba  n.  6,  do  art.  8% 
da  lein.  834,  do  30  de  dezembro  de  1901^ 
para  occorrer  ao  pagamento  de  ajudas  de 
custo  a  funccionarios  diplomáticos  e  consu- 
lares no  corrente  exercício,  fazendo  as  neces- 
sárias operações  e  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

O  Sr.  Seabra  {pela  ord^w)— Peço  a 
V.  Ex.  que  consulte  á  Casa  si  concede  dis- 
pensa de  interstício  para  que  este  projecto 
entre  na  ordem  do  dia  da  primeira  sessEo. 

Consultada  a  Camará,  é  concedida  a  dis- 
pensa pedida. 

Posto  a  votos,  é  approvado  em  3*  disoussio 
e  enviado  á  Commissão  de  Redacção,  o  se- 
guinte 

PROJECTO 

N.  868  — 1901 

O  Congresso  Nacional  resolve : 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o 
credito  necessário  para  cumprir  a  sentença 
do  Supremo  Tribunal  Federal  que  condemnou 
a  Fazenda  Nacional  a  pagar  a  Conrado  Alves 
de  Medeiros  a  quantia  de  84:000$,  além  das 
custas  o  outras  despezas,  como  indemnização 
de  gados  e  cavallos  por  elle  fornecidos  ás 
forças  legaes  no  Rio  Grande  do  Sul,  durante 
a  guerra  civil ;  fazendo  as  necessárias  ope- 
rações e  rcvog  \àas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Posto  a  votos,  é  approvado  em  3*  discussão 
e  enviada  á  Commisi^  de  Redao^,  o  se- 
guinte 

PROJECTO 

N.  171  —  1901 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  c 
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cp©ditp  extraordinário  de  1:410$160  para 
execução  da  sentença  em  ultima  instancia 
que  concbmnou  a  Fazonda  Nacional  a  p  >gar 
ao  Dr.  Vicente  Ferrer  de  Barros  Wanderley 
e  Araujf  o  capital,  juros  o  custas  do  pro- 
cesso de  uma  apólice  que  comprara  e  aver- 
bara em  nome  do  seus  flllios  menores  Ma- 
noel, Amélia,  Mário  e  Ventura,  na  Delegacia 
Fiscal  no  Estado  de  Pernambuco,  á  vista  de 
documentos  que  posteriormente  foram  roco- 
nhecidos  falsos ;  fiizondo  as  necessárias  ope- 
rações e  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Posto  í^  voto»,  âLapprovado  era  3*  discussão 
e  envia  lO  á  Commissão  de  Redacção,  o  se- 
guinte 

PROJECTO 


N,  178  —  1901 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores  o  credito  de  7:980$,  sup- 
plementará  verba  14»  do  art.  2^  da  lei 
n.  746,  de  29  de  dezembro  de  1900,  para 
occorrer  ao  pagamento  do  augmento  de  des- 
pezas  com  o  material  das  rubricas  «  Repar- 
tição de  Policia  »  e  «  Casa  de  Detenção », 
reor^^anizadas  pelos  decretos  ns.  3.640  e 
3.641,  de  14  de  abril  de  1900;  sendo  6:00(i$ 
para  aquella  e  1:980$  para  esta;  fazendo  as 
necessárias  operações  e  revogadas  as  dispo- 
sições em  contrario. 

Posto  a  votos,  ô  approvado  em  3*  discussão 
e  enviado  á  Commissão  de  Redacção,  o  se- 
guinte 


PROJECTO 

N.  175  —  1901 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o 
credito  extraordinário  de  18:250$,  para 
pagar  os  vencimentos  do  flscal  do  Governo 
junto  ã  Companhia  de  Saneamento  do  Rio 
de  Janeiro,  restituinío  &  mesma  conipanhi » 
a  sonima  de  16:750$,  que  recolheu  aos  cofres 
públicos  para  tal  fim,  visto  esta  despeza  ser 

Srivativa  do  Governo  ex-vi  da  clausula  II  do 
ècreto  n.  2.575,  de  1897,  e  não  haverem  as 
leis  do  orçamento  para  os  exercicios  de 
1898,  1899,  1900  e  1901  consignado  verbas 
para  a  realizar;  fazendo  as  necessárias  ope- 
rações e  revogadas  as  aisposições  em  crjn- 
trarlo. 


Posía  a  votos,  ô  approvado  em  3»<iis 
cussão  e  enviado  á  Commissão  de  Redacção* 

o  seguinte 

PROJECTO 

N.  97  —  1901 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  da 'Industria, 
Viação  e  Obras  Publicas  o  credito  extraor- 
dinário do  :^4:685$S00,  para  pagar  a  Wilson, 
Sons  &  Co mp.,  Limited,  o  fornocimento  de 
carvão  de  pedra  feito  á  Estrada  de  Ferro  Sul 
de  Pernambuco,  no  exercício  de  1900,  effe- 
ctuando  as  necessárias  operações  e  revo- 
gadas as  disposições  em  contrario. 

Posto  a  votos,  ô  approvado  em  3*  discussão 
e  enviado  á  Commissão  de  Redacção,  o  se- 
guinte 

PROJECTO 

N.  60—1902 


O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  l.«Fica  o  Poier  Executivo  autori- 
zado a  indemnizar  aos  insforiores  da  armada 
prejudicados  com  a  execução  do  actual  regu- 
lament.o  do  corpo  do  inferiores  da  armada, 
até  a  presente  data,  devendo  continuar  esse 
pagamento  até  que  desappareça  do  quadro 
activo  o  ultimo  dos8e43  inferiores. 

Art.  2.»  E'  mantido  para  todos  os  effeltos 
o  regulamento  que  baixou  com  q  decreto 
n.  3.234,  do  17  de  março  de  1899. 

Art.  3.<»  Fica  o  Poder  Executjvo  autorizado 
a  abrir  o  necessário  credito  para  o  p  »ga- 
mento  do  pessoul  a  que  se  refere  o  art.  !•• 

Art.  4.«  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario, 

E*  annunciada  a  votação  do  projecto  n.  47, 
de  1902,  dispondo  sobre  a  contagem  da  anti- 
guidade do  posto  dos  oíflciaes  do  exercito  a 
que  se  referem  os  arts.  1°  e  2*>  da  lei  n.350,de 
9  de  dezembro  de  l895,com  parecer  ftivoravol 
da  Commis^o  de  Constituição,  Legislação  e 
Justiça  e  contrario  da  de  Marinha  e  Guerra 
sobre  a  emenda  dos  Srs.  Frederico  Borges  e 
out.-os,  apresentada  na  3*  discussão  do  pro- 
jecto n.  129,  de  1896. 

O  Sr.  Soares  dos  (Santos  (pela 
ordem)— ^v.  Presidente,  V.  Ex.  annunciou 
que  a  emenda  e  não  o  projecto  que  vae  ser 
votado,  tem  parecer  favorável  da  Commissão 
do  Justiça  e  contrario  da  Commissão  de 
Marinha  e  Guerra,  mas  isso  ô  qu  biito  á 
emenda  dos  Srs.  Júlio  de  Mello  e  Frederico 
Borges  o  não  quanto  ao  projecto. 
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O  projecto  tem  pareeor  favorável  do 
ambas  as  Commissõos. 

Peço,  portanto,  a  V.Ex.quo  ambraotta  pri- 
meiramente á  vot:ição  o  projocto,  salvo  a 
emenda. Sobre  a  emenda  darei  daqui  a  pouco 
explicações  á,  Camará. 

O  Sr.  Presidente  —  Em  S""  dis« 
cussão  a  Votação  i.as  emendas  precede  a  d(^ 
projecto.  Vou,  pois,  subraetter  a  votoj  a 
emenda  do  Sr.  Frederico  Borg(ís. 

O  Sr.  Soares  dos  Santos  (para 
encamivikar  a  voiação  )  —  Essa  emenda,  Sr, 
Proaidenie,  tem  parecer  favorável  da  Com- 
missão  de  Justiça  e  parecer  contrario  da 
Commissâo  de  Marinba  o  Guerra.  Cura- 
pro-me,  portanto,  como  relator  que  ftii  do 
parecer  (festa  ultima  Comraissãa,  dar  á  Casa 
as  explicações  que  forem  necessárias  afim 
de  que,  conhecendo  perfeitamente  o  a.ssum* 
pto,  possa  resolver  como  entender  mais  acer- 
tado. 

Os  alumnos  da  Escola  Militar  do  Brazil 
foram  desligados  por  occasião  da  revolta  de 
6  de  setembro  de  1893,  aílm  .e  servirem  nas 
forças  leKaes.  Esse  desligamento,  porém, 
dava  logar  á  perda  do  anno  lectivo,  e  foi  por 
isso  que  o  Congresso,  afim  de  não  os  preju- 
dicar, resolveu,  pelo  decreto  n .  2U6,  de  t^  de 
setembro  de  18'J4,  consideral-os  como  appra- 
vados  nas""  aulas  era  que  tiverem  tido  fre- 
quência, com  o  ".proveitamento  até  A  data 
do  seu  desligí>mento . 

Convém,  porém,  dizer  ainda  que  o  regu- 
lamento de  1890,  estabelecia  para  o  anno 
lectivo  doug  períodos  distinctus  o  iguaes. 
Isto  quer  dizer,  portanto,  que,  tendo  inicio 
as  aulas  em  abril,  o  poriodo  terminou  na 
épooado  desligamento,  de  modo  que  o  de- 
creto, declarando  que  eram  approvados  nas 
aulas  que  frequentaram  como  aproveita- 
mento, dava  logar  a  que  não  fossem  appro- 
vados aquoUes  a  quem  faltasse  uma  matéria 
que  ainda  não  tinham  estudado,  como  astro- 
nomia, por  exemplo.  Seriam  aproveitados 
os  favores  desta  lei  si  fossom  os  alumnos 
considerados  approvados  em  todas  as  cadeiras 
do  anno. 

Convém  dizer  que,  era  virtude  do  art.  205 
do  regulamento  do  ensino,  tJnham  direiúo  á 
promoção  a  alferes-alumnos  os  alumnos  que 
tivííssem  approvação  plena  nos  1*»  e  t""  annos 
do  curso  gei»dl. 

Em  vista  dessas  leis  de  favor,  os  alumnos 
que  tinham  ficado  cura  direito  á  proraoção... 

O  Sr.  Presidente— Pe<;o  ao  nobre  Depu- 
tado que  restrinja  as  suas  consideraí;õos. 

O  Sr.    Soares    dos  Santos  —  Sr.    Presi- 
dente, toiilio  0  dever  do  esclarecer  a  questã 
perante   a  Camará  dos  Srs.  Deputados,  para 
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que,  com  conhecimento  de  cau)ja,  possa  dar 
pi^eferencia  a  um  dos  pareoeroj;  depois  de 
orientado  da  razão  por  que  é  contrario  o  pa- 
recer daComrais-ão  de. Marinha  o  Guerra. 

Como  ia  dizendo,  8r.  Presidente,  os  alum- 
nos que  não  tinham  a  nota  plena  nos  dous 
primeiros  annos.  na j  gosavam  do  direito  a 
quo  me  referi,  e  mais  tarde,  em  1895,  a 
Congrega<;ão  da  Escola  Militar,  verificando 
que  o  art.  n.  2»)4,  do  mesmo  regulamento, 
liava  direito  unicamente  aos  alumnos  qi^e 
não  obtivessem  nuta  plena  nos  dous  primei- 
ros annos,  interpretanio  as  leis  como  si 
ellas  fossem  feitas  para  as  congreí/açõcs  in- 
torpretarem,  considerou  taes  alumnos  corno 
ten  io  siJo  approvados  plenamente  nas  ma- 
térias do  '^  anno. 

Isto  consta,  Sr.  Presidente,  de  uma  ordem 
do  dia,  de  lide  janeiro  de  1895.  Quer  dizer 
que  desta  data  era  diante  esses  alumnos 
foram  considerados  ofllciaes. 

E*  verdade  que,  pela  lei  de  3  de  novembro 
de  1894,  esses  alumnos  jã  tinham  sido  confir- 
mados no  posto  de  2<»  tenente,  não  lhes  va- 
lendo, portanto,  aque lie  favor. 

Eis  a  questão.  A  Commis<ão  de  Justiça 
entendeu  que  o^es  alamnos  teem  direito,  o 
que  é  contestado,  como  acabei  de  dizer»  pela 
Commissio  de  Marinha  o  Guerra. 

A  Cambra  dos  Deputados  em  sua  sabedoria 
resolverá  como  entender. 

O  Sr.  Frederico  Boirgeu  (p^Za 
ordew)— Sr.  Presidente,  do  accordo  com  o 
illuscre  Deputado  por  Pernambuco,  peço  a 
Y.  Ex.  que  consuhe  a  Casa  sobre  si  consente 
na  retirada  da  emenda . 

Consultada  a  Casa,  é  concedida  a  retirada 
da  referida  emenda. 

Era  seguida  ô  approvado  era  3*  discussão  e 
enviado  ã  Corara issão  do  Redacção  o  se- 
guinte 

PROJECTO 


N.  47  —  1902 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1.°  A  .mtiguidade  de  posto  dos  oíil- 
ciaes  do  exercito, a  que  se  roforeraos  artigos 
1°  e  á»*  da  lei  n.  350,  de  9  de  dezembro  de 
18U5,  será  contada  deS^e  novembro  de  1894, 
com  excepção  dos  que  tiverem  sido  commis- 
sionados  por  actos  de  bravura,  mencionados 
em  or  .em  do  dia  da  guarniçlo  a  que  perten- 
ci ira  ou  na<  partes  dos  respectivos  coraman- 
dantos,  aos  quaes  se  contará  a  antiguidade 
da  data  da  commissâo. 

Ari.  í<í.°  Revogam-so  as  disposições  em 
contrario, 

3) 
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õs^ufnte       "      Commiwão  de  Redacção 

PROJECTO 


N.  73—  1902 

O  Congreáso  Nacional  resolve: 

,^n*;  l*'  ^*S*  ^  P«*0''  Executivo  autori- 
aado  a  conceder  um  anno  do  licença  com 
««•«"fdo    (w    1.  escripturarlo   d^  HoápuS 

AS81S  Tobias,  para  iratar  de  sua  sanHn 
dentro  ou  fóra  do  território  da  Republica  "' 
contrário.    '^*^*'«*"i««  ^  disposições  em 

n,^^17^^'^  approvado  «m  discussão 
o  sigafate       "      '^°""i'«â°  d«  Redaogo 

PROJECTO 

N.  74—  1932 

■ 

O  Con;,'resso  Nacional  resolve;  i 

nn^ílnVJ-"  ^\^  ^^^^  Exocutivo  autopizado 
acoDceder  selB  mezes  de  licença,  com  orde- 
nado, ao  Dp.  Fernando  de  Siqueira  Caval- 
^nti,  secretario  da  Capitania  do  Porto  (*e 
Pernambuco,  para  tratar  de  sua  saúde,  onde 
julgar  conveniente. 

coítrario:'  ^''°"*'^-^®   ^  disposições  em 

Posto  a  votos,  6  approvado  em  3»  discusáío 
\-^  te  Commissão  de  Redacção  o  se- 

.  PROJECTO 


•  N.  7iA— 1901 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  l.«  Fica  o  Governo  autorizado  a  pro- 
mover, desde  já,  á  effectividade  do  posto  os 
alferes  graduados  pela  lei  n.  350,  de  9  de 
dezembro  de  1895. 

Art.  8.0  Eraquanto  houver  2*«  tenentes  e 
alferes  excedentes  dos  quadros,  metade  das 
vagas  que  se  derem  no  primeiro  posto  de 
offlcial  serão  preenchidas,  na  artilharia  por 
alferea-alumnos,  e  ^ra  cada  uma  das  armas 
de  cavallaria  e  infanta/^ia  por  alferes- 
alunanos  e  praças  de  pret,  todas  com  o  curso 
geral  da  Escola  Militar. 

Art.  3.0  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

E'  annunciada  a  votação  do  projecto 
n.  336  A,  de  1901,  autorizando  o  Governo  a 
conceder,  em  março  próximo  íúturo,  unja 


• ' 


nova  época  de  exames  aos  alumnos  da  Escola 
Naval  inhabilitados  no  corrente  anno  lectivo 
(8*  discussão). 

O  Sr  Rrlclo  F*Illio  (pela  ordem)^ 
Sr.  Presidenta,  ouvi  V.  Ex.  dizer  que  o  pro- 
jecto n.  336  A,  de  1901,  estava  em  3»  dis- 
cussão. 

O  Sr.  Presidente— E*  engano;  está  em 
2*  discussão. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Desfeito  o  engano, 
ap  'oveito  a  palavra  pela  ordem,  para  enca- 
minhar a  votação  e  o  fiiço  trazendo  um  pe- 
queno esclarecimento  á  Casa  e  fazendo  pe- 
dido á  mesma,  por  intermédio  da  Mesa. 

Como  a  Camará  está  vendo,  este  projecto 
estava  redigido,  dando  providencias  apenas 
para  um  anno  ;  foi  feito  para  attender  ás 
condições  do  anno  passado  ;  ô,  porém,  um 
projecto  que  consigna  medidas  proveitosas. 

Apresentei  uma  emínda,  dando  uma  nova 
redacção  ao  art.  lo  do  projecto,  de  modo 
que  tenha  um  cacacter  mais  geral.  Devo, 
porém,  dizer  a  V.  Ex.  que  o  meu  illustrado 
collega,  o  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  apresentou 
uma  emenda  mais  completa,  emenda  com  a 
qual  estou  de  accorjo. 

E*  por  isfco  que  peço  a  V.  Ex.  que  consulte 
á  Casa  si  consente  na  retirada  da  minha 
emenia,  a  primeira  que  foi  apresentada, 
para  que  a  votação  recaia  toda  sobre  a 
emenda  do  Sr.  Thomaz  Cavalc^Luti. 

Consultada  a  Casa,  ó  concedida  a  retirada 
da  emenda  do  Sr.  Bricio  Filho. 

O    Sr.    'rtiomaz    Cavalcanti 

(Para  encaminhar  a  votação) — Sr.  Presidente, 
o  projecto  consta  do  um  só  artigo  e  a  mi- 
nha emenda  é  substitutiva  ;  peço,  pois,  a 
y.  Ex.  que  consulte  á  Casa  si  dá  preferen- 
cia á  emenda  que  apresentei  com  a  qual  está 
de  accordo  o  il lustre  Deputado  por  Pernam- 
buco. 


O  Sr.  Presidente  — A  emenda  de 
V.  Ex.  é  substitutiva  e,  portanto,  vou  con- 
sultar á  Casa  si  concede  preferencia,  para 
ser  votado  em  primeiro  logar  o  art*  1° 
do  projecto,  que  é  o  seguinte.  (Lê.) 

E'  concedida  a  preferencia  e  em  seguida 
approvada  a  seguinte  emenda  dos  Sra. 
Thomaz  Cavalcanti  o  Hosanoah  de  Oliveira  : 

«  Substitua-so  oart.  T  do  projecto  n.  336  A, 
de  1901,  pelo  seguinte  : 

Fica  o  Governo  autorizado  a  conceder, 
em  março  de  cada  anno,  aos  alumnos  das 
Escolas  Naval  e  Militares  do  exercito,  novo 
exame  das  matérias  em   que  houveram  os 
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mesmos  sido  inhabil.tados  no  aono  loctivo 
anterior.» 

E'  considera -lo  prejudicado  o  referido 
art.  1*  do  projecto  e  approvado  o  art.  2^  do 
mesmo  projecto,  que  assim  emendado  passa 
á  3*  discussão,  sendo  enviado  á  Commissão 
respectiva  para  redigil-o  de  accordo  com  o 
vencido. 

Posto  a  votos  6  approvado  cm  1*  discusáSío 
o  seguinte 

PROJECTO 

N.  64  A  —  1901 

O  Conj^reáso  Nacional  resolve  : 

Art.  1  .<>  Os  cirur^iõe^  de  5*  classe  do  ex- 
ercito e  armada  perceberão  as  mesmas  gra- 
tificações que  08  respectivos  cirurgiões  de 
4*  classe. 

Art.  2.®  Fica  o  Governo  autorizado  a  abrir 
o  credito  preciso  para  immcdiata  execução 
desta  lei. 

Art.  3.»  Revogim-se  as  lois  e  disposições 
em  contrario.    ' 

Posto  a  votoB  é  approvado  em  l*  discussão 
o  seguinte 

PROJECTO 

N.  24 A— 1902 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  l,^  O  território  maritimoda  Repu- 
blica âca  dividido  em  quatro  circumscri- 
pções  marítimas,  cuj  .8  sódes,  com  a  deno- 
minado de  Prefeituras  Marítimas,  serão 
estabelecidas  nos  Estados  do  Pará,  Bahia, 
Rio  de  Janeiro  e.  Matto  Grosso. 

Art,  2.0  A  circumscrípção  muitima  di* 
vide-se  ém  districtos,  correspondendo  cada 
um  delles  a  um  dos  Estados  marítimos  ou 
íluvi:iej,  subdivldÍLÍos  em  quarteirões  o  es- 
tações. 

1*  Gircumscripção —  !•  Prelbitura 

PARA* 

DISTRICTOS 

Atnazonas,  Pará,  Maranhão,  Piauhy,  Ceará 
e  Rio  Grande  do  Norte. 

2*  Gircumscripçâo  —  2"  Prefeitura 

BAHIA 

DISTRICTOS 

Parahyba,  Pernambuco,  Alagoas,  Sergipe 
e  Bahia. 


3*  Clrcumscripçáo—a*  Prefeitura 
RIO  DE  JANEIRO 

DISTRICTOS 

Esplrito-Santo,  Rio  ue  Janeiro,  S.  Paulo, 
Paraná,  Sant'\  Cathaiina  e  Rio  Grande  do 
Sul. 

4*  Clrcumscripç&o— 4*  Preftitura 
LADARIO 

DISTRI CTO 

Matto-Grosso 

Art.  3.«  Os  quarteirões  e  estações  oorre- 
si>onientes  a  cada  um  do^  districtos  serSo 
creados  á  proporção  das  necessidades  dos 
sorviçoi  navaes  da  Republica,  fixando-sa  os 
respectivo i  limitos. 

Art.  4.»  Cada  circumscripção  marítima, 
tendo  por  limites  os  Estados  extremos  nelia 
'^ompronendidos,  abrange: 

a)  a  costa  marítima,  seus  portos,  ba- 
hias,  enseadas  e  aguas  do  mar,  em 
geral,  desde  o  alcance  máximo  do  prea-^ 
mar  nas  marés  vivas,  ató  ao  limita 
das  aguas  temtoriaes; 

b)  os  rios  do  que  trata  o  art*  34^ 
n.  6,  da  Constituição  Federal. 

Art.  5.0  A  fiscalização  superior  de  todos  os 
serviços  de  cala  uma  das  çircurnscripções 
marítimas  é  confiada  a  um  oíficial  general 
do  quadro  do  armada,  com  o  titulo  d9 
prefeito  marítimo. 

Art.  6.<>  A  acção  do  prefeito  marítimo  é 
exercida  por  si  ou  seus  auxiliares  nassódes 
das  circumscripções,  e  por  intermédio  dos 
seus  delegados  nos  districtos,  estações  e 
quarteirões  marítimos  respectivos. 

Art.  7.*  Compete  ao  Ministro  da  Mari- 
nha a  inspecção  superior  das  circumscri- 
pções marítimas,  por  meio  de  commis^õefl 
nomeadas  ad  hoc,  em  épocas  indetermina- 
das. 

Art.  8.0  Os  serviços  das  prefeituras  são 
distribuídos  por  secçíkjs,  directorias  techni- 
cas  e  commissariados,  e  comprehendem : 

Secções 

Policia  interna,  disciplina  em  geral,  íbr- 
ças  da  reserva,  fortalezas  guarnecidas  peia 
marinha  e  defesa  naval ;  patromoria,  soe- 
corro  marítimo,  embarcações  e  apparelhos 
do  serviço  da  prefeitura  ;  escolas  proflssio- 
naes,  bibliothecas,  museus  navaes,  enfer- 
marias, presidies ;  policia  externa,  regimen 
o  conservação  dos  portos  ;  navegação  mer- 
cante, praticagem,  illumina^o,  inscripção 
marítima,  sorteio  e  pesca  naval» 
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Construcçõos  navaes,  machinas  ora  íco/al, 
obras  civis  e  hydiMulicis,  armainont,o  o 
trom  boUico,  torpe  Iob  e  olectricidade. 

Commissariado 

Comprehendendo: 

Cjntii.bihd:ide,  pagamentos,  cobranças  o  o 
ornais  que  fôr  concernent j  d  rocoita  o  dospoza 
da  prefeitura ;  cargíis,  invonta  ios,  espó- 
lios, inuceis,  fornocimontos  de  toda  a  os- 
peoio,  conservação,  guard  i  e  expodiçao  de 
objectos,  abistjciíiionto  de  vive/es,  f;u*da- 
menèos,  munições  do  guerra,  armamento 
naval  otc,  otc. 

Art.  9.»  Na  1»,  2*,  o  4*,  ci.-cumscripçoes 
IB  iritímas,  as  secções,  direotorias  o  commis- 
sariados  serão  organizados  k.q  accordocom 
as  exigências  dos  serviços  actuaus  ou  á  me- 
dida do  sou  desenvolvimento. 

Art.  10.  Nos  dist.';cto8  oi  delegados  dos 
prefeitos  terào  a  seu  cargo  os  serviços  que 
correspondem  actualmente  ás  capitmiasdo 
portos,  do  accordo  com  a  organização  aas 
Prefeituras  Marítimas. 

Art.ll.  Nos  quarteirões  e  estações  de  cada 
districto  os  serviços  lucaes  sorâo  exeíjuta- 
t.os  de  accordo  coín  as  instrucçõos  dos  pre- 
feitos aos  respectivos  delegados,  compe- 
tindo a  estos  o  commando  das  escolas  de 
aprendizes  que  existirem  nos  mesmos  dis- 
tf. c  tos. 

Art.  18.  O  prefeito  exoroe  o  commando 
em  cliefe  d*^  cii^cumscripção  marítima,  alóin 
da  fiscalização  superior  de  todos  os  serviços 
a  cargo  da  mesma. 

Art.  13.    Incumbo  ao  prefeito: 

l.°  A  manutonção  da  ordem  publica 
no  mar,  a  garíintia  e  protecção  dos  in- 
teresses da  União,  executando  as  ordens 
do  Ministro  da  Marinha,  com  quem 
directamente  so  cori-ospondo,  ou  com 
s^  autoridades    fedoracs  ou  ostaduaes. 

2.**  Ao  prefeito  marítimo,  por  si  o.i 
seus  delegados,  competem  os  actos  de 
representação  ou  diplomacia  naval,  a 
policia,  disciplina  e,  em  geral,  as  pro- 
videncias relativas  á  gente  do  mar 
e  ás  embarcaçõos  nacionaes  ou  estran- 
geiras, dentro  aas  aguas  de  suas  respe- 
ctivas circumscripQões. 

d.<>  Nos  crimes  communs  ou  dolictos 
não  previstos  como  diseiplioaros,  ou  in- 
ft'acções  dos  regulamontrs  das  Piísfeitu- 
pas  Marítimas,  recorrerá  o  prefeito  ás 
autoridades  competenius,  pre  tando-llies 
as  informações  ou  diligencias  que  forem 
requisitadas. 

4.°  Serão  submettidas  aos  tribunaes 
competentoá  da  Republica  :  as  reclama- 


ções relativas  ao  regimen  espacial  áis 
equipagens,  á  natureza  o  i  clausulas  de 
contractos.  respon>abilidado  «  obriga- 
ções dos  contr  votantes,  condições  de  en- 
gajamento ,' salários,  p'cjuizo8,  liqiidífc- 
ção  do  direitos,  incêndios,  grosai,  espó- 
lios, naufrágios,  proscrições,  sinistros 
maritiniDs  e  outras  ;  c  ioendo  sóra&nte 
ao  prtjfoito,  pjr  si  ou  sons  delegados, 
o  rocui'so  ojnciliatorio,  ostabelocido  no 
regulamontodas  preíoitura-j  e  mediante 
requerimento  dos  interessadas. 

5.0  O  prefeito  marítimo  é  responsável 
pelas  dospezas  que  autorizar  ou  con- 
sentir, e  á  Contadoria  Geral  da  Mari- 
nha, embora  não  pjssa  es:a  fiscalizar 
os  seus  actos,  sob  o  ponto  de  vista  da 
conveniência  ou  utilidade  dos  serviço*, 
cabo  submetiter  ao  conhecimento  do 
Ministro  da  Marinha  as  irregularidades 
quo  se  derem  na  applicação  das  verbas 
orçamentarias  destmadas  aos  serviços 
das  prefeituras. 

6.0  Para  a  execução  do  acima  dispos- 
to, as  tabell  '.s  orçamentarias  serão  or- 
ganizadas por  prjfeituras,  o,  mensal- 
ment ),  remetterá  o  prefeito  ao  Ministro 
uma  demonstração  de  to  .as  as  despezaái 
fviitas,  diácriminaiamonte,  para  cada 
uma  das  verbas. 

1.^  O  prefeito  providenciará  para  que 
seja  feita,  annualmente  ou  quando  con- 
ViOi*,  a  verificação  das  responsabilidades 
pjr  gcnopos  e  objectos  da  Fazenda 
Nacional;  competi ndo-lhes  impor  as  pe- 
nas commiiiadas  no  Código  Disciplinar 
da  Armada,  nome;ir  os  conselhos  de 
disciplina  ou  de  investigação;  sendo  os 
resultados  remettiios  ao  Ministério  da 
Marinha. 

8.0  No  começo  de  cad ;  exercício  finan- 
ceiro o  prefeito,  rounlndj  o  conselho 
económico  da  prefeitura,  estabelecerá 
a  ordem  que  deve  ser  observada  no 
andamento  dos  trab  ilhos,  pelas  direoto- 
rias dos  serviços  tochnicos  ;  fixando-so 
o  pessoal  que  houver  de  ser  admittido 
e  o  material  neces.s  uio,  de  accordo  com 
os  recursos  orçamentários. 

9.0  Não  6  pormittido  ao  prefeito,  era 
casos  de  deficiência  das  verbas,  e  ainda 
mesmo  dada  a  urgência  de  qualquer  ser- 
viço, autorizar  a  transforonoia  do  con- 
signações orçamentarias,  nem  o  excesso 
de  despeza  ;  deverá,  em  tal  caso,  levar, 
immediatamenne,  o  occorrido  ao  conhe- 
cimenGo  do  Ministro  da  Marinha. 

10.  Cabe  ao  prefeito,  alôm  das  attri- 
buições  que  lhe  competirem  pelo  regu- 
lamento das  Prefeituras  Maritimas  : 

a)  prover  interinamente,  mediante 
proposta    das    secções  ,    directorias  e 
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oommissariados,  as  vascas  quo  se  derem 
de  funccionarios  que  não  t)nham  substi- 
tutos leg.ies;  dar  posso  ou  suspender 
do  exorcicio,nos  casos  previstos  no  re- 
gulamento ; 

b )  presidir  ás  s  )S3ôos  ordinárias  do 
consollio  económico  da  prefeitura  o 
oonvocal-o  exferaordinariaraeuto ; 

c)  despachar  os  forneci  meu  tos  de  qual- 
quer natureza,  de  accordo  c  >m  os  orça- 
mentos, ou  quando  autorizados  peio 
Ministro,  e  resolver,  ouvindo  o  conselho 
económico,  quanto  ás  concnrrencias  para 
fornecimentos,  submottendo  as  suas 
decisões  ao  Ministro ; 

d)  aucorizar  os  reparos  e  obras  em 
geral,  de  accordo  com  as  verbas  orça- 
mentarias; recorrendo  ao  Ministro,  sem- 
pre quo  as  despezas  não  te.nliam  sido 
previstas,  ou  quando  excederem  dos  or- 
çamentos; 

(?)  presidir  ãs  commissões  de  vistorias 
do  navios  ou  próprios  fedciraes,  em  cajso 
de  baixa,  desarmamento,  venda,  òu 
quando  tenliara  de  ser  adquiridos  pelo 
Ministério  da  Marinha; 

f)  autorizfir  a  admissão  de  operários, 
aprendizes,  serventes;  propor  o  numero 
de  alumnos  das  escalas  e,  em  iterai,  de 
todo  o  possjal  não  determinado  em 
quadros  ordinários;  providoniúar  sobre 
o  transpor  Co  dos  sorteados  para  o 
serviço  da  armada; 

g)  promover  os  empregados  cuja  no- 
meação lhe  competir,  ouvindo  as  re- 
partições competentes  o  o  pessoal  ar- 
tístico d;vs  oíllcinas,  mediante  proposta 
dos  directores  technico? ; 

% )  expedir  os  titules  ou  cartas  de 
machinistas  e  pilotos  da  marinha  mer- 
cante, de  accordo  com  os  competentes 
regulamentos ; 

-  J)  proceder,  annualraente,  a  unia  ri- 
gorosa inápecção  de  todos  os  serviços  a 
cargo  da  respectiva  circumscripção;  re- 
quisitando as  providenciivs  necessárias, 
quando  não  dispuzer  de  meios  de  trans- 
porte ; 

h)  apresentar  ao  Ministro  da  Ma- 
rinha, no  fim  de  cada  anuo,  um  relató- 
rio minucioso  do  ti>dos  os  serviços  a  seu 
cargo,  no  qual,  fixando  o  orçamento 
das  obras  necessárias  o  mais  dospezas 
para  o  exercício  siíguinte,  dará  a  esta- 
tística do  movimònto  do  pessoal,  ma- 
terial e  despezas  realizadas;  informará 
circumstanciadamente  sobre  os  meios  o 
providencias  para  a  defesa  das  costas 
o  dos  portos;  sobre  o  zelo  e  c(mducta 
do  pessual  sob  suas  ordens  ;  finalmente, 
indicará  as  medidas  neces^sarias  ao  descu- 


volvimento  e  regular  execução  de  toioa 
08  serviços. 

Art.  14.  O  prefeito  marítimo,  comman^ 
dante  em  cliefe,  terá  a  sua  insígnia  arvorada 
em  um  navio  próximo  á  prefeitura,  ou» 
Quando  não  houver,  em  logar  conveniente, 
(j entro  lo  perímetro  da  mesma. 

Art.  15.  Em  suas  faltas  ou  impedimentos 
temporários,  será  o  pref.ito  substituído  pelo 
sub- prefeito,  <),  na  falta  deste,  pelo  ofiílcial 
mais  gradu  ido  ou  mais  antigo. 

Art.  16.  O  sub-prefeito  será  um  offlclal-' 
general  ou  superior  do  quadro  da  armada,  o 
qual  terá  sob  as  suas  immediatas  ordens 
uma  das  secções  da  prefeitura. 

Art.  17.  Os  ajudantes  dos  prefeitos  serão 
oíliciaos  do  quadro  da  armada,  superiores  ou 
sabal ternos;  o  seu  numero  será  fixado  an- 
Qualmonle  no  orçamento  da  marinha,  se- 
gundo as  exigências  do  serviço  para  cada 
umi  das  prefeituras. 

Art.  18.  Haverã  um  gabinete  para  o  de- 
talhe c  expodionta  do  prefeito  e  para  a  cor- 
respondência ofiílcial  oom  o  Ministro  da  Ma- 
rinha e  as  demais  autoridades. 

Art.  19.  As  secções,  directorias  teohnicas 
e  commissariados  terão  secretarias  incum- 
bidas do  expediente  e  detalhe  relativos  aas 
seus  respectivos  serviços;  sendo  os  deveres 
e  attribuições  de  todo  o  seu  pessoal  devida- 
mente especificado  no  regulamento  da  pre- 
feitura. 

Art.  20.  As  secções,  directo /ivs  e  com- 
missariados serão  (Ú  úgidos  por  ofiíiolaes  das 
dl abr entes  classes  da  armada,  os  quaes  terão 
a  seu  cargo,  alóm  v.as  attribuigões  que  espe- 
cialmente lhes  campetii'em : 

a)  a  disciplina e  asprovidonoias  qti», 
directamente  forem  concernentes  aos 
serviços  e  ao  pessoal  a  seu  cargo ;  recor- 
re n  to  ao  prefeito  nos  casos  não  pre- 
vistos nos  regulamentos ; 

b )  sk  requisição  directa  aos  commis- 
sariados, do  todo  o  material  ou  forneci- 
mentos de  qualquer  espécie  para  a  exe- 
cução de  trab  dhos  ;  sendo  responsáveis 
peli  sua  verificação,  despeza  e  conser-i 
vação ; 

c )  a  rigorosa  execução  da  ordem  esta- 
belecida pelo  prefeito  para  o  andamento 
dos  trabalhos,  dentro  dos  recursos  con- 
signados na  lei  do  orçamento; 

d )  a  riiunião  de  todas  as  informações 
ou  esclarecimentos,  que  possam  servir 
para  os  estudos  estatísticos  dos  serviços 
a  seu  cargo ; 

e )  A  rubrica  dos  livros  da  escripta- 
ração,  podendo,  para  esse  fim,  dar  com« 
missão  aos  respectivos  ajudantes; 

f)  as  propostas  ao  prefeito  para  as 
nonietções,  promoções  e  alterações  do 
pessoal  quo  lhos  fôr  directamente  subor- 
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dinado,  observadas  as  disposições  regu- 
lamentares ; 

g )  os  attestados,  em  virtude  de  despa- 
clio  ío  prefeito,  quanto  ás  habilitações, 
aptidfto,  comportamento,  zelo  e  assidui- 
dade do  pessoal  respectivo  ; 

h)  a  apresentação,  annualmente,  ao 
prefeito  da  relação  dos  trabalhos,  exe- 
cutados e  em  andamento,  com  a  demon- 
stração das  despezase  informações  acerca 
do  pessoal  e  do  material ;  propondo  as 
meaidas  que  julgarem  neeossarias  para  a 
boa   marcha  e  progresso  dos  serviços  ; 

t )  08  chefes  de  secção,  directores  te- 
chnicos,  chefes  do  commissaríado  e  de- 
legados são  os  competentes  para  homo- 
logar as  despezas  relativas  aos  serv4ços 
a  seu  cargo,  pelas  quaos  são  responsá- 
veis, não  podendo  exceder  a  quota  cor- 
responden^  a  cada  um  dos  serviços  sem 
ordem  por  escripto  do  prefeito  ; 

j)  nenhum  trabalho  poderá  ter  anda- 
mento pelas  secções  ou  directorias  to- 
chnicas  som  ordem  do  profeito  aos  chefes 
ou  directores  respectivos,  sendo  sem- 
pre autorizadas  pelo  Ministro  da  Mari- 
nha as  construcções  novas  e  obras  de 
maior  importância ; 

h)  as  obras  de  conservação,  quando 
forem  de  pequena  importanci  i,  serão,  di- 
rectamente, autorizadas  pelos  directores, 
oommunicando  aos  prefeitos  ; 

2 )  os  chefes,  directores  o  delegados 
terão  sob  sua  inspecção  e  responsabili- 
dade de  funccionarios,  para  esse  fim  de- 
signados, os  utensílios,  modelos,  planos, 
memorias,  instrumentos,  mobílias,  bi- 
bliothecas  e  mais  objectos  correspon- 
dentes ao  serviço  das  respectivas  re- 
partições ; 

m )  sempre  que  houver  conveniência 
em  alterar-se  a  classificação  feita  nas 
tabeliãs  para  o  possoal,  ou  quando  con- 
vier adoptar  qualquer  modiflc  ição  dos 
regulamentos  em  vigor,  os  chefes  das 
secções,  directores  technicos,  chefes  dos 
commissariados  e  delegados  apresen- 
tarão, por  escripto,  as  suas  propo.stas 
ao  prefeito  e  este,  ouvindo  o  conselho 
económico,  submettorá  o  assumpto,  com 
o  seu  parecer,  á  deliberação  do  Ministro; 

n)  todas  as  contas  e  mais  documentos 

{»ara  descarga,  consumo  do  material  ou 
iquidação  de  quaesquor  fornecimentos 
serão  authentlcadas  poios  chefes,  directo- 
res technicos  e  delegados ; 

o)  os  chefes  e  directores  coramunica- 
rão  diariamente  ao  prefeito  tod.'*s  as 
occurrenclaa  relativas  aos  seus  respecti- 
vos serviços,  e  os  delegados,  mensal- 
mente, quando  não  occorrer  motivo 
urgente. 


Art.  21.  Haverá  para  cada  prefeitura 
m-\ntima,além  da  sua  gatvrnição  militarmos 
guar  as  e  mais  pessoal  que  fôr  necessário 
para  a  policia  interna  o  externa. 

Art.  21.  Farão  parte  das  forças  da  re- 
serva naval: 

a)  os  navios  que  não  estiverem  em 
completo  armamento  ou  aptos  a  serem 
com  missionados ; 

b)  os  que  forem  entrogues  ás  prefei- 
turas p  vra  reparações,  concertos  ou  ai- 
tei'açõ3s  que  exijam  mais  do  60  dias ; 

c)  as  embarcações  aprlslonad^^.s; 

d)  os  pontões,  presídios,    depósitos  e 

todo  o  material  naval  destinado  ao  ser- 
'     yi(io  marítimo  das  prefeituras,   do  soc- 
corro    naval,  pharóes,  etc. 

Avt.  23^"  Os  navios  da*  reserva,  depois  de 
reduzid  vs  as  respectivas  guarnições  o  entre- 
gues pelo  Quartel  General  da  Marinha  ao 
prefeito,  ficarão  a  cargo  da  secção  compe- 
tente, sondo  convenientemente  fundeados 
em  logar  para  esse  fim  designado  ;  os  apri- 
sionadas serão  postos  á  disposição  do  juiz 
competente. 

Art.  24.  Na  reserva  observar-se-ha  o  se- 
guinte: 

a)  o  pessoal  dos  navios  entregues  ás 
prefeituras  só  poderá  ser  alterado  por  ' 
ordem  do  premlto,  em  circumstancias 
que  assim  o  exigirem  rigorosamente, 
sendo,  qualquer  mudança  immediata- 
mento  communicada  ao  Quartel  ueneral 
da  Marinha ; 

h)  serão  observados, tanto  quanto  poasí- 
vel,  os  doveçes  e  regras  para  os  navios 
armados,  tendo  o  profeito,  como  au- 
xiliar, neste  serviço,  o  mais  graduado 
ou  o  mais  antigo  dos  commandantes; 

c)  o  prefeito,  depois  da  entrega  do 
navio,  fará  proceder,  pelas  directorias 
tochnicas  competentes,  a  uma  rigorosa 
vistoria,  afim  de  julgar  do  estado  do 
mesmo  e  indicar  os  concertos  necessários; 

d)  serão  considerados  imprestáveis 
para  o  serviço  activo  os  navios  cujas 
roparaçõos  forem  avaliadas' om  mais  de 
metido  de  seu  valor;  a  respoito  delles 
o  prefeito  proporá  ao  Ministério  da 
Marinha  as  providencias  quo  lhe  pare- 
cerem convenientes  ; 

(?)  todos  os  objectos  quo  convier  re- 
tirar de  bordo  dos  navios  da  reserva, 
serão  arrecadados  no  depósitos  do  Com- 
missariado,  sendo  prohibido  fornecera 
uns  o  que  pertencer  a  outros,  sem  ordem 
do  prefeito ; 

/)  os  navios  que  deixarem  a  reserva 
afim   de  serem  commissionados,  serão 
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entreguos  ao  Quartel  General,  providos 
da  tSío  o  material  necessário  para  o 
prompto  desempenho  do  suas  commis- 
soes. 

Art.  25.  Haverá,  para  cada  cipcumscripçao 
maritlma  incumbida  dos  serviços  que  lhe 
são  próprios  e  do  soccorro  marítimo,  um 
patwlo-mór  e  o  numero  de  ajudan>es  que  fôr 
necessário;  sendo  os  devores  e  attribuições  de 
todo  o  pessoal  convenientemente  detalhado 
no  regulamento. 

Art.  26.  03  preços  e  condições  dos  servi- 
ços a  particulare.1,  prestados  pelas  cábreas, 
diques,  rebocadores  e,  cm  geral  pelas  em- 
barcações, apparelhos  ou  pelo  pessoal  das 
prefeituras,  serão  objecto  de  tabeliãs  o  in- 
istrucções  minuciosas,  consignadas  no  regu- 
lamento. 
• 

Art.  27.  Haverá  uma  escola  de  aprendi- 
zes marinheiros  em  cada  prefeitura,  além 
das  que  convier  manter-se  ou  croar-so  nos 
seus  respectivos  districto). 

Na  terceira  prefeitura  será  ostibelecida 
a  escola  de  marlnhagem,destinada  a  receber 
e  instruir  os  contingentes  fornecidos  paio 
sorteio  naval. 

Art.  28.  Será  adoptado  um  programma 
official  com  instrucções  regulamentares, 
para  o  exame  e  coocesião  de  cartas  ou  ti- 
tules a  machinist  s  e  pilotos  da  marinhi 
mercante.  Taes  exames  só  poderão  ter  logar 
nas  sedes  do  cada  circumscripção  marítima. 

Art.  29.  Os  museus  o  biblipthecass  ouo 
forem  estabelecidos  em  cada  uma  das  pre- 
feituras, serão  subordiniidos  a  uma  me^ma 
direcção,  tendo  por  dm: 

a)  propofcionar  a  instrucção  technica 
o  litteraria  ao  pessoal  d\  armada,  das 
repartições  d.i  marinha  e  ao  publico  em 
geral ; 

b)  coUeccionar  e  expor  quadros,  mo- 
delos e  outros  objectos  que  forem  de 
interesse  ou  valor  histórico  para  a  ma- 
rinha nacional  ; 

c)  fornecer  aos  navios  e  cjrpos  da 
Marinha  os  volumes  destinados  ás  suas 
bibliothecas ; 

d)  publicar  a  Revista  Maritima  e  exe- 
cutar os  demais  serviços  aífec^.os  a  esta 
repartição,  os  quaes  serão  conveniente- 
mente detalhados  no  regulamento  respe- 
ctivo. 

Art.  30.  Nos  serviços  da  policia  aduaneira 
sanitária  ou  outros,  que  não  f -rem  imme- 
diatamente  subordinados  ao  Ministério  da 
Marinha,  serã^  cumpridas  as  disposições  dos 
respectivos  regulamentos,  guardadas,  po- 
rém, as  segujaites  regras: 


a)  serão  sempre  feitas,  á  ordem  dos 
prefeitos  ou  seus  delegados,  as  prisões 
em  caso  de  flagrante  delicto,  infracções 
dos  regulamentos  maritimos,  fuga,  ou 
em  vlr&ude  de  requisição  das  autoridades 
civis  competentes,  por  crimes  ou  delictos 
de  qualquer  natureza ; 

b)  nas  visitas  aduaneiras,  buscas,,  de- 
tenção ou  apprehonsão  de  mercadorias 
ou  object  js,  ou,  no  caso  de  contravenção 
dos  regulamentos  fiscaes,  e  outros,  ne- 
nhuma iniciativa  terá  o  prefeito  ;  não 
podendo,  porém,  os  agentea  do  fisco,  da 
saúde  do  porto,  etc,  realizarem  directa» 
mente  prisões  do  indivíduos  ou  captura 
de  embarcações,  sinão  á  ordem  dos  pre- 
feitos ou  seus  delegados,  aos  quaes  re- 
correrão as  autoridadea  competentes ; 

c)  os  emprega  los  do  fisco  e  outros, 
nas  diligencias  que  fizerem  ou  em  acto 
do  seu  offlcio,  não  poderão  fazer  uso  de 
armas,  se  a  o  consentimento  da  autori- 
dade militar  do  porto,  a  quem  com- 
pete o  emprego  da  força,  nos  casos  em 
que  fòv  est  \  necessária  á  executo  das 
leis  e   regulam  antes   maritimos. 

Art.  31.  Quando,  por  qualquer  maneira 
tiver  o  prefeito  conhecimento  de  infhkc^ 
dos  regulamentos  dos  serviços  a  seu  cargo, 
ou  quando  lhe  fôr  requisitaio,  fará  intimar 
o  coatraventor  e  decidirá  summariamente  ; 
njs  casos  de  multa,  notificará  á  repartição 
competente. 

Art.  32.  Ao  entrar  pela  primeira  vez  qual- 
quer embarcação  estrangeira  nos  portos  da 
Republica,  o  official  incumbido  da  visita  en- 
tregará ao  capitão  ou  mestre  um  exemplar 
das  instrucções  para  o  S3rviço  do  porto,  nas 
quaes  serão  observadas  as  seguintes  regras  : 

a )  logo  depois  das  visitas  fiscaes  e 
da  saúde,  o  capitão,  mestre,  consi- 
gnatário, ou  -seu  representante  compa* 
recerá  na  repartição  da  Prefeitura 
Maritima  afim  do  fazer  as  seguintes 
declarações:  —  nome  da  embarcação  e 
do  seu  capitão  ou  mestre,  naciona- 
lidade, praça  ou  porto  de  sua  proce- 
dência, nome  do  dono  ou  consignatário, 
numero,  nomes  e  nacionalidades  dos  tri- 
polantes,  qualidade  e  quantidade  do  car- 
regamento, numero  da  sua  matricula 
e  signal  do  código  referente  ao  navio, 
mastreação,  dOvHlocamento,  arqueação, 
comprimento  entre  perpendiculares;boc- 
ca  extrema,  pontal,  material  do  casco, 
data  e  logar  da  construcção  do  navio, 
força  da  machina  em  cavallos  indicados, 
numero  e  género  dos  propulsores; 

b)  o  capitão,  mestre  de  navio  ou  seu 
representante,  quando  houver  de  s-itór, 
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comparecerá  á  repartição  da  prefeitura 
co.u  03  despachos  fiscaes  para  s)rcm 
visados.  A  declaração  dos  nomes  e  mais 
oaracteristicos  dos  passageiros  a  bordo, 
poderá  ser  exigida  quando  assim  o  con- 
Tier; 

c  )  nenhuma  omharcavão  nacional  ou 
e  trangoir  v,  depois  do  pôr  ou  antes  do 
nascer  do  sol,  podei*á  sahir  dopjrto  sem 
pr;'vio  aTiso  á  prefeitura  ;  sendo,  po- 
rém, livre  a  entrad  s,  comtanto  que  vá 
a  orabarc.ção  f^mdear  em  franquia, 
para   aguardar  a  visita  ; 

d)  não  6  perraittido  atracar  embar- 
cações aos  navios,  no  acto  de  entrada  ou 
sahida,  sem  permissão  da  policia  do 
porto  ; 

c)  aus  prefeito."»  e  seus  delegados,  em 
cada  uma  das  circumscrlpções  m  vriti- 
mas,  compete  designar  os  ancji-a.louros 
para  os  navios  do  guerra,  fi^anquia, 
c:irga  o  desoarga;  para  as  ombarcAções 
do  trafego  do  porto,  para  o  dosembai^quo 

dos  explosivos  ou  géneros  de  fiicil  com- 
bustão, pai-a  os  navios  om  fabrico  ou 
sem  destino,  e  outras  embarcações  do 
serviço  do  porto; 

fí  com  referencia  ao  ancoradouro  para 
as  embarc  kções  si^eius  á  policia  imme- 
diata  dívs  alf  .ndegas  ou  da  saúde,  se 
procederá  do  accor  .o  com  as  mesmas  ; 

g)  nenhuma  embarcação  po  lerá  fizer 
reparos  si  não  no  ancoradouro  próprio, 
tcn  ,0  deixado  to  las  as  matérias  inílam- 
mavâisquo  contiver; 

h)  nenhuma  eaibarcação,  contliizindo 
pólvora  ou  explosivos  poderá,  sem  li- 
cença, ranspor  o  ancoradouro  de  fran- 
âuia,  e  nom  doscarregar  fora  dos  pontos 
o  desembarque  para  XaX  Ani  designados; 

i)  a  descarga  de  pólvora  ou  do  ox- 
plosi\os  do  qualquer  espécie  só  poderá 
eíToctuar-se  om  eaibarcaçòes  para  isso 
apropriad.is,  as  quaes  deverão  arvorar 
uma  oandeira  encarnada;  e,  quando  não 
forem  do  guerra,  serão  acompanhadiis 
por   um  guarda  da  Alfandega; 

j)  em  qualquer  dos  aucoratlouros,  os 
navios  fundeados  oa  amarrados  o  farão 
de  modo  a  não  caus  vrem  pri^juizos  aos 
domais,  nem  diflacultarem  o  iran-^ito 
publioo.  O  ivj?ulamooto  da»  profei- 
iura^i  dará  as  instruoçOos  noi^essarias  o 
fixai  á  as  muitos  para  os  casos  de  oou- 

iravenção;  ^ 

h)  uxias  as  embarcaçmis,  nos  ditloron- 
tes  auooradMUi-os.sãoobriir.ulasa  juv-stir 
auxilio  rtvip!\»oo  no  aoi.»  do  amarrar  ou 
de>amarrar,  tívo^^  oouio:  i-cee^-er  uuii 
espii*f  amara  amarra,  etc,  cw; 


O  é  prohibido  dar  tiros  ou  salvas,  não 
estando  o  navio  em  franquia,  oii  es- 
tando este  no  ancoradouro  de  carga  o 
descarga,  nem  conservar  fogo  a  bordo, 
além  das  luzes  necessárias,  depois  do 
signal  de  recolher ; 

m)  o  serviço  de  carga  e  descarga  du- 
rante a  noite  será  permittido  pelo  pre- 
feito, somente  mediante  requisição  da» 
autoridades  aduaneiras ;  a  contraven^o 
ô    sujeita  á  multa; 

n)  no  ancoradouro  de  car^a  e  descaiv 
ga,  os  navios  terão  as  suas  embarcações 
miúdas  amarradas  aos  portalós  e  só  em 
franquia  ser-lhes-ha  permittido  tel-as  á 
popa ;  a  infracção  será  siyeita  a  multa; 

o)  ás  embarcações  de  guerra,  nacio- 
naes  ou  estrangeiras,  ás  da  alfandega, 
policia  e  s  ;ude,  será  permittido  o  tran- 
sito pelos  ancoradouros  de  carga  o  des- 
carga depois  do  tí^ue  de  recolher  ;  as 
domais  embarcações  só  o  poderão  fazer 
com  licencia  da  autorida  .e  militar  do 
porto  ;  a  infracção  será  sujeita  a  priâo 
ou  multa; 

p)  as  embarcações  encontradas  em 
abandono  serão  apprehendídas  pela  pre- 
feitura, que  o  fará  annunciar  i>ela9 
folhas  do  maior  circulação,  marcando 
prazo  para  serem  as  mesmas  reclamadas, 
findo  o  qual  serão  vendidas  em  hasta 
publica,  arrecadando-se  o  seu  produeto 
como  renda  eventual ; 

q)  as  embarcações,  quando,  ao  tan- 
doarem,  não  o  fizerem  de  accordo  com 
as  regras  da  prefeitura  ou  ordens  da  au- 
toridade do  porto,  ou  quando  não  assi- 
gnalarem,  por  meio  de  fluctoadores,  a 
posição  das  suas  respectivas  ancoras, 
al(>m  de  sorem  obrigadas  a  snsp^ider, 
incorrerão  em  multa ; 

r )  estando  fundeado  um  navio  do 
modo  que,  p;\*a  lhe  dar  passagem,  o 
navio  mais  próximo  tenha  de  suspender 
ou  pôr  a  pique  as  suas  ancoras,  será  este 
obi*i^\ido  a  fiizel-o;  devendo,  porém, 
aquolle  indoranizal-o  das  avarias  que, 
por  assim  o  fazer,  houver  soí&ido  ; 

5 )  tivlo  o  navio  fundeado,  logo  que 
dollo  se  approximar  um  outro  velejado 
doverá  prolongar  com  o  costado  as 
omkiivac^os  que  o<tiverom  pela  popa; 
não  o  fazendo,  não  tonV  direito  á  iudem- 
niza«;ão  do  d.\mno  que  lho  tôr  causado  o 
será  obriíra  Li  a  reiKirar  o  pre^zo  quo, 
pi>r  somollianto  falta,  o  velejado  vier  a 
solTrer ; 

f  \  todo  o  n;n  10  quo  estiver  mal  collo- 
e.vdo  ou  iUv\l  dman\uío  ^»rá  i^esponsavel 
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por  qualquer  damno  quj  causar  aqucllo 
com.  o  qual  abalroar  ; 

u )  toda  a  voz  quo  o  navio  í^arrar 
para  cima  do  ouSro  ora  occasião  do  tem- 
poral ou  do  correnteza,  sondo  por  des- 
cuido ou  por  não  serem  as  ancoras  pro- 
porcionao-í  ao  mosmo  navio,  sorá  obri- 
gado á  reparação  do  darhno  ; 

i>)si  um  navio,  em  .caso  do  tom- 
poral,  abalroar  outro,  por  ter  ura  ter- 
ceiro a  isso  o  impellido,  será  esto  obri- 
gado á  repanição  do  damno;  si,  porém, 
verificar-se  o  caso  anLeco<iento,  tendo 
o  navio  lançado  ao  mar  todas  as  anco  'as 
oft  quando  lhe  falt  ir  alguma  delias,  nâo 
haverá  direito  á  r  ;para<;ão  do  damno  ; 

07 )  toda  a  voz  que  ura  navio,  no  acto 
de  amarrar  oti  desamarrar,  ab  ilroar 
outro  porque  ura  terceiro  se  negasse 
a^  prestar  os  auxilies  recíprocos  a  que 
são  obrigadas  todas  íís  erabarcações  nos 
ancoradouros,  nãj  será  elie  const/an- 
gido  á  reparação  do  darano,  mas  sim 
aquelle  que  lho  houver  negado  osso 
auxJio ; 

y)  nos  casos  do  abalroamento,  quando 
os  navios  se  acharem  em  movimento, 
serào  observadas  as  disposiçõos  dos  re- 
gulamentos era  vigor  ; 

a* )  o  prefiíito  e  seus  dole.ír.idos  são 
competentes  para  resolver  nos  casos  de 
conciliarão,  proposta  o  acL^oita  pelos 
intei-essados,  SQbre  prejuízos  ou  daranos 
causados  por  accidentes  ou  sinistros  ma- 
rítimos; desta  conciliação  nau  haverá  re- 
curso; 

6*)  nos  casos  em  qu;)  haja  necessidade 
de  avaliaçãj  de  avariís  o  daranos 
causados,  será  a  mes.ua  íbita  pelo  pes- 
soal nomeado  pela  prefeitura,  pi-ece- 
dendo  requisição  d  \  autoridade  compe- 
tente aos  prefoitos  ou  delegados  ; 

c»)  sempre  que  incendiar-se  qualquer 
embarcaçáj,  as  que  lhe  estiverem  pró- 
ximo deverão  afistar-se,  o  as  quo  es- 
tiverem em  posição  favorável  prestarão 
logo  o  auxilio  quo  lhes  íor  possível ; 

d*)  todos  os  navios  são  obrigados  a 
ter  bombas  e  demais  material  destinado 
a  extincção  do  incêndios  e  soccorro  do 
seu  pessoal  o  passageiros,  em  caso  de 
naufrágio ; 

e')  nenhuma  embarcação  poderá  amar- 
rar á  terra  de  mo  o  a  causar  damno  ás 
embarcações  do  trafego  do  porto ;  os 
cootraventores  ficarão  sujeitos  .i.raulta 
e  reparação  do  danmo  que  causarera  ; 

/')  pela  prefeitura  e  delegacias  serão 
designados  os    legares  ende  devara  es- 

Vol.  V 


tacionir  as  embarcado js  miúdas  em 
p  -(ígadas  no  trafego  e  no  coraraercio 
intori..r  dos  portos;  o  todas  serão  nu- 
meradas e  marcadas  no  costado  e  nas 
velas,  afim  do  indicarem  aí  respecti- 
vas estações ; 

/?*)  as  embarcações  acima  mencionadas 
serão  matriculadas  com  a  designação 
dos  nomoí,  dimensões,  proprietários  e 
suas  moradias ;  sendo  todos  os  indivi- 
duts  especialmente  empregados  em  tal 
se.viço  arrolados  na  prefeitura  ou  dele- 
gaci.w,  váscriminando-se  as  estações  em 
qu(i  trabalharem ; 

h^ )  as  embarcações  empregadas  no 
trafego,  commorcio  ou  outro  qualquer 
mister,  dentro  dos  pjrtos,  são  obrigadas 
a  tirar  licença,  a  qual,  annualmente, 
será  renovada  mediante  as  taxas  esta- 
belecidas. Os  contraventoi'es  ficam  sujei- 
tos á  apprehensão  da  embarcação  e  á 
multa; 

t*)  os  que  lufuingirem  as  regras  da 
decência  publica  nos  ancoradouros. serio 
punidos  cora  prisão  correccional  ou 
multa; 

i')  nenhuma  embarcação  nacional 
poderá  allegar  igno /anciã  sobre  o  que 
lhes  cumpre  observar  relativa  uente  ás 
prescripções  e  regras  do  porto,  as  quaes 
mandará  a  prefeitura  publicar  e  afflxar 
ora  logares  ao  ale  ince  do  publico, 

Art.  33.  A  cons.írvação  dos  portos 
sorá  rainuciosamonte  rogularaentâda, 
observanllo-se  as  seguintes  regras  : 

a)  níDguera  poderá,  dentro  dos  portos, 
estab jlecar  estaleiros  do  construcção  ou 
outros  sera  a  competente  licença  do 
prefeito,  nora  desmanchar^mbarcações, 
som  obrigar-se  a  faz  d-o  era  prazo  deter- 
minado e  sera  prejuízo  para  a  conserva- 
gã  >  Co  porto  ; 

6)  é  prohibldo  lançar  outulho  nos 
terrenos  do  marinhas  ou  no  porto,  fora 
dos  legares  para  isso  designados  ;  a  con- 
travenção é  sujeita  a  raulta ; 

<^)  <^  pi'ohibido  o  deposito  de  merca- 
dorias ou  ariigos  ile  qualquer  espécie 
nos  terrenas  de  marinhas,  sem  licença 
da  prefeitura;  que  só  o  poderá  permittir 
por  tempo  limitado ;  a  contravenção  é 
sujeita  a  multa; 

rf)  ninguém  poderá  fazer  aterros' ou 
obras  nos  portos  e  rios  navegáveis  sem 
provia  licença  da  prefeitura,  que  só 
a  con(?e  .erá  quando  não  haja  prejuízo 
para  a  boa  conservação  dos  portos  e 
rios,  estabelecimentos  ou  logradouros 
públicos.  Ksta  licença  será  sujeita  a 
taxa  e  a  contravenção  a  multa  ; 
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e)  ninguém  poderá  roeegar  njs  diffe-' 
rentes  ancoradouros  ancoras  perdidas, 
sem  licença  da  autoridade  com pe tento, 
o  esta  não  perinittirá  por  prazo  inde- 
terminado. A  ancora,  depois  de  achada, 
deverá  se?  ap/esentada  p  ira  voriflear- 
se  si  pertence  ou  não  a  quem  a  achou ; 
flcaritio,  no  caso  negativo,  para  o  uso 
da  prefeitura,  que  indemnizará  a  despe- 
za'  ftíita   com  esse  trabalho ; 

/)  todo  o  proprietário  de  embarcação 
que  íòr  a  pique  por  descuido  será  obri- 
gado a  tiral-a  do  fundo ; 

g)  no  caso  do  artigo  antrcdilente,  si 
dentre  do  30  dias,  depjis  de  incirnado 
o  proprietário  ou  seu  legitiirio  repre- 
sentante, não  fòr  proviaenciado,  im- 
XK)rtará  isso  em  abandono,  e,  neste  caso, 
ficará  a  •  mesma  partoncondo  á  prefei- 
tura, podendo  o  prefeito  fazer  arrema- 
tar o  serviço  ou  ordonal-o  por  conta  da 
prefeitura  ; 

h)  logo  quo  qualiiior  embarcação 
quizor  carregar  ou  descarregar  lastro, 
deverá  requerer  á  autoridade  compe- 
tente, que  indicarão  legaria  isso  desti- 
nado ;  sendo  prohibido  embarcar  ou 
desembarcar  lastro  durante  a  noute,  ou 
lançal-o  ao  mar  nos  ancoradouros,  o, 
da  mesma  forma,  o  lixo  ou  varredura 
dos  porões.  O  contra ventor  será  su^ 
íeito  a  multa  ; 

i)  prece^iendo  licença    da    prefeitura, 

Í)oderáo  os  navios  baldear  entre  si  os 
astros,  toma-las  as  devidas  cautelas 
afim  do  que  não  sejam  os  mesmos  lan- 
çados no  porto; 

j)  05  delegados  do  prefeito  deverão 
communicar  todas  as  viízes  quo  o  re- 
gimen e  a  conservação  dos  portos  possam 
ser  prejudicados  por  obras  ou  outras 
causas   de  qualquer  natureza  ; 

h)  serão  informados  pelas  Prefeituras 
Marítimas  todos  os  requerimentos  rela- 
tivos á  concessão  de  marinhas  ou  de 
terrenos  a^ccres^idos,  natural  ou  arti- 
ficialmente, nos  porcos  e  margens  doB 
rios  da  União ; 

l)  nas  aguas  em  que,  para  a  segu- 
rança da  navegação,  fòr  necossario  esta- 
belecer bóias,  balizas  ou  outros  signaes, 
será  exercida  pelas  Prefeituras  Maríti- 
mas a  mais  rigorosa  vigilância  sobre 
este  serviço; 

m)  a  coUocação  de  bóias,  balisas,  etc. 
será  sempre  execut*\da  de  áccordo  com 
as  instr acções  fo.'necida>:  ás  prefeituras 
pela  Repartição  da  Carta  Marítima,  á 
qual  compete  a  organização  dos  mappas 
e  cartas  destinadas  á  navegação; 


n)  to  lo  aquelie  que  causar  damno  ás 
bóias,  b  .lisas  otc,  ou,  de  qualquer 
modo,  concorrer  para  alterar  as  sua3 
respectivas  posições,  se/á  obrigado  á 
reparação  do  damno,  além  da  multa 
cstabeliícid  \. 

Art.  34.  Os  serviços  do  conservação,  os- 
taçõés  meteorológicas  o  semaphurica^,  for- 
talez  vs  otc,  e  aprovisionamento  dos  pharóes 
para  cad?  circumscripção  marítima,  ficarão 
a  cargo  da  p/efeitura  respectiva  e  serão 
regulamentados,  observan  lo-se  as  seguintes 
disposívôes : ' 

a)  não  é  permittido  estabelecer,  den- 
tro ou  fó/a  lios  portos  o  ancoradouri>8, 
luzes,  pharo^s,  bóias  ou  outros  signaes 
para  a  navegação,  sem  a  permissão  da 
Prefeitura  Mai^itima,  qu  >,  a  esse  respei- 
to, ouvii'á  a  Repartição  da  Carta  Ma- 
rítima ; 

b)  os  pr.jfeitos  communicarão  á  RopaP- 
tição  da  Carta  Marítima  todas  as  infor- 
maçõe.í  relativas  ao  serviço  dos  pharóas, 
ao  balizamento,  011,  em  geral,  todas  as 
occurrencías  que  possam  interessar  á  na- 
vegação ;  fazendo  publicar  imraodiata- 
mente  os  avisos  necessários  aos  nave- 
gantes eiu  casos  urgentoa; 

c  )  as  instrucçõos  para  o  serviço  es- 
pecial a  cargo  das  estações  meteoroló- 
gicas e  atalaias  serão  organizadas  pela 
Repartição  da  Carta  Marítima. 

Art.  35.  Os  serviços  da  navegação  mer- 
cante serão  regulamentados,  observando-so 
as  seguintes  ro^^ras: 

a)  todas  as  embarcações  mercantes 
nacionaes  ou  estrangeiras,  nas  aguas 
da  Republica,  são  immediatamonte  sub- 
ordinadas á  autoridade  do  prefeito  o 
obrigadas  á  rcstricta  observância  das 
rogr.is  e  regulamentos  marítimos; 

b)  as  embarcações  nacionaes  quo  se 
empregarem  na  navegação  do  longo 
curso  ou  na  de  cabotagem,  só  poderão 
ser  dirigidas  por  oííiciaes  da  marinha 
de  guerra  nacional,  da  activa  ou  refor- 
mados, ou  por  pilotos  habilitados,  na 
forma  das  leis  em  vigor ; 

c)  as  embarcações  â  vela  ou  a  va- 
por do  trafego  ou  commercio  interior 
dos  portos  terão  arraes  ou  patrões  re- 
sponsáveis pela  sua  direcção; 

d)  as  embarcações  miúdas  á  vela  ou 
a  remos  destinadas  ao  transporte  de 
mercaílorias  ou  passageiros  deverão  .ser 
matricuLidas,  bem  como  o  sou  pessoal, 
nas  prefeituras,  delegacias,  quarteirões 
ou  estações,  ficando  as  respectivas  ma- 
triculei» obrigadas  ao    vis!o  annual  da 
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autoridade  corapotonto ;  tadas  as  em- 
barcações nacionaes  movidas  a  vapor, 
quer  se  empreguem  na  navegação  de 
longo  curso,  -na  cabotagem  ou  traff  go 
interior  dos  portus,  terão  a  seu  bordo 
machinistas  de.idamente  habilitados; 

e)  o  numero  e  classes  dos  machinistas 
serão  fixados  segundo  a  categoria  da  em- 
barcação e  a  importância  do  seu  appa- 
relho  mator,  devendo  a  respectiva  lo- 
tação ser  marcada  na  priníeira  vistoria 
da  embarcação,  para  o  seu  registro  ou 
matricula  da  equipagem,  ou  para  a  sua 
acceitaçao,  quando  pertencer  ella  a  com- 
panhias subvencionadas  pelo  Governo; 

/)  na  lotação  dos  'navios  cuja  ma- 
china  tiver  força  superior  a  1 .500  cavai- 
los  indicados,  serão  marcadas  legares  do 
praticantes,  os  quaes  só  poderão  sor 
admittidos,  como  auxiLares,  sob  a  res- 
ponsabilidade dos  respectivos  machi- 
nistas ; 

• 

g)  as  embarcaçõod  jpara  o  sor  s  iço  exte- 
rior das  alfandegas  e  outras,  quando  não 
pertencerem  á  mannlia  do  guerra, 
serão  cojno  tacs  consideradas,  oevendo 
ser  com  mandadas  p^r  oíliciaes  da  ar- 
mada da  activa,  reformardos  ou  honorá- 
rios ;  estas  embarcações  serão  subordi-. 
nadas  ás  Prefeituras  Maritimas  somente 
no  que  se  refere  á  disciplina  militar ; 
cumprindo,  no  mais  que  fôr  do  serviço 
a  seu  cargo,  os  regulamentos  compe- 
tentes ;  usarão  sempre,  alé^ji  da  ifla- 
mula  dos  navios  do  guerra,  o  distinctivo 
especial  que  lhes  competir ; 

h)  nenhum  capitão  ou  mestre,  depois 
do  matriculado  qualquer  individuo  na 
sua  tripolação,  poderá  despedi l-o,  salvo 
pagando-lho  a  soldada,  ou  como  fôr  con- 
vencionado ; 

t)  igualmente  nenhum  individuo  po- 
derá exonerar-so  do  seguir  viagem,  de- 
pois do  matriculado  sem  sor  por  motivo 
de  força  maior :  o  capitão,  mestre  do 
navio  ou  o  interessado  recorrerá  ao 
prefeito  ou  ags  seus  delegados ; 

j)  nenhum  capitão  ou  mestre  do  em- 
barcação nacional  ou  Oíítrangeira  po- 
derá admittir  em  sua  tripolação  indi- 
viduo algum,  sondo  inseri pto  marítimo 
definitivo,  sem  autorização  da  repar- 
tição competente,  afim  do  reconhecer  si 
está  ello  desembaraçado  do  serviço  mi- 
litar ; 

k)  reconhecido  não  haver  impedi- 
mento algum,  deverá  a  admissão  reali- 
zar-se  por  meio  do  contracto,  no  qual 
80  conteiuplará  a  clausula  de  sor  o 
contractado  repati*iado  quando   tormi- 


nar    o  rospectivo  prazo,  ou  nos  easos 
de  moléstia,  sorteio,  ou  de  íbrça  maior ; 

/)  ficai*á  sujeito  á  multa  estipulada  o 
commandante,  capitão  ou  mestre  c^ja 
embarcação  na  vogar  ou  empregar-se  no 
serviço  a  que  se  destina: 

1%  sem  pessoal  legalmente  habilitado; 

29,  som  ter  a  bordo  o  numero  de  tripo- 
lantes ,  escaleres,  bolas  da  salva^^ 
amarras,  ancoras,  luzes,  signaea  regular 
montares,  etc.,  ote.,  eorrespondontes  á 
sua  lotação ; 

m)  o  consignatário,  caplttto  oti  mestra 
que  seduzir  ou  desencaminhar  mari- 
nheiro ou  pes  >oa  matriculada  em  t)utra 
emb  ircaçáo,  bem  como  qualquer  indi- 
viduo que  concorrer  para  o  mesmo  flm, 
serão  responsabilizados  na  'fórmà  das 
leis  em  vigor ; 

n)  o  capitão  ou  mestre  que  não  apre- 
sentar á  autoridade  naval,  quando  fôr 
por  esta  exigido,  os  individues  constan- 
tes da  matricula  do  sua  embarcação ; 
ou  quando  não  fizer  constar  o  motivo 
do  semelhante  falta,  será  stjoitd  a  multa; 

o)  aos  navios  nacionaes  não  será  per- 
mittida  a  sahida  quando  carregados  além 
da  Imha  de  carga,  que  deverá  ser  visi- 
velmente  assignalada  no  costaio;  e  nem 
levarão  carregamento  sobre  d  convés 
qu»  possa  causar  perigo.  Neste  caso 
poderá  a  autoridade,  além  da  multa, 
negar-lhos  a  sahida,  ficando  sujeitos  á 
mesma  disposição  os  navios  quô  admit- 
tirem  passageiros  em  numero  superior 
ao  de  sua  lotação ; 

p)  todas  as  embarcações  deverko  fozer 
o  competente  registro,  bera  como  a  re- 
visão tia  matricula  de  B9u  pessoal,  se* 
mestralmenti),  nas  prefeituras,  delega* 
cias  ou  demais  repartições  c(»ipetentes ; 
ficando  dispensadas  de  novo  titulo  do 
nacionalizado  as  que  já  se  acharem  na* 
cionalizadas,  de  conformidade  com  as 
leis  em  vigor ; 

q)  as  embarcações  dispensadas'do  re* 
gistro,  pelo  regulamento  de  2  de  julho 
do  1896,  ficam  sigeitas  ao  registro  e  ma* 
tricula  do  seu  pessoal,  semestralmente» 
como  as  demais; 

r;  provando-se  que  qualquer  embarca» 
çãg,  registrada  como  brazileira,  não  o  Ô 
por  qualquer  circumstancia  contraria  án 
condições  estabeleciclas  por  lei  para  a 
sua  nacionalização,  ficará  a  mesma  su* 
jeita  á  apprehonsão  immediata,  sendo 
entregue  á  repartição  de  áizonda,  como 
contrabando,  para  os  fios  convenientes; 

s)  do  todos  os  registros  feitos  nas  pre* 
foituras  deverão    tíer  enviadas  cópias  á 
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Repartição  da  Carta  Marítima  para  dar 
ás  respectivas  embarcações  a  compe- 
tente classificação  no  código  interna- 
cional de  signaos; 

t)  no  interesse  da  navegação,  poderão 
os  prefeitos  ou  seus  delegados,  quando 
lôr  requisitado  pela  Repartição  da  Cai*ta 
Marítima,  exigir,  dos  commandantes  dos 
navios  empregados  na  cabot  igemas  der- 
rotas e  mais  informações  necessárias  á 
organização  de  cartas,  roteiros,  etc; 

u)  as  vistorias  das  embarcações  a 
vapor  serão  feitas,  nas  sedes  das  pre* 
feituras,  çor  uma  commissão  composta 
de  um  ajudante  do  profeito  e  de  dous 
engenheiros  navaes  ou  sub-«ngenhciros, 
aendo  um  da  especialidade  do  machinas 
6  outro  da  de  construcção  naval;  nos  dis- 
trictos  marítimo»,  conforme  for  esia- 
belecido  no  regulamento  dasp.efoituras; 

t)  o  presidente  da  commissão  exami- 
.narã  o  apparelho,  velame,  amarras, 
ancoras,  etc.,  e  verificará  si  as  embar- 
cações teem  o  numero  do  escaleres  sal va- 
vidas,  pharóes,  agulhas,  prumos,  odo- 
metros,  chronometros,  instrumentos  de 
observa^^,  cartas  necessárias  á  navega- 
ção, etc.; 

co)  o  engenheiro-machinista  fa?á  minu- 
cioso exame  nas  machinas,  caldeiras, 
bombas  e  machinismos  accessorios.  Ha- 
verá em  toias  as  caldeiras,  além  da  vál- 
vula de  segurança  ordinária,  uma  outra 
especial,  que  será  graduada  e  sellada 
pela  commissão,  nao  podendo  sor  a 
mesma  alterada  pelo  pessoal  de  bordo. 
O  engenheiro  constructor  será  incum- 
bido de  examinar  o  casco,  mastroação, 
embarcações  miúdas  e  mais  accessorios 
relativos  á  construcção  naval ; 

y)  dentro  das  24  horas  que  se  segui- 
rem ao  despacho  da  vistoria,  a  com- 
missão 80  reunirá  a  bordo  do  níwvio  a 
vistoriar  e,  depois  de  feito  o  exame,  la- 
vrará, no  livro  de  bordo,  paraense  flm 
especialmente  destinado  e  rubricado  pela 
autoridade  competente,  um  termo,  por 
todos  assígnado,  eiíi  que  serátranscripto 
o  parecer  de  cada  um  dos  ditos  mcm 
bros,  quanto  á  parte  relativa  á  sua  es- 
pecialidade ; 

z)  si  o  navio  a  vistoriar  pci-tcncor 
a  alguma  das  companhias  subvenciona- 
das, o  fiscal  da  mesma  tomará  conhe- 
cimento do  resultado  da  vistoria  ou  as- 
sistia a  cila,  si  fôr  conveniente; 

a*)  as  caldeiras  sorão  exãnlluadas,  de- 
pois de  frias,  mediante  pressão  hyilrau- 
lica  ou  de  outro  modo,  a  juízo'  da  com- 
missão ; 


b^)  o  livro  das  vistorias  será  apre- 
sentado pelo  consignatário,  capitão  tia 
mestre,  á  autoridade  competente,  aftm 
de,  por  seu  despacho,  declarar  as  con- 
dições em  que  deve  ser  considerada  a 
embarcação,  ficando  registrado  o  termo 
na  reparti(^o  competente; 

c*)  as  vistorias  serão  feit^^  a  requeri- 
mento á\  companhia  a  que  pertencer  o 
navio,  consignatário,  dono,  commaa- 
dante,  capitão  ou  mestre,  em  qualquer 
tempo,  para  o. caso  de  primeira  vistoria 
ou  inspecção  extraordinária,  e,  fora 
disso,  oito  dias  antes  do  esgotado  o 
prazo,  durante  o  qual  a  embarcação 
tiver  sido  julgada  em  estado  de  poder 
navegar,  ou  de  empregar-so  no  serviço 
a  que  se  destina ; 

d^)  nos  navios  novos,  destinados  ao 
serviço  da  marinha  mercante  nacional, 
serão  verifica  .as  na  primeira  vistoria  as 
condições  que  forem  estipuladas  polo 
Governo,  afim  de  que  possam  os  mesmos 
servir  como  auxiliareâ  da  marinha  de 
guerra ; 

é^)  quando  qualquer  embarcação  hou- 
ver excedido  o  prazo  durante  o  qual  de- 
veria requerer  a  vistoriaT  a  autoridade 
competente  tia  Prefeitura  fará  intimar  o 
capitão  ou  responsável,  afim  de  que 
apresentem  o  requerimento  dentro  do 
prazo  de  24  horas,  sob  pena  de  ficar  a 
embarcação  inhibida  de  navegar  e  sujeito 
o  mesmo  capitão  ou  responsável  á 
multa  estipulada ; 

/* )  todo  o  cammandante,  capitão  ou 
mestiço  que,  depois  de  intimado  para 
requerer  vistoria,  ou  de  hi^ver  sido  a 
sua  embarcação  julga  la  incapaz  de  na- 
vegar ou  de  ompregar-S3  no  serviço  a 
que  se  destina,  tentar  sahir  do  porto, 
será  sujeito  á  pena  imposta  ao  crime 
de  desobediência  e  incorrerá  em  muita ; 

g*  )  sôi'á  passível  da  mesma  pjna  o 
commandante,  capitão  ou  m<^stre,  ciga 
embarcação  continuar  a  navegar  depois 
do  julgada  incapaz,  ou  si  ompreh  tnder 
viagem  cuja  duração  média,  ató  ao 
porto  da  Republica  onde  possa  ser  exa- 
minada, exceder  o  prazo  arbitrado  para 
a  mesma  embarcação  poder  navegar 
com  segurança.  Das  multas  por  infrac- 
ção das  disposições  acima  não  haverá 
recurso ; 

A*  )  indopondentomente  das  vistorias 
poriodicas,  deverão  ser  inspeccionadas 
as  embarcações  do  trafego  deporto, 
de  pesca,  de  cabotagem,  ou  longo  curso, 
quando  tiverem  feito  concertos  que  im- 
portem cm  alteração  do  casco,  machi- 
nas, caldeiras,  mastreação,  etc.  ; 
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t*)  as  étnbarcâç5es  de  cabota^om  ou 
de  longo  curso  serão  examinadas  era 
soecOjSómente  quando  tivorem  encalhado 
ou  batido,  de  modo  a  receiar-se  alguma 
avaria  de  importância,  ou  quando  o  es- 
tado das  suas  obraa  vivas  assim  o  exigir; 

p)  além  das  vistoriaa  já  especificadas, 
a  commissâo  fará  as  que  forem  re- 
queridas para  quaesquer  eíTeitos  e  nâo 
marcadas  neste  regulamento  ;  âcando  os 
peticionários  obrigados,  além  do  sello 
.devido,  ao  pagamento  da  taxa  estabele- 
cida. 

Art.  36.  As  embarcações  empregadas  no 
serviço  de  navegação,  nos  portos,  rios  etc., 
sendo  do  arqueação  suparior  a  20  toneladas, 
deverão  ter,  como  arraes,  indivíduos  compe- 
tentemente habilitados  para  dirigir  a  sua 
navegação  e  ser  por  ella  responsáveis. 

Os  arraes  serão  examinados,  nas  prefei- 
turas ou  delegacias,  por  uma  commi>são  de- 
signada pelos  prefeitos  e  o  exame  versará 
dobro  o  seguinte: 

'   a)  conhecimento   pratico  da  arte  do 
marinheiro  ; 

b)  atracar  e  desatracar  em  todas  as 
circumstancias  do  vento  e  mar  ; 

c)  conhecimento  dos  nomes  e  valores 
dos  rumos  da  agulha,  maneira  -de  di- 
rigir por  olloá  a  embarcação  ; 

d)  noções  praticas  sobre  a  direcção  o 
velocidade  das  marés  e  correntes  ; 

e)  ventos  reinantes,  conforme  as  esta- 
ções, sua  influencia  sobre  as  marés  ; 

/)  pedras  occultas  c  perigosas,sua  posi- 
^,  baixios,  canaes,  barras  dos  rios,  sua 
profundidade,  ponUs  de  abrigo  ou  da 
espera,  etc.  ; 

g)  nomenclatura  das  pontas  de  terra, 
ilhas  e  enseadas,  profimdidade  junto  ás 
mesmas; 

h)  modo  de  salvar  qualquer  pessoa  ou 
cousa  que  caia  no  mar  o  prestar  soc- 
corros.  Para  o  exame  acima,  precíJ.erá 
despacho  do  pro&ito,  em  requerimento, 
pass  «ndoHse  ao  examina  lo  a  carta  com- 
petente ;  podendo  a  mesma  ser  go.^al  ou 
especial,  para  uma  ou  mais  localidades ; 

i  )  os  candidatos  á  carta  do  arraes 
pagarão,  em  sólios  da  União,  a  taxa 
estipulada,  sendj  as  mesmas  registradas 
em  livros  competentes. 

Art.  37.  Para  o3  83rviços  relativos  á  na- 
vegação mercante  e  sujeitos  a  taxas,  serão 
as  mesmas  devidamente  estipuladas  em  ta- 
beliãs annexas  ao  i*egulamento  das  prefeitu- 
ras e  affixados  onde  fôr  conveniente. 


Art.  38.  Continuara  em  vigor,  com  rela- 
ção á  cabotagem,  as  disposições  não  revoga/« 
aas  pela  presente  lei,  constantes  do  regula^ 
mento  annexo  ao  decreto  n.  2.304,  de  8  de 
julho  de  1896. 

Art.  39.  No  serviço  de  pr^tica^em  para 
as  embarcações  de  todas  as  nações,  ao  guerra 
ou  mercantes  quo,nas  aguas  da  Republica,  na- 
veguem, demandem  portos  ou  ancoradouros 
de  accesso  difflcil  ou  perigoso,  serã^  obser« 
vadas  as  disposições  em  vigor  para  o  referi- 
.0  serviço,  as  quaes  farão  pai*te  do  regula* 
mento  das  prefeituras  marítimas. 

Art.  40.  A  inscripção  marítima  da  Re- 
publica, feita  nás  repartições  competentes 
do  Ministério  da  Marinha,  ó  obrigatória  para 
todos  os  brazileiros,  natos  ou  naturaliza* 
dos,  que  exercecem : 

r)  qualquer  emprego  ou  ooeupa^^  a 
bordo  aos  navios  qtie  se  destinarem  & 
navegação  transoceânica,  de  cabotagem, 
ou  em  aguas  interiores  de  domínio  fe* 
deral ; 

2^)  os  que  exercerem  a  profissão  da 
pesei,  quando  nella  fizerem  uso  de  em« 
barcações  de  qualquer  espécie. 

Art.  41.  A  inscripção  obrigatória  divida 
os  inscriptos  marítimos  em  ti*os  classes  dis- 
tinctas,  a  saber  : 

1»)  inscriptos  provisórios  —  os  que, 
exercendo  qualquer  proflsgão  ou  em« 
prego  marítimo,  não  houverem  ainda 
completado  a  idade  de  18  annos  ; 

2^)  Inscriptos  nominaes  —  os  qae  já 
houverem  completado  a  idade  de  30 
annos,  os  que  houverem  concluído  o 
tempo  de  serviço  activo  ou  reserva ;  os 
que  exercerem  as  profissões  de  piloto, 
machinista,  foguista,  mestres  ou  contra- 
mestres; os  Oinpregados  na  praticagem 
geral  ou  local,  os  artífices,  os  encarre- 
gados de  estações  meteorolo^ioaa  oii  da 
soccorro  naval;  os  pharoleirpse  ata- 
laiadores ;  os  que  praticarem  a  nave- 
gação ou  a  pesca  como  recreio  quando 
não  fizerem  commercio  algum  de  sea 
trabalho  ou  dos  productos  delia  ;  final- 
mente, os  que  farem  julgados  incapazes 
para  o  serviço  da  marinha  do  guerra; 

3*")  inscriptos  definitivos  —  todos  os 
in  lividuos  que,  exercendo  qualquer  pro- 
fissão marítima,  tiverem  de  18  até  39 
annos  completos  de  idade. 

Art.  4è.  Os  inscriptos  definitivos  são  an- 
nualment3  soi*tcados  para  o  serviço  da  ar- 
mada, no  qual  permanecerão  por  três  annos, 
passando  depois  para  a  reserva  durante  doas 
annos ;  observando-se,  sobre  a  inscripção  e 
o  sorteio,  o  seguinte ; 
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a)  03  inscriptos  sorteados  não  poderSo, 
duriuito  o  período  do  serriço  activo, 
ter  outra  applioaoão  qae  não  seja  ás 
equipagens  aos  navios  de  guerra  ou  ás 
tropas  da  marinha ; 

b)  o  regimen  das  obrigações  e  a  sanc- 
C$0  gemai  dos  regulamentos  da  armada 
0ão    s^miânte  appllcaveis  ao  inscripto 

Siaritimo  definitivo,  durante  o  período 
a  sua  sujeição  militar  ou  permanência 
no  serviço  activo ; 

e)  emquanto  não  fdr  sorteado  ou  de- 
pois dé  haver  servido,  é  o  inscripto 
sujeito  A  acção  do  direito  commum  ; 
tendo  apenai  as  obrigaçõos  milít  ^ros  que 
Ihe^  forem  impostas  pelo  regulamento 
da  ia9cripção  marítima ; 

d)  o  tempo  de  serviço  militar  para  o 
inscripto,  depois  do  soxieio,  não  pôde 
^r,  em  tempo  de  paz,  por  motivo 
algum,  prorog  ido,  sem  o  seu  livre  e  es- 
pontâneo oonsqntimanto,  e  neste  caso  só  o 
poderá  ser  ató  completar  elle  a  idade 
máxima  de  35  annos  ; 

e)  no  caso  de  guerra  externa  o  Governo 
po  ierá  mobilizar,  no  todo  ou  em  parto, 
a  classe  dos  inscriptos  definitivos  como 
reserva ; 

f\  a  passagem,  dos  ínscviptos  provi- 
sórios para  a  classe  dos  definitivos  tem 
logar  ao  completarem  aquolles  a  idade 
de  18  annos,  o,  quando,  mediante  decla- 
ração, adoptarem,  ao  completar  a  refe- 
rida idade,  profissão  diversa  d  i  maríti- 
ma, ficarão  sujeitos  ao  sorteio  ató  a 
Idade  de  85  annos.  Em  tompo  de  guerra, 
porôm,  a  pass  igem  do  inscripto  provisó- 
rio se  fará  eíTéctiva  logo  depois  de  attin- 
flda  a  idade  da  lei,  independente  de 
eola^açao ; 

g)  ó  isento  de  serviço  da  armada, 
depois  do  sorteio: 

!• ,  o  inscripto  definitivo  que  tiver 
defeitos  j^hysico i  ou  enfermidade  que  o 
inhabilit^  para  a  vida  do  mar  ; 

8*,  o  que  alimentar  ou  educar  o?- 
pliãos,  seus  irmãos,  mono/es  de  16 
annos,  oU  servirem  do  único  amparo  á 
irmã  solteira  ou  viuva,  quo  viver  em 
sua  companhia ; 

30,  o  filho  único  quo  viver  om  compa- 
nhia de  seu  pae  ou  mão,  viúvos  ou 
Valetudinários ; 

4*,  o  viuvo  que  tiver  filhos  menores 
aos  quaes  ediíquo  ou  alimente  ; 

5»,  os  matriculados  nas  escolas  pro* 
fissionaes  da  marinha ; 

h  )  aos  inscriptos  definitivos  são  con- 
cedidas as  seguintes  vantagens  : 


1®,  preferencia  na  admissão  de  em- 
pregos da  marinha,  para  os  quaes  tive; 
rem  a  necessária  idoneidade,  depois  de 
haverem  servido  com  boaa  notas,  ou 
quando  se  invalidarem  no  serviço  da 
armada ; 

2**,  isenção  de  todo  o  serviço  publi«) 
estranhoá  marinha ; 

3^  isenção  de  imposto,  taxas,  matri- 
culas, ou  de  qualquer  outro  ónus  rela- 
tivo ao  exercício  de  profissão  maritima; 

4»,  gratuidade  do  matricula  ou  de 
concessão  de  títulos,  para  si  ou  seus 
filhos,nas  escolas  profissionaes  do  Estado; 

5*,  concessão  de  terrenos  de  marinhas 
a  titulo  gratuito,quando  completarem  o 
tempo  de  serviço  e  o  requororem,  com 
direito  do  transferencia  ás  viuvas  oa 
orphãos,  com  a  cliiusula  de  nelles  esta- 
belecerem residência,  ou  exercerem 
qualquer  industria  maritima ;  não  po- 
aendo,  porém,  alienar ; 

6",  direito  á  caixa  do  inválidos  insti- 
tuída mediante  contribuição  dos  benefi- 
ciários ou  com  o  auxilio  do  Estado  ; 

T'»,  finalmente,  os  inscriptos  defini- 
tivos, depois  de  concluído  o  tempo  de 
serviço  activo  ou  o  da  re3epva,terão  as 
mesmas  vantagens  e  garantias  conce- 
didas, em  condições  idênticas,  ás  praças 
do  corpo  de  marinheiros  nacionaes ; 

t)  todo  o  inscripto  marítimo,  defini- 
tivo, quo  antes  da  ida^e  de  30  annos 
df)ixar  a  profis-^o  maritima,  sem  o 
hav()r  communicado  d  autoridade  naval 
competente,  ficará  sujeito  ao  sorteio 
por  prazo  determinado ; 

j )  a  cada  inscripto  marítimo  será 
dada,  pila  repartição  competente,  uma 
matricula  v?omprCbatoria  da  classe  a  que 
o  mesmo  pertencer,  na  qual  serão  de- 
clarados' o  nome,*  naturalidado,  filiação, 
idade»  estaio  e  signaes  do  inscripto ; 
esta  matricula  sorá  gratuita  e  visada 
annualmente  ; 

h)  o  inscripto  marítimo  provisório  ou 
definitivo  tem  por  obrigação: 

1®,  não  poder  desligar-se  da  guarnição 
em  que  fôr  arrolado,  estando  eir.  paiz 
estrangeiro,  sinão  em  caso  dj  força 
maior  e  com  annuencia  da  autoridade 
consular,  quo  o  commuoicará  ao  Go- 
verno ; 

2»,  participar  quando  estiver  desem- 
pregado p^r  mais  i.e  30  dias,  quíndo 
ausontar-se,  mu. .ar  de  navio,  do  domi- 
cilio, occ.  ; 

3",  apresentar-se  á  autoridade  com- 
potontn,   snmpro  quo  íor  chamado  por 
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motivo  de  serviço,  ou  quando  dosembar- 
car,  concluir  os  seus  contr.iotos,  engaj  •.- 
mento,  eto.; 

4»,  po.lir  permissão  á  conipotonto  au- 
tor ic^do  pari  s:ihir  do  paiz;  o  quo 
somente  lhes  pjdorá  .sor  concedido  em 
tempo  do  paz; 

5«,  apr.'smtar-3o,  Iiavondo  doclaração 
(lo  íçuBpra,  á  autorida  le  i.iia  'i  ima  ou 
consular  que  lIiG  estivor  maia  próxima; 

6**,  não  po  ler  en^^ajar-se  ou  contr  ,ctar 
.•ous  serviços  som  a  clausula  .e  p,pre- 
sentar-so,  quando  sorte  i.dos.  devendo  taes 
contractos  ter  o— vistj — poli  ropartivâo 
co.npetento  da  profoitura  marit.ma; 

l)  o  inscriptó  (S  obrigado  a  aprcsnntar 
a  sua  matricula  tolas  as  vezos  quj  lho 
lV»p  esta  oxiííida  p da  autorid:\do  nwal 
ou  s^ns  pr  ípoUos;  incorrendo  n;tó  peníjs 
ost  .boiocidas  os  quo  não  satistlzoron\  ossa 
exigência; 

wi)  no  caso  do  extravio  da  matricula 
deverá  o  inscripto  reolanar  outra  na 
competente  ropariição,  p  librando  pelo 
novo  documonco  a  taxa  ostabídecida, 
desde  que  não  seja  o  extr.vvio  j.isLiftca^o 
por  motivo  do  força  m  -.ior; 

n)  nenhum  inscripto  uodor.l  dosom- 
barciir  ou  ser  admittido  o  novo  era 
barquo,  som  o  visto  do  sua  matri- 
cula na  repartição  competente  da  pre- 
feitura quo  lho  ficar  mais  próxima  ; 

o  )  as  aut^ndades  navaes  dos  dis- 
ti'icto8,  quartoirôoi  o  estaçr)e.á  enviarão, 
cm  prazos  determinadas,  a  relação  dos 
inscriptos,  afim  de  ser  organiz.ido  o  ar- 
rolamento geral  para  cada  uma  d<is 
circumsoripçõoá  marítimas,  pola  respe- 
•     cUva  prefeitura. 

Art.  53.  Nas  disposições  para  o  pro'?.v3Sío  de 
Lnscripção  marioima,  seráosGabolecido: 

a)  o  processo  gjral  da  inscripção 
marítima  se  farã,  na  sMe  de  c\da 
circurascripção  tidos  05  aniios,  â  vist:\ 
d.as  listas  enviadas  poios disirictos,  quar- 
teirões o  e-stações,  sondo  nesias  listas 
declarados:  o  nouuí,  so')ren(>me,  fi li  ção, 
estado,  logar  do  nascimoiito,  signaes 
phyMcos  «outras  inJicaçõos  relativas  a 
cada  um  dos  inscriptos  ; 

& )  os  delegados  dos  profoitv)s  sorão 
respons.kbilizados  qu  uido  não  apresen- 
tarem, em  devido  tempj,  í^s  hsias  de 
inscripção  ;  bem  como  nj  c  iso  de  omit- 
tirem  ou  d;nxarom  do  ins(;rovor  qu  A- 
quer  individuo  quj  exore  ir  profissio 
naval,  na  lórma  estabelecida.  A  in- 
scripção será  annunciada  por  cditaes  da 


prefeitura  ou  nas  folhas  dí  maior  cir- 
culação, encerranio-so  cm  época  deter- 
minada. 

c  )  feita  a  inscripção  gorai,  gorão 
lançados  todoj  os  assentamentos  om 
livros  próprios  o,  sop  iradamente,  para 
c;ida  classe  de  inscriptos,  sendo  taos 
livros  rubricados  poios  proíeitos  ; 

fl )  a  matricula  dos  ins^riptoí  pro- 
visórios teni  ioí^ar  mediante  declaração 
dos  i)aei,  tu';orè'j  ou  «orr.ispondentes, 
antes  de  compleUi'om  aquellcs  a  idado 
de  ISannos; 

c)  logo  qne  tiver  comideta  lo  a  idado 
do  18  annos  passará  o  inscripi.0  provi- 
sório p  \ríx  a  classe  dos  definitivos,  pre- 
cedcmdo  sompro  o  con^^en  li  mento  dos 
paos,  tutores  ou  correspondentes ;  con- 
sentimento este,  porém,  que  só  poderá 
ser  no-rado  si  o  inscripto  provisório 
deixar  a  profissão  marítima,  caso  esto 
era  quo,  tendo  o  inscripto  já  compíotado 
18  annos,  Hoará  s.ijoito  ao  sonoio  pelo 
prazo  que  fôr  detorraínado  ; 

/)  cm  tempo  de  guerra  o  inscripto 
proviso  i ),  que  houver  completado  a 
idade  do  18  annos,  passu^á  logo  para 
a  classe  dos  ».eflnitivos,  indopendonto 
d  )  qualquer  declar  .ção,  ou,  em  tempo 
de    paz,   depois  de  decorridos  30  dicis ; 

g)  ao  terminar  o  poriodo  da  inscripção 
provisória,  ó  pe /mittido  ao  inscripto  de- 
clarar qu  Mloseja  alistar-se  como  volun- 
tário para  o  serviço  da  armada,  sendo- 
Ihe,  por  isso,  diminuído  o  tempo  de  ser- 
viço activo;  taes  declaraçõos  serão  toma- 
das por  tormo  o  remeti  ias  aos  prefeitos 
pelos  seus  delegddos,a(im  de  scre.ii  attoo- 
didas  no  SJrScio  ; 

/i)  emquanto  não  forem  sorteados,  são 
os  inscriptos  definitivos  sujoitos  ao  di- 
reito commmn,  tendo  apenas  as  obriga- 
ções quo  lhes  corresponderem  polo  regu- 
lamento  das  Prefeituras  Mariúmas  ; 

i )  cada  prefeito  designará,  annual- 
mcnte,  um  dos  seus  auxiliares,  afim  do 
inspeccionar  os  rospoctivos  uistrictos, 
quarteirões  e  estações; d) vendo  o  mesmo 
apresentar  a  estatística  de  todo  o  movi- 
mento o  mais  occurrencias  relativas  ao 
serviço  da  inscripção  maritiiua. 

Art.  44.  O  sorteio  para  o  serviço  da  ar- 
mada tem  logar  nas  Pi»efoituras  Marítimas, 
annualmeiite,  concorrendo  a  ella  todos  os 
indivíduos  matriculados  na  classe  dos  —  in- 
scriptos diííinitivos  —  om  vista  dos  mappas 
ger.ios.  oi'ís^auizadus  para  cada  uma  das  cir- 
cuuiscripções  maritimas  :  o  sorteio  sorá  pre- 
odido  de  editaes  ou  annuncios,  sondo  obser- 
vadas as  seguintes  regras  : 
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a)  haverá  para  cada  profoitura  uma 
comraissão  do  sorteio  composta:  do  pre- 
feito (como  presidente)  um  offlciai  su- 
perior, um  subalterno  fcorao  secretario) 
o  um  medico.  O  sorteio  terá  logar,  em 
acto  publico  o  solemno,  no  dia,  liora  e 
logar  previamente  annunciídos  polo 
prefeito  ; 

b)  reunida  a  commissão,  o  secretario, 
tendo  em  vista  o  mappa  geral  ^  dos 
inscriptos  definitivos,  o  qual  será  orga- 
nizado nominalmente  e  por  ordom  al- 
phabetica,  correspondendo  cada  nome  a 
um  numero  de  ordem,  escreverá  uma 
serio  de  papeis,  do  mesmo  tamanho, 
formato  e  cor,  contendo  todos  os  nú- 
meros acima  indicados,  os  quaes,  em 
presença  do  publico,  serão  lançados  na 
urna,  afim  de  serem  delia  extrahidos, 
separadamente,  pela  pessoa  que  designar 
o  presidente  ; 

c )  de  cada  numero  que  fôr  extrahiJo 
e  annunciado  pelo  presidente,  será  pelo 
secretario  lido  o  nome  por  extenso  que 
lhe  corresponder  no  mappa  dos  inseri- 
ptos,  procedendo-se  á  verificação  por 
parte  de  todos  os  membros  da  com- 
missão ; 

d)  com  o  fim  de  proporcionar  ao  pu- 
blico um  meio  de  acompanhar  o  processo 
do  sorteio,  serão  distribuídos  ou  aíllxa- 
dos  mappas  impressjs,  idênticos  aos  da 
commissão ; 

6 )  depois  da  decli^raçao  do  prefeito 
do  achar-se  terminado  o  sorteio,  pro- 
cederá o  secretario  á  chamada  geral 
de  todos  os  nomes  e  números  corres- 
pondentes que  houverem  sido  sorteados; 
marcando  o  prefeito  o  prazo  do  30  dias 
na  sede  da  profeiaira  o  60  nos  districtos, 
quarteirões  o  estações,  aíim  do  serem 
allegadas  a«  isenções  previstas  em  lei ; 

/)  concluída  a  solemnidade  do  sorteio 
se  lavrará  termo  do  occprrido  no  livro 
competente,  com  a  aasignatura  da  com- 
missão, e  uma  relação  nominal  de  todos» 
os  inscriptos  sorteados  será  então  publi- 
cada, de  ordem  do  prefeito,  nos  jornaes 
de  maior  circulação  ou  affixada  em 
editaes  para  conhecimento  dos  interes- 
sados ; 

g)  esgotados  os  prazos  marcados,  a 
commissão  se  reunirá  de  novo,  depois 
do  examinar  os  documentos  dos  que 
allegarem  isanção,  e,  com  a  mesma 
solemnidade  do  primeiro  acto,  procederá 
ao  sorteio  para  a  substituição  dos  dis- 
pensados, afim  de  completar-se  o  numero 
quQ  fôr  fixado  pelo  Ministro  da  Marinha, 
para  cada  uma  das  circumscripções  ; 


h)  as  isentes  não  allegadas  dentro 
do)  prazos  acima,  que  poderão  ser  pro- 
rrgados  pelos  prefeitos  somente  em  cir- 
cumstancias  extraoixlinarias,  até  60  dias 
para  os  districtos.  quarteirões  e  (!stações, 
não  serão  maisattendidas; 

t)  terminado  o  sorteio,  cada  prefeito 
providenciará  sobre  a  mobilização  e  a 
remessa  dos  sorteados,  á  disposição  do 
Quartel  General  da  Armada  ; 

j)  as  justificações  feitas  pelos  inscriptos 
definitivos  perante  a  commissão,  quanto 
ás  isenções,  só  terão  valor  para  cada 
acto  do  sorteio  em  quo  forem  apresenta- 
das, exceptuados  os  que  p  -ovarem  defei- 
tos ou  incapacidade  physica,em  cujo  caso 
passarão  para  a  classe  dos  inscriptos 
nominaes  ; 

k)  depois  de  sorteados,  ficam  os  inscri- 
ptos definitivos  desligados  do  todo  e 
qualquer  compromisso  particular  con- 
trario á  sua  sujeição  militar,  e  apresen- 
tação den  (.ro  do  prazo  determinado  ; 

/)  os  inscriptos  definitivos  que.  forem 
sorteados  e  não  se  apresentarem  dentro 
do  prazo  marcado,  ou  quanáo  não  forem 
encoutr  .dos  no  destino  que  constar  offi- 
cialinente,  serão  considerados  como 
desertores  da  armada.  Aos  que,  porém, 
pertencv.»vem  á  lotação  de  um  navio  em 
viagem,  ou  prestes  a  sahir,  poderá  o 
prefeito  conceier  o  prazo  que  julgar 
conveniente  para  a  sua  apresentado ; 

m)  uma  vez  considerado  o  inscripto 
como  desertor,  o  prefeito  providenciará, 
dii^ectamente,  para  a  sua  captura,  ou 
recorrerá  ao  cora  mando  da  força  fe- 
deral ou  ás  autoridades  locaes,  quando 
fôr  necessário  ; 

n)  a  caila  inscripto  definitivo,  depois 
de  sortea  o,  será  entregue,  pela  rospo- 
•cUva  prefeitura,  uma  caderneta,  na 
qual  serão  lançados  os  seus  assent:vmen- 
tos  constantes  do  livro  competente ; 

o)  no  tempo  de  serviço  activo  nãô  se 
coniará  r>os  sorteados  as  licenças,  o 
temj)o  .e  deserção  e  o  de  cumprimento 
do  sontença  por  crime  civil  ou  militar; 
devi)ndo  a  contagem  do  tempo  i'.e  ser- 
viço tor  começo  no  acto  de  praça  do 
sorteado  nos  corpos  de  marinha ; 

p)  os  sorteados  quo  houverem  con- 
cluído o  tempo  de  serviço  activo,  si 
assim  livremente  o  desejarem,  poderâo 
continuar  pelo  tempo  correspondente  á 
roservíi,  da  qual  ficarão  dispensados ; 

q)  excepto  em  caso  de  guerra,  nen- 
hum sorte:vdo  poderá  ser  corapellido  a 
continuar  no  serviço  activo  ou  -reserva 
depois  de  terminado  o  seu  tempo; 
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r)  a.  reserva  ô  constituída  por  toda  a 
classe  dos  inscriptoj  dofínitivoj  e  será 
organizada  por  idades  para  o  caso  do 
mobilização ; 

s)  os  inscriptos  definitivos,  depois  de' 
sorteados  para  o  serviço  -da  armada, 
teraó  praça  nos  corpos  de  marinhagem 
ou  tropas  da  marinha,  conforme  a  con- 
veniência dj  serviço,  podendo  sor  nelLtô 
promovidos  ató  ajs  postos  de  inforioros, 
si  assim  o  merecerem  ; 

t)  uma  comraissâo  nomeâia  polo  chefe 
do  estado-maior  general  da  armada  pro- 
cederá ao  exame  o  ciassifljaçâo  dos 
inscriptos  depjis  de  sua  aprosentaçáo, 
devendo  somente  permanecer,  pelo  tem- 
po que  for  indispensável,  na  escjla  de 
marinhagem  os  que  nâo  tiverem  ainda 
habilitações  para  q  embarque  ; 

u)  as  graduações  ostabeleciJas  para 
o  corpo  de  marinhagem  serão  equiva- 
lentes ás  do  corpo  do  marinhairos  na- 
cionaes,  competindo  Ihej  as  mesmas 
vantagens. 

Art.  45.  Será  considerado  como  2»  re- 
serva da  marinha  de  guerra  o  pessoal  da 
marinha  mercante  nacional,  o  qual  somente 
en»  tempo  de  guerra  e  emquanto  esta  durar, 
poderá  ser  chamado  ao  serviço,  observando- 
se  a  seguinte  equiparação  : 

a)  os  capitães  de  longo  curso  .ou  de 
cabotagem,  tendo  mais  de  três  annos  do 
viagens,  aos  T»  tenentes  ; 

h)  os  !*•  pilotos,  com  mais  de  dons 
annos,  aos  2^»  tenentes  ; 

c)  os  2«»  pilotos,  com  mais  de  dous 
annos,  aos  guardas-marinh.i  ; 

d)  os  mastros,  aos  contramestres  ou 
gaai\liáes,  conforme  as  habilitíiçõos  que 
tiverem  ; 

e)  os  machinistiis  o  o  pessoal  dosei'- 
viço  das  machinas,  em  geral,  conforme 
o  titulo  de  habilitação  profissional  que 
possuírem. 

Art.  46,  Serão  igualmente  fixadas  no  re- 
gulamento '^s  disposições  penaos  relativas  á 
mscripção  marit.ma  e*  ao  sorteio,  attenden- 
do-so  ao  seguinte  : 

a)  as  fraudes  ou  subterfúgios  de  que 
usarem  os  inscriptos  com  o  fim  de  sub- 
trahirem-se  ao  sorteio,  ou  ao  cumpri- 
mento dos  deveres  impostos  no  regula- 
mento das  prefeituras  maritimas,quando 
não  forem  puníveis  disciplinarmente, 
serão  .julgadas  pelos  tribunaes  ordinários 
e  sujjitas  á  pena  de  prisão  de  um  mez 
até  ura  anno,  ou  com  outras,  conlorme 
a  gravidade  o  a  natureza    do   delioíQ 

Vol.  Y 


Os    cúmplices    serão    punidos    com  as 
mesmas  penas ; 

h )  o  tempo  que  exceder  ao  marcado 
pela  autoridade  competente  para  a  apre» 
sentação,  em  acto  de  serviço,  será  au- 
gmenfado  ao  período  de  actividade  do 
inscripto  definitivo,  quando  fôr  sorteado; 

c )  o  inscripto  dofinitivo  accusado  de 
se  haver,  propositaimente,  invalidado 
com  o  fim  de  sabtrahir-sé  ao  serviço 
militar  obrigatório  será  submettido  ao 
tribunal  competente  e  sujeito,  si  fôr 
culpado,  á  pena  de  prisSo  de  um  mez 
ató  um  anno.  £m  igual  pena  incorrerão 
os  autores  e  cumplioes; 

d )  os  í^nccionarios  públicos,  civis  ou 
militares,  que  proporcionarem  ou  faci- 
litaram motivos  de  exclusão,  isento* 
dispensa  ou  outros,  que,  directa  ou  in- 
direccamento,  possam  obstar  a  submis- 
são do  inscripto  definitivo,  quando  sor- 
teado, serão  responsabilizados  e  pas- 
síveis do  pena  de  suspensão  do  emprego 
pelo  tempo  de  um  mez  até  um  anno. 
A  reincidência  será  punida  com  a  perda 
do  emprego; 

e)  o  inscripto  definitivo  que,  depois  de 
notificado  o  seu  sorteio,  estando  em  ter- 
ritório nacional,  não  apresontar-se  á 
autoWdade  militar  ou  civii  que  lhe  esti- 
ver mais  próxima,  no  prazo  do  80  dias, 
em  tempo  de  paz  e  de  10  em  temj^  de 
guerra,  salvo  o  caso  de  força  maior,  a 
juizo  do  prefeito,  será  considerado  como 
insubraisso  e  punido  com  prisão  de  um 
mez  a  um  anno,  sendo  em  tempo.de  paz 
c  de  dous  a  cinco  annos,  cm  tempo  de 
gHi^rra ; 

f )  oin  ttMiipo  do  guerra  os  nomes  dos 
insiTiptôs  definitivos  insnbmissos  serão 
publicamente  afllxados,  emquanto  durar 
a  míísma,  nos  logavos  de  seus  domicilios; 

g )  a  ausência  illegal  do  inscripto  de- 
finitivo do  logar  de  sua  residência,  ou 
do  navio  em  qu3  estiver  matriculado, 
bom  cjmo  a  sua  permanência  em  paiz 
estrangeiro,  sem  causa  justificável,  será 
punido  com  prisão  de  um  mez  a  um 
anno  ;  ou,  no  caso  em  que  o  inscripto 
ausento  não  tenha  completado  a  idade 
de  30  annos,  com  a  sua  entrada  para  o 
serviço  independentemente  de  sorteio. 

Selo  prazo  da  lei.  Os  prefeitos  e  seus 
elogados  são  competentes  para  pro- 
moverem a  captura  do  inscripto  no  caso 
acima  previsto ; 

h)  depois  do  sorteado  qualquer  inscri- 
pto definitivo,  fazendo  este  parte  da 
guarnição  de  um  navio  brazileiro,  se 
fará,  simultaneamente,  ao  respectivo 
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capitão  ou  mestro  o  ao  sorboado  a  iu- 
timação  pura  o  desembarque  ora  84  ho- 
ras, assim  desiigando-sc  o  mesmo  do. 
todo  e  qualquer  compromisso  em  virtu- 
de do  seu  ODgajamento.  A  contra voiíção 
6  sujeita  ú.  multa  aos  capitães  ou  mes- 
tres, além  da  captura  do  sortofido ; 

i)  quando,  porém,  o  sortoa  "o fizer  parto 
da  equipagem  de  qu  .Iqucr  navio  ost  an- 
geiro,  a  notificação  se  fará,  igualmente, 
aos  cônsules  respectivos,  requisitando 
o  seu  ímmediato  desembarque  ;  e  si  cst'j 
não  for  eíTectua.o  ou  quando  houvor 
tentativa  de  subtrahir  o  inscripto  ao 
cumprimento  da  lei,  depois  do  pri^venido 
o  agente  consular,  fará  a  autoridade 
naval  proceder  á,  busca  o  captura  do 
mesmo,  como"Sí  íòra  desortor  da  ar- 
mada ;  . 

j)  serão  passíveis  da  pena  de  prisXo 
ou  multa  oi  capitães,  mestres  ou  pa- 
trões das  ombarciíções  nacionaes  quando 
não  apresentarem,  em  devido  tempo  e 
forma,  o  arrolamento  das  suas  guar- 
nit,ões  ou  quando,  era  taesdo  umentos 
notar  a  autoi'id<ulc  compet^ento  faltas  ou 
irregularidades  propositaes; 

h)  em  igual  pena  incorrerão  os  indi- 
víduos que  exercerem  a  profissão  ma- 
rítima não  esteando  devidamente  arrola- 
dos ou    habilitados; 

/)  os  inscriptos  marítimos  do  qualquer 
das  classes,  que  nas  épocas  estabelecidas 
não  apresentarem  ao  visto  as  suas  ma- 
triculas, serão  sujeitos  a  prisão  correcti- 
va de  um  a  tros  dias  ; 

m)  na  mesma  pena  incorrerá  o  inscri- 
pto maritimo  de  qualquer  classe  quando 
não  apresentar  a  sua  matricula,  sendo- 
Ihe  "esta  exigida  pela  autoridade  naval 
competente,  dentro  do  prazo  que  lho  fôr 
marcado ; 

n)  por  matricula  extraviada,  não 
sondo    por    motivo    de    força   maior, 

Sagará  o  inscripto  maritimo  de  qualquer 
as  classes,  a  taxa  estabeíecida,  sendo- 
Ihe  entregue  nova  matricula  pela  re- 
partição competente ; 

o)  qualquer  pessoa  reconhecida  cul- 
pada pelo  facto  de  admittir  ao  sou  ser- 
viço um  inscripto  iusubmisso,  será  pu- 
nida com  a  pena  de  prisão  e  multa ; 

p)  03  que  favorecerem  a  eva^são  do 
inscripto  insubmisso,  serão  passiveiá  da 
mesma  pena ; 

g)  o  inscripto  definitivo  que  ausentar- 
ão (ia  Republica  sem  a  compo Gente  per- 
missão, será  capturado,  entrando  im- 
modiatamonte  para  o  serviço  o  augmen- 


tando-S3-lhe  de  um  an  no  o  tempo.  Sendo 
cm  tempo  do  guerra,  será  punido  como 
desertor  da  armada ; 

r)  o  inscripto  definitivo  que  navegar 
sob  bandeira  estrangeira,  snra  ter  obtido 
licença  da  autoridade  marítima  ou  con- 
sular competente,  será  jmnido  com  pri- 
são pelo  tempo  determinado  ;  sendo, 
pjrém.cra  tempo  do  guerra,  será  punido 
como  desortor    d:v  ar. nada  ; 

s)  exceptua-so  o  caso  do,  em  tempo 
(lo  paz,  pi'ovar  o  inscripto  que  o  seu 
embarque  foi  motivado  por  força  m  '.ior ; 

t)  o  embarque  de  um  inscripto  defini- 
tivo sob  a  bandeira  do  uma  nação  es- 
tando em  guerra  com  a  Ilepublica  será 
puni  lo  com  a  pena  de  prisão  pelo  t)mpo 
que  fôr  determinado  ;  sendo,  porém,  o 
embarque  em  navio  de  guerra,  será*  pu- 
nido conforme  as  leis  militares,  pelo 
crime  de  deserção  para  o  inimigo ; 

lí)  o  inscripto,  do  qualquer  das  classes, 
que  não  attender  ao  chamado  da  auto- 
ridade competente,  em  acto  do  serviço 
o  I  quando  ro  uís^ir-^o  a  prestar  qualquer 
inforniavão  ou  esclarecimento,  incorre- 
rá na  pena  do  prisão  correctiva,  imposki 
pelo  prefeita ; 

v)  o  in^ripto  definitivo  que  fôr  con- 
demnado  a  prisão  por  mais  de  ílnis  an- 
nos,  será  eliminado  da  classe,  perdendo 
o  diroito  a  todas  as  vantagens  c  garan- 
tias ;    • 

a;)  o  inscripto  definitivo  que  assontar 
praça,  durante  o  por.odo  do  sua  sujeição 
ao  sorteio  naval,  será  considerado  cjmo 
tendo  sido  sorteado  e  entrará  logo,  pu*a 
a  armada,  angraentando-so-lhe  o  tempo 
do  sorvii;o  ; 

y)  os  inscr.ptos  que  houvcrom  servido 
na  armada,  quando  revestidos  de  seus 
uniformes,  são  obrigados,  para  com  os 
seus  superiores,  aos  signaes  de  respeito 
e  ás  continências,  da  accordo  com  os 
regulamentos  militares  o  sujeitos  ás 
mesmas  penas ; 

z)  a  acção  da  justiça  publica,  com 
referencia  aos  casos  do  insubmissao  dos 
inscriptos  doíln;ti vos,  só  proscreve  de- 
pois de  completarem  03  mo.:>mos  a  idade 
de  40  annos. 

Art.  47.  Compete  aos  prefeitos  raaritimos 
ou  sous  d  degados  a  policia  da  pesca  naval, 
nas  aguas  de  jurisdicção  federal. 

Entonde-so  por  pesca  naval  o  emprego  de 
embarcações,  do  qualquer  espjcie,  para  o 
fim  de  explorar,  colher  ou  ext/ahir  quaes- 
quer  productos  do  mar. 
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A  posca  naval  divide-se: 

a)  pesca  livre— no  ocoano  ; 

b)  pesoa  exterior  —  ao  longo  do  litto- 
ral  e  ilhas,  atô  ao  limite  das  aguas  tor- 
rltoriaes  ; 

c)  pesca  interior  —nos  rios,  lagoas  e 
agua  do  mar  em  geral  ató  o  alcanço 
máximo  da  preamar  nas  marés  vivas, 

^rt.  48.  O  exercício  da  pesca  naval  gord 
i^egularaentado,  observando-so  o  soguinte: 

a)  é  isenta  do  qualquer  ónus  ou  taxa  a 
profissão  da  pesca  naval  ou  %  vend  \.  dos 
seus  productos,  para  os  inscriptos  defi- 
nitivos, ou  para  os  quo  houverem  con- 
cluído o  tempo  de  serviço  obrigatório 
no  exercito  ou  na  armada  ; 

b)  03  inscriptos  d  iS  demais  cla^íses  e  os 
que  não  houvoi'em  sorvido  são  obriga- 
dos a  tirar  licença  nas  i^eparéiçõos  com- 
petentes das  pro  foi  turas,  afira  do  pode- 
rem exercer  a  profissão  da  pesca  naval, 
mediante  as  taxas  estabolocidas ; 

c\  a  pesca,  sem  o  emprogo  do  embar- 
cação, não  6  sujeita  ao  regimen  da 
inscripçâo  marítima ; 

d)  para  a  policia  da  posca  interior, 
haverá  em  cada  circum^ripção  mari- 
tima,  guardas  nomeados  pelos  prefeitos; 
a  da  exterior  ficará  a  cargo  do  capitães 
ou  me^trea  do  cabotagem  que,  para  isk), 
forem  designados  pelo^  prefeitos ; 

e)  serão  isento-}  do  tolo  o  sorviço  pu- 
blico obrigatório  os  guardas  ou  fiscaei 
da  pesca ;  torão  direito,  além  do  ordena- 
do, á  porcentagem  estabelecida  sobre 
as  confiscações  ou  multas  por  motivo  de 
infracçõus  ilos  regulamentos; 

f)  é  vedado  aos  flscaos  ou  guardai 
exigirem  ou  receberem  do3  interessados 
qualquer  retrilmição  que  lhes  não  seja 
expressamente  devida;  nem  poderão  ser 
interessados  na  pasça  ou  no  commercio 
dos  seus  productoá ; 

g)  to^s  03  pescadores  com  embarca- 
ção, os  concossionarios  do  cercadas  ou 
curraes  de  peixe,  ostras  etc. ,  estabeleci- 
dos em  terrenos  de  marinlias,  os  capi- 
tães, mostres  o,  em  geral,  todos  aqutdtes 
que  fizerem  a  pese  v  naval  ou  o  transpor- 
te dus  seus  productos,  são  obrig  .dos  a 
deixarem  visitar  as  su  \s  cmbarc  ições, 
quando  lhes  fôr  requisitado  pelas  auto- 
ridades marítimas  ou  seus  agentes ; 

h)  6  prohibido  o  uso  do  explosivos, 
ou  o  emprego  de  sub  Maneias  toxicas  ou 
de  outros  quaesquer  moios,Jou  appare- 
Ihos  de  pesca  que  doem  logar  á  destrui- 
ção do  peixe.  'A  contravenção  será  su- 


jeita á  pisão  coiToccional,  al6m  do 
multr\ ;       ' 

i)  era  cada  civcumscripção  marítima 
as  embarcações  empregadas  na  pe  ca,  in- 
terior ou  ext  írior,  serão  registradas  e  as 
suas  guarniçõ )S  arroladas  nas  prefeitu- 
ras ou  seus  respDctivos  districtos,  quar- 
teirões e  estaçõ/ís:  as  quê,  porém,  se 
einprogaro.M  n  i  pesca  livro  serão  equi- 
paradas ás  embai*caçõod  do  cabotagoai ; 

j)  o  numero  de  in  lividuos  para  a  lo- 
tação das  embarcações  da  pesca  exterior 
será  fixadj,  .sogundo  as  suas  re?poctivas 
tonelagens,  era  tabeliã  annexa  ao  regu- 
lamento da  posca. 

Art.  49.  Serão  CO  nsov  valos  os  viveiros  ou 
cercad  '.s  de  peixe,  estabelecidos,  era  virtude 
de  autorização  legal,  nos  terinsnos  do  mari- 
nha de  ca  la  uma  das  circumsc/ipções  marí- 
timas, observan  lo-se  as  seguintes  dispo- 
siçÕQS: 

a)  os  concossion  \rios  de  viveiros,  cer- 
cad'*s,  curiucs  depoixe,  oí.c.,  quo,  dentro 
i.o  prazo  de  um  anno,  ilepois  da  promul- 
gação do  regulamento  d'.s  prefeituras, 
não  se  mostrarem  legalmente  habilita- 
dos, serão  snjeitiS  a  demolir  os  ref  ri. los 
viveiros,  eti.,  á  sua  custa,  e  caso  não 
o  f  .çam,  a  autoridaíe  competente  mm- 
dará  proco  ior  á  demolição,  confiscaUvlo 
todo  o  material; 

b)  decorrido  o  prazo,   proceder-so-ha, 
•    para    as  diversas   localidades  do    cada 

circurascripção  marítima,  ao  arrola- 
mento geral  das  cercadas,  viveiros  do 
peixe,  parques  ou  jazidas  do  esticas,  etc. ; 
declarando-se,  desde  logo,  os  que  forem 
prejudiciaes  á  navegação,  ao  regimen 
ou  conservação  dos  porr-os,  bahias,  en- 
seadas, rios,  lagoas,  canaes,  etc.  ; 

c)  sorá  então  organizado  o  registro 
geral  dos  estabelecimentos  de  pesca 
existentes  em  cada  circurascripção,  com 
a  descripção  dos  mesmos,  sua  orienta- 
ção, localidade,  producção,  data  da  con- 
cessão, nome  do  concessionário,  etc.  ; 

d)  para  novos  pesqueiros  ou  cercadas, 
ou  para  a  exploração  de  arô  is,  detrictos 
orgânicos,  substancias  raineraes  inhe- 
rontes  ao  solo,  etc,  as  petições  serão 
informadas  pelas  Prefeituras  Marítimas; 

e)  as  concessões  relativas  á  disposi- 
ção antec  ídente  serão  dadas  de  prefe- 
ronci  i  e  sem  ónus  algara,  aus  i  iscriptos 
mai  i timos  depois  de  concluirera  o  terapo 
de  serviço,  ou  ás  p  -aças  do  exercito  o 
da  armada  ora  igualdade  de  circuras:;an- 
cias,  ficando  nuUas  as  quo,  dentro  de 
ura  anno,  não  forora  seguidas  do  traba- 
lhos para  a  sua  apropriação  ; 
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f)  OS  estabelecimentos  de  pescrv,  em 
terrenos  de  marinhas,  que  não  forem 
concedidos  a  titulo  gratuito,  serão  su- 
jeitos ás  taxas  regulamentares,  fixadas 
em  tabeliã. 

Art.  50.  Para  os  fins  da  fiscalização  e  po- 
licia da  pesca  naval,  o  Ministro  cia  Marinha 
fará  organizar  os  regulamentos  geraes  e  as 
in.,trucções  especiaes  estabelecendo : 

a)  as  épocas  de  abertura  o  encerra- 
mento pai'a  cada  uma  das  e^^pecies  de 
pesca; 

b)  as  condições  relativas  ás  embarca- 
ções ou  estabelecimentos,  e  aos  instru- 
mentos ou  apparelhos  de  pesca,  c6m  o 
fim  de  evitar  a  destruição  das  differen- 
tes  espécies ; 

c)  as  obrigações  rolativas  á  extracção 
de  ai*êas,  plantas  marinhas,  corte  do 
mangue  e  todas  as  demais  medidas  em- 
fim,  de  oMcm,  polici ;  e  i-eproosão  sobro 
a  pesca  naval. 

Art.  51,  Ad  direc terias  dos  serviços  tech- 
nicos  terãi  as  ofllcinas  constantes  do  regula- 
mento das  prefeituras,  os  seus  directores  e 
aiudantes  serão  ofllciaas  do  corpo*  de  enge- 
nnciros  navaes  e  terão  o  pessoal  oi'dinario 
que  fôr  fixado  nos  competentes  quadros,  os 
quaes  não  po  .erão  ser  alterados,  sem  ordem 
expressa  do  Ministro,  mediante  proposta  dos 
prefeitos  e  ouvido   o  conselho  económico. 

Art.  52.  A  mestrança  e  o  pessoal  fixo  dos 
quadros  das  ofiãcinas  serão  reduzidos,  para 
cada  uma  das  prefeituras,  ao  minimo  indis- 
pensável, admittindo-se  ou  dispensando-se, 
extraordinariamente,  o  que  fôr  necessário, 
segundo  a  afiluoncia  dos  trabalhos  e  as  torças 
do  orçamento ;  sondo  a  admissão,  promoção 
o  classificação  deste  pessoal  da  exclusiva 
competência  v.os  directores,  mediante  pro- 
postas ao  "prefeito . 

A.'t.  53.  Além  das  attribuições  geraes,  ap- 
plicaveis  aos  diíferentes  chefes  dos  serviços 
das  prefeituras,  serão  discriminados  os  que, 
directamente,  devem  competir  a  cada  um 
dos  directores  de  serviços  technicos  e  aos 
respectivos  ^udantes  e  mais  pessoal  das  di- 
rectorias ;  bem  como  as  condições  de  ad- 
missão, promovo,  classificação  da  mes- 
trança, dos  operários,  aprendizes  e  ser- 
ventes. 

Art.  54.  Será  adoptado  para  o  ponto  do 
pessoal  das  prefeituras  o  processo  que  fôr 
mais  claro  e  expedito ;  ficando  este  serviço, 
na  parte  relativa  a  cada  secção,  directorias 
e  commissariado,  a  cargo  do  apontadores, 
sob  a  exclusiva  direcção  e  responsi^bilidade 
dos  respectivos  chefes. 


positos  que  forem  necessários,  tendo  esta 
serviço  por  chefe  um  oíficial,  superior  ou 
subalterno,  do  corpo  de  f  Azenia,  cujas  attri- 
buições,  bem  como  as  de  todo  o  pessoal  que 
lhe  fôr  directamente  subordinado,  serão  es- 
tabelecidas no  regulamento  geral. 

Art.  56.  A  contabilidade  das  Prefeituras 
Marítimas  será  concentrada  nos  commissa- 
riados  respectivos,  sob  a  fiscalização  directa 
da  Contadoria  Geral  da  Marinha  como  dele- 
gada do  Tribunal  de  Contas  no  que  fôr  re- 
lativo á  legislação  do  fazenda. 

Art.  57.  A  escripturação  da  receita  e  des- 
peza  a  cargo  dos  commissarlados  compre- 
hende: 

a)  o  processo  das  despezas  que  tive- 
rem de  ser  feitas  na  prefeitura,  por 
conta  do  Ministério  da  Marinha  e  ordem 
das  autoridades  competentes,  e  a  arreca- 
dação da  receita  em  virtude  dos  regula- 
mentos ; 

h)  a  demonstração   da  despeza  geral  - 
eífectuada    na    prefeitura,    districtos, 
quarteirões,   ou   estações;  á  proporão 
que  se  fôr  realizando,    em   vista  dos 
documentos  devidamente  legalizados ; 

c)  as  contas  correntes  dos  empregados 
da  prefeitura  que,  por  qualquer  titulo, 
tiverem  dinheiro  a  seu  cargo ; 

d)  o  resumo  das  dospezas  da  prefei- 
tura e  suas  dependências ;   " 

e)  os  balanços  dos  cofres  das  reparti- 
ções ou  dependências  da  prefeitura  ; 

/)  o  processo  da  divida  proveniente  de 
serviços  a  cargo  da  prefeitura  não  li-, 
quidados  até  o  fim  de  cada  oxercicio ; 

g)  a  demonstração  da  insufiiciencla  das 
verbas  votadas  pelo  orçamento  da  despe- 
za da  prefeitura,  do  modo  a  pcnler-se 
providenciar  a  respeito  ; 

A)  03  assentamentos,  em  geral,  de  to- 
dos os  empregados  da  prefeitura  e  suas 
dependências. 

Ai't.  58.  Os  serviços  a  cargo  4o  commis- 
sariado serão  regulamentados,  attenden- 
do-se : 


Art.  55  Haverá  um  commissariado  para 
cada  prefeitura,  com  os  almoxarifados  e  de- 


a)  ao  processo  para   os  pedidos,  re- 
cebimentos e  ari*ecadação  de  dinheiro ; 

b)  para  a  despeza,  em  geral,  sua  clas- 
sificação e  fiscalização ; 

c)  ]^ra  08   fornecimentos,  confecção 
de  uniformes,    compras  e  pagamentos ; 

d )  para  os  espolies,  inúteis,  etc.,  etc. 

Art.  59.  O  almoxarifado  de  cada  pre- 
feitura tem  por  fim  arrecadar  e  foiíiecer 
todos  os  artigos  de  supprimento  ás  depen- 
dências  da  mesma,  aos  navios,   etc,,  etc. 
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O  almoxarifado  comprehende  to  '.os  os  de- 
pósitos e  AiTecadações  con-espon dentes  á 
menna  prefeitura,  sob  a  responsabilidade 
immediata  do  cbefe  uo  commissafiado,  no 
que  fôr  relativo  á  receita  e  á  despeza. 

Art.  60.  Todo  o  pessoal  do  almoxarifado 
e  depósitos  será  estabelecido  no  regula- 
mento, com  as  suas  reipectivas  attribuições, 
bem  como  os  processos  relativos  ás  requi- 
sições, recebimentos,  arrecadação,  despeza 
de  géneros  e  objoctos  da  Fazenda  Nacional. 

Para  os  depósitos  ou  arrecad  içoes  cor^ 
respondentos  aos  districtos,  quarteirões  e 
estações  navaes,  S3rão  organizulas  instru- 
cções  pela  respectiva  prefeituiu,  ouvindo-so 
o  consilho  económico. 

Art.  61 .  O  processo  de  oscripturaçào  das 
secções,  diroctorias  e  commissaria  lo,  adopta- 
do pelas  prefeituras,  será  regulado  por  in- 
strucções  ánnexas  ao  regulamento,  e  nella 
serão  indicados  todos  os  liv.os,  os  íins  a  que 
forem  os  mesmos  destinados  e  o  modo  de  sua 
escriptura^;  adoptando-se  o  systema  que 
fôr  mais  simples  e  de  f^icil  exame. 

Art.  62.  Haverá,  para  cada  uma  das  pre- 
feituras marítimas,  um  conselho  económico 
e  administrativo,  do  qual  farão  parte:  o 
prefeito  como  presidente,  os  chefes  do  sec- 
ção, directores  technicos  o  o  chefe  do  commis- 
sariswio,  servindo  do  secretario  o  do  gabinete 
do  prefeito. 

Nas  coneurrencias  para  medicamentos, 
drogas,  etc.,  destinad.os  aos  hospitaes  ou  en- 
fermarias, farão  parte  do  conselho  os  respe- 
ctivos directores  ou  módicos. 

Art,  63.  O  conselho  económico  da  prefei- 
tura tem  por  fim  providenciar  sobre  a 
acquisiçaò  de  viveres,  materiaes  e  objectos 
de  toda  a  espécie  pari  o  consumo  dos  navios 
da  armada,  corpos  ou  estabelecimentos  da 
marinha,  etc.,  exceptuando-se  : 

a)  os  casos  em  que  o  Governo  julgar 
mais  vantajoso  providenciar,  directa- 
mente, sobre  semelhautes  fornecimeatos, 
já  por  compras  no  mercado,  á  propcft*- 
ç^  das  necessidades,  já  por  meio  do 
ajustes  ou  do  outro  moio ; 

b)  as  compras  miúdas  para  o  expe- 
diente das  diversas  repartições ; 

c)  as  compras  ou  acquisiçaò  do  ma- 
terial fora  do  paiz,  por  encommendas 
feitas  pelo  Governo,  ou  com  sua  autori- 
za^ a3  legações,  consulados,  funcciona- 
riod  públicos  ou  a  agentes  particulares. 

Art.  64.    São   deveres  e  attribuições   do 
conselho  : 

a )  abrir  concurrencia  publica  para  os 
fornecimentos  á  prefeitura; 


b)  tomar  conhecimento  e  informar 
com  seu  parecer  ao  Ministro  da  Mari-  - 
nha  sobre  as  propostas  e  contractos  de 
obras  da  prefeitura,  e  das  que  houve- 
rem de  ser  adjudicadas  á  industria  par- 
ticular, dentro  ou  fora  do  paiz  ; 

c )  receber,  em  acto  d j  concurrencia 
publica,  a-s  propostas  e  amostras  de 
géneros  ou  artigos  que  forem  annuncia- 
dos;  assistir  á  leitura  das  mesmas  pelo 
8eci*etario,  achando-se  presente  o  pro- 
ponente ou  sou  legitimo  representante  ;  , 

d)  exigir  do  proponente,  ou  de  quem  o 
representar,  as  explicações  necessárias, 
tomadas  por  termo  e  por  eUo  assignadas,  < 
quando  a  proposta  se  presto  a  mais  de 
uma  interpretação; 

e)  examinar,  por  si  ou  por  intermédio 
do  peritos  da  confiança  do  conselho,  as 
amostras  dos  géneros  o  ai^tigos,  antes 
de  p;L'oceIer-se  á  escoUn  ; 

f)  f.izer  lançar,  pelo  secretario,  nas 
propostas  acceitis,  em  p'\rte  ou  na  to- 
talidade, as  not:tô  competentes,  aue  serão 
rubricadas,  no  acto,  paio  presidente  do 
conselho ; 

^)  prefeijir,  de  entre  as  propostas 
apresentadcis,  a  vista  do  mappa  or- 
g-^nizido  pelo  secretario  e  por  este  ve- 
rificado, as  quo  offerecerem  mais  van- 
tagem para  a  Fazenda  Nacional,  tendo 
em  conta  a  idoneidade  dos  proponentes, . 
de  entre  os  quaes  serão  preroridos  os 
que  Já  houverem  fox'oecido  os  mesQios 
artigos  sattsfactoriamente  ; 

h)  (ázer  ar.'ecadar,  depois  de  selladas 
com  0'Sello  do  conselho,  as  amostras 
preferidas  que  tiverem  de  sor  confron- 
fadas,  subsequentemente ;  orden  mdo  o 
consumo  das  que  não  deverem  ser  con- 
servaidas,  desdo  que  não  tenham  sido 
retiradas  pelos  proponentes  dentro  do 
prazo  máximo  de  24  horas.  Annullar  a 
concurrencia  ou  não  tomar  em  conside- 
ração qualquer  proposta  e  promover 
nova  concurrencia,  dadas  as  seguintes 
circumstancias : 

1»,  quando  não  satisfizerem  as  pro- 
postas ás  condições  exigidas  pelo^re- 
gulamento ; 

2»,  quando  o  proponente,  ou  seu  legi- 
timo representante,  não  se  achar  pre- 
sente no  acto  da  abertura  da  proposta, 
ou  quando  não  proceder  convenien- 
temente ; 

3*,  quando  paroçi  ao  conselho  haver 
combinação  entre  os  cancurrentes,  ou 
quando  houver  um  só  proponente,  em 
cujo  caso  o  prefeito  providenciará  sobro 
a  compra  directa  no  mercado  ; 
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*)  providenciar  i^ara  qiio,  salvo  casos 
do  força  maior,  a  concurroncia  jiii- 
blica  tenha  loizar  90  dias  anicsda  termi- 
nação dos  contractos ; 

j)  propor  ao  Mini.stro  da  Marinlia  as 
oncoramondas  o  forntíciraontos  qiio  con- 
vior  fazer  directamente  ás  fabricas  ou 
mercados  estrangeiros,  motivando  a  sua 
pi*oposta ; 

A)  as  deliborações  do  conselho  serão 
tomailas  por  niaioria  de  votos  e  os  seus 
pareceres  serão  assignados  por  todos  os 
membros,  motivando,  os  quo  diver- 
girem, o  sou  voto  cm  separado.  O  se- 
cretario do  conselho  não  tcr4  voto  nas 
decisões  do  mesmo  ; 

l)  do  que  occorrer  ora  cada  secí,'ão  o 
sccrotarm  liivrará  acta,  em  livro  compe- 
tente, rubricado  pelo  prefeito,  a  ([ual, 
depois  de  approvada,  será  assignada, 
pelos  meml)i'os  do  conselho ; 

m)  antes  do  dia  fixado  para  a  reunião 
do  conselho    apresentará  o  commissa 
riado  uma  relação  das  multas  que  hou- 
verem sido  impostas  aos   fornecodores 
por  motivo  de  infracções  doscont  -actos ; 

•  n)  aos  chnfes  do  SJCçõos,  directórios 
technicos  o  chefe  do  coiimiissariado  da 
prefeitura  compete  informar  ao  pr^ifeito, 
opportunamente,  quaesos  fornecimentos 
necessários  aos  almoxarifados  o  depó- 
sitos respectivos,  tendo  em  vista  as 
obras  podidas,  os  trabalhos  encetados  c 
03  quo  deverem  ser  concluídos  dentro  J 
do  exercício,  segundo  a  ordem  do  ox-j 
ecução  estaljelecida  pelo  prefeitof; 

o)  são  devores  dos  concurrcntos: 

1°,  encher,  com  os  preços  por  extenso 
c  cm  algarismos,  as  propostas  impres- 
sas, que  lho  serão  fo/necid.is  polo  ga- 
binete do  prefeito,  datmdo-as  o  as- 
signando-as,  para  serem  opportunamente 
apresentadas    ao   conselho ; 

2°,  entregar  pessoalmente  ou  por  sou 
legitimo  .representante,  ao  presidente 
do  conselho,  no  logar,  dia  o  hura  an- 
uunciados,  as  propostas  e  amostras  cor- 
respondentes ; 

n*»,  exigir,  no  acto  da  entrega  das 
propostas,  a  certidão  do  seu  contracto 
social,  quando  não  fôr  firma  individual, 
e  os  documentos  que  provem  ser  o  p/o- 
pommto  negoci;«.nto  matriculado  das  es- 
pécies que  se  propõe  a  forn(icer  e  haver 
pago  o  imposto  do  casa  commorcial, 
relativo  no  uUjno  semestre:  documentos 
estas  que  lho  serã  j  rastituidos  depois  de 
resolvidas  as  p.efcrencias ; 


p)  são  dispens  V  los  da  apresentação 
de  matricula  as  f  .bricas  o  estabeleci- 
mentos industriaes  da  Republica  e  temo 
estes  e  aquellas  a  preferencia,  em  igual- 
dade de  condições,  sobro  as  casas  impor- 
tadt^r.is ; 

q)  nas  localidades  onde  não  houver 
Junta  Comme  ciai,  serão  admittidos  ú 
concurrencia  òs  negociantes  de  miior 
nomeada,  dispensan  o-se  a  prova  de 
matricula,  mas  exigindo-so  a  certidão 
do  contracto  social,  si  houver;. 

q)  os  nomes  dos  proponentes  prefe- 
ridos pelo  conselho  da  prefeitura  serão 
declarados  nas  follias  publicas,  para 
conhecimento  vios  interessados  ;  dcvenilo 
estos,  no  prazo  marcado,  a  signar  os 
respectivos  contractos,  sob  i)ona  do  lhes 
ser  imposta  a  multa  do  5  <7o  do  valor 
calculado  pelo  conselho  para  o  forne- 
mento ; 

r)  os  fornecimentos  serão  annuaos  e 
terminarão  com  o  exercicio  financeiro 
em  que  houverem  sido  eífectuados,  salvo 
o  caso  do  referirem-so  a  artigos  ou 
obras  que  exijam  maior  prazo  ;  o  que 
sorá  estipuliido  nos  respectivos  contra- 
ctos ; ' 

s)  os  contractas,  era  virtude  de  profo- 
renciapelo  conselho,  serão  celebrados  de 
or^lom  dos  prefeitos  nos  commissariados 
ou  delegacias  das  prefeituras,  dando-se 
dos  'mesmos  cópia  á  contadoria,  e 
quando  fôr  noossario,  ãs  repartiçoas  de 
Fazenda,  secçõe*s  oudirectorias  do  servi- 
ços technicos  a  quo  interessarem; 

í)  alóm  do  prazo  estipulado,  o  prefeito, 
ouvindo  o  conselho,  poderá,  si  assim 
fôr  deliberado  o  por  convonioncia  do 
serviço,  prorogar,  at<5  90  dias,  no  má- 
ximo o  nas  mesmas  condições,  o  prazo 
dos  contractos  para  qualquer  forneci- 
mento ; 

•  ti)  diis  deliborações  do_  conselho  das 
prefeituras,  quanta  ás'  preferencias, 
somente  poderão  os  interessados  recorrer 
para  o  Ministro  da  Marinha  nos  casos  de 
infracção  das  regras  estabelecidas  neste 
regulamento ; 

r)  o  consolho  poderá  excluir  da  con- 
currencia publica  o  proponente  que  não 
proceder  convenientemente,  o,  no  caso 
de  desrespeito,  fará  lavrar,  pelo  secre- 
tario, auto  da  occurrencia,  para  osr  fins 
convenientes. 

Art.  05.  Dentro  das  verbas  concedidas,  oB 
prefeitos,  de  accordc»  com  o  parecer  do  con- 
solho, poderão  contraci,ar,  m(3dianto  con- 
currencia, obras  cujos  orçamentos  não  exce- 
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derom  a  5:000$  na  3*  Prefoi  .ura  ou  a  3:000$ 
da  l*,  ií*  e  4-^,  não  podondo,  porém,  o  prazo 
destes  contraccoa  excodo.*  o  limito  de  cada 
exercício . 

Art,  66.  Compcto:n  mais  ao  conáellio  eco- 
nómico da  pi*eíbitiira  as  sí^^uintes  attri- 
buiçõos,  que  o  raosrao  exercerá  cjmo  conse- 
lho administrativo: 

a)  tora  sr  coiíhccimcnto  o  deliberar, 
quando  convocadj  polo  prQfeito,  nos 
casos  relativos  á  adramisU-ação  e  à  eco- 
nomia dos  serviços,  quo  não  forem  ex- 
,presso^  nos  respectivos  roguL^mentos; 
commun içando  o  prefeito  ao  Mmistro  da 
Marinha  as  providencias  que  houvor 
autorizado  por  indicação  do  conselho; 

h)  suspender  do  exercício,  por  indi- 
cação do  prefeito  e  por  prazo  menor  de 
três  niezos,  os  empreitados  civis  do  qual- 
quer calegoria  ou  quando  exceder  esta 
p  ma  iís  aUribui(;òoá  i ânict  is  do  prefeito; 

c)  resolver  sob/o  a  eliminação  do  pes- 
soal operário  dos  qu  idros  eíTectivos, 
quando  fòr  osfca  propossa  ao  prefeito  pe- 
los directores  respectivos; 

d )  rever  o  systoma  de  escriptu- 
ração  e  contabilidade  o  insfcrucçõas  res- 
pectivas, no  caso  do  modiflcaçõas  acon- 
selliadiis  pela  pratic  \ ;  sondo  estas  pro- 
postas pelos  chefes  ou  dire^» toros  tio  ser- 
•viço  o  dependontos  da  approvação  do 
Ministro ; 

e)  org.inizar  as  tabeliãs  do  preços 
para  a  confecção  do  obras,  quando  forem 
as  mesmas  executadas  por  tarefa  ou  em- 
preitada ; 

f)  organizar  as  tabeliãs  para  o  con- 
sumo ordinário  das  oílicinas,  raachinis- 
mos,  ferramentas,  diques,  cábreas,  etc.; 
para  05  objectos  de  expediente  o  cscri- 
pturaçâo  do  gabinete  do  prefeito,  secre- 
tarias, salas  de  desenho,  oílicinas,  etc.; 
para  conservação  o  traballio  das  em- 
barcações a  vapor,  a  remos  o  outras  do 
serviço  da  preleitura,  etc.  ; 

g)  rever  annaalmeato  a  tabeliã  dos 
vencimentos  dos  operarios,aflm  de  serem 
pr.>posta8  ao  Ministério  da  Marinha  as 
alteraçõos  que  forem  nccessjarias ; 

h)  as  secções   do  conselho  económico 
■  não  poderão  ter  logar  som  quo  se  achem 
presentes  tdd  ^s  os  vogaes  ou  os  respecti- 
vos substitutos ; 

t)  o  prefeito  marítimo,  era  suas  faltas 
ou  impedimentos,  será  substituído  pjla 
forma  estabelecida  no  regulamento  ; 

j)  os  chofes  <lo  secção,  directores  te- 
chnicos  o  chefe  do  commissariaio  serão 
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substituídos  pelos  seus  respectivos  aju- 
d.iQtJS  por  ordòm  do  graduação  ou  de 
antiguida  .o ;  *. 

k)  o  secretario  sorã  substituído  pelo 
empregado  do  gabinete  do  prjfeito  quo 
fòr  para  ess3  fim  designado  ; 

/)  810  da  competência  do  conselho' 
tomar  conhecimento  e  delibarar  sobro 
as  alterações  propostas  pelos  delegados 
do  prefeito  ro'ativa8  aos  regulamentos 
da  pratica gom  local  e  solire  a  demissão  • 
dos  praticfs,  por  infraccção  dos  respe- 
ctivos regulamentos,  8ubn\ettendo  á  ap- 
provação do  Ministro ; 

7??)  ao  consollio  da  3*  Prefeitura  com- 
pote  privativamente  rever  as  tabeliãs  de 
sobresalontes  e  fornecimentos  aos  navios, 
corpos  ou  ostabelecimontos  da  Marinha, 
or.c.,  submettendo-as  á  approvação  do 
Ministro. 

Art.  67.  A  inspecção  superior  dos  soi viços 
das  prefeituras  comi)ete  ao  Ministro,  que  a 
exerce,  era  épocas  indeterminadas,  por  inter- 
médio do  uma  commissão  nomeada,  dentro 
os  membros  do  Conselho  Naval  ou  como  for 
mais  conveniente,  soba  presidência'  de  um 
oíllcial  general  da  armada. 

*  A  coraraissão  executa  as  instrucções  da 
Secretaria  de  Estado  o,  neste  servido,  é  sub- 
ordinada aos  prefeitos,  sóraento  no  quo  s% 
/cfere  á  hierarchia  o  á  disciplina  militar , 
não  podendo,  todavia,  obstar  o  andamento 
dos  trabalhos. 

A  corara issão  exarafna  em  todos  os  seus 
detalhes,  a  administração  das  prefeituras, 
seus  respectivos  districtos,  quarteirões  e  es- 
tações, recorrendo  aos  prefeitos  ou  aos  seus 
subordinados,  para  os  esclarecimentos  que 
forem  necessários  ;  verifica  a  receita  o  des- 
peza  dos  fornecimentos,  os  depósitos,  offl- 
cinas,  etc.  ;  inspecciona  a  defesa  naval,  a 
inscripção  mari  uma,  as  companhias  do  apren- 
dizes, etc;  dando  começo  aos  seus  trabalhos 
na  sóde  das  prefeitui'as  e  successivamente 
nas  suas  dependências,  precedendo  sempre 
coramunicação  aos  prefeitos. 

Terminado  o  exame  geral,  a  commissao 
o  communica  ao  prefeito  o  submetto  ao  Mi- 
nistro o  sou  relatório,  expondo  minuciosa- 
mente o  quo  houver  observado. 

Art.  08.  As  condições  geraos  relativas  ao 
pessoal  o  aos  serviços  a  cargo  das  Prefeituras 
serão  regulamentadas  com  as  disposições  se- 
guintes : 

a)  os  ofílciaes  das  differentes  classes 
da  armada,  empregados  nas  prefeituras, 
serão  tirados  dos  qu  idros  da  actividade, 
excepto  nos  casos  em  quo,  designada- 
mente, puderem  servir  os   reformados  ; 
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b)  com  oxcepção  dos  diroctores  o  aju- 
dantes dos  serviços  tochnicos,  nenhum 
offlc.al  ou  inferior  íwrtonconto  aos  qua- 
dros activos  da  armada  po.orá  perma- 
necer, por  mais  de  três  annos,  emom- 
pregos  ae  uma  mesma  prefeitura,  o  nem 
esse  tempo,  em  caso  algum,  po  'er-lhe- 
ha  ser  contado  como  do  embirque  p  ira 
os  effeitos  em  que  o  lei  exigir  esta  con- 
dição; 

c)  ô  indispensável  para  que  os  offlcia  )s 
dos  quadros  activos  da  armada  possam 
exercer  empregos  nas  prefeituras,  o  ha- 
verem os  mesmos  completado  o  tempo 
de  embarque  exigido  para  as  promoções. 
Não  poderão  servr  njis  prefeituras  os 
guaraas-marinhas  o  2«*  tenentes ; 

d)  6  vedado  aos  prefeitos,  sub-prefeitos, 
delegados,  chefes  de  secção  c  da  com- 
missariado  e  directores  do  servidos  to- 
chnicos,  acceitaram  ou  exercerem  car 
gos  de  eloição  popular  nos  Estados  de 
sua  respectiva  circumsorip.ão  marí- 
tima ;  ficando  sujoitos,  quanto  aos  car- 
gos federaes,  ao  que  dispõe  o  art.  30  da 
lei  n.   35,   do  26  do  janeiro  de  1892; 

e)  0$  logares  do  machínistas  do  serviço 
das  prefeituras  serão-  preenchidos  por 
contractados  ou  reformados  e,  sómonte 
na  falta  absoluta  daquelles,  o  serão  por 
machínistas  do  quadro  activo  da  armada; 

f)  terão  direito  a  casa  no  recinto  da 
prefeitura:  —o prefeito  e  o  sub-pi»efeito 
e  um  dos  ajudantes  do  prefeito  que  for 
designado  pelo  mesmo;  um  dos  ajudantes 
de  cada  diroctoria  technica ;  o  pati^- 
mór  e  seus  ajudantes,  o  commissario,  o 
pjrteiro  da  prefeitura,  e  o  dooiais  pes- 
soal a  que  o  regulamento  f  xulte  essa 
vantagem ; 

g)  todos  os  fupccionarios  da  pre- 
feitura devem  cumprir  rigorosamente 
os  deveres  que  lhos  são  impostos  pelos 
competentes  regulamentos,  não  pod!endo 
chamar-se  á  ignorância  dos  mesmos ; 
sendo-lhes  vedado  dirigir  reclamações 
ou  petições  a  qualquer  das  autorida  .os 
da  prefeitura  sinão  x)or  intermédio  dos 
chefes  a  qae  estiverem  immeiiatamento 
subordinados ; 

h)  a  escripturação  relativa  ao  expe- 
diente das  diversas  repartições  das  pre- 
feituras deverá  ser  foita  com  a  maior 
simplicidade  e  clareza  e  de  modo  uni- 
forme para  os  serviços  que  forem  de 
igual  natureza; 

i)  todos  os  offlcios  das  mesmas  repar- 
tições deverão  deixar  os  respectivos  re- 
gistros em  livros  p/oprios  ;  a  correspon- 


dência rec jbida  será  lançada  o  matri- 
culada cm  protocollos,  noi  quaes  constem 
os  seus  resumos,  datas  de  entrada  e  sa- 
bida, destino  e  solução  que  tenham  tido 
os  diíferentcs  assumptos  ; 

j)  os  papeis  que  disserem  respeito  a 
serviços  especiaes  serão  escripturados 
em  livros  a  esse  fim  ('.estlnados,  o  de 
modo  a  conhecer-se  o  andamento  dos 
mesmos  serviços  e  o  seu  histórico. 

Art.  69.  Nas  nomeações,  admissões,  pro- 
mo^õos  do  pessoal  das  prefeituras,  etc.,  sei'á 
observado  o  seguinte: 

a)  serão  nomeados  por  decreto  :  * 

/  1",  os  prefeitos  mari timos,  dentro  os 
offlciaos  genoraes  do  quadro  da  armada, 
por  livre  esc^illia  do  Ministro  ; 

2**,  os  sub-prefeitos,  dentre  os  oíR- 
ciaes  generaes  ou  superiores  do  quadro 
da  armada',  de  patente  hão  inferior  a 
capitão  de  fragata,  por  livro  escolha  do 
Ministro; 

3°,  os  delegados  dos  prefeitos,  dentre 
08  ofllcii.es  suporioi-cs  ou  subalternas 
do  quadro  da  armada,  por  proposta  do 
Qu  '.rtel  General  da  Armada ; 

4*,  os  directo /es  d )  serviços  technicos, 
dentre  õs  cngo  ih  dros  navaes,  por  pro- 
posta da  repartição  competonte ; 

5°,  os  comniissarios,  dentre  o^  offl- 
ciaes  do  corpo  de  fazenda,  medi\nto 
proposta  do  quartel  goneral ; 

Os  secrotarios  dos  prefeitos,  das  S3- 
ÇÇÕ3S,  diractorias  technic:\s,  commisaa- 
riados  o  dos  deloga  los  dos  prefeitos, , por 
livre  escolha  do  Governo; 

Os  escripturarios  por  acc3sso,  de  entre 
08  íunanuenses  das  mesmas  repartições, 
segundo  a  ordem  de  merecimonto  e  pro- 
posta i.o  chefe  respectivo,  prevalecendo 
a  antiguidade  somente  no  caso  ueiguil- 
dade  de  m.)rocim:3nto ; 

b)  são  nomeados  por  portaria  do  Mi- 
nistro da  Marinha: 

1<»,  os  ajudantes  do  ordens,  de  entve 
os  oíflciaos  sub  vi  temos  do  quairo  da 
armada,  meliante  proposta  dos  prefeitos; 

29,  os  ajulantos  dos  prefcíitos,  das 
secções,  directorias  technicas  e  dos  com- 
missariaios,  de  entre  os  offi^na^s  dos 
respectivos  quadros,  mOvUante  proposta 
do  quarto I-gjneral  e  do  corpo  de  en- 
genheiros navaes,  qu  into  ãs  uir jctori  vs 
e  ajudantes  tochnicos ;. 

3**,  os  commandantes  das  escolas  de 
aprendizes  m  irinheiros  que  não  forem 
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ÍoHT'  "^^^^^^^e proposta  do  quartel.! 

4  ,  OS  directores   e  ra-iis  De<wa/ii  Hia 
fe^^auí^'  •""'li^t^P^PosSrihefe 

<^iw'nn7o=T*°"°"?^^  ®  escreventes  dos 
f^^^ri^^°i  P™'^itos.  das  socçòos,  di- 
llSf  «t"f  "'""^A  .«"«"nUssaríaaos;  de- 
ISÍS'  ®*°-  •  modianto  concurso  esta- 
oelecido  no  regulamento ;       . 

6».  os  directores,  das  associações  de 
t^i^"^^™'    •^°°*'•«  "s  offlciaolTefor 

t»J^genoral  e  os  práticos  mores  e  aju- 
dantes, por  proposta  dos  directores ; 
7»,  os  pati-õos-mòriis  o  seus  aiudautos 

^Ire^^o^n^.  f  .•l"^'-''^^^"^  do 
omre  o  pessoal  dos  corpos  do  mari- 
nheiros nacionaos  ou  de  marinhagem  ; 

f<oln*,<,°<f  mestres,  contra-mestres  de  of- 
flcinas  o  diqu  !S.  os  desenhistas  por  oro- 
IK.ste  das  directorias  technicas  ^coiS^ 


pr?feitoíT"'***'"'°'  ^°''  P^^Post^"  dos 

riti^nf  Inspectores  do  quarteirões  raa- 

de  o^a  nn^/í*'"  r  "'"«^'^  reformados 
cfv?l  3Ii"  *"^^^"'  '^'^  armada,  ou 
civil,  mediante  proposta  ...os  prefeitos; 

«Ji'j  °!  porteiros,  ajud.mtes  o  conti- 
?nr^  ^xn*^'^  '^  repartições  das  prefe  - 
taras,  mediante  proposta  dos  prcfoitos  ; 

c)  São  nome;Mio3  pelos  nr  i feitos  om 
nome  do  Ministro  da^Mai-inha  f      ' 

1°,  os  guardas  de  policia  o  bombeiros 
por  hvro  escollia ;  "wuueiros, 

r.3  Ofí '/atoleiros. e  atalaia lores    nor 
proposU  da  Repartição  de  PhaX';  ^ 

3",  03  encarregados  do  dili<'encia.< 
agentes  compradores,  etc,  por  m-oMstá 
dos^chefos  das  secçõe^  compStenfesT 
•4°,  os  práticos  e  praticantes,  me<li- 
^?al  T  ^T"^  regulamenta.-es  e  pro- 
posta  dos  directores  das  associações  de 
praticagem  aos  delegados  dos  disSos^ 

prScito  :°''^'"'*^"^  ^"^  ^^^^  P™P"0  do 

Hiont-f  ^^"*®  ^o  serviço  marítimo,  me- 
dSg*^l?s"T*^    °'  Patrões-mõr<;sTu 

o  SncS^'"^^''^*"'''  ^'^''  ''^-  •  ™«  «ante 
Swl  *  ^^^'^  ®»'^J<^as  p  ira  os 
^ventes  .as  secretarias  das  prefei- 

^ «)  são  admittiaos    pelos   prefeitos: 


1  ,  os  alunanos  e  aprendizes  das  es- 
colas e  estabelecimentos  de  ensino  de 
•  tof^       ^""^  o^  respectivos  regulamea- 

„i^*  os  guardas  de  policia,  maohi- 
mstas,  foguxstas  e  marinhagem,  me- 
diante contracto 'e  informação  dás  re- 
partições competentes  ;  «»  lo- 

í.„^°*  *  mestrança  e  todo  o  pessoal  artís- 
tico, aprendizes  e  serventes,  uov\ia^ 
po.sta  dos  directores  compatentM ; 

/)«ão  nomeados  pelos  delegados  em 
diZictos  r''"*"'  P"™  ''  rMivíS 


^^•,  os  patrões,  remadores,  serventes, 

cõ^'  m.t??^''**^^  *•"  *«o"to«  das  esta- 
ções marítimas,  por  escolha  entre  oa 
mscriptos  maritimos; 

^)  os '  emproados '  do  nomeação  dop 
concurso  poderio  ter  accosso  S  os^ 
laZornl^*"?'"  °*«  diirSrentel  ™. 
Marte. ^  qualquer  das  Prefeituras 
.  Marítimas,  uma  vez  que  o  mesmo  ac- 
ce^o  nao  pretira  direitos  ^Sído^; 
h)  os  funccionarios  noraoados  para  oa 

tlTul  J^'''^'^  ^^  prefeitura  entrara 
logo  na  podso  dos  mesmos,  pmstando  o 
.  compromisso  perante  o  prefeito  eest^ 
perunte  o  Ministro,  ao  Jual  conSnS 
cara  logo  que  entrar  em  exercicio; 

»■)  quando  os  empregados  civis  não 
houverem  tomado  posse  dos  seiu  ^ 
pectivos  cargos  dontrS  do  praT  de^ 
dias  para  a  8»  e  3-  Prefeituras  ou  60  paS 
ai  e  4»,  nao  sondo  por  motivo  iustifl- 
çado,  perante  a,  autoridade  nomSe 
serão  os  mesmos  cargos  considerados  va- 
gos e  de  novo  providos ;  >»'»»<* 

i )  03  casos  de  substituição  temnoraria 
dos  omp.-ogados  serão  estaboloS  no 
regulamento;  entendendo-se  para  o  fim 
nní'^«'°\''"  vencimentos,  como  sub8t^  ' 
iuiç.10,  somente  o  desempenho,  de  ftm- 
■Tr^^  ,4'versaa  das  que  ao  substituto 
competirem  pelo  seu  próprio  cargo. 

-.^f'**  *!P-  '^^ regulamentação  do  tonto  11- 
^fif  «t/""^"*^  **«  vencimentos,  sutetUiS- 
coes,  etc.,  dos  empregados,  observar-se-ha: 

r.r^Jjt '^^^^^'^^  ^08  gabinetes'  dos 
profeitos,  das  secretarias  e  mais  re- 
Pf  t'«oes  das  prefeituras  começara  ás 
10  horas  da  manhã,  terminando  ás  3  da 

Smpntn"^.,*^'*'^-  ^  ^**^'  exceptuados 
somente  os  dommgos  e  feriados  nacio- 

catl  hÍ  t"^"''?''os  compotentw,  em 
casos  do  urgência  ou  extraordinários) 
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poderiui  prorogar  o  servi^,  ou  determi- 
nal-o  fora  das  hor^s  regularas,  prece- 
dendo, nas  sódes  das  prefoituras,  ordem 
dos  prefeitos ; 

c)  08  empregados  sujeitos  ao  ponto 
terâo  a  perda,  total  ou  em  parte,  dos 
seus  vencimentos,  conformo  as  regras 
estabelecidas  no  regulamento,  compe- 
tindo aos  chefes  dos  serviços  o  julga- 
mento das  faltas ; 

d)  nenhum  empregado  poderá  CK^nser- 
var-se  ausente  da  reiaitiçâo^bmbora 
por  motivo  de  moléstia,  sem  licença  do 

S refeito,  ou  seus  ropresontantes;  deven- 
o  participar  o  motivo  de  sua  au  oncia 
até  o  3*  di-^  ; 

^  como  medida  de  excepção,  o  só- 
mente  quando  tratarsc  de  algum  empre- 
gado de  reconhecida  assiduidade,  zelo  e 
dedicação  pelo"  serviço,  pjdcrão  ser-lhe 
dispensadas  as  multas  em  que  por  faltas 
incorrer,  quando  nâo  excederem  estas  de 
10,  interpoladamente,  em  um  anno  ; 

f)  no  íim  de  cada  moz,  os  chefes  das 
repai'tições,  á  vista  do  livro  do  ponto, 
faiuo  organizares  mappas  d 3  cr^mpa- 
recimento  do  pessoal,  enviando-o  com  a 
sua  appi'oyação  ao  commi^sariado,  aílm 
de  sevem  confeccionadas  as  folhas  de 
pagamento ; 

g)  se/á  organizado  un»  systema  espe- 
cial de  ponto  e  de  pagamsnto  a  todo  o 
pessoal  joi*naleii*o,  devendo  este  sei*  pago 
semanalmente ; 

h)  além  dos  casos  p/evistos  no  re- 
gulamento dcbS  prefeitu/as,  o  Ministro 
da  Mavinha  poderá  concader,  aos  empre- 
ga:los  Licença,  por  motivo  de  moléstia 
comprovada,  sendo  com  o  ordenado 
integi'al  até  seis  mezej,-  ou  com  metade 
do  ordenado,  até  um  anno ; 

i )  o  tempo^  de  licenças  parciaej, 
dentro  do  mesmo  anno,  será,  levado  em 
conta  para  a  concassão  de  que  trata  a 
disposição  supra ;  e,  por  outros  motivos 
descontar  se-na  : 

1®,  a  terça  parte  do  or.l  ;nado,  até 
tros  mozes ; 

29,  a  metade,  por  mais  de  tros  até 
seis  mezes  ; 

3<*,  três  quartas  partes,  por  mais  de 
seis  mezes  até  um  anno.  Em  caso  algum, 
porém,  a  licença  dai^á  aireito  a  perceber 
o  licenciado  a  gratiâcação  ue  exercido 
effectivo ; 

j  )  além  do  praso  acima,  não  pode 'ão 
ser  concedidas  prOi'ogaçòes  ou  novas  li- 
cenças com  vencimento  algum,  sem  que 


haja  decorrido,  pelo  menos,  um  anno  do 
eífeciivo  exércicio.  Em  toda  licença  con- 
ce.  .ida,subentendese  a  faculdade  de  poder 
ser  gozada  onde  aprouver  ao  licenclaio, 
dentro  do  pai z ; 

h)  quando  depois  de  tei*minada  a  li- 
cença, dentro  do  prazo  de  15  dias,  não 
aprosentar-se  o  empregado  ou  não  hou- 
ver pedido  prorogação,  o  prefeito,  reu- 
nido g  conselho,  fará  instaurar  o  pro- 
cesso administrativo  por  abandono  de 
emprego ; 

l)  não  terá'  direito  d  concesKLo  de  li- 
cença o  funccionario  que  não  houver 
entrado  no  exercício  effectivo  do  cargo 
e  perderá  o  direito  á  que  lhe  fôr  conce- 
dida aquelie  que  não  entrar  no  goso  da 
mesma  até  30  dias  depois  de  ser-lhe  no- 
tiâcada  pela  respectiva  prefeitura  ; 

m)  a  titulo  de  ferias,  serão  concedidos 
aos  funccionarios,  que  não  houverem 
gosado  licenças,  15  dias  com  todos  os 
vencimentos  em  cada  anno ;  competindo 
aos  chofes  das  r>:spectivas  repartições 
providenciar  para  ^ue  disso  não  re- 
sulte inconveniente  ao  serviço.  Esta  con-« 
cessão  é  facultativa  aos  chefes,  que  a 
poderão  recusar  aos  empregados  que 
delia  não  forem  morecodorec> ; 

n)  as  licenças  aos  funccionarios  mili- 
tares serão  concedidas  de  conformidade 
com  as  disposições  dos  regulamentos  mi- 
litares ; 

o)  os  vencimentos  de  todos  os  funccio- 
narios civis  ou  militares  das  differentes 
repartições  de  cada  ciroumscripção  ma- 
rítima serão  fixados  em  tabeliãs;  sendo 
o  numero  dos  mesmos  funccionarios  o 
que  for  indispensável  para  attender  ás 
exigências  dos  serviços  a  cargo  de  cada 
prefeitura }  ' 

p)  o  numero  e  classes  dos  operários 
e  jornaleiros,  em  geral,  serão  igual- 
mente fixados  em  tabeliãs;  podendo  ser 
estas  revistas  pelo  conselho  da  prefei- 
tura o  alteradas  pelo  Qòverno,  mediante 
autorização  em  lei  uo  orçamento ; 

q)  em  caso  de  substituição  de  qualquer 
empregado  das  prefeituras,  abonar-se-ha 
os  vencimentos  de  conformiidade  com 
as  seguintes  regras: 

1*,  si  o  empregado  exercer  interina- 
mente logar  vago,  ou  si  o  fhnccionario 
impedido  não  tiver  direito  a  vencimento 
algum,  perceberá  o  substituto  integral- 
mente o  que  estiver  marcado  para  o 
substituído  ; 

2"",  si  o  substitui.^0  tiver  direito  ao 
seu  ordenado,  abonar-se-ha  ao  substituto 
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além  do  vencimento  próprio  do  sou  em- 1 
jrego,  a  aratiflcação  que  aquelle  deixar  j 

3',  si  o  substituido  perder  parte  do 
oMenado,  sorá  os  ta  parto,  com  a  g/a- 
Ulicaçao,  abonada  ao  substituto;  com- 
tanto  que,  em  caso  algum,  venha  oste 
a  perceber  maior  vencimento  do  que 
aquelle;  ^ 

r)  aos  einprogados  ou  oporarios  quan- 
do designados  para  serviço  fói-a  das 
r^pectivas  pi-efeitui-as,  districtos,  quar- 
teii-oes  ou  est  vções,  serão  lixados  ven- 
cimentos espociaespoi  p/opjstado  j  re- 
feito ao  Ministro  da  Marinha.  O  em- 
pregado que  deixar,  ainda  que  tem- 
porariamente,  o  o.xe  cicio  do  seu  em- 
.  prego,  para  exercer  qu  .Iquor  com- 
missao  est/anha  aos  serviços  do  Minis- 
tério da  Marinha,  não  terá  direito  a  ven- 
cimento algum. 

Art.  71.  As  aposentadorias,  reformas  e 
montepio  dos  funcciona  -ios  d;^s  prefeituras 
marítimas  sei-ão*  concedi  :as: 

a)  aos  funecionaríos  civis,  de  acóoi-do 
com  o  docroto  n.  117,  de  4  d.»  novem- 
bro de  1892,  observadas  a  circular  n.  6, 
de  26  de  janeiro  de  1894,  do  Ministe  io 
da  Fazonda  e  as  demais  disposiçõbs  em 
vigor.  As  do  possjal  dis  praticagons 
serão  reguladas  pelas  disposições  do  i^e- 
gulamento  competente; 

b)  perderão  direito  ã  aposentidoria, 
mediante  processo  administrativo  pelo 
conselho  das  prefeituras,  os  empregados 
que  conmietterera  os  cfrimes  de  peita  ou 
suborno  ;  ou  quando  praticarem  acto  de 
revelação  de  assumptos  rosoi-vados,  de 
ti-aição  ou  de  abuso  de  confiança,  inde- 
pendentemente das  penas  em  que  pos- 
sam incorrer  perante  os  tiibunaes  com- 
petentes. Aos  militares  sorâo  applicadas 
as  leis  e  regulamentos  da  reforma  e  do 
montepio  da  armada  ; 

c)  o  montepio  dos  empregados  civis 
sorà  regulado  pelas  disposições  do  de- 
creto n.  984,  de  8  de  novembro  de  1890  ; 

d)  o  do  pessoal  artístico  e  jornaleiro 
reger-se-ha  pelo  regulamento  do  monte- 
pio dos  opa/arios  e  serventes,  em  vigor. 

Art.  78.  As  penas  disciplinares  serão  esta- 
ilecidas   no  regulamento  das   Prefeituras 
antimas,  attendendo-se  ás  disposições  que 
je  seguem: 

a)  os  empregados  qua  perturbarem  a 
boa  ordem,  ou  praticarem  acto  de  des- 
obediência, incusciplina  tu  desrespeito 
para  com  seus  superiores  ;  os  que  falta- 


rem, de  qualquer  modo,  é^suas  obri- 
gações, ou  mal  se  houterem  no  des- 
empenho de  seus  deveres  e  serviços  a 
seu  <a.rgo,   ficarão    sujeitos,  segundo  a 

ll^X^rt  '""""^  ""  ""^^"^^  ^""^ 
1',  adverteacia ; 
2»,  reprehensão  ; 
3*,  prisão  correccional  ; 
4*,  jsqspensão  ; 
5*,  demissão  ; 

b)  ^são  competentes  para  appijcar  as 
duas  primeiras  penas,  em  nome  do  pre- 
feito, todos  os  chefes,  ainda  mesmo  oo- 
-  casionalmente  incumbidos  dos  serviços 
aos  funccionarios  sob  sua  immediata  di- 
recção ; 

»  c)  a  pena  de  prisão  correccional  não 
poderã  exceder  de  84  horas  e  só  é  appli- 
cavel  aos  assemelhados  ás  praças  do 
pret ;. 

d)  a  suspensão  não  pôde  exceder  da 
ires  dias ; 

e)  podem  impor  as  quatro  primeiraa 
penas,  em  nomo  do  prefeito,  os  chefes 
de  secção,  di/ec toros  technicos,  chefes 
dos  comraissariados,  delegados  dos  pre- 
feitos ;  bem  como  todos  os  chefes  das  de- 
mais repartições  pertencentes  ás  cipcum- 
sonpçoes  marítimas; 

f)  quando  as  faltas  forem  passíveis  da 
pena  de  suspensão  por  maior  prazo,  re- 
correrão as  supraditas  autoridades  ao 
prefeito,  que  poderá  oleval-a  ató  30 
dias;        ^ 

9) /•  pena  de  demissão,  quando  se  tra- 
tar de  empregado  que  conte  menos  de 
10  annos  de  serviço,  só  poderá  ser  pro- 
posta pelas  autoriaades  que  tenham 
competência  para  prover  effecti vãmente 
os  respectivos  cardos  e  imposta  pelo 
conselho  administrativo; 

h)  quando  se  tratar  de  fúnccionario 
que  conte  mais  de  10  annos  de  serviço, 
só  poderá  ser  applicada  a  pena  de  de^ 
naissao,  em  virtude  de  processo  admi- 
nistrativo, instaurado  pelo  conselho  das 
prefeituras,  por  acto  do  Ministro  da  Ma- 
rinha; 

i)  no  processo  administrativo  de  que 
trata  a  disposição  anterior  serão  obser- 
vadas as  seguintes  regras: 

1*,  recebida  de  qualquer  dos  chefes 
de  serviço  a  parte  circumstanciada  da 
falta  commettida  pelo  fúnccionario,  será 
convocado  o  conselho  para  tomar  conhe- 
cimento e  ma 'car   o  prazo  durante  o 
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^ttâl '  doYO  o  accusado  produzir  a  sua 
defesa  pôrante  o  raosmo.  Para  os  o  fim 
ti  secreí.ario'do  oonsolho  dará  visuidoá 
respectivos  papeis  ao  interessada,  ou  uu 
seu  representante ; 

2*,  de  posse  tia  defesa,  que  sô  podei'á 
8er  esc/ipta,  o  conselho  ap  vcia/á  os 
factos  e,  caso  se^ul^Mie.ljab.lit  ido,  pro- 
nuQciaint  o  seu-  juizo,  íaví-ando- .e  um 
termo  c[iie  seríi,  por  cópia,  annexo  ao 
processo,  afim  de  òqv  p;*osent3  ao  Minis 
tro  da  Mannha  com  todas' as  peças  que 
o  compuze /em  ; 

3*í  sina  defesa  p/odiizida  so  monciona- 

íom  factos    alheios   aus  que  formam  a 

base  (lo  piTn^o  so»  poderá  o  concelho  ouvir 

■de  novo  a  auto /idade  que  d')u    a  parte, 

pa/a  mell^or  osclarotít^r  a  questão  ; 

4*,  antes  do  cmítti/  o  soíi  juizo,  poderá 
Q  xwnsollio  ouvir  qu;iutas  tosteiuuniias 
julgar  no  caso  do  deporem,  tomando  por 
termo  os  depoimeniios  para  serem  junioií 
ao  processo,  devendo  pela  mes. na  fói-ma 
taml)em  iutor.-ogar  as  que  forem  apre- 
tíentâdaâ  pelo'  âccusatio ; 

5*,  depois  de  concluidas  todas  as  dili- 
gencias para  a  boa  orientação  e  escla- 
reèímènto  Jo  con  elho,  pr^fe/i/á  e.^te  o 
SeuJíiIí^aMiGnto,  indic  mao  as  penas  ou 
ás  medidas  qud  CL>n venha  tomar  a  re- 
speito, sendo  todos  os,  papeis  enviados 
peid  p'rofoi(D  ai  Ministro,  pára  a  finai 
decisão ; 

6*,  «quando,  no  prazo  que  lhe  for  mar- 
cado, rtau  se  íiproscntar  o  accusado  ou  o 
ôeti  representante,  correrá  o  processo  á 
revelia  ;  nenhuma  acção  padondo  mais 
intentar,  administrativamente,  o  inte- 
rossattlo,  sobro  o  mesm»  facto ; 

J),  (fuatido   a   autoridade   que   der  a 

Ífártò  àcciísatoría  fôr  rnerabro  do  con- 
Olho,  não  poderá  funccionar  naâ  sessões 
eiu  que  se  tratar  desse  assumpto,"  exce- 
ptuando-se  o  prefeito  que,  em  seu  cara- 
ctor  de  presidente  do  conselho,  só  tem 
o  voto  de  qualidade ; 

h);  logo  que  seja  imposta  pela  autori- 
Aide  competente  qualquer  pena  a  algum 
do5  fnnccíonarios,  dòvoni  o  occorrido  ser 
íovádo  ao  conhecimento  do  prefeito,  que 
poderá  alterar  para  mais  a  mesuia  pena, 
si  couber  em  sua  alçada,  ou  ouvir  o 
conselho,  quando  julgue  a  falta  passível 
de  demissão; 

/)  incorfem,  deslc  1oí3:o,  na  p'*na  de 
demissão,  guardadas  as  di3;'0sivões  an- 
teceicntes,  os  empregados  que  faltarem 
ás  suas  repartições,  sem  causa  justifi- 
cada, durante  três  mezcs  consecutivos, 
ou  seis  no  decurso  do  lun  anuo;  n^o  po- 


dendo os  mesmos,  ama  vez  esgotado 
aquelie  periodo^  reassumir  seas  logares 
som  que  tenha  sido  resolvida  a  sua 
situação  pelo  conselho  da  prefeitura. 
Nt^ste  caso  nenhum  vencimento  ajr- 
Ihes-ha  abonado,  durante  a  ausência; 

m)  as  pe:ias  in postas  aos  empre^- 
dí)s  das  prefeituras  deverão  constar  em 
seus  assentamentos,  para  sere  n  toma- 
das em  conta,  por  occasião  d  u3  promo- 
çõoj; 

n)  alOm  das  penas  acima,  compete 
aos  proftút')s  e  aos  delegados  nos  dis- 
trictMS  iraiwr  as  multas  e  outras  penas 
disciplinares,  nos  casos  de  infracções 
r»gul  vuent  ,res  ; 

o)  nos  casos  não  previstos,  quanto  á, 
reiiicíd»'nci:i  de  iufracçõ  \s  dos  rcguía- 
mi/ntos,  se  ao  as  respectivas  multas 
duplicada-^,  triplicadas,  otc. 

p)  aos  oflfl  ia  >s  e  p/aças  de  pre-.  seiuo 
applicadcis  as  leis  mili.aresom  vigor; 

q)  incorre  o  op  Tario,  aprendiz  on 
servente    na    pena  do   elimmaçào  nos 

seguintes  casos: 

\°,  quando  deixar  do  comparecer  á 
oíílcina  duianto  triwta  dias  sucessivos, 
s^ni  coiiimiinicar  o  motivo  de  sua  au- 
sência, (m  00  iot  írpoladas  em  seis  mezos; 

2°,  quando  fôr  encontrado  era  crime 
de  furto,  ou  fôr  nolle  oonnivente; 

3°,  quando  desr^^speitar  as  autoridades 
da  adminis(.ração  superior  da  prefeitura, 
a  mos  trança  ou  encarregados  dos  tra- 
balhos ; 

40,  quando  não  justificar,  dentro  de 
quinze  dias  depois  .e  sua  apresentação,  o 
motivo  da  ausência  de  que  trata  o 
caso  1® ; 

5«,  qu'.nlo  fòí  encontrado  em  tra- 
balhas da  industria  particular  em  dias 
de  serviço  da  prefeitura; 

r)  a  poni  de  perda  de  vencimentos 
será  applicada  poli  fórmasc-juinte: 

l**,  quando  estragar  qualquer  obra, 
cuja  execução  lhe  tiver  sido  commettida, 
pord 'rá  a  gr.Uiíicaçãi  dòs  dias  gastos 
nol la,  pagando  alóm  disto  ò  valor  ^" 
material  consumido ;    * 

2%  quando  fòr  encontrado  com  t. 
balhos  estranhos  ao  quo  lho  tiver  s^ 
distribuído,  ou  eximir-so  do  traba 
urgente  qu3  lhe  tenha  siio  designa 
perderá  a  gratificação  de  um  até  o 
dias; 

3\  quando  servir-se  de    forramei 
do  Estado,  que  llie  Dão  tiver  isido  disti 
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buída  pelo  respectivo  mestre,  quandj 
aíJSont\r-se  do  trabalho  sem  permissão, 
ójj  domorar-se  fora  do  m  'srao»  alí'»m  do 
tempo  permittido,  perderá  a  gratificação 
dp  i^m  até  tv&k  dias  ;         ' 

4',  quando  deixar  o  serviço  antes  do 
■  toque  da  sineta  ou  p  jrturbar  a  ordem 
dos '  trabalhos  nas  offlcinas,   perderá  a 
gratificação  de  um  até  ti'Os  dias  ; 

5®,  quando  perder  a  caderneta  otí  a 
chapa,  siírlhe-njk  descontado  o  valor  da 
miBsma; 

í)  os  directores  são  competente  i  para 
impor  as  pon;;s  disciplinares  do  confor- 
midido  com  as  disposiçõ  s  prccoíicntcs. 
Quando,  porém,  o  operário  ou  s  jrvent  r 
tjvormais  dj  10  annos  de  serviço,  será. 
ouvido  o  conselho  administrativo,  pitfa 
à  applicaçào  da  pen  i  d^í  •eliminação, 
àavendo   recurso  para  o  Ministro. 

Art.  73.  0$  fuaccionarlos  que  nãp  fo)reyn 
militares,  graduados  ou  honorários,  terão 
honras  militares,  guaes  para  os  o  .rgos  da 
mesma  ca  egoria,  das  prefeijturvs ;  sendo- 
Ihes  rigoros  imente  exigido,  nos  actos  de 
SQfViço,  o   uso  dos  respectivos  jinilbrmoí. 

•Para  observância  do  aHigo  anteçeiente, 
sefãc)  eqújparados: 

l»,  os  secretários  das  diversas  repap- 
tições  aa3  !«•  oiíiciaes  da  Seo/etaria  do 
^tado— 1°»  teuJUtDs; 

2*,  os  oscripturarios,  desenhistas  de 
J*  cIas<o,  apontadores— a.js  2<>«  oflílcia^s 
— -8»"»  tenentes  ;  . 

3<>„os  amanuenses,  desnihisUs  de^* 
classe,  agente.^  compradores,  aos  ama- 
nuenses da  referida  seere;.aria  — ^uarda^- 
xnarinha ; 

k»,  os  escreventes  o  fieis  —  aos  prati- 
çan!tes,dâ  jòoniodoria— píloíos; 

&>,  os  1«»  porteiros— ao  porteiro  da 
mesma  Socrexaria  do  Estado  —  sargento 
9,Judaiite ; 

,(5?,  os  â"""  po:'toiro3—  ao  ajudante  da- 
qiièna  secretaria— 1"  sargenio; 

7%  os  1*»*"  o  2®*  contin«io3,  os  encar- 
regados a0  diligenc.as,  fisc  wbs  da  pesca, 
lo»  pharoleiros— aos  continues  da  dtl,a 
secretaria— 2'**  sargentos  ; 

a?,  os çatrões de  lanchvs  a  v \poft'  tendo 
çafíi^'de  arrães— aos  guardiães ;    . 

9^j  os  guardas  de  policia  o  ^i"*'  pharo- 
leiros —dos  cabos  de  esquadra ; 

10,  ossçryentcs,  remadores,  S^*  pha- 
ro).oiri)s,"etcJ  —  iws  marinheiros  níçio- 
naes. 


Art.    74,  Vencimentos,  por  categorias,  do 
pessoal  das  Prefeituras  Marítimas: 


CATEGORIAS 

/a    ga   ff  4%  Prefeituras 


Ordenado  Qratificajlj 
annual         ítuniial 


â:fiO0ÍlâO 


Prefeito—  contra-almi- 

i*íi.nte  ••».•.••..   •••••••' 

Ajudante    tio   prefeito, 

díilcial    superior   ou       • 

SubalSorno..., 3?000|000 

Ajudante  do  ordens '.  8:36 

Si-crot:v.-ÍJ ...•••  8:400|000  l: 

Escvti.turario .......'...  2:000.<000  l  :00O 

Amanuense. I:200é000      ÔOOtóOO 

Pon<M.-o  SOOftOtjQ     400I006 

PiMneiro  continuo SOOsOOO     ^M^^ 

S^undodito 600$00()     SOOfJÔO 

5*  Prefeitura 

Prefeito-vice  ou  con-  n^^n^ni^ 

tra-almirante. «lUCWfuwi 

Ajudantes— offlciaes  su-  '  " 

'    pOi'ioros  ou  subaltor-  ^^^^^,^ 

nos 4:0.00(1000 

Ajudante  do  ordens 2:364$000 

5*  Prefeitura 

Secretario ,...  8:200*000  l:6aOÍOQÔ 

EsiTipLurarios 2:áDD$aQ0  1;20Í)|0QQ 

^  .      ^..r..r.r.r.  800$000 

>334 
ÔOiOOO 


Amanuense! l :  600^000 

Primeiro  port  nro 1  :Ç06;|í66Q 

Segundo  dito 1 :000.$000 

Primeiro  continuo....  1;P00|000 
Se-un.odito '   ÔQÓ.^OpÓ- 


SECÇÕES  E  SERVIÇOS 
GERAES 

/»^  ;j4  g  49.   Prefeituras 

Chefe  do  secção,  oflftcial 
8up3  ior 

Secret  .rio ,.       ,   ^.      .       .  ^^ 

Auianuenso \  :m^0     ¥^%í 

Continuo ,      60O#)0O      $WÍ!)ÀQ 

Guar  ,as  do  policia,  m- 
terna  ou  exoerna. . . . 

Patrão- mór 

Patrõòs,  a  6$,  diários . . . 

Marinlieii*os  de  1»  clas- 
se, a  3$500,  diários.. 

Ditos  v,e  2^S  a  3$,  dia- 

í-iuS. .  . . '. 

Djios  do  3»,  ;i  2.$500, 
uiarios...;.." 

Servojitos,  a  2^00,  diá- 
rios...'  


."T"  s 
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PESSOAL    DE    MACHINAS 

Machinistas,  a  8$,  diá- 
rios  

Poguistas,  a  5$,  diários 

5*  Prefeitura 

Chefe  de  secção,  official 
superior 

Secretario 2:0( 

An^anuense «. 1:333< 

Continuo. . . ; SOOáOOO 

Guardas  (!•  policia,  in- 
terna ou  externa. . . .  1 :204|100 

Patrão-mór 2:666$666 

Ajudante l:333$333 

Patrões  a  8$  diários. . . 

Marinheiros  de  1'  classe 
a  3|500,  diárias ' 

Ditos  de  2^  ciajsse  a 
3$,  diários 

Ditos  de  3*  classe  a 
2$500,  diários 

>  Remadores  a  3$,    diá- 
rios  

PESSOAL    DE     MACHINAS 

Machinistas  a  8$,  diá- 
rios  

Foguistas  á  5$,  diários. 

Serventes  a  2$500,  diá- 
rios  

SOCCORRO    NAVAL 

Patrões  a  ^,  diários. . . 

Machinistas  a  8$,  diá- 
rios  

Foguistas  a  5$,  diários. 

Carvoeiros  a  21500,  dia- 

*  rios 

Pratico  do  porto 

Primeiros  marinheiros, 
3$500,  diários 

Segundo j  ditos  3$,  diá- 
rios  

Cozinheiro  2$500,  diá- 
rios  

DIRECTORIA       DE       CON- 
STRUCÇAO   NAVAL 

i»,  2^  e  4»^   Prêfeilúrat 

Director 

Ajudante 

Secretario 1 :333$333 

Escrevente 80(áoo0 

Desenhista 1:600^XK) 


5:000$000 

1:00^000 

66f$667 

400$000 


DIRECTORIA  DE  MACHINAS 

Director 5; 

Ajudante 3:6 

Secretario *. . . .  1 :333|333 

Escrevontj 800«)00 

Dcsonhista 1:00(^000      8 

,  DIRECTORIA  DE  CONSTRUCÇÃO 
NAVAL 


5*  Prefeitura 

Director • 7:OOQ$000 

!••  ajudantes,  a 4:20^000 

29*       »  a 3:600$000 

Auxiliar  .)s,     sub-enge- 

nheiros  navaes,  a 2:40Q|000 

Secretario 2 

Amanuense i 

Escrevontos,  a l 

Desenhista '.  2 

Desenhistas  ajudantes.  1 
Continuo l 


3:000$000 


5:000$000 

3:600$000 

666$667 

400í  ;000 

800$000 


IcOOOrW 

666fe67 

600$000 

80Q$000  1:40Q$000 

600$000      80^000 

ooo$ooo    50o|ooa 


DIRECTORIA  DE 
MACHINAS 


lllí'lll 


Director 7:i 

l«  ajudante 4:20(^000 

29*  ajudantes 3:60a  000 

Auxiliares 2:400:000 


Secretario 2:i 

Amanuense 1:333.^ 

Escreventes 1:2005 

Desanhista  de  1*  classe.  2:800^ 
Desenhistas  ajudantes..  1:< 
Continuo l:000á 

DIRECTORIA     DE     OBRAS 
CIVIS  E  HYDRAULICA8 


1:000|000 
666$667 
60QJ000 

1:400(000 
800:000 

500:000 


Dlroctor 7:000$000 

l«  ajudante 4:200:000 

S®»  ajudantes 3:600í  000 

Secrotario 2:000$000  i:000$000 

Amanuense l:333;i 

Mecânicos 

Dcsenhisxa 2:400|000  1 :200^000 

Desenhista  ajudante...  1:Ô00|000 
Continuo l:000$000 


666:067 


8001000 


500$000 


DIRECTORIA 
MENTO  E 
LICO 


DE    ARMA- 
TREM   BEL- 


Directoi; 7:000|000 

1°  ajudante 4:200:000 

2°«  cyudantes 3:600:000 

Auxiliar s 

Secretai-io..... ,..  2:000$000  1:000:000 

Amanuense 1:333$333      666:067 

Desenhista 2:400$000  1:200:000 

Continuo 1:000$000      500:000 
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BIREOTORIA    DE    TORPE- 
DOS E  ELECTRICIDADE 

Director 

1«  ajudante 

29  ajudante 

Auxiliar 

Secretario 2:000, 

Amanuense 1 :333^33 

Desenhista  de  1^  classe  2:400$'X)0 
Ctontinuo 1:000.?000 


7:000$0(Jb 
4:200jW)0 
3:6001  ;000 

S 

i:ooo$eoo 

G66;;667 

l:200íW) 
500{;000 


C0MM1SSARIAD0S 

i»,  2^  e  4^  Prefeituras 

Chefe,  oficial  de  fa- 
zenda, superior  ou 
subalterno 

Secretario 2:00(»$000 

Apontador 1 :333<333 

Fiel  de  2»  clasiC 

Serventes  a  2$500  diá- 
rios. 

5»   Prefeitura 

Chefe,  ofBcial  superior 

de  fazenda 

Ajudant3,offlcial  de  fa- 
zenda  subalterno... 

Secretario :  2:000$000 

Amanuense 1:200$000 

Escreventes  a 800$(KX) 

Agente  comprador  . . . .  l  :600$000 

Apontadores  a 2:400$000 

Porteiro i:33:í$333 

Servente  a  2$500  diários. 

ALMOXARIFADOS 

/•,  2^e  49'  Prefeituras 

Almoxarife,  commissa- 
río  de  3»  classe,  1®  te- 
nente         -— 

Auxiliar,  commissavio 
de  4*  classe,  2"  te- 
nente         — 

Fiel  de  1^  classe  da  bri- 
gada        — 

DEPOSITO.  DAS  DIRECTO- 
RIA8  TECIÍNICAS 

Encarregado,   commis-   • 
sario  de  4*  cl  ssse,  8" 
tenenti — 

Fiel  do  2*  classe  da  bri- 
gada  *'*        — 

5»  Prefeitura 

Almoxarife,  coramissa- 
rio  de  3*  classe,  l*»  te- 
nente  


3:800$000 

1:000$000 

666$667 

1:200.Í000 


5:000$000 

3:600$000 
l:OaO$OOJ 


400$00D 

800$000 

1:20(^000 

666$667 


2:000$000 

\  :600$000 
1:5Ô0|000 


Auxiliar,  commissario 
de  i3*  classe,  l*  te- 
nent3 

Kiel  de  l*  classe  da  bri- 
gada  

Contra-mostre  da  offlci- 
na  do  corte  do  farda- 
mento   

Servente  a 2.^500  diá- 
rios. 


—         2:340$000 
^         l:560$000 


3:6O0$00O 


E  oca 'regados  de  depó- 
sitos, commissarioiís  de 
4*  classe,  2'**  tenjntes 

Pieis  do  l^  classe  da 
brigada 

Ditos, do  2*  idem 

Serventes  pa m  o  almo- 
xarifado a  2$500  diá- 
rios  • 

Ditos  para  os  depósitos 
a  2$500  diários 

MBSTRANQA 

/*,  5*   e  4^  Prefeituras 


••••••%• 


2:340)000 

l:560j 
l 


•■••••• 


Mestre 

Contra-me-jtro. 


5*  Prefeitura' 


Mostre 

Contra-mestre, 


2: 

1: 


3:20 
2:4 


1: 


l: 


l:600$000 
1:200$000 


-^    2:400$000 


PESSOAL  artístico 

/*,  2*  e  4*^  Prefeituras 

Operário  de  1*  classe.. 

Ditos  do  2»  idem 

Ditos  de  3^  idom 

Ditos  de  4»  idem 

Ditos  do  5*  idem....!". 

Ditos  de  6*  idem 

Aprendiz  de  l*  classe. . 

Ditos  de  2'  idem • 

Ditos  da  3*^  idom 

Serventes  a  2$5)0  diá- 
rios  

5*  Prefeitura 

Operário  do  l*  class"í.. 

.    »  2*        »  .. 

1^  3*  classe.. 

>  4»        >  .. 

^  5" 

^  6» 

Aprendiz  de  l* 

»  2« 

»  3» 

Serventes  de  l*  classe, 

3$   .iarios. 
Servente  de  2»  classe, 
2$500  diários. 


•••••■•. 


.  •  • . . 


»  .. 
>  .. 


5$334 

4|667 
4S000 
3$334 
^667 
1$900 


2$200 

lp65 
1|533 
11^900 

11 000 
í833 
21000 
li  500 
li  000 
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mm 


Diques  e  mortonas 

MaohiitfBta  contractado 

a  8$  diários. 
Mestra«4* 

Fogulstas  a  5$  diários. 
Guarda*  a  3$500     > 
Serventes  a  3$       > 

DISTRICTOS  marítimos 


MMKrtiÉ^kaaBfc^M 


2:000$000 


Delegacias 

Boleg&do  official  supe- 
rior, da  activa  ou  ro- 
formado 

Accumulando  o  com- 
mando  da  Escola  de 
Aprendizes  Marinhei-  * 

ros 

Secretario l:466$666  "mfm 

Escrevente 800$000      400.SOOO 

Guarda  de  policia,  3$ 
diários. 


3:000$000 


4:000$000 


SERVIÇO  GERAL 

Mestre....- 

Patrao-mór  sendo  con- 
tramestre  

Guardião, 

Patrão  a  3$000  diários. 
Remadores  a  8$500  diá- 
rios. 

PESSOAL     DE    MACHINAS 

Machínista  a  6$  diários 
FQguistas  a   44  diários 

QUARTEIRÕES      MARÍTI- 
MOS 

Inspector 

Patrão  a  3$ diários... 

Eí^revenlie 

Remaiores  a  ^00  diá- 
rios. 


1:800$000 

hõôOáOOO 
1:200$000 


l:200.í;000 
SOO^OOÕ 


Obsôrv£ições 

1%  além  dos  serviços  constantes  da  ta- 
Della  acima,  serão  nella  incluídos  os  funecio- 
narios  dos  demais  aorviçjs  a  cargo  das  Pre- 
leiti;ras  Marítimas,  os  quaos  pei-ceberão  de 
accordo  com  w  tabell  is  em  vigur  ; 

â*,  as  gratiflcaçõos  dos  funccionârios  mi- 
m^VQi  sao  mdepondentos  do  soldo  e  mais 
vai^iagons  que  lhes  competirem;  sendo-lhos, 
bem  como  aos  funcionários  civis,  applica- 
veis  os  descontos,  por  faltas,  iicençass  etc; 
r.^-:-^^  raachinistíis,  foguistas,  gu  .rdas  do 
pouoia,  patrões  e  marinhagem,  além  ,ios 
veucimentos  que  Ihossãa  ílxados.  uercei»Oi'âo 
mada*^"^^^  ^«e  se  abonam  ás  pra.;us  da  ar- 


4»,  os  inspectores  do  quai^teirSea  marí- 
timos, quando  forem  offici  .es  reformadois  de 
qualquer  das  classes  da  armada,  terão  di- 
reito, além  da  gratificação  da  tabeUa,  á  diffe- 
rença  dos  respectivos  soldos. 

Art.  75.  Depois  de  promulgado  o  regula- 
mento geral  das  prefeituras  marítimas,  do 
accordo  com  as  bases  estabelecidas  na  pre- 
sente lei,  ficarão  sem  eíTeito  os  regula- 
mentos dos  arsenaes,  capitanias  de  por- 
tos, escolas  de  ap  endizes  marinhelrqs  e 
demais  serviços  nellas  comprèhendidos  e  sup- 
primidos  o  commissariado  geral  da  armaa^ 
e  a  escola  de  machinistas  e  pilotos  do  Pai-á. 

Art.  76.  As  sedes  das  circumscpípçõeg  naa- 
ritiraas  ou  prefeituras  serão  installadas  oos 
arsenaes  do  Pará,  Bahia  (extincto).  Rio  díe 
Janeiro  e  Ladario,  emquanto  não  forem 
creados  os  portos  milita /es  da  Republica. 

Os  quarteirões  e  estações  maritim  is  serão 
creados  pira  c>da  districto,  á  medida  das 
exigenciívs  dos  serviços  da  armada,  04  ^qs 
interesses  da  naveg  .ção  e  do  commercio 
marítimo,  media'ite  inform  vção  dos  prefei- 
tos ao  ministro,  e  depois  de  conceiida  a  ne- 
cessária verba  no  orçamento  da  Marjnha. 

Art.  77.  Os  empregidos  civfs  que,  em 
virtude  dos  regulamentos  revog  „dos  pela 
presente  lei,  se  aoharera  no  exercício  de  car- 
gos qijo  (levam  ser  dc3empenha4os  por 
oílifiaes  -ias  dilferentes  classes  da  armada', 
serão  conservados  ou  providos  eni  outros 
logares  para  os  quaos  tenham  as  necessárias 
habilit  i^íões,  si  tiverem  mais  do  cinco  annòs 
de  serviço  som  not  \  que  os  desabono. 

Art.  78.  O  Governo,  de  accordo  com  as 
bases  estabelecidas  iv\  presente  lei,  expedirá 
o  regulamento  geral  de  todos  os  serviços  a 
cargo  das  Prefeituras  Marítimas.    • 

Art.  79.  Ficam  revoi,^'vdas  as  disposiç^ 
em  contrario. 

O  ftn.  PresIdente^Estão  findas  as 

votações. 

O  Sn.  Sea;l>m  (pela  ordcm)-^r.  Pre- 
sid  'nt's  estando  sobre  a  mesa  diversas  re- 
ducçõos  -de  projectos  votados  e^cujaa  re- 
dacções foram  feitas  por  não  existirem 
d  íílculdailes  nos  textos  dós  projectos,  re- 
queiro que  consulte  ã  Casa  si  concedo  dis- 
pensa de  impressão  para  que  sejapi  yotadás 
iminediatamente. 

O  Sr.  Oricio  Fjlbo  (pela  orden}) 
—  Não  terei  duvida  em  dar  o  meu  voto  fa- 
vorável ao  requerimento  que  acaba  do  ser 
formulado. 

Ha  projectos  que  foram  votados  em  3*  di3- 
cussa.>,  para  os  quaes  o  nobre  Deputado  pela 
Kahia  pediu  dispensa  do  impressão. 
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Dosejari^y  porém,  lun  esclarocimento  :  o 
pedido  de  dispeusa  d^  impressão  do  redacção 
fpj  es^clu^ivo  para  aquoIl63  que  nã^  foram 
ei]iendados,  cuja  reiacção  sqvÍ  f^clí,  assim 
às  promptp  ou  o  pedido  foi  fo4*m}ilado  para 
todos  02^  projectos  (im  foram  votados  í 

Vozes  —  E'  para  as  reJacções  quo  estão 
sobre  a  mesa. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Uma  vez  que  acaba 
de  ser  dada  a  explicação  d^  que  o  pedidp  so 
rjBferg  ?Lop  projectos  qiio  se  achanj  sobre  a 
riiosV,  ist;p  ,e  aquellos  que  i^ão  foram  oiiiòa- 
dados,  pão  tonlio  djfvida  em  dar  o  fnou  yqto 
a  favor  tio  requen'moníio*  aprosenía(}o  pelp 
npbrò  peputado.  .  , 

F  apppovado. 

E'  açppovado  o  requerimento  do  Sr.  Sea- 
bra.   '' 

3S<p  s^ocessi vãmente  postas  a  votos  o  sem 
dpbate  íipprovadas,  para  serem  enviada^  ao 
Seua  lO,  as  seguintes 


REDACÇÕES 


N.  8  A  —  1902 

Redacção  final  do  projecto  n.  8,  de  1902,  qxie 
'autoriza  q  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi 
n^iterio  c?a  Justiça  e  NegKxos  Interiores  o 
credito  extraordinário  de  ÍO\OOÔ%  para  pa- 
gar ao  Dr.  Vicente  Cândido  de  Ixgueiredo 
Saòoya,  lente  jubilado  e '  director  honorário 
da  Faculdade  de  Med  cit^a  dq  Rio  d&  /a- 
neiro^  o  premio  de  3:000^  e  a  impressão  çle 
i ,000  exemnlares  da  obra  que  publicou  sob 
ò  título  —  Tratado  de  cirurgu{  conternpO' 
rahea  -t  ■ 


Q  Cougreaso  Nacional  resolve: 

Artigíj  uhico.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  q 
Neffocios  Interiores  o  credito  extraurdinario 
de  10:000$  para  pgar  ao  Dr.  Vicente  Cân- 
dido de  Figueiredo  Saboya,4ento  jubilado  e 
director  honorarip  da  Facuii|ade  do  Medicina 
do  Rio  de  Janeiro,"  o  premio  (ío  3:000$  e  a 
impressão  do  I.OOO  exemplares,  segundo  a 
avaliação  feita  pela  Imprensa  Nacional,  no 
Taiorde7:000$,  da  obra  que  pubhcau  sob  o 
itulo— Ura  lado  de  cirurgia  contemporânea — 
que  obteve  approvaçao  da  congregação  da 
mdsma  faculdade,  nos  termcs  do  Código  do 
Ensino  Superior;  fazendo  as  necessárias  ope- 
rações e  revogarias  as  disppsições  í3ra  con- 
trario. 

$ala  dag  CQmn)Is3pas,  18  dp  jjjlho  .de  1002.— 
Araújo  Góes. —  Carlos  Otíoni.^C.  JNclo, 
VoN    V 


lí.  36  A— J902 

Redacção  final  do  prqjecto  n.  30^  dcs((^  qnnf(j 
que  fixa  as  forças  de  temi,  pari^  i9()S 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1  .<>  As  forças  dQ  tOPi^a-  P^i*[^  Q  QIQP^ 
picio  de  1903  constarãq: 

§  l.p  po3  pmciaes  4a9  ^f^r^otes  classQS 
do  exercito.  ' 

§  2  <>  Dos  alun^pos  da^  ]]:§coI^  >mi^^f f  8 
até  800  pr  kçás. 

§  3. •*  Do 28. 160  praças  de  pret,  distribuídas 
de  ancordo  com  a  orgaai9^çã/>  em  vigor,  as 
quaes  poderão  ^er  elevadas  ao  dobro  ou  mais 
(9m  circumstancia^  extraordipíj-rf^. 

Art.  ^.^  Kstas  praças  serão  obtidas  pela 
fórm;>  exp/essk  no  art.  87,  §40da  Consti- 
tuição o  aa  lei  n«  2.556,  de  2ô  de  setembro 
dê  1874,  com  as  modificações  estabeleeidi).s 
pos  arts.  3°  e  4^  da  lèi  n.  »9  A,  de  30  de  Ja- 
neiro de  1892,  Continuando  em  vigor  o  parfi- 
grapho  único  dó  art.  2*  e  o  â.rt.'3»  oa  lèi 
p.  394,  de  9  de  qftÍRbrq  4p  lp96. 

Art.  ?.*  Smquanto  não  for  executado  p 
sorteio  miliiaj',  o  tempo  de  serviço  "tara  og 
voluntários  será  de  três  annos,  pq(Fiin(fo  b 
eng<vjamento  dos  que  tiverem  concluído  èssé 
tempo  do  àwTviçô  ter  logar  por  mais  de  unaà 
vez  e  por  tempo  nunca  -  menor  dd  trbs 
annos.  '       -> 

Art.  4.0  As  praças  que,  findo  o  seu  tempo 
fio  serviço,  cbntiauarem  «em  lnterrnp(;:uo 
nas  fileiras  cond  engajamento  portre.^  annòs; 
pelo  menos,  terão  direito  á  importância  em 
dinheiro  das  peças  de  fardamento  que  so 
abjnam  gratuitamente  aos  recrutas  no  en- 
sino, p  ^em  a^sim  4^  gratjificacâo  fiaria  de 
25Q'r<^iS»  estfpulaíi;|i  na  leia.  ^$47,  de  15  (|e 
de^Qmljrp  dp  1894, 

Arfc.  5.»  As  ex-praças  que  de  Hovq  so  alis- 
tarem, com  en^jyaínonto  ou  roetigajáíiíetfíò, 
por  tros  annod^  tèrao  direito  á  im{)õj'tarfcla 
em  dtnheiro  das  peçaô  de  fardaniéiíto  ^ué'  Ae 
àbon  km  aos  vecrutas  í^ratuitamentè'  iio''eii- 
sino  e  á  gratificação  diária  de  125  réis. 

Art.  6.0  O  Governo  providenciará  para 
que  na^  colo^iias  mUitf).rei9  ^ejan)  CiJ^n^^Oien- 
temente  locájizadas  a^»  prafiaç  q.uQ  q  dese- 
jarem, qii^n.dcj  foroii^  pxcuijas  ^q  ^eryiço  por 
conpUisào  (Io  tomp>,  gara.ntiQdQ-d.s  o^  posse 
do^  respeptiyos  loto:}. 

Art.  7.?  O  Ministério  da  Guerra  terá  uni 
registro  d  >s  voluntários,  segundo  os  Es  fados 
onde  tenham  verificado  praça,'  para'  o  firii  '(T(J 
deduzir-so  annualmenie  ao  conttií,irente*a  sér 
3  »r toado  on^  cada  Estado  (  CQiistiiiiJgjLo, 
art.  87  e  seus  paraífcaçliOíí)  ò  oumoPO  d*' 
quelles  voluntários, 
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Art.  S.o  O  Governo  animará  a  creação  do 
tiro  nacional,  instituindo  prémios  pecunia- 
riose  medalhas  de  distincção,  para  serem 
conleridas  annualmente»  em  concurso  ao- 
lemne,  aos  melhores  atiradores,  deduzindo- 
se  opportunamente  da  verba  —  Instrucção 
Militar  — do  orçamento  do  Ministério  da 
Guerra  a  importância  que  for  necessária  á 
realizado  desse  serviço. 

Art.  9.»  Rovogam-se  as  disposições  era 
contrario. 

Sala  das  Commissões,  18  de  julho  de  1902. 
^Araújo  Góes. ^Carlos  Olioni, 

N.  42  A  —  1902 

Redacção  final  do  projecto  n.  42,  deste  anno, 
pie  autoHxa  o  Poder  Executivo  a  abrir 
as>  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas  o  credito  especial  de  237\2i5%545 
para  occorrer  ás  despesas  resultantes  de 
obras  a  praticarno  canal  do  Mangue 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Artigo  único.  Pica  o  Governo  autorizado 
a  abrir  ao  Ministério  da  Industria.  Viação  e 
SSrt^t.S.y^^  ®  credito  especial  de  ré.s 
^íw:-ái&j545,  para  occorrer  ás  aespezas  rt«ul- 
tentee  de  obras  a  praticar  no  canal  do 
Mangue,  de  accordo  com  o  plano  or.^anizado 
pela  Inspecção  Geral  das  Obras  Publicas, 
fazendo  as  necessárias  operações  ;  e  revo^ 
gadas  as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  Commissões,  18  do  julho  de  1902. 
-^Araújo  Góes  .-^Carlos  Otloni. 

N.  45  A  —  1908 

Redacção  final  do  profecto  n.  45,  deste  anno, 
que  autoriza  o  Poder  Eofecutivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Marinha  o  credito  extraor- 
dinário de^  370-í5-5para  pagamento  dos 
concertos  no  cruzador  4iBenjamin  Constante 
nas  Docas  de  Devonport  (Ply^iouth)  quando 
por  ahx  passou  em  Í90í,  em  commissão  do 
Governo 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Artigo  único.  Pica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  da  Marinha  o 
credito  extraordinário  de  £370-15-5  para 
pagamento  dos  concertos  no  cruzador  Ben- 
jamin Constant,  nas  docas  de  Devonport  ('Ply- 
mouth)  quando  por  ahi  passou  em  1901.  em 
commissão  do  Governo  ;  effectuando  as  ne- 
c^rias  operações  e  revogadas  as  disposi- 
ções em  contrario. 

Sala  das  Commissões,  18  de  julho  de  1902. 
—Araújo  Góes.-^CarJos  Ottom. 


N.  46  A  —  1908 

Redacção  final  do  projecto  n,  46,  deste  anrto^ 
que  autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  cia 
Ministério  da  Marinha  o  credito  esdraordi^ 
nnrio  de  576:334^44  para  occorrer  d  dif" 
f crença  entre  a  moeda-papet  e  a  metaUica 
nas  despesas  feitas  em  i90í  com  o  cruzador 
€Benjamin  Constant»  e  compra  de  sobrescí- 
lentes  para  o  torpedeiro  ^Tamoyoi^ 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  da  Marinha 
o  credito  oxtraord.narlo  de  576:334$644  para 
occorrer  á  diífercnça  entre  a  moeda-papel 
e  a  metallic^  nas  despezas  feitas   em  1901 
com   o  cruzador    Benjamin    Constante    em 
viagem  de  instrucção  d 3  guardas-marinhas, 
e  compra  de  sobrejalentes  para   o   torpe- 
deiro Tamoyo  sendo  526 :334$644  para  aquelle 
e  50:000$  pára  esto;    fazendo  as  necessárias 
operações  e  revo/adas   as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commissões,  18  de  julho  de  1902. 
—  Araújo  Góes. — Carlos  Ottoni, 

Ti.  48  A— 1902 

Redacção  final  do  projecto  n.  270,  de  Í90i^ 
que  autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir 
ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas  o  credito  extraordinaj^io  de 
2 Í5: 425^59  para  pagamento  da  garantia 
de  juros  da  Estrada  de  Ferro  Central  de 
Macahé,  correspondente  aos  exercícios  de 
1900,  Í90Í  e  Í902 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  Pica  o  Poder  Ei^eciítivo  au- 
torizado a  abrii*  ao  Ministério  da  Industria, 
Viação  e  Obras  Public:is  o  cro.Uto  extraor- 
dinário de  215: 4'35$059  pira  pagamento  da 
garantia  do  juros  da  Estrada  de  Ferro 
Centr.il  de  Macah(^,  correspondente  aos 
exercícios  de  1900,  1901  e  1902  ;  ftizendo  as 
necessárias  operações  e  revogadas  as  disposi- 
ções era  contrario. 

Sala  das  Commissões,  18  de  julho  de  1908. 
— Araújo  Góes, -^Carlos  Ottoni, 

N.  60  A—  1902 

Redacção  final  do  substitutivo  approvado  na 
2^  discussão  do  projecto  n.  76,  de  í90í^ 
auXorizomdo  o  Poder  Executivo  a  indemni- 
zar os  inferiores  da  armada,  prejudicados 
com  a  execução  do  actual  regulamento  do 
corpo  de  inferiores  da  armada, até  apresente 
data,  e  dando  outras  providenciai 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  l.^Fica  o  Poder  Executivo  autori- 
zado a  indemnizar  os  inferiores  da  armada» 


m 
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prejudicados  com  a  execução  do  actual  regu- 
lamento do  corpo  de  inferiores  da  armada, 
até  a  presente  data,  devendo  continuar  e>se 
pagamento  atô  que  doiappareça  do  quadro 
activo  o  ultimo  dosaé*  inferiortís. 

Art.  2.»  E' mantido  para  todos  os  offeitos 
o  regul  imonto  que  baixou  com  o  docrotò 
n.  3.:í34,  do  17  de  marco  de  1899. 

Art.  3.0  Fica  o. Poder  Executivo  autori- 
zado a  abrir  o  necessário  credito  para  o 
pagamento  do  pessoal  a  que  se  r^íoro  o 
art.  ].« 

Art.  4.»  Rovogam-so  as  disposivõos  em 
contrario. 

Sala  das  Commissões,  18  do  julho  de  1902.— 
Araújo  Góes. — Carlos  O  toni, 

N.  73  A  ^  1908 

Redacção  final  do  projecto  n.  73  i4,  deste  anno, 
que  concede  um  anno  de  licença^  com  ordC' 
nado,  ao  i*  éscripurario  do  Hospital  Mili- 
tar do  Estado  do  Pará,  Francisco  de  Assis 
Tobias,  para   tratar  de  sua  saúde» 

O  Congi^esso  Nacional  rosolve  : 

Art.  l.o  Fica  o  Poder  Executivo  autori- 
zado a  conceder  um  anno  de  licença,  com 
ordenalo,  ao  I»  esariptorario  do  Hospital 
Militar  do  Estado  do  Pará,  Franci;co  de 
Assis  Tobias,  para  tratar  de  sua  saúde  dentro 
ou  f6i*ado  território  da  R'ipublioa. 

Art.  2.®  Revogam-so  as  disposições  etn 
contrario. 

o 

Sala  das  Commissões,  18  de  julho  de  1902. 
— Araújo  Góes . — Ca  rios  Ottom . 

N.    74  A  —  1902 

Redacção  final  do  projecto  n,  74,  deste  anno, 
que  concede  seis  mezes  de  licença,  com  or- 
denado,^  ao  Dr,  Fernando  de  Siqueira  Ca- 
valcante, secretario  da  Capitania  do  Porto 
de  Pernambuco 

O  Congresso  Nacional  resolvo: 

Art.  l.«E'  o  Poder  Executivo  autorizado 
a  conceder  seis  mezes  de  licença  com  orde- 
nado ao  Dr.  Fernando  de  Siqueira  Caval- 
canti, secretario  da  Capitani?*  do  Porto  de 
Pernambuco,  para  tratar  de  sua  saúdo,  onde 
julgar  convenieate. 

Art:  2. o  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

S^jla  das  Commissões,  18  de  julho  de  1902. 
— Araújo  Góes. — Carlos  Ottoni, 


N.  93  —  1908 


Redacção  final  do  projecto  n.  ií  A,  de  Í90íf 
qu(í  autoriza  o  Poder  Eoo^íoutivo  a  abrir  um 
credito  da  quantia  de  2:638$045,  ao  Mi- 
nisteHo  da  Fazenda,  para  pagamento  de 
forragens,  agua  e  objuctos  de  expediente  for- 
necidos  pela  Companhia  das  Aguas  deMa-». 
ceio  e  outros,  por  conta  do  Ministério  da 
Guei-ra  durante  os  exercidos  de  i894^  Í896^ 
{897  e  i898 


O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Artigo  uQicò.  Pica  o  Poder  Executivo  au- 
toriza a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  um 
credito  de  2;  638^5  para  pagamento  de  for- 
ragens, agua  e  objectos  de  expediente  aos 
herdeiros  do  Sabino  Oiticica  Ferreira,  á  Com- 
panhia das  Aguas  de  Maceió  e  a  Francino  & 
Filhos,  proveniente  de  fornecimentos  feitos 
por  conta  do  Ministério  da  Guerra  nos  ex- 
ercícios do  1894,  1896,  1897  e  1898  ;  revoga- 
das  as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  Commissões,  18  de  julho  de  1902. 
^Araújo  Góes, — Carlos  Ottoni. 


N.   94  —  1902 


Redacção  final  do  projecto  n.  264,  de  i900^ 
^e  autoriza  o  Governo  a  prorogar  o  prazo 
concedido  á  Sociedade  Montepio  Geral  de 
Economia  dos  Servidores  do  Estado,  para 
indemnizar  ao  Thesouro  Federal  da  quantia 
que  lhe  4  devedora  até  que  essa  inHituição 
regularize  sua  situação,  podendo  mesmo  re* 
leval^a  do  pagamento  da  importância  em 
que  ficou  alcançada  no  anno  de  Í899 


O  Congros^  Nacional  dee.^eta: 

Art.  1.0  Fica  o  Governo  autorizado  a  pro- 
rogar o  prazo  concedido  á  Sociedade  Monte- 
pio Geral  de. Economia  dos  Servidores  do 
Elstado  para  indemnizar  ao  Thesouro  Federal 
da  quantia  de  que  lhe  é  devedora,  até  que 
essa  instituição  regularize  sua  situação,  po- 
dendo mesmo  releval-a  do  pagamento  da 
importância  em  que  ftcou  alcança  no  anno 
de  1899. 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

■ 

Sala  das  Commissões,  18  de  julho  de  190B. 
— Araújo  Góes, — Carlos  Ottoni, 


àHHjLES  Di.  CAMARÁ 


Ra^aof^P  fitHíi  fio  vrmecto  n.  S8S,  de  1901, 
gae  çulorízef  tf  Poder  '  ÊsecMí/uo  a  abrir  õ 
çre<(ito  ex(i-«firdttiÀiio.f:eces<ario  ao  M'nií- 
knc  rfí!  fesnVí»  £'"■*'  h"ffamcnlo  a  J).  Ana- 
.ímífruf»  Gonçafvvt,  wvvaila  capitão  meu- 
ffiriq  fas^  Cípnçaf<;'(t,  ^"bilitada  por  tituln 
df  ÍS  ^e  janeírpd^  'l9Õ0,  do  mcio-soldo  que 
Jitff  (fííMÍÍ  mdc-^^  4e'd-^3fmbrq  de  íS!f3, 
eni  qae  fullaceu  o  seu  marido,  fi/ií  3  4e  tfo- 
zetribro  de  i899. 

O  Congresso  Nacional  resolvo: 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
topiz  aLj  ^  ftbpjr  p  çwiitq  estraQuijpLirio  m- 
offff^fiQ  ao  Sf(nÍ9[ci-io  Ua  l^-lzaIlda  p^pra  pa- 
çafljeiija  9,  p.  ,jDftIia  firum  Gonçalví^s,  viuva 
dtf  capitão  Eleufe  íu  Josú  fioncalVQs,  hati'i)í- 
ta4fi  99r  fituljj  de  '(2  de  janeiro  de  1900,  db 
msic-síJliiu  que  %  6  acYuio  doíde  SS  Je  dó- 
zepjtin)  de  (803,  eifi  qiifl  fa]Io'(íu  o  soii  raa- 
TUfi.  até  5  (Jd  (jezerabrií  '^e  "isqí);  fóieiítló  as 
nep*{SJíi^riafi  ppoi'aç5gí  q  EBvuffada'!  as  dispo- 
sições em  contr^í-jp. 

Sala  das  Commissões,  18  de  julho  do  1902. 
■~A>'ãk^}<sadisj^Oarlos  OUoní. 

N.  íW— isoa 

ií^áocfdi}  ftnal  do  projfclo  n.SSO,  de  i901,  gue 

concede  ao  bacharel  ^homax  de  Lemos 
Duarte,  i"  escriplurario  da  Deleffac-a  Fiscal 
do  Thesouro  Federal  no  Eslado  de  Pemnm- 
tHfçp.  «n»  «««o  <fe  licença, .  com  toda  a  <ir- 
4iliada,imra  {raíain^nio  i{e  saúdí 

p  popgfesso  gaçion^r  resolve: 
AFtigf)  nnieo.  O  po4i!r  Efoeutivo  ij  i^uto- 
rlzaílo  a  «onceíet  a^í  b^f)arí!Í  Tlioiniiz  do 
Lemos  Quarto,  l".  ^rli)Uirai:jp  da  tíolcs^- 
cla  Fiaoid  do  Tijesourq  |'â)eral'  no  l'J:jtai]o  ile 
Pernam}n)iça,  um  anno  de  liçonca',(H)iii  todo  o 
ordenado.para  tratante  sua  saúde,  onde  lhe 


Salá'd^  CoiQinissnes,   ISdojulliodo  1902. 
~^'i'a\ifò  'Úí^s.— Carlos  Oltoni, 

I|,  97  —  i008 

S«f<iCfiSD  finai  do  projeaío  n.  £SS,  de  i90i, 
gUe-  equipara  aos  íogaret  de  apontador  dos 
krsimtès-  de  piaPinta  e  de  Guerra  o  da 
ajióiilador  geral  da  Alfandega  da  papilal 
Federal 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 
Art.  1."  Pica  equiparado  aos   logarcs  de 
apòiitad<jf  dijg  Arseuacq  ^:   Marinlia   e  de 
Guerra   o  de  aponwdijp  g^cal  líà  Álfeptijega 
da  Capital  Federal. 


Art.  2.'  Revogadas  as  disposições  cip con- 
trario. 

Sala  das  Cpmipissões,  IS  #  iifl)u>  d^  lã(^. 
— Araújo  Gòei. —  Carlo)  Olloní, 

N.  98— I9Q2 

li^dací-éfo  finai  do  projecto  n.  1S6  A,dgíSO(, 
gu«  reduz  de  i5  ã  Í0  qnnos  o  tempo  de  ser- 
viço ex^gid') pelo  art,  335  da  regvtlanunto 
dos  Correio^  da  R-pubtier.,  afim  de  gue  os 
respectivos  carteiro  ■>  comecem  a  percebei-  a 
grat  ficação  oiidicional 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1."  Fica  reduzido  de  15  a  10  annos  o 
tempo  de  serviço  exigido  peto  art.  '£J5  do 
regulamento  dcNi  Cijff^ios  ua  Rep^l^lica,  a^qi 

de  qoe  i^  reájiéctivos  p^rieirqs  poijlftcçí!)  1 
b;;ri'ebor  ji  gratificação  ijdjiejoiíal'  ^TlatiTa 
Bp  temp9  4g  serviço  íÀst^I. 

Art.  S."  t{cvogara-8e  ta  dlsposiçõas  em 
pontrario. 

Sala  das  CommissÕ^,  18  de  julho  do  1902. 
— Araujn  Gijés. — Carlos  Oltoni.' 


N.    90  —  190Í 

fiediicçao  final  do  projecto  ti.  26S,  di-  i901, 
gueaiitâriía  o  Podt^r  Bj-ecutito  a  abrir  ao 
Minislrrio  da  Fntinda  o  credito  nec'-*sarÍo 
para  cmnprir  h  ;$»(e/if(í  fíú  SvLfnremo  Tribu- 
nal Federal  gue  çondcmaúv  q  Í''Q3t.'^((  AV 
cional  a  pogar  a  Conri-do  'Alv:s  de  Medeiros 
a  quantia  de  24:000^,  nlént  das  custas  e 
outras  despegas,  como  indcmnizaçíio  de  gados 
c  caeallos  fornfcidos  âs  forçi-s  lego.es  no  Rio 
Qrandedo  Sul, 

Çi  Congrcíspo  Nacional  reso|vi3: 

Artigo  único.  Fica  o  Podor  Esocdtjvo  au- 
torizado o  abrir  ao  Ministério  da  Faxenda 
p  credito  necessário  para  cumprir  a  senteo- 
ca  d.o  Suprejiiii  Ti'ibunal  Fodora 
derónoií  a  l^azfuda  Nacioija!  á  p 
radò    Alvei   fia    MedciruS  '(>    t 
ã4:000$,  ak'^  <ias  ciístas  e  oullj-a 
cumo  iademjiizavão  de  ^a^os  c  1 
elle  fornecídui  íLs  forçaS  lògaoa  ji 
de  do  Sul  durante  a  guerra  cT\'il ; 

ss  .rias  operações  e  revogadas  Ás  dlspo- 
SÍ1.ÕUS  eia  contrario. 

Sala  das  (:^3mraissõ(i3, 18  do  julbo  deJflíS.— 
AraHÍo  Gôes.—Úíirlos  Ottoni,  "  '  ' "     '■  '  '^ 


—   -  "* 


SBSSio  BM  )8  Dâ  JULHO  DK  1902 


íi&Q 


N.  LOO  —  1902 

Jíedacção  final  do  projecto  n.  Í7Í,  de  i90í^ 
que  autoriza  o  Poder'  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fascnda  o  credito  exlraordi- 
nariofde  Í:410$i60^  para  execução  da  sen* 
tença  eni  ultima  instancia  que  condeninou 
á  Fazenda  Nacional  a  pagar  ao  Dr,  Vicente 
Ferrer  de  Carros  Wanderley  $  Araújo    . 

Ó  Cohgfesíd  Nácíohai  resolvo  : 

Artigo  unioo.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o 
credito  extraordinário  de  1:410$160  para 
execugâo  da  sentença  ení  ultima  in^tanci^ 
que.condeamou  a  Fazenda  Nacional  apagar 
ào  Dr.  Vicente  Forrer  de  Barros  WanderI  >y 
e  Araújo  o  capital,  juros  o  custas  do  pro- 
.  ^i»o  de  uma  apólice  que  comprara  e  aver- 
bara em  nome  de  seus  filhos  menores  Ma- 
noel* Amélia,  M;i,rio  e  Ventura,  na  Delegacia 
Fiscal  no  Esfcado  de  Pernambuco,  ó,  visíia  de 
documentos  que  poste  iorraente  fo  'am  reco- 
nhecidos falsos;  fiAzendo  as  necessárias  ope- 
rações e  revogadas  as  disposições  era  con- 
trario . 

Sála  das  Commissõjs,  18  de  julho  do  1902. 
— Araújo  Góe$, —  Ciirlos  Ottoni^ 

ÍSf.    lOÍ  —  Í90ig      ' 

tteddcçào  final  do  projecto  n,  Í72,  de  Í90í, 
que  autoriza  o  Poder  Executivo  a  o^rir  oo 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  ínleriores 
o  ctedito  de  7:9S0$,  shpplenteniai'  ã  verba 
Í4^  do  art.  2^  da  lèi  n.  746,  de  29  de 
dezembro  de  Í900,  para  occof-rér  ao  paga- 
iiftento  de  déspotas  com  o  material  das  rU' 
hricaé  ^Repartição  de  Policiai^  é  €Casa  de 
betènçã)i^ 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigd  único.  Fica  ú  Poder  Executivo  aa- 
torizado  a  abrir  ào  xMInisteriô  da  Justiça  e 
^ogoclòs  lútefíores  o  crcdi&o  do  1:9S0$, 
'  sxippleuiêntar  á  verba  14*  do  art.  2°  da  lei 
n.7i6,  do  29  de  dezembro  do  1900,  Jara 
occdrrcp  ao  pagamento  do'  auêmento  de 
áospcías  cora  o  material  dis  íubricas  «Re- 
partição de  Policia»  o  «Casa  dò  Detenção», 
reorganizadas  p(dos  decretos  ns.  3.610  o 
S.6Í1,  de  l4  de  ibril  de  1900;  acudo  0:000$ 
paraaquellae  l;p80$para  esta;  fazendo  as 
írccosáariaá  operações  e  revogadas  as  dispo- 
sições era  contrario.   * 

Saia  das  Commissões,  18  de  julho  de  1902» 
— Araújo  Góes, -^Carlos  Oltoni^ 


N.   108  —  1902 

• 

tíedffcçãô  fiml  do  projèCt^  n\  Í'7S,  de  ÍDÒI, 
qué  àulorisà  o  PÒãêr  SceècútlisQ.ò'^  obHr  ao 
Ministério  da^  Fázenâa  Õ  çreililo  éa:h:aprdi'' 
riario  dç  íSiZSok  para  ^  pagar:  à8^òfij(icimen' 
tos  do  fiscal  dá  Gôvértio  júntò  d  Companhia, 
de  Saneamento  do  Rio  de  Janeiro,  resti^ 
tuindo  d  mesma  corúpánhiá  d  somniá  de 
i6:750$  q,ue  recolheu  aos  còfi-es  públicos 
para  tal  fim 


O  Congresso  Nacional  resolve  i 

Artigo  uníco.  tíca  à  pòder  Executivo 4íi- 
tor]za;io  à  abrir  áo  Ministério  da  Pâzcijda  o 
creiitoèxfcraortfitlaflo  de  18:250*»  para  pa- 
gar os  Venci  toou  tos  Íj  .fiscal  ([o  Gpvórho 
jUíltò  á  Companhia  de  SOíiieamè^tÔ  cíp  ..VÍXo 
do  Járioiró,  restitujhdQ.  â  iáesfua  *  compa- 
nhia a  somma  de  16:75(]^,  qué  fè  olhou  á08 
colVes  públicos  para  tal  fim;  víè^  essa  des- 
peza  ser  privativa  do  Governo  ea>m  éà  cíati- 
sala  .11  do  decreto  n.  8..  575,  djo  1897,  ^nào 
haverem  ás  leis  de  òrçàmeuto  para  òs  exer- 
ciciosde  1898,  1899,  Í900  e  Í90Í  consignado 
verbas  para  a  realizar  ;  fazcndy  as,  .aecj&ssa- 
rias  bpe  açOÒs  e  revogadas  às  disposições 
eíii  contrario. 

Sala  das  Oonímissõas,  18  do  juíKo  áe  í^è, 
--Araújo  Góes, — Carlos  OttoHim 


N.  ;Ô3-lSíoè 

Redacção  finat  dó  projcch  n.  &!f,  Sé  Í90i^  o 
■  qual  autoriza  o  Go-óernó  à  abrií-  ãb  Minis- 
tério da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas 
o  credito  eatraoi^inario  de  ^4:685^00^ 
para  pagar,  a  Wilson,  Sons  A  Gomp.  efor- 
rkecimento  de  carvão  de  pedra  feito  d  Estrada 
de  Ferro  Sul  de  Pernambuco,  no  exercício 
de  Í900 


O  Congresso  Nacional  resolve: 


•i  í  i 


Artigo  uriicj.  Fica  o  Poder  Èxecutivja  Au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  da  Indiísjtria, 
Viação  e  Obras  Publicas  o  croaito  ôxti^aôrdi- 
nario  de  24:68'.f800,  para  pagar  a  WÍlsdú, 
Sons  &  Comp.,  Limited,  o  fornecinienttí  $q 
carvão  de  pedra  feito  â  Estrada  de  FDtífo 
Sul  de  PornambucOi  no  exercício  de  19(K), 
eífectuando  a^  necessárias  operações  é  rÔVO- 
gadas  as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  Commissoes,  !8  áe  julh<5  de  1902. 
— Aí'aujo  Góes. ^Carlos  Otioni. 


ANHABS  DA  .CAMAHA 


N.  104  --  1908 

Redacção  finta  do  projecto  n.  73  A,  de  190Í, 
ave  autorita  o  Governo  a  promover,  desde 
já,  d  e/feclividade  do  posto,  os  alferes  gra- 
duados pela  lei  n.  350,  de  9  de  deiembro 
de  i895,  e  dd  outrai  providencias 

O  CoDgresso  Nacional  decreta: 

Art.  1 ."  Fica  o  Governo  autorizado  a  pro- 
mover, desde  ia,  ieffectividadedo  posto  ob 
alferes  graduados  pela  loi  n.  350,  de  V  de  de- 
zembre  de  18^. 

Art.  2.'  Emquaato  houver  2"  tenentes  e 
alferes  excedeuws  do:í  quadros,  metado  das 
va«as  qu«  se  derem  no  primeiro  pcuto  de 
omcial  será  preenchida  oa  ar.ilharía  por 
alferes  alumnos,  e  em  cada  uma  das  armas 
de  cavallaria  e  infitntaria  por  alferes  alu- 
mnos e  praças  de  pret,  iodos  com  o  curso 
geral  da  Escala  Militar. 

Art.  3.»  Revogam-se  as  diaposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commissões,  18  do  julho  de  1M2. 
—Arat^fo  Oúes. — Carlos  Otíoni, 

O  a*.  Henrique  I^a^âen  Cpcí« 

ordem)  requer  e  obtém  dispensa  de  interstí- 
cio para  os  projectos  ns.  ;i30,de  1901  e  64  A,  de 
1001,  serem  dados  para  a  onlem  do  dja  da 
primaira  sesa&o. 

O  Sr.  Presidente  — E^tão  termi- 
nadas as  votações,  Passa-se  a  matéria  em 
discussão.  Devo  declarar  á  Camará  que  o 
proiecto  n.  17  A,  de  lôoa.por  engano,  figura 
no  Impresso  da  ordem  do  dia  de  boje  como 
dado  para  2*  discussão  quando  deve  entrar 
em  !•• 

E'  sem  debate  encerrado  era  2*  discussão  o 
artigo  untoo  do  projecto  n.  6^,  do  1902,  auto- 
rizando o  Poder  ExeciUiv»  a  abrir  ao  Minis- 
.  terio  da  Marinha  o  credito  do  9:I39$333, 
supptementai'  &  verba  n.  8,  do  art.  9°  da  loi 
n.  834,  de  30  de  dezembro  de  I901~Curpo  da 
armada  e  classes  annexas— para  pa^amenlo 
do  soldo  a  vários  officiíies  refurmados  que 
passaram  para  a  reserva,  ficando  adiada  a 
vota<^. 

ET  annunciada  a  1*  discussão  do  projecto 
n.  17  A,  de  Wi-i,  autorizando  o  Governo  a 
abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o  croiiito  de 
3.000:000$  para  as  despozas  com  o  estabele- 
oimeuto  do  um  campo  de  concentnição  de 
forças  om  Óbidos  e  reparos  daa  fortalezas  de 
Óbidos  e  da  barra,  no  Pará. 

O  Sr.  Henrique   Lagden— Pefo 

a  palavra. 


O  Sr.  Presidente— Tem  a  palavi 
o  nobre  Deputado. 

O   Sr.    Henrique  LHgden  cc 

meça  por  declarar  á  Camará  quo  não  vei 
tratiir  da  quostiio  de  hygiene  municipa 
a  qual,  nau  obstante  os  bellos'  discursos  c 
seus  illustradus  collegas  oa  Srs.  Aiftec 
Pinto  e  Anisio  de  Abreu,  está-oo  roesmu  p« 
NeahuHi  dclles,  na  defesa  que  fen  do  Pudi 
Eiecutivo,  conseguiu  justiScar  osta  invaíã 
&.  autonomia  municipal  deste  districto. 

Passando  a  tratar  propriamente  do  pr 
jecto  era  discu&ião,  promette  desde  logo  da 
lhe  o  seu  voto. 

Desde  1900  quo  tem  empenhado  nas  que 
toes  de  marinha  O  guerra  todos  os  seus  e 
forços.  levantand.i  edtscutindo  questõei  rei 
tivas&dofesa  do  paíz. 

ponaa  quo  o  projecto  em  substancia  ni 
precisa  de  defesa. 

Basta  o  apoio  que,  lhe  parece^  dão-lhe  ' 
8;ua  coilegíts. 

£  a  defesa  da  parte  do  orador  é  tanto  nb 

)3  necessária,  quanto  já  se  estranhou  qi 
se  estivesse  en  volvendo  em  negócios  do  Par 

Ehtretanto,  lhe  parece  quo  o  projecto  d 
respeito  ao  paíz  inteiro,  desde  quo  ouacerne 
defesa  iio  ni>!So  teiTitario  e  para  a  cuncoí 
tração  de  forças  em  Óbidos  6  necessária 
sua  deslocação  das  capíiíTes. 

A  questão  de  defesa  do  território  é  para 
sempre  palpitante,  e  o  projecto  Ibe  pare 
cunvenientu.  Nestas  condições  a  Gamara  de' 
approval-o  sem  demora. 
_A  tendência,  o  amor  que  tem  a  estas  qut 
toes  referentes  á  guerra  o  arr.;stam  a  hai 
mais  algumas  considerações  sobre  o  projec 
em  discussão. 

Não  6  inteiramente  favorável  ao  aEasb 
mento  das  forçai  das  capitães,  e  seria  un 
razão  para  so  oppor  ao  projsclo,  si  não  foa 
elle  defendido  p.'los  seus  coliefças  do  Par 
cumo  uma  medida  de  urgente  itecassldade. 

Tem  duvida,  porém,  sobre  si  o  credit-j  í 
3.(100:000$  é  sufQciente  para  garantir  a  di 
fcsa  a  que  o  projecto  propõo. 

.Não  acha  demasiada  a  quantia  consignai 
no  projecto,  desde  que  se  trata  de  um  ti 
grandio^  meltioramento. 

O  Governo  dovo  lançar  mão  atã  de  mai 
res  sommas,  uma  vez  que  sigam  ellas  desi 
nadas  a  trabalhos  como  este. 

Nota,  com  prazer,  quo  já  vae  aparecem 
uma  certa  dedicação  pela  arte  da  guerr 
mas  as  duvidas  que  resaltam  pela  actu 
doftciencia  fazem  com  que  não  se  empi 
ht.'iidam  noccssarios  melhoramentos. 

Quer  a  coiicetitracão  de  forças,  mas  nl 
por  emquanto,  porque  si  se  perguntar  qu 
será  o   olloctivo  dosso  commando  do  nort 
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níDgaem  responderá.  E  depois,  não  pequena 
será  a  dedpeza  com  a* remoção  de  praças 
pava  o  local  indicado  no  projecto»  mormente 
tratando-âe  de  um  logar  onde  não  existem 
quartéis  nem  alojamentos. 

Sua  opinião  é,  pois,  que,  em  primeiro 
logar,  com  o  credito  podido,  se  devo  me- 
lhorar, de  accordo  cora  os  aperfeiçoam  )ntoá 
modernos,  a^  fortalezas  de  Óbidos  e  da  barra 
do  Pará,  mesmo  porque,  si  a  quantia  solici- 
tada for  empregaia  também  com  a  conoen- 
tração  de  forças,  o  restante  será  insuífi- 
clente. 

Assignala  a  vantagem  das  estradas  de 
ferro  estratégicas  e  mostra  os  serv^iços 
por  ellas  prestados  na  rocento  guerra  do 
Transvaal. 

Pensa  que  este  salutar  exemple  dado  pelo 
Ministro  da  Guerra,  com  ioiciar  as  fortifi- 
cações, não  se  d)ve  c.rcumscrevor  unica- 
mente ao  Pará,  mas  comprehender  vários 
outros  Estados,  de  modo  quB  as  ambições 
inconfessayeis  sejam,  em  dado  momento, 
sopitadas.  Louva  este  plano  patriótico  do 
marechal  Mallcte  oxalá  queS.  Ex.,  nestes 
últimos  mezes  que  lhe  faltam  para  acabajj^  a 
sua  missão,  ponha  em  execução  esta  medida 
que  o  orador  considera  patriótica.  Assim,  o 
geu  nome,  já  enaltecido,  será  pronunciado 
com  a  maior  veneração  por  todos  os  bra- 
zllelros.  Não  devemos  regatear  dcspezas  , 
b  que  cumpre  ao  Congresso,  antes  de  mais 
nada,  é  empregar  os  meios  que  a  previdên- 
cia nos  aconselhar,  de  mono  que  o  Brazil 
seja  respeitado  e  a  sua  integridade  seja  uma 
verdade. 

Tei^mina  dizendo  que,  em  projectos  de  tal 
magnitude  como  este,   nunca  trepidará  em 

Íiedir  esclarecimentos  aos  que  lh'os  podem 
brnecer,  para  que  mais  tarde  possa  cjn* 
sciente  e  pátrio úcamen te  dar  o  seu  voto. 
(Muito  bem;  muito  bem.) 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  encer- 
rada a  discussão  e  adiada  a  votação. 

Vão  a  imprimir  os  seguintes  • 

PARECERES 

N.    16—1902 

Concede  licença  por  um  mez  ao  Sr,  Deputado 
Ur»  João  Cândido  Ferreira 

A  Commissão  de  Petições  e  Poderes,  at- 
tendendo  ás  allegações  feitas  pêlo  Dr.  João 
Cândido  Ferreira,  Deputado  pelo  Estado  do 
Paraná,  6  do  parecer  quo  seja  concedida  a 
licença  por  elle  solicitada.  . 

Sala  das  Commissões,  18  de  julho  de  1902. 
— Tavares  de  Lyra,  presidente  interino.— 
José  Euz^Oy  relator.— Zimdo/pAo    Caetano, 


PARECER 

N.  17—    1902 

Concede  licença  ao  Deputado  Adolpho  Gordo 
por  dous  mezes f  para  ausentar-se  dê  pqfz 

A  Commissão  de  Peti<,'õ68  e  Poderes,  to- 
mando  conhecimento  da  petição  do  De- 
putado Adolpho  Gordo  em  que  solicita  doas 
niezes  de  licença  para  ausentar^se  do  paiz,  é 
de  parecer  que  seja  concedida  a  referida 
licença. 

Sala  das  sessões,  11  de  julho  de  1902.— 
Tavares  de  Lyra^  presidente  interino.—  Ar- 
roxellas  Galvão,  relator,  —  Lindolphó  Cae- 
tano, 

N.  18—1902 

Concede  licença  ao  Deputado  Vergne.de  Abreu 
por  quatro  mezes  para  tratar  da  stta  saúde 
fora  desta  Capital 

Tendo  sido  presente  á  Commissão  de  Peti* 
ções  e  Poderes  o  requerimento  em  que  o 
Deputado  Vergue  do  Abreu  {lede  licença  por 
quatro  mezes  para  tratar  de  sua  sauie  fora 
desta  Capital,  é  a  mesma  Commissão  de  pa- 
recer que  sega  aeferido  o  alludido  requeri- 
mento. 

Sala  das  sessões,  11  de  julho  de  1902.— 
Tavares  de  Lyra,  presidente  interino.—  Ar^ 
roxellas  Galvão^  relator.— Jos^  Euzebio^ 

"  Vão  a  imprimir  os  seguintes 

>   PROJECTOS 

N.  35 A—  1902 

Autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  o  neces» 
sario  credito  para  tnstallar  e  manter  uma 
escola  de  aprendizes  marinheiros  na  cidcuie 
da  Victo  ^ia,  capital  do  Estado  do  Espirito 
SatUo 

A  Commissão  de  Marinha  e  Guerra,  to- 
mando conhecimento  do  projecto  n.  35,  do 
corrente  anno,  subscripto  pelo  Sr.  Deputado 
Galdino  Loreto,que  manda  crear  uma  escola 
de  aprendizes  marinheiros  na  cidade  da  Vi- 
ctona,  capital  do  Estado  do  Espirito  Santo» 
manllésta-se  do  inteiro  accordo  com  o  mes- 
mo projecto,  visto  estar  a  mesma  Commis- 
são convicta  de  lue,  emquanto  não  houver  o 
sorteio  maritimo,  as  escolas  do  seprendizes 
serão  os  únicos  viveiros  para  a  nossa  marinha 
de  guerra.  Assim  pensando,  a  Çommi^ò.é 
de  parecer  que  seja  approvado  pela  Cjimara 
o  referido  projecto  n.  35. 

Sala  das  Commissões,  18  de  julho  de  1902. 
— Alves  Barbosa,  pre^i  lente.  —  Albuquerquo 
Serejo,  relator. —  R.  Paixão, -^Carlos  Cavai" 
canti, — Soares  dos  Santos, 
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N.  35  —  1902 

O  Congresso  Nacional  decreta : 

^  Art.^l,?^.E\  o  ppder  Executivo  autorizado 
a  airir  a  necessário  crédito  pára  inaíallap  e 
máifidr  umà  escola  de  aprendizes  marinhei- 
ms  ua  cidade  da  Victorla,  capitiU  do  Estado 
do  Espirito  Santo. 

.  ÀH,  í.o  Rerogám-sô  as  disposições  em 
tioiítrário. 

Saía  das  sessões,   19  de  maio  de  1902.— 
Galdino  Loreto. 

N.  90—1908 

Autoriza  o  Poder  Executivo  a  prorogar  por 
seis  mezeSy  com  o  respectivo  ordenado^  a 
lic€nçt\em  cujo  goso  se  acha  o  conductor  de 
t^em  de  5*  classe  da  Estrada  de  Ferro 
Central  do  Brazil  Áfiionio  José  Teixeira 
Guimarães^  para  tratar  de  èua  saúde  onde 

•   lhe  convier  - 


N.  91  -^  190â 

Autoriza  o  Poder  Executiitó  a  prorogar  por 
seis  ntezes,  com  o  ord^Jo  respectivo,  a. 
Ixcmça  em  cujo  gose  se  achn  o  encaff-e- 
gado  de  deposito  da  4^  divisão  da  Estrnrfa 
ée  Ferro  Central  do  BrasU  Manoel  CandiSo 
Cordeiro  Dias,  afim  de  tratar  de  sua  $at*de 
onde  lhe  convier  v 


-  A'  Commissão  de  Potiçõeg  o  Poderes  foi 
frèsente  »m  requerimento  do  conductor  de 
trertí  de  3»  classe  da  Bst^*ada  de  Fon-o  Cen- 
tral do  Brazil  António  José  Teixeira  Guima- 
rães, solicitando  um  anno  de  licença,  cora 
Tencimenios,  eni  proro^-açào  da  que  s )  nclia 
l^osando^  para  tratar  de  sua  saúde. 

Ess3  requerimento,  enviado  á  Secretaria 
da  Camará  pelo  Sr.  Ministro  da  Iniustrii, 
Viação  e  Obras  Publicas,  acha-se  acompa- 
nhado de  uma  informação  da  Directoria  da 
Estraia  de  Ferro  Central  e  de  um  laudo  «ia 
Directoria  Geral  de  Saúde  Publica,  por  cujos 
médicos  foi  examinado  p  requerente. 

A  ComimisiSao,  tendo  verificado  que  os  pro- 
fissionaes  ijue  Armaram  o  laudo  acima  men- 
cionada entendem  cjue  o  requerente  está  em 
èoiidléoeá  de  i)recfsar  de  ^eis  mezesdo  licença 
para  tratar-se,  é  de  parecer  que  Ibeseja  con- 
cedida, a  prorogação  solicitada,  mas  somente 
por  seis  rhèzeé. 

r. 

V.  Nestas  condições,  formula  o  projecto  se- 
guinte, que  submette  á  consideração  da 
Càfnara: 

'  O  Cíongríísso  Nacional  resolve: 

-.  Jirtí^o  único .,E'  o  Podor  Executivo  autori- 
zo a^  prorogar  por  sois  mezes,  com  o  re- 


A  Commls-são  de  Petições  e  Poderes  to- 
mou conhecimento  de  um  requerimento  do 
encarregado  de  deposito  da  4»  divisão  dá 
Estrada  de  Forro  Contrai  do  Brazil  Jfa- 
noel  Cândido  Cordeiro  Dias,  solicitando  ao 
Congresso  Nacional  um  anno  de  licença  com 
vencirjKmtus,  em  prorog^ção  da  que  se  acha 
gosando,    para   tratar  de  sua  saúde. 

Esse  requerimento,  acompanhado  dé  uma 
inrorm  iça.o  do  director  da  Estrada  (íe  Ferro 
Central  e  de  ijf m  laudo  da  Directoria  Geral 
de  feaude  Publica,  foi  enviado  â  Secretaria 
da  C;imara  pelo  Sr.  Ministro  dà  Industria, 
Viação  e  Obras  PubUcas,  em  aviso  de  í  ãb 
corrente  moz. 

A  Commis-^ão  examinou  todos  esses  papeis 
e,  tendo  verificado  que  os  míKiicos,  que  flr- 
m  iram  o  laudo  acima  mencionado,  são  de 
opinião  que  o  requerente  precis\  de  seii 
mezes  de  licença  para  tratar-só,  ô  de  pare- 
cer que  se  lhe  conceda  a  proroí^ação  soUci- 
tada,  mas  somente  jwr  seis  mezes.  Nestas 
condições,  submette  á  consideração  da  Ca- 
mará «seguinte  projecto, 

O  Congresso  Nacional   resolve  : 

Artigo  único.  E'  o  Poder  Executivo  auto- 
rizado a  prorogar  por  seis  mozej,  com  ò  or- 
denailo  respectivo,  a  licença  em  cujo  goso 
so  acha  o  encarregado  de  dcp  )SÍto  da  4^  di- 
visão da  Estrada  ae  Perro  Central  do  Brazil 
Manoel  Cândido  Cordeiro  Dias,  aflmde  tra- 
tar do  sua  saúde  onde  lhe  convier. 

.  Sala  das  Commissoes,  18  de  julho  de  1902. 
—Tavares  de  Lyra,  presidente  interino.— 
José  Euzebio,  relator.  —  Lindolpho  Caetano. 

N.  92-1902 

Autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  cre- 
dito    extraordinário     de    8:000p00   para 


8ua  saúde  onde  ÍIkí  convier ;  revogadas  as 

disposições  em  contrario.  n..  r. ^.     -      i.  . 

^la  das  Commiesõea.  18  de  julho  de  1902.    te?io  d^N^Sodí TaLfi  To„s^ 
^Ta^resde  Lgra,  presidente  interino—   faço  do   art!  816  do  Sídi/ô  Z  InStS 
José  Euzebio,  voMor.-íihdolpha  Caetano,     lofflciaes  d©  Ensino  Supwifr  e  S«c«SdSi? 
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em  viffor,  havia  sido  nomeado,  pela  Ck)ngre* 
£Pi<^  da  Faculdade  de  Medicina  da  BahU,  o 
lente  de  anatomia  medico-cirurgica  Dr.Carlos 
de  Freitas  p^m  desempenhar  a  commissio 
flcíentiflca  de  que  trata  o  mesmo  artigo ;  e, 
conformando-se  a  Commiasão  de  Orçamento 
oom  o  credito  solicitado  pelo  Sr.  Presidente 
da  Republica  em  mensagem  de  8  do  corrente, 
para  occorrer  á  respectiva  deepeza,  é  de  pa- 
recer que  seja  adoptado  o  seguinte  projecto 
de  lei: 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Artigo  uníco.  Fica  o  Poder  Executivo  auto- 
rizado a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e 
N^ocios  Interiores  o  credito  extrao:*dtQario 
de  B:000$000,  para  ajuda  de  custo  ao  lente  da 
Faculdade  da  Medicma  da  Bahia  Dr.  Carlos 
de  Freitas,  nomeado  pela  Congregação  da 
mesma  Faculdade  para  o  desempenho  da 
commissão  scientifiea  de  que  trata  o  art.  210 
do  Código  dos  Institutos  Offlciaos  de  Ensino 
Sui)wior  e  Secun  lario;  fazendo  as  necessárias 
operações  e  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  sessões,  16  julho  de  1902.—  Paula 
QuimarOes,  presidente. — Mayrinh,  relator. -;> 
Francisco  Sá, — Serxedéllo  Corrêa, — Nilo  Pt;- 
çanha , — Vicio  rino  Monteiro . 


Sr.  Presidente  da -Republica  —  O  art.  SI6 
do  Código  dos  institutos  oflãciaes  de  ensino 
superior  e  seeundario,  approvado  pelo  de- 
creto n.  3.800,  de  1  de  janeiro  de  1901, 
dispõe  que  de  dous  em  dous  annos  a  con^re- 
ga^  de  eada  estabelecimento  de  ensino 
superior  indicará  ao  Qoverno  um  lente  ou 
suDstituto  para  ser  encarregado  de  fxzer  in- 
vesiigaçõei  scientiftcas  ^  observações  pra- 
ticas, oa  para  estudar  nos  paizes  estran- 
geiros os  melhores  methodos  ao  ensino  e  as 
matérias  das  respectivas  cadeiras,  assim 
corao  examinar  os  estabelecimentos  e  insti- 
tuições das  nações  mais  adeanta^as  da  Eu- 
ropa e  da  America . 

Tendo  o  director  da  Faculdade  de  Medi- 
cina da  Bahia  communicado  ao  Governo,  em 
oflBcio  n.  136,  de  29  de  março  ultimo,  que  a 
nngregação,  em  sessão  de  ^  do  dito  mez, 
t  egeu  o  lente  de  anatomia  medico-cirur- 
)  iea,  Dr.  Carlos  de  Freitas,  para  sor  encar- 
1  ^ado  da  cjmmissao  scientinca  de  que  trata 

<  citado  artigo,  arbitrei  ao  mesmo  lente  a 
{  antiade  8:000$0JO,  moeda  nacional,  como 
i  uda  de    custo   para  o  desempenho  da-sa 

<  immisâo. 

8  porque  não  exista  na  lei  de  orçamento 
I     actual   exercido   de  190S  dotação  onde 

Vol.  v 


possa  ser  comprehendida  a  despeza  oom  a 
referida  ajuda  de  custo,  julgo  necessário  que 
se  solicite  do  Congresso  Nacional  o  credito 
extraordinário  daquella  quantia. 

Capital  Federal,  8  de  julho  de  1902.-- 
Sabino  Barroso  Júnior» 

N.  105  —  1902 

Regula  as  marcas  da  propriedade  dos  an^maes 
muar,  cavallare  vaccumetn  todo  o  território 
da  Rept^lica 

(Vfde projecto  n.  301,  de  1901) 

O  projectou.  301, do  anno  passado,  que 
serve  de  base  ao  estudo  da  Commissão  de 
Fazenda  e  Industria,  referente  ás  marcas 
de  animaes  muar,  cavallar  e  vaccum,  Q  da 
mais  intuitiva  necessidade  e  opportunidade. 

Ha  muito  a  propri  Klade  semovente,  de 
grande  valor  e  desenvolvimento  entre  nós, 
está  exigindo  e  reclamando  providencias  que 
a  garantam  em  sua  plenitude  e  facilittm  a 
sua  prova. 

E'  justamente  de  que  cogita  o  projecto  em 
estudo. 

Quando  não  observássemos  em  outros  pai- 
zesos  eífeltos  de  tão  salutan^s  medidas, como 
nas  Republicas  do  Prata,  onde  o  assumpto  se 
acha  convenientemente  legislado,  nem  por 
isso  devíamos  deixal-o  descurado,  porque  a 
propriedaie  semovente  não  ffosa  de  garantias 
especiaes,  por  falta  do  uma  lei  reguladora  do 
assumpto,  e  ella  não  podo  continuar  á  merco 
do  primeiro  aventureiro  que  delia  se  aposse; 
e  num  ]^  liz  extenso  como  o  nosso,  não  ha  lei 
que  mais  se  imponha  pela  razão  de  sua  con- 
veniência do  que  a  de  que  dògita  o  projecto. 

A  obrigatoriedade  da  marca  ^  decorrente 
das  disposições  do  Brojecto,  indirectamente, 
porque  sem  o  certincado  do  registro,  a  pro- 
priedade não  se  provará. 

A  llepublica  Argentina  cogitou  do  assum- 
pto e  o  reduziu  a  lei,  em  1881,  e  lá  os  re- 
gistros se  fazem  nas  municipalidades  c  na 
policia,  sendo  determinado  que  os  crlado^res 
não  poderão  se»  utilizar  de  marcas  de  di- 
mensões superiores  a  15  centímetros  e  as 
marcas  recahiam  em  deteiTíiinadas  regiões 
do  corpo  do  animal  :  parte  inferior  das  per- 
nas, pescoço,  queixada  inferior  e  frente. 

O  assumpto  do  projecto,  ao  alcance  dos 
mtíis  indifferentes,  não  precisa  de  detalhada 
demonstração  pai-a  justiAcar  a  sua  necessi- 
dade e  opportunidade  de  accei  tacão  ;  assim 
pensando,  a  Commissão  é  de  parecer  quâ  o 
mesmo  seja  approvado. 

Sala  das  Commissões,  10  de  julho  de  1902, 
— J,  A.  Neiva,  presidente. — Pinheiro  Júnior, 
relator. — Virgilio  Brigido.Sucno  de  Paiva, 
^'Domingos  de  Castro, 

3& 
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AKNABS  DA  OAMARA 


N.  301—1901      • 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Ari.  !.•  A  marca  a  fogo,  ou  qualquer  ou- 
tra quo  for  adoptada  pelo  Poder  Executivo, 
sobre  a  base  da  numeração,  faz  prova  da 
propriedade  dos  animaes  muar,  cavallar  e 
vaccum,  em  todo  o  território  da  Republica. 

§  1.  o  Para  que  a  marca  possa  gosar  das 
garantias  da  propriedade  ó  indispensável 
que  seja  iníwripta  no  registro  publico  que 
for  designado  pelo  Poder  Executivo. 

§  2.«  O  registro  da  marca  garantirá  ao 
proprietário,  além  da  acção  criminal  contra 
a  usurpação  e  a  imitação  fraudulenta,  o 
direito  ã  indenmização  por  acção  civil. 

§  3. •  A  transmissão  da  propriedade  dos 
animaes  assignalados  se  provará  somente 
pelos  certificados  do  registro. 

§  4.»  O  Poder  Executivo,  tondo  era  vista 
algum  direito  adquirido  por  marca  privile- 
giada segundo  a  lei,  entrai*á  em  acoordo  com 
o  concessionário  da  patente  para  a  respe- 
ctiva adopção. 

Nesse  accordo  se  estabelecerão,  além  do 
prazo  de  duração  do  privilegio,  as  taxas  de- 
vidas pelos  cjrtiflcados  o  transmissões,  as 
que  forem  imputáveis  ao  proprietário  da 
patente,  os  emolumentos^  multas   e  custas. 

Todavia  a  taxa  do  impjsto  não  excederá  ao 
sello  fixo  que  pelas  leis  vigentes  for,  além 
dissOi  divido  pelos  ditos  actos. 

Art.  2.«  O  Poder  Executivo  abrirá  con- 
curso para  a  adopção  de  um  systema  de 
marcas,  contra-marcas  e  signaes  a  ser  adop- 
tado para  o  registro  da  proprioiade  semo- 
vente de  que  trata  a  presente  lei. 

Art.  3.*  O  Pqder  Executivo  consolidará  na 
regulamentação  desta  lei  tudo  quanto  lhe  for 
applicavcl  da  lei  de  14  de  outubro  de  1887  e 
decreto  n.  9.128,  de  31  de  dezembro  do  mes- 
mo anno. 

Art.  4.*  Revogam-so  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  28  de  novembro  de  1901. 
f^Padiêa  Reiendeé 

fARSCEH 

N.    106  —  1902 

RéleiM  a  D.  Ánna  Coelho  de  Figueiredo  a  pre" 
scripção  em  virtude  da  qual  perdeu^  di' 
reito  ao  recebimento  da  quantia  de  2Í6$* 
differença  entre  a  importância  do  meio- 
soldo  que  lhe  foi  paga  e  a  que  lhe  deferia 
caber 

(Vide  projeclo  n.  224,  de  1901,  do  Senado) 

D.  Anua  Ck)elho  de  Figueiredo,  viuva  do 
capitão  Joaquim  Soares  de  Figueiredo,  re- 


quereu ao  Senado,  em  petição  de  22  de  ou- 
tubro de  1900  a  relevação  da  prescripç«>  da 
seu  direito  á  percepção  da  quantia  de  216$, 
differença  entre  a  i;uport*ncia  do  njoiJ>- 
solJo,  que  lhe  foi  paga,  e  aquellaqae  eflSBCti- 
vamentelho  deveria  pertencer. 

Ouvida,  a  Commissão  de  Finanças  <yinott 
en^  parecer  de  2  de  setembro  de  1901,  depois 
de  obter  as  precisas  informações,  pelo  indefe- 
rimento da  pretenção  da  requerente,  por  es- 
tar prescripto  seu  direito  o  ser  inconveniente 
estabelecer  excepções  na  lei ;  submettido  á. 
votação,  foi  tal  parecer  rejeitado,  voltando  os 
papeis  ue  D.  Anna  Figueiredo,  por  despaclio 
da  Mesa,  á  referida  Commissão. 

Esta  manteve  seu  primitivo  parecer  mas, 
em  obediência  ao  vota  do  Senado,  forinulou 
ura  projecto,  que  depois  dos  tramites  regi- 
mentaes  foi  definitivamente  acceito  é  remet- 
tido  á  Camará. 

A  Commissão  de  Fazenda  o  Industria,  exa- 
minando cuidadosamente  a  pretenção  sujeita 
iá  sua  apreciação  o  os  documentos,  que  a 
amparara ;  e 

Considerando  que  a  peticionaria  acha-se  em 
ettroma  pobreza,  tendo  como  único  arrimo 
a  modesta  pensão  que  lhe  deixou  seu  marido, 
fallecido  ora  carapanh  í ; 

Considerando  mais  que  a  importância  a 
pagar,  oriunda  da  relevação  da  prescripção,é 
diminuti,  c  qúc  favores  identtcos  teem  sido  li- 
beralizados pelo  Congresso :  é  de  parecer  que 
o  projocto  do  Senado  seja  aceeito  pela  Ca- 
mará. 

Sala  das  Commissdes.  23  de  dezembro  de 
1901.—  /.  A,  Neiva,  presidente.— £!ttoct\> 
Coimbra,  reliitov,— Domingues  de  Castro. — 
Pinheiro  Júnior . — VirgiUo  Erigido .  — Bueno 
de  Paiva, 


N.  224  —  1901 


(Do  Senado) 


O  Congresso  Nacional  decreta: 

ArÊ.  1.»  Fica  relevada  a  prescripção  em 
que  incorreu  D.  Anna  Coelho  de  Figueiredo, 
viuva  do  capitão  Joaquim  Soares  de  Figuei- 
redo, no  valor  de  216$,  correspondente  á 
differença  entre  a  importância  do  meio-soldo 
incompleto  que  recebeu  e  a  do  mieio^soldo 
integral  que  lhe  caberia  no  período  decorrido 
de    19   de  janeiro  de  1869  a  18  de  janeiro 
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de  1884,  e  autorhada  a  abertura  do  credito 
necessário  para  sou  pagamento. 

Art.  2.*  Para  oseffeitos  desta  lei  revogam- 
se  as  disposições  em  contrario. 

Senado  Federal,  Sdeoutubi^)  do  1901.^ 
Francisco  de  Assis  Rosa  e  SíIxm,  Presidente. 
— Alberto  José  Gonçaltes^  29  Socratarío,  ser- 
vindo de  l^ , -^Henrique  da  Silva  Coutinho, 
39  Secretario,  servindo  de  29.  —  Generoso 


Ponce,  4»  Secretario,  servindo  de  3<».^i4n- 
tonio  Azeredo,  servindo  de  4^  Secretario* 

O  9r.  Presidênte^E^tando  adean- 
tada  a  hora,  designo  para  amanhã  a  se- 
guinte ordem  do  dia: 

Trabalhos  de  Commi^sões. 

Levanta-se  a  sessão  ái  4  horas  da  tarde* 


ACTA  SE  19  SB  JVLBO  SS  1902 


Presidi nelt  do  8r.  Angelo  Veto  ( 2«>  SeoreUrlo ) 


í. 


Ao  mMo-dia  procede-se  d  chamada  a  que 
respondemos  Srs.  Carlos  do  Novaes,  Angelo 
Neto,  Agapito  dos  Santos,  Luiz  Qualborto, 
Tavares  de  Lyra,  Carlos  Marcellino,  Gabriel 
Salgado,  .Hosannah  de  Oliveira,  SerzolcUo 
Corrêa,  Cunha  Martins,  Thomaz  Accioly, 
Nogueira  Accioly,  Franciscj  Sá,  Sérgio  Sa- 
bóia, Gonçalo  Sjuto,  Trindade,  Silva  Mariz, 
Ermirio  Coutinho,  Bricio  Filho,  Cornelioda 
Fonseca,  BpaminondisGraciado,  llay mundo 
de  Miranda,  Rodri^.mes  Dória,  Fausto  Car- 
doso, Seabra,  Paula  Guimarães,  Alvos  Bar- 
bosa, Paranhos  Montenegro,  Galdino  Loreto, 
Augusto  de  Vascjncello«,  Sd  Freire,  JuIio 
tantos,  Theophiio  Ottoni,  João  Luiz.  Alfredo 
Pinto,  Lamounier  Godofredo,  Lindolpho  Cae- 
tano, L^^martine,  Moreira  da  Silva,  Domin- 
gues do  Castro,  Edmundo  da  Fonseca,  Tei- 
xeira Brandão,  Soirps  dos  Santos  e  Diogo 
Fortuna  (44). 

Deixam  de  comparecer  com  causa  partici- 
pa-la os  Srs.  Vaz  do  Mello,  Urbano  Santjs, 
Satyro  Diís.Gastão  daCunha,Arthur  Lemos, 
Pearo  Chormont,  António  Bastos,  índio  do 
Brazil,  Lui2  Domingues,  Rodrigues  Fernan- 
des, Guede  ha  Mourão,  Thomaz  Cavalcanti, 
João  Lopes,  Fredericj  Borges,  Pereira  Reis, 
Soares  Neiva,  Lima  Filho,  Gomes  do  Mattos, 
João  Vieira,  More  ra  Alves,  Esmeraldino 
Bandeira,  Júlio  de  Mello,  Estacio  Coimbra. 
Pedro  Pernambuco,  Josí  Duarte,  Sylvio 
Romero,  Castro  Rebello,  Neiva,  Mil^jn. 
Tosta,  Francisco  Sodré,  Félix  Gaspar',  Ma- 
joel  Caetano,  Vergno  de  Abreu,  Augusto  de 
■'reitsis,  Tolentioo  dos  Santos,  Maicjlino 
foura,  Dionysio  Cerqu  ira.  Celso  dos  lieis, 
jampaio  Ferraz,  Henrique  Lagdon,  Raul 
Barroso,  Barros  Franco  Júnior,  Martin  lio 
Campos,  Silva  Castro,  Custodio  Coelho,  Au- 
reliano  d^  Santos,  Estevão  Lobo,  Francisco 


Veiga,  Monteiro  de  Barros,  Ildefonso  Alvim» 
Penido  F.lho,  Monteiro  da  Silveira,  Espo- 
ridião,  Bueno  de  Paiva,  Adalberto  Ferraz, 
Leonel  Filho,  António  Zacariís,  Mayrink, 
Carlos  Ottoni,  Felício  dos  Santos,  Manoel 
Fulgencio,  Nogueira  Júnior,  Eduarda  Pi- 
mentel, Olegário  Maciel,  Rodolpho  Paixão, 
Miranda  Azevedo,  Gustavo  Godoy,  Fernando 
Prestes,  Dino  Bueno,  Valois  de  Castro,  Re- 
bouças  do  Carvalho,  Adolpho  Gordo,  Rodol- 
pho Miranda,  Joaquim  Álvaro,  Cajado,  Pau- 
lino Carlos,  Cincinito  Braga,  Alfredo  Ellis, 
Azevedo  Marques,  Hermenegildo  de  Moraes. 
Ovidio  Abrantes,  Lindolpho  Serra,  Xavier 
do  Vallo,  João  Cândido,  Carlos  Cavalcanti, 
Paula  Ramos,  Francisco  Tolentino,  Josó 
Hoiteux,  Mai*çal  Escobar,  Pranciseo  Afoura, 
Angjlo  Pinheiro,  Francisco  Alenoastro,  Vi* 
cto/ino  Monteiro,  Rivadavia- Corrêa,  Pinio 
da  Rocha,  Vespa iiano  de  Albuquerque,  Al- 
fredo Varei  la  o  Cassiano  do  Nascimento. 

E  som  cau^^.  03  Srs.  Albuquerque  Sere(io,Sá 
Peixoto,  Josó  Eusébio,  Chpistlno  Cruz,  Anizlo 
de  Abreu,  João  Gayoso*  Joaquim  Pires,  Ray- 
miindoArthnr,Virgiio  Brigiao,Eloy  de  Souza, 
Camillo  de  Hollanda,Ccl3o  de  Souza,  Teix  3ira 
deSil,Pereira  de  Lyra, Medeiros  o  Albuqerque, 
Malaquias  Gonçalves,  Elpidio  Figueiredo,  Af- 
fonso  Costa,  Araújo  Góes,  Arroxellas  Galvão, 
Joviniano  de  Carvalho,  Augusto  Prançc^,  Eu- 
génio Tourinho,  Adalberto  Guimarães,  Ro- 
drigues Lima.  Eduardo  Ramos,  Pinheiro  Jú- 
nior, José  Monjardim,  Heredi.  deSã,  Iritíeu 
Vlachado,  Nelson  de  Vasconcolios,  Oscar 
Godoy,  Au tonino  Fialho, Deocleciano  do  Souza, 
Nilo  Peçanha,  Lourenço  Baptista,  Alves 
de  Brito,  Pereira  Limv,  Martiús  Teixeira 
João  Baptista,  Oliveira  Figueiredo,  Joaquim 
Breves,  Viriato  Mascarenhas,  José  Boniíacio, 
Carneiro  de  Rezende,  Francisco  Salles,  Ber- 
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nardos  de  Faria,  Henriquo  Salles,  LAndulpho 
de  Magalhães,  Joaquim  Carralhaes,  Artnur 
Torres,  Pádua  Rezende,  Oliveira  Braga, 
Costa  Júnior,  Bueno  de  Andrada,  Luiz  Piza, 
António  Cintra,  Urbano  Gouveia,  Benedicto 
de  Souza,  Manoel  Alves,  Alencar  Guimarães, 
Lamenha  Lins,  Barbosa  Lima,  Goi*mano 
Hasslocber,  Aureliano  Barbosa  e  Campos 
Cartier. 

O  Sr «  Presidente  —Responderam  é, 
chamada  apenas  44  Srs.  Deputados.    ~ 

Hoje  não  ha  sessão. 

Designo  para  segunda-feira  21  do  corrente 
a  seguinte 

•  ORDEM  DO   DLl 

Votação  do  projecto  n.  82,  de  1903,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Marinha  o  credito  de  9: 139$3a3t 
supplementar  ã  verba  n.  8  do  art.  9»  da  lei 
n.  834,  de  30  de  dezembro  de  1901  *  Corpo 
da  armada  e  classes  annexas  —  para  paga- 
mento do  soldo  a  vários  offlciaos  reformados 
que  passaram  para  a  reserva  (2»  discus^U)} ; 

Votação  do  projecto  n.  17  A,  do  1902,  au- 
torizando o  Governo  a  abrirão  Ministério  da 
Guerra  o  credito  de  3.000:000$  para  as  des- 
•^  pezas  com  o  estabelecimento  de  um  campo 
de  concentra^  de  íbrças  em  Óbidos  e  reparos 
das  fortilezas de  Óbidos  e da  barra,  no  Pará 
(1*  discussão) ; 

2^  discusiâo  do  projecto  n.  77,  de  1902, 
que  autoriza  o  Governo  a  adeantar  ã  Asso- 
cia^ Commercial  do  Rio  de  Janeiro  a 
quantia  de  350:000$,  papel,  destinados  ex- 
cluflivwiente  &  terminação  das  obras  mais 
ímportant  s  do  edificio  da  «Boha»  na  Capi- 
tal Federal,  e  dã  outras  providencias  ; 

2»  discusdío  do  projecto  n.  50  A,  de  1932, 
(do  Senado)  providenciando  sobre  a  commis- 
são  que  compete  aos  agentes  de  leiloes  pelas 
vendas  judieiaes  que  realizarem  no  Districto 
Feleral  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  83,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  prorogar 
por  um  anno,  com  direito  ao  ordenado,  a 
licença  em  cujo  goso  se  acha  o  lente  substi- 
tuto da  faculdade  de  Direito  do  Recife,  Dr. 
Samuel  da  Gama  Costa  Mac-Dowell ; 

2^  discussão  do  projecto  n.  72,  de  1901, 
declarando  oue  gosarão  da  fií^nquia  postal 
a  correspondência  e  as  Revistas  dos  Institu- 
tos Históricos  e  Geographicos  do  Brazil,  do 
Para,   Ceara,  Bahia,  8.  Paulo,  Paraná    e 


Santa  Catharina  o  dos  Institutos  Archeokr 
gicos  de  Alagoas  o  Pernambuco ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  304,  de  1901. 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Industria,  Via^  e  Obras  Pu- 
blicas o  cre  Jto  extraordinário  de  64:7(I3|414, 
para  ser  applicado  á  liquidação  e  regulari- 
za^ de  despezas  que  se  deram  em  diversas 
sub-consignações  do  orçamento  da  Reparti- 
ção Geral  dos  Telegraphos ; 

a*  discussão  do  projecto  n,  243,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordi- 
nário de  3:000|  para  attender  ã  restituição 
do  deposito  feito  por  Adolpho  Gomes  Netto ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  44,  de  1908, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Industria,  Via^o  e  obras  Pu- 
blicas o  credito  extraordinário  de  5:00Qt, 
para  pagamento  de  um  terreno  adquirido 
para  uso  da  Estrada  do  Ferro  Central  do 
Brazil,  na  estação  do  Rocha  ; . 

3»  discussão  do  prcgecio  n.  59,  de  190S,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério das  Relações  Exteriores  o  credito  de 
80:000$,  ao  cambio  de  27,  supplementar  á 
verba  n.  d,  do  art.  8*  da  lei  n.  834,  de  30  de 
dezembro  de  1901,  para  pagamento  de  ajudas 
de  custo  a  Itnccionarios  diplomáticos  e  con- 
sulares ; 

2^  discussão  do  projecto  n.  49,  de  1902,  au- 
torizando o  Governo  a  mandar  erigir,  em 
uma  das  praças  desta  Capital,  uma  estatua 
em  homenagem  ao  marechal  Floriano  Pei- 
xoto ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  78,  de  1902,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Justiça  e  Negócios  interiorei  o 
credito  extraordinário  de  100:000$  para  oc- 
correr  ãs  despezas  com  o  serviço  eteitoral  da 
União  no  actual  exercício ; 

2»  discussão  do  projecto  n .  79,  de  1902,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Marinha  o  credito  de  65:000$, 
sapplementar  ã  verba  —  Obras— n.  24,  do 
art.  9^,  da  lei  n.  834,  de  30  de  dezembrj 
de  1901,  para  occorrer  a  despezas  urgentes 
com  a  Secretaria  de  Estado,quarteI  do  corpo 
d(^  infantaria  de  marinha  e  ponte  do  Arsenal 
da  Capital  Federal ; 

2*  discus^o  do  projecto  n.  80,  de  190^,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  extraordinário  de  1:]80$676,  para 
pagamento  de  gratlâcações  aos  lentes  da 
faculdade  de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro 
Drs.  Augusto  de  Souza  Brandão  e  Pedro  áe 
Almeida  Magalhães : 
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2^  discussão  do  projecto  n.  81,  de  lOOS^au- 
torizando  o  Poder  fixecutívo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  extraordinário  de  94:174$,  para  des- 
pesas com  diversas  obras  na  Faculdade  de 
Medicina  do  Rio  de  Janeiro  ; 


3*  dtscns^o  do  prcjeeto  n.  103,  de  1901» 
marcando  os  casos  e  a  forma  das  revisSes 
das  oondemna^3S ; 

Continuação  da  2^  discussão  do  projecto 
n.  62  A,  de  1901,  alterando  a  classe  1*  n.  1« 
das  tarifas  das  Alfandegas. 


29«  8B88A0  IX  21  DE  JT7LB0  DS  1902 

PMtltftmU  tfoa  6rs.  0«rloa  ie  lovtft  (1»  8êor«t«rlo>,  Lilx  egtlbtrts  (4o  Sooretarft)  •  OtriM  tft 

lovtoa  (|o  tMrottrio) 


Ao  meio-dia  procede-se  á  chamada  a  qiie 
respondem  os  Srs.  Carlos  de  Novaes,  Angelo 
Neto.  Agapito  dos  Santos,  Luiz  Gualberto, 
Tavares  de  Lyra,  Gastão  da  Cunha,  Gabriel 
S  ligado,  Hosannah  de  Oliveira,  Serzedello 
Goirêa,  Christino  Cruz,  Guedelha  Mourão, 
Cunha  Martins,  Anizio  do  Abreu,  Thomaz 
AccJolv,  Nogueira  AccioIy«  Sérgio  Sabova, 
Gonçalo  Souto,  Soares  Neiva,  Lima  Pilho, 
Trindade,  Silva  Mariz,  Ermirio  Coutinho, 
Celso  do  Souza,  Teixeira  de  Sá,  Bricio  Pilho, 
Júlio  de  Mello,  Elpidio  Pigueiredo,  fipami- 
nondas  Gracíndo,  Araújo  Góes,  Raymundo 
de  Miranda,  Rodrigues  Dória,  Pausto  Car- 
dôsd,  Seabra,  Paula  Guimarães,  Alves  Bar- 
bosa, Rodrigues  Lima,  Tolentino  dos  Santos, 
Paranhos  Montenegro,  Galdino  Loreto,  Celso 
dos  Reis,  Sá  Preire.  Silva  Castro,  Custodio 
Coelho,  Júlio  Santos,  Oliveira  Pigueiredo, 
José  Bonifácio,  João  Luiz,  Bueoo  de  Paiva, 
Alfredo  Pinto,  Carneiro  do  Rezende,  Adal- 
berto Pi^raz,  Leonel  Pilho,  Carlos  Ottoni, 
Joaqoim  Carvalhaes,  Lindolpho  Caetano, 
Eduardo  Pimentel,  Olegário  M  .ciei,  Rodopho 
Paixão,  Lamartine,  Pádua  Rezende,  Moreira 
da  Silva,  Domingues  de  Castro,  Valeis  de 
Castro,  Edmundo  da  Ponseca,  Teixeira  Bran- 
dão, Carlos  Cavalcanti,  Paula  Ramos,  José 
Boiteux,  Soares  dos  Santos  e  Aureliano  Bar- 
bosa. 

Abrd-se  a  sessão. 

E'  lida  e  posta  em  discussão  a  acta  da 
sessfto  de  18  do  corrente. 

O  Sr.  Bricio  Pilbo  —  Sr«  Presi- 
.dente,  tenho  algumas  observações  a  fazor 
sobre  a  acta ;  é  a  razão  por  que  me  acho 
neste  momento  na  tribuna. 

A  primeira  versa  sobre  o  seguinte :  o 
Diário  do  Congresso,  de  19  de  julho,  rolatando 
08  acontecimentos  da  vospera,  diz,  na 
parte  reíisrente  ás  votações  : 


€  São  successivamente,  sem  debate,  appro- 
vadas  as  redacções  flnaes  dos  projectos 
ns.  38  A  e  84,  de  1902,  para  serem  enviados 
ao  Senado.» 

Dá  apenas  os^  números;  não  estão  publi- 
cados os  projectos  na  sua  integra,  com  a 
dompotente  redacção,  como  é  de  praxe  na 
Casa,  para  que  os  Deputados  possam 
examinar  e  ver  si  ha  alguma  irregulari- 
dade. 

O  outro  motivo  que  me  fáz  usar  da  pala- 
vra é  o  seguinte:  V.  Ex.  deve  estar  lem- 
brado de  que,  quando  o  honrado  represen- 
tante da  Bahia  pediu  dispensa  de  leitura 
e  impresíâo  de  Varias  redacções  votadas, 
immediatamente,  eu  me  levantei  e  de- 
clarei: 

4i0  Sr.  Br: cio  JF\7Afl  (pela  ordem)  —  Não 
terei  duvida  em  dar  o  meu  voto  favorável 
ao  requerimento  que  acaba  de  ser  for- 
mulado. 

Ha  projectos  que  foram  votados  em  3* 
discussão,  para  os  quaes  o  nobre  Deputado 
pela  Bahia  pediu  dispensa  de  impressão. 

Desejaria,  porém,  um  esclarecimento:  o 
pedido  de  dispensa  de  impressão  de  redacção 
íbi  exclusivo  para  aquelles  que  não  foram 
emendados,  ci^a  redac^o  será  focil,  assim 
de  prompto,  ou  o  pedido  foi  formulado  para 
todos  08  projectos  que  foram  votados  ? 

Voses—W  para  as  redacções  ânaes  qiie 
estão  sobre  a  mesa. 

O  Sr.  Bricio  Filho— IJm^,  vez  que  acaba 
de  sei*  dada  a  explicação  de  que  o  pedido 
se  refere  aos  projectos  que  se  acham  sobre 
a  mesa,  isto  é,  aquelles  que  não  foram 
emendados,  não  tenho  duvida  em  dar  o  meu 
voto  a  fttvor  do  requerimento  apresentado 
pelo  nobre  collega.» 

Poi  também  proferido  um  aparte,  de  um 
Sr.  Deputado  dizendo  que  o  pedido  era  só 
para  os  projectos,  qao  se  achavam  em  3*  dis-' 
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ouaiâo  e  n&o  tioliam  sido  emendados.  Esse 
aparte  não  âgara  nas  notas  tach]rgrapl]iicas 
e,  por  isso,  não  o  inclui  no  mea  discurso ;  o 
nobre  Deputado  peia  Bahia,  porém,  está 
dando  signaos  do  approyação,  o  que  vem 
confirmar  o  que  avanço. 

Pois  bem,  apanhando  esse  aparte,  eu  de- 
clarei: uma  vez  qué  acaba  de  ser  dada  a 
explicação  de  que  o  pedido  se  reforo  aos 
projectos  que  so  acham  sobro  a  mo^a,  isto 
é,  áqúeiles  que  não  foram  emendados,  não 
tenho  dnvida  em  dar  o  meu  voto  a  favor  do 
requerimento. 

O  requerimento  foi  approvado,  Sr.  Pre- 
sidente, redacções  foram  votadas;  mas  irre- 
gularidades observadas  fazem  oom  que, 
neste  momento,  eu  deponha  junto  da  Mesa  a 
minha  reclamação. 

Sr.  Presidente,  di^tposição  regimental  es- 
tatue  que  os  projectos,  uma  vez  redigidos, 
sejam  fidos  na  Casa»  sejam  depois  impressos, 
para  que,  em  seguida,  sejam  votados,  depois 
de  breve  discussao,ondo  sejam  analysadas  as 
irregularidades  ou  omissões  havidas. 

Esta  é  uma  regra  geral  muito  salutar  e 
conveniente;  apenas,  por  excepção,  se  requer 
dispensa  de  taes  formalidades  para  que  a 
votação  tenha  logar  immodiatamente. 

Acontece,  porém,  Sr.  Presidente,  que  a 
excepção  está  se  transformando  em  regra  ; 
pediaos  estão  sendo  feitos  com  frequência  e 
eu  mesmo  não  me  tenho  opposto  a  alguns ; 
estou  prompto  a  acceital*os  ainda,  comtanto 
que  não  tragam  inconvenientes,  desde  que 
sejam  projectos  urgentes*  que  não  tenham 
sofl^ido  emendas. 

:  Esses  pedidos,  porém,  dada  certa  latitude, 
ção  acompanhaaos  de  consequências  con- 
demnaveis;  uma  prova  V.  Ex.  vae  ter  com 
as  ponderações  que  vou  fazer  acerca  do  que 
occorreu  Cv»m  o  projecto  n.  48,  de  1892. 

£Sste  projecto  autoriza  o  Governo  a  abrir 
o^credito  extraordinário  de  143:616$706  para 
pagamento  da  garantia  de  juros  da  Estrada 
de  Porro  Central  de  Macahé,  correspondentes 
aos  exercícios  de  1900  e  1901 . 

Ora,  Sr.  Presidente,  submettido  este  pro- 
jecto á  ^  discumo  nj  anno  corrente,  foi, 
em  18  de  abril,  apresentada  uma  emenda 
pelo  Sr.  Alvsde  Brito  mandando  aceres- 
oentaro  ci'edito  de  71:808$353,  para  pa^^a- 
mento  dos  juros  correspondentes  ao  exercício 
de  1902. 

O  projecto  se  achava  em  2^  discussão, 
Sr.  Presidente,  como  V.  Ex.  pôde  verificar, 
já  pelo  Diário  do  Congresso,  já  pelo  avulso 
onde  se  acha  o  projecto,  o  parecer  da  Com- 
missão  o  a  respectiva  emenda  o  ainda  pó  Je 
verificar  o  íácto  pela  ordem  do  dia  distri- 
buída por  essa  occasião. 

O  projecto  estava  em  2*  discussão  e  o 
focto  do  representante    fluminense   haver 


apresentado  uma  emenda  augmentando  a 
despeza  no  valor  de  71:808$353,  fez  oom  que 
fosse  observada  a  disposi^  do  art.  128  do 
Regimento  que  reza  assim :, 

«  Tanto  na  2*  d^ussão  como  na  3^  de 
qualquer  projecto,  as  emendas  ou  artigos 
additivos  creanio  ou  augmentando  despeza 
ou  reduzindo  a  receita  publica,  não  poderão 
ser  admittidos  ao  debate  e  á  vota^^o  sem 
prévio  parecer  da  Commissão  de  Orçamento». 

De  mudo  que  o  pr^gecto  estava  em  2* 
discussão.  O  Sr.  Alves  de  Brito  apre- 
sentou uma  emenda  augmentan  lo  despeza  ; 
foi  observado  o  art.  128  do  Regimento  -  e  o 
projecto  mai*chou  para  a  CLimmissão  de  Orça- 
mento. A  Commissão  formulou  parecer  favo- 
rável á  emenda,  o  esta  foi  snbmettida  á 
nova  discussão. 

Encerrada  a  discussão,  fui  o  projecto  vo- 
tado exactamente  na  sessão  do  18,  aquella  a 
que  se  refere  a  acta  sobre  que  estou  fa- 
zendo observações. 

Na  própria  acta  se  encontra  o  seguinta 
cposto  a  votos,  é  approvado  em  2^  discussão, 
salvo  a. emenda,  o  seguinte  projecto]».-  Se- 
gue-se  o  projecto  a  que  me  refiro. 

Em  seguida  é  approvada  a  emenda  do  Sr . 
Alves  de  Brito. 

Diz  a  acti^  : 

«E'  o  projecto,  assim  emendado,  approvado 
em  2*  discussão  o  enviado  á  Commissão  para 
redigil-o  de  accordo  com  o. vencido. > 

Qual  é  essa  Commissão  ?  Qual  ó  a  Com- 
missão a  ^ue  vão  os  projectos  em  2*  discussão 
quando  sao  emendados  ?  E*  á  Commissão 
respectiva,  ó  á  Commissão  que  formulou  o 
parecer  sobre  o  projecto.  Essa  Commissão 
tem  de  redigir  o  projecta  novamente,  tem  de 
accommodal-o  de  accordo  com  o  vencido, 
para  preparal-o  para  a  3»  discussão  ^ 

Logo,  era  á  Commissão  de  Orçamento  que 
tinha  do  seguir  o  projecto.  Fui  isso  que  se 
ddu  ?  Não.  O  projecto,  longe  de  ir  á  Com- 
missão respectiva,  isto  é,  á  Commissão  de 
Orçamento,  foi  terá  Commissão  de  Redacção, 
e,  ello,  que  estava  em  2*discussão,  teve  nesso 
mesmo  dia  a  sua  redacção  final  votaia,  isto 
é,  votada  como  si  já  tivesse  passado  em  ' 
3*  discussão,  sendo  assim,  por  conseguinte, 
suppresso  um  dos  turnos  x>or  que  teem  do 
passar  os  projectos  n?.s  discus.ões  da  Casa. 

Si  V.  Ex.  seguir  o  Diário  do  Congresso  e 
observar  o  que  es^^á  na  pag.  1.347,  encontra 
o  seguinte:  « ReJacção  final  do  projecto 
n.  270,  do  1901,  que  autoriza  o  Poder  Exe- 
cutivo a  abrir  ao  Ministério  da  Industria, 
Viação  e  Obras  Publicai  o  credito  extraordi- 
nário de  215:425$059,  para  pagamento  da 
garantia  de  juros  da  Estrada  de  Ferro  Cen- 
tral de  Macahó,  correspondente  aos  exerci- 
cios  do  1900,  1901  e  1902.  » 
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Lú,  estão  incluídos  não  só  do  primitivo  pro- 
jecto os  143:616$706  como  ainda  os  71:808$353 
da  emenda  do  Sr.  Alvos  de  Brito. 

Resultou  a  anomalia  de  um  projecto  em 
2*  discussão,  que  tinha  de  ser  redit^ido  para 
pass  vr  á  3*,  já  ter  a  sua  redacção  flnal  vo- 
tada, não  devendo  mais  ser  submettido  a  de- 
bate, quando  o  Regimento  reclama  mai3  uma 
discussão. 

Compi^hendo  bem  o  que  se  passou.  O  que 
se  passou  é  uma  prova  em  favor  da  minha 
asserção,  isto  é,  que  devo  haver  muito,  cui- 
dado na  concessão  de  dispensa  de  impressão 
o  interstício  para  que  as  redacções  sejam  im- 
mediatimente  votadas. 

Foi  por.isso  que  perguntei:  O  parecer  se 
refere  somente  a  projectos  em  3*  discussão, 
que  não  tenham  so  ff  rido  alterações? 

Vi  que  este  era  o  pensamento  da  Casa,  e 
até  daquelle  que  formulara  o  pedido  nesse 
sentido. 

Entr^taato^  não  foi  isto  observado: 

Traduzo  parfeitamonte  o  que  houve:  a 
difflculdade  do  momento,  muito  natural 
deante  do  curto  espaço  comprehondido  entre 
o  pedido  e  votação,  fez  com  que  o  projecto 
em  2*  discussão  qio  devia  ir  á  Coramissão 
respectiva,  para  ser  redi^^ido  para  a  3»,  fosse 
votado  em  redacção  llnal,  supprimindo-se  um 
dos  turnos  do  Regimento. 

Isto  vem  provar  que  é  preciso  muito  cui- 
dado na  dispensa  de  taes  formalidades,  por- 
que o  que  se  dou  foi  is.^ó  :  formulado  o  pe- 
dido para  a  dispensa  de  impressão,  a  Com- 
missão  dto  Redacção,  cujo  zelo  não  pôde 
soffl*ei  contestação,  com  o  intuito  de  corres- 
ponder á  votação  da  Casa,  aprcs:jou  o  seu 
trabalho. 

Tomando  o  avulso,  viu  no  fim  do  projecto 
48  estas  palavras  : 

<  Discussão  única.»  Como  estava  «discus- 
tòo  única»,  concluiu  qu")  não  teria  mais  de- 
bate e  podia  logo  sjr  votada  a  i*edacção. 

Mas  ella  não  examinou  nem  verificou  que 
as  palavras  «  discussão  única  »,  que  estão  no 
avulso,  se  referem  ã  emenda.^uo,  pelo  facto 
de  augmentar  despeza,  tinha  discussão  única; 
não  viu  emfim  que  o  projecto  estava  em  2» 
discussão. 

Assim,  houve  esta  anomalia  :  o  projecto 
em  ^  discussão  teve  a  sua  redacção  final 
votada,  sendo  supprimida  a  3^  discussão. 

A  pi*essa  com  que  tudo  foi  feito  nesse  dia, 
os  defeitos  emão  devX)rrentos  hão  de  se  re- 
petir diante  da  confusão  qíie  acompanha  tra- 
balhos feitos  de  afogadilho.  (Apoiados,) 

A  pressa  fez  também  que  houvesse  outro 
engano. 

Na  pagina  n.  1.330  do  Diário  do  Congresso 
do  mesmo  dia,  figura  o^meu  requerimento  de 


dispensa  de  interstício  para  o  projecto  n.  49, 
do  f902,  ser  dado  para  a  ordem  do  dia  da 
primeira  sessão. 

Ora,  o  projecto  n.  49  ó  o  que  manda  erigir 
uma  estatua  ao  benemérito  brazileiro  que 
salvou  a  Republica  o  se  chamou  Floriano 
Peixoto.   (Apoia  os,) 

Eu,  como  um  dos  seus  entbusiastas,  reco- 
nhecendo que  a  Nação  tem  o  dever  de  gra- 
tidão para  com  aquelle  eminente  eidadão 
(apoiados),  pedi  á  Casa  que  concedesse  dis- 
pensa de  intei*sticio  para  que  o  projecto  fosse 
dado  para  a  ordem  do  dia  da  primeira  ses- 
são. O  pedido  foi  feito  depois  qiíe  o  projecto 
foi  approvado  em  1*  discussão,  e  nem  lo 
comprehende  que  o  fosse  antes. 

Ent  etanto,  a  acta  resa  que  fiz  o.fjedido 
antes  do  projecto  ser  approvado. 

£*  o  açodamento  com  que  tudo  foi  feito, 
açodamento  natural  que  acompanhou  a  con- 
fusão que  reinou  então. 

Não  é  oeasura  que  venho  fazer  ã  Mesa, 
nem  áquelles  que  se  encarregaram  do  tra- 
balho. 

O  meu  intuito  é  apepas  chamar  a  attenção 
da  Camará  para  as  dispensas  de  interstícios 
concedidas  de  afogadilho,  que  acarretam 
erros  e  defeitos.  ^ 

O  projecto  que  manda  levantar  uma  esta- 
tua ao  Marechal  Floriano  não  tinha  sido  vo- 
tado o  jã  eu  podia  dispensa  de  interstício. 
(Riso,) 

Já  uma  vez  aconteceu  isto  commigo,  e 
V.  Ex.  deve  lembrar-se  de  que  nessa  occa- 
s.ão  declarei  que  não  queria  ficar  na  mesma 
situação  em  que  ficou  o  jornalista  Mariano 
Pina,  deante  de  Camillo  Castelio  Branco. 

Camillo  Castelio  Branco  pretendia  publi- 
car um  livro  intitulado — Historia  e  sentimeH' 
talismo.  Os  jornaes  annunciaram  a  próxima 
publicação  de  mais  es^a  obra  do  fecundo  os- 
criptor. 

Mariano  Pina  não  esperou  que  viesse  á 
luz,  fez  a  critica  do  livro,  censurou  aqui, 
condemnou  acolá,  analysou  vários  i>edaço6. 
Castelio  Branco  immediatamente  veiu  á  im- 
prensa perguntar  como  se  faziar  a  critica 
de  um  livro  que  não  tinha  sido  publicado  I  \ 

Pois  bem,  Sr.  Presidente,  eu  aj^ui  não 
quero  fazer  o  mesmo  papel  do  critico  da 
Historia  e  sentimentalismo^  não  pedi  dispensa 
de  interstício  para  um  projecio  ainda  não 
sujeito  á  votação  da  Camará  dos  Deputados! 

Conhece  Y.  Ex.  o  perigo  da  pratica  de 
actos  da  natureza  do  apontado;  essa  sys« 
tema  pôde  levar  a  gente  a  situações  difflceis. 

Imagine  V .  Ex.  quo  alguém  me  dizia  que 
o  Governo  tinha  entrado  no  bom  caminho,  e 
eu,  sem  ouvir  mais  nada,  vinha  apressada- 
mente para  aqui  formar  ao  lado  do  Sr, 
Campos  Salles,  deixando  de  lado  o  meu  oppo- 
sicionismo* 
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Imagine  aindaV.  Ex.  qae  eu  fosse  acreditar 
que  o  Sr.  Presidente  da  Repablica  resolvera 
a  questão  do  Acre,  que  o  Governo  se  man- 
tivera  energicamente  ao  lado  da  honra  na- 
cional, assumindo  uma  posição  digna. 

Até  este  momento  todo  o  mundo  sabe  que 
a  séria  questão  do  Acre  está.  complicada ;  o 
Sr.  Roosewelt  está  disposto  a  reconhecer  e 
proteger  os  pretensos  direitos  do  paiz  visínho. 

Si  me  tivesse  levado  pelos  cantos  de  sereia, 
teria  applaudido  ou  leria  votado  moções 
de  applausos.  Não  costumo  fazer  as  cousas 
iK>r  antecipação.  Quero  ver  primeiro  a  rea- 
lidade. 

Não  podia,  pois,  ter  pedido  dispensa  para 
um  projecto  que  não  sabia  si  estava  appro- 
vado  e  peço  que  scija  feita  a  rectificação. 

Sr.  Presidente,  não  é  o  intuito  de  censurar 
a  Mesa  que  me  faz  faliar  ;  com  franquenza, 
não  o  é,  porque  V.  Ex.  me  conhece  e  sabe 
como  procedo  sempre. 

O  ^ue  se  passou  é  natural,  é  da  contin- 
gência das  cousas,  uma  vez  que  os  trabalhos 
foram  feitos  apressadamente.  O  que  eu  quero 
neste  momento,  Sr.  Presidente,  é  chamar 
a  attenção  da  Gamara  para  que  não  sejam 
concedidas  dispensas  de  impressão  e  re- 
dacção para  projectos  que  tenham  sido 
emendados. 

Fallo  em  nome  da  regularidade  de  nossos 
ti*abalhos,  fallo  em  nome  da  ordem. 

Com  o  receio  de  que  não  haja  numero  no 
dia  seguinte,  não  precipitemos  as  nossas  de- 
liberações, não  resolvamos  de  afogadilho, 
preterindo  formalidades  essenciaes. 

Respeitemos  o  Regimento.  {Muito  bem  ; 
muUo  bem») 

O  fSkv.  Presidente  ^Permitta  pon- 
derar ao  nobre  Deputado  que,  quanto  á  sua 
primeira  reclamação,  não  tem  razão,  porque 
as  redacções  finaes  a  que  S.  Ex.  se  refera, 
já  foram  publicadas  no  Diário  do  Congresso 
do  dia  18  do  corrente.  As  redacções  finaes 
que  são*  publicadas  no  corpo  da  acta,  são 
aquellas  cuja  impressão  é  dispansada  pela 
Camará  dos  Srs.  Deputados.  Eis  a  razão 
por  que  S.  Ex.  não^vê  figurar  essas  redacções 
finaes  entre  as  outras  de  que  trata  a  ordem 
do  dia  agora  em  discussão. 

Quanto  á  segunda  reclamação,  cumpre-me 
declarar  v>m  toda  a  lealdade,  que  a  Secre- 
taria já  havia  dado  pelo  engano  e  chamado 
a  atten^o  do  Sr.  1«  Secretario. . . 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  De  modo  que  a  Se- 
cretaria concorda  que  eu  tenho  razão. 

X)  Sr.  Presidente  —  . . .  que,  como  S.  Ex. 
poderá  vôr  das  notas  que  commigo  trago, 
estava  preparado  para  f^zer  sciente  á  Ca- 
mará do  equivoco  que  se  havia  dado,  equi- 
voco que  aliás  era  fácil  de  dar-se,  á  vista  do 


grande  accumulo  de  serviço  qae  se  achav» 
sobre  a  mesa.  Sabe  S.  Ex.  que  as  emendas 
oflTerecidas  na  2*  discussão  de  um  projecto, 
uma  vez  approvadas  que  sejam,  voltam  á. 
Commissão  respectiva  para  redigir  de  con- 
formidade com  o  vencido,  e  que,  só  depois  da 
encerrada  e  approvada  a  3*  discussão  de  um 

§ix»jecto,  é  que  elle  é  enviado  á  CommisMba 
e  Redacção,  que  redige  o  projecto  em  ul- 
tima instancia,  para  se/  enviado  ao  Senado 
ou  á  sancção. 

Quanto  á  ultima  reclamação  de  S.  Ex., 
vé-se  claramentc,da  leitura  do  Diário  do  Con- 
gresso, que  foi  uma  transpo^ção  que  se  deu 
no  acto  da  paginação. 

Dadas  estas  explicações  pela  Mesa,  a  quem 
competia  fazel-o;  devo  igualmente  *  declarar 
que  figura  na  ordem  do  dia  de  hoje  o  progecto 
n.  1C3,  de  1901,  em  3*  discussfto. 

Este  projecto  já  foi  encerrado  em  3*  dicus- 
âo ;  trata-se  agora  da  votaç^  sobre  as 
emendas  efferecidas  em  ultima  discussão. 

E'  o  que  cumpre  á  Mesa  informar"  á  Ca- 
mará dos  Deputados.  (  Mitito  bem;  ntiivlo 
bem.) 

O    Sr.  Serasedello   Oorr<éA  — 

Sr.  Presidente,  pedi  a  palavra  para  solicitar 
de  V.  Ex.  o  obsequio  de  collocar  na  ordem 
do  dia,  afim  de  sor  tomado  em  consideração 
pela  Camara,um  projecto,que  tive  a  honra  de 
apresentar  o  anno  passado  e  que  já  tem  pa- 
recer da  Commissão  respectiva,  e  relativo  á 
crea^*ão  dos  armazéns  geraes  e  regularização 
da  emissão  de  Warran  s.  Eãte  projecto,  Sr. 
Presidente,  tem  uma  larga  importância  e  é 
necessário  que  a  Camará  o  tome  em  eonsi* 
dcração  para  que  elle  possa  ser  votado,  e 
dotar-se  o  nosso  naiz  com  um  dos  meios,  um 
dos  processos,  ae  que  elle  mais  carece  para 
regularizar  a  situação  do  nosso  mercado  de 
café. 

O  Sr.  Presidente  —  O  pedido  do  nobre 
Deputado  será  attendido  em  occasião  oppor- 
tnna. 

Em  seguida  é  approvada  a  acta  da  sessão 
de  18  e,  sem  debato,  a  do  dia  19  do  corrente. 

Passa-se  ao  expediente. 

O  Sr.  Agapito  do«  Sai&to«  (^ 

Secretario,  servindo  de  i^)  proceie  á  leitura 
do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Ofilcios : 

Do  Sr.  1<>  secretario  do  Senado,  de  18  do 
corrente,  satisfazendo  a  requisição  desta  Ca- 
mará no  ofiftcio  de  16  do  corrente. —  A  quem 
fez  a  requisição.  (A  Commissão  de  Constitui- 
ção, Legisla^^  e  Justiça.) 
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Do  Minisierio  da  Justiça  e  Negócios  Iiite^ 
rioreSy  da  12  do  corrente,  eoviando  a 
fleguinte 

MENSAGEM 

Srs.  Membros  do  Congresso  Nacional.— 
Tendo  em  consideração  o  qoe  ponderou  o 
Ministro  da  Ju^lça  e  Negócios  Interiores,  na 
exposiçio  Janta,  sobre  a  necessidade  de 
sollcitar-se  do  Congresso  Nacional,  a  oon- 
cesrâo  de  créditos  na  importância  total 
de  ]4:â6d|500,  supplementares  a  diversas 
Terbas  do  orçamento  do  exercício  de  190S, 
eabe-me  a  honra  de  sabmetter  o  assumpto 
á  Tossa  aprecia^,  ailm  de  que  tos  digneis 
resolver  como  Ãr  acertado. 

Capital  Federal,  12  de  julho  de  1902.— 
M,  Ferrai  de  Campos  ^aUes,-^  A'  Com- 
misslo  de  Orçamento. 

Do  mesmo  ministério,  de  17  do  correatof 
transmittindo  o  requerimento  em  que  o  sulr 
stituto  da  7*  secção  da  Faculdade  de  Medi- 
ci^ia  da  Bahia,  Dr.  Pedro  da  Luz  Carrascoso, 
representa  contra  os  arts.  0«  e  7*  das  dispo- 
siçoes  transitórias  do  Regulamento  annexo 
ao  decreto  n.  390S  de  12  de  janeiro  de  1901 . 
—  A'  Commissão  de  Instrucçâo  e  Saúde  Pu- 
blica. 

Do  mesmo  ministério,  de  i^al  data,  trans* 
mittindo  devidamente  sanccionados  dous  dos 
autographos  da  Resolução  do  Congresso  Na- 
cional, aatorisanv'.o  o  Governo  a  conceder  um 
anno  de  licença  ao  amanuense  da  Faculdade 
de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro,  João  Augusto 
de  Medeiros.—  Inteirada,'  enviando-se  um 
dos  autographos  ao  Senado. 

Requerimentos : 

De  Augusto  Cambraia,  pedindo,  mediante 
06  favores  que  enumera,  a  conces^  de  uma 
estrada  de  ferro  que,  partindo  do  porto  de 
Santos  vá  terminar  em  Villa  Bella,  no  Estado 
de  Matto  Grosso,  interessando  outros  Estados 
com  o  traçado  que  apresenta— A*  Commissão 
de  Obras  Publicas. 

Qo  agente  comprador  do  Arsenal  de  Ma- 
rinha, desta  Capital,  Joaquim  Januário  de 
Araqjo  Coutinho,  pedindo  equiparação  de 
seus  vencimentos  aos  do  íúnccionario  de 
igual  categoria  no  Arsenal  de  Guerra—  A* 
Commissão  de  Orçamento. 

Do  Dr.  José  António  Pedreira  de  MagSr 
Ihães  Castro,  pediúdo,  mediante  os  favores 
que  solicita,  a  permissão  para  fundar  o  Banco 
Brazileiro  de  Minera^^Lo— A*  Commissão  de 
Orçamento. 

De  Corrêa  d' A  vila  &  Comp. ,  pedindo  para 
juntar  aos  seus  anteriores  documentos  uma 
certidão  do  TbeKomro  Federal,  pela  qual  se 
vô  o  valor  da  restitui^  que  os  peticionários 
requereram  e  que  consta  do  projecto  n.  907 
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de  1901,  desta  Camará  —  A'  Oommismo  de 
Orçamento,  juntando-se  aos  anteriores  pa- 
peis. 

Do  Dr.  Eugénio  do  Barros  Falcão  de  La- 
cerda e  outros,  pcniindo  um  íkvor  para.  que 
possam  opganisar  a  Sociedade  Cooperativa 
Civil  dos  Empregados  Públicos  Federaes,  de 
acoordo  com  o  ctecreto  n.  4.405  deste  anno— 
A*  CommisriU)  de  Fazenda. 

Fica  sobre  a  Mesa,  até  ulterior  delibe- 
ração, o  seguinte 

PROJECTO 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  1  .<*  E*  concedida  a  D.  Thereza  Caro* 
lina  da  Silva  Freitas,  viuva  do  desembar* 
gador  José  Manoel  de  Freitas,  e  a  seus  filhos 
menores,  a  pen^Lo  mensal  de  300$,  a  qual  re- 
verterá em  favor  da  primeira,  por  morte  ou 
casamento  dos  últimos. 

Art.  2.<»  Revogim-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  sessões,  21  de  Julho  de  1901— Pa- 
runhos  Montenegro. — SyMo  Romere, — João 
Oayoso .  — Raymundo  Árihur .  —  Nogueira  Ac- 
e  oly, — MíUaquiae  Gonçalves, '^Joaquim  Pires. 
'^Eosannah  de  Oliveira. — Anizio  ae  Abreu. — 
Frederico  Borges  .--^unha  Martins » — Carlos 
Ottoni  .-^osé  Èujebio. — Rivadavia  Corria. — 
Stíva  Marix .  —  Virgílio  Erigido .  — Tavares  de 
Lyra. — Esmeraldino  Bandeira, 

O  Sr.  Rodriípaes  Dorla*  —  Sr. 

Presidente,  cumpi*e-mé  dizer  algumas  paU- 
vras  em  rbsposta  ao  discurso  feito,  na  outra 
Casa  do  Congresso,  pelo  nobre  Senador  por 
Sergipe,  o  Dr.  Martinho  Garcez,  em  accnsa- 
ção  a  monsenhor  Oljmpio,  digno  presidente 
do  Estado  que  represento. 

No  correr  do  meu  discurso  me  referirei 
também  a  um  ponto  do  discurso,  posterior- 
mente feito,  pelo  meu  illustre  amigo  o  Sr. 
Senador  Coelho  e  Campos,  ponto  em  que  di- 
virjo de  S.  £x. 

Mas,  antes  de  tudo,  Sr.  Pi*esidente,  devo 
lembrar  uma  circumstancia  de  grande  valor 
sobre  o  que  tenho  de  dizer :—  até  um  mez 
atrás  o  illustre  presidente  de  Sergipe  não 
tinha  absolutamente  opposíção  por  parte  dos 
nobres  senadores  por  aquelle  Estado ;  ao 
contrarlo,dous  destes  lhe  davam  decidido 
apoio. 

A  Camará  não  deve  estar  esquecida  de  que 
na  discussão  travada  aqui  em  maio  deste 
anno,  em  relação  á  pessoa  do  presidente  de 
Sergipe,  o  illustre  senador  Coelho  e  Campos 
me  autorizava  a  ntiiizar^me  de  seu  nome  e 
de  sua  opinião,  muito  competente  em  ma- 
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teria .  de  jarisprulencia,  para  reforçar  a 
defesa  que  eu  fazia  em  reaposta  a  aceusaçoes 
que  elle  julgara  banaes  e  injustas. 

O  outro  di;<no  Seoador,  o  Dr.  Leandro 
Maciel,  fornecia  ao  meu  amigo  e  compa- 
nheiro de  bancada,  o.Sr.  JoTinianode  Car- 
valho, uma  carta  que  aqui  foi  lida,  mos- 
trando que  ás  accuaaçõei  feitas  ao  presi- 
dente de  Sergipe  eram  injustas  e  revela- 
doras de  ingratidão.  Et\  assim  que  estes 
dous  Senadores  prestavam  o  seu  apoio  ao 
presidente  de  Sergipe. 

O  Sr.  Senador  Dr.  Martinho  Garcez  conser- 
va-se  caiado,  jo  que  pelo  monos  indicava 
consentimento. 

Esta  circumstancia  tem  o  maior  valor,  pois 
s6  por  um  facto  que  se  deu  depois  dessa  dis- 
cussão, e  hoje  por  todos  conheciio,  qual  foi  a 
cicoiba  para  a  successão  presidencial,  6  que 
os*  nobres  Senadores  se  puzerara  om  diver- 
gência com  o  presidontò  do  Estado. 

O  illnstre  Senador  o  Sr.  Martinho  Garcez, 
no  dia  19  deste  mez,  fez  nò  Senado  um  dts* 
curso  do  oppo9i($o  ao  presidente  de  Sergipe, 
instigado  ou  determinado,  diz  S.  Ex.,  por 
um  telegramma  que  recebeu  do  vice-pre- 
sidente daquelle  Estado,  coronel  Apulchro 
Motta. 

Ah !  Sr.  Presidente,  os  telegrammas  I 

Ninguém  mais  do  que  o  illustre  presidente 
de  Sergipe  devia  saber  o  valor  de  certos 
telegrammas  em  vésperas  de  eleição. 

O  Sr.  Senador  Martinho  Garcez  devia  co- 
Dhecer  a  fertilidade  e  a  força  de  imaginação 
que  muita  gente  tem  para  passar  tele- 
grammas alarmante  nessas  occasiões. 

Vou  avivar  a  memoria  do  illustre  Se- 
nador. 

Em  dezembro  de  1896,  estava  S.  Ex.  na 
presidência  de  Sergipe,  quando  pleiteávamos 
as  eleições  federaes:  o  Dr.  Coelho  o  Campos, 
o  logar  de  Senador,  o  padre  Olympio  e  os 
Drs.  Felisbello  Freire  e  Gerainiano  Brazil  e 
o  humilde  orador  os  legares  de  Deputados, 
om  opposi^  ao  governo  do  Estado. 

Para  a  redacção  do  O  Paiz,  desta  cidade, 
oram  enviados  telegrammas  os  mais  assus- 
tadores, queS.  Ex.  bem  sabia  por  quem  o 
onde  eram  feitos,  com  o  fim  de  prepararem 
a  opinião  contra  a  nossa  eleição,  o  servirem 
mais  tarde  de  documentos ! 

Esses  telegrammas  fazem  parte  dos  Aú- 
naesy  estão  aqui  nas  contestações  feitas  aos 
nossos  diplomas,  i)erante  a  Commissão  de 
Verificação  de  Poderes,  o  darei  o  teor  de 
alguns  delles.   Um  termina  assim  : 

<  E'  esperado  amanhã  aqui  um  contingente 
de  150  praças  da  Bahia  para  serem  espa- 
lhadas no  Estado.  A  situação  é  perigosa  por 
anormal. 

O  plano  é  fazer  permanecer  nas  locali- 
dades, até  30,  as  forças  espalhadas,  pro- 


vocar confltctos,  desfeitear  os  nossos  amigos 
ja  aterrorizal-os.  Temos  recommendado  pm- 
dencia,  fazer  eleição  de  accordo  com  as 
instrucções  dadas.— O  secretario,  A.  Mdla.  » 

Era  o  secretario  do  governo  do  Estado, 
quem  assim  se  exprimia,  e  que  digam  os  seus 
alliados  de  hoje  si  isto  era  verdaue. 

Eu  estava  em  Sergipo,  o  tínhamos,  nós,  os 
opposicionístas,  interesse  em  que  o  pleito 
corresse  plácido  e  soccgado,  pois  o  contrario 
nos  prejudicaria. 

Outros  telegranmias  diziam: 

«O  juiz  seccional  declarou  que  o  chefe  de 
policia  do  dictador  Floriano  não  será  eleito 
Senador.  A  autonomia  do  Estado  está  aulli- 
ficada  por  intermédio  do  juiz  seccional.  A 
força  federal  aqui  seguiu  para  Capella,  resi- 
dência do  Dr.  Coelho  Campos  !  £*  comman- 
dada  pelo  tonente  Porto,  adversário  dos 
chefes  locaes  e pessoa  do  Dr.  Coelho  Campos. 
Grande  pânico». 

«O  Dr.  Dorla  garante  levar  tudo  a  ferro 
e  fogo,  e  para  isso  diz  esperar  da  Bahia  o 
grosso  do  contingente  da  força  desta  guar- 
nição». 

Ora,  Sr.Presidente,  actualmente,  que  todos 
os    Deputados .  me    conhecem,    este     tele- 

?:ramma  apsnas  exprimiria  uma  pilhéria, 
alvez  de  espirita). 

Todos  sabem  que  ea  seria  incapaz  de 
praticar,  e  também  de  dizer  semelhante 
cousa. 

Neste  avulsa  ha  columnas  do  telegrammas 
deste  jaez.  A  Camará  sabe  que  naquelle 
tempo  os  espirites  estavam  agitados  por 
causa  da  guerra  de  Canudos.  A  pro- 
pósito  chegou-se  a  telegraphar  o    seguinte: 

«Aracaju,  86.  —  Chove  toi*rencialmente. 
Circulam  aqui  boatos,  de  origem  do  grupo 
do  vigário  Olympio  Campos,  de  que  o 
general  Arthur  Oscar  fora  surprehendido  por 
forças  de  António  Consalheiro  e  derrotado, 
havendo  pedido  reforço.». 

Ainda  davam  a  entender  qu^  por  parte  de 
gente  de  monsenhçr  Olympio  eram  forne- 
cidos contingentes  de  guerreiros  a  António 
Conselheiro ! 

Quero,  porém,  chamar  a  attenç^o  da 
Camará  principalmente  para  dous  tele- 
grammas, um  clelles  assignado  pelo  coronel 
Apulchro  Motta,  o  mesmo  que  agora  passou 
o  telegramma  ao  Dr.  Garcez,  e  que  determi- 
nou o  discurso  do  S.  Ex.  no  Senado  : 

«Aracaju', 30— Seguiram  agora  pari  Ria- 
chuelo  e  Maroím  destacamentos  de  forças  de 
linha,  sendo  cpmmandantes  Porto  e  Gamara; 
não  foram  hontem  por  causa  do  mão  tampo 
e  por  falta  de  embarcações.  Ha  plano  desco- 
berto de  assaltos  á,  Intendência  para  roubos 
de  livros  e  papeis. 
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Oâ  adversários  estão  provocando.  O  capi- 
tão Porto  maada  marinheiros  passear  ar- 
madas pelas  ruas.  O  Dr.  Garcez  envia  hoje 
aosjornaes  do  Rio  manifesto  contando  os 
factos.— O  sôcretario,  A.  Moita, :^  (O  Paiz  de 
2S  de  dezembro  de  1896.) 

Este  me^mo  toLe^^ramma,  com  cores  mais 
carregadas,  foi  passado  ao  Republica  : 

«Aracaju*,  81  —  Retardado  —  Os  contin- 
gentes de  força  federal  que  deviam  seguir 
no  tem  para  Riachuelo  e  Maroim  só  hojo 
pirtiram  por  falta  de  embarcações. 

Tem  havido  provocações  ao  governo  do 
Estado,  que  tem  sido  prudente. 

O  capitão  do  porto  manda  p:issear  osten- 
sivamente pelas  ruas  a  marinhagem  ar- 
mada de  revólver  o  punhal.  HoJ9  ao  meio 
dia  quiz  tomar  uma  prac^  de  policia  quo 
seguia  presa  para  o  respectivo  quartel.» 

Ora,  Sr.  Presidente,  o  capitão  do  porto  de 
Sorgipa,  naquolle  tempo,  era  um  digno  cili- 
ciai de  marinha,  distinguindo-se  por  seu  espi- 
rito de  moderação  e  ordem,  e  que  era  nosso 
aíTeiçoado  no  Estado,  do  qual  também  ó  íllho. 

Eu  poderia  hoje,  sem  a  minlma  suspeição, 
appellar  para  o  meu  amigo  capitão-tenente 
Rodolpho  Pontes,  que  em  virtude  de  circum- 
stancías  cspeciae^  está  mais  ligado  aos  Sena* 
dores  dissidentes,  é  estou  certo  de  quo  este 
illustre  oíiicial  ha  de  ler  ainda,  com  indigna- 
ção, as  inverdades  transmittidas  para  aqui 
acercado  sua  conducta  como  capitão  do  porto 
de  Sergipe,  onde  se  portou  com  plena  cor- 
recção. 

Venho,  consoguin temente,  lembrar  cta 
série  de  telegrammas  que  já  constam  dos 
Annaes  da  Gamara,  para  mostrar  o  que 
muitos  delles  valem  em  tompo  d3  guerra, 
devendo  o  Illustre  Senador  dar-lhes  o  valor 
queteem  realmente. 

No  começo  do  seu  discurso  de  16,  diz  o 
nobre  Senador  por  Sergipe: 

«Que  vem  constrangidamento  dizer  ao  paiz 
que  o  Estado  do  Sergipe,  que  tem  a  honra  de 
representar  no  Senado,  converteu-se  era 
uma  satrapia  sob  a  influencia  do  seu  preii- 
dento.» 

'  Ora,  Sr.  Presidente,  não  ó  o  antecessor  de 
monsenhor  Olympio,  napresilencia  do  Ser- 
gipe, quem  pôde  taxar  o  governo  do  Kstado 
de  satrapia;  éS.  Ez.  quem  menos  autoridade 
tem  para  f^izel  o.  S.  Ex.  não  aponta  um  facto, 
refere-se  aos  ditos  e  telegrammas  e,  fanta- 
sianio  violências,  diz  mais  adeante  que  «em 
breve  terá  de  ir  para  os  tvibunaos  requerer 
hêbeas^corpxis  para  os  amigos  do  coronel 
Valladão,  e  dos  perseguidos  pelo  governo  do 
Estado»,  o  que  ó  tanto  ^mais  curiosj  quanto 
são  oÍ3  amigos  de  S.  Ex.'  que  propalam  uma 
supposta  união  entre  o  presidente  de  Ser- 
gipe e  o  illustre  geueral .  1 


Sr.  Presidente,  efh  1896,  quando  pleiteá- 
mos as  eleições  foderaes,  no  governo  do  Sr. 
Dr.  Garcez,  o  humilde  orador,  em  um  só  dia, 
em  uma  só  petiço,  teve  de  raquorer  33  ha^ 
&(;a5-corpus  para  os  seus  amigos  ameaçados 
de  prisão  polo  presidente  do  Estado ! 

Aqui  está  um  telBgramma  passado  para  o 
O  Pais  pelos  amigos  do  Seaador  Garcez  no 
qual  vem  isto  referido: 

«Hoje  o  candidato  Dória,  que  chegou  no  ul- 
timo vapor  com  carta  branca  para  tudo,  S3- 
gundo  afflrma,  requereu  mais  33  ordens  de 
haheas-corpus  para  'os  33  municípios  da  Es- 
tado, em  favor  dos  mosarlos  da  eleição 
do  30. 

O  fim  disto  ó  a  requisição  de  força  para 
ser  espalhada  pelos  municípios,  perturbar  o 
pleito  o  depor  as  intendências.»  (O  Paiz^  de 
25  do  dezembro  de  189d.) 

Codolino  Fontes,  mesario,  chegou  a  ser 
preso  no  Aracaju. 

Foi  assim  o  começo  do  go^Verno  de  S.  Ex. 

Sabem  a  Gamara  e  o  paiz  que,para  as  elai- 
ÇÕ33  de  1893,  havia  sido  feita  uma  lei  espe- 
cial afim  de  ser  applicada  a  Sergipe  e  Ama- 
zona?, lei  a  que  o  Presidente  de  Sergipe 
recusou  dar  cumprimento. 

O  Governo  Federal  mandou  ex  )cutal-a  por 
seus  agentes  no  Estado,  e,  quando  o  jornal 
da  opposição,  o  nosso,  annunclaya  que  Unha- 
mos organizado  mesas  para  olTectuarem-se  as 
eleições,  o  Dr.  Garcez  fez  publicar  uma  cir- 
cular, impedindo  que  as  nossas  mesas  ftmo- 
cionassem,  circular  que  também  aqui  neste 
folheio  se  acha,  e  que  é  do  teor  seguinte  : 

«Circular— Palácio  do  Governo  de  Sergipe, 
em  Aracajd,  15  do  dezembro  de  1896.. 

Sr.  Dr.  juiz  de  direito  da  comarca  de... 
— Tendo  a  Folha  de  Sergipe,  no  seu  numero 
158,  de  13  do  corrent3,  declarado  que  no  dia 
20  deste  mez  se  reunirão  os  conselhos  muni- 
cipaes  extinctos,  para  consticuirem  ou  orga- 
nizarem mesas  eleitoraes,  quando  ô d)  pu- 
blica notoriedade,  constatada  pelo  Diário  Of- 
flcial^quG  as  mesas  eleitoraes  para  o  próximo 
pleito  já  foram  constituídas  e  organizadas, 
deaccordo  com  as  leis  em  vigor,  a  10  e  lé 
do  corrente,  a  sabar:  a  lei  n.  35,  de  26  de  ja- 
neiro de  1892,  e  o  decreto  n.  1 .542^  de  1  de 
s3tembro  de  1893,exprimindo  essa  duplicidade 
de  mesas,  manifesto  e  acintoso  desacato  á 
autoridade  da  lei,  base  da  ordem  social,^  que 
ao  podor  publica  cumpre  fazer  respeitar,  por 
todos  os  meios  de  acção  de  que  dispõe,  com" 
munico-vos  que  nesta  data  ynandei,  por  inter- 
médio do  Sr.  Dr.  chefe  de  policia,  transmit- 
tir  ás  autoridades  policiaes  ordens  terminan- 
tes, para  evitar  reuniões  illegaes  daquelles 
antigos  conselhos,  bem  como  para  evitar  a  re- 
união  de  eleitores  no  dia  30  do  corrente  m«x, 
em  &iificios,  casas  ou  lagares  não  designado?! 
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nos  editaes  dos  i^eaidentes  dos  <Jòa8elhos 
miinicipaes  em  exereido. 

Gomo  a  a(H^  da  policia  é  simples  ac^ 
depreren^^  de  deiictos  e  o  poder  judi- 
ciário é  o  único  competente  para  a  punição 
dos  culpados,  recommendo-ros  que,  si  em 
Yossa  comarca  se  der  o  premeditado  de^ 
acato  á  autoridade  da  lei  e  A  ordem  pu- 
blica, com  aquellas  reuniões  annunciadas, 
délennineis  ao  promotor  publico  quz  contra 
os  dêêobedierUes  e  recalcUrantes  offèreça  de^ 
nuneia^ 

E,  para  que  chegue  ao  conhecimento  de 
todos  os  Yosâos  jurisaiceionados  que  o  governo 
do  Estado  está  firmemente  disposto  a  não 
permittir  que  a  lei  seja  violada,  a  sua  auto- 
ridade desacatada  e  impunemente  perpre- 
tado  o  saque  ao  voto  do  cidadão  por  mesas 
fraudulentas  e  clandestinas^  o  que  lanto  tem 
compromettido  a  pureza  e  santiiade  das 
instituições  republicanas,  foçaes  conotar  por 
edital  que,  alóm  do  crime  a  que  estiverem 
scgeitos  aquelles  que  se  reunirem  no  dia  20 
para  constituírem  mesas  illegaes  e  perante 
ellas  comparecerem  no  dia  30,  serão  proces- 
sados também  por  crime  de  desobediência  e 
desacato  A  minha  autoriiade. 

Saade  e  fratern  dade.— AfoWmAo  Garcez, i^ 

Reaueridos  os  habeas-corpus  ao  juiz  sec- 
cional, e  designados  pelo  Governo  Federal 
os  edlBoios  federaes  para  nelles  ter  log'\r 
a  elei(^,  S.  Ex.  por  uma  outra  circular 
ordena  «aos  delegados  de  policia  e  mais 
autoridades  sob  sua  jurisdic^  que  não 
consintam  em  taes  ajuntamentos^  qualquer 
que  seja  o  logar  para  elles  escolhido,  empre- 
gando a  força  para  dissolvias;  no  caso  de 
desobediencia>  e  que  «nío  permitte  que  os 
eleitores  compareçam  para  dar  o  seu  voto 
no  dia  30  em  odiâcio  ou  logar  não  desi- 
gnado no  editvl  dos  presidentes  do^  actuaes 
conselhos  municipaes,  sob  as  psnas  de  des- 
acato e  desobediência  A  autoridade  do  go- 
verno, prisão  em  flagrante  e  o  comp^ente 
processo,  além  da  dissolução  immediata  de 
toes  ajuntamentos  illegaes.» 

S.  Ex.,  que  6  um  jurisconsulto  de  not\, 
autor  de  uma  obra  elogiada,  se  oppõe  a 
que  uma  lei  federal  seja  executada,  se 
oppõe.  Quando  no  governo  de  Sergipe,  A 
ordem  ae  habeas-corpus,  dada  em  íAvor  dos 
ameaçados,  pela  autoridade  competente,  e 
vem  díizer  que  aquelle  Estado  estA  trans- 
formado em  uma  satrapia  pelo  governo  de 
monsenhor  Olympio  ! 

Ainda  mais:  o  illustre  ex-presidente  de 
Sergipe,  jurisconsulto  como  é,  quando  go- 
vernou o  Estado,  esqueceu-se  daquolle  es- 
Srlto  jurídico  que  devia  ter,  e  se  oppoz 
rmalmente  ao  cumprimento  do  uma  sen- 
tença  do  Tribunal  da  Relação,  tribunal  con- 
stituído de  amigos  seus,  e  do  qual    dizia  o 


Dr.  Oumercindo  Bessa  que  era  um  iribanal 
de  subservientes  e  ignorantes,  mas  que  mo 
poderam  resistir  A  justiça  d&  nma  cansa 
que  não  agradava  ao  presidente  do  Estado. 

Sendo  domittido,  pelo  coronel  Valladio, 
Maroolino  Machado,  que  boje  exerce  o  logar 
de  inspector  no  Thesouro  Bstadoal,  este 
ftmccionario,  que  tinha  mais  de  30  annos  de 
bons  serviços,  recorreu  ao  Poder  Judiciário, 
que,  reconhecendo  o  sen  direito  A  aposenta- 
doria, mandou  pagar-lhe  os  vencimentos 
atrazados,  por  uma  sentença  do  Tribunal  da 
Rela^. 

Marcolino  Machado,  A  vista  da  sentença 
dotribunal,  requereu  áo  presidente  do  EBb- 
tado  o  pagamento  dos  ordenados  atracados. 

O  illustre  presidente  Dr.  Garcez  recusou- 
se  a  cumprir  esta  sentença  com  um  desHicho 
tão  interessante,  que  jA  fôi  taxado,  nesta 
Gamara,  — -  como  uma  especialidade  digna 
de  figu  ar  nos  mosaicos. 

O  illustre  Deputado  peio  Rio  de  Janeiro, 
Sr.  Júlio  Sanios,  em  discurso  feito  em 
25  de  novembro  de  1897,  assim  se  exprimiu 
a  respeito  : 

€  Tenho  na  minha  carteira  um  despacho 
do  presidente  de  um  Estado,  aliAs  juriscon- 
sulfo  de  nota,  negando-se^  a  dar  cumpri- 
mento a  um  accordão  do  Tribunal  Superior 
do  seu  Estado. 

O  Sr,  Luís  Detsi  — Quom  6  ? 

Um  Sr,  Deputado—  O  presidente  do  Es- 
tado de  Sergipe. 

O  Sr,  Rodrigues  Dória--  E*  bom  ler. 

O  Sr,  Júlio  Santos  —Tenho  aqui  para  meu 
mosaico. 

Não  leio  para  não  estar  enxertando  o  meu 
discurso  ;  mas  ponho  A  disposição  dos  nobres 
Deputados  que  queiram  tomar  conhecimento 
do  facto,  que  é  curioso.» 

Os  jornios  transcreveram  como  uma  ori- 
ginalidade esse  despacho  que  foi  concebido 
nos  seguintes  termos  : 

«Não  ha  que  deferir.  Exorbitantes  attri- 
buiçõesdo  Poder  Judiciário,  simples  acto 
gracioso,  como  é  o  accordão  da  Relação,  de 
20  do  mez  passado,  que  o  reclamante  invoca 
em  seu  beniflcio,  a  nenhum  poder  obriga, 
porque  sendo  acto  de  mero  favor  não  se 
impõe  ao  respeito  e  ao  cumprimento  de 
nenhum  poder  constituído.  Volte  o  suppU- 
cante  ao  Tribunal  da  Relação  para  que  elle 
providencie,  sobre  os  meios  de  tornar  effe- 
ctivo  o  seu  favor». 

A*  vista  desses  factos,  não  pôde  ser  o  ante- 
cessor de  monsenhor  Olympio,  no  governo 
dj  Sergipe,  quem  tenha  autoridade  para 
chamal*o  satrapa,  quando  o  illustre  Senador 
não  cita    um  acto .  único    de  t  Monsenhor 
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Olympio  qae  oom  este  ae  assemelhe  de 
loD^e. 

Ainda  disse  o  illustre  Senador  por  Sergipe: 

€0  orador  viu  seus  amigos  sacrifica- 
dos; tendo  um  delles,  dos  mais  dedicados, 
enlouquecido  pela  fome,  por  ter  perdido  o 
seu  emprego.» 

Ora,  Sr.  Presidente,  querer  responsabi- 
liiar  uma  autoridade  qualquer  pela  loucura 
ou  outra  moléstia  que  sobrevier  a  um  em- 
pregado d^oiittido  é,  além  de  um  corrolario 
sem  perfeita  ligação  ao  âicto,  um  forte  em- 
baraço á  administra^  publica. 

Deante  desse  argumento  nenhum  admi- 
nistrador teria  animo  de  demittir  um  em» 
IM^ado,  mesmo  relapso  ou  desidioso,  desde 

2U0  se  lembrasse  de  que  o  demittído  po- 
eria  «iiouquecer,  ou  soíHrer  qualquer  outra 
moléstia  pe&  qual  seria  responsável. 

Assim  se  tornaria  impossível  governar,  e 
felizmente,  para  o  Sr.  Senador  Martinho 
Garcez,  os  empregados  que  demittiu  eram 
pessoas  fortes,  de  espirito  equilibi^o,  de 
modo  que  nao  enlouqueceram  depois  da  de- 
missão. 


O  Sr.  Fausto  Oardoso  —  O  Sr.  Martinho 
Garcez  declarou  que  não  foi  elie  quem  pra- 
ticou taes  actos,  que  estes  foram  do  vioe^ 
8 residente,  já  de  accordo  com  o  padre 
lympio. 

O  Sr.  Rodrioues  Dória  —  O  aparte  de 
V.  £x.  não  atteoúa  a  accusação  fdita  ao  co- 
ronel Apulchro  Motta,  nem  o  absolve  da 
culpa,  antes  a  aggrava. 

O  Sr.  Fausto  Cardoso  —  QUism  era  o 
chefe  ?  O  Senador  Martinho  Garcez  f&i  esses 
processos  quando  no  governo?  Não.  Fot^m 
feitos  peio  viee-presiiente. 

O  Sr.  Pre8id£ntb  --  Provino  ae  aobr^ 
Deputado  que  a  hora  do  expediente  esta  ter- 
minada. 

O  Sr.  Rodrigues  Dória— Sr.  Presidente, 
peço  tolerância  para  eu  terminar  este  ponto» 
ao  menos. 

Adeaote  S.  Ex.  accusou  aioda  mais  o  co- 
ronel Apulchro  Motta  de  desperdidoi  de  di- 
nheiros com  festis. 

O  Sr.  Fausto  Cardoso— Afim  de  preparar 
,0  palácio  para  o  padre  Olympio  morar. 


Effecti vãmente   monsenhor    Olympio  foi 
obrigado  a  dispensar  diversos  empregados, 
nas  reformas  que  fez,  em  virtude  de  sup-l     O  Sr.  Rodrioue;s  Dória—  Q janto  ãpri« 
pressão  de  legares,  como,  por  exemplo,  umalmeira  parte,  S.    Ex.  declarou  não  ter  feito 


secção  de  secretaria  do  governo,  por juq  as 

finanças  do  Estado  não  comportavam  tantas 

despezas. 

.   S.Ex.  supprimiu  legares  na  policia,  em 

outrad repartições,  ^  coma  suppressão dos 

logares  os  empregados  estavam  ipso  facto 

dispen:^os. 


ô  Sr.  Senador  Martinho,  no  seu  segundo  vice-presidente». 


discurso,  negou  ter  feito  demissões,  pro- 
cessos e  nerseguiçSes  em  Sergipe,  e  ^m 
grande  aamiração  minha  v€^  queS.  Ex. 
aecusara  o  actual  vice  presidente  de  Sergipe 
pór  taes  perseguições.  ^ 

l^eio  no  ultimo  discurso  de  S.  Ex.,  pro- 
nunciado na  sessão  de  1^,  no  Senado,  conte- 
stando o  teiegramma  do  presidente  do  Ser- 
gipe, em  que  este  administrador  di' se  que 
no  tempo  dfo  Sr.  Martinho  Gai*cez  se  fize/am 
alli  perseguições,  o  seguinte  tópico: 

€  No  meu  governo  nunca  mandei  processar 
ou  prender.  Eu,  Sr.  President?í,  havia  resi- 
gnado a  cadeira  da  presidência,  passando  o 
governo  ao  presidente  da  Assem bléa,  que 
6  o  vice-presidente  actual,  o  Sr.  coronel 
Apulchro  Motta. 

Quem  assim  procedeu,  Sr.  Presidente,  foi 
o  coronel  Apulchro  Motta,  que  estava  á 
ft%nte  do  governo,  e  não  eu.  » 


perseguições.  Ha  entretanto  duas  demissões 
feitas  por  S.  Ex.  que,  peio  menos,  não  foram 
fundadas  em  motivo  de  ordem  publica;  taes 
foram  as  do  maior  Melanio  Silveira  e  Er- 
nesto de  Carvalho.  Li  que  essas  demissões 
tiveram  po/  fim  mostrar  c  a  desconsideiução 
em  que  o  presidente  de  Sergipe  tinha  o  seu 


Outro  í^to :  S.  Ex.  jubilou  forçadamente 
o  professor  Alfrddo  Monte,  muito  habilitado 
em  sua  cadeira,  prohibináo  até  de  ter  ool- 
le^io,  que  mandou  fechar,  por  €  feita  de  mo- 
ralidade »,  havendo  mais  tarde  sido  reparado 
esse  mal  por  monsenhor  Olympio. 

O  Sr.  Fausto  Cardoso—  Este  acto  é  attri* 
buido  ao  coronal  Apulchro  Motta;  mas  si  foi  q 
Senador  Martinho  Garcez  que  mandou  fechar 
o  collegio  por  immoral  ô  porque  razão  tinha 
para  isso. 

O  Sr.  Rodrigues  Dória—  Creio  que  posso 
afflrmara  V.  £x.  que  este  acto  foi  do  Dr. 
Garcez,  e  naste  folheto  se  encontra  o  se* 
guinte  com  referencia  a  S.  Ex.  :  6  am 
folheto  publicado  pelo  capitão  Pereira  Lobo : 

«  Manda  fechar  por  falta  de  moralidade 
o  collegio  dirigido  por  Alfredo  Monte,  a 
quem  o  bistado  inteiro  aponta,  sem  distinc(^o 


O  Sp    FATi<rm  fiARnoqo  —  Nm^  ánoca  IA  ^®  ^^^^^  ®  troyanos,  como  cidadão  de  cos- 
j>  bR.  KAUSTo  CARDOSO  —  r^esja  época  ja ,  ^  correctos,  canaz  de  servir  de 

^^Jlíi^n^í.^n?'.^^^  de  Apulchro  Motlai    ^^j/^^     ^^^^^^  ^od^I^j^^       sua 
com  o  padre  Olymp.o  f  ^^  q„^  ^|^  ^  ^„^^  ^  mocidade  que   elie 

O  Sr.  Rodrigues  Dória  —  Já.  1  vantajosamente  dirige.  » 
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•  Como  o  nobre  Doputado  sabe,  o  professor 
Alfíí^o  Monte,  que  tem  sido  sempre  nosso 
adversário,  gosa  em  Aracaju  do  nome  de 
cidadão  correcto  ê  pae  de  família  exemplar, 
e  no  entanto,  o  seu  coUegio  foi  fechado  por 
ordem  do  Sr.  presidente  Dr.  Martinho  Gar- 
cez, a  pretexto  d<j  falta  de  moralidade ! 

Sr.  Presidente,  não  poderei  terminar  as 
considerações  que  pretenao  fazor,  dentro  de 
cinco  minutos  do  tolprancia  que  V.  £x. 
possa  conceler,  e  por  isso  ouso  pedir  a  V.  Ex. 
quo,  á  semelhança  do  que  aqui  se  tem  feito  a 
outros,  me  conserve  a  palavra  para  a  sessão 
sQguinte  na  hora'  do  expediente,  aflm  de 
completar  esta  defesa. 

O  Sr.  Presidente  ~  Está  linda  a 
Iiora  do  expediente. 

ORDEM  DO  DIA 

O  Sr.  Presidente  —  Não  havendo 
numerg  para  se  preceder  á  votação  das  ma- 
térias constantes  da  ordem  do  dia,  passa-se  á 
matéria  em  discussão     « 

E*  ahnunciada  a  2*  discussão  do  projecto 
n.  77,  de  1902,  autorizando  o  Governo  a 
adiantar  á  Associação  Commercial  do  Rio 
de  Janeiro  a  quantia  do  350:000$,  papel, 
destinados  exclusivamente  á  terminação  das 
obras  mais  importantes  do  edificío  da  «Bolsa» 
na  Capital  Federal,  e  dando  outras  provi- 
dencias. 

*  O  Sr.  Presidente  r-  Tem  a  pala- 
vra o  Sr.  Galdino  Loreto. 

O  Sr.  Onldínp  I^oreto— Sr.  Pre- 
sidente, p  projecto  n.*  77,  deste  anno,  oriun- 
do de  uma  representação  de  grande  parte  do 
commercio  desta  Capital,  repreicntação  que 
é  datada  de  3  do  corrente  mez,  me  obriga  a 
vir  a  esta  tribuna  para  pedir  esclarecimen- 
tos que  se  fazem  neeossarios,  attenta  a  role- 
vancia  do  assumpto  a  que  o  mesmo  projecto 
provê. 

Trata-se,  Sr.  Presidente,  do  crear  mais 
um  imposto,  que  desta  vez  não  ô  destinado  a 
occorrer  ás  despezas  publicas,  por  mais  que 
o  paragrapho  único  do  art.  29  do  projecto 
disponha  que  a  receita  arrecadada  em  vir- 
tude do  imposto  que  este  projeeto  crea  seja 
incluida  em  orçamento  annual  na  receita  ge- 
ral da  Republica. 

De  longa  data  ouve-se  que  os  impostos 
que  pezam  sobre  o  pobre  contribuinte  já  são 
excessivos.  Desta  vez  vera  se  crear  mais  um 
imposto.  Até  agora  allegava-se  que  os  im- 
postos creados  eram  indispensáveis  para 
occorrer  a  diversos  serviços  públicos  o  para 


satisfazer  aos  compromissos  e  aos  deveres 
de  honra  que  o  nosso  c. 'edito  impunha» 

Desta  vez,  Sr.  Presidente,  crea-so  um 
imposto  em  uma  unlca  circumscrlpção  da 
Republica,  um  imposto  que  só  por  isso  mesmo 
é  inconstitucional. 

O  Sr.  Elpidio  Fígueirbdo  —  Apoiado. 

O  Sr.  Galdino  Loreto  —  . . .  e  que  nem 
só  por  isso,  mas,  por  outras  razões,  atteo- 
tando  contra  a  disposlçõos  constitotioronacs, 
não  devo  ser  acoeito. 

Sr.  Presidente,  dispõe  que  o  art«  âo.  (Lê^) 

Ler  este  artigo,  Sr.  Presidente,  é  revellar 
as  inoonstitucionalidades  que  o  projecto  con- 
tém. 

Em  primeiro  logar,  já  o  disse,  crea  um  im- 
posto para  uma.  circumpscrip^  d&  Repu- 
Dlica  e  a  Ck>n8tituição  dispõe  que  os  impos- 
tos federaos  serão  uniformes  para  todos  os 
Estados. 

Diz  mais  o  artigo:  «Qualquer  que  seja  a 
mercadoria»... 

O  que  se  entende  por  essa  expressão  «qual- 
quer mercadoria,  despachada  pelos  armazena 
da  Alfandega  da  Capital  Federal  ?> 

Eu  entendo  quo  por  este  projec  o  o  imposto 
devo  recahir  sobre  qualquer  mercadoria  e  de 
qualquer  procedência. 

Sabe-se,  Sr.  Presidente,^que  a^  mercado- 
rias são  despachadas  pela  alfandega;  passam 
peljs  armazena  alfandcgados,quer  nacionaês, 
quer  estrangeiros,  * 

Si  assim  ô,  Sr.  Presidente,  já  não  sio  os 
Estados  que  creim  impostos  de  importação 
sobre  mercadorias  nacionaês,  imposto  sobre  o 
commercio  inter-estadual ;  imposto  quo  o 
próprio  Deputado  polo  Pará  entende  que 
não  pôde  ser  creado  pelo  Estado  e,  no  em- 
tanto  vaoa  União   creal-o  !  (Apoiados,) 

Isto,  Sr.  Presidente,  me  admira  tanto 
mais  quanto  foi  relator  deste  projecto  o  no- 
bre Deputado  pelo  Pará,  signatário  do  um 
projecto... 

O  Sr.  Serzcdello  Corrka— Estoii  dizendo 
a  Y.  Ex.  que  este  imposto  é  sobre  as  merca- 
dorias estrangeiras  e  Y.  Ex.  está  fazendo  ar- 
gumentação contra. 

-  OSr.  Bricio  Filho— o  orador  não  deve 
fazer  argumentação  com  o  que  V.  Ex.  diz, 
mas  8im  com  o  que  está  no  projicto. 
(Apoiados,) 

OSr.Galdino  LoRETo—Taoto  mais,Sr. Pre- 
sidente, quando  ainda  hoje  o  nobre  Deputado 
pelo  Pará  vem  padir  á  Mesa  da  Cama /a  quo 
íjzesso  incluir  na  ordem  do  dia  o  projecto 
que  prohibo  impostos  do  impo/tação  inter- 
estadual do  que  S.  Ex.  se  fez  paladino. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa.— O  projecto  se 
refere  exclusivamente  á  importação  estran- 
geira. 
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o  Sr.  Galdino  Loreto— Declara  o  nobre 
Deputado  que  na  expressão— qualquer  que 
seja  a  mercador!  jt  já  não  se  entende  a  mer- 
caidoria  nacional. 

QSr.  Serzedello  Corrêa.— Não,  senhor  ; 
rafere-se  ahi  a  despacho  da  Alfandega  sobre 
Yolumes  de  mercadorias  estrangeiras  impor- 
tadas. O  projecto,  considerando  se  tudo  se 
refere  a  isto. 

O  Sr.  Galdino  LoRixo—Sr.  Presidente,  a 
declaração  do  nobre  Deputado  pôde  ser  um 
elemento  histórico  em  contraposição  ao  ele* 
mento  histórico  que  nós  encontramos  no 
próprio  documento  que  acompanha  o  pro- 
jecto que  é  a  representação  de  grande  part^ 
do  commercio  desta  praça. 

Diz  eita  representação.  {Lê.\ 

Isto  6  o  que  diz  a  represontaçao  de  grande 
X>arte  do  commercio. 

O  projecto  diz.  (Lê.) 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  —  O  nobre 
Deputado  procura  ver  desaccordo  entre 
isto  que  está  ahi  e  a  minha  opinião  a 
respeito  de  impostos  inter-ostaduaes.  Sem- 
pre sustentei  aqui  na  Camará  em  trabalhos 
e  escriptos,  que  quando  a  Constjtulção  usa 
do  termo— importação  e  exportado— refe- 
re-se  á  importação  de  mercadorias  do  estran- 
geiro para  o  paiz  e  de  exportação  nossa 
pjira  paizes  estrangeiros ;  nunca  se  refere 
ao  commercio  intor-ostaduar ;  de  modo  que 
uiei  do  mesmo  termo,  conforme  esta  usado 
na  Constituição.  Para  esclarecer  o  nobre 
Deputado  o  para  quo  nã3  continue  neste 
argumento,  insisto  em  declarar  :  refere-se 
á  importação  estrangeira  ;  si  f5r  preciso 
mandarei   uma  emenda. 

O  Sr.  Galdino  Loreto— O  nobre  Deputado 
que  me  interrompe  tão  damo/adamente  e 
me  faz  honra  nisso,  ha  de  convir  que  a  inter- 
pretação que  S..£x.  dá  ô  apenas  uma  opinião 
de  S.  £x.;  por  emquanto  não  ó  a  interpre- 
tação dominante  no  paiz;  sorá,  talvez  a  inter- 
pretação do  fhturo,  Será  a  interpretação  que 
80  encontra  em  diversos  oommentadores  e 
sufragada  por  homens  dos  mais  eminentes 
deste  paiz. 

£u  a  vejo  suffragada  já  por  muitos,  dos 
nosáos  illustres  collegas,  e  já  peio  eminente 
ministro  do  Supremo  Tribunal,  o  Sr.  João 
Barbalho  nos  seus  commentarlos  á  Constitui- 
ção, ultimamente  publicados. 

Mas,  esta  não  é  a  interpretação  domi- 
nante, esta  não  é  a  interpretação  quo  o 
nobre  Deputado  pôde  garantir  que  seja  a  quo 
será  dada  na  execução  deste  projecto,  si 
porventura  se  tornar  lei;  não  ó  esta  a  Inter- 
pretação que  lhe  dá  o  commercio  que  solici- 
tou a  medida  que  o  nobre  Deputado  propõe 
cora  o  seu  projecto. 


Isto  basta  para  justificar  a  necessidade  de 
uma  disposição  qualquer  que  elimino  este 
p^^nto  de  duvida,  quo  elimino  este  attentado 
á  Constituição  da  Republica. 

Mas,  Sr.  Presidente,  si  pelo  lado  constitu- 
cional o  projecto  pecca;  em  um  ponto,  pelo 
menos  S.  £x.  já  conveiu  commigo  no  ponto 
em  que  S.  Ex.  refere-so  a  mercadorias  im- 
portadas ;  S.  Ex.  já  reconhece  que  não  se 
pôde  referir  a  qualquer  mercadoria,  mas 
somente  á  mercadoria  estrangeira  e  não  á 
mercadoria  nacional. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa— O  jNrojecto 
quando  trata  do  mercadoria  qualquer  refe- 
re-sô  ao  género  de  mercadoria  e  não  á 
inrocedeúçia  delia.  Eu  não  dlsa3  que  refe- 
re-se á  mercadoria  nacional ;  eu  digo  que 
qualquer  mercadoria,  quer* dizer:  quer  o  vo- 
lume contenha  batatas,  quef  o  volume  con- 
tenha fazenda,  quer  eontònha  algodão  ou 
seda,  pagará.  E'  este  o  sentido. 

O  Sr.  Galdino  Loreto  — O  nobre  Depu- 
tado falia  de  commercio  importadc»*. 

Eu  quizera  que  o  nobre  Deputado  me  dis- 
sesse que  denominação  tem  o  commercio  que 
seoccupa  de  introduzir  m^*cadoria  só  dos  Bs- 
tados  nesta  praça?  O  commercio  que  só  se 
occnpa  de  vender  assuçar,  algodão  e  outras 
mercadorias  nacionaes  impjrtaias  para  este 
Districto,  como  se  denominarál^ 

Eu  ohamo  commercio  importador  de  mer- 
cadorias nacionaes.    * 

O  Serzedello  Corrêa  —  £u  estou  dizendo 
ao  nob/e  Def^utado  que  a  minha  intenção 
quando  redigi  o  parecer  e  tratei  do  assum- 
pto, foi  me  referir  á  importação  eatrangéira. 
Mas  si  este  é  o  motiVo  de  d^uvida,  í^il 
ó  mandar  uma  emenda  accresceotando  as 
palavras— importação  estrangeira. 

O  Sr.  Galdino  Loreto  —  Aqui  não  se 
trata  só  de,  accrescentai^  palavras,  —  por- 
que aqui  diz.  (Lê,) 

O  Sr.  Serzetdello  Corrêa  —  Estou  can- 
sado de  dizer  que  esse  tópico  não  se  refere  á 
procedência  de  mercadorias  ;  qualquer  ^tte 
seja  ella  refere-se  á  natureza,  da  mereadona. 

O  Sr.  Galdino  Loreto  —  Em  todo  caso  o 
nobre  Deputado  já  convém  commigo  em  que 
quando  refere-se  a  commercio  importaoor, 
esta  expressão  presta  a  interpretação  que  ô 
dada  geralmente. 

O  nobre  Deputado  sabe  que  aqui  mesmo 
nesta  Camará  e  entre  os  seus  mombros  mais 
distinctos  ha  arautos  dj  direito  dos  Estados 
tributarem  a  importação  de  mercadorias 
nacionaes.  Ahi  está  o  nobre  Deputado  pelo 
Piauhy  que  lavrou  um  parecer. . . 

O  Sr,    Elpidio  Figueiredo  — •  Brilhante. 
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O  Sr.  Oaldino  Lorsto...  brilhante,  dix 
o  n  hre  Deputado  por  Peraambuco,  e  ea 
subscrevo,  parecer  qae  foi  assignado  unani- 
memente pela  Commiflsâo  de  (constituição, 
L^lislação  e  Justiça  Já  quando  o  nobre  Depu- 
taoo  não  íázia  parte  da  Commissio. 

Em  todo  o  caso  não  quero  insistir  mais 
neste  ponto,  nma  vez  que  o  illustre  relator 
compromette-se  a  apresentar  uma  emenda  a 
respeito  da  interpretai^  que  deye  ser  dada 
á  palayra  importação. 

Mais  difflcil  será  a  S.  £x.  acoommodar 
o  seu  projecto  ao  texto  constitucional  na 
parte  em  que  fere  a  disposi^  que  declara 
que  06  impostos  devem  ser  uniformes  p  ura 
todos  08  Estados.  Aqui  trata-se  de  um  im- 
posto para  uma  círcumscripçio  da  Repu- 
Dlica.  Ora,  o  art.  7^  §  2»  da  Constitui^ 
dispSe: 

Sobre  este  paragrapho  o  Sr.  .Dr.  João 
Barbalho,  nos  seus  commentarios  á  Consti- 
tmçfijo.áiz.  (Lê.) 

Por  emquanto  refiro-me  apenas  á  me  lida 
em  si  mesma;  ainda  não  me  referi  ao  Ãm  a 

2iie  ella  se  destina.  Não  se  trata  de  crear  um 
aposto  com  applicação  especial  a  um  serviço 
publico,  imposto  que  neste  caso  devia  ser 
UDiíbrme  para  toda  a  Republica,  não  se 
trata  de  uma  taxa  creada  para  remuneração 
de  um  serviço  prestado,  como,por  exemplo,  a 
taxa  que  se  reÍBre  aos  Telegraphos  eCorreios, 
ou  para  melhoramentos  de  portos.  Sabe^-ee 
que  as  nossas  leis  orçament%rias  conteem 
verbas  resultantes  de  taxai  creadas  para  me- 
lhoramentos de  i>ortos;  mas,  nesie  casoó 
uma  taxa  ereada  para  serviço  que  se  presta. 
Ninguém  dirá,  jpor  eieojplo.  que  a  Empreza 
das  Docas  de  Santos,  cobrando  uma  taxa 
pelas  mercadorias  aiii  desembarcadas,  at- 
tenta  contra  a  Constituiu  dá  Republica, 
porque  recebe  a  remuneração  do  serviç  >  aue 
presta.  Aqui  não  se  trata  disto  e  o  noore 
Deputado  naesmo  6  quem  o  diz  quando  no 
paragrapho  único  do  art.  â«  manoa  incluir 
esta  taxa  na  receita  geral  da  Republica. 

O  Sr.  Serzbdello  Oorrêa—E  as  multas; 
as  receitas  do  Lazareto  de  Pernambuco  e  do 
daqui  não  entram  na  receita  geral  ? 

O  Sr.  Oaldino  Loreto— Porque  são  taxas 

Srovenientes  de  serviços  prest  idos.  como  as 
osTelegraphos,  as  dos  Correios,  etc.,  si  se 
tratasse  de  uma  taxa  como  a  dos  Correios, 
eu  não  teria  duvida  alguma  a  oppor;  mas 
não  se  trata  disso. 

O  nobre  Deputado  diz  oue  o  imposto  co- 
brado pelos  lazaretos,  emoora  em  wn  ponto 
da  Republica,  entra  para  a  receita  geral. 

Quem  ó  que  pretenderia  que  esáa  receita 
tivesse  applicação  especial  ou  que  estivesse 
mal  collocaaa  na  receita  geral? 


Porventura  eu  pediria  a  S.  Bz.  que  iúú> 
incluísse  a  receita  de  qualquer  estaii^o  te- 
legraphica  ou  a  das  alfandegas  na  receita 
geral? 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  —  O  que  eu 
disse  é  que  esta  quantia  cobrada  estava  ír- 
cluida  na  receita  geral,  porque  é  principio 

feral»  que  tudo  quanto  ó  receita,  provenha 
e  impostos,  de  multas  ou  de  tarâ  espe- 
ciaes,  deve  ser  incluído  na  receita  geral. 
(Sa  outros  apartei.) 

O  Sr.  Oaldino  Loreto  —  Então  não  daria 
o  nobre  Deputado  incluir  este  paragrapho, 
porque  presta-se  a  uma  interpreta^  aiffe- 
rente. 

Sr.  Presidente,  a  que  se  destina  este  im* 
posto?  Destina-se  á  Associo^  Úommercial 
do  Rio  de  Janeiro,  ou  antes,  á  satisftição  dos 
debitoj,  de  uma  grandd  divida  que  eu  não  sei 
a  quanto  monta,  e  que  não  sei  si  o  nobre 
Dejjutado  pelo  Pará  me  saberá  informar, 
divida  que  a  União  garantiu. 

Para  que  a  Camará  delibere  com  perfeito 
conhecimento  de  causa,  neceasarij  seria  que 
o  nobre  Deputado  pelo  Pará  nos  infNtnasse 
a  quanto  monta  não  só  esta  divida  garantida 
pelo  Ooverno  como  outras. 

Por  emquanto,  o  que  se  sabe  é  que  em 
tempo  a  Associação  Commerciai  contrahiu 
uma  grande  divida  no  estrangeiro  sjb  a  ga- 
rantia da  União  e  que  agora  pretmde  dos 
cofres  públicos  um  adeantamento  de  350:000t 
para  a  construcfão  de  um  ediflcio,  que  em 
orçado  em  800:000$.  D  imposto  que  o  pro* 
jecto  crea  destina-se  a  indemnizar  a  Fasenda 
Nacional  da  despeza  feita  com  a  ganúitia  do 
empréstimo,  do  adeantamento  de  350:000$,  e 
ainda  do  necessário  para  a  conclua  das 
obras  do  edifício. 

Sr.  Presidente,  não  ha  duvida  que  é  muito 
útil  que  exista  nesta  cidade  um  grande  pa- 
lácio, em  que  funccione  a  Assoei  wão  Com- 
merciai, mas  de  grande  utilidade  seria  tam- 
bém que  a  directoria  dos  Correios  estivesse 
fbnoclonando  em  um  edifício  capaz  dê  satid- 
íazer  ás  suas  necessidades.  E  o  que  se  sabe  6 
que  os  Correios  não  estão  funccionando  om 
um  edifício  que  comporta,  com  as  com- 
modidades  necessárias,  as  repartições  a  elles 
subordinadas. 

O  mesmo  se  pôde  dizer  a  respeitode  diver- 
sos outros  estaoelecimeotos. 

O  Sr.  Malaquias  Oonçalves  —  A  Escola 
de  Medicina  também. 

0  Sr.  Oaldino  Loreto  —  A  Escola  de^Me* 
dicioa,  lembra  bem  o  nobre  Deputado,  e 
como  ella  outros  estabelecimentos,  para 
dizer  em  uma  só  palavra  o  que  se  podo  e 
deve  dizer  a  este  re^puto. 

Pois  então,  quando  nós  fechamos  oã  olhos 
ao  estado  dos   edlQcias  onde  estão  funccio- 
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nando  as  repartições  publicas,  quando,  por 
exemplo,  não  indagamos  si  as  diversas  al- 
fandegas da  Republica  estão  ftinccionando 
em  prédios  que  preencham  perfeitamente  os 
destinos  dessas  repartições. .  • 


O  Sr.  Paula  Ramos—  E  raras 
esULo. 


são  as  que 


O  Sr.  Galdino  Loreto—...  quando,  como 
acaba  de  dizer  com  muita  verda^le  o  nobre 
Deputado  por  Santa  Gatharina,  raras  são  as 
alfandegas  que  e^stao  em  condições  de  pre- 
encher u8  fins,  porque  os  ediâcios  onde  essas 
repartições  funccionam  estão  em  mau  eòta- 
do  ;  quaDdo  a  situação  geral  a  respeito  de 
edlficlos  públicos,  não  só  dest  i  Capital  como 
de  todas  as  capitães  da   Republica,  ô  essa 
que  se  descreve  e  se  sabe,  ó  que  o  edificio 
da  Associação  Gommercial  do  Rio  de  Janeiro 
impõe-se  como   uma  necessidade  de  ordem 
publica,  diz  o  nobre  Deputado  em  seu  pa- 
recer, de  tal  forma  que  píouco  se  dá  ao  Con- 
gresso Nacional  que  as  repartições  publicas 
funcciooem  em  e  Jficios   acanhados    e  par- 
dieiros, mas  que  aquella  associação  deve 
ftinceionar  em  um   oello  palácio  de  custo 
suporior  a  800:000$,  sem  fallar  da  grande 
divida  estrangeira  que  a  União  garantiu. 

Trata-se  de  um  -imposto  directo  ou  indi- 
recto ?  O-  nobre  Deputado  diz,  que  o  com- 
morcio  importador  é  quem  paga.  Paga  na 
apparencia,  digo  eu.  Quem  ha  de  pagar  o 
imposto  ô  o  consumidor  dessas  mercado- 
rias. 

Trata-so  de  imposto  indirecto.  O  que  se 
poderA  allegar  ô  que  a  taxa  é  pequena. 
Mas,  por  que  razão,  polo  facto  de  ser  essa 
taxa  i)equona,  não  se  a  estende  a  todas  as 
circumscripçõ^s  da  Republica,  adaptando-se, 
portanto,  a  idéa  a  um  texto  constitucional  o 
destinando-se  essa  taxa  á  construcção  dos 
edifícios  públicos  que  são  necessários  nas 
diversas  circumscripções  da  Republica  ? 

Si  a  taxa  é  pequena,  si  o  imposto  6  suave, 
si  ainda  ha  logar  para  crear  tributos,  que  si 
ofl  cree,  para  satisfação  das  necessidades  pu- 
blicas. Si  é  conveniente  que  as  diversas 
repartições  publicas  funccionem  em  edifi- 
cioâ  commodos  e  belios,  o  si  este  ó  o  mo- 
mento de  se  gravar  mais  o  contribuinte  com 
este  pequeno  imposto,  então  creemos  este 
inposto  para  toda  a  Republica  em  obodi- 
icia  ao  preceito  constitucional,  o  destino- 
os  o  seu  producto  ã  construcção  dos  odift- 
os  para  Correios  e  Tolegraphos. 
Não  me  proponho  a  mandar  emenda,  ge- 
3raiizando  o  imposto,  porque,  quanto  a 
im,  os  impostos,  si  fosse  possivol,  seriam 
minuidos. 
Não   penso  que  o  imposto  seja  um  bem. 


humilde  orador,  são  os  próprios  signatários 
da  representação  que  dizem  «mas  também 
não  desconhece  o  Congi^esso  Nacional  a  tre- 
menda crise  que  ha  10  annos  se  desencadeia 
sobre  o  paiz>. 

Si  o  momento  é  de  grande  crise,  me  pa- 
rece que  não  ó  o  momento  próprio  de  se  co- 
gitar da  construcção  de  belios  e  conoimodos 
edifícios. 

Si  ha  uma  crise  e  si  o  commercio  soffre  as 
consequências  dessa  crise,  por  que  razão  se 
ha  de  aggravar  a  situação  das  classes  consu- 
midoras e  das  classes  contribuintes,  só  para 
o  fim  de  construir-se  um  bello  edificio  ? 

Quem  paga  o  imposto  não  ô  o  commercio, 
porque  o  imposto  é  indirecto.  Porque,  em 
vez  da  idéa  da  creação  deste  imposto  indi- 
recto não  surgiu  a  da  creação  do  imposto 
directo  sob:*e  o  commercio  ? 

Si  é  o  commercio  quem  paga,  porque  não 
o  paga  directamente  ? 

Sr.  Presidente,  eu  também  acho  que  esta^ 
mos  atravessando  uma  grande  crise,  que  os 
agricultores  consomem  productos  estran* 
gelros,  e  que  também  o  consumidor  vae  ser 
gravado  por  esse  imposto. 

Si  a  verdade  é  que  a  nossa  crise  resulta 
da  baixa  do  nosso  producto,  da  situação 
aínictiva  em  que  estão  as  classes  producto- 
ras,  a  lavoura  principalmente,  essas  classes 
productoras  que  são  também,  jã  o  disse, 
consumidoras  de  productos  estrangeiros, 
para  aue  essas  classes  proiuctoras  vão  ser 
forçadas  a  pagar  um  ceitil,  seja  quanto  íôr, 
somente  para.  que  a  Associação  Commercial 
do  Rio  do  Janeiro  funccione  em  um  bello 
edificio,  com  todo  o  conforto  o  luxo  digno  do 
uma  cidade  tào  íloresceuto  como  6  a  capikil 
da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  i 

O  que  a  representação  diz  é  o  seguinte.(Lí?.) 

Si  entrarmos  no  caminho  de  proteger  asso- 
ciações com  a  creação  de  impostos  indirectos, 
impostos  que  não  recahem  directamente 
sobre  os  associados,  não  tardará  muito  quo 
outras  associações,  mesmo  que  não  tenham 
fins  pios,  mesmo  que  não  se  destinem  a 
prestar  serviços  de  caridade,  venham  soli- 
citar protecção  dos  poderes  públicos,  dó  Con- 
gresso Nacional. 

Creio  mesmo  que  nesta  Casa  já,  houvo 
quem  apresentasse  emenda,  projecto,  uma 
medida  qualquer,  uma  idéa,  emfim,  para  que 
o  Congresso  fornecesse,  fiícsse  doações  ao 
Club  Militar..  , 

Si  o  Congresso  Nacional  hoje  faz  uma  lei 
doando  ã  Associação  Commercial  do  Rio  de 
Janeiro,  com  que  razão  e  com  que  justiça  nós 
outros  negaremos  voto  a  uma  medida  lem- 
brada por  qualquer  Sr.  Deputado,  no  sentido 


i  m  eijtimulante.  Quem  afilrma  que   o  paiz|  de  dotar  o  Club  Militar  com  um  bello  edificio 
€  >tãpassand>  p>r  umi  gc*aad3  crise  não  é  ocondigao  da  classç  militar,  do  exercito. 
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O  Sr.  Fausto  Cardoso— Da  classe  que  fez 
a  Repablica,  que  nos  deu  as  iastituições. 

O  Sr.  Galdino  Loreto— Não  ó  verdade, 
Sr,  Presidente,  que  bons  serviços  tendo  pre- 
stados o  Club  de  Engenharia,  poderá  amanhã 
Tír  pedir  também  um  auxilio  dos  cofres  na- 
cionaes  para  o  seu  fúnccionamento  ? 

Sr.  Presidente,  quem  pretende  que  ao  com- 
mercio  do  Rio  de  Janeiro  é  que  cumpre  dotar 
a  Associação  Ck)mmercial  de  ura  bello  odi- 
âcio,  e  nao  a  Re[)ublicat  e  não  a  Fazenda  Fe- 
deral, e  não  ao  pobre  contribuinte,  são  os 
próprios  signatários  da  representação,  que 
se  manifestam  deste  modo  : 

«  Não  é  que  ello  (o  commercio)  desconheça 
que  lhe  caiba...» 

Sr.  Presidente,  tenho  apresentado  as 
minhas  duvidas  sobre  osto  projecto,  duvidas 
que  se  referem  á  sua  constitucionalidade,  pe- 
dindo sobre  ellas  esclarecimentos  que  solicito 
a  respeito  da  divida  <iue  a  Associação  Com- 
mercl  il  contrahiu  com  o  Thesouro  e  que  não 
seria  demais  que,  referiado-se  ao  emprés- 
timo, venham,  para  que  o  Congveaso  Na*' 
oional  possa  deliberar  com  inteira  isento  e 
acerto. 

Quem  diz  que  a  Associação  Gommercial 
contrahiu  uma  grande  divida  com  o  The- 
souro Nacional,  são  os  próprios  signatários 
da   representação.  (Lê,) 

Porque  a  Associação  Gommercial  tem  esta 
grande  divida  com  o  Thesouro  Nacional? 

Provém  de  um  empréstimo  externo  ?  Como 
foi  applicado  o  producto  desse   empréstimo? 

São  perguntas,  Sr.  Presidente,  que  faço  no 
sentido  de  esclarecer-me  e  accredito  que  a 
Gamara  não  as  julgará  impertinentes  por- 
que as  respostas,  que  naVuralmenòcs  serão 
dadas  a  estas  perguntas,  esclarecerão  o 
juizo  da  Gamara  para  m^lhor  e  mais  consci- 
enciosamente Yoiar  sobro  esse  projecto. 

Tenho  concluído.— (Muíío  bem  ;  muito  bem.) 

Gompaixjcem  mats  os  Srs.  Garlos  Marcel- 
lino,  Albuquerque  Serejo,  Arthur  Lemos, 
António  Bastos,  índio  do  Brazil,  Luiz  Domin- 
gues, José  Eusébio,  João  Gayoso,  Joaquim 
Pires,  Raymundo  Arthur,  Virgílio  Erigido, 
Thomàz  Cavalcanti,  João  Lopes,  Frederico 
Borges,  Medeiros  e  Albuqueraue,  Malaquias 
Gonçalves,  Esmeraldino  Banaeira,  Gornelio 
da  Fonseca,  Pedro  Pernambuco,  AfTonso 
Costa,  Arroxellas  Galvão,  Sylvio  Roraero, 
Milton,  Augusto  de  Freitas,  Pinheiro  Júnior, 
Sampaio  Ferraz,  Henrique  Lagdeu,  Nelson 
de  Vasconcellos,  Augusto  de  Vasconcellos, 
Nilo  Peçanha,  Lourenço  Baptista,  Estevão 
Lobo,  Penido  Filho,  Lamounier  Godofre.o, 
Mayrink,  Fernando  Prestes,  Cajaio,  Urbano 
Gouveia,  Benedicto  de  Souza,  McUioel  Alves, 
Lamenha  Lins,  Barbosa  Lima»  Germano 
Hasslocher  e  Diogo  Fortuna, 


Deixam  de  comparecer  com  causa  partloí' 
pada  os  Srs.  Vaz  de  Mello,  Urbano  Santos. 
Satyro  Dias,  Pedro  Chermont,  RodriMea 
Fernandes,  Pereira  Reis,  Camillo  de  Hol- 
landa.  Gomes  de  Mattos,  João  Vieira,  Mo- 
reira Alves,  Estacio  Coimbra,  José  Duarte, 
Castro  Robello,  Neiva,  Tosta,  Fraaeisoo 
Sudré,  Félix  Gaspar,  Mano3l  Caetano,  Ver- 
gue de  Abreu,  Marcolino  Moura,  Dionysio 
Cerqueira,  Raul  Barroso,  Barros  Franco  Ja- 
nior,  Martinho  CampuS,  Auteliano  doa  San- 
tos, Francisco  Veiga,  Monteiro  de  Barnw, 
Ildefonso  Alyim,  Monteiro  da  Silveira,  Espe- 
ridião,  António  Zacharias,  Felício  dos  SanKâ, 
Manoel  Fulgencio,  Nogueira  Júnior,  Miran- 
da Azevedo,  Gustavo  Godoy,  Dlno  Bueno, 
Rebouças  de  Carvalho,  Adoipho  Gordo,  Ro- 
dolpho  Mirandi,  Joaquim  Álvaro,  Paulino 
Carlos,  Cinciaato  Braga,  Alfredo  Ellis,  Aze- 
vedo Marques,  Hermenegildo  de  Moraes, 
Ovidio  Abriutes,  Lindolplio  Serra,  Xavier 
do  Valle,  Joã-j  Cândido,  Francisco  Tolentlno, 
Marçal  Escobar,  Francisco  Moura,  Angelo 
Pinheiro,  Francisco  Alencastro,  Victorino 
Monteiro,  Pinto  da  Rocha,  Vespasiano  de 
Albuquerque,  Alfiredo  Varella  e  Cassiano  do 
Nascimento. 

£  sem  causa  os  Srs.  Sá  Peixoto,  Eioj  de 
Souza,  Pereira  de  Lyra,  Joviniano  de  Car- 
valho, Augusto  França,  Eugénio  tourinho, 
Adalberto  Guimarães.  Eduardo  Ramos,  Joeô 
Monjardim,  Heredia  ae  Sã,  Irineu  Maebado, 
Oscar  Godoy,  Antonino  Fialho,  Deocleciano 
de  Souza,  Alves  de  Brito,  Peixeira  Lima,Mar- 
tins  Teixeira,João  Baptista,  Joaquim  Breves, 
Theophilo  Otioni,  Viriato  Mascarenhas, Fran- 
cisco Sallos,  Bernai-des  de  Faria,  Henrique 
Salles,  Lan<iulpho  de  Magalhães,  Arthur 
ToiTes,  Oliveira  Bra.iía,  Costa  Júnior,  Bueno 
de  Aiidrada,  Luiz  Piza,  António  Cintra,Âlea- 
car  Guimarães,  Rlvadavia  Corrêa  e  Campos 
Cartier. 

O  Sr.  Px*eaIdeiite^Continua  a  9* 
discussão  do  projecto  n.  77,  de  1902,  auto- 
rizando o  Governo  a  adeantar  á  A^Aocia^ 
Gommercial  do  Rio  de  Janeiro  a  quantia  do 
350:000$,  papel,  destinados  exolusi vãmente 
ã  terminação  das  obras  mais  importantes  do 
edificio  da  «Bolsa»  na  Capital  Federal,  e  dã 
outras  providencias. 

Tem  a  palavra  o  Sr.  Paula  Ramos. 

O  Sr.  Paula  Ramos—  Sr.  Prc   - 

dente,  li  com  a  maior  attenção  e  com  > 
maior  cuidado  o  parecer  da  illustre  Coi  • 
missão  de  Orçamento,  sobre  a  representaç  > 
dirigida  ao  Confi^resso  pela  Associação  Coru- 
mercial  do  Rio  de  Janeiro,  pedindo  a  decreta- 
ção de  um  imposto  de  40  réis  sobre  cad"k 
volume  que  transitar  pela  Alfandega  da  Ca  * 
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pilai  Federal,  afim  de  que  com  a  quantia 
arrecadada  olla  possa,  não  só  terminap  as 
obras  do  ediflcio  projectado  p\i*a  a  sua 
installai;ão  definitiva,  como  também  para 
occorrer  ao  pagamonfco  das  dividas  contra- 
hidas  com  o  Tliesouro  ou  pela«  quaes  o  The- 
souro  é  responsável. 

Devo  dizer  a  V.  Ex.  que  a  impreisão  que 
me  causou  este  projecto  foi  a  de  um  des 
agrado  proílmdo,  e  desde  então  vi-me  na 
dura  necessidade  de  aprofundar  o  meu  es- 
tudo a  respeito,  afim  de  poder  dar  conscien- 
ciosamente o  meu  voto. 

Dj  estudo  a  que  procedi  che^^uci  á  con- 
clusão de  que  não  posso  dar  o  meu  assenti- 
mento á.  passagem  deste  projecto.  E  não 
pjsso,  Sr.  Presidente,  pjr  motivos  de  duas 
ordens:  primeiro,  de  ordem  constitucional ; 
segundo,  de  ordem  moral. 

A  questão  constit  icional  explanada  como 
foi  pelo  iilustre  Deputado  polo  Espirito 
Santo,  quo  acaba  de  de-xar  a  tribuna,  me 
poupa  bastante  trabalho.  S.  Ex.,d3  ficto, 
encarou  de  um  modo  brilhante  a  questão. . , 

O  3r.  Bricio  Filho  —  Apoiado ;  de  ura 
modo  brilhante. 

O  Sr.  Paula  Ramoí— ...  deixou  demons- 
trado claramente  que  o  imposto  pedido  pela 
Associação  Commcrcial  e  cuja  detíretaçao  o 
parecer  da  Commissão  de  Orçamenco  propõe 
é  man  festaménte  inconstitucional. 

O  art.  70  da  Constituição  estabolece: 

cArt.  7°,  §  2.0  Os  impostos  decretados  pela 
União  devem  ser  uniformes  para  todos  os 
Estadas.» 

No  art.  8®  estabelece  a  Constituição  : 

«E'  vedado  ao  Governo  Federal  croar,  de 
qualquer  modo,  distincçõo:i  e  preferencias 
om  favor  dos  pjrtos  de  uns  contra  os  de 
outros  Estados.» 

O  que  pede  a  Associarão  Commnrcial  do 
Rio  de  Janeiro  ô,  e  ella  não  procurou  en- 
cobrir as  suas  pretensões,  a  creaçã'}  de  um 
imposto  temporário  de  40  réis  sobre  cada  vo- 
lume de  qualquer  procedência  e  valor  que 
transitar  p:*la  alfandega  e  trapiches ^  ou  que 
for  despachado  sobre  agua. 

E'  uma  situarão  es]):'cial  que  se  croa  para 
a  importação  feita  pela  Alfafidofri  do  Rio  de 
.Janeiro,  com  a  circumstancia  aíriTavanto  de 
que  não  ó,  como  diz  a  Assoei  ição  Commer- 
ciil  do  Rio  de  Janeiro  «í  repete  a  Commissã:) 
de  Orçamento,  ómente  o  commercio  im- 
por iador  da  Capital  Federal  que  terá.  de 
pairar  este  impôs 'o. 

Não.  V.  Ex.  sabe  que  pela  AlQmdega  da 
Capitil  Federal  transitam  volumes  desti- 
nados aos  Estados  de  Minas,  Rio  de  Janeiro, 
S.  Paulo  e  outros  Estados  da  Republica. 
i^Apoados.) 


Ad!Tiittindo  mesmo  a  interpretação  cons  1- 
tucional  dada  pelo  JllusSre  relator  deste  pa- 
recer,^ inierpro tacão  com  a  qual  eiiou  da 
perfeito  accordo,  de  (lue  a  Constituição 
sem  nre  (jue  enjpre^ra  a  palavra— importarão 
— refere-se  á  impoi'tação  deproductos  estrart: 
gciros,  ainda  V.  Ex.  íUcilmente  verificará 
que  os  volumes  que  traasitam  pela  Alfan^ 
dexa  da  Capital  Federal  não  aãoaómanto  des- 
tinados ao  consumo  desta  Capital  e  não  sie 
somente  importados  por  commereiantes  aqui 
estabelecidos. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Apoiado;  e^te  argu- 
mento ô  de  muito  valor. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Ainda  mesmo  ouo  s') 
pudesse  admittir  a  constitucionalidaao  do 
imposto,  cllo  era  injusto,  attendendo  ao  fim 
a  que  é  d^tinado,  porque  seria  pago  poios 
importadores  doi  Estados  de  S.  Paulo,  Rio 
de  Janeiro,  Minas  e  outroj  Estados  da  Repu* 
blica  para  urn  melhoi^mento  local,  para  não 
dizer— a  constrticção  de  um  prédio  de  uma 
associação  particular. 

Mas,  Sr.  Presidente,  a  iilustre  Commissaa 
de  Orçamento,  conhecendo  perfeitamen  «e  o 
texto  conssitucional,  teve  o  cuidada  de  nãi 
empregar  a  palavra— imposto.  E'  assim  quj 
no  projecto  ella  falia  do  pagamento  d;i 
quantia  do  40  rôia  por  volume  de  merca- 
doria. . . 

O  Sr.  Bricio  Filiio— Que  nào  deixa  dj  s  ^r 
imposto. 

O  Sr.  Paula  Ramos —  .  ..fugindo  de  c  u- 
pregar  a  palavra— imposta— tanto  que,  fn  i- 
damentando  o  seu  parecer,  ella  clasúQk^a 
essa  contribuição  de  40  réis  de  —  taxa. 

E'  assim  que,  logo  no  primeiro  período  do 
seu  parecer,  ella  diz: 

«A  Commlssão  de  Orçamento,  estudando  a 
petição  abaixo  publicada,  dirigida  á  Cainara 
l)ido  commercio  importador  da  Capital  Fe- 
deral, por  intermédio  da  Associação  Cjin- 
mercial  desta  praça,  solicitando  dos  poderes 
públicos,  um  aieaniiamento  em  dinheiro  para 
concluir  as  obras  do  ediíicio  da  Bolsa  e  pro- 
pondo a  creação  de  uma  taxa  sobre  volu.nos 
despachados  para  consumo,  etc.,  etc,  ete.» 

Sr.  Prosidento,  o  iilustre  Djputado,  rela- 
tor destpí  projecto,  sabrt  molhor  do  quo  ou 
quo  nãos)  trata  do  uma  taxa,  ti'ata-8c  reil- 
mento  do  um  imposto  ;  o  nesta  qualiJad) 
elhí  é  inconstitucional,  desle  qu)  ô  creado 
especialnieiite,  unicamente,  para  uma  das 
alfandegas  ia  Republica. 

Si  3)  tratasse,  realmente,  da  ei'eação  do 
uma  taxa,  ou  não  podia  vir  combater  o  pro- 
jecto polo  lado  d )  sua  inconstitucionalidade. 

E'  assim  que  nós  1 3mo3  as  taxas  em  bano- 
flcios  do  certas  assoei  ições  pias  o  temos 
taxas  pelo  gfírviço  de  embarque  e  deB»mbar» 
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3ue  de  mercadorias  e  relativas  ao  serviço 
e  molboramento  dos  portas. 

Mas,  Sr.  Presidente,  ainda  ha  uma  que- 
stão que  me  preoccupa  neste  momento:  trata- 
se  do  uma  associação  particular,  do  uma 
ve  dadeira  sociedade  anonyma,  quo  tom  sou 
património  e  um  certo  numero  de  sócios  quo 
contribuem  com  uma  certa  quantia  pa  -a  que 
sejam  realiza.íos  os  âns  que  tem  om  vista 
•sta  associação. 

Votado  este  projecto,  exige-se  do  com- 
mercio  desta  Capitai  uma  contribuição  sob 
a  forma  de  imposto  para  realização  de  um 
dos  flns  da  associavão,  isto  é,  para  constru- 
cçao  do  edificio  em  que  deve  íúnecionar  a 
Bolsa  etc. 

Conclui io  esse  ediíicio,  Sr.  Presidente, 
pergunto  eu:  em  que  condições  se  acham 
esses  contribuintes  em  relação  á  associação, 
especialmente  em  relação  ao  immovol  que 
ella  possue  ? 

Contribuíram  forçados  por  lei  para  a  con- 
struí^ desse  immovol;  araanhã,por  qualquer 
motivo,  esta  associação  dissolve-se,  o  quer 
dispor  dos  seus  bens  ;  qualquer  um  desses 
contribuintes,  que  tem  comsigo  os  documen- 
tos da  sua  contribuição,  porque  a  todo  tempo 
pôde  provar  que  despachou  tantos  volumes 
pala  Alfandega  ua  Capital  Federal  e  pagou 
tal  quantia,  não  pôde  allegar  que  ô  co-pro- 
prietario  des^e  edifício  ? 

Demais,  Sr.  Presiionte,  esses  contri- 
buintes para  a  realização  dos  íins  que  tem 
em  vista  a  Associação  Commercial  não  são 
somente  os  membros  do  comraercio  impor- 
tador ;  são  industriaos,  companhias  de 
viação  e  particulares  que  recebem  da  Eu- 
ropa géneros  e  mercadorias  para  o  seu  uso 
especial.  Estes  serão  forçados  também  ao 
pagamento  do  imposto  para  a  construcção 
do  prédio  da  Associação  Commercial  do  Rio 
de  Janeiro. 

Não  me  parece  ainda,  sob  este  aspecto. justa 
a  exigência.  E'  ílaicto,  Sr.  Presidente,  quo  a 
Commissão  de  Orçamento  não  calcou  o  seu 
projecto  sobre  todas  as  bases  apresentadas 
pela  Associação  Commercial  do  Rio  de  Ja- 
neiro.- 

A  Associação  pede  o  imposto  do  40  réis 
sobre  todos  os  volumes  que  transitarem  pela 
Alfandega  da  Capital  Federal,  não  fazendo 
distincção  entre  os  volumes  que  entritrcm  o 
os  volumes  que  sahirem,  entre  volumes  que 
forem  importados,  na  accepção  rigorosa  da 
disposição  constitucional,  e  volumes  que  fo- 
rem exportados  para  o  exterior.  Si  a  Com- 
missão tivesse  acceitado  esto  alvitro  pro- 
posto pela  Associação  Commercial,  teria 
commettido  mais  uma  inconstitucionalidade, 
porque  faria  com  que  a  União  tributasse 
mercadorias  dos  Estados  exportadas,  isto  ó, 
teria  creado  um  imposto  do  exportação. 


Não  ;  a  Commissão  restringiu,  e  embora 
a  phrase  empregada  não  esteja  clara  porque 
ella  não  se  refere  positivamente  a  géneros 
importados  do  estrangeiro  e  sim  somente  ao 
commercio  importador,  dando  logar  a  duvi- 
das e  interpretações  que  occorrem  continua- 
mente, sempre  que  so  trata  de  impostos  da 
União  ou  dos  Est  idos. 

Mas  as  considerações  que  venho  fazendo 
toem  ainda  um  outro  fim,  que  ô  saberá 
quanto  montam  os  compromissos  da  As- 
sociação Commercial  do  Rio  de  Janeiro,  em 
muitos  dos  quaes  o  Governo  esta  empenhado. 

A  própria  representação  da  associação 
diZ: 

«  Este  auxilio,  que  po^iem  os  abaixo  assi- 
gnados,  não  passa  de  um  adeantamento 
por  parto  áoi  cofres  públicos,  que  serão, 
reembolsados  com  a  creação  do  uma  renda 
especial  e  temporária,  que  se  prendo  ao 
plano  .0  pagamentij  da  grande  divida  da 
Associação  Commercial,  ignalmente  neste 
submettido  ã  deliberação  deste  patriótico 
Congresso. 

Para  pagamento  do  alludido  empréstimo 
para  conclusão  das  obras  da  casa  da  praça 
e  da  grande  divida  estrangeira,  de  que  é 
garantia  o  Governo  da  UnuJo  &f c . . . . » 

Mas,  além  destas  dividasé,  publico  que  a 
Associação  Commercial  tem  uma  g. "ande  di- 
vida cora  o  Asylo  de  Inválidos  da  Pátria; 
corre  mesmo  em  juizo  umaacção  de  reivindi- 
cação desse  património,  quo  não  me  recordo 
a  quanto  monta,  apozar  do  ter  li  o  o  bri- 
lhante trabalho  do  Sr.  Dr.  Oiticica.  Pre- 
ciso conhecer  ao  corto  qual  a  importância 
da  divida,  cuja  responsabilidad  >  corre  pela 
União,  para  saber  quanto  é  preciso  para 
amortizar  essas  dividas  e  para  occorrer  ao 
pagamento  das^  despozas  com  a  conclusão  do 
edifício.  Des loque  nós  votamos  um  imposto 
p  ecisamos  saber  a  quantj  montam  ess  .s 
quantias  pari  se  conhecer  durante  que 
tempo  deve  ser  cobrado  esse  imposto.  O 
imposto  é  de  40  réis  sobre  cada  volume  que 
for  importa  io  pelo  commercio  do  Rio  de 
Janeiro  e  transitar  pola  Alfandega  ou  pelos 
trapiches  alfanilegad.iS.  Não  ttmho  dados 
relativos  ao  anno  passado  ;  encontrei,  po- 
riam, no  magnifico  tralmlhu  do  Sr.  Sorze- 
dollo,  aprosentaUo  ã  Camará  o  ánno  passado, 
alguns  dados  relativos  aos  exercícios  de 
1899  o  1900.  No  primeiro  desses  exercidos  o 
numero  de  volumes  foi : 

Anno  de  1899: 
4.712.086  volumes  a  40  réis  =  188:483$440 

Anno  ílo  1890: 
4.099.638        >        >         >      =  163.985$520 

Jã  vô  V.  Ex.  que  si  a  importância  a  des- 
pender fur  somente  de  .800  coniios,  em  cinco 
annos  o  commercio  tora  fornecido  os  fundos 
necessários  para   o  pagamento  do  adianta- 
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mento;  mas  si  a  divida  fòr  do  seis  a  oito  mil 
contos,  e  não  duvido  que  ella  se  approxime 
dessa  quantia,  porque  acrodito  quo  na- 
quelle  ediâcio  jÀ  estão  enterrados  mais  de 
trcs  mil  contos,  que  t  )mpo  não  serã  neces- 
sário para  obter  os  recursos  para  a  amorti- 
zação das  dividas  e  conclusão  das  obras  ? 

Foi  por  isso  í|ue  formulei  um  requeri- 
mento aôm  do  que  a  Camar.i  bem  inform  vda 
possa  dar  o  seu  ass3ntimi3nto  ou  a  sua  ne- 
gação ao  projicto  em  discussão. 

O  requerimento  ô  concebido  nos  soguintes 
termos  : 

«Requeiro  que  o  projecto  n.  77,  de  1902, 
volte  á  Commissão  de  Orçamento,  afim  de 
que  esta  forneça  á  Camará  as  soguintes 
informações: 

a)  A  quanto  monta  a  divida  estrangeira 
contrahida  pela  Assjciíçao  C>mm3rcial  do 
Rio  de  Janeiro  e  garantida  p3lo  Governo 
Federal ; 

b)  Qual  a  importância  da  divida  da  mesma 
associado  para  com  o  Asylo  dos  Inválidos 
da  Pátria; 

c)  Quaes  os  débitos  que  a  referida  Associa- 
ção tem  cora  o  Governo  e  doá  quaes  faz 
menção  o  parecer  da  Commissão  de  Orça- 
mento. 

Sala  das  sessões,  SI  de  junho  de  1902.» 

Mas,  além  das  considerações  que  tenho 
felío,  quer  de  ordem  constitucional,  quer 
relativas  ã  justiça  da  medida,  ha  uma  outra 
que  nâo  posso  deixar  do  trazer  ao  conhaci- 
mento  da  Cimira  — é  o  modo  original 
de  faz3r-se  um  empréstimo  a  uma  assjcia- 
ção— o  Thesouro  empresta  e  o  Thesouro 
I)aga  o  empréstimo. 

Vejo  nisso  ainda  uma  grande  injustiça  e 
acreaito  que,  si  o  projecto  passxr  no  Con- 
gresso, elÍ5  não  merecera  a  sincção  do 
Poder  Exooutivj,  pelas  siguintes  razões 
V.  Ex.  sabe  que  por  occisião  da  revolta  da 
Armada  três  grandes  Estalos  do  Sul  soíTre- 
ram  extraordinariamente. 

Esses  E'$tadO'}  foram  Paraná,  Santa  Catha- 
rioae  Rio  Grande  do  Sul.  Terminada  a  re- 
volta, o  Estado  d)  Santa  Catharlna  estava 
em  péssimas  condi,*õe3,  quer  económicas, 
quer  financeiras;  económicas  porque  tendo 
as  forças,  quer  dos  revoltosos,  quer  do  Go 
verno,  percorrido  o  Estado  em  todas  as  di- 
recções e  alli  se  demorado  por  algum  tempo 
foi  completamento  impossivel  cuidar-se  da 
lavoura  e  da  industria;  financeiras,  porque 
V.  Ex.  sabe  que  Santa  Cjitliarini  foi  a  seda 
do  governo  revolucion  irio,  que  alli  se  esta- 
beleceu es>3  ap>depou  dos  cofres  estaiuaes, 
deixandO'Os  com  430  réis  em  cobre.  Grande 
numero  de  obras  da  arco, pontas,  boeiros,  via3 
de  communicação,que  i^ustaram  soramas  fabu- 
losas, foram  completamente  destruídos  peias 
forçí^s. 


Pois  bem,  como  representante  do  Estado» 
do  accordo  om  os  meus  companheiros  de 
bancada,  e  at tendendo  ás  reclamações  do  seu 
governador,  tentei  apresentar  um  projecto, 
pedindo  á  União  um  auxilio. 

Immodiatamente  verifiquei  que  não  era 
viável  o  projecto  e  recorri  então  a  um 
podido  do  empréstimo  á  União,  O  Governo 
fez  o  empréstimo  em  apjlices  depreciadas 
e  como  as  condições  financeiras  do  Estado 
continuassem  a  sor  mã^,  a  representação  de 
Santa  Catharina  apresentou  um  projecto 
á,  Camará,  pedindo  quo  o  seu  Estado  fosse 
perdoado  dessi  divida,  que  tinha  sido  for- 
çado a  contrahlr  om  consequência  da  re- 
volta. 

Pois  bem,  a  Camará  e  o  Senado  votaram 
a  me  lida  ;  mas  o  Poder  Executivo  com  fun- 
damentos que  a  alguns  pareceram  razoáveis 
negou-lhe  a  sua  sancção* 

Ora«  como  6  que  hoje  eu  posso  dar  o  meu 
voto  a  um  empréstimo  nessjus  condições, 
feito  pelo  Thesouro  o  pago  pelo  Thesouro? 
(Apartes.) 

Tanto  ó  pago  pelo  Thesouro  que  a  quantia 
arrecadada  do  imposto  entra  para  o  The- 
souro o  6  incorporada  á  receita  geral  e 
escripturada  na  conta  corrente  da  Asso- 
ciação Commercial  com  elle. 

Demais,  Sr.  Presidente,  6  mão,  como  muito 
bem  diise  o  illus';re  Deputado  pelo  Espirito 
Santo,  que  se  estabeleça  este  precedente  par^^ 
a  Associação  Commorcial,  porque  amanhã 
virão  peJir  iienticjs  favores  outras  asso- 
ciações quo  se  julguem  com  o  mesmo  di- 
reito. A  Liga  Contra  a  Tuberculosa,  que  in- 
contestavelmente é  uma  associação  que  vem 
prestar  á  Capital  do  Brazil  relevantíssimos 
serviços,  a  própria  Associação  dos  Empre- 
ga los  áo  Commercio,  bellissima  instituição, 
qu3  tem  um  monumento  na  rua  Gonçalves 
Dia-;,  elevado  á  custa  de  seus  sócios,  com 
sacrificio  dolles,  também  amanhã  se  jul- 
garão com  o  direito  de  requerer  qualquer 
favor  ilentico  ao  Congresso  Nacional,  tanto 
mais  quo  esta  ultima  associação  esta  pres- 
tando ao  commercio  relevantíssimos  ser- 
viços, mant3!ido  aulas  para  a  instrucção  de 
seus  associados,  mantendo  serviço  de  soc- 
corros,  es'>abalec3ndo  montepio,  etc. 

Acharia  muito  mais  procedente  um  em- 
préstimo contrahido  pela  associação  entre 
ossaus  propri)s  associados. 

Vejo  que  esta  representação  vemasslgnada 
polas  pMnci.jaos  firmas  do  commercio  do  Rio 
do  Janeiro,  o  qua  elle  tem  de  mais  -selecto, 
abasta  lo  e,  Sr.  Pr^ísidente,  ma  pareceria 
muito  mais  justo  qua  esto  próprio  commercio 
contribuísse  para  a  cons tracção  ou  termi- 
nação de  um  edificio,  que  em  todo  o  tetnpo 
seria    um  documanto  honroso  e  um  attes- 
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taJo  vivo  dos  esforços  o  da  importância  do 
mesmo   commercio. 

Vô»  V.  Ex.,  quo  tenho  razões  de  sobra 
para  n&o  poder  dar  o  meu  assentimento  a 
.  este  projecto. 

Guardei  de  propósito  para  o  fim  uma 
outra  consideração  a  que  me  referi  no  prin- 
cipio do  meu  discurso,  a  de  ordem  moral. 

Pesam  sobre  a  Associação  Commercial 
gravíssimas  accusaçõej  e  ou  as  trago  para 
a  tr.buna,  porque  ellas  foram  trazidas  a 
publico,  pela  imprensa.  Um  dos  órgãos  de 
publicidade  desta  Capital  fez  ò,  associação 
gravíssimas  accusações. 

O  Sa.  Milton—  A  directoria  passada. 

O  Sr.  Paula  Ramos — Acceito  o  aparte  do 
nobre  Deputado  para  dixer  que  as  accusações 
vieram  a  publico  antei  da  eleição  desta  di- 
rectoria. 

Justo,  como  costumo  ser,  eu  não  í^ria  ac- 
cusaçdes  desta  natureia  a  quem  não  as  me- 
rece. 

A  verdade  é  que  a  nova  directoria  sabia, 
quando  recebeu  o  mandato,  das  accusa* 
çõcs  gravíssimas  que  pesavam  sobre  a 
associação,  accusações  feitas  justamente 
pelo  motivo  de  que  ella  tinha  desbarutado 
um  património,  do  ^ual  devia  tirar  re  ur- 
sos para  a  construcçao  do  edificio.  Ató  hoje 
ainda  não  veiu  a  publico  a  opinião  da  nova 
directoria  a  respeito  dessas  accusações,  e  eu 
não  s'.i  si  ellas  são  ou  não  procedentes  ;  em 
todo  o  caso  ellas  continuam  a  pczar  sobre  a 
associação  e  não  é  justo  que  o  Thesouro  tome 
um  compromisso  com  uma  associação  que  é 
accvisada  de  não  exercer  rigorosa  fiscalização 
sobre  o  modo  por  que  são  dispendidos  os  di- 
nheiros que  lhe  são  confiados. 

Por  todos  esses  motivos  não  posso  dar  o 
meu  voto'  ao  prqjecto  da  Gommissão  de  Orça- 
mento e  envio  a  Y.  £x.  para  que,  em  tempo 
opportnno,  submetia  ãàpprovapão  da  Casa  o 
meu  requerimento  que,  devo  dizer,  não  im- 
porta em  adiamento  da  dicicuâsão.  (Muito 
ietn^  niuito  bem,) 

Vem  ã  Mesa,  é  lido,  apoiado  e  posto  con- 
Junctamente  em  discussão,  o  seguinte 

REQUERIMENTO 

Requeiro  que  o  projecto  n.  77,  de  1902, 
volte  ã  Commissão  de  Orçamento,  afim  de 
que  esta  forneça  ã  Gamara  as  seguintes  in- 
fdi'mações: 

a)  a  quanto  mont-^  a  divida  estranoreira 
contrahida  pela  Associação  Commerci;il  do 
Rio  de  Janeiro  e  garantida  pelo  Governo  Fe- 
deral; 

b)  qual  a  importância  da  divida  da  mesma 
associação  jMira  eom  o  Asyjo  dos  Inváli- 
dos da  Pátria} 


c)  quaes  são  os  débitos  que  a  referida 
Associação  Commercial  tom  com  o  Governo 
e  dos  quaes  faz  menção  o  parecer  da  Commis* 
são  de  Orçamento. 

Sala  das  89S3oe8,  21  de  julho  de  1902. — 
Paula  Ramos, 

O    (Sr.    iSerzedello  Coi-réa  — 

Sr.  P.esidente,  poucas  palavras  terei  do 
pronunciar  em  Justificação  ao  projecto  do 
que  ftil  rebitor  e  que  tem  p  irecer  favoravoi 
aa  Commissão  de  Orç  imento. 

Os  dous  oradores  que  se  occuparam  desta 
assumpto  foram  accordes  em  um  ponto  do 
vista:  em  considerações  tondentes  aprovar 
a  inconstitucionalidade  do  projecto,  acere»-' 
contando  o  meu  illustre  amigo,  Deputado  por 
Santa  Catharina,  considerações  do  ordem 
moral  que  o  levavam  a  negar  o  seu  voto  ao 
mesmo  p  'ojocto. 

Em  relação  ao  ponto  de  vista  constituoio- 
nal,o  nobre  Deputado  pelo  Espirito  Santo  teve 
considerações  de  duas  ordens,  uma  referente 
á  redacção  dada  ao  projecto,  quando  na  con- 
tribuição que  era  ollerecida  pelos  importa* 
dores  da  Capital  Federal  não  deixava  claro 
si  ella  recahia  só  sobre  as  mercadorias  im- 
por tcvdas  do  estrangeiro  ou  si  também  sobre 
os  volumes  de  mercadorias  que  entrassem  na 
Alfandega   por  cabotagem. 

Acudi  immediamenóe  a  assegurar  e  tran- 
quiliizar  o  nobre  Deputado  de  que  absoluta- 
mente não  era  esse  o  espirito  do  projecto, 
nein  a  isso  se  prestava,  de  acoôrdo  com  a 
própria  lettra  do  artigo  a  que  se  referiu 
S.  Ex.,  pois  que,  quando  o  projecto  se  referia 
a  mercadorias  importadas,  usava  do  termo 
— importado  na  accepção  que  a  nossa  Consti- 
tuição usa,  que  a  Constituição  Amoricaoa 
emprega  e  que  os  arestos  quer  dos  nossos 
tribunaes,  quer  do  tribunaes  americanos,  ao 
lado  de  todos  os  diccionarios,  de  todas  as  opi- 
niões cmittidas,  jã  por  juiisconsultos  quando 
discutiram  a  interpretação  a  dar  a  esse  tor« 
mo,  já  em  obras  scientificas  de  economia  po-' 
li tica,  ligavam  á  exproa^t^importaçâo  ;  que 
ella  não  S3  refere  sinão  aos  géneros  entra- 
dos do  estrangeiro  para  o  paiz* 

Mas,  como  S.  Ex.  affirmava  que  havia 
uma  corrente  no  nosso  paiz  que  entendia  que 
esse  termo  podia-se  prostar  também  a  im- 
portação intor-estadual,  acodi  immediata- 
mento  dizendo:  o  nubre  Deputado  tranquil- 
lize-se,  porque  apres:»n  tarei  uma  em^da 
declarando  que  6  importação  estrangeira. 

Quanto  á  outra  partr;  da  mesma  redacção 
a  que  se  reforiu  8.  Ex.,  quando  usa  ái  se- 
guinte phraso  :  «  a  quantia  do  40  réis  swbre 
volume  importado,  despachado  na  Alfandega, 
nt.s  trapiches  alfandegados  ou  sobre  agua, 
quaesquer  que  sejam  as  mercadorias»  ó  claro 
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qixe  a  expres^Lo  —  quaesquer  quo  sejam   aft 
mercadorias— se  reíbre  ao  gcnero  das  mesmas 
mercadorias.   Easa  expressão  quer  dizer  — 
quaesquer  que  sôjam  os  gcneros  das  mesmas 
mercadorias    encerradas   nosscs   volumes  e 
n&o  Wb  retbre   á  procedência  das    mesmas 
mercadorias  e  nem  a  isso  podia  roferir-se. 
S.  Eji.,poi3,  não  tem  razão  na  critica  for- 
mulada: do  um    lado  não  so  trata  no  pro- 
jecto   sinão  dõ  yqlamcâ  importados  do  es- 
ti*angeiro,  de  outro  quando  so  falia   era  — 
quaesquer  que  sejam  as  mercadorias  contidas 
ue^isos  volumes  »  de  certo  so  trata  d  i  quali- 
dade desses  g^cneros  ou  dessas  merc  ido  rias  e 
nâo    de  sua  procedência  —  nacion:il  ou  es- 
.r-traagelra.  (Antitobem;  muito  bem.) 

Este   ponto,  portanto,  me  parece   liqui- 
dado. 

Outro  ponto  ó  sobre  a  uniformidale  nos 
Impostos,  que  a  nossa  Constituição  exi^e  qu3 
deva  ser  respeitada  pelos  pederes  foderaes. 
Em  meu  parecer  e  no  projecto,  fupfi,  como 
disae  o  nobre  Deputado  de  Santa  Catharíni, 
a  qualquer  redacção  que  se  pudesse  prestar 
a  affirmagão  ou  interpretação  de  que  o  que 
ae  ia  ertar  era  um  imposto. 

O  Sr.  Bricio  Pilho— O  que  não  impede 
que  soja  de  facto  crear  o  imposto. 

O  Sr.  Sbrzbdello  Corrêa— O  nobre  Depu- 
tado sabe  que  no  termo  vago  de  imposto 
muita  cousa  pôde  ser  comprehendida.  Si  ha 
termo  que  tenha  as  mais  vagas  aocepçôes, 
é  Oise. 

O  Sr,  Bricio  Pilho— -E*  mesmo. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa— Posso  apre- 
sentar  um  sem  numero  de  tratados,  onde 
diíflcUm  nte  o  nobi*e  Deputado  encontrara  o 
mesmo  modo  de  ver  a  respeito  da  definição 
de  imposto.  Ora,  o  imposto  ó  diíferente  de 
taxa,  de  contribuição ;  ora,  taxa  e  contri- 
buição e  imposto  são  confundidos  em  uma 
só  accepção.  Emfim,  cada  autor  tem  um 
modo  especial  de  definir  e  de  dar  mais  ou 
menuS  exteasão  ao  termo,  maior  ou  me- 
nor festricção  ao  que  se  pôde  comprehender 
nj  vocábulo.  Por  isso,  como  disse  o  nobre 
Deputado  por  Santa  Oatharina,  fugi  a  dar  ou 
empregar  no  projecto  a  denominação  de  im- 
posxo,  nUiando  no  corpo  do  parecer  simples- 
mente de  taxa. 

Como  disse  S.  Kx.,  em  boa  hermeneutiea, 
e  sempre  que  se  procura  precisar  os  termos 
technicos,  taxa  é  dlfferente  de  imposto. 
A  taxa  tem  caractir  especial,  tom  em  geral 
destino  especifico,  não  possue  a  generalidade 
caracceristicado  imposto.  Posso,  pois,  accei- 
tar  que  as  quantias  de  40  réis,  que  se 
manda  cobrar  sobre  os  volumes  importados 
do  estrangeiro  despachados  na  Alfandega 
deã(ta  Capital,  para  consumo  da  mesma  capi- 


tal, sejam  uma  taxa,  mas  que  sj3jam  um  im* 
posto,  não. 

E  isso  pela  simples  consideração  de  quo 
realmente  o  imposto  ó  de  caracter  geral,  não 
pôde  ser  especial,  não  pôde  mesmo  ter  des- 
tino especial  e  sim  constituo  receita  tribu- 
taria, que  ó  reunida  cm  um  só  bioco  o 
dispersa  depois  pelos  variados  serviços  pú- 
blicos. £'  assim  o  imposto  de  importação,  o 
de  consumo,  o  de  sello,  otc,  etc. 

Em  todos  03  orçamentos  dos  povos  civili- 
zados, sabe  a  Camará  que  a  receita  ó  consti- 
tuída de  varias  fontes:  da  ronda  tributaria 
do  paiz,  isto  é,  daquolla  que  provam  pro- 
priamente do  imposto  e  também  de  um  sem 
numero  do  outras  fontes,  do  taxas  especiaes 
cobradas  aqui  e  acold,  de  multas,  de  contri- 
buições especiaes  destinadas  a  serviços  par- 
ticularmente designados  e  aos  quaos  são 
affectadas. 

Tudo  isto  se  incorpora  na  receita  ffcral  e 
tàz  parte  do  que  so  chama  receita  oç  paiz. 
De  modo  que,  acceito  para  o  caso  a  denomi- 
nação de  laxa,  e,  como  essa  denominação  es* 
capa  á  uniformidade  a  que  se  refe  'o  a  Con* 
stituição  quando  falia  dos  impostos,  claro 
está  que  não  ha  razão  para  iucriminar-se  o 
projecto  de  inconstitucional. 

Ainda  ma's:  em  relação  a  íléa  de  unifor- 
midade de  impostos,  no  sentido  amplo  que  lhe 
(luerem  dar  os  nobres  Deputados,  nada  ha 
mais  inveridico  em  nos;^'o  paiz. 

Em  Santos,  nas  docas,  ha  taxas  quó  iião  ha 
em  outros  no  i* tos,  aqui  e  acolã  ha  o  estabe- 
lecimento ae  taxas,  de  contribuições  incidia- 
do  ora  sobra  esta  classe,  ora  sobre  aquòlla, 
com  excepção  de  outras. 

Aqui,  mesmo,  na  Alfandega,  ha  as  taxas  de 
aniilyses  do  Laboratório,  que  não  ha  em  ou* 
trás. 

Si  me  colloco  no  ponto  de  vista  de  que  não 
se  trata  do  um  imposto  e  sim  de  uma  tax^v 
especial  e  com  destino  a  um  serviço  deter* 
minado,  claro  está  que  não  ha  fundamento 
serio  para  a  arguição  de  iuconstitucioDali-* 
dade. 

Quanto  ao  facto  de  ser  essa  receita  ou  a 
renda  proveniente  das  quantias  cobradas, 
incorporadas  ã  receita  geral,  é  isso  devido  a 
ser  )m  essas  quantias  cobradas  de  alguma 
sorto  com  um  certo  destino  publico.  Embora 
o  seu  fim  especial  seja  antes  de  tudo  a  ulti* 
mação  do  edificio,  já  quasi  concluído,  da 
Bolsa  na  Capital  Federal,  todavia  reveste  o 
caracter  publico,  desde  que  essas  quantias 
teem  do  ser  applioadas  também  ao  resgate 
deste  pequeno  adeantamcnto  p  pagamento  de 
divid  \  anterior  que  tem  a  Associação  com  o 
Thesouro.  Esta  é  a  razãu  por  que  o  projecto 
exige  que  sejam  ollas  arrecadadas  pelo  íísco. 

E,  como  em  todos  os  paizes  do  mundo  onde 
os  orçamentos  estão  em  vigor,  onde  a  arro^< 
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cadacão  da  receita  so  faz  de  modo  regular  o 
assim  também  as  despezas,  ó  prinoipio  cor- 
rente quo  renda  nenhuma,  qualquer  que  seja 
a  sua  origem,  provenha  do  imposto,  pro- 
venha do  património  nacional,  de  taxas, 
con^ibuições  ou  multas,  pôde  deixar  de  ser 
escripturada,  orçada  no  orçamento  respe- 
ctivo, foi  correcta  a  Commissão,  quand  j  no 
projecto  mandou  que  fossem  essas  quantias 
mcluidas  no  orçamento  com  rubrica  es- 
pecial. 

£  tanto  ó  assim  que  so  deve  fazor,  que 
ainda  o  anão  passado  um  dos  nobres  Depu- 
tados por  Pernambuco  censurava  o  relator 
da  Receita  por  não  ter  incluido  no  orçamento 
da  Receita  a  renda  do  Lazareto  de  Taman- 
daró,  ao  que  acudi,  dizendo  que  essa  receita 
era  eventual,  não  podia  constituir  uma  ru- 
brica ã  parte,  especial,  mas  que  estava 
incluída  na  rubrica  «  receita  eventual  »• 

Ck>nsiderações  de  ordem  moral  ou  deixo  de 
lado.    » 

Com  sorpresa  minha,  não  vi  agora  argu- 
xnentar-se  allegando  ser  a  nova  taxa  vexame 
ao  commercio. 

Tenho  sempre  ouvido  afflrmar,  quando 
apresento  os  meus  projectos  de  Orçamento 
da  Receita,  que  o  comme  cio  não  pôde  mais 
supportar  impostos,  que  esta  asphixiado, 
etc. 

Aorora  o  argumento  ô  em  rolacão  ao  con- 
•umidor,  que  não  pôde  mais  supportar  o  im- 
posto de  40  réis  por  volume,  e  isso  porque 
e  o  commercio  próprio  que  o  pede  e  pro- 
põe. 

Note  a  Gamara  que  a  Commissão  de  Or- 
çamento accedeu  a  isso  !  l^  porque  ?  confor- 
me confessou  o  nobre  Deputado  do  Santa 
Gatharina,  era  o  commercio  importador 
desta  Capital,  peias  suas  grandes  armas, 
quem  vinha  solicitar  do  Parlament/)  essa 
providencia;  2',  porque,  fazendo  um  legi  i- 
mo  favor  á  Associação  Commercial  di  sna 
praça,  teve  em  mira  dotar  a  Capital 
rederal  de  um  edifício  que  honra  a  Qapi- 
tal  da  Republica,  que  esta  prestes  a  se 
concluir  e  que  ê  pena  que  não  seja  termi- 
nado na  maior  brevidade;  3<»,  porque  a 
Commissão  de  Orçamento  viu  asúra,  por 
uma  offerta  natural  do  próprio  commercio 
importador,  o  meio  do  Thesouro  se  pagar 
do  empréstimo  contrahido  pela  Associação 
Commercial,  cuja  i^esponsabilidade  pesava 
sobre  o  Thesouro. 

De  modo  que,  de  um  lado,  é  attondida  a 
Associação  Commercial,  o  alto  commercio 
do  Rio,  beneficiada  a  Capital  Federal  o  a  re- 
presentação do  m.ismo  coramercii)  e,  do  ou- 
tro lado,  obtem-se  enorme  vantaorem  para  os 
poderes  públicos  com  a  amortização  do  um 
empréstimo  que  pesa  sobre  o  Thesouro,  que 
Uca  assim  reembolsado  do  que  despendeu  e 


isento  do  pagamento  dos  juros  e  da  própria 
amortização  desse  empréstimo. 

O  Sr.  Elpidio  de  Figubiredo  —  E'   o  con- 
sumidor pagando  a  divida  dos  outros. 

O  Sr.  Galdino  Loreto— E*  o  contribuinte 
concorrendo  para  a  Associação  Commercial . 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  —  Considerar- 
ç5es  de  ordem  moral  que  apresentou  o  il lus- 
tre Deputaio  por  Santa  Gatharina,  referen- 
tes a  factos  divulgados  e  levados  á  imprensa 
desta  Capital  sçbrc  desvios  praticados  pelá 
Associação  Commercial  sob  a  administração 
do  outros  directores  ! ! 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  Director  ias  pas- 
sadas. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa— Esta  directo- 
ria não  t?ndo  culpa  desses  actos,  não  se  lho 
pôde  dar  a  menor  responsabilidade,  tanto 
mais  quando  foi  cm  virtude  disso  que  ella 
foi  escolhida  e  ek^va^a  áquella  posição. 

Sr.  Presidente,  não  entro  directamente 
em  considerações  desta  ordem,  porque,  como 
V.  Ex.  vê,  essa  contribuição  quem  a  vae 
cobrar,  quem  vae  arrecadar  essas  quantias 
são  os  representantes  do  fisco  :  não  é  a  As- 
soei ição  Cominercial.  Ella  entrará  para  o 
Thosouro,  sondo  dalli  entregue  ã  actual  di- 
rectoria para  a  ultimação  do  prédio, 

V.  Ex.  sabe  que  não  podemos  levar  a 
nossa  de  confiança  ao  ponto  de  acreditar  que, 
em  um  adcantamento  feito  pelo  Thesouro  ã 
Associação  e  s'  b  a  responsabilidade  desta  e 
das  principaos  firmas  importadoras  desta  Ca- 
pital, o  quo  tem  o  commercio  de  mais  solido 
e  áQ  miis  digno  da  nossa  confiança,  haja 
quem  tenha  a  coragem  de  desviar  350:00Q|, 
destinados  ã  ultimação  de  salas  de  um  edi- 
fício quo  jã  está  com  a  sua  construcção  quasi 
acabada  e  que  pôde  sor  visitado  por  qualquer 
membro  da  Gamara  dos  Deputados,  afim 
de  verificar  qu3  indiscutivelmente  é  um 
grande  monumento.  ((O  Sr,  Paula  Ramos  dix 
que  jamais  se  referiu  a  isso,) 

Mas,  Sr.  Presidente,  o  que  eu  quero  dizer 
ao  honrado  Deputado  por  Santa  Gathitk*ina, 
que  muita  consideração  sempre  me  tem  me- 
recido, que  jamais  faz  aqui  insinuações  in- 
justas c  que  só  cuida  do  interesse  geral. . . 

O  Sr.  Paula  Ramos— V.  Ex,  sempre  me 
fez  justiça,. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa — ...que  é  digno 
de  todo  o  meu  respeito— ô  qu3  ô  falso  o  desvio 
propalado  do  património  dos  Inválidos  da 
Pátria. 

O  Sr.  Paula.  Ramos  —  Não  disse  isso. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  —  Sobre  o 
destino  que  teve  este  património,  eu  posso 
assegurara  S.  Ex.  que  elle  esta  ainda  in- 
tacto, e  está  intacto  porque  este  património 
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^  constituído  por  apólices,  e  todas  estas  apó- 
lices estão  averbadas  aa  Caixa  da  Amortiza- 
ç^t  QâLO  podendo  absolutamente  ser  ali- 
enadas sem  o  consentimeato  da  própria 
Caixa,  isto  é,  do  próprio  Governo,  que  nunca 
seria  capaz  de  o  consentir. 

O  Sa.  Paula  Ramos  ^  E  os  juros  ? 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  —  O  patrimó- 
nio está  intacto. 

Alguns  Srs.  Deputados  —Constou  que  ti- 
nbasido  alienado. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  —  Nao  é  ver- 
dade. Não  foi  alienado  nem  o  podia  ser. . . 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  Não  fallei  na  alie- 
nação. Reíiro-me  á  divida  do  Tbesouro. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa— ••..porque  elle 
é  constituído  de  apoIices,que  são  inscriptas  e 
averbadas  e  não  podem  absolutamente  ser 
objecto  de  transacção  ou  de  alienação, '  sem 
consentimento  daquelles  que  estavam  encar- 
regados do  mesmo  património  e  para  os  fins 
para  que  foi  constituído.  Era  absolutamente 
impos:5Ível  a  sua  alienação. 

Ha  um  ponto,  porém,  no  qual  o  nobre  De- 
putado tem  razão  :  é  quando  pretende  sa- 
ber, com  muita  razão,  qual  era  o  emprés- 
timo eontrahidp  pela  Associação  Commer- 
cial ;  como  foi  ello  feito ;  a  quanto  mont-^,  a 
quantia  que  se  deve  ao  Thesouro. 

.  Eu  acudirei  ao  pedido  do  meu  nobre  ami- 
go, com  pressa,  solicitando  ao  mesmo  tempo 
a  fineza  de  um  obsequio. 

Eu  me  compromeiíto  a,  antes  da  3*  dis- 
cussão, trazer  particularmente  ao  meu  nobre 
collega  e  amigo  todas  ai  informações  para 
serem  publicadas  no  DiaHo  Official  da  Gasa, 
sem  que  com  isso  o  requerimento  apresen- 
tado pelo  meu  nobro  amigo  venha  prejudicar 
o  andamento  do  projecto. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Retirarei  o  meu 
requerimento  com  a  condição  de  V.  Ex.  tra- 
zer-me  as  informaç5es  antes  da  3*  discus^ú), 
reservando- me  o  direito  de  renoval-o,  caso 
V,  Ex.  não  possa  cumprir  o  promettido. 

O  Sr.  Serzedelio  Corrêa— Outra  cousa 

não  esperava  eu  do  cavalheirismo  de  V.  Ex. 

Tenno  concluído.  {Muito  bem ;  muito  bem,) 

O    íSr.   Henrique   I^agden   diz 

que  o  fàcto  de  ser  Deputado  pelo  Districto 
Federal  o  chama  á  tribuna  para  dar  uma 
explicação. 

Não  é  contrario  ao  projecto.  Todos  os  me- 
lhoramentos deite  Districto  merecem  o  seu 
decidido  apoio. 

Um  edificio,  como  esse»  destinado  ã  Bolsa 
precisa  ostentar-se  pelo  menos  com  todo  o 
lustre  para  os  que  aqui  veemt 

Vol,  V 


Neste  senti  lo  tu  Io  quanto  a  Camar  a  e  o 
povo  fizessem  seria  benemerência. 

Lendo,  porém,  o  projecto,  o  parecer  da 
Commissão  e  os  motivos  justificativos  do  pe- 
dido, notou  algo  d )  importante,  que  exige  re- 
flexão. 

Dahl  alguns  escrúpulos  de  sua  parte, 
que  desappareceriam  si  o  Sr.  Serzedello  lhe 
mostrasse  que  não  são  do  forma  a  merecr 
reparos. 

Teve  idôa  o  anno  pasaado  de  apresentar 
uma  emenda  ao  orçamento,  abrindo  o  credito 
necessário  para  a  conclusão  das  obras. 

Viu,  porém,  que,si  tivesse  assim  procedido, 
sua  emenda  teria  cabido,  como  aconteceu  a 
outras  em  condiçSes  mais  ou  menos  idênti- 
cas. 

Tem  duvidas  sobre  si  os  quarenta  réis  co« 
brados  pela  Alfandega  por  volume  são  ou  não 
um  imposto  indirecto. 

No  estiado  de  misaria  em  que  estamos,  é 
preciso  indagar  em  que  con  ições  vae  ser 
cobradj  este  imposto. 

Insiste  em  afflmar  que  o  imi>osto  de  qua- 
renta réis,  a  que  se  refere  o  prolecto,  vae  re- 
cahir  sobre  o  povo,cujo  estado  d  3  penúria  não 
compor  a  mais  esse  ónus;  expõe  o  meca- 
nismj  da  cobrança  dessa  taxa  para  demons- 
trar a  sua  proposição.  Não  impugna  o  pro« 
jecto,  votara  mesmo  por  ello,  desde  que  o 
honrado  Deputado  pelo  Para  dô  as  explica- 
ções que  julga  necessárias  quanto  ã  segunda 
parte. 

Não  tencionava  fallar,mas  foi  forçado  a  vir 
ã  tribuna,por  ter  sido  envolvido  na  discussão 
com  um  aparte  do  illustre  Deputado  pelo 
Para  Dr.  Serzedello  Corrêa.  Qualifica  de  in- 
justa, a  incrvipação  que  lhe  foi  feita  por  um 
orgam  da  imprensa  diária  de  ser  hostil  ao 
projecto  ;  ao  contrario  disso,  já  havia  pensa- 
no  no  anno  pa8s:\do  em  propor,  por  meio 
de  emenda,  uma  verba  destinada  ã  oondus&o 
das  obras  dess3  edificio. 

Votara,  pois,  pelo  projecto  e  emendal-o-ha 
talvez,  em  terceira  discussão. 

Concluo,  escusando-se  do  tempo  que  reputa 
ter  roubado  ã  attenção  dos  coUegas.aos  quaes 
agradece  a  banevolencia  com  que  o  ou- 
viram.   (  Muito  bem;  muito  bem,  ) 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  ó  encer- 
rado em  8^  discussão  o  art.  1"  e  successi vã- 
mente sem  debato  os  demais  artigos  do 
projecto  n.  77,  de  1902,  ficando  adiada  a  vo- 
tação. 

E'  annunciada  a  2*  discussão  do  projecto 
50  A,  de  1908  (do  S3nado),  providenciando 
sobre  a  commissão  que  compete  aos  agentes 
de  leilõos  peias  vendas  judiciaes  que  reali- 
zarem no  Districto  Federal  • 

O  íSn.  Brido  Fillto  —  Peço  a 
palavra, 

3$ 


29S 


ANKAB8  DA  OAIOBA 


»«■ 


U» 


O  ar.  Prettidente— Fioa  adiadt^  a 
discussão. 

Yae  a  imprimir  a  sogulnte 

REDAÇÇlO 

N.  47  A  —  1902 

Redacção  /tnat  âo  projecto  n.  i99,  de  i996, 
que  dispõe  sçbre  a  contagem  da  antiguidade 
do  posto .  dos  offtciaes  do  êmereito,  a  que  se 
referem  os  arts.  f  e  2^  du  lei  n,  350^  de 
9  de  dezembro  de  i896 

(Yidt  projMtot  BS.  129.  d«  1896,  127,  d«  1901  • 

47,  a«  190t) 

O  Congresso  Nacional  decreta : 

Ari.  l.<^  A  antiguidade  de  posto  dos  offl« 
claes  do  e^cercito  a  que  se  referem  os  arts.  i* 
e  ^  da  let  n.  350,  de  9  de  dozembro  de  1896, 
será  contada  de  3  de  novembro  de  1894,  com 
excepção  dos  que  tiverem  sido  oommiasio- 
nados  por  actos  de  bravura,  mencionados 
em  ordem  do  dia  da  guarnição  a  quep  rien- 
ciam  ou  nas  partes  dos  roipectivos  oomman- 
dantee,  aos  ^uaes  se  contará  a  antiguidade 
da  data  da  commiss&o. 

Art.  8.*  Revogam-se  as  disposlgõas  em 
contrario. 

Sala  das  Gommiss5es,  21  de  Julho  de  190S. 
— Guedelha  Mourão.^ — Araújo  Góes. 

Vão  a  imprimir  os  seguintes 

PftOJEOTOB 

N.    48  A— 1902 

Reiacção  para  S^  discussão  do  projecto 
ní  270  f  de  Í90Í,  que  autoriía  ao  Poder  Exe- 
cutivo a  abr-r  ao  Ministério  da  Industria^ 
Viação  e  Obras  Publicas  o  credito  extraor- 
dinário de  2Í5:425$059  para  pagamento  da 
garantia  de  juros  da  Estrada  de  Ferro  Cen- 
tral de  Maeahê^  corresponrJento  aos  exerci- 
dos de  1900,  Í90Í  e  i902 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  da  Industria, 
Viação  e  Obras  Publicas  o  credif^  extraor- 
dinário de  2i5:4S6.trj59  para  pagamento  da 
garantia  de  juros  da  Estrada  de  Ferro  Cen- 
tral de  Macahé,  correspondente  aos  exercícios 
de  1900,  1901  e  1902;  íkzendo  as  necessárias 
operações  e  revogadas  as  disposições  em 
conirurio. 

Sala  d:is  Commissões,  81  de  julho  de  1902* 
— Paula  Guimarães  presidente. — MayrinK — 
Nilo  Peçanha.-^Viotorino  Monteiro,'^  Serze- 
dello  Corrêa» 


N.  ia7-.1908 

Redacção  para  3^  discussão  do  pr^ecto 
n  336  A,  de  i90í,  que  autoriza  o  Poi^r 
Eagecutivo  a  conceder^  em  março  de  wda 
anno,aos  alumnos  cfoj  Escotaz  Naval  e  MUi^ 
tares  do  Exercito  novo  emame  da$  maUrias 
em  que  houverem  oâ  mesmos  sido  inhabtti^ 
todos  no  anno  lesiva  anterior 

O  Cjngresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  Fica  o  Governo  autorizado 
a  conceder,  em  março  do  cada  anno,  aos 
alumnos  das  Escolas  Naval  e  Militares  do 
Exercito  novo  exame  das  mattfias  em  que 
houverem  os  mesmos  sido  inbabilitados  no 
anno  lectivo  anterior;  revogadas  as  dispo- 
siçSes  em  con^^ario. 

Sala  das  CommissSes,  21  de  julho  de  1902. 
---Ahoê  Barboza,  presidente.— /{.  Paiseão,^ 
Soares  dos  Santos  m 

N.  108  —  1902 

Manda  conservar  az  honras  do  posto  que 
tiverem  aos  afficiaes  do  exercito  e  armada 
demittidos  voluntariamente 

A*Commiss2Lo  de  Marinha  e  Querra  foi 
presente  o  requerimento  do  ex-l*  tenente  da 
armada  Augusto  Teixeira  de  Freitas,  solici- 
tando <'^o  Congresso  Nacional  a  concessão  das 
honras  do  posto  que  tinha,  ouàndo  obteve 
a  sua  demissão  voluntária  ao  serviço  mi- 
litar. 

Pelos  documentos  apresentados,  verlflea-se 
que  o  peticionário  prestou  bon9  serviços  na 
marinha  de  guerra,  durante  mais  de  12  annos 
continua  a  contribuir  cjaj  l*  tenente  para 
o  respectivo  montepio,  o  que  de  algum 
modo  o  liga  ainda  áquella  corporação. 

Exerce  actualmente  o  peticionário  o  cargo 
de  offlcial  immediato  noa  navios  da  Compa- 
nhia Lloyi  Brazileiro;  e  te  ido,  por  vezes, 
sido  concedidas  honras  militares  a  officiaes 
da  marinha  mercante,  Injusto  seria  negal-«s 
aos  que,  como  o  supplicante,  já  tiveram  a 
efTectivi  lade  de  um  posto  na  marinha  de 
guerra. 

Demais,  a  Commlssão  pensa  que  a  demissão 
voluntária  do  sorviço  militar  não  importa, 
para  o  oflicial  do  exercito  ou  da  arma-óp,n 
perda  de  suas  patentes;  porquanto  estas  a 
mente  lhes  podem  ser  cascas  por  effeito 
de  sentença  passada  nos  tribunaes  compe- 
tentes, de  accordo  com  o  dispositivo  expresso 
no  art.  76  da  Constituição  Federal. 

Assim  pensaiiilo,  éa  Commíssão  de  parecer 
que  a  pretenção  está  no  caso  de  ser  deferida 
e,  como  medida  ger  vi  para  regular  o  ca.so 
occurrente,  vem  submetter  ã  approvação  dA 
Camará  o  seguinte  projecto  de  lei  • 
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o  congresso  Nacional  decreta: 

Art.  !.•  SSo  conservadas  as  honras  do 
X>osto  que  tiverem  aos  offlciaes  do  exercito 
ou  da  armada  que  voluntariamente  forem 
doraittidos  do  serviço  militar. 

Art.  2.»  Ficam 'revogadas  as  dispòsiçOes 
om  contrario.  * 

Sala  das  Commissocs,  19  de  julho  de  1902. 
— Alves  Barbosa,  presidente. —  Soares  dos 
Santos,*^  R,  Paixão, —  Áíbuquerque  SerejOf 
relator. 

109  —  1902 

Entendas  do  Senado  ao  projecto  n,  g  A,  dê 
igOi,  dx  Camará  dos  Deputados^  que  re» 
forma  a  lei  das  fallencias  {decreto  n.  gi7^ 
de  24  de  outubro  de  i8gg) 

(Vide  projecto  n.  143,  de  1900) 

A  Commissão  de  Constituição,  Legislaçio 
o  Justiça,  compenetrada  do  dever  que  ao 
Poder  Legislativo  impõem  os  altos  interesses 
do  coramercio  honesto  da  Republica,  1 5sado 
pela  fraqueza  de  uma  lei  que'  a  fraude  tem 
deturpado,  emítte,  som  delongas,  o  seu  pare- 
cer soore  as  emendas  do  Senado  ao  pi*ojecto 
n.  J43,  de  1900,  approvado  pela  Camará,  de- 
pois de  proveitoso  e  lúcido  debate. 

A  reforma  do  decreto  n.  917,  de  84  de  ou- 
tubro de  1890,  é  reclamada  com  a  máxima 
u  'gencia  ;  porquanto  o  primitivo  Parecer 
da  Commissao;  no  qual  foram  justificadas  as 
innovaçõBs  propostas  no  intuito  de  ser  me- 
lhorado, tanto  quanto  possível,  o  processo  das 
fallencias  quer  no  seu  período  prepara^ 
tório ^  quer  na  phcise  de  sua  liquidação,  poz  em 
relevo  os  repetidos  abusos  que  t.eem  concor- 
rido não  só  para  avultados  prejuízos  causados 
á  praça,  mas  também  para  abalar  o  credito 
e  retrahir  o  capital. 

Pôde  a  Commissão  repetir  hoie  o  que  em 
1866  dizia  nesta  Gamara  o  grc^udo  eUadista 
Nabuoo  de  Araújo: 

€,,,0  nosso  processo  das  fallencias,  lento, 
c^rapLcado,  dispendioso,  importa  sempre  a 
ruma  do  fallido  e  o  s  .crificio  do  credor. 

Uma  dolorosa  experiência  tem  demons- 
trado que  os  credores,  apezar  das  f i'audes 
de  que  são  victimas,  descoroçoados  do  resul- 
tado, absteem-se  desses  processos  eternos  e 
querem  antes  acceitar  concord  Uas  as  mais 
ruinosas  e  ridículas.  Os  exemplos  são  fre« 
quentes  e,  de  cada  dia,  não  ha  que  duvidar 
daquillo  que  vemos  e  deploramos. 

Reconheço,  como  reconhecia  um  illust /e 
ministro  d  v  Bélgica,  na  exposição  de  motivos 
da  lei  do  1851,  qiio  esta  matéria  ó  por  si  dif- 
íieil,  e  as  dliUouidades  provêem  da  natureza 
delias. 


E'  força,  porém,  remediar  o  mal,  sinão 
completamente,  ao  menos  quanto  ó  poa- 
sivel.» 

A  legitima  preoocupagão  do  Congresso 
actual  ô  evidentemente  a  mesma  que  então 
predominava  no  espirito  culto  do  pi'eclaro 
bra2(ileiro. 

— O  Sjnado  teve  em  vista  completar  a 
proposição  da  Camará;  e  comquanto  a  Com- 
missão pudesse,  com  bons  fundamentos  ju- 
rídicos, impugnar  algumas  das  emendas  por 
clle  suggeridcis  e  que  m.\i.s  de  perto  aífectam 
a  substancia  do  projecto  inicial,  não  o  fará 
pela  simples  razão  de  qu3  as  explanações 
doutrinarias  ou  os  conceitos  theoricos  ser- 
viriam, apenas,  para  retardar  a  conver- 
são  da  reforma  projectada  en  lei  do  paiz. 

B  demais,  aquolle  ramo  do  Poder  Legisla- 
tivo precedeu  o  seu  trabalho  de  lumiaoio  es- 
tudo, condensando  em  muitas  emendas  as 
observações  que  lhe  di  Igiram,  om  valiosos 
documentos,  o  Instituto  da  Ordem  dos  Advo- 
gados Brazileiroií  e  a  As^íociação  Commei^ 
eial  desta  Capital. 

As  emendas  referidas  podem  ser  clarificadas 
em  três  grupos:  emendas  de  simples  redacção; 
emendas  que  restauram  disposiçõos  do  decre- 
to n.  917,  de  1890,  eliminadas  pelo  Projecto  da* 
Camará  ;  finalmente  emendas  additívas  que 
regulam  a  concordata  preventiva  ;  a  nomea- 
ção de  syniiijos  definitivos  ;  a  prisão  do  fal- 
lido ;  a  compensação  das  dividas  exigíveis 
por  eífelto  da  fallencla,  com  as  precisai  re- 
stricçõe:^,  para  que  a  massa  não  seja  prejudi- 
cada pela  especulação. 

Convém  notar  que  o  Senado  confirmou  o 
pensamento  da  Camará,  mantendo,  com  lou- 
vável empenho,  a  eliminação  dos  institutos 
da  moratória,  repudiada  pelas  principaes  le- 
gislações ;  da  cessão  de  bens  —  anachronico 
instituto  civil  da  Ord.  L.  4,  t.  74  e  com- 
batido victoriosamonte  na  discussão  do  Pro- 
jecto do  Código  Civil ;  e  a  concordata  por 
abandono  —  que  larga  margem  tem  offere- 
cldo  ás  trapaças  de  devedores  ardilosos. 

Justificando  a  concordata,  antes  ou  depois 
da  fallencia  para  obstal-a  ou  cassar-lhe  os 
etfeitos,  a  Commissão  de  Justiça  e  Legislação 
do  Senado  adduziu  eruditas  considerações, 
dignas  de  transe ripção  ; 

«  Instituindo  moderna,  a  principio  ensaia- 
da e  já  hoje  definitiva  em  um  outro  paiz, 
que  a  estabelece,  a  concordata  preventiva, 
que  alguns  condemnam  por  incubar  a  indif- 
ferença  ou  a  fraude,  6  uma  necessidade,  si 
devidamente  abruquelada. 

Mais  vale  prevenir  que  soffrer  ;  mel-us  set 
pauca  dí vidar e  quam  totum  perder e,  disse 
Straccha. 

Ella  intere-ísa  a  todos  :  ao  devedor,  para 
80  lhe  afastar  o  labéu  de  fallido  ;  aos  credo- 
res, pai*a  a  melhor  e  prompta  liquidação  ;  á 
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sociedade,  para  que  oão  so  rasiata  o  credito 
nacional  da  repercussão  da  debâcle  com- 
mercial. 

£\  mais  que  tudo,  uma  necessidade  no  mo- 
mento diíficil  que  atravessa  o  paiz. 

Mas  não  sob  a  fórmi  empyrica  do  accordo 
oxtra-judicial,  que  lhe  dá  o  projecto,  cora  o 
processo  actual  que  de  todo  a  desvirtua. 

Sabem-se  as  exigências,  as  traficancias  dos 
espertos,  \  propósito  de  taes  accordos.  com 

Srejuizo  da  igualdad j  do  pagamento  de  to- 
os. 

Obarrioodiz—commentando  o  art.  1.472 
do  Código  Argentino,  que  determlniS)  faça 
a conco/data na  mesma  reunião  c.nvocada 
sob  pena  do  nuliid  »de. 

«Eli  h,  diz  elle,  com  oífeito  deve  ser  uma 
delibex'aQao  consciente  e  meiitada,  que  des- 
canse sobre  a  b  ;se  d  i  seriodade  doi  procede- 
res o  da  mais  perfeita  boa  fé. 

Autorizar  sua  subscripQão  individual,  om 
diversoi  mom  mto^,  emsituições  dis tine -ias, 
seria  permittir  que,  como  dizi  \  o  orador  do 
conselho  de  Estado,  em  França,  se  obtivessem 
concordatas  po  /  exigências  arr.mcadas  d  fra- 
queza, ou  obtidas  pela  soducção».  Mutalis 
mutandis—é  o  que  podjrá  dar-«e  na  concor- 
data preventiva. 

Demais,  os  subscriptoros  do  accordo  serâo 
legitimes  credores  ?  Gomo  sabel-o  sinão  em 
juizo  ? 

Por  isso  pq»rece  á  Gommissão  que  o  accordo 
deve  ser  i^e  iizado  om  juizo,  p  ecjda,  ou  não, 
declaração  dos  credores,  como  adeanti  se 
V3rá. 

Tolher,  difflcultar  a  f/aude  já  que  impe- 
dil-a  de  todo  não  ó  poss.vel,  ois  o  que  cum- 
pre par^  qu3  osse  accordo  não  seja  uma  ir- 
risão. Mas  como? 

O  p.'oJ8cto  se  propõe  prevenir  os  abusos 
por  duas  mcxlidas: 

1%  o  diviiendo  de  50»/o  para  a  acceitação 
ou  homologação  do  accordo  ;  2*,  a  culpabili- 
dade da  fallencia  si  seu  activo  ó  inferior  a 
25<>/o  do  passivo. 

A  primeira  medida,  com  precedentes  em 
alguns  paizes,  reduz,  mas  não  tolhe  a  fi^aude, 
e  pelo  projecto  affecta  e  prejudica  o  devedor 
de  boa  fé.  Insustentável  em  these,  só  as  cir- 
cumstancias  podem  auto.'izal-o,  e  ó  o  nosso 
caso. 

Segundo  Kivieri,  disposição  análoga  foi 
rejeitada  em  França  por  offensiva  do  direito 
dos  credores  e  crear  uma  situação  absoluti- 
mente  injusta.  Si  os  credores  reconhecera 
somente  poderem  apurar  20  ou  30  e  não 
50Vo»  com  qued.reiiO  obrigal-os  a  uma  U- 
quidaçãj  judicial  demorada,  dispendiosa, 
em  que  nem  isto  haverão  ? 

O  devedor  honesto  pôde  não  propor  50*»/© 
pela  fatalidade  de  uma  insolvência  casual. 


O  deshonesto,  contando  com  a  concordata 
de  50^/o,  calculadamente  a  prepara,  lo- 
cupletando-se  do  mais.  Entretanto,  este 
obtém  a  concordata  ;  aquelle  não.  Não  ô  isto 
injusto  ?  / 

E'  tudo  verdade,  mas  não  bastante  para 
disponsar-se  a  medida. 

Esta  tem  a  vantagem  de  alertar  os  deve- 
dores de  não  fazerem  tardia,  de  adeantarem 
a  liquidação  em  beoeftCiO  dos  credoi*es,  em 
vez  de  se  entregarem,  quando  em  difflcul- 
dade:í,  a  operações  arriscadas,  a  aventuras, 
que,  de  ordinário,  mais  os  afundam. 

E'  uma  necessidade  do  nosso  commereio, 
no  momento  actual,  quando,  poi*  mn  eos- 
juncto  de  circurastancias,  não  hacoraoaJui- 
zar-se  do  estado  do  comraerctante,do  sua  boa 
fé,  ã  falta  de  livros  legalizados,  de  escri- 
pturação  regular,  sinão  por  falsificações, 
fraudes,  contra  as  quaes  nao  se  reage,  não 
tanto  pel  i  indifferença  ou  tolerância,  como 
pela  ineíflcacia  da  rcsistenciji,  o  que  mais  de 
uma  vez  tem  succedido. 

Em  casos-  taes,  é  dever  e  direito  do  le- 
gislador intervir  em  nome  da  sociedade 
contra  a  insânia  dos  desabusados.  Não  foi 
somente  porque  reclamassem  as  associações 
coiaraerciaes  de  Lisboa  e  Porto,  que  assim 
dispoz  o  novo  código  de  fallencia  de  Portu- 
gal, corao  inculcara  os  seus  contrários. 

Vários  tribunaes  de  França,  a  própria 
Corte  de  Cassação,  essa  medida  também 
suggeriram,  como  necessidade  do  seu  paiz, 
segundo  no  parlamento  francez  externou 
mais  de  um  orador. 

Sem  duvida  que  ha  limitação  á  liberdade 
commercial ;  mas  que  vale  um  principio, 
uma  liberdade,  que   não  ha  como  garantir  f 

Ahi  formigara  as  concordatas  de  5  «/^  M 
Já  houve  buirão  deste  género  que  expiasse 
sua  falta  ? 

A  Coraraissão  não  hasita  em  aconselhar  a 
medida  excepcional,  rigorosa  que  ella  S€ja, 
contaàto  que  se  ponha  a  salvo  o  devedor  de 
boa  fé,  só  admittin  lo  pe  *cent  igem  inferior 
A  5  Vo>  si  por  unanimidade  dos  credores. 
Isto  não. 

A  unanimidade  só  ô  possível  por  excepção. 
A  minoria  pôde  ter  caprichos,  especulações, 
que  frus^.em  accordos  razoáveis,  com  pre- 
juízo d)  todos.  E'  o  que  cumpra  evitar. 

A  lei  americana  de  1  de  janeiro  de  1892 
exige  para  a  concordata  mais  da  metaie  do 
valor  dos  créditos  si  o  dividendo  é  superior 
a  50  ^'/o,  e  as  maiorias  de  três  quirtos  dos 
credores  e  dos  creiitos  si  infeúor  áquella 
percentagera. 

Critério  certaraente  mais  razoável,  corao 
se  verá  a  propósito  da  múoria  hAbil  p;ra 
as  concordatas. 

Não  basta,  porém,  esta  providencia  do 
projecto  isolado;  elU  será  mystiflcad^  e  iUu- 
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dida,  si  não  for  secundada  pela  regulai*  tb* 
riflcação  dos  creutos. 

•  Essa  verificação  é  gue  não  ha,  nem  pôde 
haver,  pela  legislação  em  vigor,  como  se 
passa  a  ver. 

Polo  decreto  n.  916,  de  24  de  outubro  de 
1890,  as  foimalida  'ea  dos  livros  commerciaes 
8ó  são  satisfeitas  dopois  da  inscripção  das 
íiinnaas,  e  essa  inscripção,  pelo  mesmo  de- 
creto, é  simplesmente  facultativa.  £  como 
a  irregularidade  dos  livros  e  de  sua  escri- 
pturação  não  tem  sancção  penal,  salvo  uma 
malta,  que  não  se  applica  e  já.  em  desuso,  a 
consequência  tem  sido  que,  em  geral,  taes 
formalidades  não  são  preenchidas. 

A  disposição  do  Código  Commercial  Que, 
por  tal,  fazia  a  quebra  presumida  com  culpa, 
cão  foi  adoptada  pelo  docreto  n.  917,  de 
1890i  o  qual  só  incrimina  a  falta  do  Diário, 
incriminação  que  cessa  si  o  Diário  existe, 
ainda  mesmo  que  não  legalizado. 

Isto  posto,  que  authentic idade  teem  taes 
livros  ?  Que  fé  merece  a  sua  escripturação  ? 

Qual  o  valor  jurídico  dos  créditos  que 
delies  constam  ? 

Como  a  verificação  dos  créditos  e  dos  titu- 
lares? 

E  não  é  só.  E*  pratica,  sinão  geral,  pelo 
menos  de  alguns  commerciantes,  legalizarem 
sous  livros  na  Junta  Commercial,  de  cada 
um,  dous,  tros  exemplares  do  cada  vez,  ou 
quando  o  livro  anterior  ainda  não  encerrado; 
o  que  importa  ter  livros  de  sobresalente 
para,  sendo  preciso,  cscriptural-os  a  propó- 
sito. 

Outros  ha  que  nem  os  legalizam,  á  falta 
de  sancção  penal,  o,  a  todo  tempo,  escri- 
ptural-os  como  bem  o  queiram. 

Fácil,  portanto,  facílimo  o  artificio  da  es- 
cripta,  de  que,  consta,  ha  fabricas  aperfei- 
çoadas. 

De  tal  arte,  muitas  vozes  os  trcs  quartos 
dos  créditos,  actualmente  exigidos  para  os 
accordos  e  concordatas,  são  representados 
ou  completados  por  meia  dúzia  áephophoros, 
amigos  condescendentes,  sinão  cúmplices  do 
devedor,que  são  relacionados  como  credores. 
E  não  hajam  concordatas  de  5  **/,  ! ! 

Enão  menos  espanta  que  e'las  sejam  ho- 
mologadas !  1 

Urge  providenciar,  e  a  Commissão  propõe 
algumas  medidas. 

•A  primeira  consiste  em  qualificar  a  fol- 
lencia  com  culpa,  si  os  livros  não  teem  as 
formalidades  legaes,  não  presumidamente 
como  pelo  Código  Commercial,  mas  positi- 
vamente, car.icteristicaraente,  como  faz  o 
novo  Código  de  Fallencias  de  Portugal,  com 
as  excepções  que  elle  declara. 

Outra  providencia  é  o  fallido  ou  o  syn- 
dico  junUr  ao  processo  de  fallencia  cer- 
tidão  da  junta,  ou  da   repartição  a   que 


competir,  de  quaes,  quantos  e  quando  por 
ella  legalizados  os  livros  do  fallido  nos 
três  últimos  annos,  si  mais  recente  não 
tiver  sido  seu  commercio  ;  obrigado  á  apre- 
sentação desses  livros,  logo  que  declarada  a 
fallencia. 

E,  como  medida  complementar,  ordenar  o 
visamento  annual  dos  Diários  pelo  juiz  local, 
logo  em  seguida  ao  lançamento  do  balanço 
exigido  pelo  art.  18  do  Codigó  do  Com- 
mercio. 

Não  ó  nenhuma  novidade  o  visamento. 
Assim  se  pratica  em  França  e  na  Itália, 
para  que  a  escripturação  se  faça  pelo  menos 
annualmente  nos  livros  próprios. 

Pratica  também  necessária  ó  que  na 
verificando  dos  títulos  particulares  a&  pes- 
soas não  commerciantes,  seja  presumida  a 
sua  data,  si  ha  o  reconhecimento  pu- 
blico, ou  nos  casos  do  decreto  n.  79,  de 
26  de  agosto  do  1892.  Boa  lembrança  da 
Commissão  do  Instituto  dos  Advogados  para 
que  essa  disposição  salutar  não  seja  lettra 
morta. 

Fazer  dupla  a  maioria  hábil  para  o  ac- 
cordo  ou  concordata,  isto  ó,  de  credores  e 
de  créditos,  e  não  de  créditos  somente,  como 
a  temos  e  pretende  o  Projecto,  disposição 
isolada  que  só  tem  símile  na  velha  ordenança 
ftanceza  do  1673,  ô  providencia  imprescin- 
dível. 

Dupla  ora  pelo  Codi^ro  Commerci  J,  dupla 
é  essa  maioria  em  toda  a  parte,  sondo  a 
divergência  somente  sobre  o  quantum  para 
formaj-a. 

Sendo  a  maioria  dupla,  não  serã  fácil 
ã  fraude  e,  em  que  pes3  áquelles  que 
pensam  em  contrario,  ella  se  impõe  em  pre- 
sença do  desembaraço  com  que  se  praticam 
os  abusos. 

Como  formal-a  ? 

Variam  os  processos,  segundo  as  legisla- 
ções. 

Mais  consoante  nos  será  o  critério  da- 
quollas  leis  que  fazem  dependente  de  por- 
centagem o  accordo  ou  concordata: — a  lei 
americana  de  1892,  alei  húngara  de  1881, 
o  novo  código  de  fallencias  de  Portugal,  a 
lei  sueca  de  1884,  a  roumanica. 

Exigida  a  percentagem  para  o  accordo  ou 
concordata,  a  Commissão  propõe,  conforme 
ella  for,  as  maiorias  seguintes: 

a)  a  maioria  dos  credores,  representando 
mais  de  metade  dos  créditos,  si  o  dividendo 
superior  a  50  °/o; 

b)  2/3  dos  credores  e  3/4  do  valor  dos  cré- 
ditos, ou  de  3/4  dos  credores  e  2/3  dos  cré- 
ditos, si  o  dividendo  não  inferior  a  30  V©; 

c)  3/4  dos  credores  e  dos  créditos,  si  o  di- 
videndo menor  de  30  %, 
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Fundidos  assim  o  systeraa  americano  o  o 
portuguez;  esto  exigindo  dividendo  de  50  */o 
e  30*^/0  no  mínimo;  aquelle,  o  dividendo  de 
50  Vo»  admittindo  percentagem  inferior  so- 
mente quando  acceita  por  3/4  dos  credores 
e  dos  credicos. 

Solução  mais  plausível  que   a  lei  sueca, 

Sue  faz  depender  do  Juis  o  acoordo  de  meno? 
e  50  Vot  e  que  o  Projecto,  exigindo  neste 
caso  a  unanimidade  dos  crodores. 

Por  ultimo,  ao  accordo  ou  concordata  pre- 
ventiva, como  na  concordata  da  fòiiencia, 
deve  preceder  a  verificação  dos  créditos, 
pelo  menos,  como  pela  lei  belga,  intimados 
os  credores  para,  em  prazo  determinado, 
remetterem  seus  votos  eecriptos  da  accei- 
tação  ou  recusa  da  proposta,  e  os  títulos 
dos  seus  créditos,  ou  pubiica-fórma  destes, 
do  que  haverão  recibos,  bem  como  á  sua 
petição  Juntará  seus  livros  o  devedor  e  a 
rel*ção  especificada  dos  credores  e  dos 
créditos,  seus  títulos  e  importes  destes,  pro- 
cedendo-se  pelo  Juiz  a  diligencias,  com  au- 
diência de  uma  commissão  que  nomeará,  de 
dous  credores  não  contestados  e  a  que  assis- 
tirá o  curador  fiscal,  si  o  accordo  não  for 
unanime. 

Dependendo  dessa  verificação,  não  só  o  ac- 
cordo extrajudicial,  como  a  concordata  pro- 
ventiva,  não  ha  mais  razão  por  que  a  distin- 
cção  que  delias  faz  o  decreto  de  1890,  nem  a 
eliminação  que  da  concordata  preventiva 
faz  o  Projecto,  para  que  subsistam  ambos 
sob  uma  mesma  fói-ma,  e  não  somente  sob  a 
modalidade  empyrica  de  accordo  extrajudi- 
cial, que  lhe  dá  o  Projecto. 

Accordo  extrajudicial  propriamente  é  o 
accordo  amigável  por  todos  os  credores,  que, 
segundo  a  jurisprudência,  já  hoje  nada  im- 
p^e,  e  como  tal  pôde  subsistir  o  art.  149, 
do  decreto  n.  917,  de  1890. 

O  accordo  em  juízo,  por  maioria  dos  cre- 
dores o  dos  créditos  homologados  pelo  juiz  é 
o  accordo  ou  concordata  preventiva,  segundo 
sua  denominação  technico-juridica,  que  deve 
prevalecer. 

Isto  quanto  á  primeira  medida  do  Projecto: 

A  2^  medida,  ou  a  culpabilidade  da  fallen- 
cia  si  o  activo  ô  inferior  a  25  »,^  do  passivo, 
outra  providencia  do  Projecto  contra  a 
fpaude  tem  a  commissão  por  inacceitavel. 

Sem  precedente  cm  legislação  conhecida, 
Ineífica^z  contra  a  fraude,  iniqua  para  o  de- 
vedor de  boa  fé,  sua  consequência  seria 
indultar  crímjioáos  que  eása  pjrcentagera 
apresentem,  locwpletando-se  do  mais,  e  con- 
demnar  innocentes  que  essa  percentagem 
não  apresentem  por  circumstancias  alheias 
á  sua  vontade,  o  de  que  nem  mesmo  culpa 
tenham» 


S(\ja  qual  for  a  anormalidade  dos  tempos» 
nada  legitima  a  condemnação  de  innocentes, 
ainda  quando  a  medida  fosse  efilcaz  coa  ra 
os  dolosos,  o  que,  na  hypothese,  aliás  na^o 
S3  dá. 

Por  outro  lado,  a  exigência  da  percenta- 
gem na  concordata  satisfaz  o  intuito,  que  se 
attribue  a  esta  segunda  medida  do  Projecto, 
de  alertar  o  devedor,  para  que,  ao  prB«ntir 
a  borrasca,  não  retarde  a  liquidação  em  be- 
neficio dos  credores.»  ' 

Quanto  á  nomea^^  de  syndicos,  as  emea* 
das  alteraram  radicalmente  o  decreto  n.  917* 
de  1890— que  dá  essa  attribuíçao  ao  juizo  da 
fallencía— e  o  projecto  da  Camará  (arts.  16 
e  17)  que  outorga  ao  maior  crevlor  a  ftm- 
cção  de  syndico  e  aos  maiores  credoréB  a  de 
membros  da  commissão  fiscal. 

A  reforma  proposta  pelo  Senado  foi  in- 
spirada no  Codi.jo  Commercial  Argentino, 
art.  1.419;  o,  comquanto  o  processo  lem- 
brado possa  offorecer,  nos  primeiros  tempos 
de  execução  da  lei  algumas  difficuldadcs  pra- 
ticas no  interior  do  paiz,  não  se  pó  le  con- 
testar que  é  garantidora  e  liberal.  E*  por 
ella  entregue  á  própria  classe  commercial  a 
delicada  missão  do  syn  licar  dos  motivos  que 
levam  um  negociante  a  cessar  pagamentos 
em  detrimento  'dos  seus  credores. 

Em  relação  á  detenção  pessoal  e  á  inter- 
dicção  do  fallido  o  Senado  consagrou,  nas 
emendas  ao  decreto  n.  917,  a  boa  o  «ã  dou- 
trina moldada  na  Constituição  da  Repu- 
blica. 

«  EíTeito  da  doclaração  da  fallencía,  fica  o 
fallido  privado  dos  direitos  políticos,  se- 
gundo a  Constituição  da  Republica,—»  dispõe 
o  projecto,  art.  2i3. 

O  decroto  de   1890  assim  tamb')m  dispõe. 

Reza  a  Constituição,  art.  71  : 

«  Os  direitos  do  cidadão  brazileiro  só  se 
suspendem  ou  perdom,  nos  casoá  aqui  parti- 
cularizados : 

§1.0  Suspendem-se: 

a)  por  incapacidade  physica  ou  moral; 

b)  por  condemnação  criminal,  oraquanto 
durarem  os  seus  elfeítos. 

§  2.0  Perdera-so: 

a)  por  naturalização  em  paiz  estran- 
geiro; 

b)  por  accei tacão  de  empreí? j  ou  pensão  da 
governo  estrangeiro,  sem  licença  do  Poder 
Executivo  Federal. 

A  privação   dos  direitos  pôde  dar-se  por 
perda  ou   suspensão. 
Em  perda  não  incorre  o  fallido,  d  vista  da 

Constituição. 
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Em  suspensão  também  não. 
O  f  illido  nJL)  tem,  como  tal,  incapacidade 
physicã  ou  moral. 

Sua  incapacidade  è  Juridicà  e  restricta  a 
tudo  que  interessa  amassa.  (Decreto  n.  917, 
de  1890,  art.  17,  §  S»). 

A  condemna^o  criminal  s6  tem  logar  s 
a  faliencia  é  culposSt  ou  fraudulenta,  e  não 
ea8u:4l. 

A  suspensão  dos  direitos  políticos,  portanto* 
resulta  da  cohdemnação,  e  não  propriamente 
da  faliencia. 

A  redac^  do  artigo  reflete  melhor  a  si- 
tuação jurídica,  assim  substituída:  <o  fkllido 
ficará  suspenso  dos  direitos  políticos,  quando 
eondemnado  criminalmente  em  sentença  de* 
finitiva.» 

Dous  pontos  delicados  ha  no  projecto» 
porque  interessam  a  liberdade  do  fállido:  um 
a  sua  interdicção;  outro,  poder  ser  preso  por 
decretação  da  sentença  declaratória  da  ral- 
lencia. 


Interdícto  pelo  nosso  direito  só  é  o  lotico 
ou. o  pródigo,  como  tal  declarado  por  sen-^ 
tença. 

O  fallido  não  tem  interdicção,  e  apenas 
uma  incapacidade  relatira,  ou  uma  indispo- 
nibilidade no  conceito  de  G.  de  Mendoi^ça. 

Elle  é  um  executado;  a  íállenoia  é  uma 
execu^  extraordinária  por  todos  os  oredo^ 
res  ;  e  como  a  incapacidade  do  executado  é 
somente  relativa  aos  bens  penhorados,  a  in- 
capacidade do  fallido  ó  sómâQte  em  relação 
á  massa. 

O  próprio  decreto  de  1890,  art.  17  §  S'», 
reconhece  a  sua  capacidade  para  todos  os 
actos  jurídicos  que  não  entendam  com  direi- 
tos, obrigações  e  interesses  da  massa. 

O  foUido  pôde  mesmo  commorciar  l 

Como  pois,  interdicto  ? 

Pelo  projecto,  pôde  o  iuiz,  na  sentença  que 
declara  a  faliencia,  decretar  a  prisão  do 
fallido. 

Por  que  facto,  porém,  6  que  não  diz. 

Certamento  não  6  pelos  factos  que,  pelo 
art.  22,  determinam  a  prisão,  porque  ostes 
factos  são  posteriores  à*  sentença. 

A  prisão  decretada  pela  sentença— sô  por 
factos  anteriores,  que  o  projecto  não  de- 
clara. 

E*  que  a  prisão  fica  a  arbítrio  do  juiz  ? 

E'  Impossível,  em  um  regimen  de  garan- 
tias e  por  noiisas  leis. 

A  Constituição  não  permitte  a  prisão  antes 
da  culpa  formada,  sinão  nos  casos  previstos 
na  lei. 

Nossas  leis  não  autorizam  a  prisão  pre- 
ventiva, sinão  em  flagrante  delicto,  oil  por 


crimo  in  vfiançavel,  mediante  certas  provas 
ou  indícios  veheméntes  de  sua  autoria . 

A  prisão  preventiva  do  fallido  está  de« 

rindento  destes  mesmos  conceitos  legaes,  si 
logo  decretada  na  sentença  da  faliencia. 

Em  un;i  e  outro  caso  é  o  que  convém  fazer 
claro,  e  ò  foz  a  Commissão  por  emendas  aos 
artigos  respectivos  do  projecto.» 

Entre  as  emendai  aádit  vas  convém  dos- 
tacar,  para  esclarecimento  da  Camará,  a 
que  estabelece  o  processo  summarisslmo 
para  a  pequena  faliencia. 

A  providenci-i  lembrada  é  opporluna  e 
vantajosa;  e  a  Commis^o  não  recusa  o  sou 
apoio  franco  ã  deliberação  do  Seni4o.  Ha 
quem  entenda  em  vigor,  disse  o  douto 
relator  do  parecer  offereeido  áquoUa  corpo- 
ração, o  decreto  n.  1.579,  de  1  de  maio  do 
1655,  art.  93  e  seguintes,  que  dá  processo 
summarissimo  ás  fillenclas  de  estabaleei- 
mentos  de  fundo  niercantil  atâ  1 :00Q$000. 

O  decreto  n.  917,  de  1890,  parece  tel-o  re- 
vogado. 

Em  todo  oaso  é  preciso  restabelecel-o. 

Summarissimo  é  na  Inglaterra  o  pro- 
cesso da  faliencia  de  activo  não  exce- 
dente de  £  300.— O  contrario  seria  distribuir 
com  03  fhnccionarios  o  pouco  que  restasse 
para  os  credores. 

Quid—Bi  o  activo  não  chegji  para  as  des- 
pez  is  ?  £*  uma  lacuna  em  nossa  lei  de  fal- 
lendas. 

Na  Suissa  não  se  admitte  faliencia  de  com- 
merciante  cujo  activo  não  supporto  as  des- 
pezas;  salvo  si  se  allega  um  acto  nullo  do 
df/vedor,  e  os  credores  se  obrigam  ás  des- 
pezas.  Em  França  e  Itália  se  adeantam  de- 
terminadas despozas. 

Na  Bélgica  e  Hollanda  o  serviço  ó  gra- 
tuito. 

A  Commissão  assimilou  o  additivo  á  lei 
suissa— com  algumas  modificações. 


As  demais  emendas,  como  ficou  dito,  escla- 
recem a  redacção  do  projecto  inicial  e  resta- 
belecem disposições  do  dec.  917,  de  1890, 
supprlmidas  pela  Camará. 

Examinar  detidamente  cada  uma  dessas 
emendas  seria  destruir  o  propósito  preli- 
minarmente definido  neste  pai*ecer. 

Em  consequência  do  exposto,  a  Commissão 
de  Constituição,  Legislação  e  Justiça  acceita 
Int^ralmente  as  emendas  do  Sen  ido  e  es- 
pera que  a  Camará  em  sua  sabedoria,  assim 
o  resolva  definitivamente  com  o  seu  esclare- 
cido e  soberano  voto. 

Sala  das  commissões,  12  de  julho  de  1902. 
/.  /.  Seabra. — Alfredo  Pinto,  relator. — Tei' 
xeira  de  Sá. — Frederico  Borges, ^^  Luiz  Do* 
mingites, — Rivadavia  Corrêa. 
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nhecida  competência  na  matéria,  quasi  todos 
formados  em  sciencias  physicas  o  mathe- 
maticas,  pediu-lhes  que  se  manifestassem  a 
respeito.  Assim  aconteceu:  os  ilLustres mem- 
bros da  Camará  que  foram  consultados,  com 
excepção,  unicamente,  do  Sr.  Luiz  Adolpho, 
responderam  &  consulta,  acoeitando  os  prin- 
cípios cardeaes  contidos  no  mesmo  trabalho, 
que  serviu  de  tnoldc  ao  projecto  n.  89,  de 
1898. 

A  Gommissãodo  Finanças  do  Senado,  á 
qual  a  nova  commissão  especial  da  Gamara 
agradece  as  gentis  referencias  que  lhe  fez, 
expressa-se  deste  modo,  á  pag.  2  de  seu  pa- 
recer n.  118,  de  1901: 

«O  projecto  n .  89,  de  1898,  elaborado 
por  uma  nova  commissão  especial  da 
Camará  dos  Deputados,  teve  larga  e  bri- 
lhante discussão  no  seio  da  mesma  com- 
missão, ^uggerindo  o  substitutivo  que  a 
Commissão  de  Finanças  abaixo  formulas 
esubmette  á.  consideração  do  Senado.» 

Eis,  em  breves  phrases,  a  historia  da 
questão  motivadora  deste  desenvolvido  pa- 
recer, onde  muitas  referencias  são  feitas  ao 
illustre  Senador  paio  Estado  da  Parahyba, 
Dr.  Álvaro  Machado,  .^obre  ciyo  trabalho, 
relativo  ao  projecto  reorganzador  do  mon- 
tepio civil,  foi  calcado  o  substitutivo  do  Se- 
nado. 

Não  tendo  pertencido  á  passada  legisla- 
tura aliifuns  dos  Srs.  Deputados  actuaes,  a 
Comipissão  cumpre  o  dever  de  tornal-os 
conhecedores  das  razões  justificativas  do  pro- 
jecto n.  89,  de  1898,  as  quaes  constara  do 
parecer  sobre  o  mesmo  formulado,  de  que 
transcreve  a  primeira  parte,  reservando 
para  depois  a  analyse  completa  do  substi- 
tutivo : 


<  A  Commissão  Espacial  encarrogada  da 
reorganização  dj  montepio  obrigatório  dos 
empregados  públicos  civis  da  União,  cum- 
prindo a  iacumbencia  que  lhe  fora  dada, 
submotte  á  sab  ;doria  da  Camará  o  projecto 
de  lei  que  fjrmuk»u,  após  longo  e  accurado 
estudo.  . 

Problema  complexo,  d  3  máxima  relevância 
no  momento  actual  e  que  deve  sor  oncarcido 
sob  o  ponto  de  vista  financeiro,  tanto  quanto 
económico,  jurídico,  administrativo,  e  ató 
politico,  não  se  illudira  a  Commissão  ao  en- 
frentar a  sua  difflculdade  extrema ;  por  isso 
mesmo  não  S3  ufana  d 3  lhe  haver  dado  so- 
lução completa,  venr,ura,  certo,  aiada  não 
lograda  em  n^ínhuma  das  civJisadas  naçõos 
do  globo  por  mentalidades  de  esicoi,  es- 
trellas  rutiiant3S  quo  illumiuam  a  osphera 
vastíssima  dos  conhecimentos  humanos. 

Entretanto,  si  o  , projecto  ora  subraottidj 
ao  exame  elevado  e  criterioso  da  Camará 

Vol,  V 


não  resolvo  todas  as  questões  inherentes  ao 
magno  assumpto  do  mon^.epio  obrigatório 
encerra,  a  Commissão  o  julga,  medidas  ca- 
paz 38  de  produzirem  algo  de  utíl  e  consolador 
para  a  numerosa  classe  dos  funccionarios  pú- 
blicos, esses  ricos  forçados^  pobres  de  gravata 
e  luvas  de  pellica^  na  phraS3  da  gente  que 
medita,  a  qual.  cjm  ser  singola,  exprimo 
verdade  profunda  e  djlorosa  I 

Si  assim  é,  pensa  a  Commissão  que  ello 
deve  ser  adoptado,  porquanto  acautela  enor- 
mes interesses  do  Thosouro  Federal,  quasi 
exhaurido,  e  evita  a  ruina  certa  de  uma  in- 
stituição belljssima,  altamente  humanitária 
e  moralizadora,  fundada  sem  previsão,  6  ver- 
dade, mas  com  intuito  nobre  e  alevantado. 

Não  ha  negar,  o  montepio  obrigatório, 
creado  pelo  decreto  n.  942  A,  de  31  de  outu- 
bro de  •  1890,  esta  ãs  bordas  de  medonho 
abysmo:  u  'ge  arrancal-o  dessa  situação  des- 
es;)eradora,  porque  a  catastrophe  será  tre- 
menda !  Castello  mal  conátruido,  sobi^e  ali- 
cerces inconsistentes,  h;i  do  ruir,  forçosa- 
mente, sepultando  nos  colossaes  escombros 
os  incautos  moradores,  si  mãos  robustas,  mo- 
vidas por  cérebros  previdentes,  não  lhe  cor- 
ri^ârem  os  defeitos  e  applicarem  os  contra- 
fortes de  que  ha  mister. 

Quem  reflecte  nas  p  'ecarias  condições  eco- 
nómico-financeii  as  do  paiz,  trab:ilhado  por 
uma  serie  Ininterrupta  do  males,  fautora, 
sinão  única,  ao  menos  principal  da  inaudita 
baixa  do  cambio,  se  arreceia  do  futuro,  ao 
ver  a  progressão  crescente  da  despeza  do 
montepio  obrígatorio,cuja  razão  media  subiu 
a  1 .996,  approximadamente,  nos  exercícios  do 
1891  a  1895,  inclusive,  e  a  quasi  constância 
da  receita,  no  mesmo  espaço  de  tempo,  ciya 
razão  média  desceu  a  0,986,  também  appro- 
ximadamente. 

Tal  receio  sobe  de  ponto,  attinge,  num 
crescendo,  o  pavor,  quando,  depois  de  ana- 
lysados  os  diversos  orçamentos,  apparéce  o 
quantum  da  despeza  com  as  pensões  protei^ 
formes  do  Estalo,  que  ô  a  S3guinte,  para  o 
exercício  da  1899  : 

Ministorio  da  Justiça  e  Negócios  Interiores: 
Magistrados  em    disponibili- 

dadj 380:000$000 

Ministério  do  Exterior  : 
Empregados   em  disponibili- 
dade          60:0d0$000 

Ministério  da  Marinha  : 
Reformados 625:817$169 

Ministério  da  6ueri*a: 
Classes  inactivas 8.069: 13i$972 

Ministério  da  Fazenda  : 

Pensionistas ,.    4.895:903$663 

Aposentados. . . . , 3.500:000$000 

Somma 10 .  930 :  855$804 
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Contraposta  a  tamanha  despcza  apparoco 
a  rc  eiti  dos  diversos  montepios,  a  qual 
xnonta  om  1.345;  000$,   ficando,   por  conse- 

fuinte,  a  descoberto  o  considerável  deficit  de 
.585;855$804,  ou  mais  de  2,77  %  do  orça- 
mento da  despeza,  fixado  em  246.000:4^3$008. 

Eis  a  razão  desse  clamor  centra  os  gastos 
improductivos  da  Nação,  quer  dos  contri- 
buintes, em  gerai,  quer  daquelles  que  con- 
correm para  o  montepio,  quer  dos  gestores 
da  fortuna  publica. 

Em  mais  de  um  relatório  o  Sr.  Ministro 
da  Fazenda  ha  pedido  providencias  acaute- 
lado ras  dos  interesses  do  Estado  e  do  monte- 
pio obrigatório ;  pediu-as  tambcm,  o  anno 
passado,  o  illustre  ex-Mimisiro  da  Viação  e 
Industria,  uma  das  mais  poderosas  organi- 
zaçoe-i  iutellectuaes  de  nosso  paiz. 

Que  fazer  deante  das  reclamações  con- 
stantes, claras  e  positivas  do  Governo  o  da 
queixa  murmurada  pelos  contribuintes  do 
montepio,  certos  do  mal  logro  de  seus  cál- 
culos, da  pulverização  completa  de  suas  mais 
docDs  esperanças  ? 

Abolil-o?    Não! 

O  relator  da  Commissão,  em  discurso  pro- 
ounciado  perante  a  Gamara,  a  lèS  de  outubro 
do  anno  passado,  assim  respondeu  á.  pergunta 
supra: 

«Os  Ainccionarios  públicos  deram  íé  á  pa- 
lavra do  Governo,  que  lhes  dissera  : 

€  Fundemos  uma  associação,  que  a  vo^sa 
viuva,  a  vossos  filhos,  a  vossos  prog>'ni- 
toreá  invali  os,  garanta  o  pão  de  cada  dia, 
que  lhes   não  pj  so  dar.» 

Mas,  que  esforçu  tem  desenvolvido  o  Es 
tado  nu  sentido  de  bem  cump.ir  esse  con- 
tracto, ou  (juasi  contracto  bilateral,  que  elle 
propuzera  e  accoito  fora,  de  bom  grado,  pela 
classe  paupérrima  e  confiante  dos  funcioná- 
rios públicos? 

A  resposta  ó  íáCil,  cora  ser  desoladora. 
Nada!  nada  se  tem  fei  to  com  o  intuito  de 
salvar  a  santa,  a  humanitária  instituição  ! 
Nem  se  lhe  tem  cro.litado  us  juros  capita- 
lizados, semestralmente,  dos  saldus  que 
accusam  os  seus  balancetes  annuaes ! 

De  sorte  que  o  saldo,  huje  superior  a  duus 
mil  contos  de  réis,  não  vence,  não  tem  ven- 
cido, ha  sete  annos,  um  real  do  juro,  quando 
08  juros  accumulados  ao  primitivo  capital  são 
as  columnas  férreas  e  magnas  sobre  que  so 
apoiam  as  sociedades  de  seguros.  Não  podo, 
por  conseguinte,  o  m  mtepio  civil  continuar 
como  está;  não  devo,  poriam,  ser  abjlido: 
portanto,  reorganizemol-o.» 

Deste  parecer  ô  a  Commissão:  o  montepio 
não  devo  sor  ab.dido,  poróin  rejrgnnisado 
sobre  fundamentos  firmes,  á  luz  de  leis  for- 
necidas pela  experiência  e  d(3  principius, 
racionalmente  estabelecidos. 


Verdade  é  que  duas  correntes  contrarias 
disputam  a  soluça  j  do  magno  e  temeroso  pro- 
blema social,  que  diz  respeito  ao  bem  estar 
relativo  do  homem  civilizado. 

Querem  uns  que  o  Estado  absorva  o  indi- 
viduo; querem  outros  que  os  indivíduos  ab« 
sorvam  o  Estado.  Ha  em  taes  opiniões  abto- 
lutas  uma  doso  de  exaggero,  que  deve  ser 
temperada  pelo  sábio  apophtegma  latno: 

In  medius  virtus. 

Diz  V.  Wautrain  Cavagnari  em  seus - 
«Elemonti  di  Scienza  deirAmniinistrazione», 
p2.  12:  <  CertOt  il  henessere,  la  saivie^  le 
educazione  de  un  popolo  dipendono  in  mas- 
sima  parte  dali  a  providenza  e  délVopero$iiá 
dei  prCvati  e  solo  in  parte  minima  dalVinter' 
vento  e  dalVaiuto  dei  governo\  ma,  d-altro 
latOf  é  impossible  che  lo  Stato  rimanga  un 
semplice  spettatore  di  fronte  alie  condizione 
sociali  delia  nazione,  e  non  dispensi  almeno 
una  porzione  delle  energie  che  possiede  alio 
scopo  de  migliorare,  per  quanto  é  poszibiU, 
tali  condizione  dalle  quali  dipende,  in  soS' 
tansa,  la  sua  stessa  esestenza,  Fra  lo  Stato — 
gendarme  degli  economisti,  che  non  dovrebbe 
provvedere  ad  altro  fUor  che  alia  tutela  delia 
gíustizia  alVinterno  ed  alia  difesd  alV esterno^ 
e  lo  Stato — providenza  dei  socialisti,  c?ie  do- 
vrebbe  sostituirsi  interatnente  alVopera  deipri- 
vati,  il  part.to  piu  ragionevole  ê  quello  d%  at- 
tenersi  alia  via  di  mezzo,  ritenendo  che  lo 
Stato,  senza  esercitare  unHngerenza  eccessiva, 
puô  e  deve  favorire  direttamente  il  migliora- 
mento  económico^  fizico  ed  intellectuale  dei 
popolo,  » 

Entro  nós,  as  duas  doutrinas  oppostas  têm 
tido  defansoros  eméritos  nas  dnas  cas.is  do 
parlamonuo,  junto  ao  Poder  Executivo  e  na 
imprensa. 

O  illustre  ex-ministro  da.  Industria  o 
Viação  quebrou  lanças,  batalhou  galharda  e 
valorosamente  contra  aquellA  cuja  pratica 
lhe  parecera  damnosa  aos  interesses  do  The- 
souro  Publico.  Diz  S.  Ex.,  á  pa;?.  XL  de  sou 
precioso  relatório,  quando  enumera  os  fa- 
ctores do  nussa  pessim\  situação  finan- 
ceira :  • 

«  A  causa  de  todos  esses  males,  o  inimigo 
e  combater  é  o  ideal  socialista  que,  intll- 
trando-se  em  nossa  sociedade,  transforma 
cada  um  de  nós  cm  um  mendigo  do  Estado. 

E'  a  confraria  de  pedintes  que  so  extende 
por  todo  o  nosso  território.» 

Por  mais  que  se  noB  imponha  a  capacidade 
rio  illustre  cidadão  a  que  nos  temos  referido, 
não  subscreveremos,  sobretudo  em  matéria 
de  previdência, do  que  o  montepio  é  uma  das 
niudaliiados,  a  sua  opinião  de  individualista 
á  (<ut rance. 

O  Estado  devo  amparar  os  seus  servidores, 
sobretudo  os  que  pagam, o  tributo  pesadís- 
simo do  sangue  generoso,quando  a  invalidez, 
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em  quaesquer  de  suas  formas  multiplices, 
©Btre  as  quaes  a  penectude,porque  senectus 
^st  morbus,  os  impossibilita  do  prover  á 
subsistência  sua  e   dos   entes  quo   lhe  sao 

caros.  ,  , 

As  naçõej  jnais  cultas  dos  dous  mundos, 
talvez  sem  excepção  alguma,  teom  cumprido, 
com  maior  ou  menor  sacriflcio  pecuniário,  | 
mas  com  solicitude  igual,  esse  dever  sagrado 
de  gratidão  para  com  uquelles  de  seus  filhos 
que  lhes  dedicaram  o  melhor  tempo  de  sua 
■vida,  no  labor  insanj,  quasi  sempre  inglurio, 
de  cada  dia,  ou  que  se  sacrificaram  nos 
campos  dj  batalha  em  defesa  da  honra  e  inte- 
gridade liellas. 

Para  alguns  individualistas,  esse  doverde 

§rat.dão  não  obriga  o  Estada,  que,  na  phrase 
e  Leroy  Beaulieu,  comme  ageni  vivant  de 
rassociaUon  national^  nada  tem  que  ver  com 
a  sorte  boa  ou  má  dos  que  lhe  prestaram 
l)ons,  óptimos  e  até  extraordinários  serviços, 
a  troco  de  estipendio,  previamente  fixado. 

.0  argumento,  não  ha  negar,  é  valioso  ; 
mas  não  deixa  do  offerecer  ponto  ffaco  a 
golpes  bem  dirigidos. 

O  Estado,  cume  diz  o  mesmo  economista 
francez,  ô  a  expressão  suprem;^  da  nação,  a 
qual,  por  seu  turno,  é  uma  sociedade  vastís- 
sima, f /rmada  no  espaço  e  no  tempo  entre 
individuod  nascidos  no  mesmo  território  e 
que  oomprehende  todos  que  nelle  residem. 
Si  assim  é.  não  deve  siiffocar  os  nobilíssi- 
mos sentimentos  do  homem,  antes  pr  vticar, 
com  parcimonia  e  criterio,todosjiquelle'»  actoJ 
que  forem  compatíveis  com  os  seus  recursos, 
ajargando,  som  offensa  dos  direitos  privados, 
a  esphera  de  acção  benéfica  e  moralizadora 
onde  deve  girar. 

Eis  por  que  todos  ospaizes  civilizados,  ma- 
xime  aquelles  fundamente  trabalhados  pela 
anarchia,  procuram  minorar  os  sofrimentos 
atrozes  de  grande  parte  de  sua  população, 
em  luta  tremenda  com  a  miséria  negra  e 
feros. 

Todos  os  que  leem  e  observam  estão  a  par 
da  solicitude  da  França  em  assegurar  o  fu- 
turo, nem  só  de  seus  servidores  civis  e  mili- 
tares, como  ainda  do  seus  operários  ;  nin- 
guém deve  ignorar  os  esíbrgos  inauditos  que 
a  culta  Alleraanha,  presa  do  socialismo  tenaz 
e  multiforme,  ha  desenvolvido  em  prol  da 
mesma  causa,  que  ô  a  causa  santa  da  huma- 
nidade soffredora  ! 

Dalii » a  fund  .ção  dessas  innumeras  socie- 
dades de  previdência  de  toda  a  espécie;  dahi, 
a  intervenção  constante  e  efllcaz  dos  go- 
vernos em  matéria  de  seguros,  hoje,  por 
bem  dizer,  ofiacial  no  ultimo  dos  paizcs  cita- 
dos ;  dahi,  a  enorme  somma  despendida,  an- 
nualmente,  em  auxilio  Ás  caixas  de  pansões 
Q  soccorros. 


Na  Inglaterra  e  na  Rússia  a  pensão  mili- 
tar ó  mesmo  considerada  um  direito  absoluto 
e  não  depende,  como  no  caso  civil,  de  con- 
tribuição {reiemie)  maia  ou  menos  forte  : 

«  La  pr^nsiun  de  retraite  est  pour  Tarraôe 
un  droit  abçolu  et  ne  dépend  pas,  comme 
pour  les  Services  civiles,  a'une  retenuo  plus 
au  moins  forte  exercée  pendant  un  temps 
determino  sur  la  solde. 

Ccst  lã  un  príncipe  que  nous  retrouvons 
établi  dans  presque  toutes  les  armôos  ouro- 
pôennes :  on  Italie,  cependant,  la  loi  da  27 
juin  1850  contient  robHgation  d'un  verse- 
ment  dont  le  quantum  será  determino  par 
une  loi  ultérieure, 

En  Angleterre,  alors  que,  depuis  1809,  les 
traitements  dt?passant  iOO  livres  sterlings 
sont  soumls  k  une  retenue  de  5  Vo,  la  loi 
exclut  formeltement  de  cette  retenue  les 
traitements  militaires. 

En  Russie,  le  vorsement  à  la  caísse  des 
retraites  est  sans  douto  obligatoire,  mais  il 
donne  droit  (ô  o  caso  do  nosso  montepio)  à 
une  pcnsion  complôtement  iodôpendante  de 
la  pension  accordée  par  TEtat,  soumise  ã 
d'autres  régies,  et  n*iraplique  en  aucune  fU- 
çon  Ia  corrélation  entre  la  retenue  et  lo 
droit  ã  pension.  .      *    . 

En  France. co  principia  toujours.ôté  admis 
et  il  a  étó  en  particulier  afflrmô  d'une  ma- 
nière  positive  lors  de  la  discussion  de  l\  loi 
22  juin  1878 ;  on  peut  par  suite  sí  deraander 
ce  que  signifie  la  retenue  exercée  dopuis  70 
ans  sur  la  solde  des  ofllciers  ».  P.  Dislère— 
Les  pens  ons  m  Itaires  en  France  ei  á  Vèiran- 
«er  — citação  inserta,  na  pag.  47  do  livro 
de  L.  Conti-Vecchi  —  Le  Pensimi  CiviU  e 
Mil-tar-^—Roma  1883. 

A  Commissão  passa,  agora,  ao  ligeiro  es- 
tudo de  legislação  comparada  quanto  á  ospc- 
cie  de  que  ti-ata,  podendo  os  Srs.  Deputados, 
que  o  desejaram  mais  desenvolvido,  consul- 
tar o  impor  ante  trabalho  inserto  no  rela- 
tório do  Ministério  da  Faxonda,  pags.  202  a 
231,  anno  de  1898. 


FRANÇA 

Sob  a  antiga  monarchia  (Vide  Dictionnaire 
des  Finances,  publié  soui  la  direction  de  M. 
LéonSay—^ag,  783  e  seguintes)  as  pensões 
eram  cons.deradas  como  gr.aças,  cuja  obten- 
ção dependia,  unicamente,  da  vontade  do 
soberano. 

Augmentando,  de  dia  em  dia,  chamaram 
ellas  a  attenção  de  Sully,  qu )  as  reduziu  a 
dousmilliõos.  No  periodo  revolucionário,  diz 
o  autor  do  trabalho  que  acabamos  de  citar  t 

«Les  délapidations  en  matière  de  grâces  e 
de  pensions  furent  une  des  causes  qui  moti 
VuTont  Io  plus  les  haines  de  la  Revolution. 
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La  publlcation  du  Livre  rouge^  sur  lequel 
étaient  inscrits  los  titulairos  de  grâces,  mit 
le  comble  àraninciosité  papulaire.  Alorò,  quo 
lo  Tresor  etait  vide,  des  sammes  considéra- 
blesétaipnt  allouée.s,  chaque  aauéa,  aux  plus 
i Ilustres  familles  de  la  noblesse  ou  à  des 
personnes  n'ayant  aucun  titre  à  sos  fa- 
veurs.» 

A  Constituinte  de  1783,  «Mele  écho  des 
voeux  formules  dms  les  cahiers  des  assem- 
blôd  primaires  »,  reagindo  contra  a  desor- 
dem das  finanças  roaes,  decretou  que  €  sur 
lo  compto  qui  le  secalt  rendu  de  TE^tat  des 
pensiona,  grâces  et  traitements  elle  s'occu- 
perait,  d'accord  avec  le  rol,  de  la  suppros- 
sion  de  celles  qui  ;i*aur Jkient  pas  été  maritóes 
et  de  la  seduCiion  de  celles  qui  seraienl 
excessivos,  sauf  à.  determiner  pour  Tavenir 
une  somme  dont  la  roi  pourrait  disposer 
pourcet  objet».  Da  commissão encarregada 
de  estudar  o  assumpto  surgiu  a  lei  de  179J, 
applicavel,  ao  mesmo  tempo,  ás  pensões  civis 
o  militares,  a  qual  estabeleceu,  como  prin- 
cipio, o  dever  do  Estado  de  crécompenser  les 
servíces  rendus  au  corps  social  quand  leur 
importance  et  leur  durée  méritent  ce  tômoi- 
gnage  de  reconnaissance,  et  que  la  nation 
doit  aussi  payer  aux  cit»oyens  le  prix  des  sa- 
crificcs  qu*ils  onfe  faite  á  Tutilité  publique». 
(Obra  citada,  pag.  n.  784,   g^tomo.) 

A  penúria  do  Thesouro,  que  lhe  não  per- 
mittia  cumprir  esse  dever,  deu  lugar  á,  re- 
surreição  do  antigo  systema  dss  caixas  par- 
ticularod  de  i^eforma  ou  aposentadoria,  ali- 
mentadas pel  i  contribuição  (retenue)  de  uma 
certa  porcentagem  sobre  os  vencimentos  dos 

funccionarioS)  posteriormente  (om  1825)  â 
xada  em  5  »/o. 

Durante  o  consulado  e  o  império,  como 
durante  a  restauração  e  monarchia  de  julho, 
peiorou  a  situação'  das  caixas,  quo  eram  em 
numero  de  cinco  para  attenderem  aos  diffe- 
rentes  serviços  do  Ministério  da  Fazenda, 
(i&ideí»,  pag.  785.)  Estas  caixas  foram  fun- 
didas em  uma  só  por  ordenança  de  12  de 
janeiro  de  1825,  «qui  appellait  ainsi  les 
institutions  prosperes,  telles  que  celle  de 
Tonregistrement  au  secour  de  celles  qui  pôri- 
clit3kiGnU ,  {Ibidem  pag.  785).  A  fusão,  entre- 
tanto, não  produziu  o  effeito  desejado,  obri- 
gando o  Estado  a  intervir  de  modo  efflcaz, 
constituindo  uma  subvenção  de  quatro  mi- 
lho 3S. 

A  contribuição  do  thesouro  publico,  au 
gmentando  constantemente,  d 'u  logar  a  que 
foisem  nomeadas  varias  commissões,  incum- 
bidas de  estudar  o  assumpto  e  dar  ao  im- 
portante problema  uma  solução  conciliadora 
dos  interesses  em  lucta. 

Como  afflrmam  E.  de  Bray,  e  Ronó  Joliet, 
autores  do  preciosíssimo  trabalho  que  a  com- 


missão  ora  consulta,  nenhum  dos  planos 
apresentados  corresponderam  ás  esperança- 
nelles  depositadas,  até  que,  estalando  a  res 
voluçào  dô  1848,  mais  se  aggravou  o  onos 
das  pensões,  com  a  roforma  e  aposentadoria 
(mise  dia  retraite)áe  grande  numero  de  ftinc- 
cenários. 

Foi  a  lei  de  1853,  no  inicio  do  2»  império, 
que  âxou  o  regimen  d  is  pensões  civis.  Essa 
lei,  que  regula  a  especíj  em  França,  não 
contém,  dizem  os  autores  ci  .ados,a  enumera- 
ção dos  funccxonarios  civis  a  que  se  applica, 
devendo-se,  portanto,  procurar  na  exposi^U) 
de  motivos  e  na  jurisprudência  os  requisitos 
necessários  ao  gozo  do  direito  á  pensão,  a^m 
ordenados: 

a)  o  ftinccionaiio  dere  ter  occupado  em- 
prego instituído  e  retribuído  pelo  Estado  ; 

bj  deve  ter  contribuído  com  a  porcentagem 
sobre  seus  vencimentos  ; 

c)  deve  ter  attingido  a  idade  e  tempo  de 
serv.ço  determinados  ; 

d)  deve  ter  sido  admittido  a  provar  os  seus 
direitos  á  pensão. 

O  primeiro  requisito  exdue  as  pessoas  que 
vencem  diárias,  como  os  serventes,  as  que 
são  pagas  d  forfait  e  outras.  Ha,  todavia, 
valias  excepções. 

A  contribuição  (retenue)  não  é  considerada 
como  propriedade  do  funccionario:«Gette  re- 
tenue n'est  pas  proprièté  de  Tagent,  et  ce- 
iui-ci  n'a  en  aucun  cas  possibilito  de  ia  ré- 
pôter. 

«Par  cela  même  que  c'est  un  prôlèvement 
forco  sur  le  traitement  de  tout  agent  civil 
soumis  á  la  loi  de  1853,  le  versement  en  est 
obligatoire.  Por  oonsôquçnt,  on  doit  Texi^er 
méme  de  Tagent  qui  se  trouve  placé  dansdes 
conditions  telles  que  ce  yersement  ne  pnisse 
par  servir  ã  la  constitution  d^une  retraite. 

De  même,  un  employé  ne  pourrait  pas  8*en 
aífranchir,  en  declarant  qu'il  abandone 
toute  prótention  ã  une  pension.»  {Dridem, 
pag.  787.) 

A  contribuição  é  assim  regulada  : 

a)  5  «/o  sobre  todos  os  vencimentos  fixos  ou 
eventuaes,  quaesquer  que  sejam  suas  deno- 
minações ; 

b)  1/12  dos  mesmos  vencimentos  por  occa- 
sião  das  nomeações,  reintegrações  e  augmen- 
tos,  bem  como  de  outras  contribuições  por 
causa  de  licença  ou  medida  disciplinar.  Quan- 
do os  vencimentos  não  são  fixos,  a  contribui- 
ção é  calculada  sobrp  3/4  de  quaesquer  emo-> 
íumentos. 

Perde  o  direito  á  pensão  o  fúnccíonario 
que  se  exonerar  do  emprego,  bem  como 
aquelle  que  fôr  destituído  ou  convencido  de 

I  haver  praticado  malversações,  ou  condemna- 

do  a  pena  infamante. 
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A  pensão,  no  caso  de  antiguidade,  é  conce- 
dida aos  fUnccionarios  que  reuoem  a  dupla 
condição  da  idade  e  do  tempo  de  serviço, 
sendo  aquelia  igual  a  (K)  annos  e  este  f\  30, 
cm  desempenho  do  cargo  de  natureza  se- 
dentária. Quando  o  sorviço  6  considerado 
activo,  a  exig;)ncii  do  art.  5°  da  lei  citada 
reduz-se  a  55  annos  de  idade  e  85  'do  sor- 
viço, devendo  15  annos,  ao  menos,  ser  con- 
tados comj  de  serviço  activo.  A  cada  anno 
de  serviço  civil  corresponde  1/60  dos  ven- 
cimentos médios  dos  últimos  seis  annos  de 
actividade.  Quando  foiam  prestados  25 
annos  de  serviço  activo,  a  pen^j  sube  á 
metaie  dos  vencimentos  com  acc:'.}scimo 
de  1/50  por  cada  anno  de  serviço  que  for 
cjntado  a  mais  ;  pòrôra,  em  ciso  al^çum, 
poderá  exceder  os  3/4  dos  mesmos  ven- 
cimentos, nem  os  máximos  determinados 
Sela  lei,  qualquer  que  seja  o  numero 
e  annos  de  serviço  e  a  idade  do  pensio- 
nista. 

No  ciso  de  invalidez,  provada  convenien- 
temente, a  pensão  é  liquidada  na  razão  de 
l/GO  ou  de  1/50  dos  vencimentos  médios, 
durante  os  sois  últimos  annos,  pira  cada 
anno  de  «e  'viçj  civil. 

Pensões  cxcepcionaes  podem    ser  conce- 
diias:  a)  aos  que  so  invalidai^era  em  conse- 
quência  de  um   acto  de   dedicação  aj  pu- 
blico inte:  esse,  ou  por  ter  exposto  a  sua  vida 
para  silvar  a  de  um  sou  concid  idão;  b)  aos 
que  forem  impossibilitados  de  conúnuar  no 
oxercicio  de  suas     funcções    por  acoidente 
grave,  delle  notoriamente  resultante;  c)  aos 
que  são  prxvados  do  exercício  de  suas  funcções 
por  enfermidades  graves,  nelle  aiquiridas, 
ou  áquelles  cujos  empregos  foram  suppri- 
midos,  desde  que  contem  50  annos  de  idade 
e  20  de  serviço  sedentário,  ou  45  annos  de 
idade  e  15  de  serviço  activo  ;  d)  aos  magis- 
trados inamovíveis,  attíngiios  pelo  decreta 
de  1   de  março    de  1852,  desde  que  contem 
20  annos  de  serviço  e  tenham  a  idade  fixada 
pelo  alludido  decreto;  e)  aos  Amccionarios 
eleitos  deputados,  mediante  justificação  de 
20  annos  de  serviço,  na  data  em  que  accei- 
taram  o  mandato,   e  50  aanos  de   idade, 
quanio  o  mesmo  cessar,  bem  como  aos  que 
forem  eleitos  senadores.  Sendo  que  os  depu- 
tados (dizem  os  autores  mais  ae  uma  vez 
referidos)   podem,  somente,    reclamar  a  li- 
quidação da  respectiva  pensão  ao  findar  o 
seu  mandato,  emquanto  que  os  sendores  a 
isto  toem  jus,  logo  depois  do  serem  eleitos. 
«  Morrendo  o  empregiido  que  tem  diroito  á 
retraite,  dá-se  revei*são  em  favor  da  familia. 
(Art.  13  da  citada   lei.)  Este  é  o  principio 
geral,  pois  ha  as  excepções  do  art.  11  §§  1^ 
e  2®,   relativas  ás  viuvas  dos  empregados 
que,    independente  das  condições  anterior- 
mente referidas,  perderam  a  vida  por  occa- 


sião  do  exercício  das  suas  funcções,  em  con- 
dições expressamente  determinadas,  como 
naufrágio,  etc. 

A  pensão  da  Viuva  ô  de  um  torço  dos 
vencimentos  do  empregado,  não  podendo, 
porém,  ser  inferior  a  100  ftancos  ;  masé 
necessário  que  o  casamento  tenha  tido  logar, 
pelo  menos,  seis  annos  antes  do  fallecimonto 
do  marido  e  que  não  e  tivesse  a  mulher 
separada  ou  divorciada. 
'  Pallecendoaviuva  do  empregado,  a  pensão 
desta  reverte  para  os  orphãos  ;  do  mesmo 
modo  quando,  por  determinada  circumstan- 
cia,  verbi  graiia  o  divorcio,  não  pôde  a 
mãi  receber  a  pensão.  Si  além  da  viuva, 
deixar  o  empregado  filhos  de  um  primeiro 
casamen^to,  deduz-se  da  pensão  delia,  o  salvo 
reversibilidade  em  seu  favor,  um  quarto  em 
proveito  do  orphão  do  primeiro  leito,  si  só 
existe  um,  ou  a  metade,  si  mais  de  um.» 
(Relatório  do  Ministério  da  Fazenda^  pag.  204, 
Í898,) 

Eis,  resumidamente,  a  legislação  franceza 
em  vigor,  respeito  ás  pensões  civis.  Terá, 
porventura,  a  lei  de  9  de  junho  de  1853 
satisfeito  as  esperanças  do  Governo  e  os 
desejos  dos  funccionarios  ?  A  Commissão 
pensa  que  não  «erra,  respondendo  negati- 
vamente. 

O  Gove.no  clama,  porque  o  Thesouro 
despende  ( orçame  ito  de  1891 )  220  mi- 
lhões de  fi*ancos  com  as  pensões  civis  o 
militares,  ou  sejam  299.676*300$  ao  cam- 
bio de  7  dinheiros  por  mil  réis,  e  recebo, 
apenas,  ie  retenues,  32  milhões,  ou  sejam 
43.589:2'<0$000. 

Os  funccionarios  publico ;  queixam-se,  por 
sua  vez,  e  com  razão,  d«  cartas  iniquidades 
devidas  aos  defeitos  da  lei,  que,  si  acarreta 
enormes  sacrifícios  ao  Estado,  os  colloca  o 
suas  famílias,  não  raro,  om  situação  digna 
do  lastima.  Dahi,  as  tentativas  de  reforma 
desse  sy?tema  de  pensões,  quo  ainda  vigora, 
a  despeito  da  propaganda. liberal  do  Alfredo 
do  Coursy  o  dos  osforçôs  de  Leon  Say  e 
out.'os  economistas  notáveis. 


]  ALLEMANIIA 

Logo  (iepoisda  fundação  do  imi)erio,  varias 
lois  foram  votadas  pelo  Roichstag  relativas 
a  pensõ.ís  civis  e  militai-es  :  «La  legge  ger- 
mânica dei  25  agosto  1871  sulle  pensioni  mi- 
litari  o  quolla  prussiana  dei  27  marzo  1872 
por  gli  impiegati  civili,  ostesa  poi  agli  im- 
piegati  deirimporo,  hanno  la  stessa  base. 
Uguali,  tolti  i  casi  de  risarcimonto  per  fatti 
di  guerra,  sono  in  entrambe  le  disposizioni 
che  rego  lano  il  diritto  e  Tentitã  proporzio- 
nalo  delia  pensione;  la  qual  vionne  raggua- 
gliata  alie  compotenze  di  attivitá  (stipendio 
e  indennltá  varie).  La  sola  differenza  a  favore 
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dei  militari  sta  in  ció,  che  piú  considere vo li 
sono  lo  indoraniU  cho  ontrano  in  computo 
pol  calcoUo  delia  pensiono,  e  cho  il  dipitto 
inoonJi/Jonato  a  conseguiria  é  accordato  ai 
mihtapi  a  60,  invoco  cho  a  65  anni  di  etá 
como  a^li  impiogati.  La  ponsione  si  graduava 
in  modo  che,  dopo  10  :'.nnt  di  aervizio,  cor- 
rispondeáíio  a  20/80,  ossia  ad  1/4  delle  com- 
petenz  í  de  attiv.tl,o  cha  aumenUsse  do  1/80 
di  tali  coiupetonze  per  ogni  anno  ia  piíl.uno 
a  raggiungere,  dopo  50  anui  di  se/vizio,  il 
massimo  de  60/80  03sia  3/4  delle  corapstenze 
stesse.  Qiiesta  ragionedi  aiimonto  fuirovata 
insuííiciento  :  dopj  um  lofigo  p.iriodo  di  ser- 
vizio  la  pensione  era  ancora  niolto  scarsa 
rispotto  agli  assegni  do  attività,  di  inodo  che 
gli  impiegati,  potendo  resisíore  ai  sorvizio, 
afiiggivano  in  ogni  modo  il  coUocamonto  a 
ripjSo.La  concessiono  dei  massimo  delle  pen- 
sione, soltanto  dopo  50  anni  de  servizio,  era 
i  risoria  ;  per  che  pochissimi  poíerano  con- 
segui lo,  ')  anchi  questi  in  época  giá,  vi' una 
alia  morte  ;  era  poi  dannosa  pel  lo  Stiio, 
percho  m  vnteneva  neiramrainistrazione  in- 
dividui  de  tropa  avanzata  et&. 

11  ministe  o  prussinno  portanto  p  oposeio 
principio  dei  coriO.ite  anno  1882.  o  la  Ca- 
mera  dei  sigiori  ed  il  Landj^ag  app  o  varo  no, 
cho  per  gli  impie.^^ati  civili  il  valore  delia 
pensione,  inveco  che  nclla  ragiono  de  1/80 
por  anno,  devesse  variare  iii  quolla  do  1/60; 
dim^in  iera  cho  essa,  cominciando  da  15/00, 
oâsia  1/4  delle  compctonze  di  attività  dopo 
10  anni,  aumentasse  íino  a  raggiungcro  dopo 
40  anni  de  servizio  45/60,  ossia  i  3/4  stabi- 
liti  come  massimo  conseguibile. 

Al  tíímpo  siGsso,  peró,  ende  non  aggra- 
Vcire  di  troppe  le  íinanze,  fu  proposto  che  il 
cômputo  dei  servizio  utile  per  la  pensiono 
non  possa  cominciaro  prima  dei  2lo  anno  di 
otd  compiutp.»  (L.  Conti  Vecchi—Pensioni 
Civili  e  Militari— pags ,  55  c  56.) 

INGLATERRA 

As  pcn«?c5e8  civis  sSo,  conforme  se  vê  do 
trab  .lho  do  E.  do  Hray  e  Ronô  Joliot,  rogu- 
ladas  pelo  acto  de  S^o  do  julho  de  1834,  mo  li- 
ficado  suc(»essivamnnte  pelos  actos  do  17  de 
aiíosto  de  1857,19  de  abril  do  185!),'20  de  julho 
de  1860, 29  do  junlio  do  1871  o  13  do  maio  de 
187á.  AS  ponsoos  são  iguaos  a  1/60  sobro  a 
importância  total  dos  voncimentcs  dos  três 
últimos  annos;  quando  o  tempo  de  serviço  ô 
superior  a  50  annos,  a  pensão  6  igual  aos 
vencimento). 

Não  ha  reversão  om  favor  da  viuva  o  dos 
orphãos. 

<  Nc>sc  paiz,  diz  o  Sr.  Ministro  da  Fazenda 

em  S3U  relatório,   a^    relrcJes    (apo^ent'.i'io 


rias)  são,  como  entre  nós,  independentes  das 
ponsoes  ás  viuvaso  orphaos. 

As  primeiras  são  consideradas  dividas  pu- 
blicas  e  adquiridas  a  título  gracioso,  yenfl- 
cadas  as  condiçõos  de  idade  o  tempo,  estabe- 
lecidas pela  lei.  (Lei  de  21  de  julho  de  1844, 
modificada  p(^la  lei  de  17  de  fevereiro  de 
1849).  O  mesmo  não  se  dá  com  as  pensões  ás 
viuvas  e  orphãos.  A  citada  lei,  no  titulo  11, 
estabeleceu  o  principio  da  creação  de  caiias 
de  ponsõos  para  viuvas  e  orphãos  dos  empre- 
gados, mediante  contribuição  {retenus)  e  pro- 
hibindo,  formalmente,  qualquer  subsidio  por 
parto  do  Thesouro. 

Formaram-se  varias  eaixas,  como  a  do  Mi- 
nistério das  Finanças,  do  Interior,  da  Justiça, 
de  Ordem  Judiciaria.  Apezar  das  contribui- 
ções avultadas  que  pagam  os  empregados, 
tem-se  tornado,  de  dia  para  dia,  mais  precá- 
ria a  situação  dessas  instituiçõe3:«A  oaixa  do 
Ministério  das  Finanças  alimenta-so  com  re- 
euisos,  approximadamente,  equivalentes  a 
6,35  Vo  dos  vencimentos  dos  empregados;  o 
entretanto  é  considerável  o  dfficil ;  a  caixa 
do  iMinisterio  da  Justiç a  sustenta-se  por  meio 
de  contribuição  de  4,06  «/o  dos  vencimentos 
e  são  ainda  insuílicientes  ;  a  do  Interior,  por 
uma  contribuição  de  5  <*/o ;  digamos,  pelos 
três  mi nistoiios,  uma  média  do  5,14  Vo-» 
(Louis  Richard.  líistoire  des  F-^nances  PtUfli- 
quês  de  la  Belyiquj,)i^ 

ITÁLIA. 

A  lei  que  regula  o  assumpto  6  a  de  14  do 
abril  do  1864,  cujas  disposições  essenciaes 
são  as  seguintes,   segu  :do  L.   Conti- Vecchi: 

cHanno  diritto  di  essere  collocati  a  riposo 
o  di  coiiseguire  peiísion; 

a)  Gli  impiogati  che  hanno  cjmpiuti  40 
anni  di  servizio,  ovvero  65  de  etã  con  25  di 
servizio; 

b)  Quelli  che^  dopo  25  anni  di  servtMio^ 
siãno  divenuti  per  enfermitá  inabili  a  conti' 
nuarlo  od  a  riassumerlo; 

c)  QuoUi  che,  dopo  25  anni  di  sorvizio, 
fossero  dispensati  (revocati  dairimpioiío)  e 
quelh  che,  dopq  il  tempo  medesimo,  fossero 
collocati  in  dispo. libílitá  per  soppressioito  o 
riíbrma  ili  uíílci. 

Ha  diritto  di  ossei\3  ci>llocato  a  riposo  con 
indomnitá  di  una  somma  lissa  per  uua 
sola  volta: 

d)  L'irapicgato  clie  ha  sorvito  por  un  pe- 
ríodo di  tempo  minore  di  anni  25  o  maggiore 
di  10,  €d  Cidivonuto  inabile  a  continuare  od 
a  riassumnv  il  sorvizio  per  fatti  divorsi 
dalltí  ferito  o  dalle  informitã  contratte  a 
catíiouo  dei  servizio  s^.e^so; 

e)  rimpiogato  che,  avento  sorvito  raeno 
di  tio  aimi,  ma  piíi  di  10,  fosse  dispensato 
(revueato)  dairinipieg.»,  ovve  'o   fosse  posto. 
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fn  disponibità  per  soppressione  o  per  riíbrma      Em  1860,   as  desp9zaíí  com   is  pensões  su- 
lieglioínzi.  j  biam  a  5(3  milhões  do  dollars,  em  18S8   a  88 

LedUposizionecho  regolono  Tentità.  delia '  milhões   e  em   1890  a  pevsao    fbi  de  95 
poDsioue  sono  le  scguenti:  { milhões,    ou  sejarm,    ao    cambio     de  7  d. 

La  pensione  a  cui  ha  diintto  Timpiegato  :670.642:335$000. 
coUocatoa  liposo  sara  liquidata  sulla  media      A  que  somma   fabulosa    não  attiogirâa 
degli  stipendi  ad  eí^so  retribuitti  duraníe  i'ul-  dospeza  coai  as  pensões  a  tifculo  militar,  de- 


timo  tiiennio  de  servizio  eíTectivo  ;  no  com- 
putate  le  indemnità  concesso  oer  allogio, 
assegn  vraenti  locali,  spese  d'ufflcio,  di  rapre- 
senunza  e  simili. 

Quando  la  media  degli  stipendi  non  super! 
de  lire  4000.  sara  accresciuta  di  un  quintj, 
SQ  rimpiego  não  abbia  ricevuto  nogli  ultimi 
12  anni  de  servizio  aucuii  aumento  de  sti- 
pendio,  o  lo  abbia  ricovuso  tale  che  nou  Im- 
porti  Taccresci mento  di  ua  quinto  suUa 
media. 

Quando  la  media  non  supera  lire  2000,  la 
pensione  sara.  igual  ad  un  quaiuntesimo  di 
osso  per  ciascun  anno  di  servizij. 

Si  la  media  supera  quella  soritma^  la  pen- 
sione sara  eguale  a  un  quarantesimo  sopra  le 
prime  2000  lire,  e  a  un  sensantesimo  sopra 
ogni  rimanente  somma. 

Lo  pensioni  non  potranno  exceder  3  le  quat- 
tro  quirUi  delia  media  ti-ienual,  nò  le  lira 
8000. 

Salvo  questa  ultima  limitaziono,  Tipiega^io 
che  abbi  compiuto  40  anni  d  servizio  ha 
sempre  diritto  ai  4/õdolla  modia,  etc. 

LHndemnitá  di  uma  somma  fissa,  per  una 
sola  volta,  corrisponde  a  ianti  dodicesimi  dei- 
Vulimo  síipendio,  quanii  sono  gli  anni  di  ser- 
visio  sulle  prime  2 .000  lire,  ed  a  ianti  dic^ot- 
tesimi  sulla  rimanente  somma, :k 

A  contribuição  (rt7(;nuja)  ó  assim  regulada 
pela  lei  de  18  de  dezembro  de  18ô4. 

2,  4  Vo  sobre  o  estipendio  de  2.000  liras* 
que  sobe  ató  7,4  V©  sobre  o  de  12.000  liras. 
Essa  lei  foi  modificada  pela  de  7  de 
julho  de  1876,  segundo  a  qual,  diz  o  Sr.  Mi- 
nistro da  Fazenda  em  seu  relatório  citado, 
as  contribuições  {ritenuti  sugli  stipendi)  sâo 
impostas  nas  seguintes  proporções  :  1  %  até 
o  astipendio  de  800  liras  ;  2  »/_  de  801  a  2.000; 
3  o/o  do  2.001  a:J.000  :  4  %  do  3.001  a  4.000; 
5  Ve  do  4.001  a  5.000  ;  6  <>/„  sobre  todos  os 
ordenados  superiores  a  essa  uUima  impor- 
tância. 

Como  se  wC),  as  contribuiçõi^s  na  Itali  \  silo 
verdadeiro  imposto  pi^ogresnivo  sobri)  as 
rendas,  ou,  no  caso  vertente,  sobre  os  venci- 
mentos dos  funccionarios  públicos. 

ESTADOS  UNIDOS  D.\  AMERICA  DO  NORTE 


NosFi/tívIos  Unidos  não  lia,  proprianifMito, 
pcnsõos  civis  (Dictionnaire  des  F.nanccs,  cita- 
do, pag.  819);  mas  foram  criadas  numeros^is 
para  os  voluntários  da  guerra  do  Successâo, 
das  quaes  se  tom  fartamente  abusado. 


pois  do  iinda  a  guerra  bispano-amerlcana? 

Do  hgjiro  estudo  que  a  Commissão  a<3aba 
de  fazer  das  leis  qu )  regulam  a  osp3cie  de 
que  se  trata,  em  var.os  paizes  do  mundo, 
conolue-se  que  os  nesses  funccionarios  gozam 
de  vantu,gen8  que  só  a  Beigica,  talvez,  con- 
cido  aos  seus. 

Dj  facto,  entre  nós,  as  aposentadorias  ou 
r  iformas,  concodidas  nm  virtude  de  velhice, 
invaliiez  ou  inhabilitaçáj,  foram  sempre 
graciosas,  ao  envez  do  que  se  dá  na  França, 
na  Alie  iianha,  na  Inglaterra,  na  Itália,  na 
Hussia  o  outras  nações,  cuja  potencia  finan- 
ceira nos  ô  nimiamente  suparior. 

Nenhuma  contr.buiçãj,  portanto,  pagam  os 
servidores  da  nação,  quer  sejam  c  ViS,  quer 
miUtaroá,   para  garintir  a  sua  subáistencia 
hon  'sta,  quando  os  golpes  da  idaie,  das  mo- 
léstias ou  do3  inimigos  da  pat»ria  os  relega- 
rem ao  ócio  que  a  lei  lhes  concede,  á  inacti- 
vidade licita,  por  força  de  circurasLancias 
sobrevindas,    indepondentes     do     sua    von- 
tade. O  funcoionario  publico,  p)rém,   6,   na 
maioria  dos  casjs,  um  chefe  de  familia,   que 
não  deve  descurar  do   futuro  delia,  abrindo- 
Ihe  as  portas  da  miséria,  com  todo  o  cor- 
tejo de  liorrores,  quiçá  os  da  perdição   irre- 
mediável . 

O  Estado,  que  o  protege,  generosamente, 
na  ultima  phase  de  sua  existência,  quando 
o  peso  dos  annos  o  acabrunha  de  mais,  ou  em 
meio  da  vida,  quando  os  accidentes,  as  enfer- 
midades ou  as  feridas  ganhas  em  combate 
glorioso  o  impossibilitem  de  trabalhar,  não 
pôde,  comtudo,  por  carência  de  recursos 
pecuniários,  garantir  o  futuro  de  sua  esposa, 
de  seus  filhos,  de  seus  ascendentes,  de  que  é 
arrimo  certo  e  seguro,  emquanto  vive. 

Eis  a  razão  do  montepio  obrigatório,  mo- 
numento de  elo  valissi  mo  alcance  social,  na 
mais  ampla  accopção  deste  vocábulo,  que  foi, 
entretianto,  construído  sobre  bases  movediças, 
inconsistentes,  nâo  argamassadas  com  o  ci- 
mento soUdiflcador  da  experiência,  cuja  do- 
sagem está  de  accordo  comos  principies  o 
corollarios  impostos  pala  sciencia  ás  mutua- 
lidades de  qualquer  espécie. 

Não  devem,  portanto,  os  actuaos  contri- 
buintes de  «a  bídla  instituição  sor  contraries 
á  reforma  radie ;\1,  qiio,  tendo  por  escopo 
salval-a  do  ruina  imminente.  Ih  \s  dob/a  o 
ónus  da  contribuição  mensal  e  da  joia,reduza 
pensão  á  torça  parte  do  ordenado,  poróm  lhes 
garante,  em  troco  desse  maior  sacrifleio,  o 
cumprimento  das  obrigaçõe.s  do  Estado  par  ^ 
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com  os  seus  herdeiros  o  lhes  dá  a  cortoza, 
quasi  plena,  do  resultado  proíicuo  e  duradouro 
dessa  associação,  por  todos  funiada,  obriga- 
toriamente, não  ha  duvida^  mas  quo  respon- 
deu o  responde  aos  desejos  louváveis  o  ar- 
dentes da  maioria. 

A  Commissão  passa  a  demonstrar  a  insub- 
sistência do  actual  montepio  obrigatório  dos 
funccionarios  civis,  fazendo  um  breve  estudo 
comparativo  das  instituições  congéneres  exis- 
tentes  no  paiz  e  valendo-se,  com  o^  accres- 
cimos  necessários  e  modificações  precisas,  dos 
argumentos  e  dados  adduzidos  pelo  seu  rela- 
tor, quando  discutiu,  a  23  de  outubro  do  anno 
passado,  o  orçamento  da  Fazenda.  Disso  elle 
então: 

«  Quem  quer  que  tenha  reflectido  na  orga- 
nização do  montepio  civil  terá  chegado  a  esta 
dolorosa  conclusão :  foi  um  formidável  delirio 
o  decreto  quo  o  creára  e  regulamentou  ! 

Desprezaram-se,  systomaticamente,  toios 
os  princípios  básicos,  primordiaes,  sobre  que 
se  asientam  semelhantes  instituições.  Multi- 
plicou-se  o  numero  dos  herdeiros;  porém 
não  se  cogitou  da  vida  média  do  funccionario 
Bem  do  seu  estado  de  saúde .  Não  se  fez  um 
ligeiro  calculo  arithmetico  para  a  fixação  da 
jóia,  das  contribuições  mensaes  e  pensão.  E' 
um  montepio  que  cobra  do  valetudinário, 
do  decrépito,  do  macrobio,  a  mesma  jóia 
e  contribuiçijas,  a  ordenado  ou  soldo  igual, 
que  cobraria  de  um  moço  de  18  annos, 
sadio,  robusto,  no  goso  pleno  de  todas 
as  faculdades  physicas  e  intellectuaes,  do- 
tado de  vida  média  extraordinariamente 
maior. 

Ura  funccionario  publico,  alquebrado  pelo 
pe.50  de  90  annos,  quando  o  não  fosse  pelas 
enfermidades  e  achaques  próprios  da  idade, 
porque  seneclus  est  morbus,  concorrondo  com 
a  jóia  de  240$  e  20|,  mensalmente,  lega  á 
sua  familia  a  pensão  de  3:600$  annuaes,  que 
pôde  dui^ar  70  semestres  ! 

Não  ha  negar,  esse  montepio  ó  irrisório,  ô 
insubsistente.  Ou  ha  de  acarretar  a  banca- 
rota  do  Estado  ou  a  miséria  dos  herdeiros  do 
contribuinte,  que  noUe  se  inscreveu  por  força 

d(j   lei. 

Urge  reformal-o ;  não  nos  illudamoá  com 
os  castellos  construídos  na  areia  pelos  opti- 
mistas. A  Commissão  Especial  presidida  pelo 
illustre  Deputado  pelo  Ceará,  íSr.  Frederico 
Borí(os,  apresentou  o  projecto  n.  150,  do  1895, 
de  que  fora  relator  o  Sr.  Paulino  do  Souza 
Júnior. 

Fazia  parte  dessa  commissão  o  Sr. Medeiros 
e  Albuquerque,  moço  de  reconhecido  talento 
e  preparo  scientifico,  o  qual,  assignando-se 
vencido,  formulou,  por  sua  vez,  um  projecto 
relativo  ao  assumpto.  Ambos  esses  trabalhos 
encerram  idéas  muito  aproveitáveis,  mas 


por  si  sós,  não  podem  re  olver  o  magno  pro- 
blema. 

A  reorganização  do  montepio  será  iUu- 
soria,  desde  que  não  se  assente  sobre  03 
seguintes  piincipios  básicos : 

a)  a  importância  da  Jóia  o  contribuições 
mensaes  do  Amccionario  inscripto,  Bommada 
aos  juros  respectivos,  capitalisados  semes- 
tralmente, durante  a  sua  vida  media  (n)  e 
o  tempo  da  dura^  do  benefício,  ou  sejam 
70  semestres,  deve  ser  igual  á  dospeza  total 
com  o  mesmo  beneficio  ou  pensão ; 

b)  a  vida  média  do  funccionario  maior  de 
40  annos  e  o  seu  ordenado  ou  soldo,  serão 
os  factores  determinativos  da  jóia,  que  terá 
de  pagar  de  uma  só  vez,  ou  em  duas,  trcs  ou 
quatro  prestações ; 

c)  a  inspecção  de  saúde  será  indispensável 
para  a  inscripção,  como  contribuinte,  do 
funccionario  maior  de  40  annoi. 

A  exigência  consignada  na  lettra  c  não 
reputo  necessária  (o  Síria  mesmo  diflícirap- 
plical-a)  á  inscripção  obrigatória  do  funccio- 
nario menor  de  40  annos,  que  faz  concurso 
e  tem  direito  á  aposentadoria ;  porquanto 
é  de  suppor  que  elle  tenha  saúdo  e  robustez 
capazes  de  resistirem  aos  trabalhos  Ímprobos 
da  carreira  que  enceta,  cheio  c.e  ospei*anças 
fagueiras. 

Quem  excede  de  40  annos  é,  quasi  sempre, 
nomeado  para  emprego  não  dependente  de 
concur.  o,  que  muitas  vezes  solicita  com  o 
propósito  firme  de  faser  montepio,  pois  é  ne- 
gocio seductor,  meio  fácil,  bom  e  bariato  de 
garantir  o  futuro  (como  é  ingénuo  o  que 
pensa  em  tal  I)  de  sua  querida  prole. 

Valen  lo-me  da  força  esmagadora  dos  al- 
garismos, vou  ler  á  Camarão  resumo  do  5 
ligeiros  cálculos  que  fiz,  procurando,  since- 
ramente, favorecer  os  contribuintes  força- 
dos: 

F.— 45  annos  de  idade,  vida  média  22  (44 
semestres)— ordenado  annual  7 :20C^— pensão 
3:600$  —  dia  de  ordenado  20$000. 

E*  o  caso  de  um  empregado  em  pleno  vi- 
gor de  saúde,  coto  vida  média  regular,  pro- 
missora dj  prolongadas  contribuições,  as 
quacs  supponho  (hypothese  favorável  ao 
mesmo)  realizadas  a  1«  de  janeiro  e  de  julho 
de  caéa  anno.  Supponho,  ainda,  que  elle 
entra  com  sua  jóia  de  uma  só  vez  : 

Contribuições  mensaes:  120$  (LOS)  "  + 
120$  (1.03)  ^3  + 12(S;(K03)  = 

=1 1 :00G$400  ;  Joia=»  240§  (1 ,03)  **  = 
=  881 $040 

, . .  • 

Somma...ll:887$440.os  quaes,  durante  70 
semestres,  collocados  a  juros  de  6%  ao  anno. 
capitalizados  semestralmente,  produziíiío 
94:124$750, 
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Hlis  a  renda  desse  contribuinte.  Vejamos, 
k,  qual  o  ónus  que  elle  acarretará  aos 
oofres  do  montepio,  que  são  os  do  thesouro 
publioo, 

Pen^Lo,  durante  35  annos  ou  70  semestres, 
m^la  perfeitamente  acceitavel,  vista  a 
enormidade  de  herdeiros  que  o  regulamento 
em  vigor  enumera : 

P=l :  800$  (1,03)  •»  + 

1 :800$  (1,03)  "  •+ 1:800$0Ò0= 

=415:080$000 ; 
Luto=l:5^00; 

Sontma. . .  41Ô:6Ô3$600,  da  qual,  deduzidos 
0:918$,  producto  de  um  dia  da  pensão  men- 
sal da^  viuva  com  os  respectivos  juros  de  6  ^/« 
ao  anno,  capitalizados  semestralmente,  o 
06  d4:lS4$750  dá  renda,  ficam  3I5:620$850, 
que  representam  o  deficit^  no  fim  dos  35 
annos  íe  duração  provável  do  beneficio.  Vê, 
portanto,  a  Camará  que  um  empregado  de 
45  annos,  com  a  vida  média  de  44  semestres, 
em  pleno  goso  de  suas  faculdades  physico- 
intellectuaes,  dará  ao  thesouro  pubLco,  ao 
cabo  de  35  annos,  o  prejuízo  de  315:68(^850, 
feitos  os  cálculos  mais  favoráveis  á  sua  pes- 
soa e  contrários  ao  mesmo  thesouro  publico 
exbaurido  I  Aonde  vamos  chegar  com  ta- 
manho dispêndio  de  dinheiro  ?  Quantos  funo- 
ciooarios  pertencontes  a  esse  grupo,  que  não 
deTeser  pequeno,  concorrerão  para  tamanho 
desílftlque  de  nossas  rendas  ? 

Para  que  os  meus  nobres  collegas,  tão  ge- 
nerosos em  mo  ouvir,  melhor  se  convençam 
da  íiiatasia  que  presidiu  á  decretação  desse 
montepio  estupen.p,  que  ameaça  devorar 
todos  os  nossos  recursos,  vouf.zer  um  i>a- 
railelo  entre  o  funccionario  considerado 
e  ou^o  que,  em  iguj,e8  condições  de  saúde, 
idade  e  vencimentos,  se  inscrevesse  n  v  Cruz 
dos  Militares  ou  no  Montepio  Geral  dos  Ser- 
tí  jores  do  Estado. 

A  Cruz  dos  Miliiares  é,  como  todui  sabom, 
«uma  irmandade  instauida  em  1793,  a  qual, 
só  em  1830,adoptou  as  pensões  compromissaes 
da  quarta  parte  do  soldo,  o.  depois  de  duas 
tentativas,  firmou  em  1845  as  pensões  da 
terça  parte,  até  1861,  época  em  que  adoptou 
as  do  meio-soldo.» 

Tudo  isto  se  vê  no  luminoso  relatório  de 
1891,  organizado  pelo  seu  benemérito  ir- 
mão provedor,  general  Pego  Júnior,  cuja 
competência  na  matéria  ninguém  põe  em 
duvida.  Essa  instituição  religiosa  e  bemfei- 
tora  possuo  um  património  superior  a 
7.000:000$,  em  prédios,  alguns  dos  quaes 
optiAiamente  situados,  que  renderam  o  anno 
citado  251:9:^0^,  e  em  apólices,  que  rendem 
21:080$,  annualmente. 

A  despeza  que  ella  faz  com  os  seus  em- 
pregados é  insignificante,  (14:880$  annuaes); 

Vol,  V 


porque  alil  quasi  todos  servem  de  fi^raça.  Os 
seus  contribuintes,  portanto  os  nerdeiros 
destes,  que  hão  de  auferir  os  lucros  do  ca- 
pital accumulado,  são  relativamente  em  pe- 
queno numero ;  pois  que  só  os  offficiaes  effe- 
ctivos  do  exercito,  j)drtencentes  ao  corpos 
com  sede  nesta  capital,  podem  ser  admit- 
tidos  como  irmãos. 

A  sua  receita  eni  1895  subiu  a  483^3|930 
a  despeza  montou  apooas  em  215:045$017. 

Pois  bom,  na  Santa  Cruz  dos  Milit  ires,  um 
íreneral  de  divisão,  com  45  annos  de  idade, 
gosando  perfeita  saúde,  attestada  por  médicos 
competentes,  para  fazer  um  montepio  de 
3:600$  annuaes,  tabeliã  de  1892,  pagara  de 
jo.a  16:800$  e  a  mensalidade  de  40$,  que  pro* 
duzirão,  a  juros  de  6<^/o  ao  anno,  capitali- 
zadi)S  semestralmente,  durante  o  tempo  da 
vida  média  e  duração  do  beneficio,  o  total 
de  e62:622$581. 

Ora,  sendo  a  despeza  com  a  pensão  igual  a 
415:080$,com  o  enterro--3:167$200,  segue-se 
Que  o  genera-  de  divisão,  que  reúna  as  con- 
dições, supra  determinadas,  darã  aos  cofires 
á\  Cruz  o  salJo  de  244:375$381  !  Isto  prova 
a  boa  organização  de  sua  tabeliã  actual  de 
jóias  e  mensalidades,  a  qual,  si  é  forte,  ó  ga- 
rantidora  do  pagamento  exacto  da  pensão 
instituída  pelo  contribuinte. 

Para  que  a  Camará  avalie  a  deljp^deza 
desta  questão  de  montepios,  citarei  o  se- 

guinte  facto  relativo  á  irmandade  a  que  me 
ei  referido. 

Em  1875,  quando  eram  assas  lisongeiras  as 
suas  finanças,  a  commissão  extraordinária, 
eleita  para  redigir  o  novo  compromisso,  apre- 
sentou um  importante  trabalho,  em  que  jusr 
tificava  as  medidas  inlf^a  enumeradas  : 

a)  que  pelo  modo  mais  seguro  e  vantajoso 
se  convertessem  os  prédios  de  que  a  irman- 
dade não  precisasse,  para  fim  especial,  em 
apólices  da  divida  publica  ; 

b)  que  se  elevasse  a  3/4,  no  minimo,  e  a 
soldo  inteiro,  no  máximo,  a  pensão  ; 

c)  que,  finalmente,  se  estendesse  a  admis* 
são  na  irmandade  a  todos  os  officiaes  de  terra 
e  mar,  efilèctivos,  reformados  e  honorários, 
e  ^té  aos  que,  tendo  pertencido  ao  exercito  e 
armada,  houvessem  sido  demittidos,  a  seu 
pedido,  sem  motivo  que  os  desabonasse. 

Errou  a  commissão  ;  entretanto,  delia  fa^ 
ziam  parte,  além  de  outros  brazileiros  illus- 
três,  Benjamin  Constant,  alma  feita  de  luz  e 
de  bondade,  cérebro  illuminado  pela  sciencia 
completa  dos  nume/os,  e  o  benemérito  Vis- 
condo  do  Rio  Branco,  uma  das  mais  pujantes 
mentalidades  que  ha  produzido  este  paiz» 
homem  que  admirei,  em  vida,  apezar  da  di- 
vergência profunda  de  nossas  Idôas  politicas» 
e  a  cuja  memoria,  irisada  pelo  sorriso  e  gra- 
tidão de  milhares  de  libertos,  rendo  o  mais 
sincero  e  fervoroso  culto  ! 

45 


F— 70  annoa— vida  média  B  annoa  (18  so- 
mestrcs)— onlana4t>  7:S00$  annuacs—  dia  de 
ordenado 
SQÉ— pensão  3:600$  annuaes. 

Joia=  34(^  (1.03)"=  408.^80; 
MensíiiiiladBS—  ia'>$  ( l  .03»"+ .... 
l2iW  (1.03)=  A9!^  l> 


plMÍll'í 


Sonima, 
Oi  qirin;,  duPaitiiTf 
3::Hj()$:;'0(I,ij3)''  -í 

Si'ndo  iidispen'!!'!  cm  ii  pensa j.  ontPi-r:  . 
luto  igual  a  416:(Ki3$600  (deduzidua  desta 
quantia  o  producto  supra  *  "  •*"  "■"  "•*■  ■*" 


Ordenado— apenas  1:44(4  (o^^  muitissimo 
favorável  ao  mont'ípiq)— pensão,  7í0t  —  dia 
do  ordenado,  4$000.     *• 

Jóia,  =48*  (1.03)»=- 440$544 

CtontribiiiçÕoa  mensaea.  .:= 
2*$i)'K\{l,n3]  "  +  ál$0iK)(I,03)  '*,.,  .+ 
4  '""P  (1 .  '3i 6;7.«í6:a 

oo-iiiii' 7:17a$-'l6 

Tl     imp.rcin  ;a     nroduzivl.   duran^.o    o 
l.!:i;|)i  .ii  \t'^i\Aí}   .«:ai5  II3-Í. 
Ocii,    mo  .1  in  lo   a    diMpeza    com    ests   e 
. .  .0  quantitativo   para   enterro    n    inin   rrn 
o  de  nm  dia  da  84:5999600 ;    importando   om     1 
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Sro  .iicto  de  um  dia  de  contribuição  mensal 
a  pensio  da  yiuva,  segue-se  que  o  funccio- 
narlo  de  que  trato  dará  aos  cofrea  federaes 
o  prcôuizo  de  26:370$9Ô8. 

Gomo  vêem  os  nobres  ^Deput-^dos,  acabo 
de  considerar  um  caso  favorabilisâimo  aos 
intei*eiiaes  do  TheMuro  Publico  ;  como  ainda 
terão  visto,  entraram  sempre  em  meus  cál- 
culos factores  Tantajoios  aos  contribuintes, 
porque  a  jóia  ó  paga  por  elles,  não  de  um  \ 
8ô  vez,  mas  em  auas,  treâ  ou  quatro  presta- 
ções;  porque  as  cont.ribuições  de  qm  dia  de 
ordenado  mèosal  são  feitas  no  ílm  de  caia 
mes,  nunca  no  principio  de  cada  semestre  ; 
entretanto,  surge  sempre  o  deficit^  o  ineafo- 
ravel  deficit,  que  ha  de,  dentro  em  pouco, 
matares^  humanitária  institulQão, 

Procurando,  com  o  máximo  escrúpulo, 
obter  a  relaçio  progressiva  da  receita  e 
despeza  do  montepio,  cheguei  ao  seguinte 
resultado,  nimiamente  contriatador  : 

f3egu^'9e  o  resultado,  que  aXJommissão 
substUuirá  por  outro  mais  fav^^r^vel  aos 
eontribuintes,  tomando  para  base  uma  média 
de  despeza  menos  forto.) 

Das  relvQões  achadas,  conclqe-se  ^ue  a 
receita  tende  a  diminuir,  emqu  vnto  que  a 
despeza  tèodo  a  augmentar  de  um  modo  as- 
sustador. Entretanto,  eu  considero  a  média 
da  receita— 744:296^70— constante  em  35 
exercícios  e  a  da^despoza  variando  s  igundo 
a  fraca  razão  de  \fii,  quando  a  actual  é,  ap- 
prozimadamente,  igual  a  2:  não  se  pôde  ser 
mais  uptimuita  ( 

Vt^aipos,  agora,  o  montepio  da  marinha, 
oreado  pela  resolução  régia  de  23  de  setem- 
bro de  1795,  e  o  do  exercito,  creado  e  regu- 
lamentado pelo  decreto  n.  695,  de  28  de 
Itgosto  de  1890. 

O  montepio  da  marinha  fornece  argumento 
esmagador  contra  o  montepio  dos  emprega- 
dos públicos  civis  da  União,  porque  foi  ar- 
ehitectado  sobre  bases  idênticas,  quiçã  com 
maior  solidez.  Não  obriga  elle  ao  ónus  da 
Jóia,  que  é  insi^niâcante,  quasi  nulla,  no 
montepio  civil,  mas,  em  compensação,  cobra 


da  fámilia  do  contribuinte,  mensalmente,  um 
dia  da  pensão  total,em  vez  de  meio-dia.  Além 
disto,  08  seus  inscriptos  são  offlciaes  de  ma- 
rinha, cujo  soldo  raro  excede  ã  terça  parte 
dos  vencimdntos  que  percebem,  quando,  em 
regra,  os  ftmccionarios  civis  vencem  orde^ 
nado  igual  a  dous  terços  dos  respectivos  ven- 
cimentos. Pois  bem,  esse  montepio,  de  1829 
a  18S ),  deu  um  prejuízo  ao  Thesouro  de 
6.263: 179$631,  exclusive  juroi  ! 

O  montipioda  guerra,  que  tambeu)  pre- 
cisa de  reforma,  ó  o  quo  se  acha  em  melho- 
res condições,  porquo  as  Joias  alli  foram 
muito  mais  fortes  do  que  no  montepio  civil ; 
porque  o  s  jldo  mal  attinga  a  terço  dos  venci- 
mentos totaes;  porque  os  herdeiros  do  eontri* 
b  linte-pagam,  mensalmente,  ao  Thesoiiro  um 
dia  da  pensão  que  lhes  foi  legada ;  ainda  po > 
que,  no  dispositivo  do  art.32  do  reguls^nionto 
d)  28  dea.osÈo.  d)   1890,  que  assim  reza  : 

aos  officiaer  obrigados  pelo  arL  29  mandará 
o  Governo  fmer  individualmente  carga  de 
um  dia  de  toldo  por  cada  mex  em  que  teem 
estado  nos  d<^ffisrentes  postos  que  tee^i  tido, 
inclusive  o  actual,  e  de  accordo  com  a  tabeliã 
de  soldo  que  vigorara  nas  respectivas  épocas 
em  que  percorreram  estes  postos  »  está  impli- 
citamente CO  isignadj  o  principie  fundar 
mental  da  vida  média. 

Quando  fui  inscripto  no  montepio  da 
guerra,  contava  37  annos  de  idade;  entre- 
tanto, paguei,  para  deixar  uma  penaão^do 
105$  monsaos,  a  jóia  de  498$  ;  ao  pasao  qqe 
um  ftinccionario  civil,  mai^^r  de  90  annos, 
pagará  apenas  240$  de  jóia  para  legar  o  be- 
nefício de  300$  mensaes  I 

£m  resumo,  calculo  em  139.602t6|0$9ll, 
ou  sejam  140  mil  contos  de  réis  I  a  deficit 
total  dos  montepios  obrigatórios,  no  fim  de 
trinta  e  cinco  exercícios.» 

Eis  o  estado  financeiro  dos  montepios  obri- 
gatórios, conforme  se  vô  nas  demonstra- 
ções da  Directoria  le  Contabilidade  do  The- 
souro  Federal,  insertas  no  Diário  Official  do 
2  de  setembro  de  1896,  á  pag.  3.802  e  se- 
guintes: 
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B  —  DeMitntio  ta  reeeíti  e  imu  de  iniiteDios  aos  Estalei  i'\  Dnio.  te  1893  a  18%,  tmnttB 
i  Tista  te  telemniBai  tas  alíaitegas  e  ielegacias  laca»  ropectlm  coi  ai  tiwriíiiatOn  iilici- 
tai  Bo  oficio  ta  lecretaiia  ia  Ganara  toi  Srs.  Dsp  aits  i.  73.  de  16  te  luto  iltiit 


exercícios  e  denominações 


1W3 

Montepio.  : 

Da  Marinha 

Da  Onerra 

Da  Justiça  e  Negócios  Interiores.,. 
Da  Indastria,  Viação    e  Obras  Pu- 
blicas   ...••....•.... 

Da  Fazenda 


1894 

Montepios: 

Da  Marinha.. 

Da  Ouerra 

Da  Justiça  e  Negócios  Interiores.. 
Da  Industria,  Viação  e  Obras    Pu- 
blicas  

Da  Fazenda 


1895 

Montepio  : 

Da  Marinha • 

Da  Guerra. . . .' .• 

Da  Justiça  e  Negócios  Interiores.. 
Da  Industria,    Viação  e  Obras  Pu- 
blicas  

Da  Fazenda 


RECEITA 


MILITAR 


lô:105|209 
134:078.^406 


18:fól  ^S 
9:796i(V)3 


149:643^01 


346:000^«iO 


CITIL 


10:9519018 

5:8H4.>'6H, 

5):013$/71 

86:351^1 
14J:3i7|Sl8 


13!953>495 

5:602^5 

6S:340^05 

114:725^9 
155:377^-139 


16:319<Í77 

8:370$484 

65:000^275 

194:128$533 
157:513^0 


1.030:752|933 


DESPEZA 


YSBBà  «  PBNSiaxlSTAS  » 


Militar 


75:6769429 
4  :406:4!i4 


90:970^461 
97:645^ 


454:09Js$69 


CtvU 


i:25Q|0  0 
3:29U<)83 

39:803:952 
9J:u85^i 


1:4831333 
6::^169912 

67:i5i^sn 

62:087|113 
197:217,149 


TBBBA 
«BXBBaCXOS  FISO08 


3:309|8S8 

8:00l989i 

90:884996S 

114:534,^43 
1(4);04'{$17.> 


802:672(719 


MUitar 


96094)0 
2  «5000 


3: 


61 


115 


7:21Q|243 
2:297^7 


.•..••«•a. 


14:184|715 


a^ii 


l:263|tH0 


8J19410 
489^4 


99Q|007 


1:007|91A 
l:009;t» 


6:3819944 
1:64^U90 

13:043|â79 


Os  algarismos  teem  a  sua  eloqueacia,  a 
8aa  força  de  persuasão  irresistível.  Na 
phrase  feliz  de  um  illustre  deputado  bahlaao, 
podem  ser  comparados  ca  laminas  de  aço 
polido,  que  penetram,  fundo,  bem  fundo,  no 
cérebro  dos  que  lhes  oppoem  embaraço ! » 
Falemos  essa  linguagem  symbolica,  que  nos 
ba  de,  com  cert3za,  auxiliar  na  pesquiza  da 
verdade  e  fornecer  os  recursos  de  ouo  hemos 
mister  para  o  desempenho  da  tarefa  que  nos 
foi  imposta : 


744:896j!;570 
372:148$285 


Receita  mé  .ia    em   seis 

exercícios  (90  -9 1 — 9•^— 

93— 94—95) 

ou  seiam,  por  somosire. . 

Produííto  desta  receita  om 
70  «e^Taestres,  a  contar 
^e?aneiro  de  1896: 

872;i48tg85  (1,03)  [(l,03)^o~iJ  -88.391 :916$357 

-^  õ;õ3 


Producto  do  saldo  durante 
o  mesmo  tempo,  a  juros 
de  6  %  ao  anno«  capita- 
Usados  semestralmente: 

2.265:989$366  x  7,918  = 

Total  da  r3C3ita.... 

Despoza  média  em  quat.t) 
exercícios  (93—93—94 
-•^5), 

ou  S3jam,  por  semestre.. . 

De^peza  tjtal  em  70  se- 
mestras,  a  conta/  de  1 
do  janeiro  de  1896,  sup- 
pjndo  que  olla  progride 
na  fraca  razão  de  1,03 
o  vence  juros  de  6  •/«  ao 
anno,  cipitalisados  se- 
mestralmente : 

265:463$! 44  [  (1,0  ;)^«.... 
(  |,0;i)'«l=  265:463^144 

X  70  X  7,918  = 


17.942:1031797 
106.334:02Q$154 


530:1 
265:4632144 


147.135:602$193 
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I>iírei*eiiça  entre  a  receita . 
e  adesjpeza ' 

Importância  do  deficit  do 
montepio  da  marinha, 
durante  70  semestres,  a 
juros  de  6  V«  ^  anno, 
capítalisados  semestral- 
mente: 

6.883:407$550  (1,03)'«  = 

<A  Gommissãoexclue  deste 
deficit  o  montepio  da 
guerra,  porque  da  ana- 
lyse  das  demonstrações 
Ce  i>  se  yeriflca  que 
elletem  saldo.) 

Deficit  provável  do  mon- 
tepio milioar  (guerra  e 
marinha)  fundado  pelo 
decreto  n.  695,  de  2S 
de  agosto  de  1890,  que 
a  Gommissão  calcula  em 
dous  terços  do  deficit  do 
montepio  civil  (exclu- 
sive a  importância  do 
saldo  deste),  durante  35 
ezercicioi,  ou  sejam  70 
somestres 

Deficit  total  de  todos  os 
montepios  obrigatórios, 
em  35  exercícios,  a  con- 
tar de  l  de  janeiro  de 
1896 


40.801 :58S$039 


54.50S:820$981 


39.161:790$556 


134.466: 193$576 


A  somma  é  enorme  para  um  palz  cuja  re- 
ceita raro  se  equilibra  com  a  despeza;  entre- 
tantj,  póde-se  afflrmarqueella  ncarááquem 
da  verdade.  Ahi  íica  o  ensinamento  para  o 
futuro  ;  ahl,  a  prova  de  que  os  montepios, 
mesmo  obrigatórios,  sâo  verdadei  'as  mutua- 
lidades, que  não  fogem,  impunemente,  ás 
regras  a  que  estão  sujeitas. 

E*,  deveras,  Umentavel  que  a  Directoria  da 
Contabilidade  do  Thesouro,  que  a  Commis^Lo 
não  julga,  de  modo  algum,  capaz  de  haver 
sido  impulsionada  par  amor  excessivo  de 
classe,  houvesse  confundido  o  montepio  da 
marinha,  fundado  ha  mais  de  um  século,  em 
1795,  verdadeiro  contracto  bilateral,  €prô^ 
posto  p^os  o/pciaes  da  armada  de  então  e 
acceito  pelo  go^erno>^  com  o  montepio  obriga- 
tório do  exercito,  fundado  em  1890,  único, 
é  bom  dlzel-o,  organizado  com  alguma  ("óso 
de  previlencia. 

Verdade  ô  que  o  acto  legislativo  de  6  de 
agosto  de  1895,  cjntra  o  qual  já  se  protestou, 
mandara  submetter  as  ^.uas  instituições  ao 
mesmo  regulamento  ;  mas  é  justo  que  o  de- 
ficit  pruveniente  da  má  organização  de  uma 
não  pese  sobre  a  outra.  O  montepio  da  ma- 
rinha é  semelhante  ao  civil,  por  isso  mesmo 


deve  ser  estudado,  cuidadosamente,  ora  que 
se  trata  da  reorganização  deste.  Tal  montepio 
parece  que  nunca  teve  saldo,  porquanto 
(demonstração  C),  no  exercício  de  18<^  a  1830 
rendeu  71$584e  despendeu  2451310;  de  1830 
a  1831,  rendeu  153$560  je  despendeu. .  .(bSo  se 
sabe  t) ;  de  1831  a  1832,  i-endeu  88$007  e 
despendeu  85:543$488-  e  assim  por  diante 
ató  que,  em  1889,  rendou  43:48$H^  ^  ^^^^ 
pendeu  â63:733$021  !  > 


jLnalTSO  comparativa  entre  o  projecto  dA 
Gamara  e  o  substitutivo  do  Senado 

DO  MONTEPIO 

o  art.  1*  do  substitutivo  do  Senado  repro- 
duz o  do  projecto  da  Cumara. 
.  O  art.  8<»  encerra  dlsjposi^o  idêntica  á  do 
mesmo  artigo  do  projecto  até  á  phraso 
«quando  estes  fallecerem»  que  4;ermina  o 
periodo,  ficando  supprlmida,  por  consequên- 
cia, esta  alternativa,  sabiamente  consignada 
no  mernio  projecto:  wu  ficarem  impoestMi^ 
todos  de  $ustental-a$  decentemente»» 

Que  é  o  montepio,  obrigatório  ou  &oul- 
tatlvo,  sinâo  o  pecúlio  formado,  dia  a  dia» 
pela  jóia  e  contribuições  do  fUncoionario 
inscripto  e  respectivos  juros,  capitalisados 
semestralmente  ?  Semelhante  pecúlio  é  des- 
tinado &  família  do  contribuinte,  quando 
eila  se  vir  privada  do  arrimo  e  protecção 
daquelle  a  cuja  sombra  viveu,  mais  ou  m^ios 
for  ta  e  feliz. 

Mas,  o  homem  só  ó  inutilizado  pela  morte» 
que  o  abate  de  vez  e  afimia  em  sete  pal- 
mos de  terra  fria  ?  I 

Ao  Ainccix>nario  que  enlouquece»  áquello 
que  for  victima  de  moléstias  ou  mutilações» 
não  raro  colhidas  no  desempenho  de  seu 
cargo,ficanio  incapaz  de  qualquer  oocupa<$o 
e  desprovido  de  recursos  pecuniários,  oeve  o 
montepio,  obrigatório  ou  íkoultativo,  negar 
o  pão  de  cada  dia,  a  importância  de  que  eUe 
carece  para  se  manter  a  si  e  a  ramilia, 
quando  a  tenha  ? 

A*  Commissão  não  lhe  parece  equitativo  e 
justo  o  abandono  cruel  a  que  o  substitutivo 
do  Senado,  ao  envez  do  regulamento  em 
vigor  e  do  projecto  da  Gamara,  mais  caute- 
loso, todavia,  do  que  esse,  relega  o  contri- 
buinte inutilisado,  physica  ou  iotellectual- 
mente. 

Ello  pagara  a  jóia  de  admissão,  e  contri- 
buirá, mensalmente,  com  determinada  quota 
do  respectivo  ordenado  ou  soldo  até  ao  dia 
fatal  de  seu  infortúnio;  fez,  portanto,  jus  ao 
goso  do  beneficio,  si  bem  que  o  direito 
ã  pensão  surja,  em  regra,  quando  o  ítinc- 
cionario  inscripto  fallece  'quite  para  com 
os  coflres  da  pia  instituição. 
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Mas,  vive  o  louco,  o  mentecapto,  o  inuti- 
llsadò  por  qualquer  affecção  cerebral ,  outra 
rida  que  nao  seja  a  da  matéria  ? 

Porventura,  não  6  elle  um  morto  do  espi- 
rito, verdadeira  machina,  cuios  movimentas 
bruscos  e  desordenados,  quando  não  destroem 
0  trabalho  utll  de  outras,  dirigiilas  com  In- 
teiligencia,  cuidado  e  ordem,  nada  produz  de 
apreciável  e  proflcuo  f 

O  invalido,  o  valetudinário,  ctc.,  não  é, 
phvsicamente,  um  vencido  na  luta  pela 
vida,  no  struggle  for  life  ;  um  corpo  inerte, 
ou  quasi  inerte,  carente  de  capacidade  para 
desenvolver  esforços  e  conseguir,  á  custa  de 
labor  insano  e  continuo,  os  recursos  indis- 
pensáveis á  sua  subsistência  e  á  dos  entes 
que  lhe  são  caros  ? 

O  individuo  mutilado  ou  enfermo  pode 
mesmo  ser  animado  por  espirito  superior ; 
pois  um  cérebro  de  eleito  não  ó  incompa- 
tível com  o  tronco  experimentado,  cruel- 
mente, peios  desastres  ou  enfraquecido  por 
causas  mórbidas  quaesquer. 

Não  lhe  supprindo,  porém,  os  altos  dotes 
do  inteliecto  e  a  mais  vigorosa  inâbratura 
moral  a  deficiência  de  forças  physícas  para 
vbnoer  ás  difflculdades  inhorentesao  trabalho 
quotidiano,  precisa  de  ser  amparado :  eia  a 
Justificação  da  alternativa  que  fecha  o  .rt.  á** 
do  projecto  da  Camará  e  que  não  figura  no 
substitutivo  do  Senado. 

O  regulamento  de  31  de  outubro  do  1890, 
em  vigor,  fòi  nimiamente  liberal  em 
fiiateria  de  pensão  ã  fam.lia  do  funccionario 
que  for  privado  do  emprego  por  sentença, 
que  enlouquecer  ou  que  for  victima  de  de- 
sastre, mutilação  ou  moléstias  que  o  in habi- 
litem para  qualquer  occupaçào,  porquanto 
lh'a  concede,  reduzida  ãmetade,si  tal  contri- 
buinte estiver  no  goso  de  aposentadoria. 
(Are*  17,  paragrapho  único,  e  ai-t.  81,  §  1».) 

O  projecto  da  Camará,  porém,  só  concede  a 
pensão  <íao  que  enlouquecer  ou  for  victima  de 
mutilação  ou  moléstias  que  o  inhahilitem  com- 
plenamente  p^ra  qualquer  occvpação,  caso 
nãó  seja  aposentado  ou  reformado  e  desde 
que  prove  miséria  absoluta . »  ( Art  .19.) 

Alettraado  art.  3»  do  substitutivo  ac- 
crescenta:  c  contribuições  do  pensionista  >, 
disposição  esta  que  está  contida  em  o  n.  l  do 
projecto  da  Camará,  porque  o  dia  de  pensão 
cobrado  ao  herdeiro  ou  herdeiros  do  func- 
cionario não  deixa  de  ser  uma  contribuição 
mensal. 

As  lettras  b,  e  e  d  enumeram  como  fun- 
dos do  montepio  obrigatório:  <  contribuições 
e  Jóias  prescriptas  e  perdidas  ;  multas  e  ex- 
cesso  de  pensão  por  accumulação;  pensões  ex- 
tinctas^  prescriptas  e  não  applicadas  por  falta 
de  herdeirosi^. 

Estas  disposições»  excepto  a  referente  ãs 
multa^i  não  deviam  figurar  no  art. 3»  do  sub- 


stitutivo, que  trata  dos  fundos  do  montepio, 
pois  as  espécies  supra  m  .'ucionadas  não  con- 
stituem renda,  sim  despeza  que  deixa  de  ser 
effectuada,  ex-vi  de  condições  não  satisf^i- 
tas^e  do  limite  máximo  das  pensões  accumu- 
ladas.  Como  muito  bem  ponderou  o  Sr.  Pau- 
lino de  Souza  Júnior,  na  justificação  do  sea 
voto  vencido,  é  desnecessária  uma  disposl— 
^  especial  para  se  não  pagarem  as  pensões 
extincta^,  prescriptas,  etc.  as  quaos  não 
poderão  sel-o,  nos  termt^s  do  próprio  pro- 
jecto. 

O  substitutivo  ordena  na  lettra  e  do  art. 3* 
a  cjbrança  razoável  de  dous  mil  réis  pela 
cader  .eta  que  será  fornecida  ao  contribuinte 
e,  na  lottra  f,  fixa  em  5  ^/^  ao  anno,  capita- 
lisados  semestralmente,  os  juros,  garanti- 
dos pelo  Governo,  dos  fundos  do  montepio. 

O  projecto  da  Camará  estab  dece,  porém, 
a  taxa  do  6  V*  o  capi&alisações  semestraes. 
iNão  parece  ã  Commissão  que  essa  taxa  Sjúa 
exagerada  para  um  empréstimo  contrahido' 
ao  par,  sem  despezas  com  intermediários, 
difllculdades  de  lançamento  e  outras  relati- 
vas a  tae^  operações. 

O  Brazii,  omo  outros  Estados  sul-ameri- 
canos,  tem  eíTectuado  empréstimos  onerosís- 
simos, intern  k  e  externamente.  O  de  18d8 
foi  lançado  ao  typo  de  90  o/o,  realizável  em 
cinco  prestações,  e  á  taxa  de  6  %» '*^^  cambio 
de  27  pence  por  mil  réis  !  O  empréstimo  ex- 
terno de  1895,  eirectuado  pelo  Ministro  da 
Fazjnda  de  oiittòo,  conselheiro  Rodrigues  Al- 
ves, obedeceu  ás  seguinies  condições: 

Capital  real  £  6,000.000 

Idem  nominal— £  7.44á. 000— typo  da  emis- 
srio  85  Vo— jiiros  5  °/o— realizável  em  seis 
prestAçõos:  a  taxa  re  il  desse  empréstimo 
sobe  a  6,208  «/^  ouro,  ao  ;inno. 

A  Commissão  não  prjci:ii  avolumar  alga- 
rismos que  provera,  á  luz  da  evidenei  i,  o 
enorme  encargo  assumido  pelo  Thesouro  Fe- 
deral em  virtude  aestas  e  outras  opera<^^ 
de  credito,  as  quaes,  ao  cambio  irrisório  de  6 
ou  menos  dinheiros  por  mil  réis,  teriam  pre- 
cipit:ido  o  piiz  no  insondável  abysmo  da 
bancarrota,  si  lhe  não  fosse  applieado,  com 
presteza,  o  medicamento  enérgico  e  efflcajsdo 
funding  loan. 

As  apólices  geraes  de  5®/©  estão  sendo 
cotadas,  a  despeito  da  alta  do  cambio,  a 
835$0iJO,  o  que  lhes  dá  renda  igual  a 
5,988  0/,.  («) 

Entretanto,  si  ao  Thesouro  não  convier 
um  meio  tão  fácil,  útil  e  razoável  de  obter 
dinlieiro,  peça  o  Governo  autorização  ao 
poder  competente  para  converter  em  títulos 
da  divida  publica,  muito  vantajosos  quando 
adquiridos  depreciados,   como  ora  se  acham, 
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OB  saldos  do  montepio»  verificados  semes- 
tralmentei  ou  emptegal-ai  em  empresti- 
moi  aos  oontribttiQtes,  de  aocordo  com  a 
medida  lembrada  pelo  Sr.  Medeiros  e  Al- 
buquerque nosaris.  19  e  20  do  projecto  que 
acompanha  o  sèu  voto  em  separado  ao  pa- 
recer h.  150,  de  1895. 

O  t>roJecto  da  Camará  crea,  também,  estes 
fjomdos,  eliminados  pelo  substitutivo  do  Se- 
nado: 

c5oj  fegádos,  rfe«i*dcí,  subscripções  e 
qúaêsquer  Òene fidos  promavtdos  peM  po^ 
aeret  publieós^  petos  (ntêressados  òii  éx- 
Xranhos\ 

4'*)  produçto  das  loterias  fV6  lhe  pos- 
sam ser  consignad<ns^  emquanto  forem  ad^ 
mittidas  no  kstado  em  favor  de  outras  in* 
stitufções; 

5*)  metade  do  imposto  arrecadado  sobre 
os  vencimentos  de  todos  os  empregados  m- 
scriptos  como  contribuintes^  bem   assim   o 
saldo  das  consignações  destinadas  ao  pes- 
soal civil  de  todas  as  repartições^    verifi- 
cado púr  óocãsião  do  encerramento  do  ex- 
ercidos. 
As  i^zdes   iu§tiftcátlvas    da    creaçâb  de 
taes  fontes  de  renda  para  d  montepio  en- 
contram-se   nps   tópicos  se-^uintes  do  dis- 
curso proferido   pelo   relator  do  presente 
parecer,  na  sessão  de  18  de  julho  de  1899, 
em  resposta  a  impugnações   do  Sr.    Pau- 
lino de  SWiza  Júnior,  ex-representAnte,muitQ 
dl&liBctot  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro: 

«  Quanto  ásjoias  e-  contribuições^  diz 
8.  Ex.  que  este  fundo  não  6  noTj  e  que 
também  o   substitutivo  delle   cogitoy. 

Realmente,  não  o  é :  foi  creàdo  t)elo 
regulamento  em  vigor  e  apparece  na 
emenda  do  illustré  Deputado;  mas  o 
projecto  n.  89  A  exige  contribuições 
mais  fortoa;  ha,  portanto,  um  excesso  de 
ítmdoa  considerar. 

Um  Sr,  Deputado —Por  que? 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão  —  Porque  o 
pitjecto,  dobrando  a  contribuição  men- 
sal, fixa  em  4«444  ^/nO  desconto  sobre  os 
vencimentos  do  funccionario,  em  quanto 
qUe  o  substitutivo  taxa  em  4  Vo  o 
mesmo  desconto:  eis  a  difT Tença. 

Quanto  aos  emolumentos  por  titulos  e 
certidões,  o  que  S.  Ex.  diz  revela  ape- 
nas a  sua  idôa  de  viver  o  montepio  agar- 
rado ao  Thesouro,  o  que  ó  um  maU 
(Apoiados). 

Quanto  ás  pensões  extinctas^prescriptas 
$  não  applicadas,  direi,  somente,  que 
S.  Ex.,  si  ler  o  parecer  sobre  todas  as 
emendas  apresentadas  cm  3^  discussão, 
ha  de  ver  supprimido  este  fundo  illuso- 
rio  e  corrigidos  alguns  leves  defeitos 
apontados  pelo  seu  vote  em  separado» 


Quanto  aos  legados,  doações,  subscrip' 
ções,  etc,  não  penso  que  siijam— candtda 
chimera  \  entretanto,  apreciei  muito  a 
phrase  poética  de  S.  Ex.,  pois  gosto  de 
versos  e  costumo  fazel-os,  ora  mãos,  ora 
Boffrivels.  (Risos.) 

Quanto  ã  quinta  parte  do  imposto  ar- 
recadado sobre  os  vencimentos  de  todos  os 
empregados  inscriptos  como  contribuintes 
tenho  a  dizer  que  a  maioria  da  Commis- 
são,  acceitando  a  emeada  do  nobre 
Deputado  por  Santa  Catharina,que  torna 
a  pensão  igual  á  metade  do  ordenado  ou 
soldOi  elevou  este  importante  fundo, 
consignando  em  beneficio  do  montepio  a 
tnetade,  e  não  a  quinta  parte,  do  im- 
posto alludido. 

Si  o  illttstre  Deputado  pelo  Rio  de  Ja- 
neiro houve>se  letado  em  conta  esta  mo- 
dificação do  n.  8  do  art.  3«»,  ficaria  eon- 
vencido  de  que  a  formula  (!•)  não  inde- 
pende da  pent^ão. 

Diz  S.  Ex;  que  tal  recur»  não  ô  novo, 
que  é  um  recai*so  tirado  de  próprio 
Thesouro. 

A  argumentação  é  verdadeira  sob  o 
ponto  de  vista  em  que  se  colloeou  S.  iãx., 
ma:j  eu  e  meus  coUegas  da  maioria  da 
CJommissão,  havendo  escolhido  outro, 
pensamos  de  modo  diveivo. . 

S.  Ex.  não  confia  no  produoto  das  lo- 
terias  e  as  condemna  ;  entretanto  o 
^montepio  dos  Servidores  do  Estado  está. 
vivendo  com  o  auxilio  delias — e  mal  da 
benemérita  instituição  si  lhe  secear  essa 
fonte  de  renda,  que  lhe  vae  oQbrindo  os 
deficits  annuaes  ! 

Quantoí  finalmente^  aos  /«roâ  de  6  % 
ao  anno,  capitalizados  iemestralniente, 
dos  saldos  de  cada  exercido,  que,  serão 
escripturados  no  Thesouro  Federal^  como 
divida  passiva  da  União,  perguntarei  á 
Camará  :  é  ou  não  um  fundo  poderoôo  ? 
Si  o  Governo  houvesse  mandado  cre- 
ditar ao  montepio,  desde  1890,  de  ac- 
eordo  com  o  regulamento  em  tlgort 
taes  juros,  ao  sev  saldo  teria,  não  ha  ne- 
gar, accrescido  importância  supei-ior  a 
500:000$.  O  Ttiesouro,  porém,  ainda 
não  escripturoU  um  real  de  semelhantes 
Juros ;  mas,  quando  surge  o  deficit, 
os  ministros  bradam  contra  a  pia  insti- 
tuição, sem  so  lembrarem  de  que  lhe 
não  teem  pago  o  devido. 

Sr.  Presidente,  eu  fui  ao  Thesouro  co- 
lher dados  sobre  o  movimento  do  mon- 
tepio obrigatório;  nada,  entretanto,  con- 
segui, porque  a  escripturação  não  ha 
sido  feita  regularmenie.  Por  falta  de 
estatística  merecedora' de  fé,  não  posso 
dizer,  com  exactidão,quaes  sejam,  até  ao 
exeroiciQ  de  1898,  inclusive,  a  receita  e 


864 


ÃKNAIM  DÁ  OAMATtA 


despeza  da  institiiiçio,  nem  orgaiii:;:ar 
uma  taboa  de  íhortalidade.  á  vista  áa 
aual  possa  determinar  a  rida  média  dos 
íunoclonarioB  inscriptos, 

O  Sr.  Calofferas-^  cT  exacto;  esta 
questão  de  Jmros  é  o  ponto  fraeo  do  re- 
gulamento em  Yigor,  que  V.  Ez.  não 
innovou.  O  meu  receio  é  que  o  emprego 
de  taes  saMos,  por  parte  do  OoTerno 
Federal,  nio  seja  daquelles  que  pos- 
sam produilr  esses  Juros. 

O  Sr.  RocMphú  PaimOo  —  Si  assim  ô, 
porque  o  Oovemo,  em  vez  de  lançar 
mio  desses  saldos,  não  os  entrega  ã  ad- 
ministração do  montepio,  para  esta  col- 
iocal-os  em  alguma  caiia  económica? 
PódOt  acaso.  Tiver  um  montepio,  ou 
sociedade  de  seguro,  sem  os  Juros  de  seu 
capital,  aceumulados   semestralmente? 

Sr.  Presidente,  a  Republica,  fundando 
o  montepio  obrigatório  sobre  terrenos 
íUsos,  inconsistentes,  commetteu  grave 
erro  flnaneeiro. 

O  regulamento  de  31  de  outubro  de 
1800  encheu  de  esperanças  ftikgueiraa  o 
oora^o  de  milhares  de  chefes  de  íkmi- 
lia  e  creou  solemnes  compromissos, 
oriundos  de  contracto,  ou  quasi  con- 
contracto  bilateral,  ge:'ador  oe  direitos 
e  deveres,  não  só  da  parte  dos  contri- 
buintes, como  do  Eâtado. 

Os  deveres  devem  ser  cumpridos  por 
ambos  os  contraetantes;  os  eoniribuintes 
o  teem  feito,  pois  pagam,  ã  bocca  do 
eofire,  sa  suas  *  joIas  e  meosalldadest  mas 
o  Goiemo  não  lhes  credita  os  Juros  desse 
dinheiro  e,  amanhã,  não  pagara  a  seus 
herdeiros  a  pennLo  instituída:  isto  não 
é  serio !  (2) 


C2)  O  Thesonro,  graças  a  «tta  •  entras  eaniu- 
ras,  reiolTeu,  alfim,  creditar  oi  juroi  dos  saldos 
ao  montepio,  eonforme  se  rè  do  balancete  infra, 
mas  oommetteu  a  falta,  one  o  relator  daOommit- 
são  ora  oorrige,  de  eapitalitar  os  mesmos  Juros, 
annual,  enâossmeetralmante,  como  se  innredo 
art.  10  do  regulamento  «m  vigor. 

Balancete  do  Thetouro 

1890 

Receita 372:08â|441 

Despeza 60Q$000 

Saldo  a  31  de  dexembro 371 :488$i41 

1891 

Juros  atô  31  de  dezembro  de 

1891 18:574$122 

Receita , 847;004|591 

Somma 1  .:ô37:961$154 

Despeza 75;485$Q06 

Saldo  a  31  de  dezembro.  • . ,      l .  16S:476$i48 


Fora  melhor  acabar  eom  o  montepio 
que  o  deixar  sem  reforma,  que  o  tomo 
capaz  de  garantir  o  ftituro  de  ceateuarae 
de  famílias. 

Ha  ainda  um  fundo,  ao  qual  nSo  oe 
refere  o  illustre  Deputado  pelo  Rio  da 
Janeiro,  que  a  maioria  da  Gonuniisao 
creou,  acoeitanio  emenda  por  mim  apre- 
sentada em  3*  discussão;  eii-o : 

<0  eallo  das  eoneiçnaçõee  deHinadas  as 
pessoal  eivil  de  iodas  as  repartições^  ve- 
rificado por  occasião  de  eneerrameeto  do 

eoBereicio, 

Acontece,  ás  vezes,  que  o  serviço  do 
fuccionario  licenciado,  ou  daquelle  que 
râuo  6  logo  substituído  em  caso  de  faUo- 
cimento,  aposentadoria,  reforma,  de- 
missão etc.,  é  íèito  por  outro  da  mesma 
reparti^.  Na  ia  mais  justo  do  que  le- 
var a  credito  do  montepio  a  gratuk»KÍo 
que  não  6  paga. 

Como  se  vô,  não  «Lo  íllusorias  as  novas 
e  abun  ioites  fontes  de  rendas,  e  sim 
reaes  os  ftmdos  creaiospelo  projecto 
reorganizador  do  montepio. » 


1898 

Juros  até  31  de  dezembro.  ••  58:1831807 

Receita 758:21^15 

Somma L978;818$870 

Despeza S58:806|Í7S6 

Saldo  a  31  de  dezembro...  1 .726:613$144 

1893 

Juros  até  3 1  de  dezembro. . .  80 : 1 

Receita 775:Ô7( 

Somma 8.588:61^366 

Despeza 437:81S$439 

Saldo  a  31  de  dezembro. ...  8. 15e:801|987 

1894 

Juros  até  31  de  dezembro..  107:540$096 

ReceiU 964:69^7 

Somma 3.283:034$690 

Despeza 634:809$073 

Saldo  a  31  de  dezembro. . . .  8.588:885|617 
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1896 

Juros  atô  31  de  deaembro.  • 
Receita 


{Somma. 


Despeza '. .  • 

Saldo  a  31  de  dezembro.  • . 

1896 

Juros  até  31  de  dezembro,  • 
Receita 

Somma •  • . . . 

Despeza .  • ' 

Baldoa  31  de  dezembro.... 

r 

1897 


.    129:44]$S80 
1.036:494$921 

3.754:7611818 
907:708$465 

2.947:053$353 


142: 
997:1 


Jaros  até  31  dezembro. 
Reoeitar. . . « 


Somma w 

Despeza 

Saldo  a  31  de  dezembro. . . . 

1698 

Jm^  até  31  de  dezembro. . 
Receita 


3.986:535$010 
1.176:46ftí7í7 

2.810:072$283 


14a:503$614 
1.001:867^3 

3.952:443$440 
1.391:457$537 

2.560:985|903 


128:04i 
934:219i493 


Somma. 
Despesa, 


Saldo  a  31  de  dezembro. . . 

1899 

Juros  até  31  de  dezembro. . 
Receita T 

Somma 

Despeza 

Saldo  a  31  de  dezembro. . . . 


3.622:254$691 
1.648:60^180 

1.974:650$511 


98:7; 
832:409|107 

2.905:79à$l43 
1.824:903$267 

1.080:888$876 


Bcãancêle  corri ffido  pelo  relator  da 
commissão 


1890 


Receitar. 
Despeza. 


372:082$441 
600|000 


Saldo  a  31  de  dezembro. .;        371:482$441 


1891 

Juros  até  31  do  dezembro 

de  1891 

Receita 


Despeza 

Saldo  até  31  de  dezembro.. 

1898 

Juros  até  31  de  Dezembro.  • 
Receita 

Despeza ,•,. 

Saldo  a  31  de  dezembro. .., 

1893 

Juros  até  31  do  iezembro.. 
Receita 

Despeza 

Saldo  a  31  do  dezembro... 

1894 

Ju:x>s  até  31  de  dezomlH:o«. 
Receita •• 

Despeza 

Saldo  a  31  de.lezombro...» 

1895 

Juros  até  31  de  dez3m'jro. . 
Receita 

Despeza 

Saldo  a  31  do  djzcmbro.  • . . 

1896 

Juros  até  31  de  dezembro.. 
Receita 

Despeza 

Saldo  a  31  de  dezembro. . ,  • 


18:1 
847:904501 


1  238:193(331 
75:4€Ê|006 

1.162:70^^ 


58:8621535 
758:2186915 

I~979:789|695 

252:2051726 

\ 

1.727:583$769 


87:458$934 
775:670Í566 

~l 

2.590:71 

437:81 
2.152:9001929 


108:9909600 
9d4:692$667 

3.226:584 
634: 

2.592:S75$132 


131:238i991 
1.036:494^1 

3.760: 109$044 
907:70^^ 

2.852:400(579 


144:402$979 
997: 12^990 

3.993:932tl48 
1.176:4( 

2.817:469$421 
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1897 

Juros  até  31  de  dezembro..         U3:634$389 
Receita 1,001 :837$548 


3.961 :97r$353 
Dospeza 1 .391 :457$537 


Saldo  a  SI  de  dezembro. . . . 

1898 

Juros  ató  31  de  dezembro.. 
Receita «. 


)B.570:513$816 

I30:132$a68 
934:219$493 


regulamento  em  vi^r.  A  junta  será 
ponsavel,  solidariamente,  pelos  erros,  faltas 
Ou  omissões  que  se  Terifioarem  nas  opera- 
ções do  montepio,  podendo  qualquer-empre- 
gado  publico  tentar  processo  contra  a  mes- 
ma. (Apt.  7»,  paragrapho  único.) 

O  projecto  é  bastante  minucioso  em  ifiãr 
teria  de  administração  e  outras,  porque  a 
Commlssão,  conhecedora  da  tendência  dp 
.Poder  Executivo  para  ampliar  ou  rescringir 
•disposições  de  leis  ordinárias,  não  julgou,  de 
m  4o  algum,  conveniente  dar-lhe  margem 
lenga  para  as  exorb.taneias  regulamentwes; 


Desp3aa 1.648:604$180 


3.Õ34:865|571  loque  não  acontece  quanto  ao  substitutivo 


Saldo  a  31  de  dezembro.. «• 

1899 

Juros  até  31  de  dezembro. . 
Receita 


1.986:2Ôl$39l 

100:&54$483 

832:40^107 


2.919:224$981 
Despega ,. 1 .824:903$267 

Saldo  a  SI  de  dezembro. ...      1 .094:3S1$714 
Saldo  verificado  peio  The- 
aouro i  .080:888$876 


13:432$^38 


909:648$063 


Diíferança  contra  o  monte- 
pio  

Importância  dos  juros  cre- 
ditados ao  montepio  pelo 
Thesouro  Federal,  até  31 
de  dezembro  de  1899,  á 
taxa  de  5  %,  com  capita- 
lização annual 

Idem,  que  lhe  devia  ser  cre- 
ditado, í^zondo-so  a  capi- 
talização semestral,  á. 
mesma  taxa ^923:080$901 

D  ifferença  contrao  montepio .         1 3 :  43  4838 

O  §  l<»  do  art.  3**  pouco  adianta.  O  §  2o 
estabelece  que  os  fundos  do  montepio  sejam 
empregados  em  titules  da  divida  publica,  o 
que  não  repugna  á  doutrina  do  projecto  da 
Câmara,  desde  que  ao  Thesouro  Federal  seja 
esta  medida  conveniente. 

DO  EXPEDIENTE 


do  Senado,  por  demais  lacunoso  a  respeito 
de  pontos  importantes. 

DA  CONTRIBUIÇÃO  E    INSCRIPçXo 

« 

O  art.  6°  do  substitutivo  torna  faculta 
tiva  a  inscripção  no  montepio,  mas  somente 
até  ã  idade  de  50  annos ;  ao  passo  que  o 
art.  12  do  projecto  estatue  que  segam  iosori- 

gios,  obrigatoriamente,  os  empregados  pn- 
licos  eifectivos  pertencentes  aos  quadros 
das  diversas  repartiçoí^s  fedoraes  a  que  Uve- 
rem  dire-U)  d  aposentadoria  ou  reforma  e 
idacle  de  Í8  a  40  annos,  O  art.  13,  porém, 
fi^uliia  a  inscripção  aos  funccionarios  mai- 
ores de  40  annos,  desdj  que  se  queiram  su- 
jeitar ã  inspecção  (id  saúde,  á  contribuição 
mensal  de  dons  dias  de  ordenado  ou  soldo 
e  ao  pagamento  da  jota,  calculada  pek 
segu.nte  formula,  ou  outra  equivalente»  em 
funcção  do  ordenado  ou  soldo  annual  e 
mestres  da  vida  média  : 


se- 


J 


^8,64929 

O  ou  S      (i,03)« 


-1,61111. 


O  projecto  trata,  desonvolvidamente,  da 
parte  administrativa  da  pia  instituição,   a 

âual  procura  reor^nizar  sobre  base  dura- 
oura,  consagrando  ao  expediente  os  arts.  4<*, 
5v6o,  7<>,  8**,  9«,  10  e  11,  com  os  seus    para- 

fraphos  e  lettras.  Crea  uma  junta  composta 
o  director  da   Contabilid  ,de  do  Theiouro, 
que  será  o  seu  presidente,  e  dos  subdirecto-l  dera  depois  de  fazer  a  analyse  cuidadosa  dos 


Quatro  são  as  columnas  férreas  sobre  as 
quaes  deve  ser  apoi  ido  o  edifício  que  se  quer 
reconstruir,  isto  é,  o  montepio  dos  empre- 
gados públicos  civis  da  União  ;  taes  sejam  : 

1^.  )  equipoUencía  ou  igualdade  de 
valor  entre  a  receita  do  contribuinte  e 
a  despeza  pi*ovavel  com  a  pensão  aos 
seus  herdeiros  ; 

2*. )  inscripção  obrigatória  ; 

3*. )  parcimonia  na  organização  da 
lista  dos  herdeipos ; 

4*. )  regimen  administrativo  capaz  de 
zelar  os  interesses  do  instituto  e  do 
augmentar  as  suas  rendas,  sem  pr^uizo 
do  Thesouro,  dos  contribuintes  e  dos 
pensionistas. 

Qual  das  duas  proposições  sujeitas  ao  voto 
da  Camará  melhor  satisfaz  os  requisitos 
supra-raencionados  ?  A   Gommissão  respon- 


resda  mesma  Contabilidade,  conservando,  I  dispositivos  quc^ellas  conteem,  compara»' 
porém,  todas  as  disposições  aproveitáveis  do'do-os,  parailelamente,  e  medindo,  com  todo 
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o  critério  e  imparcialidade,  os  valores  respe- 
ctivos. 

Determinam  os  arts.  12  e  13  do  projecto 
q[uo  sejam  ioscriptas,  obrigatoriamente,  os 
Tunccionarios  de  18  a  40  annos,  cjacedendo, 
todavia,  aos  maiores  de  40  annos  a  faculdade 
de  se  inscreverem,  medianie  o  pagamento 
de  jóia  caLcuIaaa  por  uma  fórmula,  deduzida 
scientiâcamente,  e  a  necessária  inspecção  de 
saúde. 

Dous  regimens,  portanto,  surgem,  im- 
posto^ pela  natureza  do  instituto  em  via  de 
reorganização  ;  dous  regimens  que  defendem 
os  interessei  do  Thesouro,  mas  que  não  exi- 
g'em  demasiato  sacriiicio  pecuniário  por 
parte  dos  contribuintes,  a  cuja  sorte  o  lis- 
tado   não  deve  ser  indiíToronte. 

O  montepio  obrigatório  ou  facultativo  não 
é,  propriamente,  uma  associação  de  seguros 
do  vida ;  si  o  fosse,  desnecessário  seria,  por- 
quanto o  empregado  publico  previdente  pu- 
dera acautelar  o  futuro  de  sua  fam»li  \, 
inscrevendo-se  em  alguma  das  sociedades 
referentes  á  espécie,  que  funccionam,  regu^ 
larmente,  no  paiz  :  tornar  a  benemérita  in- 
stituição, em  boa  hora  creaia,  bastante 
prospera,  para,  cedo  ou  tardo,  romper  os 
vmculos  que  a  prendem  ao  Thesouro  Fe- 
deral—eis os  intuitos   do  projecto. 

Por  isso  a  Commissão  subscreve,  por  lhe 
darem  mão  forte,  os  seguintes  conceitos  in- 
sertos na  pag.  2  do  trabalho  do  illustre  Se- 
nador pela  Parahyba,  Dr.  Álvaro  Machaio. 

«  E'  claro,  pois,  que  o  montepio  dos 
empregados. públicos  não  pôde  ser  uma 
instituição  de  seguros;  parte  de  seu 
ftindo  deve  ser  formada  pelo  auxilio  do 
Estado,  que,  a  exemplo  de  outros  paizes, 
procurou  minorar  as  privações  das  fa- 
mílias daquc^Lles  que  consumiram  as  suas 
forças  exclusivamente  no  serviço  pu- 
blico, sem  margem  para  acquisição  de 
fortuna  e  tendo  assim  concorrido  para  o 
bem  estar  ^^eral,  pela  vigilia,  pela  íisca- 
.  lização  e  providencias  coiitinu  is  sobre  o 
direito  e  interesses  de  cada  um  em  par- 
ticular. » 

Pensando  assim  o  attendendo  á  enorme 
somma  dos  deficits  prováveis  do  montepio 
obrigatório,  no  período  de  trinta  e  cinco  ou 
mais  exercícios,  si  elle  continuasse  a  ser  re- 
gido pelo  regulamente  de  1890,  a  commissão 
adoptou  o  primeiro  regimen  citado  para  os 
empregados  públicos  eífectivos  de  18  a  40 
annos  de  idade,  seiíi,  comtudo,  cerrar  as  por- 
tas aos  maiores  de  40  annos. 

Os  contribuintes  pertencentes  ao  primeiro 
grupo  darão,  eni  média,  lucro  á  pia  institui- 
ção, desde  que  lhe  seja  creditada,  regula  •- 
mente,  a  metade  do  iníquo  e  pesado  imposto 
progressivo  sobre    vencimentos  e    se  faça 


abstracção  dos  juros  de  6  %  a  3  nnno,  eapita- 
lizados  semest  'almen  ;e,  os  qua^s  não  consti- 
tuem ónus  para  o  Thesouro,  conforme  jk  foi 
di!io  algures  e  ainda  o  serÀ  em  outra  parte 
deste  longo  <»studo. 

Na  supra  referida  seásão  de  18  de  julho  de 
1899,  respondendo  ao  Sr.  Deputado  Paulino 
de  Souza  Júnior,  disse  o  relator  do  parecer 
ora  submettido  ao  elevado  critério  da  Ca- 
mará: 

€  O  illustre  Deputado  estranha  a.  dis- 
tincção  entrv)  funccionarioi  maiores  e 
menores  de  40  annos,  E'  qua  S.  Ex.  não 
quiz  estudar  a  formula  (1*). 

Estou  cançado  do  pedir,  da  tribuna, 
aos  meus  nobres  ooUegas  que  entendam 
al.ro  de  arithmetica  e  ak^ebra  a  íineza 
de  applicarem  a  alludid^  formula  aos 
fuocoionarios  de  18  a  36  annos.  Si  tal 
fizerem,  hão  de  ver  que,  até  á  ultima 
idade  citada,  pagando  elles  48  dias  de 
ordenado,  como  jola,  e  contribuindo, 
mensa  mente,  com  dous  dias  do  mesmo 
ordenado  ou  soldo,  darão,  na  média,  lucro 
ao  montepio.  A  applicação  da  formula 
(1»)  a  taes  funccionarios  seria,  por  conse- 
quência, prejudicialissima  á,  instituição 
que  se  deseja  reorganizar  sobre  base  so- 
lida. 

Até  ã  idade  de  36  annos,  os  funccio<-^ 
narios,  em  média,  formarão  sempre 
capital  superior  á  despeza  com  a  pen- 
são a  seus  hardeiros:  esta  é  a  ver- 
dade. Eis  a  razão  por  que  o  projecto 
'torna  obrigatória  a  inscripção  destes 
funccionarios  e  os  excluo  do  regimen  da 
formula  (l'^).  Dos  40  annos  em  deaate,  a 
receita  se  vae  reduzindo,  extraordinaria- 
mente, com  a  diminuição  da  vida  média 
do  funccionario,  tornando  insufficientes 
a  jóia  o  contribuições  mensaes,  cobradas 
de  accordo  com  o  §  1*>  do  art.  12  do  pro- 
jecto. B'  claro  que  os  empregados  de  70 
ou  90  annos  devem  pa.i,'ar  jóia  maior 
que  os  de  18  ou  39,  porque  teem  vida 
méd.aquasi  nulla. 

Permissiva  é  a  inscripção  dos  funccio- 
narios maiores  de  40  annos,  porque  a 
jóia,  crescendo  de  anno  em  anno,  se 
torna  pesadíssima  para  quem  vive  de  em- 
prego publico. 

Chamo  a  attenção  dos  meus  disetintos 
coUegas  para  este  trecho,  inserto  na  pa- 
gina 17  do  parecer  n.  89,  de  1898,  que 
ora  modifico,  dê  accordo  com  as  emen- 
das acceitas  em  2^  e  3^  discussões  do 
projecto  : 

€  Aos  funccionarios  de  18  a  40  annos 
( e  esta  observação  é  de  máxima  impor- 
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tanoia )  nio  se  deTO  applicar  a  formula 
(1^),  visto  como  até  36  aniu>s,  elles, 
contribuindo  com  48  dias  de  jóia  e  dous 
de  ordenado  ou  soldo,  mensalmente,  dSo 
lucros  aos  cofres  do  montepio.  Dos  37 
jaos  40,  ha  pequeno  prcjuizo,  fartamente 
oompeasado  pelos  lucros  acima  referi- 
dos. Dos  40  em  deante,  a  diíferonça 
entre  a  receita  e  a  despeza  do  contribu- 
inte progride  espantosamente :  eis  a 
Justificativa  da  formula  (1*).  » 

Exemplifiquemos  : 

F.^17  annos  de  idade,  viia  média  76 
semestres,  ordenado  annual  1  real,  pensão 
1/2  real. 

Este  ftinocionario  contribuo  até  ao  fim  de 
sua  vida  media,  adoptado  o  anno  commi^T- 
cial  de  360  dias,  com  a  seguinte  importância, 
em  virtude  do  dispositivo  do  art.  12  do 
projecto  :     ^ 

29 
2  76—76 

—  (1,03)+    600  r  (1,03) 
15  0,08 


—li-. 


J=:14,87912, 


O  pensionista,  por  sua  vez,  concorre,  até 
áextincção  completa  do  beneficio  legado  pelo 
contribuinte  (art.  22)  com  a  importância 
4o  : 
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rci.  )-« 


0,03 


(1.03)  »• 


O,24S096 


O  monte  desse  contribuinte  é,  portanto» 
igual  a  15,12182. 

Ora,  sendo  o  valor  actual  da  peosSo,  refe- 
rido ao  fim  da  vida  media  do  mencionado 
contribuinte,  igual  a 


i  70 

-     [  (1,03)  -  i  ] 

4 


0,03 


=si  7,28088,  sMne- 

70  '         •    -« 

(1,03) 
06  quo  eUe  dará  aos  oofret  do  moniepio  o  luoro  d« 
7,81004  raaoe. 

Si  O  sou  ordenado  for  igual  a  1:000$000, 
2:000^^000,  4:000$000,  8:000$,  10:00Q$000oa 
12:000$000,  o  lucro  attíngirá  as  eifiras  de 
7:840$940, 15:681$880,  31 :36a$760, 62:7á7$320, 
78:4r>9$400  e  94:091$.'80. 

Fica,  por  cons3quencia,  demonstrado,  á  luz 
clara  e  penetrante  dos  algarismos,  que  os 
09  contribuintes  pertencentes  ao  grupo  de  17 
annos  darão,  na  media,  lucro  aos  coí^^es  do 
montepio,  tanto  maior  quanto  mais  elevados 
forem  o^  respectivos  ordenados. 


Idade 


Vida  média 


Monte 


Despeza 


Saldo 


18  annos  < 

19 

20 

21 

22 

23 

24 

25 

26 

27 

28 

29 

30 

31 

32 

33 

34 

35 

36 


75  semestres. 

74 

72 

71 
70 
69 
68 
66 
65 
64 
63 
62 
Cl 
60 
59 
58 
58 
57 
56 


•  • 


14.64ÍÍ09 

14,174:« 

13,28492 

12,85753 

12,44409 

12,04113 

11,65037 

10,90375 

10,54613 

10,19899 

9,86230 

9,53430 

9,21687 

8,90749 

8,60909 

8,32023 

8,32023 

8,03703 

7,76375 


7,28088 

€ 

€ 
« 
« 

€ 
« 
€ 


7,36121 
6.89350 
6,00404 
5,57665 
5, 16321 
4,76025 
4,36949 
3,6i287 
3,26525 
2,91811 
2,58142 
2,25:S48 
1 ,9:^99 
1,62661 
1,32881 
1,03935 
1,03935 
0,75675 
0,48287 


Somma....      201,31593    138,3 1672    02,97921 
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ã 

B 

Idade 

Vida  média 

Monta 

Despeza 

Deficit 

37  annos 

38  «    

39  «     

40  4c     

54  semestres. .  •  • 

7,23856 
6,98747 
0,74499 
6,50775 

27,47877 

7,28088 

« 
29,12352 

0,0423í 
0,29341 

52          €        , . . , 

0,na589 

0,73313 

Som  ma. 

•  •  • 

1 ,64475 

Na  organização  destes  quadros  foi  adoptada 
a  taboa  de  Kerseboom,  desprezando-se  as 
fracções  de  semestres  de  vida  média  meno- 
res de  três  mezos,  ou  iguaes  a  esse  espaço  do 
tempo,  e  contando-se  as  maiores  como  um 
semestre, 

Deduzindose  do  saldo  total  a  importância 
do  deficit,  encontra-se,  para  os  cofres  da 
instituição,  o  iucro  liquido  da  61,33446  reaes, 
correspondente  aos  2^i  cjntribuintes  de  18  a 
40  annos  que  Agaram  nos  quadros  A  e  B. 

Si  os  ordenados  dos  aUudidos  contribu- 
intes forem  todos  iguaes  a  O,  o  lucro  será 
representado  pela  expressão:  O  (62,97921— 
1,64475.) 

Si  os  23  grupas  cjnsiderados  contiverem  o 
mesmo  numero  N  de  contribuintes,  ciyos  or- 
denados ou  soldos  sejam  iguaes,  o  lucro  será 
representado  pela  expressão:  N  O  (62,97921 
—1,64475.) 

Variando  O,  variarão,  proporcionalmente, 
para  a  mesma  vida  média,  o  monte  de  cada 
um,  a  despeza  com  a  pensão  instituída  e, 
portanto,  o  saldo  (ou  deficit)  respectivo. 

Variando  N^  ao  mesiuo  tempo  qoo  a  media 
da  despeza  com  os  ordenados  ou  soldos  O, 
variará  o  saldo  (ou  deficit)  de  cada  grupo«  e, 
portanto,  a  sonuna  dos  mesmos  saldos  (ou 
deficits)^  que  é  funcção  explicita  das  variáveis 
-YeO. 

Como  so  acaba  de  ver,  somente  quatro  dos 
23  grupos  do  regimon  obrigatório  darão  ái* 
minuto  deficit,  que  sara  completamente  an- 
nuJlado,  deixando  force  excesso,  pelo  grande 
saldo  dos  19  grupos  de  contribuintes  de  18  a 
36  annos  de  idade.  Semelbanto  deficit  só  affe- 
ctaria  os  cofies  do  montepio  si  os  quatro 
grupos  de  37  a  40  annos  se  compuzessem  de 
um  numero  de  fimccionarios  públicos  contri- 
buintes maior  do  que  aquelle  que  S3  contém 
nos  19  primeirrs  grupos.  Or<i,  quem  conhece 
algo  d 3  nossa  vida  burocrática  rejeita,  m-li 
mine,  tão  desarrazoada  hypothese. 

A  Commissão  não  se  furta  ao  desejo  de 
aclarar  este  pon:o  importante  de  seu  pare- 
cer com  alguns  exemplos  numéricos,  pois, 
como  acima  afílrmou,  a  lógica  dos  algaris- 
mos é  penetrante  e  irresistível: 

Vol.  V 


F.— 18  annos  de  idade— vida  média  75  se- 
mestros— ordenado  ou  soldo  annual  1 :000$— 
pensão  500|000. 

O  monte  desse  contribuinte  será  igual,  se- 
gundo o  projecto  da  Gaaiara,  a  14.64209x 
l:00a$000=14:642$090;  o  valor  actual  da  pen- 
são correspondente  á  metade  de  seu  ordenado 
ou  soldo,  referido  aó  Hm  de  sua  vida  média, 
será  igual  a  7:280$880  —  saldo  a  favor 
do  montepio=7:36l$210  ;  o  qual  attingirá, 
no  fim  de  70  semestres,  duração  média  pro- 
vável do  beneficio,  a  cifra  de  7:361^10 
(1,03)'*=58:286|061,  salvo  pequenos  erros  de 
approximaçQes. 

âi  o  ordenado  ou  soldo  desse  contribuinte 
for  igual  a  12:000$  annuaes,  o  saldo  a  favor 
do  montepio  montará,  no  ílm  do  70  semes- 
tres, em  699:432$732. 

F  — 25  annos  de  idade— vida  média  66 
semestres  —  ordenado  ou  soldo  annual 
1:000$  —  pensão  503|000. 

O  monte  deste  contribuinte  será  igual  a 
10,90375  X  1:000$000  =  10:903$750  ;  o  valor 
actual  da  pensão,  referido  ao  ílm  de  sua 
vida  média,  será  igual  a  7:280$880  —  saldo 
a  favor  dò  montepio  =  3,:  62^870  :  o  qual 
attingirá  a  cift*a  de  28:685$885,  no  fim  de  70 
semestres . 

Si  o  ordenado  ou  soldo  desse  contribuinte 
for  igual  a  12:000$  annuaes,  o  saldo  a  favor 
do  montepio  montará  em  344:230|620,  no 
fim  de  70  semestres. 

F  —  36  annos  de  idade  —  vida  média  56 
semestres  —  ordenado  ou  soldo  annual 
1:000$—  pensão  500$000. 

O  monte  desse  contribuinte  será  igual  a 
7,76375  X  1:00(^ÍOOO  =  7:763$750  ;  o  valor 
actuai  da  pensão,  referida  ao  fim  de  sua 
vida  média,  será  i^ual  a  7:280$880  —  saldo 
a  favor  do  montepio  =  482$870  ;  o  qual  at- 
tingirá a  cifra  de  3:823$365,  no  fim  de  70 
semestres. 

Si  o  ordenado  ou  soldo  desse  contribuinte 
for  igual  a  12:000$  annuaes,  o  saldo  a  favor 
do  montepio  montará  em  45:880$380,  no  ílm 
de  70semostres. 

A  Commissão,  si  porventura  acceitasse  as 
médias  dos  ordenados  e  das  vidas  médias  de- 
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terminadas  pelo  illustre  Senador,  repre- 
sentante do  Estado  da  Parahyba,  poderia 
calcular  o  enorme  saldo  resultaniie  da  renda 
dos  funecionarios  que  forem  inscriptos  de 
Accordo  com  o  regimen  obrigatório  estatuído 
pelo  projecto ;  ella,  porém,  se  contenta  com 
haver  provado,  cabalmente,  que  taes  con- 
tribuintes serão,  na  média,  multissimo  van- 
tajosos á  bonemoriti  instituição  de  que  se 
trata. 

Vejamos,  agora,  qual  seria  o  resultado,  si 

os  funecionarios  m  viores  de  40  annos  fossem 

inscriptos  de  conformidade  com  o  regimen 

.obrigatório,  limitando-so,  mesmo,   a  pensão 

a  3:600$.  Exemplifiquemos: 

F— 40  annos  de  idade— vida  média  51  bb- 
mestres— ordeuíuio  ou  soldo  annual  li 000$ 
—pensão  500$000. 

Monte=6,50T75xl:000$=6:507$750;  valor 
actual  da  pensão,  referido  ao  fim  da  vida 
média=7:88u$880— de/Çcíí  =77.^$130;  o  qual 
montará  em  6:lãl$643,  no  fim  de  70  se- 
mestres. 

Si.  o  ordenado  ou  soldo  desse  contribuinte 
for  igual  a  7:200$  annuaes,  odeficit  attingirá, 
no  fim  de  70  semestres,  a  cifra  de  44:07^830. 

F— 50  annos  de  idade  —  vida  média  39 
semestres— ordenado  ou  soldo  annual  1:000$ 
—pensão  500$000. 

Monte  =  4,156241  x  1 :000$  =  4rl56$241  — 
valor  actual  da  pensão,  referido  ao  termo 
da  vida  média=r7:280§880-rfe/Sc«í=r3: 124$639; 
o  qual  montará  em  24:740$892,  no  fim  de 
70  semestres. 

Si  o  ordenado  ou  soldo  desse  contribuinte 
for  igual  a  7:200$  annuaes,  o  deficit  attin- 
girá,  no  fim  de  70  semestres,  a  cifra  de 
178:134$422. 

F— 60  annos  de  idade— vida  média  28  se- 
mesti*es— ordenado  ou  soldo. annual  1:000$— 
pensão  500$000  : 

Monte=:2,622875  x  1:000$=  2:622$875  — 
valor  actual  da  pensão,  referido  ao  termo 
de  vida  média=7:280$880— rfe/ícíí=:4:658$005; 
o  qual  montará  em  36:882$084,  no  fim  de 
70  semestres. 

Si  o  ordenado  ou  soldo  desse  contribuinte 
for  igual  a  7:200$  animaes,  o  deficit  attin- 
girá,  no  fim  de  70  semestres,  a  265:551$005. 

F— 80  annos  de  idade— vida  média  10  se- 
mestres—ordenado ou  soldo  1:000$— pensão 
500$000: 

Monte=0,9761 19x  1 :000$=:976$l  19  —  valor 
aetual  da  pensão,  rcífferido  <vo  termo  da  vida 
média=7:280$880— de/íctí=6:304$761;  o  qual 
montará  em  49:921$098,  no  fim  de  70  se- 
mestres. 

Si  o  ordenado  ou  soldo  desse  couíribu.nte 
for  iíirual  a  7:200$,  o  deficit  attin^irá,  no  fim 
de  70  semestres,  a  cifra  de  359:431$906j 


F— 100  annos  de  idade— vida  média  O— or- 
denado ou  soldo  anaual  1:000$  —  pensão 
500$000: 

Monte  —  0,376030  X  1 :000$000  =.  376$030 
—  valor  aetual  da  pensão,  referido  ao  termo 
da  vida  média  =  7:2SO$B80  —  deficit  ^ 
6:904^850  ;  o  qual  montará  em  54:672$602, 
no  fim  de  70  semestres. 

Si  o  ordenado  ou  soldo  annual  desse  con- 
tribuinte for  igual  a  7:200$,  o  deficit  attin- 
glrá,  no  fim  ^.e  70  semestres,  á  cifra  de 
393:642$734. 

Este  ultimo  exemplo  tem  subido  valor, 
porquanto  mostra  que  o  monte  do  contri- 
buinte de  vida   média    nulla  é    formado, 

apenas,  da  jóia  simples  j  íi»  —  x    O    e    do 

15 

valor  actual  |>  e  da  contribuição  do  pensio- 
nista, referido  ao  termo  dá  vida  mâíia  do 
mesmo  contribuinte,  ou  seja 

JL^  70 

120    [(  1,031- ij 
.      0,03.       . 
P™  70 

(1,03) 

Estes  deflcits 'pvógré^.ros  eeílorméS  que 
teriam  de  apparecer,  caso  ós  contribuintes 
maiores  de  40  annos  fossem  submettidos  ao 
regimen  obrigatório,  determinaram  a  ado- 
pção, para  elles,  do  regimen  facultativo, 
reffulado  pela  formula  (1*),  a  qual  foi  dedu- 
zida da  equação  entre  a  renda  e  a  despeta 
de  cada  contribuinte,  sen  lO  aquella  va 
riavel  com  os  semestres  de  vida  média  e  ® 
ordenado  ou  soldo  e  variando  esta  segundo  ^ 
mesmo  ordenado  ou  soldo. 

A  dose  de  mera  probabilidade  que  affecta 
a  alludida  fbrmula.  como  affecta  quasi  todas  • 
as  formulas  básicas  das  instituíres  de  se- 
guro, si  não  é  igual,  é  talvez  menos  foi^te  do 
?ue  aquella  que  entra  na  formula  do  substi- 
ucivo,  a  qual,  em  virtude  de  um  engano  do 
illustre  Senador  pela  Parahyba,  se  resente 
de  serio  vicio,  como  adiante  será  demonstra 
do,  que  a  torna  absolutamente  iuacceitavei. 

Teria  S.  Ex.  razão  para  excluir  da  igual- 
dade de  onde  proveiu  a  citada  fórmula  do 
substitutivo  a  expres^U) 

õ;;õ3        ' 

correspondente  á  metade  do  imposto  co- 
brado sobre  os  vencimentos  dos  funecionarios 
públicos  inscriptos,  obrigatória  ou  facultati- 
vamente, no  montepio,  e  para  reduzir,  de 
6  a  5  Vo»  03  juros  que  devem  vencer  os 
saldos  dessijd  instituição,  recolhidos  ao  Th^ 
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souro  Federal^  bem  como,  de  70  a  60  se- 
mestres a  duração  média  do  beneficio  legavél 
Solo  contHbuiate,  de  àccorao  cjm  o  art.  31 
o  projeelo  e  i^éspdotiros  paragrapiíos  ? 
Vejamos,  par  parèes: 

O  Imposto  pr^ogresslro  sobfrci  veaéimentos 
é  iaiquo,  injusto,  attentatorid  da  parca 
t^nda  dos  flmcciodirioj  ^iiblico^,  provinda, 
nio  ha  o  )gar,  da  legiiim  \  rejompedsa  de 
sertiços  bor  élles  prestados  ao  puí  no 
(leSéikipenQo  de  cargos  comp  itiveis  com  suas 
habilitações  e  cjnforme  a  importância  dos 
mesmos  cairos  t 

Tat  imposto,  4llé  fôt*a  ct*eádo  em  época 
fiíiailcei-a  sobremodo  aíillciiTa  ^ara  o  Es- 
tado, qde  se  titt  obrigado  á  assigna^ura  de 
btH  êontenio  —  moratória  com  os  seus  cre* 
doires  estrangeit*08)  ha  de,  em  brere,  desap- 
pai^er,Gedendo  á  poderosa  e  contlnu.^  força 
<$onti^ria  á  sua  permanência  ^  No  ando  pas- 
sado, o  relatei*  •  deste  parecer,  procurando 
attenua^  os  vexames  oriundos  de  semelban  .e 
4fllpo8to,  apresentou  ao  Ori(^mento  da  Re- 
ceita uma  emenda  eoitt  este  fim^  prece* 
deodo-a  dos  seguintes  comideranda: 

4  Gonsideranio  que  o  orçamento  da 
Republica  passou  do  i^^imen  dos  defiicits 
constantes  para  o  de  saldos  pfomette- 
dores  de  época  financeira  lodga  e  prós- 
para,  graças,  como  é  justo  dizei-o,  ás 
medidas  eíRcazes  e  enérgicas  votadas 
peio  Congresso  e  á  boa  orientação  do 
Poder  Executivo,  que  as  praticou,  em 
tempo,  com  a  máxima  solicitude  e  leal- 
dade i 

ConsldoraMo  quê,  debellada  a  crise 
orçamentaria  agudíssima,  devem  os  legis- 
ladores e  e  Qove  no  volsar  os  olhos  pre- 
videntes para  as  precárias  condições  eco- 
nómicas do  pái2,  Totando  aquelles  o 
executando  este  leis  protectoras  das 
industrias,  que  se  possam  desonvoiver  e 
progredir,  sem  que,  entretanto,  des- 
curem do  bem  estar  relativo  dos  func- 
oiooarlos  publiojs  da  Uniào,  os  quaes 
nunca  regatearam  socrldcios  em  prol  da 
Pátria,  nos  momontos  difficeis  e  teme- 
rosos que  ella  tem  atravessado  ; 

Considerando  que  essa  classe  numerosa 
e  resignada  ao  extremo  é  aquella  que 
mais  Boífro  nas  fí*eqnentes  crises  cco- 
nomico-finaneeiras  ao  paiz,  pois  tanto 
percebe  ao  cambio  par,  de  87  pence  por 
mil  réis,  como  &  irrisória  taxa  do  6,  5  ou 
menos  dinheiros ;  emquanto  que  os  lavra- 
dores, comm(»rciantes,  grandes  e  pe- 
quenos industriaes  eos  próprios  operários 
podem  minorar  as  duras  o  pesaias  con- 
sequências d^  enorme  depreciação  do 
papel-moeda  de  curso  forçado,  elevando 


o  preço  dos  artigos  que  produzem 
vendem  e  do  serviço  que  prestam  ; 

Cjndldei^ando  que  d  imposto  pi*ogi 
sivo  ô,  na  opinião  de  economistas  noi 
veis,  iniquv)  e  irracional,  pais  ningui 
lhe  conhece,  a  razão,   (liie    varia 
saltos,  ferindo,  atrozmente»  quem  m\ 
se  eleva  pelo   labor  assíduo  e  intei 
gente;  ao  passo  que  o  imposto  prop< 
çional,  de  modo  algum  vexatório,  exi| 
dos  funccionario)  públicos  oontribui^ 
vari.veU.na  rasão   do   áccresoimo 
seus  vencimentos } 

Considerando,  porém,  que  íiSo  é  s^-t'! 
e  nem  prudento  saõcár,  fbfte,  sobre 
saldo  provável  dj  futuro  exercício,  pi 
sando,  de  chofre,  do  imposto  píogi*< 
sivo  de  2,  4, 7  e  10  */oi  ora  em  vige 
ao  imposto  de  2  Vo,  éobradd,  até  ao  dl 
dj  oxôrcicio  do  1897,   sobre  venéimdí 
tos  e  subsidios.offereço  a  seguinte  emeU 
da  ao  árt.  r,  n.  83,  do  projecto  n.istt 
de  1901,  sujl^racitado: 

Onde  se  di8-*Impjsto  sobre  vencimen 
tos  c  subsídios— digaso:  — Imposto  sobi^ 
vencimentos  e  subsídios,  a  saber s  4  y< 
sobre  os  vencimentos  que  exced«rcrr 
de  1:800$  annuaes,  mantida  a  t'ixa  de 
2  Vo  sobre  vencimentos  até  1:8001000. 
O  Presidente  e  Vice-Presidente  da  Ro 
publicai  08  membros  do  Congresso  Na 
cional  e  os  Ministros  de  Estado  pag  irãc 
a  taxa  de  10  V<»  sobre  os  seus  sabs. 
dios. 

Sala  das  sessões,  81  de  agosto  de  1901  i 
— Rodélpho  Paiceão,^ 

Desde  qii3  seja  destinada  aos  tsinàos  di 
Montopio  a  metade  do  producto  arrecadado 
por  exercício,  do  imposto  progressivo  sobre 
os  vencimentoi  de  todos  os  contribuintes  ds 
benemérita  instituição,  oll'3  poderá  ser  con 
s»rVado,  attonto  ó  fim  útil  de  sua  applicaçã( 
em  proveito  das  famílias  daquelfes  quo  ( 
pagam,  com  vord<idoiro  sacriflcio.  Âo  iilus 
ti'e  Senador  pola  Parahyba  não  repugm 
este  alvitre,  tanto  que  S.  Ex.  o  cou^iderí] 
bom  para,  com  outras  paix^ellas,  €neutrali 
sar  o  ónus  do  juro»  ;  diz  S.  Ex.,  ã  pag.  16 
de  seu  longo  parecer  : 

cO  Estado,  enti*etanto,  pôde  noutra 
liear  tal  ónus  (o  juro),  destinando  at 
fundo  do  Montepio : 

1<>,  os  8  «/o  qu)  cobra  ãctualment( 
Bobre  as  pensões,  como  si  estas  foss  'ir 
ordonado,  imposto  que  no  exercido  c  jr 
rento  dã  uma  renda  orçada  em  vdl 
81:17d$3õ9; 

•  8o,  os  emolumentos  cobrados  no  pro 
cesso  de  b!\bilitação  dos  pensioni^t-xs ; 
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3°,  finalmente  (o  grypbo  é  da  Com- 
miflsão),  metade  ao  imposto  sobre  ven- 
cimentos^  cujo  total  foi  orçado  em 
4.000:000$  (?),  no  corrente  exercido.:^ 

.  Si  assim  é,  por  ^ue  o  illustra  Senador  nâo 
introduzia  no  primeiro  membro  de  sua 
equação  a  parte  relativa  a  essa  renda,  como 
o  fizera  a  Commissão  Especial  da  Gamara? 

S.  Ez.  preoccupa-se,  demais,  com  os  juros- 
que  devem  ser  debitados  ao  Thesouro,  con- 
siderando-os  como  grave  ónus,  pesado  sacrio 
ficio  imposto  ao  Estado.  A  Coramlssao,  já  e 
disse,  pensa  de  modo  diverso,  pois  entenda 
que  a  União,  sobretudo  emquanto  durar  a 
crise  economico-financeira  que  a  assoberb, , 
lucra  em  contrahir  empréstimos  ao  pars  á 
taxa  de  5  ou  6  %  ao  anno,  sem  despezaçe 
trabalbos  inberentes  a  taes  operações  de  cre- 
dito ;  entretanto,  quando  isto  nâo  lhe  con- 
vier, solicite  o  Governo  Federal  autorização 
ao  Congresso  para  melhor  collocar  ois  saldos 
do  montepio,  verificados  semestralmente. 
O  projecto  da  Camara,estabelecendo  a  taxa  de 
6  Vo»  teve  em  vista  alliviar  o  desconto  sobre 
o  ordenado  ou  soldo  dos  contribuintes,  que 
sao,  em  grande  maioria,  jpobres  chefes  de 
família,  que  outra  renda  nao  possuem  sinão 
a  provinda  de  seus  parcos  vencimentos. 

O  limite  de  70  semestres,  para  a  duraçio 
média  do  beneficio  que  f^r  legado  pelo 
contribuinte,  não  foi  fixado  a  esmo,  ao  bel 
prazer  de  quem  fornecera  as  basos  para  a 
reorganização  do  montepio  dos  emprega- 
dos públicos  civis  da  União. 

Na  impossibilidade  absoluta  de  determinar 
a  vida  média  do  cada  um  dos  pensionistas, 
o  relator  deste  parecer  procurara,  estudandu 
a  historia  interessante  de  vari  t»  instituições 
pias  existentes  no  paiz,  uma  ind.cação,  mais 
ou  menos  segura,que  o  orientasse  a  respeito. 
Vira  elle  que,no  Montepio  Geral  dos  Servido- 
res do  Estado,  a  média  adoptada,a  qual  tinha 
servido  de  base  para  a  determinação  da  jóia 
e  annuidades,  era  de  30  annos  ou  60  semes- 
tres ;  mas  essa  média  íiraca  o  outros  senões 
da  fórmula  deram  logar  ás  condições  actuaes, 
nimiamente  precárias,  desse  velho  instituto, 
protegido,  carinhosamente,  pelo  Estado.  Sà<) 
do  seu  illusLre,  venerando  e  benemérito  pre- 
sidente, o  Sr.  marquez  de  Paranaguá,  os 
seguint?s  conceitos,  assas  judiciosos,  que  se 
encontram  á  pag.  23  do  relatório  biennal 
de  18'j9a  1901,  offerecido  por  elle  à  as^sem- 
bléa  geral  dos  contribuintes  : 

<  Deduz-se  do  exposto  que  a  crise 
prolongada  que  atravessa  estia  antiga 
instituição,  proveniente  de  causas  conhe- 
cidas, das  quaes  tem  resultado  a  insuf> 
ficiencia  da  receita  para  pagamento  da 
despeza  a  seu  cargo,  não  pôde  ser  do- 
belfada  sinão  mediante  o  emprego  de 


varias  medidas,  tendentes  todas  ao  al- 
mejado equilíbrio. 

A  experiência  do  tantos  annos  tornou 
patente  a  necessidade  de  elevar-se  a 
porcentagem,  demasiadamente  fraca,  das 
annuidades  devidas  pelos  contribuintes 
do  montepio. 

As  pensões  instituídas  não  estão  em 
relação  com  as  contribuições  dos  sócios ; 
ha,  em  grande  maioria,  pensões  annuaes 
do  um  conto  de  réis,  para  as  quaes  os 
sócios  contribuíram,  durante  toda  sua 
existência,  com  3,  4  ou  5  contos  de  réis, 
o  que  não  se  explica  nem  se  justifica. 

Além  disso  nota-se  a  falta  de  concor- 
dância na  exigência  de  Jóias  mais  ou 
menos  avultadas  para  inscripção  dos 
contribuintes,  ao  passo,  que,  depois 
de  inscriptos,  é  muito  inferior  o  paga- 
mento d  .8  annuidades.  Este  systema, 
que  data  de  remotos  tempos,  tem  con- 
corrido não  pouco  para  os  embaraceis 
de  que  presentemente  tanto  se  resente 
o  estabelecimento. 

Percorrendo  a  lista  das  pensões  extin- 
ctas,  vô-se,  por  exemplo,  que  o  finado 
instituidor  barão  de  Caçapava  contri- 
buiu com  11:545$  para  deixar  uma  pen- 
são annual  de  2:520$,  que  foi  gosada 
por  seus  herdeiros  até  á  importância  de 
58:464$000. 

O  instituidor  Francisco  de  Panla 
Manso  Sayão  contribuiu  com  2:175$ 
para  deixar  uma  peisão  annual  de  1:000$ 
que  fui  gosada  por  seus  herdeiros  na 
importância  de  25:652$000. 

Francisco  Raposo  de  Albuquerque  con- 
tribuiu com  750$  para  deixar  uma  pen- 
são annual  do  784$,  que  foi  gosada  no 
valorde38:579$000II. .. 

£  assim  outros.  Do  onde  se  con- 
clue  que  não  só  as  grandes  como  as  pe- 
que:ias  pensões,  instituídas  de  conformi- 
dade com  as  tabeliãs  vigentes,  accarre- 
tam  ónus  pesadíssimo  ao  montepio.  A 
revisão  é,  pois,  uma  necessidade  palpi- 
tante. 

E  não  é  somente  essa  a  providencia 
que  cumpre  tomar :  ha  necessidade 
também  de  adoptar  outros  alvitres  e 
medidas  no  intuito  de  augmentar  a  renda 
do  mont,epio,  fazendo  fructificar  melhor 
o  seu  capital. 

O  concurso  simultâneo  dessas  provi- 
dencias salvará,  estou  certo,  a  nossa 
instituição  dos  males  que  a  aífiigem 
actualmente,  sendo,  porém,  condição 
esse  ciai,  indispensável  por  algum  tem- 
po, a  continuação  do  auxilio  que  lho 
tem  prestado  o  Estado, 
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Tao3  são,  senhores  contribuintes,  as 
informações  CLue  vos  posso  dar  neste 
relatório.» 

Jnyestigando,  attenciosamente.  os  fastos  da 
Cruz  dos  Militares,  cujo  montepio  fôr.\  fun- 
dado em  1830  e  ha  sido,  até  hoje,  adminis- 
trado com  nimia  compotencía,  zelo  e  extra- 
ordina  ia  economia,  o  relator  do  presente 
parecer  verificara  ser  corrente  naquella 
santa  e  benemérita  irmandade,  arrimo  de 
innumeras  viuvas  e  orphãos  de  servidores  da 
pátria  e  onde  jamais  houve  carência  de  in- 
tellectualidades  do  escoi,  a  opinião  de  que 
a  m''dia  da  existência  djs  pensionistas 
varia  de  35  a  40  annos  ou  70  a  80  semestres. 

Ora,  o  montepio  da  Cruz  dos  Militares 
não  foi,  certo,  instituído  para  pensionistas 
de  maior  vida  média  que  os  heMoiros  dos 
funcionários  pudicos  civis  da  União;  por- 
tanto não  é  ezaggerada  a  média  de  70  se- 
mestres para  o  goso  do  beneficio  que  for 
legado  por  elles  a  suas  famílias,  entre  as 
quaes  existem  akumas  bast  >nto  numerosas. 

Do  exposto  cunclue-se  que  a  fórmula  (1*) 
é  racional,  scientifica,  até  onde  podem  ser 
as  de  idêntica  natureza,  e  extreme  de  erros 
de  calculo  ou  vícios  oriundos  de  errónea  in- 
terpretação do  phenomeno  sociológico  a  que 
di3ve  serapplicada. 

Si  a  illustre  Commissão  de  Finanças  do 
Senado  se  tivesse  compenetrado,  depois  de 
analyse  profunda  e  imparcial  do  projecto  da 
Camará  enviado  áquelle  ramo  do  Poder  Le- 
gislativo Federal,  da  immensa  e  manifesta 
vantagem  decorrente  do  duplo  regimen— 
obrigatório— fwjul  ta  ti  vo,  não  teria  feito  ao 
citado  projecto  a  grave  injustiça  constante 
dos  seguintes  períodos  insertos  na  pag.  2  de 
seu  parecer: 

€Não  ha  duvida  que  a  proposição  me- 
lhora a  situação  do  montepio,  propor- 
cionando os  recursos  aos  ónus  da  insti- 
tuição, mas  conservaa,  p6de-se  dizer, 
nos  mesmos  moldes  do  regulamento  de 
1890,  nas  mesmas  bases  jã  condcmnadas 
pela  própria  Commissão  Especial  da  Ca- 
mará como  empíricas,  arbitrarias  e 
falsas. 

Com  effeito,  não  se  comprehende  que, 
ensaiando-se  fazer  applicação  ao  monte- 
pio dos  principies  que  regem  as  associa- 
ções dos  seguros  de  vida,  se  adopte  uma 
formula  para  o  calculo  das  jóias  com  re- 
lação aos  funccionarios  maiores  de  40 
annos,  continuando  os  de  idade  inferior 
a  pagar  jóias  fixas  e  iguaes  de  48  dias  de 
ordenado.  Não  se  comprehende  também 
a  razão  por  que  ficará  este  segundo 
grupo  de  funccionarios  dispensado  da 
inspecção  de  saúde  paraainscripção.» 


Ficou  demonstrado,  plenamente,  que 
contribuintes  que  forem  inscriptos  de 
cordo  com  o  primeiro  regimen  darão, 
média,  grande  lucro  aos  cofres  do  monte] 
emquanto  que  nenhum  prejuízo  lhes  hãc 
causar  os  que  ficarem  sujeitos  ao  segu 
regimen,  o  qual  exige  o  pagamento  de  ^ 
capaz  de  formar,  com  as  contribuiç 
mensaes  e  outros  fundos,  o  monte  estri< 
m^nte  necessário  para  a  despeza  con 
pensão  por  cada  um  instituída. 

No  piimeiro  caso  surge  bello,  nitid< 
consolador  o  principio  fecundo,  humanitt 
e  santo  da  mutualiaade  !  O  que  mais  vj 
o  que  t  .^m  mais  força  para  prestar  long< 
relevantes  S3rviços  ã  Pátria  commUm  e  i 
Ihor  preparar  o  futuro  dos  que  lhe  são  cai 
esse  concorrera,  suavemente,  com  uma  ] 
cella  de  seus  vencimentos  em  auxilio  daqu 
que  estiver  próximo  do  termino  da  via^ 
pelo  planeta  que  habitamos,  ou  que  cc 
muito  cedo  ainda,ao  tumulo  desça, vencido 
moléstias  ou  desastres  nà  lucta  incessa 
pela  vida,tao  curta  quão  repleta  de  trabai 
e  dissabores:  bemditos  sejam  os  que  não  re 
teiarem,  mesmo  com  sacriflcio,  um  ol 
aos  seus  companheiros  de  labor,  de  gos( 
taiilbem  de  amarguras  ! 

Não  parece,  todavia,  ã  Commissão  que 
CO  itribuintes  de  18  a  40  annos  façam  sa< 
ficio  em  pagar  a  jóia  de  48  dias  de  orden 
ou  ^oldo,  exigida  pelo  art.  12  do  projec 
De  facto,  si  o  funccionario  pertencent 
qualquer  dos  19  primeiros  grupos  do  ] 
meiro  rogimen  vencer  ordenado  ou  se 
igual  a  1:800$,  3:600$,  7:200$  annuaes,  e 
pagara  de  jóia  a  importância  de  240$,  4i 
960$,  etc. ,  de  uma  só  vez,  ou  em  duas,  i 
ou  quatro  p /estações.  Também  a  pod 
satisfuzer,  mensalmente,  â  razão  de  qua 
dias  lie  ordenado  ou  soldo,  ou  sejam  l 
40$,  80$,  etc.  (art.  12,  §§  !<>  e  2»). 

Tendo-se  em  vista  as  despezas  forçadas 
chefes  de  familia,  as  quaes  crescem,  ordi 
riamente,  com  a  Idade  de  cada  um,  e  ati 
dendo-se,  por  outro  lado,  a  que  os  venciío 
tos  dos  mesmos  funccionarios  augmeni 
em  virtude  das  promoções  que  elles  obtei 
vê-se  que  não  é  exaggerada  a  jóia  exig 
pelo  projecto  quanto  aos  que  forem  inscri| 
de  accordo  com  o  regimen  obrigatório. 

Essa  jóia  foi  estabelecida  pela  Commifi 
Especial  da  Camará,  com  o  elevado  inti 
do  fortalecer  a  pia  instituição  e  de  não  cer 
as  suas  portas  aos  funccionarios  maiores 
40  annos,  que  nenhuma  equidade  merecei 
da  parte  do  substitutivo. 

Realmente;  o  fupccionario de  41  an 
de  idade,  si  se  quizer  inscrever  no  m 
tepio,  pagará,  segundo  o  projecto,  , 
=  0  ou  Sx0,36185:n8 ;  ao  passo  que  1 
de  concorrer,  de  conformidade  com  o  art 
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1<*    do    substitutivo,    com    a    Jola    de 
ou    S   X   1,08982382,   ou   mais   O  ou  S 

0,72797064. 

Si  o  ordenado  ou  soldo  desse  fuoccionario 
T  do  1  :BQO$,  3:600$  e  7:200$,  etc,  a  impor- 
meia  da  sua  jóia  montará,  do  \^  caso,  em 
)  1^336,    1:302$G72   e   2:605$344,  etc:.  e.  no 

c<iSo,  (o  do  substitutivo),  em  1:961  $683, 
9V3$366  e  7:846$732,  etc.;  mais  do  triplo  I 
EiUretanto,  si  o  ílmcclonario  tivor  20  annos 
}  idade  e  veqoer  os  ordenados  ou  soldos 
ipra  referidos,  pagará  apenas,  fix-^vi  do  ci- 
ido  §  1<»  do  art.  >  do  sub.stitutiyo,  a  in- 
^nif!cantejoiadell$467,  2^34  e  45$8fi8, 
c.  !  (  • 

Si  o  ftiQcciopario  tiver  50  annos  de  iiade, 
\gará,  no  1®  caso  (projecto  da  Camará)  Jóia 
.Oou  SX1,U993289=:2;015$879,   4:031$758 

8:063$516,  etc.;  e,  no  2*  caso  (substitutivo 
a  Sonado),  jóia  =  1,76851268  X  O  ou  S 
=3:18.^$323,  6:S6r'$646  e  12:733$^92,  etc. 
Oi^de  à  acção  beneâca  da  mutualidadp  f 
echa  ou  nao  o  substitutivo  do  Senado  fiS 
Qrtasdo  montepio  aos  funccionarios  maiò- 
»s  de  40  annos,  que  tenham  o  justo  desejo 
d  ao  inspreverem,  mas  não  possam  pagar 

fortíssima   jóia    e&igid^   polo   g   h  do 
rt.  70? 

Rospondapi  aquelles  que,  era^  meip  do  ca- 
linho  o\i  no  ultimo  quartel  de  existência 
'abalhosa,  a  qual, todaviat  Ibes nãopronor- 
ono  piugues  proventos,  alTaguem  a  ooce 
íperança,  o  anhelp  nobrp  e  alevantado  de 
[■qtcger  os  entes  caros  aos  seu^  cora  çOes 
)ntra  ps  botes  repetidos  da  minoria  irremo- 
iaycl  1 

i^))i  ficam  as  razoes  justificativas  da  for- 
lula  do  projecto,  a  qual  melhor  consulta 
jo  £^  ^0  substitutivo,  segundo  pensa  a  Com- 
iistâo,  os  interesses  do  montepio,  estreiti- 
fonte  ligados  aos  do  Tbesouro  Federal. 
O  illustrerepresenti^ntedaparabyba  sabe 
srfoitamente  que  os  actuaes  contribuintes 
}  moptepio  obrigatório,  em  quasi  totalí- 
xde,  lhe  darão  prqjuizo,  tanto  maior 
ianto  mais  elevado  tenha  sido  o  ordpnado 
p  soldo)  e  menor  a  vida  rpédia  dp  cada 
T)  pa  época  da  inscripçãp. 
s.  ^f .  avalia  o  ónus  annual,  exclusive 
rod,  da  pia  ipstituição,  organizskda  de  ac- 
ordo com  o  regulamepto  do'  1890,  pip 
!673:236$3q7,  ou  spjam  147.504: 143$982,  po 
Tl  dos  52  seipesirps  da  Ti4a  médi^  dos 
jiccionarios  typicos  ;  importância  e^ta  que, 
Hiccndp  os  juros  dp  5  %  ao  apno,  capitali? 
^dos   semestralmente,  produzirá,  dunmtp 

30  annòs  de  duração  ao  beneficio  a  legar, 

espantoso  defiat  de  648.98S:7.i.$69á  !  l 
Oi\^,  o  substitutivo  do  Senado  exige,  áporr 
,s,  de  cada  contribuinte,  qualquer  que  seja 
kUu  idade,  o  mopte  e^stricto  para  lazer  face 
Jí  speza  çòm  ^  pensap  futura  á  sua  f^mf  ji^, 


durante  60  semestres :  de  onde,  por  conge- 
^guidte,  sahirão  os  saldos  neutralizadores 
dos  deficits  annuaes,  ainda  que  estes,  adopta- 
do agora  o  regimen  consagrado  no  substi- 
tutivo, se  reduzam  i  metade  ou  me8mo4 
terça  parte  t 

O  projecto  da  Cambra  pão  teme  f^  pergunii, 
poraue  so  abroquelpu  contra  cila  p  outr^ 
00  toiijaez. 

Ck)mp  ^am^  ficou  dpmonstradQ»  o  primoipq 
regimen  por  eíle  estatuído— o  obrigatprio:^ 
garanto  grandes  saldps  aps  eatre^  do  wQUn 
tepio.  O  segundo  regimeo,  flúe  é  o  f^oulta- 
tivo  para  os  fUnccionarios  maiorts  de  40 
annos,  não  dará  prejuiyo  algviPi  fldpda  qpe 
se  desprezem  QS  (li^crsos  fundos  enumpra- 
dos  pelo  art.  3°,  excepto,  lexa  entendido,  as 
contribuições  mensae^  e  jo^as  e  a  met^e  ÍQ 
imposto  -cobrado  sobre  os  vpnc}mentos  aò 
toiod  09  empregados  que  fpreni  inscriptop 
como  contribuintes. 

O  imposto  de  qpe  «e  trata  fôra  oroado, 
para  o  exercício  de  1901,  em  4>000:0òQf, 
e*  para  p  e^^arcicio  vigente»  em  3.400:D0Q$- 
Não  é,  porém,  a  mptade  ddsta  ou  da  impor? 
cancia  que  |í}rarreca(iada,aonualmfiQte,  qup 
entrará  para  os  cofies  do  montepio,  si  Q  ^rp- 
cecto  da  Camará  for  convertido  em  |^i» 
jomo  parece  crer  o  illustrp  Senador  pela 
Parahyba,  em  cpjo  trabalho,  qra  apalyzado 
pela  Commis^ãp,  sp  encontra,  à '  i^s^g^n^  16, 
a  opinião  de  que  o  flstadò  pode  npuirali^ar 
o  ónus  (íos  juros  a  pac^^r  pplos  saldq^  pa 
institpiçao,  destipandO'}he,  além  de  outra^ 
rendas,  fçi  metade  do  imposto  sobre  vençt- 
mentos^  cujo  total  foi  orçado  em  4,000:Ò00fi 
no  presente  exercic\a>. 

Na  f ubrioa  b-  2Q  do  proamanto  A^  f^WàX^ 
para  1902  figura  a  renda  provável  dp  im- 
posto progressivo  de  2,  4,  7  e  10  «^  sobre 
08  vencimentos  de  todos  os  funccionarios 
públicos  e  subdidios  dos  membros  do  Oonj^resso 
Nacional  e  dò  Presidente  è  Vlcè-Presidente 
da  Republica.  Claro  6  que  a  metade  da 
quantia  corre.sponden^  á  cobrança  à^  al- 
ludido  imposto  progressivo  sobre  os  venci- 
mentos dos  ofilciaes  do  exercito  é  da  armada, 
(que  não  reprocienta  parcélla  diminuta)  e  spbre 
subsidies  e  vencimentos  de  Aincclonario^  es- 
tranhos ao  montepio,  uão  entrara  para  os 
pofres  dessa  instituição,  ew-vi  íq  n.  5  do 
^.rt.  3*  do  projecto. 

Assim  ssndo,  semelhante  fundo  mal  at- 
tingira,  ém  media,  annualmenie,  a  cifi*^  de 
1.000:000$  ;  estq,  consideração,  porénij  não 
diminuo  â  importância  que  o  projecto  da 
Camará  lhe  attribue. 

Estudemos,  agora,  o  confronto  que  fiaiz  o 
illustre  Senador  pela  Parahyba'  dó  pnus  que 
occasiopar^a  a  ins^i^uiça^p  40  (][ue  se  tr^ta,  so 


^^■i 


u^smx^ 
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ella  fosso  organizada  de  accordo  com  os  re- 
gimens pon^tantes : 

a)  do  substitutivo  do  Senado; 

b)  do  actual  regulamento; 
e)  do  projecto  da  Camará, 

Diz  8.  £x.,  á4  pags.  14,  15  e  16  do  seu  pa- 
recer, annexo  ao  da  Com  missão  de  Finanças 
do  Senftdp: 

«APRBOIAQÃO  DO  VALOR  ÁPPROXIMADO  DO 
ÓNUS  DO  ESTADO,  ADOPTANDO-SB  A  TABELLA 
(d)  P4RA  A  PETEEMJNAÇAQ  DAS  JÓIAS  » 

<Já  dissemos  que  ^  nossa  preoccupação 
na  deducção  da  formula  (C),  sob  a  taxa 
5  %,foi  restringirexolusivamente  ao  juro 
o  oQus  do  Estaido,  sendo,  quanto  ao 
mais,  mantido  o  fundo  do  montepio 
peM  jóias  e  contribuiçõjs  do  empregado 
o  do  pensionista.  Assim,  poiá,  desde  já 
assignalamos  a  necessidade  de  uma  es- 
criptupaçao  especial  dessas  duas  e  ex- 
clusivas fontes  de  recursos,  de  modo  a 
não  gearem  incorporados  á  receita 
geral  do  Estado  taes  juros  e  o  quantum 
oriundo  das  jóias  e  contribuições  do  em- 
pregado e  do  pensionista,  para  nao  an- 
nnllar-se  o  esforço  dos  que  obrigatoria- 
mente concorrem  p^ra  a  manutenção 
da  praviieate  instituição  e  não  ficarem 
reduzidos  os  pensionistas  a  simples  be- 
naflciados  pela  munificência  4o  Estado. 
Com  effjíto,  confundidos  aquelles  re- 
cursos na  receita  geral,  apenas  figurará, 
na  despem  geraj,  a  verba  —  Pensões 
—  e,  como  ô  natural,  essa  irã  sempre 
em  (lugmento,  evidenciando  pura  e  sim- 
plesmente um  ónus  crescente  do  Estado, 
sen)  a  nputralizaçliro  de  uma  receita 
constituída. 

O  oQiM  total  do  Estado,  nas  condições 
do  nosso  problema,  seria  obtido,  rigo- 
rosamente, si  pudéssemos  calcular  indi- 
vidualmente o  ónus  reldtivQ  ao  monte- 
pio de  c  .da  funecionario,  pois  aquelle 
não  seria  si  não  a  somma  de  toios  os 
ónus  parciaeis* 

Na  impossibilidade  de  assim  proceder, 
procuramos  o  valpr  de  um  ordenado  mé- 
dio^ tendo  em  vista,  quanto  nos  foi  pos- 
*  sivel,  o  numero  approximado  dos  empre- 
gados públicos  opqtribi|intes  do  monte- 
pio, nos  termos  dq  §  29  dq  art»  13  da 
proposição  da  Camará. 

Foram   considerados  09  87  typos  se- 

Suintes  de   ordenados   annuies,  içto  é, 
ous  terços  dos  vencimeatos  totaes,  d  sde 
ó  mais  elevado  ató  o  mais  baixo: 

Mini^ro  do  Supremo 
TrIÍMinal  de  .histlça       16 :  000|000 


Juiz  da  Corte  de  Ap- 
pell  ição 12:000$000 

Director  ou  Presi- 
dente do  Tribunal 
de  Contas 10:000$000 

Director  da  Estrada 
de  Ferro  Sulde  Per- 
nambuco  ,         9:600$000 

Juiz  seccional  do  Dis- 
tricto  Federal 9:333*332 

Juiz  do  Tribunal  Ci-  ^ 

vil  e  Criminal 9:100$000 

Engenheiro  F.scal  da 
Estrada  de  Ferro 
de  S .  Francisco ....         8 :  800$000 

Director  da  Secreta- 
ria do  Senado 8:000$000 

Chefe  4a  secção  te- 
chnica  do  Telegra- 
pho  Nacional ......         7 :  333$332 

Sqldo  do  Comman- 
dante  da  Brigada 
Policial 7:200$000 

Adrainisfl»ador  dos 
Corr  jios  de  S.  Paulo         7:000$000 

Director  do  Observa- 
tório Astronómico.         6:666$666 

Vice- Director  da  Se- 
cretaria do  Sonado         6:4001000 

Secretario  do  Supre- 
mo Tribunal  de  Jus- 
tiça   6:OÔ0$666 

Chefe  de  secção  da 
Secretaria  d^  Ca- 
mará dos  Deputados         6 : 00Q|000 

Thesoureiro  da  Caixa 
de  Amortizando ....         5 :  ?00$000 

Bibliothecario  do  Sa- 
nado          5:600|000 

Ajudante  do  inspecter 
da  Alfandega  da 
Capital  Federal....         5:400$000 

Juiz  seccional  do  Es- 
tado do  Amazonas .         5 :  333$333 

Secretario  da  Corte 
de  Appellação 5 :  200$000 

Director  do  Laborató- 
rio Nacionalde  Ana- 
lises da  Alfandega 
da  Capital  Federal         6:0po$000 

Primeiro  ofilcial  da 
Secretaria  do  Se- 
nado          4:800$000 

Promotor  Publico  do 
Districto  Federal..  4:480|000 

Conferente  da  Alfan- 
dega da  Cap  i  tal  Fe- 
deral    4:200$000 

Secretario  do  Tribu- 
nal Civil  e  Cri- 
minal           4:160$000 
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Procurador  da  Repu- 
blica no  Districto 
Federal 4 :  000$000 

Soldo  do  teaeateeo- 
ronel  da  brigada  po- 
Ucial 3:840$000 

Primeiro  oscriptura- 
rio  da  Caixa  de 
Amortização 3 :  800$000 

Offlcial  da  Secretaiúa 
de  Policia 3 :600$000 

Secretario  da  Junta 
Commercial 3 ;  500$000 

Official  da  Secretaria 
do  Supromo  Tribu- 
nal de  Ju;jtiça 3:466$666 

Soldo  de  major  da 
brigada  policial ...         3 :  3ÔO$000 

Chefe  áò  secção  da 
Alfandega  de  Ma- 
ceió          3:30a$000 

Primeiro  escriptura- 
rio  da  Delegacia 
Fiscal  em  S.  Paulo         3:200$000 

Escrivão  do  Jury ....         3 : lâO$000 

Conferente  da  Caixa 
de  Amortização. . .         3:100$000 

Segundo  official  da 
Secretaria  do  Mi- 
nistério do  Interior         3:000$000 

Inspector  de  saúde  do 
po  to  de  Santa  Ca- 
tharina 2:800$000 

Fiel  da  balança  da 
Casa  da  Moeda ....         2 :  700$000 

Substituto  do  juiz  sec- 
cional no  Pará. . . .         2:666$666 

Porteiro  do  Senado..         2:600$000 

Cônsul  em  Iquitos ...  2;  500$000 

Segundo  official  da 
Secretaria  do  Se- 
nado   2: 40OÍ00O 

Adjunto  do  Miiiisterio 

Publico 2:240|000 

Terceiro  official  da 
Secretaria  do  Mi- 
nistério do  Interior  2 : 20a$000 

SecretaWo  do  Hospi- 
tal Central  Militar         2:160$000 

Official  da  Junta  Com- 
mei-cial 2: 100$000 

Amanuense  da  Corte 
de  Appallação 2: 080$000 

Ajudante  do  porteiro 
do  Senado 2:000$000 

Ajudante  do  adminis- 
trado^ d?»  Casa  de 
Detenção, 1 :900$000 

Apontador  do  Arse- 
dal  de  Guerra  da 
Capital  Fede?al...  1:840$000 


Agente  da  Fabrica  do 
Ca/tuchos 

Chofe  da  secção  aa- 
tliropometrlca  da 
Casa  de  Deten^.. 

Continuo  do  Supremo 
Tribunal  de  Justiça 

Porteiroda  Alfandega 
do  Amazonas 

Soldo  de  tenente  da 
brigada  policial... 

Porteiro  do  Archivo 
Publico 

Porteiro  da  Corte  de 
Appellacão 

Ajudante  do  porteiro 
do  Ministério  do  In- 
terior   

Inspectorde  yehiculos 
da  policia 

Auxiliar  de  gabinete 
da  bibliotheca  da 
Escola  Polytechnica 

Amanuense  da  Casa 
de  Detenção 

Professor  da  Casa  de 
Correcção 

Porteiro  do  Tribunal 
Civil  e  Criminal... 

Continuo  do  Ministé- 
rio do  Interior.... 

Escrevente  da  Casa 
de  Detenção 

Terceiro  escriptura- 
rio  do  HospiUil  Cen- 
tral MUitar 

Continuo  do  Archivo 
Publico 

Porteiro  do  Tribunal 
do  Jury 

Praticanie  da  Junta 
Commercial 

Continuo  da  Conta- 
doria Geral  da 
Guerra 

Porteiro  do  Gymna- 
sio  Nacional 

Apontador  da.  Inten- 
dência Ge  ral  da 
Guerra 

Continuo  do  Tribunal 
Civil e  Criminal... 

Escrevente  do  pro- 
curador da  Repu- 
blica no  Districto 
Federal 

Ajudante  do  porteiro 
áo  Hospital  Central 
Militar 

Ajudante  do  porteiro 
da  Junta  Commer- 
cial   


:800$003 

:750$000 
;733$333 
;70Q$000 
;680|000 
:600$000 
:560$000 

:5O0|00O 
:440$000 

;40Q|000 
;334|000 
:333$332 
;30Q$000 
;200$000 
10Q|000 

080(000 
;066|666 
;040$000 
:000$000 

960|000 
934$000 

900$000 
86d}667 

800$000 
720$000 
700$000 
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Offloial  de  justiça...  • 

Official  do  expedieato 
da  Secretaria  da 
Policia 

Guarda  da  Inspecto- 
ria  de  Saudd  dos 
Portos  de  S.  Paulo 

Continuo  da  Alfan- 
dega do  Espirito 
Santo  ....• 

Guarda  da  Inspecto- 
ria  de  Saúde  dos 
portos  do  Mara- 
nhão   

Continuo  da  Alfan- 
dega de  Araoâjú.. 

Guarda  da  Inspecto- 
ria  de  Saúdo  dos 
portos  do  Rio  Gran- 
de do  Norte 

Ajudante  do  enfer- 
meiro-mór  do  Hos- 
pital Central  Mi- 
litar  

Aprendiz  de  2^  classe 
do  Laboratório  Cen- 
tral Pharmaceutico 
Militar 

Aprendiz  de  3»  classe 
do  Laboratório  Cen- 
tral Pharmaceutico 
Militar 


6ÔÔ$6Ô7 
64Q$000 
006$000 
56Q|000 

500$000 
480$000 

400 {000 

360$000 

)B40$000 

144|000 


Bomma  total ...      289: 935$326 

Portanto  o  ordenado  médio  será  : 
3:332$589 

Dos  orçamentos  do  exercício  corrente 
apanhamos  os  números  seguintes,,  de 
funccionarlos  contribuintes,  noa  ter- 
mos do  proposição  da  Camará  : 

Ministério  do  Inte- 
rior   

Ministério  do  £xte- 
riur 

Ministério  da  Indus- 
tria   

Ministério  da  Fa- 
zenda   

Ministério  da  Guerra 

Ministério  da  Mari- 
nha  


1.343 

97 

6.252 

2.253 

660 


451 


Somma  total... 


10.956 


Podemos  pois,  arredondando  a  cifra, 
suppor  11.000  o  numero  do  funccioua- 
lismo  publico  contribuinte  do  montepio. 

Proeur  indo  agora  a  média  das  vidas 
médias,  em  semestres,  nos  limitas  da 
tabeliã  p),  achamos  ser  tal  média : 

Yol,  Y 


52,7  ou  52  semestres  que,  pela  citada 
tabeliã,  corre^ondemá  idade  comprehen- 
dlda  entro  38  e  40  annos  e  ao  coemciente 
relativo  á  jóia  desta  ultima  idade. 

Para  chegarmos  á  determinado  que 
temos  em  vista,  procuremos,  como  ele- 
mento, o  ónus  do  Estado,re]ativ^o  ao.  mon- 
tepio de  um  íúncclonario  «ciyo  ordenado 
annual  é  3:33'^589,  sendo  sua  idade  com- 
prehendida  entre  38  e  40  annos: 

A  jóia  de  inscrip^  desse 
Amccionario,  pala  tabeliã 
(D),  é  3:055$347,  que  no  fim 
de  52  semestres,  a  juros 
composto.^,  sob  a  taxa  de 
5  %  annual,  produz  a  im- 
portância   t 

Contribuições  do  empregado 


11:0339201 


II 


111:084  r(i,02õ)  —  i]  ^ 
0,025 


=        11:602$080 


Contribuições  dos  pensionistas 


^-^^y^g^>-^^  =         3:776$200 


(•)  Monte 

Deduzindo  deste : 

Jóia  simples 

52  contribuições  semestraesde 
lll$084cada  uma 

60  contribuições  de  27$768  de- 
duzidas da  ponsão 


Somma. 


10:497$795 


Temos  :  15:913$Ô86  de  juros. 

Ora,  sendo  1 1 .000  o  numero  dos  contri- 
buintes do  montepio,  segue-se  que  : 

Í5:9i3^86  X  ii^000=í75,050:54â$000 
será  o  juro  durante  112  semestres,  isto 
é,  até  a  extinccão  de  todas  as  pensões,  o 
que  importa  dizer  que  3.125:908$607 
8ei*á  o  ónus  .annual  do  Estado  prove- 
niente do  p  igamento  dos  juros  á  razã.o 
de  5  % ,  ítindando-se  o  montepio  dos  Em- 
pregados Civis  da  União  nas  considera- 
ções que  temos  feito. 


(*)  O  monte  estricto  e  necessário  para  fazer 
face  ao  pagamento  das  60  pensões  semestraes  de 
8331147  (metade  do  ordenado  que  se  considera)  é 
de  25:751$480,  isto  é,  menor  de  660,001  que  o 
acima  encontrado.  Ezplica-se  o  excesso,  todo  fa- 
YoraTel  ao  fundo  do  montepio,  sem  ser  gravoso  ao 
funocionario,  pelo  facto  de  ter  sido  tomada  a  jóia 
correspondente  a  40  annos,  quando  a  idade  em 
qvestão  está  entre  88  •  40. 
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O  Betado,  entretanto,  pôde  neutralizar 
tal  pims,  dflgtioandQ  ao  fundq  do  mon- 
tepio : 

1*,  09  6  «4  gue  cobra  actualmente 
sobre  as  pensões  como  si  estos  fossem 
ordenados,  ii^posto  que  no  exercício 
corrente  d&  ama  renda  opoada  em 
81:176^; 

29,  os  emolumentos  cobrados  np  pro- 
cesso de  habilitação  dos  pensionistas : 

3<>,  ânalmente,metade  do  imposto  soqre 
vencimento,  eujo  total  foi  orçado  em 
4.000:000$  no  corrente  eapêrcicio. 

Ainda  como  elementp  neutralizador 
de  tal  ónus  addicionaremos  uma  das 

Srovideacias  que  o  illustrado  Sr.  Dr.  Me- 
eiros o  Albuquerque,  quando  Deputado, 
indicou  em  u(p  projecto  de  organização 
do  montepio  que  submetteu  a  conside- 
ração da  Gamara  em  1898, 

Consiste  tal  ppovidenoi^  no  emprego 
dos  capitães  do  montepio  para  produ- 
zirem renda : 

a)  em  títulos  da  divida  publica ; 

b)  em  empréstimos  i^o^  contribuintes. 
«Terão  (QreitQ  aos   empreâíimos  os 

fUnccionarios  que  hajam  contribuído 
durante,  pelo  menos,  cinco  annos  e  se 
aobem  inteiramente  quitei  e&fn  o  pion- 
tepio. 

A  somma  emprestada  não  poderá 
exceder  de  tantos  dias  de  Tenofftientps 
quantos  os  meees  a  que  q  empregado 
tenha  concorrido  para  o  moptepio,  até 
p  máximo  de  fèjs  dos  yenciménios 
annuaes. 

'  A  taxa  dos  empréstimos  será  de  1  */« 
ao  mez. 

.  A  amortizagao  da  divida,  que  se  fêrí, 
mensç^lmente  eq[|  descontos  na  re- 
spectiva folha  de  pagamento,  será  no 
mínimo,  de  todo  juro  devido  e  niais  2Vo 
4o  eapiúl  eaiprQsta4o. 

DesdQ  QUQ  p  empr§ga4Q  tenba  pago 
met^Q  qo  epiprestímQ  péda  opntrahir 

§QVQ,  não  e^oedendò,  poréfn,  a  somma 
.  este  e  io  i^rimQivo  á  importância  de 
2/^  ÍQ9  yenaim^ntos  nnnuaos. 

Q  qmppegado  quq  rallecer  s^m  ter 
liqui4adp  q  çpu  aebíip  á^íiu,  a  res- 
pectiva pensão  pqerad^  pi^lp  pagamento 
delle,  que  nesse  caso  se  fará,  por^m, 
á  r.izao  do  dp^contp  iií^âps^  dos  jurps 
fi  íp^ji4  4q  \  7«  4o  capital  pmprpst^p.» 

Pelo  exposto  vô-se  que,  reduzido  o 
ónus  do  Espado  exclusivamente  ao  pa- 
gamento dos  Juros,  a  taxa  de  5Vo, 
muitos  podem  sor  os  meios  adoptados 
para  neutralizarem  tal  ónus ;  o  quo, 
certamente,  é  mui  4iv0rso  4o  que  s^ 


acha  consignado  no  apt*  3°  da  propo- 
sição da  Gamara  e  onde  se  esnpala 
uma  taxa  de  ô  <»/•  paca  oa  juroci  pa^oa 
pelo  Bstado.» 

E  adeante,  a  pags.  (7  e  18: 

«OONFBONTO  DO  ONU8  DO  ESTAB6|  AIK>X»TJL- 
DA  A  TABELLA  (d),  COM  O  ÓNUS  ACTUAX^ 
EM  VIRTUDE  DÓ  REGULAMBMTO  E^C 
VIGOR,  E  COM  O  QUE  VIRA|  SEOUNDO  AS 
DISPOSIÇÕES    DO  PROJECTO  DA  CAMARÁ.» 

<  Pelo  art.  14  do  regulamento  pm  vi- 
flOP,  approva  lo  pelo  decreto  a.  942  A« 
de  31  de  outubro  de  1890»  a  ooniribaicSo 
mensal  pam  o  montei)lo  é  de  um  dia  da 
oídenado,  sendo  a  jóia  de  inserip^^  de 
12  dias  do  mesmo  ordenado.  Peloart.  31 
é  a  pensão  igual  á  metade  do  oinienado, 
oomo  dispõe  também  o  peojeoto  da  Ca- 
mará no  seu  art.  88. 

ConsideremoB  o  ftmdo  do  montepio 
formado  pelas  contribuições  mensaes, 
jóias  a  os  juros  compostos,  a  5  % ,  do 
capital  constituido,  despresando  fia  ou- 
tras fontes  de  receita,  consignadas  no 
art.  2*  do  citado  re^fuLamento,  embora 
posta  iormente,  avaliemos  as  mesmas» 
em  um  certo  quantum  que  sorá  deduzido 
do  ónus  que  temos  era  vista  deter- 
minar. 

Fará  também  jparte  do  fundo  do  mon-  • 
tepio  a  ooBtribuiçáo  do  pensionista,  um 
dia  da  pen^&o,  segundo  o  art.  25  do  re- 
gulamento. 

Os  dados  sai^o  aioto^ 

O  ordenado  médio  3: 3^2^89, 
a  vida  méUa  de  B&  seniestrés, 

Joia^l2x9.2&7=ll  1.084, 
que  no  fim  de  52  semestres, 
a  juros  compostos  sob  à 
tatá  de  5  V«.  dá  o  capital.        401  •  136 

Contribuições  do  emprega- 
55.542  [(1,Ó8B)»»— 1] 

do.      = =      B. 801.040 

0,025 

Contribuições  do  pen^ioQit^ 
(já  calculado).,.....,..;      3.779.200 


Monte  = 


9.978.376 


Já  vimos  que  25:751|480  é  o  monte  pre- 
ciso, fie  mdo  o  juro  a  cargo  do  Estado  ;  por- 
tanto, além  ie^G  jnro,  para  ser  jnantido  o 
equilíbrio  financeiro  .a  instit  liçao,  deverá 
ficar  tambeni  a  cargo  do  Estado  ^  diífe- 
rença : 

%,7fil.48a-Q.878.a7fr=slS.773.l04, 


-^--' " 
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pelo  aotual  remla^mnto.^lém  íie  juro 
naa4  de  5  y»  avaliado  em  3.12õ:0O8|6O7 
1^  p  Kaiadi)  mais  o  ónus  animal  de 

15.773. 1D4XU.0QD 

rr-r-: ^     .    .      ==:6.673,83g.307 

Ayi^Iiando  em  1.000:000|  a  receita 
das  rootós  qu^  dêsppozamos,  aia  daassim 
çar^  e^^ggefluio  o  ónus  do  Estado,  prii 
virtude  do  regulamento  actuvl,  qjió 
ãínda  permitte  o  ádiai)^ipénto  de  S00$ 

gja.ra  funeral  ou  Iqto,  sem  IndemnizaôLo, 
espeza  nâò   contemplada  no  álludide 
ónus. 

Faç^mo9  p   mesnao  confFontQ  com  o 

S^sultadò  que  se  obtém  pela  ppoposid^ 
la  Gamara.  Como  se  Uv^tade  uma  vida 
n^dfa  (1(9  58  ^mestres,  correspondente 
4  i^^^  cornprehençíida  entre  38  e  40 
amiQS,  $QmP9*  aub  a  jóia"  (  segundo  o 
%rt.  12)  é  Ipii^í  ^  48  aias  dg  ordenado. 

Oalculaadp  o  ipopta,  iomoi ; 

Jóia  ?=?  48  X  9.?57  f^  444:336, 

çpm  sQus  Juros  ae- 
cumu|a4ps»  sob  ^ 
laxa  6  % ,  durantQ 
58»|ií}ogÍF^ g?Q66|5gQ 

Í*PFW1  fí^^  contri? 
buiòpea  (ÍQ  empre- 
gado com  seys  juros; 
m^ciimiilados  n^s 
^esm^s  cQndicoes.        15;518$500 

Somma  das  contri- 
buições do  pensio- 
nista durante  70  se- 
mestres  com   seus 


if 


ô;4Q^133 

Monte 21:988$189 

Ora,  sendQ,  como  já  yinioa,  95:751f480, 
o  inentò  ^stricto  e  Èíeçèssário  para  ftiser 
lace  ap  paj[amen:.o  da  pensão,  no  caso 
consideraao,  flc.mdj  eiclusivamente  a 
cargo  do  Estado  b  pagamento  do  juro 
Spb  a  íaxu  5  H ,  seguQ-se  qi^e,  ^l^m  defite 
ónus,  terá  mais  p  Estado  o  onua  do 
df?ipi|  de  3:763*291.  "   ^     -  ^ 

Portanto,  pela  proposição  da  Cainari^, 
além  da  importância  dó*  juro,  que  âva- 
liamoç  eo^  3. 1^5:90^7,  ^erá  p  gstado 
}qai§  o  ónus  ^pnual  de  : 

8.763  g91  X  ti. 000      .  ««  iat.KTR 


Si  a  Commissão  pudesse  acceitar  comq  ver- 
dadeiras, ou  pppxTOaiJ  da  verdade,  as  me- 
aias  determina  las  gelo  iilustre  representante 
aa  Pârahyba;  diriam  gilo  S.  Ex.  fora  bastante 


beni^np  para  com  o  regulamento  actual  e 
nimiamente  rigoroso  pom  respeito  ao  pror 
jacto  da  Oamai*a. 

Dj  facto^  S.  £z.  inclue  no  monte  dp  fUa- 
ccionario  msc^ipto  dq  coi^formidade  com  q 
art.  14  do  referido  regulamento  um  dia  d^ 
pensão  ip^tit^xda,  ou  sejf^m  Q  dias  durante  o 
^n^tr^  e  rosp0ctiyQd  juro^  accumulados, 
de  5  Yft  ^  I^Qi^o  ;  palciilp  e§te  (^^ue  f^o  est^ 
certo,  con;  sa  vap  yer.  '    ^  * 

ÍIstatMe  p  §  lo  do  aft.  33  do  cife^do  regu- 
iiimento,  que. estabelece  a  ordem  dop  hei*- 
deiros  do  (2ontribuiptâ,  com  jus  á  pensão,  o 
seguinte  : 

«  A  viuva,  si  4I&0  estiver  divorciada 
e  vivia  em  ftimilia  ;  os  alhos  menores 
de  21  an nos,  si  já  nio  estiverem  eman- 
o. pados  por  qualquer  dos  meios  legaes, 
e  as  filbas  solteiras  que  viviam  na  com- 
panhia do  empregado,  ou  (òra  delia  com 
o  necessário  consentimento,  legitimes 
ou  legitimados,  segundo  a  legislação 
vigente  ;  sendo  metade  da  pan^Ão  para 
â  viuva  6  a  oqtra  m  itade,  repart|da- 
roonte,  para  es  filhos  e  filhas  aqui  indi- 
cados.» 

Di3PQe,  a  8611  turpo,  q  ^rt.  3^  t 

«  fi$tingue-^e  a  oeq4q  e  pevef  t§  p^p^ 
o  mootepio  : 

l.«  Oom  a  morte  do  pensionista,  ex- 
cepto a  pensão  da  viuva  que  íSaliecev 
havendo  filbos  menores  ou  filhas  sol- 
teiras, nas  condições  do  art.  33,  §  I»,  os 
quaes  oerãa  investidos  na  quota  que  a 
ella  pabia,  já  livra  do  qnusdo  art,  26, 

Bstatue  o  art.  SÇ : 

f  Pm  regfa,  a^  cpntribuitóp  $6  6  devid^ 
pelo  empr^adp  e  pjrtaafíp  cess^  cpqi  f^ 
mort^  delle. 

i  ).o  G06s«  também  por  Ipucura  pu 
inutilização  do  contribuinte,  nos  íermoé 
dQ9  art».  17e21. 

g  í.«  Não  fí^tn^^  por  jmtto  dft  empre- 
gado: 

1  .p  quando  este  em  vida  onerou  a  pen- 
são, e,'conseguintemAate,  transmitte  aos 
pensionistas  líespeotivos  a  obriga^,con- 
forme  os  arts.  16  §  a»,  17,  paragrapho 
único,  18,  19  e  21  g  8'.  ^    ^ 

2.<»  quando  deixa  viuva  e  alhos  meno* 
rei  ou  filhas  solteiras,  com  direito,  ro- 
partidamente,  á  successão  na  peniâo 
distribuída  a  ella.  (Art.  33  §  {•).     " 

Neste  caso,  a  contribuiç^  contintiar4 
somente  na  raxSo  de  um  dia  da  pensão 
da  viwoa.  t 

Cpivcluenae  dos    diapositivos  supracitados  ' 
^JIP  ^  poníríbjií^  dq  pensionista  194  tprà  lO; 
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gar,  quando  o  contribuinte  deixa  viuta,  filhos  1 
menores  e  filhas  solteiras^  com  direito^  repar- 
tidamente,  d  successão  na  pensão  distribuida  a 
êlla/ viuva;  salvo,  bem  entendido,  o  caso 
previsto  pelo  n.  1  do  §  2<'  do  mencion^o 
art.  25. 

Mas,  ainda  mesmo  que  se  verifique  essa 
hypothese,  a  viuva  sô  contribuirá  com  meio 
dia  da  pensão  correspondente  ao  ordenado  ou 
soldo^áe  seu  marido,  ou  sejam  três  dias  du- 
rante o  semestre  e  não  seis,  conforme  sup- 
poz  o  illustre  Senador  pela  Parahvba,  que 
teve,  ainda,  a  boa  vontade  de  deduz. r  do 
deficit  provável  (segundo  ojuizodeS.  Ex.) 
do  montepio  obrigatório^  regido  pelo  actual 
regulamento,  a  importância  de  1.000:000$, 
por  exercício,  desprezada  no  seu  calculo 
relativo  ás  condições  financeiras  deste  bene- 
mérito Instituto,  creado  ao  alvorecer  da  re- 
publica no  Brazil. 

Entretanto,  o  nobre  Senador  não  deduziu 
om  real  siquer  do  supposto  encargo  ou  ónus 
annual  que  attribuira  ao  Thesouro  da  União, 
si  porventura  o  montepio  fosse  organizado 
de  accorio  com  o  projecto  da  Gamara,  o 
qual,  não  obstante,  consagra  todos  os  funios 
enumerados  pelo  rogulamento.de  31  de  ou- 
tubro de  1890  e  mais  o  seguinte,  não  com- 
putado na  fórmula  (1*):  c  saldo  das  consi^ 
gnações  destinadas  ao  pessoal  civil  de  todxs  as 
repartições,  verificado  por  occasião  do  encer-^ 
r amento  do  exercicio^k. 

Tal  fundo  não  ô  insignificante  e  repre- 
senta uma  economia  quo  deve  reverter  em 
favor  dos  fdnccionarios  públicos,  porquanto 
o  serviço  é  feito,  regularmente,  apezar  das 
licenças,  demora  no  preonchimentode  vagas 
abortas  durante  o  exercicio  e  outros  factos 
determinadores  de  substituições,  na  forma 
dos  regulamjentoj  em  vigor:  para  ser  lógico 
e  Justo,  S.  Ex.  devera  ter  abatido  do 
supposto  encargo  ou  ónus  annual  de 
1 .592: 161$57ô  a  importância  de    1 .  100 : 000$, 

Selo  menos,  rei  ifiva  ã  receita  das  fontes 
esprezadas,  reduzindo-o  a  492:161^576. 

A  Commissão  estd,  por  ora,  raciocinando 
com  08  dados  fornecidos  polo  illustre  repi*e- 
sentante  da  Parahyba  ;  dados  estes  que  ella, 
todavia,não pódc  aoceitaccomo  verdadeiros. 

Realmente,  conforme  se  concluo  do  quadro 
inserto  nas  pogs.  8  e  9  do  seu  citado  parecer, 
S.  £z.  reunira  87  typos  de  ordenados  e  sol- 
dos annuaes,  e,  tirando  a  média  dos  mesmos, 
encontrou  a  cifra  de  3:332$589.  Procurando, 
ainda,  ca  média  das  vidas  médias»^  encontrou 
52,  7  ou  sejam  52  semestres,  os  quaes,  se- 
gundo a  tabeUa  Z>,  in:jerta  no  alludido  traba- 
lho, ^correspondem  d  idade  comprehf  ndida 
entre  38  e  40  annos  e  ao  coefficiente  relativo 
d  jóia  desta  ultima  idade  ,1^ 

São  estes  os  ÍUndamentos  de  todos  os  cál- 
culos de  S,  Ex.i  tendentes  &  prova  da  supe- 


foi  tfl 


pdo 


rioridade  do  substitui  .vo  do  Senado  sul 
projecto  da  Gamara.  A*  primeira 
reco  que  o  illustrado  Senador  lagrr^ja 
intento;    mas,   desde  que   se   estuda, 
attenção,  o  processo  empregado   e  ss 
liem  e  comparem  os  resultados  obtidos, 
ga-se  á  convicção  inabalável   dj    que 
não  aconteceu,  em  que  pese  aoa  tal 
critério  de  S.  Ex,  que  é  ornameato 
nado  e  do  magistério  em  uma  de 
colas  militares. 

A  média  determinada  por  S.  Ex. 
typos  de  ordenados  e  soldos,  e  não  a 
despesa  total  feita,    annualmente^ 
souro  com  o  pagamento  de  ordenados  ou 
dos  aos  funcdonarios  públicos    civis   gue 
derão  ser  inscriptqs^de  accordo  c&n^  os  aHt,i 
e  13  do  projecto  da" Camará. 

Esta  deveria  ser  a  média  empregada  ^ 
S.Ex.,  porquanto,  multiplicada  por  1 1.00Qji| 
produziria  a  despeza  total,  por  exerciciojMi 
o  pagamento  de  ordenados  e  soldoe  aos  flanj 
ciooarios  públicos  inscriptiveis,  de  confivid 
dade  com  o  projecto,  pois  ô  sobre  semelliiÉl 
despeza  que  se  devem  calcu-ar  as  porceirfH 
gens  constitutivas  dos  pecúlios  ou  monttt4 
todososcontribuintes,  i)em  como  o  onoart^ 
sultante  das  pensões. 

A  média  dos  typoS  de  ordenados  e  scMl 
só  mereceria  conâança,8Í  cada  grupo  de  ftdv 
clonariosde  18a  60  ou  mais  annos  coQtivM 
o  mesmo  numero  de  indivíduos;  desdflb 
porém,  que  tal  não  acontece  e,  talves,  jip 
mais  aconteça,  oUa  induz  a  erro  grave  o  até 
grosseiro. 

A  verdadeira  média  a  empregar-se  no  ca» 
vertente  é  a  seguinte: 


M= 


N 

Xt  representa  o  numero  de  fúnccionarioi 
que  percebem  16:00(^  de  ordenado  ou  soldo, 
annualmente ;  X,,  dos  que  percebem  12:000$; 
X„  dos  quj  percebem  10.000$,  X„,  dosqus 
apenas  percebem  144$000. 

Si  se  der  a  igualdade  X|  =  X,  =  X,... 
=  X  »  X,7,  ter-se-ha 

X  (16:000$  -f  i2:000t  +...  U4|000) 
M- • 

N 

Sendo  N=l  1.000,  valor  accelto  pelo  illus- 
tre representante  da  Parahyba,  e,  portanto, 
X  =  11.000,  a  fórmula  supra  se  transfor- 

marà  na  seguinte: 
ii.OOQ 

87    (16:000$  +  12:000$  +...  144$000) 

M-^  

11,000 
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i«:000$  +  12:000$+...  144$000 


tf^» 


87 


3:332^89, 


tdia  encontrada  por  S.  Ex. 

Portanto,  somente  no  caso  particula- 
iBlino  de  cada  grupo  de  fúnccionarios 
ié^lptiveis  conter  o  mesmo  numero  de 
l&lTidaos  ó  que  a  media  da  dcspeza  to- 
A,  feita,  por  exeVcicio,  com  o  pagamento 
^  respectivos  ordenados  e  soldas,  se  torna 
fual  d  tnedia  dos  typos  dos  mesmos  orde- 
u^os  e  soldos. 

Como  era  do  prever,  a  média  encontrada 
lela  Commissâo,  a  qual  se  dera  ao  traba- 
lio  de  compulsar  as  tabeliãs  orçamen- 
arias  de  todos  os  departamentos  da  publica 
administração,  relativas  ao  exercício  finan- 
ÍBiro  de  1901,  diverge  bastante  da  média 
la  3:332$589,  determinada  pelo  illustre  re< 
(Diante  da  Parahyba,  no  Senado.  A 
ipeza  total  acima  referida,  orçada  para  o 
citado  exercício  de  1902,  é  igual  a 
.265:066$159,  a  qual,  dividida  pelo  nu- 
ero  do  ftinccionarios  (10.994)  que  poderão 
^pertencer  ao  montepio,  conforme  o  dis- 
[posto  nos  arts.  12  e  i3  do  projecto  da  Ga- 
[mara,  dá  á  méd  a  de  2:479$995,  ou  menos 
^852$594   que  a  dos  typos    de  ordenados  e 

teldo8,   inapplicavel,  conio  se  acaba  de  ver, 
í  caso  vertente. 

i 

l  A  Commissâo,  com  o  intuito  de  patentear 
;  &  Gamara  e  a  todoj  aquellos  que  se  in- 
[  teressam  pela  reorganização  urgentíssima, 
l^  sobre  alicerces  ârmos,  do  montepio  civil, 
\  Ibes  offerece  o  seguinte  exemplo,  digno  de 
!  "Ser  acolhido: 

Nsi  repartição  —  A  —existem  os  seguintes 
empregados,  que  vencem  os  ordenados  ("ou 
soldos)  constantes  do  quadro  infra  inserto: 


Numero 

de 

empregados 


B 

Ordenado 
ou 
floldo 


1 ie:000$000 

1 10:000$000 

2 9:600$000 

3 7:200$000 

4 6:000$000 

6 5:000$000 

8 3:600$000 

w  i  10 2:400|000 

5 1:800Í000 

2 1:2( 

i!!!!!  i:ooo$ooo 

1 800$000 


Despeza  anaual 

^    16:000$000 

10:000$000 

19:200$000 

21:600.f000 

24:000$000 

•  30:00()$000 

28:800$000 

24:000$000 

9:000$000 

2:400$000 

1:000$000 

800$000 


Média  dos  typos  de  ordenados  e  soldos  : 
^  ^  64:600$00O  _  5:3831333  ;  m^dia  da  des- 
12 

Seza  total  com  o  pagamento,  por  exercício, 
os  mesmos  ordenados  e  soldos  : 

186:800$000  ==  4:245$454 


M  = 


44 


44 


64:60a$000   186:800$000 


E*  claro  que  o  chefe  de  tal  repartição 
lesaria  o  Thesouro  Federal,  si  pedisse  para 
cada  funccionario  a  importância  da  pri- 
meira média,  em  vez  de  pedir  a  da  segunda, 
sobre  a  qual  se  d i}vem  calcular  as  médias 
das  jóias,  contribuições  annuaes,  metade  do 
imposto  cobrado  sobre  os  vencimentos  do 
contribiíinte,  etc. 

Não  merece.  Igualmente,  confiança  a  média 
das  vidas  médias  determinada  pelo  illustre 
Di*.  Álvaro  Machado,  pois  ella  não  é  o  quo- 
ciente da  somma  das  vidas  médias  de  todos 
os  ftmccionarios  incriptiveis  pelo  numero 
bestes,  ou  seja  : 


M  = 


11.000 


Na  impos^bilidad3,quasi  ab3oluta,de  deter- 
minar logo  o  valor  de  /S,  visto  o  nenhum 
apreço  que  se  liga  entre  nós  a  estatísticas, 
fora  preferível  que  S.  Ex.  adoptasse  a  idade 
média  de  35  anno"),  á  qual  corresponde  a 
vida  média  de  57  semostres,  para  os  alJu- 
didos  funccionarios,  cujas  occupaçõei  lhes 
pormittem  o  goso  de  commodidades  rela- 
tivas e  não  03  expõem,  como  as  def  outros 
servidores  da  pátria  os  sujeitam,  a  incom- 
modos  e  perigos  de  toda  a  sorte :  si  S.  Ex. 
fizesse  uso.  da  média  de  57  semestres,  que 
não  está  longe  da  verdade,  empregandOt 
mesmo,  o  ordenado  médio  de  3:332$589  e  a 
parcella,  infelizmente  errada,  das  contri- 
buições dos  pensionistas,  certo,  chegaria  a 
resultado  bastante  lisongeiro  com  respeito  ás 
condições  financeiras  do  montepio,  caso  elle 
houvesse  tido  organização  conforme  o  dis* 
posto  no  pi^ojecto  da  Gamara. 

Os  dous  regimens  consagrados  no  referido 
projecto  garantem,  a  Gommissão  o  demons- 
trou acima,  vida  prospera  á  pia  instituição, 
desde  que  ella  se  equilibre  e  sejam  colmados 
os  enoi-mes  rombos  devidos  ao  grande  opti- 
mismo do  iogulamento  de  1890.  Outro  tanto 
nãe  se  dá  quanto  ao  regimen  único  e  varias 
disposições  do  substitutivo  do  Senado,  como 
se  vae  ver  ;  seja  : 

F— O  funccionario  typico  apresentado  pelo 
illustre  representante  da  Parahyba—  idade 
38a40annos,  vida  média  52  semestres,  or- 
denado 3:332$589,  pensão  1:666$294,5. 

O  monte  deste  contribuinte  constará  da 
importância  da  jóia  e  contribuições  mensaesi 
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collocada,  dd  àccordo  com.  o  substitutito,  a 
juros  de  5  <>/o  ao  ando,  capitalteadussemes- 
traUneote,  e  ainda  do  valor  actuai  das  eon- 
trHwiçÕes^  do  pensionista^  referido  ao  fim  da 
vida  média  do  eohtribuíntè,  é  nao  do  valor 
Que  attiogiriam  as  meâiuaê  contribuições  tio 
nm  dos  60  semestres  da  du^a^^ão  provável  do 
beneâcio,  valor  este  qué,  por  ot]|atio  mani- 
festo, âgura  na  serie  de  exdmplos  oíferecidos 
polo  illustre  repreSealante  da  Parahyba  & 
eoDSideraç&o  do  Senadd  e  também  em  soa 
ílirmtila,  viciando-a,  substancialmente»  eome 
S(  Bx,  não  deixará  de  reconhecer. 

Realmente ;  quando  o  eoiitribuinte  faí- 
lece,  o  seu  monse  real  para  fliser  foce. ao 
ónus  d^m  a  pensão  eonsta^  apenas»  da  im- 
portância da  jóia,  contribuições  meâsaes  e 
respectivos  juros  accumulados,  pois  iue  a 
renda  provinda  uò  outras  fontes  o  substitu- 
tivo não  ihé  manda  creditar.  Esse  monte, 
adaleionado  á  parceita  correspondente  ao 
valor  actual  das  contribuições  do  pensionista, 
referido  ao  fim  da  vida  media  do  conlribuinie^ 
conforme  acima  ficou  dito,constitue  o  primeiro 
membro  da  equação  entre  a  receita  e  a  des- 
peza  do  mesmo  eoiitribuinte,  da  qual  se  tira 
o  valor  da  jóia  (J).*  « 

A  expressão  rélatlVa  á  importância  áet- 
dontada  ao  pehsin&idta^  durante  QOsemes- 


pensionista  é  ^espectlvds  jiii^  mócnmi 

âuando  essa  importância  só  so  iatègí  ' 
m  de  30  annos  ou  60  seinestres.  A 
algébrica  para  o  eaail  vertente  é  m^m 

pies,  eil-a : 

d*0Qde  e   (valor  aeiiial  áaé  ôeniríl 

C 

DU^  fa«stifld-se  Hé  detidas  «ttbstiitilfMs  i 


e  A 


D^OÈS 


-=-1 


os  reparos 

^ , solução  do  problema  finaneeiro  do  mMiem 

três,  aeòéita^ã  tatá  dé  juros  de5Vb|  ealretomemes  o  fuaceioiiarie  ^pioe(^)»  m^^ 


.  A  formula  áo  substitutivo,  qúé  IbmèèàÀ 
base  para  a  reorganização  nDanoeira  li 
montepio,,  resentindo-se  do  éogaiio  aeiisá; 
aliudidot  dá  para  a  jóia  valor  meaor  Ao  ^ 
aquelleque  ella  deve  ter;  è^  porianii>f  ftoi 
formula  vicladat  como  viciados  aia  eé  »^, 
efficientes  por  ella  forneeidoe,  cdástantes  ál 
tabeliã  D,  inserta  no  parecer  do  ilíuatre  ii- 
preseniante  da  Parahf  ba. 
Peitos  os  JhBparos  supra  eom'  respeito  I 


seguinte : 


o,(m 


--      ==  0,25?57825 


{i,0«5)" 

e  não  a  empregada  pelo  iilústre  Senador  t 


monto  real  ô  o  seguinte: 

Jóia»  eonforme  o    calculo    do 

,  illustrè  Senador ,  i .  s . . .  • 

Çontiijbuições  menâaes,  idem... 
ContiibuiçÕes  do  pensionista  = 

120       «■  ^  »      '  ■• 


1^13386640 


Adoptada  a  segunda  expressão  em  vez  dv 
lameira,  os  11.000  oontrlbuintes»  de  que  f 
constituo  o  typo  médio^  darão  aos  cofres  de 
montepiOi  findos  os  &^  semestres  de  vida 
média,  o  prejuízo  do  11.000  x  3:3321589 
(I,l332íie40  —  0.25757885)  =38.101:6l5$608, 
prcijuizo  este  que  attingirá,  no  fim  dos  60 
Semestres  de  duração  média  das  penssõt^ 
instituídas  pelos  menéioaados  contribuintes» 
a  bella  cifra  de  3S.101:615$608  (1,025)  ••  = 
141.240!688$358!  1 

A  Gommissão  não  precisa  de  mais  argu- 
inentos  pára  provar  que  o  verdadeiro  valor 


0.025  (1.025)««  •*" 

8ommà.*...»..«*«é 


Ora,  sendo  o  valor  das  contribuições  do 
pensionista,  com  os  ^  respectivos  juros  ac- 
cumulados,  igual,  no  nm  de  60  semestres,  a 
3:776$711,  segue-se  que,  tomando*se  este 
Valor  pelo  de  858$3sS,  como  fes  o  iQustrs 
representante  da  Parahyba,  os  cofres  do 
montepio  são  lesados  em  2:918$329,  que 
multiplicados  por  1 1.000,  elevam  o  seu 
preiuizQ  a  32.101:6Í9$,  app. oximadanlente, 
no  nm  dos  52  semestres  de  vida  media  e  a 
mais  de  Í41.000;000$,  qiiandd  o  onus  dá  pen- 
são ficai?  Completamente  extincto,  o  que  se 
deve  realizar,  i^egundo   a  substitutivo,  no 


actual  das  contribuições  do  pjnsionista,  refe- 1  prazo  médio  de  âO  annoS. 

rido  ao  fim  da  vida  média  do  contribuinte  e      Como     explicar     tamanha    discordância 


que  deve  fazer  parte  de  s  u  monte,  é  aquelle 
queeiia  apresenta  e  não  o  adoptado  pelo  illus- 
trè representante  do  Estado  da  Parahyba,  o 
qual  suppoe.  recolhido  aos  cofres  do  moatepio, 
na  data  do  fallecimento  docontribuintQ,a  Im 


entre  os  resultados  obtidos  p3lo  iilnstre  ra- 
pi'esentante  da  Parahyba  e  a  Gommissão  Es- 
peciai  da  Camará  f  Perfbitamjnte.  E'  que 
S.  £x.,além  do  fazer  uso  de  médias  fal- 
iiveis,  encaix>u  o  montepio,  reorganizado  ooq- 


'\ 


^orrancia  total  de  todas  as  contribuições  oo  I  forme  o  t>ròjecto,  com^)  si   elie  tiresse  de 
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obedecer  a  uni  s6  regimen  e  nltí  a  dous,  la- 
teiramento  distinotos. 

Si  S.  Et.  calculasse,  de  um  laJo;  o  molite 
dos  coatribtíibtcs  de  18  a  40  anãos,  os  (juaes 
darSo,  em  fnoii&,  grande  lucro  á  ]^ia  msti- 
tuição,  si  O  projecto  da  Camai*a  Tingar,  e, 
de  outro  lado,  a  ronda  dos  raaiorei  de  40 
annos,  estrietatíiente  igual  ao  dispêndio  pro' 
vavel  com  a  pensão,  chegaria  a  resultados 
muitissimos  ll^ogeiít». 

Qomo  encontrar  os  lucros  referidos,  si 
S.  Exm  tomando  um  funcciondrio  de  38  a  40 
annofl,  com  a  vida  media  de  58  semestres,  o 
Bubmetteu  aó  primeiro  regimen  do  projecto  ? 
Não  se  lembraria  S.  Ex.  de  qué,  por  notável 
coincidência,  só  08  contribuintes  de  37  a  40 
annoi  dáriátb,  applicado  o  mesmo  projjcto, 
diminuto  deficit  ao  montepio,  an  >ttllaTei,eom 
grande  sobra,  p  jíos  saldos  prorindos  dos  19 
grupos  anteriores  ? 

O  projecto  nã)  obriga  os  flmccionarios  de 
18  a  36  annos  á  inspecção  desaudé;  porque, 
sendo  eiles  ínoçod,  isentos  de  moléstias  con- 


tagiosas, etc.  ,como  o  exigem  od  regulamentos 
em  vig  )r,  dovem  tor  vida  longa;  enti'etanto, 
esta  medida  poderá.  Ber  decretada,  si,  por- 
ventura, for  M^ada  cofaveíiients  aoá  inter- 
e8S3S  do  montepio,  que  são,  conio  acima  so 
disse,  ds  do  Theiouro  Koderal. 

O  substitutivo  contém  umà  tabeliã  pjtra  o 
calculo  das  joias;  t.ubalho  e.ste  que  não  fi- 
gura no  proJ3cto,  visto  pposuppor  eile  que  os 
empregados  públicos,  sendo  obrigados  a  con- 
curso, devem  conhecer  um  pouco  de  ari- 
thmetica,  que  lhes  fltcilite  o  manejo  da  for- 
mula (1^)  e  de  outras  da  mesma  espxic. 

Todavia,  a  Gommissão  Ihe^  offerec3  a  se- 
guinte Ubella,  calculada  dé  accordo  com  a 
taboa  de  mortalidade  de  Rerseboorn,  Con- 
tadas as^f. 'acções  de  semestres  m3noresde 
ti-es  mézes  a  favor  dos  contribuintes  e,  as 
maiores,  a  favor  do  montep.o.  fimquanto 
não  fòi*  cumprido  o  disposto  no  art.  44  do 
projecto,  podcá  ser  posta  em  uso  a  aliudida 
tabelU,  ctgoe  coeíficiontes  dão  baàtante  ap- 
proximados: 


tAÈftLLÀ  t>ÁttA  o  CALCULO  DAS  JOIAS 


Idade  • 

41  annos •• 

42  »  

43  » 

44  >  

45  »  

46  »  ...... 

47  >  

48  »  

49  »  

50  » 

81  »  i... 

62  >  

53  »  

54  »  

55  >  

56  »  

57  »  

88  »  4» i.. 

59  »  . . . • 4  í .  i .  I  •  • 

60  »  ;.... 

61  »  .; 

68  »  ....i 

63  »  .; i 

64  > 

65  >  

66  >  é 

67  >  

68  >  ;..• 

69  »  4 é.... 

70  > é 


Vida  media  MuUiplicador  do  ordenado  ou  soldo 

50    semestres 0,36185318 

48  » i.»;.  0,48800670 

47  »  .í;.í;.;5. ..;....;  0i54480084 

46  >    i.  0,60947758 

45  >  i. ;..•;;... a. ..s;í  0,67609584 

43  »    i ;;..:;  0,81538611  ' 

48  » 0,88818103 

41  »   # 0,96815979 

40  »   1,04038792 

39  »   1,11993889 

38  *   1,80186481 

37  i  .-*;;..;;..;......  I,886á5347 

36  1^       ........% 1,87317441 

34  *   ;..;.;....;..  1,55491740 

33  t       1,64989885 

3'Z  »   ;; I,7477á854 

31  .   *   ;...; .....;  1,84849373 

30  i       ;.;í;..  1,95888187 

29  %  ....;í. ...........  8.05918967 

«8  >   i ■  8,16989851 

27  >   8,28870468 

86  *   ..é 8.39951909 

25  à       2,51983799 

«4  »       é 2,64376647 

23  »    8,77141879 

88  %       8,90888851 

81  *   3,03830850 

20  *   3,17779109 

19  >   é..i 4....;...  3,38145815 

18  >      \.. i  3,46943583 


384 


ANNAE8  DA  GAMARA 


Idade 


71 

annos 

72 

» 

73 

» 

74 

» 

75 

» 

76 

» 

77 

» 

78 

» 

79 

» 

80 

» 

81 

» 

82 

> 

83 

> 

84 

» 

85 

» 

86 

» 

87 

» 

88 

> 

89 

» 

90 

» 

91 

» 

92 

» 

93 

> 

94 

» 

95 

> 

96 

» 

Vi(^  media 

17    semestres. 

16  » 

15  » 

14  » 

14  » 

13  >.      . 

12  » 

11  » 

11  » 

10  » 

9  » 

9  > 

8  > 

r  > 

7  > 

6  > 

6  >       . 

5  > 

5  >       , 

4  » 

4  » 

3  > 

3  » 

2  > 

1  » 

O  » 


Multiplicador  do  ordenado  ou  soldo 


3,62185162 
3,77884050 
3,94053905 
4,10708855 
4,10708855 
4,27863454 
4,45532691 
4,63732003 
4,63732006 
4,82477299 
5,01784951 
5,01784951 
5,21671833 
5,42155321 
5,42155321 
5,63253314 
5,63253314 
5,84984247 
5.84984247 
6,07367108 
6,07367108 
6,30421454 
6,30421454 
6,54167431 
6,78625787 
7,03817694 


Observação 


Para  doterminar  a  j  jia,  multiplica-so  o  ordenado  ou  soldo  do  funccioaario  pelo  cojffl 
ciente  correspondente  á  sua  vida  média.  Exemplo :  P.  50  annos— -vida  média  39  semed- 
tres— ordonado  3:000$000. 

J=l,11993289x3:000$000=3:359$799.  Puando  a  iJado  do  ftmccionario  exceder,  nm 
dia  quj  sela,  das  idades  consignadas  na  primeira  columna  da  tibella,  pagará  elle  a  jóia 
correspondente  á  idade  immediatamonte  superior.  Si  F  tiver  a  idade  de  50  anno3  e  1  dia, 
pagará,  portanto,  a  jóia  de  1,20186421  x3:030$000=3:605|593. 


y  • 


Estatue  o  §  S*  do  art.  7<>  do  substitutivo  : 

<  Os  inscriptos  no  montepio  que  tire- 
rem  augmento  de  ordenado,  quer  seja 
em  virtude  de  accesso,  quer  de  reforma 
das  tabeliãs  de  vencimento,  caso  quei- 
ram elevar  a  pensão  do  seu  montepio, 
pagarão,  na  fórma  do  §  l»,  a  differença 
entre  a  jóia  correspondente  ao  novo 
ordenado  e  á  sua  idado  na  occasiâo  do 
accesso  ou  augmentodo  ordenado  e  á  im- 
portância da  jóia  do  inscripção.  Dado  o 
caso  do  ter  tido  o  empregado  mais  de 
uma  promovo,  a  alludida  differença 
será  entre  a  citada  jóia  correspondente 
ao  novo  ordenado  e  á  idade  que  então 
tem  o  instituidor,  e  a  importância  da 
jóia  ultimamente  paga  na  promoção 
anterior. 

Em  qualquer  dos  casoS;  a  promoção  só 
será  peFmittida  até  a  idade  ae  60  anpos. 


O  mesmo  processo  será  applicado  para 
a  promoção  dos  que  foram  inscriptos  na 
vigência  do  regulamento  approvado  pelo 
decreto  n.  942  A,  de^  31  de  outubro  de 
1890,  suppondo-se  que  tivessem  pago 
jóias  calculadas  pelo  modo  indicado  nesta 
artigo.  > 

Esta  disposição  iniqua  é  forte  obstáculo 
opposto  ás  promoções  de  quasi  todos  os 
contribuintes,  cujos  vencimentos  forem  au- 
gmentados.  Ou  a  fórmula  do  substitutivo, 
de  onde  le  tira  o  valor  da  jóia,  é  exaci^  oa 
não  é.  Si  ô  exacta,  por  que  exigir  do  Ainccio- 
nario  que  se  quizer  promover,  mormente 
em  idade  madura,  importância  maior  do 
que  a  estrictamento  necessária  para  o  paga- 
mento da  pensão  a  seus  herdeiros  ? 

Todo  o  contribuinte  forma  no  montepio 
um  pecúlio  que  lhe  pertence,  não  ha  duvida, 
de  pleno  direito,  o  qual  deve  ser  deduzido 
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da  jóia  a  pagar,  correspondento  ao  novo  op- 
denado  ou  soldo.  Esta  6  á  linguagem  da  for- 
mula (1*),  do  projecto,  quo  assim  so  traduz  : 
«  a  jóia  d'3t'3rminada  em  ftincçSo  do  ordena- 
do ou  soldo  do  contribuinte  o  de  sua  vida 
media,  sommada  ás  su  .e  contribuições  raen- 
saos  cà  metida  do  impjsto  cjbrado  sobro  os 
seus  vencimentos,  ou  sojam,  na  raôdia,  4«>/o 
dostes,  que  equivalem  a  6  Vo  do  or  enado  ou 
soldo,  todas  csvas  parcellas,  collocadas  a 
juros  de  6  «/o  ao  anno,  capitalizados  semes- 
tralmente, terão  produzido,  atr^  ao  fim  do 
n  +70  s amostres,  ronda  igual  ádoápeza 
effeciuada  com  a  pensão  legada  por  ollo. 
deduzida  desta  a  importância  das  contri- 
buições do  pensionista  ou  pensionistas».  A 
igualda^o  ent/e  os  dous  membros  da  líguaçao 
do  onde  provém  a  fórmula  (!•)  do  projecto 
S3  verifica  perf  itamento,  quaesqucr  quo 
sejam  o  ord  nado  (ou  soldo)  e  a  vida  méJia 
do  fUnccionario  inscriptu.  O  exco5>o  d  s  i'onda 
encontra-lo  polo .  illuscro  represou  tanto  da 
Paraliyb:v,  no  exemplo  queofforec.í  á  pag.  14 
de  seu  parecer,  6  fructj,  un  cament*»,  do 
engano  relativo  ao  valor  actual  das  con- 
tribuições d  j  pensionista,  o  quil  vicia,  cjmo 
ficou  demonstrado,  a  fórmula  do  substitu- 
tivo e  quasi  todos  os  i*esuKados  numéricos 
obtidos  porS.  Ex.  Foi  tas  as  co/rocçõJs  pre- 
cisas, eis  o  monte  do  alludido  funccionario  : 

F— 46  annos  de  idader— vida  media  43  se- 
mestres —  o/donado,  3:3.3^$539  —  pensão, 
1:666,^294,5. 

Monte: 

Jóia  =  0,81538611    X  3:332$539 

(l.''3)*^= 

Contribuições  mensacs  do  empro- 
,     _  iilS086,3r(1.03)^»~lJ  _ 


0,03 

Metade  do  imposto  sobro  os  seu 5 
vencimentos = 

_  49^98^835  [(1,03)»»  —  IJ 
■~"  0,03 

Valor  dascontribuiçaes  do  pen- 
sionista, referido  ao  fim  da 
vida  media  de  F  =  0,2l2607  x 
3:3325^589  = 


9:686$o3J 

i 

9:496.J090 


=      4:273J241 


803^8  }9 


Somma 24:264$I70 

Despeza  com  a  pensão,  cujo  va- 
lor ô  referido  ao  fim  da  viil.i 
media  de  F  —  7,23088  x 
3:33á$589  = 24:2G1.$180 

Differença  con ';ra  o  mo.itepio ...         ,    $010 

A  formula  (l>)  não  carece  de  argumento 
mais  poderoso  e  elo:iuente  do  que  o  exhibido 
polo  resultado  supra,  para  de^Aizer  quaes- 
quer  duvidas,  respeito  ao  rigor  math^ma- 
tico  o  nimio  cuidado  com  que  ío  a  deduzida 
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da  equação  entro  a  receita  do  contribuinte  e 
a  dosp3za  provável  com  a  pensão  por  elle 
instituída. 

O  projecto  da  Camará  é  mais  equitativo  e 
razoável  do  que  o  substitutivo,  quanto  á 
melhoria  da  pensão  do  contribuinte  que  ti- 
ver augmento  de  oWenado  ou  soldo,  pois 
estabolcco  no  art.  13,  §  l®: 

•  «Os  empregados  a  que  se  refere  o 
arii^fo  antecedente,  quando  tiverem  au- 
gmento de  ordenado  ou  soldo,  em  vir- 
tude de  accesio  ou  de  reforma  das  tabel- 
Us,  pagarão  a  differença  entre  a  jóia 
determinada  de  accordo  com  a  formula 
(!')  e  a  importância  total  de  todas  as 
contri'fui(.ões  mensaes  e  jóias,,  bem  como 
dos  respectivos  juros  accuraulados,  que 
lhes  houviTem  sido  creditados. 

Neste  caso,  n  será  igual  á  differença 
enire  a  vida  média  correspondente  á 
idade  da  inscripção  e  os  semestres  de 
vida  modia  dccjrridos  depjis  delia,  ia- 
s^ripçio.» 

A  Comm'ssao  não  vê  nsnhuma  obscuridade 
na  redacção  deiSo  paragrapho,  que  foi  per- 
feitamente interpretado  polo  illustre  repre- 
scntintoda  Parahyb^:  n,  correspond  mdo  á 
vida  mediado  fUnccionario  no  acto  da  pro- 
moção, e  n'  ã  sua  vida  media  no  acto  dain- 
scripção,  n'  -^  n  será  igual  sempre  aos 
semestres  de  vida  med  a  decorridos  depois  da 
mesma  inscripção, 

O  ca'CLilo  não  S3  tornará  penoso,  como 
nondoraS.  Ex.,  desde  quo  a  oicripturação 
do  montepio  seja  regularizada. 

A  Commi^ão,  no  intuito  do  elu  iiar  a  ma- 
téria que  motiva  esto  parecer,  na  parte  con- 
cernente ás  promoções  dos  contribuintes 
apresenta  o  parallelo  infra  entro  ai  jóias 
exigi  ias  pel )  projecto  da  Camará  e  o  substi- 
tutivo do  Sooado,  começando,  primeiro,  pelo 
regimen  do  projecso  e  a  que  serão  submettidos 
todos  os  coatribuíntss  actuaes  e  os  que 
forem    inscriptO:de  accordo  com    oart.  12. 

Por  pouco  que  so  reflicta,  vô-se  que  a 
grande  maioria  dos  contribuintes  ficará  su- 
jeita a  est3  regimen,  em  virtude  do  qual  a 
inscripção  e  promoção  dos  funccionario» 
serão  facillimas. 

Ex^jnplo: 

F  —  20  annos  de  idade  —  é  nomeado  4°  es- 
ci'ip:,u.'ario  do  Thesouro,  sendo' promovido, 
de  quatro  om  quat^o  annos,  a  3«,  2*  e  1°  es- 
criptui-ario;  no  fim  de  30  annos  de  serviço,  a 
sub  directjr  e,  a  director,  quando  houver 
compleiadd  40  de  s;rviço  c  60  de  idade. 

Os  ordenados  correspondentes  aos  cargos 
supra  referido.;  são  : 

4'>  escripUirario i  :600^^000 

í^**  ílito 2:400$000 

4U 
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£•  dito 8:200í!;000 

!•  dito 4:000.i;000 

Sub-director 6:000s0()0 

Director 8:000$000 

Ao8  20  annos  de  idade,  F,  ao  inscrover-se, 
paga,  de  conformidade  com  o  §  1<>  do  aVt.  12 
do  projecto,  a  jóia  de  2l5$333,3;  no  fim  do 
4«  anno,  entra  (§  5°  do  arfc.  13)  com  a  dif- 
ferença  de  320$000— 213|333,3  =^  106$666,7; 
no  fim  do  8*  anno,  entra  com  a  diíTerença  de 
426$666,6  —  (213$333,3  +  lOô^tiôÔ,?  )  = 
=106$666,7  ;no  fim  do  12**  anno,  paga  a  dif- 
ferença  de 

533$333,3  —  (213$333,3  +  2  X  106$'>(36,7)  = 
=  I06$666,7  ;  no  fim  de  30  annos,  paga  a 
differença  de 

BOOJÍXK)  —  (213$333,3  +  3  X  106$6()0,7)  =-. 
=  266$666,6  ;  flnalinonte,  ao  sor  promovido 
director,  ultimo  gráo  do  sua  trabaiho^ia  car- 
reira, terá  de  pagar  a  módica  differença  de 
1 :060$666,6  —  í'2l.S$S33,3  +  3  X  100$G6(3,7  + 
266$666,6)  =  266$666,6. 

Este  Ámccionarlo,  conformo  o  projecto  da 
Camará,  pagaria  pela  inseripção  e  diireren- 
ças  de  jóias,  ex^vi  dos  seus  accossos  do  4^  a 
1»  escripturario,  a  importância  de  533s333,4> 
emquanto  que,  si  fosse  inscriçto  e  promo- 
Tido  de  accordo  com  o  substitutivo  do  Se- 
nado, teria  de  concorrer  com  a  importância 
de  2:491$657. 

O  accesso  do  1»  escripturario  a  sub-dire- 
ctor elevaria,  no  primeiro  caso,  a  despeza 
com  as  jóias  e  difforenças  a  800$,  quantia 
exactamente  igual  ao  valor  da  juia  no  acto 
da  inseripção,  si  o  funccionario  alludido  per- 
cebesse o  ordenado  ou  soldo  annual  do 
6:000$,  que  ora  vencem  os  sub-di  recto res  da 
repartição  consideríida. 

O  mesmo  accesso,  applicadas  as  disposi- 
ções do  substitutivo  do  Sonado,  elevaria  a 
despeza  com  a  jóia  primitiva  e  diíTerenças 
posleriormente  pagas  'a  11:70S$542,  oa  mais 
10:908$542  do  que  a  importância  exigida 
pelo  primeiro  regimen  do  projecto  da  Ga- 
mara. Entretanto,  se  este  contribuinte  fosse 
inscripto  de  accordo  com  b  citado  projecto, 
daria  aos  cofres  do  montepio,  graças  aos  be- 
néficos eífeitos  da  mutualidade,  grande  lucro, 
sem  que  mister  se  tornasse  a  extorsão  reSul- 
tante  de  dispositivos  consagrados  no  substi- 
tutivo do  Senado. 

A  Gamara  deve  pesar  bem  as  razões  justifi- 
cadoras  dos  conbeitos  ora  ejjatttidos  pela  Com- 
missão  respeito  ao  ppntx)  que  ella  acaba  do 
ferir,  o  qual  se  prende,  indubitavelmente,  a 
subidos e justos  interessas  dos  funccionarios 
púbicos  civis  da  União,  inscriptos,  ou  que  so 
ventiam  a  inscrever,  no  montepio  obrigató- 
rio ou  facultativo. 

Do  funccionario  F. . . ,  cujo  exemplo  acima 
apresentado  é  por  dem  vis  frisanto,  o  substi- 


tutivo do  Senado  exige,  quando  elle  é  ihto- 
movidoa  sub-director  do  Thesouro  Fedend, 
aos  50  annos  de  edade,  e  quer  elevar  & 
pensão  instituída  a  favor  de  seus  her- 
deiros a  3:000$  annua^s,  a  jóia  (differença) 
fortíssima  de  9:216$885,  ao  passo  que  o  pro- 
jecto da  Cam  ira  fixa  em  266$666,6  a .  áifb- 
rença  de  jóia  relativa  a    tal  promoção. 

Si  o  contribuinte  fosse  inscripto  do  a,ccordo 
com  o  regulamento  de  31  de  outubro  de  1890, 
a  diíToreuça  de  jóia  seria  a  mesma;  pois, 
comquanto  tivesse  concorrido -<;om  a  jóia 
de  12  dias  do  or  .enado  de  4*  escriputario, 
e  diílerenças  posteriores,  suppõe  o  substi- 
tutivo, no  §  3°,  m  fine,  do  citado  art .  7«,  cuja 
interpretação  litteral  não  pôde  ser  pjsta  em 
duvid.i,  €que  elle  hQUf>esse  pago  jotas  calculadas 
pelo  modo  indicado  neste  artigo.i^  _ 

Portanto,  não  teria  a  obrigação  de 
completar  a  jóia  e  as  differenças  respectivas 
mas,  uma  vez  promovido  na  vig-encia  do 
substitutivo,  pairaria  a  diíTerença  de  jóia 
no  valor  de  9:216$885. 

Em  face  de  semelhante  exigência,  sobre- 
modo desarrazoada,  poucos  ou  nenhuns  func- 
cionarios terão  recursos  o  coragem  para 
elevarem  as  pensões  que  instituíram  ou  insti- 
tuirem  á  metade  dos  novos  ordenados  ou 
soldos.  Entretanto,  si  o  substitutivo  mandasse 
subtrahir  da  jóia  relativa  á  idade  em  que  se 
effectua  a  promoção  a  importância  total  do 
pecúlio  já  feito  pelo  contribuinte,  como  era 
justo  e  lógico,  qual  o  determina  o  art.  13 
§  lo  do  projecto,  a  diíTerença  a  pagar  seria 
módica,  sem  haver  prejuízo  algum  para  os 
cofres  da  instituição. 

E'  verdade  que,  aos  contribuintes  perten- 
contes  ao  primoiro  regimen  do  projecto,  só 
manda  este  abater  da  jóia  correspondente 
ao  novo  ordenado  ou  soldo  a  importância  da 
jóia  primitiva  e  as  differenças  que  tenham 
sido  paí,'as;  mas,  também  é  verdade  que 
taes  contribuintes  não  pagaram,  nem  pa- 
garão, jóias  ou  diíTerenças  determinadas 
segundo  a  fórmula  (1»),  que  é  applicavel, 
unicamente,  aos  funcci  ^narios  que  se  inscre- 
verem com  idade  maior  de  40  annos. 

Quanto  a  estes,  sim,  e  fora  imperdoável  se 
o  não  íizesse,  providencia  o  projecto,  orde- 
nan  lo  que,  ao  sarem  promovidos  no  monte- 
pio, se  lhes  desconte  da  jóia  correspondente 
ao  novo  ordenado  ( ou  soldo )  e  a  vida  módla, 
no  acto  d<i  promoção,  todo  o  monte  que  elles 
já  tenham  formado. 

Gonsideremos,  agora,  o  segundo  regimen 
do  projocto,  a  que  serão  submettidos  os  func- 
cionarujs  que  se  inscreverem  com  idade 
maior  do  40  annos: 

Poucos  sorão  os  contribuiu t(33  pertencentes 
a  esta  classe  que  tenham  de  pagar  a  diíTe- 
rença de  jo.a,  em  virtude  de  accesso;  por- 
quanto,  em  rogra,   os  fimccionarios  do  car. 
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roira  fazom  concurso  o  obtoom  nomeação  dos 
20  aos  30  ou  3õ  annos  de  idade.  Os  funccio- 
narios  maiores  do  40  annos  sâo  quasi  sengipro 
nomeados  para  empregos  de  mera  commis- 
sâo,  os  quaes,  raramento,  dão  Jogar  á  me- 
Ihori  i  de  ordenado  ou  soldo:  todavia,  a  Cora- 
missão  apresenta  o  exemplo  infra,  com  o 
intuito  de  indicar  a  marcha  a  seguir  no 
calculo  da  differença  ou  diílerenças  relativos 
aos  contribuintes  da  classe  supra  mencionada, 
quando  promovidos  no  montepio: 

F  —  fora  nomeado  aos  50  ànnos  de  idade 
para  um  cargo  era  que  vencia  4:000$  de  or- 
denado, annualmento.  e,  aos  60  annos,  passa 
a  perceber  8:000$,  em  virtude  do  promoção, 
oa  accre-^cimo  de  ordenado  ou  soldo,  prove- 
niente da  reforma  da  tabeliã,,  segundo  a 
qual  eram  pagos  os  seus  vencimentos. 

Tem  concorrido  ató  á  data  de  sua  promo- 
ção no  montepio  com: 

/"=1,11993289X4:000$000  (1,03)2'»= 

= 8:090$892 

Contribuições  mensacs  e  metade 
do  imposto  sobre  o  seu  orde- 
nado ou  soldo== 

4:000$  X  29 

600  [  (1,03)"  —  1  ] 

= =      5 :  194$938 

0.03  

Somma 13:285$830 


J',    ou  jóia  correspondeqte   ao 
novo  ordenado  e  á  vida  média 

de  28  semestres^ 

=  2,16929;>5l  X  8:000$000  =: 


17:354$340 


Z)*;  ou  primeira  diíferíjnça  a  pa- 
gar =  4:068$510 

Si  o  citado  contribuinte  passa  aos  65  an- 
nosde  idade  a  perceber  12:000,>annualmente, 
a  differonça  relativa  á  segunda  promoção  no 
montepio  é  a  seguinte: 

D  =r  J  —  (/'  +  Z)*)  ;  calculemol-a: 

Monte  for j nado  até  aos  65  annos  de  idade: 

/ '  =  17: 354;s;340  ( 1 ,03)  ^«^ ^3 :  322$775 

Contribuições  mensaes  e  metade 

do  imposto?^ 

8:000$  X  29 

[  (1,03)»«  - 


600 


1  ] 


0,03 


4:43a$695 


Somma 27:755.5470 


/,  ou    jóia  correspondente  cao 
novo  ordenado  e  á  vida  média 

de  2:^  rfem  stres  r^ 

==  2,77l4r>79  X  12:000$000:-^    33:250$953 

Z>,  ou  segunda  diíTerença  a  pa- 
gar  =      5:501f483 


Do  que  fica  exposto,  conclue-so  que  o  cal- 
culo da  jóia,  quanlo  ha  accrescimo  de  orde- 
nado, pôde  ser  feito  facilmente,  e  que  as 
differenças  exigidas  pelo  projecto  da  Camará 
são  nmito  razoáveis. 

Quando  a  diíTí/tmça  é  po8itiva,o  contri- 
buinte entra  com  a  importância  delia  para 
os  cofres  do  montepio;  quando  ó  nulla,  nada 
tem  a  pagar,  mas,  si  é  negativa,  comquanto 
a  lógica  dos  algarismos  mande  que  se  lhe 
res.itua  a  elle  a  respectiva  importância, 
isto  não  deve  ter  logar,  sem  vexame  algum 
para  o  mesmo  contribuinte,  em  face  do  §  1« 
do  art.  13,  o  qual  diz:  pagarão  a  differença — 
otc.,  o  que  só  acontecoM,  quando  ella  for 
positiva. 

O  alludido  paragrapho  não  deixa  duvidas 
a  respeito  deste  ponto,  pois  não  diz:  quando 
a  differeyiça  for  negativa  receberão  etc. — ;  o 
que  somente  acontecerá,  e  ha  de  ser  rarisai-  • 
mo,  si  o  funccionar.o  promovido  houver 
contribuído  durante  espaço  de  tempo  maior 
que  a  sua  vida  média  na  data  da  inscrlpção 
ou  promoção  no  montepio. 

Estabelece  o  art.  10  do  substitutivo: 

cO  empregado  que  for  condemnado 
em  processo  de  responsabilidade  á  perda 
do  log  .r  ou  em  dous  ou  mais  annos  em 
crime  commum  e  os  que  se  demittirem 
voluntariamente  antes  de  10  annos  de 
serviço,  perderão,  em  beneficio  do  monte- 
pio^ as  jóias  e  contribuições  com  que  hou' 
verem  concorrido, t> 

Est  *.  disposição  é  espantosamente  iníqua 
quer  na  parto  concernente  ao  contribuinte, 
condemnado  á  pei*da  do  logar,  ou  a  dous  ou 
mais  annos  de  reclnsão  por  crime  com- 
mum, quer  na  relativa  áqueíle  que  se  de- 
mitte,  voluntariamente,  antes  de  haver  , 
completado  10  annos  de  serviço. 

No  primeiro  caso,  ô  condemnar  duas 
vezos,  é  extorquir  o  pecúlio  sagrado  que  o 
contribuinte  formou,  á  custa  do  sacrifício 
pecuniário,  para  a  sua  familia,  que  não  deve 
soíFrer  pelos  delictos  ou  faltas  que  seu  chefe 
haja  commettido. 

Fora  mais  humano,  o  mesmo  justo,  que 
80  restituísse  ao  contribuinte  condemnado 
todo  o  seu  capital,  inclusive  os  juros  ac- 
cumulados  semestralmente,  si,  porventura, 
ello  se  tivesse  tornado  indigno  de  pertencer 
ao  montepio,  instituição  bomfeitora,  de 
onde  não  deve  desertar,  de  vez,  a  mais 
bclla  das  virtudes  christãs— a  caridade  ! 

No  segundo  caso,  a  iniquidade,  e  por  que 
não  dizel-o,  a  injustiça  é  llagrante. 

O  funccionario  que  se  demitte,  em  qual- 
quer tempo,  exerce  um  direito  que  lhe  não 
pode  ser  negado  ou  restringido,  deante  da 
lettra  e  doutrina  do  estatuto  fundamental 
da  Republica, 
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O  seu  pedido  de  oxonoração  não  constituo 
íklta  passível  da  ])Giia  ou  mult»*  quo  o  sul)- 
stitutivo  lho  coinmÍQa— perda,  om  boiíeíino 
do  montepio,  das  jóias  o  oant.rxbaiçr)o>  coin 
que  houver  contribuído— cipitil(iuo  ó  seu, 
quo  lho  pertence,  cx-Jure^  que  ó  o  frueto 
das  economias  leitjis  oin  prul  do  sua  fiirai- 
lia,  resultante  de  contracto,  ou  quasi  con- 
tracto bilateral,  celebrado  entro  clle  e  o 
Estado. 

O  art.  12  do  substitutivo  consi^^ra  a 
boa  doutrina  do  art.  2i,  paragraphj  único 
do  prrjecto. 


INSCRIPÇÃO    Or.RlGATORIA 

o  projecto  da  Camará  iiianténi  o  rcrinicn 
obrigatório  para  os  funcci  n  iri  s  do  18  a  40 
annos,  os  quacs  formam  a  iiiaiorii  do 
funcciunalismo  publico  federal,  uias  estibe- 
l(ice  o  facultativo  para  os  que  tiverem  mai< 
de  40  annos  de  idade.  E'  esta  unir.  on^cnh.»SA 
combinação,  favorável  ás  finunca^  do  ni  nte- 
pio,  sem  impor  enormcá  sacrific  os  pe- 
cuniários aos  cont  ibuiiitcs  e  pG.a:lis^i- 
mo  encargo  ao  exhiurido  Thesouro  da, 
União. 

LISTA     DE    HERDEIROS 

o  actual  re;^ulamento  6  sobremcnlo  ^-one- 
roso quanto  á  onumeravãr)  d(s  Imnleiros 
do  Contribuinte,  o  qual  laé  pód  '■  dispor  da 
metade  da  pjnsin  a  fivor  do  parentes  con- 
sanííuineoá  (art.  31);  (unqu  into  quo  o  pr  >- 
jecto  da  Camará  llie  no^^a  tal  dirfit.o. 
b istan te  prejudicial  a. is  cafres  da  pia  in-sti- 
tuiçio. 

O  substitutivo  do  Senado  p^^uco  diíTore 
do  projecto  a  respeito  da  lista  dos  menibp<'s 
da  ííimi lia  do  contribuinte  que  te.Mndieito 
;l  pensão  instituída  por  este.  mas  não  adni  t- 
%í\  era  caso  al<4um,  a  reversão  do  beneficio 
legado . 

O  pi'oject^,  porem,  aaccoiti  no  casi)  da 
viuva  que  ^fnUcccr  hn veiid o  filhos  mmorcíi, 
maiores  itiralidos  ou  intcrdictos  e  fii/uis  so/- 
íetras  »;  disposirâ  j  justíssima,  poi'.,  taos'liin'- 
deirus,  sem  o  arrimo  de  s  ia  mãe,  mais 
precisara  do  goso  da  pensão  int»igral.  cor- 
respondente ã  metaio  do  ordenado  ou  soldo 
que  pare 'bi  i  o  seu  fali  eido  p;ic.  Km  vom- 
pensavão,  o  p 'ojcct  >  determina  os  seguin- 
tes casos  (art,  38),  em  quo  p  'rdera  ;* 
pensão : 

«a)  as  flUias  ou  irmãs  do  ccntri- 
bumte  que  so  casarem  ; 

b)  os  fiihos  menores,  quando  attingi- 
rora  A  mai()riílad'í  ; 

c)  08  filiios  iiiva!i('os  ou  int«irdictos, 
quando  na  maioridade  o  deixarem  de 
ser. 


d)  os  pães  iavalidos  o  pobres,  quando 
igualmentí,  o  deixarem  á)  ger. 

e)  as  viuvas  dos  contribuint?s  que  se 
casarem  ou  deixarem  do  ^iver  honesta- 
moiito;  caso  não  exis.am  íííIk-s  nas  con- 
dições dos  ísiç$  1°  e  2°  do  art.  31». 

Dizoi;[ustre  Senador  pela  Parahyba,  á 
pag.  16  do  sju  parocer: 

«Por  o.uro  lado  não  vemos  razão 
pi  usivel  para  perderem  a  pensão  as 
íilhasou  irmãs  do  CvmtrAbuinte  e  aviava, 
polo  facto  do  so  cagarem.  Não  sorá.por- 
ven  iu/a,  c  ndomnavel  tal  disposição  sob 
o  ponúo  dj  v.sla  moral  ?  Quanto  ás 
viuvas,  fri/ao  facto  d^não  viverem  ho- 
nesôamoíite;  mas,  ainda  assim,  não  con- 
servarão as  primeiras  a  sua  pensão?  Não 
o:íoreciU"á  tal  db?p(ísi(.'ão,  em  dado  caso, 
para  as  pi*imoiras  o  terrível  dilemma 
entre  o  casamento  o  a  prostituição  o 
para  as  segundas  um  cruel  estigma 
accroscido  á  desventura  da  viuvez  ? 

Não  i^vem  tauibom  perd  »r  a  sua  quota 
d.'  pensão  os  alhos  inter  .ictcs  ou  mva- 
lidos  o  os  pães  pobres  e  decrépitos, 
quan  lo  o  deixarem  de  ser,  como  dispõe 
o  prujec:.o  da  Camará.  Semelhante  hy- 
pothese  \JÓA)  proporcionar  ensejo  a  ex- 
pcídii'nt)s  inconfessáveis,  não  devendo, 
p(  rtanio,  íi^-urar  entro  as  disposições  da 
lei  do  montopio. 

O  facto  toiLO.  casual  de  fallocer  o  em- 
])rci;ado  l  go  após  a  sua  inscripção  no 
montepio,  som  tci*  tido  o  tempo  do  pa- 
gr*r  a  tutalidado  de  sua  jóia,  não  deve 
collícar  a  fami^la  na  dura  conUngencia 
de  ser-lhe  negado  ,o  direito  á  pensão  ; 
permaneça  esta,  embora  onerada  com  o 
debito  deixado  lor  seu  instituidor.  Assim 
opinamos  quo  o  direito  ã  pensão  se 
firmo  desde  o  dia  após  o  fallecimentodo 
cuntribuint-j.» 

S.  Ex.  não  tom  razão.  A  viuva  e  as  filhas 
fu  irmãs  do  contribuinte  quo  so  casarem, 
não  circcju  do  auxiKo  destinado  pelo 
montepio  aos  que  não  toem  arrimo  algum: 
esto  O  o  osp.nto  justillcador  da  benemérita 
instuaLção,  que  áa  o  ser  conservada,  em  que 
pese   aoj  julivalualistas  á  outrance. 

O  casimcnt>  presuppjo  a  constituirão  d« 
nova  f  imili'i,cujo  chefe  a  devo  manter  decen- 
temente o  curar  do  sou  futuro. 

Si  a  viuva  so  prostituo,  cila  quo  co- 
nhece ido  o  mundo  onde  vivo,  pôde  evitar  os 
perigos  a  que  Qsiii  sujeita  a  sua  honestidade, 
nãi)  merece  a  p.ínsão  instituída  polo  sou  fal 
lecido  esposo,  nem  é  mais  digna  do  ílgu 
rar  o.nívo  as  pessoas  soccorritlas  pí^lo  monte 
pio  obrigatório  ou  facultativo. 

Si  o  Regimento  da  Camará  o  permittisso, 
a  Coraraissão  Especial  estenderia  ás  filhis  e 
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irmãá  do  contribuinte  í^  alternativa  «ou  dei- 
xarem de  vivei'  honostaraentc»,  a  qual  não 
repugna  á  doutrina  do  piojojto  o  desfaria  o 
4Lterrivel  dilemina  entre  o  casamento  eaprosti" 
iuição»,  imaginado  pelo  illustrado  represen- 
tante da  Parabyba. 

O  pi^ojecto  nãi  limita  a  3:600$  o  valor  má- 
ximo da  pensão,  porquís  es^.a,  sendo  determi- 
nada deaccordocjma  rórm;i(l*).  dpduzi.la  do 
uma  equação  racionaliiiente  estabelecida,  não 
occasi  'Hará  dispeQiiO'Suporiv)r  á  receita  d 
contribuinte  quose  inscrever  de  conformidade 
'com  o  s  jgundo  regimen .  Quanto  aos  que  fi- 
carem pertencendo  ao  primeiro  regimen,  que 
é  o  obrigatório,  também  não  dove  se?  limi- 
tada a  pensão,  visto  como  a  jóia,  contribui- 
ções, etc,  crescem,  proporcionalmente,  ao 
ordenado  ou  soldo. 

O  projecto  da  Camará,  adoptando  adôutrina 
consagrada  na  legislação  cm  vigor  dos  m.>nte- 
pios  obrigatórios— civil  e militar— só  dá  direi- 
to á  pensão,  desde  o  dia  do  fallec mento  do 
contribuinte  (art.  36;,  quando  a  jóia  é  reco- 
lhida adiantadamento  o  de  uma  só  vez.  Para 
os  outros  casos  previstos,  e!le  fixa  os  prazos 
de  um  anno  e  mais;  porém  manda  (art.  4:í) 
que  seja  restituída  á.  família  do  que  falleco, 
antes  da  época  que  dfl  direito  á  pensão. a  im- 
portância das  contribuições  realizadas  po  • 
elle  e  os  respectivos  jarus  accumulados,  de 
accordo  com  o  art.  1°,  n.  6,  e  art.  10  do  re- 
gulamento actual. 

O  art.  22  do  substitutivo  estatue,  §  l'»  : 

«O  Governo  mandará  restituir  a  im- 
portância, sem  juros  (o  grypho  é  da 
Commissão),  de  jóias  o  contribuições 
áquelles  dos  actuaes  inscriptos  quo,  den- 
tro do  prazo  improrogavel  de  um  anuo, 
fizerem  declaração  de  não  desejarem 
continuara  concorrer  para  o  montepio, 
não  lhes  sendo  jamais  permitt.da  nova 
inscripção  e  cessando  o  direito  de  sua  fa- 
mília á  pensão.» 

Já  vimos  algures  que  a  inscripção  facul- 
tativa para  os  funccionarios  de  :.^0  aoO  ann.s 
occasionará  a  puina  compbíta  do  montepio, 
tanto  mais  qiianir  o  art.  22,  supraciíadc, 
dá  o  direito  do  opção  aus  actuaus  conti- 
buintes,  ao  passo  que  o  project»  da  C^iir.ara  os 
conserva  a  todos,  como  preceitua  o  art.  40, 
DOS  seguintes  termos: 

€  Da  data  da  publicação  em  deanto  do 
regulamento  desta  lei,  que  o  Governo 
expedirá  dentro  do  prazo  do  três  mo/es, 
os  actuaes  contribuiu  te  s^  que  yerão  coti- 
servodos,  passarão  a  contribuir  com  a 
importância  de  dous  dias  de  orilcnado 
ou  soldo.» 

O  substitutivo,  além  de  golpear,  fundo,  a 
pia  instituição,  abrindo-lhe,  de  par  em  pav, 


'iX''^  portas  para  a  sabida,  em  massa,  dos  con- 
tiibuintes  imprevidentes  ou  daquellesque so 
virem  acossado.^  por  dividas  contrahidas  a 
juros  onzenarios,  ordena  que  lhes  seja  resti- 
tuida  a  importância,  sem  juros,  das  respe- 
ctivas jóias  e  contribuições  mensaes,  dispo- 
sição nimiamente  injusta  o  contraria  ao 
aspirito  e  á  lettra  do  art.  10  do  regulamento 
em  vigor,  que  assim  ostatue: 

«A  liquidação  das  contas  far-s>lia,  se- 
mestralmente, em  julho  e  janeiro. 

Consideram-se  appl içadas  as  rendas, 
soja  qual  for  a  p:oveniençia,conforme  o 
art.  ii",  desde  sim  entroiJa  em.  caixa,  ven^ 
cendo,  como  todo  o  capital ^  o  juro  deter- 
minado para  as  caixas  económicas  no 
art.  ií  do  decreto  n.  9. 7 38, de  2  de  abril 
de  1887,  » 

Qual,  pergunta  a  Commissão,  o  tribunal 
deste  paiz  que  não  condomnará,  quando  jul- 
gar em  espocio,  a  Fazenda  Nacional  ao  pa- 
gamento, i\\  inte.jfra,  a  quem  de  direito,  aos 
juros  de  que  trat  i o arti^^o  supra  leferidodo 
re;xulameato  de  1892,  decretado  polo  Governo 
Pruvisorio,  e  que  não  ó  contrario,  implícita 
ou  explicitamente,  ao  systema  do  governo 
firmado  pela   Constituição  da  Republica? 

O  substitutivo  mantém,  como  faz  o  pro- 
jecto, o  abono  do  quantitativo  para  funeral 
e  luto,  mediante,  porém,  indemnização  ao 
moatepiO  pelos  her.loiros  do  contribuinte. 

Os  arts.  44  e  45  do  projecto  providenciam 
sobre  a  or^^anização  de  uma  tabeliã  que  fa- 
cilite o  calculo  dis  jo.as  correspon '.entes  aos 
contribuintes  maiores  de  40  annos  e  de  map- 
pas  estatisjcos,  so:undo  os  quaes  se  lhes 
possa  dote  minar  a  vid  v  média,  de  modo  a 
sor  applicada,  cmstantmiente,  a  taboa  que 
mais  lie  accordo  estiver  com  a  mortalidade 
dos  funccionarios  públicos  civis  da  União. 
.  A  organização  de  uma  taboa  de  vida 
média,  do  que  não  cogita  o  substitutivo, 
constitue  medida  sábia  o  de  subido  alcance 
porque,  só  temporariamente,  devem  ser  em- 
pregadas no  Brazil  a  taboa  de  Kerseboom 
o  oúr.ras,  a]»plicaveis  a  paizes  de  clima  e 
costumes  ítsòas  aiílerentes  dos  seus.  Mesmo 
rja  l'uropa,  as  associações  de  seguros  de 
Vida  sóiíiiíiito  ompr^^gara  essas  taboas  em- 
quaiito  não  conseguem  organizar  as  suas,  do 
accorao  com  ol)servaçÕes  feitas  durante 
annos  sobro  a  mortalidade  entro  os  seus 
numerosos  siigurados. 


Em  (íonclusão  : 

O  montepio,  tal  como  o  reorganiza  o  pro- 
jecto daCamara,  não  é,  propriamente,  uma 
associação  de  seguros  de  vida,  mas,  apoian- 
do so  em  fundamentos  sólidos  e  d uradourosg 
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edifício  (la  «Bolsa»  na  Capital  Federal,  o  dá 
outras  providGQcías  (2^  discussão)  ;  ~ 

Voí.ação  do  projet-to  n.  18G  A,  de  1801), 
dispondo  sobro  a  administração  do  Asylo  dos 
Inválidos  da  Pátria ; 

Continuação  da  2^  discussão  da  projecto 
n.  50  A,  do  1<>02,  (do  Senado)  providenciando 
sobro  a  coinni  s^ão  que  coinoo.to  aos  a.iíente.s 
do  leilões  pelu  vénias  jii  liei  les  que  .(niIí- 
zarem  no  Distriet .  Fiíderul ; 

Discussão  única  do  p  'ojcícto  n.  83,  do  1002, 
autorizando  o  Po  ler  Kxeoutivo  a  pr.>rc>«xar 
por  um  anuo,  cora  direito  ao  ordena-lo,  a  li- 
cençiera  cujo  ^íoso  se  acha  o  lente  s.iijsti- 
tato  da  Faculdade  de  Direito  do  Recife,  Dr. 
Samuel  da  (iama  Co-^r/i  Mac-Dusvdl ; 

Discussão  unici  d.;  proj  ^cto  n.  70,  de  1002, 
concedendo  nove  inez**s  de  licença,  com  u 
ordenado  a  que^ tiver  direito,  ao  thesoureiro 
da  Siib-Adininistraçio  dos  Curreios  de  Ube- 
raba Irinou  de  Mello  Franco  ; 

8»  discussão  do  projecto  n,  304,  do  1001, 
autorizando  o  Poder  Kxeoutivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Indiístria,  Viação  o  Obras  Pu- 
blicas o  credito  extraoriiina;'io  de  64:703^41-1, 
para  sor  applicaio  4  liquidarão  e  regulari- 
zação do  (lespozas  que  se  deram  em  (liver.>a? 
sub-consigiiações  do  orça  memo  da  liepar  ti- 
ção Gerai  dos  Telograplios  ; 

3«  discussão  do  projecto  n.  243,  de  1001, 
autorizando  o  Poder  Kxeoutivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  exi-raordi- 
nario  de 3:000$  pura  attender  á  restituição 
de  deposito  feito  por  Adolj)lio  Gomes  Netto  ; 

3»  discussão  do  projecto  n.  253  E,  de  1901, 
emenda  olTerecida  ao  pi  ejecto  n.  2r)3,  auto 
rizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Guerra  o  cre  lito  de  12:000$,  para 
pagar  aos  auxiliares  incumbidos  da  or.í,'a- 
nização  dos  elementos  pira  os  relatórios  do 
raesino  Ministério  nos  annos  de  1899,  1900 
e  1901  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  44,  de  1902, 
autorizando  t)  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Industria,  Viação  o  Obras 
Publicas  o  creilito  extraordinário  de  5:0' )0$ 
para  pagamento  de  um  terreno  adquirida 
pari  uso  da  Estrada  de  Ferro  Cencrai  do 
Brazil,  na  estação  do  Rocha  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  59,  de  1902,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério das  Rclaçoí^s  Exteriores  e  credito  de 
80:000$,  ao  cambio  de  'íl,  supplemontar  á 
verba  n.  6,  do  art.  8°  da  lei  n.  834,  de  :^o 
d í  dezembro  de  10)1,  p:ra  pagamento  do 
ajuda<!de  custo  a  tunceiunarios  ilipljin  lUcos 
o  consulares  ; 


3^^  dis'Ussãod.)  ]k' )]-)<itíj  n.  3:J0,  de  1001, 
autorizando  o    Podei*  Kvecutivo   a  conceílor 


reforma  no  posto  de  T  tenente,  cora  as  van- 
tagens logaes,  ao  1°  tenente  honorário  da  ar- 
mada, pharmaceuticocm  commi-são,  Anioaio 
Candidj  da  Silva  Pimentel ; 

2**  discussão  do  projecto  n.  (>4  A,  de  1901, 
determinando  que  oj  cirurgiões  de  5*  classe 
do  .'Kcreito  e  armala  percebam  as  raesnaaa 
^ratificiçõas  que  os  respectivos  cirurgiões 
de  4^*  classe  e  autoriza  o  Governo  a  abrir  o 
credito  preciso  pari.'  a  execução  desta  lei; 

2*  discussão  do  projecto  n.  72,  de  1901  ♦ 
deelaran  lo  qu  í  gosarão  da  franquia  postal  a 
correspondência  e  .s  R  vistas  dos  Ins  itutos 
Historieis  e  Ge  )ii'raphicos  -lo  Brazil,  Pará, 
C  -ara.  RiUiia,  S.  Paulo,  Paranã  e  Santa  Ca- 
íhirin-i  e  dos  Institutos  Archeologicos  de 
AligoivS  e  Pernambuco  ; 

2«  discussão  do  projecto  n.  22G  A,  do  1901, 
equipa /ando  os  veneim  ^ntos  dos  emprega- 
dos das  Adm  nistra»,-ões  dos  Correios  de  di- 
versos Kstados  da  União  ; 

2*^  discussão  do  projecto  n.  57;  de  1902,  au- 
toiizaudo  o  Poder  Executivo  a  abrir  o  cre- 
dit-o  do  7:50  1$  para  pagar  a  António  de 
Castro  Gandra  a  factura  do  trapiche  da 
Capitania  do  Porto  de  Santa  Catharina,  na 
conlbr.nidado  do  contracto  lavrado  cora  a 
UKísma  repartição ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  92, de  1902,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério d  i  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  cre- 
dito extr.Aordinario  de  8:000$000  para  ajuda 
de  custo  ao  lente  da  Faculdade  de  Medicina 
da  Bahia  Dr.  Carlos  de  Freitas,  nomeado 
para  a  Commissão  sciontiflca  de  que  trata  o 
art.  210  do  Código  dos  institutos  Oíiieiaos  de 
Ensino  Superior. 

2»  discussão  do  pr)jecto*  n.  49,  de  1902, 
autorizando  o  Governo  a  mandar  erigir,  em 
uina  das  praças  de^ta  Capital,  uma  estatua 
em  homenagem  ao  Marechal  Floriano  Pei- 
xoto ; 

2»  discussão  do  projecto  n .  78,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  extraordinário  de  100:000$,  para  oc- 
correr  ãs  desjozas  cora  o  serviço  eleitoral  da 
União  no  actual  exercício  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  79,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrirão  Mi- 
nistério da  Marinha  o  credito  de  (35:000$, 
supplemontar  á  verba  —  Obras  —  n.  24,  do 
;irt.  ih\  dl  lo  n.  834,  de  30  de  dezembro  de 
r.Ml,  pu'a  nccurrer  a  desp  'zas  urgentes  com 
a.  Sen' a  iria  de  Estado,  quartel  do  corpo  de 
iiilant  u'i;i  ile  mariniia  e  ponte  do  Arsenal 
(la  Capital  Federal. 

2*  discussa  í  d-  prt>jecí.on.  8),  de  1902,  au- 
torizando o  PodiM*  Executivo  a  abrir  ao   Mi- 


SESSXO  EM  22  DE  JULHO  DB   )90S 


407 


1^ 


nist  irio  da^  Justiça  e  Nc»gocioi  Intovioroa  o 
credito  extraordinário  do  1:180$676,  pira 
pagamento  de  gpttiíicações  aos  lentos  da  Fa- 
culdade do  Medicina  do  Rio  de  Janeiro  Drs. 
Augusta  do  Souza  Brandtão  e  Pedro  do  Al- 
meida Magalliães  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  81,  de  1902,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao    Mi- 


4 

I  nist^rlo  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
croíJito  extraordinário  de  94: 174$,  para  des- 
pezas  com  diversas  obras  na  Faculdade  do 
Medicina  do  Rio  do  Janeiro  ; 

Continuação  da  2*  discussão  do   projecto, 
n.  6:í  A,  de  J90I,  alterando  a  classe  !•  n.  l, 
das  Tarifas  das  Alfandegas. 

Levanta-so  a  sessão  ás  4  ho ias  da  tarde. 


30"^  SiESSAO  SM  22  DE  JTJLBO  DE  1902 


PresIdenoiA  dos  8r«.  Carlos  de  Novaes  (!<>  8eoretarlo),  Agapito  dos  Satos  (3o  Seeretarlo)  e  Caries  de 

Novaes    (lo  Secretario) 


Ao  moio  dia  procede-se  ú.  chamada  a  que 
respondem  os  Srs.  Carlos  de  Novaes,  Angelo 
Neto,  Agapito  dos  Santos,  Luiz  Gualberto, 
Gabriel  Salgado,  Christino  Cruz,  Thomaz  Ao 
cioJy,  Nogueira  Accioly, Thomaz  Cavalcanti, 
Serjrio  Saboya,  Gonçalo  Souto,  Silva  Mariz, 
Ermirio  Coutinho,  Cel8o  de  Souza,  hricio 
FiUi ),  Cornelio  da  Fonseca,  Elpidio  Figuei- 
redo, Epaminoudas  Gracindo,  Arroxellas 
Galvão,  Raymun.io  de  Miranda,  Rodrigues 
Dória,  Fau  to  Cardoso,  Seabra,  Milton,  Ma- 
noel Caetano,  Paula  Guimarães,  Alves  Bar- 
bosa, Tolontino  dos  Santos,  Paranhos  Monte- 
negro, Au^'Usto  de  Vasconcollos,  Sá  Freire, 
Silva  Castro,-  Julitr  Santos,  Martins  Teixeira, 
João  Luiz,  Bueno  de  Paiva,  Alfredo  Pinto, 
Carneiro  do  Rezende,  Lamouninr  Godofrodo, 
Mayrink,  Carlos  Ottoni,  Lindolplio  Caetano, 
Eduardo  Pimentel,  Olegário  Maciel,  Lamar- 
tino,  Moreira  da  Silva,  Domingues  de  Cas- 
tro, Rebouças  de  Carvalho,  Tcúxeira  Bran- 
dão, Urbano  d(í  Gouvéa,  Carlos  Cavalcanti, 
Pauía  Ramos,  Soares  dos  Santos,  Auroliano 
Barbosa  o  Diogo  Fortuia. 

Abre-se  a  sessão . 

E'  lida  e  sem  debato  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 

Passa-se  ao  expediente. 


€>    6r.    ^g-Apito   dos    Sttntos 

(3^  Secretario y  servindo  de  i^)  procede  ã  lei- 
tura do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Offlcio: 

Do  Ministério  da  Justiça  e  Nogocios  Inte- 
riores, de  19  do  corrente,  enviando  a  se- 
guinte 


MENSAGEM 

Srs.  Membros  do  Congresso  Nacional  — 
PeliS  razoes  adduzidas  na  inclusa  expo- 
sição que  me  apresentou,  o  Ministro  de  Estado 
da  Justiça  e  Negócios  Interiores  julga  de 
mis(;er  que  o  Congresso  Nacional  estabeleça 
adequada  penalidade  api)licavel  aos  inftactcx- 
res  da  exigência  da  notificação  compulsória 
dos  casos  de  moléstias  transmissíveis. 

Para  esse  relevante  assumpto,  que  tão  de 
perto  interessa  a  efflcacia  da  hygiene  defen- 
siva, solicito  a  vossa  ilLustrada  attenção.  , 

Capital  Federal,  19  de  julho  de  1902.  — 
M.  Ferraz  de  Campos  Salles, — A'  Commissao 
de  Instrucção  e  Saúde  Publica. 

Requerimentos: 

De  António  de  Santa  Cecília,  thesoureiro 
da  Delegacia  Fiscal  em  Minas  Geraes,pedindo 
contagem  de  tempo.  —  A'  Commissao  de  Fa- 
zenda. 

De  Paulino  Gonçalves  de  Oliveira  Freitas, 
porteiro  da  Caixa  de  Amortização,  pedindo 
contagom  de  tempo,  para  aposentadoria.— 
A'  Commissao  de  Fazenda. 

Fica  sobre  a  mesa,  até  ulterior  delibera- 
ção, o  seguinte 


PROJECTO 

O  Congresso  Nacional  resolve; 

Art.  1.®  Ficam  dispensados  da  taxa  para 
a  respectiva  matricula  os  diplomados  pelas 
Escolas  Superiores  da  União,  quando  tenham 
de  fazer  novo  curso  em  qualquer  das  mes- 
mas escolas. 
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Art.  8.»  São  coRsidorados  diploma'lo3  para 
09  effcitos  da  presente  Ijí:  os  bacha/eis  em 
direito,  os  doutores  em  medicina,  os  bacha- 
réis em  scienciasphysicas  o  natnraO'í,oi  ba- 
ehaneis  em  sciencias  physicas  o  matUem^nti- 
•as,  os  eogonhoiros  civis  e  os  engo  ribeiros  do 
minas;  os  engenheiros  L.e  artes  o  manufactu- 
ras, 08  engenheiros  agrónomos  e  os  en^^enhci- 
ros  militares. 

Art.  3.0  Rovogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  22  do  julho  do  1902.— 
Jo^  Gayoso,-' Joaquim  Pires. 

O   6r.  RodrI§^ues  Dória— Sr. 

Predidente,  agradeço  a  V.  Ex.  a  bondade  de 
conservar-mo  a  palavra  para  continunr  nas 
considerações  quo  fazia  na  sessão  pass^ida,  a 
respeito  dos  discursos  pronunciados  no  Se- 
nado pelo  illustre  Senador  por  Sergipe,  o  Dr. 
Martinho  Garcez. 

Como  viu  V.  Ex.,  respondi  ao 5  primeiros 
pontos  de  accusação,i  ujustamento  imputados 
ao  digno  presidente  do  meu  Estado,  c  se- 
guindo a  ordem  em  que  eJles  foram  enun- 
ciados, começo  hoje  por  demonstiar  nâo  ser 
exacto  o  seguinte  : 

cQue  o  presidente  de  Sergipe  nâo  con- 
sente que  liaja  um  órgão  de  opposição  na 
imprensa  o  prohibe  a  publicação  da  cor- 
respondência oíficial,  sondg  preciso  ao  vice- 
presidente  publicar  os  seus  officios  em  bo- 
letins avulsos.» 

Sr.  Presidente,  não  ha  injustiça  mais 
clamorosa  do  que  esta  que  foz  o  nobre 
Senador  por  Sergipe,  Dr.  Garcez,  na  outra 
Casa  do  Coníçresso. 

S.  Ex.  afflrmaqu3  em  Sergipe  o  presi- 
dente nao  perraitte  um  orgâo  de  opposição 
na  imprensa  ;  pois  bera,  eu  trigo  aqui  uma 
serio  de  números  de  uma  violenta  folha 
opposicionista  que  lá  so  publica.  {Mos- 
trando . ) 

E'  ella  o  Jornal  de  Sergipe,  no  qual  vor-S3- 
hão  aHií^os,  do  principio  ao  íira,  de  ataque,  e 
ataque  o  mais  aggrassivo  ao  padre  Olyrapio 
e  seus  amigos;  nelle,  Sr.  Preúdonto,  03*^^0 
publicados  todos  os  arti^^os  do  Dr.  Gumer- 
cindo  Bessa,  que  hoje  jA  constam  .los  Annaes; 
nelle  ostào  publicados  todos  os  discursos 
feitos  aqui  pelo  D  •.  Fausto  Cardoso  con- 
tra o  presidente  de  Sorgip3,  e  transcri- 
ptos  todos  os  artigos  da  Aurora,  e  mais 
correspondências  enviadas  dariui,  contra  o 
padre  Olympio  e  seus  amigos. 

No  ultimo  numero  que  me  chogou  ás 
mãos,  o  de  6  do  julho,  está  publicado  o  ma- 
nifesto dos  illustres  Senadores  Coelho  e 
Campos  e  Leandro  Maciel,  apresentando  o 
segundo  signatário  para  presidente  de  Ser- 
gipe. 


Portanto,  vê  V.  Ex.  que  esta  imprensa 
que  con*;inúa  a  fazer  a  mais  crua  oppo- 
sií;ãj... 

O  Sr,  Fausto  Caiidoso—  Mas  apoia  o  can- 
didato do  pidre  Olympio. 

O  Sr.  Rodrigues  Dória  —...faz  opposição 
a  Monsenhor  Olympio  e  sous  amigos,  e  pu- 
blica tudo  quando  se  t:!m  editado  o  dito  aqui, 
contra  nós, 

O  Sr.  Fausto  Cardoso  —  Ultimamente, 
não. 

O  Sr.  Rodrigues  Dória  —  V.  Ex.  não 
pôde  dizer  isto,  porque  aqui  eatão  oé  últi- 
mos números  chegados  d3  Sergipe,  o  oclles 
eu  vejo  artigos  como  estes  Insolência  dis- 
farçad/t,  Ingrato  e  injysto.  Fogo  de  vista, . . 

O  Sr.  Fausto  Cardoso—  São  pilhérias. 

O  Sr.  Rodrigues  Dória  —  Mas  qu3  pilhe- 
nas! 

Como  dizer-se,  pois,  que  em  Sergipe,  o 
Governo  não  perraitte  um  jornal  de  oppo- 
sição ? 

Este  jornal,  como  já  foi  dito  no  Senado,  ó 
do  um  irmão  do  illustre  vice-presidente, 
coronel  Apulchro  MoUa,  o  Sr.  António 
Motta ;  não  se  vô  em  um  só  dos  seus 
numero3,  desde  que  elle  começou  a  ser  pu- 
blicado, si  não  artigos  aggressivos  tanto  ao 
padre  Olympio  quanto  a  seus  amigos. 

O  Sr.  Fausto  Cardoso.—  Ap  ia  a  candi- 
datura do  Sr.   Joslno,  francamente. 

O  Sr.  Rodrigues  Dória.— Fica,  pois,  pro- 
vado que  ó  do  uma  injustiça  clamorosa  a 
afhrmarão  do  nobi*e  Sonador,  tão  clamorosa 
que  o  próprio  Jornal  de  Sergipe,  em  tele- 
gramraa  passado  a  O  Pais,  em  13  deste  mez, 
assim  so  exprime  : 

«Aracajii  18. —  Telegrammas  procedentes 
dahi  dizem  que  telographam  constante- 
mente os  adeptos  dos  dissidentes  do  partido 
repjb!icano,  annunciando  violências  e  agres- 
soos  aqui. 

Os  dissidentoi,  com  intuik)^  alarmantes, 
obodoce  n  á  oriontiçã o  do  vice-presidente 
do  Estado,  Apalehro  Mot'<a,  afim  decons)- 
guirera,  segundo' elles  mesmos  aflUrmara,  a 
intervenção  federal. 

O  Estalo  acha-se  calmo.  A  candidatura  do 
Josino  de  Monozes,  que  representa  a  causa 
democrática  contra  a  olygarchia  que  tem 
monopolizado  as  posições,  repellido  os  sergi- 
panoj  de  raer  to,  ó  aceeita  geralmente,  con- 
tan  lo  com  grando  maiori.i  ou  quasi  una-, 
nim idade  em  vinte  novo  municípios,  ten- 
do a  min)ria  ap3na?  Divina  Pastora,  Si- 
riri, Rosário   e  Capela. 

Continuamos  em  opposição  ao  governo 
de  monsenlior  Olyrapio,  mas,  imprensa  li- 
vre, não  podemos  deixar  impunemente  cor- 
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rerem  mundo  as  falsidades  o  intuitos  incon- 
fessáveis. 

Sergipanos  residentes  ora  vários  pontos 
da  Republica  tesira  adhorido  &  can  Hdatura 
de  Josinode  Menezes  o  igualmente  tod.i  a 
imprensa  do  Estado— Redaçào  do  Jornal  do 
Sergipe.» 

O  Sr.  Fausto  Cardoso—  Ora  ! 

O  Sr.  Rodrigues  Dória— V.  Ex.  presto 
attençâo— o  Senado/  Dr.  Garcez  diz  que  o 
Monsenhor  Olyrapio  não  consente  quo  haja, 
um  órgão  de  opposição  ao  governo,  e  eu 
estou  defendendo  o  governo  do  Monsenhor 
Olympio,  quo  ó  o  governo  accusado,  e  ndi,o  o 
futuro. 

E'  o  Jornal  de  Sergipe,  órgão  de  opposi- 
^0»  o  opposição  som  trogoas  a  monsenhor 
Olympio  de  Campos. . . 

O  Sr.  Fausto  Cardoso— líojo,  não. 

O  Sr.  Júlio  dos  Santos— Entxo  dá  panca- 
dinhas de  amor?  {Apartes.) 

O  Sr.  Rodrigues  Doria— V.  Ex.  tenha 
paciência. 

O  Sr.  Fausto  Cardoso— Esse  jornal  ô  hoje 
do  Sr.  coronol  Yalladão. 

O  Sr.  Rodrigues  Doria  —  V.  Ex.  tenha 
paciência.  Quando  se  espalhou  cm  Sergipe 
que  o  general  Vallaião  tinha  dado  dinheiro 
para  fundar  este  jornal,  o  redactor  chefe 
Sr.  António  Motta  declarou  o  seguinte,  que 
vejo    repetido  em  diversos  números. 

«  Saibam  todos— Tenho  por  imprescindível 
e  inadiável  declarar  aos  meus  amigos,  aos 
assignantes  deste  periódico,  ao  publico,  enr- 
flm,  que  o  Jornal  d s  Scr//i/)e  é  absolutamente, 
inteiramente,  completamente  meu,  sem  li- 
gações particulares  ou  politicas  com  pessoa 
alguma,  excepção  foi  ta  daquellas  a  quem  me 
prende  a  cadeia  de  mutua  estima  e  conside- 
ração. 

Nesta  occasião  —  proclamo-o  bem  alto— 
vem  de  moldo  que  se  saiba  também  que  o 
Jornal  de  Sergipe  não  pediu  nem  roL-ebeu  de 
pessoa  alguma  o  mais  ligeiro  auxilio  para  a 
sua  manutenção.  E  isso  declaro  porque  te- 
nho provas  do  que  ha  quem  acredite  que, 
para  a  fundação  do  MEU  jornvl,  se  lançju 
mão  do  producto  de  subscripção  levantada 
para  o  fim  de  montar-se  um  periódico  em 
nosso  EstatJo. 

O  Jornal  de  Sergipe  vive  do  moios  to  lucro 
de  suas  assigoaturas,  sem  pedir  nada  a  nin- 
guém—não  6  demais  rv3penl-o.  Qiiom,  pjis, 
tiver  negócios  com  esta  cmprcza  dove  en- 
tonder-se  commigo,  o  único  proprietário 
delia. — Anion  o  da  Áíotti  Rc.bello,^ 

O  Sr.  Fausto  Cardoso— Si  não  tem  liga-r 
gaçõiíS  partidárias  é  um  jornal  indopon- 
dente. 

Vol.  V 


O  Sr.  Rodrigues  Doria — Faz  crua  oppo' 
^içio,  e  o  que  não  S3  pôde  dizer  6  que 
monsenhor  Olympio  prohib\  ou  não  con- 
Síntj  que  haja  um  jornal  de  oppjsição,  por- 
que, como  vjòm  os  honrèidos  Djputalos,  em 
Sei'gipe   ha  jornal  que  combate  o  governo. 

Percebo  bem  que  o  illustro  Seuadjr  por  Ser- 
gipe refjriu-s3  á  noticia  vinda  do  Esta  lo.por 
telegramm  i,  e  n  que  se  diz  t2r  monsenhor 
Olympio  mania  o  assaltar  a  tvpographia  do 
Tempo,  afim  do  que  os  dissidentes  não  pu- 
dossjm  tc3r  um  jornal. 

Não  foi  por  falta  d 3  jornal  que  os  dissi- 
dentes publicaram  seu  manifesto  em  avulso, 
pois  quo  elle  aqui  ost-l  no  numero  do  Jornal 
de  Sergipe  de  6  desto  mez. 

A  questão  do  assalto  á  typographia  já  foi 
explicaia  por  toljgramraa  rjcebido  de  mon- 
senhor Olympio,  diz  3ndo  quo  a  typographia 
havia  siio  apprehendida  por  manaado  judi- 
ciário. 

Ess3  telegramma  foi  mostrado  ao  Jornal 
do  Commercioy  que  o  publicou  nas  «Varias». 
O  meu  amigo,  o  Sr.  Senador  Coelho  e  Cam- 
pos, na  sessão  de  9  de  j  ilho,  referinio-so  a 
esse  toíegramma,  posto  em  duvida  como 
tendo  sido  do  Sr.  Senador  Leandro  Maciel, 
lembrou  quo  esto  representante  de  Sorgipe 
havia  aíTirraado  ser  sou  o  mencionado  tele- 
gramma, e  que  os  que  defendiam  o  presi- 
dente de  Sergipe  «allegavam  como  única  de- 
fesa ser  o  te-egrarama  apocrypho».  Defendo 
o  presidente,  mas  não  recorro  a  este  meio, 
poisa  afflrmação  do  S. fiador  Leandro  Ma- 
ciel equivale  a  ter  assignado  o  despacho  te- 
lographico  em  questão,  desdo  que  assume  a 
responsabilidade  do  que  nelle  se  diz,  ainda 
mesmo  que  S.  E<.  não  estivesse  na  Capital 
por  occasião  de  sua  expedição,  o  conhecesse 
do  facto  por  informações. 

O  nobre  Doputado  sabe  quo  o  Senador 
Leandro  Maciel  mora  no  município  do  Ro- 
sário . 

O  Sr.  Fausto  Cardoso  —  Declarou  que 
eradelle. 

O  Sr.  Rodrigues  Doria  —  Assumiu  a  ro- 
sp  msabilidade,  e  tanto  vale  ter  subscripto  o 
teleg/amma. 

Mas,  neste  ponto  quero  referir-mo  sim- 
plesmente ãs  palavras  dj  Senador  Coelho  e 
Campos,  que  são  as  seguintes  :  (lê) 

«O  presidente  de  Sergipe  diz  que  o  Sr.  Se- 
nador Leandro  Maciel  não  passara  o  tele- 
gramma, que  lhe  foi  attribuido  ;  mas  o  ora- 
dor,achanio  sOiJiinda  no  S3u  Kstado.soube  que 
esse  telegramma  havia  sido  passado  pelo  seu 
companheiro  de  bancada,  narrando  a  tomada 
de  uma  typographia  do  seus  amigos,  arrom- 
bando-se  o  prédio  respectivo,  o  tirando-so 
dei  le  o  prelo  e  todo  o  material  do  serviço  ; 
confirmou  depois  o  Sr.    Senador   Maciel  que 
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fora  fifeu  o  telo^nvimnia,  e  vcnladoiros  os 
factus  nello  narrados  ;  acc/cscentaiulo  a  no- 
ticia de  outras  violências  a  ;i.rf>itrai'ie  lades 
que  so  praticam  no  sou  Estado.» 

O  Sr.  Fausto  Cardoso  —  Alii  ha  erro. 
Elle  queria  dizer  que  estava  na  IJahia. 
V.  Ex.  não  argumente  com  a  incorrecção  do 
resumo. 

O  Sr.  Rodrigues  Dória —  Realmente  elle 
não  corri.Lriu  o  resumo,  mas  a  correcção  de 
V.  Ex.  não  prejudica  o  que  alllrmo. 

Eu  quero  dizer  que  o  Senador  Coelho  e 
Campos  declarou  que  soube  que  essa  typo- 
graphia  foi  tomada,  e  que  o  teh^grainma 
tinha  sido  oxppdido,  conhecendo  tainbom  dos 
factos  por  iníor mações. 

Defendo,  pois,  o  presidí-nte  de  Sergipe, 
nosta  Câmara,  mas  quero  ac  orituar  quo  não 
o  faço  socorrondo-me  da  negaiíva  ã  assigna- 
tiira  do  Senador  Leandro. 

O  que  me  parece  6  quo  o  Senador  Leandro 
acreditou  no  assalto  ao  Tenijto,  tal  como  o 
(doscrovcrão  os  opposicionistas  de  Araca.jú,  e 
so<rundo  as  informações,  que  em  cas.js  s(íme- 
Ihantes,  vão  sempre  muito  al('^m  dos  f  ictos 
como  se  passaram.  E' constantemente  certo 
o  exairgero  nesses  casos. 

O  jornal  oííicial  do  Seríripe  yX  publicou 
um  artigo  explicativo  da  quosão,  por  is^o 
passarei  adem  te. 

Ha  ainda  uma  parMcularid.ade  nesiaactms- 
ação,  f'ita  ao  prosiden.o  de  Sergipe:  é  que 
aquelle  illustre  administrador  mandou  as- 
saltar unia  typographia  pe^los  funccionarios 
de  mais  iseleVada  catliegoria  no  Estado,  e 
alguns  federaes. 

Preciso  notar  quo  estou  em  um  terreno 
effectivamenttí  muito  melindroso,  pois  nin- 
guém mais  do  que  ou  est<á  acostumado  a  c<in- 
siderar  e  respeitar,  desde  os  mais  ver.les 
aimos,  os  dons  illustres  Senadores. 

Sou  amigo  de  SS.  EEx.,  o  espero  qno  esta 
amisade  não  so  abalará  pelas  divergências 
politicas. 

Sabe,  porém,  a  Camará,  como  nestas  di- 
vergências as  desconfianças  e  as  suspeitas  se 
levantam,  se  formam  nos  espirites,  e  como 
os  novos  ailiados  merecem  mais  fó  do  que 
os  antigos  amigus. 

O  Sr.  Fausto  Cardoso— Gladstonejã  disse 
isto. 

O  Sr.  Rodrigues  Dória — E*  diíTicil  do 
admittir  que  o  presidente  do  Sergipe  se 
tivesse  utilizado,  para  assaltar  uma  ty- 
pograpliia,  do  pessoal  mais  di>tinct3,  do 
m<'.liiures  posições  no  funccionali^nío  í'c(l,'ra[ 
ou  do  Estado,  como  o  chefe  do  p  licial  o  juiz 
Sííccional,  o  futuro  candidato  â  presidência, 
o  deputados  estaduaes. 


O  Sr.  1'\\i'<;to  Cardoso  —  Poig  si  essa 
geme  comp  ireceu  em  n.^mo  da  lei. . . 

O  Sr.  Rodrigues  Douia  —  Continuando, 
Sr.  Tresidento,  vou  toc.vr  em  outro  capitólio 
das  accusaçõ.  sdo  nobre  Senador  por  Sergipe, 
Sr.  Dr.  Martinho  Garcez. 

Nesio  particular  as  minhas  palavras  se  di- 
rigem também  ao  illustro  Senador,  o  Sr, 
Dr.  Coelho  e  Campos. 

O  Sr.  Gonçalo  Souto  —  Caracter    muito 

distincío.  . 

O  Sr.  Rodrigues  Dória  —  Muito  bem. 
Disse  o  nobre  Senador,*Dr.  Martinho  Garcez 
«  que  o  Presidente  do  Sergipe  decretou  a 
perda  do  mandato  dos  deputados  estaduaes, 
usurpando  a  competência  da  respectiva as- 
sembl<?a.> 

i:m  primeiro  legar,  Sr.  Presidente,  eu 
mosr.rarin  íl  Camará  o  Estado  de  Sergip\  de 
27  (iejunho,  no  qual  se  le  no  expediente  do 
govoriio,  o  seguime  offlcio  recebido  do  vice- 
presidente  da   assombU^a  legislativa: 

«  Expediente  do  dia  í^  de  junho  —  Offlcio 

recebi  .o  : 

Do  vice-presidente  da  asserabléa  legisla- 
tiva, c.>miu:micando  que,  na  fórm  i  do  a/iigo 
14,  piragraplio  uui< -o.  da  Constituição  do  Es- 
tado, p  >r  terem  exercido,  contrariamente  ao 
dispoMO  no  n.  3'  do  citado  a/iigo,  funcções 
aliíeiasao  lejirislativo,  \h>  per  iodo  da  sessão 
exiraordinaria  do  corrente  anno,  perdi-.rom 
o  mandato  de  disputado  os  seguintes  cidadãos: 
ca  1)1  tão  João  Martins  de  Ávila,  1°  tenente 
João  Soter  da  Silveira,  ]>a  ire  Caio  Sot«r 
Loureií^o  Tavares  o  Dr,  Davino  Nomysio  de 
Aqnino,  que  exerceram  —  os  dous  primoiros 
as  suas  funcções  militares,  como  consta  dos 
assentamontosdo  20^  hatalluao  do  infantaria, 
qnantoao  primeiro  o  do  5''  regimen  to  de  ai^ 
tilharia,  qnant>o  ao  segundo  ;  o  terceiro  as 
funcçõís  de  int^mdenie  do  rautiicipio  de  Ja- 
paratnl)a,  como  c  >nsia  do  expediente  ufficial 
l)ublica.ao  no  As  fclo  de  St-rijipe,  eo  ultimo  as 
de  inspector  de  saúde  dos  portos  do  Estado, 
ci)mo  consta  da  folha  do  pa-amento  da  dele- 
gacia íiscal  desto  Kstado.» 

O  Sr.  Fausto  Cardoso— Do   que  data  é 

esse  oílicio  ? 

O  Sr.  Rodrigues  Dória—  Yem  publicado 
no  expodientti  do  diai?6. 

O  Sr.  Fausto  Cardoso — E'  um  offlcio 
som  data  ! 

O  Sr.  Rodrigues  Dória  —  Vem  publicado 
no  exiK' liente  <to  Governo,  portanto,  não  ó 
11  m  \  terceto.  Qu(*ro  que  ílque  isso  bjm  claro. 
>i'ão  íbi  um  decriíto  vio  Governo. 

O  Sr.  F  ai  si  o  Cardoso  —  Si  o  Deputado 
perdíí  o  mandato   de  accordo  com  a  Consti. 
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tuicão,  o  poder  comp  atento  para  jiil^^ar   isso 
ó  a  Assnrabléa . 

O  Sr.  Rodrigues  Dória  —  Porianto,  Sr. 
Pro.siJoQttí,  não  hl  ilocreto  do  Foier  Ex(;- 
cutivp  determinando  a  p  )rda  do  mandato. 

No-^te  ponto  a  Con:^tituição  do  lOstado  do 
Sergipo  é  clarissiaia.  Tenho  aqui  a  Con- 
stituição. 

O  Sr.  Fausto  Cardoso  —  A  nova  ? 

O  Sr.  Rodrigues  Dória  —  a  nova  o  a 
Teliia.    Trouxe  ambas. 

• 

A  Constituição  diz  no  art.  14:  «  E*  ve- 
dado as  Deputados  desile  o  dia  da  eleição: 

3«  Exercer  durante  o  tempo  das  sessões 
qualquer  outro  cargo  ou  funcvào  publica, 

Paragraplio  único.  A  inobservância  do 
qualquer  aestas  disposições  importa  a  perda 
do  maniato.» 

O  Sr.  Fausto  Cardoso  —  E'  a  nova  Con- 
stituiçcão  que  diz  isto  ? 

O  Sr.  Rodrigues  Dória— E'  a  velha. 

O  Sr.  Fausto  Cardoso— Quem  julga  é  o 
Governo  ou  a  assembléa  ? 

O  Sr.  Gonçalo  Souto— E'  o  Executivo. 

O  Sr.  Fausto  Cardoso- Essa  ó  boa  !  E'  o 
Executivo. 

O  Sr.  Rodrigues  Dória— A  nova  Consti- 
tuição no  art.  4°  diz  o  seguinte: 

«E'- vedado  ao  Deputado  exerce;',  duranto  o 
tempo  das  sessões,  qualquer  ou'.ro  cargo  ou 
funcção  publica,  excepto  o  mandato  de  Depu- 
tado ou  Senador  federal. j^ 

E'  a  conservação  do  disposto  na  Constitui- 
ção antiga,  com  pequeno  acere  cimo. 

Coriseguintemento,  no  exercicio,  pois,  do 
cargo  do  Deputado,  o  cidadão  delle  investido 
não  pôde  exercer  funcções  publicas,  a  não  sor 
os  cargos  do  Senador  e  Deputado  Federal. 

O  Sr.  Araújo  Góes— Isto  ú  da  Constituição 
Federal. 

O  Sr.  Júlio  Santos- Perfeitamente. 

O  Sr.  Rodrigues  Dória  —Em  1898,  o  pre- 
sidente Dr.  Mar  inho  Garcez  reuniu  a  asscm- 
blôa  para  processar  o  vice-presidente  capi- 
tão Lobo,  e  o  capitão  Jos(''  Cândido  deixou- 
se  ficar  na  Bahia,  no  bitalhão  16*  ou  9°,  onde 
era  classificado. 

Logo  que  isto  foi  conhecido  era  Sergipe,  a 
assemblóa  resolveu  a  perda  do  mandato. 

O  Sr.  Fausto  Cardoso — Quem  julgou 
nes^a  occasião  ?  A  asseml)íéa. 

O  Sr.  Rodrigues  Dória  —  Eu  estou  dis- 
cutmdo  a  questão.  Como  S.  Ex.  quer  que 
eu  chegue,  ao  íiin,  quando  estou  no  prin- 
cipio ? 


PiTdeu  o  capitão  José  Candi'lo  o  mandato 
de  Deputado. 

Funccionaram  ora  1899  na  assèmbléa  de 
Ser/ipe  o  coronel  Pedro  de  Menezes,  inten- 
dente de  Riachuelo  o  Jo^é  Amâncio,  inten- 
dente da  Villa  do  S.  Paulo. 

Verificado  quo  elles  tinham  estado  na  as- 
serabSéa  sem  deixar  o  exercicio  de  intendente 
daquollas  loc  didades,  foi  resolvida  a  perda 
do  seus  mandatos. 

O  Sr.  Fausto  Cardoso  —  Mas  por  vota- 
ção na  assembléa. 

O  Sr.  Rodrigues  Dória  —  Mais  tardo  o 
alferes  Nilo  Guerra,  que  era  Deputado  esta- 
dual, foi  submettido  a  um  conselho  militar, 
com  licença  da  assemblOa.  Para  isso  foi  esto 
official  addido  ao  batalhão  2(3°. 

Ello,  como  addido,  recebeu  gratificação  de 
exercicio  no  baulhão,  e  im mediatamente  a 
mesa  da  assembléa  resolveu  a  perda  do 
mandato. 

Agora  pergunto  a  V.  .Ex .,  porque  actual- 
mente o  vice-presidente  do  Estado,  que  é  o 
presidente  da  assembléa,  se  oppõe  a   essp.s» 
perdas   que   S.  Ex.    consentio  e  applaudio 
antes  ? 

O  Sr.  Fausto  Cardozo  —  Porque  a  assom- 
blóa  não  votou  ? 

O  Sr.  Rodrigues  Dória — Actualmente  o  1* 
tenente  Soter,  quo  é  sobrinho  do  padre 
Olympio,  que  o  apoia  sem  restricções,  dei- 
xou-se  ficar  nos  obras  do  Campo  do  Jordão, 
em  serviço  militar,  e  em  taes  condições  não 
poderá  ser  mais  Deputado. 

No  caso  do  1°  tontinte  Soter  tomos  o  ca- 
pitão Ávila,  que  ficou  no  exercicio  do  ba- 
talhão '26"^,  na  B.ihia;  o  padre  Caio,  pelas  in- 
formações, exerceu  o  logar  de  intendente  de 
Japaraiuba,  o  o  Dr.  Davino  de  medico  da 
saúde  .0  porto,  durante  parte  da  sessão. 

Mas,  Sr.  l^residente,  os  casos  eram  justos 
e  legaes  naquelle  tempo  como  o  são  hoje;  en- 
tretanto, o  vico-presidenta  não  quer  con- 
siderar actuilmente  caso  do  perda  de 
mandato,  aellasbo  oppondo. 

O  Sr.  Fausto  Cardozo  —  Agora  ó  o  go- 
vernador que  decreta  ;  o  outro  dia  foi  a 
assembléa  que  votou. 

O  Sr.  Rodrigues  Dória  —  Noto  V.  Ex. 
que  o  vice-presidonte  não  quor  que  a  as- 
sembléa tome  conhecimento  desses    factos, 

O  Sr,  Fausto  Cardozo  —  E  V.  Ex.  sabe 
que  nas  assembléas,  basta  um  deputado 
levantar-so  e  trazer  o  facto  a  publico,  para 
que  ellas  tomem  conhecimento  dollo. 

O  Sr.  Rodrigues  Dória  —  O  vice  presi- 
dento  do  listado^  que  é  o  presidente  da  As- 
sembléa, tem  conhecimont-j  que  estes  depu- 
tados perderam  o  mandato,  o  em  voz  do 
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tomar  providencias,  ao  contrario,  discute  que 
elles  não  perderam  o  mandato. 

O  Sr.  Fausto  Cardoso  —  Com  o  podia  to- 
mar conhecimento  se  a  AssembiiVi  não  ostá 
reunida  ? 

O  Sr,  Rodrigues  Dória— Elle  afflrraa' que 
os  Deputados  são  leg.ies,  e  se  oppõo  a  aquiilo 
quo  so  fez  da  outra  toz. 

O  Sr.  Fausto  Cardoso  —  Então,  o  gover- 
nador é  apto  pái'a  decretar. . . 

O  Sr.'  Rodrigues  Dória— O  governador  o 
que  foz  foi  mandar  proceder  a  eloi(;ã.j,  como 
6  do  seu  dever,  no  cumprimento  do  §  VI  do 
art.  33,  qiio  aiz  : 

«  Compete  ao  Presidente  do  Estado  : 

VI  Mandar  proceder  &  eleição  dos  mem- 
bros da  Assí^mbléa  o  do.s  outros  funccio- 
naiios  elegíveis.  {Trocam  se  cpartes).» 

Sr.  Presidente,  eu  não  mo  occuparei  das 
accusações  graves  folias  pelo  nobre  Senador 
Dr.  Garcez  a  seu  amigo  coronel  Apulclii*o 
MoUa,  actual  vice-presideute  do  Kstadu. 
•Em  seu  discurso,  no  Senado,  S.  Ex.  não  só 
accusa  o  coronel  Motta,mas  dá  a  entender  qu;i 
este  assim  procedeu  por  iastigaçõos  de  mon- 
senhor Olympio,  e  S.  Ex.  qui^rendo  envolver 
o  actual  presidente  de  Ser.-ipe  ness  .s  ques- 
tõs,  e  aggrava  mais  a  situação  do  Si*,  coronel 
Apulchro  Motta. 

O  modo  por  que  S.  Ex.  se  manifestou  a  tal 
respeito  reduz  o  coronel  Apulchro  Motta  a 
.um  íiutomato,  movido  pelas  mãos  da  monse- 
nhor Olympio. 

O  Sr.  Fausto  Cardoso— Autómato  nunca 
foi.  Faça  o  favor  de  ver  que  está  somente 
publicado  um  resumo  o  os  resumos  nunca  fo- 
ram verdadeiros. 

O  Sr.  Rodrigues  Dória  —  Conspguinte- 
monte,  ou  o  illustre  Senador  tira  a  respon- 
sabilidade de  monsenhor  Olympio  para  dar 
ao  coronel  Apulchro,  exclusivamente,  ou  se 
pretendo  envolver  nas  accuiaçõos  monse- 
nhor Olympio,  ha  de  por  força  reduzir  a  um 
papel  muito  secundário  o  presidente  de  en- 
tão, hoj3  0  principal  agente  da  dissidência, 
a  quem  dã  a  responsabilidade  de  jprisoes, 
perseguiç  ões  e  dissipação  dos  dinlnúros  pú- 
blicos com  festas,  como  se  ve  das  palavras 
de  S.  Ex.: 

«Foi,  Sr.  Presidente,  o  coronel  Apulchro 
Motta  quem,  de  accordo  com  monseiilior 
Olympio  Compôs,  mandou  effctnar  essas  pri- 
sões o  mstaurar  esses  processos-  l^^Oi  o  coronel 
Apulchro  Motta  quem,  obdecendo  ás  insti- 
gáçõ6S  de  monsenhor  Oiympio  Campos,  re- 
tirou dos  cofres  daquelle  pobre  Estado,  mais 
de  200:00l>$    par.,  festejar  a  posse  de  S.  Ex.> 

S.  nx.  afflrma  para  explicar  a  dessidencia 
que  o  candidato  escolliido  pela  convenção  do 


partido  de  Sergipe,  paqa  substisuir  o  padw 
olympio  «é  um  instrumento  nas  mãos  da 
monsenhor  Olympio»,  e  dalii  a  questão  toda. 
Ab  !  Sr.  ProsideLte,  outro  qualquer  can- 
didato que  tivesse  sido  encolhido  pela  con- 
venção não  se  livraria  dessa  pecha  de  iastro- 
mento ! 

E  e;s^a  historia  não  é  exclusiva  d»  Sergipe^ 
isto  se  diz  dos  escolhidos  de  muitos  Estados, 
i\'\M\e  que  o  candidato  é  umigo  do  que  tem 
de  succoder,  quer  aquellc  spja  um  bicharei» 
ou  módico,  ou  um  boticário  como  o  Sr*  Jo- 
siíio  de  Menezes,  que  assim  é  tratado,  coido 
um  modo  á\  sobre  elle  lançí>r-se  o   ridieulo. 

Qualquer  que  fosso  o  candidato  escolliido 
pela  convenção,  reunida  a  5  dt>  julho  em  Ara- 
caju, seria  taxado  polosdisddentes  de  lustro- 
montj  para  servir  aos  desejos  de  monsenhor 
Olympio. 

.E  porque  razão  dlzom  que  Josino  Muoezes 
será  instrumontj  nas  mãos  do  padre  Oljrm- 
pio  ? 

Até  agora  tenho  ouvi-lo  allegar-se  ser 
Josino  Menezes  boticário.  Ora  boticário,  que 
é  synonimo  de  pharmaceuiico,  é  o  termo 
pe  o  qual  se  denomina  a  profissão  de  quem 
prepar  'i  ivmiedios,  o  6  um  titulo  tão  nobre 
como  qualquer  outro,  (Apo  ados) .Por  pobre 
escapei  também  de  ser  buticario,  e  não  me- 
dico, pelos  mesmus  motivos  por  que  Josino 
Menezes  o  6. 

Os  recursos  de  meu  pae  eram  tão  exíguos 
que  cu  me  (iestinava  ao  curso  de  pharmacia, 
muito  mais  curto  e  menos  dispendioso.  Ven- 
cen  lo  diíliculdades  extraordinárias,  pude  con- 
seguir fazer  o  curso  medico,  cujo  titulo,  se- 
in  iica  mais  estudo  e  saber,  não  torna  o  outro 
somenos. 

O  Sr.  Silva  Mariz  —  Pelo  contrario, 
honra  muito. 

O  Sii.  Fausto  Cardoso— O  Senador  Mar- 
ti niio  (íarcez  não  f aliou  em  boticário. 

O  Sii.  Rodrigues  Dória — Não  faltou,  ô 
exacto  ;  mas  porque  o  Sena  or  Martinho 
Garcez  pensa  que  Josino  Menez  ^s  será  instru- 
mento naF.  mãos  de  monáenhur^Oympio  ? 

Essa  accusação  não  tem  razão  de  ser,  por- 
que ninguém  saberá  qual  será  o  governo  de 
Jo  ino  Mm^zes,  sob  o  ponto  de  vibta  da  iode- 
pendência. 

Alegrias  cu  já  presinto  em  algumas  phy- 
sionomias,  que  julgam  fatal  a  socudidda  do 
jugo,  e  assim  elle  se  tornará  o  instrumento 
da  rebeldia,  que  é  o  que  mais  se  deseja. 

Ouvi  também  a  allegação  do  que  Josino 
Menezes,  que  é  empregado  de  fazenda  já  foi 
demettido  de  escripturario  da  Alfandega,  de 
Aiacajii.  E  para  que  esta  noticia  nao  traga 
sobie  a  honorabilidade  do  candidato  á  futura 
presidência   de    Sergipe    qualquer   macula, 
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pedi  para  Sergipe  esclarecimentos  a  essa  re- 
speito, e  posso  hoje  declarar  que  a  demissão 
foi  motivada  por  não  ter  querido  Josino 
Menezes  acompanhar  o  coronel  Valladão  na 
eleição  para  Senador,  em  1893,  cm  que  esse 
coronel  ora  competidor  do  Dr.  Leandro  Ma- 
ciel, cm  quem  votou  Josino. 
Então  o  coronel  Valladão. . . 

O  Sr.  Fausto  Cardoso  —  Correligionário 
de  V.  Ex. 

O  Sr.  Rodrigues  Dória  —  Não  6  meu 
correligionário,  o  djvo  acci)ntuar  o  facto 
que  Cátá  servindo  de  exploraç.ão.  Nào  po- 
aemos  impelir  qui  o  Cx)ronel  Va-Jadão  vot3 
om  Josino  Monezas,  orno  nin^íuem  pôde 
imp3dir  que  em  quasi  ir  dos  os  Estados  vo- 
tassem no  Sr.  Dr.  Hodriguos  Alve^  para 
Prcsidímt3  da  Republica,  como  igualmente 
ninguém  pôde  impadir,  depois  da  scisão  do 
partido  republicano  federal,  votas ;em  todos 
no  Sr.  Dr.  Campos  Salles. 

A  vordade  6  que  peitoivara  a  eleição  de 
Senador  os  Srs.  Dr.  Ljandro  Maciel  o  coronel 
Valladão.  O  Dr.  Felisbollo  Freire,  que  era 
Ministro  da  Fazenda,  trabalhava  pela  candi- 
datura do  coronel  Valladão,  e  o  padre  Olym- 
pio  pela  candidatura-  do  Dr.  Leandro  Ma- 
ciel. 

Josino  M.mezos,  que  acompanhava  o  padre 
Olyrap.odesdo  esse  tempo,  votou  no  Dr.  Le- 
andro Macei,  e  por  is- o  o  Dr.  Felisbello 
Fpjiro  desgostou-se  daquelle  seu  amigo,  e  o 
removeu  para  Uruguayana,  ri3moção  que 
Josino  Mon3zes  nã)  accjitou,  sendo  domit- 
tldo  por  abandono  de  emprego. 

Assmi,  Sr.  Proddenlc,  nessa  demiisão  não 
houve  nada  que  o  ennodoass),  ao  contrario, 
ha  um  procedimento  leal,  correcto  e  digno. 

Eu  adeanto  isto,  porque  chegou-me  aos 
ouvidos  o  rumor  de  que  se  dizia  ter  essa 
demiá.^ão  sido  por  motivo  pouco  jusfciíi- 
cavel. 

O  Sr.  Fausto  Cardoso— Pois  ou  nem 
sabia  que  ello  tinha  sido  empregado  da  Al- 
fandega. 

O  Sr.  Tkixkira  t»k  Sá— O  Sr.  Apulchro 
da  Mottíi  também  não  foi  do:iiittido  ! 

O  Sr.  Rodrigues  Dória— Sr.  Presidente, 
convém  não  esquecer  um  facto  interes- 
sante passado  em  Sergipe,  sob  o  governo  do 
Dr.  Martinho  Garcez,  que  hoje  reclama  in- 
dignado contra  a  perda  do  mandato  de  qua- 
tro Deputados. 

Tratava- so  do  convocar  uma  assembléa 
extraordinária,  e  S.  Ex.  m.indou  ao  Sr. Mi- 
nistro da  Guerra  actual,  então  ajudante- 
gcneral,  o  seguinte  olTicio  em  teegramma 
datado  de  24  de  março  de  1898: 

«Exm.  Sr.  general  Mallet— Quartel-Ge- 
neraK 


Tendo  convocado  extraordinariamente 
Assembléi  Legislativa  para  acceitar  minha 
renuncia  cargo  presidente  Estado,  rogo 
V.  Ex.  intirceder  povanto  Sr.  Ministro 
Guerra  para  quo  compareçam  dia  10  de 
abril  próximo  os  deputidos  L).iritimamente 
eleiíos  sobre  cuja  eleição  não  podo  haver 
contestiçào,  a  s.iber:  c.ipitão-medico  Dr.Josó 
Francisco  Silva  Mello,  actualmente  nesta 
cidade,  alferes  Aarão  Britto  Lima,  do 
33«,  também  nesta  cidade,  capitão  Mes- 
sias Ludgero  de  Oliveira  Valladão,  do  ©o, 
na  Bahia,  tenente  Marcellino  José  Jorge 
lio  Sõ**,  doente  em  Maceió,  alferes  Honó- 
rio Magalhães,  addido  ao  23",  nessa  Ca- 
pital, cipitão  Ivo  Prado,  em  Matto 
(irosso.  Dirijo  este  pedido  a  V.  Ex.  sob 
aílirmação  minha  pilavra  que  são  elles 
eleitos  do  Ks!iado  sem  duvida  e  contestação, 
porque  não  perniittinelo  meu  Estado  saúde 
domorar-me  muito,  careço  que  haja  nu- 
mero, contando  com  ausência  advei^sarios, 
que  asMl-indiírerentes  minha  saúde.  Cordiaes 
siudações. — Martinho  Garcez,  presidente 
Sergipj.»  *■  *^ 

Cviucedida  a  licença  para  que  os  legitiran- 
mente  eleitos  tomassem  parte  na  assembléa, 
se  disse  que  prompto  do  palácio  do  governo 
sahlu  mais  tarde  o  notável  parecer  quo  vou 
ler. 

O  Sr.  Fausto  Cardoso— o  Dr.  Garcez  não 
interveiu. 

O  Sr.  Rodrigues  Dória— Ahi  ostá  um 
Presidente  que  não  interveiu  nos  negócios 
de  seu  Estado.  (Risos,) 

A  assembl(?a  de  amigos  do  Dr.  Garcez 
votou  este  parecar  : 

cConsidorando  que  nullos  do  pleno  diiH)ito 
são  os  actos  em  que  intervém  dolo,  fraude 
e  simulação,  o  que  este  principio  que  regula 
as  relações  jurídicas  de  individuo  a  individuo 
prevalece  nas  r.dações  politicas  de  cidadão 
a  cidadão  ; 

Considerando  que  dividido,  como  so  acha 

0  Estado,  era  duas  únicas  correntes  politicas 
ou  dous  únicos  partidos,  o  que  apoia  o  iro- 
v(írno  do  Estado  e  tem  por  si  a  maioria  dos 
sergipanos  o  o  que  representa  a  opposição 
sol)    a  bandeira  do  partido  republicano  ; 

Considerando  quíí  a  nenhum  desses  dous 
partidos  políticos,  únicos  que  teem  votos  no 
listado,  pertencem  aos  cidadãos  acima  decla- 
rados ; 

Que  por  isso  seus  nomos  não  podiam  ter 
tido,  como  não  tiveram, o  suílragio  das  urnas* 
que,  por  conseguinte  os   diplomas  que  lhes 

1  foram  dados  são  o  nísultado  do  dolo  politico  : 
c  (Ic  parecer  qun  sejam  os  mesmos  declarados 
nullos  pelo  vicio  intrínseco  que  os  torna 
insubsistentes  para  todo  {\  qualquer  eírudtb 
politico,  e  quíí  sejam  rcconhfcido^  e  procla- 
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mados  deputado^  como  lo;íitimos  r.^proson- 
taiites  dos  dons  unicr^s  pa  'tíijs  políticos  que 
congroí^ara  os  votos  dj  oloi Lurado  sorgipano 
os  S'^guintos  cidadfios:  capitão  J-  sé  Caud.do 
Rodrigues,  Dr.  Laudolino  do  Olivoira  Froirc, 
pharínacoutico  Horácio  Martius  o  João  Mar- 
tins Pena,  major  José  António  Corrêa,  co- 
ronel António  Carvalho  do  Souza  í.eal  e 
major  José  Amâncio  Bezerra. 

E  deste  modo  a  assem Méa,  composta  d 3 
ami^ros  do  Presidente,  liquidou  a  historia 
dos  Deputados  legiiimaraonte  eleitos  o  ga- 
rantidos sob  palavra. 

O  Sr.  Presidente  —  Lembro  ao  nobre 
Deputado  que  a  hora  está.  onda. 

O  Su.  Rodrigues  Dória  ~  Sr.  Presdonto, 
ainda  tinha  que  completar  o  meu  discurso 
com  alguma^  considerações.  Assim  jiie  ani- 
maria a  pedira  V.  Ex.  que  me  conservo  a 
palavra  para  o  expediente  do  amanhã,  afim 
do  terminar  as  consideracõesque  tenho,  a 
fazer  sobro  a  opinião  do  Sr.  Martiníioíiar- 
«ez  com  relação  á  intervenção. 

■^ '  O  Sr.  Presidente — A'  vista  dos  preceden- 
tes da  Casa,  V.  Ex.  pôde  flcar  comapala- 
vi'a  para  amanhã. 

O  Sr.  Rodrigues  Dória  —.  Agradeço  a  be- 
nevolência de  V.  Ex.  e  amanhã  terminarei 
o  meu  discurso.  (Muito  bem  ;  muito  bem.) 

OíSr.  I^reslclenle  —  Está  finda  a 
hora  do  expediente. 

ORDEM  DO  DIA 

O  Si*.  I^resldente  —  Não  havendo 
.;     numero  para  se  "proceder  às  votações  das 
matérias  constantes  da  ordem  do  dia,  passa- 
seá  matéria  om  discussão. 

E'  annunciada  a  continuação  da  2* discussão 
do  projecto  n.  50  A,  de  11)02  (do  Senado), 
providenciando  sobre  a  commissao  que  com- 
pete aos  agentes  de  leilões  pelas  vendas  judi- 
ciaes  que  realizarem  no  Districto  Federal. 

Entra  em  discussão  o  art.  T. 

O  Sr,  I^resldonte—Tem  a  palavra 
o  Sr.  Bricio  Filho. 

O  Sr.  Brido  Fillio  principia  de 
clarando   que  o    projecto   cm  debate  é  uiu 
exemplo  dos  mais   frisantes  das  vantagens 
das  opposições. 

Infeliz  do  Congresso  onde  o  apoio  é  una 
.  nimo,  ondo  o  gjViírn.smo  não  soílVe  o  omb;it<j 
de  opiniões  contrarias,  ondo  não  ha  Vi)z<'s 
qu  í,  criticando  actos  do  Poder  Executivo, 
exijam  mais  estudo,  mais  reílexão,um  melhor 
encaminhamento  dos  negócios  públicos. 


O  oppj^ciunisrao  é  um  freio  aos  desman- 
dos do  poder,  ó,  não  raro,  um  incentivo  d 
( labor.".ção  de  me  lidas  de  alcance  salutar, 
entre  as  (luaoa  pode  par.i  figurar  a  proiKi- 
siçào  em  debate,  em  cujo  favor  dá  o  seu  yoXo 
e  a  sua  palavra. 

E<ta  historia  dos  leilões  já  foi  contada  um 
(lia  e  agora  deve  ter  renovada  deanfce  do 
projecto  que  pr.jvidencia  sobre  as  coiíimissôei 
dos'leilo(Mroá. 

O  decreto  n.  858,  de  10  de  novembro  de 
1851  eo  1.525,  de  1854,  (istibelecoram  que 
os  leiloeiros  percebenara  5  °'o  do  comprador 
e  5  Vo  do  vended«/r.  O  primeiro  traz  a  :is<i- 
gnatura  de  Euzebio  de  Queiroz  CoitinlK» 
Mattuso  Camará  o  a  rubrica  do  Sua  MagtiS- 
tado  o  Imperador  1).  Pedro  lí. 

Cita  ess<}  nome  com  o  maior  respeito,  por- 
que 6  o  nome  de  um  brazileiro  digno,  hon- 
rado e  pairiota  {(qmwlos)^  que  pôde  servir 
de  modelo  aos  Pre^>identos  de  Republica,  qno 
seguindo  o  caminho  que  elle  trilhou,  prati- 
carão o  bem,  em  vez  de  prejudicar  a  Nação, 
como  acontece  cum  o  Governo  actual. 

Pódv)  fallar  as^im.  Foi  sempre  republicano. 
batiUiou  na  propaganda,  deu  combates  con- 
tra a  monarchia,  tev(í  de  guerrear  o  velho 
niunarch  V,  seu  representante  no  Brazil ;  não 
s  í  arrependo  de  o  havor  feito  e  amda  hoje 
es  á  dispjsto  ao  sacriíicio  pela  Republica,  si 
cila  pcrigctr,  como  já  o  fez  dtirante  a  revolta 
de  6  de  sotemb.o.  Acha  quo  o  novo  regimen 
foi  proclamado  oai  tempo  opportuno  po  'que, 
além  do  mas,  quando  raiou  o  dia  15  de  no- 
vembro de  1889,  já  o  venerando  soberano 
era  um  enfermo  incurável  e  o  terceirt>  rei- 
nado  annunciava-se  perigoso  e  ameaçador. 

Manda  entretanto  a  justiça  que  coníesse 
que  ollo  foi  um  bom,  um  amante  de  sua 
pátria.  E'  uma  declaração  que  faz,  sahida  do 
mtimo  do  seu  cor;ição.  (Muito  bem,) 

Voltando  ao  estudo  dos  decretos,  observa 
que  regularam  até  7  de  novc^mbro  de  189í>, 
data  em  que  as  com  missões  dos  leiloeiros 
foram  mudadas,  sendo  fixadas  as  seguintes: 
5  %  sobre  o  producto  da  venda  não  excedente 
de  100  contos,  2  VíV.^^obre  o  que  exceder 
de  100  contos  ató  1.000  '/a  %  sobre  o  que 
exceder  de  1.000  até  8.000  contos,  nada  per- 
cebendo dahi  por  deante  o  agente  de  leilões. 

Motivou  uma  tal  transformação  a  contra- 
riedade que  se  estabeleceu  nas  regiões  go- 
vernamentaos  com  a  nomeação  do  leiloeiro 
A.  Pinheiro  para  eíTeciuar  o  leilão  do  Lloyd 
Brazileiro.  Sim,  porque  os  fclizos  benefi- 
ciados com  as  concessões  do  actual  (ioverno 
estão  dividiíios  em  deus  grupos  ;  os  mais 
aniixos  do  Sj*.  Campos  Salles  e  r.s  mais  af- 
fciçoados  do  Sr.  Murtinlio.  Si  o  negocio  O 
grande,  vantajtíSo,  a  panlo  de  tocar  a  repre- 
sentantes de  ambas  as  parcialidades,  tudo 
vae  bem.  Si,  porém,  é  contemplado  o  pes* 
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soai  só  de  um  l  ido,  o  outro  eaxafra-so,  exas- 
pera-S9,  clama  contra  as  iinmoralidadí^s 
administrativas  e  assim  de.scobrcm-so  ver- 
dades. 

Foi  o  quo  aciníiecou  com  o  leiloeiro  A. 
Pinheiro.  Amigo  do  Sr.  Campos  Sallos  tinha 
sido  seu  companheiro  de  cai  Apanha  republi- 
cana. Foi  nomeado  a  pedido  de  S.  Ex. 

O  Sr.  Murtiiiho  trai)alhava,  porém,  em 
favor  de  um  outro  e  em  seu  íUvor  queimou 
todos  os  cartuchos .  Checaram  a  concor  lar 
em  dividir  o  leilão  e  ÍnSo  íbi  ro  luerido  :ío 
juiz  respectivo..  Kste  não  accedou  ao  roque- 
riinenio  e  ás  solicitações  do  alto. 

Então  o  Sr.  Ministro  da  Fazenda  lembrou- 
se,  cousa  extra vaíj^an te  em  S.  Ex.,  de  zelar 
pelos  interesses  do  Thesuuro  e  do  propor. a 
rcducyão  das  pi)rce!it.igens  percebidas  p  los 
leiloeiros,  íazíndo  disso  questão  fechada. 
Assi;xnuu-se  então  o  docroto  de  18^9,  que  re- 
gulou até  meiados  de  abril  destíí  anno. 

Apresentou-s)  o  hdlão  da  Oeste  de  Minas, 
cujo  acervo  (»stã  avaliado  em  40.000:(X)U$000. 
Nas  vésperas  de  sua  realização,  sem  que 
ninguém  esperasse,  som  motivos  justificati- 
vos surge  o  decreto  de  12  de  abril  de  lí)02 
rjistabelecenilo  as  condivõos  da  lei  de  1854, 
isto  é,  os  10  %  de  commis^o. 

Não  podia  acreditar  que  tal  se  fizesse, 
apezar  das*  constantes  (kjmonstraçòes  tio 
Sr.  Cunpos  Salles  em  malbar  ktar  os  dinhei- 
ros públicos.  Rsse  acto  tbi  um  dos  mais  cla- 
morosos e  dcsagradavelmoQte  impressionou 
o  espirito  publico. 

E'  quo  o  leilão  da  Oeste  de  Minas  estava 
marcado  para  pouco  tempo  depois  e,  reali- 
zado na  vigência  da  nova  lei,  daria  4.000 
.con  os  ao  agente,  emlogar  de  62:500$,  de 
conformidade  com  o  decreto  do  1899. 

A  Fazenda  Nacional  ó  o  maior  credor  da 
referida  Estrada,  provavelmente  será  arre- 
matante, e  dos  cofres  da  Nação  teria  de 
sahir  grande  parte  daquella  porcenta- 
gem. 

Refere-se  demoradamente  á  defesa  do 
Governo,  feita  naquel la  occasião  pelo  digno 
Deputado  Sr.  Manoel  Fulgencio,  que  transfor- 
mar em  principal  elemento  de  defensão  o  facto 
de  ser  inconstitucional  o  decreto  de  1899. 

Rebateu  os  argumentos  do  represou  tinte 
mineiro,  discorreu  sobre  a  boa  fc  do  Mi- 
nistro do  Interior,  illudido  no  caso,  e 
ajwntou  03  sacrifícios  do  erário  com  a  manu- 
tenção da  disposição  que  augmentou  a  com- 
missão  dos  leiloeiros. 

O  Sr.  ('ampos  Salles  podia  ter  mudado, 
podia  ter  revogado  o  decreto.  Mas  ta,es 
actos  não  são  para  os  homens  da  tempera 
de  S.  Ex. 

O  seu  *acto  foi  mantido.  Cerca  de  2.000 
contos  de  menos  nos  cofres  públicos  não  teem 
importância  psra  um  Governo  que  atira  di- 


nheiro pela  janella  fora.  S.Ex.  manteve-se 
impassível,  surdo  aos  clainores  que  reben- 
tavam de  toda  a  parte. 

Foi  nocoKssario  que  um  illustre  represen- 
tante da  Nação,  que  tum  constantemente 
verborado  a  condiicti  do  Sr.  Presidente  da 
Republica,  o  Sr.  Arthur  Rios,  se  lembrasse 
de  •  apresootar  um  projecto  tendente  a 
regular  a  matéria,  para  que  não  tenhamos 
de  ver  o  já  df^pauperado  Thesouro  desfalcado 
de  con sideravcd  quantia. 

Vota  (im  favor  do  projecto,  que  é  impor- 
tante, necessário  e  urgMit.i, 

Kelizm  ni-e  ainda  v.^m  a  tempo  pó  'que  o 
leilão  da  Oesto  do  Mln;is,  annunciado  para  7 
do  corrent(í,  foi  transferido,  p.)r  ordem  do 
juiz  Dr.  Au^usttj  Cardoso  da  Silva,  para?  de 
outubro. 

O  projecto  diminuo  a  commissão  dos  lei- 
loeiros e  por  isso  tem  o  seu  mais  franco 
apoio.  A  diminuiçio  é  só  para  as  rendas  ju- 
diciaes,  porque  nas  particulares  ficam  vi- 
'-•o.-ando  as  condiçõo^  anteriores,  entre  as 
quaus  está  a  commissão  de  10  %,  5  ®/°  do 
comprador  e  5  %  do   vendedor. 

Por  ells  quando  o  leilão  judicial  for  de 
100:0)0$.  o  aiíout»  recebera  a  somma  do 
5:000.s  ;  quan  o  for  de  l  .000:000.>^,  a  de 
27:50Ó.sí  ;  quando  for  de  8.000:000$,  a  de 
Gá:r)0í)$,  nada  p  'recbendo  dahi   em  deante. 

Approvada  a  medida,  ao  leiloeiro  J.  Dias, 
incumbido  do  leilão  da  Oeste  de  Minas,  c  v- 
berá  aptuias  a  importância  de  62:500$,  em 
vez  de  4.000:000$,  o  que  dá  umadiffereuça 
de  3.937:500$,  quasi  metade,  em  favor  do 
Estado. 

Não  6  preciso  dizer  mais  para  demonstrar 
a  necessidade  do  approvar  a  proposição.  Isso 
bem  comprehendeu  o  relator  do  parecer  o  « 
honrado  Sr.  Alfredo  Pinto,  isso  perceberam 
os  demais  membros  da  Commissão  de  Consti- 
tuiçã ),  Legislação  e  Justiça. 

Está  na  tribuna  cumprindo  o  seu  dever  o 
continuara  a  fazel-o,  sejam  quaes  forem  as  » 
contrariedades  que  possa   occasionar.    Não 
recua  de  seu  posto. 

Foi  procurado  por  amigos  de  interessados 
na  queda  do  projecto  e  esses  tiveram  a  inge- 
nuidade de  impetrar  do  orador  que  afrou- 
xasse a  campanha  de  modo  a  permittir  quo 
a  medida  cahisse.  A  resposta  que  dá  ó  suf- 
fragar  a  proposição  ainda  com  mais  calor  e 
enthusiasmo.  Nas  questões  em  que  estão  en- 
volvidos os  interesses  do  Thesouro  forma 
sempre  ao  lado  deste. 

Sirva  isso  de  aviso  aos  que  pretendam 
concessões,  monopólios  e  indébitas  remune- 
rações do  erário.  As  solicitações  dão  resul- 
tado inteiramente  contrario. 

Ha  de  levar  por  deante  a  campanha  con- 
tra o  Governo  impatriotico  e  os  pretendentes 
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audaciosos.  (Muito  bem;  tnuito  bem.  O  orador 
è  cumprimentado,) 

•  Comp  rec  -m  mr\is  os  Srs.  Urbano  Svntos, 
Carlos  Mí^rcolliuo,  Albuquerque  Sorejo,  Ar- 
thup  Lemes,  índio  do  Brazil,  António  Bastos, 
Sorzedello  Corrêa,  Luiz  Domingnos,  Gue- 
delha Mourão,  Aniziade  Abrefi,  JoãoGayo.so, 
Raymundo  Arthur,  Virgílio  Brigido,  João 
Lopes,  Francisco  Sá,  h>odo/ico  Borcos,  Ta- 
vai-cs  do  Lypa,  Tr.ndado,  Teixeira  de  Sá,Pe- 
reirade  Lyra,  Medeiros  c  Albuquerque,  Ma- 
laquias Gonçalves,  Esmeraldino  Bandeira, 
Júlio  d)  Mello,  Pedro  Pernambuco,  AlTonso 
Costa,  Araújo  Góes,  Tost».,  Pinheiro  Júnior, 
Sampaio  Ferraz,  Irinou  Macha  io,  Henrique 
Lagden,  Nelson  do  Vasconcollos,  Antonino 
Fialho,  Nilo  Peçanha,  Lourenço  Baptista, 
Custodio  Coolho.  tí^ovão  Lobo,  Jo  6  Boni- 
fácio, Ponido  Filho,  Adalbarto  Ferraz,  Lco- 
n 'l  Filho,  Joaquim  Carvalhaes,  Rodolpho 
Paixão,  Pádua  Rezende,  Fernando  Prest?s, 
Valois  do  Cast  'O,  Edmundo  da  Fonseca,  Ga- 
ja lo,  Beneiicto  de  Souza,  Alencar  Guima- 
rães, Lamenha  Lins,  José  Boitoux,  Barbosa 
Lima  o  Germano  Hasslocher. 

Deixara  de  comparecer  com  causa  partici- 
pada os  Srs.  Vaz  de  Mello,  Satyro  Dias, 
Gastãj  da  Cunha,  Pedro  Chermont, Rodrigues 
Fernaides,  Pereira  Reis,  Soares  Naiva, Lima 
Filho,Camillo  de  Hollanda,  Gomos  de  Mattos, 
João  Vieira,  Moreira  Alves,  Estacio  Coim- 
bra, Josó  Duarte,  SjrJvio  Roraero,  Casro  Re- 
bollo,  Neiva,  Francisco  Sodró,  Fehx  Gaspar, 
Vergue  de  Abreu,  Augusto  do  Freitas,  Mar- 
colino Moura,  Dionysio  Cerqueira,  Celso  dos 
Reis,  Raul  Barroso,  Barros  Franco  Júnior, 
Martinho  Campos,  Aureliano  dos  Nantos, 
Francisco  Vei^a,  Monteiro  de  Barros,  Ilde- 
fonso Alvim.  Monteiro  da  Silveira,  Espori- 
dião,  António  Zacarias,  Folicio  dos  Santos, 
Manoel  Fulgencio,  No«rueira  Júnior,  Miranda 
Azevedo,  Gustavo  Guduy,  Dino  Bueno,  Adol- 
pho  Gordo,  Rodjlpho  Miranda,  Joaquim  Al- 
Tafo,  Paulino  Carlos,  Cincinato  Braga,  Al- 
fredo Ellis,  Azevedo  Marques,  Hermenoí^ildo 
de  Moraes,  Ovidio  Abrantes,  Lindolpho  Serra, 
Xavier  do  Valle,  João  Cândido,  Francisco 
Tolentino,  Marçal  Escobar,  Francisco  Moura, 
Angelo  Pinheiro,  Francisco  Alencastro,  Vi- 
ctorino  Monteiro,  Pinto  da  Rocha,  V<\spa- 
siano  do  Albuquerque,  Alfredo  Varella  o 
Cassiano  do  Nascimento. 

E  sem  causa  os  Srs.  Sá,  Peixoto,  Ho^annah 
de  Oliveira,  José  Eusébio,  Joaquim  Pires, 
Cunha  Martins,  Eloy  de  Souza,  Joviniano  de 
Carvalho,  Augusto  França, .  Eugénio  Touri- 
nho,  Adalberto  Ouimarã  s,  Rodrigues  Lima, 
Eduardo  RaTuos,  Ga  dino  Loroto.  Jos('i  Mon- 
jardim,  llercdiade  Sá,  Oscar  íiodoy,  Dooclc- 
ciano  do  Souza,  Alves  de  Briso,  Pereira 
Lima,    João  Baptista,  Oliveira  Figueiredo, 


Joaquim  Breves,  Theophilo  Ottoni,  Viriato 
Mascarenhas,  Francisco  Salles,  Bernardes  do 
Faria,  Henrique  Salles,  Landulpho  de  Maga- 
lhães, Arthur  Torres,  Oliveira  Bra^a,  Costa 
Júnior,  Bueno  de  Andrada,  Luiz  Piza,  An- 
tónio Cintra,  Manoel  Alves,  Rivadavia  Cor- 
rêa o  Campos  Cartier. 

O  Sr.  I? residente  ■—  Continua  a  â» 
discussão  do  projecto  n.  50  A,  do  1902,  (áo 
Senado)  providenciando  sobre  a  commissão 
que  compete  aos  aí^entos  de  leilões  pelas 
vendas  judicLics  que  i-calizarem  no  Districto 
Federal. 

Tem'  a  palavra  o  Sr.  Adalberto  Ferraz. 

O  Sr.  i%anlberto  Ferraz  co- 
meça fazendo  reíbrencia  á  necessidade  e  con- 
veniência das  opposições,  recouhecendo  que 
suas  excuSAS  o  demasias  são  prefenvoiíí  á 
unanimidade. 

A  questão  tom  sido  apreciada  pom  paixão 
e  os  próprios  actos  praticados  pelo  Sr.  Pre- 
s.dente  da  Republica  só  podem  provar  a  im- 
parcialidade e  justiça  com  que  agiu. 

Afflrma  que  o  Sr.  Miois*.rQ  da  Justiça, estu- 
dando o  assumpto  provocado  peia  reclama- 
ção dos  interessados  o  tendo  em  vista  os 
preceitos  Icgacs,  propoz  ao  Sr.  Presidente 
da  Republica  a  solução  que  lhe  pareceu  justa, 
sem  se  preoccupar  com  os  interesses  alTo- 
ctadus  por  tal  decisão. 

Nã'j  cabendo  ao  Governo  a  nomeação  dos 
leiloeiros  e  sim  aos  syndicos,  a  estes  cabia  a 
Oocolha  e  att5  mediante  prévio  ajusto,  a 
fixação  da  porcentagem  menor  do  que  a 
fixada  pelo  decreto. 

Aíliiina  que  a  preor-cupação  do  Governo 
não  vae  além  de  ver  i^i  assumpto  regulado 
de  accordo  cora  os  interesses  geraes. 

Não  cre  que  o  adiAmouto  do  leilão  da  Oeste 
tenha  sido  determinado  cora  a  preoccupação 
do  ser  aguardada  a  votação  do  projecto,  pois 
isso  importaria  em  pretender  o  juiz  forçar 
a  votação  de  uma  lei. 

Concilie  dizendo  que  as  accusaçõos  quo 
envolvem  a  honestidade  do.  Presidente  da 
Republica,  não  deveriam  sor  formuladas  sem 
soi'(im  acompanhuLis  de  i)rovas  cabacs,  pois 
tacs  accusaçõos  ser.am,  então,  deprimentes 
á  Republica.  (Muito  bem;  mu:to  bem,  O  orador 
é  muito  felicitado,) 

O  Sr.  Seal>ríi,  (•)  —  Sr.  Presidente, 
depois  do  brilhante  discurso  do  honrado 
Deputado  por  Minas  Geraes,  quasi  quo  oston 
disjmnsado  de  occupar  a  attenção  da  Camará, 
e^iu  defesQ  dos  actos  do    Governo  sobre  esto 

(O  Eete  discurso  jiãa  foi  revisto  pelo  orador. 
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assumpto,   actos  tao  acrement-j  consurados 
polo  honrado  Deputado  por  Pornambuco. 

Entretaoto,  Sr.  Presidente,  nao  posso  dei- 
xar de  responder  a  S.  Ex.  sobro  alguns  pon- 
tos do  seu  discurso  e  de  referi r-me  ao  aparto 
do  honrado  Doputado  por  Pernirabuco,  o 
Sr.  Teixoira  de  Sá.... 

O  Sr.  Teixeira  de  Sá— Dado  na  melhor 
intenção. 

O  Sr.  Seabra—.  . .  que afflrmou  que  quem 
ora  occupa  a  tribuna  seria  obrigado  a  con- 
tra-gosto  a  advogar  os  intorossos  dos  lei- 
loeiros. 

O  Su.  Teixeira  de  Sá— Justificando  a  ro- 
vog.tçíio  do  decreto. 

O  Sr.  Seaiíra  — Sr.  Presidente,  disso  o 
honrado  Deputado  por  Minas  que  o  illustre 
represeatanto  de  Pernambuco,  sustentador  l 
do  projecto  do  Senado.,  cujo  parecer  vinlia  I 
da  Commissão  de  Justiça,  com  unanimidade 
favorável,  levantando-se  para  discutir  csí  í 
projecto,  não  podia  ter  em  vista  sustontal-o 
porque  ninguém  o  tinha  combatido,  nem 
combatel-o  po:qu3  estava  sustentado  por 
sua  naturijza,  e  S.  Ex.  negou  conibite  ao 
projecto. 

Portanto,  admira  que  S.  Ex.  julgasse  um 
projecto  salvador,  urgente  e,  no  entr.)tanto, 
tomasse  tempo  á  ordem  do  dia  discutindo 
um  projecto  contra  o  qual  S.  Ex.  não  se 
levantava,  que  tinha  p.irecor  unanime  da 
Commis>ão  de  Justiça  e  que  não  tinha  provo- 
cado contr  i  si  nenhum  ataque  por  parte  de 
qualquer  Sr.  Deputado. 

Esta  ô  a  primeira  observação  que  provoca 
o  discurso  do  honrado  repi  esentante  do  Per- 
nambuco. 

Que  fezS.  Ex.? 

S,  Ex.  ex&minou  a  questão  debatida  nesta 
Casa  sobre  os  leilões  ;  S.  Ex.  foi  r.o  decreto 
de  1851  e  depois  ao  de  1854  e  eu  desde  logo 
vi  nesta  comparação  que  S.  Ex.  fez  entre  os 
dous  decretos  uma  contradicção  palpável  á 
sua  argumentação . 

Pois,  senhores,  o  decreto  de  1851  admittia 
a  porcentagem  de  5  %  e  o  decreto  do  1854 
a  de  10  ?'o  e  ambos  foram  referendados  por 
um  homem,  cujo  elogio  foi  feito  peio  nobre 
Deputado  por  Pernambuco,  que  era  uni  ho- 
mem que  representava  a  honestidade,  S.  M. 
o  Imperador. 

Senhores,  na  Republica  também  houve 
dous  decretos:  o  dtí  1899  que  restaurava  o  de 
1851  e  o   de   1 9 J*^  que  restaurava  o  de  1851. 

Porque  lá  as  intenções  eram  mais  pums,  e 
presentemente  as  intenções  não  são  as  mes- 
mas ?  Pois  não  é  uma  injusUpa  quo  so  quer 
fazer  ã  Republicii  ? 

Na  monarcliia  augmontava-so  a  porcoíita- 
gem  num  diae  diminuía  ^o  em  outro  e  não 

VoU  V 


iiavia  deshonestidade;  na  Republica  quer 
se  íivicT  a  mesma  cjusa  e  vem  logo  a  allu- 
são  de  deáhonestidado. 

Pois,  senhores,  é  este  o  modo  por  que  se 
4luor  defender  as  instituições. 

Mas,  convenham  om  que  este  propósito  de 
deprimir  as  instituições,  fazendo  comparação 
entre  um  o  outro  reí,'imen,  procurando-so 
tirar  partido  do  decahido,  é  mão. 

O  Sr.  Bricio  Filuo—  V.  Ex.  fez  o  mesmo 
quando  era  oppjsicionisti. 

O  Sr.  Seabra—  Eu  nunca  procurei  ver  no 
mesmo  acto  duas  intenções ;  nunca  vi  nolles 
siquer  uma  prova  do  deshonust idade.  (Âpar- 
tes,) 

Portanto,  o  ar;íumento  do  S.  Ex.,  com 
oss  is  rcmini8C(;nci.is,  com  essas  recordações 
do  passado,  prejudica  a  Republica,  o  as  in- 
stituições, porquo  ao  passo  que  S.  Ex.  faz 
a  apolo^na  do  governo  imperial,  não  quíjr 
ver  no  Governo  Republicano  essas  mesmas 
intenções,  s  to  que  em  todo  o  acto  haja 
uma  doshoiicstidade. 

S.  Ex.,  altím  de  ser  contradictorio  nesse 
propósito,  se  contradisse  ainda  quando  em- 
prestou ao  honrado  Sr.  Ministro  do  Interior, 
a  quem  S.  Ex.  pareceu  tecer  elogios. .. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Pareceu,  não;  teci. 

O  Sr.  Seabra  — Estou  autorizado  a  de- 
clarar que  S.  Ex.  não  acceita  esses  elogios; 
não  os  pôde  acceitar  um  homem  do  bem, 
de  critério,  quando  se  diz  ao  mesmo  tempo 
que  elle  foi  illiqueado  em  sua  boa  fó. 

O  Sr.  Bricio  Filíio— Não  faço  elo^nos com 
a  preoccupação  de  serem  acceitos. 

O  Sr.  Seabra— Ha  um  bichinho  que  sopra 
e  morde  ao  mesmo  tempo:— ó    o  morcego. 

(riso), 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  E  ha  um  que  dá 
abraços,  cravando  a  unha:— é  o  tamanduá 
(rso), 

O  Sr.  Seabra— Pois  bem;  S.  Ex.  declarou 
que  o  Sr.  Ministro  do  Interior  deixou-se  ar- 
rastar por  alguém  da  Secretaria,  que  tem 
interesse. 

Não,  Sr.  Presidente,  o  honrado  Ministro 
tom  bast  inte  critério,  talento  o  illustração, 
bastante  amor  próprio  para  não  consentir 
que  seus  actos  deixem  de  passíir  pelo  cadinho 
de  seu  critério  e  de  seu  exame. 

Mas,  o  nobre  Disputado  de  Minas  narrou 
perfoitameuto  a  historia  do  decreto  de  1892 
que  revogou  o  decreto  de  1899  ;  S.  Ex.  mos-^ 
trou  o  modo  criterioso  e  justo  por  que  pro- 
cedeu o  Ministro  da  Justiça.  Longe  do  qual- 
quer ])reoccupaçào,  sem  querer  proteger 
inieresses  de  qualquer  oidem,  o  Ministro 
procurou-  acauielar  os  interesses  da  lei  e  da 
justiça. 

5) 
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Examinanda  a  reclamação  quo  so  lhe  foz, 
o  Ministro  foi  obrigado  a  apresentar  o  sou 
parecer  ao  Presidente  da  Republicu,  parecor 
òom  o  qual  elle  se  conformou,  do  modo  quo, 
deste  facto,  tiramos  duas  iilaçôes  favoráveis 
ao  Governo:  1*,  a  boa  fó,  o  critério  e  a  mo- 
ralidade do  Ministro  ;  2»,  a  boa  fé,  o  crlt(;rio 
è  a  moralidade  do  Presidente  da  Republica, 
que  não  tem  parii-pris  nos  seus  actos,  <iuo  é 
capaz  de  revogal-os  quando  isso  for  conve- 
niente. 

Eis  as  consequências  lógicas  que  se  pólem 
tirar  do  acto. 

Q  nobre  Deputado  disso  mais  que  via  duas 
correntes,  uma  que  acompanhava  o  Presi- 
dente da  Republica,  outra  que  acompanhava 
o  Ministro  ua  Fazenda. 

S.  Ex.  não  via  nessas  correntes  conver- 
gentes, mas  divergentes,  isto  6,  duas  cor- 
rentes que  so  comb  item,  que  são  oppostas, 
cujos  interesses  se  destroem,  que  não  se  po- 
dem conciliar. 

Parabéns  ao  hqnrado  Deputado  por  Per- 
nambuco por  ter  S.  Ex.  destruído  uma  das 
maiores  caiunmias  feitas  ao  Presidente  da 
kepu^Iiça.  Tem-se  dito  que  o  Presidente  da 
Republica  está mancommunado  com  o  Minis- 
tro da  Fazenda  e  o  nobrj  Deputado  disse  que 
os  interesses  do  Presidente  ua  Republica  são 
contrários  aos  daquelle  Ministro. 

O  Sr.  Bricío  Filho— V.  Ex,  não  entendeu. 

O  Sr.  Seabra— V.  Ex.  falLi  Jiiuito  diflicil. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Fallo  mal.  Virei  á  tri- 
buna explicar  a  Y.  Ex. 

O  gR.  Seabra— Antes  da  explicação,  ouça 
y.  Kx.  a  consequepcia. 

O  que  dizem  todos  os  dias  na  imprensa 
aquelles  que  querem  prejudicar  o  Governo  ó 
due  ha  solidariedade  de  interesses  entre  o 
Presidente  da  Republica  e  o  Ministro  da  Fa- 
zenda para  prejudicar  a  Nação,  Pois  bem  ; 
o  nobre  Deputado  de  Pernambuco  diz  que 
não  ha  essa  solidariedade,  quo  são  correntes 
oppostas.., 

O  Sr.  Bricio  Filho— Antes  de  tudo  não 
disse  isso  ;  e  depois  queira  V.  Ex.  respon- 
dèr-me  :  rejubila-se  por  esta  revelação  ?  O 
apòlo  de  V.  Ex.  não  ó  inteiriço  ao  Governo, 
quer  ao  Ministro  da  Fazenda,  quer  ao  Pre- 
sidente da  Republica  ? 

O  Sr.  Seabra  —  E'  inteiriço  porque  6 
constitucional,  e  pela  Constituição  só  vejo 
uma  entidade  no  Poder  Executivo. 

Quero  mostrar  que  conse([uencias  pólem 
resultar  do  argumento  de  V.  Ex. 

O  Sr.  Bricio  Filho—  E  ou  estou  mos- 
trando que  V,  Ex.  não  coraprehendeu  o  ar- 
gumento. 


O  Sr.  Seabra— o  nobre  Deputado  des- 
truiu a  calumnia  corrente,  afflrmaodo  que 
os  interesses  do  Presidente  da  RepabUca  e 
do  Ministro  da  Fazenda  são  oppostos,  porque 
as  correntes  são  divergentes. 

Antes  de  concluir  devo  responder  ao 
aparte  do  nobre  Deputado  de  Pernambuco,  o 
Sr.  Teixeira  de  Sá.  -     ' 

S.  Ex.  afflrmou  que,  a  contra-gosto,  eu 
mo  vira  forçado  a  defender  os  interesses  dos 
leiloeiros.  Mas, a  assignatura  do  humilde  pre- 
sidente da  Commissão  de  Legislação  e  Jus- 
tiça lá  está  para  demonstrar  que  nem  a 
contra-gosto  sou  obrigado  a  defender  os  in- 
teresses dos  leiloeiros. 

Si  o  projecto  em  debate  contraria  os  in- 
teresses dos  leiloeiros,  eisto  afflrmou  o  nobre 
Deputado  por  Pernambuco  quando  commu- 
nicou  á  Gamara  que  havia  recííbido  um 
pedido  a  este  respeito,  como  é  que  eu,  de- 
fendendo este  projecto,  a  contra-çosto  posso 
defender  os  interesses  dos  leiloeiros? 

O  Sr.  Teixeira  de  Sâ  — Peço  a  palavra 
para  uma  explicação  pessoal. 

O  Sr.  Seabra — Si  combato  esses  interessas 
pjr  este  projecto,  quo  tem  a  minha  assigna- 
tura, que  é  accoito  pelo  Governo,  porque  o 
Governo  não  tem  outra  preoccupaçao  sinâo 
os  interesses  da  justiça,  da  moralidade,  da 
equidade,  como  é  quo  posso  conti'arial-os  a 
contra-gosto  ? 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  Eu  me  exprimo 
muito  mal.  Y.l!]x.  não  me  comprehendou . 

O  Sr,  Seabra  —  SS.  EEx.  oxprimem-se 
sempre  muito  bem,  principalmente  quando 
queroni  accusar  o  Governo ;  mas,  o  quo  não 
se  percebe  ó  que  muitas  vezes  nessas  accusa- 
ções  venha  a  defesa  do  Governo,  como  suc- 
cedeu  corado  nobre  Deputado  que,  contra- 
riando-so,  descobriu  e  disse  á  Gamara  que 
não  ha  solidariedade  de  interesses  entre  o 
xMinistro  e  o  Presidente  da  Republica. 

Mostrou  quo  aquolle  que  tem  um  interesse 
encontra  no  outro  interesse  divergente, 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  Em  primeiro  iogar 
não  me  contrariei  e  em  segundo  legar  não 
declarei  o  que  V.  Ex.  affirma. 

O  Sr.  Seabra  —  E'  que  para  V.  Ex.  não 
existe  esta  solidariedade,  e,  portanto,  esta 
calumnia  que  se  ve  por  toda  a  parte  des- 
apparece. 

O  Sr.  Amzio  de  Abreu  —  Isto  é  hon- 
roso para  o  nobre  Deputado  por   Pernara- 

buco. 

O  Sr.  Bricio  Filho —  Fique  sabendo  que 
não  mo  prendíTteora  estes  cantos  de  sereia. 

O  Sr.  Seabra  —  Quem  é  que  pôde  pren- 
der a  paixão  desordenada,  quando  ella  $i9 
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insubordina,  como  succede  no  coração  do 
nobre  Deputado  ?  Como  é  que  se  podo  co  )r- 
denar  e  í!onter  o  que  vao  no  intimo  do  nobre 
Deputado  por  Pernambuco,  no  seu  apaixona- 
mento  louvável,  nos  intuitos  nobres  de 
accusar  o  Governo,  fazendo  muitas  vozes 
injustiça,  como  a  que  foi  ha  pouco  referida  ? 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  Como  V.  Ex.  fez 
quando  opposicionista. 

O  Sr.  Seabra  —  Sr.  Presidente,  quando 
qualquer  dos  membros  da  maioria  desta 
Casa  defende  o  Governo,  não  dofeode  so- 
mente o  Governo,  defondo  a  sua  consciên- 
cia e  os  seus  direitos  (apoiados),  porque, 
Sr.  Presidente,  aquelles  que  defendem  o 
Governo  deixarão  dodefendor  a  sua  consci- 
ência, porque  não  é  n  itural.  não  6  justo 
que  se  diga  que  o  Governo  d  deshonosto  e 
esta  deshonesíidade  não  se  reflicta  sobre  os 
que  o  sustentam. 

Vários  Srs.  Deputados— Apoiados,  muito 
bem. 

O  Sr.  Seabra  —  O  que  a  maioria  não 
pode,  sem  fugir  á  lógica  o  ao  bom  sonso, 
sem  deixar  de  cumprir  um  dever  que  llie 
é  inheronte,  6  ouvir,  som  protestos,  essas 
accusações  contra  o  Governo  da  Republica, 
porque  ellas  se  reflectem  contra  si  pró- 
pria. (Muito  bem,  muito  bem.  O  orador  é 
cumprimentado.) 

..^  ®r.    Xeixcirn  de    Sã  começa 
dizendo    que  quando  orava  o  nobre  Depu- 
tado por  Pernambuco,  dera  um  aparte  que 
por  ser  mal  intorpretiido  vinha  explical-o. 
Disse   que    devendo   o   illustre    leader    da 
maioria  demonstrar  a  inconstiéucionalidade 
ou  a  illegalidade  do  decreto  do  1892,  para  o 
flm  de  justiflcãr  a  revogação  dello  p3lo  de 
1899,   tinha  de,  a   contra-goséo,  collocar-se 
na  situação  do  advogado  dos  interesses  do 
leiloeiro  A.  Pinhoiro,  cuja  porcentagem  no 
leilão  do  Lloyd  não  podia,  como  foi,  ser  mo- 
dificada, por  aquelle   decreto  nullo.   Neste 
sentido  foi  o  seu  aparte  que  o  illustre  Dopu- 
•  tado  pela  Bahia  tomou   ã  mã  parto  :  disse 
que  ello  afinal  tendo  de  justificar  a  revo- 
gação do  docreto  do  189:2  la  servir  á  causa 
do  leiloeiro  Pinheiro  ou  á  sua  indemnisação 
pelo  regulamento  anterior. 


lativo  a  de  promulgar,  suspender^  ampliar 
ou  modificar  as  leis.  "^f"*! 

Foi  isto  o  que  sustentou  o  desafia  ò  «eu 
Illustre  coUega  por  Pernambuco  a  vit  coíi- 
ueátar , 

^f}^  discussão,  popâm,  tirou  o  orador  um 
grande  proveito. 

O  Sr.  Bricio  na  acareação  que  fez  do 
orador  com,  o  Sr.  Ministro  do  interior  M 
obng  ;.do  a  declarar  que  se  collocava  ao  lado 
do  Ministro,  em  dosaccordo.  portanto,  com 
os  seus  companheiros  quo  accuSavam  de  i™ 

X  íl  r""*'   f  ^^"s  ''^l"®"»   Ministro. 
(JfM.to  bem,  muito  bem.)  •.   •    . 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  á  encer- 
^^„"f.*"?  ^  discussão  o  art  1«  e  súcco^iva- 
monte   sem  debite   os  demais  artigos  do 

CS.  "•       ^'  ^"^  '^^'  ^°*'^<*^  4iada  a 

.  li'  annunciada  a  discussão  única  do  nro- 
jecto  n.  83,  de  1902,  autorizando  o  pS 
Executivo  a  prorogarpor  um  anno,  com 
diroito  ae  ordenado,  a  licença  em  cuiô  goso 
ni,.^^Hn  à^''^  substituto  da  FacuSad!  do 
Mác-Dowolíf^^    •     "•  ^*™"°'  ^"^  "*'°*  ^<»*^ 

^.Ninguém  pedindo  a  palavra,  (5 encerrada  a 
discussão  o  adiada  a  vo  tacão .      "-""""  *^-  * 

•  ^'  *°2""Çi*da  a  discussão  única  do  nro- 
jecto  n.  76,  de  1902,  concedendo  nove  mtezoa 
do  licença,  com  o  ordenado  a  que  tiver 
airoUo,   ao  thesoureiro  da    Sub-Adminia- 

MoirPrínco?"""'"'  ^'  ^'^'•'^''*'  "'^°«»  «*« 


O  Sr.  ilLiiizio  de  ililbreu  diz  que 

nao  poJiu  a  palavra  para  discutir  o  pro- 
jjcto  e  sim  para  explicar  a  doutrina  que 
sustentou  om  aparte,  ô  de  diversos  publi- 
cistas o  cita,  por  exemplo,  Pimenta  Bueno. 
As.sira,  diz  o  orador,  e  para  isto  chama  a 
attonção  da  Camará,  o  Pod  r  Executivo  tí'm 
competência  para  decretar,  suspender  e  mo- 
dificar os  seus  regulamentos,  como  o  Logis- 


Ninguom  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação .  ' 

n  ^^cã^f}^"^}^?  ^  ^!  discussão  do  projecto 
n.  301,  de  1901,  autorizando  o  Pc^er  fií- 
ecutivo  a  abrir  ao  Ministério  da  Industria. 
Viação  o  Obras  Public  ts  o  credito  extraorl 
dinario  de  64:703$414,  para  ser  applicada  á 
liquidação  o  regularização  de  despezas  que 
se  deram  em  diversas  sub-consignacõos  do 
^rfhoT''^  Ropartição  Geral   doi  Tele- 

pãbvra.'*-  ^"'^"«^  ^«^^«  -  Peço  a 

o  Zl^^b^^tt^o'^^^^^  '  ^''^''^ 

..í?®**'  AflTonsoOosta  começa  di- 
zendo que,  sem  receio  de  incorrer  nas  cen- 
suras foitas  á  opposição  pelo  actual  leader, 
atreve-se  a  usar  da  palavra  para  fazer  ai- 
gumjs  considerações  sobre  o  projecto  em  dis- 
cussao* 


ANNAES  DA  CAMARÁ 


Si  ha  algnma  cousa  qu^  desmoralize  a  Ro- 
publlca,  éo  moaosproco  que  o  Goveruo  liga 
il8  leis  votadas  pelo  Congresso,  priDcipal- 
mente  as  leis  orçamentarias. 

O  anno  passado  tovo  o  orador  o?casião  do 
combater  um  crodito  da  50i)  coDtos  que  o  Qo- 
Terno  solicitava  pam  despozaa  reservadas 
da  policia,  a  do  estudo  qiio  fez  sobr  i  a  fre 
queocia  dos  pedidos  de  semelliantca  creditof 
coDTeaceu>fle  de  qno  mollior  seria  quo  se 
creaiK  um  doto  rainistorio— o  doa  Croditus 
Extraordinários. 

Na  ordem  do  dia  du  liiyc,  por  exemplo,  x 
veriflca  que  nenhum  project»,   a  não  sur  a 

Íaoseacabadediseatir,  tom  interesso  pii- 
lico,  todos  s&o  poi lidos  do  croJiwa,  isto  é, 
Bómentonasesstiode  h^jo  a  Cimara  eo  oc- 
oupa  do  autorizar  créditos  no  valor  de  400 
ooQtoa.  Mostra  que,  apezar  de  tor  cada  ru- 
brica do  orçamento  do  Miuisterio  da  Indus- 
tria, verba  respootlva,  em  junho  ultimo  já 
algumaa  estavam  arrebentadas. 

Não  duvida  da  honestidade  dos  fiincciona- 
riosdaquello  Mlniatorío,  acredita  antes  quo 
todos  cumprem  o  sou  dever. 

Mas  o  que  provoca  e  oxigo  oxpiicações  6  a 
necessidade  do  saber  quaos  râo  as  rubricas, 
ossorviços,  omflm,  para  os  quaos  se  pede 
credito. 

NSo  6  um  imp^rtinortto.  Si  os  ci-odítos  vo- 
tados todos  os  an  nos-ão  Insufllc lentes,  por- 
-que  nSo  procuram  ai  Commis^Sej  onton- 
der-secomas  repartições  respectivas,  ovi- 
tamlo  a  ropelicào  constante  oestes  podidos  1 

Keporta-scao  combate  que  tem  sempro 
dado  a  estes  creditou,  sobretudo  ao  de  500 
contos  para  dtípeiai  retereailas  d;i  polícia, 
a  que  j&  se  rereriu,  tanto  mais  pai'a  ostra- 
nliar  quando  íéíto  por  um  governo  mpubli- 
cano,  oDdo  seus  agentes  são  obrigados  a  pres- 
tar contas  dos  dinheiros  quo  ho:ivorara  dis- 
pendido. 

A  um  aparte  do  Sr.  Barbjsa  Lima  cm 
que  explica  que  o  credito  SjLciía  .o  tem  cx- 
olusivamen)«  porflm  a  regulamentação  dos 
despezas,  pois  que  atâ  ha  saldo,  o  orador 
responde  que  agradeço  a  oipIJcaçno  o  d;í-a; 
por  satisreito,  concluindo  o  s?u  dii:cursj. 
{JHuilo  bem  ;  muito  bemi. 

O  Si*.  Sérgio  Sabo.vA  na  ausên- 
cia do  om  meiíibn)  da  Connniiisãu  de  Oi-- 
Camea^o  vem  d  ,r  nlgumis  explicações  ao- 
seus  col  legas. 

Sabem  todos  que  o  Ci^ngi-osfio  tom  exigido 
do  Governo  quo  as  verbas  ;  ejam  feiuis  cora 
oemaioros  detalhes  o  iato  dá  logara  uma  por 
çao  de  ovcntuacs  quo  so  vão  accumulando, 
acontecendo  que  em  muitas  vertias  lia  so- 
bra o  em  muitas  Taltas  c,  como  gIIíis  s%q  era 
grande  numero,  ostas  pequenas  pai-collaG 
vão  so  accumulando  de  fánua  tal  a  darem 


legar  a  essas  difTorenf 
jecto. 

O  Sr.  Bugio  Filhe 
uma  verba  para  outra 

O  Sr.  SeroioSabot 
Inteiramente  prohibid 

O  Sr.  Bricio  FilH( 
pôde  alterara  lei. 

O  Sr.  Sérgio  Sabo\„      .„.~^.-, 

i'cs.  isso  não  6  um  abuso  da  parte  do  Go- 
verno, porquautú  ha  certos  detalhes  de  ver- 
bas que  faltam  o  justamente  são  essas 
p  .rcilUsque  montam  a  S13:OO0$DO0. 

Creio  quo  esta  explicação  satisfará  ao  no- 
bro  Deputado  o  o  convencera  de  quo  nao  ae 
trata  aiiut  de  abuso. 

E'  o  que  tinha  a  dizer. 


O  (ir.  I^rcslflente  ~  Pica   a   dis- 
ciisjio  adiada  pela  hora. 
Vac  a  impiiniír  o  seguinte 


N.  31  A— 190S 

Aaloriía  o  Poder  Einectdiwí  a  abrir  oí  ere- 
dilos  necessários  para  occorrer  d  liguídaçdo 
dai  despesas  fMas  e  dos  compromissos  con- 
trahidos  p^Io  aeronauta  braxileiro  Augusto 
Severo  para  a  factura  do  balHo  tPao^  e  dd 
outras  proo  denc-as 

Os  autoi-es  dj  projecto  n.  31  declararam  á 
Commisdãu  doOrçimontu  que  abriam  mão 
do  diíposto  no  §  1"  do  art.  1»  do  pronto. 
Por  um  lado.  os  repivscntantos  da  íamiliado 
nosso  illust  o  o  mallogrado  coUega,  por 
outro  lado,  os  p'incipaes  iotoressadoa  na 
liquidação  dos  CO  iipromi,-B'j3  a  quo  se  rerería 
ossa  disposição,  todos  declararam  que  não 
acceitariam  compensação  alguiJta  pelos  au- 
xílios que  preitaram  ao  glories j  aeronauta 
do  Pax.  Esses  actos  de  generosidade,  que 
^cilitam  a  tarefa  da  Commisiao,  tornando 
menores  os  encargos  quo  o  projecto  acar- 
reta, indicam  tamliem  a  Camará  qu3  ella 
nào  se  pódc  mostrar  infi:rior  ao    seu  papel. 

Os  duiiB  flns  principaes  do  projecto  são  a 
rjr-omponsa  6.  Tamilia  do  jovon  machioista, 
Sachot.  Tamilia  que,  pela  sua  morte,  ficou  ai. 
mais  triste  situação,  e  a  autorização  para  o 
Governo  manda,-  oon'.inuir  as  experiências 
iniert-ompidaí. 

A  Commissão  de  Orçamonto  excederia  as 
suas  attribuiçõcs,  si  fosse  discutir   techniei- 
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mento  os  meriios  ou  demevitos  quo  pôde  ter 
o  systema  de  navegação  aorea  pi^oposto  polo 
constructor  do  Pax,  Demais,  esâo  trabalho 
de  critica  já  está  hoje  feito  pela  imprensa 
scientiftca  do  mando  inteiro,  quo  reconh  toou 
o  valor  das  ideias  por  elle  apresentadas.  O 
seu  insuccesso  foi  devido  a  um  accldonte, 
cuja  verdadeira  causa  a  ninguom  será  dado 
conhecer,  tendo  pereci  .lo  as  duas  únicas 
testemunhas  que  a  seo  respeito  podiam  ^ar 
informações ;  mas  accidente  quo  oadi  prova 
contra  o  systema.  Ao  contrario,  o  un.co 
homem  do  scienciaque  assistiu  á  experiência, 
de  principio  a  fim,  mostrou  que  ató  o  ultimo 
momento  o  aeronauta  estava  absolutamente 
senhor  do  apparelho  que  dirigia,  forçando-o 
a  obedecer-ine  cjm  precisão  e  docili- 
dade • 

O  Brazil,  a  pátria  dos^e  Bartholomeu  de 
Gusmão,  que  morreu  miserável  em  um  con- 
vento do  Hjspanha,  não  pôde  deixir  de  se 
interessar  pela  solução  de  um  problema  de 
que  o  progresso  do  mundo  tanto  ospora.  A 
obra  de  congraçamento  dos  povos,  que  fez 
com  que  o  estrangeiro  deixasse  de  sor  um 
inimiço,  deveu-se  em  girando  p  irte  á  multi- 
plicação dos  moios  de  communica^^o:  a  na- 
vegação a  vapjr,  a  viação  férrea  o  o  tele- 
grapho  fizeram  mais  para  a  conquista  desse 
resultado  do  que  todas  as  doutrinas  dos 
grandes  pensadores.  A  navegação  aérea  vem 
trazer  um  novo  meij  d.í  communicação,  tal- 
vez mais  prompto,  talvez  mais  eflílc  .z.  Era, 
sobretudo,  para  ess3  lado  moral  de  um  gran- 
de problema  que  se  voltava  o  espirito  gene- 
roso do  homem  qu)  construiu  o  ,Pax  o 
esperava  construir  o  Jesus. 

No  orçamento  das  grandai  naçor^scivilizir 
das  figuram  sempre  números  is  subvenções  a 
emprezas  scientificas,  viagens  ao  polo  norte 
e  ao  polo  sul,  explorações  dí>  fundo  do  mar 
missões  ethno;(raphicas,  experiências  do 
submarinos  o  outros  apparelhjs.  Infelizmen- 
te, a  situação  das  nossas  finanças  não  por- 
mitto  quo  tcnhamoi  a  mesma  liberdade. 
Quando,  porém,  no  correr  do  anno  passado, 
as  experiências  do  Santos  Dumo:it  foram 
conhecidas,  Augusto  Severo  propoz  que  se 
desse  ao  autor  dollas  o  premio  de  100:000$  e 
não  houve,  nas  duas  Casas  do  Congresso,  a 
mínima  hesitação. 

Hesitação  não  pode  também  haver  agora. 

Por  isso  a  Commissão  pensa  que  o  pro* 
jecto  deve  ser  approvado,  propondo  apenas 
para  o  momento  opportuno  a  seguinte 
emenda:  «Supprima-se  o  §  l<»  do  art.  1<».> 

Sala  das  Commissões,  22  de  julho  do  Vèf^. 
— Paula  Guimarães,  prosidento.  —  Nilo  Pe- 
çanha,  relator. — Cornelio  da  Fonseca, — Fran- 
cisco Sá. — Serzedelh  Corrêa^ — Mayrink^ 


N.  31—1902 

O  Cjngrosáo  Xacconal  resolve  : 

Art.  1.0  Fica,  desde  já,  o  Governo  autori- 
zado a  abrir  os  créditos  necessários : 

§  1.»  Para  occor.'er  á  liquidação  das 
despezas  feitas  e  dos  compromissos  contra-* 
hidos  pelo  aeronauta  brazilelro  Deputado 
Augustj  Severo,  para  a  fíiotura  e  ezperien* 
cias  da  aeronave  Pax, 

§  2.<>  Para  enviar  á  Europa  profissional 
brazileirj  encarregado  do  prosegiiir  as  expe- 
riências mallogradas  c  acautelar  os  inte- 
resses o  direitos  de  invenção  do  aeronauta 
alludido. 

§  3.''  Pai'a  os  flineraes,  luto,  transporte 
do  mirto  e  subsistência  de  sua  familiaem* 
quanto  não  se  regularizar  definitivamente  a 
situarão  desta. 

§  4.0  Para  recompensar  com  o  premio  da 
25.000  francos  a  íkmiiia  do  machinista 
Sachet. 

Sala  das  Sessões,  14  do  maio  de  1902.— 
Mideiros  e  Albuquerque.  ^Pereira  de  Lyra„ — 
Frederico  Borges, — Anizio  de  Abreu. —  José 
Duarte.-^Bueno  de  Andrada, — Nilo  Peçanha^ 
— J,  Seabra. — Brido  Filho. -^Serzedello  Cor* 
rêa,—!Ieredia  de  Sd, — Martins  Teixeira,^ 
Oliveira  Figueiredo, — Celso  dos  Reis, — Elpidio 
Figueireio, — Landulpho  de  Magalhães* — João 
Lopes, — Oscar  Godoy, 

N.  58  A—  1902 

Parecer  sobre  emendas  offerecidas  na  2*  dis* 
cussão  do  projecto  n,  5S,  deste  anno^  que 
autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  mi- 
nistério da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  de  10:700^^  supplemenUir  d  verba 
n.  9,  do  art.  2^  da  lei  n.  834,  de  30  de 
dezembro  de  i90t 

Prementes  á  Commissão  de  Orçamento  as 
emendas  dos  Srs.  Paula  Ramos,  R.  Arthur» 
Manoel  Fulgen3Ío,  João  Gayoso  e  Soares 
dos  Santos  ao  projectj  n.  58,  de  1903,  ac- 
crescendo  de  2:700$000  sua  importância 
para  attonder  também  ao  pag\monto  das 
.'Vjudas  de  custo  a  outros  Srs.  Deputados, 
não  contemplados  noUe,  é  de  parecer  que 
sejam  acceitas,  sendo  : 

Pai*a  os  Srs.  : 

Luiz  Gualberto 25Q|000 

Anizio  Aut3  de  Abreu 900$000 

Lindolpho    Caetano   de  Souza  e 

Silra 

Raymuodo  Arthur  de  VasooncoUos 
Aureliano  Barbosa. 

Sala  das  commissões,  21  de  Julho  de  1902. 
—  Paula  Guimarães^  presidente.    —  May- 
rinh,  relator.  —  TVancisco  Sd,  —  Serzedelh, 
,  Corrêa  f  —  Cornélia  da  Fonseca^ 
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Emendas  a  que  st  refere  a  parecer  supra 

Em  vez  de  10:700$,  diga-se :  10:950$,  sendo 
250$  para  pagamento  da  ajuda  do  custo  do 
Deputado  por  Santa  Catharina  Luiz  Gual- 
berto. 

Sala  das  sessoea,  16  de  julho  de  1902.— 
Paula  Ramos. 

Accrosconto-so  :  —  Deputado  Aureliano 
Barbosa— 400^000. 

Sala  á^  sessões,  16  de  julho  de  1902.— 
Soares  dos  Santos. 

Onde  convier :  —  E  mais  900$  do  Deputado 
Raymundo  Arthur  de  Vasconcellos,  relativa- 
mente á  ajuda  de  custo  que  deixou  de  rece- 
ber na  primeira  sessão  da  actual  legisla- 
tura. 

Sala  das  sessões,  16  do  julho  de  1902. — 
João  Gayoso, 

Accrescente-se  :  E  mais  250$  ao  Deputado 
Lindolpho  Caetano  de  Souza  o  Silva,  de  ajuda 
de  custo  que  deixou  de  receber  na  actual 
sessão  legislativa. 

Sala  das  sessões,  16  de  julho  de  1902.— 
Mo.noel  Fulgencio, 

Onde  convier  ;  —  E  mais  900$  ao  Deputado 
Anizio  Auto  de  Abreu,  correspondente  á 
primeira  sessão  da  actual  legislatura. 

Saladas  sessões,  16  de  julho  do  1902.— 
Raymundo  Arthur» 

N.  111  —  1902 

Autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  ca  MiniS' 
terio  da  MarinJia  o  credito  extraordinário 
de  3  z  600;^  para  pagar  a  António  Rodrigues 
de  Oliveira  o  ordenado  de  amanuense  do 
extincto  Arsenal  de  Marinha  da  Bahi<\  a 
contar  de  í  de  janeiro  de  Í900  até  31  de 
dezembro  de  Í902 

Constada  Mensagem  do  Sr.  Presidente  da 
Republica,  com  data  de  7  do  corrente,  e 
abaixo  publicada,  que  António  Rodrigues  de 
Oliveira,  amanuense  do  extincto  Arsenal  de 
Marinha  da  Bahia,tinha  direito  á  vitalicieda- 
de na  época  em  que  foi  extincto  o  mesmo  es- 
tabelecimento, pois  j;l  contava  mais  de  10 
annos  de  serviço  publico;  o,  que  não  havendo 
sido  aproveitado  em  qualquer  outro  em- 
prego federal,  tem  permanecido  na  situação 
de  empregado  vitalício  do  roparfirfio  ex- 
tincta,  com  direito  ao  respectivo  oiílcnado; 
por  isso  faz-se  mister  o  credito  de  3:000$ 
para  sou  pagamento  do   1  de  janeiro  do  190Ò I 


a  31  de  dezembro  de  1902,  conforme  a  de- 
monstração também  abaixo  publicada.  E  a 
Commisáão  do  Orçamento  conformando-se 
com  as  razões  allegadas,  é  de  parecer  que 
seja  adoptado  o  seguinte  projecto  de  lei  : 

O  Conirresso  Nacional  resolve.: 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo 
autorizado  a  abrir  ao  Ministério  da  Ma- 
rinha o  credito  extraordinário  de3:60Ç^ 
pira  paííar  a  António  Rodrigues  do  Oli- 
veira o  ord(mado  de  amanuense  do  extin- 
cto Arsenal  de  Marinha  da  Bahia,  a  contar 
de  1  de  janeiro  do  1900  a  31  de  dezembro  de 
1902,  por  se  haver  verificado  ter  ello 
direito  á  vitaliciedade,  por  contar  mais  de 
10  annos  do  serviço  publico  na  época  da 
extincção  do  referido  estabelecimento  e  nao 
haver  sido  aproveitado  em  outro  empre^ío 
federal ;  fazendo  as  necessárias  operações  e 
revogadas  as  disposições  era  contrario. 

Sala  das  Commissões,  16  de  maio  de  1902. 
— Paula  Guimfwães,  presidente. —  Mayrink^ 
relator. —  Nilo  P^çenha, —  Francisco  SId.— 
Corndio  da  Fonseca. 

Srs.  Membros  do  Con;rresso  Nacional  — 
Acliando-se  devidamente  comprovado  o  di- 
reito á  vitalici(*dade  do  amanuense  do  extin- 
cto Arsenal  de  Marinha  da  Bahia  António 
Rodrigues  do  Oliveira,  que,  na  época  da 
extincção  do  mesmo  estabelecimento,  já 
cont:iva  mais  de  10  annos  do  serviço  publi- 
co, e,  portanto,  tinha  feito  jus  áquella  van- 
tagem, na  formado  disposto  no  art.  n.  320 
do  regulamento  annoxo  ao  decreto  n .  745,  de 
12  do  setembro  de  1890  ;  e  náo  tendo  sido 
elle  aproveitado  em  qualquer  outro  emprego 
federal,  mas  permanecendo  na  situação  de 
empregado  vitalício  de  repartição  extincta, 
o  que  obri;.'a  o  Governo  a  mantor-lhe  o  res- 
pectivo ordenado  ;  tenho  a  honra  de  solici- 
tar-vos  a  conces.sáo,  ao  Ministério  da  Ma- 
rinha, do  Ci*edito  especial  de  trt»s  contos  o 
seiscentos  mil  réis  para  pagamento  do  dito 
ordenado  ao  mesmo  amanmmse,  do  1  de  ja- 
neiro do  1900  a  31  do  dezembro  do  corrente 
anno,  conforme  a  demonstração  annexa. 

Capital  Federal,  7  de  maio  de  1908  — 14*» 
da  Republica. — M.  Ferraz  de  Conipf>s  Salles. 

exercício  de  1902 

Minis' crio  da    Marinha 

Demonstrarão  ao  credit'>  especial  que  se 
tori  a  ])rociso  para  ocoorrcr  ao  pagamento 
do  ordcn  ido  a  que  tom  direito  o  amj^nuènse 
do  extincto  Arsenal  de  Marinha  do  Estado  da 
Bahia  António  Rodrigues  de    Oliveira,   con- 
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forme,  o  despacho  do  Sr.  Ministro  do  7  de 
fevereiro  do  corrente  anno,  exarado  no  offl- 
cio  n.  33,  de  24  do  janeiro  do  anno  próximo 
passado,  da  Capitania  do  Porto  do  mesmo 
Estado  : 
Ordenado  de  1  de  janeiro  a  31  de 

dezembro  de  1900 1 :200$000 

Idem  de  1  de  janeiro  a  31  de  de- 
zembro de  1901 .1 :200$000 

Idem  de  1  de  janeiro  a  31  de  de- 
zembro do  1902 1:200$000 

3:600$000 

Importa  em  três  Gont(js  e  seiscentos  mil 
réis. 

Primeira  secçtão  da  Contadoria  da  Ma- 
rinha, em  11  de  abril  do  1902.— O  contador, 
A,  de  Babo  Júnior,  —  O  chefe  do  secção, 
Carvalho,—  O  l'»  escripturaiio,  Dinis  Affonso 
Rodrigues  da  Silva, 

N.  112—  1902 

Autoriza  o  Governo  a  abrir  ao  Minist<yrio  da 
Guerra  o  credito  extraordinário  de  Í:S63^009 
para  pagamento  dos  vmcimentos  do  guarda 
do  extincto  Arsenal  de  Guerra  de  Per- 
nambuco, Máximo  Francisco  da  Silva 

Em  Mensagem  de  18  do  próximo  passado, 
solicitou  o  Sr.  Presidente  da  Republica  o 
credito  do  1:363$009  para  pagamento  ao 
giiarda  do  extincto  Arsscnal  de  Guerra  do 
Estado  de  Pernambuco  Máximo  Francisco  da 
Silva,  dos  vencimentos  a  que  tem  direito,  a 
contar  da  data  da  extincçâo  daquelle  estabe- 
lecimento á,  em  que  passou  á  inactividade 
por  haver  sido  aposentado. 

E  confoi»raando-se  a  Com  missão  de  Orça- 
mento cora  o  allegado  na  exposiçiio  do  Mi- 
nistério da  Guerra,  abaixo  publicada,  ê  de 
parecer  que  seja  adoptado  o  seguinte  pro- 
jecto de  lei: 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Artigo  imico.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o 
credito  extraordinário  de  1  :3G:í$009  para  oc- 
correr  ao  pagamento  dos  vencimentos  do 
guarda  do  extincto  Arsí^nal  de  Guerra  do  Es- 
tado de  Pernambuco  Máximo  Francisco  da 
Silva,  a  contar  de  19  d(;  janeiro  de  1899,  data 
da  extincçâo  do  referido  estabelecimento,  a 
1  de  junho  do  mesmo  anno  em  que  esteve  em 
exercido,  e  dessa  data  a  29  de  julho  de  1900, 
véspera  do  dia  em  que  foi  aposentado  ;  fa- 
zendo as  necessárias  operações  ò  revogadas 
as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  Commissões,  16  de  julho  de  1902. — 
Paula.  Guimarães,  presidente. —  Mayr  nh,  re- 
lator. —  Francisco  Sd. —  Nilo  Peçanha,  — 
SerzedeUo  Corroa, —  Gornelio  da  Fonseca, 


'  Sr  .'^Presidente  da  Republica  —  O  guarda 
do  extincto  Arsenal  de  Guerra  do  Estado  de 
Pernambuco  Máximo  Francisco  da  Silva  tem 
direito  a   vencimentos  de  19  de  janeiro  de 

1899,  data  da  extincçâo  daquelle  estabeleci- 
mento, a  1  de  junho  desse  anno,  em,  que  es- 
teve em  exercido,  eíToctuando  a  respectiva 
escripturação,  e  dessa  data  a  29  de  julho  de 

1900,  véspera  ào  dia  era  que  passou  a  per- 
ceber vendmentos  de  inactividade,  por  ter 
sido  aposentado,  como  se  verifica  dos  papeis 
juntos. 

Para  roalizar-se  o  respectivo  pagamento, 
que  iinporta  na  quantia  de  1:363$009,  tor- 
na-se  necessária  a  abertura  de  um  credito 
dessa  importância,  e  por  isso  venho  pedir 
que  vos  digneis  solicital-o  do  Congresso  Na- 
cional. 

Capital  Federal,  18  de  abril  de  1902.— 
/.  N,  de  Medeiros  Mallet. 

N.  113  —  1902 

Autoriza  o  Poder  Executivo  o.  abrir  ao  Minis- 
terio  da  Justiça  e  Negócios  InteHores  o  cre^ 
dito  extraordinário  de  4:200$,  ao  cambio 
par,  para  premio  de  viagem  ao  alumno  da 
Vacuidade  de  Medicina,  da  Bahia  António 
do  Jurado  Valladares 

A  Commissão  de  Orçamento,  tendo  ena 
vista  a  exposição  abaixo  transcripta  do  Mi- 
nistério dos  Negócios  Interiores,  qiiò  acom- 
panhou a  Mensagem  do  Sr.  Presidente  da 
Republica  em  data  de  12  do  mez  próximo  pas- 
sado, e  considerando  que  á  Camará  tem  sem- 
pre resolvido  favoravelmente  pretenções 
iílenticas,  nos  termos  do  Código  dòs  Insti- 
tutos Oíílciaes  do  Ensino  Superior  e  Secun- 
dário, 6  do'  pareciT  que  seja  adoptado  o  se- 
guinte projecto  de  lei : 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e 
Negocies  Interiores  o  credito  extraordinário 
de  4:200$,  ao  cambio  par,  para  premio  de 
viagem  ao  alumno  da  Faculdade  de  Medi- 
cina da  Bahia  António  do  Prado  Valladares, 
formado  no  corrente  anno,  de  accordo  com 
o  disposto  no  art.  221  do  Código  dos  Institu- 
tos Oíficlaes  de  Ensino  Superior  o  Secunda;rio 
em  vigor  na  Republica  ;  fazendo  ^s  necessá- 
rias operações  e  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

Sala  das  commissões,  8  de  julho  de  1902. 
— Paula  Guimarães,  Prôsidenie. — Mayrinh, 
relator. — Nilo  Peçanha, — Serzedello  Corrêa^ 
— Francisco  Sd, — Òornelio  da  Forneça, 

Sr.  Presidente  da  Republica  —  O  art.  221 
do  Código  dos  Institutos  Oíílciaes   de  Ensino 
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Superior  o  Secundário,  «'í.pprova  io  pelo  do  j 
creto  n.  3.890,  de  1  de  janeiro  do  H)iJl,  dis- 
-poe  quo  o  alumno  que  tivor  completado  os 
esiudoi  o  for  classificado  pela  congre^^^ação 
como  primeiro  estudante  ontro  os  que  com 
elle  frequentaram  o  curso,  terá  direito  ao 
premio  uo  viagem  á,  Europa  ou  á  America, 
afira  de  se  appUcar  ívos  estudos  por  que 
tiver  predilecção  ou  áquolles  que  forem  desi- 
gnados pela  congregação,  arbitrando -lhos  o 
Governo  a .  quantia  que  julga;*  sufllcicnto 
para  a  su'^  manutenção. 

Trazendo  o  director  da  Faculdade  de  Me- 
dicina da  Bahia  ao  conhecimento  do  Gover- 
no, em  ofllcio  n.  232,  de  22  de  abril  ultimo, 
quo  a  cong.-egação  om  sessSo  do  19  do  dito 
mez,  resolveu,  por  unanimidade  do  votos, 
reconhecer  no  alumno  António  do  Prado 
Valladares,  formado  no  corrente  anno,  o 
direito  ao  premio  do  viagem,  por  se  achar 
nas  condições  da  dispo  úção  acima  citada,  foi 
marcado  o  prazo  de  um  anno  para  sua  per- 
manência no  estrangeiro. 

E  porque  hão  exista  na  lei  de  orçamento  do 
actual  exercício  de  lOOá  dotação  onde  poss  i 
sor  comprehendida  a  despeza  com  o  referido 
premio,  julgo  necessário  que  se  solicite  do 
Congresso  Nacional  o  credito  extraordinário 
de  4:200$,  ao  cambio  par,  om  que  foi  arbi- 
trada a  importância  díi  mencionada  dos- 
peza. 

Capital  Federal,  12  de  junho  do  1902.— 
Sabino  Barroso  Júnior, 

N.  114—  1902 

Autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nisterio  da  Guerra  o  credito  extraordinário 
de  Í:8Í5$409,  para  pagamento  do  orde- 
nado que  compete  ao  mestre  da  officina  r/.' 
obras  brancas  do  extincto  Arsenal  de  Guerra 
da  Bahia,  António  Bento  Guimarães 

Em  mensagem  de  21  do  fevereiro  de  1902, 
o  Sr.  Presidente  da  Republica  solicitou  o 
credito  de  1:815$469  para  pagamento  do 
ordenado  que  compete  ao  mostre  da  oííicina 
de  obras  brancas  (io  extincto  Arsenal  de 
Guerra  do  Estado  da  Bahia,  António  Bento 
Guimarães ;  e  a  Commissão  de  Orçamonto, 
tendo  em  vista  a  informação  do  Ministério  da 
Guerra  abaixo  transcripta,  é  de  particer  que 
seja  adoptado  o  seguinte  projecto  de  lei: 

O  Congresso  Nacional  resolvo  : 

Artiga  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  dos  Nego  úos 
da  Guerra  o  credito  extraordinário  de 
1:815$469  para  pagamento  do  ordenado  í^ue 
compete  ao  mestre  da  oííicina  do  obras 
brancas  do   extincto  Arsenal  de  Guerra  do 


Estado  da  Bahia,  António  Bento  Guimarães, 
no  periodo  de  10  de  fe verei ri^  a  31  do  d.- 
znnbro  dj  1902  ;  fazondo  as  necossiirias  ope- 
rações o  revoga  las  as  disposições  om  con- 
trario. 

Sala  das  commissõos.  18  de  julho  do  1902. 
—  Paula  Guimarães,  presidente. —  Mayrinh^ 
relator.  —  Nilo  Peçanka  —  Sersedello  Cor- 
rêa,—  Francisco  Sá» 

Sr.  Proáídento  da  Republica— Tendo-se  ex- 
tinguido, por  decreto   do   13  de  jaueii*o  de 
1899,0  arsen.il  de  guerra  do  Estado  da  Bahia, 
ficou  privado  do  exercido  de  suas  funcçôcs  o 
mestre  da  oííicina  do  obras  brancas^do  mes- 
mo arsenal  António  Bento  Guimarães,  que, 
além  de   cjntar  mais  de  15  annos  de  ser- 
viço eífectivo,   acha-se  em  condições  de,  só 
com  diíílculdade,  po  .er  prover  aos  moios  de 
subsistência,  conforme  se  verifica  dos  inclu- 
sos papeis,  e  achando,  do  justiça  garantir  a 
este  mest  o  de  oííicina   o  respectivo   orde- 
nado,  como  so  procedeu  ora  caso  idêntico 
com  a  mestrança  das  officinas  cxtinctas,  em 
1898,  p.r  elTeito  da  lei  n.  490,  de  16  de  dez- 
embro de  1897,  venho  pedir-vos  que  soliciteis 
do  Congresso  Nacional  a  abertura  ao  Minis- 
tério da  Guerra  do  credito  da  quantia  do 
l:8i5$469,  para  pagamento  ao  referido  mes- 
tre de  oíiicioa  do  ordenado  que  lhe  compete, 
do  10  deste  mez  a  31  de  dezembro  vindouro. 

Capital  Federal,  21  de  fevereiro  do  1902.— 
J.  N,  de  Medeiros  Mallet, 

N.  115  —  1902 

Equipara  em,  vencimentos  o  pagador  e  fieií  da 
pagadoria  do  Thrsouro  Federal  aos  I /tesou- 
reiros c  fieis  da  Caixa  de  Amortização 

(Vide  projecto  n.  31G,  de  190i) 

Examinando  o  projecto  n.  316,  de  1901, 
que  manda  equiparar  os  vencimentos  do  pa- 
gado.* e  fieis  do  Thosouro  Federal  aos  do  pa- 
gador e  fieis  da  Caixa  de  Amortização,  a  Cona- 
miásão  de  Orçamento,  rectificando  o  engano 
do  projecto  de  referir-se  a  pagador  da  Caixa 
de  Amortização,  om  vez  do  thesjureiros  da 
mesma  caixa,  que  são  os  cargos  neUa  exis- 
tentes e  correspondentes  ao  de  pagador  do 
Thesouro,  cujos  vencimentos  é  intenção  do 
projecto  igualar  aos  dos  empregados  equiva- 
lentes da  Caixa  do  Amortização,  o  atten- 
dendo  que  r  maior  o  muito  mais  variado 
o,  consequentemente,  mais  sujeito  a  enganos 
e  projuizos  o  trabalho  dos  funccionarios 
encarregados  dos  pagamentos  no  Thosouro 
do  que  o  dos  da  Caixa  de  Amortização 
com  iguaes  attribuições,  tendo,  entretanto, 
vencimentos  menores,  o  que  não  6  justo,  q 
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mais  attendendo  que  o  augmcnio  da  despeza, 
com  a  equiparação  proposta,  é  apenas  de 
4:600$  annuaes  para  todos  os  empregados 
que  ilelle  aproveitam,  isto  para  o  pagador 
do  Thesouro  o  para  os  seus  quatro  âeid, 
cabendo  a  cada  um  destes  500$  aoDuaos  c 
áquello  8:600$,  é  der  parecer  que  seja  adopta- 
do o  projecto,  com  a  rcctiâcação  mencionada, 
nos  termos  seguintes: 

O  Congreáso  Nacional   decreta  : 

Art.  1.*"  Ficam  equiparados  om  vencimen- 
tos o  pagador  e  flois  da  pagadori  a  do  The- 
fjouro  Federal  aos  thesoureir^s  e  fieis  da 
C  aixa  do  Amorti2;açâo. 

Art.  2.0  Rovogaraso  as  disjOáições  em 
contrario . 

Saladas  Commissões,  18  de  julho  de  1902. 
— Paula  Guimarães,  presiclen te .  —Francisco 
Yeigo.y  velíliov.Sersedello  Corrêa,—  May- 
rink .  '^Francisco  Sd . 

N.   316-- 1901 

Equipara  os  vencimentos  do  pagador  e  fieis 
da  pagadoria  do  Thesouro  Nocional  aos  do 
pagador  e  fieis  da  Caixa  de  Amortização. 
O  Congresso  Nacional   resolve: 

Art.  1. o  Ficam  equiparados  em  vencimen- 
tos o  pagador  e  fieis  da  pa.uadoria  do  The- 
souro Nacional  ao  pagador  e  fieis  da  Caixa 
de  Amortização. 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario . 

Sala  das  sessuos,  7  do  dezembro  do  1901.— 
Alfredo  Pinto, 

N.  116—  1902 

Auto}Hza  o  Poder  Ei-ccutivo  a  nh-ir  áo  Minis- 
tério da  Guerra  o  credito  extraordinário  de 
de  948^80^  para  pagamento  do  ordenado  a 
que  tem  direito  o  escrevente  aposentado  do 
Arsenal  de  Guerra  da  Bahia  José  Luiz 
Mendes   Diniz 

Em  mensagem  do  31  de  janeiro  de  1902,  o 
Sr.  Presidente  da  Republica  solicitou  o  cre- 
dito de  948$380,  para  pagamento  do  ordenado 
a  quem  tem  direito  o  escrevente  aposentado 
do  Arsenal  do  Guerra  do  Estado  da  Bahia 
José  Luiz  Mendes  Diniz  ;  o  a  Commissão  de 
Orçamento,  tendo  em  vista  a  informação 
prestada  pelo  Min  is  tório  da  Guorra  na  eipo- 
sição  abaixo  transcripta,  6  do  parecer  que  seja 
adoptado  o  seguinte  projecto  de  lei  : 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo 
autorizado  a  abrir  ao  Ministério  da  Guerra 
o  credito  extraordinário  de  948$380,  para 

Vol.  Y 


pagament:)  do  ordenado  a  que  tem  direito  o 
escrevente  aposentado  do  Arsenal  do  Guerra 
do  Estado  da  Bahia  José  Luiz  Monics  Diniz, 
desdo  19  de  janeiro  de  1899  a  17  do  agosoo 
de  1900,  data  da  sua  aposentadoria,  fazenda 
as  necessárias  operações  e  revogadas  as  dis< 
posições  em  contrario. 

Sala  das  commissões,  18  de  julho  de  1902. 
— Paula  Guimarães,  presidente. —  Mayrink, 
relator .  —  Francisco  Sá . — Serzedello  Corrêa , 
—Nilo  Peçonha, —  Cornelio  da  Fonseca. 

Sr.  Presidente  da  Republica— Tendo  o  es- 
c/evento  aposentado  do  Arsenal  do  Guerra 
do  Estado  da  Bahia  Josó  Luiz  Mendes  Diniz 
direito  ao  respectivo  ordenado,  do  19  de  ja- 
neiro de  1899  a  17  de  agosto  de  1900,  data 
em  qiiô  foi  aposentado,  por  ser  considerado 
doente  durante  esse  período,  na  importância 
de  948$380,  como  se  verifica  dos  inclusos  pa- 
peis, venho  rogar  que  vos  digneis  solicitar 
do  Congresso  Nacional  a  concessão  do  credito 
especial  dessa  quantia  para  attender  ao  allu* 
dido  pagamento. 

Capital  Federal,  31  de  janeiro  de  1902.  — 
/.  N ,  de  Medeiros  Mallet , 

O  Sr.  Presiidente— Estando  aiean- 
tada  a  hora,  designo  para  amanhã  a  se- 
guinte ordem  do  dia: 

Vota(.'ão  do  projecto  n.  88,  de  1908,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Marinha  o  credito  de  9:I39$333, 
supplementar  á  verba  n.  8,  do  art.  9o  da 
lein.  834,  de  30  de  dezembro  de  1901— 
Corpo  da  armaia  e  classes  annexas — ^para 
pagamento  do  soldo  a  vários  oflaciaes  refor- 
mados que  passaram  para  'a  reserva  (2*  dis- 
cussão); 

Votarão  do  projecto  n.  17  A,  de  1908,  au- 
torizando o  Governo  a  abrir  ao  Ministério 
da  Guorra  o  credito  de  3.000:000|  para  as 
dospezas  com  o  estabelecimento  de  um 
campj  do  concentrarão  de  forças  em  Óbidos 
e  reparos  das  fortalezas  de  Óbidos  e  da 
barra,  no  Pará  (1»  discussão); 

Votarão  do  projecto  n.  77,  de  1908,  auto- 
rizando o  Governo  a  adoantar  á  Associavão 
Conimercial  do  Rio  pe  Janeiro  a  quantia  do 
350:000$,  papel,  destinados  exclusivamente 
á  terminação  das  obras  majs  importantes  do 
ciiflcio  da  Bolsa,  na  Capital  Federal,  e  dando 
outras  providencias  (8»  discussão); 

Vota(:ão  do  projecto  n.  186  A,  de  1899, 
dispondo  sobre  a  adrainistravão  do  Asylo  dos 
Inválidos  da  Pátria  (2*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  50  A,  do  1902,  (do 
Senado)  providenciando  sobre  a  commissáo 
que  compete  aos  agentes  de  leilões  pei.s 
vendas  judiciaes  que  realizarem  no  Districto 
Federal  (2*  discussão^; 
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Votação  do  projecto  n.  83,  de  1902,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  prorogar  por 
ura  anno,  com  diioito  ao  ordonado,  a  licença 
em  cuio  goso  S3  acha  o  lento  substituto  da 
Faculdade  de  Direito  do  Recife,  Dr.  Samuel 
da  Gama  Costa  Mac-Dowell  (discussão  uoica); 

Votação  do  projecto  n.  76,  de  1902,  conce- 
dendo nove  mezGs  de  licença,  com  o  orde- 
nadp  a  que  tiver  direito,  ao  thesoureiro  da 
Sub-Admibistração  dos  Correios  de  Uber^iba, 
Irinou  do  Mello  Franco  (discussão  uiiica); 

Continuação  da  3*  discussão  do  projecto 
n.  304,  do  1901,  autorizando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  abril'  ao  Ministério  da  Industria, 
Viação  o  Obras  Publicas  o  credita  extraordi- 
nário de  64:703^414,  para  ser  applicado  á 
liquidação  e  regularização  do  despezas  que  se 
deram  en^  diversas  sub-consiguações  do  or- 
çamento da  Repartição  Geral  dos  Telegra- 
phos ; 

Discussão  única  do  parecem.  16,  de  1902, 
concedendo  licença  por  um  mez  ao  Deputado 
João  Cândido  Ferreira ; 

Di&cussão  única  do  parecer  n.  17,  de  1902, 
concedendo  licença  ao  Deputado  Adolpho 
Gordo,  por  dous  mezes,  para  ausentar-so  do 
paiz ; 

Discussão  única  do  parecer  n.  18  de  1902, 
concedendo  licença  ao  Deputado  Vergne  de 
Abreu,  por  quatro  mezes,  para  tratar  do  sua 
saúde  fora  desta  Capital ; 

3*  discussão  do  projocto  n.  59,  de  1902,au- 
torizando  o  Podor  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério das  Relações  Exteriores  o  credito  de 
80:000$,  ao  cambio  de  -il,  supplemontar  á 
vorba  n.  6,  do  art.  8°  da  lei  n.  834,  de  30 
de  (lezombro  do  1901,  pai-a  pagamento  do 
ajudas  de  custo  a  fluiceionarios  diplomatieos 
e  consulares; 

3»  discussão  do  projecto  n.  44,  de  1902,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Industria,  Viação  o  Obras  Pu- 
blicas p  credito  exti^aordinario  do  5:000$, 
para  pagamento  do  um  torr.ino  adquirido 
para  u?^o  da  Esti-ada  de  Ferro  Central  do 
Brazil,  na  estação  do  Rocha; 

3*  discussão  do  projecto  n.  243,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordi- 
nário de  3:000á  para  attendor  á  restituiç;\o 
do  deposito  feito  pur  Adolpho  Gomes  Netto; 

3*  discussão  do  projecto  n.  253  E,  de  1901, 
(emenda  offerecida  ao  projecto  n .  253),  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Guerra  o  credito  de  12:000$  para 
pagar  aos  auxiliaros  incumbidos  da  organi- 
zação dos  elementos  para  os  relatórios  do 
mesmo  Ministério  nos  aunos  de  1899,  1900 
e  1901  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  330,  de  1001. 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  conceder 
reforma  no  posto  de  1®  tenente,  com  as  van- 


tagens legaes,  ao  1°  tenente  honorário  da 
armada,  pharmaceutico  em  commis-ão,  An- 
tónio Cândido  da  Silva  Pimentel  ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  78,  de  1902,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Justiça  o  Negócios  Interiores  o 
credito  extraordinário  'de  100:000$  para 
occorrer  ás  despezas  com  o  serviço  eleitoral 
da  União  no  aotual  exercício  ; 

2*  discu<sã'j  do  projecto  n.  49,  d9  1902,  au- 
torizando o  Governo  a  mandar  erigir,  em 
uma  das  praças  desta  Capital,  uma  estatua 
em  homenagem  ao  Marechal  Floriano  Pei- 
xoto ; 

2°  discussão  do  projecto,  n.  92,  de  1902, 
autorizando  o  Po  lor  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  extraordinário  de  8:000$  paro  ajudas 
de  custo  ao  hjnte  da  Faculdade  de  Modicina 
da  Bahia,  Dr.  Carlos  do  Freitas,  nomeado 
para  a  commissão  SC ién titica  de  que  trata  o 
art.  216  do  Código  dos  Institutos  Offlciaes  do 
Ensino  Superior ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  57,  do  1902, 
autorizam! o  o  Poder  Executivo  a  abrir  o  cre- 
dito de  7:500$  para  pagar  a  António  do 
Castro  Gandra  a  factura  do  trapiche  da  Ca- 
pitania do  Porto  de  Santa  Catharina,  na 
conformidade  (io  contracto  lavrado  com  a 
mesma  repartição  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  146  A  de  1901, 
instituindo  re^^ras  para  o  estabelecimento  de 
emprezas  de  armaz{'ns  geracw,  determinan- 
do os  direitos  e  as  obrigações  dessas  em- 
prezas ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  64  A,  de  1901, 
determinando  que  os  cirurgiões  de  5*  classe 
do  exercito  e  armada  percebam  as  mesmas 
gratificações  que  os  respectivos  cirurgiões  de 
4*  classe,  e  autoriza  o  Governo  a  abrir  o 
tTodito  preciso  para  a  execução  desta 
lei  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  72,  de  1901,  de- 
clarando que  gosarão  da  ô»anqula  postal  a 
correspondência  e  as  Revistas  dos  Institutos 
Históricos  e  Geographicos  do  Brazil,  do  Pará, 
Ceará,  Bahia,  S.  Paulo,  Paraná  e  Santa  Ca- 
tharina e  dos  Institutos  Archeologicos  de 
Alagoas  e  Pernambuco  ; 

2*^  discussão  do  projecto  n.  226  A,  de  1901, 
equiparando  os  vencimentos  dos  empregados 
das  Administrações  dos  Corroios  de  diversos 
Estados  da  União  ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  222,  de  1901, 
determinando  que  os  ofliclaes  do  exercito, 
armada  e  classes  annexas,  reformados  ou 
que  se  venliam  a  reformar,  de  accjrdo  com 
os  dícretos  ns.  108  A,  de  30  de  dezembro 
de  1NS9  e  193  A,  de  30  de  janeiro  de  1890, 
voluntária  ou  compulsoriamente,  teem  di- 
reito ás  vantagens  exaradas  uo  Alvará  do 
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16  de  dezembro  de  1790  e  Resolução  de  20 
de  dezembro  do  1801 ; 

2*  discussão  do  projecto  a.  193  A,  do  1901. 
elevando  á  2*  classe,  com  o  mesmo  pessoal 
e  vencimentos  da  Administração  do  Mara- 
nhão, a  dos  Correios  de  Alagoas  ; 

Discussão  única  do  projocto  n.  90,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  prorogar 
por  seis  mezes,  com  o  respectivo  ordenado, 
a  licença  em  cujo  go3o  se  acha  o  conductor 
de  trem  do  3*  classe  da  Estrada  de  Ferro 
Central  do  Brazil,  António  José  Teixeira 
Guimarães,  para  tratar  do  sua  saúde  onde 
lho  convier  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  91,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  prorogar 
por  seis  mozes,  com  o  ordenado  respectivo, 
a  lioença  em  cujo  goso  se  acha  o  encarre- 
gado de  deposito  da  4»  divisão  da  Estrada  do 
Ferro  Central  do  Brazil,  Cândido  Cordeiro 
Dias,  afim  de  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe 
fionvier ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  79,  de  1902, 
autorizando  o  Podor  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Marinha  o  credito  de  65:000*, 
supplomcntar  ã  verba  —  Obras  —  n.  24,  ao 
arfc.  9**,  da  lei  n,  834,  do  30  de  dezembro 


do  1901,  para  occorrer  a  despezas  urgentes 
com  a  Secietaria  de  Estado,  q^uartel  do  corpo 
de  infantaria  de  ma/iaha  e  ponte  do  Arsenal 
da  Capital  Federal ; 

2*  discussão  (io  projecto  n.  80,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores 
o  credito  extraordinário  do  1:180$676,  parq. 
pagamento  de  gratidcações  aos  lentes  da 
faculdade  de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro 
Drs.  Augusto  do  Souza  Brandão  o  Pedro  de 
Almeida  Magalhães  ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  81,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrirão 
Minist  jrio  da  Justiça  o  Negócios  Interiores  o 
credito  extraordinário  do  94: 174$,  para  des- 
pezas (^om  diversas  obras  na  Faculdade  do 
Medicina  do  Rio  de  Janeiro  ; 

Continuação  da  2*  discussão  do  projecto 
n.  62  A,  de  1901,  alterando  a  classe  1»  n.  1 
das  Tarifas  das  Alfandegas  ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  105,  de  1902, 
regulando  as  marcas  dá  propriedade  dos 
animaes  muar,  cavallar  e  vaccuin  em  todo 
o  território  da  Republica. 

Levanta-se  a  sessão  ãs  4  horas  da  tarde^ 


SI""  SESSàO  eu  23  DE  JULEO  DE  1902 


Presidência    40   Sre»   Carlos  de  Novaes    (!<>  Secretario),   Angelo    Neto    (2o  Secretarie),   e  Carlos  de 

Novaes    (|o  STecretarlo) 


Ao  meio-dia  procede-se  ã  chamada,  a  que 
respondem  os  Srs.  Carlos  de  Novaes,  Angelo 
Neto,  Agapito  dos  Sa  itos,  Luiz  Gualbcrto, 
Tavares  de  Lyra,  Gastão  da  Cunha,  Gabriel 
Salivado,  Hos^aunab  de  Oliveira,  Christino 
Cruz,  Cunli  i  Martins,  Anizio  de  Abreu,  Tho- 
maz  Accioly,  Nogueira  Accioly»  Gon;;alo 
Souto,  Pereira  Reis,  Ermirio  Coutinho,  Tei- 
xeira de  Sá,  Bricio  Filho,  M  daquias  Gon- 
çalves, Cornelio  da  Fonseca,  Elpidio  Fi- 
gueiredo, AíTonso  Costa,  Epaminondas  Gra- 
cindo,  Raymundo  de  Miranda,  Rodrigues 
Dor j a,  Sylvio  Romero,. Fausto  Cardoso,  Sea- 
bra, Alves  Barbosa,  Adalberto  Guimarães, 
Galdino  Loreto,  Pinheiro  Júnior,  Celso  dos 
Reis,  Henrique  Laiídori,  Augusto  de  Vascon- 
cellos,  Silva  Castro,  Júlio  Santos,  Martins 
Teixeira,  Oliveira  Figueiredo,  Estevão  Lobo, 
José  Bonifácio,  João  Luiz,  Penido  Filho, 
Bueno  de  Paiva,  Leonel  Filho,  Carlos  Ottoni, 


Lindolpho  Caetano,  Olegário  Maciel,  La- 
martlne,  Pádua  Resende,  Fernando  Prestes, 
Domin^^ues  de  Castro,  Rebouças  de  Carvalho, 
Edmundo  da  Fonseca,  Cajido,  Teixeira 
Brandão,  Urbano  Gouveia,  Carlos  Cavalcanti, 
Paula  Ramos,  José  Boiteux  o  Soares  dos 
Santos. 

Abre-se  a  sessão. 

A  acta  é  lida  e  posta  cm  discussão. 

O  Sr.  Xeixeira  de  l»&r)  — 
Sr.  Presidente,  quero  desfazfn*  ou  sanar  ura 
engano  ou  equivoco  em  qu3  cahi  hontem 
quando  fallei  sobre  o  projecto  do  Sonado  a 
raspeito  da  commissão   dos  leiloeiros. 

V.  Ex.,  Sr.  Presidente,  e  a  Camará  yirara 
que  eu  fallei  de  improviso,   do  supetão,  sob 


(*)  Este  dlecurso  não  foi  revisto  pelo  oi*ador. 
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a  desagradável  impressão  do  ter  de  tran- 
quillizar  ou  aplacar  o  animo  do  i Ilustre 
Disputado  pela  Bahia. . . 

O  Sr.  Seabra — Aplacar  o  animo?  Serei 
obrigado  a  pedir  a  palavra. 

O  Sr.  Teixeira  de  Sá—  ...  a  quem  a 
Commissão  do  leader^  aliás  honrosa,  não  lhe 
tem  dado  nenhum  desgosto,  mas  tem  sido 
delia  matratado. 

Digo  que  quiz  tranquillizal-o  em  conse- 
quência do  um  aparte  por  cllo  mal  inter- 
pretado. 

O  engano,  Sr.  Presidente,  em  que  cahi 
foi  o  de  reforir-me  ao  decreto  do  1899  como 
revoca tório  do  de  1892,  quando  dizia  refc- 
rir-me  ao  decreto  do  1902  revocatorij  do 
de  1899.  isso  deu-se,  Sr.  Presidente,  em 
vista  de,  na  occasião,  não  estar  eu  inteirado 
da  questão  de  que  se  tratava,  sendo  cortado 
por  apartes,  não  podendo,  portanto,  enca- 
minhar adeducçãodo  meti  raciocínio. 

Disse  que  tinha  de  proceder  a  um  i  aca- 
reação sobre  o  ponto  constitucional  da  re- 
vogação de  regulamento,entre  as  opiniões  do 
illustre  Deputado  representante  do  Piauhy 
e  do  illustre  leader  da  bancaia  mineira,  re- 
presentante do  illustre  Ministro  do  Inte- 
rior. 

Não  tive  tempo  de  instaurar  devidamente 
esse  processo  de  acareação;  aguardo-me  para 
a  3*  discussão  e  nessa  occasião,  serã  ellc 
instaurado. 

Tenho  dito.  {Muito  bem  ;  muito  bem.) 

Em  seguida  é  approvada  a  acta  da  se^o 
antecedente. 

Pa^ssa-se  ao  expediente. 


O  Sr.    A.ng'elo  IVetc»  (5°  Secretario 
servindo  de  primeiro )   procede  á  leitura  do  i 

aAcriiinti>  •  I 

EXPEDIENTE 


seíTuinte  : 


Requerimento  do  Dr.  Pedro  Severianoda 
Magalhães,  lente  cathedratico  da  Faculdade 
de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro,  pedindo  um 
anno  de  licença.— A'  Commissão  de  Petições 
e  Poderes. 

Fica  sobre  a  mesa,atô  ulterior  deliberação, 
o  seguinte 

PROJECTO    N. 

Manda  tomar  extensivas  aos  officiaes  do  exer- 
cito^ nos  cargos  de  cathegcria^  correspondeu' 
tes  aos  da  armada  e  classes  anuexas^  as 
gratificações  consignadas  tias  tabeliãs  que 
ncompa.iham  o  decreto  >i,  389^  de  Í3  de 
junho  de  Í89Í 

Ck)nsiderando  que  o  Governo,  pelo  docrato 
n.  389,  de  13  do  junho  do  1891,  basoando-se 


noart.  85  da  Constltuiçlo,  determinou  que 
fossem  observadas  as  tabeliãs  que  ao  mesmo 
acompanham,  regulando  as  gratiôcaçôei  q\]c 
ora  percebera  os  officiaes  do  corpo  da  arma- 
da o  classes  annexas,  pelas  commisiõ^  no 
desempenho  do  sorvjço  que  lhes  cabe,  rcTo- 
gando,  na  mesma  data,  as  quo  biixaram 
com  o  decreto  n .  1.310,  de  17  de  janeiro  do 
mesmo  anno,  som  que  para  isso  fosso,  siqner, 
previamente  autorizado  pelo  Con;xi'osso,  po- 
der, ao  qual  cm  face  do  n.  25  do  art.  34 
da  Constituição,  privativamente,  compete, 
creaudo  ou  supp  imindo  empregos  finleraes, 
fixar-Ihí>s  as  attribuiçons,  eslip  flar-lhes  os 
vencimentos ; 

que,  tendo  sido  as  tibollas  de  17  de  janeiro 
decretadas  pelo  Governo  Provisório,  íroverno 
que  em  si  concontrav  \  todos  os  poderes,  c 
cujos  actos  maximé  daqu^lia  natiiroza,  salvo 
melhor  juízo,  parece,  noregimcQ  da  Consti- 
tuição, não  podiam  ser  revogadoj  por  om 
simples  decreto  do  Governo  ; 

que  este,  ao  fundament'\r  osso  seu  acto, 
disso  que  assim  procedia,  attenieodo  a  quo  o 
art.  85  da  Constituição  determina  quo  os 
officiaes  da  arinada  e  classes  annexas  tenham 
as  mesmas  patentes  e  vantagens  que  os  do 
exercito,  nos  cargos  de  categoria,  correspon" 
dentes  ; 

que,  si  com  eífeito  assim  é  ou  pareça  ser, 
admittida  a  competência  do  Governo,  im- 
completo  foi  o  seu  acto,  poii  que,  para  qne 
clle  se  harmonizasse  com  o  disposto  no  ar- 
tigo em  questão,  o  mesmo  traduzisse  o  pen- 
samento do  decreto  de  13  de  junho  referido, 
dever-se-hia  desde  logo  ver  quae^  os  cargos 
no  exercito  e  armada  do  categona,  correspon- 
dentes e  a  olles  tornar  extensivos  os  beneficií/s 
das  tabeliãs  então  mandadas  adoptar*  o  não 
fazer  o  que  se  fez— uma  simples  substituição 
d )  tabell9.s,  para  a  armada  somente  ; 

que,  não  obstante  sor  incompleto  esse  acto 
do  Governo,  com  tudo  o  pensamento  que  o 
dictou  e  nello  se  revela,  combinado  com  o  áo 
Congresso,  traduzido  jã  em  actos  posterioros, 
notadamente  a  lein.  247,  de  15  de  dezembro 
de  1894,  cm  o  seu  art.  3",  quo  ficou  sem  ex- 
ecução, exhuberantemante  mosti*a  que  foi 
sempre  preoccupação  dos  Poderes  Executivo  e 
Legislativo  equiparar,^lém  das  patentes,  as 
demais  vantagens  de  que  gosam  os  officiaes 
do  exercito  o  da  armada  o  classes  annexas 
nos  cargos  de  categoria  correspondentes,  sem 
que,  todavia,  ató  hoje  se  tenha  chegado  a 
esse  desideratum  ;  e  conlo  pareça  que  op- 
portuno  seja  o  momento  para,  emíim,  tornar 
em  reaLdaJe  o  pensamento  dò  legislador 
constituinte,  contido  no  art.  85  da  Consti- 
tuição, á  ponderação  do  Congresso  Nacional 
apresento  o  seguinte  projecto  de  lei: 
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o  Congresso  Nacional  decrota: 

Art.  !.<>  Ficam  extensivas  aos  oíllciaes  do 
exercito,  noa  cargos  do  categoria  correspon- 
dentes aos  da  armada  o  classes  annoxas,  as 
^ratiflcaçõos  consignadas  nas  tabeliãs  que 
acompanham  o  decreto  n.  389,  de  13  de 
j  unho  de  1891 . 

§  1  .•  São  cargos  do  categoria  correspon- 
dente, no  exercito  c  na  armada  : 

Chefes  o  sub-chefas  do  Eatido  Maior  do 
Exercito  e  da  Armada  ; 

Intendente  geral  da  Guerra  o  chefe  do 
Commissariado  Geral  da  Armada  ; 

Di»*octores  geraes  das  Direcções  Goraes  de 
Artilharia  e  L^nuenharia  do  Exercito  o  dir> 
ctor  do  corpo  do  on^.ínhciros  navacs  ; 

Director  geral  di  Direcção  Geral  do  Saúdo 
do  Exercito  o  inspector  do  Saudc  Naval  (em 
comraiãSãodo  terra);  os  demai:^  oíllciaes  dos 
corpos  de  svudo  ; 

Director  do  Arsenal  do  Guerra  da  Capital 
Federal  o  Inspector  do  Arsenal  do  Marinha  ; 

Directores  dos  hospitaes  Contr.'.!  do  Ex- 
ercito e  da  Marinha  ; 

Commandante,  fiscal,  ajudante,  secretario 
e  (]^uartol'mo8tro,  commandande  do  compa- 
nhia, esquadrão  ou  bateria,  tenent ;,  alferes, 
29  tenente  ou  alferes-alumno  do  batalhão, 
regimento  ou  corpo  de  transporte  ;  e  com- 
rnandante,  major,  ajudante,  socrotario,  ca- 
pitão de  companhia,  tonent )  c  guarda-ma- 
rinha  do  batalhão  de  infantaria  de  ma- 
rinha. 

§  2.»  A  correspondência  do  categoria  de 
cargos  aqui  estabelecitia  6  tão  somente 
para  o  eíTeito  da  percepção  da  gratificação 
ao  exercido,  ficando  o  guarda-marinha  o  o 
alferes-alumno  equipai ados,  para  o  mesmo 
eíTeito,  ao  ai  fores  ou  2°  tenente  do  exercito, 
quando  em  exercicio  no  batalhão  do  infan- 
taria de  marinha  ou  arregimentado. 

§  3,0  Ainda  para  o  mosmo  eíTeito  os  com 
mandantes  de    dislrictos    militares    ficam 
equiparados    aos  commaadanles    de   força 
naval  no  Estado  da  Bahia. 

Art.  2.0  As  gratificações,  que  serão  de 
oxorcicio  do  posto  ou  do  cargo  quo  desempe- 
nhar o  ofllcíal,  deverão  sor  iguaes  para  to- 
dos os  districtos  militares,  sondo,  na  paz, 
prohíbidas  as  accumulações  de  g.atificaçõcís, 
devendo  o  governo,  ora  caso  do  guerra  ou 
com  missões  e:«pjciaes,  arbitrar  p  -.ra  cada 
offlcial  o  praça,  uma  diária  nunca  maior  de 
dous  dias  de  sjido. 

Art.  3.'*  Feitas  as  equiparações  do  accordo 
com  o  disposto  no  art.  1%  fica  o  Governo 
autorizado: 

a)  a  rever  as  ajudiís  do  custo  a  quo  tivc- 
^em  direito  os  oflacia'.'S  do  exército,    da  ar- ' 


mada  e  classes  annexas,  quando  oiii  viagem 
de  um  Estado  para  outro  ou  no  mesmo  Es- 
tado, regulando-os  do  modo  que,  em  igual- 
dade de  distcincia,  a  quota  por  viagem  ter- 
restre corresponda,  no  mínimo,  ao  duplo 
da  que  fôi*  devida  pela  marítima  ou  flu- 
vial; 

b)  a  decretar  os  necessários  créditos  para 
a  execução  da  presente  lei,  logo  que  fôr  ella 
sanccionada. 

Art.  4.0  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Sessões,  23  de  julho  de  1902.^ 
Gabriel  Salgado, 

O  iSr«  Rodri^^^-ues  Dória—  Sr. 

Presidente,  peço  desculpa  a  V.  Ex.  e  á  Ca- 
mará de  ter  de  occupar-me  novamente  dos 
negócios  de  Sergipe  ;  e,  agradecendo  segunda 
voz  a  V,  Ex.  o  ter-me  conservado  a  pa- 
lavra para  o  expediente  de  hoje,  devo  lem- 
brar que  não  iniciei  esta  questão,  fUi  a  ella 
arrastado  em  defesa  de  um  amigo.  Assim, 
tenho  ho.je  do  me  occupar  do  terceiro  dis- 
curso feito  no  Senado  polo  nobre  Senador, 
Sr.  Dr.  Martinho  Garcez,  contra  o  gover- 
nador de  Sergipe . 

Sr.  Presidente,  da  eloquente  e  longa  oração 
do  illustre  Senador  por  Sergipe,deprehende-se 
claramente  ser  o  intuito  de  S.  Ex.  provocar 
a  regulamentação  do  art.  6o  da  Constituição, 
determinando  por  esse  modo  a  intervenção 
do  Governo  Federal  no  Estado,  e  S.  Ex. 
acabou  o  seu  discurso  apresentando  uma 
indicação  nesse  sentido. 

Nao  venho  discutir  a  intervenção,  nem  a 
regulamentação  do  art.  6o  ;  mas  preciso  cha- 
mar a  attenção  da  Casa  para  o  modo  por  que 
pensa  hoje  o  illustre  Senador  Dr.  Martinho 
Garcez,  em  opposição  formal  o  diametral  ao 
modo  pjr  que  S.  Ex.  pensava  não  ha  muitos 
annos  passados. 

E*  verdade  que  S.  Ex.,  num  trecho  do 
seu  discurso,  diz  que  agora  foi  que  prestou 
melhor  att  mção  ao  art.  6°  da  Constituição  ; 
até  então  S.  Ex.  não  tinha  bem  estudado  esta 
grave  questão. 

Sr.  Prosidente,  está  me  parecendo  que  não 
ha  da  parte  do  illiístro  Senador  muita  sin- 
ceridade nesta  confissão,  que,  si  é  verdadeira, 
O  muito  louvável.  E  não  ha  muita  sinceri- 
dad 3 porque  S.  Ex.,  quo  6  jurista,  que  foi 
jornalista  o  discutiu  questões  politicas,  quo 
foi  presidente  de  Sergipe,  que  se  oppoz  À  re- 
gulamentação do  art.  6<>  e  á  intervenção  do 
Governo  Federal  nos  Estados,  não  podia  sô 
agora  ter  meditado  acuradamente  sobre  o 
assumpto,  e  si  o  não  foz  ha  mais  tempo  com- 
raottuu,  por  certo,  uma  falta  do  quo  S.  Ex, 
devo  poni;onciar-sc. 
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ÀNNAES  DA  CAMARÁ 


Chamo  a  attcnção  da  Casa  para  o  modo 
por  que  S,  Ex.  pensa  hoje,  era  contrario  do 
que  pensava  então,  sendo  do  notar  que  ó 
S.  Ex.  mesmo  quem  nol-o  diz  que  6  dos  sá- 
bios mudar  de  opinião. 

Sim  ;  é  dos  sábios  mudar  de  opinião,  mas 
quando  o  sábio  collocado  na  mesma  po- 
sição examina  e  aprecia  os  factos  que  se  des- 
enrolam ás  suas  vistus  e  sob  suas  inda- 
gações. Mas  mudar  de  opinião  quando  se 
muda  de  posição,  não  é  do  sábio,  e  assim  foi 
que  S.  Ex.  teve  uma  opinião  antes  e 
quando  presidente  de  Sergipe,  o  outra  opi- 
nião quando  sahiu  da  prosidi^ncia. 

O  Sr.  Fausto  Cardoso— Elie  não  diz  que 
é  sábio. 

O  Sr.  Rodrigues  Douia— E  V.  Ex.  vae 
ver  desde  quando  o  Dr.  Garcez  se  oppoe 
formalmimte  ã  regulamentação  do  art.  6°. 
Em  1895,  o  Dr.  Syívio  Romero  publicou  um 
livro— A  verdade  sobre  o  caso  de  Sergipe. 
Este  caso  de  Sergipe,  que  também  está  puoli- 
cado  era  folheto  que  corre  mundo,  é  muito 
conhecido:  o  Dr.  Syivio  se  oppunha  ao  pro- 
jecto que  80  discutia  na  Camará,  e  o  Dr.  Gar- 
cez, prefaciando  o  livro  do  Dr.  Syivio,  entre 
outros  ataques  vehementes  contra  os  dous 
outros  illustre»  Senadores,  diz  : 

«Não  é  o  projecto  por  SS.  EEx.  (os 
membros  da  commissão  mixta )  apresen- 
tado que  desperta  a  minha  indignação  e  o 
meu  protesto,  porque  para  assegurar  a  sua 
derrota  basta  a  confiança  que  a  todos  in- 
spira a  honra  e  a  coheroucia  dos  dous  ramos 
do  Poder  Legislativo,  que  o  anno  passado, 
na  Camará,  c  esto,  no  Senado,  aílirmaram  a 
incompetência  dos  poderes  legislativo  o  ex- 
ecutivo federal,  para  intrometterera-se  na 
vida  intima  dos  Estados  e  arvorarem-se  ora 
judicatura  especial  para  derimir  conílictos 
da  exclusiva  jurisdicção  dos  poderes  legisla- 
tivo e  judiciário  estaduass. 

Nem  a  estranheza  de  um  projecto  espe- 
cial para  Sergipe,  quando  não  se  teve  a 
coragem  do  apresentar  também  projecto 
especial  para  o  Rio  Grande  do  Sul  e  para 
Pernambuco  e  para  Bahia  e  Alagoas,  nem  o 
próprio  desrespeito  á  magestade  do  Senado, 
cora  a  apresenta(.ão  de  ura  alvitre  que  é  a 
negação  do  seu  voto,  que  ha  poucos  dias 
repeli iu  o  projecto  da  Commissão  Mixta  sobre 
duplicata^  de  governadores  e  asscmbléas 
estaduaes*  rejeitando  substitutivos  e  emen- 
da sobre  a  intrusão,  ora  do  Poder  Legisla- 
tivo, ora  do  Executivo  nos  negócios  dt)8 
Estados,  para  conservar  na  sua  magest.ade 
soberana  e  pura,  na  sua  simplicidade  elo- 
quente e  enérgica  o  arfc.  6**  da  Carta  Consti- 
tucional, me  aviltraram  a  vir  dòsta  tribuna, 
a  única  de  que  posso  dispor,  bradar  bem 
alto,para  que  mo  possam  ouvir  os  membros 


da  Commissão  Mixta,  sinão  fosse  a  revolta 
provocada  pelo  desassombro  com  que  SS.EEx. 
endossaram  mentiras,  falsidades  e  calumnias 
convertidos  em  juizes  da  índia,  que  distri- 
buem justiça  a  cavallo,  passando  x>or  entre 
as  multidões  alvorotadas  e  só  ouvindo  os 
clamores  dos  que  mais  gritam  e  mais  ber- 
ram.» 

Portanto,  vê  a  Gamara  que  o  Dr.  Garcez, 
antps  de  ser  presidente  de  Sergipe,  não  que- 
ria que  S3  tocassj  na  magestade  e  nx  simpli- 
cidade do  art.  6";  que  so  o  regulamentasse. 

Mas,  ha  ainda  aqui  outros  trechos,  entre  os 
quaes  um  que  diz  ter  sido  a  deposição  do 
Dr.  Calazans  simplesmonto  a  « subsiUuição 
legal  de  um  presiilente,  que,  abandonando  o 
sou  posto  iTô  honra  foi  sor  caudattirio  de  uma 
assembléa  carnavalesca,  que  so  hia  rebolcar 
nas  chafurdas  do  en«íenho  de  um  Senador  (Se- 
nador Leandro  Maciel)  etc.> 

S.  Ex.  achou  que  a  deposição  do  Dr. 
Calazans  Qwi  uma  simples  substituição  legal, 
e  quo  o  Governo  Fed  irai  não  tinha  que  se  in- 
troiiiotter  nessa  questão. 

Ainda  Sr.  Prosident ),  na  primoira  mensa- 
gem que  apresentou  o  Dr.  Garcez  á  Assombléa 
deSergipíí,  como  Presidente  do  Esta<io,  o  na 
qu  ú  não  poupou  invectivas  inipro|)rias  con- 
tra tolos  nós,  inclusive  o  Senador  Leandro 
Maciul... 

O  Sr.  Fausto  Cardoso— Pôde  ler. 

O  Sr.  JloDRifiUES  DoRiA  —  Não  lerei  por- 
que ellas  s.í  referem  a  um  amigo,  embora 
hoje  adversário,  o  não  quero  vel-as  assim 
enxertadas  em  meu  discurso;  V.Ex.  si  quizer 
pOilerã  lel-as,  estão  marcadas. 

Ainda  nessLi  mensagem  que  S.  Ex.  apre- 
sentou ora  1897,  entre  outras  cousas  le-so: 

«  Desde  1894,  depois  que  conquistamos  o 
Governo  do  Estado  em  um  pleito  dos  mais 
brilhantes  o  renhidos,  levantou-so  no  Con- 
gresso Nacional  uma  forte  corrente  de  resis- 
tência contra  a  nossa  victoria,  tentando-se 
por  vezes,  já  em  projectos  especiaes,  já  em 
projectos  guraes,  a  ]>reteito  aa  regulamen- 
tação do  art.  6°  da  Constituição  Federal,  já 
em  projecto  de  uma  commissão  mixta  dos 
dous  ramos  do  Poder  Legislativo,  entrt»gar-se 
o  Es  tildo,  de  mão  beijada,  aos  nossos  adver- 
sários. 

Durante  essas  refregas  o  essas  lutas,    na 
arena  parlamentar,  a  causa  da  verdade  e  do 
direito,  da  justiça  e  da  moralidade  politica, 
foi  salva  pelos  republicanos  extremados,  isto 
ò,  os  republicanos  que  amam  a  Republica. 

Contra  as  representações  i.a  Bahia,  Per- 
n  vmbuco,  Maranhão  e  Rio  de  Janeiro,  sabi- 
das na  sua  mór  p:irte  das  fileiras  do  partido 
conservador  monarchico,  e  que  sofregamente 
batalhavam  em  prol  do  interesse  inconfes- 
sável dos  nossos   adversários,   batiam-se  ZA 
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repiusontações  do  Rio  Grande  do  Sul,  Para- 
ná, Santa  Catliarina,  Capital  Federal,  Ceará 
e  outras,  firmes  no  posto  de  honra  de 
não  permittirem  a  intrusão  do  Poder  Exe- 
cutivo na  vida  intima  dos  Estados.» 

Quanto  foi  brilhante  o  renhido  esse  pleito, 
sahem-no  melhor  os  soldados  do  33°  e  do  26° 
batalhões,  espalhados  pelo  Estado  para  a  me- 
morável conijuista. 

O  Sr.  Fausto  Cardoso  —  Os  jornaos  an- 
nunciaram  isto  ? 

O  Sr.  Rodrigues  Dória  —  Annunciarara. 

Deante  dos  documentos  lidos,  vê  V.  Ex., 
Sr.  Presidente,  o  modo  por  que  o  illustre 
Senador  pensava  ante^  o  durante  o  tempo 
cm  que  foi  presideQte,o  o  modo  por  que  pensa 
hoje,  declarando  que  só  agora  ponderou 
seriamente  sobre  o  art.  6^  e  a  necessidade  da 
sua  regulamentação  («;j«r<e5),  o  S.  Ex.,para 
justificar  esta  intorvcnção,  lombrou-se  de  ler 
ura  trecho  da  mensagem,  da  primeira  que, 
em  1900,  monsenhor  Qlympio  de  Campos 
mandou  á  assçmbléa,  o  declara  que  o  gover- 
nador de  Sergipe  quer  se  transformar  em 
iyranno,  ser  dictador,  etc. 

Nesta  citação  S.  Ex.  foi  de  uma  falta  de 
sinceridade  que  transbordou. 

E'  verdade  que  S.  Ex.  ai  lega  só  conhecer 
essa  mensa<?om  de  poucos  dias;  isto,  porém, 
não  o  desculpa  do  propósito  de  truncar  tre- 
chos a  seu  geito  e  para  seus  fins.  E'  díflíoil 
acreditar  que  o  presidente  de  Sergipe 
não  tivesse  enviado  um  exemplar  de  sua 
primeira  raons  vgem  ao  illustre  Senador,  ou 
que  este  não  tivesse  a  curiosidade  de  pro- 
curar ler  a  primeira  mensagem  do  sou 
successor. 

Além  disso,  a  parte  geral  foi  transcripta 
])elo  Jortut!  do  Comnvrcín^  e  em  relação  á 
franqueza  dos  conceitos  alli  eniittidos,  recebi 
do  Sr.  general  Glycerio  uma  honrosa  carta, 
que  foi publicadano  Estado.G  transcripca  aqui 
no  Jornal  do  Comyncrc-io,  K  difflcil,  pois, 
explicar  como  o  nobre  Senador  Dr.  Garcea 
não  conhecia  essa  mensagem. 

Pois  bera  ;  eu  a  trouxe  para  ler  toda  a 
parte  geral,  e  não  trechos  destacados  e  agoi- 
tados,  afim  de  mostrar  que  a  opinião  do  pre- 
sidente de  Sergipe  é  justamente  o  contrario 
do  quG  afllrmou  o   Sr.   Senador    Garcez  : 

«Srs.  Deputados  á  Asserabléa  Legislativa: 
— Era  obediência  ao  prescripto  no  art.  33, 
-n.  IV,  da  Constituição  do  Estado,  venho 
dar- vos  conta  dos  negocidS  públicos  e  indi- 
car as  providencias  que  me  parecem  neces- 
sárias aos  interesses  do  Estado. 

Não  é  fora  de  propósito  que  antes  de  en- 
trar na  parte  propriamente  administrativa 
desta  Mensagem,  eu  torne  oflicialmente  nu- 
Micos  os  motivos  da  presença  de  um  dos 
paembros  do  antigo  Partido  Republicano  no 


Governo  do  Estado,  após  a  lucta  começada 
em  11  do  setembro  de  1894,  por  occasião  da 
usurpação  Valladão  e  terminada  em  abrrl  de 
1898  com  o  accordo  Garcez. 

Um  dos  directores  do  partido,  que  assu- 
miu respons  vbilidíules  quando  defendia,  ante 
os  poderes  institucionaes  da  Republica  e  a 
opinião  do  paiz,  a  autonomia  do  Estado  o  os 
direitos  dos  seus  co-religiunarios,  cumpre- 
me  o  dever  do  também  dar  contas  ao  paiz  do 
mudo  por  que  resolveu-  se  o  conflicto  conhe- 
cido nos  Annaes  do  Congrasso  Nacional,  nas 
Mensagens  do  Poder  Executivo  da  Repu- 
blica, nos  protocoUos  do  Supremo  Tribunal 
Federal  o  na  imprensa  toda  do  Brazil  pelo 
—Caso  de  >S!gr^tpe—resultante  da  dualidade 
do  presidente  do  Estado  e  da  Asáembléa  Le- 
gislativa—  um  presidente  e  uma  assera- 
bléa de  direito  e  um  presidente  o  uma  assom- 
bléa  de  facto. 

Não  me  seria  licito  recordar  esse  caso 
nesta  occasião  si  o  meu  intuito  fosse  fazer 
recriminações,  que  só  teriam  por  fim  accen- 
der  ódios  já  extinctos,  o  que  considero  im- 
pertinentes em  uma  asserabléa  (Juo,  embora 
de  natureza  politica,  não  tem  a  feição  do 
a,i:gremiação  partidária,  feição  que  também 
não  podem  ter  as  Mensagens  do  Poder  Ex- 
ecutivo á  mesma  asserabléa.  Nera  mesrao  a 
justificativa  do  procedimento  do  Partido 
Republicano,  na  evolução  politica  por  que 
passou,  teria  logar  aqui . 

Mais  elevada  é  a  minha  mira  ;  olla  visa  a 
estabilidaie  da  Federação  no  regimen  repu- 
blicano, a  autonomia  dos  Estados  federados, 
a  ordem  publica,  a  segurança  o  a  garantia 
dos  direitos  dos  cidadãos. 

Em  18  de  maio  de  1892  constituiu-se  o  nosso 
Estado  com  a  promulgação  de  sua  Consti- 
tuição, a  eleição  o  posse  de  seu  primeiro  pre- 
sidente. Este,  em  eíTôctivo  exercício  de  seu 
cargo,  viu-se  dello  deposto  pela  força  federal 
cm  11  de  setembro  de  1894,  sob  o  influxo  do 
coronel  Manoel  Presciliano  de  Oliveira  Val- 
ladão, que,  abusando  da  protecção  que  lhe 
dispensava  o  chefe  da  Nação,  nesse  tempo, 
usurpou  o  Governo,  a  principio  por  um  pro- 
posto e  depois  pjssoalmente. 

Os  Poderes  Executivo,  Legislativo,  Judi- 
ciário, Governos  Municipaes,  finanças  do 
Estado,  normas  administrativas,  tudo  ruiu  ^ 
acção  demolidora  da  pollticagem  infrene, 
servida  pelo  victorioso  caudilho. 

Foi  um  desmoronaraento  corapleto  da  fiin- 
dação  de  18  de  raaio! 

Estab(deceu-se  então  o  conflicto  entre  a 
legalidade  representada  pelos  poderes  depos- 
tos e  o  Partido  Republicano,  de  um  lado,  e 
do  mitigo,  pelos  detentores  do  Poder  Pu- 
blico# 
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Foram  solicitadas  providencias  sobre  o 
caso  aos  altos  poderes  da  Ilepublica,  do  Le- 
gislativo, o  Executivo  e  o  Judiciário. 

Todos  se  julgaram  incompetentes  para  dar 
uma  solução,  tendo,  entretanto,  o  Senado 
Federal  votado  ura  proiecto,  nâo  acceito 
pela  Gamara,  autorizando  a  manutcn^o 
dos  poderes  legitimes  do  Estado. 

Esgotados  os  meios  legaes,  o  partido  espo- 
liado, como  recurso  de  desespero  patriótico, 
aproveitou  a  revolta  da  força  estadual  con- 
tra o  seu  commandante,  primeiro,  e,  logo 
após,  contra,  o  detentor  do  Poder,  que  foi 
garantido  pelo  Presidente  da  Republica  que, 
em  Mensagem  ao  Congresso,  pedira  provi- 
dencias sobro  a  dualidade  de  Presidente  o  de 
Assembléa,  desconhecendo  assim  a  legitimi- 
dade do  governo  de  facto. 

Conhecido  o  propósito  em  que  so  achava  o 
chefe  da  Nação  em  manter  esse  governo  de 
fíicto,  o  Partido  Republicano  tentou,  com 
seus  próprios  esforços,  ficando  neutra  a 
força  federal,  empossar  o  seu  prasidente, 
eleito  e  reconhecido  pe!a  assembl(?a  de  sua 
parcialidade,  a  24  de  outubro  de  1896,  inicio 
•$0  novo  período  governamental,  sondo  ainda 
obstado  pelo  então  Presidente  da  Republica, 
que  declarou  ao  intermediário,  o  general 
Francisco  Glycerio,  garantir  o  .succossor  do 
governo  de  facto. 

Tornou-se  impossível  a  continuação  da 
lucta,  tendo  sido  inúteis,  ante  a  interven(;ão 
do  Governo  Federal,  os  moios  empregados, 
legaes  eextra-legaes,  permissiveis  no  caso. 

Nesta  conjunctura  dilflcil,  o  Partido  Repu- 
blicano nâo  mais  pôde  clamar  contra  a  i Ile- 
galidade da  situação  dominante;  transigiu 
com  o  facto  consummado,  o  que  me  causou 
profundo  pezar,  pezir  quo  aliás  não  senti 
quando,  em  abril  do  1898,  transigi  com  as 
pessoas  contra  quem  degladiara  ató  a  vés- 
pera. 

Educado  nos  principies  da  theologia  ca- 
thollc  \,  que  prescreve  a  morte  do  erro  som 
odeiar  os  homens,  lamentei  a  transi<^'encia 
forçada  dos  principies  quanto  estimei  a  trans- 
igência com  as  pessoas,  a  qual  pez  termo  á 
lucta  sustentada  desde  setembro  de  1894. 

E  foi  o  accordo  então  celebrado  a  solução 
do  celebre  Caso  de  Sergipe  ! 

Nem  legal,  nem  logicii  foi  essa  solução, 
toda  oriunda  do  patriotismo  dos  quo  para 
ella  cooperaram  em  bem  do  Estado  o  das 
conveniências  partidárias  no  momento. 

E  o  Presidente  da  Republica,  que  em  Men- 
sagem ao  Congresso  solicitara  providencias 
sol  re  a  dualidade  de  presidente  eassembléa, 
o  a  Camará  dos  Deputados,  que,  por  mais  de 
uma  votação,  quasi  unanime,  se  recusara  a 
corresponder-se  com  o  usurpador  do  governo 
de  Sergipe,  e  o  Poder  Judiciário  Federal,  a 
quem  o  facto  foi  affecto  em  processo  crime, 


deixaram  insolúvel  oconflicto.  Lamentaram, 
mas  homologaram  a  deposição  do  governo 
legal. 

Não  póie  o  procedente  vingar,  sob  peni 
de  periclitar  a  forma  federativa  da  Repu- 
blica Brazileira.  E,  como,  cm  opposi^, 
tudo  envi  lei  para  uma  solução  legííl  do  con- 
ílicto,  hoje,  no  governo,deixo  consignado  aqui 
o  meu  mo. o  de  pensar,  o  mesmo  de  então, 
como  uma  prova  da  convicção  em  que  estava 
e  estou  de  quo  as  relações  entre  os  Governos 
da  União  e  dos  Estados  precisam  ser  deter- 
minadas positivamente  para  evitai^-se  a  om- 
nipotência dos  governos  estaduacs,  omnipo- 
tência que  se  traduz  cm  despotismo  op- 
prcssor  do  povo.  e  a  tutela  do  ílovorno  Fe- 
deral que  aniquila  a  autonomia  do^;  Esta- 
dos, implantando  a  anarchia,  ou  pola  inter- 
venção manhosa,  ou  pela  neutralidade  cul- 
pável. 

Já  é  tempo  que  o  povo  tenha  certeza  de 
que  o  Chefe  do  Estalo  não  6  a  única  entidade 
que  tem  liberdade,  mas  que  todos,  gover- 
nantes e  governados,  são  súbditos  da  mesma 
lei. 

Os  Chefiís  dos  Estados,  si  quizerom,  consti- 
tuem-se  dictadores  de  facto  intangíveis  á 
acção  da  lei  o  refractários  á  critica  da  opi- 
nião. 

Nos  Estados,  si  esta  for  a  vontade  de  seus 
Chefes,  os  cidadãos  não  teem  garantia  para 
os  direitos  do  voto,  de  vida  e  de  proprieoado, 
nem  os  juizes  liberdade  de  proferir  sen- 
tenças. 

O  servilismo  e  a  ignavia  constituem-se  os 
principies  educativos  do  caracter  dos  cida- 
dãos desses  Estados,  exceptuados  os  ^ue  pit)- 
ferem  nobremente  estiolar-se  na  resignação 
ante  o  despotismo  a  partilhar  as  vantcigens 
que  este  dispensa. 

Não  ha  poder  algum  que  contenha  os  Che- 
fes dos  Estados  na  pratica  dos  abusos.  E  o 
que  6  mais,  elles  teem  em  seu  apoio  o  Go- 
verno Federal  para  garantir- lhes  o  poder 
quando  o  povo,  cançado  de  soffrer,  em  mo- 
mentos de  suprema  indignação  civica,  como 
recurso  de  desespero,  i^evolta-se  contra  o 
despotismo. 

Si  os  factos  demonstrarem  que  é  verda- 
deiro o  principio  de  que  nos  Estados  só  ha 
uma  vontade  a  que  todus  os  poderes  se 
subordinam,  sob  pena  de  S3rem  para  logo 
annullados,  a  que  íica  reduzido  o  direito 
do  cidadão  ãs  liberdades  da  democracia  I 

O  chefe  do  Estado  tem  o  direito  do 
commetter  todas  as  violências  e  absurdcâ 
contando  com  o  apoio  do  Governo  Federal 
para  sua  manutenção  em  nome  do  respeito 
ã  autonomia  do  Estado. — Os  cidadãos  pro- 
crii>tos,  victimas  da  tyrannia,  ainda  quo 
sejam  a  maioria  do  Estado,  nâo  encontram 
lenitivo    para   os     seus    tormentos?   £  a 
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consequência  "dessa  situação  intoieravoi  6  a 
abstenção  dos  homens  1}ons  dos  n  gocios 
públicos,  6  o  pirtidarismo  intolerante  e 
feivz,  ó  a  do  iJlus«ão  no  progresso  do  Es- 
tado, 6  a  desconfiança  no  regimen  do  i>ovo 
pelo  povo,  é  o  desappareii mento  do  estimu- 
lo, que  excita  o  brio,  brio  que  se  retrahe, 
para ,  uns,  ou  degone  a,  transformando-se 
em  cynismo,  para  outros,  que  delle  fazem 
ostentação  e  se  accomodam  aos  costumos  da 
occasiâo . 

Nas  relações  do  Estado  com  a  União, 
esta  favorece  a  oppressào  pela  impunidade 
em  que  ficam  os  chefes  daqucllos,  o  dahi 
ese  mal  0:jt'jLr  de  quo  se  queixam  repu- 
blicanos anteriores  e  jiosteriores  ao  15  de 
novembro  o  esse  adhesismo  incontinente 
que  deprecia  o  ciiracter,  vicia  a  educação 
l)opular,  pois  que  todos  querem  estar  com  o 
Governo,  que  tudo  pôde ! 

Si,  por  um  lado,  os  chefes  dos  Estado ; 
podem  exercer  a  tyrannia,  com  o  a]>oio 
do  Governo  Federal,  por  outro,  este  podo 
intervir  nos  negócios  peculiares  dos  Estados 
e  derrocir  a  situação  dominante,  reduzindo 
a  uma  ficção  a  aut  jn  omia  do  Estado,  consa- 
grada pela  Consiituição  da  Republica.  Dahi 
o  adhesismo  solTi»ego  do  Chefes  de  Estados 
para  com  o  Chofe  da  Nação,  com  recoio  de 
que  este  bafeje  ou  tolere  a  sua  deposição. 

Ou  o  povo  soffro,  sem  ter  para  quem  ap- 
pellar,  o  despotismo  do  Govci*na  Estuiuil. 
ou  este  6  deposto  com  apoio  ou  tolerância, 
de  boa  ou  má  fé  do  Governo  da  União,  que 
se  constituo  do  facto  o  eleitor  dos  Governa- 
dores . 

Como  quer  quo  sej  i ,  a  Federação  ostromoce, 
pois  03  Estados  não  podem  viver  na  incer- 
teza do  dia  de  amanhã,  o  os  povos  não  po- 
dem ser  governados  d  mercê  da  boa  ou  mã 
Índole,  da  boa  ou  má  educação  politica  dos 
Chefes  dos  Estados. 

Nem  o  absolutismo  dos  governos  esta- 
duaes,  nem  a  tu  .ela  do  Governo  Foloral ;  no 
primeiro  caso,  soíTre  o  povo,  no  segundo,  a 
Federação;  o  ambjs  exigem  uma  solução 
legal  quo  garanta  o  povo  nos  seus  direitos  e 
os  Estaílos  na  sua  autonomia. 

Este  ô  o  coroUario  da  situação  inaugurada 
era  Sergipe  pelo  famoso  coronel  Vai  íadão. 
Si  o  caso  particular  se  converte  em  rcgr.i, 
si  esta  fôr  a  pi*atica,  desvirtuado  está  o  prin- 
cipio federativo  da  llopiiblica. 

Já  duas  vezes  este  Estado  foi  presa  do 
usurpação,  apoiada  pelo  Governo  da  União, 
tendo  o  primeiro  periodo  começado  em  8  de 
junho  de  1891  e  terminado  a  24  de  novombro 
do  mesmo  anuo,  pela  reivindicação  do  Poder 
por  parto  do  povo,  com  a  retir<ida  do  apoio 
da  força  federal  á(iuollo  poder  e  tolerância 
do  Governo  da  União;  e  o  segundo,  o  caso 
Valladão,  que  terminou     por  um    accordo 
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politico,  celebrado  entro  o  partido  repu- 
blicano e  o  então  presidente  do  Estado,  Se- 
nador Maninho  Garcez. 

A  federação  não  pôde  existir  sob  a  de- 
pendência das  conveniências  dos  partidos, 
nem  aguardar  a  acção  do  tem  >o  para  solver 
os  coníiicíos  que  forem  surgindo. 

E  si  o  Senador  Martinho  Garcez,  quando 
presidente  do  Estado,  teve  a  intuição  pa- 
triótica de  rtializar  a  obra  de  reivindica- 
ção em  que  o  partido  republicano  em- 
penhara-se,  outros  nao  o  terão,  e  os  ódios 
partidários  e  os  syndicatos  administrativos 
se  parpíítuarão  no  i)oiler  com  detrimento 
do  1  ovo,  quo  é  o  primeiro  factor  áo\  gover- 
nos nasdomocracias. 

Urge,  pois,  quo  os  altos  i^K)deres  da  Repu- 
blica estatuam  uma  lei  qui;,  regulamentando 
o  texto  constitucional,  liberte  os  povos  da 
abs-dutismo  dos  governos  estaduaes.  ao 
me>mo  tempo  que  determine  os  casos  do 
intervençiío  do  Governo  da  tJnião  nos  negó- 
cios peculiares  aos  lístadoò,  para  que  haja 
solida  confiança  nos  poderes  públicos  e 
a  anarchia  não  faça  a  sua  obra  do  des- 
truição. 

Urge  convencer  ao  povo,  com  os  factos, 
de  que  a  lei,  que  é  um  mandamento  da 
razio,  é  quem  governa,  e  não  a  vontade 
dos  homens,  inconstante,  arbitraria  e  sujeita 
a  paixões. 

Hojo,  que  sou  insuspeito,  já  porque  exerço 
a  alta  admini oração  do  Estado,  já  i)or- 
que  nfio  receio  a  intervenção  federal, 
attentas  a  solidariedade  politica  e  gover- 
namtintal  que  mantenho  com  o  proclaro 
cidadãj  que  dirige  os  destinos  da  Republica, 
o  mai-?  que  isto,  pe:a  correcção  mantida  por 
osso  mosmo  cidaaão,  o  Exm.  Sr.  Dr.  Campos 
Salles,  na  suprema  gestão  dos  negócios  da 
Republica,  com  o  espirito  isento  de  pre- 
occupaçõos  de  interesse  partidário,  entendo 
cumprir  meu  dever  dii  patriotismo  deixando 
exarado  aqui  o  meu  modo  de  apreciar  as 
relíi(;õ3  entre  os  Estados  e  a  União,  no  in- 
tfinto  do  concorrer  com  o  meu  obscuro  voto 
para  as  boas  praticas  do  rogimen  republicano 
fedor  itivo. 

Não  fui  prop.ig.iiidista  do  advento  da  Repu- 
blic.i,  ma  i  o  tenlio  sido  da  sua  consolidação, 
concorrendo,  nu  Estíulo  já  para  destruir  as 
obra>  dos  usurpa  lo res, já  carregando  a  minha 
p  ^dra,  para  construir  o  edificio  constitucional 
presidindo  a  Constituinte,  e  reconstruil-o,  no 
posto  quo  ora  occupo. 

E'  pjis,  em  homenagem  á  verdade  do 
sy  tema  deinucmtico,  -egundo  o  qual  o  povo 
6  qu(Mu  dieta  a  lei  r  quem  governa,  por  mejo 
de  seu-;  ikdcgadus,  que  me  julgo  na  obriígação 
(1(5,   no   Poder,   clamar  pelos   direitos  desse 
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mn8mo  povo  couira  a  oppivs^ao  dos  quo 
governam,  com  a  mesma  convicvâo  quo  nos 
tempos  da  opposição. 

Ê'  esse  mu  dever  de  cohcírencia  e  mais 
íiinda  do  civismo.  Praza  ao>  Céos,  Sis.  Depu- 
taulos»  quo  em  no.sso  Estado  não  mais  sn 
reproduzam  os  ftictos  quo  enunci.d,  os  qua  '>; 
náo  acharam  uma  sol i irão  lo^^il.  o  quo  tVz  a 
posso  do  poler  polo  Partido  Republicano  sor, 
não  a  consequência  lógica  do  (Mubato  dos 
principios,  mas  o  resultado  da  transigência 
dos-e  mesmo  principio,  Ess  i  solução,  si  6 
justificada  pola  nobreza  dos  impulsor  qurj  a 
dictaram,  não  deixou,  comtudo,  de  produzir 
itrranhões  na  dignidtule  dos  p:ir'.id(>s  o  enfra- 
quecer a  estructura  da  feilor.ição.» 

E  assim  Vííriôca-sij  da  leitura  desta  parte 
da  mensagem,  quo  o  presidente  do  SiirgiiH; 
condemna  precisamente  o  que  o  Senador 
Martinho  (íareez  lho  attribuo;  conciuindos.*. 
de  do  tudo  isto  quo  estão  de  accordo  o 
governador  do  Sor^âpo  e  o  Sr.  Senador  Mar- 
tinho Garcez,  com  a  única  dillerença  quo 
Monsenhor  Olympio  de  Campos  teve  esta  opi- 
nião antes  do  s  a*  governo,  o  ainda  a  cm- 
sorva  agoi'a  no  governo,  ao  pass»  que  o  il- 
lustre  Senador  tíve  uma  opinião  aníes  o 
durante  o  seu  governo,  e  adoptou  outra 
depois  quo  deixou  a  presidoncia  de  Sergipe,  o 
melhor  cogitou  d  i  questão.  Vô-se  também  que 
os  trechos  da  míuisagem  lidos  no  Se  ir  ido  foram 
adredo  escolhidos  para  fazer  acro litir quo 
o  presidente  do  Sergipe  quer  sor  dictador  e 
tyranno. 

Não  emitto  opinião  sobre  o  art.  6°  da 
Constituído,  isto  é,  não  tenho  que  manifes- 
tar-me  sobre  se  deva  ou  não  ser  regulamen- 
tado. O  que  quero  salientar  é  que  o  Senador 
Martinho  Garcez  ó  favorável  ou  contrario  ã 
regulamentação  desse  artigo,  conforme  a 
posição  om  que  se  tom  encontra  lo. 

O  Sr.  Adalherto  Guimarãks  —  Cora  o  Sr. 
padre  Olympio  dã-se  justamente  o  contrario. 
S.  Ex.  no  governo  sustenta  a  opinião  que 
sustentara  quando  fora  do  governo. 

O  Sr.  Rodrigues  Dória  —  O  Senador  Mar- 
tinho Garcez  disso  mais,  quo  o  presidente  do 
Sergipe  queria  processar  o  vice-presidente, 
«I)orque  receiava  que  a  Assembléa  se  divi- 
disse, ficando  a  metade  do  seus  membros 
para  um  lado  o  para  outro  a  outra  motade, 
sendo  desempatador  o  voto  do  vice-presi- 
dente.» 

Quem  não  pôde  censurar  o  procedi- 
mento do  ^'overno  do  Sorgipo  é  o 
Sr.  Senador  Martinho  Garcez.  S.  Ex.  fez 
processar  o  seu  vice-presidoniie,  o  Dr.  í.obo, 
oíflcial  do  ex«'rcit.),  não  pnr  um  crime  po- 
litico, mas  por  um  crime  inf  imanto,  o  t.Mido 
ainda  impedido  como  consequência  a  impos- 


ou  cargo  puMico  no  Estado  de  Sergip  *,  oqoo 
foi  revogculo  no  governo  de  monsoalluf 
Olympio  do  Campos. 

O  Sr.  Faustj  Cardoso  —  Foi  a  assambli*'!, 

O  Sr.  Rodrigues  Dória  —  E  foi  por  i^^o 
quí  S.  Ex.,  tendo  garantido  ao  Sr.  Miniátr-j 
daOuíuraquo  seis  ou  .'>eto  militares  cnun 
Deputados  Icírltimami^nto  eleitos,  foram  cUes 
d  'purad.j^,  i»elo  receio  de  quj  sendo  elL'S  mi- 
litares, não  votassi^m  contra  o  seu  collega. 

Portanto,  Sr.  Presidente,  nâo  6  o  Dr. 
Martinho  Garcez  quem  tom  autoridatJe  para 
fallar  contra  o  processo  do  actual  vico-presi- 
denttí,  por  isso  quo  S.  Ex.  fez  processar  «a 
vicívpresi  i ente,  quo  para  com  S.  Ex.  tínhi 
siio  bastante  generoso,  pois  teve  em  mãos  a 
renuncia  do  nobre  Senador. . . 

O  Sr.  Fausix)  Cardoso— Por  três  vezes. 

O  Sr.  Roiíriguks  Dória-— E  nunca  seM^i- 
Usou  delia  o  vice-preside  ite. 

O  Sr.  Fausto  Cardoso— O  Dr.  Martinho 
Garcez  renunciou  po<itivaraente  tros  vezes 
e  só  retirou  a  sua  renuncia  dpvido  a  in^isten- 
cias  do  partido. 

O  Sr.  Rodrigues  Dória  —  Ora,  Sr.  Presi- 
dente, o  Dr.  Lobo,  procedendo  dessa  maneira, 
jamais  teria  pensado  que  maistar  le  seria  pro- 
cessa io. 

O  Sr.  Falsto  Cardoso  —  Já  declarei  i 
V.  Ex.  que  o  partido  nao  quiz  acceitar  a 
renuncia. 

O  Dr.  Martinho  Garc(5Z  achou  que  o  íUnda- 
mento  ou  o  motivo  do  processo  actual  foi  a 
assembléa  se  bi-partir,  ficando  uma  metade 
do  um  lado  e  de  outro  a  outra  metade,  e  sor 
o  vice-pr.isidonte  o  arbitro,  o  voto  de  qua- 
lidade. 

O  illustro  Senador  foi  mal  infonnalo. 
Trago  um  tjdegramma  que  não  é  de  M^  ^ 
de  hontem,  mas  recebido  ha  dias,  no  qual  o 
presidente  do  Estado  do  Sergipe  menciona 
os  nomes  dos  deputados  amidos,  dos  QUO  ^" 
caram.a  seu  lado.  São  elles  14. 

A  assembléa  de  Sergipii  ô  dj  24  membros. 
Quatorze  são  os  depiuados  com  os  quaeso 
governador  conta,  e  ficam  10  para  os  dissi- 
dentes. Mesmo  descontando  o  1°  tenente 
Sotcr,  tem  o  governo  l  J,  que  fazem  maioria 
sobre  10,  sem  descontar  os  dissidentes  q«o 
perderam  o  mandato, 

O  Sr.  Fausto  Cardoso  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Rodrigues  Dória  --  Elles  v^^ 
tarào,  .si  de  facto  não  são  todos  governisías, 
pois  não  sa  >  obriga  íos  a  sel-o.  Vé-sc,  pt>i!^» 
que  (sto  motivo  alle.:íado  pelo  Senador  f^^ 
Sergipe  não  é  o  verdadeiro. 

Folgo  ainda  de  ver  aqui  no   discurso  do  il* 

lustro  Senador  uma  wanifestaçã,o  a  roBjeiW 
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do  illustre  candidato  da  convenção,   o  S.  Jo- 
sino  de  Menezes. 

DizS.   Ex.: 

«Todas  as  propostas,  Sr.  Presidente,  fo- 
ram feitas  ao  presidente  do  Estado  neste 
sentido  menos  esta,  a  de  accceitar  um  moço 
distincto  por  suas  qualidades  e  por  seus  sen- 
timentos, mas  sem  pres^i/^io  no  Estado,  e 
sem  a  capacidade  necessária  para  adminis- 
tral-o.» 

"Não  6  tanto  assim  era  relação  á  influencia 
politica ;  Josino  de  Menezes  tem  prestigio 
politico  em  muitas  localidades  do  Estado, 
residiu  algum  tempo  em  Viila  Nova,  õndo 
um  seu  cunhado  foi  parodio,  o  demais  tem 
o  prestigio  dos  que  o  apresentam. 

O  Sr.  Fausto  Cardoso  dá.  um  aparto. 

O  Sr.  Rodrigues  Dória  —  Mas  o  que  eu 
quero  salientar  6  quo  o  Sr.  Martinho  Garcez 
reconhece  nesse  candidato  um  moço  dis- 
tincto e  de  merecimento,  e  o  facto  de  ter 
-sido  secretario  lho  deve  ter  dado  a  pratica 
de  Governo. 

O.  illustre  Senador  Dr.  Martinho  Garcez, 
no  seu  ultimo  discurso  terminava  com  pala- 
vras de  Lamartine,  que  dizia  que  Mirabeau 
quando  se  approximava  da  triouna  deixava 
fora  todas  as  suas  paixões.  Não  sei  si  La- 
martine tinha  razão,  porque  o  orador  nesta 
occasião  deve  trazei*  sempre  comsigo  uma 
paixão—  a  da  justiça  e  a  da  verdado. 

O  Sr.  FyvusTO  Cardoso  —  Chamam-n'o 
doido  ie  trouxer  esta. 

O  Sr.    Rodrigues  Dória— Quem  chama? 

O  Sr.  Fausto  Cardoso— Todos. 

O  Sr.  Rodrigues  Dória  —  Não  chamam. 
Esta  ô  que  é  a  paixão  que  todo  orador  deve 
sempre  trazer  comsigo. 

Sr.  Presidente,  vou  terminar. 

Desculpe-me  a  Gamara  si  ainda  tenho  que 
dizer  algumas  palavras  sohre  o  discurso  pro- 
ferido pelo  nobre  Senador  pelo  Ceará  o 
Sr.  Catunda,  que  houve  por  bem  occupar-se 
dos  negócios  de  Sergipe,  no  Senado. 

S.  Ex.  foi  mais  áspero  na  linguagem  do 
que  o  próprio  Dr.  Garcez,  taxando,  sem  co- 
nhecimento e  sem  razão,  o  procedimento  do 
Presidente  de  Sergipe  de  criminoso  e  in- 
decente. S.  Ex.  acabou  o  sou  discurso  aconse- 
lhando a  revolução  o  a  deposição  com  esta 
phrase:  «deponham  o  padre.» 

Eu  naosei,  Sr.  Presidente,  o  que  deva 
dizer  sobre  o  desembaraço  cf»m  que  o  illustre 
SocreUrio  do  Senado  aconselha  as  revolu- 
í;ões  e  as  doposÍ!;õos  como  soluvões  ás  ques- 
tões politicas. 

S.  Ex.  csquecou-se  que  em  alguns  casos  o 
silencio  tem  resolvido  bem  as  difflciUdades. 


O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Mas  ô  constitu- 
cional, 

O  Sr.  Rodrigues  Dória— Estou  certo  quo 
o  illustre  Senador  pelo  Ceará  fallou  em  sou 
nome  particular,  mas  devo  dizer  a  S.  Ex. 
que,  si  o  monsenhor  Olympio  Campos  ti- 
vesse de  se  intrometter  nos  negócios  de 
qualquer  Estado,  quando  houvesse  briga 
entro  amigos,  havia  do  ser  para  apazi- 
gual-os,  e  nunca    para   excitar  dissen(,*ões. 

Desde  quo  óstou  na  tribuna,  Sr.  Presi- 
dente, desjjo  completar  uma  defesa  que  ha 
tempos  ô&  a  monsenhor  Olympio,  trazendo 
para  esta  Casa  uma  serie  de  documentos,  que 
peço  a  V.  Ex.  mande  publicar  no  Diário 
Ofpoíal,  à  sjmelhança  do  quo  já  fez  ao  meu 
collega  Dr.  Fausto  Cardoso;  sao  artigos  pu- 
blicados nos  jornaes  de  Sergipu,  em  resposta 
ao  illustre  Dr.  Gumercindo  Bessa,  e  um 
meu,  publicado  no  Jornal  do  Commercio,  em 
resposta  áquello  advogado. 

Ainda  mais,  Sr.  Presidente,  tenho  aqui 
uma  carta  quo  ultimamente  recebi  do  Re- 
cife, lios  directores  da  Companhia  Garantia 
Equestre,  carta  que  eu  não  traria  para 
os  Annaes,  si  não  fosse  o  ensejo  que  tenho 
de  publicar  estes  documentos,  como  pro- 
metti  fazerem  uma  das  sessões  passadas, 
quando  protestei  contra  o  precedente  de 
se  encher  os  mesmos  Annaes  com  quanta 
publicação  inconveniente. 

Não  conheço  os  directores  da  companhia, 
mas  elles  entenderam  discutir  juridica- 
mento  a  questão  em  defesa  do  monisenlior 
Olympio,  e  ó  por  isso  que  trago  a  cartai 
como  documento. 

Ao  retirar-me  da  tribuna,  peço  aos  meus 
illustres  collegas  todas  as  desciilpas  pelo 
tempo  que  lhes  tomei,  fallando  por  mais  de 
um  dia  em  defesa  do  presidente  de  Sergijje, 
que  não  tem  actualmente  aqui  outro  amigo 
que  venha  restabelecer  a  verdade  dos  factos 
aUegados  no  Senado,  em  três  discursos  do 
nobre  Senador  Dr.  Garcez,  o  envio  á  Mesa 
08  documentos  a  que  me  referi,  para  quo 
sejam  publicados,  como  appendice  do  meu 
discurso,    {Muito  bem;  muito  hem,) 


DOCUMENTOS    A    QUE    SE    REFERIU    O  SR.    DE* 
PUTADO  RODRIGUES   DÓRIA 


«  V-íolencias  contra  o.  propriedade  —  O  ba* 
charel  Gumercindo  Í3essa,  que  continua  a  es* 
crever  no  Jornal  de  Sergipe  desaforos  contra 
o  Exm.  Sr.  presid^mto  do  Es*.ado,  monsenhor 
Olympio  Campos,  e  amigos  de  S.  Ex.,  ainda 
não  justificou,  nem  justificará,  sou  procedi- 
mento aconselhando  a  seus  cunhados  parc^ 
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destroirem  violentamento  as  cercas  do  ter- 
reno demarcado  da  Bolandeira,  psrtencente 
ao  Dr.  Pelino  Nobre»  em  cuja  posse  está  ha 
mais  de  trinta  annos,  o  as  do  Egue,  perten- 
centes ao  tononto  Aarão  do  Brito  Uma. 

Dissemos,  e  nâo  foi  contostido,  que  o  Sr. 
António  Daltro,  18  dias  antes  do  seu  desa- 
tino, verificara  qu3  a  cerca  da  Bolandeira 
nio  invadia,  nem  podia  invadir,  terrenos  de  I 
hereus  do  Cajueiro,  ondj  tem  uma  posse  a 
Aimilia  do  bacharel  Gumcrsindo.  o  que  a 
cerca  destruída  ustava  dentro  dUi  Ilha  per- 
tencento  ao  coronel  Aputchit)  Motta,  de 
modo  quo,  Inutiliza. La  esta,  o  torroiio  adja- 
cente Ucaria  comprehendído  na  Ilha  e  nunc". 
seriado  propriedade  da  familia  Daltro. 

Dissemos  aíiid  \  que  a  cerca  do  tenente 
Aarâo  estava  foita  ha  mais  do  tro»  annos. 

Onde,  poiá,  quer  cm  uni,  ouer  era  outro 
caso,  o  desforço  inconl  nchie  do  que  íkiia  a 
lei? 

O  governo  não  consentindo  que  um  bando 
de  desordeiros,  a  ferro  e  a  fogo,  dei^truisso  a 
propriedade  alheia  cumpriu  seu  dever. 

No  artigo  de  antehontem,  o  bacharel  6u- 
mercíndo  mot^tra  querer  enveredar  no  cami- 
nho que  devera  ter  escolhido  em  principio,  e 
asfim  diz  que  n&o  sabe  quem  6  o  dono  da 
cerca  da  BoUande'ra  para  defender  seus 
direitos  em  juizo,  nem  fora  delle. 

Para  nâo  continuar  a  se  chamar  á  igno- 
rância, inform-.m^l-o  do  que  esse  terreno  6 
do  Dr.  Pelino  Nobro,  e  delle,  po!tanto,  a 
cerca  levantada  no  mesmo;  assim  como  são 
do  tenente  Aar&o  as  cercas  e  as  cancellacs  dos- 
pedaçadas  e  incendiadas  no  mesmo  dia.  sab- 
badode  Allpluia,  20  do  mez  findo. 

E  si  úuizêr  ir  um  pouco  mais  longe  com  a 
defesa  de  seus  direicos,  infurmamoi-o  ainda 
de  que  as  cercas  e  os  cannav.aos  do  engenho 
Quisscimã,  dostruidos  igualmente  por  seus 
cunhados,  são  do  Sr.  Guilherme  Sinith,  que 
disse  ha  poucos  dias  neste  jornal  o  sufflciente 
p:ira  o  bacharel  Gumcrcindo  convencer-so  da 
verdade,  si  6  que  está  disposto  a  refioctir 
Sobre  essas  cousas. 

O  mais  que  o  bacharel  Gumercindo  diz  r.os 
seus  momentos  de  furor,  deixamts  para  re- 
galo do  Odo.  ico,  que  lambem  ó  telhiidu,  mas 
do  gonero  alegre. 

Si  o  bacharol  Gumcrcindo  ó  homem  da  lei, 
defonda  seus  direi^  com  cila;  com  a  vio- 
lência 6  que  não,  porque  a  lei  é  igual  pa  a 
todos  e  o  actual  governo  não  reprime  so- 
mente os  excessos  dos  pcqucOv^s,  mas  tain- 
Ifem  dos  que  se  dizem  grandes.» 

(Do  Estado  de  Sergipe,  de  18  de  abril  de 
Í902.) 

MÂccusações  do  despeito  —  I  —  Os  Depu- 
tados por  este  Estado, SylvioRom  oro  o  Fausto 
Cardoso,  occuparam-so,  aquelle  na  Camará 
4o  que  faz  parte,  e    este   no  seu  jornal  A 


Aurora,  do  gjverno  de  S.  Ex.  roonseJibor 
Olympio  Campos,  em  vista  de  um  tolo^rara- 
ma  aos  mesmos  dirigido  pelo  bacharel  Gu- 
mercindo Bessa  nos  seguintes  te.inos: 

€  Aracaju  5 — Deputado  Fausto  Cardoso — 
Rio— Estão  presos  em  cárcere  privado  ha 
quatro  dias  três  cunhados  meus,  por  ardem 
do  monsenhor  Olympio  Campos,  governador 
do  Estado. 

Sendo  obtida  para  cl  los  ordem  de  hab,'a^ 
corpus,  foi  esu  desattcndida  pelo  gover- 
nador» 

A  causa  da  prisão  é  ter  sido  derribadéi  por 
ordem  de  Olympio  Campos  uma  cerca  de  !«>*- 
SOS  terrenos. 

Estou  ameaçado  de  prisão  e  morte. 

Fallc  por  ví\\m, ^Gumer cindo  tíessa,> 

Gryphamos  as  palavras  que  envolvem 
uma  menli/a  rcvolianto,  qual  a  de  ter  sido 
derribada  por  ordem  do  governo  uma  cerca 
nos  terrenos  do  Sr.  Gumercindo. 

Houve  má  traducção  do  telegramma  ?  Não 
sabemos.  O  que  6  certo  é  que  produziu  ef- 
feito  como  foi  publicado  no  Rio,  e  quem 
d  z  que  a  cerca  em  questão  era  de  S.  Ex. 
monsenhor  Olympio  ô  muito  capaz  de  dizer 
o  que  ostá  no  telegramma. 

De  passagem  nos  record  -.mos  de  que  um 
telegramma,  também  errado,  como  o  do 
agora,  o  que  foi  passado  ha  tempos  para  o 
Pa  3  do  Rio,  affii'mou  falsamente  haverá 
Volha  de  Sergipe  attribuido  uma  improbi- 
dade ao  Dr.  Sylvio  ;  e  esto  desde  logo  passoa 
procuração  ao  bacharol  Gumercindo  Bessa, 
que,  apesar  de  dizer  na  casa  das  audiências, 
que  não  achava  motivo  para  a  condemnação, 
o  que  só  tratava  do  processo  por  amizade  ao 
Dr.  Sylvio,  teve  a  fortuna  de  achar  uma 
maioria  do  tribunal  correccional  paj'a  con- 
demnar  o  no.<so  bom  amigo,  de  saudosa  me- 
moria, Capitolioo  Costa.  E  o  Sr. Gumercindo, 
que  dizia  nas  lojis  desta  Capital  que  este 
paiz  ó  d  í  pomadas  porque  Fausto  recebia 
apontamentos  i,o  Dr.  Barata  Ribeiro  para 
fazer  figura  na  questão  das  xiphopagas  do 
Dr.  Chapot  Prevost,  externando  a  respeita 
de  Sylvio  que  eiw  melhor  que  esto  foeae 
cuidar  de  sua  litteratura,  pois  não  tinha 
competência  para  jclator  do  Código  Civil, 
ped  i  misericórdia  a  esses  Deputados,  fingin* 
dose  ameaçado  na  sua  liberdade  o  na  sua 
vida.  Farçanto  !  Tartufo  ! 

Terá  todas  as  garantias  emquanto  se 
mantiver  dentro  da  lo. ;  sahindo,  só  ha  dous 
logaros  para  os  doidos  e  os  delinquentes  :  o 
hospício  ou  a  cadeia. 

Porque  não  disso  o  Sr.  Gumercindo  no  seu 
tolc^a-amma  bilioííiie  que  foram  destruídas 
as  cercas  do  tenjnte  Aarão  de  Brito",  au- 
sente na  Bahia  ^ 
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Não  ostran liamos  a  omissa)  do  Sr.  Gu- 
xnercindo,  porquj  sempre  foi  a  mú,  fc  a  nota 
característica  das  suas  exliibiço.^ís. 

Expliquemos  ainda  uma  vez  oi  fictos. 
Cora  o  consentimento  do  Dr.  Pelino  Nobre, 
proprietário  do  terreno  BoUandeira,  fazia 
o  cidadão  José  Dias  da  Silva  Dantis, 
thosoureiro  do  Correio,  por  achar-se  con- 
tractado  pira  comprar  o  dito  terreno,  uma 
c  )rca  de  arame  na  extrema  leste  do  mes- 
mo, que  é  limitado  pelo  oostj  com  terrenos 
de  hereus  do  Cijueiro^  onda  entre  muitos 
outros  tem  uma  posse  em  commum  a  famiila 
do  bacharel  Gumercindo. 

No  dia  11  do  março  ultimo,  António 
Daltro,  cunhado  do  Gumercindo,  appareceu 
no  logar,'  onde  encontrara  José  Dias,  a 
quem  dissera  que  tinha  ido  vor  si  a  cerca 
em  construcQ^o  invaliii  a  sua  posse  do 
Cujue^ro,  que  Gumercindo  de  má  fé  diz  ser 
todo  Sèu  ;  mas  veriflcira  nao  ser  exacto, 
dizendo  nessa  occasiao  a  Jo.^é  Dias  que 
Tenderia  a  sua  posse,  onde  nâo  tom  casa 
nem  cuUura. 

Dezoito  dias  depois,  s  ibba  lo  da  Alloluia, 
de  surpreza,  António  Daltro  e  dous  irmãos, 
acompanhados  de  capangas,  destruíram  a 
cerca  em  construcção  e  jnais  a  cerca  do  sitio 
Egue,  de  propriedade  do  tmente  Aarào, 
cerca  qxe  estiva  levantada  ba  tros  annos. 

O  bacharel  Gumercindo  just.flca  a  violen* 
cia  que  aconselhara,  dizendo  ser  recurso  le- 
gal o  disforço  incontinenti. 

Onde  o  desforço  permittldo  pela  lei,  quer 
em  um,  quer  em  outro  caso? 

Porque  não  lançou  mâo  dos  moios  lo^aes  ? 

Porque  não  avisou  03  interessados  de  que 
as  cercas  em  qu&stao  estavam  invadindo  os 
seus  terrenos? 

Nada  disso  se  foz 

Convém  notar  ainJa  uma  voz  que  a  coroa 
em  construcção  ficava  dentro  da  Ilha,  pasto 
cercado  do  coronel  Apulchro  Motta,  do  modo 
que,  destruída,  como  fui,  o  terreno  adjacente 
ficaria  pertencendo  á  Ilha  e  nunca  ao  Ca- 
jvíe-iro^  que  fica,  como  dissemos,  na  extrema 
oeste  da  BoUandeira,  havendo  nos  terrenos 
desta,  entre  a  cerca  destruída  c  o  Cajueiro, 
casas  e  roças-  de  moradores  do  Dr.  Pelino, 
que  está  na  posse  dos  referidos  terrenos  ha 
quasi  32  annos. 

Chegando  ao  governo  a  noticia  de  que  um 
bando  de  desordeii*os  destruirá,  a  ferro  o  a 
fogo,  proprioiades  p  articulares,  tomou  com 
a  calma  precisa  as  medidas  que  o  caso  re- 
clamava. 

Por  deferência  á  pessoa  da  Exma.  sogra  do 
bacharel  Gumercindi>,  o  delegado  de  j)jlicia 
teve  ordem  de  i/ao  engenho  Mucury,  onde 
disse  a  António  Daltro  que  a  violência  não 
era  meio  de  liquidar  o  direito  que  dizia  ter 
nos  terrenos  ondo  estavam  as  cercas  destruí- 


das, quo  ej';'is  seriam  de  novo  levantidas, 
scn.lo  elle  o  os  irmãos  responsáveis  pelo  que 
pccjrre^se. 

Respondeu  António  Daltro  cora  insolências, 
accroscontanio  que  derribaria  as  cercas  mil 
voze3,  si  is3o  fos^e  ordenado  pelo  seu  cunhado 
Gumercindo  Bessa,  de  quem  era  capanga. 

O  governo,  cuja  missão  é  jnanter  a  ordem 
e  gar  .ntir  a  pr  >pried.uio,  mandou  deter  os 
desordeiros  até  que  acalmassem  o  seu  Airor 
devastador,  delles  ou  do  seu  cunhado. 

O  governo  prudentem  )nte  preveniu  o  mal, 
em  vez  de  punir  crimes  mais  numerosos  e 
mais  graves  depois. 

Si  80  dessem  conflíctos  na  reprodacçSo  da 
violência  do  dia  29,  o  governo  seria  o  res* 
ponsavel,  porque  não  tomou  as  mjdidas  pre- 
cisas para  evitalos,  e  como  soube  cumprir  o 
sou  dever,  gritam,  mas  sómontj  os  desordei- 
ros, os  despeitados  e  os  que  aada  teem  a  per- 
der, que  o  Governo  é  despótico,  quando  não 
fez  mais  de  que  prevenir  desatinos  futuros. 

Si  fossem  pés  rapados  os  promotores  da 
desordem,  estvria  tudo  muito  bom;  mas, 
como  são  fidalgos  de  antiga  linhagem,  não 
se  lhos  toque. 

Contra  eUes  e  o  bacharel  Gumercindo  os 
representantes  do  goverao  não  tinham  mo- 
tivo algum  de  animosidade;  mas  essa  gloria 
fica  •o  governo  du monsenhor  Oljmpio  de 
Campos:  sabidos  fora  da  lei,  S.  Ex.,  que  não 
lê  a  Constituição  para  não  pratical-a,  tornou 
uma  realidade  o  lemma  de  que  a  lei  ô  igual 
para  todos. 

Em  vjz  de  um  crime,  o  que  fez  o  governo 
doExm.  monsenhor  Olympio  Campos  foi  um 
acto  que  o  nobilita  e  o  torna  digno  da  admi« 
ração  publica  e  da  gratidão  dos  homens  paci- 
ficou que  não  querem  ver  o  fruotodo  seu 
trabalho  destruído  por  tresloucados,  sendo 
que,  quanto  mais  esvurmam  insensatas  inju- 
rias contra  S.  Ex.  seus  gratuitos  inimigos, 
mais  ficam  em  eviiencia  seus  grandes  e  reaes 
merecimentos. 

Esses  meamos  cunhados  do  bacharel  Gumer  j 
cindo  tantas  tropelias  fizeram  nos  cannaviaes 
e  cercas  do  Engenho  Quissamã,  do  Sr.  Gui- 
lherme Smith,  que  este  deixou  de  plantar 
cannas. 

Como  ficaram  impunes,  entenderam  que 
podiam  continuar  nas  suas  correrias;  e,  si 
não  fossem  contidos  sigora,  ninguém  mais 
teria  sua  propriedade  garantida,  estaria 
organizada  a  anarchia,  cada  qual  fazendo 
justiça  por  si  próprio. 

Consta-nos  que  os  interessados  vão  tratar 
perante  a  justiça  publica  de  serem  mantidos 
na  pjsso  de  seus  terrenos. 

E'  realmente  curioso  isto  ! 
Desordeiros  damnificam   a    propriedade 
alheia,  o  os  donos  dçsta,  além  ao  prèjuizo, 
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aue  soíTram  ainda  mais  03  incommcnlos  e 
aispendios  do  um  ploito  judicial. 

O  acto  do  prudente  energia  do  governo 
foi  pelo  Sr.  Sylvio  Roméro  qualificado  do 
attontado,  sem  so  lembrar  àquello  Deputado 
de  que  o  maior  e  único  attentado  que  o 
Exra.  monsenhor  Olympio  Campos  cora- 
motteu  foi  exigir  dus  seus  arai^ros,  em  nome 
da  solidariedado  partidária,  que  elegessem  os 
Srs.  Sylvio  Roméro  e  Fausto  Cardoso  repre- 
sentantes do  Estado  na  Camará  Federal,  por 
ser  este  o  único  procedimento  que  sua  pro- 
bidade politica  lhe  impunha,  em  vista  do 
accordo  com  o  Dr.  Martinho  Garcez. 

Esse  é  que  foi  o  máximo  attentado,  o 
muitos  sabem  quanto  custou  vencer  a  re- 
pugnância dos  amigos  para  votarem  nesses 
dous  candidatos,  geralmente  repeli  idos.  Foi 
preciso  que  o  Exm.  monsenhor  Olympio 
Campos  dissesse  aos  amigos  que  entregaria 
-  o  governo  ao  representante  do  Dr.  Garcez, 
si  o  partido  não  honrasse  o  compromisso 
tomado  por  S.  Ex. 

Deputados  da  generosidade  do  Dr.  Mar- 
tinho Garcez  e  da  probidade  doS.  Ex.  mon- 
senhor Olympio  Campos,  os  Sra.  Sylvio  e 
Fausto  teem  toda  a  razão  de  qualificar  de 
at tentados  actos  dignos  de  uma  adminis- 
tração proba,  enérgica  e  moralizada. 

Elles  são  a  prova  manifesta  da  prepo- 
tência do  politico,  que  para  honrar  sua  pa- 
lavra exige  o  sacrincio  do  seu  partido  para 
suffragar  aos  dous  deputados,  ([ue  só  foram 
eieito9  esta  vez  graças  ao  distincto  cava- 
lheiro que  insult  im  jiela  certeza  de  que  elie 
08  despreza. 

Do  pequeno  resumo  do  discurso  do  Sr.  Syl- 
vio nada  mais  consta;  entretanto,  como  do 
discurso  do  nosso  amigo  Sr.  Deputado  Ro- 
drigues Dória  consta  que  aquelle  Deputado 
fizera  referencia  ã  Escola  Agrícola  Salesiana 
S.  Josó,  fundada  no  sitio  Thebaida,  quaíol 
propriedade  de  S.  Ex.  monsenhor  Olympio 
Campos,  vamos  expor  o  que  occorreu  a 
respeito; 

Em  fim  de  agosto  de  1896,  o  exm.  monse* 
nhor  Olympio  comprou  por  cinco  contos  de 
róis  os  terrenos  em  que  fundou  o  sitio  deno- 
minado Thebaida^  á  margem  do  rio  Pitanga, 
aos  herdeiros  do  pharmaceutico  Pedro  Amân- 
cio de  Almeida  Mutta,  pagando  de  direitos 
o  feitio  da  escriptura  338$120, 

Atô  o  dia  31  de  março  deste  anno,  foram 
despendidos,  inclusive  as  duas  quantias  aci- 
ma, 40:385$921,  conforme  as  folhas  se raanaes 
dadas  pelos  administradores  do  sitio. 

Tendo  os  padres  salesianos,  a  convite  de 
S.  Ex.  monsenhor  Olympio,  do  fundar  uma 
Escola  Agricola  neste  E.>tado,  pr(íf(;riríim  a 
Thehnida  para  esse  lim,  sohJo  desde  lo^^o  ce- 
dido o  terreno  com  as  bemfeitorias  por  cinco 
contos,  o  que  quer  dizer  que  as  bemfeitorias  e 


apropria  importância  dos  direitos  e  custo  dia 
escriptura  foram  cedidos  gratuitamente. 

Essas  bemfeitorias  são:  casas  de  morar  e 
dependências,  mais  de  12  kilometros  de 
C(Tca  de  aramo,  comprehendondo  pastos, 
roças,  etc,  mais  de  5.000  arvores  fructi- 
foras  de  varias  espécies,  alj:uma8  já,  dando 
fructa,  fora  4.000  coqueiros  novos,  corça 
de  1 .0(X)  p(^s  do  cafeeiros  e  sementeiras  de 
c  .f(S  uma  ^ran  le  quantida«le  de  muda:^  de 
arvores  fructiferas,  utensílios  de  casa  e  da 
lavoura,  etc. ,  etc. 

Sabomus  que  o  Exm.  monsenhor  Olympio 
sentiu  não  pequena  contrariedade  por  ter 
tido  necessid  ido  de  receber  a  importancúi 
do  terreno,  não  do  Estado,  mas  dos  Padres 
Salesianos,  para  solver  o  compromisso  con- 
traliido  na  occasião  da  acquisição  do  mesmo 
torreno. 

Este  ó  o  facto,  que  sabem  todos  os  que 
procuram  conhecel-o,  e  6  essa  abnegação 
que  espanta  os  que  não  conhecem  como  se  dá 
uma  propried  ;de,  tratada  por  s.;u  dono  com 
tanto  zelo  e  cuidado  e  para  a  qual  havia 
transplantado  do  Rio  de  Janeiro,  Pará,  Per- 
nambuco e  Bahia  plantas  com  dispêndio. 

Como  esses  sujeitos  não  são  capazes  de  um 
acto  dossa  natureza,  de  semelhante  genero- 
sidade, se  lanham  raivosos  «  enfurecidos 
contra.  S.Ex.  monsenhor  Olympio  Campos, 
no  desespero  em  que  se  veera  de  não  encon- 
trar uma  falha  que  até  o  presente  macule 
o  digno  presidente  de  Sergipe,  como  homom, 
como  politico  e  como  governo. 

Não  comprehendem,  por  serem  uns  ambi- 
ciosos vulgares,  como  um  homem  sem  for- 
tuna dá  o  que  tem  para  a  fundação  de  uma 
escola  (igricola  no  seu  listado ! 

.  Não  comprehendem  os  sentimentos  altruis- 
ticus  do  Exm.  monsenhor  Olympio  que,  assim 
como  o  grande  escriptor  cathohco  Luiz 
Veuillot  sacrificava  uma  posição  a  um  argu- 
mento, sacrifica  interesses  raateriaos  ou  po- 
sições politicas  a  uma  convicção;  o  assim 
como,  cheio  de  satisfação,  desfaz-se  do  seu 
sitio  onde  empregara  todas  as  sutts  eco* 
nomias,  elle  só  acceitou  a  presidência  do 
Estado  por  ter- lhe  sido  isto  imposto  como 
condição  do  accordo  Garcez,  e  é  capaz  do, ' 
dispondo,  como  dispõe  hoje  das  jwsições  do 
partido  que  o  apoia  com  deiicação,  a  bem 
do  mesmo  partido,  fazer  abnegação  de  qual- 
quer dessas  posições. 

Os  utilitários  não  on tendem,  porque  não 
sao  capazes  desuses  lances  de  abnegação,  e 
por  isso  injuriam  a  quem  os  pratic  v  som  a 
menor  ostentação, 

Embor.i  seja  o  Exm.  monsenhor  Olympio 
Camp  s  (onhocido em  todo  o  paiz  como  in- 
quebr.intavel  em  sua  probidade  e  correcção 
governamental,    todavia    explicamos    estes 
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factoã  para  salientar  ainda  mais  as  injusti- 
ças do  Sr.  Sylvio. 

O  Sr.  Sylvio  diz  ser  inconstitucional  o  au- 
xilio que  o  Estado  presta  á  Escola  Agrícola 
Salesiana. 

S.  Ex.,  que  teve  a  desdita  de  ver  a  Ca- 
mará dos  Deputados  repellir  por  inconsti- 
tucionaes  os  dous  projei^tos  q^e  apresc^ntou, 
como  estrôa,  á.  sua  consideração,  entende  que 
tudo  é  inconstitucional. 

Os  Es.ados  do  Rio,  Minas,  S.  Paulo,  Por- 
nauibuco,  Bahia  e  outros  auxiliam  colle^âos 
salesianos  com  dinheiro  o  benefícios  lote- 
ricos,  e  não  são  accusados  de  violadores  da 
Constituição  os  vseus  governos.  Só  o  do  Ser- 
gipe é  (|ue  é  crimino>o. 

Beradito  crime,  que  arranca  do  vicio  e 
da  degradação  os  meninos  abandonados, 
para  rostituil-os  á  sociedade  como  homens  de 
bera  ! 

Muito  póie  o  despeito  de  uma  não  reelei- 
ção !  Quando  o  Congresso  Agricola  reuni  lo 
na  Capital  Federal  rocomraenda  a  creação 
de  escolas,  asylos  agrícolas,  campos  de  de- 
monstração e  experiência,  o  Deputado  Sylvio 
Romóro,  natural  de  um  Estado  que  vive 
quasi  exclusivamente  da  lavoura,  censura  a 
creação  dessas  insUtuiçõos,  porque  são  diri- 
gidas por  sacordotos,  sem  recordar-se  do 
mallogro  que  em  Sergipe  e  em  outros  Es- 
tados tieem  tido  tentativas  desta  natureza, 
quando  entregues  á  administração  publica  ! 

A  €  Thebaiba  »  ora  estéril  o  o  seu  proprie- 
tário queria  so  ver  livre  delia. 

O  facto  protesta  contra  isto.  Não  ha  ter- 
reno estéril  contida  a  acção  do  homem,  além 
de  que  os  únicos  competontes  para  conhe- 
cer essa  esterilidade  são  os  compradores, 
que  não  acceitam,  estamos  certos,  a  tutolla 
(lo  Sr.  Sylvio  para  gorir-lhes  os  negócios. 

Dos  cofres  públicos  o  auxilio  único  foi  do 
cinco  contos  de  r(lis;  o  mais  tem  sido  do  pro 
dueto  do  lotcrias,  que  não  faz  parte  da 
receita  publica  c  ú  destinada  ás  institnirões 
beneficentes. 

E  qual  a  mais  beneficonte  de  que  o  amparo 
aos  meninos  desvalidos? 

Os  censores  de  hoje  nada  fizeram  quando 
governo,  tendo,  aliás,  esbanjado  os  dinheiros 
públicos  com  empregos  desnecessários,  com- 
missões  supérfluas,  verdadeiras  sinecuras  de 
que  o  Estado  não  tirou  nem  pudia  tirar  pro- 
veito algum. 

Não  tendo  tido  o  patriotismo  nem  a  con- 
cepção do  quaesquer  melhoramentos,  de 
medidas  de  utilidade  publica,  revoltam-so 
contra  os  actos  do  Exm.  monsenhor  Olympio 
Campos,  que  trazem  para  o  Esudo  reaes 
beneficies ,  injuriando  descritcriusamonto 
aqnelle  que  sabe  empregar  sua  energia  em 
dotar  o  Estado  de  instituições  que  podem 
nobilital-o  o  cn^randecel-o.  1 


Não  fazem  o  bem  nem  gostara  que  outro g 
o  façam. 

E'  lamentável  a  situação  do  Sr^  Sylvio 
que,  nãu  tendo  sabido  inspirar  ao  governo 
que  substituiu  ao  que  S.  Ex.  depoz  em  1884 
plano  alovantados,  apedreja  ao  que  sahiu 
fora  dos  seus  moldes  o,  em  vez  djpagaf  a 
politícagera  com  os  cofres  públicos,  tem 
applica  io  as  economias  estaduaes  em  bene- 
fícios compatíveis  com  os  recursos  do  erário. 

Eraquanto  não  se  provar,  o  jamais  isto 
conseguirão,  que  a  Escola  Agricola  da  «The- 
baida»,  6  inútil  e  prejudicial,  o  que  os  cinco 
Contos  tirados  o  anno  pissado  do  theíouro 
foram  em  pura  perda,  não  terá  echo  o  grito 
do  Sr.  Sylvio,  que  só  faz  concorrer  para 
tornar  mais  meritória  a  ac(,ão  patriótica  e 
benemérita  do  Exm.  monsenhor  Olympio 
Campos,  promovendo  instituições  de  reco- 
nhecida utilidade  e  desfazendo-se  de  suas 
economias  em  proveito  de  seus  pequenos 
patrícios  díísamparados  e  orphãos  aos  cari- 
nhos da  foríiuna. 

(  D'0  Estado  de  Sergipe,  do  85  de  abril  de 
1902.) 

II.  «Tendo  honteni  nos  occupado  cora  o 
discurso  do  Sr.  Sylvio  Roméro  na  Camará 
dos  Deputados,  vamos  hoje  tomar  em  con- 
sideração as  accusações  do  Deputado  Fausto 
Cardoso  no  seu  jornal  A  Aurora. 

Quatro  arti:os,  maiores  e  menores,  foram 
e>cripto8  sobro  o  governo  do  Exm.  monse- 
nhor Olympio  Campos,  sendo  dous  refe- 
rentes ao  teiegramma  que  hontem  publi- 
cámos, transmittido  no  dia  5  deste  raez  pelo 
bacharel  Guraei-cindo  Bossa,  e  os  dous  outros 
a  propósito  do  um  segundo  teiegramma  do 
mesmo  bacharel,  adeante  publioado. 

A  Aurora  é  a  estatua  do  Pasquino  ora  que 
a  reputação  dos  homens  eminentes  do  Rrazil 
e  da  iràprt)nsa  da  Capital  Federal  tem  sido 
dilacerada  pelo  bacharel  Fausto  Cardoso, 
Deputado  da  generosidade  do  Dr.  Martinho 
Garcez,  e  da  probidade  de  monsenhor  Olym- 
pio Campos. 

Não  vale  certamente  a  pena  retaliar  cora 
o  Sr.  Fausto  Cardoso;  dos  seus  artigos  des- 
tacaremos as  duas  únicas  accusações  que  nos 
merecem  a  honra  de  uma  resposta  por  so  re- 
ferirem a  factos  de  certa  importância. 

Tratemos,  pois,  dos  dous  factos  a  quo  se 
referiu . 

Escreveu  Fausto  o  seguinte: 

«  Em  1896,  comprchendeu  o  padre  Olympio 
Campos,  que,  para  escorar  a  sua  politica, 
se  fazia  mister  cercar- se  de  moços,  e  so  vol- 
tou para  mim ;  isto  ello  coram un içou  em 
conversa  ao  meu  illustre  patrício,  parente  o 
amigo  Dr.  João  Moreira  Magalhães,  ura  dos 
directores  médicos  da  Sul-Araerica,  dizendo- 
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-^  he  quo  .resolvera  eloger-m  »- DepuUlo  por 
Sergipe  e  que  me  ia  sondar,  autoií  de  tomar 
essa  deli  b  o  ração.» 

Antes  de  explicarmos  o  facto  com  as  infor- 
mações seguras  que  temos,  cumpre  dizer  quo 
entre  Fausto  o  o  Exm.  monsenhor  Olyrapio 
Campos  nunca  houve  attrifco  de  natu  'oza 
alguma,  com  a  circumstancia  de  qut^.  na  noite 
de  17  de  novembro  do  1889,  dia  em  -que  to- 
mou posse  a  junta  governativa  republic.mci, 
percorrendo  as  ruas  desta  ci  ,ado  cm  pas- 
seata grande  massa  popular,  da  <iual  faziam 
parto  os  membros  da  jimta  e  pessoas  impor- 
tantes da  terra,  foi  saudado  em  sua  re>iden- 
cia  S,  Ex.  monsoniíor  Olympio  Campos, 
sendo  orador  Fausto  Cardoso,  que  agrafieceu 
ao  eminente  politico,  em  nome  da  população, 
os  serviços  prestados  dosde  o  dia  15  de  no- 
vembro, concorrendo  para  que  não  houvesse 
resistência  ao  novo  regimen  e  evitimdo,  por- 
tanto, a  consequente  perturbação  da  ordem 
x5om  o  seu  cortejo  de  horrores. 

Não  foi  com  eíTeito  de  somenos  relevân- 
cia o  serviço  prestado  pelo  Exm.  Mon- 
senhor Olympio  Campos,  a  que  se  referira 
o  que  na  occasiâo  interpretavxv  os  sen- 
timentos do  povo  soi-gipano,  porquanto 
fora  salientado  pelo  orador  que  o  Dr, 
Barros  Pimentel  aconselhara  aquella  resis- 
tência. 

Depois  disto  encontraram-se  no  Rio  ligei- 
ramente, sem  estreitarem  relações. 

Uma  feita,  o  Exm.  monsenhor  Olym- 
pio Campos  pensou  em  convidar  Fausto 
para  collaborar  na  politica  do  Sergipe  ; 
mas  no  dia  em  que  se  votava  na  Camará 
dos  Deputados  o  projecto  sobre  o  celebre 
Caso  de  Sergipe ^  encontrando  S.  Ex.  a 
Fausto  no  ediflcio  da  Camará,  pergun- 
tou-lhe  muito  naturalmente,  com  a  ania- 
"bilidade  que  entre  os  dous  havia,  o  que 
andava  fazendo  por  alli  ?  Ao  qtii  re- 
spondeu o  interrogado  «que  tinha  ido  ver 
a  queda  dos  velhos  consorvadoros  de  Ser- 
gipe q^ie  haviam  excluído  os  liberaes  das 
posições.» 

Esta  resposta  foi  um  raio  ,le  luz  pi,ra 
o  Exm.  monsenlior  Olympio  Campos,  que 
tempos  depois  referiu  o  facto  ao  amigo 
commum  Dr.  João  Moroira  do  Magalhães, 
accrescentando  que  foi  uma  felicidade  c^se 
encontro  casual,  porque  o  livrou  de  dar  gua- 
rida a  quem  lhe  era  adverso. 

Quem  íôr  capaz  que  accuse  o  Exm.  Mon- 
senhor Olympio  Campos  por  ter  pensado 
em  attrahir  para  seu  partido  um  moço  de 
talento  e  que  não  tinha  dado  ainda  as  provas 
que  tem  dado  de  sua  falta  de  critério. 

Digno  de  louvor  foi,  com  ccrtizi.,  o  pro- 
cedimento do  Exm.  monsenhor  Olyuipio 
Campos, 


E'  aisom-)roso  Fau.-íto  quando  diz,  a  pro- 
pósito desse  incidente,  que  rop3lliu  como  pé 
uma  ca  .oí:m  do  Djputado! 

Histoi*i  ,s...  Fíiuto,  sabendo  quo  ora  ine- 
vitável a  que.la  do  projecto  sob/o  o  alludido 
Caso  de  Sergipe^  o  quo  importava  na  conti- 
nuação do  poder  nas  mãos  do  então  coronel 
Valladão,  foi  fi^rejar  lug  .r  era  que  podesso 
se  encartar. 

S.  Ex.  monsenhor  Olyrapio  Carapose  o  seu 
partido  orara  derrotados  naquella  votação,  e 
dahi  Fausto  não  querer  acompanhal-os. 

Si  isto  não  (t  ver.iade,  pov  quo  desJo  o  ac- 
cordo  Garcez  andava  Fausto  aborrecendo  a 
toda  hora,  na  Caraara,  a  S.  Ex.  monsenhor 
Olympio  Campos  para  f.izol-o  Deputado,  hy- 
pothecando  serviços  e  lealdade,  o  ao  Deputaio 
Rodrigues  Dória,  pira  intervir  perante  o 
mornsenhor  ? 

Sabemos  que  um:\  vez,  era  que  Fausto  ma- 
nifestava o  desejo  de  ser  Dnputado  pelo  par- 
ti lo  or.i  dorainanto  no  Estado,  o  preclaro  ge- 
mi ral  Glycerio,  presonte,  dissei-a:  €FaustD, 
na  o  has  do  sor  Deputado  por  Sergipe»;  e, 
momentos  depois,  o  general  explicava  a  um 
amigo,  que  lhe  pedira,  pava  satisfazer  a 
Fausto,  a  razão  de  sua  aíllrmativa  «que  elle 
não  seria  Deputailo,  porque  fazia  just.ça  aos 
s.^rgipanos,  não  iicreditando  que  mandassem 
um  louco  para  a  Camará.» 

Essa  resposta  do  general  não  foi  cjmrau- 
nicada  a  Fausto,  como  não  devia  sel-o, 
attento  o  critério  do  cavalheiro  a  quem  fôra 
dada. 

Repeli  ir  com  o  pé  uma  cadeira  de  Depu- 
tado Fausto,  que,  depois  do  aborrecer  então 
ao  Exm .  monsenhor  Olympio  Campos  o  ao 
Dr.  Rodrigues  Dória,  por  muitos  diaí,  pas- 
sou a  assediar  o  Dr.  Martinho  cora  pedidos 
impertinentes  feitos  ao  eminente  Dr.  Pru- 
dente de  Moraes  e  a  pessoas  outras,  até  quo 
obteve  da  generosidade  do  Dr.  Garcez  a  in- 
dicação do  sou  nome  como  um  dos  candidatos 
de  S.  Ex.  l 

Conteste  Fausto  estes  factos,  qu6  não  podem 
ser  obscurecidos  pela  lama  que  atira  contra 
S.  Ex.  monsenhor  Olympio,  que  nunca  lhe 
deu  a  confiança  de  dirígir-ihe  uma  carta  ou 
um  telegramma,  sómeuti  por  cautela,  sem 
entretanto  nutrir  proyonçõos  contra  sua 
pessoa. 

O  outro  facto  de  que  argue  o  Sr.  Fausto 
Cardoso  a  S.  Ex.  monsenhor  Olympio  Cam- 
pos, vomitando,  já  se  sabj,  um  alluvião  de 
impropérios  e  desaforos,  é  que,  antes  de 
entrar  S.  Ex.  no  governo,  ooteve  que  se 
augmentasse  o  numero  de  desembargadores 
para  coUocar  na  Relação  seu  irmão,  o  digno 
bacharel  Guilherme  Carapos  e  outros  sequa- 
zes, e  depois  raandou  reduzir,  deixando  estes 
nos  legares  e  despojando  outros  que  já  lá  se 
achavam  antes,  (O  gryphoé  nosso.) 
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E'  exacto  que,  era  1898,  quando  no  í^overno 
o  Dr.  Martinho  Garcez,  foi  au^montado  do 
cinco  para  .sete  o  nuraopo  dos  desembargado- 
res, assim  cjmo  também  6  exacto  que  em  1900 
foi  revogada  a  lei  que  decretou  aquelle  au- 
gmento,  ficando  o  presidente  do  Estado  au- 
torizado a  pôr  em  disponibilidade,  a  seu 
critério,  e  cora  o  ordenado  proporcional  ao 
tempo  de  serviço,  os  dous  excedentes  do 
numero  cinco,  fixado  na  lei. 

Existiam  os  seguintes  desombargadoroa  : 
Silveira  Brito.  Guilherrae  Campos,  Vieira 
do  Mello,  Loureiro  Tavares,  Homero  de 
Oliveira,  Gonçalo  Mello  e  Siraeão  Sobral. 

Quem  CDnheco  esses  juizes  diga,  si  ó  capaz, 
que  outros  devessem  ser  excluídos  que  não 
os  dous  últimos. 

Estes  eram  tão  amigos  do  S.Ex.  monsenhor 
Olympio  Campos  c^rao  o  quinto,  bachirol 
Homero  do  Oliveira  ;  mas  quem  do  boa  fé 
dirá  que  os  dous  excluídos,  juntos,  valem 
aquelle,  ouanto  ao  talento,  illustração  e 
sabor  jurídico  ?  Som  solicitação  do  naturoza 
alguma,  foram  oxcluidos  os  dous  uUirajs  e 
mantidos  os  outros. 

Diga  o  bacharel  Guraerc indo  Bessi  quem 
ellos  eram  o  mais  o  desembargador  Accioly 
de  Menezos,  aposentado  com  justiça  pelo 
presidente  Garcez,  de  accordo  com  a  lei 
então  vigente,  pjr  ter  pretendido  assumir  o 
governo  do  Estado,  como  3^  substituto,  por 
um  telegramma  falso  ao  Presidente  da 
Republica,  sob  pretexto  de  que  o  effoctivo 
se  havia  retirado  para  fora  do  Estado. 

Esses  três  juizes,  e  raais  ura.  qu )  falieceu, 
irmão  do  Dr,  Sylvij  Roméro,  o  o  Dr.  Bem- 
vindo  Lobão,  que  não  deu  logar  á  explosão 
do  Dr.  Guraercindo,  cpnstituiam  a  Relação 
daqueile  tempo,  isto  é,  quando  o  mesmo 
GumorcinJo  publicou  em  um  dos  jornaes  díi 
terra  a  declaração  s.^guinte  : 

«Aos  meus  clientes— Declaro  que  não  exerço 
mais  advocacia  em  Sergipe. 

Força-me  a  esta  resolução  a  repugnância 
em  mim  provocada  pela  estupidez  o  subser- 
viência dos  julgadores. 

Aracaju,  17  de  junho  de  IS^.—Gumer cindo 
Bessa.»  (Liberdade)  n.  4,  de  19  de  junho  do 
1898.— Aracalii. 

Em  vista  dessa  opinião  insuspeita,  o  Depu- 
tado Fausto  Cardoso  será  o  primeiro  a  lou- 
var o  governo  que  tão  sabiamente  expurgou 
a  magistratura  do  Estado  desse  mão  fer- 
mento. 

Foram  julgados  os  coitados  pelo  amigo  ge- 
nial do  Sr.  Fausto. 

Vamos  dizer  o  que  motivou  a  declaração 
peremptória  do  Sr.  Guraercindo.  Discutia-se 
na  Relação  a  questão  do  engenho  Uruçu,  era 
que  e  -a  advogado  aquelle  bacharel.  Na  vés- 
pera do  juIgaraento,o  procurador  do  Estado, 
Simeão  Sobral,  o  outros  julgadores  trocaram 
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idéas  com  essso  advo.^^ado,  que  aquelles  ti* 
nham  como  seu  holophote.  sobre  o  parecer  e 
a  s.^ntença;  mas  qual  não  não  foi  a  decepção 
de  Gume  'cindo  quando  sduNo  que  procura- 
dor'o  juizes  ti  nhara  sido  embrulhados  pelo 
desembargador  Bem  vindo  Lobão  e  votado  con- 
tra o  que  haviam  combinado  na  conferencia 
da  véspera  ?l 

Desatinou  o  advogado  que  defendia  uma 
causa  just3  o  fez  a  declaração  supra. 

Não  ficou  ahi  a  hombridade  desses  juizes. 
Constando- lhes  que  o  seu  holophots  estava 
azedo  com  o  procedimento  dos  mesmos, 
foram  ou  mandaram  o  presidente  da  Relação 
Accioly  propor  ao  Guraercindo,  para  abran- 
dal-o,  que  seria  lavrado  novo  accordão 
cons jante  ao  que  haviara  corabinado,  isto 
é,  ao  contrarip  do  vencido  no  Tribunal ! 

Es(;a  repugnante  proposta  foi,  diga-se  toda 
a  verdade,  ropellida  pdo«ad vogado. 

Ainda  raais. 

Não  garantiraos  que  o  Dr.  Martinho 
Garcez  tivesse  dito  o  que  vamos  narrar  ; 
mas  garantimos  oue  o  Dr.  Monção,  advogado 
da  Bahia,  tratanclo  de  oma  causa  nesta  Ca- 
pital, espalhara  sem  reservas  que  o  Dr. 
Garcez  lhe  disse.*a  que  elle  Monção  tinha 
razão  na  causa  que  pleiteava,  mas  que 
havia  um  syndicato  de  cem  contos  de  réis 
para  vencer  as  resistências  que  porventura 
surgissem  I 

Esses  e  outros  factos  de  notorie  '.ade  pu- 
blica, quo,  por  brevidade  omittimos,  corao 
não  saoer  o  presidente  da  Relação  Accioly 
lavrar  um  accordão  de  habeas-corpus,  o  que 
não  contestarão  os  desembargadores  Bem- 
vindo  Lobão  e  Baptista  Carvalho,  e  ainda  o 
procedimento  que  tiveram  com  o  general 
Valladão  no  processo  d)  sou  genro,  o  vice- 
presidente  capitão  Lobo,  servem  para  provar 
o  acerto  da  exclusão  desses  juizes,  que  o 
Sr.  Fausto  desejava  ver  no  Superior  Tri- 
bunal do  Estado  ! 

Esses  três  magistrados  propuzeram  acção 
contra  a  Fazenda  do  Estado ;  era  o  c  \so  de 
se  lhes  pagar  todos  os  vencimentos  o  mais 
alguma  cousa,  coratanto  que  não  conti- 
nuassera  a  sor  juizes  ! 

Não  ó  ainda  verdade  que  os  deserabar- 
gadoros  excluidos  já  se  achavara  na  Re- 
lação, quando  para  lã  ontrarara  os  Srs.  Sil- 
veira Brito,  Guilherme  Campos  e  Vieira  do 
Mello. 


Estes  foram  nomeados  na  organização  pri- 
mitiva do  tribunal,  do  qual  foram  expellidos, 
bem  como  outros  magistrados,  pelo  gover- 
na .or  Valladão;  propuzeram  acção  e  por 
sent  3nça  foram-íhes  mandados  pagar  todos 
os  vencimentos  passadog  e  futuros. 

Estes,  convinha  aos  interesses  do  povo  que 
voltassem  ao  tribunal,  para  serem  juizes  o 
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nâo  ficarem  percobondo  vencimentos  sem 
trabalhos,  o  quíi  nâo  siiccedo  com  os  postos 
em  disponibilidíulíí  por  8.  Ex.  monáí*nhor 
Olympio  Campos,  que  já  foram  julgados  pelo 
bacharel  Gumercindo,  o  idolo  actual  do 
Sr.  Fausto. 

Expostos  08  factos,  que  não  po  lem  ser  con- 
testados, evidenciado  fica  que  o  actual  pre- 
sidiste dij  Estado  de  Sergipe,  o  pjr  innu- 
raeros  tiJulos  distinctj  monsenhor  Olympio 
(10  Campos  fez  obra  patriótica  executando  do 
modo  porque  o  fez  a  lei  que  reduziu  a  cinco 
o  numero  dos  juizes  úa  Relação,  <*  som  v.Uor 
algum  a  accusa7âo,  que  só  ago/a,  nas  vés- 
peras da  não  reeleição,  aprouve  ao  Deputado 
Fausto  Cai-doso  levantar  contra  S.  Ex. 

E  nada  mais  existe,  além  dos  desaforos, 
nos  artigr»s  da  Aurora  do  Sr.  Fausto,  á  qual 
pouca  palha  querofnos  dar,  porque  quem 
com  porcos  se  mistura. . . 

E'  este  o  segundo  tídegramma  do  Sr.  Gu- 
mercindo Bessa: 

€  Deputado  Fausto  Cardoso  -^  Monsenhor 
Olympio  de  Campos,  governador  do  Estado, 
injurla-o  hoje  pí?la  imprensa,  chamando-o  sa- 
bujo,  sem  caracter,  desacreditado,  por  causa 
do  seu  discurso  na  Camará. 

Continuo  sob  pressão  de  ameaças  de  morte 
o  correndo  riscos  imminentes.  Monsenhor 
Olympio,  adindo  desse  modo,  pune  em  mim 
o  livre  ponsamonto.— GMwicrcindo.» 

(D'0  Estado  (U  Sergip'.,  de  ^6  de  abril  de 
190->.) 

Accusações  do  despeito  -—  III  —Nos  dous  ar- 
tigos precedentes  rebatemos  as  accusações  que 
odfíspeito  p(da  não  reehíicão  inspirou  aos  De- 
putados Sylvio  Romi''ro  o  Fausco  Cardoso 
contra  o  governo  d(í  S.  Ex.  monsenhor  Olym- 
pio do  Campos. 

Resta-nos  agora  fazer  a  apresentação  do 
gonio,  do  mestre  de  direito,  (lo  unioj  astro 
que  brilha  no  cCío  sergipano,  etc,  etc,  no 
dizer  dos  Srs.  Sylvio  e  Fausto. 

Vejamos  quem  soja  ess(í  homem  extraor- 
dinário, o  que  ollo  vale  o  o  que  tem  feito  dos 
sosquipedaes  merecimentos  que  lho  attribuem 
os  seus  admiradores. 

Digamos  com  justiça  e  verdade  o  que  <S  o 
bacharel  Gumercindo  Hessa,  o  idolo  que  os 
Srs.  Sylno  o  Fausto  querem  galvanizar. 

Jornalista  —  Foi  no  tempo  da  monarchia 
um  pasquinoiro  consummado,  aggrediu  vi- 
rulentamente, (las  columuas  d'A  Reforma,  aos 
adversários  monarehistas  de  entào  e  aos  ro- 
puhlicanos  propagandistas  do  Laranjeiras, 
especialmente  ao  coronel  Vicente  Ribeiro,  de 
sau.losa  memo/ia,  a  quem  ai.acou  at*^.  na 
própria  probidade  pessoal.  Não  houve  cara- 
cter   ilUbado,    reputação    solidamente  fir- 


mada que  fos^e:n  repeitados  pornographia  do 
escriptor  ins  >lente  e  dis.so!ut^. 

Na  Republica  profanou  os  tnmalos  dos 
pies  dos  redactores  do  Correio  de  S^rgip*;^ 
Dr.  Olyntho  Dantas  e  professores  Alfredo 
Montes  o  Félix  Diniz  o  diffamou  senhoras 
virtuosas  como  as  que  mais  o  são. 

Deputado— Xo  regimen  anterior  provocou 
o  seu  collega  Folin;o  do  Nascimento  para  a 
sc^'na  mai:J  torpe  e  escandalosamente  im- 
mor  1,  com  palavras  e  gestos,  que  se  póie 
dar  em  uma  corporação. 

Na  Repubica  aggrediu  brutalmente  e  sel- 
vagomente  ao  seu  collega  o  bacharel  Luiz 
Frei*'e.  de  veneran  la  recorlaçao,  em  ura 
incidentíi  occorrido  na  assembléi  onde  se 
disse  um  submetUdo  da  mesma  Re;)ublica. 

C.dadão— Ninguém  dá  noticia  de  factos 
por  elle  prati  ailos  em  bvm  da  sociedade,  da 
qual  vive  segrega-lo  no  solo  maldito  da 
pátria,  segundo  ^  sua  própria  expressão. 

Qu  vndo  todos  honram  e  glorificam  a  mae- 
patria,  esse  Nero  a  amaldiçoa  ! 

Homem  particular  —  E'  grosseiro  e  per- 
verso; grossairo  porque  trata  mal  a  toio  o 
mundo,  excepto  os  negociantes  ricos  que  lhe 
podem  dar  causas  e  cujos  estabelecimentos 
são  as  únicas  casas  em  que  apparece;  per- 
verso, porque  abusa  da  ignorância  de  seus 
cunhados,  aconselh  indo-os  a  destruírem  vio- 
lentaminte  as  prop/iedades  alheias. 

E*  incoherente,  quando  em  juutio  de  1898 
faz  a  declaração,  por  nós  hontem  publidada, 
em  que  diz  não  mais  advogar  em  Sergipe 
por  causa  da  estupidez  e  subserviência  dos 
julgadores,  e  no  anno  seguinte  continua  a 
exercer  a  advocacia,  fazendo  parte  da  Ro- 
laí.ão  esses  mesmos  juizes  estúpidos  e  subser- 
vientes,  de  quem  6  hoje  advogado  na  causa 
que  pleiteara  contra  a  Fazenda  Nacional. 

Incohor.mte  ainda,  socado  polo  bacharel 
Homero  d(í  Oliveira  em  polemica  pela  im- 
prensa, declirou  não  mais  entrar  cm  <iis- 
cussões,  e  r  es  urge  agora,  no  iniuito  do  at- 
trahir  alguma  at tenção  sobre  a  sua  pessoa, 
que  já  estava  esquecida. 

Mentiroso,  passou  os  telegrammas  de  que 
nos  occupamos  nos  dous  artigos  últimos,  di- 
zendo que  está  ameaçado  de  prisão  e  morto  o 
compri.iiido  na  liberdade  de  pensamento, 
elle  que  escreve  impunemente  bobices  c  dia- 
tribes no  Jornal  de  Sergipe, 

Incumbido  uma  voz  pelo  venerando  Dr. 
Leandro  Maciel  de  escrever  um  artigo,  abu- 
sou da  confiança  que  lhe  fora  depositada, 
escrevendo  diabruras,  e  depois  dizendo  que 
assim  fizera  para  vingar-se  de  umas  olTen- 
sas  que  lhe  liavia  feito  aqu  4le  em  tempos 
passados,  revelan  lo  nesse  procedmienio  a 
hediondez  do  sou  caracter. 

(/ovard.%  metteu-se  na  concha  depois  que 
Vicente  Ribeiro  deixou  o  poder,  para  reap- 
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parecer  mais  tarde,  com  a  deposição  do  pre- 
sidente Calazais. 

Amigo  —  Ninguém  sabe  quaes  sejam  os 
delle.  Fez-so  inimigo  de  Apulchro  Motta, 
que  o  apresentara  aos  chefes  do  partido  li- 
beral e  fizora-o  conhecido  por  meio  da  im- 
prensa que  mantinha,  sem  outro  motivo  que 
não  a  inveja  causada  pelas  dedicações  que 
entre  os  seus  tinha  o  mesmo  Apulchro. 

Homem  do  lettras — Nâo  se  conhece  io  lit- 
ter  ».tura  o  direito  producção  alguma  em  que 
o  holophoto  sergipano  tenha  espargido  a  luz 
viviílc;inte  de  sui  prodigiosa  mentalidade. 
Só  se  conhecem  delle  os  arrazoados  nos  autos 
e  as  notas  á  margem,  com  que  o  seu  atrevi- 
mento ataca  os  advogados  ex- adversos. 

Advogado — E'  bom.  sabe  o  ofllcio,  mas  não 
o  exerce  em  bem  dos  desvalidos  da  fortuna. 
Sô  advoíra  as  causas  que  lhe  rendem  hono- 
rários, si  bem  que  não  seja  ambicioso  de  di- 
nheiro, não  fallando  nas  de  coLegas  ou  outras 
pessoas  por  motivos  particulares. 

.  A  propósito  de  caus  \s  de  collogas,  o  bacha- 
rel Gumerciíido  tem  o  máo  costume  de  lan- 
çar em  rosto  os  serviços  que  presta  gratuita- 
mente, o  que  denota  perversão  de  senti- 
mentos. Não  ha  muitos  dias  allcgou  uma  con 
sulta  que  o  digno  juiz  de  direito  da  Kstanci  i, 
bacharel  Teixeira  Fontes,  lhe  fizera  por  te- 
legramma  e  o  pagamento  do  excesso  das 
palavras  taxadas  para  a  resposta. 
.  Com  a  explicação  do  focto,  que  foi  dad  i  por 
eiste  diário,  flcou  reduzido  a  simples  mesqui- 
nhciria  o  grande  serviço  do  advogado  luzeiro. 

Na  imprensa  e  nas  conversas,  esse  bacha- 
rel allega  que  defendeu  a  causa  dos  ma- 
gistrados nossos  amigos  violentados  nos  seus 
direitos  pelo  governo  Valladão. 

Si  o  fez  grátis,  foi  porque  quiz  recusar  a 
olferta  que  lho  fizoram,  levado  pelo  costume 
do  barqueiro  não  pagar  a  barqueiro,  notan- 
do-se  que  não  foi  a  sur sapiência  que  fez  tri- 
umphar  a  causa,  tanto  que  o  juiz  do  direito, 
bacharel  Gonçalo  Mello,  deu  sentença  contra 
o  até  hoje  não  teria  sido  julgada  pela  Re- 
lação tal  questão,  si  não  tivesse  sobrevindo 
o  accordo  Garcez-Olympio. 

Em  nada,  portanto,  influiu  a  advocacia  do 
Sr.  Gumercindo,  que  perdeu  o  direito  ao  re- 
conhecimento da  gentileza  com  a  alloiração 
da  mesma. 

Politico— E'  nefasto,  por  ter  sido  o  autor  e 
fautor  de  todos  os  males  que  toem  sobrevindo 
a  Sergipe  no  regimen  republicano. 

Na  As>ombléa  Constituinte  procurou  obter 
apoio  do  Dr.  Leandro  Maciel  para  impedir  a 
eleição  do  Exm.  monsenhor  Olympio  de  C  .m- 
pos  cl  presi  lencia  da  mo-ma  X>sombl(^a,  ga- 
rantindo YOtriv  no  Dr.  Lonroiro  Tavaros,can- 
didatos  a  íTOvcrnador.  quando  o  sou  intento 
era  trahir  a  boa  fé  daquídle  estimado  chefe, 
como  fez. 


Descobriu  que  12  é  maioria  em  uma  As- 
serablòa  de  24  deputados,  quando  existo 
uma  vaga  ;  inventou  os  taes  decretos  ad  re- 
ferendum,  que  inutilizam  o  Poder  Legisla- 
tivo; foi  a  Assembléa  de  que  fazia  parto  mie 
votou  a  celebre  lei  do  celibato  das  profes- 
soras ;  (S  obra  sua  a  cassação  das  aposenta- 
dorias dos  empregados  que  exercessem  outros 
empregos  ou  industrias  particulares  ;  por 
sua  influencia  foi  extincto  o  asylo  de  orphãs, 
fundado  em  1874  polo  presidente  Passos  Mi- 
randa, extincção  que  teve  por  fim  p'incip;il 
vender-se  o  edifício  a  um  negociante  abas- 
tado, que  debalde  tentara  compral-o  em  ou- 
tros governos  ;  intrigou  com  o  Governo  Fo- 
diiral  o  capitão  Dr.  Calazáns  e  o  coronel  Mo- 
reira César,  de  gloriosa  memoria,  quando 
este  bravo  ofllcial  comraandava  o  33o  bata- 
lhão, conseguindo  serem  transferidos  esses 
distinctos  offlciaes. 

Era  o  bacharel  Gumercindo  o  mentor  do 
goverao  Vicente  Ribeiro,  o  taes  artes  fez, 
Que  impopularizou-o  ao  ponto  de  no  dia  83 
de  novombro  lie  1891,  ao  receber-se  aqui  a 
noticia  do  contra-golpe  de  Estado,  conse- 
quente da  diS!iolução  do  Congresso  Nacional, 
a  grande  maioria  da  população  em  frente  ao 
palácio  deu  uma  vaia  estrepitosa  no  detentor 
do  Poder,  que  teve  de,  no  dia  seguinte, 
abandonar  o  governo  do  qual  fora  aza  negra 
e  almadamnada  esse  bacharel. 

Metteu-se  então  esse  covarde  em  sua  casa, 
para  rosurgir  na  deposição  do  presidonto 
Calizans,  como  autor  de  uma  miséria  sem 
nome,  qual  a  organização  da  famosa  Assem- 
bléa  Valladão  em  1894,  em  que  ello  encarre- 
gou-so  do  insensato  parecer  verificador  dos 
poderes,  dando  como  eleitos  os  que  não  o 
foram. 

Na  occasião  em  que  Sylvio  Roraero  pero- 
rova  na  calçada  do  edificio  da  assombléa, 
Gumercindo,  que  fazia  parte  dos  arruaceiros, 
disse  a  dous  collegas,  que  estavam  em  uma 
das  janellas  do  Thesouro,  no  pavimento  tér- 
reo, que  se  retirassem  dalli,  porque  não 
podia  conter  qualquer  desacato  que  lhes  ten- 
tassem fazer. 

Empossado  do  governo  o  Dr.  João  Vieira 
Leite  pela  força  federal,  o  bacharel  Gumer- 
cindo foi  nomeado  chefe  de  policia  e,  como 
fosse  obstado  pelo  coronel  Olympio  Ferraz, 
commandante  da  guarnição,  na  violência  do 
invadir  sem  as  formalidades  le/aes,  a  casa 
do  commercianto  Joaquim  Moreira,  parente 
do  capitão  Prado  Sampaio,  para  tirar  um 
operário  que  ai  li  se  refugiara,  exonerou-so 
do  cargo. 

E  6  um  sujeito  que  assim  procede  que  ora 
qualifica  de  violência  a  repressão  do  desa- 
tinos commettidos  por  conselho  seu  I  Satanaz 
pr('ígando  moral  l 
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De  então  para  cl  soqucstrou-sn  da  socie- 
dade, vivendo  ontíe  as  quatro  paredes  de 
sua  casa,  como  um  animal  feroz  na  jaula,  a 
maldizer  do  mundo  inteiro,  a  arremetter 
contra  tudo  o  contra  to  los,  especialmente 
08  juizes  e  os  colle^^as  do  foro,  o  que  lhe  tom 
valido  inúmeros  revi retcs,  entro  os  quaes  o 
do  Guilhermino  Bezerra,  que  apostrophou-o 
de  —  patife  reclamista  ! 

Quem  ô  que  não  sabe  que  Gumercindo  re- 
cebe quasi  sempre  mal  as  pessoas  que  o 
procuram  em  sua  residência,  e  em  pessoa 
tom  dito  í^rossoiramento  a  muitos  —  que  não 
está  em  casa  para  receber  visitas  ? 

Depois  de  quasi  oito  annos  de  oncova- 
mento,  surge  agora  mandando  que  seus  in- 
conscientes cunhados  pratiquem  violências 
e  desatinos  contra  propriedades  quo  elle  sabe 
serem  alheias. 

Já  Oátava  sendo  esquecido,  p:)rdoado  mes- 
mo de  erros  passados  pela  generosidade  pu- 
blica ;  mas  era  preciso  um  reclamo  qual- 
quer, e  eis  o  homem  que  poreja  ódios,  do 
novo  na  arena  a  dizer  desaforos,  pa/a  nu- 
trir o  seu  gonio,  e  a  ouvir  verdades  nuas  e 
cruas,  como  um  justo  castigo  ás  suas  inves- 
tidas. 

Feita  a  psychologia  fiel  de  Gumercindo 
Bossa,  por  amor  do  quem  os  Deputados  Syl- 
vio  e  Fausto  surgiram  na  Gamara  e  na  Au- 
rora, attribuindo-lhe  dotes  qua.si  de  ura- 
semi-deus,  digam  os  que  conhecem  os  fa- 
ctos quaes  os  merecimentos  de  Gumercindo 
que  o  recommendem  á  consideração  pu- 
blica. 

Onde  os  bons  serviços  ao  Estado  que  tra- 
gam o  cunho  de  sua  individualidade  ? 

Como  homem  de  lettras,  tem  ainda  a  sua. 
sciencia  engarrafada,  pois  só  tem  produzido 
trabalhos  nos  autos  de  sua  profissão  do  ad- 
vogado, trabalhos  que  não  lograra  mais  do 
que  a  luz  limitada  e  escassa  dos  archivos  dos 
cartórios;  c  como  politico  —  horror  !  —  tem 
sido  o  genlo  do  mal,  o  talento  d  vs  des- 
graças ! 

Desde  creança  se  lhe  notara  symptoraas  de 
um  hysterismo  indomável,  devido  a  hábitos 
solitários,  segundo  informação  publica  do 
tenente-coronel  Ávila  Franca,  já  tendo  tido 
a  infelicidade  —  e  referimos  porque  estamos 
fazendo  um  estudo  de  psychologia  —  de 
quando  alumno  do  colle^^io  Parthenon,  do 
Dr.  Ascendino  Reis,  nesta  cidade,  ter  sido  ac- 
commettido  por  um  accesso  de  loucura  que 
o  levou  em  disalinho  á  casa  hospitaleira  do 
velho  professor  Moura  Mattos,  que  o  aco- 
lheu com  o  carinho  paternal  quo  sempre 
distinguiu  seu  bem  formado  coração. 

Antes  de  advogado  perito,  assas  onhe- 
cedor  do  sou  ofíicio,  que  resta  dossa  indi- 
vidualidade phenomcnal  ? 


Macriação  e  ruindad;?,  apen  ^  ;  e  por  Isso 
só  6  to  nidj  pelos  ignorantes,  mazelentose 
covardes  ;  os  primeiros  porque  não  leera,  os 
segundo?  porque  receiam  ver  os  podres  na 
rua,  p.'la  língua  vipo.  ina  do  genio\  o.i  ultimas 
porque  toem  medo  do  lobíshomem. 

E'  iiutil,  quando  não  6  prejudicial,  pois 
não  tira  a  sociedade  prov^âto  algum  do  ta- 
lento de  que  ó  dotado  quem  tem  instinctos 
do  hyena. 

Não  admira,  pois,  que  os  Srs.  Sylvio  e 
Fausto,  principalmente  este,  se  moátrora  de 
publico  tãj  unidos  ao  único  astro  que  alumia 
Sergipe,  cujo  solo  elle  diz  maldito,  conscíento 
dos  males  que  lho  tem  causado  com  os  mué 
conselhos  de  ódio  e  vingança. 

Os  lapidaríos  são  os  que  conhecem  a^  podra, 
e  dahi  a  aíIlniJade  desses  irosjacxrès,  vaga- 
bundos políticos  o  patriotas  do  rhjtorica 
banal. 

Que  differença  entre  olles  e  o  conspícuo  e 
integiírrimo  monsenhor  Olympio  de  Campos! 

Comparar  o  caracter,  oa  serviços  e  a  cor- 
recção de  monsenhor  Olympio  de  Campos  com 
03  desses  b3duinos  seria  um  sacrilégio,  e  por 
isso  aqui  terminamos,  deixando  reduzidas  ás 
suas  deviias  proporções  as  accusações  quo 
ao  despeito  dos  Srs.  Sylvio  e  Fausto  ap- 
prouve  eruct  \r  contra  o  patriótico  e  mora- 
lizado Governo  do  Exra.  monsenhor  Olympio 
de  Campos. 

Agora,  elles  e  a  matilha  miúda  que  os 
applaude,  que  liidrem  á  vontade  deanbe  da 
invulnerabilidade  do  S.  Ex. 

(lyO  Estado  de  Sergipe,  de  27  de  abril 
de  1902.) 

€Pol:tica  de  Serg  pe  —  As  explicações 
«Ainda  qu3  não  queirais  e-icutar  a  razão,  ella 
tarde  ou  ceio  ha   de    fazer-si   ouvir.»  (Da 
sciencia  do  bom  homem  Ricardo) 

«La  raison  pour  marcher  n'a  souvent 
qu'une  voie.» — Boileau, 

Não  querj  commetter  a  incivilidado  dí 
deixar  de  tomar  em  consideração  o  edicto- 
rial  do  Jornal  de  Sergipe,  de  25  do  mez  pas- 
sado, rop/oduzido  hoje  nesta  folha,  e  que 
termina  por  estas  palavras  : 

«E  quem  defendo  o  deshonesto  que  nome 
tem  'i ^Gumercindo  Bessa» . 

E'  pois  a  este  illustre  advogado  que  ora 
me  dirijo,  dando  lhe  de  livre  vontade  a^  ex- 
plicações que  me  pede. 

Eu  disse  em  discurso  na  Camará  dos  Depu- 
tados, em  8  do  mez  findo,  que  um  tele- 
gramma  passado  pelo  Dr.  Gumercindo  era  o 
—productj  de  grande  exaltação  do  S.  Ex., 
e  eis  o  grave  insulto  que  tanto  estomagou  o 
illustre  advogado  que,  com  uma  erudição 
medica  pouco  vulgar,  achou  um  atrevimento 
meu  fazer  semelhante  «diagnostico»  a  sou 
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respeito,  «sem  o  conhecer  psychica  e  soma- 
ticamente, compromettendo  assim  a  minha 
so/iodade  do  medico.» 

Não  tenho  aqui  os  mous  livros  para  fazer 
um  pouco  de  scioncia,  transcrever  longos 
trechos,  nem  mo  darei  ao  trabalho  de  pro- 
curar livros  em  uma  bibliotheca,  e  o  bonito 
é  a  gente  citar  na  sciencia  que  s3  não  pro- 
fessa. 

Posto  que  S,  Ex.  tenha  alterado  a  phrase 
do  meu  discursj,  pois  eu  não  disse  que  S.Ex/ 
era  «um  homem  de  grande  exaltação  nor- 
vosa,»  o  que  6  um  estado  porm:\nente,  mas 
que  o  «telegramraa  era  o  producto  de  grande 
exaltação»,  o  que  pôde  ser  um  estado  trans- 
itório, vou  todavia  explicar  orno  se  pôde 
fazer  um  diagnostico  semclhanto,  sem  o 
exame  somatiCv)  ou  corpóreo. 

Não  quero  mencionar  autores;  abra  S.  Ex. 
qualquer  tratado  do  medicina  Icg  .1,  ou  de 
pathologia  n:^rvosa  ou  geral,  e  verificara 
que  um  dos  elementos  valiosos  para  qual- 
quer diagnostico  é  a  infor.nação;  a  historia 
proí?re8sa.  e,  em  certos  casos,  os  actos  pra- 
ticados pelos  enfermos  ou  os  documentos  por 
estes  fornecidos. 

Veja  bem  S.  Ex.:  não  o  quero  chamar, 
nem  o  considero  um  doente;  quem  collocou 
a  queslÃo  no  terreno  path  lógico  foi  S.Ex. 
mesmo.  Eu  me  contentava  em  produzir 
uma  prova,  e  S.  Ex.  que  conhece  bem  Mit- 
termaiér  (perdão,  ia  esquecendo  que  não 
quei'o  citar,  e  muito  menos  fora  da  minha 
seara,)  sabe  perfeitamente  que  a  informação 
é  um  elemento  do  prova. 

Por  informações  diversas,  inclusive  a  de 
Monsenhoi'  Olympio  de  Campos,cuja  palavra 
me  merece  toda  a  fé,  tenho  sabido  que  S.Ex. 
se  inflamma  ou  se  exalta  muito  facilmente, 
e  o  telegramma  em  questão  é  a  prova.  S.Ex. 
disse  quo  «estava  ameaçado  era  sua  liberdade 
e  vida»,  e  acredito  que  tenha  escr.pto  esse 
despacho  sinceramente  convencido;  mas  as- 
seguro a  S.  Ex.  que  isso  nãopas  ou  de  uma 
] Ilusão,  ou  melhor  delusào,  porque  é  claro 
o  patente  que  o  interesse  do  presidente  de 
Sergipe  6  gar  ,ntir  a  sua  liberdade  o  a  sua 
vida,  assim  como  as  de  todos  os  seus  juris- 
diccionados. 

Pondere  S.  Ex.  bem  e  calmamente  sobre 
isso,  e  pôde  âcar  tranquillo  e  socegado,  dosde 
que  se colloque  dentro  da  lei. 

Ninguém  ií<nora  em  Ser^ripe,  ouvi  de  teste- 
munhas presenciaes,  li  nos  jornaes  da  época, 
o  que  ha  alguns  annos  se  deu  na  Assem bléa 
Estadoai  entre  o  Daputado  Felinto  do  Nasci- 
mento e  S.  Ex.,  que  se  exaltou  a  tão  alto 
grão,  de  modo  inconvenientíssimo,  «provo- 
cando umascena  escandalosamente  immoral, 
com  palavras  o  gestos.» 

A  litteratura  raedico-le;,'al  fornece  muitos 
Qxemplos  de  testamentos    annuUados   polo 


exame  exclusivo  desses  documentos,  revela- 
dores, ás  vezes  completos,  aos  peritos,  e 
nestes  casos  -—  médicos,  do  estado  mental  do 
au:.or.  * 

Lembro  com  acanhamento  estas  cousas  tri- 
viaea  aos  competentes,  como  S.  Ex..  que 
finí^e  não  conhecel-as,  de  caso  pensado,  para 
auxiliar  sua  argumentação  manca. 

Fica  assim  provado  que  se  pôde  fazer 
certos  diagnostaco  j,  sem  exame  somático. 

S.  Ex.  mo  faz  injustiça,  dizendo  que  não 
conheço  sua  vida  psychica.  Em  parte  co- 
nheço-a,  o  quanto  me  basta.  Pois  não  11  seu 
telegramma  de  5  de  abril  ?  Pois  não  tenho 
lido  seus  últimos  artigos  contra  monsenhor 
Olympio,  e  um  contra  mim,  e  ao  qual  estou 
dando  explicações?  Então  isto  não  ó  um 
pouco  de  vida  psychica  ? 

Releia  S.  Ex.  «por  quem  é>  o  meu  discur- 
so, e  âque  sabendo  que  sô  me  responsabiliso 
pelo  que  nelle  se  contém,  e  não  pelas  alte- 
rações que  nelle  fizerem,  ã  «minha  revelia.» 

Como  Othello  a  Ludovico  : 

«. .  .i  pray  you,  in  your  leliers». 

<iSpeah  of  me  as  I  atn;   nothing  eoctenitotePf 

«iVor  sei  down  aught  in  malice, . .» 

Deste  modo  não  estou  disposto  a  satisfazer 
os  caprichos  do  Dr.  Gumersindo,  precisando 
uma  das  tantas  nevroses  que  eruditamente 
citou,  para  presenteal-o  graciosamente  ou 
collocal-o  .nas  fronteiras  da  loucura,  ou  na 
tal  «zona  dos  que  não  são  sãos,  nem  doidos», 
ou  ao  lado  de  «Ces'.\r,  Mahomet,  Napoleão  e 
outros  epilépticos  celebres.  Colloquc-se 
S.  Ex.  onde  lhe  aprouver. 

O  Dr.  Gumersindo  citou  Legrand  du  Saulle, 
e  transcreveu  um  trecho  em  quo  diz  que 
«o  medico  não  deVv?  descer  (?)  a  ser  um  ho- 
mem politico». 

S.  Ex.,  si  não  é  agora,  já  foi  politico,  e  ser 
politico  não  é  desc.ir,  e  na  Deontologia  me* 
dica  ha  questões  a  que  não  se  pôde  fixar  re* 
gras,  e  dependem  da  opinião  de  cada  um, 
desde  quo  ella  não  offenda  o  decoro  o  a  ho« 
norabil idade  do  medico  e  da  profissão.  Si 
S.  Ex.  disser  que,  como  medico,  sou  uma 
nu  11  idade  e,  como  politico,  monos  do  que 
isso,  si  é  possível,  calo-me,  porque  não  posso 
revoltar-mo  conti-a  a  natureza;  tão  ingrata 
para  mim;  mas  tenho  dii*oito  de  não  me  con- 
formar cora  Legrand  du  Saulle,  a  quem  res- 
pondam Pozzi,  o  notável  gynecologista  e 
partr>iro,  e  senador  d\  Republica  Franceza; 
Virchow,  o  ponto  mais  culminante  da  scien- 
cia medica  allemã,  venerado  pelos  médicos 
do  mundo  inteiro,  politico  ardoroso  e  chefe 
de  partido;  Bacelli,  o  Senador  do  reino  da 
Itália,  ministro,  medico  e professor  eminente 
e  tanii  allri, 

O  próprio  Dr.  Gumercindo  mencionou  mé- 
dicos brazileiros  e  políticos  distinctos,  e  en- 
tre estes   descidos     Érico     Coelho.    Aqui^ 


440 


ANKABS   DA  CAMARÁ 


poróra,  o  Horaoro  cochilo\i,  dizendo  que  ne- 
dUuiu  dellos  lembrou-so  do  deshonrar  sua 
profissão,  servindo-se  da  fó  do  seu  gráo  pai*a 
infamar  seiís  adversários  o  que  «  eu  ostava 
prociestinado  a  estas  tacanhas  ». 

Isto  absolutamente  não  pôde  ser  curami^o, 
ouS.Ex,  ó  victima  de  allucinaçôes.  Abra 
S.  Ex.  o  primeiro  volume  dos  Annaes  da 
Gamara  dos  Deputados,  de  1899,  paginas  161 
e  163  o  Appendicõ,  paginas  9  a  37,  e 
verá,  com  ura  projecto  de  lei  api^esentado 
pelo  mesmíssimo  Dr.  Érico  Coelho,  regu- 
lando a  int.irdicção  do  Presidente  da  Repu- 
blica, por  moléstia,  um  longo  discurso  do 
referido  Dr.  Érico  Coelho,  dizendo  «  ter  sus- 
peitas de  que  o  Presidente  da  Republica 
rstâ  aliena  lO»,  e  que  c  vae  fundamentar 
longamente  seu  parecer  jnedico  do  compo- 
temua  ofllcial»,  e  *  que  estava  resolvido  a 
advertir  ao  povo  do  que  «o  iSr.  Presidente 
da  Republica  estava  demente»,  o  por  ahi 
a  fora. 

Chego  a  pensar  que  o  Dr.  Gumercindo 
attribuo  a  mim  esse  discurso,  e  que  íoi  eJle 
contra  S.  Ex.;  ou  regulou-se  por  ura  aparte 
dado  a  meu  discurso,  e  que  apressei-mo  em 
contestar;  ou  s  Tá  tudo  isso  o  resukado  da 
preoccupação  en  que  S.  Ex.  se  diz  achar, 
segundo  li  em  folhas  de  Sjrgipe,  por  eau^a 
d  ssa  questão  do  «cerca  derrubada»,  a  ponto 
de  não  poder  comer,  nem  dormir,  etc. 

Pass  kda  a  trabusana,  tudo  voltará  a  seus 
eixos,  e  tornarão  desejos  e  prazeres,  incom- 
patíveis do  certo  com  o  máo  huraor. 

Achou  S.  Ex.  que,  defendendo  o  presidente 
de  Sergipe,  «  lavrei  um  tento  em  politica  e 
mereço  um  logar  de  Senador,  preferindo  sor 
guarda-costa  de  Olympio  a  ser  digno  sacer- 
dote de  Asclepios  >. 

Mas  vejam  86  isto  ! 

Os  amigos  do  Dr.  Gumercindo  quando  o 
defendem,  ou  o  Dr.  Gumercindo,  quando  de- 
fende seus  amigos,  prestam,  um  e  outros,  os 
elevados  e  sacratíssimos  servivos  da  ami- 
zade ;  e  eu,  quando  defendo  o  meu  amigo 
monsenhor  Olympio  Campos,  sou  capanga, 
estou  suppi içando  um  logar  na  Camará  ou 
no  Senado  I 

E  é  esta  lógica  dos  dous  pesos  e  duas  me- 
didas, que  emprega  o  Dr.  Gumercindo  !  E'  o 
caso  de  dizer  como  Krico  Coelho  :  —  «  Está 
regulando  I » 

Estas  não  são  as  primeiras  injustiças  que 
me-  fazem,  nora  serão  as  ultimas.  Agora 
ainda  se  pôde  allogar  que  é  ponjue  defendi 
monsenhor  Olympio  Campos  ;  em  outras  oc- 
casiões,  era  eu  totalmente  innoconte  o  dos- 
conhocedor  dus  motivos  que  determinaram 
desenvolta  descompostura.  E'  consolar-mo 
com  o  Werther,  de  Goethe  : 

« Und  doch,  missverstanden  zu  werden, 
Í3t,  das  Scliicksal  von  unser  einen .  » 


S.  Ex.  zangou-so  com  os  «  pae^  da  pátria  > 
(o  foi  a  Camará  em  poso),  porque  elles  so 
manifestaram  a  favor  de  monsenhor  01  vm- 
pio,  mencionando  dous  nomes  «  do  Marcolino 
Moura  e  Adalberto  Guimarães  >,  cujos  apartai 
foram  bom  ai):inhados  pelo  tachygrapho,  e 
foram  muito  expressivos.  Ro(briu-se  a  elles 
com  ar  de  pouco  caso  ;  e  sabe  S.  Ex.  quem 
são  estes  dous  cidadãos  ? 

O  Dr.  Marcolino  Moura  6  um  grande  e 
valente  servidor  da  pátria;  era  estadão  to 
de  direito,  quando  rompeu  a  guerra  coui  o 
Paraguay  e,  reunindo  (;m  sua  província, — a 
heróica  Bahia,quinhentos  homens,  voluntários 
que  elle  commandava,  lá  foi,  n.i  campanha, 
bat'T-so  contra  o  inimigo,  voltando  victorioso 
o  coberto  de  honras.  K  ainda  um  grande 
amigo  de  Sergipe  e  dos  bons  sergipanos. 

Lembro-me  que,  quando,  ha  annos  passa- 
dos, fui  a  elle  apresentado,  reforiu-me  com 
voz  tremula  de  commoção  a  morte  heróica  e 
gloriosa  do  nosso  conterrâneo  Camerino,  a 
que  chamou  o  maior  soldado  daquella  guorra, 
por  nunca  ter  recebido  soldo  do  Governo, 
vivendo  á  sua  própria  custa.  Quando  soube 
que  outro  valente  estanciano,  Calasans,  es- 
tava gravemente  ferido,  correu  ao  hospital, 
onde  ainda  pôde  ser  reconhecido  polo  nosso 
denodado  cjnterraneo,  que  já  delirava,  tendo 
ambos  os  olhos  varados  por  uma  bala.  Orde- 
nou que  Ih  í  fosse  feito  enterro  ospocial  e, 
como  não  fossem  as  suas  ordens  âelmen to 
cumpridas,  1;eye  do  ir,  á  noite,  ao  cemitério, 
onde  fez  cxhuniar  o  corpo  de  Calazans,  que 
reconheceu,  assignalando  depois  a  sepultura 
com  uma  cruz,  levando  uma  inscripçâo. 

E  Adalberto  Guimarães? 

Cousti'anjo-rae  em  el  »giar  os  meus  amigos 
mais  particulares;  podem  as  minhas  pala- 
vras ser  inquinadas  de  suspjição,  mas  sou 
forçado  a  dar  uma  informação. 

Conheço  Adalberto  Guimarães  ha  mais  do 
12  annos,  seguramente  ;  á  proporção  quo  as 
nossas  relações  se  foram  estreitando,  só  lho 
tenho  descoberto  qualidades  boas  e  predi- 
cados nobres. 

Talento  brilhante,  orador  claro  e  correcto, 
argumentador  seguro,  quer  no  seu  i^tado, 
também  a  Bahia,  quer  aqui,  dentro  da  Ga- 
mara ou  fó/a  delia,  só  o  vejo  cercado  de 
sympathias,  consideração  o  estima.  E  isto  só 
tem  quem  merece. 

Conhcci)  bem  Sergipe  e  seus  homens,  quo 
03  distingue  perfeitamente.  Porláanlou  o 
teve  dons  irmãos  magistrados  (chefes  do  po- 
licia ambos) :  Guimarães  Cerne,  na  Monar- 
chia,  o,  ultimamente,  Wenceslau  Guimarães 

Rec  mhoço.  porém,  qu  í  é  justíssimo  que 
estos  dous  dignos  cidadãos  tenham  as  anti- 
pathiasdos  dcspoitadus. 

Terminadas  as  explicações  quo  entendi  do- 
ver  dar  ao  Dr.  Gumercindo  Bessa, poço  aindíi 
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uma  vez  a  S.  Ex.,  €por  qiiora  é»,  que  releia 
o  meu  discurso  com  attençâo,  que  nâo  lUo 
mereço,  mas  que  lho  poço  o  ú  preciso  para 
não  falsear  as  cousas  c  apoiar  o  que  S.  Ex. 
dis.S(j  em  artij^o  do  Jornal  de  Sergipe^  o  que 
ostá  caroCvsndo  de  confirmaçáo: 

—«Eu  não  me  desvio  nunca  da  verdade.» 

Rio,  ')  de  junho  do  l902,^José  Rodrigwis 
da  Costa  Daria» 

(Do  Jornal  do  Commcrcio  de  4  do  junho 
de  190á.) 

«Em  relação  á  manifestação  a  que  se  refere 
a  ca 'ta  do  nosso  venerando  chefe  e  amigo 
Senador  Leandro  Maciel,  cumpre-nos  dizer, 
como  já  o  fizemos  em  outra  occasiao,  o  que 
occorreu  a  rospcito. 

Na  noite  do  18  do  iiovtíinbro  do  1889  mem- 
bros da  Junta  (iovernativa  Hr-publicana  do 
Kâtado,  muitos  cavalheiros  o  graúdo  massa 
popular  sahiram  em  passeia t:i,  em  regosijo 
pela  inauguravào  do  novo  regimen. 

Na  praça  do  Palácio  Fausto  Cardoso,  que 
já  tinha  sido  o  orador  para  intimar  a  volta 
par.i  bordo  do  vapor  em  que  poucas  horas 
antes  viera  o  Dr,  Manoel  Joaquim  de  Lemos, 
de  Minas,  ultimo  presidímte  da  monarchia, 
acclamou  no  meio  da  multidão, — general  ao 
alferes  commandante  do  destacamíinto  do 
exercito,  Bellarmino  Athayde  e  dirigiu-se  ao 
Hotel  tírazil,  onde  se  achava  o  professor 
Balthazar  Goos,  ha  pouco  chegado  de  Laran- 
jeiras, e  ahi  Fausto,  em  nome  do  «grande  ge- 
neral >  Athayde  e  do  povo,  convidara  aquoile 
professor  para  fazer  parte  da  Junta  Gove  - 
nativa  com  o  coronel  de  engenheiros  Si- 
queira Menezes  e  o  coronel  Vicente  Ri- 
Diiiro . 

Dahi  dirigiu-se  a  passeiata  á  casa  de  resi- 
dência do  Exm.  monsenhor  Olympio  Campos, 
onde  Fausto  orou,  em  nome  do  povo,  agra- 
decendo a  S.  Ex.  os  servi<;os  prestados  para 
que  não  houvesse  pertu  -bação  da  ordem, 
ameaçada  com  a  resistência  que  aconselhara 
o  Dr.  Barros  Pimentel. 

Esta  é  a  verdade,  que  ninguém  6  capaz  de 
destruir. 

Ainda  nos  lembramos  do  exaggerado  e  rl- 
diculo  enthusiasmo  do  Fausto,  synthetizando 
a  apreciação  do  prestigio  do  cumprimen- 
tado: «Finalmente,  Deodoro  no  Rio  evos 
aqui  foram  os  salvadores  da  Republica  !  » 

(lyo  Estado  de  Sergipe,  de  *í:i  de  maio  de 
1902.) 

€  Diffamações  do  Deputado  Fausto  Cardoso 
— I— Na  sessão  de  30  de  abril  findo  o  Depu- 
tado Fausto  Cardoso  pronunciou  um  discurso 
na  Camará  Fíideral,  de  que  faz  parte,  graças 
á  generosidade  do  Dr.  Martinho  Garcez  e  á 
probidade  do  Exm.  monsi^nhor  Olympio 
Campos,  vomitando  injurias,  insultos  e  tudo 
O  mais  que  poude  expectorar. 


Fausto,atirando-$o  contra  os  cidadãos  mais 
altamente  collocados  na  administração  pu- 
blica do  paiz,  como  sejam  Campos  Salles, 
Rosa  e  Silva,  Joaquim  Murtinho,  Quintino 
Hocayuva,  Olympio  Campos,  Senadores, 
Deputados,  etc,  e  contra  quasi  todos  os 
proeminentes  homens  da  imprensa  da  Capi- 
tal Federal,  Fausto  suppondodesconceituar  a 
veneranda  pessoa  e  o  patriótico  Governo  do 
Exm.  monsenhor  Olympio  Campos,  tem  se 
encarregado  de  expor  os  honrosos  predicados 
inoraos  e  governativos  desse  respeitável 
cidadão. 

Os  protestos  com  que  Deputados  o  im- 
prensa receberam  as  insultuosas  e  ridículas 
accusações  de  Fausto  são  províf  de  que  as 
aggresáõos  por  este  feitas  só  servem  para 
infamal-o. 

Em  todo  o  actual  poidodo  governamen- 
tal, já  prestes  a  terminar.  Fausto  só  en- 
controu dous  factas  para  levar  á  Camará 
dos  Dtíputados  contra  o  actual  presidente 
de  Serg.pe—  a  cessão  do  sitio  «Thebaida» 
de  propriedad  í  de  S.  Ex.,  a  padres  Salesia- 
nos, para  a  fundação  de  uma  escola  agrícola  e 
a  lei  protectora  contra  o  furto  de  animaes. 

No  discurso  revisto  por  Fausto  o  publi- 
cado no  Diário  do  Congresso  Nacional  está 
o  seguinte  trecho,  que  synthetisa  todo  o 
pensamento  da  diãamação. 

«Ora,  iKiverá  nada  mais  calvo  neste  mun- 
do ?  Sou  tão  generoso,  que  mando  dar,  dos 
dinheiros  públicos  65:000$,* e  dou,  do  meu, 
30:000.5,  a  dous  salesianos,  e,  depois,  sou 
tão  mesquinho,  que  vendo  áquelles  a  quem 
já  dei  65:000$,  por  5:000$,  terrenos  que  me 
custaram  4:000$  1  Mas,  6  curioso  esse  pa- 
dre Olympio...  Então,  quando  se  trata  de 
dar  a  dous  irmãos  do  habito  alguma  cousa, 
ell(3  dá  logo  65:000$,  e  quando  se  trata  de 
se  lhe  vender  alguma  cousa,  elle  não  lhes 
perdoa  um  lucro:  faz  questão  do  luci'o  de 
l:0U0s!  Comprou  por  4:00'$  e  lhes  ven- 
deu por  5:000$,  a  Thebaida,  onde  gastou 
30:000$  !  Não;  não  ha  quem  croia  ;  só  quem 
não  quizer  deixar  de  crer.» 

Incapaz  de  um  acção  nobre  e  generosa, 
Fausto  desconhece  o  altruísmo. do  S.  Ex. 
monsenhor  Olympio  Campos,  a  abnegação 
do  grande  ratriotâ,  a  qual  vae  até  ao  sacri- 
fício, quando  elle  se  dedica  a  uma  idéa,  a 
uma  causa  publica  qualquer  ou  ao  negocio 
de  um  amigo. 

Vamos,  poróm,  aos  factos  e  deixemos  Faus- 
to immerso  em  sua  pornographia. 

Os  terrenos  que  constituem  hoje  o  sitio 
Thcbaida  foram  c  mprados  no  fim  de 
agosto  de  1996  aos  herdeiros  do  pharraaceu- 
tico  Pedro  Motta  por  5:000$.  Is  o  consta  do 
titulo  respectivo,  tondo  sido  essa  quantia 
entregue  ao  escrivão,  coronel  Machado  do 
Araújo,  procurador  dos  ditos  herdeiros. 
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Estes  e  aquelle  estão  ainda  vivos  e  po- 
derão dizer  a  Fausto  quanto  do  inverdade 
e  diffamação  vae  na  afflpma'iva  do  ter  o 
Exm.  monsenhor  Olympio  comprado  por 
4:000f  os  terrenos  que  vendeu  por5:0(X^, 
com  o  lucro  do  1:000$000. 

Echo  do  O  Jornal  de  Sergipe,  ao  qual  não 
dispensamos  a  mínima  attenção,  porque  o 
seu  redactor-proprietario  é  um  pobre  sem 
cotação  politica  nem  moral,  ([ue  ^0  nos  ins- 
pira dó,  Fausto  disse  que  foram  dados  65:000$ 
aos  padres  Lourenço  Giordano  o  Luiz  Pasíiua- 
leque  compraram  a  Thebaida, 

Outra  inverdade  bom  nomo,  para  não 
dizermos  outra  diffamação  inqualificável. 
A  lei  n.  iOO,  de  20  do  sctembi-o  do  anno 
passado,  autorizou  o  dispêndio  até  25:000$, 
como  auxilio  á  colónia  agrícola  quo  no  Es- 
tado f undassi  a  Congrega(;ào Salesiana,  para 
meninos  desvalidos. 

Por  acto  de  21  do  mesmo  mez  o  anno,como 
consta  do  expediente  offlcial  publicado  no 
O  Estado  de  Sergipe,  foram  mandados  entre- 
gar 5:000$,  unic:\  quantia  sahidado  Thosouro 
por  força  da  lei  n.  406. 

A  lei  do  orçamento  vigente  consignou  a 
subvenção  de  15:000$  annuaes  á  Escola  Sale- 
siana, para  manter  até  40  meninos  desam- 
parados. 

Nem  um  real  foi  despendida  desta  ru- 
brica. 

Por  acto  de»  15  de  março  deste  anno,  o 
governo,  de  accordo  com  o  art.  4°  da  lei 
n.  400,  de  5  do  novembro,  que  autoriza  a 
distribuição  dos  productos  das  loteri  is  pelas 
«instituições  beneficentes»  a  critério  do  go- 
verno, mandou  quo  se  auxiliasso  a  «Escola 
Agrícola  Salesiana»  com  2õ:000$000. 

Em  virtude  deste  acto  já  foram  entreguei 
14:000$que,reunidos  aos  5:900$,da  lei  n.406, 
prefiizem  19:000$000. 

Ondo  estão  os  65:000$  inventados  por 
Fausto  ? 

Esse  maldicente  sommou  as  quantias  auto- 
rizadas e  deu-as  como  de  f:^cto  despendidas  ! 

Si  ha  ainda  quem  ponha  em  duvida  a 
diíTamaçao  de  Fausto,  quando  accusa  de 
indecente  o  governo  de  S.  Ex.  monsenhor 
Olympio,  por  ter  vendido  uma  propriedade 
na  qual  foram  despendidos  40:385$921  por 
5:000$,  para  ser  alli  estabelecida  uma  escola 
agrícola,  que  confronte  os  termos  da  accusa- 
ção  com  os  factos,  cuja  verdade  é  a  que  fica 
explanada. 

E*  realmente  muito  deshonesto  o  monsenhor 
Olympio,  que  vendeu  a  particulares  por 
5:000$  uma  sua  propriedade,  que  lho  custou 
40:000$000  I 

A  escola  agrícola  da  TliebaiJa  é  um  padrão 
do  gloria  para  o  governo  actual,  é  uma  bene- 
merência incontestada  e  incontestável  para  o 
Exm.  monsenhor  Olympio  Campos  e  é  um 


monumento  da  caridade  dos  Salesianos,  dedi- 
cados e  zelosos  continuadores  da  obra  mara* 
vilhosi  desse  homem  extraordinário  cha- 
mado D.  Bosco. 

Não  25:000§,  mas  muitos  25:000$  devem  ser 
applicados  a  essa  humanitária  e  patriótica 
instituição. 

Si  o  excedente  dos  19:000$,  isto  é,  46:000$ 
das  autorizações  fossem  dados  a  Fausto  uu  ao 
Jornal  de  Sergipe,  que  de  elogios  não  viriam 
cobrir  o  governo,  amigo  da  agricultura,  dos 
orpljãos  desamparados,  etc,  etc.  ! 

E  diz  Fausto  quo  não  é  beneficente  a  insti- 
tuição que  educa  menino3  desvalidos  I 

S.  Ex.  monsenhor  Olympio  Campos,  com 
a  providencia  quo  o  distingue,  não  quiz  au- 
xiliar a  escola  agrícola  cora  dinheiro  da  re- 
ceita ordinária  do  thosouro;  lançou  niao  do 
producto  das  loterias,  som  prejuizo  dos  hos- 
pitaos ;  assim  como  desse  mesmo  producto 
20:000$  são  applicados,  em  virtude  de  lei  á, 
acquisição  do  mobília  para  as  aulas  prima- 
rias. 

S.  Ex.  monsenhor  Olympio  Campos,  disse 
Fausto,  lezou  a  Fazenda  Estadoal,  porque  o 
compra  lor  não  pagou  o  imposto  de  10  % 
sobre  a  dosução  das  bemfeitorias ! 
Enormíssimo  é  esse  crime  ! 
S.  Ex.  não  tem  a  immodestia  e  vangloria 
de  so  dizor  bemfeitor  da  Escola  Agrícola  da 
Thcbaida;  S.  Ex.  não  quer  fazer  figura,  di- 
zendo que  fez  doação  valiosa;  S.  Ex.  ven<ieu 
a  sua  propriedade  com  as  bemfeitorias,  já 
por  nós  descriptas  em  outra  occasião  e  con- 
stantes da  escriptura,  aos  padres  Giordano  e 
Pasquale,  por  5:000$,  valor  que  quiz  dar  á 
mesma  pi*opriedade. 

Nós  outros  e  o  publico  sergip9.n0  somos 
quem  diz  que  foram  doadas  as  bemfeitorías, 
uma  vez  que  o  valor  primitivo  do  terreno 
foi  5:000$000. 

Mas  Fausto  ignora  que  a<  instituições  de 
beneficência  estão  isentas  do  imposto  de 
transmissão  de  propriedade;  e,  quando  não 
estivessem,  com  cert  íza,  a  As:!embléa  Le- 
gislativa, que  decretou  auxílios  para  a  Es- 
cola Salesiana,  decretaria  a  insencão  desse 
imposto,  no  caso  em  questão  e  análogos. 
A  que  ficou  reduzida  a  accusação  ? 
Mas  porque  preferiram  os  salesianos  a 
Thcbaida  ao  antigo  engenho  Pairi'inonio,  que 
é  próprio  do  Estado  ? 

Comprado  em  1868,  o  antigo  engenho  P«- 
trimonio  pelo  Instituto  Agrícola,  para  o  es- 
tabelecimento de  uma  escola  de  agricultura, 
foram  os  terrenos  abandonados,  tendo  em 
1890,  se  apossado  delles  o  governo,  Felis- 
bello  Freire,  que  alli  ftmdou  um  núcleo  co- 
lonial. 

Log  >  quo  se  fallou  na  fundação  da  Escola 
Salesiina  no  Património,  surgiram  alguns 
cidadãos  dizendo-se  heréos  nos  terrenos,  o 
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quo  03  tornava  heterop^eDeoâ,  como  diria  o 
ex-juiz  de  Laranjeiras,  Evangolino  de  Faro, 
o  Doutores  houve  que  opinavam  quo  o  Es- 
tado não  podia  vender  os  ditos  torrenoá  por 
nâo  tei*  tituio  legit.mo,  etc. 

A  isto  accrêsci  \  que  as  várzeas  do  Patrú 
monio,  a  p.rtemús  importante,  b  unhadas 
pelo  rio  Poxim^  por  muito  baixas,  são  alaga- 
diças no  inverno,  de  modo  quo  se  tornam 
imprestáveis  para  a  pequena  lavoura,  dan- 
do taes  várzeas,  apenas,  um  corte  de  canas. 

Alem  disso,  no  lugar  existe  um^  povoado  e 
uma  feira,  e  seria  desagradável  aos  Salesia- 
nos, que  exercem  uma  mimo  toda  do  paz  e 
de  caridade  e  precisam  do  concurso  do  to  os, 
contrari.r  os  moradores  e  os  costumes  do 
logar. 

A  insalubridade  do  lugar,  a  indemnização 

Sela  rescisão  do  contracto  de  arroniamento 
os  torrenos,  a  incerteza  do  futui^o  por  parte 
de  algum  governo  desabusado  que*tentasse 
o  esbulho  e  a  falta  de  qualquer  começo  de 
estabelecimento  agricula  fizoram  com  que 
fosse  preferida  a  Thebaida,  onde  tudo  estava 
feito. 

Emquanto  á  preconísada  fertilidade  dos 
terrenos  cio  «Património»,  tomoi  a  dizer  que 
03  seus  atitigos  proprietário.^  nunca  fizeram 
fortuna  alli,  com  <*.  circumntancia  de  quo  o 
coronel  Josó  Matheus,  tio  de  Fausto,  andou 
pelas  ruas  de  S.  Christovão  mostrando  um  i 
canna  do  um  metro,  cuntendo  14  nós,  para 
provar  que  fora  i Iludido  n  v  truc  •.  quo  fizera 
do  seu  engonho  «Mucury»,  em  Divina  Pas- 
tora, pelo  «Património». 

As  terras  do  «Património»  nâo  são  férteis 
para  a  plantavão,  nem  o  clima  é  s  uiio;  são 
boas  para  pasto,  addicionidas  ás  do  «Ka- 
nang  «»,  onde  ha  muitos  hereos  e  u  dos  já 
preparados  p  /i'a  exigirem  grandes  sommas 
por  suas  posses. 

Por  to  as  essas  razões,  foi  preferida  a 
cTliebiidii». 

Pergunta  Fausto  —  si  faltar  a  subvenção 
do  Estado,  como  subsiste  a  escola  agrícola? 
Isto  não  é  da  conta  do  Fausto.  Si  o  Govorno 
retii-ar  a  subvenção,  não  serão  despedidos  os 
meninos,  porque  Deus  prtvidebil;  (emquanto 
aos  Salesianos,  esses  rivei&o  c  mo  puierein, 
sabenito  rograr  a  sua  vid.i,  i)ara  nâo  terem 
necessidade  de  pôr  no  «prego»  obj(?c!.os  de 
valor,  nem  induzirem  tã)  pouco  laborioso 
commercianti'  a  adquirir  typogr  phia  p  .ra 
editarem  pasquins  Auroras,  mortos  pelo  des- 
pre  o  publico,  caloteando  a  todos  e  empe- 
nhando-se  para.  que  não  venha  ú,  lume  misé- 
rias dessas. 

E  porque  íbi  uma  congregação  religiosa 
preferida  para  a  diri^cção  de  uma  Escol . 
Agrícola,  que  ó  iiiscituição  }  articular,  sem 
dependência  do  Governo,  além  do  subsidio 
que  oste  lhe  dá  emquanto  quizer  ? 

vol,  v 


Porque  o  Instituto  e  o  Ck)micio  Ag  icola, 
creado  aquoUo  em  1860  por  D.  Pedro  II, 
nada  fizeram  ;  os  núcleos  da  Conceição, 
Pinto  e  Património,  creaioj  pelo  governo  do 
Estado,  con:>umiram  improficuamente  cerca 
do  duzentos  contos  e  o  primeiro  foi  vendiio 
por  ordem  do  Ministi'o  da  Fazenda  por 
5:000$,  o  segundo  não  vale  400$  e  o  ultimo 
está  arrendado  por  500$  annuaes  a  um  par- 
ticular. 

Fausto  leia  o  que  dizem  os  governa  ioroj 
da  Bahia  o  Rio  sobre  o  declínio  das  escolas 
agrícolas  oMciaes  desses  Estados. 

Peça  noticia  ao  seu  coliega,  o  digníssimo 
presidente  da  Sociedade  Nacional  de  Agri- 
cultura, Dr.  António  Fialho,  do  núcleo 
colonial  da  Vista  Alogro,  uj  Estado  do  Rio. 

«O  frado,  escreveu  o  Exm.  monsenhor 
Olympio  em  sua  brilhante  mensagem  do_ 
1900,  por  dever  de  consciência  o  não  para* 
ter  clientela  eleitoral  ou  perceber  venci- 
mentos de  empregos  públicos,  acceita  a 
diri>cção  de  taes  centros  do  actividade  ;  dahi 
a  garantia  da  durabilidade  das  suas  obras.» 

E'  por  isso  que  em  compensação  dos  des- 
astres enumerados  acima,  podemos  infor- 
mar que  muitas  são  as  casas  que  os  S.uiesia- 
nos  teem  no  i^ruzil,  e  todas  elLis  prosperas, 
como  a  Escola  Agrícola  da  Cachoeira  do 
Campo,  em  Minas,  que,  sendo  fundada  tob  oa 
auspicies  do  patriótico  governo  daquelle  Es- 
tado, se  engiandece  dia  a  dia  com  a  efflcaz  e 
va  iosa  coopí^ração  do  mesmo  govorno,  por- 
q  te  alli  a  polit.cageui  não  chegou  ao  ponto 
de  fazer-so  op posição  ao  Governo  do  Estado 
porque  o  cidadão  que  o  representa  vendeu  a 
duus  Salesianos  por  cinco  contos  uma  pró- 
prio j.ade  que  lhe  custara  40  contos,  para  a 
fundação  de  uma  escola  agrícola. 

Os  homen.j  de  boa  fé  que  de  sm  o  apreço 
devido  ás  a.cusações  do  Deputado  Fausto 
Cardoso . 

Acabamos  de  fazer,  apenas,  detalhada  o 
leal  exposição  dos  fact  js,  e  não  qualquer  de- 
fesa a  S.  Ex.  monsenhor  Olympio  Campos, 
que  delia  nào  precisa,  por  ser  inatacável  a 
sua  probidade. 

Tão  escrupuloso,  tão  sovoro  é  o  actual  e 
illustre  presidente  de  Sergipe,  que  venceu  a 
repugnância  geral  dos  seus  amigos,  ex  gindo 
a  eleição  do  Faujto  Cardoso,  para  cumprir 
sua  palavra  peran  o  o  Dr.  Martinho  Garcez.» 

([)' O  Estado  de  Serg  pe^  do  âí4  de  maio  de 
190:^.) 


«!I— A  se  unia  accusação  que  Fausto  fez  ao 
ao  governo  do  di^^uo  monsenhor  Olympio 
Campos  foi  a  prosecç  lo  á  companhia  Equestre 
contr  .  o  furto  de  animajs. 

Vívj  .mos  o  que  ho.ivo  de  indecente  o  cri- 
minoso ness^  prv.T.ecv<\o. 
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Desde  longos  aoDos«  é  do  todos  sabido,  é 
em  Ssrgipe  uma  industria  para  muita  gente 
malvada  e  gananciosa  o  furto  de  animaes, 
que  são  vendidos  nos  Estados  limitrophes. 
sem  outra  repressão  pa  a  os  ladrões  ([ne  as 
penas  do  rodígo,  suavisadas  pelos  habeas- 
corpus,  absolvições  do  jury,  etc. ,  etc. 

Ainda  hontom,  nas  Notas  da  Policia,  publi- 
camos ter  sido  pnso  om  flagrante  como 
ladrão  de  cavallos  Patrício  Josó  Ferreira, 
que  em  março  deste  anno  fora  solto  por 
habeas-corpus  do  Supremo  Tribunal  Federal, 
a  requerimento  do  advogado  António  Curnelic 
da  Fonseca,  tendo  sido  o  mesmo  Patrício 
condemnado  por  furto  de  aaimaos. 

O  governador  Dr.  Felisb^llo  Freire  em 
1890  tentju  reprimir  o  furto  de  animaes  e 
para  isso  lançou  mão  do  d  jus  meios,  um 
policial  e  outro  flscal. 

O  policial,  que  consistiu  em  prender  e  de- 
portar paro  o  Rio  de  Ja  eiró  os  ladrões 
conhecidos,  deu  excjlb  .te  resultado  e  ainila 
hoje  08  agricul toros  e  os  pos>uiJor.'s  de  ani- 
maes em  gerai  Icmbramse  do  beneficio  então 
feito. 

Kssa  mediia  policial,  que  aliás  d€u  bom 
resultado  no  Estado,  levantou  na  Capital 
Federal  escarcéu  por  parto  dos  alversarios 
daquelle   governador  o    fizeram   gemer  os 

Srelos-as  acou.^ações  a  S.  Ex.  a  propjsito 
aquella  celebro  «cargido  Estrella». 
A  medida  poKcial  do  govo/nador  Felisbel  o, 
applicada  com  critério,  ora  proficu  \,  mas  a 
politicagem,  que  tu  o  dosvjrti  a  e  faz  com 
que  governantes  timidoi  recuem  de  seus 
bons  intuitos  deante  da  ensurdecjdora  gri- 
taria dos  patriotas  de  barriga,  annullou  os 
eífeitos  da  patriótica  mudida,  fazendo  então 
recrudescjr  a  industria  do  furio  do  animaes. 
A  medida  fiscal  tentada  polo  governador 
Felisbelio  foi  a  matricula  dos  animaei,  sendo 
cobrado  um  imposto  por  caSe^a. 

Essa  matricula  não  deu  resultado,  apezar 
de  ter  produzido  no  primeiro  anno  uma 
renda  de  20:000$  para  o  Estado,  sjndo  de 
metade  dessa  quantia  a  renda  do  sogundo 
anno,  porque  nos  Estados  visinhoi  não  havia 
meio  análogo  para  impedir  o  furto. 

E  assim  continuavam  as  cousas,  quando, 
em  dias  do  anno  passado,  em  uma  roda  de 
politicos,  conversara-se  sobre  um  meio  de 
pòr-se  um  paradeiro  á  industria  do  furto  de 
animaes,  lembrando  nosao  disiincto  amigo 
Dr.  Li;cerda,  então  juiz  de  direito  cm  Per- 
nambuco, que  naquelle  Estado  havi  ,  uma 
companhia  de  seguros  contra  o  furto  de 
animaes. 


Foi  incumljído  esse  nosso  amijo  de  inia- 
gar  d  »3  condições  do  seguro,  garantias  da 
companhia  e  o  mais  que  fosse  preciso  para 
olla  funccionar  aqui  no  Estado. 


Prestando  valioso  serviço  ao  Estado,  o 
Dr.  Lacerda  entendeu-se  cjm  a  directoria  da 
companhia  no  Recife,  para  onde  regressara, 
e  foi-lho  di:o  que  a  companhia  só  se  poderia 
estabelec  ;r  om  Sergipe,  si  houvesse  um  im- 
posto que  indirectamente  tornasse  o  seguro 
preferível  ao  mesmo  imposto. 

Es:a  exigência  originava-se  das  fi^anles  de 
que  ora  victima  a  companhia  por  parte  do 
alguns  donos  de  animaes. 

Expostas  as  condições  dacompanh.a,  foram 
ellas  acceitas  e  dahi  o  dispositivo  da  lei  do 
orçamento,  creando  o  imposto  de  l^^OOO sobre 
o  animal  que  não  estivesse  seguro  na  refe- 
rida companhia  e  o  regulamento  de  man.x» 
de.^te  anno  expodido  para  execução  daquelle 
dispositivo. 

Publicado  o  regulamento,  quasl  o  mesmo 
do  governador  beli.bello,  foram  presentes 
ao  governo  do  Estado  reclamações  dos  mu- 
nicípios iie  Divina  Pastora,  Siriry,  Espirito 
Santo  e  Japaratuba  no  senJdo  de  se/ sus- 
pensa a  execução  desse  regulamento. 

O  Poder  executivo,  não  tendo  competência 
paro  suspender  a  execução  de  leis,  mandou 
que  os  reclamantes  recorressem  a>  Pi^der 
Legislativo,  não  praticando  acto  de  dictaiu- 
ra,  como  aprouve  a  Fausto  dizer.    • 

O  despach )  do  Governo  consta  do  expe- 
diente oíEcial  publicado  nj  Esiido  de  Ser- 
gipe de  ab.il  ultimo. 

Cone. liando  o  respeito  á  lei  o  os  intcròssoi 
dos  reclamantes  possuidores  de  animaes,  o 
Governo  providenciou  a  rv.'Spei to,  expedindo 
oinspecLordo  Tiiec^ouro  circular,  publicada 
no  Jornal  oíflcial,  aos  agentes  arrecadado i*es 
que  não  procedessem  ao  lançamento  para  a 
cobrança  do  imposto  de  2$'íOO  sobre  animaes 
sem  que  lhes  ío^som  fornecidos  livros  cápsi. 
ciacs,  o  que  importava  dizer  até  que  a  hlS- 
senibltía.se  nianifestiasse  do  novo. 

E  assim  wd^ij  íbi  cobrado  o  imposto,  nom  o 
Pn^sidento  do  Estado  exerceu  acio  do  dieta- 
dura.- 

Este  é  o  histórico  da  lei  dos  cAvalIo3,assira 
denominada  por  aquelles  que,  semelhanies  a 
essjs  pa  hidermes  da  administração  publica, 
só  cuidam  do  milho  que  lhes  enctie  os  estô- 
magos, sem  se  importarem  com  o  bem  pu- 
blico. 

Digam  agora  os  homens  de  criicrio:  onde 
a  in  .e  en^ia  no  que  se  fez  ? 

Os  Podei  es  Legislativos  e  Executivo  en- 
tenderam de  ri*prirair,  quanto  possível,  o 
furto  de  animaes,  em  faUa  de  outro  meio, 
por  mtermeaio  de  uma  corapmhiade  se- 
guros, pira  cuja  estabilidade  decretou  um 
imp  'Sto  —  alguns  iiiíjressados  recLmiaram 
contra  ess  í  imposto  —  o  Governo,  sem  éxor- 
cc/  a  dictadura,  m  .s  por  meio  :egiil  de  sua 
coinpe  encia,  suspendeu  a  c^b/auça  do  im- 
posto —  perguuta-se  oado  a  iad  jcenc.a,  não 
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tendo  apparecido  outro  romedio  para   o  âm 
dosiíjado  ? 

Em  tudo  isto  o  único  nuvel  foi  o  iuterosse 
publico;  de-sde  quo  alguns  dos  principaas  In- 
teresáados  rvíclaniarain,  tudo  desapparoceu, 
porque  as  leis  sâo  foita-5  para  bem  do  pjvo, 
o  desde  quo  cstejulgase  prejudicado,  desap- 
pa.'eco  o  motivo  da  lei. 

No  caso,  o  ^m  principal  era  a  garantia 
para  o.sposíuidores  doanimaes,  não  colhc^ndo 
o  Estado  directamente  para  o  Tho^juro  van- 
tagem alguma;  e  desde  que  o  imposto  não 
tinha  outro  íim  sinâo  prestar  um  auxilio  ajs 
particulares,  recusado  este,  cessou  a  razão 
do  imposto. 

Nãj  se  fiiz  baneflcio  a  qu.^m  não  o  quer. 
InvUo  non  daíur  bencficium.  Quando  fjrem 
victi  lias  do  furto  de  aniraaes  queixem-se  do 
si  08  seus  possuidores,  ou,  ao  menos,  os  que 
reclamaram  contra  o  imposto. 

A  companhia  6  quem  presta  serviços  não 
só  aos  possuidores  do  animaas,  como  ao 
Estado,  que  despenderá  menos  cora  crimi- 
nosos por  furto  e  rou\»o  do  animaes.  Acr.ual- 
monte  existem  só  na  casada  prisão  doita 
capital  15Õ  detentos,  dos  quaos  60  são  incri- 
minados do  furto  da  animaes,  e  na  do  La- 
ranjeiras r^. 

Com  elleí,  os  da  capital,  dospende  o  Es- 
tado a  dia  -ia  de  30$  ou  900$  mensaes,  alóm 
de  vestuário,  mendicamentos  e  li.eta,  quando 
enfermos,  elevando-se  sem  exaggéro,  a  :^0 
contos  annuaes  a  despeza  com  ladrões  de 
animae^. 

Convém  notar  que  a  companhia,  em  Per- 
nambuco, cobra  5  °/o  do  seguro  e  aqui  re- 
cebe 3  "/o,  conforiue  foi  dvícretaiio  po'o 
Governo  quando  conoedou-llie  licenc;a  para 
funccio  lar  no  Estado,  impondo  mais  a  obri- 
gação dí3  s '.-em  exorcidas  p  da  a^íencla  a^ 
mesmas  at^ii'ibiiiç'')Gs  da  .àrctoria,  de  mo.lo 
a  serem  liiiui< lados  n.i  to/ra  todo>  os  negó- 
cios tendentes  a  me^ma  c>mpanhia. 

Somos  de  opiniã)  que  o  Es  .a  lo  só  tinha  a 
lucrar  com  a  permanência  da  companhia, 
sendo  justa  e  razoável,  portanto,  a  pro- 
tecção que  Ih.^  fora  dada. 

Na  Parahyba  existe  o  mcsme  imposto  ;  no 
Ceará  cogita-so  .e  cr.-al-o. 

Os  diílamadores  nào  se  animam  a  dizer 
francamente  que  tivesse  havido  nes^e  ne- 
gocio, como  em  qualquer  outro  tratado  pe- 
rante a  ad.ninistração  do  Exm.  monsenhor 
Olympio  de  Campos,  afivocacia  administra- 
tiva; insinuam  infamemente,  do  longe, 
aponas.  " 

Os  anxiliare?  c  ami^^o^  q''e  perant»  S.  Ex 
tratam  d  3  negócios,  o  a  promovem  quaosquer 
despachos,    não  se  prestam   a  traflcancias 
repuUivas  tmto  ao  caracter  de  cada  um  dos 
mesmos,  como  ao  espirito  recto  de  S.  Ex. 


Eis  a  quo  ficaram  reduzidas  as  duas  accu 
sacões  feitas  polo  deputado  Fausto  Cardoso 
ao  pat  'iotico  e  cor /octo  Governo  do  Exm. 
monsenhor  Olympio  de  Campos. 

Dosonganem-se  Fausto  e  os  que  com  elle 
commiingão  que  o  actual  Governo  de  Ser- 
gipe não-  tem  segredos,  nem  velhacarias, 
nem  indecencias,  nem  misérias. 

Si  Fausto  quizor  fazer  accusações  verda- 
deiras, e  como  taes  irr3spondivoi8,  diga,  por 
exemplo,  para  con fundi r-nos, que  S.  Ex.  mon- 
senhor Olympio  de  Campos  tem  por  adversá- 
rios Deputados  despeitados  que,  desesparadoa 
da  reeleição,  rebaixam  a  tribuna  da  Camará 
de  que  fazem  parte,  para  atacar  aos  homens 
eminentes  do  paiz  em  linguagem  pornogra- 
phica,  que  são  sous  oppositores  magistrados 
estúpidos  e  subservientes,  no  conceito  de  Gu- 
me rei  ndo  Bessv,  o  amigo  figadal  de  Fausto, 
professores  ignorantes  do  Atheneu,  empre- 
gados exce  lentes  do  serviço  e  ex-aposenta- 
do^  validos,  que  pordoram  a  pensão,  uns  e 
outros  parasycas  do  Tlieiouro,  empregados 
relapsos  e  outr  )á  que  bccupavam  os  logaro? 
«los  nossos  amigos,  victimas  da  situação  Val- 
ladão,  os  iteshonesúos  e  os  desordeiros  do 
to  las  as  espécies. 

Diga  que  sã j  esse?  unicamen*o  e  os  que 
se  acham  fora  das  posivõos  oíRciaes,  que 
accusam  a  administiuçào  ae  S.  Ex.  monse- 
nhor Olympio  de  Campos,  que  tem  tido  a 
hombridade  de  governar  com  o  seu  partido, 
despresando  as  louvaminhasdeengrossadores, 
os  cantos  das  soreias,  sem  importar-se  com 
o  barulho  quo  os  despeitados  costumam 
fazer,  njm  com  a  poeira  que  avezam  le- 
vantar. 

S.  Ex,  conscion^ie  do  seu  valor  moral, 
segue,  si^reno  e  imperturbável,  a  sua  orienta- 
vão,  t  mdo  em  muita  conta  aqu  dle  adagio 
turco  que  diz  :  «  Nòlo  cho-rará  ao  termo  da 
viiLTom  quem  pára  no  caminho  por  causa  dos 
lailri'los  ilo.s  rafeiros.  » 

O  jiiizo  imparcial  da  historia  conferir-lhv 
ha,  com  cOi-teza,  o  galarJáo  de  benemerência 
a  que  só  fazem  jús  os  que  toe:n  na  adminis-' 
traçtão  publica  como  linhas  normativas  dos 
seus  actcs  o  cumprimento  exacto  da  lei,  o 
cxercicio  s  ivero  da  justiça,  a  energia  e  o 
valor  moral  indispensáveis  para  .^ubju^^ar 
tudo  o  ([ue  diz  respeito  ao  intor.^sse  indivi- 
dual a  t  ido  que  concerne  ao  bera  geral.» 

(D*0  Estado  de  Sergipe,  de  23  de  maio  de 
1902.) 


<Exm.  Sr.  Dr.  Rodrigues  Dória— O  cum- 
primení;o  do  dever  nos  impõe  a  dirigirmo- 
nos  a  V.  Ex.,  sjlicitando  sua  benévola  at- 
tenção  para  o  assumpto  que  interessa  a  todos 
que  se  esforçam  pela  prosperidade  e  engran- 
decimento do  nosso  paiz. 
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£m  nome  dos'  proprietários  de  animaes 
dos  Estados  de  Pernambuco»  Parahyba  o 
Alagoas,  e  por  elles,  na  qualidade  do  sócios 
da  Companhia  «Garantia  Equestre»,  devida- 
mente autjrizados,  como  seus  lo^ntimus  re- 
presentantes, vimos  protestar  contra  a.s  ac- 
cusações  feitas  ao  digno  monsenhor  Olympio 
de  Campos,  il lustre  Presidente  do  Estado  de 
Sergipe,  pelo  Exm.  Sr.  Dr.  Fausto  Cardoso, 
no  seio  do  Congresso  Federal,  por  ter  sanc- 
cionado  uma  lei,  tributando  com  2$  os  ani- 
'ífíâêS^avallares  e  muares  existentes  na- 
quelle  Estado  e  isentando  do  tributo  os 
animaes  segurados  na  mesma  «Garantia 
Equestre». 

Cumpre-nos  vir  ao  encontro  das  accusaçoei 
levantadas  por  S.  Ex.  porque,  de  envolta 
com  ellas,  vae  a  negação  da  grande  utili- 
dade da  associação  que  representamos,  e,  no 
«posto  de  zeladores  e  defensores  de  inneresses 
alheios  que  nos  foram  confiados,  nos  torna- 
ríamos indignos  dessa  confiança  si  as  deixas^ 
semos  passar  sem  o  nosso  protesto. 

A  V.  Ex.,  por  nossk  voz,  substabelecemos 
os  poderes  que  nos  foram  confiados,  na  con- 
vicção de  que  ninguém,  melhor  do  que 
V.  Ex.,  poderá  representar-nos,  pois  que, 
nos  defendendo,  e  collocando  nossa  sociedade 
no  plano  de  serem  comprehendidos  seu  v  r- 
dadciro  aspecto  e  nobres  fins,  será  o.>casíão 
de,  mais  uma  vez,  exaltir  o  procodimento 
correctíssimo  de  monsenhor  Olyrapio  do 
Campos,  sanccionando  uma  lei  baseada  nus 
maia  elevados  princípios  cLo  Economia  Poli- 
tica, de  moral  admiuistrutiva  e  cncendrado 
patriotismo. 

Não  é  que  o  eminente  Presidente  do  Estado 
de  Sergipe  precis  ;  de  nosso  apoio  p  ^ra  sua 
deCoza,  pois  o  acto  do  que  é  accusado  se 
justifica  por  si  mesmo  ;  mas  é  qu  í  jul.  amos 
de  nosso  dever  fornecer  a  V.  Ex.,  que  dispo  í 
de  uma  brilh  nceintelUgencia,  servida  p^r 
uma  fluente  eloquenci « ,  coino  por  vari  .s 
ve^es  tem  provado,  dadjs  o  documentas  que 
possuímos,  at>te  ta  a  naturez  i  d  •  objecto  a 
que  nos  entregamos  de  corpo  e  alma. 

São  particular id.*d  >s  do  oíTlci  >,  (juo  só  co- 
nhece quem  com  elle  vivo  preoccupadu  ; 
poiém.  que  puem  em  evidencia  o  opi.ito 
a  ev  .ntado  o  pr-ugred^dor  do  1^ residente  do 
Estado  d    Sergipe. 

Antes  de  tudo,  cumpre-nos  aíTirraar  bom 
alto  que  não  queremos  nos  e  volver  na  poli 
lie  k  do  E>ta  .0.  que  V.  Ex.  tão  di  :n;inienle 
represen  .a,  nem  preien  ,  mos  de  leve  Caz^u* 
apreciavões  d' ta  ^u  daqiiella  f  Ci,ão  ;  o 
nosso  tísoi  p>  6  rosTiabelicer  a  verda<lo  do5< 
faciose  mostrar  a  utJidade  extraordinária, 
pa/a  o  bem  »star  social,  da  «  Gar.imii 
Equestre  »,  assocaçiio  de  que  se  serviu 
m^nsenli>r  O.y  npi  >  do  Campos,  chuo  uma 
espe  ie  de  instrumon«io  ae  bem  publico,  p^ira 


reprimir  no  Estado  que  governa,  o  tão  des- 
envolvido crime  do  furto  e  roubo  de  cavallos, 
não  podendo,  portanto,  S3r  invocado  contra 
oactodeS.  Ex.  o  velho  axioma  jurídico — 
invicto  non  dainr  beneficium- que  não  tom 
applicação  ao  caso. 

Não  é  um  simples  beneficio  liberalizado  a 
quem  quer  que  seja;  é  uma  medida  de  hy- 
giene  social,  de  utilidade  publica,  qua  inter- 
essa ã  communhão,  auxiliando  o  Governo  a 
uma  empreza  que  tem  entre  outros  fins  be- 
néficos, o  de  evitar  a  ruina  material  dos  in- 
divíduos, levantar-lhes  o  carac  er,  forta- 
lece r-Ihes  as  energias  para  as  lutas  da  yida 
e  engrandecimento  da  pátria. 

O  seguro  contra  o  furto  não  é  uma  inno- 
vação;  no  tratado  conimercial  de  Pardessus, 
conhecido  a  mais  de  meio  século,  jã  elle  foi 
classificado  como  um  risco,  cujos  prejuízos 
consequentes  podiam  ser  indemnizados  por 
meio  do  seguro. 

Eis  as  palavras  de  Pardessus  (vol.l,  paa:.  3, 
tit.  IX,  cap.  I,  secç.  2»,  pag.  366)  :  «  Les 
risques  sont  ae  Tessence  du  contraí;  et  ceux, 
con.re  lesquelson  se  pro/ose  d'êtro  garinti 
d  .ns  les  assurances  terrestres,  sont  le  plus 
orainairement,  en  ce  qui  concerne  les  pro- 
priôtés,  les  dégâts  causes  par  íncendie,  pil- 
lages,  guerre^  érneules:  la  mortalitô  des  anl- 
maux  par  épizooties;  los  raviíges  dos  oura- 
gans,  de  la  grele;  du  tounorre,  de  gelée,  les 
vols  d  main  armée:  les  n  «ufrages  ou  les  ava- 
ries de  marchandises  expí^diôes  par  terro, 
sur  des  riviòi*es  úu  sur  canaux.  Quantaux 
ris  iues  dont  se  charge  Tassuranco  de  la  sol- 
vabilité  de  la  vie,  de  la  liberto,  ces  mots 
ftuffisent  seuls  pour  les  faire  connaitre.» 

Não  existe,  portan  o,  motivo  algum  para 
se  pôr  em  duvida  a  moralidade  da  «uarantia 
blqucstre»,  que  vem  satisfazer  a  neceuSidade 
fíoraliaente  sentida  neste  Estado,  do.  ga- 
ranii.is  offi^iazes contra  os  iiscos  procedentes 
dos  roubos  o  furtos  de  cavalbs. 

Os  propriotar  os  dos  ani  tiaes,  flagollados 
s  «mpre  com  graves  prejuízos,  resultantes  do 
furto  e  roubos  de  cavai  los,  imaginaram  nova 
medida  que,  indemnisando  esses  prejuízos, 
procura  ao  mesmo  tempo  impedir  a  sua  i*e- 
producção. 

A  preoccupação  constante  de  cr^ar  alguma 
cousa  que  servisse  do  medida  ropre.ssiva  — 
quem  peleja  mata  a  caça  —  fez  com  que  sur- 
;:isso  na  cidade  do  Nazaré  th,  do  interior  do 
Ksiado  dcí  Pernambu  o.  uma  das  lucilidades 
mais  at  kCid  *s pAoi  ladrões decavallos,  a  or- 
ganiziiçã '  da  «  Garaiiúa  Equestre»  fun- 
dada nos  moldes  .de.ilisbdos  par.i  pagar  os 
daiiinos  caus  idos  pela  subtracção  do  animal, 
c,  ao  mesmo  t.mpo,  impedir  a  reproducção 
do  crime. 

A  «Garantia Equestre»  não  é  positivamente 
uma  socie  .ado   mercantil  de  seguros,  como 
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tantas  que  existem,  marítimas  e  terrestres, 
ou  mesmo  de  seguros  de  vida,  obtendo  van- 
tagens e  lucros,  explorando  causas  evenluaes 
e  inevitáveis,  taes  como  o  incêndio,  a  tem- 
pestade e  a  morte. 

Pelo  centrar  o,  os  sinistros  a  que  a  asso- 
ciação se  obriga  a  p«gar*  são  em  todos  os 
casos  e  unicamente  motivados  pela  pratica  do 
crime  de  furto  ou   roubo  de  cavallos. 

Assim  é  que,  impedindo  ella  a  reproducção 
dos  prejuízos  causados,  tem  iinplicitament3 
impedido  a  sua  causa  —  o  crime. 

Lançadas  em  publico  as  bases  da  «  Ga- 
rantia Equestre»,  os  possuidores  de  animaes 
immediatamento  adheriram  á  idéa  e  orga- 
nizaram a  sociedade,  como  uma  medida  sal- 
vadora contra  o  crime  de  furto  ou  do  roubo 
de  cavallos. 

Por  ser  uma  empreza  que  não  tem  por 
fim  explorar  objecto  algum  dra  commercio, 
do  compra  o  venda,  tomou  ella  a  forma 
mutua,  para  que  todos  tivessem  o  mesmo 
direito  e  exorcessem  a  mosma  fiscalisação. 

A  mutualidade,  qua,  applicada  a  diíferen- 
tés  ramos  da  actividade  Ilumina,  tom  dado 
result:idos  do  mais  alto  valor;  om  relação  ao 
crime  de  furto  ou  roubo  de  cavallos  constituo 
um  vei^iadeiro  achado,  quer  para  os  indi- 
vidues proprietários  daquelles  animaes,  quer 
para  a  communhão  om  geral.  Pulosse  ser 
ella  applicada  a  todos  os  objectos  possuídos 
pelo  homem,  o  teria  ciesapparecido  do  seio 
da  sociedade  toda  e  qualquer  e  pecie  do 
roubo  ou  furto,  porque  a  verdad )  é  que,  por 
toda  parte  em  que  a  «Garantia  Equestre» 
exerce  sua beneftca  acção,  aiuelle  crime  vai 
desapparecendo,  como  que  por  encanto.  Os 
ladrões  architectam  com  todas  as  fúrias  do 
desejo  os  mais  arrojados  planos  ;  tanto  mais 
arrojados,  quanto  maiores  são  os  obstáculos 
o  difflculda  lbs  a  vencer;  entretanto,  chegada 
a  occa^ião  do  crime,  si  notam  a  marca  da 
companhia  na  anca  dj  animal,  é  este  aban- 
donado, ainda  mesmo  em  meio  ou  fim  da  via- 
gem para  o  coito. 

Posto  om  execução  o  precioso  machinismo, 
d.stiniido  a  destruir  a  detestável  profissão' de 
furto  de'  cavallos,  a  séculos  explorada  Com  os 
mais  proveitosos  resultados,  não  tardou  se- 
rem reconhecidos  os  benéficos  eíl*eitos  da 
«Garantia  Equestre».  Os  animaes  eram  fur- 
tados ã  noite  e  a)  andonados  logo  que  os  la- 
drões roconheciam-lhes  no  quarto  esquerdo  a 
marca  da  companhia.  Um  cavallo  as-ignala- 
do  pela  socieda  lo  com  a  sua  marca  registra- 
da (G),  e  desacompanhado  da  respectiva  apó- 
lice, ninguém  o  quer  por  nenhum  preço, 
para  não  ser  apanhado,  cedo  ou  tarde,  com 
o  furto  na  mão;  pois  que,  si  o  ladrão  furta  o 
cavallo,  a  apólice  fica  em  poder  do  dono. 
Todos  esses  factos  são  comprovados  por  attes- 
tados  fidedignos,  firmados  por  pessoas  acima 


de  qualquer  suspeita,  as  quaes  são  intima- 
mente conhecidas  dos  dignos  representantes 
de  Pernambuco,  nessa  Gaaian;  sendo  qu3 
alguns  os  sabem  de  sciencia  própria,  por 
terem  sido  praticados  nos  municípios  de  sua 
residência. 

O  nobre  e  emérito  Dr.  Estacio  Coimbra, 
collega  de  representação  de  Y.  Ex.,  uma 
das  glorias  di3  Pernimbuco,  polo  seu  bello 
talento,  tem  sciencia  do  f  icto  a  que  se  refere 
a  parte  da  policia  des.e  Estado,  publicada  no 
jorn  kl  A  Provinda,  de  83  de  março  de  1901, 
que  remettemos  com  outros  documentos  a 
V.  Ex. 

Assim  como  o  primeiro  signatário  da  pu- 
blicação n'A  Provinda,  de  á  dí  maio  de 
190l,ocoronelJoão  de  Souza  Leão  é  pessoa 
altamente  collocada  em  Pernambuco,  abas- 
tado agricultor  no  município  de  Ipojuca,  e 
multo  coiihe?ido  do  preclaro  pernambucano 
Dr.  Rosa  o  Silra,cme  ito  vice  Presidente  da 
Republica. 

O  bom  êxito  da  Sociedade  aqui  em  Per- 
nambuco póie  ser  attestado  pelas  autori- 
dades superioi'es  do  Estado,  especialmente  a 
policia,  a  qu  )m  noâ  desvanecemos  de  ter 
prestado  os  melh  jres  auxiliOs,como  attestam 
as  partes  p^liciaes  publicadas. 

Compenetrada  praticamente  dos  seus  ef- 
feitos  benéficos  e  moralisadores,  estabeleceu- 
se  a  Sociedade  em  diversos  Estados,  e  o  êxito 
foi  completo,  dando-sa  a  quasi  extincção  do 
fUrte  e  roubo  de  cavallos. 

De  Alagoas  notámos  que  os  animaes  segu- 
rados, furtados,  eram  conduzidos  para  Ser- 
gipe e  isso  nos  obrigou  a  irmos  fUnccionar 
nesse  lilstado,  onde  immediatamente,  depois 
de  installadas  algumas  agencias,  foi  appre- 
hendi^o  na  vi  lia  do  Rosário  um  cavallo 
segurado  o  furtado  ha  um  anno  do  municipio 
do  Pilar,  em  Alagoas,  apprehensão  que  foi 
publicada  rio  Estado  de  Sergipe,  de  G  de 
abril  dests  anno,  referida  por  V.  Ex.  em  seu 
eloquente  discurso. 

Como  esse,  principiou  logo  a  Sociedade  em 
Sergipe  a  produzir  os  melhores  resultados, 
creandoparao  ladrão  a  dlfflculdade  de  con- 
summar  o  criiiio,  pois  si  roubava,  era  obri- 
gido  a  abandonar  logo  os  cavallos  assigna- 
lados  com  o  ferro  da  «E'iuestre>,  conforme 
publicou  o  jornal  Estado  de  Sergipe,  e  foi 
confirmado  por  Monsenhor  Olympio  do  Cam- 
pos, no  telogramma  que  dirigiu  a  V.  Ex., 
dizendo  que  deu  bom  resultado  o  seguro  na 
«Com  anhia  Equestre» . 

Entremos  na  apr.l^ção  do  systt^ma  om 
que  se  fundou  «AGaranti.i  Equestre»,  o 
systemada  mutualidade,  para  demonstrar 
claramente  que,  quando  mesmo  o  Governo 
do  Estado  obrigasse  por  meio  de  uma  lei  os 
proprietários  a  segurar jm  seus  animaes 
contra  o  furto  e  o  roubo,  seria  uma  medida 
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toda  oconomica,  o  altaracnto  moralizadora  e 
do  mais  elevado  proveito  para  a  siítruranç  i 
publica,  não  devondo  nunca  ser  considerada 
fora  de  propósito,  nam  em  anta,L'dnismo  aos 
interesses  dos  proprietários  ;  p.)lo  contrario, 
só  e  somente  a  cllesiranquillisa  e  aproveita, 
quando  nâo  á.  soci^nlade  em  geral,  com  a 
extincção  do  um  crime  tão  pernicioso  e 
fimístoaum  paiz  àgricola  e  criador.  Quem 
não  preferiria  pagar  a  quantia  do  3$  a 
matar  ura  homem  ou  applicar-lhe  verda- 
deiras torturas,  como  succedeu  em  Bom  Jar- 
dim, Pernambuco,  onde  ura  homem  do  ele- 
vada posição  na  sociodade  o  na  sciencia,  per- 
seguido sempre  e  escarnecido  pela  audácia 
dos  ladrões,  roubando- lhe  os  animaes  ;  a 
despeito  das  maiores  cautellas  contra  el'e3 
tomadas,  viu-se  forçado  a  assignalar  com  um 
ferro  em  brasa  a  lettra  L  na  face  dos  três 

f primeiros  que  prendeu  em  flagrante  de- 
icto  de  fiirto  dos  seus  cavallos.  Essa  pro- 
videncia excepcional  dá  em  todo  caso  a  me- 
dida da  audácia  dos  ladrões,  qne  só  podiam 
ser  evitados  com  o  lettreirona  fronte.  E^se 
facto  e  o  seu  autor  são  h?m  conhecidos  dos 
membros  da  diurna  representação  pernam- 
bucana na  Capital  Fedt-ral. 

Feitas  essas  ligeiras  considoraçães,  moii- 
vadas  pela  natureza  do  assumpto  cm  ques- 
tão, voltemos  a  tratar  do  systema  adoptado 
pela  «  Garantia  Equestre.»  «As  sociedades 
de  seguros  mútuos  podem-se  organizar,  diz 
o  conselheiro  Coelho  Rodrigues  (Projecto  de 
Cod.  Civ.,  art.  959)  de  modo  que  um  certo 
numero  de  segurados  so  obriguem  a  suppor- 
tar  em  cómmura  o  prejuízo  soíTrido  por  um 
delles,  em  razão  do  ura  risco  corrido  por 
todos. 

<c  Na  expressão  de  Couxy,  o  seguro  mutuo 
é  uma  instituição  maravilhosa,  de  que  a 
álgebra  lançou  as  bases  e  de  que  a  moral 
forma  a  coroa.»  Tomando  essa  bella  formas, 
foram  confeccionados  os  estatutos  da  Socie- 
dade, e  dos  qiiaes  remetteraos  um  exemplar 
a  V.  Ex.,  por  onde  verá  que  (tit.  Ill,  art.  õ»): 
<  Serão  sócios  da  «  Garantia  Equestre  »  os 
proprietários  que  nella  tiverem  segurado 
seus  animaes.» 

Ora,  si  são  os  proprietários  os  únicos  donos 
da  «  Garantia  Equestre*,  nos  termos  do 
artigo  citado;  si  o  fundo  social  da  compa- 
nhia forraa-se  por  raeio  de  accumulação  de 
todos  os  prémios  e  capitães  que  pagarem  os 
sócios,  por  conta  d^s  seguros  ie  seus  ani- 
maes (art  17  dos  estatutos,  titulo  XI);  si  com 
ellessão  distribuídos  osdiviiendos  do  capi- 
pi&al  recebido"  (art.  19  dos  estatutos),  o  que, 
em  seguro  mutuo,  quer  dizer  restituir  parte 
do  dínlieiro  que  empregaram  para  sua  ga- 
rantia; si  fazondo  ainda  um  fun  lo  de  reserv  •., 
de  propriedade    dos  mesmos   sócios;  —  que 


inconven  ente  haveria  si  uma  lei  os  obriga^ 
a  segurarem  seus  anijuaes,  com  o  fim  único 
de  fazer  desappirecer  de  uma  vez  para  sem- 
pre a  criminosa  industria  de  furtar  cavallos  f 
Lucrari  i  o  Governo,  que  não  teria  que  dis- 
pondo r  com  o  alimento ção  dos  ladrões  de 
cavallos,  nas  cadeias,  para  não  fallarraos  nas 
enormes  despezas  de  transporto  e  requisição 
do  presos  o  força  para  acompanhal-os;  lu- 
craria a  sociedade  era  geral,  cora  a  extincção 
da  pornicios  .  industria  de  viver-se  à  custa 
do  tivibalho  alheio;  lucrariívm  os  ricos  pro- 
prietários, pois  os  laàrõe>  não  trepidam, 
affrontando  sérios  perigos,  vencendo  fortes 
obstáculos,  era  lhes  furtar  o  cavallo;  desap- 
pareceria  por  coraphno  o  flagelio  dos  pobres 
almocreves,  que,  nem  ao  menos,  dispõem  de 
neios  para  construir  estribarias,  com  as 
ordinárias  condições  de  segurança. 

A  gente  dessa  classe,  é  triste  dizol-o,  maa 
ú  a  pura  verdade,  para  conservar  os  seus 
cavallos,  vè-se  forçada  a  pagar  tributos  aos 
ladrões  e  a  trat:il-os,  sempre  que  í?e  olTerece 
occasião,  com  as  attonções  devidas  ás  pes- 
soas de  quem  se  dependo.  E  ai !  do  pobre 
que  não  se  subraette  a  esse  re.imen  avil- 
tante, a  e.  se  imposto  escandaloso,  pesa-lo, 
infamo  e  humilhante  !  O  menos  que  lho  pôde 
acontecer  6  íicar  sem  o  cavallo. 

Cousa  original  e  digna  de  att^nção  :  lucra- 
riam (S  próprios  ladrões,  pois  que  iriam 
dedicar-se  ao  trabalho  der-ente  e  honesto  ! 

De  tudo  que  fica  exposto  e  provado,  não  é 
di^^na  de  ser  auxiliada  pelos  governos  dos 
Estados  uma  instituição  do  fins  tão  alovan- 
tadoâ  e  nobres  ? 

Parece-nos  que  esse  auxilio  devia  ser  mais 
positivo  e  real  do  que  a  simples  isenção  de 
pagamento  de  imposto  aos  animaes  segu- 
rados pela  sociedade,  desde  que,  debellado' 
por  ella  o  crime  de  furto  e  roubo  de  o 
vallos,  tem  o  governo  de  cada  Estado  pou- 
pado uma  forte  des.  eza  com  a  manutenção, 
dos  criminosos  nas  cadeias,  como  ficou  pro- 
vado. 

Corao  V.  Ex.  terá  visto,  «A  Garantia 
Equestre»  não  é  propriedade  individual  de 
ninguém,  pertence  aos  proprietários  do  aoi- 
raaos  Uís  Estados  ondo  funcciona  ;  os  quaes 
pondo  collectivamente  em  actividade  a  sua 
iniciativa  particular,  constituem  uma  força 
que,  por  exclusivo  escopo,  se  propõe  auxi- 
liar os  governos  e  a  just.ça  na  extracção  de 
ura  crime  que  escapou  sempre  á.  ^  severi- 
dade o  vigilância  da  policia,  ao  rigor  das 
leis  e  dos  tribunaes,  e  que  continuará  a 
escapar,  primeiro,  porque  é  ello  ordinaria- 
mente commettido  a  horas  mortas,  em  que 
só  os  ladrões  velam  ;  segundo,  porque  pira 
impedil-o,  seria  preciso  manter  a  policia 
de  guarda,  á.  porta  das  estribarias  e  nos 
'  campos    de    pastagens ;    terceiro,    porque 
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sendo  o  cavallo,  onti'e  nós,  um  objecto 
de  pequeno  vj,loi\  qualquer  individuo  p^de 
posáuil-o,  trocai  e  vo  idel-o  sem  despertar 
suspeit'\s.  E,  cjrao  6  que,  auxiliando  esta 
Corapinhia  os  governos  e  a  justiça,  não  mo- 
re '(í,  por  sua  vez,  uma  recíiprocidaie  com- 
pensadora ao  sou  patriótico  e  humanitário 
esf  jrço  ? 

A  «  Equestre  »  nem  ao  monos  pôde  sentir 
03  oífeitos  da  maior  ou  menor  falta  do  con- 
fiança, pois  que  não  t  «m  por  fim  expio ;*ar  ne- 
nhum ramo  de  ti*ansacções  commeroiaes,  de 
jogo  d.)  capitai.  Ao  passo  que  os  empregos  de 
seguros  de  outro  género  p  ecisam  do  gr.vndeá 
funios  pira  garmtia  do  desjnvovimento  dos 
seguros,  cujos  sinistros  dependem  de  cauas 
imprevistas  e  inevitáveis.  A  «Girantia 
Equestre»  preoccupa-se  exclusivamente  com 
a  applicação  dos  prémios  recebidos  dos  segu- 
rados, porquanto  os  sinistros,  que  se  obriga 
a  pagar,  dependem  de  uma  causa  prevista — 
o  crime— que  ella  conseguiu  evitar  por  seu 
mecanismo. 

Actualmente  a  so«3ied  '*de  muito  se  preoc- 
cupa  com  o  devsenvolvim.)nto  da  industria 
pastoril,  para  cujo  progredimento  rosjlvou 
importar  ani mães  de  raçi.  pjis  que  é  a  in- 
dust^úa  pecuária  uma  dns  fuiitis  de  riqueza 
de  nosso  pa.z,  a  explorar.  Eitam  )S  convictos 
de  que  a  accusaçâo  áõ  E\m.  vSr.  Dr.  Fausto 
Cardoso  ao  mons  nhor  Olymp^o  de  Campos, 
n  j  tocante  d  lei  que  isenta  do  pagamento  do 
impostj  os  animaes  segu  aios  na  «Ga- 
rantia Equestre»,  só  teve  logar  pela  falta 
de  CO  ihecimento  que  o  illustrado  Deputado 
sergipano  tem  da  orginizaçãj  da  «Garantia 
Equestre». 

E  essa  nossa  CDndição  é  abonada  peliS 
próprias  palavras  de  S.  Ex.,  que  diz  em  sou 
discurso  que  a  taxa  do  segitro  6  de  1/2  %»  e 
que— «os  sergipanos  teriam  qu3  pagar  uma 
tax3  variada  de  250  a  l$500.»  iNâo;  a  taxa  do 
imposto  em'Serg4po  é  de  3  Vo  sobre  o  valor 
do  cavallo,  como  consta  do' decreto  de  appro- 
vação,  publicado  no  Estado  de  Sergipe,  de 
13  de  novombro  de  1901,  que  remettemos 
a  V.  Ex. 

Com  rolação  á  lei,  ella  foi  ap-jnas  estabe- 
leciia  em  termos  menos  severos  do  que  a 
lei  sanccionada  em  23  de  dezemb.o  de  1889 
pelo  Dr.  Folisbello  Firmo  de  Oliveira  Freire. 
c  nformo  consta  da  «Compilação  de  Leis  e 
Decretos  dj  Sjrgipe»,  feita  em  1899,  pag.  17, 
que  remettemos  a  V.  Ex.  O  acto  dj  Exm. 
monsenhor  Olympio  não  foi,  pois,  uma  in- 
n  )vaçáo,  fazendo  uma  lei  de  protecção  a 
companhia<  particulAre?,  como  afflrmou  o 
Exm.  Sr.  Dr.  Fausto  Cardoso  em  sou  aparte. 

O  cumprimento  do  art.  5^^  da  lei  sanc- 
cionada pelo  p  ,dre  Olympio,  que  ó  o  mesmo 
do  art.  10  da  lei  sanccionada  pelo  Dr.  Fe- 
lisbollo,  observado  ao  mesmo  tempo  o  <le  ac- 


corJo  com  o  rojul  amento  da  «Gairantia 
Equestre»,  o  qual  prohibe  terminantemente 
a  negocia  ao  do  animal  segurado,  sem  a 
transferencia  da  apólice,  dava  em  resultado 
a  morte  do  crime  do  furtar  cavallo?, 
((ue  quasi  sempre  acarreta  outr  >s  crimes, 
como  o  assassinato,  ordinariamente  pra- 
ticad )  pelj  Kadrão  para  roubar  e  pelo 
proprietário  para  defender  sua  propriedade 
das  garrai  do  audacioso  larapio,  e  desap- 
parecimento  de  med.d  is  commummente  em- 
pregadas contra  ladrões  de  cavallo,  verda- 
deiras torturas  inquiiitoriaes.  Além  das  al- 
legações  expendidas,  verá  V.  Ex.  clara- 
ment3  corroborados  os  efiTeitos  da  «Ga- 
rantia Equestre,»  com  a  leitura  das  publica- 
ções insertas  nos  j  jrnaes.  de  que  yemettemofl 
a  V.  Ex.  os  fragmentjs  inclusos. 

Noceísitamos  entrar  na  anilyso  dos  im- 
postos dojretalos  pelo  Dr.  Felisbolb  e  por 
monsenhor  Olympio  do  Campos,  para  bem 
alto  proclamarmos  os  intuitos  de  verdadeira 
benaíicenci  \  publica  e  de  p  itriotismo  que 
pr.  sidiram  ao  acto  administrativo  do  digno 
monsenhor,  sanccionindo  igi  lei,  refl  ctida  o 
ponsaLÍamente  creada  polo  não  menos  pa- 
triótico Congresso  do  Estado  de  Sergipe. 

Monsenhor  Olympio  de  Campos  ô  um  dos 
governadores  que  se  toem  preoccupado  com 
o  interesse  o  bem  eitar  do  pjvo  que  admi- 
nistra, decretando  medidas  todas  tendentes 
ao  desenvolvimento  do  necessário  principio 
do  associação,  en4'e  nós. 

A  ultima  mensagem  de  S.  Ex.,  publicada 
no  Estado  de  Sergipe,  dá  uma  idéa  positiva 
e  justa  do  quanto  S.  Ex.  se  inte  -essa  pelo  fu- 
turo do  Esnado,  que  zelosa  e  previdentemente 
governa. 

O  digno  presidente  án  Sergipe  annunciou 
a  deliberação  de  concorrer  com  as  despezas 
de  tiVinsporte  de  gado  de  raça,  cuja  intro- 
ducçào  for  feita  em  Sergipe  por  iniciativa 
particular. 

S.  E;c.,esclarecidj  e  talentoso, como  é,  com- 
preheu.leu  facilmente  a  utilidade  da  «  A  Ga- 
rantia  Equestre»  e  os  incalculáveis  beneflciea 
que  ella  v.sa  prestar  ao  seu  Estalo  natal. 
Com  essa  comprehensão  dos  homens  de  ta- 
lento e  alta  competência  de  homem  de  go- 
verno. S.  Ex.  nào  hesitou  em  dar  um  passo 
adeantado  em  auxilio  da  iniciativa  particular 
que  se  djsenvolve,  formando  uma  associação 
contra  o  crime  de  furto  o  roubo  de  cavallos, 
largamonto  pratic  vdo  nos  Estados  do  norte. 
Nãoteem  somente  utilidade  publica  os  actos 
dos  governos,  a  iniciativa  particular  pôde 
Jes3n volver  ideai  o  factos  que  se  tornem 
verda  leira  utilidade  publica,  como  succede 
com  «A  Garantia  Equestre»,  constituída  por 
duas  grandes  clasjcs  :  agricultores  o  cria- 
dores de  galos. 
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ínnaes  da  camará. 


S.  Ex.  não  teve  por  fira  decretar  um  im- 
posto como  meio  de  producçãj  para  o  The- 
souro;  olle  yiu  o  foi  mais  ionge:  eemear  o 
beneficio,  a  criação  do  gado  cavaJJar  e  muar, 
tao  dí'8curada  entre  nós,  pela  falta  de  ga- 
rantias contra  os  ladrões,  e  que  tomará 
grande  incremento  com  a  existoncia  da 
«  Garantia  Equestre.»  Essa  associaçau  cara- 
cterisa  bem  os  instiuctos  nobres  e  alevanta- 
dos  de  um  povo  que,  por  meio  da  rautuali- 
dade.  um  dos  mais*  benefícios  corullarios  da 
grande  lei  da  solidariedade  humanasse  aggre- 
raia,  estabelecendo  ura  «ó  vinculo  contra- 
entre  si,  cora  o  fim  de  debcllar  um 
crime  o  libertar  a  communhâo  de  seus  per- 
niciosos eflVitos.  Essa  medida  de  correcção  e 
moriklização,  nascida  ('.os  proprietários  de 
anipQaes,  ô.  digna  da  maior  adrairaçâo  e  do 
mais  benévolo  acolhimento  por  parte  dos 
poderes  públicos,  pois  que  è  a  moral  uma 
das  nobres  faculdades  do  homem;  se  6  degra- 
dante, quando  obrigatória,  imposta  por  meio 
do  leis;  é  bella,  quando  espontânea,  caractc- 
risada  na  «  Garantia  Equestre.» 

O  Estado  de  Sergipe,  de  24  do  setembro  do 
anno  passado,  publicou  que  a  maioria  dos 
detentos  na  cadeia  da  capital  era  por  crime 
de  furto  de  cavallos. 

Num  Estado,  como  esse,  só  clamam  contra 
a  ^  Garantia  Equestre»  os  que  desconhecem 
sua  essência  ou  os  ladrões  de  cavallos,  pre- 
judicados e  contrariados  em  seus  interesses 
com  a  sua  creação. 

Façamos  um  confronto  entro  as  i.uas  leis 
decretadas  em  1889,  pelo  digno  Dr.  Felis- 
bello  Freire  o  a  de  agora,  por  monsenhor 
Olympio  de  Carapos,  o  sem  muito  esforço 
concluiremos  que  o  actual  presidente  de  Ser- 
gipe se  aproveitou  aponas  da  opportunidado 
para  dar  execução,  com  seguranç  \,  a  uma 
medida  moralizadora,  iniciíida  por  seu  il- 
lustre  antecessor,  o  que  fracassou  justa- 
mente por  não  ter  a  sjiidariedado  expon- 
tânea dos  prejudicados  com  o  furto  e  roubo 
de  animaes,  pi'ojudicados  qu3  representam 
hoje  «A  Garantia  Equestre»,  unindo-os  em 
uma  só  corrente  de  interesses,  desde  o  Es- 
tado da  Parahyba  até  o  de  Sergipe,  e  a  qual 
se  estenderá  a  toda  parte  do  paiz  onde  se 
ramificar  a  industria  criminosa  dus  ladrões 
do  cavallos. 

DiZ  a  lei  promulga  la  pelo  Dr,  Felisbello 
Fi'eiro  era  seu  art.  '-í"^: 

<0  proprietário  do  animal  matriculado 
pagará  o  imposto  de  500  réis,  recebendo  na 
mesma  occasião  em  que  se  eíTectuar  a  ma- 
tricula tantos  talões  quantos  os  animaes 
matriculados.» 

A  lei  sanccionada  pelo  Revm,  Monsenhor 
Olympio  do  Campos  tributa  com  2$000  o 
isenta  desse  imposto  os  animaes  dos  campos 
de  criação,  até  2  annos  de  idade,  e  os  se- ' 


gurados  na  sociedade  da  «A  Garantia  Eqii^- 
tre». 

Eptudando-se  ecotejandj-se  os  beneôcios 
resultantes  dos  dous  impostos,  claramente 
se  conhece  que,  sendo  mais  elevado  enGi  1$503 
o  imposto  da  lei  actual  em  Sergipe,  é  mais 
provcdtoso  e  de  maior  utilidade  para  o  con* 
tribuinte  do  que  o  da  lei  passaaa,  embora 
de  500  réis. 

Este  imposto  visa  somente  um  tributo 
mais;  visto  que,  não  é' exclusivamente  ap- 
plicado  na  extincção  do  crime  do  furto  ae 
cavallos,  nem  dirocta,  nem  indirecta- 
mente. 

O  furto  continua  nas  mesmas  proporções 
o  o  contribuinte  nenhum  beneficio  colhe 
('ontra  os  ladrões,  a  não  ser  o  prejuízo  lío 
furto  do  cava  lio,  o  qual  era  ainda  aggra- 
vado  com  o  imposto  de  mais  500  réis» 

Vejamcs  agor.i  os  resultados  obtidos  com 
a  lei  posta  em  vigor  pelo  padre  Olympio 
Campo*,  sendo  maior  o  impo::>to.  Tem  o 
proprietário  do  animal  a  f^iculdado  de  x>agar 
o  imposto  ou  não,  segurando-o  na  «  A  Ga- 
rantia Equestre  ».  Nessa  faculdade  está  sem 
contestação  a  grande  vantagem  para  o  pro- 
prietário, pois  rosal  ta  da  lei  á  primeira 
vista  quo  o  legislador  não  teve  somente  por 
fim  obrigal-o  a  beneficar  o  Thesouro  com  o 
producto  de  mais  um  imposto,  sem  proveito 
immediato  para  si  como  contribuinte. 

Accei tomos  que  o  imposto  vise  obrig;ar  o 
proprietário  a  segu  ar  seu  cavallo  ;  ainda 
assim,  dessa  obrigação  toda  apparonte, 
adveem  vantagens.  Furtado  o  animaU  seni 
indemnizado  o  proprietário  de  seu  valor, 
sendo  nesse  caso  perfeitamente  applicada  a 
impjrtancia  de  3  %,  que  pagou,  sobre  o 
valur  do  cavallo,  pelo  seguro  quo  lho  fôr 
retr.buido.  Mas,  si  a  sociedade  «  A  Ga- 
rantia Equestre  »  tem  pjr  fim  exclusivo  o 
único  extinguir  o  furto  e  roubj  de  cavallos 
poios  embaraços  que  croa  ao  ladrão,  diíli- 
cultando-lhe  o  goso  dos  proventos  propor- 
cionados pelo  crime,  que  vantagem  nâo  re- 
dundará também  par  \  o  proprietário,  cujo 
animal  não  possa  ser  í\irtaao  ?  Eis  ahi  onde 
se  evidencia  a  dupla'  e  inestimável  utilidade 
que  offoroce  <  A  Garantia  Equestre  »,  quer 
para  o  contribuinte,  como  meio  económico, 
quer  para  a  communhâo  em  go/al.  como 
medida  de  utilidade  publica. 

Nas  sociedades  de  seguros  mútuos,  o  segu- 
rada, que  taml)em  é  segu  'ador,  adquire  di- 
reito á  indemnização  setn  perder  o  premio,  o 
qual.  na  hypotiiese  uo  não  s jr  desfalcado  por 
indemnizações  de  sinistros,  terá  o  destino  que 
os  estatutos  determinam  cm  benefício  dos 
associarmos,  quo  reúnem  a  dupla  qualidade  do 
se^íu/ados  e  s  guradures. 

Os  estatutos  dispõem  no  art.  19,  tit.  XI, 
que  : 
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«  Depois  de  pa<?ar  as  obri'^rações  sociaes 
vencidas,  em  vista  do  rost  nte,  se  deciar  irá 
um  divid  ndo  ás  apólices  em  vigor,  etc, 
otc.  e  as  sobras  liquMaa  sorão  accumulaias 
em  um  fundo  espec.ol  de  rasiirva,  o  qual  .ser- 
virá para  attender  a  qualquer  eventuali- 
díuie.  » 

Nessas  condições,  os  proprietários  de  ani- 
mães  serão  reembolsados  di»  parte  dos  pré- 
mios que  papraram,  ficando  ainda  com  direito 
ao  fundo  de  re2^ei'va  e  todos  os  capitães  ad- 
quiridos pela  sócio  .ado. 

E'  isso  totalmente  o  inverso  do  imposta  do 
500  réis  ;  úão  se  dá  o  roubo  dp  cav  iKo  e  o 
seu  valor  au^rmentará  considoravelmento 
pela  ífarantia  contra  o  furto  e  a  vota  ao 
bolso  do  propriéítario  do  dinheiro  wíado  para 
a  mesma  ^aranGia. 

Além  dessa  vantagem  da  maior  importân- 
cia para  o  proprietário,  gu^',  em  conclusão, 
nenhum  imposto  vem  a  pagar,  fruiu  a  socie- 
dadi)  em  geral  os  bons  effeitos  do  dosappa- 
recimento  do  furto  e  do  roubo  de  cavai- 
los,  eliminando-so  as  maiores  verbis  do  orça- 
mento do  crime  ^budgeí  e/frayant»,  para  cuja 
reducçào,  dj  cjncoito  do  sábio  Quetêlet,  do 
vem  contribuir  todos  aquelles  que  «  ont  d 
cceur  le  blen  de  leurs  semblables  p,  E  a  gorda 
verba  despendida  com  essa  especio  de  crimi- 
nosos, pôde  ser  ivpplicada  em  outra  obra  me- 
ritória, mais  útil  e  profícua. 

Ainda  pela  lei  do  Dr.  Feílisbello  Froi.'e,  em 
seus  arts.  7  e  9,  g§  !<>  e  2^,  e  art.  10.  os  quaes 
estào  comprehendidos  no  art.  5«  da  lei  de 
monsenhor  Campos,  vê-so  que  o  intuito,  já 
naquella  época,  era  diíliculiar  o  furto  ;  o 
que  fracassou,  como  dissamos,  por  nâo  oífe- 
recor  a  perfeição  e  o  mecanismo  da  «A  Oa- 
rantia  Equestre»,  que  ligou  um  Estado  a 
outro,  um  muo  cipio  a  outro  município,  fi- 
nalmente um  individuo  a  outro  individuo 
polo  contracto  do  seguro,  de  maneira  quo, 
um  cavallo  segurado,  furtido,  encontrará 
quem  o  reclame  em  qualquer  parte  que 
appareça,  pois  a  companhia  estabeleceu  a 
sua  correnlo  de  fiscalização  creando  agencias 
Jocaes  em  cada  município  dos  Estadjs  onde 
funcciona. 

E'  tal  a  segurança  que  offorece  «A  Gai^antia 
Equestre»,  baseaJa  na  lei  e  nos  bons  cos- 
tumes, que  delia  pôde  fazei*  parto  qualquer 
pessoa,  por  mais  susceptível  que  tenha  a 
consciência  e  por  maior  que  soja  a  delicadeza 
de  seus  seniimentos  de  probidade. 

O  próprio  S.  Jo;'ge,  não  o  da  historia,  pa- 
rasita e  con  udsion  irio,  segundo  afílrraa  Gib- 
boD,  mas,  o  da  legenda,  canonizadj  no  anno 
de  494  pelo  papa  Gelasio,  si  descesse  das 
alturas  do  céu  para  residir  na-  terra,  não 
teria  duvida,  nem  escrúpulos  do  segurar  na 
«A  Garantia  Equestre»  o  seu  branco  cavallo 
alado. 

Vol.    v 


Aqui  ficamos,  lamentando  que  este  as- 
sumpto, sobre  o  qual  ainda  te  íamos  muito 
que  dizer,  vi  sse  roubar  o  precioso  tempo 
de  V.  Ex.,  a  quem  pedimos  suiis  ordens  para 
esta  cidade,  á  rua  Duque  de  Caxias  n.  72, 
1°  and  r. 

Dosejanj.o  a  V.  Ex.  toda  a  sorte  de  prós- 
perida  le,  nos  subscrevemos,  com  a  mais  alta 
estima  o  dintincta  consideração— De  V.  Ex. 
respei  fiadores,  amigos,  cria  los  e  obrigados — 
A  Garantia  Equestre, — Os  directores,  Arthiir 
H.  de  Albuquerque  Mello  ^ — M,  de  Siqueira 
Cavalcaníi  Junior.y^ 


O  Sr.    Faufito   Cardoso  —  Sr. 

Presidente,  ou  comp/ohendo  a  justiça  do 
aparte  do  nobre  Deputado  pelo  Rio  Grande 
do  Sul,  quanJodiz  que  realmente  os  discur- 
sos que  se  proferem  com  certa  prolixidade, 
como  so  reputa  necessário,  perturbam  de 
certa  forma  a  marcha  dos  nossos  serviços, 
pois  que,  o  tempo  destinado  a  fundamentar 
projectos,  gasta -so  nesta  questão  de  bairros  e 
ou  lamento,  Sr.  Presidente,  não  poder  de- 
sistir da  palavra  pira  attender  a  essa 
observação  digna,  e  aliás  feita  com  generosi- 
dade fidalga. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Temos  prazer  de 
ouvir,  mas  com  estas  discussões  por  tros 
dias,  não  ha  como  fundamentar  projectos. 

O  Sr.  Fausto  Cardoso—  Não  fallel  três 
dia-?  0  S.  Ex.  mo  pormitta,  me  consinta  esta 
generosidade,  de  entrar  nesta  questão  do 
terra  e  também  porquo  é  uma  cousa  que  não 
podemos  eliminar  do  coração. 

E'  a  pimeira  vez  durante  rainha  vida 
parlamentar  que  fallo  em  nome  de  uma 
corporação  politija,de  um  partido— o  partido 
que  se  acaba  *.e  constituir  em  minha 
terra  para  resistir  ao  arbítrio  e  ás  violências 
do  satt  governador. 

Até  hoje,  minhas  palavras  teem  sido 
dictada  5  nesta  tribuna  pelas  ídéas  e  senti- 
mentos que  me  inspiram  individualmente, 
ííram  ai  minhas  inspirações,  os  meus  ím- 
petos, a  minha  orientação,  o  meu  idjal,  o 
amor  da  verdade  que  eu  pensava  e  da 
just.ça  que  eu  ôcntia  que  me  enlaçavam  no 
espírito  os  raciocínios  e  me  accendia  nos 
lábios  as  orações  que   os  traduziam. 

E  essas  orações,  eu  as  proferia  sem  as 
pêas  da  conveniência  politica,  inteiramente 
livre,  como  si  a  pvopria  alma  mo  sahisso  do 
corpo  para  as  enumerar  sem  as  canceiras 
e  sem  as  fraquezas  humanais. 

Nada  mo  prendia.  O  meu  eu,  sereno  ou 
agitado,  aiígredindo  ou  em  defeza,  susten- 
tanao  meus  princípios  ou  combatendo  alheios, 
despertando  tormontas  ou  as  amainando, 
.vibrando,  aparando  ou  curando  golpes  por 
outros  abortos,  se  desdobr  iva  entregue  a  si 
imesino,  sem  compromissos,  hbortado... 
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Agora  não  !  Nesto  instanto»  minha  palavra 
nHo  mo  oxprjmô  o  pensamento  individual  ; 
nâo  6  órgão  de  minha  fé  philosophica,  do 
minha  consciência  pjlit.ca,  do  minhas  pai- 
xões pessoaos. 

Exprimo  o  sontir  de  vários  cidadãos ;  é  o 
o7gão  d )  instituições  diversas,  de  consciên- 
cias disti netas,  de  paixões  várias  ;  paixões, 
conicioncias,  sentires  que  não  são  íundamen- 
talmo  ito  nem  iguaes  entre  si,  nem  idênticos 
ao  meu. 

E,  nesta  situação,  que,  si  fallasso  o  a;risse 
cm  nome  dolles  como  procedo  o  fallo  no 
meu,  loiari:\  as  normas  fundamentaes  da 
convivência  humana,  oíTenderia  o  principio 
orí,'anico  das  aggretniações  partidárias,  des 
respeitaria  o  mandato  que  recebi,  trahiria 
meus  committentes. 

E  estos  estariam  no  direito  pleno  de  can- 
surar-me  o  proceder  e  lamentar-rae  minha 
conducta,  se  por  generosidade  brazi leira 
não  me  cassassem  como  li  vi  inda^Ie,  o  titulo 
que  me  outorgaram  de  fallar  em  seu  nome. 

E  o\x  não  mo  poderia  queixar,  porque, 
quando  um  homem,  politico  ou  não,  acceita 
a  honrosa  incumbência  do»  fallar  em  nomo 
de  uma  corporação,  de  um  partido,  de  seus 
pares,  de  um  governo,  de  uma  autoridade, 
e,  nesta  fuocção  se  deixa  lovar  poi*  seu  tem- 
peramento, dá  curso  ás  sua^  paixões,  oíTende 
seus  adversários  e  quer  tripudiar  sobre  elles; 
esse  homem,  além  de  coraetter  o  crime 
monstruoso  de  abusar  da  força  de  que,  no 
interesse  commum,  o  investiram,  se  mostra 
imponderado,  rovela-se  incapaz  do  seu  pa- 
pel, m  )recG  que  se  lhe  lamente  o  acto. 

Faltando  por  si,  em  nome  de  sua  fé,  de 
seus  princípios,  de  seus  iiéaes,  tudo  lhe  é 
permittido,  parque  não  se.  expendem  con- 
vicções, sem  grande  paixão,  e  elle  só  respon- 
de perante  sua  consciência.  Kallando,poi*éra, 
em  nomo  de  outros,  elle  só  pôde,  só  deve 
ser  impessoal,  porque  expende  juízo collecti- 
vo,  o  juizo  collectivo  é  impessoal  c,  neste 
caso,  elle  respondo  perante  seus  manda- 
tários. 

Conhecendo  essa  verdade,  ou,  nosta  si- 
tuação em  que  m)  coliocar.im  os  últimos 
acontecimentos  de  meu  Estado  e  a  posição 
que,  ante  elles,  assumiu  o  Sr.  Senador  Mar- 
tinho Garcez,  meu  chofo,  tomarei  uma  po- 
sição em  que  minha  pessoa  desapp  vrocerá  in- 
teiramente, convertida  ora  um  instrumento 
dos  direitos  do  meu  partido. 

Não  fallaroi.  Fali  irã)  por  minha  bocca  os 
factos,  08  documentos,  a  razão  o  alogxa. 

O  nobre  Deputado  por  Sergipe  veiu,  como 
lhe  ouvistes,  á  tribuna,  para  di^fendar  o  il- 
liistro  gov  rnador  de  Serçipo,  Sr.  Olympio 
Campos.  Mas,  si  lhe  quiz )ssemos  apurar  a 
lógica  da  prometida  defesa,  só  encontra- 


ríamos a  mais  solomne  accusação  aos  se\a 
adversários. 

Não  saguire:  6353  caminho.  O  meu  i>easi- 
mento  é  mostrar  que  as  arguições  f^íitas  ao 
Exm.  governador  de  Sergipe  são  verdadeiros, 
são  exactos. 

O  nobre  Deputado  por  S.^rgipe  provon, 
pelo  menos  f.i  esta  a  sua  convicçã-o,  que  os 
tele/rammas  passados  em  tempo  de  eleição 
são  mais  dlctados  pela  paixão  do  quo  pela 
verdade. 

Portanto,  S.  Ex.  de  um  traço  annulloa 
to  .os  os  que  se  t3m  passado  de  Sergipe.  São 
falsos  os  telograminas  dos  Deputados  qu-3 
se  viram  prejudicados  em  seus  mandatos. 
São  falsas  ainda  tolos  os  outros. 

O  Sr.  Rodrigues  Dória  —  E  i  nâo  âXsse 
que  e  am  falsos. 

O  Sr.  Fausto  Cardosd  —  Si  V.  Ex.  oSLo 
d^sse,  admittirei  a  falsidade.  Mis  V.  Ex. 
disse  qui  em  tempo  do  eleição  os  tol  g.'am- 
mas  são  m  is  d:c:.ados  pela  paixão  do  que 
pela  verdade. 

O  Sr.  Rodrigues  Dória— Qiero  dizor 
que  nest  >s  tempos  ha  muitos  telegramraas 
que  não  são  verdad:jiroíí,  e  mostrai  os  qui 
não  o  eram .  Não  me  referi  a  todos,  ac-íaitei 
como  verdadoiro  o  tole^rammã  do  S/. 
Loanlro  Maciel. 

O  Sr.  Fausto  Cardoso-Bou.  O  meu  illus- 
tre  collega  confessa  que  o  telegi*amma  do 
Sr.  Leandro  Maciel  é  verdvdeiro. 

O  Sr.  Rodrigues  Dória — Accoito  que  o 
Sr.  Loandro  Maciel  tivesse  p%ssad>  aquelle 
tidegramma,  que  se  responsabilizas j 3  por 
elle,  tomasso-lho  apat3rnidale. 

O  Sr.  Presidente  —  Observo  ao  nobre 
Deputado  quo  a  hora  do  expelie:ite  esti  ter- 
minada. 

O  Sr.  Fausto  Cardoso— Si,  era  outros 
momentos,  sju  um  dos  mais  obedientes  á 
autoridade  da  Mosa. . . 

O  Sr.  Presidente  —  Do  Rçgimonto. 

O  Sr.  Fausto  Cardoso — Dizendo  Mesa, 
digo  Regimento,  porque  a  Mesa  não  podo 
fallar,  sinão  em  nome  da  lei  que  a  rege . . . 
Si  sempre  fui  um  dos  mais  obedientes  á  au- 
toridade da  Mesa,  quanto  mxis  agora  que, 
como  V.  Ex.  vê,  me  prendo  om  uma  jaula 
de  grades  in\iSLveis,  mas  tão  pode/osas 
como  si  fossem  realmente  de  f^^rro  —  a  mi- 
nha posição  na  tribuna  como  órgão  do  um 
partido. 

Termino,  portanto.  Peço,  porém,  que,  a 
exemplo  lO  quo  se  fez  com  o  nobre  Depu- 
ta lo  por  Sergipe,  se  mo  reserve  a  palavra 
para  amanhã,  por  isso   que,    hoje,    apenas 
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tive  cinco  minutos  para  dofioir  minha  si- 
tuação nesta  questão,  que  6  a  de  órgão  do 
um  partido  do  minha  torra,  no  seio  desta 
Casa. 

O  Sr.  Presidente  —  A'  vista  dos  prece- 
dentes. V.  Ex,  continua  cora  a  palavra 
amanhã  no  expediente. 

O  Sr.  I^residenlo  —  Esta  finda  a 
hora  do  expjdiento. 

ORDEM   DO  DIA 

O  8r.  I* residente—  Não  havendo 
numero  para  se  proceder  ás  votações  das 
matoriís  constantes  da  ordem  do  dia,  passa- 
so  ã  matéria  em  discussão. 

E*  annunciada  a  continuação  da  3*  discus- 
são do  projecto  n.  304,  do  1901,  autorizando 
o  Pod^r  Executivo  a  abri  •  ao  Ministério  da 
Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o  cre 
dito  extraord.n  irio  de64:70'^$414,  para  ser 
applicado-  á  liquiiação  o  regularização  de 
despozas  que  se  deram  era  diversas  sub-con- 
sidoraçõe>  do  orçamento  da  ilep  irtiçâo  Geral 
dos  Telegraphos. 

O  8r.  I*resl<lento  —  Tem  a  pala- 
v/a  o  Sr.  Cel;so  do  Souzi.  (Pausa),  Não  está 
presente. 

O  Sr.  dpidio  <2c  Figueiredo 

— Poço  a  palavra. 

O  8r.  Presidente  —  Tem  a  pala- 
vra o  nobre  Deputado. 

w 

o  Sr.  Klpidiode   Figueiredo 

— Sr.  Presidente,  na  se.vsãjdo  huntem,  meu 
illustre  companheiro  de  bancada,  o  Sr.  Af- 
fonso  Custa  veiu  á  tribuna  discutir  o  pro- 
jecto que  tem  o  n.  304,  de  19)1. 

Estudando  o  mesrao  projecto,  S.  Ex.  mos- 
trou quanto  se  tem  -.busado  ultimamente  na 
conossâo  de  ceditos  pedidos  por  todos  os 
ministérios,  e  que,  segundo  parece,  n«ão  são 
examinados  com  o  cuidado  que  era  para  áò- 
sejar,  digo-o  sem  offensa  á  illustrada  Com- 
missão  de  Orçamento  desta  Casw 

O  mou  digno  companheiro  de  reprjson ta- 
cão tornou  bom  salientas  não  }<ó  o  abuso  que 
se  tom  dado  na  concessão  de  taes  créditos 
como  também  o  aço  lamento  cora  que  são 
elloj  aqu<  votados. 

E'  ro  d  mente  para  estranhar,  Sr.  P  cú- 
dente,  que  nestes  ultimas  toinpos  níis  oPLlons 
do  dia  desta  Casa  quasi  só  íl^rurcm  projectos 
sobre  créditos,  solicitados  polj  governo. 

O  Sr.  Malaquias  Gjnçalvks  —Som  cabal 
.  demonstração  da  nocoíSidado  delloo. 


O  Sr.  Elpidio  Figueiredo  —  Si  o  governo, 
nas  propostisquo  reraetteao  Congressj,  fi- 
zesse  nm  estudo  perfeito  dos  serviços  que 
correm  pelos  diversos  Minis ^.erios  ;  si  apu- 
rasse quD  vjrbas  se  tornavam  no  essarias 
para  custear  as  djspezas  publicas,  não  te- 
ríamos hojj  que  Oitr^nharo  facío,  a  que 
alhidiu  o  nobro  Deputado  o  Sr.  AíTonso 
Costa  do  encontrarmos  na  ordem  do  dia  dos 
nossos  trabalhos  grande  numerj  do  projectos 
sobro  créditos. 

Se  analysarraos  as  mensagens  dirigidas  a 
esta  Camará,  podisdo  créditos,  veremos  que 
as  mais  das  vozes  ã  Comm  ssão  de  Orça- 
mento faltam  os  necessários  elemento;  pa:'a 
justificar  us  projectos,  por  ella  formulados, 
sobro  concessão  de  créditos. 

Isto  se  observa  no  projecto  ora  em  debato. 
A  mensagem  não  demonstra  a  necessidade  do 
credito  pedido,  não  traz  ao  conhecimento  do 
Congresso  as  razões  pelas  quaes  as  verbas 
consigna  ias  no  Orçamento  da  Viação  foram 
esgotadas,  para  que  possa  a  Gamara  votar 
a^íora  o  croditio  consoanto  do  projecto 
n.304. 

Sr.  Presidonto,  ou  nio  ponho  em duvidi  a 
s  ncjridade  de  quoin  pediu  o  cre  lioo  a  esta 
1'ainar.k  ;  es',i  u  raesrao  certo  de  qu3  o  Minis- 
tério (la  Vi:ição  esgotou,  cura  os  serviços  que 
cor.'om  pala  s.ia  pista,  a  verbi  votada  o 
anno  passado  para  as  dospezas  do  mesmo 
ministério. 

Mas,  nós,  os  reprcsent'\ntes  da  Nação, 
temos  necessidade  de  saber  como  são  appli- 
caios  os  dinheiros  publicjs. 

E  demais,  Sr.  Presidente,  o  Goveino  tendo 
o  dever  de  prestar  contas  ao  Congresso. . . 

O   Sr.  Malaquias  Gonçalves— Dover  ros- 

tricto. 

O  Sr.  Elpidio  Figueiredo— .  ..deve,  nas 
mensagens  que  lho  dirige,  dar  as  razõeJ.   . 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves— Moátrar  a 
nocesidadedo  credito. 

O  Sr.  Elpidio  Figueiredo — ...justifica- 
tivas- dus  p  'didos  de  crelitos. 

O  Sr.  Júlio  de  Mello  —  As  mensag  ns  do 
Poier  Execu.ivo  são  de  um  laconismo  revoi- 
tante. 

O  Sr.  Elpidio  Figueiredo  —  Sr.  Pro3Í- 
dento,  não  pretendo,  occupando  a  tribuna, 
manifesta^me  c  )ntr  .rio  ao  projecto  em  dis- 
cussão; não  lhe  ne.^^o  o  meu  voto.  O  meu  fim 
6  ap  nas  chamar  a  attenção  da  illustre  Com- 
missão  de  Orçamento  para  o  assu  np  o,  afim 
de  pôr  tsrino  ã  faciiijade  com  que  o  Governo 
p  de  créditos  ao  Congresso,  so.n  justificar 
dovidam  'nto  a  necessidade  d  •.  abertura  de 
8  3molhantes  créditos. 
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O  Sr.  Júlio  de  Mello —São  reparos  muito 
justos  6  procedentes. 

O  Sr»  Malaquias  Gonçalves  — E  neco3- 
sarios. 

O  Sr.  Elpidio  Figueiredo  —  Já  que  me 
acho  na  tribuni.seja-me  permittido,  S/.  Pre- 
Hídente,  fazer  ligeiras  observações  sobro  um 
artigo  editorial  hontera  publicado  na  Gazela 
de  Noticias  desta  Capirial. 

O  referido  orgara  de  publicidade,  sob  o 
titulo  de  ^Impostos  inter-estaduaes»,  fez  gr<i- 
vos  aocusaçoès  ao  Estado  do  Pernambuco  e 
chegou  a  declarar  quo:  entre  os  Estados 
quo  passam  por  cima  de  toilas  as  con- 
siderações o  de  todos  os  interesses  da  União, 
o  Estido  do  Pernambucj  aspara  conseguir  o 
primeiro  logar.  Outr'ora  creou-so  um  im- 
posto do  8 "/o  ad  valorem  sobre. as  velas 
fabricadas  no  território  .la  Uniáo». 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Não  diz  quando, 

O  Sr.  Elpidio  Figueiredo— Não  diz. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Em  todo  caso  assi- 
gnalo  que  não  foi  na  minha  administração. 

O  Sr.  Elpidio  Figueiredo—  Não  foi,  o 
affirmo  :  —esse  imposio  não  existia  quando 
administrou  o  Estado  de  Pernambuco  o  ilius- 
tm  Deputa  lo  pelo  Rio  Grande  do  Sul,  Dr. 
Barbosa  Lima. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— E  relatava  o  orça- 
mento o  illustrado  Deputado  que  está  illumi- 
nando  o  debate. 

O  Sr.  Elpidio  Figueiredo  —  Continilo. 
Sr.  Presidente,  a  leitura  do  aríigo  da  Gazeta 
que  assim  conclun  : 

«  O  Estado  de  Pernambuco  podo  augmen- 
tar  os  seus  impostos  ató  :<uííbcar  inteira- 
mente a  importa<.'ão  de  productos  no  seu 
território  ;  o  que  não  ó  lógico  ó  quo  a  União 
e  o  Congresso  cruzem  os^  braços  e  deixem 
correr  para  o  descalabro  a  ConsMtuição  e  os 
interesses  da  Nação.  » 

Sr.  Presidente,  o  imposto  de  importação 
sobre  os  productos  nacionaes  foi  creado  em 
Pernambuco  quando  grande  numero  de 
Estados  o  consignavam  em  seus  orçamentos. 
Pernambuco,  vendo  os  seus  proiiuotois  one- 
rados em  muitos  Estados,  como  arma  de 
defesa,  cieou  o  imp>SjO  interedtadoal,  o 
imposto  de  importação  dos  productos  que 
tivessem  similares  fabricados  nj  Estado. 
Esse  imposto  (5  apenas  de  8  °  o. 

Mas  acha  a  GazAa  de  Noticias  que  o  im- 
posto de  8  %  ^  excessivo,  esquecendo-se  tal- 
vez quo  ha  Estados,  como  por  exemplo,  o 
do  Ptvrá,  que  oneram  exaggerad amento  os 
productos  da  lavoura  do  Estudo  de  Per- 
nambuco. 

A  aguardente,  por  e.xemplo,  paga  no  Pará 
200  reis  papel  por  litro,  mais  do  quo  o  valor 


do  producto,  e  cobra  200  reis  ouro  por  litro 
de  álcool .  O  sabão  ó  também  onerado  exces- 
sivamente e  assim  muitos  outros  pr^uctog. 
Em  outros  Estados  da  União  esses  im- 
postos.. • 

O  Sr.  Barbosa  Lima —  Pernambuco  fui 
arrastado  a  isto  ;   não  dou  o  exemplo. 

O  Sr.  Elpidio  Figueiredo  ...  são  onero- 
síssimos comparados  aos  que  cjBra  o  Estaio 
de   Pernambuco. 

E  convém  mais  uma  vez  declarar,  como 
jã  o  temus  feito  nesta  Camará  e  uitima- 
inonte  vem  de  fazel-o  o  illustro  Dr.  Estado 
Coimbra,  quo  representou  o  Estado  do  Por- 
nimbuco  nj  Congresso  Agrícola  da  Bah  a, 
convém,  digo,  declarar  que  o  Estado  de  Per- 
nambuco está  prorapto  a  riscar  do  sou  orça- 
ment  >  o  imposto  de  importação  sobre  pro- 
ductos nacionaes.  uma  vez  que  os  outros 
Estados  tenham  igual  procedimento. 
•  Sr.  Presidente,  não  foi  Pernambuco  o  pri- 
meiro a  crear  o  imposto. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Apoiado. 

O  Sr.  Elpidio  de  Figueiredo— Fol-o  como 
arma  de  defesa,  pois  via  todos  os  seus  pro- 
ductos excessivamente  onerados  do  impostos 
croados  em  outros  Estados. 

Foi,  pois,  injusta  o  mal  informada  a  Gajeh 
de  Noticias,  levantando  semelhante  accusação 
ao  Eátado  do  Pernambuco, 

Sr.  Presidente,  foi  também  mal  informada 
a  Gazeta,  aíílrmaodo  que  o  projecto  do  Sr. 
Serzedello  Corrêa  sobre  impostos  interesta- 
duaes  dorme  nos  archivos  d  is  commipsões. 

E' inexacto.  O  projecto  do  Sr.  Serzedello 
Corrêa  não  dorme  nos  archivos  das  commis- 
sões. 

O  anno  passado  alllustre  Commissão  de 
Legislação  e  Justiça  emittiu  parecer  sobre  o 
referido  projecto  do  Sr.  Serzeaeilo,  tendo  por 
base  o  biMii  elaborado  trabalho  do  nobre 
Deputado  pelo  Piauhy,  o  Sr.  Acizio  de 
Abreu . 

E  desejaria,  Sr.  Pr^isidento,  ve  •  em  dis- 
cussão esse  projeCiOj^ois,  além  do  brilhante 
parecer  do  illusti^e  deputado  polo  Piauhy, 
t  ria  grande  satisfação  do  ouvir  a  sua  auto- 
rizada palavra  em  dofeza  do  seu  trabalho, 
que  se  occupa  dn  tão  debatida  qujstão  dos 
impostos  interestadoacs. 

O  Sr,  Axizio  de  Abreu—  Só  o  quo  desejo 
é  que  a  discussão  so  abra. 

O  Sr.  Elpidio  Figueiredo  —  Sr.  Pr^»si- 
di'nte,  fiz  o  meu  i)rott'sto,  cumpri  o  meu 
dever,  mosu'  «.ndo  â  ('amara  a  injustiça  feita 
pela  Gazeta  de  Noticias  ao  Estado  de  PiT- 
nam^uco,  o  scnto-me,  corto  de  quo  não  abu- 
sei da  attenção  da  Camará,  trazendo  para  a 
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tribuna  a  critica  feita  ao  mesmo  Estado  por 
aquelle  jornal. 

O  Sr.  Barbosa.  Lima  —  Ao  contrario;  deu 
eiisejj  do  abrir-30  debato  sobre  a^ísumpto  im- 
portante. 

O  Sr.  Elpidio  de  Figueiredo— Nadi  mais 
te  abo  a  dizer,  e  agraleço  aos  illustres  colle- 
ga3  a  attenção  com  que  se  dignaram  do  ou- 
vir-rae.  {Mmto  bem;  muilo  bem,) 

Ninguom  mais  pedindo  <\  palavra,  é  en- 
cerrada a  discussão  e  adiada  a  votação. 

Comparecem  mais  os  Sra.  Carlos  Mareei- 
liuo,  Albuquerque  Serejo,  Arthur  Lemos,  An- 
tónio Bast0:J,  Serzedfllo  Corrêa,  Luiz  Do- 
mingues, Guedelha  Mourão,  João  Gayoso, 
Raymundo  Arthur,  Virgílio  Erigido,  Tho- 
Tn«z  Cavalcanti,  João  Lopes,  Francisco  Sá, 
Frederico  Borges,  Sérgio  Saboya,  Gonçalo 
Souto,  Silva  Mariz,  Ceiso  de  Souza,  Pereira 
de  Lyra,  Medeiros  e  Albuque  'que,  Júlio  de 
Molio,  Pedro  Pernambuco,  Araújo  Góes,  Cas- 
tro Rebello,  Neiva,  Milton,  Tosta,  Manoel 
Caetano,  Paula  Guimarães,  Tolentino  dos 
Santos,  Paranhos  Monconegro,  Nelson  do 
Vasconcelloâ,  António  Fialho,  Nilo  Peçanha, 
Lourenço  Bapt.sta,  F.ancisco  Veiga»  Car- 
neiro de  Re/.endií,  Adalberto  Ferraz,  Lamou- 
nier  Godofredo,  Arthur  Torres,  Eduardo  Pi- 
mentel, Moreira  da  Silva,  Valos  de  Castro, 
Bonedicto  de  Siuza,  M  noel  Alvos,  Lamenha 
Lins,  Barbosa  Lima,  Uivada  via  Correia  e 
Dio/o  Foituna. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  parti- 
cipda  os  Srs.  Vaz  de  Mello,  Urbano  Santos, 
Satyro  Dias,  Pedro  Cherrnont,Kodngues  Fer- 
nandes, Soares  Neiva,  Lima  Filho,  Camillo 
de  Hollanla,  Gomos  de  M.ittòs,  Jõão  Vieira. 
Moreira  Alves.Kstacio  Coimbra,  José  Duarte, 
Francisco  Sodré,  Felix  Gaspar,  Vergne  d^^ 
Abreu,  Augusto  d  3  Freitas,  Marcolino  Moura, 
DÍjny-io  Cerciueira,  Raul  Barroso,  Barros 
Franco  Júnior,  Martinho  Campos,  Au  eli  no 
dos  Santos,  VIonteir  »  dj  Barros,  lld  ifonso  Al 
vim,M.»nteir^da  Silveira, K  perid.ão,  A  frjdo 
Pinto.  An^onio  Zacari  is,  Mayi-ink,  Felício  dos 
Santos,  Manoel  Fulgeiício,  Nogueira  Jiinior, 
Rodolphj  Paixão,  Miranda  Azevedo,  Gustavu 
Godoy,  DiHo  Bueno,  Ad.^lpho  Gordo,  Ro- 
dulplio  Miranda,  Joaquim  Álvaro,  Paulin  > 
Carlos,  Cincinato  Bra.iía,  AU*i;pdo  Kllis,  Aze- 
vedo M  .rques,  Hermenegildo  •  de  Moraes, 
Ovídio  Abrantes,  Lindolpho  Serra,  Xavioi* 
do  Valle,  Joào  C  .ndido,  Krancisci  Tolentino. 
Marçal  Escobar,  Kiancisco  Muura,  Francisco 
Alencas.ro,  .\n;:olo  Pinheiro,  Victorino  Mon 
teipo.  Pinto  da  Rochi,  Vespasiano  _.e  Albu- 
querque, Alfredo  Varella  e  Cas-siano  do  Nas- 
ciiiienio. 

Esem  causa  os  Srs.  Sã  Peixoto,    índio  do 
Brazil,  Serzedello  Corre  .,  José  Euzebio,  Joa- 


quim Pires,  Eloy  de  Souza,  Trindade,  Esme- 
raldino Bandeií-a,  Arroxei  las  Galvão,  Jovi- 
n.ano  de  Carvalho,  Au,:?ustio  França,  Eugénio 
Tourinlio,  Rodrigues  Lima,  Eduardo  Ramos, 
Jos/;  Monjardin,  Ileredia  de  Sã,  Sampaio 
Ferraz,  Irineu  Machado,  Oscar  Godjy,  Sá 
Freire,  Doocleciano  de  Souza,  Alves  dó  Brito, 
Custodio  Co.dho,  Pereira  Lima, João  Baptista 
Joaquim  Breves,  Theophilo  Ottoni,  Viriíto 
Mascarenhas,  Francisco  Salles,  Bernardos 
do  Faria,  Henrique  Salles,  Landulpho 
Magalhães,  Joaquim  Carvalhaes,  Oliveira 
Braga,  Cjsta  Júnior,  Bueno  de  An.lrada,  Luiz 
Piza,  António  Cintra,  Alencar  Guimarães, 
Germano  Hasslocher,  Aureliano  Barbosa  e 
Campos  Cartier. 

E*annunciada  a  discussão  única  do  parecer 
n.  16,  de  1902,  concedendo  licença  por  ura 
mez  ao  Deputado  João  Cândido  Ferreira. 

Ninguém  polindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  o  adiada  \  votarão. 

E*  annunci  ida  a  d/scussão  única  do  parecer 
n.  17,  de  1902,  concedenio  licença  ao  Depu- 
tad  )  Adolpho  Gordo,  por  dous  mezes,  para 
ausontar-so  dopaiz. 

Nmguem  pedindo  a  palavra,  ô  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  discussão  única  do  parecer 
n.  18.  do  19. j2,  p«nc  dendo  licença  ao  Depu- 
tado Vergne  de  Abreu,  por  quatro  mezes, 
para  tratar  de  sua  sauie  fora  desta  Ca« 
pitai. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  vut^o. 

E'  annunciada  a  3*  discussão  do  projecto 
n.  59,  de  1902,  autorizmdo  o  Poder  Execu- 
tivo a  abrir  ao  Miuistnrio  das  Relações  Ex- 
teriores o  credit  >  de  80:000$,  ao  cambio  de 
27,  stipplementar  á  verba  n.  6.  do  art.  8® 
da  liii  u.  834,  de  30  de  dezembro  de  1901, 
para  pagamento  de  ajuda  ae  custo  a  func- 
cionarios  diplomáticos  e  consulares. 

O   Sr.    i*ro«lcieiite  —  Tem  a  pa- 

iavra  o  Sr.  AíTonso  Costa. 

O  Sr.  A^fTonso  Conta  começa, 
declarando  que  não  é  má  víinta.Le  aos  func- 
ci^niri^s  dj  Minister.o  do  Extarior  que  o 
traz,  no  m  ^mim  o,  á  tribuna. 

O  ílm  que  o  le^a  a  usar  da  p  'Javr  i  é  cha- 
mar, mais  uma  vez,  a  a. tendão  da  Camará 
pa  'a  o  ibusi)  que  de  crijiitos  extraordiná- 
rios tem  praticado  o  Governo  d:i  Repu- 
blica. 

O  pr*  jocto  que  se  discuto,  autoriza  o  Go- 
verno a  abrir  a'>  Ministério  do  Kx  erior  o 
credita  de  80:000$,  ã  rubrica  sob  n.  6  da  l  i 
orça.uentaria,  destiiiando-se  e^sa  quantia  ao 
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pagamento  de  ajudas  do  custo  a  funcííinna-  • 
rios  dip'omaticos  o  con^ulareí5,  quando  a 
rerbi  consignada  p  )lo  orçamofito  para  tal 
ílin  6  tarabtíra  do  80:000$COO  I 

Do  ÍJicto  so  info.'o,  diz  o  orador,  que,  ou 
as  vorbas  vntaias  pola  Cara  ira  sob  propjsta 
da  Comnii-Jsáo  de  Orçarní^nto,  são  insuili- 
cijntoa,  ou  o  Poior  Executi/j  abusa  grande- 
mente, gastan  io  som  cautella  e  som  escrú- 
pulo. 

E*  extraordinário  que  a  uma  rubrica  de 
80:000$  nos  venha  peiir  lioJ3  o  Governo  au- 
t.rlza  ao  para  abrir  credito  de  importância 
igual !  ! 

Dep  jís,  continua  o  orador,  si  ao  meio  do 
cxercici )  a  verba  que  figura  sob  a  rubrica  G» 
do  orçamento  já  está  esgotada,  é  natural,  é 
do  prever  que  a  quantia  pedida  no  projecto 
em  di  cus  ião,  naj  será  suflíicionte  a  satisfazer 
a  tjdos   osenc.rgos  aqueellaso   dastina. 

Não  podo  coraprebender  as  razões  de  ordam 
publica,  de  alta  necessidade,  que  levaram  o 
Poder  Exei*.utivo  a  dar  íio  corpo  diplomático 
esse  moviment)  quo  accarretou  as  doíjpczas, 
para  cuja  sati^fuçã^  se  nos  vom  pedir,  no 
mei>do  exercício,  o  credito  de  8iJ:0i)0$00{K). 

A  uni  apir  o  do  Sr.  Gastão  da  Cunha  re- 
sponda) o  orador  dizendo  que  bem  sabe  com- 
petir ao  Poder  Executivo  nomear  e  remover 
os  rhombrv.s  e  funccionarios  do  corpo  diplo- 
mático, mas  também  ninguém  ignora  que 
o  Congresso  é  fiscal  privativo  do  modo  pelo 
qual  o  Governo  cumpre  as  Ivis  orçamenta- 
rias e  gaSia  os  publi:.*os  dinlieiros. 

hV  partidário  da  máxima  economia,  eco- 
nomia que  se  nos  impõe  n  ;s  condições  actuaos 
do  paiz,  p^rém  quer  economias  verda  leiras, 
e  não  essas  que  só  figuram  nas  leltras  orça- 
mantarias. 

Espera  que  a-guns  dos  lionrados  membros 
da  Commissãodc  Orçamento  da  'á  ú.  Ca  nara 
as  informacõ3s  precisas  á  completa  elucida- 
ção dj  assumpto. 

FazaiQrla  varias  considerações  sjb  e  a  ne- 
cessidade de  vo^ar  o  Congresso  orçamentos 
vo:'dadeiros,  matando-se,  uma  voz  por  todas, 
o  abuso  .nvet. irado  dos  créditos. 

Não  faz  opposição  systematii^a,  pon^m, 
p:'o;nette  occupar  sempre  a  tribuna  para 
combater  créditos  semelhantes.  {Muito  bem; 
muito  bem,) 

O  Sr.    Paula  Guimarães  —  na 

qualidade  de  p.'osid(3nte  da  Commissãj  .de 
Orçamento,  interpoUada  pelo  honrado  col- 
lega  que  acaba  d<í  sentar-se,  vem  dar  a  S.Ex. 
o  á  Cama. 'a   03  esclarecimentos  pedidjs. 

A  Commissão  prop^z,  de  facto,  a  mesma 
quantia cjns.ante  da  tabeliã  orçamentaria, 
igual  á  votada  no  orçamento  autenor,  isto 
é,  80:000$000. 


Não  podia  prover  a  Coramissâo  que  a  Ga- 
mara, em  sua  sabedoria,  julgasso  conva- 
niontc  angmentar  do  seis  o  numero  dos  se- 
cretários de  legações  e  de  trcs  o  numero  dos 
cônsules. 

Da  exposição  aprosjntada  polo  Sr.  Ministro 
do  Exterior  ao  Sr.  1'residento  da  Republica 
consta  que  a  verba  de  80:000.sO0O,  da 
rubrica  n.  6  do  orçamento,  já  foi  quosi 
toda  gast  •«  e  que  ha  necessidade  de  um  cre- 
dito supplementar  para  occori*er  ao  total 
pagamento  dos  secretários  e  cônsules  ulti- 
mamente nome  .dos,  dos  quaes  alguns  só  re- 
ceberam, apenas,  dous  quartéis  em  vez  dos 
tros  a  que  teem  direito. 

Chama  a  attonção  do  seu  honrado  collega 
para  essa  exposição  de  motivos  do  Sr.  Mi- 
níSiro  do  Exte/ior,  a  qual  lê  cm  parto  e 
commenta,  demonstrando  que  o  Governo  não 
póie  ficar  impossibilitado  de  fazer  as  no- 
meações e  transferencias  que  julgar  nec^sa- 
rias  ao  serviço  publico.  Foi  sempre  parti- 
dário da  verda  lo  o.çamentari  k,  do  que  tem 
dado  provas  nos  diversos  proj3ctos  que  tem 
relatado  na  commissâo  de  que  faz  pa:*te,  de- 
clarando, entretanto,  que  as  previsões  orça- 
menta rias  podem  ser  excedidas  por  circura- 
stancias  especiaes,  e  dahi  a  necessidade  de 
créditos  supplementares,  como  o  de  que  se 
trata.  A  Commissâo  está  sempre  proaita  a 
prestar  os  esclarecimeotos  de  quo  a  Camará 
carecer. 

O  Sr.  Drieio  Fillxo   diz  que  vae 

sor  breve.  Não  pretendia  t^mar  parto  no 
debate,  mas  o  rumo  que  o  discussão  tomou  o 
leva  a  dizer  alguma  cousa. 

Suas  primeiras  palavras  são  de  felicitaçÕ3S 
ao  seu  companheiro  de  bancada,  o  Sr.  Affonso 
Cosia,  por  haver  conseguido  o  milagre  de 
chamar  á  tribuna  um  membro  da  Commissâo 
do  Orçamento. 

Projectos  de  credito  teem  sido  discutidos, 
al^ams  atacados,  explicações  teem  siao  pe- 
didas á  mesma  Commissâo  e  nenhum  d.^  seus 
membros  tem  acudido  ao  appello.  Agora, 
porém,  fel-o  o  Sr.  Paula  Guimarães,  o  veiu 
cum  a  maior  franqueza  declarar  que  elfe- 
cti vãmente  os  orçamentos,  não  exprimem  a 
verdade,  são  para  inglez  ver,  mostrando  a 
nocassidadtí  ue  votar  verbas  exactas,  sondo 
preferível  es, esyá lema  ao  de  estar  recor- 
rendo aos  créditos. 

Foi  exactamenriO  esta  a  accusação  do  seu 
companheiro  de  roproseotação,  e  é  precisa- 
mento  igual  o  reparo  que  faz  ao  iniciar  as 
suas  considerações. 

Passa  em  seguida  a  cotejar  as  obierva- 
çõos  do  Deputado  bahiano  com  o  p  vrecor  da 
commissâo  e  a  exposição  feita  ao  Congresso 
pelo  Sr.  Ministro  das  Relações  Exteriores,  e 
do  exame  a  quo  procedo  conclue  quo  ô  ez- 
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ageradoo  credito  de  80:000|,  ouro,  para  pa- 
gamento de  ajudas  de  custo  a  funccionarios 
diplomáticos  e  consulares. 

Estranhi  que  o  projecto  n.  59,  de  1902, 
consigne  dotaçã>  igual  á.  verba  or^araonta- 
r.a,  istoé,  80:000$O0J.  E'  muit-x  cousa.  A 
metade  chegaria  para  as  necessidades. 

Analysando  a  demonstração  da  daspeza, 
apresentada  p  Jo  Ministro,  nota  que  ílgura 
um  saldo  dj  7:750$000.  Entretanto,  lendo 
a  mensagem  que  pede  o  credito,  depara  no 
começo  com  a  declaração  de  que  existe  o 
referido  saldo  e  mais  abaixo  esoaiTa  com  a 
seguinte  declaração: 

«  Assim,  pois,  em  vez  de  saldo  já,  ha  real- 
ni3ntoum  deficU  de  10:500$  na  refer.da  6* 
verba.» 

Quer  saber  em  que  ficam  js. 

Ha  saldo  ou  h'\  deficit 'i  Sobram  7:750$ 
ou  faltam  10:500$000? 

E'  uma  confusão  onde  ninguém  se  en- 
tende. 

E*  a  trapalhada  de  todas  as  cousas  em 
que  se  envolve  o  Sr.  Ministro  do  Exte- 
rior. (Riso,) 

O  honrado  Sr,  Paula  Guimarâles  allega  que 
a  mensagem  dirigida  ao  Congresso  Nacional 
pe'o  Sr.  Presidente  da  Republica  trata  da 
necessidade  de  acudir  á  verba  n.  6,  que  está 
esgotada.  E',  pois,  preciso  que  o  Governo 
fique  armado  para  fazer  remoções  no  corpo 
diplomático  e  consular,  porque  com  as  rea- 
lizadas até  a  presente  data  despendeu  quasi 
toda  a  importancíia  concedida  pelo  Poder  Le- 
gisUtivo  pira  o  presente  oxercicio. 

Que  remoções  são  essas  que  ainda  precisa 
effectuar  ? 

Ouviu  um  aparte  annunciando  que  a  Ca- 
mará não  deve  entrar  no  exame  desta  qu  3s- 
tão,  porque  a  competência  para  remover  é 
do  Poder  Executivo.  Acha  realmente  origi- 
nal esta  theoria.  O  legislador  vae  dar  di- 
nheiro para  as  de-ypezas  e,  segundo  opiniões 
extrava, 'antes,  não  tem  o  direito  de  indagar 
como  foram  despendidos  os  dinheiros  votados 
o  como  vã  3  ser  gastas  as  som  mas  que  vae 
consignar. 

De  modo  quo  o  seu  papel  é  votar  som 
exame,  sem  estudo,  automaticamente. 

Sabe  que  ha  remoções  que  se  impõem  ; 
entras,  poróm,  são  feitas  sem  necessidade  e 
até  inconvenientemente.  Esiã  no  uitimj  caso 
o  chamado  ao  Brazil  do  Sr.  Dr.  Oliveira  Bo- 
telho, moço  de  talento,  patriota,  que  no 
logkr  de  cônsul  de  Vaíparaizo  grangeava 
todos  os  dias  e  cada  vez  mais  as  sympathias 
do  povo  chileno  para  o  brazilo.ro. 

Entende  que  o  creditio  de  80  contos,  ouro, 
é  muita  cousa  para  o  que  ha  a  fazer  ;  a  mo- 
tado  da  verba  seria  sufflcient'>|  dando  ainda 
margem  a  reservas. 


O  defensor  do  projecto  entre  outros  argu- 
mentos forneceu  o  do  que  os  secretários  João 
Gualberto  de  Mattos,  Alfredo  de  Alm;>ida  ' 
Brandão,  bacharol  José  de  Oliveira  Muri- 
nelly,  bacharel  Raul  Rogis  de  Oliveira  rece- 
beram apenas  dois  quartéis,  em  vez  de  três, 
o  mos  no  acontecendo  aos  cônsules  José  Cal- 
mou Nogueira  Valfe  da  Gama,  Manoel  Ja- 
cintho  Ferreira  da  Cunha  e  Gervásio  Pires 
Ferreira.  Tudosommado  dá  10:500$.  Addi- 
tando  a  importância  do  8:000$  para  a  re- 
moção do  ministro  plenipotenciário  Henrique 
de  Mello  e  Alvim,  temos  18:500$.  E'  des- 
poza  justificada. 

Mas,  foi  enunciado,  o  Governo  precisa  fi- 
car armado.  (Riso.)  Armomol-o,  e  parece 
quo  com  mais  ^l  :500$  fica  bem  apparelhado. 

Entre  as  ajudas  ue  custo  futuras  está  pro- 
vavelmente a  do  Sr.  Olyntho  de  Magalhães, 
qu3  tem  de  occupar  a  legação  junto  ao  Qui- 
rinal.  e  S.  Ex. ,  naturalmenti  Ciuteloso,  quer 
desde  jã  ficar  preparado  para  ter  os  elemen- 
tos de  transporte.  Muito  justo,  mas  a  quan- 
tia allu  lida  deve  bastar  e  sobrar. 

O  Ministro  do  Exterior  quiz  já  e  pediu  aua 
demissão  ao  Sr.  Pi^esidooto  da  Republica. 
O  Sr.  Campos  Sallej  não  esteve  pelos  auto^s 
e  achou  quo  quom  embrulhou  o  complicou  a 
questão  acreana  deve  aguentar  o  balanço 
até  o  fim. 

Assim,  só  depois  de  15  de  novembro  S.  Ex. 
partirá. 

Pôde  ir.  Siga  feliz  e  contente  o  Sr.  Olyn- 
tho de  Magalhães.  Galernos  ventos  o  con- 
duzam ao  porto  almejado.  Aspire  as  auras 
marítimas  e  gosa  o  bel  lo  espectáculo  da  na- 
tureza em  pleno  mar.  Vá  e  fique  certo  de 
que  aqui  ficará  um  sentimento  muito  mais 
duradouro  do  quo  a  esteira  espumosa  dei- 
xada sobre  a  superflcie  das  aguas  pelo  navio 
que  o  alojar  em  seu  bojo .  Aqui  ficará  o  des- 
gosto deste  povo,  a  sua  tortura,  o  seu  cora- 
ção a  sangrar,  deante  do  resultado  de  sua 
obra:— o  Acre  perdido,  entregue  ao  syndi- 
cato  arrendatário  e  o  imperialismo  ameri- 
cano a  est^ender  suas  garras  sobre  a  formosa 
Amazónia. 

Boa  viagem.  {Muito  bem;  muito  bem,  O  ora- 
dor é  cumprimentado,) 

Ninguom  mais  pedinJo  a  palavra,  é  encer- 
rada a  discussão  e  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  3*  discussão  do  projecto 
n.  41,  de  1902,  autorizando  o  Poder  Expcuti- 
vo  a  abrir  ao  MiuiSterio  da  Industria,  Viação 
e  Obras  Publicas  o  credito  extraordinário 
de  5;  000$,  para  pagamento  de  um  terreno 
adiuirido  para  uso  da  Estrada  de  Ferro 
Central  do  Brazil,  na  est  vção  do  Rocha. 

O  íSr.  Henrique  Lia^den-^Peço 
a  palavra. 
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O  Sr.  Presidento  —  Tcin  a  pala* 
vra  o  Dobro  Doputado. 

O  8r.    Henrique  Hiag^den  oc- 

cupa-se  do  projecto  que,  a  sou  ver,  tem 
tjda  importância,  nâo  pela  poqucna  somma 
que  SC  pede,  mas  por  não  ter  sido  justiâcada 
a  neceisidado  da  acquisiçâo  dos  terrenos. 

Ampara  os  argumentos,  que  vao  aprosjn- 
tando,  á  vista  do  parecer  da  Commisfão,  que 
se  lhe  afigura  omisso. 

Termina  declarando  quo  voltará  ao  as- 
Bumpto,  p  .ra  explanal-o  mais  dot>idamento. 
Muito  bem.) 

O  Sr.  Brieio  Filho  diz  quo  o  pro- 
jecto pôde  ser  encarado  por  diversas  faces. 
E*  um  credito  apenas  do  5:000$,  em  con* 
traste  com  as  sommas  avultadas  que  figu- 
ram em  outros  projectos,  uns  já  votados  este 
anno,  outros  em  andjimento  e  outros  em 
gestação  nas  commissões.  Entre  os  últimos 
está  o  projecto  de  credito  de  2.000:000$  para 
a  indemnização  aos  concessionários  ilo  porto 
de  Jaraguá,  projecto  quo  se  compromette 
desde  já  a  combater  com  todas  as  forças. 

Analysa  o  pa  'ccer  da  Commissão  de  Orça- 
men  o  sobre  o  p  'ojocto  n .  44,  o  vê  que  as 
explicações  dadas  são  poucas  e  resumidas. 
Sobre  o  terreno  adquirido  na  iístaçÃo  do 
Rochv,  não  ha  os  sclarecimentosindispensa- 
yeis.  Que  •  sabor  si  a  estrada  precisava  elFo- 
ctivamento  desse  terreno  o  deseja  quo  ih.^ 
iníbrmem  quando  e  em  quo  cjudições  foi 
feita  a  avaliaçàLo  do  mesmo. 

lia  outro  ponto  por  onde  a  questão  podo 
ser  encarada  longamente:  é  o  do  saber  si,  tia 
hypothese  de  ser  exacio  o  boato  de  que  o 
Governo  pretende  arrendar  a  Cenii-al,  con- 
vém entrar  em  taes  gastos. 

A  um  aparte  do  Sr.  Seabra,  dizendo  que 
são  boatos  de  rua  esses  que  faliam  no  ai*i'en- 
damento  da  Central,  pjrquo  o  Governo  ncão 
o  qudr  faz-ir  e  mo  o  pôde  realizar  sim 
autorização  do  Poder  Leò'islativo,  peie  quo 
se  registre  a  declaração  e  uá  por  findo  o  seu 
discurso.  (Muito  bem.) 

O  Sr.  i*re«i<leate— Continua  a  3* 
discussio  do  proj  ctj  n.  44,  do  \9  r^,  auto- 
riZjindo  o  Pod;r  tíxecuGivo  a  abrir  a.>  Mui.s- 
terio  da  Industrii,  Vi.i,ão  o  Obras  Publicus 
o  credito  ext/aorimaiio  de  5:0' iO$.  para  p.i- 
gamen .0  de  i^ra  terreno  ad  juiiido  para  uso 
da  Estrada  de  Ferro  Conural  do  Brazil,  na 
estação  do  Rucha. 

O  Si*.  AfTonso  Co«t!t— Peçj  a  pa- 
lavra. 

O  làr.  I*re«i<lente— Fica  a  discussão 
aliada  pela  hora.   (Pausa») 


Antes  de  dar  a  ordem  do  Aia  para  se^ão 
de  amanha,  devo  deela  ar  que,  estando  des- 
falcada a  Commissão  de  FazendJi,  de  am  do 
soui  mombros,  o  Sr.  Pinto  da  Rocha,  no- 
meio pira  ^ubstituil-o  o  Sr.  Dio^o  Fortuna. 

E  estmdo  adeantada  a  hora,  designo  p  vra 
amanhã  a  seguinte  ordem  do  dia : 

Votação  do  parecer  n.  16,  de  1908,  conce- 
de ido  licença  por  um  mez  ao  Deputado  João 
Cândido  Forreíra  (discu  são  única)  ; 

Votação  do  parecem.  17,  do  1902,  con- 
cedendo licença  ao  Deputado  vvdolpho  Gordo, 
por  dous  mezes,  para  ausentar-se  do  paiz 
(discussão  única) ; 

Votação  do  parecer  n .  18,  do  1902.  conce- 
dendo licença  ao  Deputado  Vergoe  de  Abreu, 
por  quatro  mezes,  para  tratar  de  saa  saúde 
fora  desta  Capital  (discussão  uuica)  ; 

Votação  do  projovjto  n.  82,  de  1902.  aut> 
rizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Marinha  o  credito  do  9: 13St$.'i33, 
supplementar  á  verba  n.  8  do  art.  9**  da 
lei  n.  834,  de  30  de  dezembro  de  1901— 
Corpo  da  arma  la  e  classes  annexas —  para 
p  iga monto  do  soldo  a  vários  ufflciaos  reíbr- 
mados,  que  passaram  para  a  reserva  (2»  dis- 
cussão); 

Votação  do  projecto  n.  17,  A,  do  1908,  au- 
torizanJo  o  Oov  rno  a  abrij'  ao  Ministério 
da  Guerra  o  crodito  do  3. 000: 009$  para  as 
despezascom  u  estabolcci mento  de  um  caropj 
de  concentração  da  forças  em  Óbidos  e  re- 
pa os  d  .s  fortalezas  de  Óbidos  e  da  barra, 
no  Pará  (l*  discussão); 

Votação  d  j  projecto  n.  77,  de  1902,  auto- 
rizando o  Governo  a  a<h3antar  ã  Associação 
Commorcial  do  Rio  de  Janeiro  a  quantia  de 
3>0:00()í!;,  papel,  dostina>los  exclusivamente  ã 
te  minaçào  das  obras  mais  importantes  do 
ediOi  io  da  «IM  a»  na  Capital  Federal,  e  dá 
outras  providencias  (2*  ai-icussã..), 

Votaçã'í  do  projecto  ii.  L86  A,  de  1899,  dis- 
ponio  sobro  a  adininist  a^ão  do  Asylo  dos 
In  vali  »s  da  Par,ria  (á'  (U.-cu3<ào); 

Votaç4 }  do  ;>rojocto  n.  5»)  A,  de  I90'2  (do 
Sonado),  \^  ovidenc  ando  sobre  a  commíssão 
que  c  )inpete  aos  ag^^n  es  de  leilões  pelas 
vendas  judiciaes  quo  realizarem  no  Oistricto 
Feior  .1  (2*  discussão)  ; 

Voiavão  do  pr  jecio  n.  83,  de  1902,  autori- 
zanao  o  Podur  Executivo  a  pi\jrogac  p^r  um 
anuj,  CO  11  direito  ao  or.len  vao,  a  licença  em 
ciujo  goso  so  acha  o  lente  subs  ituio  da  Fa- 
culiade  de  Direito  (lo  lleciíe.  Dr.  Samuol  da 
Guna  Costa  Mac-Dowell    (discussão  ii nica) ; 

Vot  ição  aO  projec  o  n.  76,  de  1902,  conce- 
dendo nove  luezu^  d^  lieeiça.  com  o  orde- 
nado a  quo  t IVO r  direito,  ao  thesoureiro  da 
Sub-Adimni^f.raç\o  dos  Cor. rios  de  Ube/aba, 
Irineu  de  Mello  Franco  i discussão  única)  ; 

Vítação  do  ^jrojectv  n.  3u4,  do  1901,  auto- 
•  rizando  o  Poder  Executivo  a  abr^r  ao  Miois- 


SESSÃO  EM  23  DE.  JOLUO  DB  1902 


465 


terio  da  Industria,  Viação  o  Obras  Publicas 
o  credito  extraordinário  de  64:703$414,  para 
ser  applicado  á  liquidação  e  regularização  de 
despezas  que  ae  deram  em  diversas  sub-con- 
sigaações  do  orçamento  da  Repartição  Oeral 
dos  Telegraphos  (3*  discussão) ; 

Votação  io  projecto  n.  59,  do  1902,  autori- 
zando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Miuis- 
terio  das  Relações  Exteriores  o  credito  de 
80:000$,  ao  cambio  de  27,  supplomentar  á 
verba  n.  6,  do  art.  8«,  da  lei  n.  834,  de  30  de 
dezembro  de  1901,  para  pagamento  de  ajudas 
de  custo  a  funccionarios  diplomáticos  o  con- 
sulares (3*  discussão) ; 

Continuação  da  3^^  discussão  do  projoto 
11.  44,  do  1902,  autorizando  o  Poder  fíx-. 
cicutivo  a  abrir  ao  Ministério  da  Industria, 
Viação  e  Obras  Pablicas  o  crodit;^  extraor- 
dinário de  5:000$,  para  pagamento  d(3  um 
terreno  adquirido  para  uso  da  Estrada  do 
Forro  Centr»!  do  Brazil,  na  estjção  do 
Rocha  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  109,  de  1902, 
relativo  ãs  emendis  do  Senado  ao  projecto 
9  A,  úe  1901,  da  Camará  dos  Deputados,  re- 
formando a  Ini  das  fallencias  (decreto  n.  917, 
de  24  d«  outubro  de  1890); 

Discussão  única  do  projecto  n.  90,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  prorogar 
por  seis  mezes,  ôom  ó  respectivo  ordenado,  a 
licença  em  cujo  gozo  se  acha  o  conductor  de 
trem  de  3*  classe,  da  Estrada  de  Ferro  Cen- 
tral do  Brazil,  António  José  Teixeira  Guima- 
rães, para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  con- 
vier ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  91,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  prorogar 

f\or  seis  mezes,  com  o  ordenado  respectivo,  a 
icença  em  cujo  gozo  se  acha  o  encarregado 
de  deposito  da  4* divisão  da  Estradado  Ferro 
Central  do  Brazil,  Manoel  Cândido  Cordeiro 
Dias,  afim  do  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe 
convier  ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  146  A,  do  1901, 
instituindo  regras  para  o  estabelecimento  de 
Emprezas  do  Armazéns  Geraes,  determinando 
os  direitos  o  os  obrigações  dessas  emprez  is  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  243,  do  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda,  o  credito  extraordi- 
nário de  3:000$  para  attender  á  restituição 
do  deposito  feito  por  Adolpho  Gomes  Netto ; 

3«  discussão  do  projecto  n.  253  E,  de  1901, 
(emenda  oíferecida  ao  projecto  n.  253), 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministíirio  da  Guerra  o  credito  do  12:000$, 
para  pagar  aos  auxiliares  incumbidos  da 
organização  dos  elementos  para  o  rolatorio 
do  mesmo  Ministério  nos  annos  do  1899, 
1900  o  1901  ; 

3*  discussão  de  projecto  n.  330,  dt»  1901, 
autorizando  o  Poder  Excicutivo  a  conceder 
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reforma  no  posto  de  1°  tenente,  com  as  van 
t-Bgcns  legaes,  ao  1°  tenente  honorário  da 
armada,  pharmaceutico  em  commissão,  An- 
aonio  Cândido  da  Silva  Pimentel ; 

1*  dircussão  do  projecto  n.  35  A,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  o 
necessário  credito  para  instai  lar  e  manter 
uma  escola  ás '  aprendizes  marinheiros  na 
cidade  da  Yictoria,  Capital  do  Estado  do  Espi- 
rito Santo ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  226  A,  de  1901, 
equiparando  os  vencimentos  dos  empregados 
das  Administrações  dos  Correios  de  diversos 
Estados  da  União  ; 

2'^  .iscussao  do  projecto  n.  72,  de  1901, 
declarando  que  gosarão  da  franquia  postal  a 
coirespondoncia  o  as  Revistas  dos  Institutos 
Históricos  e  Gejgraphicos  do  Brazil,  do  Pará, 
Ceará,  Bahia,  S.  Paulo,  Paranã  e  Santa 
Catharina  o  dos  Institutos  Archeologicos  de 
Alagoas  e  Pernambuco  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  222,  de  1901, 
determinando  que^  os  offlciaes  do  exercito, 
armada  e  classes  annexas,  reformados  ou  que 
venham  a  refjrmar-se,  de  accordo  com  os 
decretas  ns.  108  A,  de  30  de  dezembro  de 
1889  e  193  A,  de  30  de  janeira  de  1890,  vo- 
luntária ou  compulsoriamente,  teem  direito 
ás  vantagens  exaradas  no  Alvará  de  16  de 
dezembro  do  1790  e  Resolução  de  20  de  de- 
zembro de  1801  ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  193  A,  de  1901, 
elevando  a  2^  classe,  com  o  mesmo  pessoal  e 
vencimentos  da  Administração  do  Maranhão, 
a  dos  Correios  de  Alagoas; 

2*  discussão  do  projecto  n.  49,  de  1902, 
autorizando  o  Governo  a  mandar  erigir,  em 
uma  das  praças  desta  Capital,  uma  estatua 
em  homenagem  ao  Marechal  Floriano  Pei- 
xoto; 

2*  discussão  do  projecto  n.  92,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  interiores 
o  credito  extraordinário  de  8:000$  para  ajuda 
do  custo  ao  lente  da  Faculdade  de  Medicina 
da  Bahia,  Dr.  Carlos  de  Freiías,  nomeado 
para  a  cjmmissão  scientifica  de  qiie  trata  o 
art.  216  do  Código  dos  Institutos  Officlaes  de 
Ensino  Superior ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  78,  de  1902, 
autoiizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
crodito  ext.'aordinario  de  100:000$  para  oc- 
correr  ás  despezas  com  o  serviço  eleitoral 
da  união  no  actuai  exercício ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  57,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  o 
credito  de  7:500$  para  pagar  a  António  de 
Castro  Gandra  a  factura  do  trapiche  da  Ca- 
pitania do  Porto  de  Santa  Catharina,  na 
conformidade  do  contracto  lavrado  com  a 
mesma  repartição; 
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2'  discussão  do  projecto  n.  79,  do  1902,  au- 
torizando o  Poder  executivo  a  abrir  ao  Mi- 
Dísterio  da  Mirinlm  o  credito  de  65:000$,  sup- 
pleraentar  ú  verba  —  Obras  —  n.  21,  do 
art.  9^,  da  lei  n.  8'U,  de  30  da  dezembro  de 
1901,  para  occorrer  a  despezas  urgentes  com 
a  Secretaria  de  Estado,  quartel  do  corpo  de 
infataria  de  mariulia  e  ponte  do  Arsenal  da 
Capital  Federal; 

2*  discussão  do  projecto  n.  90,  de  11H)2, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  extraordinário  de  l:18()$i')7(s  para 
pagamento  de  gratlâcações  aos  lentes  das 
Facul  lades  de  Medicina  do  Rio  do  Janeiro, 
Drs.  Augusto  de  Souza  Brandão  e  Pedro  do 
Almeida  Magaltiães  ; 

2*  discussão  do  prejecto  n.  81,  de  lííO?,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  extraordinário  de  04:174$,  para  ns 
despezas  com  diversas  obras  na  Faculdade 
de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro  ; 

3'  discussão  do  projecto  n.  6  B,  de  11)!)1, 
que  declara  abolida  a  accumulação  das  ca- 
deiras de  lógica  e  de  littoratura  do  loternato 
edo  Externato  do  Gymnabio  Nacional,  sob  a 
regência  de  um  só  cathedratico,  e  dà  outras 
providencias  ; 


Discussão  única  do  projecto  n.  106,  de 
1902,  relevando  a  D.  Anna  Coelho  de  Fi- 
gueiredo a  prescripção  em  virtude  da  qual 
perdou  o  direito  ao  recebimento  da  quantia 
de  ';fl6$,  differença  entre  4l  importância  do 
meio-soJdo  que  lhe  foi  paga  e  o  que  lhe  de> 
veria  caber  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  C4  A,  de  1901, 
determinando  que  os  cirurgiões  de  .>  classe 
do  exercito  e  armada  percebam  as  mesmas 
gratificações  que  os  respectivos  cirurgiões  de 
4*  classe,  e  autoriza  o  Governo  a  abnr  o 
credito  preciso  para  a  execução  desta  lei ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  28  A,  de  1900, 
deolarando  abolidas  nas  repartições  federaes 
as  dís  ti  noções  entre  empregados  do  quadro 
e  jornaleiros,  e  dã  outras  providencias,  oom 
pirecor  das  Commissões  de  Orçimento  ô 
ConsUtuição,  Legislação  o  Justiça  ; 

Continuação  da  2'  discussão  do  projecto 
n.  62  A,  de  1901,  alterando  a  classe  l",  u.  1, 
das  Tarifas  das  Alfandegas  ; 

1^  discussão  do  projecto  n.  10  >,  de  1902, 
regulando  as  marcas  do  propriedade  dos 
animaes  muar,  cavai  lar  e  vaccura  em  todo  o 
território  da  Republica. 

Levanta -se  a  sessão  ás  4  horas  e  5  mi- 
nutos da  tarde. 


32»  SESSÃO  EM  21  DE  JVLEO  DE  1902 


PrealienoU  dot  Srs.  Carlos  da  Movaea  (l'>  Seoretario),  Luiz  Gualberto   (4o  Secretario   e   Aegelo  loto 

(2o  Secretario) 


Ao  meix)-dia  proccde-so  á  chamada  a  que 
rci^pondem  os  Srd.  Carlos  do  Novaes, 
Angelo  Neto,  Agapito  dos  Simtos,  Gastão  da 
Cunha,  Carlos  Marcellino,  Albuquerque 
Serojo,  Gabriel  Salga  lo,  Serzodello  Corroa, 
Cunha  Martins,  Tíiomaz  Accioly,  Noííueira 
Acciofy,  Francisco  Sá,  Frederico  Hor-eí^, 
Sorgio  Saboya,  GoMçalo  Souto,  Pereira 
Reis,  Trindade,  Caraillo  de  Hollanda,  Silva 
Mariz,  Ermirio  Cuutinho,  Bricio  Filho, 
Malaíiuias  Gonçalves,  Cornei io  da  Fon.soca, 
Elpidio  Figueiredo,  Epaminondas  Graciuilo, 
Araújo  Góes,  Ray  inundo  do  MiranJa, 
Ro(lri<?ues  Dória.,  Fausto  Canis-),  Sea^ia, 
M»Uon,  Manoel  Cantino,  Alvos  lJir:)0.vi, 
Tolentino  dos  Santos,  Paranlicís  Montenegro, 
Celso   dos   Reis,.     Silva     Castro,     Pereira 


Lima,  Martins  Teixeira,  Oliveiíti  Fi^rueíredo  * 
Estevão  Lobo,  José  Bonifácio,  João  Luiz» 
Penido  Filho,  Bueno  dv>  Paiva,  Alfredo 
Pinto,  Carneiro  de  Rezende,  Carlos  Ottoni, 
Lindolpho  Caetano,  Eiiuardo  Pimentel,  01o- 
gario  Maciel,  Roílolpho  Paixão,  Lamartine, 
Moreira  da  Silva,  Rebouç«'i8  do  Carvalho, 
Edmundo  da  Fonseca,  Teixoira  Hran  tão, 
LaraiMiha  Lins,  Carlos  Cavalcanti,  Paula  Ra- 
mos, José  Boiteux,  Aupoliano  Barbosa  e  Diogo 
Fortuna. 

A^ire-^i)   a  sr<s<ão. 

E'  litla  o  s.Mii  debato  approvada  acta  da 
sessão  antecedente. 

Passa-so  ao  expediento. 
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O  ISr.    Agrapito   dos    tâautoi» 

(5°  Secretario,  servindo  de  Y«)  procede  il  lei- 
tura do  se.-íuinte 

EXPEDIKNTE 

Oílicio  : 

Do  Minsterio  da  Guerra,  do  22  do  corrente, 
transmittindo  os  papeis  em  que  os  einpre- 
írados  da  Secretaria  do  Supremo  Tribunal 
Militar  pedem  qiw.  seus  vencimentos  sejam 
equiparados  aos  da  Secretaria  do  Supreme 
Tribunal  Ft^deral.— A'  Coramissão  de  Orça- 
mento. 

Telegramma  : 

Aracaju,  23  de  jullio  de  1902.— Presidente 
Camará  dos  Deputados — Rio—Soubi  Senador 
CooUio  o  Campos  accusa-rao  ter  violado 
Constituição  Estado,  decretando  perda  man- 
dato Deputados— Inexacto.  Cumpri  dever 
mandando  proceder  eleição, huntmi  realizada 
prehencher  quatro  vau  as  perda  mandato 
uma  renuncia  por  ter  recebido  comraunica- 
ção  Mesa  Asdembléa,sendo  esta  única  co.iipo- 
tcnte  resolver  si  as  vagas  foram  decretadas 
constituci  «nalmonte.  S^nto  Senador  Coelho  u 
Campos  tivesse  occupado  attençâo  Sonádo, 
accusando  anLgo  companliei.o  que  coniuiet- 
tííu  crime  quebrar  circulo  ferro  olygarchia, 
levantando  candidatura  presidente  Estado, 
digna  todos  sentidos, apoiada  grande  maioria. 
Entr(!tanto  «juando  elle  rompeu  solidaria- 
mente partido  unicamente  por  condescender 
com  candidatos  que  S.  Ex.  em  consciência 
sabe  faria  mAo  governo.  Permitti  dizer  não 
sou  levado  questão  pessoal,  mas  orientação 
politica  defeza  princípios  federativos,  digni- 
dade cargo  como  opportunamente  explicarei. 
Não  despeito  nem  interesse  contrariado. 
Cordiaes  saudações. O/ym/)  o  CVwpos.-— Intei- 
rada. 

Reqjrerimetos  : 

Do  2^  oíficial  aposentado  da  Contadoria  da 
Guerra,  Andró  Cordeiro  de  Negreiros  Lo- 
ba :.o,  pe lindo  melhoramento  de  aposenta- 
doria.— A'  Commissão  de  Fazenda. 

Do  industrial  Casimiro  Ribeiro  Luiz,  pe- 
dindo elevação  da  taxa  do  importação  dos 
ocres.— A'  Coramissão  de  Tarifts. 

O  Si*.  I^^austo  Oa^rdoso  diz  que 

é  um  scepfeico,  mas  que  hoj<í,  levado  por  um 
grande  desejo,  orou,  pedindo  que  Deus  lhe 
desse  a  calma  necessária  para  pôr  em  evi- 
dencia a  justiça  da  causa  que  defendo,  que  6 
a  do  partido  de  que  é  orírão. 

Seu  nobre  colloga,  Deputado  Rodri^rues 
Dorla,  admirou  (pie  o  rompimento  dos  illus- 
tres  Senadores  o  ;^ovei*nador  de  Ser;(ipe  não 
tivesse   uma  causa  ílliada   a  idtjas  de  um 


mesmo  partido.    O  orador  não  o  admira,  la- 
menta-o. 

Sabe  que  amisado,  que  communhão  de 
sentimentos  ligava  os  que  hoje  se  enfren- 
tam, e,  si  pudesse,  empregaria  todos  os  es- 
forços para  restabelecer  a  harmonia  entre 
elles  rompida.  E  fal-o-hia  com  tanto  maior 
prazer  quanto,  como  sergipano,  não  pôde 
pensar,  sem  se  lhe  confranger  a  alma,  n-is 
lutas,  nas  tempestades,  nos  horrores  que 
podem  de  chofre  ensanguentar  Sergipe. 

Sergipe  !  exclama  o  orador,  que,  por  uma 
ironia  do  destino,  emquanto  que  devia  ser 
votado  ao  maior  esquecimento,  ao  miis 
absoluto  abandono  dos  poderes  públicos,  era 
chiismado— Sergipe  d^El-Rey  ! 

E  o  nobre  collega  a  quem  se  referiu  admi- 
rava esse* ronpi mento  e  as  aceusaçoes  que 
agora  são  feitas  ao  governador  de  Sergipe 
pelos  illustres  Senadores  Coelho  e  Campos  O' 
Leandro  Maciel,  porque,  ainda  ha'  dous  me- 
zes,  estes  punham-se  ao  seu  lado  na  defesa 
das  accusações  que  o  orador  levaatiira  contra 
aquelle. 

Pois  o  orador  não  se  admira  disto.  E  não 
so  admira,  porquanto  o  facto  allegado  o  que 
vera  provar  6  a  sinceridade  da  ligação  que 
unia  uns  e  outro,  quanto  era  forte  essa  liga- 
ção se  pode  avaliar  da  dedicação  com  que  o 
Senador  Coelho  e  Campos,  na  defesa  do  mon- 
senhor Olympio,  pez  era  jogo  o  prestigio  do 
seu  nome,  as  responsabilidades  de  sua  re- 
putação jurídica  ;  pôde  ser  avaliada  pela 
dedicação  com  que  o  Senador  Leandro  .  Ma- 
ciel, em  apoio  daquelle,  esqueceu  a  amizade 
que  tinha  ao  pae  do  orador  e  o  combateu. 

Seu  nobre  collega  vae  ver  •porque  o 
orador  não  acha  isso  admissível  e  apenas  o 
Lamenta. 

O  monsenhor  Olympio,  sob  pretexto  de 
esmagar  a  olygarchia  do  Estado,  perso- 
nificada naquelles  dous  i  Ilustres  represen- 
tantes de  Sergipe,  levantou,  defendeu,  irapoz 
a  candidatura  do  Dr.  Josino  de  Menezes,  o  a 
levantou  e  a  impoz  até  contra  a  candidatura 
do  próprio  Senador  Coelho  e  Campos,  levan- 
tada pelos  amigos;  S.  Ex.,  pois,  provocou  a 
scisão,  rejeitando  systematicamente  todos  os 
nomes  apresentados  para  seu  substituto.  Este 
6  o  Dr.  Josino  de  Menezes. 

O  orador  não  lhe  nega  elogios.  E'  um 
moço  estudioso  e  democrata;  podo  e  deve  ter 
muito  merecimento,  mas,  contra  sua  can- 
didatura, estava  levantada  a  do  Senador 
Coelho  e  Campos,  homem  provado  e  pres- 
tigioso entre  seus  piirtidarios;  não  podia 
a(iuella  prevalecer  contra  esta,  e  ahi  está 
porque  na  consciência  de  todos  o  procedi- 
mento do  parti  lo  que  representa  6  corre- 
ctíssimo, apo. ando  o  Sr.  Senador  Coelho  o 
Campos,  o  alii  esta  porqucí  este  não  pôde 
deixar  de  protestar  contra  as  violências  que, 
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diz3m  documentos  públicos,  são  empregadas 
pelo  governador  do  Sergipo  contra  os 
amigos  que  o  abandonaram. 

Vae  lordivorsoj  telegraramas  enviados  á) 
Sergipe  á  Gamara,  ao  Senado  e  á  imprensa 
desta  Capital,  attríbuindo  violências  a  mon- 
senhor Olympio  Campos,  e  os  deste  nc- 
gando-as. 

Quer  crer  que  quem  falia  a  verdad  í  é  o 
padro  Olympio  Campos  e  6,  por  hypo- 
these,  a  sua  confl^sEo  que  accoita  como  ver- 
dadeira e  sobre  olla  se  basoiará. 

Vae  ver  si,  pelo  simples  faoto  do  presi- 
dente de  Sergipe)  affirmar  uma  cousa,  não  se 
devo  Jogo  nella.  acreditar.  Quer  ver  si  o 
Sr.  paidre  Olympio  tem  comsigo  capacidade 
para  que  se  lhe  dô  credito,  assim  que  tenha 
afflrmado  alguma  cousa. 

Ahi  está  o  facto  da  venda  do  sitio  da  The- 
baida.  O  padre  Olympio  aíflrma  que  o  ven- 
deu por  cinco  contos  pira  pagamento  da 
divida  contrahida  com  a  sua  compra  o,  en- 
tretanto, da  escríptura  dessa  compra,  orno 
lé,  consta  que  o  sitio  fora  pago  á  vistii . 

Vê  80,  pois,  desse  facto  que  monsenhor 
Olympio  Campos  afflrma  Contra  o  dj- 
cumentado. 

Lembrará,  outro  facto.  O  presidente  de 
Sergiçe  affirmou  que  o  Sr.  general  Gly.^e- 
Tio  dissera  que  o  orador  jamais  seria  Depu- 
tado por  Sergipe  e,  entret  vnto,  o  Sr.  general 
autorizou  o  orador,  por  carta  que  possuo, 
como  já  foz  ver  á  Camará,  a  declarar  que 
nunca  dissera  tal  cousa. 

O  padro  Olympio,  portanto,  como  se 
concluo  deste  s3gundo  facío,  afflrma  contra 
o  testemunho  de  um  homem  publico,  sujei- 
tando-se  a  equívocos  nas  suas  afflrmativas. 

Passa  a  outro  faCo.  A  allegação  qu3  aqui 
fez  por  tolegramma  de  seu  i Ilustre  amigo 
Dr.  Qumercindo  Bes -a,  de  ter  o  presi  lente  de 
Sergipe  proso  em  cárcere  privado  três 
cunhados  seus  e  desrespeitado  a  ordem  do 
habeas-corpus  que  a  f  ivor  dos  mesmos  fora 
concedida,  monsenhor  Olympio,  em  tole- 
gramma  dirigido  ao  seu  nobre  collega 
Dr.  Rodrigues  Dória  contestou,  afflrmanio 
que  o  âzera  para  socegal-os  e  que  cumprira 
a  or  .em  que  os  maniara  pôi*  em  liberdade. 
O  orador,  em  face  des!;as  duas  afflrma- 
tivas contrarias,  uma  da  mais  alta  autori- 
dade do  seu  Estado,  outra  da  de  um  homem 
em  cujo  caracter  confia  absolutamente,  man- 
dou vir  a  certidão  de  apressntaçxo  da  ordem 
do  haheas^corpus  o  desta,  firmada  pelo  se- 
cretario da  Relação  do  seu  Estado,  const  i, 
como  vae  ler,  que  era  verdadeira  a  afflr- 
raação  do  seu  ami«(o  e  f  ilsa  a  do  pro^iiente. 
Por  este  terceiro  facto,  pois,  o  que  se  y6 
é  que  monsenhor  Olympio,  levado  pela 
paixão  politica,  ás  vezes  equivoca-se  o 
afflrma  contra  documentos  públicos. 


Pede  permissão  á  Camará  para  lembrar 
ainda  outro  facto. 

Das  irrogaçôes  de  prisões  e  violências  at- 
tribuHas  ao  presidente  de  Sergipo  S.  £x. 
S3  defende,  allegando  quo,  não  agora,  mas 
em  1839,  ellas  foram  praticadas  pelo  iiius&re 
Senador  Dr.  Martinho  Garcez.  Ora,  seu 
illustre  chefe  por  esse  tempo  já  não  ora 
presidente  do  Se.'gipa,  tinha  resignado  o  es- 
tava no  governo  o  actual  vice-presidente 
do  Estado,  coronsl  Apulchro  Motta.  Attri- 
br.ind ),  pois,  'a  um.  cjm  o  intuito  do  pregu- 
dical-o,  a  res^ponsabilidade  dos  actos  de  ou* 
tro,  conscientemente,  sabendo  que  será  des- 
mentido, é  affirmar  contra  os  factos  e  con- 
tra a  p.*opria  consciência. 

Estas  conclusões  mostram  quo  monsenhor 
Olympio,  apez  ir  do  seu  caract;er  sacerdotal, 
da  autoridade  do  seu  cargo,  das  qualidades 
moraos  que,  porventura,  se  lhe  queiram  re- 
conhecer, Utão  tem  a  precisa  integridade 
para  ser  acredita-lo,  sem  mais  oxamo,  em 
suas  afflrmações, 

Examinado  assim  o  valor  das  afflrmativa^^ 
de  monsenhor  Olympio,  vae,  por  um  exame 
directo,  submotter  o  tclegramma  de  S.  Ex. 
a  outra  critica,  tão  imparcial  quanto  a  pri- 
meira, o  provará  quo  S.  Ex.  não  nega,  con- 
fessa implicitamente  s  factos  que  lhe  são 
attribuldos. 

Prevenido  pelo  Sr.  Presidente  de  estar 
finda  a  hora,  o  orador  salienta  que  não  foi 
o  primeiro  a  trazer  á  tribuna  da  Camará  a 
questão  de  Sergipe. 

Si  o  Sr.  Prcsidcnto  lho  conservar  a  pala- 
vra para  a  sessão  seguinte,  continuará  o  seu 
discurso,  e  terminará  com  a  defesa  do  Se- 
nador Martinho  Garcez.  (  Muito  bem  ;  muito 
bem.) 

m 

O    Sr.     narl>o9a,    ILiima    (  pela 

ordem)  diz  que  rende  homenagem  aos  talo.it(W 
do5í  i Ilustres  oradores  quo  ha  dias  vêem 
occupando  a  at tenção  da  Camará  cora  uma 
quoátão  pessoal,  de  interesso  local.  Mas  a 
Mesa  mais  de  uma  vez  decidiu  que  as  ques- 
tões d3^a  natureza  devem  ser  discutidas  em 
outra  hora  que  não  a  do  expediente,  desti- 
n  .da  á  apresentação  o  á  fundamentação  do 
p  ■ojectos  de  lei .  Não  vem  censurar  a  Mesa, 
vem  apenas  perguntar- lhe  se  não  é  caso  para 
os  que  toem  projoctos  a  apresentar  reque- 
rerem urgência.  Pergunta  si  não  ha  remédio 
para  esse  estado  de  cousas.  (Mu  to  bem,) 

O  8i*.  Presidente  — Sabe  V.  Ex.  • 

perfeitamente  que  não  ha  iio  Regimento 
disposição  alguma  referente  ás  qu  «toes  de 
politica  de  interesses  dos  Estados  trazidas  ao 
seio  da  Camará  pelos  respectivos  ropresca- 
tantes.    A  Mesa  nada  pode  fazer  todas  a3 
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vezes  que  aloura  Deputado,  no  expediente, 
Ycm  88  occupar  daquollcs  assumptos. 

Quanto  á  lembrança  suggerida  polo  nobro 
Deputado  pelo  Rio  Grande  do  Sul,  afim  que 
esses  assumptos  fossem  tratados  como  expli- 
cação pessoal,  a  Mesa  não  podoria  permittír, 
visto  como  o  artigo  do  Rc^n  mento  ostatue 
o  que  seja  «explicação  pessoal». 

As  palavras  d:i  V.  Ex.  podem  sor  consi- 
deradas como  um  appoilo  dirigido  aos  nobres 
Deputados. 

O  8r.  Fausto  Cardoso  —  Peço 
a  palavra  pela  ordem . 

O  ar.  I»reaidonte— Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  fSr.  Fausto  Cardoso  (pela  or- 
dem) diz  qui  a  Mesa  p6do  designar  dia 
para  discutir  essas  questões,  como  já  marcou 
para  as  votações,  mas  não  se  podo  censurar 
os  Deputados  por  Sergipe  que  seguem  uma 
praxe  qua  já  vem  do  Império.  Alóm  disso,  o 
Sr.  Deputado  Anizio  de  Abreu  occupou  du- 
rante três  dias  a  tribuna  com  uma  questão 
de  interesse  local.  Não  foi  o  orador  quem 
trouxe  para  a  Gamara  uma  questão  pessoal ; 
além  de  que  o  illustro  Deputado  Sr.  Barbosa 
Lima  não  sabe  si  o  orador  acabará  o  sou 
discurso  apresentando  um  projecto  de  lei  ou 
uma  indicação.  (Muito  bem,) 

O  Sr.  Presidente—  O  nobre  Depu- 
tado por  Sergipe  avançou  uma  proposição 
que  não  pôde  passar  sem  uma  rectificação 
por  parte  da  Mesa. 

O  n"obre  Deputado  disse  que  a  Mesa  re- 
formou o  Regimento  marcando  um  dia  da  se- 
mana para  as  votaçõjs  das  matérias  encer- 
radas. 

Permitta  o  illusU^e  Deputado  que  lhe  lem- 
bi^e  que  a  Mesa  não  tom  attribuiçoes  para 
moditicar  o  Regimento  interno,  at!iribuição 
esta  que  compete  á  Gamara  dos  Depu- 
tados, meiianto  indicação.  Si  as  votações 
não  teem  siilo  feitas  ó  simplesmente  porque 
não  tem  havido  numero  legal  para  que  tacs 
votações  tenham  logar.  Ve  V.  tíx.  nos  avul- 
sos da  ordem  do  dia  que  sempre  figuram 
diaríamo^nte  e  em  primeiro  logar  as  vota- 
ções das  matérias  encerradas. 

E'  o  que  cumpre  á  Mesa  rectificar  em 
abono  da  verdade,  (^futo  bem;  muito  bem,) 

O  Sr.  Rodrig^ues  Dória  (pela 
ordem)  diz  que  não  considera  censura  as 
observações  feitas  polo  seu  illustro  amigo  o 
Sr.  Barbosa  Lima.  Si  veiu  á  tribuna  é  por 
que  no  Senado  foi  atacado  o  prasidento  de 
Sergipe,  que   6  seu  amigo.  (Huiiobem,) 


l 


O  Sr.  >*residento  *-  Está  finda  a 
hora  do  expediente. 

ORDEM  DO  DIA 

E*  annunciada  a  continuação  da  3'discussão 
do  projecto  n.  44,  do  1902,  autorizando  o 
Poder  Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da 
Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o  credito 
extraordinário  de  5:000$,  para  pagamento 
de  um  terreno  adquirido  para  uso  da  Es- 
trada de  Ferro  Gontral  do  Brazil,  na  estação 
do  Rocha. 

O  Sr.  Presidente —Tem  a  palavra 
o  Sr.  AfTonso  Gosta. 

O  Sr*  il^lTonso  Gosta  começa 
agradecendo  ao  honrado  collega,  digno  Depu- 
tado pela  Bahia,  o  Dr.  Paula  Guimarães,  a 
gentileza  com  que  hontem  correu  ao  ap- 
pello  do  orador,  dando  á  Gamara  os  esclare- 
cimentos pedidos  sobre  o  credito  extraordi- 
nário do  Ministério  do  Exterior. 

Não  combate  o  projecto  que  se  discute, 

rojecto  que  autoriza  a  abertura  do  credito 
e  5:000$  para  pagamento  de  um  terreno 
aiquirido  pela  Estrada  do  Ferro  Gentral,  na 
estação  do  Rocha. 

Hontem,  diz  o  orador,  quando  pediu  a  pa- 
lavra, tinha  por  fim  apresentar  á  Gamara 
uma  observação  de  todo  modo  fundada,  e  é 
a  seguinte  : 

Tendo  o  Poder  Executivo  de  arrendar  a 
Gentral,  como  tanto  se  tem  murmurado, 
so/ã  conveniente  fazer  novas  despezas  com 
esse  bem  nacional  ? 

Foi  essi  consideração  que  o  levou  a  pedir 
a  palavra,  quando  teve  o  prazer  de  ouvir  o 
apart'3  do  nonrado  Deputado  pela  Bahia,  o 
Sr.  Seabra,  aííirmando  que  o  Governo  não 
cogita  mais  do  arrendamento  da  Gentral. 

Dean  te  desta  afiílrmação  feita  por  quem 
tem  tanta  autoridade,  pois  que  affirma,  em 
nome  da  maioria,  da  confiança  do  Governo» 
nada  mais  tem  a  dizer  sobre  o  credito. 

Sempre  foi  inimigo  decidido  do  arrenda- 
mento das  estradas  da  Uuião.  Recorda  que 
no  anno  .  passado,  discutindo  o  assumpto, 
mostrou  o  granie  resultado  que  alguns  Ea* 
tados  da  Allemanha  toem  obtido  da  admi- 
nistração das  vias  ferroas  pelo  governo. 

Sem  pretender  obstar  a  passagem  do  pro- 
jecto, senta -se,  congratulando-se  com  o  paiz 
pela  aífirmação  do  que  o  Governo  não  co- 
gita mais  do  arrendamento  da  Gentral,  evi- 
tando-so  assim  mais  um  desastre  a  este  des- 
venturado paiz.  (Muito  bem ;  muito  bem.) 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra  é  oncer* 
rada  a  discussão  e  adiada  a  votação. 
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Comparecera  màs  os  Srs.  António  Basíos, 
índio  do  Brazil,  Luiz  Domingues,  Chi*istino 
Cruz,  Anizio  do  Abrou,  João  Gayoso,  Joaquim 
Pires,  Raymundo  Arthur,  Virgilio  Brigido, 
Thomaz  Cavalcanti,  João  Lopes,  Tavares  de 
Lyra,  Soares  Neiva,  Celso  de  Souza,  Tei- 
xeira de  Sá,  Esmeraldino  Bandeira,  Júlio  de 
Mello,  Pedro  Pernambuco,  Aífonso  Costa, 
Arroxellas  Galvão,  Castro  Rebollo,  Neiva, 
Tosta,  Paula  Guimarães,  Adalberto  Guima- 
rães, Galdino  Loroto,  Pinheiro  Júnior,  Sam- 
paio Ferraz,  Irineu  Machado,  H  «nriquo 
Lagden,  Nelson  do  Vascon-^ellos,  Augusto  de 
Vasconcellos,  Antonino  Fialho,  Nilo  Peçanha, 
Lourenço  Baptista,  Júlio  Santos,  Francisco 
Veiga,  Monteiro  de  Barros,  Adalborto  Fer- 
raz, Leonel  Filho,  Lamounior  Godofredo, 
Pádua  Rezende,  Fernando  Prestes,  Valois  de 
Castro,  Cajado,  Bonedicto  do  Souza,  Manoel 
Alves,  Alencar  Guimarães,  Barbosa  Lima, 
Soares  dos  Santos e  Rivadavia  Corrêa. 

Deixam  de  comparecer  com  causi  parti- 
cipada os  Srs.  Vaz  de  Mello,  Urbano  Santos, 
Satyro  Dias,  Pedro  Chermont,  Rodrigues 
Fernandes,  Guedelha  Mourão,  Lima  Filho, 
Gomes  do  Mattos,  João  Vieira,  Moreira  Al- 
ves, Estacio  Coimbra,  José  Duarte,  Sylvio 
Romero,  Francisco  Sodré,  Félix  Gaspar,  Ver- 
gue do  Abreu,  Augusto  de  Freitas,  Marcolino 
Moura,  Dionysio  Cerqueira,  Raul  Barroso, 
Barros  Franco  Júnior,  Martinho  Campos, 
Auroliano  dos  Santos,  Ildefonso  Alvim,  Mon- 
teiro da  Silveira,  Esperidião,  António  Zaca- 
rias,Mayrink,  Felicio  dos  Santos.Manool  I^^il- 
geneio,  Nogueira  Júnior,  Miranda  Azevedo, 
Gustavo  Godoy,  Domingues  de  Castro,  Dino 
Bueno,  Adolpho  Gjrdo,  Rodolpho  Miranda, 
Joaquim  Álvaro,  Paulino  Carlos,  Cincin  Uo 
Braga,  Alfredo  Ellis,  Azevedo  Marques,  Her- 
menegildo de  Moraes,  Ovidio  Abrantes,  Lin- 
dolpho  Sorra,  Xavier  do  Valle,  João  Cândido, 
Francisco  Tolentino,  Marçal  Escobar,  Fran- 
cisco Moura,  Angjlo  Pinheiro,  Francisco 
Alencastro,  Victorino  Monteiro,  Pinto  da 
Rocha,  Vospasiano  de  Albuquerque,  Alfredo 
Varella  e  Cassiano  do  Nascimento. 

E  som  causa  os  Srs.:  Sá  Peixoto,  Arthur 
'  Lemos,  Hosannah  de  Oliveira,  José  Eusébio", 
Eloy  de  Souza,  Pereira  de  Lyra,  Medeiros  e 
Albuquerque,  Joviniano  d^  Carvalho,  Augus- 
to França,  Eugénio  Tourinlio,  Rodrigues 
Lima,  Eduardo  Ramos,  José  Monjardim,  íle- 
redia  do  Sá,  Oscar  Godoy,  Sá  Freire,  Deo- 
clociano  do  Souza,  Alves  de  Brito,  Custodio 
Coelho,  João  Baptista,  Joaquim  Breves, 
Thoophilo  Ottoni,  Viriato  Mascarenhas,  Fran- 
cisco Salles,  Bernardo  de  Faria,  Henriqu ) 
Salles,  Landulpho  do  Magalhcãos,  Joaquim 
Carvalhaos,  Arthur  Torre.s,  (Jliveira  HiM.^:^- i. 
Costa  Júnior,  Bueno  de  Andrada,  Luiz  l^iza, 
António  Cintra,  Urbano  (íouvcia.  Germano 
Hasslocher  o  Campos  Cartior. 


E'  annunciada  a  discussão  única  do  pro- 
jecto n.  109,  do  19)2,  relativo  ás  emendas 
do  Senado  ao  projecto  n.  9  A,  de  IQM,  da 
Camará  doa  Deputados,  reformando  a  lei  das 
faliencias  (decreto  n.  917,  de  24  de  outubro 
de  189);. 

O  Sr.  i*r*e«l<leiite— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Paranhos  Montenegro. 

O  Sr.  Parniilios  Aifontexie^ro 

—Sr.  Presidente,  não  levem  a  mal  V.  Ex.  e 
a  Camará,  especialmente  os  dignos  e  ilius- 
Instrados  membros  da  Com  missão  de  Con- 
stituição, Legislação  e  Justiça,  que  eu  venha 
por  alguns  momentos  occupar  a  tribuna  para 
discutir  as  emendas  do  Senado  ao  proj..«to 
que  reforma  a  lei  das  falloncias. 

Sou  daquolles  que  menos  abusam  da  at- 
tenção  d  'sta  Casa. . . 

O  Sr.  ALPaHjDo  Pinto— Infelizmente. 

O  Su.  Skabra—V^Ex.  elucida  sempre  os 
assumptos  em  discussão. 

O  Sr.  Paranhos  Montenrgro  — . .  .pelo 
que  me  considero  com  direito  de  pedir  « 
esporar  benevolência  e  doscuipas. 

Occasiõos  ha  em  que  não  é  permittido  ao 
legislador  votar  em  silencio,  tendo  ello  o 
direito,  sinão  o  dever,  de  manifestar  sou 
modo  de  pensar  expressa  o  francamente,  as- 
sumindo a  rtísponsabi lidado  do  seu  procedi- 
mento, daSdo  as  razoes  por  que  votou  nesto 
ou  naquelle  sentido,  e  salvando  ao  menos  a 
sua  responsabilidade. 

Acho -me  nesta  posição. 

Rompi  em  1900  a  discussão  deste  projecto  f 
em  1901  segunda  vez  occupei  a  a t tenção  da 
Cii.sa,  impugnauflounias  e  applaudindo  outras 
do  suas  disposiçõ.ís,  trazendo  para  atiui  ob- 
servações e  informações,  fructo  de  longa  ex- 
periência e  de  estudo  accurado  sobro  o  as- 
sumpto. 

O  ponto  principal  de  minha  discordância 
foi  a  orientação  dada  ao  proj>eto,  que  mo 
pareceu  errónea  e  oíTcnsiva  ao  Poder  Ju- 
diciário, colLocado  em  um  plano  secundário, 
desarmulo  dos  meios  de  impedir  os  con- 
chavos, as  fr<iudes  e  o  prejuizo  dos  credores 
em  minoria. 

Foi  viva  a  minha  impugnara),  mas  a 
Camará  em  sua  sabedoria  não  attendou  «is 
min  lias  considerações,  approvou  nesta  parte 
som  modificação  o  projecto,acceitando  apenas 
algumas  de  minhas  emondas  sobre  pontos 
.pecuniários. 

Não  me  queixei,  nem  me  queijo.  Não  ve- 
nho reviver  (ísta(iues&rio;ao  c^:)ntrario,  ac^ei- 
tando,  respeitoso,  a  «lelibnração  da  Casa 
nesti'  o  em  outros  pontos,  alguns  dos  quaos 
applaudi  com  enthusiasmo,   como   indispen- 
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sáveis  pxra  repr.rair  a  fraudo  e  impediras 
concordatas  escandalosas,  nao  posso  silenciír 
dcante  do  algumas  emendas  do  Sonado,  que 
deformaram  o  projecto  aqui  approvado  nos 
seus  ponios  capitães,  inuiilizandn-o  quasi  in- 
teiramente, de  motio  que  t.eem  do  passar  por 
gr.vnde  dícopção  aquollo?  que  tào  s^ífre^as 
80  mostrara  por  esta  reforma. 

Approvadas  todas  as  emendas  do  Senado, 
salvo  a  nxtincção  da  cessão  do  bens  e  da  mo- 
ratória, ficará,  com  algumas  alterações  para 
poior,  quasi  o  que  jil  oxisco. 

Para  abolir  a  cossão  d  ^  brins  valerá  a  pena 
Votar  se  uma  lei,  quo  conserva  muitos  in- 
convenientes da  legislação  vigente,  e  osta- 
belf^ce  dispoáiçõoí  novas  que  talvez  venham 
trazer  mais  queixas,  df^spertar  maiores  cla- 
mores do  que.  aquella  ?  Não  sei.  O  futuro 
.0  dirá. 

Sr.  Presidente,  si  ha  lei  que  mais  tonlia 
abalado  o  espirito  p  iblico  e  mais  queixas  e 
clamores  levantado  co:itra  o  modo  por  qu )  se 
lho  tem  dado  execução,  6  a  que  roge  as  ftil- 
lencias. 

O  decreto  n,  917,  de.24  do  outubro  de  1890, 
pela  execução  que  se  lho  tom  dado,  males 
(luo  tom  produzido,  fraud;ís  escandalosas  que 
tem  autorizado,  despertou  a  maior  anlrao.:?i- 
dado  do  commorcio  hones  o,  quo  s.^  tem  ma- 
nifestado por  todos  08  modos  pola  urgoncia 
de  sua  reforma. 

A  fraude  alçou  o  collo  de  ura  modo  tão  re- 
voltante, nã>  so  encontrando  riaqucllo 
decreto  meios  do  doscobrila,  abafal-a  c  pu- 
iHl-a,  que  o  clamar  tornou-so  geral. 

Os  bancarrot  íiros,  os  commorciantos  pouco 
escrupulosos,  amparados  por  erróneas  inter- 
pretações dadas  á  lei  o  auxiliados  por  fa- 
bricantes do  escripturações,  adredo  e  a  •- 
tificiosamente  preparadas,  ármavan  uma 
engrenagem  tão  bem  arranjada  e  com  appa- 
roucias  taes  do  legalidade,  que  não  so  en- 
contravam na  mesma  lei  moios  de  desmasca- 
ral-os  e  punil-os. 

O  brado  do  commercio  honesto  reper- 
cutiu neste  recinto  e  motivou  a  apresen- 
tação do  projecto. 

Recordo  um  facto  e  a  elle  me  roflro  por- 
que não  só  o  parecer  da  Camarj,  como  o 
do  Senado  o  mondo nara.  Coavocou-so  uma 
grande  reunião  de  comraerciantos  para  se 
tratar  do  assumpto,  sondo  convidados  para 
assisti  l-a  os  membros  da  Com  missão  do  Le- 
gislação e  Justiça  desta  Casa.  o  ahi  foram 
expostas  as  quoixas,  indicados  os  pontos, 
quo  mais  as  motivavam  e  lembradas  as  me- 
didas mais  necessárias  e  convenientes  para 
sanar  o  mal. 

Os  pontos  principaes  destas  quoixas  foram 
as  cessões  de  bons,  os  accordos  ou  con- 
cordatas preventivas,  o  oicandalo  destas, 
bem   como    das  que  orai^  concedidas    no 


curso  das  falioncias,  íiue  chegar  \ra  atô  a 
sor  de  5  <»/o,  o  activo  insignificante  deanto 
de  um  passivo  avultado,  o  atô  augraon- 
tado  de  dia  em  dia,  a  escolha  dos  syndicos, 
a  demasiada  intorvenção  dos  juizes  na  raar- 
c!ia  da  fallcncia  o  a  dosidia  docuradot  das 
massas 'fallidas. 

O  proje,3to  foi  calcado  principalmente  no 
quo  so  pas-jou  ne-jsa  reunião. 

A  cessão  de  bens,  do  modo  por  que  foi 
interpretado  o  decreto  n.  917  pelos  trlbu- 
naes,  espocialmonte  pelos  desta  Capital,  foi 
uma  verdadeira  calamidade  (apoiados),  uma 
porta  l  irga  aborta  ás  trapaças,  um  meio 
de  enriqueço. >*om  depres-a  os  poucos  es- 
crupulosos á  custa  dos  qi^o  em  boa  fô  lhos 
tinham  dado  credito.  Alguns  não  se  satis- 
faziam com  uma  só  cessão.  Aproveitada  a 
primeira,  tempos  depois,  vinha  segunda, 
c  as-ssim  conseguiam  augmentar  a  sua 
fortuna. 

Não  ora  raro  ver-so  um  cedente  do  bens 
o  fallidos,  que  pouco  ou  nada  pagaram  áos 
seus  credores,  logo  depois  comprando  o  Itie- 
Ihorando  prédios  c  chácaras  e  vivendo  folga- 
da, sinão  luxuosamente,  tudo  isso  devido, 
al(5ra  da  má  interpretação  da  lei,  ao  que 
aqui  vulgarmente  se  chama  chimica,  isto 
é,  ao  producio  dos  laboratórios  de  escri- 
pturação  raorcantil  preparada  pira  a  fal- 
loncia,  auxiliada  pela  benovolencia  do  alguns 
juizes  6  conchavos  com  credores  roacs  o 
ftcticios,  commorciantos  c  não  commorclatí- 
tcs. 

Estos  laboratórios,  ao  quo  se  diz  sem  con- 
tos tição,  são  perfeitamonte  organizados  com 
guarda-livros  hábeis,  advogados  intellioçentes 
0  pessoal  destinado  ao   papel  de  credores, 
apanhados  mesmo  na  classe  commercíal. 

Fazem,  como  s^  sabe,  um  trabalho  âppa- 
rentemento  limpo,  bem  arranjado,  de  modo 
a  se.*  diflicil dosmxnchar  os  artiftuos. 

Contra  a  cessão  de  bons,  princip  ilmonto, 
maior  é  a  grita  ;  mas,  pódo-so  aíRrmar,  cora 
segurança,  que  esse  instituto  ó,  em  absoluto, 
con  iemnavel  ?  Nã'\  em  principio  elle  é  de- 
ícnsavel,  hivendo  uma  lei  clara  e  expressa 
que  regule  o  seu  procjsso  e  garantidora  dos 
direitos  dos  credores,  que  não  podem  deixar 
de  tor  toda  a  in^iorvenção  na  ospocie ;  mas 
em  nossj  piiz,  por  isso  ou  por  aqulllo,  6 
planta  quo  não  moJrou,  tornou-se  uma  pa- 
rasita que  é  prociso  destruir. 

Sr.  Prtisidente,  aerronox  interpretação  da 
l;)i  n.  917,  foi  a  principal  causi  d)s  pess  mos 
elfeitos  da  cossão  de  bens  ;  delia  so  aprovei- 
taram os  cOiímierciantes  dolosos  para  lograr 
os  seus  cre  leres  o  proparar  o  s  )u  bera  estar 
e  o  goso  do  bons  qu3  a  estos  deviam  sor  en- 
tregues. 

Na  Capital  Fedi^ral,  apozar  da  clara  dispo- 
sição do  art.  lol  daquella  lei,  que  falia  na 
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totalidade  dos  bens,  Armaram  os  tribunaes  a 
jurisprudência  do  que  só  deviam  ser  cntpe- 
gues  09  bens  commerciaes  com  exclusão  dos 
particulares, o  que  dou  logar  aos  maiores 
abusos  o  expoliações  dos  credores,  que 
vigorou  por  muito  tempo  produzindo  seus 
raaloílcos  offiíitos,  até  que  ultimamente,  a 
propósito  de  uma  cessão  pretendida  pjr 
uma  importante  casa  comraerclal,  cujos  só- 
cios eram  grandes  possuidores  de  bons  parti- 
culares, que  pretendiam  eliminar  da  massa, 
para  continuarem  na  sua  posse  e  ^^oso  paci- 
fico, o  que  levantou  grande  celeuma  dos  cre- 
dores até  na  imprensa,  foi  aquella  jurispru- 
dência reformada,  e  então  decidido  que  taes 
bens  deviam  também  ser  entregues  aos  cre- 
dores. 

Incidentemente  direi  que  a  essas  decisões 
antinomicas,  umas  inteiramente  cjntrarias 
a  outras,  se  deve,  em  parte,  as  prevenções 
que  infelizmente  lia  contra  o  Poder  Judiciá- 
rio, dando  logar  a  que  ninguém  julgue  o  seu 
direito  perfeitamente  garantido.  {Apoiados  \ 
muito  hem.) 

Não  foi  aó  essa  jurisprudência  que  dou 
logar  aos  escândalos  das  cessões  de  bens,  foi 
também  outra,  e  esta  acceita  por  todos  os 
tribunaes  do  paiz,  a  excepção  de  um,  ultima- 
mente, isto  é,  que  a  cessão  de  bení  pôde  ser 
definitivamente  acceita  e  Xulgada,  sem  con- 
sentimento e  mesmo  a  contragosto  e  com 
opposi^o  dos  credores,  em  um  processo  rá- 
pido, quasi  sem  formalidades,  só  com  o  rela- 
tório da  c(Hnmissão  de  syndicancia. . . 

Um  Sr.    Deputado —  A's  vezes  contrario, 

O  Sr.  Paranhos  Montenegro—,.,  sobre 
a  boa  fé  de  devedor. 

Sr.  Presidente,  é  uma  das  salutares  re- 
gras de  interpretação,  que  a  lei  não  deve 
ser  entendida  sem  que  se  combinem  as  suas 
disposições,  para  se  completar  a  omissão 
que  ãs  vezes  se  nota  em  alguma  de  suas 
partes,  de  modo  a  não  se  fazer  applicação 
diversa  em  casos  intimamente  ligados. 

A  cessão  de  bens  importa  o  mesmo  que  a 
concordata  por  abandono,  e  seus  eíTei tos  são 
completamente  idênticos.  A  diíferença  con- 
siste unicamente  em  que  aquella  tem  lo^ar 
antes  da  abertura  da  fallencia,  como  meio 
de  previnil-a,  e  esta  depois  de  concluida  a 

Srimeira  parte  do   processo  quando  se  tem 
e  entrar  na  segunda,  isto  é,   no  contracto 
de  união* 

E'  o  mesmo  que  se  dá  com  o  accordo  ex- 
tra-judicial  ou  concordata  preventiva,  e  a 
concordata  judicial  ou  concedida  depois  de 
decretada  a  fallencia. 

Toda  a  concordata  deste  ou  daquello  gé- 
nero, por  abandono,  ou  por  pagamento,  para 
ser  valida  dev«  ser  concetlida  por  credores 
que  representem,  no  mínimo,  três  quartos 


da  to  til  idade  dos  créditos,  nos  termos  do 
art.  45  do  decreto  n.  917.  A  concordata  por 
pagamento,  quando  preventiva,  segundo  ô 
expressa  no  art.  120,  também  deve  ser  con- 
cedida por  credores  representando,  pelo 
menos,  três  quartos  da  totalidade  dos  cre- 
ditos;  por  perfeita  identidade  de  razão  a  ces- 
;  ão  de  bens,  que  equivale  a  concordata  por 
abandono,  que  como  esta  importa  a  quiW 
ção  ao  deved  .r,  também  devia  ser  conc^ida 
com  as  mesmas  formalidades  e  anauencia 
dos  credores. 

Trata-se  dos  interesses  destes  sacrificados 
por  terceiros,  portanto,  só  a  cUes  compete  a 
escolha  do  meio  que  entenderem  mais  ade- 
quado ã  diminuação  de  sõu  prejuízo,  a  Im- 
mediata  immissão  na  posse  dos  bens  do  de- 
vedor, ou  a  fallencia  deste,  onde  a  sua  res- 
ponsabilidade 8  havei  es  podem  ser  melhor 
apurados. 

Não  prevalece  dean te  disso  o  argumento  de 
que  os  artigos  do  decreto  n.  917,  que  regem 
a  espécie,  não  exigem  expressamente  este 
consentimento. 

E'  o  ca«o  de  se  attender  ao  espirito  da  lei 
o  ã  concordância  de  suas  disposições  para  não 
chegarmos  ao  absurdo  de  se  homologar  uma 
cessão  de  bens,  como  me  consta  que  jã  tem 
succedido,  contra  a  vontade  da  totalidade 
dos  credores. 

Si  estes  não  devessem  ter  voto,  seria  sem 
razão  de  ser  a  sua  convocação  e  compare- 
cimento ár.iunião. 

Não  estou  isolado  felizm3nte  neste  as- 
sumpto. Esta  minha  opinião,  que  não  é  de 
agora  e  que  sempre  manifestei,  acabo  de 
ver  acceita  pelo  Tribunal  da  Relação  do 
Pará  em  um  luminoso  accordão,  publicado  na 
Revista  de  Jurisprudência  de  junho  ultimo. 

Si  continuasse  a  cessão  de  bens,  caberia  á 
Relação  do  Pará  a  gloria  de  ter  levantado 
esta  questão  e  talvez  até  de  modificar  a  juris- 
prudência geralmente  acceita,  dando  logar  a 
mais  acurado  estudo  sobre  a  espécie. 

O  Sr.  Oliveira  Figueiredo  —  Aqui  esta 
questão  tem  sido  levantada  muitas  vezes, 
mas  nunca  obteve  decisão  favorável. 

O  Sr.  Paranhos  Montenegro— Fiz  estas 
considerações  unicamente  para  mostrar 
qiie,  si  houvesse  um  processo  mais  minu- 
cioso e  racional,  mais  garantidor  do  direito 
dos  credores,  talvez  não  fosse  1^  grande  a 
celeuma  contra  aquelle  instituto,  mas,  bem 
ou  mal,  o  certo  é  que  se  tem  entendido  que 
é  dispensável  a  intervenção  e  annuencia  dos 
credores,  e  que  por  este  ou  outros  motivos  a 
cessão  de  bons  desacreditou  -s; 


O  Sr.  Seabra—  Apoiado. 

O  Sr.  Paranhos  Montenegro—.  . .  é  uma 
planta  exótica  em  nosso  paiz  e  devo  ser 
abolida. 
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Felizmente  o  Senado  não  emendou  nesta 
parte  o  projecto.  Também  quasi  que  foi  só 
o  que  deixou  intacto,  não  me  referindo  á 
moratória,  porque  esta  já  estava  tão  em 
desuso  que  so  desmoralizou,  pois  não  passa 
mais  pela  mente  do  mais  simples  e  ingénuo 
que  aaúelle  que,  negociando  sem  embai'aços, 
(lispondo  de  credito,  elemento  essencial  no 
commercio,  não  pôde  pagar  integralmente 
a  seus  credores,  possa  fazel-o  depois  d« 
abalado  ou  extincto  o  seu  creditj  com  a 
cessação  dos  pagamentos  e  a  intervenção 
da  justiça. 

Sf.  Presidente,  como  hei  do  mostrar,  o 
projecto  aqui  approvado  veiu  d)  Senado 
quasi  completamente  dcformaJo,  não  só  em 
seus  pontoi  capitães,  como  em  alguns  se- 
cundários, alias  de  grande  valor,  pelo  que 
não  posso  deixar  de  manifestar  a  iT>inha 
surproza  deantc  do  parecer  da  Commissão 
de  Legislação  e  Justiça,  que  tanto  se  bateu 
por  olle  e  que  agora  acceita  integralmente 
as  emendas  do  Sanado  que  o  alteram  quasi 
radicalmente. 

O  Sr.  Seabra — V.  Ex.  viu  que  o  parecer 
foi  assim  dado  para  não  demorar  a  passa- 
gem da  lei. 

O  Sr.  Paranhos  Montenegro  —  Não  me 
parece  procedente  a  razão  dada  pelo  nobre 
Deputado.  Não  se  trata  de  um  assumpto  de 
somenos  importância,  nèm  de  uma  lei  do 
duração  annua,  cujos  defeitos  cm  pouco  tem- 
po possam  sor  corrigidos,  mas  de  uma  lei  de 
alta  relevância,  que  deve  sahir  do  Congresso 
o  mais  pos^iveí  escoimada  de  defoitos,  la- 
cunas e  disp3siçõei  inconvenientes  ou  in- 
exequíveis. 

Parecia  de  melhor  aviso  antes  alguma  de- 
mora, do  que  a  precipitação. 

O  Sr.  Alfredo  Pinto— A  Commissão  accei- 
tuu  as  emendas  do  Senado,  porque  elias  fo- 
ram approvadas  lá  por  unanimidade  de 
votos. 

O  Sr.  Paranhos  Montenegro  —  Sr.  Pre- 
sidente, no  projecto  ha  dous  pontos  que  a 
Commissão  de  Legislação  e  Justiça,  na  sua 
exposição  de  motivos,  cjnsiderou  capitães 
para  garantir  os  interesses  dos  credores,  sa- 
crificados poios  abusos  e  fraudes  do  que  se 
tornou  victima  o  commercio  honesto— não 
admittir  concordatas,  na  fallencia  ou  pre- 
ventiva desta,  com  pagamento  inferior  a 
50  Vo  —  declarar  culposa  a  fallencia,  cujo 
activo  não  representasse  25  Vo  do  pas- 
sivo. 

O  Senado  rejeitou  in  limine  estas  medidas. 

Quanto  aos  pontos  secundários  ou  simples 
modiftcações,  na  expressão  da  exposição: 

— O  projecto  designou  syndico  provisório  o 
maior  crodor, — o  Senado  não  acc^itou  a  in- 

Yol.  Y 


dicação  e  a  condemnou  em  termos  enér- 
gicos. 

—O  proiecto  restringiu  as  funeções  de 
curador  das  massas  ^Ilidas  e  dos  juizes, 
—  o  Senado  conservou  algumas  e  ampliou 
outras. 

—O  projecto  conservou  o  accordo  extra- 
judicial com  a  clausula  do  pagamento  não 
inferior  a  50  V<»,  —  o  Senado  rejeitou  a  clau- 
sula e  estabeleceu  um  procedo  mais  minu- 
ciaso  para  a  sua  concessão. 

— O  projecto  supprimiu  as  dispo8içÕ3S  que 
exigem  o  registro  da  ílrma  para  se  poder 
requerer  a  fallencia  de  outrem  e  que  pro- 
hibem  a  certos  parentes  o  uso  desse  direito,— 
o  Senado  restabeleceu-as. 

—O  projecto  deixava  a  arbítrio  dos  credo- 
res marcar  ou  não  a  commissão  dos  syndicos 
e  da  commissão  fiscal,  —  o  Senado  confiou 
essa  attrlbuição  aos  juizes. 

—O  projecto  supprimiu  as  custas,— o  Se- 
nado restabeleceu-as. 

— O  projecto  marcou  o  prazo  máximo  de 
dous  annos  para  as  concordatas,— o  Senado 
tornou  esse  prazo  indefinido  por  concessão 
dos  credores 

—O  projecto  só  admitte  compensação  nas 
contas  correntes,— o  Senado  a  fez  extensiva  a 
outros  créditos. 

Ha  ainda  outras  modificais. 

As  emendas  alteram,  pois,  radicalmente 
o  projecto,  o  deformam  positivamente;no  en- 
tretanto a  Commissão  de  Legislação  e  Jus- 
tiça, compost'\  dos  mesmos  que  o  apresen- 
taram o  o  defenderam,  aconselha  a  sua 
acceitação ! 

A  Commissão  engeita  seu  filho,  pelo  que 
me  vejo  na  contingência  de  adoptal-o. 

O  Sr.  Alfredo  Pinto— A  Commissão  do 
Senado  afflrmou  que  foram  ouvidos  o  Insti- 
tuto dos  Advogados  e  grande  numero  de 
commerciantes,  e  todos  declararam  ser  pre  - 
ciso  apressar  a  reforma. 

O  Sr.  Seabra— Os  laboratórios  estão  tra- 
balhando. 

O  Sr.  Paranhos  Montenegro— Mo  du- 
vido, mas  deante  da  profimda  alteração  feita 
pelo  Senado,  devia  haver  menos  precipitação 
•m  se  aceeitar  as  suas  emendas,  mudando-se 
tão  rapidamonte  de  opinião. 

O  Sr.  Alfredo  Pinto—  O  Sanado  at-» 
tendeu  e  approvou  muitos  outros  pontos  do 
projecto. 

O  Sr.  Paranhos  Montenegro— Eu  disso 
e  repito  que  o  commercio  vae  soíFrer  uma 
decepção,  pois  tem  dado  provas  de  que  não 
tem  acompanhado  a  marcha  dessa  reforma, 
tanto  que  se  dirigiu  no  corrente  anno  ao 
Senado  pedindo  que  tratasse  do  assumpto, 
quando   o  Senado  já  se  tinha  pronunciado 
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desde  o  anno  passado,  oraendando  o  projecto, 
dovolvendo-o. . . 

O  Su.  Skabra— Foi  ura  equivoco,  natu- 
ralmente. 

O  Sr.  Paranhos  Montenegro —  ...  de 
modo  que  parece  que  o  que  elle  pretende  é 
uma  reforTia,do  accordo  com  as  manifes- 
tações havidas  naquolla  reunião,  a  que  as- 
sistiram alguns  membros    dost:^  Casa... 

O  Sr.  Seabra— E'  verdade,  cu  assisti  a 
essa  reunião. 

O  Sr.  Paranhos  Montenegro—  ...  mas 
o  que  vao  apparecor,  approvada^  as  omon- 
dos  do  Senado,  6  cousa  muito  diversa. 

Tenho  lido  teloíjrammas  de  alguns  Es- 
tados, de  corporações  commorciae.s,  decla- 
rando-se  solidarias  com  as  daqui,  e  tanta  d  a 
persuasão  de  que  entre  outros  escândalos, 
que  tem  do  desapparecer,  estão  as  concor- 
datas do  5  %,  ou  menos,  qu?,  lendo  no 
Jornal  do  Commrrcio  a  noticia  de  que,  em 
Pernambuco,  foi  apresentada  uma  proposta 
do  concordata  difllcil  de  acreditar-so,  de  um 
por  cento... 

O  Sr.  Elpidio  de  FmuEiaEDo— E'  verdade, 
posso  aíllrmar  a  V.  Ex. 

O  Sr.  Paranhos  Montenegro—.  . .  no  dia 
seguinte  vi*  uma  nova  publicação,  na  qual 
se  pede  a  adopção,  quanto  antes,  da  reforma 
om  discussão  para  evitar  mais  este  escân- 
dalo, quando  a  realidade  ó  que,  approvadíis 
as  emendas  do  Senado,  continuarão  a  ser 
admissíveis  essas  concordatas,  contra  as 
quaos  tanto  bradou  o  commercio  e  que  o 
projecto  tornava  impjí<siveis,  mas  o  Senado 
conservou. 

Isto  prova,  como  disse,  que  os  próprios 
mais  interessados  nessa  reforma  não  tecm 
acompanhado  a  sua  marcha,  não  sabem  o 
que  pedem  o  vão  ser  surprchondidos. 

Sr.  Presidente,  antes  de  entrar  na  apre- 
ciação das  emendas  do  Senado,  devo  salien- 
tar, com  a  leitura  dos  pareceres  d;is   com- 
.  missões  desta  e  da  outra  Casa,  as  divergên- 
cias que  apontei. 

A  Commissão  do  I^egislação  e  Jus  iça  na 
brilhante  exposição  com  que  precedeu  a 
aprese nta(.ão  do  projecto,  em  1900,  depois  de 
expor  as  queixas  do  commercio  honesto,  diz  : 

«  Esfas  queixas  accusani  o  seguiu '.e  :  de- 
vedores de  má  i'é,  perfeitamente  solvavcis, 
por  meio  de  cauções,  transferencias  e  artifí- 
cios do  escripta  simulam  ò  passivo  e  desfartc 
com  credores  fantásticos,  representando  :5/4 
do  passivo,  obrigam  os  legitimos  credores  a 
acceitarom  concordatas  com  o  pa^^ameiíto 
de  5  'V"  ^^  seus  créditos  e  ãs  vezes  meuís. 

Não  pôde  haver  lei  que  impeça  a  fraude 
em  mataria  de  falloncias. 


Para  garantir,  porém,  quanto  i)ossivel,  o 
inteross )  dos  credores,  o  projecto  estabeleceu 
o  seguinte: 

Não  admitte  concordata  na  falleacia,  ou 
preventiva  desta,  com  o  pagamento  ou  por- 
centagem inferior  a  50  "/o.  salvo  si  for  con- 
cedida pela  unanimidade  dos  credores,  caso 
em  que  estes  podem  pactuar  livremente  cum 
o  devedor  como  entenderem. 

Para  impedir  a  simulação  de  passivo  e  a 
consequente  simulação  de  c/edjres,  na  for- 
mação dos  três  quartos,  o  projecto  declara 
culposa  a  fallençii  de  negociante  cujo  activo 
não  represente  ^^ò  Vo  de  passivo. 

Deste  modo  os  credores  teem  garantia  de 
50%  do  seus  cro^litoí,  o  na  própria  lei  existe 
o  correctivo  pira  o  de\edor  que  simular 
o  passivo,  quanio  seja  impossível,  como 
quasi  sempre  o  6.  a  prova  de  tal  simu- 
lavão. 

Estes  foram  os  pontos  capitães  do  projecto, 
os  mais  são  simples  modificações.» 

Eis  como  se  exprime  a  Commissão  do 
Senado  sobro  cste^  pomos  capitães  do  pro- 
jecto : 

«  O  projecto,  som  inquorir  o  eliminar  as 
causas,  se  propSe  a  provpn^'^  o?  abu.^^os  por 
duas  medidas  : 

1*,  o  dl  V  idendo  de  50  %  para  homologação 
do  accordo  ; 

2»,  a  culpabilidade  da  fallencia,  si  o  seu 
activo  6  inferior  a  25  Vo  de  passivo. 

A  píimoira  medida,  com  precedente  em 
alguns  paizes  reiu7,  mas  não  tolho  a  fraude, 
e  peio  projecto  aíTeeta  e  prejudica  o  dovinlor 
de  boa  ti\  Insustentável  em  tlioso  só  as 
circuijistancias  podem  auín^izal-a,  o  é  o 
n'^sso  caso.» 

I»o:ítas  ultimas  palavi»as  o  das  sguintes, 
pai'ece  que  a  í  ^mmissão  do  Senado  achava 
cmv  'iien  o     medida  tomada  pelo  projecto. 

'   .Licmua  a  Jommissão  do  Senado  : 

'  Segundo  Rivieri,  «disposição  análoga  foi 
i»jeitada  em  Fran;a  por  oíTensiva  do  direito 
dos  credores  e  crear  uma  situação  absoluta- 
mente injus'.a.  Si  os  credores  reconhecem 
somente  poderem  apurar  20  ou  30  e  não 
50  Vo»  com  que  direito  obrigal-os  a  uma 
liquidação  judicial  demorada,  dispendiosa, 
em  que  nem  isso  haverão  ? 

O  devedor  honesio  pôde  não  propor  50  °/« 
pela  fatalidade  de  uma  insolvência  casual. 

«O  deshonesto,  contando  com  a  concordata 
de  50  %,  oalculadamente  a  prepara,  locuple- 
tando-se  do  mais.  Entretanto,  jjste  obtém  a 
concorJata  e  aquelle  não.  Não  6  isto  in- 
justo ?  » 

E'  tudo  verdade  (accrfscenta  a  Commissão), 
mas  nf'o  bastante  para  dis}'>ensar~se  a  me- 
dida, K'  uma  necessidade  de  nosso  commercio 
no  momento  actual,  quando  por  um  conjun- 
cto  de  circumstancias  não  ha  como  ajuizar- 
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se  do  Gstaio  do  cammorcianto,  do  sua  boa  fi'\ 
á  ÍUlta  do  livros  lofi^alizados,  de  escriptura- 
çâo  regular,  siaão  por  íalsiíi cações,  fraudes, 
contra  as  quaes  nâo  se  reage,  nâo  tanto  pela 
indiíTerença  ou  tolerância,  como  polv  ineíll- 
cacia  da  resistência,  o  que  mais  de  uma  vez 
tem  su'cediio. 

Em  casos  taes  é  dever  q  direito  do  legis- 
lador intervir  em  nome  dasoriiedade  contra 
a  insânia  dos  desabusados.  Não  foi  somente 
porque  reclamassem  as  associações  com- 
merciaasde  Liabja  e  Porto  que  assim  liispoz 
o  novo  código  do  fallencia  de  Portugal, 
como  inculcara  os  scu^  contrários. 

Vários  tribunaes  do  França,  a  própria 
Corte  de  Cassação,  esta  medida  também  sng- 
goriram  como  necessidade  do  sou  paiz,  se- 
gundo no  parlamonto  francez  externaram 
mais  de  um  orador . 

Sem  duvida  que  ha  limitação  á  liberdade 
commercial,  mas  que  vale  um  principio, 
uma  liberdaJo,   que  não  ha  como  garantir? 

Ahi  formigam   as  concordatas  áQ5^/oVA 

Já  houve  buirão  desso  género,  que  ex- 
piasse a  sua  falta  ? 

A  Commissão  não  hesita  em  aconselhar  a 
medida  excepcional,  rigorosa  que  ellaseja...» 

Até  aqui  a  Commissão  do  Senado,  em  ter- 
mos ainda  mais  frisantes  o  enérgicos  do  que 
os  tia  Camará, applau  ie  a  medi  la  do  rainimo 
do  50Vo  para  as  concordatas  e  a  aconselha 
como  indispensável,  embora  rigorosa;  mas 
dahi  em  de  inte  enfraquece  a  sua  indignação 
contra  as  concortlat  is  do  5  Vo»  o  inutiliza 
inteiramente  esta  medida,  rigorosa,  6  certo, 
mas  indispensável  nas  actuaes  circumstan- 
cias   accrescHutando: 

«...  comtanto  que  sn- ponha  a  salvo  o  de- 
vedor do  boa  fO,  que  o  projecto  sacrifica,  só 
admittinio  porcontagera  inferior  a  50  V©  si 
concedi  la  por  unanimidade.  Isso  não.» 

Depois  disso  pr  «põe  uma  emenda,  que  é 
approvada,  o  que  adeanto  analysaroí,  que  fa- 
cilita as  concordatas,  quando  de  porcenta- 
gem maior  de  30  %  e  conserva  o  que  existe 
quanto  ás  de  percentagem  infei*ior,  accres- 
centando  uma  clausula  tão  fácil  de  ser  apro- 
veitada pelos  fallidos  de  má  fò,  como  pelos 
porsoguidores  dos  de  l>oa  fiS  o  da  qual  pôde 
resultar  que  uma  insigniflcanto  minoria  no 
valor  dos  crcili  tos  possa  inutilizar  a  delijo- 
' ração  da  quasi  unanimidade. 

Quanto  d  cnlpabilidade  da  fallencia  cujo 
activo  for  apenas  de  2õ  °/o  do  passivo, que  a 
principio  applaudiu,  como  adeante  mostrarei, 
assim  se  exprime: 

«A  segunda  medida,  ou  a  culpabilidade  da 
fallencia,  si  o  activo  <3  inferior  a  2')Vo  do  p.is- 
sivo,  outra  providcn.-ia  do  projocto  centra  a 
fraude,  tem  a  Comniissão  por   inacceitavel. 

Sem  precedente  ora  logislaçío  coniiecido, 
inefflcaz  contra  a  fraude,  iniqua  para  o  de- 


vedor do  boa  fé,  sua  consequência  seria  in- 
dultar crirainosos  que  essa  porcentagem 
apresentera.  locupletando-se  do  mais,  e  con- 
demnar  innocentes  que  essa  porcentagem 
não  apresontem,  por  circurastancias  alheias 
á  sua  vontade,o  dasquies  nem  mesmo  culpa 
tenham.» 

A  Commissão  conclue  por  propor  a  sup- 
pressão  desta  medida,  destruindo  assim  os 
pontos  principaos  da  reforma. 

Quanto  á  nomeação  dos  syndicos,  ou  desi- 
gnação, para  esse  cargo, do  maior  credor,  ou- 
tra medida,  pela  qual  se  bateu  a  Commissão 
desta  Casa,  rejeitando  ató  uma  emenda  que 
apresentei  p.da  nzio  de  que —o  projecto 
tinha  ora  vista  precisamente  excluir  o  arbí- 
trio do  juiz  nanom»ação  do  syndico  provi- 
sório—assim  se  exprimo  a  Commissão  do  Sq- 
nado. 

«Pelo  projecto,  arts.  16  e  17,  o  juiz  nomea- 
rá syndico  o  maior  creior  e  uma  commissão 
fiscal,  composta  do  dous  credores  tirados 
t  jdos  da  relação  dos  cinco  maiores  credores, 
que  o  fallido  apresent  u\á  em  24  horas,  sob 
pena  de  prisão. 

A  roforraa  neste  ponto  6  para  peior,  porque 
tira-se  ao  iuiz  a  nomeação  para  defôrll-a  de 
facto  ao  fallido  que,  com. livros  em  geral  não 
legalizados,  fa.á  maior  credor  e,  portanto, 
syndico,  quem  quizer. 

• 

O  projecto  não  quer  a  nomeação  pelo  juiz. 
Prefere  declarar  syndico  o  maior  credor,  o 
que  no  estado  das  cousas  ô  deixar  a  indicação 
ao  próprio  fallido.  Absurdo  som  par.  » 

Entrarei  agora  na  analyso  do  algumas 
emendas  do  Senado,  especialmente  das  que 
tratam  das  nomeações  dos  syndicos,  das  con- 
cordatas, e  das  fallencias  culposas  pela  insi- 
gaiflcancla  de  activo. 

Antes  disso,  me  permitta  a  Camará  que 
ou  faça  algumas  considerações. 

Quanilo  se  tom  de  legislar,  não  so  deve 
attond)r  somente  a  princípios  absolutos,  ao 
que  ensinam  os  escriptores,  ou  o  que  vi- 
gora ou  foi  admittitlo  em  outros  paizes,  e 
sim,  de  preferencia,  ao  que  mais  convém  ao 
meio  em  que  vivemos  e  mais  de  accordo  está 
cora  a  nossa  indolo  e  costumes. 

O  que  em  corto  o  determinado  paiz  6  con- 
veniente e  produz  bera  resultado,  em  outro 
pôde  succeder  o  contrario. 

Por  esse  motivo  não  6  de  bom  aviso  trans- 
plantar para  a  nossa  legislação  o  que  foi  ad- 
mittido  em  outros  paizes,  sem  primeira- 
mente se  verificar,  si  entre  nós  taes  disposi- 
ções produzirão  bom  resultado. 

Era  matéria  do  fallencia  sobretudo  o  que  ô 
conveniente  em  ura  paiz  não  o  ó  om  outro, 
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como  muito  bem  reconhece  a  Commissão  do 
Senado  no  seguinte  trecho  do  seu  parecer  : 

<  Ora,  diz  um  tratadista,  a  instituição  da 
f^llencia  em  um  paiz  determinado  recebe 
sobretudo  o  sainete,  o  cuoho  do  todas  as  par- 
ticularidades que  formam  a  individualidade 
jurídica  desse  paiz. 

Pelo  que  na  matéria  do  que  se  traia  não 
ha  tanto  a  attonder  á  lógica,  á  inflexibilidade 
dos  princípios,  sinãoá  peculiaridade  do  moio, 
a  que  são  applicados.  » 

No  emtanto,  foi  justamente  em  códigos 
estrangeiros  que,  a  respeito  de  concordatas 
e  escolha  de  syndicos,  íoi  buscar  disposições 
para  transplantal-as  ao  nosso  meio,  sem 
qne  consultasse,  si  aqui  podiam  taos  disposi- 
ções produzir  bom  resultado. 

Na  parte  relativa  ós  concordatas,  alte- 
rando radicalmente  o  projecto,  apresentou  a 
seguinte  emenda: 

<  A  concordata  só  serd  valida,  quando 
concedida  : 

a)  por  maioria  do  credores  representando 
m'iis  de  metade  do  valor  dos  créditos,  si  o  di- 
videndo for  superior  a  50  «/o. 

b)  por  dous  terços  dos  credores  represen- 
tando três  quartos  do  valor  dos  créditos,  ou 
por  três  quartos  dos  credores  representando 
dous  terços  do  valor  dos  créditos,  si  o  divi- 
dendo não  for  inferior  a  30  Vo» 

c)  por  três  quartos  dos  credores  e  do  va- 
lor dos  créditos,  si  o  dividendo  for  menor 
deSOo/o. 

d)  si  for  ajustado  prazo  para  pagamento 
não  excederá  este  de  dous  annos,  salvo  si 
maior  for  concedido  por  três  quartos  dos 
credores  representando  três  quartos  do  va- 
lor dos  créditos.» 

A  emenda  do  Senado  transplanta  de  outros 
paizes  a  exigência  do  numero  dos  credores 
para  a  validade  da  concordata,  exigência 
osti  que  já  tivemos,  e  que  a  experiência 
mostrou  que  era  inconveniente,  tanto  que  a 
revogámos,  ficando  assim  verificado,  que 
entre  nós  tal  medida  era  prejudicial,  e,  ou 
não  tinha  valor,  ou  só  servia  para  embara- 
çar accordos  razoáveis,  resultando  também 
que  muitas  vezes  a  quasi  unanimidade  do 
valor  dos  créditos  era  sacrificada,  ou  á  in- 
diíTerença  ou  aos  caprichos  do  representantes 
de  créditos  insignificantes. 

O  Código  Commercial  exigia  essa  maiorit: 
de  numero  dos  credores  no  art.  847  ai.  3, 
que  assim  dispunha: 

«Art,  847,  3*  ai.  Para  ser  valida  a  concor- 
data exige-se  que  seja  concedida  por  um  nu- 
mero tal  de  credores,  que  represente  pelo 
menos  a  maioria  destes  em  numero,  e  dous 
terços  do  valor  do  todos  os  créditos  sujeitos 
aos  eífeitos  da  concordata.» 

Gomo  acontece  em  quasi  todas  as  fallon- 
cias,  o  numero  dos    pequenos  credores  ox- 


ce  le  ao  dos  grandes,  e,  quando  isso  não 
fosso  comm um,  não  se  j>óde  deixar  dead- 
mittir  a  sux  possibilidade. 

Su3cedia  quasi  sempre  que  ostes  p3quenas 
credores,  attendendo  á  insignificância  de  ^a 
prejuízo,  não  compareciam  ás  reuniões,  e 
bastava  isso  para  que  ficasse  inutilisada  al- 
guma concordata  razoável,  prejudicando 
assim  aos  falliilos  e  ao?$  credores  ropresen^ 
tantos  de  grande  maiorii  o  até  da  quasi  to- 
talidade do  passivo. 

As  reclamações  appareceram,  o,  como  as 
de  agora,  repercutiram  também  no  seio  do 
.parlamento  que,  attondendo-as,  modificou 
aquella  disposição  exigindo  apenas  a  maio- 
ria  dos  credores  que  comparecessem,  como  se 
vê  da  lei  sob  o  n.  3.065  de  6  de  maio  de 
1882,  que  assim  dispjz: 

<  Art.  1."  Para  sor  valida  a  concjrda^  é 
bastante  qu3  seja  concediJa  pjla  maioria 
dos  credores  que  comparecerem,  com  tanto 
que  essa  maioria  repri^sente  dous  terços  do 
valor  dos  creditas,  alterados  neste  S3ntido  os 
arts.  846  e  847  do  C.digo  Commercial.» 

Os  inconvenientes  apontados  ainda  não 
eram  s:inados  por  esta  lei,  pelo  que,  quando 
se  publicou  o  decreto  n.  917,  p;z-se  de  parts 
a  maioria  do  numero,  para  muito  acertada- 
mente sq  a t tender  sjmonto  á  maioria  dos 
créditos,  Ôcando  cm  vigor  o   se-^uinte: 

<  Art.  45.  Para  ser  valida  a  concordata 
deverá  ser  cjncedida  por  credores,  qu3  re- 
presentem, no  mínimo,  três  quartos  da  to- 
talidade dos  créditos.» 

Quando  se  trata  de  communhão  de  interes- 
ses o  simples  numero  deve  cedjr  ao  valor 
dest3S.  Quom  mais  tem  a  pei^dor  mais  di- 
reito deve  ter  em  questões,  que  affectem  aos 
mesmos  interesses.  Já  este  principio  está  fir- 
mado no  próprio  Código  Corame/cial,  quando 
trata  da  parcoina  ou  saciedade  de  navios  e 
dispõe  que  o  parecer  da  maioria  no  valor  dos 
interesses,  prevalece  contra  o  da  minoria  nos 
mesmos  interesses  ainda  que  este  seja  repre- 
sentado por  ma.or  numero  de  sócios  e  aqueUe 
por  um  só . 

A  exigência  da  maioria  em  numero,  além 
da  maioria  ('.os  cr^iditos,  póie  embaraçar 
accordos  ou  concordatas  razoáveis,  e  assim 
prejudicar  aos  credores  c  ao  fallido,  forçan- 
do uma  liquidação  judicial  a  contragosto  dos 
maiures  interessados. 

Basta  que  deixem  de  cjmparecer  esses 
credores' de  quantias  mínimas. 

Pode  também  dar  legar  a  especulações  ou 
exigen  ias  desarrazoadas.  Um  credor  dissi- 
dente pode  ou  mancomraunar-se  com  os  de 
pequenas  quantias,  ou  p:\gal-as  o  tornar-se 
delias  cessionário  ou  procurador  dos  primiti- 
vos. 

Armado  com  a  maioria  em  numero,  si 
bem  quo  muito  inferior  quanto  ao  valor  dos 
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crelitos,  não  podendo  portanto  realizar-se 
a  concordata  sem  a  sua  annuencía,  pode 
disso  provalecer-se  para  impor  aos  maiores 
credores  ou  ao  fallido,  a  concessão  do  maio- 
ria vantagens  o  ató  o  pagamento  integral 
do  sou  credito,  e  taes  sejam  as  circumstan- 
cias  que  aquelles  oa  esto,  ou  uns  o  outro, 
tenham  necessidade  de  so  suj3.tar  ã  impo- 
sição para  salvar  um  accordo  ou  concord  ita, 
que  a  todos  convenha. 

Um  exemplo  tornará  bom  patente  o  absur- 
do da  exigencL\  da  maioria  cm   numero. 

Em  uma  ftillcncia,  cujo  passivo  monto  a 
100:000$,  pódom  10  creiores  representar 
99:000$  e  15  ou  mais  representar  1:000$ 
ou  monos  ainda.  Aquelles  podem  estar 
de  accordo  cm  coni-eJor  uma  concordata, 
mas  nada  poderão  <íonsoguir  sem  a  annuon- 
cia  exprossa  doste:5  ('). 

O  absurdo  vai  ao  ponto  de  na  contagem  dos 
votos  ter  o  mesmo  peso  e  valo/  o  credor  que 
represento  menos  do  mil  réis  o  o  quo  repre- 
S3ntar  miis  do  mil  contos. 

Um  Sr.  Dkputado  —  Mas  V.  Ex.,  que  é 
inimigo  dis  concordatas,  devo  estimar  estos 
embaraços  creados  íls  mesmas. 

O  Sr.  Paranhos  Montenegro  —  Eu  não 
sou  inimigo  das  concordadas  razoáveis,  mais 
ou  monos  de  accordo  com  as  forças  da  massa; 
sju  contrario  aos  aiTinjos  escandalosos,  ba- 
leados em  escriptas  falsas,  concedidas  por 
credores  simulador,  ou  realizadas  no  intuito 
de  salvar-se  os  interesses  de  alguns  contra 
os  de  outro j,  os  do  protj^gor  os  fallidos  com 
prejuizo  de  cr3dorej  verdadeiros,  embora  a 
importância  de  S3us  crjdiíos  não  seja  avul- 
tada; sou  inimigo  destes  arranjos  em  que  S9 
paga  5  a  uns.  mas  *?0,  30  ou  mais  a  outros, 
que  se  arvoram  em  protecíiores  do  fallido 
com  a  condição  de  te.em  maior  quinhão. 

Sr.  Pi'esidcnte,  oita  maioria  em  numei'0, 
que  30  quer  ^go:'a  impor iar,  já  existiu  entre 
nós  o  deu  máo  resultado  ;  si  o.itros  paizes  a 
admittom,  devemos  considerar  qu3  em  as- 
sumpto desta  natureza  6  preferivel  attender 
não  tanto  d  lógica  e  á  inflexibilidade  dos 
princ  pioSy  mas  ds  peculiaridades  de  nosso  meio 


.  (*)  No  Diário  Official  do  29  do  julho  vem 
publicada  uma  classificação  de  créditos  na 
importância  de  400:ii80$,  representados  por 
117  credores. 

A  maioria  destes  representa  quantia  infe- 
rior a  8:000$,  e  pôde  impedir  uma  concor- 
data dõ  pagamento  superior  a  50  °/o  conce 
dida  por  credoras  de  mais  392:000$;  30  cre- 
dores, todos  da  quaniia  de  1:000$,  podem 
inutilizar  um  accordo  com  pagamento  appro- 
ximado  do  30  «/o  desejado  por  87,  represen- 
tando mais  de  399:000$000. 


e  sobretudo  ao  saneie  e  cunho  de  iodas  as 
part  cuUaridades  qvs  formam  a  in  Uviduali" 
dade  jurídica  de  nosso  pais^  como  muito  bem 
disso  a  Commissão  do  Senado  no  seu  parecer. 

E'  uma  idóa  condemnada,  já  morta,  o  que 
não  se  deve  resuscitar ;  a  experiência  já  a 
condemnou,  e  nós  não  devemos  revivel-a, 
certos  de  que  ella  deu  máos  fructos. 

Não  6  por  este  meio  que  se  ha  do  impedir 
a  fraude. 

Eu  disse  que,  sendo  a  aspiração  gc3ral  coar- 
ctar-se  quanto  possível  a  concessão  das  con« 
cordatas,  a  emenda  do  Senado  vinha,  ao  con- 
trario, íaciiital-as. 

As  concordatas  a  principio,  para  serem 
validas,  deviam  ser  conccMÍidas  por  credores 
que  representassem,  peio  menos  2/3  do 
valor  dos  créditos.  Entendia  se,  o  a  meu  ver 
muito  acertadamente,  que,  trazendo  ellas 
prejuizo  aos  divergentes,  cujos  direitos  não 
podiam  deixar  de  siT  tomados  muito  em  con- 
sideração, não  S3  devia  sacrifical-os  tão  sum- 
mariamente,  só  por  um^.  simples  maioria. 
Era  o  sy^tema  da  legislação  do  antigo  regi- 
men a  concessão  por  dous  terços.  Procla- 
mada a  Republica,  foi  publicado  um  de- 
creto regulando  as  fallencias,  e  ahi,  enten- 
dendo-sp,  com  o  que  estou  também  do 
cjmpleto  accordo,  que  ainda  não  deviam 
bastar  os  dous  terços  para  impor  um  accordo 
a  todos,  elevouse  para  3/4. 

De  simples  maioria  ainda  não  se  cogitou 
ao  contrario  a  propensão  é  elevar  antes  essa 
porcentagem  para  difficultar  tanto  quanto 
possível  accordos  arranjados  no  intuito  de 
se  prejudicar  a  uns  em  proveito  de  outros, 
tendose  também  em attenção  o  diroito  dos 
que  entendessem  que,  por  meio  de  uma  li- 
quidação judicial, o  seu  prejuizo  seria  menor. 

A  emenda  do  Senado,  poróm,  permitte  a 
concordata  pjr  simples  maioria  do  valor 
descréditos,  qu\ndo  a  porceatagom  for  SU"* 
perior  a  50  Vo. 

Facilita,  portanto,  a  concessão,  porque 
pela  lei  vigente,  seja  qual  for  a  porcenta* 
gom,  50,  60  ou  90  Vo»  «SLo  indispensáveis 
os  3/4. 

Quandoessa porcentagem  for  de  30  a  50  ^/o 
a  concordata  poderá  ser  concedida  apenas 
por  2/3. 

O  Sr.  Oliveira  Figueiredo— Mas  com 3/4 
de  numero. 

O  Sr.  Paranhos  Montenegro  —  Acerca 
desta  questão  doVnnmero  paroco-me  que 
já  demonstrei  que  elle  só  pôde  influir  para 
o  mal  ou  para  impedir  as  concordatas 
razoáveis,  e  dar  margem  a  especulações, 
e  que  não  será  difflcil,  a  quem  conseguir 
maioria,8/3ou3/4  do  valor  doscreditos.obter 
esta  porcentagem  do  numero,  chamando  ek 
'  si  08  credores  de  quantias  mínimas. 
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Peço,  pois,  permissão  para  não  voltar  ao 
assumpto. 

Quando,  porém,  a  porcentagem  for  menor 
de  30  ^/o  isto  é,  chegar  aos  tão  malsinados 
5  <>/o,  ou  a  menos  ainda,a  exi<,'encia  é  apenas 
de  3/4,  lato  6,  o  mesmo  que  se  exige  actual- 
mente. 

Em  que  se  melhora  ?  Qual  ô  o  embaraço 
creado  para  se  acabar  com  esjas  immo- 
raes  concordatas  ?  Qual  o  remédio  dado  a 
esse  cancro,  contra  o  qual  tanto  tem  cla- 
mado o  commorcio  ?  Nenhum. 

Si,  ao  menos,  o,  emenda  contivesse  um 
limite  de  10,  15  ou  20  Voi  ainda  melhoraria 
um  pouco  o  estado  actual,  contra  o  qual 
tanto  clama  o  commercio  honesto;  mas,  som 
esse  limite,  sem  ao  monos  a  elevação  da 
porcentaí^'em  do  valor  dos  credites  para  as 
concordatas  de  menos  de  10  V©,  tudo  per- 
manecerá como  d*anti3S.  continuarão  a  for- 
migar, nas  expressões  do  parecer  da  Com- 
missão  do  Senado,  as  concordatas  do  5  •/<>  '•'•' 
sem  haver  buirão  desse  género  que  expie  a 
sua  fal  a, 

O  trabalho  dos  laboratórios  agora  se  vol- 
tará também  para  a  fabricação  de  credo- 
res do  quantias  mínimas,  para  oquedir 
e  vier. 

O  projecto  limitava  o  prazo  das  con- 
cordatas a  dous  annos,  e  a  emenda  ad- 
mitte  a  possibilidade  do  sua  prorogação  in- 
dormida. 

Quanto  á  segunda  medida  ou  ponto  ca- 
pital do  projecto,  a  saber:  a  culpabilidade 
da  fallencia,  si  o  activo  for  Inferior  a 
25  Vo  do  passivo,  a  minha  surpreza  é 
maior  ainda  dcante  das  razões  que  a  Com- 
missão  do  Senado  apresenta  para  propor 
esta  suppressão,  pois,  como  hei  de  mostrar, 
no  próprio  parecer  vera,  antes,  esta  me- 
dida applaudida  em  termos  muito  expressi- 
vos. 

O  Sr.  Seabra—E'  exacto. 

O  Sr.  Paranhos  Montenegro— Começa  o 
parecer  por  afflrmar  qiu3  esta  mediia  é  sem 
precedente  em   legislação  conhecida. 

Uma  idóa  qualquer,  Sr.  Presidente,  pôde 
ser  enunciada  em  termos  diversos,  dando 
afinal  o  mesmo  resultado. 

A  medida  do  projecto  tinha  dous  fins— 
evitar  o  augmento  desordenado  do  passivo, 
ficticiamente,  para  se  conseguir  os  três  quar 
tos  do  valor  dos  crelitos  e— punir,  embora 
com  uma  pena  menor,  o  commerciante 
que,  conhecendo  o  máo  estado  de  seus 
negócios,  em  vez  de  se  apresentar,  para  que 
seja  menor  o  prejuizo  de  seus  credores, 
continua,  envolvonJo-Sí)  quasi  sempre  em 
especulações  arriscada -5,  no  dc^jcspcro  tio 
salvar-se,  compro  me  ttendo-se  ainda  mais  e 
augmentaado  ou,  pelo    menos,    não  dimi- 


nuindo o  seu  passivo,  e  limita-se  a  codsu* 
mir,  em  proveito  próprio,  o  activo,  de 
modo  quo,  quando  apresenta-se,  ou  é  for- 
çado a  apresentar- se,  o  prejuizo  de  seus 
credores  6  completo  ou,  pelo  monos,  zuaito 
maior  do  que  si  eílo  tivesse,  no  devido  tem- 
po, se  apresentado. 

Este  commerciante  não  será  ura  fi*audu- 
lento,  no  rigo:-  da  expressão,  raoi?,  pelo 
menos,  ó  cilpado  desse  prejuizo,  pois,  con- 
sumiu em  seu  proveito  o  quo  não  podia 
mais  considerar  como  seu  e  sim  do  seus 
credores. 

Quando  o  commerciante,  por  e«te  ou 
íiquellií  motivo,  v6  dosapparccor  o  seu 
capital,  e  a  maior  parte  dos  vaiares  porton- 
cenies  aos  que  nelle  confiaram,  o  não  pôde 
mais  fazer  em  dia  seus  pagamentos,  si 
está  de  boa  fé,  deve  som  demora  vir  a  juizo 
relatitr  o  seu  estado  o  requei*er  a  sua  fal- 
lencia. 

Si  o  não  faz,  nao  é  mais  uma  victima  do 
accidenles  d*  caso  /oilu.io  ou  de  força  maior^ 
merecedor  do  compaixão  o  do  benevo- 
lência. 

Si,  afinal,  dá  ^^ande  prejuízo  aos  seus 
credores,  para  isso  concorreu  não  só  a  sua 
infelicidade,  mas  também  a  sua  vontade  e 
desejo  do  aproveitar  se  do  que  era  alheio, 
por  conseiíuinte  devo  ser  passível  de  uma 
pena  qualquer. 

Esta  medida  do  projecto  não  é  uma  novi- 
dade, o  tem  preceílente  em  legislação  co- 
nhecida, a  nossa,  sinão  nos  mesmos  termos, 
mas  em  equivalentes,  que  em  resultado  ex- 
primem a  mesma  idéa. 

O  nosso  ColIí.-'0  Commercial  no  art.  800, 
n.  IV,  dispunha  que  a  quebra  seria  quali- 
ficada com  culpa,  quando  a  insolvência  pu- 
desse attribuir-so  ao  caso  de  acontecer 
que  o  fallido  na  doía  de  seu  ultimo  ba^ 
lanço  se  achasse  devendo  por  obrigações  di' 
rectc.s  o  dobro  do  seu  cabedal  apurado  nesse 
balanço,  isto  ô,  qualificava  de  culposa  a 
fallencia,  quando  o  negociante  chegava  ao 
conhecimento,  pelo  seu  ultimo  balanço,  do 
que  o  seu  activo  era  inferior  a  50®/ode 
seu  passivo  e  não  se    apresentava. 

A  disposição  do  Coii^io  era  até  muito  mais 
rigorosa  do  que  a  do  projecto,  pois,  este 
vae  a  25  «/o  e  aquelle  não  passava  do 
50  %:  neste  são  computadas  dividas  mesmo 
posteriores  ao  balanço,  até  o  dia  da  declara- 
ção da  fallencia,  o  naquelle  só  se  attenJia 
ao  passivo  na  Opoca   do  balanço. 

Si  eu  precisasáJ,  Sr.  Presidente,  justificar 
ainda  mais  esta  disposi(,^ão  do  p  ejecto,  cujii 
suppressão  me  parece  desacertada,  poderia 
amparar-mo  com  o  próprio  parecer  da  Com-' 
mis.sâo  do  Sonado,  qiio  em  um  trecho  ante- 
rior ao  em  ([ue  a  (íonsideri>u  inacceitavel  e 
'  sem  precedente    em    legislação    conhecida k    a 
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acceitou,  applaudiu,  e  Justificou  em  termos 
enérgicos  e  bem  expressivos. 

Eis  o  trecho : 

«Esta  (a  medida  cm  questão)  tem  a  van- 
tagem do  alertar  os  devedores  do  não 
fazerem  tardia,  de  adeantarem  a  liqui- 
dação em  beneficio  dos  credores  em  voz 
do  se  entregarora,  quando  em  difflcul- 
dades,  a  aventuras  que  do  ordinário 
mais  os  afunilam.» 

Esta  disposição  do  projecto  tinha  a  vanta- 
ííom  de  cohibir  o  augmento  do  passivo  com 
credores  simulados.  V.  Ex.  sabo  que  nas 
concordatas  não  são  somente  admít tidos  os 
credopos  commerciaos,  os  particulares  tam- 
bém toem  voto,  de  surte  que  o  fallido  que 
quer  impor  uma  concordata  não  tem  mais 
do  que  simular  dividas,  tantas  quantas  che- 
guem ao  computo  1  )gal ;  basta  quo  assigne 
lettras  antedatadas,  o  quo  com  o  systema 
das  estampilhas  ó  facílimo,  elevando  assim 
sem  receio  algum  o  seu  passivo.  Quem  co- 
nhece do  assumpto  subo  que  estas  lettras 
apparecem  até  a  ultima  hora,  sendo  delias 
portado ros  muitas  vezes  pessoas  que  abso- 
lutamente não  podiam  ter  emprestado  taes 
quantias. 

Supppessa,como  quer  aemenía  do  Senado, 
esta  medida  do  projecto,  tão  conveniente  e 
ató  moralisadora,  fica  livro  aos  fdUidos  au- 
gmentar  sem  limites  o  seu  passivo  até  onde 
for  preciso.  Tudo  continuará  como  (jantes  e 
a  reforma  em  cousa  alguma  melhorar^. 

Passo  agora,  Sr.  Presidente,  a  uma  li- 
geira analyse  da  emenda  relativu  a  nomea- 
ção  ou  escolha  doá  syndicos. 

Esto  assumpto  tom  occupado  a  attonção 
de  todos  os  commorciaiistas  e  legisladores, 
tão  importante  ô  esse  cargo.  Cada  qual 
tem  ensinado  ou  adoptada  o  systema  que 
lhe  parece  conciliar  melhor  os  diversos  in- 
teresses que  se  debatem  nas  í^llencias.  Até 
nas  denominações,teom  havido  divergências: 
syndicos,  depositários,  liquidantes,  adminis- 
tradores etc.  teem  sido  chamados  os  (encar- 
regados de  tomar  conta  da  massa,  arreca- 
dal-a,  apural-ae  dividil-a. 

Nas  íállencias  ha  duas  phasos  bem  distin- 
ctas—a  primeira- cm  quo  se  trata  da  arre- 
cadação da  massa,  de  salvaguardar  os  direi- 
tos do  fallido,  em  seu  bjnoftcioedos  credores, 
da  verificação  do  activo  c  passivo,  do  levan- 
tamento do  balanço,  do  exames  dos  livros, 
da  indagavão  das  causas  da  failencia,  etc, 
a  segunda  em  que  o  flm  principal  ô  liquidar 
a  massa,  apural-a  e  dividir  o  sou  producto 
proporcionalmente  com  os  credores. 

Naquolla  ha  a  zelar  os  interesses  do  falli- 
do, os  dos  credores,  e  os  da  iustiça;  nos',a  ha 
íikpenas  os  dos  credores  o  os  do  faíiido. 


A  missão  dos  encarregados  de  zelar  esses 
interesses  não  é  pois  a  mesma, razão  por  que 
seria  de  conveniência  que  ellos  .  tivessem 
denominações  diversas,  para  evitar  confusões 
o  muitas  vozes  queixas  sem  fundamento. 

O  nosso  Código  Commercial  neste  ponto 
dispunha  coiU  mais  acerto.  Os  encarregados 
da  primeira  parte  da  fallencii  eram  o 
curador  fiscal,  que  /opresentava os  interesses 
da  justiça,  o  também  no  seu  tanto  os  dos 
credores  e  os  dos  íkllidos  ;  e  o  depositário, 
quo  representava  os  dos  credores. 

liste  ora  quem  recebia  a  massa  o  era  por 
oUa  responsável,  sendo  da  escolha  dos  cre- 
dores quo,  dentro  de  6  dias,  a  contar  da 
abertura  da  failencia,  o  elogiam  em  reunião 
prescdida  pelo  juiz. 

Nas  questões,  quo  se  aventavam  nessa 
phase  da  failencia,  um  fallava  do  direitv;  o 
outro  do  facto,  o  tudo  se  resolvia  com  au- 
diência de  ambos— não  havendo  motivo  do 
queixa  principalmente  dos  credores,  porque 
tinham  alli  o  representante  do  sua  confiança, 
a  quem  era  a  massa  entregue. 

Na  segunda  parte  da  failencia  os  credores 
escolhiam  esses  encarregados,  que  so  deno- 
minavam administradores. 

Com  a  reforma  do  Código,  polo  decreto 
n.  917,  os  encarregados  em  ambas  as  phasos 
da  failencia  tiver  vm  a  mesnàa  denominação 
de  syndicos— o  que  não  poude  deixar  de  tra- 
zer e  produzir  uma  certa  confusão. 

Acorca  da  escolha  dos  syndicos  diftnitivos 
não  ha  e  nunca  houve  questão  sobro  os  que 
devem  elegel-os— são  os  crodores. 

Quanto  aos  da  primeira  parte,  que  são 
denominados  provisórios,  apparecom  as  di- 
vergências e  as  reclamações. 

Uns  querem  que  a  sua  escolha  seja  exclu- 
siva djs  credores,  outros,  do  i  juizes,  outros, 
no  numero  dos  quaes  estou,  como  me  mani- 
festei quanio  discuti  em  1900  e  1901  o.síe 
projoctOjponsam  que  so  devem  conciliar  as  di- 
vergências, dan  lo-se  a  nomeação  ao  juiz, 
devendo,  porém,  recahir  em  um  credor,  sys- 
tema adoptado  pelas  leis  vigentes,  não  só 
reguladora  das  failoncias,  como  i  as  liquida- 
ções forçadas  das  sociedades  anonymas.  Neste 
sentido  man  (ei  uma  emenda  que  não  foi 
approvada • 

O  projecto,  porém,  adoptou  um  novo  sys- 
tema, o  o  S.mado  outro,  cada  qual,  no  mou 
fr.LCo  cntendj.',  mais  inconveniente. 

Pelo  projecto  o  sj^ndico  é  ssmpre  o  maior 
credor,  que  pôde  não  ser  nem  da  confiança 
do  juiz,  nem  da  maioria  dos  credores  e  sim 
do  próprio  fallido,  com  um  arranjo  fácil,  na 
escripturação.  O  Senado  crea  uma  nova  pro- 
fissão—a de  syndicos,  que  nada  representam, 
a  não  ser  a  Junta  Commercial  ou  um  grupo 
de  commorciantes  allieios  aos  interesses,  que 
teem  de  ser  confiados  a  esses  funccionarios» 
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A  idóa  do  projecto  pissou,  si  bem  que 
contra  meu  voto,  e  com  o  meu  protesto, 
mas  o  Senado  não  a  adoptou  e  mandou  a 
seguinte  e  monda: 

€  Ao  art.  lô.  Substitua-sc  polo  seguinte  : 

Art.  16.  O  juiz  nomeará,  Mm  do  syn- 
dico  provisório,  uma  commissão  fiscal  com- 
posta de  dous  credores,  tirados  aquelLe  e  esta 
de  duas  listis  organizadas  ua  forma  om  se- 
guida declarada: 

§  l'*  De  dous  om  dous  annos,  no  moz  de 
dezembro,  as  Juntas  Commerciacs,  onde  as 
houver,  organizarão  uma  lista  de  commor- 
dantes,  dologar,  o  a  remetterão  ao  juiz  do 
comme:'CÍo,  para  servirem  os  alistados  como 
syndicos  nas  fallencias  que  occorrerem  nos 
dous  annos  seguintes: 

a)  nos  legares  onio  não  houver  Junta  Com- 
mercial  será  a  lista  formada  pelos  commcr- 
ciantes,  maiores  contribuintes,  em  numero, 
pelo  menos,  de  10,  convocidos  p^lo  juiz  ã 
vista  da  certidão  da  repartição  fiscal  federal 
para,  em  dia  e  logar  determinados,  se  reu- 
nirem para  este  fim,  sob  sua  presidência; 

b)  o  numero  dos  nomes  da  lista  será:  de 
40,  na  Capital  Federal;  de  16,  nas  cidades  de 
Belém,  S.  Luiz,  Fortaleza,  Recife,  Bahia, 
S.  Paulo  e  Porto  Alegre;  de  10,  nas  outras 
capitães  e  nas  cidades  de  20.000  habitantes, 
segundo  o  ultimo  recenceamentp  concluído 
e  publicado;  de  4  a  8,  nos  mais  termos,  se- 
gundo o  seu  movimento  commorcial; 

c)  a  designação  será  feita  por  qualquer 
numero  de  commcrciantes  que  compareçam, 
e,  nenhum  comparecendo,  a  fará  o  juiz. 

Serão  também  designados  pelo  juiz  os 
quatro  a  oito  nomes,  nos  termos  a  que  se 
refere  a  disposição  antecelente; 

d)  a  lista  será  alterada  de  metade  biennal- 
mente,  publicada  pela  imprensa  e  registrada 
depois  de  organizada  por  ordem  numérica;  e 
na  mesma  ordem  cada  um  será  nomeado  e 
obfigado  a  servir,  sob  multa  de  200$  a 
1:000$,  salvo  motivo  attendivel  á  apreciação 
do  juiz ; 

e)  a  designado  recahirá  em  commcr- 
ciantes de  fama  illibada,  notoriamente  abo- 
nados e  que  conheçam  os  negócios.» 

Como  se  vê,  vae  se  crear  uma  nova  pro- 
fissão—a de  syndico  de  fallencias— profissão 
commoda  e  rendosa,  que  ha  de  ser  muito 
cubicada. 

Mais  um  motivo  de  cabalas,  de  luctas  e  de 
desgostos  no  commercio. 

£sta  profissão  não  pôde  ser  procurada  pelo 
commerciante  honesto,  trabalhador  o  oc- 
cupado,  que  poderá,  agora,  se  prestar  a 
ser  syndico,  quando,  como  credor,  se  tra- 
tar de  interesses  seus,  mas  que  não  se  pre- 
stará a  servir  em  fallencias,  nas  quacs  não 
tenha  interesse  immediato,  perdendo  o  seu 
tempo,  distrahindo-se  de  seu  commercio,  su- 


jei tando-se,si  não  quizer  servir,  a  uma  mnlta 
de200$al:000$000. 

Só  esta  pena  6  bastante  para  afagontar 
o  commerciante^  que,  prefere  zeLor  os  sous 
interesses  cos  dos  que  lhes  confiam  o» seus 
capitães  ou  os  seus  negócios,  a  ir  tratar  de 
interesies  estranhos. 

Eites  commei*ciantes,  de  certo  so  esqui- 
varão, mas  não  ha  do  faltar  quem  se  apre- 
sente candidato  á  inclusão  na  lista:  os  reti- 
rados do  commercio  activo,  os  cançados.que 
já  não  podem  supportar  a  luta  activa  p  4a 
vida,  em  uma  profis^o  tão  trabalhosa^  como 
a  de  commerciante  que  quer  formar  am 
pecúlio  para  si  o  os  sous,  e  estar  om  dia 
com  os  sous  compromissos. 

Os  desoccupados,  os  vadios  e  os  ganan- 
ciosos senio  os  pretendentes,  c  a  estoj  vão 
ser  confiados  interesses  da  maior  monta,  em 
muitos  casos  alheios  aos  seus,  porque  podem 
não  ser  credores ! 

£*  mais  um  motivo  do  discórdias,  que  se 
vae  atimr  no  commercio,  e  que  ha  do  pro- 
duzir talvez  maiores  queixas  do  que  as  ac- 
tuaes,  porque  ninguém  pretenderá  que  syn- 
dicos, sem  inter .3sse  algum  alóm  da  porcen- 
tagem que  lhe  ha  de  sor  marcada,  tenham  o 
mesmo  zelo  que  os  que  teom  interesse  im- 
mediato. 

Além  disso,  este  systema  traz  o  inconve- 
niente de  excluir  desses  cargos  os  Bancos  e 
as  Sociedades  Anonymas,  que  podem  ser  os 
maiores  credores  e  interessados,  e  que  teem 
sido,  e  podiam  muito  bem  continuar  a  ser, 
syndicos  provisórios,  com  proveito  de  todos. 
Agora  são  postos  á  margem. 

Nas  fallencias,  dadas  fora  das  grande 
praças  commerciaes,  e  em  que  muitas  vezes 
todos  os  credores  ^o  estranhos  ao  logar, 
desde  que  só  os  negociantes  nelle  residentes 
podem  ser  nomeados  ou  incluídos  na  lista, 
nem  haverá  a  probabilidade  de  ser  syndico 
provisório  um  credor. 

Os  interesses  destes  serão  confiados  a  pes- 
soas inteiramente  estranhas,  isto  é,  da  loca- 
lidade da  residência  do  fallido,  seus  amigos, 
conterrâneos,  habitantes  do  mesmo  logar,  e 
que  naturalmente  se  inclinarão  para  os  inte- 
resses deste,  de  prePerencia  aos  dos  credores, 
estranhos,  e  contra  os  quaes  ha  uma  ou  tal 
ou  qual  prevenção. 

O  Sr.  Oliveira  Figueiredo— o  que  dispõe 
a  emenda  é  inexequível . 

O  Sr.  Paranhos  Montenegro— Raro*  será 
o  logar,  onde  não  houver  Junta  Commercial, 
em  que  tal  lista  se  organize.  Nelles,  a  não 
haver  candidatos  á  nova  profissão  de  syndi- 
cos do  massas  fallxdas,  não  lerá  execução  o 
disposto  nesta  emenda. 

O  resultado  será  ou  que  a  lista  ha  de  ser 
organizada  pelo  juiz,  ou,  na  falta  delia,  na 


» 


SESSÃO  EM  24  Dff  JULHO  DB    1902 


481 


occasião  terá  oUo  de  escolher  o  syndlco 
dentre  03  negociantes  da  localMado,  não 
dentro  do  circalo  dòs  credores,  como  actual- 
mente, mas  a  seu  Hvro  arbítrio. 

Parece  que  nós  aqui  só  legislamos  para  a 
Capital  Federal,  e,  quando  muito,  para  03 
grandes  centros,  sem  attenderraos  ás  circura- 
stancias  do  todo  o  paiz,  á,  índole  e  cjstumes 
da  seus  liabi  tantos. 

£u,  Sr.  Presidente,  que  n^  discussão  deite 
projecto  tanto  me  bati  para  augmeutarjm-se 
as  attribuições  dos  juizes  nas  processos  de  fal- 
lencia,  e  acentuar  mais  a  sua  intorvenção, 
não  pretendia  tanto  quanto  lhe  vae  dar  esta 
nova  disposição. 

Protestei  aiui  contra  a  prevenção  que  lá 
fora  manifostou-se  contra  o  Poder  Judiciário 
o  repercutiu  neste  recinto,  prevenção  aliás 
emanada  do  erros,  desvios  e  até  prevarica- 
ções de  alguns  juizes  e  outros  funccionarioj, 
mas  declaro,  que  não  vou  tão  longe,  como 
ha  de  succeder,  approvada  esta  emenda  o 
mais  outra  de  que  adeanto  me  occuparoi. 

Do  principio  desta  emenda  parece  que  o 
juiz  tem  a  faculdade  do  escolher  da  lista  o 
que  deve  servir  de  syndico,  o  que  também  se 
deduz  de  outra  ao  art.  9o,  na  qual  se  lho 
augtnentam  as  attribuigõos,dando-ihe  mais  a 
de  nomear  um  syndico  para  a  arrecadação  da 
massa^  mas  da  lettrji  d  da  mesma  emenda,  se 
vô  que  os  negociautej  devem  servir  de  syn- 
dicos  na  ordem  do  sua  numeração  na  lista,  de 
onde  83  concluo  que  o  iuLz  não  tem  a  attri- 
buiçlo  ou  a  faculdade  de  nomear,  desde  que 
devo  servir  necessariamente  o  que  se  S3guir 
ao  que  foi  o  syndico  da  ultima  fallencla,  e 
que  pôde  não  ser  credor,  havendo  outro 
nestas  condições,  e  portanto  mais  no  caso  de 
servir. 

Sr.  Presidente,  quan.lo  se  legisli  deve-se 
ter  todo  o  cuidado  cm  não  se  adoptar  dispo- 
sições, quo  não  podem,  na  execução  da  lei, 
ser  observadas.  Ha  no  projecto  uma  dispo- 
sição nesse  caso.  Em  1900  e  1901  combatia 
mandando  até  uma  emenda,  quo  não  foi 
acceita. 

Roflro-rae  ao  prazo  de  20  dias,  contados  da 
publicação  da  sentença  de  declaração  da  fal- 
iencia,  marcado  no  art.  47  para  a  reunião 
dos  credores,  afim  de  verificarem  os  créditos, 
ouvir  o  relatório  do  syn  Jico,  roiolver  sobre 
a  concordata,  ou  contracto  do  união. 

Na  lei  vigente  jã  ha  disposição  idêntica, 
que  raríssima  vez,  si  é  que  alguma  houve, 
foi  observada,  porque  é  miterialmente  im- 
possível, por  melhor  vontade  que  liajx,  pro- 
parar-so  o  que  é  indispensável  levar  .'.o  co- 
nhoci  mento  dos  credores  para  que  eilcs 
possam  resolver  com  inteiro  conhecimen^iO 
do  cau5*a. 

Na  discusião  do  projecto  mandei  uma 
emenda  no  sentido  de  quo  o  pra9o  de  20  dias 

Vol.  v 


pudesse f  a  requerimento  do  syndico,  sei*  rasoa* 
velmente  prorogado.  Queria  quo  se  fizossso 
com  a  lei  o  que  sempre  se  fazia  contra  a  lei. 

A  minha  emonia  teve  parecer  contrario, 
po.*que  um  dos  requisitos  ma:s  importantes  do 
processj  de  fallencia  davs  ser  a'  rapides,  e  a 
emenda  podia    occasionar   protellações. 

Foi  rejeitada,  ficando  assim  asson^iado  quo 
aquelle  prazo  deve  ser  improrogavel,  mosmo 
havendo  requerimento  do  syndico,  allegando 
motivos  razoáveis. 

Agora,  Sr.  Presidente,  mo  pormltta  V.Ez. 
que  eu  aponto  ligeiramente  o  quo  tem  dó  ao 
lazor  naqii  dle  prazo: 

l**,  arrecadar  a  massa,  relacionando  o  des- 
crevendo todos  os  bjns,não  só  oi  commor- 
claes,  como  03  particulares.  Só  esta  arreca- 
dação e  descripção,  para  ser,como  deve, 
regularmente  feita,  consumira  grande  parto 
do  prazo,  si  não  exceioi-o,  pri:icipalmento 
feita,  como  quer  a  emenda  do  Senado,  quo 
adeanto    analyzarei,   pelo  juiz. 

2»,  proceior  ã  avaliação  desios  bons  por 
si  ou  pessoa  de  sua  confiança.  Si  houver ' 
desaccordo  com  o  fallido  ainda  a  avaliação 
tem  de  sor  feita  por  peritos  designados  pela 
Junt*.  Commorclal,  ou  pelo  juiz  onde  não 
houver  ess:i  Junta.  Tudo  isso  consumirá  não 
pouco  tempo ; 

30,  levantar  o  balanço.  Quem  tem  algum 
conhecimento  do  assumpto  sabe,  aue  um  ba- 
lanço não  pôde  exprimir  a  veraaie  sinão 
extrahido  d  3  uma  es^ripturação  regular  o 
concluída.  Pretender  organizar  esse  ba- 
lanço, extrahindo  de  Borradores  e  Livros 
Auxiliares^  além  de  consumir  muito  tempo, 
serã  quasi  sempre  um  trabalho  defeituoio. 
Si  a  escripturação  estiver  em. dia,  o  balanço 
pôde  ser  organizado  em  pouco  tempo  ;  mas 
devemos  encarar  as  cousas  como  ellas  real- 
men!.e  se  dão.  Uarissimaj  são  as  escriptura- 
ções  de  fallídos  que  ojtão  em  dia.  Quando 
os  negócios  vão  m:\l,  marchando  para  a  in- 
solvabil idade,  uma  das  primeiras  cousas  de 
que  se  descuida  o  negociante  é  de  sua  escri- 
pti,  de  moio  que,  quando  vem  a  de- 
claração da  fallencia,  é  preciso  completal-a, 
e  ãs  vezes  organizal-a  inteiramente.  E*  um 
trabalho  que  consumirá  muito  tempo,  con* 
íorme  a  importância  da  oasa  fallida  e  o 
esja  .0  de  sua  escripturação  ; 

4«,  promover  o  exame  dos  livros,  reque- 
rendo ao  juiz  que  nomeie  os  peiitos.  Para 
esse  exame,  que  deve  ser  feito  em  presença 
do  juiz,  que  tem  muitas  outras  occupações, 
é  preciso  se  desi.^mar  um  dia,  em  que  pos- 
sam, som  prejuízo  de  outros  sorviços,  com- 
parecer o  juiz,  o  escrivão,  o  curador  das 
massas  e  os  peritos.  Começado  o  exame, 
o  apresentadoj  os  quesitos,  não  ha  perito 
consciencioso,  que  possa  respondei-os  de 
momento,  sem  um  estudo  accurado  e  mlnu* 
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cioso,  pelo  que  ha  de  pedir  qiie  se  lhe  marque 
um  prazo  ;     • 

5',  receber  os  titalos  dos  credores,  e  pro- 
ceder á  classificação  de  retis  créditos,  tendo 
em  yista  a  escripturação. 

Só  o  trabalho  dessa  classificação,  para  ser 
conscienciosamente  feito,  demanda  muito 
tempo  o  até  estudo,  sendo  não  poucas  vezes 
preciso  consultar  os  competentes,  pois  podem 
haver  importantes  questões  de  direito  a 
resolver ; 

6<>,  preparar  um  relatório,  no^^al  tem 
de  declarar  si  houve  : 

1)  excesso  de  despeza^  no  tratamento  pes- 
soal do  fjiUido  ;  vendas  por  menos  do  preço 
corrente  de  eífeltos  comprados  nos  sois  me- 
zeb  anteriores  á  ópoca  legal  da  fallencia,  o 
aiBda  não  pagos,  com  intenção  de  retardar  a 
declaração  da  fallencia  ;  abusos  de  accoites, 
endossos  e  responsabilidades  do  moro  fovor ; 
si  deixou  decorrerem  dez  dias  do  protesto, 
sem  requerer  falleneia; 

I()  despozas  ou  pardas  fictícias ;  Mia  de 
justificação  do  emprego  de  todas  as  roccii;as  ; 
oceultação,  no  balanço,  do  qualquer  somm  \ 
de  dinheiro,  de  quaesquer  bens  ou  titules  ; 
inclusão  de  dividas  aotivas  pagas  ou  pro- 
seriptos  ;  desvio  ou  applicsição  de  fundos  ou 
valores  do  que  soja  dop3Sitario  ou  manda- 
tar.o  ;  vendas,  negociações  ou  doaçõ3s  foitas 
ou  dividas  oontrahldas  com  simulação  ou 
fingimento ;  compra  de  bens  em  nome  de 
terceira  pessoa,  ainda  que  parente  ;  fsilsifi- 
cação  ou  truncamento  do  Diário  ou  Copiador; 
perdas  avultadas  em  jogo  de  qualquer  espé- 
cie, inclusive  os  chamados  de  Bolsa  e 
Cambio* 

Juntem-se  a  tudo  isso  as  reclamações,  quo 
podem  apparecor  por  occasião  da  arrecada- 
ção o  diga*se,  si  tudo  pôde  ser  regularmente 
feito  no  iMi*azo  de  20  dias,  ou  pelo  menos,  si 
devo  haver  ou  não  casos  em  que  este  prazo 
possa  e  deva  sor  razoavelmente  prorogado. 

Dirijo-me  aos  quo  teom  algum  conheci- 
mento destes  trabalhos ;  é  possível  prepa- 
rar-so  tudo  aquillo  em  ordem,  com  exacti- 
dão, com  vera:ado,  dentro  do  prazo  do  20 
dias?  Absolutamente  não. 

Vozes— Apoiado . 

O  Sr.  Neiva  —  Isso  coraprehendem  atô  os 
que  não  entondom  da  matéria. 

O  Sr.  Paranhos  Montenegro—No  entre- 
tanto propuz  a  prorogação  desse  prazo,  a 
requerimento  do  syndico,  allegando  motivos 
razoáveis,  e  não  Aii  attendido  I 

Si  todo  aquelle  trabalho  não  se  podia 
íkzer  dentro  de  tão  curto  prazo,  quando  pelo 
projecto  a  arrecadação  cabia  aos  syndicos, 
que  podiam  adeantar  pelos  menos  a  arreca- 
dação, encarregando  delia  pessoas  de  sua 


confiança,  distribuído  o  serviço  por  diversosi 
como  se  farã  de  ora  em  deante»  approvada  a 
emenda  do  Senado  que  encarrega  o  joiz  éessa 
arrecadação  ? 

Os  syndicos  ou  seus  prepostos  poderiam 
trabalhar  todo  o  dia  e  até  parte  da  noite, 
mas  o  juiz,  que  tem  muitas  outras  oecupa- 
ções,  de  dar  audiências,  attender  úã  partos 
sobro  muitos  outros  negócios,  proJidir  outras 
diligencias,  não  poderá  comparecer  todos  os 
dias,  nem  dispor  de  muitas  horas  nos  qne 
comparecer,  portanto  o  processo  ha  de  ser 
p)r  demais  moroso. 

O  resultado  serã  que,  além  da  denM>ra. 
juiz  algum  comparecerá,  confiará  isse  ao  es- 
crivãOf  e  este  por  sua  vez  acoeitará  pttra 
lançar  nos  autos  a  relação  que  lhe  fornecer 
o  syndico,  aue,  sem  responsabilidado  por 
osso  acto,  poderá  na;t>  ter  o  cuidado  preciso. 

Accrescente-se  que,  tendo  de  se  psrcelier 
custas  por  esse  trabalho,  custas,  aliás  agora 
reduzidas,  se  o  ha  de  fazer  render.  Essa  é  a 
verdade,  tenhamos  a  ooragem  de  dlzel-o. 

£*  certo  que  a  emenda  diz  que  csi  por  ac- 
cumulo  de  serviço  for  o  juiz  impossibilitado 
de  proceder  á  arrecadação  immediata,  a 
commetterá  logo  a  um  do^  pretores,  na  Ca- 
pital Federal,  o  qual  a  eífectiiará  ineonti- 
nente,  deixando  o  serviço  do  seu  juizo»  caso 
hajjL,  ao  sub-pretor.  Nos  outros  legares  o 
juiz  commetterá  a  arrecadação  ao  seu  aul^ 
stituto,  que  se  haverá  na  fôrraa  axp^ata» 
mas  isso  ó  ainda  uma  velharia  iuôonveiiieate 
que  se  vae  reviver,  ó  um  arremedo  do  que 
dispunha  o  art.  809  do  Código  Commereial, 
quando  servia  como  juiz  um  membro  do  Tri- 
bunal do  Commercio  por  esto  commis»oQado« 
modida  que,  por  inconvenlentccahiu  em  ái»- 
uso  logo  que  foi  tirada  do  Tribunal  essa  ai- 
tribuição,  passando-a  para  os  juises  do  com- 
mercio. 

Inconveniente,  disse  eu,  porque  vem  intro- 
duzir no  processo  um  novo  fímccionario.  o 
quo  pôde  dar  logar  a  conâictos  de  attrlbiii- 
ções,  porque,  sendo  o  pretor  o  encarregado 
da  arrecadação,  naturalmente  deve  julgar-se 
competente  para  resolver  qualquer  recla- 
mação ou  incidente,  que  sobrevenha;  mas 
esto  pôde  sor  de  tal  natureza  que  o  juí2  de- 
logante  entenda  que  lhe  compete,  e  assim 
abrir-se-ha  a  lucta. 

Quando  essa  não  se  dor,  funccionario 
juntamcnto  no  mesmo  feito  dous  juizes, 
um  arrecadando  e  resolvendo  os  Ineidontos, 
outro  exercendo  funcções  aceroa  de  ouU^as 
diligencias  ou  assumptos  quo  ocoorram. 

O  pretor  servirá  com  o  seu  escrivão  ?  Com 
o  da  falleneia?  E  si  este  estiver  oocupado 
com  ,0  sou  juiz  ?  Preferirá  o  serviço  deste, 
ficando  suspensa  a  arrecadação?  liàta  será 
feito  em  auto  apartado  ou  nos  mesmos 
autos?  A  delega($o  pôde  ser  revogada  ou, 
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uma  vez  feita,  devo  o  pretor  ftinccionar  até 
concluir,  a  arrecadação  ?  Tudo  Isto  são  quês- 
tôos  que  não  estão  previstas,  mas  poderão 
sobrevir  e  provocar  uma  verdadeira  balbúr- 
dia. 

Adtigamente  esse  inventario  era  feito  pelo 
juiz,  como  agora  quer  o  Senado,  mas  depois, 
pelo  decreto  n.  917,  passcu-se  ossa  arreca- 
dação para  os  syndicos,  que  o  faziam  com 
mais  presteza  e  monos  despezas. 

Eu,  que  tanto  me  inclino  pela  inter von^o 
dos  juizes  nos  processos  do  fallencia,  penso 
que  a  disposição  do  decreto  de  1890,  que  lhes 
tirou  a  ÍVineção  de  arrecadar  a  massa  e  deu- 
a  aos  syndico3,  era  mais  conveniente,  o  pro- 
jecto a  conservou,  mas  o  Senado  voltou  nesse 
ponto  ao  Código  Commei*cial,  cujas  dispjsi- 
çocs  nesse  ponto  não  deviam  ser  restabele- 
cidas. 

Si  a  nova  lei  t*  ver  de  sor,  como  deve,  ri- 
gorosamente exejutada,  principalmento  si 
na  sua  interpretação  se  attendor  ao  elemen- 
to histórico,  istj  ó,  á  minha  emenda,  a  sua 
rejeição  q  aos  motivos  desta,  dovondo  ser  os 
syndicos,  dos '.i  tu  idos  pelo  juiz  cx-officio  ou  a 
requerimento  do  fallido  ou  do  qualquer  cre- 
dor; si  dentro  daquello  praso  não  tiver  legar 
a  reunião,  não  havcrã  syndico  dod  designa- 
dos no  principio  de  fallencia  que  conclíi:v  a 
3ua  missão,  todos  terão  de  ser  exonerados,  e 
novos  serão  nomeados  pjr  igual  praso,  po- 
dendo ainda  succeder-lliesomesmo,  portanto 
maiores  serão  as  delongas,  principalmente  si 
ell'3S  não  tiverem  de  aproveitar-se  dos  traba- 
lhos do  seus  anteòessores.  Serã  isso  apressar 
ouproteliar  e  baralhar  o  processo  das  fallen- 
cias  ? 

O  que  eíTecJ vãmente  se  dará  serã  a  pro- 
rogação  do  prazo,  contra  o  pensamento  ex- 
prcsso  do  legislador,  ficando  aquella  dispo- 
sição como  let  ^ra  morta  ou  pretexto  para  se 
destituiremos  syndicos  que  forem  do  desagrado 
do  juiz,  de  algum  crovlor  ou  do  fallido,  prin- 

cipalmcnta  a  respeito   deste,  quando   elles   ^  ... ^ 

procurarem  cumprir  o  seu  dever  «examinando  nir  e  imp3  .ir  a  fraude,  como  s^am  as  rela 


acompanharão  e  teremos  uma  lei  que  nerá 
observada  conforme  o  entenderem  ósseos 
diversos  executores . 

Sr.  Presidente,  do  projecto  da  Gamara 
pode-se  dizer  que  só  Hcou  a  abolição  das 
cessdes  de  bens. 

O  Sr.  Seabra.— E  a  moratória  ? 

O  Sr.  Paranhos  Montenegro  —  A  mora- 
tória póde-se  dizer  que  jd  dejappareceu  pelo 
desuso;  desmoralizou-se  por  si  mesma.  Não 
ha  mais  quem  tenha  a  lembrança  de  propol-a 
e  a  ingenuidade  de  acceital-a.  Nuoca,  ao  que 
me  consta,  houve  moratória  que  fosse  ató  o 
final  cumprida.  Sempre  foi  um  pretexto 
pa:a  se  adiar  a  fallencia  em  prejuízo  dof 
credores. 

Realmente,  quem  na  actividade  de  sen 
commercio,  dispondo  de  credito,vè-80  forçado 
a  suspender  pagamentos,  não  poderá,  uma 
vez  abalado  ou  destruído  esse  credito,  inter- 
rompidas com  o  procjsso  da  moratória  suas 
transacçõDS,  descoberto  o  segredo  de  soa 
vida  commercial,  com  a  tutella  de  uma  oom- 
missão  a  ílscalizar-lhe  os  actos,  sem  poder 
dispor  de  bons,  Immovois  nem  dai-os  em  ga-- 
rantia,  não  poderã,  repito,  pagar  dentro  do 
curto  prazo  de  um  anno  principal  e  juros. 
As  moratórias  jã  estão  de  facto  abolidas, 
mas  quero  fazer  mais  esta  concersão,  real- 
mente foram  tamb3m  abolidas  as  morató- 
rias. 

Sr.  Presidente,  V.  Ex.  previne-me  de  que 
a  hora  está  a  terminar,  e  eu  reconheço  que 
já  estou  abusando  da  attenção  dos  meus  col- 
legas...  (Não  apoiados,) 

O  Sr.  Alfredo  Pinto— V.  Ex.  ô  sempre 
ouvido  com  muito  prazer.  (Apoiados») 

O  Sr.  PaRANiios  Montenegro—...  pelo 
quj  devo  terminar. 

Precisava  ainda  analysar  outras  emendas 
do  Senado,  algumas  das  quacs  de  facto, 
contoom  boas  disposições  no  sentido  de  preva- 


tudo  minuciosamente,  procurando  descobrir 
as  falcatVuas  e  dcsíazor  as  engrenagens  da 
chimica . 

O  que.  porém,  succodorã  maior  numero  de 
vozes  sjrd  a  prorogação  de  prazo,  ficando, 
poitanto.aquclia  disposição  comolettra  morta 
ua  lei. 

K  sab3  V.  Kx.  qual  serã  a  consequência 
disio  ?  O  d3spro3ti;^io  da  lei,  a  porta  aborta 
para  a  sua  violação,  poiá,  dcslo  que  se  des- 
cobrir que  uma  di^poòiçãj  náo  pôde  sor  cum- 
prida, não  faltarão  motivos  para  não  so 
camprirem  outras,  também  a  pretexto  do 
inoxcquiveis,  e  nesta  reforma  alianço  qu ; 
muitas  \v\  neste  cjtso;  mas  não  a:írãj  estas 
somente  as  que  serão  lettra  morta,  outras 
aliás  boas  e  perfeitamente  inpxequiveis  as 


tivasaos  livros,  si  forem  observadas. 

Realmente  a  providencia  do  juiz,  aborta  a 
failoncia,  proce  .er  logo  com  o  syndico  á  ar- 
recadação dos  documentos  e  livros,  encerrar 
estes,  verificar  e  acautelar  os  valores  exis- 
tentes, 6  de  granJ.e  alcance,  mas  teria  mais 
cabimento  no  art.  10,  em  seguida  ao  inter- 
rogatório dj  fallido,  o  não  devia  ir  ao 
ponto  do  encarregar  o  juiz  também  da  arre- 
cadação da  massji. 

O  vizam^nto  pelos  juizes  do  balanço  an- 
nual  seria  de  grande  proveito,  mas  desconfio 
muito  que  vá  como  lettra  morta  fazer  com- 
panhia ao  prazo  de  20  dias  para  reunião 
(los  credores,  ás  organizações  em  todo  o  paiz 
das  iiitiis  para  a  djsigoação  dos  syndicos,  e 
outras. 
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Ao  concluir,  urgido  pela  falta  de  tempo, 
pois  muito  ainda  teria  a  dizer,  ropito  em 
poucas  palavras  algumas  das  observações 
que  tenho  p/oduzido— o  projjcto  tinlia  de- 
feitos, mas  ílcarl  ainda  mais  defeituoso  com 
as  emendas  do  Senado. 

Algumas  destas  em  verdaie  o  molliorani, 
mas  os  inconvenientes  das  outras  serão  tan- 
tas que  não  compensarão  as  vantagens,  peio 
que  ainda  aíRrmo  que  solTrarão  uina  verda- 
deira xiecep^ão  os  que  S3  mostram  tão  an- 
x^iosos  peia  sua  approva(;$o. 

O  projecto,  croado  p3la  Commis^ão  desta 
Casa  o  deformado  em  seus  ponto  j  capitães  c 
om  alguns  secundários  pelo  Senado,  foi  por 
eila  engeitado,  forçando-mo  a  adoptal-o,  eu 
que  o  combati,  quando  elle  aqui  transitou,  e 
que  sou  d  isso  levado  por  ver  rejeitadas,  ou 
ínutilizaJas  algumas  idOas  e  medidas  que  sus- 
tentei o  applaudi . 

Não  tenhoa  velieidado  de  suppôr  que  as 
emendas  por  mim  combatidas,  não  sejam 
iipprovadas;  sei  quo  hão  de  sel*o,  mas  lavro 
o  meu  protesto  o  appelb  para  o  futuro,  que 
mo  ha  de  dar  razão. 

Tenho  concluído.  {Muilo  bem^  muito  bem; 
o  orador  6  cumprimenlado  pelos  Deputados 
presentes,) 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  ó  encer- 
rada a  discussão  da  emenda  do  Senado  ao 
ao  art.  1°  do  projecto  n.  109,de  1908  e,  sem, 
.debate,succeasivamente,  a  das  demais  emen- 
das do  Senado  ao  mesmo  projecto,  cuja  vo- 
tação fica  adiada. 

Vão  a  imprimir  os  seguintes 

PROJECTOS 

N^  37  A— 1902 

Fixa  a  força  naval  da  Republica  para  o  ex- 
ercício de  Í902y  com  pareceres  sobre  a 
emenda   apresentada  na  2*  discussão 

A  Ck)mmissão  de  Marinha  e  Guerra  é  de 
parecer  que  seja  approvada  a  emenda  sub- 
stitutiva do  §  6»,  art.  1®,  do  projecto  de 
fixação  da  força  naval  para  o  anno  de  1902, 
o  qual  eleva  de  450  a  500  o  numero  das 
praças  do  corpo  de  inftintiria  da  marinha. 

Sala  das  Commissôes,  10  de  julho  de  1902. 
— Alves  Barbosa^  presidente.  —  Soares  dos 
Santos,  —  Carlos  Cavalcanti,  — Albuquerque 
SerejOy  relator. 

Tendo  sido  ouvida  a  Commissão  de  Mari- 
nha e  Guerra  sob/e  a  emenda  do  Sr.  Depu- 
tado Bricio  Filho,  que  eleva  a  500  o  numero 
das  priças  do  corpode  infantaria  de  mari- 
nha, cabe  ã  Commissão  de  Orçamento  o  de- 
ver de  informar  ã  Gamara  que,  para  o  ac- 
crescimo  das  50  praças  pedidas  no  dita 
emenda,  será  augmentada  a  despoza  orça- 


mentaria coma  quantia  do 50:639^285,  sendo 
36:597$885  para  o  pessoal  o  23:041$400  para 
o  material  (fardamento,  armamento  e  equi- 
pamento). 

Sala  das  commissôes,  24  de  julho  de  1902. 
— Paula  Guimarães,  presidente;. — Mayrinh, 
— Serzedello  Corrêa, — Nilo  Peçanka, — €or^ 
nelio  da  Fonseca, — Francisco  Sá, 

Emenda   ao  projecto  «,  57,  de  Í902 

Substitua-se  o  §  õ^  do  art.  1  pelo  seguinte : 

De  500  p:*aças  do  cjrpo  de  infantaria  de 
marinha. 

Sala  das  siJásõeí!,  8  do  julho  de  1902.— 
Bricio  Filho, 

N.   117  —  1902 

Emenda  do  Senado  ao  projecto  n.  2â7,  de 
Í900,  que  autoriza  o  Poder  Executivo  a 
abrir  o  necessário  credito  para  pagar  a 
Luís  Affonso  Ferreira ,  ex-empregado  da 
Estrada  de  Ferro  Central  de  Pernambuco^ 
a  pensão  diária  de  i$500,  a  contar  de 
abril  de  1898  em  deante 

A  Commissão  de  Penso  ks  e  Contas  a  que 
foi  presente  a  emenda  substitutiva  do  Se- 
nado ao  projecto  n.  267,  de  1900,  que  auto- 
riza o  Poder  Executivo  a  abrir  o  nejessario 
credito  para  pagar  a  Luiz  Affonso  Ferreira, 
ex-emp/egado  da  Estrada  .de  Forro  Central 
de  Pernambuco,  a  pensão  'diária  de  1$500,  a 
contar  de  abril  de  1898  em  deante,  do 
accordo  cora  o  acto  do  Governo  Provisório, 
de  15  de  outubro  de  1890,  ó  de  parecer  que 
soj\  a  referida  emenda  adoptada. 

Sala  das  commissôes,  24  do  julho  de  19j2. 
—  João  Luiz ^  rolator. —  Raymundo  de  Mi' 
randa, —  Gonçalo  Souto, —  Pereira  Lima,-^ 
Carlos  Marcellino, 

O  Sr.  Px*e«ldeii te— Estando  adoan- 
tada  a  hora,  designo  para  amanhã  a  se- 
guinte ordem  do  dia: 

Votação  das  emendas  do  Senado  ao  pro- 
jecto n.  109,  do  1902,  da  Gamara  dos  Depu- 
tados, reformando  a  lei  das  fallencias  (do- 
croto  n.  917,  de  24  do  outubro  de  1890) 
(discusiiião  única); 

Votoção  do  parecer  n.  16,  de  1902,  conce» 
dendo  licença  por  um  mez  ao  Deputado  João 
Cândido  Ferreira  (discussão  única); 

Votação  do  paracer  n.  17,  de  1902,  conco- 
dendo  licença  ao  Deputado  Adolpho  Gordo, 
pjr  dous  mezes,  para  ausentar-se  do  paiz 
(discussão  unlca); 

Votação  do  parecem.  18,  de  1902,  conce- 
dendo licença  ao  Deputado  Vergne  de  Abreu, 
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i  por  quatro  mez  )s,  para  tratar  do  sua  saudc 
fora  desta  Capital  (discussão  un  ca); 

Votação  do  projecto  n.  82,  do  1902,  auto- 
•  rizando  o  Podor  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Marintia  o  credito  do  9:I30$333, 
supp!omoniar  á  verba  n.  8  do  art.  9«  da  Ini 
n.  834,  de  30  do  dezembro  de  1901— Corpo 
.  do  armida  o  clasics  ann  íxis— para  paga- 
mento ás}  soldo  a  vários  oíílciaes  reformados 
que  passaram  para  a  róserva  (2*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  17  A,  do  1902,  au- 
torizando o  Governo  a  abrir  ao  Ministério  da 
Guerra  o  credito  do  3.000:000$  para  as 
despczas  com  o  estabelecimento  do  um  campo 
de  concentração  d  j  forças  em  Óbidos  c  re- 
paros das  fortalezas  de  Óbidos  o  da  liaiTa, 
.  no  Pará  (l*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  77,  de  1902,  autori- 
zando o  Governo  a  adeantar  á  Associação 
Commercial  do  Rio  de  Janeiro  a  quantia  de 
de  350:000$,  papel,  destinados  exclusiva- 
mente á  terminação  das  obras  mais  impor- 
tantes do  edifício  da  t  Bolsa»  na  Capital  Fe- 
deral e  dã  outras  providencias  {2^  discussão); 

Votação  do  projecto  n .  186  A,  de  18.)9,  dis- 
pondo sobre  a  aiministração  do  Asylo  dos 
Inválidos  da  Pátria  (2^  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  50  A,  de  ir02,  (do 
Senado)  proviienciando  sobre  a  com  missão 
que  compete  aos  agentes  de  leilões  pelas 
vendas  judiciaes  que  realizarem  no  Districto 
Federal  (2*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  83,  de  1902,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  prorogar  por  um 
anno,  com  direito  ao  ordenado,  a  licença  em 
cujo  goso  se  aclia,o  lento  substituto  da  Facul- 
dade do  Direito  do  Recife,  Dr.  Samuel  da 
Gama  Costa  Mac-Dowel  (discussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  76,  do  1902,  conce- 
dendo nove  mezes  de  licença,  cjm  ordenado 
a  que  tiver  direito,  ao  thesoureiro  da  Sub- 
Administraçãodos  Correios  do  Uberaba  Irlneu 
de  Mello  Franco  (discussão  única)  ; 

Votação  do  projecto  n.  304,  de  1901,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Industria,  Viagão  e  Obras  Publicas  o 
credito  extraordinário  de  64:703$414,  para 
ser  applicado  á  liquidação  e  regularização 
de  despezas  que  se  deram  em  diversas  sub- 
coQsignações  do  orçamento  da  Repartição  Ge- 
ral dos  Telegraphos  (3^  discussão)  ; 

Votação  do  projacto  n.  59,  de  1902,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério das  Relações  Exteriores  o  credito  de 
80:000$,  ao  cambio  do  27,  supplementar  á 
verba  n.  6,  do  art.  8«  da  lei  n.  834,  de  30 
de  dezembro  de  1901,  para  pagamento  do 
ajudas  de  custo  a  funccionarios  diplomá- 
ticos o  consulai*es  (3*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n .  44,  do  1902,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Industria,  Viação  e  Obras   Publicas 


o  credito  extraordinário  do  5:000$,  para 
pagamento  de  um  terreno  adquirido  para 
us)  da  Estrada  do  Ferro  Ce<)tral  do  Brazil, 
na  estação  do  Roclia  (3»  discussão)  ; 

Dis:^uSjão  única  do  projecto  n.  90,  do  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  prorogar 
por  sois  mozcá,  com  o  respectivo  ordenado, 
a  licença  em  cujo  gozo  so  acha  o  conduotor 
de  trem  do  3*  clasio  da  Estrada  de  Ferro 
Conti*al  do  Brazil  António  Josô  Teixjira 
Guimarães,  para  tratar  d)  sui  saúde  onde 
lhe  convier  ; 

Discussão  única  do  prqjecto  n.  91,  do  190?, 
autorizando  o  Podor  Executivo  a  prorogar 
por  seis  mcz)S,  com  o  ordenado  respectivo,  a 
iiconça  em  cujo  gozo  so  acha  o  encarregado 
de  deposito  da  4""  divisão  da  Estrada  de  Ferro 
Contrai  do  Brazil,  Manoel  Cândido  Cordeiro 
Dias,  afim  de  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe 
convier ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  6  B,    de  1901, 

3ue  declara  abolida  a  accumulação  das  ca- 
eiras  de  lógica  e  de  litteratura  do  Internato 
e  do  Externato  do  Gymnaeio  N:^cional,  sob  a 
regência  de  um  só  cathedratico,  e  dã  outras 
providencias  ; 

2»  discussão  do  p:-ojecto  n.  146  A,  de  1901, 
instituindo  regras  para  o  estabelecimento  de 
omprezas  de  armazéns  ger:*«es,  determinando 
os  direitos  c  as  obrigações  dessas  emprezas  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  243,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordi- 
nário de  3:000$  para  attender  ã  restitui^ 
do  deposito  feito  por  Adolpho  Gomes  Netto  ; 

3»  discussão  do  projecto  n.  253  E,  de  1901 
(emenda  o£rei'ecida  ao  projecto  n.  253) 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Guerra  o  credito  do  12:000$ 
para  pagar  aos  auxiliares  incumbidos  da 
organização  dos  elenaentos  para  os  relatórios 
do  mesmo  Ministério  nos  annos  de  1899, 1900 
e  1901  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  330,  de  1901  • 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  conceder 
reforma  no  posto  de  \^  tenente,  com  as  van- 
tagens Jegaes,  ao  l^  tenente  honorário  da 
armada,  pharmaceutico  em  commissão,  An- 
tónio Cândido  da  Silva  Pimentel ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  35  A,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  o 
necessário  credito  para  installar  e  manter 
uma  escola  de  aprendizes  marinheiros  na 
cidade  da  Victoria,  capital  do  Estado  do  Esp- 
irito Santo; 

2»  discussão  do  projecto  n.  22Ô  A,  do  1901, 
equiparando  os  vencimentos  dos  empregados 
das  administrações  dos  Correios  de  diversos 
Estados  da  União; 

2^  discussão  do  projecto  n.  72,  de  1901, 
declarando  que  gozarão  da  fi'anquia  postal  a 
correspondência  e  as  Revistas  dos  Institutos 
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Históricos  e  Oeographicos  do  Brazil,  do  Pará, 
Ceará,  Bahia,  S.  Paulo,  Paraná  o  Santa  Ca- 
tharina  e  djs  Institutos  Archoologicos  do 
Alagoas  e  Pernambuco  ; 

2^discus^Lo  do  projecto  n.  222,  do  1901, 
determinando  que  os  oíflciaos  do  exercito, 
armada  e  classes  annoxas,  refo/mados  ou 
que  se  venham  a  reformar,  do  acconlo  com 
os  decretos  ns.  108  A,  do  30  do  dezembro  do 
1889  e  193  A,  do  30  do  janeiro  de  1890,  vo- 
luntária ou  compulsoriamente,  to3m  direito 
ás  vantagens  exaradas  no  alvará  do  16  dp 
dezembro  de  1790  e  vosolução  de  20  do 
dezembro  de  1801  ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  19]  A,  de  1901, 
elevando  à  2*  classe,  com  o  mesmo  pessoal  e 
vencimentos  da  Administração  do  Maranhão, 
a  dos  Correios  de  Alagoas ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  49,  de  1902, 
autorizando  o  Governo  a  mandar  erii^ir,  em 
uma  das  praças  desta  Capital,  uma  estatua 
em  homenagem  ao  Marechal  Floriano  Pei- 
xoto; 

2»  discussão  do  projscto  n.  92,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abri  •  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interioros  o 
credito  extraordinário  de  8:000$  para  ajuda 
de  custo  ao  lente  da  Faculdade  do  Medicina 
da  Bahia  Dr.  Carlos  de  Freitas,  nomeado 
para  a  commissão  scientifica  de  que  trata  o 
art.  216  do  Código  do.:^  Institutos  Offlcíao;}  de 
£nsino  Superior  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  78,  de  1902,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  extraordinário  de  100:000$  para  oc- 
correr  ás  despezas  com  o  serviço  oleitoral  da 
União,  no  actual  exercício ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  57,  de  1902,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  abrir  o  credito 
de  7:500$  para  pagar  a  António  de  Castro 
Gandra  a  factura  do  trapiche  da  Capitania 
do  Porto  de  Santa  Catharina,  na  conformi- 
dade do  contracto  lavrado  com  a  mosma  re- 
parti^ ; 

2^  discussão  do  project>  n.  79,  de  1902,  au- 
torizando o  P«>der  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Marinha  o  credito  de  65:000$,  sup- 
plementar  averba— Obras —n.  24,  do  art.  9», 
da  loi  n.  834,  de  30  de  dezembro  de  1901, 
para  ocoorrer  a  despezas  urgentes  com  a  Se- 
cretaria de  Estado,  quartel  do  corpo  de  in- 
fantaria de  marinha  o  ponte  do  Arsenal  da 
Capital  Federal ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  80,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 


Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  extraordinário  de  I:l60$dl6,  para 
pagamento  de  gratificações  aos  leates  da 
Faculdade  d3  Medicina  do  Rio  do  Janeiro 
Drs.  Au,'usto  de  Souza  Brandão  e  Pedro  de 
Almeida  Magalhães ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  81,  de  1902, 
autorizando  o  Poler  Execut  vo  a  abrir  ao 
Ministorío  da  Justiça  o  Negócios  Interiores  o 
credito  extraordinário  d)  94:174$,  para  des- 
pezas com  diversas  obras  na  Faculdade  de 
Medicina  do  Rio  de  Janeiro  ; 

Discussão  única   do  projecto  n.    106,  de 

1902,  i^elevando  a  D.  Anua  Coelho  de  Figuei- 
redo a  prescripção  em  virtude  da  qual  pei"- 
deu  o  direito  ao  recebimento  da  quantia  de 
216$,  diíTerença  entro  a  importância  do 
meio  soldo  que  lhe  foi  paga  e  a  quo  lhe  de- 
veria cabor ; 

2»  discussão  do  proj)cto  n.  6i  A,  de  1901, 
determinando  que  os  cirurgiões  de  5*  classe 
do  exercito  o  armada  porcebam  as  mesmas 
gratificações  que  os  respectivos  cirurgiões  de 
4^  classe,  o  autoriza  o  Governo  a  abrir  o  cre- 
dito preciso  para  a  execução  desta  lei ; 

2'  discussão  do  projojto  n.  28  A,  de  1900, 
deci  irando  aboliias  nas  repartições  federaos 
as  distincçõos  entre  empregados  do  quadro  e 
jornaleiros,  e  dá  outras  providencias,  com 
parecer  das  Commi$sõ3s  de  Orçamento  e 
Constituição,  Legislação  e  Justiça; 

Continuação  da  2»  discussão  do  projecto 
n.  62  A,  do  1901,  alterando  a  cla&se  l^  a.  1, 
das  Tarifas  das  Alfandegas ; 

1^  discucsão  do  projecto  n.  105,  do  1902, 
regulando  as  marcas  da  propriedade  dos  aoi- 
maessjnuar,  cavallar  e  vaccum  em  todo  o 
território  da  Republica ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  22  A,  de  1901, 
mandando  dispensar  dos  exames  práticos  de 
que  cogitam  os  ar«s.  28  o  29  do  rogulamento 
do  31  de  março  de  1851  os  oíllciaes  e  praças 
do  exercito  habilitados  com  os  cursos  das 
armas  a  que  pertencem,  e  deroga  a  lei 
n.  39  A,  de  30  de  janeiro  de  1893,  na  parte 
referente  a  esto  assumpto  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  58  A,  de 

1903,  com  parecer  sobre  emendas  ofiTere- 
cidas  na  2^  discussão  do  projectou.  58  A, 
deste  anno,  que  autoriza  o  Poder  Executivo 
a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios 
Interiores  o  credito  de  10:700$,  supplemen- 
tai*  á  verba  n.  9,  do  art.  2*»  da  lei  n.  834, 
de  30  do  dezembro  de  1901 . 

Levanta-sea  sessão  ás  4  horas  e  cinco  mi- 
nutos da  tarde. 
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Pretideaola  dot  8rt.  Carlot  de  Novaet  (|o  Seoretarlo)  e  Angelo  Neto  ( 2o  Secretario ) 


Ao  meio-dia  procodc-se  á  chamada,  a  que 
respondem  os  Srs.:  Carlos  de  Novaes,  An- 
gelo Neto,  Agapito  dos  Santos,  Luiz  Gual- 
berto,  Oastão  da  Cunha,  Carlos  Marcollino. 
Gabriel  Salgado,  Hosannah  de  Oliveira,  Ser 
zedello  Corrêa,  Jo.^  Euzcbio,  Christino  Cruz, 
Guedelha  Mourão,  Cunha  Martins,  Anizío 
do  Abreu,  Thoraaz  Accioly,  Nogueira  Ac- 
cioly,  Gonçalo  Souto,  Soares  Noiva,  Lima 
Filho,  Trindade,  CamlUo  de  Hollanda,  Silva 
Mariz,  Bricio  Filho,  Malaquias  Gonçalves, 
Comolio  da  Fonseca,  Elpidio  Figueiredo, 
Epaminondas  Gracindo,  Araújo  Góes,  Arro- 
xellas  GilvSo,  Rodrigues  Dória,  Sylvio 
Romeno,  Fausto  Cardoso,  Seabra,  Milton, 
Manoel  Caetano,  Alves  Barbosa,  Adalberto 
Guimarães,  Celso  dos  Reis,  Deocieoiano  de 
Souza,  Nilo  Poçanha,  Pereira  Lim  v,  Martins 
Teixeira,  Oliveira  Figueiredo,  Estevão  Lobo, 
Theophilo  Ottoni,  Francisco  Veiga,  João 
Luiz,  Penido  Filho,  Bueno  de  Paiva,  Alfredo 
Pinto,  Carneiro  de  Rezende,  Adalberto  Fer- 
raz, Leonel  Filho,  Henrique  Sallcs,  Carlos 
Ottoni,  Felicio  dos  Santos,  Lindolpho  Caetano, 
Eduardo  Pimentel,  Rodolpho  Paixão,  Lamar- 
tine,  Pádua  Rezende,  Gustavo  Godoy,  Re- 
bouças  do  Carvalho,  Edmundo  da  Fonseca, 
Cajado,  Teixeira  Brandão,  Alencar  Guima- 
rães, Carlos  Cavalcanti,  Paula  RamosTJosé 
Boiteux   e    Aureliano  Barbosa. 

Abro-se  a  seSí^ão . 

E'  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sossão  antecedente. 

Passa-se  ao  expediente. 

O  íSx*.  AxL^elo  Meto  {2*»  Secre- 
tario, servindo  de  i^)  procedo  á  iQitura  do 
seguinte 

EXPEDIENTE 

Offlclo : 

Do  Sr.  Deputado  M.  Pereira  Reis,  com- 
municando  que,  por  motivo  de  moléstia, 
d^xa  de  comparecer  ás  sessões.—  Inteirada. 

O  S^r.  Px*eaidonl:e  —  Tom  a  palavra 
o  Sr.  Fausto  Cardoso. 

O   íSi*.  Fnusto  Cai*do8o  não  se 

admirou  de  que,  somente  no  momento  em 
que  tratava   do  caso  de  Sergipe,  se  levan- 
•  tassem  protestos  contra  a  perturbação  do 
serviço  parlamentar.  I 


Fallando  em  defesa  dos  direitos  do  um  par- 
tido que  so  constituiu  em  Sergipe,  tem-se 
limitado  a  tratar  dos  direitos  daquelles  que 
defende. 

Entra  cm  scí^uiila  na  analyso  do  tetó- 
granima  dirigido  polo  governador  de  Sergipe 
ao  Deputado  Rodrigues  Dória. 

Lô  o  tele/ramma  o,  pedindo  a  attenção  dps 
juristas  da  Camará  para  a  confissão  do  go- 
vernador, quando  declara  que  a  typographia 
do  jornal  cm  questão  fora  sequestrada  para 
o  pagamento  do  multas  e  custas,  pergmi ta- 
lhes si  A  possível  considerar  legal  esta  me- 
dida de  sequestro  para  pagamento  de  multas 
e  custas. 

Com  as  leis  processuaes  e  com  o  Regula- 
mento 737  demonstra  que  o  sequestro  não  â 
medida  coercitiva  de  pagamento  de  mulía 
para  custas,  mas  sim  o  executivo,  a  penhora. 
Sequestrar  uma  typographia  sob  tal  pre- 
texto não  6  simplesmente  um  acto  juridica- 
mente nullo,  ó  um  acto  criminoso  definido 
no  Código  Penal.  Referindo-se  ao  depositá- 
rio fictício  a  que  alludo  o  telegramma,  mos- 
tra a  íalsidaio  dessi  asserção,  porquanto,  si 
era  flcticio,  não  fora  nomeado  e,  si  não  fora 
nomeado,  não  havia  depositário ;  além  do 
que,si  não  houvoáso  um  depositário  real,  con- 
tra olle  não  se  pudera  ter  expedido  o  mandado 
de  busca  e  appreliensão,  que,contra  as  leis  do 
processo  confessa-se  ter  sido  feito  á  noite. 
Como  comprehender,  pergunta  o  orador,  um 
mandado  de  apprehensão  de  bens  dèpositáL- 
dos,  sem  que  previamente  seja  expedido  "e 
cumprido  o  mandado  do  prisão  contra  o  de- 
positário infiel? 

Si,  pois,  o  governador  de  Sergipe  retirou 
de  um  logar  para  outro  bens  a  terceiros  per- 
tencentes e  contra  a  vontade  deste,  não  foi 
mal  empregada  a  expres:4ão  do  Sr.  Senador 
Leandro  Maciel  no  seu  despacho  telegra- 
phico.  Não  o  descnlpa  a  razão  que  dá  para 
ter  feito  ã  njite  o  sequestro,  porquanto 
sendo  esta  o  facto  de  pretenderem  mudar  a 
typographia,  si  jã  se  a  havia  mudado  uma 
vez  e  descobriu-se  o  logar  para.  onde  se  fi- 
zera esta  primeira  mudança,  facilmente  se 
sj  descobri  ri  :\  o  logar  para  ondo  se  fizera 
esta  segunda  mudança.  O  meio  legal  era 
cercar  ã  noite  a  casa  e  pela  manhã  fazer 
a  busca  e  apprehensão. 

Com  o  próprio  telegramma  do  governador 
de  Sergipe  prova  que  elle  lUegalmento 
cassou  o  mandato  a  quatro  Daputados.  Re* 
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fere-se  aos  boletins  espalhados  pelo  vice-go- 
veroador  do  Estado,  em  os  quaes  divulgava 
os  officios  do  protesto  contra  a  cassação  do 
mandato.  Seoao  o  víci  governador  do  Estado 
o  presidente  da  assembiéa»  só  a  elle  cabia  o 
direito  de  declarar  quaes  os  D3putados  que 
haviam  perdido  o  mandato.  Nenhum  dos 
quatro  o  nouvora  pe:*dido,  porque  só  se  re- 
uniu a  asscmblóa  extraordinária  cm  feve 
reiro  para  proclamar  Deputados,  durando 
apena:!  sete  dias  a  sossão.  Quando  aos  quatro 
Deputados  chegou  a  noticia  do  que  haviam 
«ido  proclamados,  ji  os  trabalhos  da  asscm- 
blóa estavam  oncorrados,  logo  não  exerceram 
cumulativamente  func^'^o,  contrariando  o 
dispositivo  constitucional.  E  por  esses  of- 
ficios, que  não  tinham  sido  publicados  no 
Diário  Offic'al,  pretende  processar  o  vice- 
governador, linçando  mão  de  um  offlcio  sem 
data  do  vice-presidente  da  assomblóa,  que 
hoje  já  não  exerce  essa  funcção,  porque  fora 
vice-presidente  apenas  na  sessão  do  feve- 
reiro. 
Dahl  se  c  mclue  : 

a)  que  não  houve  sessão  parlamentar,  mas 
simplesmente  uma  sossão  para  proclamação 
de  Deputados  e  reconhecimento  de  poderes  ; 

b)  que  a  communicação  só  chegou  ao  conhe- 
cimento dos  Deputados,  depois  de  encerrada 
a  sessão ; 

c)  que  só  pelo  voto  de  seus  pares  podiam 
ter  esses  Deputados  perdido  o  mandato  ; 

Eis  a  razão  pela  qual  o  governador  de  Ser- 
gipe obteve  do  vice-presidente  da  assemblóa 
o  offlcio  sem  data  para  rasgar  o  diploma  a 
Deputados  já  reconhecidos . 

Tem  sido  testemunha  de  violências  e  atten- 
tados  na  Ropublica  ;  iguaes,  porém,  a  esses 
não  08  conhecia. 

Mas  foi  alóm  o  governador  de«  Sergipe  ; 
processa  o  vice-governaior,  attribuindo-lhe 
o  crime  de  perturbar  a  ordem,  quando  a  bem 
delia  apenas  o  vice-governador  publicara  em 
boletim  os  seus  oíficios-protest  )S,  sonegados 
ao  conhecimento  publico  ! 

Lê  0880  decreto,  ló  o  telegramma  do  go- 
vernador para  demonstrar  que  elle  confessa 
perseguir  os  seus  adversários. 

Passa  a  responder  ao  seu  illustre  coUega 
por  Sergipe,  defendendo  o  Senador  Martinho 
.Garcez  das  accusações  que  lhe  foram  feitas. 
Contesta  que  S.  Ex.  houvosse,  a  propósito 
'de  sua  opinião  sobre  a  regulamentação  do 
art.  6<»  da  Constituição,  declarado  que  só  os 
sábios  mudaram  de  opinião.  Provoca  a  con- 
testação e,  mostrando  o  folheto  em  que  se 
acha  o  discurso  do  nobre  Senador,  abre -o  c  lê 
o  tópico  que  diz :  <  Só  aos  sábios  se  applica 
o  ntutare  consilium,  para  provar  a  falsa  in- 
terpretação que  lhe  quiz  dar  o  arguente. 
Contesta  ainda  a  veracidade  de  um  despacho 
pelo.  qual  o  Senador  Garcez,  quando  gover- 


nador, mandara  que  um  requerente  foâ<e 
òobrar  da  relação,  porque  elle  não  pagaria. 

Desafia  a  que  provem  que  tal  despacho 
houvesse  sido  profo;'ido  o  e;sa  prova  só  pólo 
ser  a  certidão  do  despaeho. 

A  única  prova  bastante  ó  a  certidão  do 
despacho. 

Mostrará  nelle  o  espirito  jurídico  de  quem 
o  traçou. 

O  njbre  Daputado  por  Sergip3  disso  que  o 
nobre  Senador  Martinho  Garcez  não  pjdia 
tor  foi  to  as  accu<)avões  que  fez  em  i-elação 
ás  ordons  de  habeas-corpus^  porquanto,  du- 
rante o  governo  do  S.  £x.,  em  Sergipe,  o 
nobrj  Deputado  teve  de  requerer  33  habeas* 
covpui.  Esses  hobeas-corpus  foram  todos  pe- 
didos ciii  um  só  requerimento  o  tratava-$e 
d)  33  mesas  eleitoraes.  O  pedido  não  foi 
fundamentado  e  nem  dizia  qual  a  espécie 
de  coacção.  Tratavase,  evidentemente,  do 
se  abrir  uma  porta  por  onde  entrasse  o  Go- 
verno Feder.il,  ouo  assim  interviria  em  uma 
eleição  do  Estado. 

A  situação  não  ó  absolutamente  a  mesma. 
Sergipe,  conformo  disse  n>  Supremo  Tribu- 
nal o  ministro  Dr.  João  Baibalho,  quo  opi- 
nava pela  conoessão  immediata  da  oinlem  de 
habeas'Corpus  em  favor  do  vice-governador 
do  Estado,  óstá  actualmente  entregue  aos 
caprichos  do  um  regulo. 

Pede  ao  seu  nobre  collega  que  abandone 
este  systema  quo  asou  de  defender  accusao- 
do,  porquanto  delle  só  pode  resultar  uma 
accumulação  de  erros  sem  beneficio  algum 
para  quom  quer  que  seja. 

Espera  ter  mostrado  a  nenhuma  razão 
das  accusações  feitas  ao  Sr.  Senador  Mar- 
tinho Garcez. 

Termina  lavrando  um  solemne  protesto 
contra  o  facto  de  só  surgir  uma  raclamação 
contra  as  discussões  politicas,  no  expediente, 
quando  o  orador  se  viu  obrigado  a  discuiir 
um  assumpto  de  semelhante  natureza. 

Todas  as  bancadas  teem  usado  do  mesmo 
systema.sem  que  houvesse  siquor  estranheza. 

O  protesto,  porém,  não  o  intimidou  de  for- 
ma alguma  e  nem  o  podia  o  intimidar.  Virá 
á  tribuna  sempro  qu3  tiver  necessidado  de 
defender  os  interesses  de  sua  terra.  {Muito 
bem;  muito  bem,) 

São  lidos  e  ficam  sobre  a  Meâa,para  serem 
opportunamente  julgados  objecto  de  delibe- 
ração os  projectos  offerecidos  pelo  Sr. Angelo 
Neto  e  Tliomaz  Cavalcanti  o  outros. 

O  Sr.  Presidente—  Está  finda  a 
hora  do  expediente. 

Comparecem  mais  os  Srs.  Albuquerque 
Serejo,  Arthur  Lemos,  António  Bastos,  índio 
do  Brazil,  Luiz  Domingues,  João  Gayoso,Joa* 
quim  Pires,  Raymundq  Arthur,  Virgílio  Bri- 
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gido,  Thomaz  Cavalcanti,  João  Lope.^,  Fran- 
cisco Sá,  Frederico  Bopges.Sorgio  S  vboya.Er- 
mirio  Coutinho.Celso  de  Souza^Teixeira  de  Sá 
Medeiros  o  Albuquerque,  Pereira  de  Lypa,Ju- 
lio  de  MeilOjPedro  Pernambuco,  Affonso  Costa, 
Raymundo  de  Miranda,  Castro  Rebollo, 
Neiva,  Tosta,  Paula  Guimarães,  Augusto  de 
Freitas,  Rodrigues  Lima,  Tolentino  dos  San- 
tos, Paranhos  Montenegro,  Galdinc  Loreto, 
Pinheiro  Júnior,  Sampaio  Ferraz,  Irineu  Ma- 
chado, Henrique  Lagdjn,  Nelson  de  Vascon- 
cellos,  Oscar  Godoy,  Antonino  Fialho,  Lou- 
renço Baptista,  Cusiodio  Coelho.  Júlio  San- 
tos, José  Bonifácio,  Monteiro  de  Barros,  La- 
mounicr  Godofredo,  Joaquim  Carvalhaes,  Ar- 
thur  Torres,  Olegário  Maciel,  Moreira  da 
Silva,  Valois  de  Casíro,  Urbano  Gouvea,  Lin 
dolpho  Serra,  Benedicto  do  Soiizi,  Manoel 
Alvos,  Lamenha  Lins,  Soares  dos  Santos, 
Germano  Hasslocher,  Victorino  Monteiro, 
Rivadavia  Corrêa e  Diogo  Fortuna. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  parti- 
cipada os  Srs.Vaz  le  Mello,  Urbano  Santos, 
Satyro  Dias,  Pedro  Chermont,  Rodrigues 
Fernandes,  Tavares  do  Lyra,  Pereira  Reis, 
Gomes  do  Mattos,  João  Vieira,  Moroira 
Alves,  Estacio  Coimbra,  José  Duarte,  Fran- 
cisco Sodré,  Félix  Gaspar,  Vergue  de  Abreu. 
Marcolino  Moura,  DLonysio  Cerqueira,  Raul 
Barroso,  Barros  Franco  Júnior,  Martinho 
Campos,  Silva  Castro,  Aureliano  dos  Santos, 
Ildefonso  Alvim,  Monteiro  da  Silveira,  Es- 
peridião,  António  Zachari;is,  Mayrink,  Ma- 
noel Fulgencio,  Nogueira  Júnior,  Miranda 
Azevedo,  Domingues  de  Castro,  Dino  Bueno, 
Adolpho  Gordo,  Rodolpho  Mirv^nda,  Joaquim 
Álvaro,  Paulino  Carlos,  Cincinato  Braga, 
Alfredo  Ellis,  Azevedo  Marques,  Hermene- 
gildo de  Moraes,  Ovídio  Abrantes,  Xavier  do 
Valle,  João  Cândido,  Francisco  Tolentino, 
Marçal  Eácobar,  Francisco  Moura,  Angelo 
Pinheiro,  Francisco  Alencastro,  Pinto  da 
Rocha,  Veip^^siano  de  Albuquerque,  Alfredo 
Varella  o  Cassiano  do  Nascimento. 

E  sem  causa  os  Srs.  Sá  Peixoto,  Eloy  de 
Souza,  Esmeraldino  Bandeira,  Joviniano  de 
Carvalho.  Augusto  França,  Eugénio  Tou- 
rinho,  Eduardo  Ramos,  Josó  Monjardim,  He- 
redia  de  Sá,  Augusto  de  Vasconcellos,  Sá 
^Freire,  Alves  de  Brito,  João  Baptista,  .Joa- 
'quim  Broves,  Viriato  Mascaronhas,  Fran- 
cisco Sallõs,  Bernardes  de  Paria,  Landulpho 
de  Magalhães,  Fernando  Prestes,  Oliveira 
Braga,  Costa  Júnior,  Bueno  do  Andrada, 
Luiz  Pisa,  António  Cintra,  Barbosa  Lima  e 
Campos  Cartier. 

O  Sr.  Presideni  e— A  lista  da  porta 
accusa  a  presença  de  113  Srs.  Deputados. 

Vao  se  proceder  ás  votações  das  mitorlas 
indicadas  na  ordem  do  dia  o  das  que  se 
acham  sobre  a  Mesa. 

VOI.  V 


São  lidos  e  julgados  objecto  de  deliberação, 
os  seguintes 

PROJECTOS 

N.  118—1902 

Dispensa  da  taxa  para  a  matricula  nas  escolas 
superiores   da  União  os  diplomados  que   eS' 
pecifica,  quando  tenham  de  fazer  novo  curso 
em  qualquer  das  mesmai  escolas 
O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1^.  Ficam  dispensados  da  taxa  para 
a  respectiva  matricula  os  diplomados  pelas 
escolas  superiores  da  União,  quando  tenham 
de  fazer  novo  cdrso  em  qualquer  das  mesmas 
escolas. 

Art.  2o.  São  considerados  diplomados  para 
os  e efeitos  da  presente  lei:  Os  bacharéis  em 
direi to,os  doutores  em  medicina,  os  bacharéis 
em  scienoias  physicas  e  mathematicas  ;  os 
engenheiros  civis  e  os  engenheiros  de  Minas  ; 
os  en  enheíros  de  artes  e  manufacturas  ;  os 
engenheiros  agrónomos  ;  os  engenheiros 
militares. 

Art.  3°,  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Gamará  dos  Deputados,  2^  de  julho  do 
1902.  —João  Gayoso. — Joaquim  Pires,'^  A' 
Commisâão  de  Orçamento* 

N.  119—1902 

Determina  que  os  vencimentos  dos  cônsules  con' 
iinuarão  divididos  em  ordenado  e  gratifi" 
cação  e  dá  outras  providencias 

O  Congres^  Nacional  decreta: 

Art.  1.0  Oi  vencimentos  dos  cônsules  con- 
tinuarão divididos  em  ordenado  e  gratifica- 
ção, sendo  aquelle  constituído  por  dous  terços 
o  esta  por  um  terço  dos  ditos  vencimentos, 
de  accordo  com  a  regra  geralmente  adopta- 
da na  remuneração  dos  cargos  públicos. 

Art.  2. o  Rovogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  sessões,  24  de  julho  de  1902.— 
Thomaz  Cavalcanti. — Gastão  da  Úunha, — A' 
Commisáão  de  Orçamento. 

O  Sr.  Bricio  Flltio  {pela  ordem) 
—  Si'.  Presidente,  embora  se  trate  de  sim- 
ples objecto  de  deliberação,  venho  pedir  a 
V.  Ex.  que  tenha  a  bondade  de  mandar  pro- 
ceder á  verificação  da  votação .  E*  certo  quo 
a  lista  da  porta  accusa  a  presença  de  113 
Srs.  Deputados;  os  113  podem  mesmo  ter 
entrado  no  recinto,  mas  podem  ter  sabido 
alguns. 

A  verificação  dirá  si  ha  ou  não  numero 
legal  no  recinto. 

62 
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Proo8dendO'86  á  verificação  roconhoce-sc 
terem  votado  a  favor  do  projecto  110  Srs. 
Deputados,  e  contra  2. 

São  lidos  e  julgados  objecto  de  deliberação 
os  seguintes 


PROJECTOS 


N.   120—  1902 


Manda  tornar  extensivas  aos  officiaes  do 
eccercitOf  nos  cargos  de  categorit  correspon- 
dente aos  da  armada  e  classes  annexas,  as 
ff}'atificações  consignadas  nas  tabeliãs  que 
acompanham  o  decreto  n.  389^  de  i3  de 
junho  de  i89í 

Considerando  qne  o  Qoverno,  pelo  decreto 
n.  389,  de  13  de  jualio  de  1891,  baseando-se 
no  art.  85  da  Constituição,  determinou  que 
fossem  observadas  as  tabeliãs  que  ao  rtesmo 
acompanham,  regulando  as  gratillcações  que 
ora  percebem  os  offlciaes  do  corpo  da  arma- 
da e  classes  annexas,  pelas  commissões  no 
desempenho  do  serviço  que  lhes  cabe,  revo- 
gando, na  mesma  data,  as  que  baixaram 
com  o  decreto  n.  I.3I0,  de  17  de  janeiro  do 
mesmo  anno,  sem  que  para  isso,  fosse,  siquer, 
previamente  autorizado  pelo  Congresso,  po- 
der, ao  qual  em  luce  do  n.  25  do  art.  34 
da  CoDStitaição,  privativamente,  compete, 
creando  ou  supprimindo  empregos  federaes, 
âzar-lhes  as  attribuições,  estipular-lhes  os 
ffendmentoi  ; 

que,  tendo  sido  as  tabeliãs  de  17  de  j  ineiro 
decretadas  pelo  Governo  Provisório,  governo 
qne  em  si  concentrava  todos  os  poderes,  e 
cujos  actos  maximé  daquella  natureza,  salvo 
melhor  juizo,  parece,  no  regimen  da  Consti- 
tuiçfto,  não  podiam  ser  revogados  por  um 
simples  decreto  do  Qoverno  ; 

.  qne  este,  ao  fundamentar  esso  seu  acto, 
disse  que  assim  procedia,  attendendo  a  que  o 
art.  85  da  Constituição  determina  que  os 
oíflciacs  da  armada  e  classes  annexas  tenham 
as  mesmas  patentes  e  vantagens  que  03  do 
exercito,  nos  cargos  de  categoria ^  correspon» 
dentes ; 

que,  si  com  effeito  assim  é  ou  pareça  ser, 
admittida  a  competência  do  Governo^  in- 
completo foi  o  seu  acto,  pois  oue,  para  que 
elle  se  harmonizasse  com  o  disposto  no  ar- 
tigo em  questão,  o  mesmo  traduzisse  o  pen- 
samento do  decreto  de  13  de  junho  referido, 
dever-Ee-hia  desde  logo  ver  quaes  os  cargn 
no  exercido  e  armada  dê  categoria^  correspon- 
dentes e  a  elles  tornar  extensivos  os  beneíioios 
das  tabeliãs  então  mandadas  adoptar,  e  não 
fazer  o  que  se  íes— uma  simples  substituição 
de  tabeliãs,  para  a  armada  somente  ; 


que,  não  obstante  ser  incompleto  eeie  acto 
do  Governo,  oomtudo  o  pensamento  que  o 
dictou  e  neíle  s)  revela,  combinado  oom  o  do 
Congresso,  traduzido  já  em  actos  posteriores, 
notfiulamente  a  lei  n.  247,  de  15  dedezembre 
de  1894,  em  o  seu  art.  3"*,  que  ficou  sem  ex- 
ecução, exhuberantemente  mostra  que  foi 
sempre  preoccupação  dos  Poderes  Execativoe 
Legislativo  equiparar,  alóm  das  patentes,  as 
demais  vantagens  de  que  gosam  os  offídaes 
do  exercito  e  da  armada  e  classes  annexas 
nos  cargis  de  categoria  correspondentes^  sen 
que,  todavia,  até  hoje  se  tenha  chegados 
esse  desviertum  ;  e  como  pareça  que  op- 
portuno  seja  o  momento  para,  emfim,  tornar 
em  realidade  o  pensamento  do  legislador 
constituinte,  contido  no  art.  85  da  Consti- 
tuição, à  ponderação  do  ('ongresso  Na^^ional 
apresento  o  seguinte  projecto  de  lei : 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

• 

Art.  1"*  Ficam  extensivas  aos  officiaes  do 
exercito,  nos  cargos  de  categoria  correspon- 
dentes aos  da  armada  e  classes  annexas.  as 
gratificações  consignadas  nas  tabeliãs  qne 
acompanham  o  decreto  n.  389,  de  13  de 
junho  de  1891. 

§  l.<»  São  cargos  de  categoria  eorresjpen- 
deute,  no  exercito  e  na  armada : 

Chefes  e  sub*ohefes  do  Estado  Maior  do 
Exercito  e  da  Amada  t 

intendente  gervl  da  Ooorra  e  chefe  do 
Commissariado  Geral  da  Armada ; 

Directores  geraes  das  Direcções  Geraes  de 
Artilharia  e  Engenharia  do  Exercito  e  di- 
rector do  corpo  de  engenheiros  navaes ; 

Director  geral  da  Direcção  Geral  de  Saúde 
do  Exercito  e  Inspector  de  Saupe  Naval  (  em 
commissão  de  terra  ) ;  os  demais  officiaes  dos 
corpos  oe  saúde  ; 

Director  do  Arsenal  de  Guerra  ea  Capital 
Federal  e  inspector  do  Arsenal  de  Marinha  ; 

Directores  dos  hospitaes  Cedtral  do  Ex- 
ercito e  da  Marinha ; 

Commandante,  fiscal,  ajudante,  socretario 
e  quartel- mestre,  commandante  de  com- 
panhia, esquadrão  ou  bateria,  tenente,  al- 
feres, 2*  tenente  ou  alferes-alumno  de 
batalhão,  regimento  ou  corpo  de  transporte  ; 
e  commandaute,  major,  ajudante,  secretario, 
capitão  de  companhia,  tenente  e  guarda- 
mariuha  do  batalhão  de  infantaria  de  ma- 
rinha. 

§  2,^  A  correspondência  de  categoria  de 
cargos  aqui  estabelecida  ó  tão  comente  para 
o  effeito  da  percepção  da  gratificação  de 
exercício,  ficando  o  guarda-marinha  e  o 
alferes-alumno  equiparados,  para  o  mesmo 
efleito,  ao  alferes  ou  2"*  tenente  do  exercito, 
quando  em  exercido  no  batalhão  de  in- 
fantaria de  marinha  ou  arregimentado. 


SES8X0  BM  25  BB  JULHO  DB   1902 


491 


§  3."*  Ainda  para  o  mesmo  èffeito  os  com- 
mandantes  de  distriotos  militares  ficam 
eqaiparados  aos  oommandantes  de  força 
naval  no  Estado  da  Bahia. 

Art.  2.0  As  gratificações,  que  serão  de 
exercício  do  posto  ou  do  cargo  que  ('.esem- 
penhar  o  oíBcial,  deverfto  ser  iguacs  para 
todos  os  districtos  militares,  sendo,  na  paz, 
prohibidas  as  aocumulações  do  gratiílcaçOes 
devendo  o  governo,  em  caso  de  guerra  oa 
com  missões  espeeiaes,  arbitrar  para  cada 
oíilcial  e  praça,  uma  diária  nunca  maior  de 
dousdias  de  soldo. 

Art.  3.*>  Feitas  as  equiparações  de  acoorilo 
com  o  disposto  no  art.  1  ."^  fica  o  Governo 
autorizado: 

a)  a  rever  as  ajudas  de  custo  a  que  ti- 
verem direito  os  offioiaes  do  exercito,  da 
armada  e  classes  annezas,  quonJo  em  viagem 
de  um  Estado  para  outro  ou  no  mesmo 
E$tadc,  regulando  os  de  modo  que,  em 
igualdade  de  distancia»  a  quota  por  viagem 
terrestre  correspondia,  no  mínimo,  ao  duplo 
da  que  iôr  devida  pela  marítima  ou  flu- 
vial ; 

b)  a  decretar  os  necessários  créditos  para 
a  execução  da  presente  lei,  ligo  que  fôr  ella 
sanccionada. 

Art.  4."*  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sale  das  Seessões,  23  de  Julho  de  1902.— 
Gabriel  Salgado,  —  A's  commiElsÕes  de  Or- 
çamento e  de  Marinha  e  Guerra. 

N.  121  —  1902 

Concede  a  D.  Thereza  Carolina  da  Silva 
Freitas^  viuva  do  desembargador  José  Ma- 
noel de  Freiias^a  pensão  mensal  de  300^000. 

O  Congresso  Nacional  decrota: 

Art.  !•— E'  cjncedida  a  D.  Thereza  Caro- 
lina da  Silva  Freitas,  viuva  do  desembar- 
gador José  Manoel  de  Freitas,  e  úã  suas 
nlhas  Anna,  Rosa  c  TUcrcza,  a  ponsão  de 
300$,  a  qual  reverterá  era  favor  da  primei- 
ra«  por  morte  ou  casamento  das  últimos. 

Art.  ^.•— Rovogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  soss5es,21  de  julho  do  1902.— Para- 
nhos Montenegro,  —  Sylvio  Roniero,  —  João 
Gayoso, —  R,  Arlhur.—Nogvieira  Accioly. — 
Malaquias  Gonçalves,  —  Joaquim  Pires,  — 
Hosannah  de  Oliveira, —  Anizio  de  Abreu, — 
Frederico  Borges, — Cunha  Martins, —  Car^ 
los  Oltoni,  —  José  Eusébio, — Rivadav-.a  Cor- 
rêa,— Silva  Mariz,  —  Virgilio  Erigido, — Ta- 
vares de  Lyra, — Esmeraldino  Bandeira  * 

A  Commissaode  Pensões  e  Contas. 


N.  122  —  1902 

Autoriza  o  Governo    a   abrir  o  credito    de 
650:000$  para  occorrer  d  despesa  com   a    ^ . 
construcção  da  Escola   de  Bellas   Artes  ^  de 
accordo  com   a  proposta  da  Associação   do 
4^  Centenário   do  Descobrimento  do  Brazil  < 

O  Congresso  Nacional  rosolve: 

Art.  1.»  E'  autorizado  o  Governo  Federal 
a  abrir  o  credito  de  650:000$  para  occorrer 
á  despeza  da  construcção  da  Escala  de  Bellas 
Artes,  quo  a  Associa^^o  do  4<>  Contei^ario  do 
Descobrimento  ilo  Brazil  se  propõo  a  fazer, 
apro voltando  o  velho  edifício  do  Mercado  da 
Gloria. 

§  1  .•  A  construcção  serÃ  feita  segundo  as 
plantas  apresont-uias  pela  Associação  o  ap- 
provadas  pelo  Ministorio  do  Interior. 

§  2.»  No  contracto  que  se  lavrar  nò  The- 
souro  serão  estatuídas  a  forma  e  as  quotas 
do  pagamento. 

§  S.^"  A  Associação  do  4^  Centenário  do 
Descobrimento  do  Brazil  entregará  ao  Minis-    * 
terio  do  Interior  a  nova  escola  dentro  do 
prazo   de  dous  annos  a  cantar  da  data  da 
assignatur  \  do  contracto. 

§  4. o  O  Ministério  d  V  Fazenda  entregará  á 
Assjciação  o  próprio  nacion^il  do  Mercado 
da  Gloria  no  estado  em  quo  este  se  acha,  e 
reoeborâ,  para  accroscimo  do  Thesouro,  o 
edificio  em  que  presentemente  fUncciona  a 
Escola  de  Bellas  Artes,  logo  que  esta  se 
transfira  para  o  novo  edificio. 

Art.  2.«  Revogam-se  as  disposições  do 
decreto  n.  789,  de  11  de  setembro  de   1901. 

Sala  d&s  sessões,  25  de  julho  de  1902.— 
Angelo  Neto, 

ORDEM  DO  DIA 

E*  annunciada  a  votação  das  emendas  do 
Senado  ao  projecto  n.  109,  de  1902,  da  Ca- 
mará dos  Deputados,  reformando  a  lei  das 
fallencias  (decreto  n.  917,  de  24  de  outubro 
1890)  (discussão  única). 

São  successivamonto  postas  a  votos  e  ap- 
provadas  as  seguintes  emendas: 

Ao  art.  1»,  §  l^  e  suas  lettras  —  Suppri- 
mam  se. 

Passando  o  g  2*  a  ser  1®. 

Ao  mesmt»  artigo  in  fine,  Additese: 

§2.0  Si  bom  que  dividas. civis  só  por  si 
não  autorizem  a  declaração  da  fallencia,  po- 
dem, todavia,  concorrer  com  obrigações 
mercantis  para  constituir  o  estado  delia. 

Ao  art.  2»,  lettra  A— Substitua-se  pelo  se- 
guinte: 

As  contas  morcantilmente  extrahidas  de 
livros  de  commerciantes  com  as  formalida- 
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des  legaes  int.insecas  e  extrínsecas  e  veri- 
ficadas jadicUlmento  por  peritos  nomeados 
pelo  juiz  em  petição  do  credor.  (Art.  23 
ns.  1  e  2,  do  Código  Ck)mmerclal.) 

Ao  mesmo  artigo  §  1.®  Substitua  se  pelo 
'  seguinte: 

As  contas  assim  verificadas  consideram- 
se  vencidas  desde  a  data  do  despacho  do  juiz 
na  petição  em  yie  o  credor  requerer  o  exame 
em  seus  próprios  livros  ou  nos  do  devedor, 
que  se  recusar  apresentai -os  ;  seja  qual  for 
o  motivo,  será  havido  porconfoso. 

Ao  art.  5^  §  I»— Era  vez  de  :  «pignorati- 
cio»diga-so  :  <  privilegiado  »  e  supprima-se 
e  palavra  «  dados»  —e  accrescente-so  in  fine: 
€ou  renunciando  a  garantia  do  privilegio  ». 

Ao  mesmo  artigo,  §  29,  Dopois  das  pala* 
vras  «titulo  mercantil»  accresc3nte'«e  ou  ci- 
vil>. 

Ao  mesmo  artigo— Additem-so: 

§  3.^*  O  credor  commercian te,  com  domi- 
cilio no  Brazil,  somente  se/á  admittido  a  re- 
querer a  fallencia  do  seu  d  jvodor,  si  mos- 
'  trar  que  tem  escrlpta  sua  ílrma  ou  razão 
social  no  registro  do  commercio,  pela  forma 
indicado  no  decreto  n.  917,  de  24  de  outubro 
de  1890. 

§  4. o  Não  serão  admittidos  a  requerer  a 
declaração  de  fallencia  os  ascendentes,  des- 
cendentes, cônjuge,  irmão,  sogro,  sogra, 
genro  e  nora  de  devedor. 

Podem,  todavia,  estes  parentes,  na  quali- 
dade de  credores,  concorrer  e  deliberar  sobro 
a  concordata  e  defender  seus  direitos  no  pro* 
.  cesso  da  fallencia. 

Ao  art.  ô^  —  Substituam-se  as  palavras 
€  salvo  si  o  credor  requerer  »  pelas  seguintes 
€  salvo  o  c  ;so  do  ausência  do  devedor,  que 
torne  impraticável  audiência  sua  ou  de  pro- 
curador, dentro  desse  prazo». 

Ao  art.  d<>,  paragrapho  único— Depois  do 
disposto  na  lettra  c,  addite-se:  ena  forma 
da  lei ». 

Ao  mesmo  artigo  accresconte  se  depois  da 
lettra  (2: 

e)  nomeará  um  syndico  para  a  arrecada- 
ção da  massa. 

Ao  art.  12  —  Substituam-se  as  palavras 
€  quanto  sejo  necessário»  pelas  seguintes 
«revelante  razão  de  direito». 

Ao  mesmo  artigo,  §  l<>—Substitua-se  pelo 
seguinte: 

§  l.<>  Além  da  falta  de  qualquer  dos  ele* 
mentos  constitutivo  da  fallencia,  ou  de  í^cto 
que  a  caracterize  (art.  1»,  principio,  §  2<»), 
âío  também  razoes  relevantes  de  direito. 

a)  a  falsidade; 

b)  o  pagamento  anterior  ao  protesto  ou 
nos  três  dias  úteis  de  sua  interposição; 

c)  a  novação; 

a)  a  prescripção; 


e)  a  matéria  do  art.  588  éo  Ck>digo  Com- 
mercial  e  do  art.  252  do  regjlamento  n.  737, 
de  25  de  novembro  de  1850; 

f)  em  g.)ral,  todo  o  facto  que,  por  direito, 
derima  ou  suspenda  a  obrigação. 

Ao  art.  16.  Substltua-se    pelo  seguinte  : 
Art.  16.  O  juiz  nomeará,  além  do  syndico 

Srovisorio,  uma  commissão  fiscal  composta 
e  dous  credores,  tirados  aquello  e  esta  de 
duas  listas  organizadas  na  fórma  em  seguida 
declarada: 

g  l^  De  dous  em  dous  annos,  no  mez  de 
dezembro,  as  juntas  commerciaes,  onde  as 
houver,  organizarão  uma  lista  de  oommer- 
ciantos,  do  logar,  o  a  remetterão  ao  juiz  do 
commercio,  para  ser  vir  jm  os  alistados  como 
syndicos  nas  falloocias  qoe  occorrerom  nrjs 
dous  annos  seguintes : 

a)  nos  legares  onde  não  houver  junt'\  com- 
mercial,  será  a  lista  formada  pelos  commer- 
ciantos,  maiores  contribuintes,  em  numero, 
pelo  menos,  de  10,  convocados  pelo  juiz  á 
vista  da  certidão  da*reparti^o  fiscal  federal 
para,  era  dia  o  lugar  determinados,  so  reuni- 
rem para  este  fim,  sob  sua  presidência  ; 

b)  o  numero  dos  nomes  da  lista  será  :  de 
40  na  Capita!  Federal ;  de  16  nas  cidades  de 
Belém,  S.  Luiz,  Fortaleza,  Recife,  Bahia, 
S.  Paulo,  Porto  Alegro  :  de  10  nas  outras 
capit  les  e  nas  cidaaes  de  20.000  habitantes, 
segundo  o  ultimo  recenseamento  concluído  e 
public  .do;  de  quatro  a  oito  nos  mais  termos, 
segundo  o  seu  movimento  commercial ; 

c)  a  designação  será  feita  por  qualquer  nu- 
mero de  commerciantes  que  compareçam,  e, 
nenhum  comparecendo,  afará  o  juiz. 

Serão  também  designados  pelo  juiz  os  qua- 
tro a  oito  nomes,  nos  termos  a  que  se  refere 
a  disposição  antecedente  ; 

d\  a  lista  será  alterada  de  metade  biennal- 
mente,  pablicada  pela  imprensa  e  registrada 
depois  de  organizada  por  ordem  numérica  ; 
e  na  mesma  ordem  cada  um  será  nomeado  e 
obrigado  a  servir.sob  multa  de  200$  a  1:000$, 
salvo  motivo  attendivel  á  apreciação  do 
juiz  ; 

e)  a  designado  recahirá  em  commercian- 
tes de  fama  illibada,  notoriamente  abonados 
e  que  conheçam  os  negócios. 

§  2.<»  O  fallido  se/á  obrigado  a  apre- 
sentar em  juizo,  dentro  do  24  horas,  sob 
pena  de  prisão  por  trinta  dias,  a  lista  de 
seus  dez  maiores  credores. 

Dentre  estes  dez  credores  nomeará  o  juiz 
a  commissão  fiscal. 

Findas  as  24  horas,  que  correrâo  do  re- 
sumo da  sentença  á  porta  do  fallido,  si  a 
lista  dos  credores  não  estiver  em  cartório, 
o  escrivão  lavrará  certidão  nos  autos,  e, 
independente  de  qualquer  consulta  ao  juiz, 
do  qualquer  recurso  intentado  pelo  fallido, 
passará  contra  este  mandado  de  prisão  que. 
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'  asslgnado  pelo  juiz,  será  cumprido  tu  cori" 
ttnenti. 

Na  falta  da  lutados  crodoresr será  no- 
meado para  a  ojmmÁssáo  fiscal  o  c;'edor  que 
houvor  requeridu  a  fi\llencia  e  outro  credor 
por  este  indicado. 

§  3.<*  Náo  poderá  ser  nomeado  syadico  ou 
membro  da  cpmmi&mo  fiscal pvrente  do fal- 
Udo  até  o  4°  giáo  civil. 

Ao  art.  17  —  Substitua-se  polo  seguioto  ; 

Art.  17.  A  nomeação  do  syndico  não  im- 
pede a  qualquer  credor  de  requerer  e  pro- 
mover o  que  for  a  bem  da  massa  failida. 

Ao  art.  18  —  Substituam-se  as  palavras 
€  excepto  aquellas  »  ató  o  final,  pelas  se- 
guintes :  «  excepto  aquellas  que  tiverem 
por  objecto  direitos  do  família  e  quaesquer 
outros  ligados  exclusivamente  á  pessja  do 
fallido,  o  as  que  se  fiindarem  em  creiitos 
não  sujai  tos  a  rateio. 

Todavia,  3i  a  matéria  das  acções  exce- 
ptuadas eventualmente  interessar  á  massa, 
será  admittido  o  syndico  a  intervir  como 
assistente.  » 

Ao  art.  19  —  Accrescente-se  : 

«  Esta  disposição  terá  logar  logo  que  seja 
declarada  a  fallencia;  e,  si  reformada  a  sen- 
tença, nova  publicação  e  communicações 
serão  feitas  nesta  conformidade.  » 

Ao  art.  22  -—  Accrescente-se  no  final  : 

€  A  prisão  não  poderá  durar  mais  de 
60  dias  e  será  decretada  pelo  juiz,  desde  que 
de  modo  summarissimo  verifique  a  exactidão 
dos  factos  arguidos. » 

Ao  art.  23—Ondc  se  diz  :  «  Segundo  a  Con- 
stituição da  Rjpublica»,  diga-se  :€  quando 
condomnadj  por  sentença  criminal  defini- 
tiva. » 

Ao  art.  27— Accrescente-se: 

cTambem  se  compensam  quaesquer  outras 
dividas  que  se  acharem  vencidas  ató  o  dia 
da  abertura  da  Miencia,  quer  o  vencimento 

{>rovenlia  da  sentença  que  decreta  a  fai- 
enc.a,  quer  da  extincção  do  prazo  dos  con- 
tractos.» 

Paragragho  único.  Não  se  realizará  a 
compensação  quando  o  credito  se  fundar  em 
algum  titulo  ao  portador: 

o;- também  não  prevalece  a  compensação, 
não  obstante  o  credito  vencido  antes  da  fal* 
lencia,  si  o  devedor  do  fallido  o  houve  sa- 
bendo da  insolvabilidade  do  seu  credor  para  o 
fim  de  compensação  em  proveito  próprio  ou 
d 3  terceiro,  com  prejuízo  da  massa; 

b)  igualmente  não  haverá  compensação 
quando  o  credito  do  credor  fallido  tiver  sido 
obtido  de  outrem,  de  modo  que  não  seja 
originariamente  seu,  sjilvo  o  caso  de  suc- 
cessão. 

Ao  art.  31— Substitua-se  pelo  seguinte: 

«Art.  31.  As  acções  pendentes  contra  o 
devedor  o  as  que  houverem  de  ser  inten» 


tadas  posteriormente  á  íkllencia;  excepto 
aquellas  de  que  trata  a  emenda  ao  art.  18» 
só  poderão  ser  continuada^  ou  intentadas. .  •» 
O  mais  como  se  sjgue  no  artii^o. 

Ao  art.  35— Accrescente  se: 

g)  €os  acto  ^  ca  *acteri áticos  de  fallencia 
enumerados  nas  lettras  b,  d,  e  e  h,  do  §2^ 
doart^1°.» 

Ao  árt.  49  —  Em  vez  do  art.  49,  diga-se : 
«paVagrapho  único».,  o  accrescente-3e  o  se- 
guiu^ : 

€Ao  art.  49.  Si  na  primeira  reunião  dos 
credores  do  fallido  não  forem  daios  por  ve- 
rificados os  creditoj,  conhecerá  o  juiz  das 
razoei  allegadas  e  decidirá  como  for  de  di- 
reito, podendo  ordenar  as  diligencias  que 
forem  necessárias  para  o  cjnhocimento  da 
verdade,  inclusive  o  exame  nos  livros  do 
credor  contestado,  si  for  commerciante. 

Nas  lettras  e  quaesquer  títulos  parti* 
culares  de  obrigação,  de  que  foreAi  porta- 
dores pessoas  não  commerciantea,  presume-se 
que  a  data  do  acceite  ou  da  promessa  do  pa- 
gamen^o  ou  dá  acquiáição  do  direito  pelo 
deveior  é  a  do  reconhecimento  da  firma  por 
tabelliáo,  ou  a  de  qualquer  dos  actos  indi- 
cados no  art.  3"  do  decreto  n.  79,  de  26  de 
agosto  de  1892.» 

E*  annunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda: 

«Ao  art.  51,  pa'*agrapho  único  —  Sup- 
prima-sc.» 

O  Sr.  nrlcio  Filho  (peta  oMem)  — 
Sr.  Presidente,  ha  umas  tantas  emendas  do 
Senado,  que,  por  certo,  vêem  peiorar  ex* 
traordinar.amente  o  projecto  da  Gamara. 

O  projecto  da  Camará  é  um  projecto  bom  ; 
esta  ó  a  minha  opinião,  apezar  de  não  ser 
entendido  na  matéria  {não  apoiados)  ;  assim 
penso  pelas  demonstrações  que  ouvi  de  al- 
guns provectos,  e  mesmo  pelo  discurso  a  que 
tive  oceasião  de  assistir  hontem  nesta  Casa, 
em  que  o  Sr.  Paranhos  Montenegro,  digno 
representante  da  Bahia,  luminosamente  de- 
bateu esta  matéria  (apoiados),  chegando  á 
conclusão  de  que  o  projecto  da  Camará  era 
melhor. 

O  que  entretan^  não  resta  duvida  ô  o  se- 
guinte :  o  que  exist3  sobre  fallencias  não 
pôde  ficar. 

O  Sr.  Irineu  Machado  —  Isto  quer  dizôr 
que  falliu  a  própria  lei  de  fallexicias. 

O  Sr.  Bricio  Filho  —Ora,  foi  aqui  appro- 
vado  o  projecto  da  Camará  e  o  Senado  o 
emendou*  Si  algumas  emendas  do  Senado  são 
boas,  outras,  entretanto,  são  nocivas. 

Entre  ellas  figura  a  que  vae  ser  votada. 

O  artigo  do  projecto  manda  que  qual-* 
quer  que  seja  o  parecer  do  syndico  ou  da 
commissão  fiscal,  o  fallido  ou  seus  represen- 
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taiilM  poderá  apvesootar  a  proposta  de  coa- 
oordati  i^iada  ou  não  anteriormentd  peloâ 
seue  crodoras. 

A  emonda  do  Sonado  a  este  artigo  deve 
ser  approvada? 

O  Sr.  Elpidio  Figubiredo  —  Ea  voto 
cootra. 

O  Sb.  BRieia  Pilho— Chamo  a  attonçâo 
da  Cosa  para  •  aasiAmpt ». 

Ha  orneadas  quo  devem  ser  rejeitadas. 

Em  todo  caso  dero  diíer  a  V.  Bx.,  Sr.  Pre- 
sidente» quo,  si  passarom  todas  as  emendas 
de  Senado,  eu,  embora  nao  âque  satisfeito 
eom  o  resuttado,  porquo  aftgimas  alteram  as 
eoodiçoes  estabelecidas  pel  >  projecto  da  Com- 
■tiasio»  toarei  um  pouco  eorapensado,  porque 
o  projeeto,  apezar  disto,  apezar  de  todos  os 
defdifios  com  que  yae  fie  .r»  podei'á  prestar 
algum  serviço,  virá  melhorar  o  que  ahi  estd 
e  evitara  esú  verdadeira  ehimioa  de  ceôsâo 
ée  bens  era  ftàUeocias,  quo  tem  sido  aiii  um 
maná  para  muita  gente,  que  se  locupleta 
ooflitaes  operaçoos, 

OoMorrjr  para  evitar  os  planos  dos  espo- 
cttladoves  que  por  ahi  se  multiplicam,  6  o 
aésso  devor. 

Em  seguida  ú  approvada  a  referida  emen- 
da ao  art.  51,  paragrapho  único—  3upri- 
ma-se. 

E*  annunciada    a    votação   da  seguinte 

emenda: 
<Ao  art.  54-»Sub8titua-se  peio  seguinte: 
«Art.   5i.  A  concordata  &^6  será  valida 

quando  concedi  la: 

a> por  maioría  dos  oredores,  representan- 
do mais  de  metade  do  valor  dos  créditos,  si 
o  dividendo  for  superior  a  50  Vo. 

b)  por  dous  terços  dos  credores  rop/oscn- 
taado  três  quar.os  do  valor  dos  créditos  ou 
ties  quartos  dos  credores,  representando 
dous  terços  do  valor  dos  créditos,  si  o  divi- 
dendo nâo  for  inferior  de  30  ^/o; 

c)  por  três  quartos  dos  credores  o  do  valor 
dos  ereditos,  si  o  dividendo  for  menor  do 

30  Vo; 

d)  si  for  ajustado  prazo  para  pagamento, 
não  excederá  este  de  dous  annoi),  salvo  si 
maior  for  concedido  por  3/4  dos  credores, 
representando  3/4  do  valor  dos  créditos. 

Serão  curoputados  somente  os  créditos  re- 
conhecidos verdadeiros  o  admittidos  no  pas- 
sivo, com  exclusão  dos  credores  da  massa  e 
de  dominlo,  reivindicantes,  reparatistas, 
privilegiados  o  hypothecarios. 

Ao  mesmo  artigo,  §  1<>— Substituam-se  as 

Salavras  «nesse  caso  a  importância  dos  cro- 
itos»,  até  final,  pelas  seguintes:  «nesso  caso 
a  valor  dos  créditos  e  o  numero  dos  crédi- 
tos credores  se  apurarão  de  conformidade 
com  esse  artigo. y 


Ao  mesmo  artigo,  §  2«-^abetitiiiuBrfle  as 
palavras  «si  os  er adores,  cojos  credltoe  aio 
forem  contados  para  forma^^o  dos  três  quar- 
tos» pelas  seguintes:  «si^m  credores  a  que  as 
refere  a  ultima  parte  desse  artigo.» 

O  Sr.  Brielo  Filbo— Peço  a  pala- 
vra pela  ordem. 

O  Sr.  Presidente— Si  (>  para  encaminhar 
a  vot^uâo,  tem  a  palavra. 

O  Sr.  Bricio  Filhote*  par»  oncaniBliar 
a  votação,  nem  peço  a  palavra  para  ooira 
cousa. 

£'  porqu.^  quero  encaminbsv  a  votocãa* 
que  venho  lembrar  á  Gamara  que  juatía- 
meotooUe  art.  54,  que  o  Seaado  rniada 
altcinir,  é  um  dos  melhores. 

O  Sr.  Alfredo  Pinto    dá  um  aparte. 

O  Sr.  Bricio  Fluo—V.  £x.  comprehende 
que  nesta  matéria  não  sou  entendido  e  é 
com  difficuldados  quo  abordo  ao  assumpto* 
Portanto,  bom  vê  S.  Ex.  quão  a^radairel 
mo  é  o  esclareeimeoto  que  traz. 

O  art.  51  do  projecto  da  Gamara  esta- 
belece as  condições  em  quo  a  eoncorâata 
deve  ser  feita;  o  artigo  substitutivo  do 
Senado  estabelece  também  as  eonáiçÕe8.,mas 
estas  são  inferiores  ás  estabelecidas  pelo 
projecto  da  Gommissão  .E*  por  isto  quo  ve- 
nho dizer  que  votar  contra  a  emenda-do 
Sonado,  é  desejar  uma  disposição  mais  regu- 
lar. 

E*  urgente  resolver  sobre  o  caso. 

Eis  porque,  mesmo  na  hypothese  da  accct- 
tação  das  alterações  do  outro  ramo  do  Po- 
der Legislativo,  torci  a  compensação  de  vor 
convertido  em  lei  um  projecto  melhor  que 
a  lei  actual. 

Ha  muitas  fallencias  aki  preparadas,  espe- 
rando ainda  ganhar  algum  tempo,  contando 
com  os  actuaes  dispositivos  legaes. 

O  Sr.  Urbano  de  Gouvêa  —  V.  Ex.  está 
defendendo  as  emendas  do  Senado  9 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  Não,  senhor.  Em 
que  V.  Ex.  encontra  defeza  ás  emendas  do 
Senado  ? 

Eu  estou  dizeado  que  algumas  emendas  do 
Senado  alteram  o  projecto  para  peior  ; 
considerando-se,  porém,  as  cousas  em  geral, 
no  seu  conjuncto,  o  projecto  mesmo  alterado 
ainda  fica  melhor  do  que  o  quo ,  existo  pre- 
sentemente com  relação  a  fulleocias. 

£,  entre  Oitas  duas  alternativas,  a  de  tor  j<l 
um  projecto  quo  remedeie  os  males  da  lei 
actual  o  a  contingência  de  ter  de  esperar  al- 
gum tempo  para  quo  a  lei  seja  decretada, 
eu,  embora  vote  contra  estas  emendas,  não 
lamentarei  muito  que  passem. 
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Depois  ha  um  remédio;  podemos  em  oatro 
projecto  reformar  a  lei,  nos  jontos  que  re- 
clamarem reforma. 

Era  o  que  tinha  a  dizer;  sem  ser  Jurista, 
são  estas  as  observações  que  entondi  formu- 
lar, pedindo  desculpas  aos  versados  na  ma- 
te-la dos  eri'os  {não  apoiados)  que  possa  ter 
commettido. 

O  Sr.  Heoriqae  Salles  {pela 
ordem)—ST.  Presidenta,  de  accordo  com  al- 
gumas das  observações  do  illustre  orador 
que  deixou  a  tribuna,  ponso  tambom  quo 
muitas  das  emendas  do  Senado  vêm  preju- 
dicar o  que  a  Cam3ra  votou  o  anno  passa  lo; 
não  ó,  porém,  o  momento  de  se  ÍJ^zar  ques- 
tão disso. 

Todavia,  como  nesta  emenda  há  diversas 
disposições,  e  para  algumas  das  quaes  não 
vejo  mesmo  razão  de  ser,  requeiro  a  V.  Ex. 
que  consulte  a  Camará  si  consente  que  a 
votação  seja  feita  por  iettras,  conforme  se 
acha  na  emenda. 

Não  sei  como  S3  explica  eata  diversidade 
na  disposição  de  diversas  lottras  da  emonia 
do  Senado,  pelo  unic )  fac^  de  ser  maior  ou 
menor  o  numero  de  credores  que  estil  ou 
não  de  accordo  com  a  cone  jrdata  proposta 
pelo  devedor. 

Consultada  a  Camará,  é  approvado  o  re- 
querimento, 

£m  seguida  é  posta  a  votos  e  approvada 
a  seguinte  lettra  da  emenda  substitutiva  do 
Senado : 

€a)  por  maioria  dos  credores,  represen- 
tando mais  de  metade  do  valor  dos  créditos, 
si  o  dividendo  for  superior  a  50  % .» 

O    Sr.     Klpidio    Pi^uolredo 

{pela  ordem)  requer  e  obtém  verificação  da 
votação. 

Procedendo-se  6  verificação,  reconhece-se 
t-^rem  votado  a  favor  94  Deputados  e  contra 
22;  total,  116. 

Em  seguida  são  successi vãmente  postas  a 
votos  e  approvadas  as  seguintes  lettras  da 
mesma  emenda  : 

€  b)  por  dous  terços  dos  cre.lores,  ropre- 
sontando  três  quartos  do  valor  dos  créditos, 
ou  três  quartos  dos  credores,  ropresenian.io 
dous  terços  do  valor  dos  créditos,  si  o  divi- 
dendo nã>  for  inferior  a  30  %  ; 

c)  por  três  quartos  dos  credores  e  do  valor 
dos  credites,  ^i  o  dividendo  for  menor 
de  30  %  : 

d)  si  for  ajustado  prazo  para  pagamento, 
não  excederá  este  ao  dous  annos,  salvo  si 
maior  for  concedido  por  três  quartos  dos 
credores^representando  três  quartos  do  valor 
dos  créditos. 

Serão  computados    somente   os  créditos 
cconhecidos  verdadeiros,  a  admittidos  no 


passivo,  com  exclusão  dos  credores  da  massa 
o  de  dominio,  retvindicantes,  reparatistas, 
privilegiados  ehypothecarios.  > 

Ao  mesmo  artigo,  §  1^— Substituam-se  as 
palavras  «  nesse  caso  a  importância  dos  cré- 
ditos »,  até  final,  pelas  seguintes  :  c  neaso 
caso  o  valor  dos  créditos  e  o  numero  dos  cré- 
ditos credores  se  apurarão  de  conformicUido 
com  esse  artigo.» 

Ao  mesmo  artigo,  §  !^— Substiluan^se  as 
palavras  :  «  si  os  credores,  cujos  credites  não 
forem  contados  para  a  formai^  Aos  três 
quartos  »  pelas  seguintes :  «  si  os  credores  a 
que  se  refere  a  ultima  pa'te  desse  artigo» 

São  succesjivamente  postas  a  votos  e 
approvadas  as  seguintes  emendas  : 

Ao  art.  58  »  Subjtitua-sc  pelo  seguinte  : 

«  Art.  58  —  Para  fiscalizar  o  cumpri- 
mento da  concordata,  na  mesma  reunião  em 
que  for  ella  acceita,  os  credores  indicarão 
ao  juiz  dous  de  entre  si,  os  quaes,  nomeados, 
formarão  acommissão  fiscalizadora. 

Ao  mesmo  artigo,  paragrapho  único  — 
Após  as  palavras  crescisão  da  concordata» 
accrescentc-se  :  «ficando  salvo  de  qualquer 
credor  o  direito  de  denunciar  ao  juiz  factos 
que,  na  forma  do  art.  57,  determinam  a 
rescisão  da  concordata.» 

Ao  art.  66  (  2°  período  )— A.ddite-se  : 

A'  commissão  ílscal  será.  arbitrada  uma 
commissâo  quo  não  excederá  de  1  ^/o  sobre 
o  liquido  da  massa  até  200:000$  e  sobre  a 
excedente  desta  sonuna  1/4  por  cento  até 
mil  contos  de  réis,  limite  máximo.» 

Ao  mesmo  artigo,  3®  período  e  paragra- 
pho único  : 

Substitua  se  polo  seguinte  :  <  Ao  ^yadico 
provisório  e  á  commissão  fiscal,  por  seu  tra* 
balho,  será  arbitrada  pelo  jnis  uma  eaiii* 
missão  apurada  sobre  o  valor  da  liquidação 
equo  será  de  5  Vo  até  200:000$,  2  1/2  7» 
sobre  o  excedente  até  500:000^,  1  1/2  o/o 
sobrj  o  excedente  até  1.000:000$,  1/4  */• 
sobre  o  que  exceder  de  1.000:00^,  sendo 
duas  partes  para  o  syndico  e  uma  para  a 
commissão  fiscal. 

Ao  art.  85  §  2*  ~  Accrescentem-se  as  pa- 
lavras <  ns.  1  e  2  »  as  palavras  «  do  art.  50». 

Ao  art.  86,  lotraí>  ns.  V  e  VI— Subptitua- 
se  pelo  seguinte  : 

«V.  Quando  o  fallido  não  tiver  os  livros  e 
sua  e  «crlpturação  na  forma  exigida  pelo  Có- 
digo Commorcial,  ou  a  tiver  em  atrazo, 
salvo  si  a  exiguidade  do  conunercio  e  a  falta 
de  habilitaçõ3S  litterarias  rudlmentaes  do 
fallido  o  relevem  do  comprimento  daquelles 
preceitos. 

Ao  mesmo  artigo,  lettra  c,  n.  1  —  Accres- 
cente-S3  :  «  gastos  pi3i*a  fins  reprovados  »• 

Ao  mesmo  artigo,  lettra  c,  n.  VI— Substi- 
^ua^-se  pelo  seguinte:  «Falta,  pelo  menos, 
do  Diário  visado  na  forma  do  artigo.» 


49& 


ANKAES  DA  CAMARÁ 


Ao  art.  88,  n.  VI—  Eliminem  so  as  pala- 
vras «cessão  de  bens  e  moratórias». 

Ao  art. 92 — Depois  da  palavra  «penalidade» 
accrescentvse:  «e  respectivo  processo». 

Ao  art.  97— Supprimxm-se  as  palavras  «e 
interdicçoes.» 

Ao  art.  1 10— Supprimam-se  as  palavras 
— «e  interdicçoes». 

Ao  titulo  X— Substitua-se  a  epigraphe  «Do 
accordo  extrajudicial»  pelo  seguinte:  «Do 
accordo  ou  concordata  preventiva.» 

Ao  art.  114 — Substítua-se  pelo  seguinte: 

«  Art.  114,  O  devedor  com  ílrma inscripta 
no  registro  commerclaU  o  antes  de  decorri- 
dos 10  dias  de  protesto,  por  falta  de  paga- 
mento de  obrigação  mercantil  liquida  e  certa 
que  tiver  requerido  accordo  com  seus  cre- 
dores perante  o  juiz  commercial  da  sedo  do 
seu  estabdiecimento,  não  pôde  sor  declarado 
lUUido  sinão  quando  não  homologado  o  ac- 
cordo.» 

Ao  art.  115— Substitua-se  pelo  seguinte: 

«Art.  115.  Para  o  accordo,  seja  elle 
apoiado  ou  não,  por  declarado  assigna  .a 
pelos  credores,  fará  o  devedor  requerimento 
ao  Juiz  expondo  o  .eu  estado,  acompanhando 
a  proposta  os  livros,  o  balança  do  activo  e 
do  passivo,  a  conta  demonstrativa  dos  lucros 
o  perdas,  relação  dos  credores,  o  domicilio 
de  cada  um,  a  natureza  dos  títulos  e  o  im- 
porte de  cada  um.» 

Este  requerimento  serã  apresentado  antes 
de  requerida  a  fallencia. 

Ao  art.  116.— Substitua-se  pelo  seguinto: 

«Art.  116.  Distribuida  a  p3tição,  publi- 
cara o  escrivão  edital  pela  imprensa,  onde  a 
houver,  e  dirigirá  carta  aos  credorei,  con- 
forme estiverem  presentes  ou  não,  commu- 
nicando  o  accordo  proposto,  e  intimando-GS 
para,  no  prazo  de  10  dias,  remettercm  a 
juizo,  além  do  seu  voto  de  acceitação  ou 
recusa,  os  documentos  em  que  fundam  o  Siu 
credito,  cobrando  recibo  do  escrivão. 

Findo  este  prazo,  o  juiz  marcará  o  de 
dez  dias  para,  dentro  delle,  o  impetrante 
e  os  credores  allegarem  o  prova^-em  qual- 
quer contestação,  observadas  as  disposiçojs 
do  art.  49,  sobre  a  prova  e  authenticidade 
dos  titulos  particulares. 

Encerrado  o  decennio,  o  juiz,  procedendo 
aos  exames  dos  livros  do  devedor  e  do  cre- 
dor, si  houver  contestação  e  outras  diligen- 
cias que  julgar  precisas,  com  o  concurso  do 
uma  commissão  do  dous  credores,  que  no- 
meará, homologará  ou  não,  dentro  de  oiio 
dias,  devendo  no  caso  nogaLivo  decretar  a 
íiBillencia  do  devedor.  A  taes  diligencias  as- 
sistirá o  curador  fiscal  das  massas  fal-^ 
lidas.» 


Art.  117.— Substitua-se  pelo  seguinte: 

«Art.  117.  A  homologa^^  não  terá  logar 
si  o  accordo  ou  concordata  não  for  estípu- 
lado  na  forma  prevista  no  art.  54.» 

Ao  art.  119.— Supppima-se. 

Ao  art.  121.— Supprima-se. 

Ao  art.   131.— Substitua-so  pelo  seguinte: 

«O  juiz  o  o  escrivão  perceberão  custas,  na 
razão  de  um  terço  úas  actuaes,  e  mais  i  % 
sobre  o  liquido  da  mas^a  até  1^00:000$,  c 
sobre  o  que  exceder  desta  somma  terâo 
1/4  o/o  até  p  limite  máximo  de  mil  contos 
do  réis,  sendo  uma  parte  p\ra  juiz  o  dua^ 
para  o  escrivão.» 

Ao  art.  132— Substitua-sQ  paio  seguinte: 

«O  curador  das  massas  fallidas  perceberá 
custas  pelos  actos  que  exercer  o  uma  grati- 
flcição  annual  do  4:800$  na  Capital  Fe- 
deral.» 

Ao  art.  134  —  Accrescente-se:  «quando  a 
ma  sa  for  a  juizo,  como  autora  ou  ré,  ou  se 
trat?.  do  negocio  judicial,  que  exija  compe- 
tência technica.» 

Accrescente-se: 

Art.  Declarada  a  fallencia,  o  syndico 
fará  juntar  ao  processj  certidão  da  Junta 
Commereial,  da  repartição  ou  autoridade 
competente,  de  quaes,  quantos  e  quando  por 
ella  [abertos,  rubricados  e  encerrados  os  li- 
vros da  cassa  fallida  nos  últimos  três  annos, 
si  mais  recente  não  for  o  tieu  commercio. 

Art.  Todo  o  commerciante  é  obrigado  a 
apresentar  annualmonte  ao  juiz  o  seu 
«Diário»,  logo  que  nelle  houver  lançado  o 
balanço  a  que  se  refere  o  art.  12  do  Código 
Commercial ;  e  o  juiz,  sem  examinar  a  es- 
cripturação,  authenticará  com  o  seu  —  visto 
e  assignatu/a  —  o  estado  da  escripta  nessa 
data. 

E'  competente  para  ess3  visamento  o  juiz 
commercial,  c  qualquer  outro  de  primeira 
instancia  do  logar  do  estabelecimento. 

Pelo  visamento  perceberá  o  Juiz  2$000. 

Art.  Na  fallencia  de  estabelecimento  de 
fundo  merc  \ntil,  não  oxoedente  de  10:000$  o 
juiz  procedendo  de  plano  verbal,  summaria- 
mente  procederá  ao  inventario,  avaliação, 
venda  e  deposito  doS  bons  e  do  seu  preço. 
Outrosim,  successi vãmente,  ou  simultanoa- 
âHente,  si  for  possível,  fará,  a  roquerimenío 
ou  com  assistência  do  curador  iiscal,  as  in- 
quirições, i  o  terrogitorios,  ox;mes  e  averi- 
guações necessárias  e  decretada  a  fallencia 
mandará  ext  'ahir  cópias  para  enviar  incon- 
tinente ao  juiz  competente  para  formação  da 
culpa,  e  proseguirá  nos  ulteriores  termos  do 
processo  o  cjncurso  de  preferencias,  com 
cuja  decisão,  salvos  os  recursos  legaes,  se 
terminará  a  causa. 
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Art.  Si  pela  diligenciia  a  quo  so  refo/o  o 
art.  44  verííiear-sj  que  não  existem  bo,ns.  uii 
quG  osexi3tente3  sâo  miaifost  imoQte  insaiii- 
cientes  para  as  despezas,  e  nâo  Iiouvcr  por 
isso  dividendo  a  distribuir,  o  juiz,  ouvidos  os 
credores  e  não  havendo  opposiçao,  encerrara 
o  processo  de  fallencia,  ficando  livre  aos  ore 
dores  o  exercício  das  acções  que  individua  - 
mento  lhes  competir  contra  o  falado. 

O  encerramento  do  processo  nao  exime  o 
fallido  do  processo  de  qualificação  da  quebra 
e  seus  eíTeitos  legae.^. 

Art.  Vagando  o  logar  do  curador  das 
massas  fallidas  no  Districiio  Federal,  será 
creado  mais  um  logar  de  promotor  publico, 
cora  funcção  especial  nas  íallencias,  o  qual 
substituirá,  o  curador  fiscal  em  todas  as  obri- 
gações. *        «       ~      1  I 

Paragrapho  unicj.  As  funcçoos  do  curador 
das  massas  fallidas  sjrão  exercidas  pel03 
promotores  públicos  nas  comarcas,  nas  quaes 
não  estiver  o  cargo  creado  ou  provido,  com 
as  mesmas  vantagens  concedidas  ao  curador. 
Art.  As  porcentagens  a  que  se  reíere 
esta  lei  serão  sempre  tiradas  dj  liquido  que 
elTectiva  e  realmente  fôr  apurado  afinal,  de- 
duzida a  importância  dos  créditos  privili- 
ffiados  e   espezas  da  liquidação. 

Art.  Fica  revogada  o  art.  380  do  regula- 
mento mandado  observar  pelo  decreto  n.370, 
do  2  do  maio  do  1890,  na  p  irte  em  que  su- 
jeita ã  jurisdicção  commercial  o  á  fallencia 
o.^  que  cjntrahirem  empréstimos  mediante 
hypo.heca  ou  ponlior  agrícola. 

E'  posto  a  votos  o  approvado  em  discussão 
única  o  parecer  n.  16,  do  1902,  concedendo 
licença  por  um  mez  ao  Depuoado  João  Cân- 
dido Ferreira. 

Posto  a  votos,  é  approvado  era  discussão 
única  o  parecer  n.  17,  do  1902,  cone  dcndo 
licença  ao  Deputado  Adolpho  Gordo,  por 
dous  mezes,  para  ausentar  se  do  paiz. 

Posto  a  votos,  6  approvado  em  discussão 
única  o  parecer  n.  18,  do  190^  concedendo 
licença  ao  Deputado  Vergne  de  Abreu,  por 
quatro  mezes,  para  tratar  do  sua  saúde  fora 
desta  Capital. 

Posto  a  votos, 6  approvado  em  2*  discussão 
o  soguinto  artigo  único  do 

PROJECTO 


N.  82  —  1902 

O  Congresso  Nacional  decreta : 

Artiofo  uaico.  Fica  o  Poder  Executivo   au- 


Ramos  Fontes,  aos  1««  tenentes  António  de 
Barros  Barreto  o  Propicio  Augusto  Rollim 
Pinheiro,  e  ao  ajudante-machinista  guarda- 
marinha  Eduardo  Cortez,  no.  corrente  exer- 
cicio,  por  terem  passado  para  o  quadro  da 
reserva  cm  consequência  da  annullação  de 
buas  reformas,  fazendo  as  necessárias  ope- 
rações e  revogadas  as  disposições  om  con- 
trario . 

Posto  a  voVos.é  approvado  em  1*  discussão 
o  seguinte 

PROJECTO 

N.  17  A  — 1902 

O  Con^rCíSO  Nacional  resolve : 

Art.  l.«  Fica  o  Governo  autorizado  a 
abrir  ao  Ministério  da.  Guerra  o  credito  de 
3.000:000$  para  occorrer  ás  despezas  pre- 
cisas com  o  campo  do  concentração  de  forças 
em  Obidoserepi^ros  das  fortalezas  de  Óbidos 
e  da  barra,  no  Estado  do  Pará. 

Art.  2.0  Revogam-so  as  disposições  em 
contrario. 


O  Sr.  Hosannali  de  Oliveira 

{pela  ordem)  requer  e  obtém  dispensa  de  in- 
tersticio  para  que  o  projecto  n.  17  A,  que 
ac\ba  de  sor  approva ío  em  1*  discussão, 
.«•eja  dado  para  a  ord)ra  do  dia  da  sessão  se- 
guinte. 

E'  annunciada  a  votação  do  projecto  n.  77, 
do  1902,  autorizando  o  Governo  a  adeantar  á 
Associação  Commercial  do  Rio  de  Janeiro  a 
quantia  de  350:i0i)$,  papel,  destinados  ex- 
clusivamente á  terminação  das  obras  mais 
importantes  do  edifício  da  «Bolsa»  na  Capi- 
tal Federal,  e  dá  outras  pi-ovidencias  (2*  dis- 
cussão). 


torizado  a  abrir  ao  Ministério  da  Marinha 

o    credito    de    9:139$33^    suppleraentar    á 

Torba  n.  8,  do  are.  9°,  da  lei  n.  834.  de  30  de 

dezembro   de  1901  —  Corpo    da   armada  e 

classes  annexas  —  para  pagamento  do  soldo       .,,„-,      , 

que  compete   ao  capitão-tenonte  RodolphoCapital  Federai 

VoU  Y 


O  Sr.  "Paula  Ramos  {para  enca^ 
minhar  a  voUiçtto)—Sv .  Presidente,  por  occa- 
sião  da  discus^^áo  diisto  projecto,  tive  a  honia 
de  apresentar  um  requerimento  tendente  a* 
Camará  ficar  informada  sobre  os  seguintes 
pontos  :  1°,  qual  a  divida  estrangeira  con- 
traliida  pela  Associação  Commercial  do  Rio 
de  Janeiro,  sob  garantia  do  Governo  geral ; 
2<»,  qual  a  divida  dessa  Associação  para  com 
o  Asylo  dos  Inválidos  da  Pátria  ;  3«,  qual 
a  divida  da  mesma  Associação  para  com  o 
Governo  geral,  a  que  se  refere  o  parecer  da 
Commissão  de  Orçamento. 

O  nobre  Deputado  do  Pará,  o  Sr.  Serze- 
dollo  Corrêa,  respondendo  ao  illustre  Depu- 
tado pelo  Espirito  Santo  e  a  mim,  que 
havíamos  impugnado  o  projecto  pedindo  a 
creação  do  imposto  de  40  réis  sobre  cada 
volume  que  transitasse  pela  Alfandegada 


•  •  * 


» 
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O  Sr.  Bricio  Filho— Imposto    inconstitu 
cioDal. 


dente,  será  incluída  e  orçad  \  anaualmeate 

na  recei'.a;reral  da  Republica. 
Art.   3. o  Revogam-SL*   as  disposições 

CO  .T.rario. 


São  successívameDto  postos  a  votos  e  ap- 


0  Sr.  Paula  Ramos— ...appellou  para 
mim,  no  sentidp  de  rctir.ir  o  racu  re  lueri- 
mento,  mas  S.Ex.  coraproraetteu-se  a  trazer 

ao   conhecimento  da  Ciraara  as  informa-  provados  em  á» discursa j  os  seguintes -irá-'és 
ções  que  eu  tinha   pedido  nes>e  requeri-  do 
mento. 

Até  esto  momento  S.  Ex.  não  poude 
ohter  algumas  dessas  informações. 

£u,  attendendo  au  appello  feito  por  S.  Ex. 
e  nao  querondo  de  modo  algum  tolher  á 
Camará  o  desejo  que  eila  tem  de,  quanto 
antes,  condemnar  esse  projecto,  peço  a 
V.  Ex.  que  a  consulto  si  consente  na  reti- 
rada do  meu  requerimento,  certj  de  quo 
eila  não  dará  seu  assentimento  ao  projecio 
que,  além  de  inconstitucional  e  injust  j,  virá 
abrir  um  péssimo  precedente  na  vida  da 
Republica. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Já  estão  alii  entrando 
de  mãos  estendidas. 


PROJECTO 


N.   186  A  —  1899 
(Do  Senado) 


Ck)nsultada,  a  Gamara  consente  na  retira- 
da do  requerimento. 

Em  seguida  é  posto  a  votos  e  approvado 
em  2»  discussão  o  seguinte  art.  l*  do 


PROJECTO 


N.  77—1902 


O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1.®  E'  o  Governo  auto riz  ido  a  adean- 
tar  á  Associação  Commercial  a  quantia  do 
850:000$,  papel,  destinados  exclusivamente 
&  terminado  das  obras  mais  importantes  do 
edifício  da  Bolsa,  na  Capital  Federal. 

O  Sr.  Bricio  Flllio  (pela  ordem) 
requer  verificação  de  votos. 

Procede-se  á  verificação  e  reconhece-se 
que  votaram  a  favor  do  art.  !<>  do  projecto 
86Srs.  Deputados  e  contra,  35. 

Em  seguida  são  successivamente  postos  a 
Totos  e  approvados  em  2»  discussão  os  se- 
guintes artigos  do  mesmo  projecto  : 

Art.  2.»  Para  pagamento  desse  adeanta- 
mento,  e  bem  assim  para  a  liquidação  do 
debito  que  tem  a  associaçõo  com  o  Govcno  e 
definitiva  termina(,'ão  da  construcção  do  re- 
ferido ediflcio  da  Bolsa,  pagará  o  commíTcio 
Importador  a  quantia  de  40  réis  por  volume 
de  mercadoria,  qualquer  que  seja  elia,  des- 
pachada nos  armaz;ns  da  alfandega,  sobre 
agu ;  ou  nos  trapiches  alfandegados  no 
porto  da  Capital  Federal. 

Paragrapho  único.  A  receita  ari'ocadada, 
0m  virtude  do   disposto  no  artigo   anteco- 


0  Congresso  Noclonal  decreta: 

Art.  1.0  O  Asylo  dos  Inválidos  da  Paíria, 
creado  nesta  Cipital  para  racolher  os  servi- 
dores da  Nação,  que  s»  invalidarem  ou  ve- 
nham a  se  invali  lar  no  serviço  de  guerrv 
será  administrado  por  um  conselho  de  qua- 
tro oíBciaes  generaes  ou  superioros  do  Exer- 
cito e  da  Armada,  sendo  Uous  de  cafa  cor- 
poração, nomeados  pelo  Governo,  para  ser- 
virem por  dous  ai  inos,  presidido  este  conse- 
lho pelo  mais  antigo  dos  nomeados. 

§  1.°  Ao  Conselho  incumbirá  adminstrar 
o  património  do  Asylo,  arrecadar  toda  a  sua 
receita,  applical-a  ao  custeio  da  iiistiiuição 
e  ao  melhoramento  dos  odiflcios  e  das  con- 
dições de  vida  dos  asy lados. 

§  2.^  O  Conselho  prestará  annualmeate 
contas  da  sua  administracã-j,  sondo  essas  ap- 
pro radas  pelo  Tribunal  de  Contas,  com  o  di- 
reito do  /evisão  por  ec.^e  Tr.bunal. 

§  3.0  As  áobras  ve  ificadas  annualmente, 
depois  de  apuradas  ás  ro^ponsabilidadoá  do 
conselho  qu  .nto  ás  despezas  feitas  o  das  jA 
contractadas  para  o  anno  seguinte,  serho 
destinadas  ao  au<fmíinto  do  fundo  da  insti- 
tuição pela  compra  de  apólices  da  dividi 
publica,  constitutiveis  do  seu  património  in- 
alienável. 

Art.  2.0  A  receita  do  Asylo  de  Voluntários 
da  Pátria  será  constituída : 

§  1.0  Com  a  renda  do  seu  património. 

§  2. o  Com  a  quantia  consignada  annual- 
raente  na  lei  do  orçamento. 

§  3.0  Com  a  metade  de  um  dia  de  soldo, 
descontada  no  dia  1  de  março  de  cada  anno  a 
todas  as  praças  de  pret  e  inferiores,  a  todos 
os  offlciaes  subalternos,  superiores  e  gene- 
raes  do  Exercito,  Armada  e  das  classes  an- 
nexas.  e  a  todos  os  ofllciaes  reformados  e 
hcmorarios  no  desempenho  de  commissões 
de  actividade,  para  «.u'om  as  quantias  des- 
contadas e  especialmente  applicadas  ao  aug- 
raento  do  património  do  Asylo. 

§  4.0  Com  as  doações  feitas  espontânea- 
mento  por  particulares. 

Art.  3.'*  O  Govorno  expedirá  novo  ro.i,ai-' 
lamento  para  o  Asylo  dos  Inválidos,  de  modQ 
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a  constituir,  na  Ilha  do  Bom  Jesu^i,  as  re- 
co ramondações  necessárias  para  alli  s.írom 
acondicionatlos  os  invalid.s  do  Exercito  e 
da  Marinha. 

Art.  4.0  O  Governo  fará  converter,  era 
apólices  da  divida  publica,   ora  augmonto  ao 

Satriraonio    do  Asylo,    as   quantias  arreca- 
adas  pelo  Ministério  da  Marinha  em  favor 
do  Asylo,  até  31  de  dezembro    do  1898. 

O  Sr.  Paula  Ramos  (pela  ordem) 
— Peço  a  V.  Ex.  que  consulte  á  Casa  sobro 
se  concede  na  dispensa  do  intersticio,  afim 
de  que  este  projecto  figure  na  ordem  do  dia 
da  sessão  de  amanhã. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Este  projecto  tem 
sido  prejudicado  polo  da  Associação  Com- 
mercial.  Voto  com  satisfação  a  favor  do  po- 
dido do  nobre  Deputado. 

Consultada  a  Camará,  ô  concedida  a  dis- 
pensa pedida. 

Postos  a  votos,  são  approvados  em  2*  dis- 
cus-são  08  seguintes  artigos  do 


PROJECTO 

N.   50  A  —  1902 
(Do  Senado) 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  I.»  A  commissão  dos  agentes  de  lei- 
lões, pelas  vendas  jiidiciaes  que  realizarem 
no  Districto  Federal,será  paga  só  mente»  pelos 
compradores: 

Art.  2. o  A  commissão  será: 

I,  de  5  o/o  íí-obre  o  producto  da  venda  não 
excedente  de  100:000$000; 

II,  de  2  1/2  Vo  sobro  o  que  exceder  de 
100:000  até  1.000:00-i$U00; 

III,  de  1/2  o/o  sobrtí  o  que  exceder  do 
1.000:000$  até  8.000:000$,  nada  porcebendo 
dahi  por  deante  o  agente  de  leilões. 

Art.  3.®  Quando,  nos  casos  dos  ns.  II  e  III 
do  artigo  antecodonte,  a  venda  houver  sido 
feita  em  lotes  a  diversas  pessoas,  reunidiis 
as  importâncias  das  commissões,  a  somma 
será  paga  pro  rata . 

Art.  4.'  Rcvogam-so  as  disposições  em 
conGrario. 

O  Sr,  í^eal>ra  {pda  ordem)  —  P.iço  a 
V.  Kx.  o  obsequio  de  consiiltir  á  Ca>a  sobr^) 
si  oncolt)  na  <lisp!'is:i  ile  in*.'M*sticio  aíiin  «ki 
que  (!ste  pr.jjiiclo  liguivj  na  ordem  do  dia  da 
sessão  do  amauhã. 

Consultada  a  Camará,  6  concedida  a  dis- 
pensa pedida. 


O  í^r.  Oricio  Flltio  {pela  ordetn) 
—Sr.  Presidente,  o  peaido  que  tinha  a  fazer, 
relativamonto  ao  projecto  n.  50  A,  de  1902, 
era  justamente  esse  que  acaba  de  ser  feito 
p3lo  nobre  Deputado  pela  Bahia,  leader  da 
maioria  desta  Camará. 

Agradeço  a  S.  Ex.  esse  grande  serviço 
que  prestou,  com  o  requerimento  que  acaba 
do  se.'  apresentado,  pois,  é  de  toda  a  neces- 
sidade que  esse  projecto  seja  approvado 
antes  de  s:)  eífectuar  o  celebre  leilão  da 
Oeste  de  Minas. 

Parece,  Sr.  Presidente,  que  houve  um 
steeple-chase  para  ver  a  quem  cabia  a  pri- 
mazia de  apnisentar  o  requerimento  refe- 
rido, conseguindo  o  iliustre  collega  andar 
mais  depressa.  Desta  v«!Z  encontrel-me  do 
perfeito  accordo  com  S.  Ex. 

Fico  muíto  agradecido  a  S.  Ex.  por  ter 
prestado  tão  importante  auxilio  &  causa  da 
diminuição  da  commissão  dos  leiloeiros. 
(Riso.) 

Agradeço  timbera  á  Camará  dos  Depu- 
tados o  ter  votado  o  requerimento  do  nobre 
Deputado.  {Hilaridade.  Muito  bem  ;  muito 
bem.) 

Posto  a  votos,  6  approvado  em  discussão 
única  e  enviado  ã  Commissão  de  Redacção, 
o  seguinte 

PROJECTO 

N.    83-1902 

O  Congres-JO  Nacional  resolve  : 

Artigo  único.  E'  o  Poder  Executivo  auto- 
rizado a  prorogar  por  um  anno,  com  direito 
ao  ordenado,  a  licença  em  cujo  goso  se  acha 
o  lento  substituto  da  Faculdade  de  Direito  do 
Recife,  Dr.  S  imuei  da  Gama  Costa  Mac- 
Dowell,  afim  de  tratar  de  sua  saúde  onde 
lhe  convier  ;  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Posto  a  votos,  é  approvado  em  discussão 
única  o  enviado  a  Commissão  de  Redacção 
o  seguinte  . 

PROJECTO 

N.   76—1902 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  l.°E'o  Poior  Executivo  autorizado 
a  concedor  novo  niczos  do  licença,  com  o 
o  rd  J  nulo  a  (i;i(3  tiver  direi.o,  ao  cidaião 
Innen  de  Moll'  Ki'inf'0,  th  >.;ouiN'iro  da  Sub- 
Admini^traçâo  do-;  Corroios  de  Uberaba, 
para  tratar  de  sua  saúde. 

Ait.  2.0  Revogam -se  as  disposivões  ew 
contrario. 


5Ò3 
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Posto  a  votos,ô  approvado  em  3*  discussão 
e  enviado  á  Comraissão  do  Roda^^ção.  o  se- 
guinto 

PROJECTO 

N.  301—1901 

O  Congresso  Nacional  resolvo: 

Artiíço  único.  Fica  o  Podw  Executivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  da  Inlustria, 
Viação  e  Obras  Publicas,  o  credito  extraor- 
dinário do  64:703$414  para  ser  applicado  á 
liquidaçio  e  regularização  do  dcspezaa  que 
se  d^ram  om  diversas  sub-consignaçõcs  du 
orçamento  da  Repartição  Geral  dos  Telc- 
graphos;  fazondo-se  as  necjs  carias  operações 
e  revogadas  as  disposiçõo3  em  contrario. 

Postoa  vo*;o3,  ô  approvalo  era  3*  discussão 
e  enviado  â  Com;iiissâo  de  Redacção  o  se- 
guinte 

PROJECTO 

N.  59— 1902 

O  Congresso  Nacional  reiolve: 

Artigo  único.  Fica  o  Po  ler  Exocutivo  aii- 
torizido  a  abrir  ao  Ministério  doj  Ne,'  cios 
Exteriores  o  creiito  de  80:000$,  aj  cambio 
de  87,  supplementar  á  verba  n.  6,  do  a  t.  8®, 
da  lei  n.  8J4,  de  30  de  dezerabr:  do  1901, 
para  occorror  ao  pagamento  de  ajudas  de 
custo  a  funccionarios  diplomáticos  e  c  insu- 
lares no  corrente  exorcicio,  fazendo  as  ne- 
cessárias operações  e  revogadas  as  dispjsi- 
ÇÕ3S  em  contrario. 

Posto  a  votos,  6  approvado  o m  3*  discussão 
e  enviado  á  Commissão  de  Reiacção  o  se- 
guinte 

PROJECTO 

N.  41  —  1902 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  Fica  o  Poler  Executivo  au- 
toriza lo  a  abrir  ao  Ministério  da  Industria, 
Viação  o  Obras  Publicas  o  CL'edÍto  extraordi- 
nário de  5:000$  para  pagamento  de  um  ter- 
reno adquirido  para  uso  da  Estrada  do  Ferro 
Central  do  Brazil,  na  Estação  do  Rocha;  fa- 
zendo as  necessárias  operações  e  revogadas 
as  disposições  em  contrario. 

O  Sr.  Carlos  Ottonl  (pela  ordem) 
Sr.  Presidente,  achando-se  sobrj  a  mesa  a 
redação  final  do  projecto  n.  59,  pediria  a 
V.  Ex.  o  obsequio  de  consultar  á  Casa  si  cjn- 
ceio  a  dispensa  da  sua  impressão,  afim  de 
ei  votada  immcdiatamente. 


O  Sr.  Presidente  —  Peço  permissão  ao 
nobro  Deputado  pai-a  ponderar  que  essa  re- 
dacção não  se  acha  sobre  a  Mesa. 

O  Sr.  Carlos  Ottoni— Pois,  saiba  V.  Ex. 
Sr.  Presidente,  que  eu  cntreguci-a  a  um 
empregado  da  Casa. 

O  Sr.  Presidente— Xáo  se  achando  sobre 
a  mesa,  não  posso,  portanto,  sujeitar  á  Casa 
o  requer J mento  que  V.  Ex.  acaba  de  fazer. 

O  Sr.  Presi<lente  —  E^tão  findas 
as  votações,  vae-se  passar  ás  matérias  em 
discussão. 

O    Sr.  Fausto   Cardoso  —  Peço 

a  palavra  para  uma  explicação  pessoal. 

O  Sr.  Presidente  —  Tem  a  palavra  o 
nobre  Doputa  lo. 

O  Sr.  Fausto  Cardoso  (para 
uma  explicação  pessoal)^  refere-se  aos  artigoá 
do  Sr.  Gum3rcíndo  Bessa  inseridos  n^is 
Annaes  o  que  não  conteem  uma  só  offen.sa. 
Entretanto,  o  Sr.  Rodrigues  Dória  trouxe 
para  os  an  laes  artigos  do  governador  de 
Sergipe  que  conteem  injuri:^  ao  orador. 
S.  Ex.  estava  no  seu  direito.  Masooradjr 
assumD  a  responsabilidade  dos  artigo:?  do 
Sr.  Gumcrcindo  Bessa.  Nus  artigos  do  mon- 
senhor Olympio  ha  phr.ises  injuriosas  para  o 
ora  br.  Assumo  o  Dr.  Rodrigues  Dória  a 
respon  abilidade  doilas  ?  Na  transcripção 
feita  nos  Annaes  loem  se  phrases  as  mais  in- 
juriosas. 

Assume  o  Dr.  Rodrigues  Dória  a  rospon- 
sabi lidado  dos  ins.iltos  contidos  nos  rofo- 
ridos  artigos  e  quo  não  se  encontram  e:a 
nenhum  dos  artigos  do  Sr.  Gumei*cin  lo 
Bessa  ? 

O  orador  aCx^edita  quo  o  seu  coilega  não 
leu  03  artigos  do  governador  dj  Sergipe, 
pois,  do  contrario  não  mandaria  transcrever 
nos  Annaes  as  palavras  injuriosas  que  nelles 
se  notam. 

E'  annunciada  a  discussão  única  do  pro- 
jecto n.  9J,  de  1902,  autorizando  o  Podor 
Executivo  a  prorogar  pjr  seis  mezes,  com 
o  respectivo  ordonado,  a  licença  em  ctgo 
gozo  se  a^^ha  o  conductor  do  trem  de  3* 
classe  da  Estrada  de  Ferro  Central  do  B!*azil, 
António  Josó  Teixeira  Guimarães,  para  tra- 
tar de  sua  saudp  onde  lhe  convier, 

O  Sr.  Presidente  -Tem  a  pahvra 
o  Sr.  Noiva. 

O  Sr.  IVelva  (*)—Sr.  Presidente,  dous 
prjjectos  relativos  a  licenças  a  funccionarios 
públicos  estão  em  discussão.  Pergunto  a 
V.  Kx. :  é  sobre  o  projecto  n.  90,  ou  sobre  o 
de  n.  91  que  se  vae  encetar  o  debate? 


(*)  Este  discurso  não  foi  revisto  pelo  orador. 
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G  Sr.  Presidente  -  E'  sobro  o  de  n.  90. 

O  Sr.  Neiva-— Permittam  V.  Ex,  o  a 
Camará  uma  ligoirissima  digressão,  antes 
de  discutir  este  projecto. 

Ha  muitos  dias  que  me  inscrevi  para 
fallar  no  expediente.  As  questões  de  ordem 
politica,  que  S3  hão  debaiido  ne3íe  Parlii- 
raonto  toum  obstado  quo  o  humilde  orador, 
que  occupa  a  attenção  da  Casa,  podesso  subir 
á  tribuna.  Cada  dia  augmenta  a  necessi- 
dade do  usar  d:^.  palavra,  mas  nâo  vejo  meio 
de  conseguir  isso. 

Não  quero  increpar  os  illustrcs  comba- 
tentes, porque  o  expediente  6  a  única  oppor- 
tunidade  que  eJles  teom  para  fallar,  embora 
o  expediento  soja  apenas  do  meia  hora 
por  dia. 

Bom  sei,  como  velho  empregado  quo  fui 
de  Camará  do  Deputadas,  quo  xinhaum  re- 
curso—o de  podir  á  Camará  preferencia. 
Mas,  em  primeiro  logar,  não  tenho  impor- 
tância para  me  animar  a  fazer  um  pedido 
desta  ordem  {não  apoiados);  am  seguado  1> 
gar,  nos  dias  do  votação,  as  beatas  sextas- 
feiras,  (riso)  estão  só  determinadas  para 
isso  o  os  Deputados  precisam  aUender  á  vo- 
tação de  projectos  jã  encerrados,  que  são  em 
grande  numero. 

Não  sei  portanto  o  que  fazer,  e,  no  ora- 
tanto,  os  podidos  que  tenho  augmentam.  São 
requeri mení.os  de  cidadãos,  quo  solicitam 
medidas  do  Co»ngresso  e  eu  não  devo  limi- 
tar-me  a  mandar  esses  requerimentos  á 
Mesa. 

Não  tenho  vergonha  em  dizer  que  estamos 
no  anno  climatérico  (viso).  Não  tenho  alta 
importância  para  suppor  que  sou  um  depu- 
tado com  certeza  d  i  ser  reeleito  (  ncio  apoia 
dos  geraes),  Incon testa velmen to,  preciso  sa- 
tisfazer ao3  desejos  dos  meus  commit tentes, 
principalmente  não  podendo  attendor  aos 
quo  solicitam  empregos. 

Porianto,  o  que  me  resta  6  da  tribuna 
ventilar  as  questões  que  lhe.5  dizem  respeito, 
03  interesses  das  clasáos  quo  presumo  repre- 
sentar. 

Ha  projectos  que  até  são  do  urgência,  que 
são  relativos  ao  proletariado,  ao  funcciona- 
iismo,  o  não  vejo  occ^tôião  para  me  occupar 
desso"}  projectos,  desde  que  a  hora  do  expe- 
diente tem  sido  dias  o  dias  preenchidos  pelas 
discussões  politica  o  local. . 

Já  desta  tribuna  se  disso  que  6  este  o  meio 
de  se  enviar  bilhetes  ao  eleitorado.  Acho 
que  felizes  são  aquelles  que  ainda  toem  es- 
peranças de  quo  por  osso  meij  possam  agra- 
dar ;  quo  julgam  útil  mandar  bilhetes  ao 
eleitorado ! 

A  Camará  mo  desculpe  de  lhe  ter  roubado 
estos  cinco  minutos  nosca  diggressão,  que  é 
uma  saUsfação  dada  aquelles  que  me  encar- 
roííam  do  certas  incumbências.  I 


Obtida  a  desculpa,  que  estou  corto  paira 
no  animo  doa  collegas. .  • 

O  Sr.  Hosannaii  de  Oliveira  —  V.  Ex.  ô 
semnre  ouvido  com  muita  attenção.  {Apoiai 
dos,) 

O  Sr.  Neiva  —  Agradecido.  V.  Ex  per- 
mitta  que  ou  venha  traiar  de  um  projecto 
relativo  á  licença. 

Ora,  (i  um  caso  de  estranhar,  que  um  De- 
putado que  se  toruou  aqui  ha  oito  annos  o 
defensor  constante  dos  direitos  dos  empre- 
gados, venha  agora  oppor-se  a  uma  licença! 
Mas  comprehende-se  logo  que  não  venho  me 
oppor.  venho  apenas  lembrar  á  Camaracomo 
devo  votar  o  projecto  do  licença»  porque  o 
outro  ramo  do  Poder  Legislativo,  cv^ja  alta 
competência,  6  reconhecida  pois  é  curial, 
que  os  Estados  escolham  para  seus  represen- 
tantes j96rp6luo^...  perpétuos,  não,  isso  foi 
no  antigo  regimen...  de  um  prazo  muito 
mais  longo  quo  o  nosso... 

O  Sr.  Lagdbn—  Permanente... 

O  Sr.  Neiva—  ...  quasi  permanente. •• 
de  um  prazo  mais  lento,  mais  delongado,  e 
quo,  portanto,  representam  em  regra  geral, 
ctiefe  dos  partidos,  aquelles  que  pelos  seus 
talentos,  suas  luzes,  sua  sabedoria,  seu  pres- 
tigio politico,  ascendem  ás  altas  posições  do 
pater, . .  (cu  não  sei  bem  o  latim)  de  Sena- 
dores da  Republica   Brazileira. 

Pois  bem,  Sr.  Presidente,  estes,  senhorei 
Senadores  toem  entendido  de  ropellir  pro- 
jectos que  daqui  partem,  e  do  modo  que  para 
elles  a  Camará  pe  -mittirã  que  eu  chame  a 
attonção. 

O  anno  passado,  em  1901,  o  illustre  De- 
putado que  por  uma  coincidência  feliz,  te- 
nho neste  momento,  aqui  ao  lado  do  meu 
coração,  o  Sr.  Hosannah  de  Oliveira. . . 

O  Sr.Serzedello  Corrêa  —  Não  apoiado, 
esta  c.o  lado  do  ílgado.  Do  lado  do  coração 
estou  eu . 

O  Sr.  Neiva—.»,  apresentou  um  reque- 
rimento pedindo  uma  licença  para  o  cida- 
dão Pedro  dj  Siquo.ra,  que  não  ó  bahíano, 
quo  não  6  meu  amigo,  a  quem  nem  mesmo 
conheço;  sabendo  apenas  ser  elle  chefe  das 
capatasias  do  Belém. 

Po.s  bom,  esto  requerimento  foi  acompa- 
nhado de  um  attestado  pas:$ado  por  um  me- 
dico diitincti^simo,  o  Dr.  Newton  Campos 
que  gosa  de  subida  consideração  no  Esiado 
do  Pará... 

O  Sr.  HosANN^íi  DE  Oliveira  —  E'  uma 

verdade. 

O  Sr.  Neiva  —  ...muito  conhecido  tam- 
b.^m  em  Pernambuco  onde  consorciou-so  com 
a  Exma.  irmã  do  nosso  digno  collega  o  Sr. 
Pedro  Pernambuco. 
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Este  moço  além  da  grande  circiiraspo"çâo 
que  todos  lho  reconhecemos,  passou  o  aiU^n- 
tedo  na  fódo  sou  gráo,  c  sabe  V.  Ex,,  Sr. 
Presidente,  que  um  medico  6  incapaz  do 
attestar  aquillo  que  não  seja  verdade,  ac- 
crescendo  que  esse  medico  exerce  um  logar 
publico  úa  hygiene  do  Pará  e  si  pela  sua 
própria  dignidade  não  seria  capaz  de  passar 
um  attcstado  falso,  muito  menos  sendo  um 
liomem  que  occupa  a  posição  de  funcci  jna- 
rio  publico,  gosando,  portanto,  da  confiança 
do  Governo  geral  ou  estadual. 

O  Sr.  Hossannau  de  Oliveira  —  E'  um 
«medico  muitíssimo  dístincto. 

O  Sr.  Neiva— Peço  ao  Sr.  tachygrapho  o 
obsequio  de  consignar  este  aparte  do  nobre 
collega,  aílirmando  sor  o  Dr.  Newton  do 
Campos,  um  medico  muito  distincto  e  consi- 
derado. 

O  meu  nobre  collega,  digno  representante 
daqueile  Estado,  conhecedor  de  perto  do  ca- 
racter daquelle  módico  e  sabedor  consciente 
do  estado  mórbido  do  funccionario,  apre- 
sentou o  requerimento,  fUndamentou-o,  e 
depois  teve  a  satisfação  do  ver  attendida 
essa  justa  solicitação  por  um  projecto  da  re- 
spectiva Commisáão  de  Petições  e  Poderes, 
Íe  que  é  digno  presidente,  o  Ci'iterioso  Sr. 
avaros  de  Lyra;  e  afinal  é  esse  projecto  ap- 
provado.por  este  Congresso,  que  6  incapaz 
de  votar  o  que  não  tenha  razão  de  ser. 

Vae  para  o  Senado  o  projecto,  o  Senado  em 
sua  alta  sabedoria  que  eu  respeito  o  admiro, 
mas  que  não  pôde  deslumbrar-me  *  ao  ponto 
de  deixar,  de  com  a  franqueza  que  me  cara- 
cteriza fazer  este  protesto  em  nomo  d  «ssa 
clasHo  a  que  pertenci  e  que  represento,  o 
Senado  dã  esto  parecer.  {Lê.) 

Parece  assim  uma  reprimenda. 

Já  um  illustre  membro  da  Commissão  fez 
a  requisição,  mas  esta  ás  vezes  vem  tão  de- 
morada que  pôde  muitas  vezes  succeder  que 
o  empregado  venha  morrer  sem  que  as  in- 
formações tenham  chegado  como  jã  succedeu 
com  um  empregado  que  morreu  antes  de 
lhe  ser  concedida  a  licença  pedida,  tal  a  de- 
mora que  houve. 

Pois  bem;  oíRciou  o  Senado  ao  Governo  e 
este  declarou  que  nada  consta  no  Thesouro 
sobro  o  estado  de  saúdo  do  empregado.  Isto 
não  ô  razão. 

Bem  se  comprehendo  que  o  Thesouro  não 
pôde  estar  recebendo  participações  do  in- 
fiommodo  dos  empregados. 

Dir-s3-ha,  como  se  diz  no  parecer.  (Lê,) 

O  Sr.  Hossannaii  de  Oliveira  —  Muitas 
vezes  os  empregados  não  solicitam  licença 
ao  Executivo,  porque  se  costuma  dar  a  licen- 
ça por  mez.  O  qne  acontece  ú  que  o  empre- 
gado não  contando  com  longa    lici^nça,  não 


podo  rotirar-se   para  fór».  do   paiz,  porqao 
tem  receio  de  ficar  prejudicado. 

O  Sr.  Neiva  —O  nobre  Deputado previ- 
niu  o  meu  argumento.    A  moléstia  é  do  or- 
dem daquollas  que  nio  podem  ser  curadas 
dentro  do  prazo  que  o  Govorno  pôde  dar  com 
ordenado  par  inteiro.    Mas,  como  sabe-so  o 
emprega  lo  pôde   ter   esses  vonciraeiítos  ia- 
tiígraes  até    certo  numero  de  mezes,    dahi 
por  deanto  sô  pôde  ter  uma  certa  parle  do 
ordenado,  e  passando  de   certo  numero  ile 
mezes  a  licença  só  pôde  sor  dada  s  »m  venci- 
mento algum,  e  não  ha  de  ser  quando  o  em- 
pregado mais  carece   de  recursos,  que  ba  de 
ficar  delles  de  toio  privado. 

Soria  iniquo  e  6  para  isto  que  se  recorre 
ao  Congresso,  attent(tô  principalmente  a  ur- 
genci  i  e  a  molesta. 

E*  para  isto  que  se  recorre,  como  se  re- 
correu em  todos  os  tempos,  na  mouarchia, 
como  actualmente,  a  um  poder  que  se  reputa 
com  o  direito  de  autorisar  (ainda  assim  não  é 
determinar),  o  Governo  nosta  homenagem, 
razoável  ató  certo  ponto,  mas  constantíssima, 
de  so  delegar  tudo  aos  governos,  ceder,  re- 
pete, ao  Govorno,  o  direito  de  dar  licença. 

Mas,  licença  perfeitamente  bem  impetrada 
anle  oáte  poder,  que  é  o  competente,  era- 
quanto  elle  se  convencer  que  ó  um  poder 
igual  a  qualquer  outrj,  chame-se  elle  ex- 
ecuiivo  ou  judiciário.  {Apoiados  ) 

O  Sr.  Bricio  Filho— Apoiado,  o  que  não 
pôde  ser  tutorado. 

O  Sr.  Neiva— Eu  fiquei  incommodado  com 
o  aparte  do  nobre  Deputado  a  quem  tanto 
estimo,  porque  amanhã  pode  algum  amigo 
dizor:  o  Deputido  Neiva  está  em  opposição, 
está  sendo  apoiado  pelo  Sr.  Bricio  Filho. 
{Itiso . ) 

Não,  Sr.  Presidente  ;  são  modos  do  pensar 
que  eu  sustento  ha  muito  tempo,  mesmo 
quando  faziam  parte  do  governo  amigos 
particulares  meus,  chamassom-se  Gonçalves 
Ferreira  ou  Severino  Vieira. 

Em  todo  o  tempo  fui  assim ;  trato  da  auto- 
nomia do  Congresso,  da  autonomia  deste 
ramo  do  poder  a  que  me  desvaneço  de  per- 
tencer, maxime  quando  me  yey.)  rodeado  de 
cidadãos  ;  ào  importantes  que,  com  certeza, 
estarão  em  prazo  curto  uaquclle  impor- 
tantíssimo ramo  do  Parlamento,  que  se 
chama  Senado. 

Diz  a  Commissão  {Lê.) 

Onde  ô  que  é  prompto  este  recurso  ?  Não; 
elle  6  demorado,  cheio  de  delongais,  dest:\s 
deli>n^'as  que  vós  todos,  por  mais  prestigio 
que  tenhacs  junto  ajs  ministros,  deveis  co- 
nhe 'er  perfeitamente. 

Dizem  quo  ha  ministros  que  toem  em  suas 
pastas  pilhas  e  pilhas  de  papeis,  som  terom 
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odospacho  quo  ás  V(^zos  consta  da  simples 
x*ubrica;  e  o  pobro  fiinccionario  na  agonia, 
afinal  morrôndo,  sem  qiio  a  informação 
chegue,  quanto  mais  a  aspirada  licença. 
(^Apoiados.) 

Mas,  eu  não  me  admiro  que  se  forme  este 
juízo  do  funccionalismo,  quando  da  tribuna 
do  Senado,  já  ouvi  um  Senador,  a  propósito 
do  uma  disposição  da  Camará  encartada  no 
Orçamento  da  Fazenda,  relevanio  a  um  em- 
proprado  da  Caixa  da  Amortização  o  paga- 
mento de  uma  certa  quaatia,aliás  perdendo 
ello  40:000$,que  lhe  foram  roubidos  por  um 
seu  fiel. 

Pois  bem;  a  Camará  entendeu  na  sua 
sabedoria  relevar  o  excesso  o  no  Senado 
ouvi  dizer  que  se  admittia  aquelle  favor 
porque  aquelle  empregado  ora  uma  ex- 
cepção. 

LembreJ-me  disto  pelo  aparte  do  nobre 
Deputado  por  Alagoas. 

Certiraente  elle  não  é  descendente  de 
algum  empregado  publico  ?  Foi  o  que  me 
acudiu  ao  pensamento. 

O  Sr.  Urbano  Santos— Com  esta  theoria 
não  haveria  rospon-abi! idade  desde  que  o 
empregado  fosse  honesto . . . 

O  Sr. Neiva— E  ello  entrou  cora  a  quantia, 
com  toda  a  importância  da  sua  fiança  no 
valor  de  dezenas  de  contos,  mas  podia  o  re- 
lê vamenro  do  excesso,  que  não  podia  pagar, 
e  a  Camará  votou  e  o  Senado  concordou  com 
a  ideada  Camará. 

Ora,  não  admira  que  qu(3m  pensa  deste 
modo  r  gelto  um  projecto  por  não  ter  o 
placef  do  G  iVQvno . 

Portanto,  eu.  sem  procuração  dos  meus 
collegas,  por  conta  própria,  pensando  mesmo 
que  se  achava  ausente  o  meu  illustre  collega 
polo  Pará,  portador  do  requeri men t j.  . . 

O  Sr.  Hossanaii  de  Oliveira— Maior  mo- 
tivo para  agradecer  a  V.  Ex. 

O  Sr.  Neiva—...  com  esta  coherencia, 
que  é  o  meu  apanágio,  venho  chamar  a 
attenção  da  Camará  para  saber  si  deve  ella 
votar  este  projecto  do  licençi,  para  que  nio 
percamos  tempo,  porque  do  corto  tempo 
para  cá  o  Sen  .do  ostã  systomaticamento 
pondo  á  margem,  repellindo  mesmo  os  pro- 
jectos que  vão  da  Camará,  que,  entretanto, 
tiveram  longo  debato  e  foram  estudados 
com  cuidado. 

Eu  bom  sei,  porque  a  rainha  ignorância 
não  vao  até  o  ponto  do  desconhecer,  quo 
tanta  comj)etencia  tem  o  Senado  para  re- 
jeitar os  nossos  proj  ;ctos,  como  nós  os  do 
Senaio. 

O  Sr.  Urbano  de  Gouvea— Si  o  Senado 
não  pudesse  corrigir,  (imcndar  ou  rejeitar  os 
nossos  projectos,  não  tinha  razão  de  ser. 


O  Sr.  Neiva— Não  desconh-sço  isso  ,  mas 
o  Senado  podia  exercer  essa  attribuiçao  com 
mais  cl  íinencia,  porque  jã  houve  uma  oc- 
casião,  e  V.  Ex.  que  tem  boa  memoria  deve 
recordar-ae,  em  que  do  Senado  veiu  uma 
repri  iienda  pelo  modo  por  que  se  redigiam 
aqui  os  projectos. 

Eu  bem  sei  que,  embora  no  Senado  haja 
mais  velhos,  h:i  também  lã  membros  mais 
mocos  do  que  aluunsda  Camara,e  estes  teem 
já  demonstrado  o  seu  valor  e  a  sua  impor- 
tância. Aqui  também  ha,  e  com  certeza  bre- 
vemente muitas  dessas  summidades  darão  o 
vôj,  como  agui:is  que  são,  p  \v  i  aquellas  pa- 
ragens elevadíssimas  —  o  Senado. 

Sr.  Presidente,  sou  um  homom  de  natu- 
reza branda,  calma,  som  exaltações,  «  mais 
tendente  á  ternura  que  ao  furor»  ;  mas, 
por  isto  que  sou  logioo  e  coherente,  bel  de 
estar  nesta  defesa,  para  que  amanhã,  quando 
eu,  com  o  ardor  de  que  me  possa  apossar  no 
que  concerne  aos  interesses  dos  meus  com- 
mitt  mtes,  vier  defender  a  causa  dos  funccio- 
narios  da  Bahia,  não  se  diga  que  só  cogito 
da  terra  querida  que  represento. 

Não  ;  cogito  da  Bahia,  como  do  Pará  ou  de 
outro  qualquer  Estado,  porque  todos  são 
br  ',zileiros.  Accresce,  e  isto  é  outro  acto  de 
coherencia  minha,  porque  assim  tenho  pro- 
cedido constantemente,  tanto  na  defesa  dos 
interess9s  dos  funccionarios,  como  na  defesa 
dos  int.eresses  do  prolotariado,  dos  que  care- 
cem do  apoio  dos  que  governam ;  demais 
entendo  que  ô  meu  dever  vir  em  defesa 
do  direito  destes  que  reputo  os  menores  na 
Socle.lade,  os  quo  mais  soffrem,  o  proleta- 
riado e  o  funccionalismo ;  o  proletariado, 
que  vive  na  miséria,  na  fome  e  nâ  desgraça., 
o  o  funccionalismo,  que  é  contra  quem  se 
procura  fazer  economias  lançando  impostos, 
além  daquelles  de  que  já  são  victimas  pelo 
augmento  do:i  ditos,  e  antes  pudesse  dizer 
das  ditas,  porque  seriam  as  economias. 
(Riso,) 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu  — O  que  so  tem 
provado  é  que  o  numero  delles  e  o  ordenado 
tem  augmentado  muito. 

O  Sr.  Epaminondas  Gracindo— Os  empre- 
gados do  Correio  de  Maceió  não  ganham 
para  viver. 

O  Sr.  Henrique  Lagden— E  de  muitos  ou- 
tros Estados. 

O  Sr.  Fausto  Cardoso  dá  um  aparte  em 
voz  baixa. 

O  Sr.  Neiva— Diz  o  meu  nobre  collega  e 
mostre  de  direito,  para  mostrar  que  não  é 
aquelle  sujeito  muito  sábio  quo  falia  cm 
muita  cousa. . . 

O  Sr.  Fausto  Cardoso— O  saldo  grande  ô 
Sponcor. 
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O  Sr.  Neiva—.  . .  quo  não  (í  aqucllo  siibio 
de  cujo  nomo  me  não  lembro. . . 

O  Sr.  Anizio  de  Abr::u— Pico  do  Miran- 
dola. 

O  Sr.  Neiva— E'  verdade,  Pico  de  Miran- 
dela ;  diz  S.  Ex.  quo  eu  já  vou  perdendo  o 
habito  da  tribuna.  E'  verdade.  Esto  anno  nãj 
tenho  fallado  ;  mas  o  quo  S3  discutiu? 

Ou  assumptos  transcendentes,  quo  espio  de 
longe,  como  o  Código  Civil,  ou  então  qnestõa-? 
de  falíencias  de  que  não  entendo  e  que  alias 
foram  aqui  tão  brilha:itomonte  elucidadas 
polo  meu  il lustre  coUoga  o  Sr.  Paranhos 
Montenegro,  o  (pie  não  tiveram  ro>post:i  ou 
questões  de  politica  estadual,  em  qui  tenho 
medo  de  mo  envolver,  sobretudo  porquo  cilas 
se  travam  entre  amigos  antigos  c  vivas 
sympatlilas  rtícentcs. 

Assim,  faço  votos  para  quo  reine  a  paz 
nestas  paragens,  venlia  a  calma  e  haja  occa- 
siao  de  eu  ter  opportun  dado  de  Tuniamen- 
tar  da  tribuna  os  projectinhos  quo  trago  no 
bolso,  quo  dizem  respeito  ao3  pequenos,  a 
funcrionarios  públicos,  operários  e  praças 
de  pi'et,  que  não  leem  voto. . . 

O  Sr.  Fausto  Cardoso  —  E'  justamente 
porque  V.  Ex.  tem  o  amor  dos  quo  vistam, 
porque  estes  vêem  que  no  ParlamentoV.  Kx. 
trata  dos  interesses  daquelles  quo  não  vo- 
tam. 

O  Sr.  Neiva  —  Praza  a  Dous  que  seja 
assim. 

Voto  todo  o  mou  enthusiasrao  a  cauías, 
não  somente  daquelles  que  me  dão  V(-tos, 
mas  a  todr.s  as  causas  nobres?,  elevadas  c 
justas,  que  toem  por  si  o  direito,  que  con- 
cernem aos  interesses  dos  humildes,  dos*  que 
precisam,  dos  que  soíT.em. 

Devemos  cuidar  dos  que  soíTrem,  o  não 
devemos  negar,  para  ligar  a  minha  oi-.^ão 
ao  ponto  objectivo  do  debate,  lice  :ça  ao 
empregado  qu3,  trazendo  aUestado  de  me- 
dico competente  e  criterioso  e  informação 
favorável  de  seus  immediatos  representantos, 
vem  solicitar  esse  favor  á  Camará. 

Vou  retirar-me  da  tribuna,  declarando 
que  voto  pelo  projecto,  não  só  porque  foi 
fund  smentado  por  competentes,  como  ainda 
porque  teve  parecer  unanime  da  illustrada 
Commisjão,  cuja  opinião  devemos  prezar  e 
defender,  porque,  quando  mesmo  s jparado  $ 
em  alguns  momentos  por  divergência  de 
opiniões,  lhe  devemos  a  solidaiiedadc,  quo 
deve  existir  entre  aquollos  que  o  povo  do 
norte,  do  centro  e  do  sul  do  Brazil  esoolhou 
para  representar  neste  pirlamento  os  di 
roitos  do  todas  as  cl:>.sses,  soja  a  classo  ri  ia" 
do  commercio,  soja  a  abastada  cias 50. . . 


O  Sr.  Malaquias  Gonçalves  dá  um 
aparto. 

O  Sr.  Neiva  —  . . .  sejam  os  agronizantea 
do  qualquer  espécie,  lavoura  ou  commercio, 
funccionali^mo  ou  proletariado.  (Muito  bem; 
muito  bem.  O  orador  é  cumprimentado ,) 

Nin-ruom  mais  pedindo  a  palavra,  é  encer- 
rada a  discussão  e  adia  .a  a  votação. 

E'  annunciada  a  discussão  única  do  pro- 
jecto n.  91,  do  1902,  autorizando  o  Podor 
Executivo  a  prorogar  por  seis  mezos,  com  o 
ordonado  respectivo,  a  licença  em  cujo  ffoxo 
SC  acha  o  oncarregalo  de  depositi  da  4»  di- 
visão da  Kstrada  do  Ferro  Central  do  Brazil 
Manoel  Cândido  C  )rdeiro  Di  is,  aílin  dj  tra^ 
tar  de  sua  saúde  onde  lhe  convie.'. 

O  âr.  Ilodriguea  Dória —  Poço 

a  palavra  p:;ra  uma  explicação  pessoal. 

O  Sr.  Presidente  —  Tem  a  pala- 
vra o  nobre  Deputiido. 

O  St*.  Rodri^uo»    Dória   (para 

uma  explicação  pessoal)  diz  quo   quando    seu 
collcxa  Sr.  FauJio  Cardoso  pediu  a  inserção 
nos  Án?!aes  de  arti/ios  do  Dr.  Gumei-siudo 
B.ssa,  o  orador  proiiestou,  e  prometteu  que 
traria   também  para  os  Annaes  araigjs  pu- 
blica ios  em  Ser<íipe  em  resposta  áquelles.  O 
ft^z,  som  attcndor  a  phrases  que  S.  Ex.  con- 
sirlera  injuriosas,  o  como  o  orador  não  tem 
intuitos   do  inju/iar  quem  quer  que  seja, 
nem   quo  figure  nos  Annaes,   trazidas  pelo 
orador,  essas  injurias,  está  prompto  a  reti- 
ral-as  d  )S  artigos,  doixando  somente  a  parte 
que  constituo  a  discussão.  {Maíto   bem.) 

O  Sr.  IPausto  Ortrdoso  (para 
uma  explicação  pessoal)  declara  (jue,  desio 
qu)  o  nobre  Deputado,  o  Sr.  Rodrigues 
Uoria,  aíRriíio:!  que  não  tinha  intenção  de 
oíTendo/  o  oraior,  só  tem  quo  acreditar  na 
palavra  de  S.  Ex. 

Conta  38  annos  de  idado,  tem  lutado  e 
combatido  muito.  Nunca  niní>uera  trouxe  a 
publico    um   acLo  de  sua  vida   que  o  des- 

lion  risse. 

Apenas  tem  tido  contra  si  ph rases  inju- 
riosas partidas  do  paixões»  e  essas  mesmas 
não  traduzam  actos  desbonrosos  attribuidos 
ã  sua  possoa. 

O  nobre  Doputado  por  Sergipe  declirou 
quo  não  as  perfilha  e  o  orador  acceita 
a  daclaraçãj  do  S.  Ex.  (Afuiío  bem,  muito 
bem,) 

E"  de  novo  annunciada  a  discussão  única 
d j  projecto  n.  91,  de  1902,  autorizando  o 
Poder  Executivo  a  prorogar  por  s?,is    mezos 
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com  o  ordenado  rospectivo,  a  licença  em 
cujo  goso  se  acha  o  encarregado  de  deposito 
da  4*  divisão  da  Estrada  de  Ferro  Central 
doBrazii,  Manoel  Cândido  Cordeiro  Dias, 
aflm  de  tratar  de  sua  siiide  onde  lho 
convie.*. 

O  Sr.  I>re»lcleiite— Tem  a  palavra 

o  Sr.  Henrique  Lagden  • 

» 

O  Sr-    Ilenricpiie    HiO^den    faz 

sentir  que  6  do  opinião  que  estas  questões 
de  licenças  a  empregados  públicos  deve- 
riam 3er  concedidas  pilos  directores  do  re- 
partições e  Ministros,  como  no  caso  verôonte 
perfeitamente  exarado  no  regulamento  em 
vigor. 

Mostra  com  argumentos  convenientoa  os 
prejuízos  que  advém  aos  empregados  do- 
entes pela  demora  que  levam  esses  projectos 
de  liconça,percorrendo  os  tramites  parlamen- 
tares, demora  esta  que  muitas  vezes  dá  le- 
gar a  que  os  requerentes  venham  a  fiUecer, 
antes  de  lhe  ser  c  ^nceiida  a  licença  pelo  Con- 
gress  >,  como  se  dou  o  anno  passado  com 
um  empregado  d  i  Estrada  de  Ferro  Central 
do  Brazil.  Urge,  pois,  que  o  Con;íresáo  não 
deixe  de  amparar  estas  pretenções  justis- 
simas.cuja  demora  produz  muitas  vezes  pre- 
iuizos  insanáveis  pela  meticulosa  o  escrupu- 
losa manifestação  da  Camará,  na  espera  das 
informaçõos  que  julga  imprescindíveis  para 
a  elaboração  d3  pareceres,  apezar  de  laudos 
luminosos,  discretos  e  criteriosos  lavrados 
por  juntas  medicas,  competentLssimas.(3fM!Ío 
bem;  muilo  hem . ) 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra  é  en- 
cerrdda  a  discussão  e  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  3*  discussão  do  projecto 
n.  G  B,  de  1901,  que  declara  abolida  a  ac- 
cumulação  d  .s  ca^ieiras  do  lógica  o  do  lit- 
teratura  d^  Internato  e  do  Ext3:'nato  do 
Gymnasio  Nacional,  sob  a  regência  do  um  só 
cath:ídratico,  edã  outras  providencias. 

O  Sr.  Fausto  Cavdoeo—  Peço  a 
palavra. 

O  Sr.  I*rosl<lento-Tom  a  p  .lavra 
o  nobre  Deputado. 


O  Sr.  Favisto  Oardoeo— Estando 
adeantada  a  hora  o  desejando  eu  discutir 
esto  projecto,  esporo  da  generosidade  de 
V.  Ex.  o  adiamento  da  discussão. 

O  Sr.  Presidente— Attendeado  ao  podido 
do  nobre  Deputado  adio  a  discussão  do  pro- 
jecto. 

Vol.  V 


Vão  a  imprimir  os  seguintes 

PROJECTOS 

N.   123  —  1902 

r 

Autoriza  o  Poder  Executivo  a  conceder  a  Je^ 
suino  da  Silva  Mello  a  construcção  de  uma 
ponte  metallica  e  de  madeira  sobre  o  Rio 
Grande,  no  logar  denominado  Cachoeira  do 
Maribondo,  entre  os  Estados  de  S.  Paulo  e 
Minas  Geraes,  sob  as  condições  que  estabe^ 
tece  ;  com  padecei"  sobre  emendas  apresenta* 
das  'ni  3^  discussão  do  projecto  n.  296,  de 
i90l 

(Vide  projecto  n.  293,  do  1901) 

A  Commissão  de  Obras  Publicas  o  Colonl- 
saçao,  tendo  examinado,  com  a  devida  atten- 
ção,  as  emendas  apresentadas  pelos  Srs. 
Deputado^  Carlos  de  Novaes  e  Bricio  Filho  ao 
project)  n.  296,  de  .1001,  que  autor.za  o 
Poder  Executivo  a  conceder  ao  cidadão  Je- 
suino  da  Silva  Mello  a  construcção  de  uma 
ponte  sobro  o  Rio  Grande,  entre  oi  Estados 
de  Minas  eS.  Paulo,  no  logar  denominado 
Maribondo,  e  das  obra:?  necessárias  á  utiliza- 
ção da  mesma  cachoeira  como  força  motriz 
para  os  estabelecimentos  industriaos  que 
preten  '.e  fundar  cm  terrenos  de  sua  pro- 
priedade, situados  de  um  o  outro  lado  da 
dita  cachoeira,  passa  a  emittir  sobro  ollas 
o  seu  parecer. 

Demandando  as  obras  indicadas  o  os  esta- 
bolecimontos  industriaes  connexos  capitães 
avultados,  que  mais  facilmente  poderão  ser 
fornecidos  pjr  companhias  ou  sociedades  ano- 
nymas,  julga  a  Commissão  justas  e  acceita- 
vei»  as  emendas  do  Sr.  Deputado  C.  de  No- 
vaes aos  arts.  lo  e  2»  do  projecto.    ^    ^  .  . 

Quanto  ãs  emendas  do  Sr.  Deputado  Bricio 
Filho,  não  podo  a  Commissão  concordar  com 
a  que  roduz  o  privilegio  conferido  pelo  §  4» 
do  art.  10  do  pri»jfcto  a  um  troKsho  de  rio  de 
6  kilometros  acima  o  abaixo  da  ponte,  e 
ain.la  menos  com  a  que  manda    eliminar  o 

citado  §  4».  ^.        j. 

Para  realização  de  uma  obra  dispendiosa 
que  trará  grandes  benefícios  ao  commerclo 
de  gado  entre  os  Estados  de  Minas  e  S.  Paulo 
o  ílcará  pertencendo  á  União  no  flm  do 
prazo  da  concessão,  o  projecto  não  confere  ao 
peticionário  subvenção,  garantia  do  juros, 
ou  mesmo  isenção  de  direitos  para  o  mate- 
rial dostinado  ã  construção,  limitando  os 
favores  dosta  natur.  za  ao  uso  gratuito  dos 
terrenos  do  dominio  publico  nacional,  neces- 
sários ã  ponte  e  suas  dependências,  devendo 
as  mesmas  reverter  igualmente  para  a 
União,  com  todas  as  bomfeitorias,  no  flm  da 
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concessão.  O  privilo:/io  em  quostfí  >,  ana- 
luó'o  ao  estabelecido  ha.s  conce>>õe.:5  do.  esu-a- 
da.s  d«  ferro,  torna-se,  pois,  noc.^s.irio  para 
garantia  da  remuneração  do  capital  en pre- 
gado na  obra  :  ellc  não  impedo  a  passugenx 
dó  r.o  pelos  meios  ordinari  )s  até  hoje  alli 
empregados  (balsas,  canoas,  etcj,  nem  obs  a 
a  coostrucçâo  de  pontes  destinadas  ao  tra- 
fe^^o  de  vias- ferroas. 

A  extensão  do  trecho)  de  rio  abrangido 
pelo  privilegio  (liO  kilomctros)  não  ú  exces- 
siva: ella  equivale  justimento  á,  largura  da 
zon-i  privilegiada  das  vias  forreas.  Convém 
observar,  a  esse  re^poiti.*,  qiu?  o  Rio  Grande 
desde  J.iguara,  240  kilonio  ros  acima  da  ca- 
choeira do  Maribondo,  até  a  sua  confluência 
cora  o  Paranahyba,  a  240  kilometr  -s  abaixo 
.da  mesma  cachotúra,  não  dispo  o  actualmente 
de  uma  só  p^nte. 

Sala  das  Comrais.sões,  22  de  julho  d  '  19')2. 
— Olegário  Maciel,  itVG^iácniQ.— -Sérgio  Saboy^jf 
relator.  —  Carneiro  fie  Rezende.  —  Celso  de 
Soujsa, — Urbano  de  Gouvêa, 

EMENDAS  A  QUE  SE  REFERE  0  PARECER  SUPRA 

No  paragrapho  4*:— Reduza-se  a  sois  kilo- 
motros  acima  e  abaixo  da  ponte,  etc;  era 
vez  do  80  kilometros,  como  está  no  pro- 
jecto. 

Sala  das  sessões,  10  de  julho  de  190-^. — 
Bricio  Filho. 

Elimine-so  o  paragrapho  4°  do  art.  r. 
Sala  d;tô  sessõ  s,  10  do  julho  de    1902.— 
Bricio  Filho 

Ao  art.  1<*,  em  vez  de  —  Fica  o  Poder  Ex- 
ecutivo autoriz  ido  a  conceder  a  >  cidadão 
Jesuino  dl  Silva  Mello  etc,  diga-so: 

Art.  1.°  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado 
a  conceder  ao  cidadão  Jesuino  da  Silva 
Mello,  por  si,  companhia  ou  empreza  que 
organizar,  etc.  —  o  mais  como  está  no  ar- 
tigo. 

Ao  art.  2°,  em  voz  do  que  esta,  di;ía-3e: 

Art.  2.<>  E'  o  Poder  Executivo  igualmente 
autorizado  a  conceder  ao  cidadão  Jesumo  da 
Silva  Mello,  po/  si,  companhia  ou  empreza 
que  or^^anizar  etc.  —  o  mais  como  esul  no 
artigo. 

Sala  das  sessões,  10  do  julho  de  1002.— 
Carlos  de  Novaes, 

N.   124  —  1902 

Estabelece  os  casos  e  a  fornia  da  revisão  das 
condemnaçôeSy  com  parecer  da  Coinmissffo 
de  Constituição,  Legislação  e  Juslça,  sobre 
emendas  offerecidas  na  S^  d.scussão  do  pro- 
jecto n.  Í03,  de  1901 

Nos  nermos  do  art.  127  do  Re^rimonto  da 
Camará,   a  Commissão  do  Constituição,   Le- 


í^'i  .li vão  c  Justiça,  pa>sa  a  interpor  o  sou pv 
recor  sobro  a>'  seguintes  emendas  apresenta- 
das pelo  digno  D^iputado  Sr.  Cornelio  da 
Fonseca,  ao  projecto  n.  103,  de  19mI,  que  es- 
tabelece os  casos  e  a  firma  das  revisões  das 
condemnações , 


l» 


Onde  convier: 


«  A  acção  de  indemnização  nos  casos  cm  que 
for  ella  reconlfcida  pelo  Supremo  Tribunal  c 
conforme  a  presente  lei^  será  dirigvla  contra 
a  União, y^ 

Dispõe  o  art.  86,  §  2°  do  Código  Penal  vi- 
gente: 

<  A  sentença  do  rehabilitação  reconhecorá 
o  direito  d:>  rehabilitado  a  uma  ju^ta  indem- 
nização, que  será  liquidada  em  execução,  por 
toios  os  prejuízos  solTridos  com  a  condem- 
naçio. 

«  A  nação  ou  o  Estado  é  responsável 
pola  indemnizição.» 

O  art.  2o  do  projecto  manteve  a  mesma 
doutrina  regul  ida,  também,  no  art.  84  da 
lei  n.  221,  de  1894. 

A  emenda,  ao  contrario,  pretende  estaba- 
lecer  direito  novo  e,  som  embargo  d  íS  prin- 
cipies consUtucionaes,  tornar  a  Unifio  respon- 
sável pelos  erros  e  illegalidades  do  Poder 
Judiciário  dos  Estados. 

A  roliabilitação,  consisHndo  na  reintegra- 
çã  )  do  condem  nado  cm  todos  os  direitos  que 
houver  perdido  pela  condomnação  e  não 
sendo  esta  decretada  pela  justiça  federal  ou 
do  Districto  Fedoral  (decreto  n.  3. OS  1,  de  5 
de  novembro  de  1898,  art.  57  lettra  e),  é 
claro  qu  ;  a  indomni^ação  do  damno  causado 
pela  sentença  injusta  não  pode  caber  ã  União 
e  sim  ao  Estalo,  cuja  autoridade  ou  tribu- 
na! judiciário  occasionou  a  lesão  do  direito 
individual. 

E'  impossível  conciliar  a  emenda  com  o  re- 
gimen definido  na  Constituição  que,  sabia- 
mente, conferiu  aos  Estados  o  direito  de  se 
organlzaroin  de  aceordo  com  as  leis  que 
ad  *ptasstím,  respeitados  os  princípios  consti- 
tuciona-is.  Em  consoquoncia  de  um  deiles —  a 
dualidade  da  magistratura  o  do  i)rocesso— as 
justi(\is  dos  Estados  não  podom  intervir  em 
questões  submettidas  aos  tribunaes  federaos, 
nem  annullar,  alterar,  ou  suspender  as  suas 
sentenças  e  ordens.  E,  reciprocamente,  a 
jus  tira  federal  não  podo  intervir  em  ques- 
tões subní.M tidas  aos  tri'>unae-i  dus  Estados, 
nom  annullar,  alterar  ou  suspender  as  deci- 
sõo^  uu  ordíMis  destes,  oxcoptu  idos  os  ca^os 
expr:^s<'i:nonr.e  doclarad"S  na  Constituirão. 

Ora,  se  os  Estados  são  personalidades  jurí- 
dicas e  03  juizes  e  tribunaes  por  elles  creados 
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exercem  fimcçoes  próprias  c  au  jonorn  ks,  qiio 
t«af)  somente  ao  Supronio  Tribunal  ó  dado 
fiscalizar  (.irts.  59,  n.  I  lottra  co  ns.  II  o 
Ili  —  Const.),  como  perraittir  a  responsabi- 
lidade da  União  polas  consequências  da  reha- 
bilttaçãodo  conderanado  era  prooosso-crimo 
de  competência  da  justii/a  estalual  ? 

E  domais— se  a  acção  do  indemnização  for 
movida  contra  a  União  no  caso  apontido,  o 
juiz  federal  tora  competência  para  avoc.ir  o 
processo  revisto^  quo  é  a  b  iso  da  execução,  o 
decidir  quo  'ao  condamnado,  dírclarado  inno- 
ceate  polo  Supremo  Tribunal,  cabo  a  inde- 
mnização pelo  damno  qu  ?  lho  ciusou  a  auto- 
ridade local?  Se  isto  prevalecosso.  teríamos, 
em  uma  disposição  de  lei  ordinária  trans- 
gredido o  art.  62  da  Constituição  o  restrin- 
gido a  autonomia  dos  Estados  no  oxercicio 
de  attribuiç5es  delegadas  aos  seus  respectivos 
poderes  políticos. 

O  Estado  Federal  em  vii-tudo  da  situação 
que  o  Direito  Internacional  lhe  indica,  (t  re- 
sponsável pelos  factos  illicitos  commetúdos 
nos  Estados  pirticulares  e  attribuidus  aos 
seus  funccionarios  em  detrimento  de  uma 
nação  ostrang:eira.  Neste  caso,  a  União  que, 
no  regimen  federativo  é  a  suprema  o  ex- 
clusiva d  "positaria  da  soberania,  tom  a  obri- 
gação jurídica  de  riíparar  o  damno  causado, 
comquanto  não  s:í  lhe  deva  recusar  a  acção 
regressiva  contra  o  Estado.  (Le  Fer— Etat. 
Fed.  pg.  792.) 

A  hypothese,  por(5m,  ô  diíTe rente.  Na  ro- 
habilitição  do  conderanado  não  estão  em 
jogo  principios  de  direito  internacional. 
4crrata-  e,  na  phrase  de  douto  commenta- 
dor,  de  direito  criminal  privado,  inteira- 
mente da  competência  dos  Estados  como  o 
civil  e  o  commerciaU  Mas,  como  no  ca>o  de 
habeas- corpus,  em  que  das  decisões  das  justi- 
ças estaduaes  é  fiiciiltado  recurso  para  o 
Supremo  Tribunal  (art.  61)  como  uma  solida 
garantia  daquello  que  soífre  o  constrangi- 
mento», (preamb.  do  dec.  n.  848),  ascim 
tambam  entondou-se,  e  cora  acerto,  confiar 
a  revisão  das  condt»  nnaçõos  criíninaes  a 
uma  jurisf^Hcção  superior  á  dos  Est  idus.  São 
duas  derogarõGS  do  p"incipio  foleracivo, 
justificadas  como  expressão  de  ^Tando  desvelo 
e  zelo  pela  liberdade  individual,  cujo  goso 
pacifico  o  seguro  6  o  c^copo  das  constituiçõos 
politicas.»  (João  Barbai ho,  coram.  Const. 
Fed.ral,  pag.  349). 

Finalmente,  quem  executa  asent»nça.de 
retisão  ô  a  justiça  local  ou  federal,  conforme 
a  oriifem  do  julíramonto  revisto;  o,  sendo  a 
indemnização  do  damno  um  oíTeiLo  d-t  rn- 
visr7o,  é  inctjntestavel  quo  lior  aqutdh  re- 
spondora  os  Estados  o'i  a  União  o  não  sômonte 
esta,  corao  quer  a  etncnda  que  a  Coramissão 
não  podo  suffragar. 
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Ao  n.  1  do  §  3'^  do  art.  l®. 

«  Substitua-se  a  palavra— delido — pela  pala- 
vra— crime.  Depois  desta  accrescentem-se  as 
palavras — ou  erro,"» 

A  Coramissão  não  encontra  razão  plausível 
quo  justifiquií  a  emenda  proposta. 

«  A  legislação  do  século  XIX  foi  de  influen- 
cia nociva  á  tlieoria  do  direito  francez 
que,  desde  1791,  distingue  entre  crimes^deli- 
ctos  (5  ontravenções,  segundo  a  «/ravidado  da 
pena  coraminada  contra  o  acto  dellcítuoso. 

«  Esta  trichtomia  do  direito  francez  foi 
acoeita  por  vários  códigos  dos  Estados  da 
Allerainha,como  o  prussiano  de  1851, de  onde 
passou,  apezar  de  viva  contradicção  por 
parte  da  sciencia  allèmã,  para  o  C,  penal 
imp. 

€  Tambora  a  acceitaram  o  Código  penai 
belga  de  1867,  o  húngaro  de  1878,  os  proje- 
ctos austríacos  e  o  nosso,  ao  passo  que  o 
código  liollandez  do  1881,  e  o  italiano  de 
.1889  e  o  projecto  noruogueasé  e  o  suisso 
substituíram  a  tripartição  pela  bipartição. 
(Von  Liszt— Trat.  D.  Penal  trad,  J.  Hy- 
gino— pag.  184— lo  vol.) 

Actualmente  não  ha  razões  intrínsecas  que 
exijam  a  distincção  entre  os  tormos  crime  e 
delicto.sonlo  este,  aliás,  mais  corarauramento 
empregado  no  moderno  direito  penal. 

O  nosso  Código  Penal  de  1830,  já  dizia  no 
art.  l^  : 

«iVíTo  haverá  crime  ou  delic to  (palavras 
synonymas  neste  código)  sem  airaa  4oi  ante- 
rior quí  o  qualifique;  o  Carrara(Progr.  §22) 
estudando  a  noção  no  delic  to,  declara  ora 
terraos  preciso?»  que  delitto,  vato,  oífesa,  cri- 
min.í  malitlzio,  tute  parolo  adoperato  dai 
cultori  delia  scienza  penale  como  sinonimi: 
nussuno  dei  quili  apaga  il  desideio  di  chi 
vorro))be  trovare  nella  parola  la  deíinizione 
delia  cosa:  tut.L  indilT-renti  a  chi  si  con- 
tenta (li  trovare  nella  p  irola  il  segno  doUa 
ideia.» 

Quanto  á  segimda  omenda  proposta,  quo 
manda  accroscentar  a  palavra  ou  erro,  a 
Commissão  i;ami)era  não  pôde  acceital-a,  por- 
que na  disposição  írenerica  do  §  2°,  n.  IV  do 
Projocto  está  implicitamente  coraprehendido 
o  erro  no  julgamento,  desde  que  o  mesmo 
Pi:ojocto  ailmitte  a  revisão  ^se  contra  a  sen- 
tença condemnatoria  forem  produzidas  novais 
provas,  cifida  que  nã)  obtidaíi  de  novo,  qun^ 
por  si  sòs  ou  conjim'Aii mente  com  as  exiS" 
tC/iles  no  proc  'sso  revisto,  importem  a  cjxlusão 
oti  minoração  da  criminalidade  do  conde- 
mnado . » 
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Ao  n.  4  do§  4^1 

€Supprima'Se  a  palavra  —  curador. > 

O  Projecto  dispõe  no  §  4*^:  n.  4.  «O  5u- 
premo  Tribunal,  ouvindo  um  curador,  que 
nomeará,  rtíiabilitará  a  memoria  do  morto 
julgado  innocentôf  cuja  revisão  do  procjSbO 
for  pedida. > 

Não  ha  inconveniente  na  approvação  da 
emenda,  uma  vez  que  nos  processob  de  re- 
visão é  sempre  consultado  com  o  seu  pa- 
recer o  procurador   geral  Rei)ublica. 

A  suppressâo,  porém,  devo  abranger  as 
palavras  \ouvindo  um  curador,  que  nomeará. 


4» 


Ao  n.  7  do   mesmo  §  4»  —  Supprima-se  : 

A  Comraissão  concorda  com  a  emenda  que 
decorro  da  acceitx^*âo  da  anterior. 
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Ao  art.  5«. 


€  Accrescente'Se  entre  as  palavras  —  liqui- 
dada na — eapulavra  —  execução,  as  pcdaoras 
acção  e  ;  supprimindo-se  as  palavras  —  ou  o 
Estado,  :^ 

A  primeira  parte  da  emenda  nâo  corres- 
ponde ao  pensamento  do  art.  2°  do  projecto  : 

«  A  indemnização  dos  prejuízos  causados 
pela  condemnação  poderá  ser  reconhecida,  de 
direito  a  favor  do  rehábUitado  innocente,  peta 
sentença  de  revisão,  para  ser  liquidada  na 
execução  cont^-a  a  União  ou  o  Estado .  > 

Ora,  se  é  a  própria  sentença  de  rovisâo 
que  reconhece  o  direito  do  condemnado  jul- 
gado innocente,  este  só  tom  do  executal-a 
contra  a  União  ou  o  E4ado,exccpto  norj  casos 
que  o  projecto  especifica. 

Admittir  uma  nova  acção  para  o  reconhe- 
cimento daquelle  direito  será  conferir  ao 
juiz  inferior— est  idual  ou  federal— a  aUri- 
buição  do  julgar  ura  facto  anterior  mento 
decidido  pelo  Supremo  Tribunal  em  ultima 
instancia. 

O  projecto  está  de  accordo  com  a  lei 
vigente.  ( Código  Penal  art.  86  §§  1"  e  2°.) 

Quanto  ã  segunda  parto  da  emenda,  a 
Commissão  nega,  tambom,  o  seu  voto  pelo.í 
mesmos  fundamentos  que  lhe  determinaram 
a  recusa  da  emenda  n .  1 . 

Sala  das  Commissões,  24  de  julho  de  1902. 
— J.  J,  Seabra,  p  csiJonte.—  Alfredo  Pinto, 
relator. — Teixeira  de  Sn, — Frederico  Borges. 
— Arthur  Lemos, —  Rivadavia  Corrêa. —  Luiz 
Domingues, 


N.   125  --  1902 

Autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi 
nistario  da  MarinJia  o  credito  extraordina^ 
rio  de  28:000^  para  pagamento  da  publi' 
cação,  na  Imprensa  Nacional,  de  2.000 
exemplares  do  Co'ligo  Internacional  de  Si- 
gnaes,  approvado  e  niamdado'  executar  j^elo 
decreto  n.  4,307,  de  30  de  abril  ultimo 

A  Comraissão  de  Orçamento  tendo  em 
vista  a  exposição  do  Ministério  da  Marinha, 
tbaixo  publioada,  que  acompanhou  a  men- 
a  gem  do  Sr.  Prcsidonto  d:i  Republica,  da- 
a^da  de  29  de  maio  próximo  passado,  é  do 
pirecer  que  soja  adoptado  o  seguinte  pro- 
jecto do  loi: 

O  Congresso  Nacional  resolvo: 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Exesutívo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  da  Marinha  o 
credito  extraordinário  de  28:000;$  para  paga- 
mento da  publicação,  na  Imprensa  Nacional, 
de  2.000  exemplares  do  Código  Internacional 
de  Si  gnaes,  approva  o  e  mandado  exocutar 
pelo  decreto  n.  4,397,  de  30  de  abril  ultimo; 
fazendo-sc  as  ne cessarias  operações  e  revo- 
gadas as  dii^osições  em  contrario. 

Sala  das  Commissões,  8  de  junho  do  1902. 
— Paula  Guimarães,  presidente. —  Mayrink, 
relator .  — Serzedello  Corrêa .  —  Victor Ino  Mon^ 
teiro. — Nilo  Peçanha, 

EXPOSIÇÃO  A  QUE    SE   REFERE  O  TARECEIt 

SUPRA 

Sr.  Presidente  da  Republica— O  governo  de 
Sua  Magestado  Britan.ca,  tendo  proposto  ao 
Governo Feieral  a  adopçãodeura  novo  Código 
Internacional  de  Signaes.  para  as  communi- 
cações  no  mar,  quer  entre  os  navios,  quer 
entie  estes  o  as  estavões  semaphoricas,  foi  a 
questão  alfecta  ao  Ministério  da  Mari  nha,  e 
aepois  de  estudado  o  assumpto  por  proflssio- 
naes  competentes,  flcju  reconhecida  a  con- 
veniência de  se  íicceitar  a  mencionada  pro- 
post:i,  para  ser  usado  o  novo  co.iigo  pelas 
embarcações  mercantes  brazileiras  entre  si, 
e,  igualmente  nas  suas  conimunicações  com 
os  navios  estrangeiros  e  com  os  da  armada 
nacional;  expcdindo-se,  nesse  sentiJo,  o  de- 
creto n.  4.397,  de  30  de  abril  ultimo,  que 
approvou  e  mandou  executar  o  cotUgo  pro- 
posto polo  Governo  da  Inglaterra. 

Para  cumprimento  desse  dcc/oto  fez-se  a 
traducção  do  mesmo  código,  que  foi  man- 
dado publicar  na  Impiensa  Nacional,  era 
numero  de  dois  mil  exemplares;  o,  ha- 
vendo importado  semelhante  publicação  na 
quantia  de  28:000$,  tenho   a  honra  do  pedir 


&ESSÂO   £M   26  DE   JQLItO    DB    1Õ02 


509 


Que  soliciteis  ao  Congrjsso  Nacional  a  con- 
cessatKa  este  Ministério  do  ura  credito  espe- 
cial na  importância  citada,  para  o  respe- 
ctivo pagamento,  vi^to  não  o  comportar  e 
competente  vo:*ba  orçamentaria. 

O  Regulamento  das  Capitanias  de  Portos, 
impondo  aos  navios  mercantes  a  obrigação 
do  possuírem  a  bordo  o  Co.iigo  de  Signaos,  de 
que  só  dispõe  o  Minisierio  a  meu  cargo,  a 
dospeza,  a  que  se  destina  o  credito  ora  pe- 
dido, será  de  Algum  modo  in  lemnizaia  pe!a 
Tonda  dessa   publicação,  cujo  pro  lucto  en- 


trará para  o  Thesouro  Federal  como  renda 
eventual. 

Secretaria  do  Estado  da  Marinha,  29  do 
maio  de  1902. — José  Pinto  da  Lus. 

O  9r.  Presidente— Estando  adi  vn- 
tada  a  hora,  designo  para  amanhã,  a  se* 
guinte  ordem  do  dia  : 

Trabalhos  de  commissõos 

Levanta-se  a  sessão  ás  três  horas  e  20  mi- 
nutos da  tarde. 


ACTA  DE  26  DE  JTJLBO  DE  1902 


Presidência  do  8r.   Carlos  de  Novaes  (h  Secretario) 


Ao  m.'io-dia  procedo-sc  á  chamada,  a  que 
respondemos  Srs.  Carlos  de  Novaes,  Angelo 
Neto,  Agapito  dos  Santos,  Luiz  Gu.Uberto, 
Gastão  da  Cunha,  Gabriel  Saldado,  Serze- 
do':Io  Corrêa,  Cunha  Martins,  Sei'gio  Saboya, 
Gonçalo  Souto,  Camillo  de  Holland:^,  Silva 
Mariz,  Teixeira  de  Sá,  Bricio  Filho,  Epami- 
nondas  Gracindo,  Ray mundo  de  Miranda, 
Rodrigues  Dória,  Fausto  Cardoso,  Seabra, 
Manoel  Caetano,  Alves  Barbosa,  Tolontino 
dos  Santos,  Paranhos  Mont3negro,  Pereira 
Lima,  Jiilio  Santos,  Martin  i  Teixeira,  Theo- 
philo  Ottoni,  Bueno  de  Paiva,  Alfredo  Pinto, 
Carneiro  de  Rezende,  Leonel  Filho,  H^?nrique 
Salles,  Carlos  Ottoni,  Lindolpho  Caetano, 
Olegário  Maciel,  Gustavo  Godoy,  Fernando 
Prestos,  Edmundo  da  Fonseca,  Teix3ira 
Brandão,  Urbano  Gouvêa,  Manoel  Alves, 
Lamenha  Lins  e  Paula  Ramjs  (43). 

Deixam  de  comparecer  cjm  c  lusa  parti- 
cipada os  Srs.  Vaz  do  Mello,  Urbanj  Santos, 
Satyro  Dias,  Tavares  de  Lyra,  Arthur  Le- 
inos,Pedro  Chermont,  Hassannah  de  Oliveira, 
António  Bastos,  índio  do  Brazil,  Luiz  Domin- 
gues, Rodrigues  Fernandes,  Çhristino  Cruz, 
Guedelha  Mourão, Nogueira  Accioly,  Thomaz 
Cavalcanti,  João  Lopes,  Frederico  Borges, 
Pereira  Reis,  Soares  Neiva,  Lima  Filho, 
Ermirio  Coutinho,  Gomes  do  Mattos,  João 
Vieira,  Malaquias  Gonçalves,  Moreira  Alves, 
Cornelio  da  Fonseca,  Júlio  de  Mello,  Estacio 
Coimbra,  José  Duarte,  Sylvio  Homero,  Cas- 
tro Rebello,  Neiva,  Milton,  Tojta,  Francisco 
Sodré,  Félix  Gaspar,  Vergne  de  Abrou, 
Paula  Guimarães,  Augusto  de  Freitas,  Mar- 
colino Moura,  Dionysio  Cerqueira,  Celso  dos 


Reis,  Sampaio  Fer:i'az;  Henrique  Lagden, 
Raul  Barroso,  Barros  Franco  Júnior,  Mar- 
tinho Campos,  Silva  Castro,  Cust  dio  Coelho, 
Aureliano  dos  Santos,  Francisco  Veiga,  João 
Luiz,  Monteiro  de  Barros,  Ildefonso  Alvim, 
Peoido  Filho,  Monteiro  da  Silveira,  Esperi- 
diào,  Adalberto  Ferraz,  António  Zacharias, 
Mayrink,  Felicio  dos  Santos,  Manoel  Ful- 
gencío.  Nogueira  Júnior,  Eduardo  Pimentel, 
RoJolpho  Paixão,  Miranda  Azevedo;  Moreira 
da  Silva,  Domingues  de  Castro,  Dino  Bueno, 
Valeis  do  Castro,  Rebouças  do  Carvalho, 
Adolpho  Gordo,  Rjdolpho  Miranda,  Joaquim 
Álvaro,  Paulino  Carlos,  Cincinato  Braga, 
Alfiedo  Ellis,  Azevedo  Marques,  Hermene- 
gildo de  Moraes,  Ovidio  Abrantes,  Lindolpho  ' 
Serra,  Xavier  do  Valle,  João  Cândido,  Carlos 
Cavalcanti,  Francisco  Tolontino,  José  Boi- 
teux,  Marçal  Escobar,  Francisco  Moura,  An- 
gelo Pinheiro, Francisco  Alencastro,Victorino 
Monteiro,  Rivadavia  Corrêa,  Pinto  da  Ro- 
cha, Vespasiano  do  Albuquerque,  Alfredo 
Varella,  Cassiano  do  Nascimento  o  Diogo 
Fortuna. 

E  se-n  causa  os  Srs.  Círios  Marcellino, 
Albuquerque  Sorejo,  Sá  Peixoto,  José  Euze- 
bio,  Anizio  do  Abreu,  João  Gayoso,  Joaquim 
Pires,  Raymundo  Arthur,  Thomaz  Accioly, 
Virgílio  Brigido,  Francisco  Sá,  Eloy  de 
Souza,  Trindade,  Celso  do  Souza,  Pereira  de 
Lyra,  Medeiros  e  Albuquerque,  Esmeraldino 
Bandeira,  Elpidio  Figueiredo,  Pedro  Per- 
nambuco, Adenso  Costa,  Araújo  Góes,  Arro- 
xellas  Galvão,  Joviniano  de  Carvalho,  Au- 
gusto França,  Eugénio  Tourinho,  Adalberto 
Guimarães,  Rodrigues  [Lima,    Eduardo  Re^ 
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mos,  GalJino  Loreto,  Pinheiro  Júnior,  Jo-(^ 
Monjardim,  Ileroilia  do  SA,  írineu  Macluil.», 
Nelsun  do  Vasconcellos,  Oscar  Qodoy,  Au- 
gusto do  Vasconcellos,  Sá  Freire,  An'.onino 
Fialho,  Deocleciano  de  Souza,  Nilo  Poçanha, 
Lourenço  Baptista,  Alves  de  Brito,  João 
•Baptista,  Oliveira  Figueiredo,  Joaquim  Bre- 
ves, Estevcão  Lobo,  Viriato  Mascarenhas  Josô 
Bonifácio,  Francisco  Salles,  Lamounicr  Go- 
dofroiio,  Bermrdo  de  Faria,  Landulpho  de 
Magalhães,  Joaquim  Carvcilhaes,  Arthur 
Torres,  Lamartine,  Pádua  Rezende,  Oliveira 
Braga,  Costa  Júnior,  Bueno  do  Andrada,  Luiz 
Piza,  Cajado,  António  Cintra,  Benedicto  de 
Souza,  Alencar  Guimarães,  Barbosa  Lima, 
Soares  dos  Santos,  Germano  Hasslocher,  Au- 
reliano  Barbosa  e  Campos  Cartior. 


O  Sr.  Presidente  —  Responderam 
â  chamada  apjnas  43  Srs,  Deputados. 

Hoje  não  ha  sessão. 

Designo  para  segunda  feira,  28  do  corrente, 
a  seguinte  ordem  do  dia: 

Primeira  parte,  até  2  1/2  horas  ou  antes  : 

Votação  do  projecto  n.  90,  de  1902,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  prorogar  por 
seis  mezes,  com  o  respectivo  ordenado,  a 
licença  em  cujo  go.so  se  acha  o  conductor  de 
trem  de  3«  cla^^.se  da  Estrada  do  Ferro  Cen- 
tral do  Brazil  António  Josô  Teixeira  Guima- 
rães, para  tratar  de  sua  saúdo  onde  lhe 
convier  (Hiscus.são  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  91,  de  1902,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  prorogar  por 
sei.5  mezos,  com  o  ordenado  respectivo,  a 
licença  em  cujo  goso  •se  acha  o  encarregado 
de  depo.-iitoda  4*  diviãjda  E.strada  de  For- 
ro Central  do  Brazil  Manoel  Cândido  Cor- 
deiro Dias,  afim  de  tratar  de  sua  saúde  onde 
lho  convier  (discussão  un^ca) ; 

Discussão  única  do  parecer  n.    37    A,  de 
1902,  sobre  a  emenda  apresentada  eiu  2*  dis- 
.cussãoao  projecto  n.  37,  de  19o2,  que  fixa  a 
força  naval  pava  1903;. 

2»  discussão  do  projecto  n.  17  A,  de  1902, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério 
da  Guerra  o  credito  de  3.000:000$  para  as 
despezas  com  o  estabelecimento  de  um  campo 
de  concentração  de  fo^-ças  em  Óbidos  e  re- 
paros das  fortalezas  de  Óbidos  e  da  Barra,  no 
Pard; 

2*  discussão  do  projecto  n.  146  A,  do  1901, 
instituindo  regras  para  o  estabelecimento  de 
Emprezas  de  Armazéns  Geraos,  d- 'termi- 
nando os  dir^ntos  e  as  obrigaçõ.is  dessas  om- 
P rezas  ; 

.  3*  discussão  do  projo.<'to  n.  180  A,  de  ISi^U, 
dispondo  sobro  a  administraaão  do  Asylo  dos 
Jnvalidosda  Pátria; 


SejTunda  parte  ás  2  1/2  horas,  ou  antes  : 

3'discu  são  do  projecto  n.  50  A,  de  19:S, 
(do  S(ínado),  providenciando  sobre  a  eom- 
missão  que  compete  aos  ageníes  de  leiloes 
pelas  vendas  judiciaes  que  realizarein  no 
iJlstrieto  Federal  ; 

2**  discussão  do  projecto  n.  24  A,  de  1902, 
creando  as  Profeituras  M  i»*itim  is  da  Repa- 
bíca,  dispõe  sobro  o  regimen,  policia  e 
fiscalização  dos  portos,  navegação  mercanir% 
inscripçôes  e  sorteio  marítimo,  pesca  naval 
o  outros  serviços  a  cargo  das  mesmas  pre- 
feituras ; 

Continuação  da  3*  discussão  do  projecio 
n.  6  H,  de  1901,  que  declara  abolida  a 
accumulação  das  cadeiras  de  lógica  e  de 
litteratura  do  In  (.ornato  e  do  Externato  do 
Gymnasio  Nacional,  sob  a  regência  de  ura 
80  cathodratico»  o  dá  outras  providencias  ; 

3*  discussão  do  proj^^cto  n.  2^3,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Faze  ida  o  credito  extraordi- 
nário de  3:000$,  para  attender  á  restituição 
do  deposito  feito  por  Adolpho  Gomes  Netto ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  853  E,  de 
19 Jl,  (  emenda  offerecidaao  projecto  n.é53), 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Guerra  o  credito  de  12:000$ 
para  pagar  aos  auxiliares  incumbidos  da 
organização  dos  elementos  para  os  relató- 
rios do  mesmo  Ministério  nos  annos  de 
1899,  1900  e  1901  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  330,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  concedor 
reforma  no  posto  de  1®  tenente,  com  as 
vantagens  legaes,  ao  1°  tenente  honorário 
da  armada,  pharmacoutico  em  comraissão 
António  Cândido  da  Silva  Pimentel  ; 

1**  discussão  do  projecto  n.  35  A,  de 
1902,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir 
o  necessário  credito  para  instaliar  e  man- 
ter uma  escola  de  apre.idizes  marinheiros 
na  cidade  da  Vict  jria.  Capital  do  Estado  do 
Espirito  Santo  ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  105,  de  1902, 
regulando  as  marcas  da  propriedade  dos 
animaes  muar,  cavallar  e  vaccum  em  todo 
o  território  da  Republica  ; 

<i*  discussão  do  projecto  n.  49,  de  1902, 
autorizando  o  Governo  a  mandar  erigir, 
em  uma  das  praças  desta  Capital,  uma  es- 
tatua em  homenagem  ao  marechal  Floriano 
Peixoto  ; 

2*  discussão  do  projocto  n.  92,  de  1902, 
autorisanílo  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  xVegocios  Interiores  o 
credito  extraordinário  dí».  8:íX)0i5  para  ajiid.i 
(lO  ciisio  IV)  lente  da.  ! "ai^iilia  .e  de  Medicina 
.ia  Hahia  l)r.  C  vj'los  úr  Freitas,  no moado 
paia  a  couuuissão  scicntilica  de  que  trata  o 
.  an.  210  do  Coiigo  dos  InstituHos  Officicacs 
I  de  Ensino  Superior  ; 
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2*  discussão  do  projií-* to  n.  78,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  o  Negócios  Interiores  o 
cpttdiso  extraordinário  de  100:000,^  para  oc- 
correr  ás  despozas  com  o  serviço  eleitoral 
da  União  no  actual  exercício. 

2*  discussão  do  proj.ícto  n.  57,  de  1902,  au- 
torizaddo  o  Poder  Executivo  a  abrir  o  cre- 
dito de  7:500>>  para  pagar  a  António  de  Cas- 
tro Gandra  a  factura  do  trapiche  da  Capita- 
nia do  Porto  de  Santa  Catliari  ia,  na  con- 
formidade do  contracto  lavrado  com  a  mes- 
ma repartição  ; 

2*  disciissã)  do  projncto  n.  79,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Marinha  o  crodiiO  de  G5:000>;; 
supplementar  â  verba  — Obras  —  n.  21,  do 
art.  9o,  da  loi  a.  834,  de  30  do  d(ize  nbro  de 

1901,  para  ociíorror  a  deapozas  urgentes  co:n 
a  Secretaria  d  •  Est  ido,  quartel  do  corpo  de 
infanteria  de  marinha  e  ponte  do  Arsenal  da 
Capital  Federal, 

2*  discussão  do  projecto  n.  80,  de  1902,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Jusidça  e  Nei,^ocio3  Interiores  o 
credito  extraordinário  de  l:180.s076,  para 
pagamento  do  g/atiftcações  aos  lentas  da  F  i- 
culdade  de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro  Drs. 
Augusto  do  Souza  Bran  Ião  e  Pedro  de  Al- 
moidb  Magalhães  ; 

2»  discussão  do  projoc^.o  n.  81,  de  1902,  au- 
toriz  indo  o  Po  ler  Executivo  a  aiirir  ao  Mi- 
nistério da  Justiça  o  Negjcios  Interiores  o 
credito  extraordinário  de  94:174$,  para  Jes- 
pezas  com  diversas  obras  na  F  .cuidado  de 
Me  licína  do  Rio  de  Janeiro ; 

Discussão  única  do   projecto  n.    5S  A,   de 

1902,  com  parecer  sobre  emendas  oíferecidas 
ha  2*  discussão  dj  projecto  n.  58, deste  anno, 
que  autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  o  Negócios  Interiores  o 
credito  de  10:70)$,  supplementar  á  verba 
n.  9%  do  art.  2"  da  lein.  834,  de  30  de 
dezembro  de  1901 ; 

Discusf?ão  única  do  projecto  n.  106,  de 
1902,  relevando  a  D.  Anna  Coelho  de  Figuei- 
redo a  prescripção  em  virtude  da  (jual  pjr- 
deu  o  direito  ao  recebimento  da  quantia  do 
270$,  diílerença  entre    a    importância  do 


meio-soldo  que  lhe  foi  paga  e  a  que  lhe  de- 
veria caber ; 

2*  discussão  dj  projecto  n.  226  A,  de  1901, 
equiparand^j  os  vencimentos  dos  empregados 
das  administraçõos  dos  Correios  do  diversos 
Estados  da  União; 

2^  discussão  do  projecto  n.  72,  de  1901, 
declarando  que  gozarão  da  franquia  postal  a 
correspondência  e  as  Revistas  dos  Institutos 
His.oricos  e  Goographicos  do  Brazil,  do 
Pará,  Ceará,  Bahia,  8.  Paulo,  Paraná  e 
Santa  Catharina  o  dos  Institutos  Archeolo- 
gicos  de  Alagoas  c  Pernambuco; 

2»  discussio  do  projecto  n.  222,  de  1901, 
determin  vnio  que  os  oíílciaes  do  exercito, 
armada  e  classes  aonexas,  reformados  ou  que 
se  venh  vm  a  reformar,  do  accordo  com  os 
decretos  ns.  108  A,  de  30  de  dezembro  de  1889 
e  193  A,  de  30  de  janeiro  de  1890,  voluntária 
ou  compulsoriamente,  teem  direito  ás  van- 
tagens exaradas  no  alvará  de  16  de  dezem- 
bro de  17'J0  e  resulução  d)  20  de  dezembro, 
de  1801; 

2»  discussão  do  projecto  n.  193  A,  de  1901, 
elevando  a  2*  classe,  com  o  mesmo  pessoal 
e  vencimentos  da  Administração  do  Mara- 
nhão, a  dos  Correios  de  Alagoas; 

2*  discussão  do  projecio  u.  64  A,  de  1901, 
determinado  que  os  cirurgiões  de  5*  classe 
do  exercito  o  armada  percebam  as  mesmas 
gratiíicações  que  os  respectivos  cirurgiões 
de  4'^  classe,  e  autoriza  o  Governo  a  abrir  o 
credito  preciso  para  a  execução  desta  lei  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  28  A,  de  1900, 
declarando  abolidas  nas  reparações  federaes 
as  distittcções  entre  empregados  do  quadro 
e  jornaleiros,  e  dá  outras  provi  icncias,  com 
parecer  das  Cmmissões  de  Orçamento  e 
Constituiçã j.  Legislação  e  Justiça  ; 

3*  discussão  do  proJ3ctt  n.  22  A,  de  1901, 
mandando  dispensar  dos  exames  práticos  de 
que  cogitam  os  arts,  28  e  29  do  regulamento 
de  31  de  março  do  1851  os  offlciaes  e  praças 
do  (exercito  habilitados  com  os  cursos  das 
armas  a  que  pertencem,  e  deroga  a  lei 
n.  39  A,  de  30  de  janeiro  de  1892,  na  parte 
referente  a  esic  assumpto  ; 

Continuação  da  2*  discussão  do  projecto 
n.  ()2  A,de  li)01,  alterando  a  classe  l*n.  1, 
das  Tarifas  das  Alfandega.s 
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Ao  meio-dia  proccde-ac  íl  chamida,  a 
que  respondem  oa  Sra.  Carlos  do  Novaes, 
Angelo  Neto,_Agapito  dos  Santos,  Luiz 
Gualberto,  Gastão  da  Cuolia,  Carlos  Mur- 
cellino,  Gabriel  Salgado,  Hosaonah  do  Oli- 
veira, SorzeJello  CorpOa,  Christino  Cruz. 
Thomax  Accioly,  Nogueira  Accioly,  Gon- 
çalo Souto,  Lima  Fillio,  Silva  Mariz,  Er- 
mirio  Coutinho,  Celso  do  Souza,  Tei- 
xeira de  Sá,  Bricio  Filho,  Malaquias  Gon- 
ç-\lvea,  Cornelio  da  Fonsoci,  Eparainondaa 
■  Gracindo,  Ari-oxellas  Galvão,  Rodriguos  Dó- 
ria, Fausto  Cardoso.  Seabra,  Neiva,  MíUon, 
Manoel  Caetano,  Paula  Guimarães.  Alves 
Barbosa,  Pinheiro  Júnior,  Herodia  do  Sd, 
Augusto  de  Vasconoellos,  Martins  Teixeira, 
Oliveira  Figueirado,  Tbeophilo  Ottoni,  Fran- 
cisco Veiga,  João  Luiz.  Esperid.io,  Buono  da 
Paiva,  Henrique  Salles,  Policio  dos  SantoJ, 
Lindolpho  Cautanu,  MuarJo  Pimentel,  Gus- 
tavo Godoy,Reb:)uça8  de  Carvalho,  Edmundo 
da  Fonseca,  Toiícira  Brandão,  Urbano  Gou- 
veia, Lamenhi  Lins,  Carlos  Cavalcanti, 
Paula  Ramos,  Germano  llasslocher  o  Auré- 
lia no  Barbosa. 
Abre-30  a  sessão. 


n  dijcussão  a  acta  do  dia 


aluranos,  para,  depois  que  estes 
vam  da  academia,  passado  o  piri 
viver  na  momori'.  de  tidos  pc! 
valor,  pula  sua  justiça  iutonsi.'* 
nhecendo  todos  a  pujança  do 
dualidade . 

Nós,  que  fomos  os  sgu!<  .-vlumno 
nos  entristecidos  pnr  vo.-  desap 
avio  da  vida  esto  tiomem,  qui 
caracteres  maijse.-ios  de  nossa 
áoj  educad.iroj  mais  c^nsciencic 
mostres  raais  notave.s.  {Apoiadoí 

E'  um  acto  d-i  justiça,  pois,  o  c 
em  nomu  i!a  Camará  dus  Deputad 
do  pezar  pelo  fallocimento  dos 
homem  da    sciencia.    {\Iu:to    i 

¥.'  approvado  o  requerimento 
mano  Ua^.ílochcr,  na  í^a-mj,  dos  j 


OllDEM  DO  DIA 

—  Peço  a  palavra   para   uma 
pessoal. 

O  Sr.  Presidente  —  Tc 

o  nobre  Deputado. 


O  Sr.  Gernunuo  £EassIocbO|-(-) 

—  Sp.  ProsidoQte.  ou  creio  quo  será  ura  mo- 
vimento do  verdadíira  justiça  inserir  na 
acta  dos  trabalhos  desta  Casa  um  voto  de 

rar  pelo  fallecimonto  do  íllustro  mastro 
faculdade  de  direito  do  S.  Paulo,  o  Dr, 
Justino  de  Andrade.  {Muita  bent.) 

O  Dr.  Justino  de  Andrade  foi  indubitavel- 
mente um  dos  cuUorod  mais  notáveis  da  sci- 
encia  do  direito  em  nossa  torra.  O  seu  nomo 
se  acha  ligado  ao  dosonvolvimento  intcl- 
loctual  brazileiro,  para  o  qual  elle  contribuiu 
com  as  suas  lições  profundíssimas,  filhas  da 
Bua  vasta  erudição . 

Elle  não  era  um  desses  homons  que  em 
vida  recebêssemos  applausos,  nem  aa  dedica- 
ções das  geraçues  que  cruaaram-so  pelas  suas 
aulas;  dava-so  com  o  Dr.  Justino  de  Andrado 
este  phenomono  estupendo:  ello  não  conquis- 
tava  nem  de   levo  as  sympathías  do  seus 


O  Sr.    Oerniano  If  n« 

{pnra  ,mm  .-.xpUcaçao  ,>L-t.<M:l)  (■) 

dente,  no  intuito  do   deixar  re 

Amiws  desta  Casa  um  protesto  rav-,  .lí»u.u»»i 

a  nunca  poder  [jairar  uma   duvida  sobre  a 

conducta  quo   tivo  cm   um    mojiicntodado 

nesta  Casa,  sinto-me  forçado  a  uma  ligeira 

explicação  pessoal. 

O  annj  passado,  quando  se  discutia  um  dos 
orçamentos,  foi  apresentada  uma  emenda  au- 
torizando o  Governo  a  pag.ir  á  viuva  do  Ma- 
noel Soares  Lisboa  a  quantia  quo  fusso 
liquidada,  pava  indemnizando  de  piidras 
supprídas  pelo  seu  flnadu  marido,  como  ein- 
pi-eiteiro,  que  era,  da  ^^trada  do  Forro  de 
Porto  Aifgro  a  Uruguayana.  Na  occasião  da 
votação  desta  emenda  ou  fui  obrigado  a  vir 
á  tribuna  dar  ligeiras  explicações  para  en- 
caminhar a  votaçãí,  o  disse  que,  conhecpdor 

,     (')  Este  discurso  não  foi  Tt\Ulo  pelo  orador. 
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dos  f^ict\s,  achava  de  pr^fun^a  jii^ikvi  a 
approvação  á:\  em  nla,  p  v  s:í  t  at  u'  do  um 
lioinoiíi  quo,c.uiiio  empreiõs.iro  c-cciti'  ctiiit-) 
c  jin  o  Governo  la  Uiúfio,  ii  j.vi  L  (í.kI)  c.i'>;il 
desomponlio  ao  ísími  co  ia*  eco  e  linha  siilo 
lesado  no  fornecimento  des-as  pedras,  cujo 
paíçamento  lho  oia  devido. 

Eu  e  ;tívva  informado  pol  \  viuva  do  Manool 
Soaros  Lisboa  d(3  quo  a  sua  r.íclamação  não 
iria  alóra  do  35:0U()i»)0J.  Era  osía  a  impor- 
tância quo  esta  senhora  reclamava. 

Ku  adiava "  profuodaraonto  justo  is&o.  E, 
pela  sua  situação  pL'oc.\ria,  situaváo  proc  '.ria 
já  do  tírapo  de  sou  marido,  quo  hvvia  sido 
levado  a.>  .suicidio  pelas  múltipla-  n:»cessi- 
dados  que  o  atoruDutavam,  píii  â  Ga- 
mara que  suspeíKhíi?so  a  pr-».sci-ip(;ão  dtí.sU 
divida  e  docrotasso  o  pa<^ani;M"it)  ;  certo, 
porém,  como  estava,  de  quo  nunca  Cáta 
somma  iria  al-^^m  de  35:0  jO^OdO. 

O  Sr.  FRA.NCISC0  Veiga  —  Falia va-so  om 
32:000$000. 

.  O  Sr.  Germano  Hasslociier— Eram  estas 
as  informações. 

Entrosanto,  Sr.  Presidente,  ou  hoje  venho 
contar  á  Gamara  o  quo  do  («caudal  jso  e  vor- 
gonhofcO  ha  na  liquidaça*)  deste  as  .unipto,  em 
que  quem  menos  lucrou  ioi  oxactauicatj 
esta  infeliz  viuva. 

Um  advogado,  o  Sr.  Fausto  dos  Santos, 
toado  tomado  o  cjn;ract.o  do  encaminhar 
esti  reclamação,  íirmo'i  uma  escriptura 
com  a  viuva  ái  Nlanool  Soares  i.isbj.i,  onde, 
entre  outras  cjusms,  se  estipulava  que  toda 
a  sjmma  que  excedes jo  á  sua  reclamação 
seria  para  clle,  fossj  qual  fossj  a  impor- 
tância quo  so  liquidasse,  declarando  so  no 
contracto  que  deviam  dahi  sor  pa:os,  ontro 
outros,  os  que  auxilias.-^eni  a  passa^ícm  da 
autorização  no  G.jn;.n*es>o. 

A  viuva,  Sr.  Presidente,  confessou  que 
cahiii  das  nuvens,  quando  S)ub.i  qu-í  se  man- 
dou pagar  por  eSi'1   indonmizavã )  r)ái):i){M)> 

Disse  ella  que, nem  mesmo  nossatis  s>niios, 
imaginou  que  pudesso  at'ini{ir  a  tal  quantia 
a  indemnização,  quando  ella  calculava  ([ue 
não  passasse  do  ;s5:i0($,  que  era  o  vaior 
eíTociivo  das  i)odras  iVnmecitlas.  Entretanto, 
foram  pag.>s  520:0Ji).s  o  a  viuva  r(íco">eu 
apenas  30:()00s,  qn  ».  óra  o  p;'e.;o  por  qno 
havia  ajustado  a  reclamação,  suppoiKh)  que 
o  advo;{ado,quand  i  muitj,  ganhasso  uns  qua- 
ti'o  ou  cinco  Cí)nt,()';. 

Ora,  como  noste  coatracto,  que  O  ouho- 
eido  de  muitas  possoas.  se  falia  cm  remune- 
ração que  pareço  a*.tin:Jr.r  a  Deputados,  eu, 
/'Oinquanto  seja  bastinto  conhecido  nesta 
Camará,  e  uin^^  jem  poKi  siíspcitar  (\n  -. 
já,m?5.is  entra sso  em  coinbina;ào  de  some- 
iiiante  natureza  (''-/;> '""í/v  ),  «ieclaro  bem  alto 
(juo  cousi  lero  esto  facto  um  desses  nmitos 
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oscii lalos,  cuja  rosp-jn^abilldade,  Injusta- 
mo:it.\  va.í  pez vr  s jiir«i  o  honrado  Presi- 
i*'nt>  lia  Rf^p /di.'a,  sem  duvida  mais  uma 
vez  viclima  d  is!a  a  ivoca'!Ja  ad.uinistra  iva, 
nuiito  habii  p^ra  sabaj  colorir  as  pretonçõos 
í»  arrastar  o  Ghefe  de  Estiado,  honrado  e 
di^íno,  a  cjbrir  com  o  seu  nomo  verdadeiras 
traficancias,  coiuo  esta. 

Foi  um  ccmlilo  inaudito  este  quo  se 
pratico  í,  d  í  so  dar  esti  quantia  a  quem 
n  mca  pensou  em  receber  mais  uo  30;000|, 
que  era  a  quantia  ro.damada. 

Xost '.  Camará,  passou  ata,  autorização 
porque  a  Gommis  ão  do  Or(,araento  o  a  Ga- 
mara estavaiu  iert'is  de  quo  não  iia  além  o 
no  S.uiado. .. 

O  Sji.  Skrzkoello  Corrêa— a  Coram issSo' 
de  Orçamento  fji  unaiimemento  contraria 
o  a  CamiiM  votou  porque  quiz. 

O  Sr.  Fr\.ncisco  Veiga— E,  além  do  ser 
contrario  o  pai'0 1  ir, na  tribuna  eu  combati  a 
pret  Hição,  entendendo  que  a  viuva  não  ti- 
nha direito, 

O  Sr.  Germano  Hasslociier—  E?tou  de 
pleno  accordo  ;  traViva-so  do  interromper  a 
pmscripção  do  uma  divida  de  35  contos  ;  foi 
o  qiio  eu  pe^li,  por  equi  lulo,  á  Gamara. 

F.iça  esia  reclama  ;ao  para  ([uo  ttque  con- 
stando dos  Anií.''  '5,  a  Uxio  o  torapo,quo  nunca 
me  pod3rá  afcdngir  a  suspeita  de  entrar  na 
relação  daquelles  que  o  advo-rado,  quo  pa- 
t:'oeiniju  a  pretonção,  enumera,  como  os 
recompensados  por  hav''\rom  facilitado  aqui 
a  passagem  de  scm.dhaníe  autorização, 

Era  o  que  tinha  a  dizoi*.  (Muito  bem^muito 
bem . ) 

FRIMKIRA  PAUTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

O  Sr.  I^rcsidento—  Não   havendo 

nu  moio  para  se  pi*'.cediir  ã  votação  das  ma- 
térias cons  ante  í  da  ordem  do  dia,  passa -se 
á  matéria  em  discussão. 

E'  annunciída  a  discussão  única  do  parecer 
n.  37  A,  de  PdOá,  sobro  a  emenda  apresen- 
ta-la cm  2^  discussão  ao  projecto  n.  37,  de 
101J2,  que  fixa  a  fo';'ça  naval  para  1003. 

O  i^r.  lirieio  Fillio— Peço  a  pala- 
vra. 

O  Kr.  l*ro«icioiilo -Tom  a  palaVi'* 

o  nobre  Deputado. 

O  Siv  Dnicio  Filho  d  z  que,  dcci* 
(lido  cjíuo  está,  a  pi-esta.*  serviçjs  á  Nação, 
conct)  're  -do  para  ínelhorar  a>  condições  da 
ar. na  Ia  n  iciunal,  airiurd  .,  a  di.-.cu>são  do  Or* 
çaiuento  da  M*'.rinhapara  tratar  das  me^Jidas 
a  tal  fim  dostinadao. 
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Por  agora  vera,  discutindo  a  lei  quo  flxa 
a  força  naval  para  o  oxercicio  do  1903,  tratar 
de  sua  emenda  elevando  de  450  a  500  o  nu- 
mero do  praças  do  corpo  do  infantaria  do 
marinha.  A  oníenda  tem  parecer  favorável 
da  Comniissão  ue  Marinha  e  Guerra  o  a  de 
Orçamento,  pronunciando-xo  sobre  a  mosma. 
não  contrariou  o  parecer  daquella  commis- 
são,  limitando-cte  a  apontai*  a  despcza. 

Lé  um  documento,  por  onde  mostra  a  dis- 
tribuição do  sorviço  das  praças,  lê  o  rela- 
tório, de  1902,  do  Ministro  da  Marinha,  onde 
a  insufficiencia  do  numero  de  praças  é  no- 
tada e  pelo  relatório  do  presente  anno,  mos- 
tra que  o  Sr.  Pinto  da  Luz  computa  eiu  850 
o  effectivo  indispensável  para  as  necessidades 
do  serviço. 

Elevando,  pois,  apenas  a  500,  esteve 
muito  a  quem  do  necos-ario. 

Como  propuíínador  do  melhoramento  do 
no  so  material  naval  o  da  nox-ia  defeza  mari- 
tima,  não  podo  deixar  a  tribuna  sem  lavrar 
um  protesto  enérgico  contra  o  acto  annun- 
ciado,  de  que  o  Governo  pretendo  comme.ter 
o  grande  crime  de  entregar  o  Lloyd  á  explo- 
ração do  um  synJicato  allojiião. 

Observa  da  parte  do  Sr.  Campos  Salles 
uma  serie  de  actos  combinados  no  sentido 
d«  compromettimento  da  nossa  nacionali- 
dade. A  situação  do  Acre  está  cada  vez  mais 
complicada  em  vista  da  maneira  impa  trio- 
tica  por  que  esta  quentão  tem  sido  encami- 
nhada pelo  Sr.  Presidente  da  Republica.  A 
A  concessão,  por  95  annos,  do  privilegio  de 
navegação  do  Rio  Madeira,  no  trejho  cjm- 
prehendido  entre  o  Sante  António  e  a  foz  do 
Beni,  aggravarã  mais  a  situação.  Agora, 
como  se  não  bastasse  tanto  desaso,  U  ^em 
a  passagem  da  nossa  principal  empi-eza  do 
navegação  ás  mãos  do  estrangeiro  que  tem  as 
suas  vistas  estendidas  para  os  Estados  do 
Paraná,  Santa  Catharina  e  Rio  Grande  do 
Sul. 

Quando  o  imperialismo  não  dorme,  quan- 
do procura  entender  os  seus  domínios,  pr«)- 
tende-se  entregar  aos  allemães  a  nossa  mais 
importante  linha  de  vapores. 

Em  toda  a  parto  os  governos  procuram 
subvencionar  as  comp:inhias  de  navegação, 
obrigando-as  á  construcção  de  navios  apro- 
priados, de  modo  quo  possam  prestar  ser- 
viços, já  artilhados  de  um  momento  para 
outro,  já  como  transportes  de  guerra. 

Aqui,  com  uma  costa  extensíssima,  com 
um  material  fluctuante  insigniilcante,  não 
contando  nem  com  seis  unidaaes  de  combate 
capazes  de  uma  acção  efflcaz  em  uma  emer- 
gência bellicosa,  a  falta  do  sentimentos  pa- 
trióticos dos  que  nos  governam  quer  perpe- 
trar o  attentado  de  collocar  sob  a  direcção 
de  estranhos  os  vapores  do  Lloyd.  i 


Não  colhe  o  argumento  de  que  a  compa- 
nhia será  nacionalizada,  de  accordo  c^>Jn  a 
lei  de  navegação  de  cabotagem.  Três  oa 
quatro  braziloiros,  como  testas  de  ferro, 
figurarão  na  directoria,  mas,  do  conformi- 
dade com  a  lei  das  socie  .ades  anonymas, 
tudo  será  decidido  de  accordo  com  os  votos 
dos  accionistas  membros  dos  syndicatos. 

Por  ora,  limitase  a  erguer  este  protesto. 
vibrante,  enorgico,  indignado.  Mai4  tarde 
tornará  ao  assumpto,  que  é  muito  serio  e  que 
assignala  tristemente  a  mais  funesta  das 
administrações  republicanas.  {Muito  bem; 
muito  bem,   O  oralor  é  cumprimentado,) 

Ninguém'  mais  pedindo  a  palavra,  é  encer- 
rada a  discussão  e  adiada  a  votação. 

Compareceram  mais  os  Srs .  Albuquerque 
Serejo,  Arthur  Lemos,  António  Bastos,  índio 
do  Brazil,  Luiz  Domingues,  José  Euzebio, 
Guedelha  Mourão,  Cunha  Martins,  Anizio  de 
Abreu,  João  Gayoso,  Joaquim  Pires,  Ray- 
mundo  Arthur,  Virgílio  Brigido,  Thonoaz 
Cavalcanti,  João  Lopes,  Francisco  Sá,  Fre- 
derico Borges,  Sérgio  Saboya,  Tavares  de 
Lyra,  Trindade,  Pereira  de  Lyra,  Medeiros 
o  Albuquerque,  Esmeraldino  Bandeira,  Júlio 
de  Mollo,  Elpidio  Figueiredo,  Pedro  Per- 
nambuco, Alfonso  Costa,  Aráujo  Góae,  Ray- 
mundo  de  Miranda,  Castro  Rebello,  Neiva, 
Tosta,  Adalberto  Guimarães,  Augusto  de 
Freitas,  Rodrigues  Lima,  Tolentino  dos  San- 
tos, Paranhos  Montenegro,  Galdino  Loreto, 
Henrique  Lagden,  Nelioii  do  Vaaconcelios, 
Oscar  Godoy,  Antonino  Fialho,  Nilo  Peganha, 
Lourenço  Baptista,  Custodio  Coelho,  Pereira 
Lima,  Júlio  Santos,  Estevão  Lobo,  Viriato 
Mascarenhis,  José  Bonifácio,  Monteiro  de 
Barros,  Penido  Filho,  Alfredo  Pinto,  Car- 
noiro  de  Rezondo,  Adalb  Tto  Ferraz,  Leonel 
Filho,  Lamounier  Godofrcio,  Bernardes  de 
Faria,  Carlos  Ottoni,  Joaquim  -Carvalhaos, 
Manoel  Fulgencio,01egario  Maciel,  Rodoipho 
Paixão,  Lamart.no,,  Pádua  Rezende,  Fe> 
nando  Prestes,  Mo.éira  da  Silva,  Bueno  de 
Andrada,Cajado,  Ovídio  Abrantes,  Lindolpho 
Serra,  Benedicto  de  Souza,  Manoel  Alves, 
Alencar  Guimarães,  José  Boiteux,  Barbosa 
Lima.  Soares  djs  Santos, Victorino  Monteiro, 
Uivada  via  Corrêa,  Alfredo  Varella  e  Diogo 
Fortuna. 

Deixam  d 5^  comparOv^er,  com  causa  parti- 
cipada, os  Srs.  Vaz  do  Mello,  Urbano  Santos, 
S  ityro  Dias,  Pedro  Chermont,  Rodriguas 
Fernandes,  Pereira  Reis,  Soares  Neiva,  Ca- 
milL)  de  Hollanda,  Gomes  de  Mati^os,  João 
Vieira,  Moreira  Alves,  Estacio  Coimbra,  Jósô 
Duarte,  Sylvio  Roméro,  Francisco  Sodré, 
Fel.x  Gaspar,  Vorgne  de  Abreu,  Marcolino 
Moura,  Dionysio  Cerqueira,  Celso  dos  Reis, 
Raul  Barroso,  Barros  Franco  Júnior,  Mar- 
tinho Campos,  Silva  Castro,  Aureliano  do$ 
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Santos,  Ildefonso  Alvim,  Monteipj  da  Silvei- 
ra, Aatonio  Zaoh^pías,  Mayrinlc,  Nogueira 
Júnior,  Miranda  Azevedo,  Djraiaguos  d  3 
Castro,  Dino  Buono,  Valois  do  Ca  ti'o,  Adol- 
pho  Gordo,  Uodolpho  Miranfla,  Joaquim  Ál- 
varo, Paulino  Carlos,  Cincinato  Braga,  Al- 
IVedo  Ellis,  Azevedo  Marques,  Her.ncne<rild(j 
de  Moraes,  Xavier  do  Vallo,  João  Cindiio, 
Francisco  Tolenfcino,  Marçal  Escobar.  Fran- 
cisco Moura,  Angelo  Pinhoir.),  Fran.^isoo 
Almcastro,  Pinto  da  Ro3ha,  Vespasiano  de 
Albuquerque  o  Cas.nano  do  Nasoimiut). 

Esera  causa  os  Srs.  Sá  Poixuta,  Eloy  do 
Souza,  Joviniauo  úo  Carvallu,  Au^^usij 
França,  Eugénio  Tourinho,  Eduardo  Ramos, 
Josô  Monjardim,  Sampaio  Ferraz,  Irin  )u  Nla- 
chado,  SáJFreive,  Djocleciano  de  Souza,  Al- 
ves de  Bri^io,  Juaquim  Breves,  João  Baptista, 
Francisco  Salles,  Landulpho  de  Magalhães, 
Arthur  Torres,  Oliveira  Braga,  C^sta  Júnior, 
Luiz  Pisa,  Aníonio  Cintra  o  Campos  Car- 
tior. 

E*  annunciada  a  2^  discuséão  do  projecto 
n.  17  A,  de  IDO?,  autoriz indo  o  Governo  a 
abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  do 
3.000:000$,  para  as  despojas  com  o  ostabc- 
leciraonto  de  um  campo  d.í  concen^iraçâo  de 
forças  ei7i  Obidjs  o  reparos  das  fort  ilcz  is  de 
Óbidos  e  da  Barra,  no  Pará. 

• 

O  Sr.  t*i'o«lflonto  —  Tom  a  pa- 
lavra o  Sr.  Gabriel  Salgado. 

O  Sr.Gnbricl  Snlgrado— Sr. Pre- 
sidente, pedi  a  palavra  nao  tanto  para  dis- 
cutir o  projecto  n.  17,  deste  anno,  que  au- 
toriza o  Governo  a  a'>rir  ao  Ministério  da 
Guerra  o  croflito  de  3.000:000$  para  as  dos- 
pezas  com  o  estabelecimento  de  um  campo 
de  concentração  de  fjrç  IS  ora  Óbidos  e  re- 
paros das  fort  Uozas  do  Óbidos  c  da  barra, 
no  Pará,  mas  sim  para,  sobre  o  assumpto  do 
que  olle  trata,  fízer  algumas  reflexões. 

Douô  motivos  levam-mo  a  asi  m  proceder: 
primeiro,  porque  nesta  Casa  rop  csento  o 
Estado  do  Amaz  mis;  segundo,  porque  sou 
offlcial  do  Kxercico. . , 

O  Sr.  HosANXAii  D1-:  Ouvkira— K  muito 
distinclo. 

O  Sr.  Gabrikl  Salgado—...  o  bom  ou 
mal,  nâo  sei,  pertenço  ao  seu  E;tado-Maior. 

Sr.  Presidente,  niu  desconheço  a  utilid  ido 
de  se  fortificar  Òbiflos,  no  rio  Amazonas,  e 
outros  pontos  próximos  o  tamb3m  distintos 
dessa  cidade.  Todavia,  penso  que  o>sa  posi 
ção  bnge  está  da  importimcia  que  se  lho 
quei»,  hoje,  attribuir,  do  sitisfazer  o  obje- 
ctivo que,  fortificando  a,  se  tem  em  vist  i, 
isto  é,  defender  oflacazmente  os  Esta  los  do 
Pará  e  Amaz  mas. 


Cora  relação  a  est3  ultimo,  até  c.^rto  ponto, 
não  duvid ;  da  efflcacia  dessa  defesa ;  por 
exemplo,  na  vasante  do  rio  ;  na  enchente, 
porém,  tal  eíllcacia  diminuo  de  valor,  soffre 
muito,  em  consequência  de  sei*  o  Lago  (J^an- 
íle,  que  lho  fica  fronteiro,  perfeitamente  na- 
vegável, sinâ.j  por  í^randes  embarcações, 
ao  menos  p>r  baroos  do  corfco  calado.  Na  va- 
sante,  poriam,  esse  lago  transforma-sa  em 
v.ista  CL\mpina;  fica  completamente  secco. 

Aqui,  e  a  propósito,  convém  lembrar  dous 
factos:  primeiro  —  o  Nilo  6  pouco  pro- 
fundo ;  só  6  navejavol  na  enchents,  isto 
m  ísmo  por  embarcações  do  poqueno  calado ; 
isso,  porém,  não  impede  que  a  Inglaterra  te- 
nha alli  uma  esquadrilha  poderosa  de  pe- 
quenos navios  especiaes  para  a  defesa  de 
suas  possessões,  subindo  e  descendo  o  rio ; 
segundo  —  não  ha  multo  tempo  uma  canho- 
neira norte-amejípana,  a  WUmingtor^y  subiu 
o  Amazonas. 

Pol.i  desiripção  que  delia  aqui  tivemos,  e 
t inibem  d»  SLia  nivegação,  croio  que  tolos 
ficámos  sabendo  que,  sendo  ella  de  fundo  de 
prato,  poderia,  si  quizesse,  ir  quasi  até  ás 
nascentes  dos  ri  vs  que  banham  esse  Estado. 

Com  navios  de  gue:*ra  nossas  condições,  o 
quem  s  ibe  sinão  maiores,  bem  artilhados, 
me  pai* eco,  não  será  diíílcil  illudir  a  efllcacía 
da?  fortificações  de  ObiJos,  que,  a  meu  ver, 
repito,  só  polem  ter  algum  valor  para  a  de- 
fesa do  Esiado  do  Amazonas,  somente,  isso 
mesmo  como  auxili  ir  de  poderosa  esquadra. 

Com  relação  ao  Est  ido  do  Pará,  porém, 
penso,  e  com  bastante  fundamento,  que  essa 
fortiftcaçno  é  de  valor  bem  duvidoso. 

Em  caso  de  guerra,  Sr.  Presidente,  ne- 
nhum dos  nos;os  Estalos  ficaria  mais  ex- 
posto a  uma  aggi^essão  e  o^cupação  quo  o  do 
Pará;  cm  qualquer  acção  contra  nós,  esse 
Estalo  não  ileixaria  de  ser  objectivo  visado 
pelo  inimigo  e  para  o  qual  convergiriam  os 
seus  esforços,  maxime  tendo  as  suas  entradas 
sem  defesa  alg/ma.  Nem  precisaria  oc- 
capal-o,  bastaria  apon;\s  bloquear  a  emboca- 
dura do  Amazonas,  p.ira  reduzil-o  a  nadai  e 
(luando  quizcsso  mesmo  occupal-o,  visando 
Belém,  que  é  porto  franco  e  de  fácil  acoesso, 
facilmente  hl  chegaria,  por  assim  dizer,  sem 
dar  um  tiro. 

Nem  se  diga,  Sr.  Presidente,  que  isso  ó 
imposiivel," por  causa  dos  baixos  oxisfccntes 
na  onti'  ida  da  bam  desse  porto.  Essa  allo- 
gação  não  tem  valor  algum  ante  uma 
CS  iua'hM  cujoj  ofíiciiei  conheçam  o  seu 
offlcio.  Para  um  marinheiro  experimentado, 
pó:l.í-  c  aílirina*  que  não  ha  porto  inaccessi- 
vel;  com  a  sonda  na  mão  elle  tudo  aflronta. 

Po.leria  citar  muito-<  factos  para  reforçar 
esti  minha  affirmativa.  De  muitos,  o  do 
prompto,  lembro  um  e  que  todos  conhecem 
—a  batalha  naval  do  Abukir.  Quem  indicou  a 
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Nelson  onJ.e  catava  a  victoria  foi  o  emi>ií!<(o 
opportuno  il.csso  útil  o  pequeno  ajparellio. 
O  alrairanto  inglez  viu  a  posição  O.n  e-qua  ira 
francezi;  sondou  a.^  pvoximida  ios  de.?' a  pun- 
ção, roconhcceu  que  na  b;iixa-m'ii' es vt  es- 
quadra ficaria  tolhida  em  seus  nKjvinientos 
o"  av^ira  a  e.inip:arii.,  o  (luo  eom  elFeito 
aconteceu.  Tudo  e  realizou  oonlb;'ine  \el  ;on 
previra  o  llie  liavii  iiidifa-ío  a  sna  so  :.\a. 

A  ci  lade  do  ]>el/]n.  tendo  o  seu  ]  o:  t '  'w- 
cssivel,  o  poi'  Lres  '^n^radas,  {'.caí,  no  ciii- 
tanto,  infelizmente,   al«andoiiada  !  (Apites.) 

E'  certo  que  ni  entrada  ])i'oi)ri  uiient:)  do 
Amazjnas  exisíe  a  fortabz.'».  do  Macip.i.  pju-.o 
importantissimo  e  de  primeira  ordem,  no 
om tanto  abandonado,  e  além  deste,  não  tão 
importantes,  outros,  que  os  p.»rtugiiezes,  nos 
tompjs  coloniaes, muito  intelliiíenteraente  os- 
collicrara  para  a  defesa  desso  rio.  Tod^js 
oss;ís  pontos,  no  em  tanto,  sâo  também  aban- 
donados ! 

Diz-áe,  Sr.  Presidente,  ecom  fundamento, 
quo  Macapá,  6  lo.í^ar  por  d  mais  iursalubre  e 
por  issj  muito  diílicil  do  lá  mantcr-.-e  uma 
guarnição  durante  muito  lempo.  Assim, 
com  oífeiÊG,  é,  poróm  uma  adminif5T.ra(;ão  in- 
telligento  providenciaria  no  sentido  de  sa- 
noal-o  e,  antes  disso  do  ser  sua  j^ua-niçã» 
substituida  regularmente. o  (iuo  aliás  dever- 
se-hia  fazer  sempre  e  por  toda  part'3  onde 
houvesse  guarnições,  e  náo  abandonal-as. . . 

O  Sr,  Fausto  Cardoso— Ao  acaso. 

O  Sr.  Gaurikl  Salgado  —  ...  sim,  ao 
acaso.  Noto-so  desde  já:  ou  nao  combato  o 
projecfo  em  discussão;  ao  contrario  acci*itj-o 
masmo  pela  razão  já  apontada  ;  mas,  ao  on- 
vez  de  cuidar-se  simplesmoncq  e  j  i  de  forti- 
ficar Óbidos,  ponso  qu.í  se  deveria  ir  olhando 
para  outros  pontis;  tendo  sempre  em  mira, 
o  pont^  do  vista  geral  o  não  a  delVisa  do 
Amazonas,  somente  ;  tratar  dos  pontos 
principaes,  estrate.-icos  sob  todos  os  pontos 
de  vista,  fortiíical-us  e  náo  preteril-(^s  pjlos 
secundários  e  demasiadamente  dis^iantes  da 
fronteira  mais  exposta— a  maritima. 

Penso,  Si',  l^residente,  (juo.  querendo  nós 
fortificarmo-nos  contra  po  siveis  a.í:íj:rv's.sõ  v;, 
deveríamos  começar  olhando  mui  especial- 
rnonte  para  esta  ironteira,a  mais  vulnerável, 
maxime  no  nosso  estado  actual,  fal  .os  do 
esquadra  para  defendel-a. 

Neste  sentiílo,  todos  os  mil  oon^iOsquo, 
porventura,  fossnm  ^msíos,  seriam  bem  (un- 
príí^ados.  Daíiui  J;i.  sepiule  concluir  quií,  uites 
do  mais,  penso  no  ucsenvolviínciií.o  dano;,si 
marinha  de  ;^nu>rra,s('m  que  por  isS),  totiavia 
devamos  descurar  dus  men»s  de  d(d»'S  i  to.*- 
IV  s três. 

E,  iSr.  ]MN\'^'dp:ii;(^,  oxali,  f>^'-'r'm  em  tndns 
os  sentidos  estudados  os  Kstados  do  extremo 
norte  ;  uuiito   teriamos  a   hu^rar  com  esies 


estudos.  Assim,  talvez,  chegássemos  a  conhe- 
c:'r  as  preci/sidades  que  por  U  existam, 
espocialment)  om  madeiras  de  construcção 
naval  e  que  poderiam  ser  aproveitadas 
mesmo  na  defe.u  dessas  regiões. 

Não  ha  muitos  annos,  servindo  no  Pará, 
vi  uma  bel  la  collecção  dossiês  madeiras  no 
Arsenal  de  Marinha,  com  trabalho  o  pacien- 
líMUíMitc  feita  pelo  illustro  capitão  de 
(V.i  ita  S''rra  Pi:iíi'S  então  alli  em  serviço. 
:)'f«>^iiiio  (|uo  ellas  tiveram  nào  sei  qual 
lui.  Pensj,  poióni, que  vieram  para  esta  Ca- 
pital. 

Sr.  Presidente,  tonlio  um  outro  ponto  im- 
portante para  t:*atar  o  delle  vou  me  oc- 
cupar.  A  costado  Brazil,  a  sua  fronteira 
marítima,  ao  contrario  do  que  se  diz, 
p.^iiso  que  ê  do  fácil  ac'^e^o  ;  os  seus 
ponto 4  verdidoiramonto  estratégicos  e  de 
piúmeira  ord^ni,  as  cida<les  d)  littoral, 
.^alvo  esta  Capital,  estão  em  aban 'ono,  inde- 
fesos, o  tu  !o  facilitan  lo,  em  caso  de  guerra, 
que  eu  não  desejo,  as  duas  mais  importantes 
oporá  voes  por  parto  do  inimigo  :  o  boaibar- 
deio  e  o  '.esombarquo. 

Imagine,  Sr.  Presidenta,  attonto  o  estado 
em  que  nos  achamos,  a  quo  ficariam  reluzi- 
dus,por  exeinjílo,  us  listados  do  Pará  e-Ama- 
A  nas, mesmo  coiu  as  saas  inexpugnáveis  for- 
tificações de  Óbidos,  si  por  qualquer  oven- 
tuaiida  i.e  uma  nação  nos  declarasse  guerra. 

Não  temos  defesa  de  costa.  A  nossa  pobre 
marinha,  apezar  do-;  esforços  fOitos,  pop 
mui  LOS  annos,  ainda,  diílicil mente.poderá  ser 
do  prompto  mobiliza  ia  e  concontrada. 

Para  mim,  Sr.  Presidente,  os  grandes  re- 
sultados que  todos  esperam  colher  com  a 
fortificação  lie  (Jbidos  são  por  domais  hypothe- 
ticos,  salvo,  sómonte  na  defesa  do  EstaJo  do 
Amazonas,  issj  mesmo  quando  alli  estacio- 
n  isse  po  orosa  e-.quadra,  com  todos  os  ele- 
mntcs  de  cjmbit-j,  arsenal  e;c.,  e  se  pu- 
desse eliminar  o  Pará  ou  por  outra,estivesse 
aquella  cidadi*.  próxima  da  costa.  {Abrindo  um 
mappi,)  Aqui  ostáBeb5m...  Hoje  facilmente 
qualquer  marinha  póie  abordai  a.  (.4/;-irí's;;. 
Ora,  qualquer  CO  ta,  tenha  mesmo  arrocifoi, 
l)(')do  ser  aborda  la,  quanto  mais  B(dcm,scm 
uefisa  a'guma,  neai  m^smo  natural. 

E,  no  cjitanto,  fortiíicainos  um  ponto,  a 
meu  v.;r  s  t  un  lírio,  e  abauilonaíiios,  ao 
acaso,  pontos  impurtant 's,  objectivos  que 
inquestionaveljiuínte  seriam  logo  visados  o 
tomados,  alim  díí  qu  ».  dahi  não  sah.ssom  re- 
cursos para  posnvcis  rcdstencias.  (Apon* 
ta,'fh  para  o  mappa.)  Ks.á  .-.qui  a  eniboca- 
dura  do  Am  izoi  a-í.  Ap  zar  da  sui  gramlo 
a!».!i';ai/a,  di»s  .<í  ([iic  não  tuiha  a  defeca  <ie 
jíj.l  *r.»>a  csiuadra.tí  f.Kíilahintí  bloqueaia, fi- 
ca n  d  )  o .  d. ais  K  tid''S  que  lhe  são  ribsdrinhos 
r.  "d  uzi. os  ;i,  impotência.  iVIoia  dúzia  de  bon.-j 
va<o^  de  guerra  bloquoam    maiores  distaa- 
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cias.  Diariamente  estamos  vendo  isso.  Qaintí) 
ao  dosorabarque,  caso  quiz  ssí?ni  faz-'l-o  o 
fosse  mesmo  Belém  dofondida  por  b  )a  gu  \r- 
nição  om  torra  {mosirando  o  mappa),  aqui 
está  como  ollo  se  realizaria,  s>m  diíHcuIdad  í 
alguma.  Isto  é  tão  ovident?,  que  até  deixo 
d'.í  fazer  consideravoes  a  respeito  {/Iparles). 
Aqui  nao  vejo  rio  aigum  que  pudes.fi  imp  5- 
dir  ou,  siquor,  retardar  a  mardia  do  uma 
columna  sobre  Belém.  E  qumio  liouve,^  e, 
seria  transp.Ksto.  (Aparl  s.) 

Sr.  Prcáidente,  o  rio  Mi^si&sipo,  em  corto 
ponto  a  que  mo  vou  referir,  nio  tem,  ó  certo, 
grande  largura;  6  jiienor  que  a  do  Amazun  .s 
em  Óbidos,  tem  mil  o  tantos  metros;  entre- 
tanto, em  1863,  por  occasião  da  guerra  de 
Secessão,  foi  transpoSiO  polo  corpo  de  ex  pr- 
eito que  com  a  esquadra  foz  o  bloqueio  de 
Vichsburgo . 

Como  advertencia,dovo  dizer:— o?ta  praça 
de  guerra,  na  époci,  cjnsidorada  inexpuí^na- 
vel,  onde  os  confiidvrados  haviam  intelli^íjen- 
temente  accumulado  todos  os  elementos  d  ^  re- 
sistência, apoiada  om  forr^o  osquadr.i,  no  fim 
de40dias  de  bloqueio.pLdoBxjrcitoo  mi/inha 
fedcraes,  estava  roduziíiii,  ao  silencio,  tinha 
sido  tomada  !  E  o  Missis.dpe  era  todo  for- 
tificado desio  as  suas  embocaduras,  que 
es^.ão  longo  de  se  parecerem  com  a  do  Ama- 
zonas . 

Senhores,  creio  não  estar  longe  da  ver- 
dade dizendo  quo  só  devemos  temer  aggres- 
sôes  pelo  lado  de  nossi  f/onteira  marítima. 
E,  neste  c  .so,  pergunto,  quo  valor,  que  ser- 
viço poderá  prés  tarumã  fortaleza  por  inexpu- 
gnável que  soj  i  isituada,  si  me  não  engano,  a 
Í50  léguas,  mais  ou  monos,  dessa  fronteira, 
quando  atacada?  {Aparti^s.) 

Salvo  engaao,  essa  é  a  distancia  quo  vao 
do  Óbidos  a  Belém. 

O  Sr.  lIosANNAii  DE  OLIVEIRA  -i-  Essa  dis- 
tancia é  do  1.800  milhas. 

O  Sr.  Gabriel  Salgado  —  Em  t:*,e3  con- 
tíiçSes,  Sr.  Presidente,  considerar  Óbidos 
ponto  estratégico  de  primeira  ordem,  para 
a  defe^  i  daquollos  Estados,  me  parece  p uuco 
acertado.  M  ísmo  que  essa  distancia  fos.so 
de  50  léguas  (aparte),  20  milhas  mosmo.  só 
por  u-n  esforço  do  imaginaç«ão,  que  e:i,  polo 
menos,  não  posso  conceber,  se  i<oder  ia  consi- 
derar Óbidos  ponto  favorável  á  defesa  quo 
se  acredita  e  proclama. 

Eis  porque,  penso,  com  relação  á  noí?si 
dofesa  de  fronteiras,  que  se  não  deveria  ir 
tão  preoipitadamonte  caminhan.lo.  Gast.3-se, 
porém,  na  certeza  do  vantagens  no  ftituro. 

Permittam  qne  dig  i :  isiio  ó  um  mal.  Sem 
sérios  estudos  prévios  e  de  combinação  com 
a  marinha,  vamos  errados. 

Ouço  dizer  que  um  i  commis.sãode  oíTiciaoi^ 
<l«ô  «ervom  no    1°  districto  militar,  Indo  a 


Óbidos  estudar  as  suas  condições  de  defesa, 
chocou  á  conclusão,terminiulos  os  seus  traba- 
lhos do  quo  osso  ponto  deve  constituir  o  eixo 
da  defesa  do  toda  aquella  região,  isto  é,  dus 
listados  do  Pará  c  Araazon^is.  Permittam 
queduvide  dis.so,  da  vor. .cidade  dessos  dizeres 
e.duvid.)  porquo  lá  servem  distinctissimos  o 
co:npetntosoííit'i:\es,  entre  os  quaes  vejo  o 
m.ijor  Felinto  Alcino,  olli  ial  dos  mais  dis- 
tinclos  e  competentes  o  chuio  do  sorviços, 
donírò  os  qua'.'S  s  j  dovc  salientar  sempre 
os  que  sorviFam  de  bas^í  á  dofesa  do  nosso 
direito  á  posse  plena  om  quo  hoje  nos  acha- 
mos do  Amapá. 

E  atro  tanto  ossos  serviços  até  hoje  esperam 
uma  recompensa;  parecem  esquecidos  dos 
pod  ires  públicos;  não  foram  ainda  galar- 
doados como  merecem  o  deviam  sor. 

Sr.  Presidínííí,  quando  ou  servia  no  Pará, 
como  encarregido  do  obras  militares,  em 
relatório  apresentado  ao  director  geral  de 
taes  obras,  ch*mei  sua  attençao  para  a 
ineonvenioncia,  a  meu  vor,  do  ;!.quart,ela- 
menfo  dos  corpos  de  tropa  do  linha  no  centro 
das  cidades,  em  intimo  contacto  cjni  a 
população . 

Penso  ai  da  hoje  como  então,  que  muitas 
ííão  as  vantagens  quo  advirão  á  tropa  aquar- 
i,elada  í'óra  (iosses  centras.  Dessas  vantagens 
salientarei  a  hygiono,  a  disciplina  e  a  instru- 
cção. 

Apontei  mesmo,  nesse  relatório,  pontos 
próximos  á  cidade,  servidos  pela  Estrada  do 
Ferro  de  Bragança,  que  se  prestavam  para 
esse  ftni. 

Aqui  mesmo,  e  muito  perto,  legares  ha 
•sorvidos  por  estrada  de  forro,  o  bons,  onde 
a  guarnição  desta  cidade,  tomadas  as  neces- 
sárias providencias,  poderia  aquartelar  e 
ahi  formir,  gradualmente,  seus  campos  de 
manobras  e  nelles  se  exercitar  e  prepa- 
rar para  bom  cumprir  o  seu  desuino  fi- 
nal. Imaginem,  senhores,  de  quanta  van*- 
tagem  não  seria,  mesmo  politicamente  fal- 
lando,  e^tarom  as  forças  á  distancia,  bem 
aquariiCladas,  e  promptas  para  attonder  á 
primeira  voz  do  Governo,  em  certas  emer- 
^^(•ncias,  a  exemplo  do  que  faz  o  governo 
norte-americano,  com  muita  sabedoria. 

Alli  ;w  f.>.(;as_  fediíraes  não'  aquartelam, 
ou  ao  men.íS  não  aquartelavam  dentro  das 
cidades.  Estavam  nas  proximidades  destas, 
como  >>entinollas  sempre  promptas  para  uma 
rápida  concentração,  não  só  no  território  da 
União,  em  casos  restrictos,  como  para  a 
gUi^rra,  nos  pontos  ameaçados  ou  a  atacar. 

Procoda-se  como  alli.  em  todos  os  senti- 
dos. Estai >eIeç.'nn-S'.3  campos  de  manobras 
l)ermanentes,  aquartele-sG  ahi  a  tropa.  Só 
assim  ella  pudt'i';i  pjop.irar-se  para,  cm  caso 
d  í  concentraçào,  eui  qualquer  punto  do  tíjrpi- 
torio,  bom  cumprir  a  sua  missão. 
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Sr.  Prcáidento,  cii  trouxo  aq.ii  uns  livros, 
que  tencionava  ler  era  alguns  de  sous  pin- 
tos, deixo  de  o  fazop  ;  esporo  ou tPvi  oppjr- 
tunidade.  O  meu  intuito,  si  os  lesse,  seria 
mostrar  o  valor  de  certos  termos  na  te- 
chnica  militar.  Nem  todos  quj  aqui  estão 
teem,  mo  patece<  o  (Jover  dccjnh:cer  essa 
technica .  {Aparln . ) 

V.  Ex.  quo  ó  tenonto-co/onol  de  enge- 
nheiros (dirifjindo-se  ao  Sr,  S^rzcde^lo  Cor- 
rêa) está  de  accordo  coin  os  que  dizem  ser 
Óbidos  ura  ponto  eátrato.í,'ico  de  primeira 
ordem  ? 

O  Sr.  Serzedello  Corrka -Penso  que  é. 

O  Sr.  Artiiur  L':mos— E  tjda  a  Comrais- 
são. 

O  Sr.  Gabriel  Salgado— Eu  já.  dis  e  e  re- 
pito: Óbidos  quando  muito  poderá  servir,  no 
caso  do  guerra,  para  um  ponto  ultimo  de 
i*esistencia,  como  a  que,  em  1863,  fizeram 
os  confedí3rado3  em  Vickshuurgo,  procuran- 
do impedir  que  os  íadcraei  se  apossassem, 
como  fizeram,  do  rio  Míssissipe. 

O  Sr.  Artfiur  Lemos— Nâo  defende  a  pas- 
sagem do  Amazonas  ?  Logo  defende  a  nossa 
fronteira. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa— Si  V.  Ex. 
me  perguntar  si  uma  simples  fortificação  é, 
por  si,  bastante  para  considera r-so  comple- 
tamente defendido  o  estuário  do  Amazonas, 
direi  que  náo . 

O  Sr.  Gabriel  Salgado— Satisfaz-me  ple- 
namente essa  afUrmativa  de  V.  Ex. 

E'  por  isso  que  estou  dizendo  que  não  deve- 
mos olhar  somente  para  Óbidos,  abandonando 
o  estuário  do  Amazonas;  qu3  devemos 
começar  pelos  pontos  que,  no  caso  do  uma 
aggressão,  serão  em  primeiro  logar  atacados. 
{Aptirtea ,) 

Já  disso  e  repito:  não  consi  le.o  Óbidos  for- 
tificado inteiramente  ineflicaz  para,n:iva- 
santo  do  rio,  defender  o  Kstalo  do  Amozo- 
nas,  isso  mesmo  apoi  ido  em  poderosa  esqua- 
dra. 

O  Sr.  Arthur  Lemos  —  Este  projecto  é 
imia  obra  inicial  que  será  completada  com 
navios  de  guerra. 

O  Sr.  Gabriel  Salgado  —  Mas,  então  co- 
mecemos por  onde  devemos,  pela  defeza  do 
estuário,  paia  depois  tratarmos  de  outros 
pontos. 

O  Sr.  Arthur  Lemos  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Hosannaii  de  Oliveira — As  cidivdes 
conmierciaes  não  são  bombardeadas. 

O  Sr.  Gabriel  Salgado  —  Como  não  são? 

O  Sr.  Hosannaii  de  Oliveira  —  Tanto  ó 
aasim  que  hoje  se  retiram  as  fortalezas  de 
dentro  das  cidades. 


O  Sk.  Gabriel  Salgado  —  E'  o  direito 
internacional  quo,  suppõe  V.  Ex.,  prohib3 
hoje  o  bombardeio  diS  cidades  ? 

Pois  bem,  ahi  está  Cuba,  está  a  China  paríL 
moscrar  o  que  valo  o  tal  direito  interna- 
cional, em  caso  de  guerra. 

A  ton  lencia  hoje  é  transformar  as  ci- 
dades principacs,  accesuvciá  aos  prováveis 
ataqaod  d)  um  inimigo,  om  verdadeiros 
campos  entrincheirados. 

E,  s  uihoroí,  unia  guor/a  ha  de  ser  sempre 
uma  gueri'a  !  (Trocam-se  vários  ajiaries) .  No 
•'.aso  de  haver  tentativa  de  ataque  contra 
o  E^^tado  do  Amazonas,  acham  os  nobres 
Deputados  que  o  iniraigj  abandonará  o  Parâ« 
passará  poi*  elie,  simplesmente  e  em  boa  paz, 
para  ir  somente  pro3urar  Óbidos  i 

O  Sr.  Arthur  Lemos— Mas  supponhamc» 
quo  tomaram  Belém:  é  um  ponto  isolado  e 
não  soífreriam  as  frjntsiras. 

O  Sr.  Gabrif.l  Salgado  —  As  fronteiras 
teriam  defendidas  pelas  sontinellas  «ihi  col- 
locadas,  fossem  ellas  fortalezas,  fosse  o  que 
fossem.  (Trocam-se  vários  apartes .)}Ltí'^o  fa- 
çamos uma  reforma  completa,  tratemos 
sôiiamonte  de  nossos  meioj  de  defesa. 

O  Sr.  Hosannaii  de  Oliveira— Isto  ó  im- 
possível. V.  Ex.  não  mostra  um  ponto  na 
bacia  do  Amazonas  qne  pjssa  ser  fortifícado 
tão  bem  como  Óbidos. 

O  Sr.  Gabriel  Salgado  —  Innumeros 
podem  sor,  desde  a  embocadura  ató  ao  Soli- 
moos  e  álôm . 

O  Sr.  HosANNAn  d::  Oliveira— Mis  quanto 
se  vae  gastar?  O  melhor  é  fortificar  Óbidos, 
como  daqui  ha  pouco  provarei  cabalmente 
a  V.  Ex. 

O  Sr.  Gabriel  Salgado  —  Não  ha  duvida 
que  a  fortificação  do  Ob.dos  tem  sua  utili- 
dade. Mas,  ao  mesmo  tempo  que  se  forti- 
fica esso  ponto,  dcve-40    attcnder  a  outros. 

O  Sr.  Hosannaii  de  Oliveira— O  projecto 
attende,  porque  diz— Óbidos  o  vários  pontos 
do  Pará.  (Sa  outros  apartes,) 

O  Sr.  Gabriel  Salgado — Vamos  a  outro 
ponto.  Hoje  t^^mos  por  habito,  ou  antes,  é 
um  costume  antigo  nosso,  mU tratar,  depri- 
mir  os  portuguezes;  devo,  porém,  dizer  que 
eu  os  considero  como  povo  muito  intelligente 
e  quando  hoje  não  fosse,  ao  menos  no  pas- 
sado elle  o  tinha  sido  como  poucos. 

No  que  diz  respeito  á  defeza  de  suas  pos- 
sessões, ninguém  o  excedeu.  (Apoiados,)  No 
Brazil,  este  colosso,  elles  precisaram  perfei- 
tamente todos  os  pontos  do  primeira  ordem 
e  que  deveriam  ser  fortificados  pctra  defen- 
derem-no.  Entretanto  não  ligaram  grande 
importância  a  Óbidos,  embora  não  dei- 
xassem de  olhí^r  para  ali  (apartes).  Seja  como 
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íôr,  o,  certo  é  que  não  viram  ali  essa  grande 
importância  que  hoje  se  lhe  quer  dar. 

O  Sr.  Hosannah  de  Oliveira—  Pois  foi 
justamente  nos  tempos  coloníaes  que  se  fez  a 
fortaleza  de  Óbidos. 

O  Sr.  Gabriel  Salgado — Mas  não  a  con- 
sideraram ponto  de  primeira  ordem. 

O  Sr.  Hjsannah  de  Oliveira —  Por  uma 
razão  muito  siihpleà:  porquo  era  mais  dlíPcil 
a  subida  do  Amazonas  em  navios. 

0  Sr.  Gabriel  Salgado—  Era  mais  diíRcil 
sim,  mas  isso  não  impado  de  poderem  ainda 
atteatar  sua  audácia  mostrando  as  fortifica- 
ções que  construíram  lá  paios  confins  do 
Amazonas  (apartes.) 

O  nobre  Depu*^ado  {dirigindo- se  ao  Sr, 
Hosannah  de  Oliveira)  pôde  ver  no  mappa 
que  o  Lago  Grande,  que  na  vasante  é  um 
campo,  começa  mui:o  acima  do  Óbidos  e  ter- 
mina muito  abaixo. 

O  Sr^  Hosannah  de  Oliveira  —  Óbidos 
bem  artilhado  ô  quasi  inexpugnável. 

O  Sr.  Gabriel  Salgado— Poderá  ser  quasi, 
mas  não  é  ponto  priacipal  de  defeza,  dos 
nossos  Estados. 

Sr'.  Presidente,  trouxe  eUe  doeu  monto 
(mostrafido  o  mappa  do  Amazonas),  é  ti*aballlo 
de  um  dos  oíflciaei  dos  mais  competentes 
que  leve  o  quadro  activo  da  Armada,  o  ve- 
nerando Sr.  barão  do  Ladario,  para  mostrar 
a  procedência  das  rainhas  reflixõas. 

O  nosso  objectivo,  ni  defc3sa  do  Amazonas, 
não  deve  ser  Óbidos,  repito,  mas  o  estuário 
desse  rio,  e  accrcscento  :  som  esquadra, 
nunca  podoremois  djfjndel-o, 

O  Sr.  Hosannah  de  Oliveira— Obidjs  ô  o 
ponto  mais  estratégico  do  Amazonas,  de 
admirável  posição  para  sor  artilliado;  com- 
pletada a  defesa  com  navios  do  guerra  é 
quasi  inexpugnável . 

O  Sr.  Gabriel  Salgado— Pôde  sor  que 
assim  seja;  eu,  porém, irei  duvidando  e  afflr- 
mando  sempre  que  é  um  ponto  sicundario, 
ante  o  objectivo  qu3,  fortiíicando-o,  se  t3m 
em  vista. 

O  certo  ô  que  os  pontos  prováveis,  certos 
mesmo,  dos  primeiros  atiques  vão  sendo  es- 
quecidos ou  abandonados. 

O  Sr.  Arthur  Lem)s— As  fortificações  da 
barra  de  Belém  os  autores  do  projecío  pre- 
tendem incluir  no  plaao  de  d!efeá.i  da  ca- 
pital. 

O  Sr.  Gabriel  Salgado— Não  contestj 
que  esse  seja  o  Intuito  da  coramissão.  Penso, 
porém,  que  estamos  caminhando  pi^eeipita- 
damente.  Óbidos,  a  meu  ver,  só  poderá  ser- 
vir de  ponto  do  rcísistencii  ultima  o  mesmo 
débil  a  uma  invasão,  porquo,  senhores  no 
dia  em  que  uma  esquadra  forçar  a  entrada 


do  Amazonas,  nem  Óbidos,  nem  qualquer 
outro  ponto  resistirá. 

O  Sr.  António  Bastos— Eotão  não  vale 
a  pona  fortificar. 

O  Sr.  Gabriel  Salgado  —  A  historia  e 
os  factos,  a  esse  respeito  dizem  muita  cousa. 
Assim,  a  historiada  guerra  de  Secessão  diz- 
me  que  o  Mississipe  para  essa  luctx  foi  for- 
tificado poderosamente  em  suas  margens 
com  obras  de  primeira  ordem,  desde  as  em- 
bocaduras, quasi  ás  nascentes,  apoiadas 
todas  cm  poderosas  frotas  ;  entretanto,  sabe 
o  nobre  Deputado  que,  som  embargo  disso, 
toda  essa  defesa  foi  inútil.  E  a  melhor  parte 
da  esquadra  norte-americana,  da  época,  fi- 
cou   com   os   confederados,    ao   estalar  da 


guerra. 


O  Sr.  António  Bastos  —  Nesse  casj  paiz 
algum  se  fortificará. 

O  Sr.  Gabriel  Salgado— Fortiflcar-se-ha, 
sim,  porém  escolherá  previamente  pontos 
que  lhe  assegurem  U>das  as  vantagens. 
(Apartes,) 

Não  estou  condemnando  o  projecto.  Estou 
apenas  mostrando  que  ha  em  tudo  isto  um 
desvio  á\  idéa  capital,  que,  no  caso,  devia 
ser  a  defesa  do  Pará. 

O  Sr.  Hosannah  de  Oliveira Não  é 

a  defesa  do  Pará,  é  a  defesa  do  paiz. 

O  Sr.  Gabriel  Salgado  —  E'  o  plano 
geral  para  a  defesa  do  paiz  ? 

O  Sr.  Hosannah  de  Oliveira  —  Não  se 
podem  fdzer  ao  mesmo  tempo  todas  as  obras, 
deve-se  cjmeçar  pelas  mais  importantes  ;  e, 
no  caso  vertente,  é  a  que  diz  respeito  a  Óbi- 
dos, como  mostrarei  a  V.  Ex. 

O  Sr.  Gabril  Salgado  —  Eu,  Sr.  Presi- 
dente, difficilmento  mo  poderei  convencer 
da  efflcacia  que  se  encherga  nas  fortificações 
que  se  projectam  em  Óbidos  para  a  defesa 
que  so  tem  em  vista.  (Apartes,) 

O  Sr.  Hosannah  dç  Oliveira— O  Lago 
Grande  t3m  duas  entradas,  ambas  diminu- 
tas, permittindo  a  passagem  apenas  de  pe- 
quenas canoas. 

O  Sr.  Gabriel  Salgado— Não  mo  parece 
tanto  assim. 

O  Sr.  Hosannah  de  Oliveira  —  O  ulti- 
mo rela^>orio  da  Commlssão  declara  que  só 
canoas  muito  pequenas  podem  dar  entrada 
no  Lago   Grande.  ^  • 

O  Sr.  Gabriel  Salgado —Bem  ;  seja  como 
fôr,  devo  terminar.  Entendo  que  a  concen- 
tração—emprego este  termo  por  que  o  vejo 
na  moda,  eu  o  considero  mal  empregado— de 
preferencia  a  Óbidos,  se  deveria  jfazel-a  em 
um  campo  de  manobras  nas  proximidades 
de  Belém.  Assim  ao  monos   esta  cidade  fica- 
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ria  mais  a  cobei^to    do   um  desembarque  o 
tomada . 

Sr.  Presidente,  eliamo  vossa  attonçãr)  e 
da  Gamara  para  um  pont),  qu.)  íl(i>i'j )  íique 
bam  claro  ;  não  ostou  com'):it;!ndo  o  projecto 
em  discussão.  Kst)ii  unicamente  Sííbro  cUe 
fazendo  al<(umas  reflexõ;^s  quo  reputei  n:j- 
cessariag,  porqsie  suu  oíliciul  do  ex^M*cito. 
Não  voto  cjutra  olle.  Km  pi*im(jii'a  (Ji>j- 
cussao  votei  a  favor  x)  as  im  voLarei  nas 
demais.  Como  roprosentaufe  do  Ama/o- 
nas,  desejaria  que  outros  ci  editoí?,  o  í'.upi3- 
rioros,  fossem  vjtados  para  fortificar  e^so 
Estado,  mas  em  pontos  quo  eiToctivamiínte 
o  defendessem.  Já  díso  e  repito  :  Si  lia  al- 
guma vantagem  na  forfficação  de  Óbidos, 
essa  será,  somente  cm  b.íncíicio  daquoUe  Ks- 
tado,  quando  apoiada  em  p')(Iero5a  esquadra. 

O  Sr.  Ba*ruos\  Lim.v  —  Nã)  ciei-j  na 
nossa  defesa  pjr  meio  dj  fortillcações. 

O  Sr.  Gabrii:l  Salovdo— São  o;t;is,  Sr. 
Presidente,  as  reíloxoes  quo  m )  jiil^uei  no 
dever  de  fazer.  Tenho  con- luido.  [MuHo  bem; 
muito  bem . ) 

O  Sr.  Oarbosn  Xuiiiia  diz  qu.^,  na 
primeira  voz  que  viu  o  proj,\'i')  íij-iirar  na 
ordem  do  dia,  ju  ^cou  qn;)  cllo  fosso  r^sulado 
do  uma  mensagem  do  (Juvorno.  Pensou  (pie 
o  estado-maiirjdo  íxoi-c.to,  conuM.-jmdo,  final- 
mente, a  missão  quo  lho  l'i)i  coinjieiitidi,  ti- 
vesse feito  um  est'ido  da  fortiicivão  de 
Ohidos.  Enganou-se:  trata-sn  do  nm  proje- 
cto da  bancada  do  l'ar.í,  ob(^ilecond<j  àus 
mais  patr.otico.-»  intuitos  o  deixando  vor  bom 
claro  as  app;*.  lionsHes  que  o  dictarain  o  i[U3 
hoje  são  mais  gravcM  ;>inda. 

O  projecto  tom  o  grand.)  ni^^rito  de  chamar 
a  at';onção  da  Camará  pira  o  giMvissiino 
problema  da  defesa  do  território  niciona!. 
Elle  suggei'e  consiihuMrõiís  dií  duas  naturezas 
quo  não  pjdein  a^isdiuamente  su' aiiaudo- 
nadas:  de  earacioi'  or(,'ameat:irio  o  de  car  i- 
ctor  technioo. 

Sobre  o  primeiro  j;i  fui  ouvid  .  ;i  Coninis  ;ã ) 
de  Orçamento,  por  m,  qirint  ■•  ao  si^guiido,  in- 
felizmente, não  teve  occasião  do  s  )  m  inifos- 
tar  a  Commis^ai  competente, a  de  Maiinha  o 
Guerra. 

E'  imprescindível  o  pnrcc  'r  dos  technicos, 
afim  de  que  gastos  inúteis  sejam  feiío^  como 
já  tom  acontecido  com  outr  >s  es  aboíccimm- 
tos.  Cita  o  lIo.>pi?al  Central  Milinar,  cujo 
terreno  exigiu,  só  em  aterro,  um  gasto  de 
1.500:000.^000. 

Si  citou  o  c\so  do  ÍIo;plf/i!  Militir,  não 
foi  por  espirito  de  o]);»  sici()ni>uio.  mlw  para 
mosT.rar  qu  ^  é  iiiii'rr^';iiil:\ol  (jiie  ta;'S  i)ro- 
Llomas  sejam  (  -vidaiic);  pi'i''via.i:i'.3:'tc. 

Trata-s  ^  dtí  uma  qnesiào  complexa,  que 
interessa  a  defesa  do  paíz. 


Ciia  ainda  outro  caso.  lia  pouco  tompo,  o 
Congres>o  acc  «itou  um  projecto,  vindo  do 
S.Tia  ií',  pira  adaptar  ummerado  do  ver- 
duras a  Uii  ediíicio  para  a  Escola  do  Bol-as 
Artes,  sími  primeiro  estudar  si  ora  aquello 
oloeal  mais  conveniente. 

São  dòus  lasos  que  demonstram  a  necessi- 
dade (l  ^  estu  iar  as  questões,  antes  de  apre- 
senta! as  a  )  Congr<'S>o. 

O  orador  veu  collab  >rar  na  discussão  dj 
]n'oje  íto,  po/que  u:timamont'3,  por  occasião 
da  m  ilfadada  questão  dr»  Acro,  mandou  á 
Me^ia  um  proj  cto,  que  foi  julgado  objeiHo 
de  delii»ei'ação  e  que  so  relaciona  cora  o 
a^umpto. 

Fa  la  o  pr<  j^cto  em  disaissão  em  concon- 
traoão  de  f -rças,  m.is  ostarào  estas  devida- 
mente prepiradas  para  opporem  resistência 
(dlicMZ  ?  Absolutamente  uà o.  Todos  os  dia-J 
abrem-sj  cla-o.s  nas  Aleiras  do  oxe/cito,  som 
que  se  pjss.i  procneh<d-os,  poi^que  o  Con- 
gnNso  nunca  tratou  de  discutir  a  lei  do  sorteio 
militar.  Desfalcados  os  batalhões,  do  que 
vale  a  conííentração  ? 

I)  p(jis,  o  Congivsso  decreta  un  eílectivo 
de  '^8.000  homeii';  e  votúi  verba  só  para 
15.0)0.0  oralor  dá  de  barato  que^e  mandem 
pai-a  Óbidos  :;^.0  )0  homens,  rvftm  do  defender 

0  vastíssimo  vai! o  do  Amazonas,  Podorão 
ess3S  faz'H:  uma  defisa  eíllcaz  ?  Terr.o  a  in- 
s;rucção  ne-ossaria  para  isu)  ? 

O   oralor  disseem  aparte   ao  no^ro   cjI- 

1  \iía  que  o  proc3le:i  na  tribuna,  que  não 
a(M*.'dita  na  defesa  feir.a  por  fortalezas  espa- 
lhadas aqui  o  acohi.  A  d'fezado  iírazil  osti 
no  patriousjiio  do^  luvazileir  «s,  devidamento 
preoarados,  a  oxempl)  drs  boeri.  Kssa  de- 
fis  i  consisto  em  que  cada  hom^n  válido 
.-^eja  l)om  ifiirador. 

O  orador..  miliVi*,  não  é  cjntrario  aos 
r;xei'oit  )S  p:!rman  nit  *s.Mant.;m  o  que  sempro 
^us^,entou,  isto  ó,  quo  s )  torna  in  idiavel  do- 
civ  at*  o  exer  d.'io  d.)  tiro  para  tolos  03  ci- 
dadãos luMzilcii'o?  e  só  euião  so  poderá  dor- 
mir tranq  lillo.  Quand  >  se  diáeutiu  a  peri- 
gosi^sinia  questão  do  .Acre,  o  orador  apre- 
s;MUoa  vários  projív-t  s,  um  dos  quaes  des- 
envolvo um  dos  aiM.igosda  íixaçã )  das  forças 
ali''  hojí  não  ex(^cutado  com  a  nejessa-da  lir- 
mv.a.  ICsie  piN)jacto  d.^ereta  íjua  o  governo 
pr()m')Ví»,rá  e  anim  uú  as  linhas  do  tiro  e  ia- 
stiuiirá  p  'omios  de  animação.  Apczar  do 
estai'  diíio  qii  3  o  estado-maior  organizará  as 
in'tru!'<  ÕL's  niH!e?sariai\  ató  hoje  taes  me- 
dalas  não  foram  ex  ícutadas. 

o  orad  >r  sibe  apui  .s  qne  ultimamente  o 
Ministro  da  (Guerra  uiaadou*  admiUir  na3 
liniias  do  tlrodo  0\(Tí*í.'0  os  alumnis  das  C9- 
fluías  siip«MÍu\'S  civis.  E'  um  começo,  miiè 
i^^i»  nuj   bas!,a. 

Em  vez  de  .eoreiar  inconstitucionalmente 
medalhas  militares,   melhor  fò.-a  quo  o  Go« 
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vorno  instituísse  prémios  para  os   concursus 
de  tiro. 

Portanto,  esgotada  a  hora,  o  orador  pode 
para  íicar  cora  a  p » lavra, afim  do  demonstrar 
a  ia*onstitucionalidado  do  decreto  do  Go- 
verno. {Muito  bem.) 

Fica  a  discusáàbo  adiada  pela  hora. 
SEGUNDA  PARTE  DA   ORDEM  DO    DIA 

O  Sr.  Henrique  Lo^den— Peço 

a  palavra  pira  uma  explicação  posáual. 

O  Sr.  ¥»resI<leiito— Tora  a  palavra 
o  njbre  Deputa  lo. 

O  Sr.  FTenrique  I^asrdcn  declara 
quo,  seguindo  a  attitude  nobre  e  alevantada 
do  seu  bonrado  collega  Germano  Hasslocher, 
vem  expllcar-se  do  modo  quo  lh3  parece 
consentineo  á  sua  c^nducta  consolante  á, 
apresentação  de  umi  emenda  ao  orçamento 
da  Fazenda,  o  anno  passido,  :.UiOnzandoo 
Governo  a  pagar  á  viuva  do  cidadão  Lis')oa 
a  importância  do  custo  e  transporte  do  pe- 
dras fornecidas  fi  Estrada  do  Ferro  do  Porto 
Alegro  a  Uruguayana . 

Diz  quo  o  fez  após  a  consulta  a  Depu  ^ados 
do  Rio  Grande  do  Su-  mais  conli.ícedo.'es  da 
justiça  e  honestidade  da  c  íusií;  e,  chegando  á 
conclusão  de  que  era  um  acto  de  equidade  e 
de  direito,  não  vacillou  em  suggorir  seme- 
lhante medida. 

Faz  notar  que  do  estudo  e  consulta  feitos 
originou-se  a  c  jrteza  de  que  a  quantia  que 
a  emenda-  5iutorizou  a  pagar  não  seria  supe- 
rior a  32:0no$000,  o  ain.la  mais  que,  segundo 
denunciou  da  Ci  ibuna,  na  sessão  nocturna  de 
5  de  dezembro  de  19)1,  o  Governo  pagaria 
ou  não,  si  isto  julgasse  opportuno,  conve- 
niente e  digno,  attenta  a  natureza  íticultv 
tiva  da  sua  emenda. 

Continuando,  aíílrma  que.  como  do  cos- 
tume, apenas  limitou  se  a  defender  e  justifi- 
car a  sua  emenda,  no  que  appella  p-ira  os 
seus  collogas,  o  lê  o  discurso  que  pela  ordem 

Sponuociou  o  nobre  Deputado  pjlo  Rio  Grai- 
e  do  Sul,  encaminhando  a  votação,  onde 
bem  se  paten.eiam  a  justiça  o  nobreza  da 
causa  que  a  Gamara,  em  sua  grande  maij- 
ria,  adoptou. 

Não  quer  sabar  si  alguém  ou  algumas  pes- 
soas deram  maior  elasticidade  e  amplitude 
ã  medida.  Isto  corr^  por  conta  de  quem, 
analysando  a  questão,  ordonou  o  pagamento 
de  quantia  rauitis  vezos  superior  á  d) 
30:0U0$OOO. 

o'  Sr.,  Frixneisco  Veíí^^x— (i)ar« 
uma  explicação  pjssjaí  )  dizijue  vem  corres- 
ponder ao  a|)peUo  feito  pelo  Sr.Lagden  eque 
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curap/o  o  dever  de  declarar  s  ir  exacta  a 
narração  ftúta  pdo  seu  illustre  collega. 
S.  Ex.  declarou  cíFectivamento  que  se  tra- 
tava do  uma  dospeza  do  32  contos.  Mas  o 
orador,  por  sua  vez,  declarou  que  pelos  do- 
cumentos apresentados  nao  achava  que  a 
viuva  Lidjo  L  tivesse  direita  a  qualquer  in- 
demnisação.  O*  Sr.  Goi-raano  Hassolocher 
disáe  então  que  a  indemnisação  devia  soi* 
de  00  contos.  Mas  o  orador  não  modificou  a 
sua  opinião.  (Mnilo  bem,) 

'  E'  annimcia  la  a  3*  discussão  do  projecto 
n.  50  A,  do  1902,  (do  Senado),  providen- 
ciando sobro  a  comraissão  que  compete  aos 
agentes  de  leiloas  pelas  vendas  judlciaes 
que  realizarem  no  DistricliO  Federal, 

O  Sr.  ¥»reslcleiite— Tem  a  palavra 


o   Sr.  Teixeira  de  Sil. 

O  Sr.  Xel*eira  de  ®A  decla- 
ra que  não  vô  motivo  p  vra  a  pressa  em 
se  apresentar  .)  projecto.  A  verdade  é  que 
o  Sr.  Pres.dent3  da  Republica,  que  jã  pe 
recommenlou  a.>  juizo  da  hist  jria  por  ter 
concorrido  para  a  mutilação  do  território 
nacional;  qu:)  diminuiu  o  cved  to  nacional 
o  depois  recusou  a  diligenci  i  criminal  docre- 
taia  pela  Gamara  para  o  exame  dos  bLma 
do  B;nco  da  Republioa;  que  concorreu 
para  o  derramamento  do  sangue  em  Matto 
Grosso  para  defen  ler  o  Matto  Laranjeira  ; 
que  tom  pi*ep.irado  di  vs  funestos  para  a 
Republica  com  o  arrendamento  do  Acre  a 
um  syndicato  amencan>;  bem  podia  ter 
querido  premiai'  o  agente  de  leilões  Dias 
com  a  quantia  de  4.0J0  contos. 

Allogise  que  o  diícreto  de  1899  era  uma 
exhorbitancia  do  Poder  Executivo,  porque 
este  não  pôde  revogar  re.-culamentos. 

Tal  não  é  exacto,  o  chama  a  acareação  os 
que  assim  pensam  cora  o  illuáti'e  Deputado 
o  Sr.  Anizio  de  Abreu,  que  sustentou  bri* 
Ihantemente  a  doutrina  contraria,  invo- 
cando a  lição  doá  tratadistas  e  dentro  elles 
Pimenta  Hueno,  de  cuja  obra  o  orador  lô 
trechos. 

A  esto  principio,  quo  siistenta  com  os  me- 
lhores fun.lamentos  o  amp  irado  nas  maiores 
autoridades,  só  ha  um  ^  excepção,  é  a  que  se 
refere  aos  regulamentos  expedidos  por  auto- 
rização do  Poder  Legislativo,  que  só  por  este 
podem  sor  revogados. 

Allega-S3  ainda  que  o  decreto  de  1899  não 
podia  revog.!.r  o  de  1854,  porque  este  tinha 
sido  expc  iiio  i^or  consulta  ao  Conselho  do 
Ks;ad'j.  Este  arg.mKínio  não  (5  mais  proce- 
deu to,  pois,  por  cônsul t.i  ou  nãu  ao  Cunselho 
de  Estado,  nunca  o  Poder  Ex  ;cutivo  deixou 
de  revogar  os  seus  regulamoatos» 

60 


S22 


AKNAES  BA  CAMARÁ 


Estudando  os  different  ís  regulamentos  ex- 
pedidos sobre  leiloeiros,  raoJtra  o  oiador 
que  desde  o  do  1851,  que  foi  o  primeipo,  todos 
foram  revogados  pelo  Poder  Executivo, 

Assim,  pois,  reconhece  a  competência  do 
Ministro  do  Interior;  mas  acha  que  S.  Ex. 
foi  illaqueado  na  sua  boa  fé  pela  represen- 
tação dos  leiloe  ros;  mesmo  porque,  revo- 
gando o  decreto  de  1839  po7  inconstitucional, 
é  claro  que  a  porcenta^^ora  do  leilão  do 
Lloyd  Brazileiro  devia  sor  i*egulada  por 
aquelle. 

E  assim  explica  o  aparte  que  dou  ao  no- 
bre Deputado  pela  Bahia,  quando  orava  o 
Sr.  Bricio. 

O  decreto  do  10.de  abril  do  corrente  anno 
foi  a  carta  de  corso  para  so  arrancuroni  qua- 
t  'O  mil  contos,  mas  que,  felizmente,  ficou 
sem  effeito  pelo  clamor  que  em  turno  djlla 
se  levantou,  (^íu  to  bem,  muito  bem.) 

O  Sr.  Brlclo  Filho  pouco  dirá 
sobre  o  projecto.  Vem  assií<nalar  que  í\té 
aquelle  momento  ninguém  se  levantou  para 
impugnar  a  proposição.  Toios  são  accorJos 
em  approvar  a  importante  medi  ia,  que  vem 
diminuir  a  porcentagem  dos  leiloeiros. 

Faz  ver  que  essa  diminuição  so  refere  sim- 
plesmente aos  leilões  pelas  vendas  judiciaes; 
nos  particulares  continuam  os  agentes  a  per- 
ceber as  mesmas  porcentagens  estipuladas 
pelas  leis  de  1851  e  j854. 

Entra  na  descripção  do  mecanismo  da  con- 
tagem das  commissões  e  demonstra  que,  ao 
contrario  do  que  se  assoalha,  com  a  appro- 
vação  do  projecto,  nunca  so  d  irá,  a  hypjthese 
de  haver  menor  commissão  em  casj  de  pro- 
ducto  de  venda  mais  avultado. 

Quando  a  importância  do  leJão  subir  a 
8.000:000$,  por  exemplo,  a  commissão  serã 
computada  assim:  5  %  sobro  100:000$, 
2  1/2  o/»  sobro  900:000$  e  1/2%  sobre 
7.01^0:000$,  o  que  dá  a  somma  de  62:500$000. 
Foi  este  o  importe  recobido  pelo  leiloeiro 
Pinheiro,  por  occasião  do  leilão  do  Lloyd, 
que  se  eíTectuou  sob  as  disposições  da  lei  de 
1899,  que  oram  as  mesmas  do  projecto 
actual. 

Já  que  o  Sr.  Campos  Salles  não  quiz  ter  o 
movimento  moralizador  de  revogar  o  seu 
próprio  decreto,  votemos  esta  lei  que  vem 
acautelares  interesses  do  Thesouro.  (Muito 
bem  ;   muito  bem.) 


Ninguém   mais   pedindo  a  palavra,  é  on 
cerrada  a  discussão  e  adiada  a  votavão. 


O  8r.  Oaslfio  da   Ounba  (Sup- 

pi  'ntfi  de  4^  SjcrAario,   servindo  de   i")  pro- 
cede á  leitura  do  seguinte 

EXPEDIENTE 
Oflílcios: 

Do  Sr.  1»  Secretario  do  Senado,  de  28  do 
corrente,  communicando  quo  o  Senado  não 
pôde  dar  o  seu  assentimento  ás  prop.jsiçoes 
desta  Camará  que  concediam  a  D.  Gabrielia 
Miiller  de  Castro,  viuva  dj  tenente-coronel 
Sotero  do  Castro  e  a  sua  filha  D.  Qabricll  v  de 
Castro,  a  pensão  do  400$;  c  seis  mezes  de 
licença,  com  ordenado,  para  trat&r  do  soa 
saúde  a  Pedro  de  Siqueira  Rodrigues,  chefe 
das  capatazias  da  Alfandega  de  Belém,  ctc. 
—Inteirado. 

Do  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas,  de  26  do  corrente,  enviando  o  re- 
querimento em  que  o  conductor  de  trjm 
de  l»  disse  da  Eitrada  de  Ferro  Central 
do  Brazil  Josó  Augusto  de  Oliveira  pede  um 
anno  de  licença  cam  vencimentos,  para 
tratar  de  sua  saúde.— A'  Commisião  de  Pe- 
tições e  Poderos . 

Do  Ministério  da  Guerra,  de  23  do  cor- 
rente, enviando  os  papéis  cm  que  o  tenente- 
coronel  do  corpo  de  ostadj  maior  de  ara- 
lilharia  Octaviano  Augusto  Monteiro  da 
França  pede  que  a  antiguidade  de  soa  posto 
seja  contada  do  17  de  março  do  1894,  em 
rep  iração  o  prejuízo  quo  allega  ter  soffrido 
pjr  effeico  do  decreto  legislativo  n.  764,  de 
14  de  junho  do  anno  tlndo,  etc,  etc. — 
A'  Comraisjão  de  Marinha  e  Guerra'. 

Do  Mioistirio  da  Marinha,  de  26  do  cor- 
rente, enviando  o  r  ;que4*imento  em  que  o 
l<»  tenente  reformado  Tliojphilo  Noliscj  de 
Almeida  pjdj  ravorsá)  ao  serviço  acúvo  da 
armada,  etc—  A'  Commissão  do  Marinha  e 
Guerra. 

Requerimentos: 

Dos  fieis  da  Pagadori '.  do  Thesouro  Fe- 
deral, polindo  isenção  da  responsab. lidado 
de  indemnisar  á  Fazenda  Nacional  dy.  uma 
qaantia  que  pagaram  indevidamente,  victi- 
mas  de  um  ostellionato,  como  ficou  provado 
legalmente.— Á'  Commissão  de  Orçamento. 

Do  capitão  rjformado  Francisco  Xavier 
Alencastrj  de  Araujj,  pedindj  sua  reversão- 
aos  irviç )  activo  lo  exercito.— A'  Commis«U) 
de  Marinha  e  Guerra. 


Dí3  Maria  Joaquina   da  Silva,   pedindo  r«- 
vjrsio   da  pontão  quo  percebia  seu   finado 
marido,  capitão  reformado  Manoel  Ve.l^imo 
da  Silva.—  A'  Comn^iss^o    do    PensõQS  q 
Fassa-se  á  hora  destinada  ao  expediente.  (Contas, 
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Telegrarrimas: 

Aracaju,  85  de  julho  de  1902— Exra.  Pre- 
sidente da  Gamara  dos  Daputadoj— Rio— 
Julgo  de  meu  dever  dar  a  V.  Ex.  cópia 
das  informaçõei  que  prestei  ao  Supremo 
Tribunal  Federal,  sobro  aj  petições  do  Se- 
nador Martinho  Garcez,  irapetran  '.o  habeas- 
corpus  em  favor  do  vico-prosidento  do  Es- 
tado 0  mais  três  cidadão:?.— 0/y?>i;9.'o  Campos. 
— Inteirada. 

Ar:\rcajil,  28  do  julho— Urgente.— E' por  ao 
tamento  á  vossa  deliberação  om  accordão  de 
23  destemes  que  paíso  a  dar  informações 
sobro  a  petição  apresentada  a  esse  collendo 
tribunil  pelo  Senador  Martinho  Garcez,  pe- 
dindo ordem  de  hábeas-corjyus  era  favor  dos 
cidadãos  coronel  Apulchro  Moita,  Di*.  Davino 
Zoraysio  do  Aquino,  teneate-coronel  Álvaro 
Maciel  e  padre  Caio  Sotor  L>ui»eirj  Tavares. 
Ameaças  á  vida  dess3S  cíidadáos  pjr  se  acha- 
rem investidos  de  cargos  políticos  no  Estado 
e  constrangimento  á  liberdade  dos  mosmo.s, 
sendo  vigiadas  e  cercadis,  n(  ito-e  d  a,  stlhis 
própria:;  casas  po/  p.aças  depoLcia  o  fa^ino- 
ras  assalariado:;  são  os  fuc>os  allegados  na 
petição  daquelle  Senador.  Sãodocumontos  : 
os  teiegrammas  do  coronel  Apulchro  á  im- 
prensa dessa  Capital,  ao  impetrante  eao  Se- 
nador Coelho  Cimpos  e  os  teiegrammas  do 
Senador  Leandro  Maciel,  allegando  tacs  fa- 
ctos. Permitti,  Srs.  juizes,  que  me  explane 
em  algumas  ponderações.  Justamente  om  do- 
saccordo  com  a  lei  p^'r  cilo  citada  est4^  pe- 
tição apresentada  pelo  Senador  Martinho 
Garcez,  não  só  por  carência  do  testemunha 
de  maior  excepção,  como  porque  não  se  veri- 
fica o  caso  do  final  do  artigo  48  do  decreto 
n.  848,  desde  que  nenhum  dos  cidadãos  osUi 
sob  a  guarda  ou  deteição  de  autorid  ide  ou 
pessoa  alguma.  O  testemunho  do  Senador 
Leandro  Maciel  é  tão  suspeito  como  fals.is 
são  as  allegaçõe  j  contidas  nos  teiegrammas  do 
coronel  Apulchro  Motta  e  desenvolvid  is  na 

Setiçao  de  habeas  corpus.  Esto  Senador,pae 
e  um  dos  cidadãos,  o  Deputado  Alvaio  Ma- 
ciel, em  fákwov  dos  quaes  se  impetra  a 
ordem  do  habeas- corpus ,  esta  desde  o 
dia  sete  desto  mez  no  município  do  Rosário, 
onde  reside,  sendo,  portanto,  apocryphos  os 
seus  teiegrammas,  e  ó  candidato  ao  cargo  de 

S residente  do  Estado,  apresentalo  pela  aissi- 
encia  do  paHido  republicano;  nas  mesmas 
condições  estaria  o  testemunho  que,  porven- 
tura, fosse  dado  pelo  Dr.  José  Leandro  Ma;'- 
tins  Soares,  candidato  ao  cargo  de  vice-pre- 
sidente na  chapa  da  dissidência,  exonerado 
de  chefe  de  policia  pela  su  i  reconhecida 
inaptidão.  De  mais,ô  inverosímil  a  allegação, 
por  quanto  não  haveria  necessidade  de  me- 
didas violentas  contra  o  vice-presidente  do 
Estado  pars^  afastal-o  da  presidência  da  as- 


gombléa  legislativa,  estando  ella  convoca  la 
por  decreto  do  19  deste  mez  para  se  reunir 
extraordinariamente  no  dia  5  de  s»^osto, 
aftra  de  tomar  conhecimento  dos  seus  actos 
capitulados  no  art.  35  ns.  2  e  3da  Consti- 
juLção  do  Estado,  lei  n.  11,  de  23  de  julho  de 
^892,  puniv,;is  com  a  pena  de  peria  do  cargo. 
Não  procede  também  a  allegação  de  immi- 
nento  perigo  de  c<msiimmar-se  a  violência 
antes  do  outro  tribunal  ou  juiz  poder  tomar 
conhecimento  da  espécie  em  primeira  in- 
^tancia.  por  quanto,  alóm  ilo  juiz  de  direito 
da  capital,  que  na  petição  se  diz  estar  som 
liberdade  de  acção,  existe  no  Estado  o  Tribu- 
nal da  Relação,  que  funcciona  independente 
e  livremente  c  onde  não  foi  atô  hoje  re- 
querido habeaS'C  irpus  em  favor  daquelles 
cidadãoí?,  que  o  Sjnador  Martinho  Garcez 
diZ  eátare.n  sob  amoaça  de  morte  o  com 
effoctivo  constrangimento  de  liberdade.  Ac- 
cresce  que  um  dos  alludidos  cidadãos,  o 
Dr.  Davino  Z^myáio  de  Aquino,  ó  funccio- 
nario  federal  e  já :nais  peiiu  quaesquer  ga-' 
/antias  ás  autoridades  da  União.  Poderia 
abstor-me  do  refutar  as  suppostas  violências 
e  ameaças  de  morte  contra  o  vice-prosidente 
do  Estado,  coronel  Apulchro  Motta,  e  seus 
actuaes  a  nigos,  8i  não  fosse  o  respeita  á  ve- 
neran  a  corpt)ração  a  que  me  dirijo,  para  não 
pôr  a  minha  palavra  de  homem  de  bera  em 
confi-onto  com  a  daquelle  cidadão  e  do  Sena- 
dor Martinho  Garcez,  demasiadamente  co- 
nhecidos. Os  cidadãos  em  favor  dos  quaes  é 
impi*trado  o  habeas-corpus  pjr  estarem 
ameaçados  do  morte  e  soffrendo  constrangi- 
mento cm  sua  liberdade,  p  isioneiros  em  suas 
próprias  casas,  que  sào  vigiadas  noite  e  dia 
por  soldados  do  policia  e  facínoras  assalaria- 
dos, como  refere  apatição  do  Senador  Garcez 
e  os  telegram' nas  daqui  transmíttidos  pelo 
coronol  Apulchro  Motta  com  a  sua  assigna- 
tura,  e  os  apocryphos  do  Senador  Leandro 
Maciel,  que  está  ausente  da  Capital,  gosam 
da  mais  ampla  liberdade  e  garantias,  como 
todos  os  cidadãos  aqui  residentes  o  jamais 
solTi-eram  a  menor  ameaça,  coacção  ou  vio- 
lência; não  foram,  não  estão  ameaçados  nem 
serão  presos.  O  Dr.  Davino  Zomysio  de  Aqui- 
no exerce  livremente  o  cargo  de  inspector  de 
saúde  desportos,  frequenta  a  typographia 
offlcial  e  a  casa  de  ves  dencia  do  secretario 
do  Governo,  de  quem  ó  amigo  particular  e 
onde  demora-se  quasi  todas  as  noites  em  pa- 
lestra amistosa  até  mais  de  10  horas.  O 
Deputado  Álvaro  Maciel  tem  hospedado  em 
sua  casa  o  promotor  publico  da  comarca  e 
transita  diariamen::e  pelas  ruas  da  capital, 
do  seu  estabel  3Ciincnto  commercial  para  a 
casa  de  sua  residência,  sita  em  uma  das  ruas 
mais  afastadas  da  cidade.  O  padre  Caio  So- 
ter  Loureiro  Tavares  resido  na  villa  de  Japa- 
ratuba,  onde  exerce  livremente  as  funcçoes 
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parochiaos  ef  as  de  intendontcimmicipal.O  co- 
ponol  Apulchru  Motta^dircct  »rdadU^s.tIencia 
aborta  no  soio  do  partido  republica  no  poios  So- 
doros  Coelho  o  Ca;np  se  Leandro  Maciol,  ao 
mesmo  tirapo  que  se  diz  am  açado  do  mortt^ 
cexpedopara  o  Rio  tolo^rammasalarmanícs, 
passeia  franca  o  livicmente  na^  ruas  da 
capitil  o  faz  viafrens  ^o^íinho  á  sua  fiizonda 
de  Candeias, '*ertio  e  convencido  no  seu  intimo 
de  que  o  governo  do  Estad-)  resiioita  a  hú  o 
garanto  a  liborda ledos  cidadãos.  1^^*  iiuiiito 
manifoHto  do  vio-prosidcnto  do  Estado,  co- 
ronel Apulchro  Moita,  p.jproduzir  o  facto 
quo  se  deu  sob  a  sua  dire.ç~io  era  1S94, 
de  dualiiade  de  assombra,  ao  nual  pac- 
cedeu  a  deposição  do  presidon  e  ao  Estado 
capitão  Dr.  José  Cala^-ans  com  o  fim  de  fazer 
reconhecer  o  empossar  os  candidat  tá  d:\  dis- 
sidência aos  carífos  de  prosilontn  o  vic(>í)ro- 
sidoiite  do  Estado,  na  próxima  (doiçào  dtí  ;^0 
de  julho,  os  quaos  na  convenção  do  par- 
tido republicano  tiveram  a  seu  favor  novo 
municípios  cuntra  24  o  10  deput  idos  con- 
tra 14.  Para  êxito  de^^so  projecto,  que  já 
alardea  de  scíruro  e  com  o  inUmto  de  obter 
intervenção  feJeral  armada  no  Estado,  phan 
t  iziara,de  parceria  com' o  Senador  Martinho 
Garcez,  uma  situação  anormal  pintada  n  »s 
seus  tolegrammas  o  nos  que  são  ]iassados 
com  o  nome  d  j  Senador  Leandro  M:iciel.  Para 
dar  mais  apparato  áá  suppcstas  amoaçA^j  o 
violências,  o  coronolApu!chro  acabado  fazer 
a  farça  de  passar  a  sua  residência  ])ara  a 
casa  de  ura  seu  parente,  visinha  á  do  chefe 
de  policia  o  do  c  immandanse  superio  *,  da 
guarda  nacional,  aos  quaos  se  dirigiu  por 
oííicio  pedindo  garantias.  A  resposta  do 
chefe  de  policia,  assim  como  a  do  comiiian- 
dante  superior  qu.>  este  trouxo.  ao  meu  co:ilio- 
ciraento  com  copia  do  oílloio  do  coronel  Apul- 
chro equo  foram  publicadas  noEstado,  são  um 
desmentido  cabal  a  o>sa  farça,  tardiamente 
prepar.  dapolo  mesmo  coronel  Apulcliro.Pes- 
Boalmento  o  próprio  coronel  Apalchi-o  disse 
ao  commandante  superior  que  não  j-oíTrera 
desacato  aliíum.  To  do  o  Svma-lor  Martinho 
Garcez  se  occupado  na  sua  petição  da  perda 
de  mandato  do  quatro  Deputados  á  assemi>Iéa 
legislativa  do  Est  ido,  dov.i  dizer-vos  al^ni- 
mas  palavras  a  respdto.E'  inepta  a  alli'gação 
de  que  o  governo  du  Estido  decretou  a 
perda  de  mandato  dosquairo  Deputados— de 
facto,  a  Constituição  do  Est.ido  veda  que  o 
Deputado  oxerça  qual  luer  outro  cargo  ou 
funeçâo  publica  durante  o  tempo  das  ses- 
sões (art.  14  n.  3);  a  inobs)rvanci^  desr,a 
disposição,  assim  como  ile  outras  capitu- 
ladas no  mèsrno  arr.igo,  inií)orti  a  porai  do 
man  uUo  (paraiírapíio  único  do  mesiuo  ar- 
tigo). Os  Depuíid  ks  p«uh'e  Caio  SoLer  L-.u 
reiro  Tavaivs,  Dr.  Davmo  Zomysio  de 
Aquino,  capitão  Jcão  Martins  do  Ávila  e   1» 


tenente  Dr.  João  Sotor  da   Silveira  exerce- 
ram funoçõos  estranhas  ãs   legislativas  por 
occasião  da    sessão   extraordinária   da  as- 
semblúa  legislativa  do  fevereiro  deste  anno, 
como  consta  de    documentos  oíllciaes,  pelo 
(luo  incidiam   na   disposição   cisada.  O    pri- 
meiro e  o  scgimdo    exerceram    suas    fune- 
çõ.ís  do   intí-ndentívs    municipaes  o   de   in- 
spector de  saúde  doi5  portos,  o  que  ó  provado 
p)r  oíIl(?i  ;S  dirigidos    ao  governo  e   publi- 
cados no  expcliente  do  mez   de    fevereiro 
—  o     terceiro    o     quarto     oxercmMra    as 
suas  funcções    militares,  como  'consta  dos 
assentamentos  dos  corpos  a  qno     perten- 
couT.    DlspÕa   a    Constituiçãj  que,  àando-so 
vaga,  d  í vera  ser    esta    levada  imraodiata- 
mente  ao  conhecimento  do  presidente  do  Ea- 
tad  )   para  quo  mando  proceder    á  oloição 
dentro  do  prazo  de  quaronía  dias  o  submot- 
oidaa)  conliecim  Mito  da  asscmblói,  na^sua 
primei:'a  reunião  íart^.  12  da  C  instituição  e 
3^*  da  reforma),  verificadas  aquollas  vagas  o 
não    tendo  o   viíoprcsidente  do  Estado  to- 
ma Io  parte  Tim  uma  só  das  reuniões  da  as- 
sembU^a  na  sessão  extraordinária  de  fe.vereiro 
deste  anno.  proerastinantlo  indefinidaraonto 
por  conveniência  partidária  o  cumprimento 
dos^osartig  js,  o  vice- presidenta  da  a>serabl6a 
que  diri.iu  todos  os  trabalhos  daquella  ses- 
são, deu  coalie  imento  por   oilicio  ao   pre- 
sidenta do   Estado,  para  os   fins  legaes,  da 
existência  des>as  vagas  oflílcialraente  conhe- 
cidas, como  jã  havia  da-lo  do  outra  anterior- 
m vinte,  cuio  preenchimento  so  foz  em  eleição 
de  vinte  e  cinco  do  mirço,  não  tendo  então 
havido  prole  ito  do  vice-presidente  do  lilstado. 
O  gi)verno,  cm  virtude  do  disposto  na  Consti- 
tuição  (art.    12  citado),  marcou   dia  para  a 
eleiçã)  pcu»   acto    n.  67.  de  21   de  junho.  A 
a-sembU^i   terá  de   t>mar  conhecimento  da 
perda  do  mand  Áo   na  sua  próxima  reunião. 
O  Senador    Martinho  Garcez  quando    presi- 
dente deste  Estado,  tevo  occasião  de  baixar 
act js  da  mesma  natureza  e  nas  m  ^smas  con- 
dições, man-lando  preencher  vaga-^^na  assem- 
!déa,  occorridas  no   período  de  sua  adminis- 
tração, como  as  dos  deputados  Pedro  Menezes 
o  José  Am  meio  Hezoi-ra  pjr  terem  exercido 
funcções  do   intendente  raunicipal,  e«te  na 
vi  lia  de  S.  Paulo  e  aquelle<  na  ciiliwle  do  Ria- 
ohuelo    no  poriodo  das  sessões  da  assjrablôa 
(decreto   n.   3G7,  do  10  de  julho  do    18  9). 
Cumpre  observar   quo    o   cididão  Dr.  Joio 
Soter    reconheceu    a   1  galidade    da    perda 
do  man  lato.  Occorre  ponderar  quo  o  vicjs- 
presidente  do  Estado,  coronel  Apulchro,  não 
protfst  ai  contr  .  a  communicaçao  foi  ta  pelo 
vicí-presid 'n'.o    da    a  sembléa  a   esto     go- 
veaMO.  oní '»lli  "i.»  de   .'8  do  mez   pa>*sado,  da 
vaira    r.  sul  ante  da  renuncia   do  deputado 
Luiz  Pereira  di^  Carvalho  nam  contra  o  acto 
deste  governo  d(»signando  o  dia  pai*a  a  dei- 
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cão.  Flscuso  lio  refutar  pontos  quans  o  quo 
so  refe  cm  a  auginento  do  f-irçi  policial, 
copco  á  casa  do  juiz  do  dirciG;  da  capit,  il  o 
amoaçis  á  s  ia  po  s  a.  assim  com)  a  injustas 
increparõcs  feitas  ao  juiz  soccional  dosce  bas- 
tado, são  tno  falsisjjanaos  o  riiliculas  atiuol- 
laa  alleírag«)i3s  como  meáquinhas',  indign  .8  o 
pervíírsas  e>t:is,  c^m  o  intuito  do  tornar  sus- 
peito es  e  juiz.  ou  oífendor  ^^rauiit  .monto  o 
sua  COITO  m;;w)  do  m  i;íí>í  ".rado.  Q  lanto  ao 
í>u;'posio  r  u')).  da  typi>giMpíii:i  d  ).s  Sjiia- 
doros  Coolhj  o  C'ainpo.5  o  L  .aadrL;  Maciíd, 
cumpre  dizer  qn?  os>a  typograpliia  de  pvo- 
piiiidado  do  cidadão  AllVodo  Montou  íora 
penliorada  no  governo  do  Senador  Mart.nlio 
para  pagamento  de  custas,  sendo  no- 
meá-lo depjsitario  pessoa  Imiginari.i.  Ten-lo 
ultlmamento  o  propriotaiio  rcqu!slta<io 
a  noraca-vão  do  depositário  !*oil;ojuiz 
d.íAíi'iu  a  petiiç.io,  expedindo  mandado  do  ap- 
proliensão  o  onti-ogando  depjsit  irio  n jnieado. 
Actualmente  consta  qiio  aqueiles  Sona  lores 
Cátâo  do  facto  montmdo  uma  typograpliia, 
cuja  propriedade  será  rí^speitad  v  o  cujo  jor- 
nal terá,  ampla  liberdade,  como  simpro  tove 
o  Jornal  de  S-rgipa,  órgão  opponcionista 
quo  ha  um  anuo  diz  injurias  falsidades 
contra  mim  o  meu  g')V''erno.  Não  proiKMlo 
felizmente  como  o  Senador  Martinho  Gaivoz, 
quo,  quando  no  governo  do  Estado  om  1-S1)7, 
mandou  roubar  a  cypo^rraphia  da  Folhi  de 
Sergipé^áQ  minh  i  propricdado,atirar  o  mat.v 
rial  ao  mar,  bem  como  o  coronel  Apulchro 
Motta.  quo  om  agosto  de  18'J4  damnilicou  t)- 
do  o  material  typographico  da  mesma  fuUia, 
enião  propriedade  de  Capitulino  Costa.  Srs. 
juizes—  Estou  convem^do  do  quo  os  altos 
poderes  da  Republica  Executivo  e  Judiciário 
não  concorrerão  para  conflagração  do  lis- 
tado que  administro  desde  íil  de  outubro 
do  1899,  com  o  pitriotlsmo .  do  qiuí  s  )u 
capaz,  acreditando  nas  informações  ào  í<e- 
nador  Martinho  Ga:cez,  nas  do  coronel 
Apulchro  Motta  c  nas  attril)uidas  ao  Senador 
Leandro  Macie-,  constantes  de  telegramuuis 
leitos  pelo  mesmo  coronel  Apulchro,  que  é  a 
uaica  fonte  das  inlbr...açõ.ís  constant.'S  da 
petição.  Si  fosso  caso  de  vir  um  emissário 
desd»'  collendo  tri:>una.l  a  Sergipe,  teria  oc- 
cãsião  do  veri  icir  á  saci<'dade  quão  inveii- 
dicas  sào  as  accusações  contra  mou  governo 
levantadas  polo  Senador  Martinho  Garcez  o 
coronel  Apulehro  MotU,  a  serviço  do  meu 
antigo  correligionário  Senador  Co(dho  o 
Campos,  que  sabe  do  quantas  perfídias  o  au- 
dácias são  (dles  capazes.  A  cl  los,  que  om 
1S'J7,  sendo  um  presidente  o  outro  sícnítario 
i\o  lásrado,  mandaram  ao  m.Mi  encalço  de 
viagem  por  terra  para  a  liahia  o  então 
oíficial  do  polici .  Genesio  Justiniano  do 
Monezes,acompanhado  do  dous  policiai^  dis- 
farçados para  aggrodirom-me  phystcamento, 


como  declarou-mo  o  próprio  Genosio,  que 
pou;'Ou-mo  a  vida  ;  a  elles,  a  quem  tive 
mais  tarde  do  dar  a  mão,  para  salvar  o  Es- 
t  ulo  em  melind.*03a  situação  pditica,  a  que 
o  conduziram  oi  seus  desvarios;  a  elles,  a 
quom  mantive  c  colloiiuoi  na  posição  que 
oceipam  cada  ura,  por  ura  dever  do  leal- 
dade. polUiea,suppondo-os  capazos  de  rogone- 
ra.;ão,  ontra  a  voatado  do  Senador  Leandro 
Maciel,  cabe  mais  esto  padrão  do  suas 
aviMitura;  iK>Ii:.icas,  o  de  tor  atacado,  mas 
não  manchado,  a  h)noribiIidado  de  meu 
n^me  o  a  dii^uidade  do  caivo  quo  me  foi 
conda  lo  pelo  povo  sergipano.  Sao  estas, 
Srs.  juízos,  as  informações  que,  como  go- 
verno c  como  homem  do  convicções,  de  con- 
sciência e  verdade, mo  cumpre  dar-vos  sobre 
a  p^jição  do  Senador  Martinho  Garcez,  era 
contraposição  ás  do  coronel  Apulchro  Motta. 

Pai  ,oio  do  Governo  em  Aracaju,  25  de 
julho  d )  190.\  —  Olympio  Campos^  presi- 
dente d(í  Sergipe. 

Fica  sobre  a  moia,ató  ulterior  deliberação, 
o  seguinte 

PROJECTO 

O  Congrjsso  Nacional  resolve: 

Art.  l."  Fica  elevafla  a  150;^  raeusaos.som 
pr(gui/.o  do  moio  uoldo  que  recebo,  a  pensão 
concedida  a  D.  Francisc  v  Elisa  de  Castro 
Araújo,  viuva  do  major  do  exercito  Manoel 
Porlirio  de  Castro  Araújo,  fallecido  durante 
a  guerra  do  Paraguay. 

Art.  2,"^  Revogam-so  as  disposições  om 
contrario. 

Sala  das  sessões,  28  de  julho  de  1902.— 
Heredia  de  Scl, 

O  Sr.  I*i*oftl<lente—  Está  finda  !v 
leitura  do  expe.iient.e. 

Tem  a  pilavra  o  Sr.  Neiva.  (Pousa.)  Não 
está  premente. 

Tem  a  palavra  o  Sr.  Carneiro  de  Rezende. 

O  Sr.  Onriiolro  cio  Ilezende 

vem  á  i;iil)una,  embora  om  hora  imprópria, 
para  oíferecer  ao  conhecimento  e  ás  luzes 
do  seus  collegas  um  projecto  de  lei. 

Versa  ellc  sobro  os  vencimentos  da  magis- 
tratura federal  nas  secções  dos  Estados,  quo 
o  oralor  qualifica  do  pur.imente  deplorá- 
veis . 

Expõe  o  orador  a  situação  pecuniária  des- 
tes funccionarios,  que  é  lastimável. 

Critica  o  primeiro  decroto  do  Governa 
Provisório  qu.)  organizou  a  jusoiça  federal, 
clas-:ificandí)  os  vencimentoí  da«í igualmente, 
sem  attendor  a  igualdade  dos   serviços  e  a 
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que  tal  dstincção  é  offtínsiva  do  p  giraen  re- 
publicano. 

Uma  vez  que  a  situação  actuai  não  per- 
mitto  a  uniformização  e  os  vcncimonios 
destes  funccionarios  teera  soífrido  r^ducções 
poios  impostos  a  que  estão  suj  )itL>s,  o  or  .dor 
tomou  a  iniciativa  de  offereccr  uma  proposta 
no  sentido  do  melhorar  estes  vencimentos. 

Lô  a  proposta,  comparando  os  vencimentoá 
que  ella  (ixa,  com  o  que  acuualmente  são 
taxados,  eátabelecor.dj  um  au;2:mento  que, 
aiéai  do  que  vem  de  dizer  em  sua  justiflea- 
tiva,  é  sustentado  pjlo  desínvolvimonto  pro- 
gressivo do  serviço  quó  ultim'^mente  tem 
tido  as  diversas  socções  da  magistratura 
federal,  com  os  proceisos  e  julgament-  s  dos 
crimes  de  moeda  falsa  que  tanto  se  vão  des- 
envolvendo. 

Tambora  pede  ura  pequeno  aii^ímento  para 
08  offlciaes  de  justiça,  não  podendo  porém, 
haver  mais  de   djus  om  cada  uma  dr.s  sec- 

ÇÕ3S. 

Esta  é  a  primeira  parto  do  projec.o,  a  se- 
gunda trata  de  reinvindicar  para  o  Supremj 
Tribunal  uma  attribuição  que  lhe  6  priva- 
tiva. 

Actualmente  o  juiz  seccional  6  nomeado 
polo  Presidedto  da  Republica,  medi.mte  uma 
proposta  de  tios  nomos  do  Supremo  Tri- 
bunal. 

Pensa  que  ha  um  corceamento  dostii  at- 
tribuição,  o,  por  isso,  propõe  que  façam 
parte  da  proposta  para  taes  nom3a(,õ?,s  to- 
dos os  candidatos  que  tiverem  á  approvação 
da  maioria  dos  membros  do  tribunii. 

Não  se  e3'|uece  que  o  projjcso  importa  era 
augmento  de  despoza  em  umasiUiação  de 
crise  económica  o  financeira,  mas  ha  ca  os 
em  quenào  sepóds  impedir  como  no  caso  pre- 
sente, que  se  trata  da  ma^nstr.itura  federal 
aue  tem  a  sal.entj  funcção  no  regimen  fe- 
aerativo. 

Foram  estas  conndoraçoes  de  inteira  jus- 
tiça que  o  impeUiram  a  aprosen tacão  do 
presente  projecto  de  loi  ao  estudo  o  deli- 
boração  dtsseus  dignoá  coUogas.  (Mu  to  bem 
7nuito  bem). 

Fica  sobro  a  mesa, até  ulterior  delibjração» 
o  seguinte 

PROJECTO 

O  Congi^osso  Nacional  decreta: 

Arfc.  1^.  Os  juizes  substitutos  e  os  procura- 
dores da  Republica  nas  secções  dos  Estados  e 
os  escrivães  e  os  oíficiaes  de  justiças  nas 
mesmas  secções  e  na  do  Districto  Fe- 
deral perceberão  os  seguintes  vencimentos 
annuaes: 

N.  I— .Juizes  substitutos  nas  secções  dos 
Estados  do  Pará,  Pernambuco,  Bahia,  Minas 


Goraes,  Rio   de  Janeiro,   S.   Paulo    e    Rio 
Grande  do  Sul,  5:200$000. 

Nas  secções  dos  demais  Estados,  4:20G$000. 

N.  11— Procuradores  da  Republica  naa 
S3CÇÕ0S  dos  Estados  do  Pará,  Peraambuco, 
Bahia,  MinasGeraes.  Rio  de  Janeiro,  S.  Pt^lo 
e  Riu  Grande  do  Su!,  5:000$000. 

Nas  secções  do6  demais  Estalos,  4:000$000. 

N.  Ill— Escrivães  nas  secções  do  Porá, 
Pernambuco,  Bahia,  Minas  Geraes,  Rio  de 
Janeiro,  S.  Paulo,  Rio  Grande  do  Sul  o  Dis- 
tricto Federal.  3:600.s000. 

Nas  secções  dos  domais  Estados,  3:00(>$000. 

N.  IV— Oíficiaes  de  justiça,  dour  pelo 
meno3,  n'\s  secções  do  Pará,  Peroambaco, 
Bahia,  Minas  Ooraes,Rio  de  Janeiro,  S.  Panlo, 
Rio  Grande  do  Sul  e  Oistrieto  F3deral.960,SOOO. 

Nas  secções  dos  demais  Estados,  720$000, 

Art  2<».  A  proposta  do  Poder  ExocutiTo, 
pa!a  a  nomeação  de  juiz  s)cciv^nal.  eoaterá 
lodosos  nomes  dos  candidatos  quo  reunirem 
a  maioria  de  suffragios  dos  membros  do  Su- 
premo Tribunal  Federal. 

Art.  3*.  O  Poder  Executivo  abrirá  o  cre- 
dito ncco)  ario  para  a  execução  desta 
lei. 

Art.  4".  Rovogam-se  as  disposições  em 
cjntrario. 

Sala  das  sessões  28  do  julho  do  i002. — 
Camcro  de  Resende, — Alfredo  Pinto, ^^Bueno 
de  Pa  va, 

O  iSr.  A.ll>uquerq|uo  ISereJo — 

A  minha  pre.^ença  nesta  tribuna  tarabem  se 
explica  p.ira,  em  poucas  palavras,  justificar 
um  pequeno  projecto  de  lei. 

O  proj  cto,  que  está  assignado  pelos  meus 
col legas  de  bancada,  referose  á  creação  no 
Estado  do  Amazonas,  de  duas  repartições 
ílscaes,  soi.do  uma  em  Itacoatiara  e  outra  na 
foz  do  Acro. 

A  creação  destas  dias  mesas  de  rendas  é 
de  imprescindível  necessidade,  não  só  para 
facilitar  os  despachos  das  mercadorias  vin- 
das do  Perii  e  Bolivia  como  principalmente 
para  ev.tar  os  contrabandos. 

Segundo  informações  recebidas  daquello 
Estado  o  aíflrmada.s  nos  i^ola tórios  dos  in- 
spectores da  Alfandega  d  \  Manáos,  prestadas 
ao  Governo,  o  grande  coramercio  contra* 
bandista  continua  a  avassatlar  aquollas  re- 
giões, notando-se  que  o  seu  maior  trafico  ô 
feito  por  morcadorias  que  sahem  om  trans- 
ito p;ira  o  Peru  e  Bolivia,  o  íis  qua  js  são  de 
novo  introduzidas  no  Brazil  e  vendidas  por 
preços  mod.cos,  visto  nãj  pagarem  direitos 
aduaneiros . 

Como  vê  V.  Ex.,  (Lsto  resulta  grandes  pre- 
juízos não  só  aos  commerciantoi  brazlleiros, 
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que  não  podem  competir  era  preços  cora  09 
da  outra  margera  do  rio,  como  para  a 
própria  União. 

A  crcação  destas  d'r\s  repartições  iinporta 
em  despezaá,  roas  serão  rocomp^nsadis  com 
uma  renda  anniial  mais  ou  mjnoj  de  mil 
contos  de  réis. 

Assim  sendo,  o."?pcro  que  eáte  projocéo  te- 
nha approvação  ao  Congresso. 

Era  o  que  tinlia  a  dizer.    (MuUo  bem,) 

Fica  sobre  a  mosx,  até  ulterior  delibera- 
ção, o  seguinte 

PROJECTO 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

*Art.  1.®  P.cara  croadas  no  EstvJo  do  Ama- 
zonas duas  mi3>^as  dj  rendas,  seni^  uma  em 
Itacjatiara  e  outra  na  foz  do  Acre. 

Art.  2.<>  O  pessoal  dessas  ropartiçõjs  será 
igual  ao  do  C  .picoto  e  pares borá  03  mos- 
mos  vencimentos. 

Art.  3.®  Fica  o  Governo  autorizado  a 
abrir  para  esse  fim  os  necessários  créditos, 
revogadas  as  diíjposições  em  contrario. 

Sala  das  sessões,  28  do  jullio  de  1902.*— 
Albuquerque  Ser.ejo^ — Gabriel  S  d  gado, — Car- 
los  Mareei  Uno, 

O  8r.  IVelva— Atj  que  aQnal  chegou 
a  occasião  do  eu  poder  fallai*  no  expadiente, 
o  apresentar  uma  representação  do  Centro 
das  Classes  Operarias,  que  dou-me  a  lionra 
de  eleger-me  seu  presidente .  Esta  reclama- 
ção já  é  conhecida  de  algum  modo  do  pu- 
blico, porq-.ie  jl  foi  publicada,  razão  que  me 
leva  a  não  a  ler,  mas  direi  a  V.  Ex.  que  ella 
está.  assignada  por  milhares    de  operários. 

Jã  é  tempo  de  se  attender  aos  reclanus 
desta  classe  importante,  s  não  pela  sua  po- 
sição elevada,  ao  menos  peL)  grande  numero 
de  cidadãos  que  a  compõem,  dos  quacs 
muitos  tanto  sjlTrem. 

Vejo,  com  satisfação,  que  a  idéa  vae  mar- 
chando e  que  a  classe  operaria  jã  não  se 
limita  a  ter  em  seu  apoio,  somente  aquelles 
que,  como  eu,  pouco  valem,  mas  sempre  com 
ella  conviveram. 

No  parlamento,  ainda  bem,  jã  ha  certo 
movimento  em  prol  dessa  classe  e  a  prova  é 
que  já  projectos  figuram  na"  o. 'dera  do  dia, 
referentes  aos  seus  interesses. 

Estou  certo  que  03  poderes  públicos  hão 
do  atl^ender  a  esta  jusu  representação  e  ha 
de  se  convir  que  é  já  tompo  de  fazer  sentir 
ás  classes  proletárias,  que  tanto  soífrem,  que 
urge  vir  em  seu  auxilio. 

Por  occasião  de  se  discutir  o  Código  Civil 
dès€jei  tomar  parte  no  debate,  apresentando 
Mgumas  medidas  relativas  á  clai&se  oporaria; 


nesse  sentido  reuni  no  Lyceu  de  Artes  e 
Offlcios  doáta  Capital,  generosamente  cedido 
pelo  seu  benemei'ito  director,  o  commenda- 
dor  Bittencourt  da  Silva,  suoíessivas  assem- 
bltJas  gtíraos  do  Centro  das  Classes,  onde  ad- 
vogados, doutores,  profcss:)reá,  amigos  do 
operariado,  e  cst )  representando  multas  oífl- 
cinas  de  trabalho,  diversas  fabricas,  e  discuti- 
ram assumptos  rjlativos  ao  Código,  e  que 
nello  julgam  dever  figurar  para  garantia  dos 
direitos  dos  operários,  das  classes  pobres. 
Toil\s  essas  idévj  foram  refundidas  em  uma 
só  representação  do  que  fui  portador,  e  que 
ora  se  acha  em  estudo  na  Commissão  do  So- 
nido. 

Resolvi  aqui  não  tomar  parte  no  debate  do 
Código,  cvtanlo  que  se  dissesse  que  eu  vim 
com  a  minlia  palavra  e  cora  as  ipinhas  idéas 
perturbar  a  marcha  que  eu  via  e  desejava 
foáse  célere,  tanto  mais  quanto  achava-se  á 
frente  desse  trabalho  o  meu  digno  compa- 
nliciro  de  bancada  edistinciio  conterrâneo  o  ' 
Si».  Dr.  Seab/a. 

Apresentei,  pois,  essa  representação  ao  Se- 
nado, que  sabia,  recebia  emendas  a  respeito, 
e  onde  naturalmente  serão  discutidas.  Si  al- 
gum is  delias  forem  acceitas,  então  a  Camará 
terá  occíwião  de  julgal-as,  e  si  preciso  for,  eu 
usarei  da  palavra  na  sustentação  destas 
idéas  cora  algumas  das  quaes,  devo  dizer, 
não  estou  de  pleno  accordo,  mas  que  na  qua- 
lidade de  presidente  desta  associação,  que 
ontóm  C3rc\  de  dez  mil  operários,  devia 
apn  sentar,  desde  que  assim  foi  resolvido. 

Dá  se  comraigo  o  que  se  dá  com  os  presi* 
dentes  das  cjraraissõos.  Muitas  vezes  elles 
não  estão  completamente  accordes  com  a 
idéa  vencedora,  mas  assignam  os  pareceres, 
tanto  mais  que  as  questões  são  depois  venti- 
ladas da  tribuna  e  poJer-se-ha  explicar  al- 
guma restricção. 

Sr.  Presidente,  os  operários  nesta  peti- 
ção, na  hypothose,  quod  Deus  avertat, 
de  que  o  Código  não  passe,  pedem  que 
seja  convertido  em  lei  o  projecto  n.  284, 
e  devo  chamar  a  attenção  da  Camará 
para  os  pareceres  que  o  precedem,  pelos 
quaes  se  evidencia  a  desigualdade  com  que 
teem  sido  tratados  os  operários,  não  só  re- 
lativamente aos  result  .dos  dos  seus  traba- 
lhos, como  em  relação  ás  horas  de  labor, 
sem  attender-se  aos  annns  de  serviço  e  á  in- 
validez delle  resultante.  O  que  deseja,  pois, 
o  operariado  6  que  voteis  medidas  unifor- 
mizando as  horas  de  trabalho  diurno  e  no- 
cturno nas  ofilcinas  e  repartições  do  Es- 
tado, fixando  se  a  hora  do  trabalho  diário  em 
oito  e  quatro  do  nocturno;  que  so  determine  o 
quantia  remuneradora  das  horas  que,  por  ur- 
gência do  serviço,  possam  exceder  daquellas. 

Comprehende  a  Camará  a  importância 
dessas  medidas,  desde  que  de    algum  mod<^ 
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trora  um  carac^i  r  de  alta  roli^vancia,  p'is.  ] 
soprendom  a  a  suinptoa  do  oxt.Tior,  poi-quo 
nós,  quo  soin>.s  um  paiz  nov<>,  o  q.io  p/(MÍ- 
samos  do  immigração,  carocomo  ^  do  tor  Uds 
libop.io.:;,  francas  o  garantidoras  do  trabalho, 
pjrquo,  como  sab-raos  a  lavoura  do  .  iil 
recebe  grande  numero  do  immií?rantc ; ;  6 
preciso  haver  para  elles  certas  garantl;is 
para  aniraal-o.s  ni  iramigração.  Outras  con- 
sidcrajõoí  levam-rae  a  cliamar  a  vo-sa  at- 
tenção  para  c.^sa  ri;pre.  cnta(,ão,  e  ú  que  os 
opíirarios  convcnçam-se  de  que  nâo  ha  da 
parto  dos  poderes  constituídos  má,  vontade 
pu,ra  com  elles. 

Vê  a  Gamara  quo  procui*o  fazer  esta  ap/e- 
í^en tacão  som  estardalhaço  e,  no  emtanto, 
tive  possoas  competentes  que  mo  aconselha- 
ram a  faliar  em  outra  sessxo  cm  quo  o  expe- 
diente não  fosse  tão  tarde,  isto  é,  quando  a 
Casa  estives >o  plena  o  as  galerias.  Não  me 
preoccupoi  com  isto, profori  faliar  hoje  com  as 
galerias  desertas,  como  estão,  o  os  que  mo 
escutam  sabem  perfeitamente  quo  eu  po  leria 
trazer  milhares  de  pessaas  para  me  apoiar, 
applaudir  e  até  dar  vivas.  {Risos,)  Mas. 
nao.  O  quo  desejo  não  6  o  estardalhaço  em 
torno  do  meu  nome  e  da  causa  quo  convicto 
propugno;  o  que  desejo  (^  que  oí  compe- 
tentes, os  presidentes  das  comraissões  im- 
portantes, os  chofos  de  partidos,  os  Icaders 
das  banca  las  o  todus  os  cidadãos  eminentes 
deste  paiz  concorram  p  ira  quo  este  povo 
não  desespere  anto  as  torturas  quo  solfre, 
provenientes  da  precária  situação  económica, 
quo  ('í  geral  ! 

Remetto,  pois,  á^^Yi  "amento  sollada  a  re- 
presentação. 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves— Tudo  isto 
é  votante  ?  (Rsos.) 

O  Sr.  Nkiv a— Estimo  o  aparto  do  nobre 
Deputado.  Sim,  são  votantes,  o  contam-se 
por  milhares;  niiis  esta  representação  <S  dos 
operários  da  Capital  Federal,  onde  absoluta- 
mente não  tenho  j  iro  tenção  do  espécie  al- 
guma, principalment )  eleitoral 

Mais  uma  voz  fjlgo  de  dizel-o,  para  evitar 
espeeulavoos,  não  sou  candidato  por  esta  Ca- 
pital, esper.)  si'r  candidatj  pela  minha  quo 
rida  terra  nai;al,  que  seguidamente  tom  mo 
honrado  com  um  diploma  em  três  legisla- 
turas, maniato  quo  tonho  procurado  bem 
desempenhar  corrospondon  lo  á  generosa 
confiança  dos  meus  ('.jncirladãos. 

Si  cogito  dos  interesses  do  operariado  daqui, 
é  para  aar  arrhas  aos  opôi-arios  da  Bahia, 
quo  me  interesso  pila  classíí,  pelos  que 
soíFrem,  pelos  quo  luctam,  seja  daqui  ou 
dalli,  pois  tod'  s  são  brazileiros,  são  ope- 
rários, são  irmãos;  e  do  mais,  esporo  qu  \ 
mais  ("do  ou  mais  tarde,  novas  (;íllcinas  d(i 
trabalho  se  abram  para    os    operários  dí 


minha  tnrra,  pira  qtn  assim,  ao  liitcrji 
para  rv;s  »s  c  -ss  \u\  as  tort'irris  quo  os  affli^-m. 
J<á  qie  estou  na  i.ribu  1 1.  e  na^J  sei  quanJo 
mo  sor.l  outra  ve^,  dadi  a  palavra,  perraittâ- 
me,  Sr.  Presidente,  quo  llio  fa^a  um  ped.do, 
quo  tornarei  extensivo  ao,  Icadcr  d  i  oppo- 
si(."io,  si  ayim  mo  po.-so  expressar,  o  mee 
illustrc  ami.:,o  Sr.  Bricío  Filho. 

O  Sr.    Bricio  Filho— Náo  80U   leader  da 

cousa  alguma. 

O  Sr.  Neiva— o  chefe,  o  guia,  si  a  qneiíáo 

é  do  nome. 

Ku  p3(liria  a  V.  Ex.,  Sr.  Pr.  sidcnte,  a  io- 
clusão  na  ordom  do  lUa  de  li^os  credi&os. 

O  Sr.  Malaquias  GoNÇALr&j  dá  um 
aparto. 

O  Sr.  Nbiva- -Disso  uma  vez  que  havi* 
dez  créditos  na  ordom  do  dia  ;  iii«i.i$,  V.  Ex» 
vae  ver  quo  ha  credito  e  croditos- 

Aíçora  lembro-mo  quo  devo  pedíp  quatro 
créditos  om  voz  do  três:  o  111,  o  114  e  o 
116  o,  entro  estes,  o  113  ou  115.  relativo  i 
um  funccionario  do  Ai*scnal  de  Pernambuco. 
Quoro  assim  ser  agradável  a  S.  Ex.  et^ro 
sou  apjij. 

T  ata-sí  do  troa  oniproí?ados  da  Bahia, 
aposent  ;dos,  ura  do  Arsenal  do  Marinha, 
dous  do  Arso  ai  do  Gujrra  ;  os  do  Arsooaí 
do  Ciuorra  são  António  Bento  do  Oliveira  e 
J.  E.   Mondes  Diuiz,  o  António  Rodrigues  dô 

Oliveira,  do  Arsonal  do  Marinha. 

V.  Ex.,  Sr.  Presidento,póde,  cjiii  certeza, 
collocar  esses  projectos  em  primeiro  logdf 
na  ordom  do  dia,  porque  eiles  já  foram  jul- 
<?ados  pela  Commissao  o  publicados,  porque 
ccrtamonto,  nao  soífrerão  dobado ;  íra- 
ta  se  de  oporarijs  aposontiidos,  porquo  con- 
tavam dezenas  do  annos  do  servíçv) ;  ao  oie* 
nos,c3ses  escapam,  embora  tardo,  aodesasire 
lotai  do  quo  foram  victinias  05  infelizes 
operários  dos  arsonaes  do  gujrra  o  marinhai 

E'  este  o  pedido  quo  venho  fazer  a  V.  Ex., 
podido  em  que  accrescenx)  o  projecto  q»o 
tr  .ca  do  operário  do  Ar.*enal  do  Ouerra  do 
Pernambuco,  c  V.  Ek.  póíle  coUr^carume 
outros  em  bom  lo^^ar,  poi-que  não  Umo  dis- 
cussão, como  vae  a:ontocercom  outros  cré- 
ditos, como  j;l  i'A  promottido  em  relação  ao 
das  verbas  para  as  eleições  e  ao  das  obras 
do  porio  do  Jaragtiíi.  {  Mu  u  bem ;  nmi<í 
bem . ) 

Vem  ;l  niosa,  6  Jida  c  onv^aJa  á  Coni- 
mis.sáo  d  3  Constituição,  Legislação  o  Ju>tiça 
a  seguinte 

REPRESENTAÇÃO 

Cidatlãos  membros  da  ropres^mtação  na- 
cional -  Nós,  agremiados  no  Brazil  em  cor- 
poração denominada  Centro  das  Classes  Ope* 
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rarias,  accorremos  á  voisa  acçã')  co  np  ii>nto 
o  utilissiraa,  padiado  que  convertais  ern  lei 
o  projecto  d.  284.  d?.  1901,  assígaado  pol  s 
cidadãos  Deputados  Henrique  Lagden,  Bar- 
bosa Lima,  Here  lia  de  Sà,  Irinou  Machado  e 
Nolson  de  Vasconcollos. 

O  citado  projecto  e  oá  pareceres,  dados  era 
junho  e  setembro  por  vossos  pares  á  propo- 
sição n.  28,  do  1900,  revelara  que  o  le-risia- 
dor  brazileiro  reconhece  quo  os  operários, 
noste  paiz,  teora  sido  tratados  até  ancora,  na 
instituição  e  expansão  da  Republica  Politica, 
com  excepcional  iniquidade,  quer  quanto 
ár  remuneração  immanente  ao  labor,  quer 
quanto  ao  numeio  de  honisde  labuta,  quer 
quanto  aos  annus  do  serviço,  produzindo  a 
invalidez  individual  e  consequente  djsam- 
paro  da  família. 

Sabeis  que  as  classes  profundas  da  socie- 
dade, sou  maie  solido  e  resistente  alicercj  ; 
que  as  classes  médias,  em  que  se  encontram 
forças  dirigentes  do  Estado,  lutam  impo- 
tentes contra  assombroso  pauporismo. 

O  alimento,  o  domicilio,  o  veituario,  os 
recursos  para  manutenção  da  família  e  ^5du- 
cação  da  prole  são  do  tal  modo  difflceis  em 
sua  obtenção,  quo  exhaurem  energiiis  e  esra  ;- 
gam  esperanças  do  proletariado. 

Esí-amoa  perante  o  p/oblema  social  qu), 
na  phrase  de  Marx,  de  Schílftle,  de  Kottelor, 
ó  uma  questão  de  ventre,  uma  questão  de  es- 
tômago, 

Absterao-nos  d3  deraonstral-o,  tanta  ú 
vossa  competência  nesta  m  úeria,  e  voltamjs 
a  solicitar  prompta  adopção  do  jã  citado 
projecto,  permittindo  vós  que  lembremos 
medidas  ampliado  as  ou  projectos  de  leis 
coUatoraes,  em  quo: 

a)  S3jam  uniformizadas  as  horas  do  tra- 
balho diurno  ou  nocturno  nas  oíflcinas  e 
repart.çõos  do  Estado  ; 

b)  sejam  essas  horas  fixadas  em  oito,  no 
máximo,  da  labuta  diurna  e  quatro  d:i  no- 
cturna ;   . 

c)  se  determine  a  quantia  remuneradora 
das  horas  que,  por  urgência  de  serviço,  pos- 
sam exceder  da  luellas ; 

d)  se  conceda  aos  operários  voluntarieda  le 
na  pe/manencia  ou  retirada  do  trabalho 
nas  horas  supervenientes  ás  fixadas  parj  o 
tempo  noccurno  ou  diurno. 

O  Brazil,  paiz  ubérrimo,  abrindo-se  ã 
iramigração  de  todo  o  mundo,  clamando  por 
braços  e  aptidõos,  que  venham  impellil-o  a 
accelerado  progresso,  bem  fará  rasgando 
desassombrado  os  sulcos  em  que  se  lancem 
as  sementeiras  da  vida,  da  saúde,  do  bom 
estar  do  proletariado,  que,  na  Europa  e  nos 
Estados  Unidos  da  America  do  Norte,  em 
situação  económica  e  moral  attin«,Mnte  ao 
desespero,  lucta  violenta  o  incessante  pela 
conquista  do  pão, 
VoU  v 


A  Republica  Politica,  proclamada  a  15 
do  novembro  do  1889,  cujas  instituições 
temos  inilludivel  dever  de  respeitar  e  aca- 
tar, preparará,  tomos  fé,  o  advento  da  Re- 
forma Social,  de  que  somos  e  seremos  pro- 
pagadores fervorosos. 

Confiamos  em  vós,  cidadãos  membros  da 
representação  nacional. 

Capital  Federal,  29  do  novembro  de  1901  • 

Vae  a  imprimir  o  seguinte 

PARECER 

N.  19  —  1902   . 

Indefere  a  p-Mção  em  que  D,  Maria  de  Castro 
Menna  Barreto,  filha  do  fallecido  capitão  do 
3^  batalhão  de  infantaria  Jao-intho  Barreto 
de  C''stro,  pede  reversão  em  seu  favor  da 
psn^ão  de  30^  mensaes  qu3  percebia  sua  fal- 
lecida  mãe,  D .  Francisca  Barreto  de  Castro 

A'  Commissão  de  Pensões  e  Contas  foi 
pi'esente  uma  patição  de  D.  Maria  do  Castro 
Menna  Barreto,  filha  lo^^itima  do  finado  ca- 
pitã} do  3®  batalhão  de  infantaria  Jacintho 
Barreto  de  Castro,  em  quo  pede  a  reversão 
em  sau  favor  da  pensão  do  30$  mensaes  que 
pjr  decroto  de  5  de  outubro  e  titulo  de  lâ 
de  novembro  de  1877  foi  concedida  a  sua 
mãe,  D.  Francisca  Barreto  de  Castro,  falle- 
cida  a  23  do  fevereiro  do  1880,  em  attenção 
aos  serviços  prestados  por  seu  pae  na  cam- 
panha do  Paraguay. 

A  Commissão,  depois  do  exame  de  todos 
os  documentos  apresentados  pela  peticio- 
naria, é  de  par  jcer  que  seja  indeferida  a 
petição,  visto  que  nenhum  direito  tom  a 
peticionaria  para  obter  do  Congresso  Na- 
cional, além  do  montepio  militar  que  lhe 
compete  por  lei,  uma  pensão,  a  qual  o  Poder 
Legislativo  não  deve  conceder  sinão  om  casos 
excepcionais. 

Sala  das  sses^ões,  26  de  julho  de  1902.— 
Gustavo  Godoy,  presidente. — Pereira  Lima^ 
relator. — Ray mundo  de  Miranda» — Gonçalo 
Souto.  — Manuel  Fulgencio . 

Vão  a  imprimir  os  seguintes 

PROJECTOS 

N.  126  —  1902 

Ehnênda  do  Senado  ao  projecto  n.  Tê  C,  de 
1900 y  da  Gamara  dos  Deputados,  dispondo 
que,  na  liquidação  do  tempo  de  serviço  para 
concessão  do  meio- soldo  e  montepio,  não 
será  descontado  aquelle  que  for  passado  no 
goso  de  licença  para  tratamento  de  saude,tios 
te  mos  do  art,  iO,  do  decreio  n,  1,388^  de 
2i  de  fevereiro  de  ÍSOi 

A  Commissão  de  Marinha  o  Guerra,  a  que 
fora  enviado  o  substitutivo  do  Senado  á  pro> 
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posição  da  Camará  relativa  á  contagom  do 
tempj  de  serviço  para  a  coacossão  de  meio- 
soldo  e  montepio,  passa  a  cmitt  r  o  sou  pa- 
recer a  respeito  do  mesmo  substitutivo. 

A  proposição  do  que  se  trata  ó,  realmente, 
de  caracter  interprtít  itivo  c.  deria  sol-o,  em 

âue  pese  ao  juiz  >  era  contrario  da  Commissao 
e  Finanças  do  Senado,  como  se  vae  ver. 
A  lei  de  6  de  novembro  de  I8â7  estatuo  em 
MU  art.  l**: 

€0  Governo  fica  autorizado  a  abonar  ãs 
TÍuvas  dos  oíflciaos  do  exercitj,  que  toem 
fallecido  e  daquellos  que  fallccerem,  assim 
como  aos  orphãos  menores  de  18  annos  e  ás 
filhas  que  existirem  solteiras  ao  tempo  da 
morte  dos  pães,  a  meinde  do  soldo  que,  ca- 
beria a  seus  maridos  e  pacs,  si  fossem  rffor 
m/i  fos  segundo  a  lei  de  16  de  dezembro  de 
i790,  exceptuando  o  caso  de  melhoramento  de 
soldo,  por  terem  mais  de  35  annos  de  str- 
viço.> 

A  excepção  supra-mencionada  robustece  os 
argumentos  que  se  vão  seguir,  visto  como  os 
officiaes  que  teem  mais  de  35  annos  de  ser- 
viço são  reformados  no  posto  immediato  e 
8oldo  por  inteiro.  (Alvará  de  16  de  dezembro 
de  1790  e  Resolução  de  20  de  dezembro  do 
1801.) 

O  decreto  do  Governo  Provisório  n.  695, 
de  ^8  de  agosto  de  1890,  que  tem  força  de 
lei,  estatua  em  seu  art,  3<*: 

<A  contribuição  dos  oíRciaes  effoctivos  e 
aggregados,  que  forem  sò  graduados  nos  pos- 
tos immediatoSj  e  a  dos  reformados  com  o 
posto  de  accesso,  embora  sem  o  soldo  desse 
posto,  será  correspondente  ao  posto  da  gradua- 
ção e  ddo  adquirido  pela  reforma,  ainda  que 
sem  o  soldo  correspondente' ,y> 

Ainda,  por  sua  vez,  o  decreto  n.  1.054, 
de  áO  do  setembro  de  I89íi,  dispõe  : 

€  Art.  !•«  Os  herdeiros  dos  ofllciaes  eífe- 
ctivosdo  exercito,  inclusive  os  da  repartição 
sanitária,  que  fallecerem  contando  tnais  de 
35  annos  de  serviços  perceberão  o  mont  pio 
correspondente  ao  posto  immediotamenle  supe- 
rior áquelles  ém  que  os  mesmos  officiaes  fnl- 
lecerem,  > 

Esse  posto,  immediatamente  superior,  a  que 
»©  refere  o  artigo  supracitado,  é  aquelle 
em  que  seria  reformado  o  oflicial,de  accordo 
com  a  legislação  vigente. 

Claro  ô,  portanto,  que,  segundo  o  espirito 
e  lettra  das  leis  creadoras  do  meío-sold(;  o 
montepio  militar,  correspondem  estas  duas 
pensõe-: — uma  g/aciosa  e  uutr.i  onerosa — ao 
Boldo  relativo  ao  posto  em  que  o  oífíiial  so 
reformaria,  na  daia  do  seiífallecinionto;  logoj 
si  bem  raciocina  a  Coramisafio  :  computar 
para  os  offcitos  da  reforma  o  tempo  decor- 


rido no   goso  do  licmça  obtida  em  virtud-s 
do  insppC(,*ão  de   saúdo — é   computal-o,  tpi& 
acto,  para  a  concessão  de  meio-soldo  e  mon- 
tepio a  quem  de  direito. 

Ora,  o  decreto  n.  1.3  i8.  de  21  de  fevereiro 
de  1891,  que  baixou  as  instrucções  re^la- 
doras  das  p  omoçõas  do  oíliciaes  nos  {ilifie- 
renies  corpos  e  armas  do  exercito,  preceicoa 
em  seu  art.  10  : 

<0  tompo  qu  ^  o  offlcial  ostivor  com  partd 
de  doente,  o  obtido  por  insp  icção  do  saadã 
o  que  for  gosado,  o  passado  em  tratamoQSo 
noshospitaes  ou  na  própria  residência,  e  o 
decor/ido  no  desempenlio  de  commi-^Ões 
estranhas  ao  Ministério  d  &  Guerra,  não  ex- 
ceptua las  no  presente  regulamento,  será 
compuloLlo  %in:cumcn'e  para   a  reforma.  » 

Ambos  os  decretos  ai ludidos  foram  publica- 
dos inn  pleno  vigor  do  Governo  Provisório, 
cujo  chefe  exercia  as  faculdades  privativas  dos 
Poderes  Executivo  e  legislativo.  O  dieialor, 
a  quem  cabia  a  responsabili  íade  das  medi- 
das constantes  de  ta'3s  decretos  não  appr vi- 
varia de  certo  as  instrucções  baixadas  cora 
o  sei,'un(io,  que  rec:;beu  o  n.  1.338,  si  não 
estivesiso  de  accordo  com  a  substancia  e 
lettra  das  mesm.as  instrucções. 

Assim  o  t^nton<lera  sabiamente  o  Sup  timo 
Tribunal  Milita*,  que  tem  compuiado,  de 
1891  até  hoj:s  para  os  eífeitos  da  reforma, 
o  tempo  om  que  o  offlcial  es;ev3  comparte  de 
doente,  o  passado  em  goso  do  licença  para 
tratamento  do  saúde,  eic.  Entretanto,  o  Tri- 
bunal de  Contas,  em  virtude  de  errónea 
interpi'etação,  não  tem,  de  alguns  annos  a 
esta  parte,  proc  ídido  de  igual  modo,  des- 
falcando por  isso,  o  meio-soldo  e  montepio 
arbitrados  a  viuvas  o  orphãos  des  mpara- 
dos  e  infelizes,  os quaes  outros  recursos  pív 
cnniarios  não  possuem  que  as  pensões  conce- 
didas pelo  Estado  a  titulo  gratuito  ou 
oneroso. 

Conclue-so  do  expo-to  que  a  prop;}oiçâo  da 
Gamara,  como  interpretativa  que  é  doart.  10 
do  decreto  n.  1.388,  de  âl  de  fevereiro  de 
1891,  foi  votada  com  o  fira  de  colmar  esse 
iníorvallo  manifestamente  injuridico,  aberto 
pelo  Tribunal  de  Contas  na  computação  do 
tempo  de  serviço  para  os  elTeitos  do  meio 
soldo  o  montepi).  acabando  de  vez  com  essa 
pi»atica  lesiv!.  de  direitos  adquiridos,  incon- 
testáveis, decorrentes  de  relações  estabele- 
cidas entre  o  Estado  e  o ;  seus  servidores  mi- 
litares, muitos  dos  quaes  derram  .ram  o  san- 
gue gen<  roso  em  defeca  da  Pátria  aggredida 
e  Uitrajada  por  inimigo  externo,  ou  tomba- 
ram para  sojiiprc  nos  campos  de  batalhas 
fr.ítricid  iS.  á  sombra  do  pavilhão  cstrellado, 
e  ungidos  da  m  ús  pura  e  ardente  fó  repu- 
blicana ! 
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Feitas  estias  ligeiras  considoravoo^,  apro- 
veitável^ cjino  elemeato  histórico  pelos 
juizes  que  houverem  do  jul^^ar  as  lesões  de 
direito  oriundas  da  inobservância,  por  parte 
do  Tribunal "  ái  Contas,  do  art.  IO  e  de 
outras  disposições  vigentes,  relativas  á  es- 
pécie de  que  se  trata,  a  Comiiiissão  opina 
pela  approvação  da  emenda  do  Senado,  moti- 
vadora do  prosente  parecer;  porquanto,  re- 
solvendo ella  o  caso  previsto  na  proposição 
da  Gamara,  o  faz  com  maior  anaplitude,  de- 
clarando em  pleno  vigor  e  com  força  de  lei 
os  decretos  ns.  1388,  de  81  de  fevereiro  de 
1891,  e   1.054,  de  20  de    setembro    de  1892. 

Sala  das  Commi&sões,  28  de  julho  de  1902. 
— Alves  Barbosa,  ^vesidonte, —Rodolpho  Pai- 
ocãOf  relator. — Soares  dos  Santos. — Carlos  Ca- 
valcantú — Aibuquerque  Serejo . 


Emenda  do  Senado  ao  projecto   n.    76  C,  de 
Í900  da  Camará  dos  Djputados 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  1.0  Na  liquidação  do  tempo  de  ser 
viço  para  a  concessão  do  meio-soldo  e  monte- 
pio não  será  descontado  aquell  ?  que  for  pas- 
sado no  gozo  de  iicença  para  tratamento  de 
saúde,  ficando,  outrosim,  em  vigor  a&  dis- 
posições dos  decretos  ns.  1.S88,  de  21  de  fe- 
vereiro de  1891,  e  1.054,  de  20  de  setem- 
bro de  1892. 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  era 
contrario. 

Senado  Federal,  em  30  de  maio  de  1902.— 
José  Games  Pinheiro  Machado,  Vice- Presi- 
dente.— Joakim  de  Ol-veira  Catunda,  1»  se- 
creUrío,— Alberto  José  Gonçalves,  20  Secre- 
^rio. — Henriquj  da  Silva  Coutinho,  servindo 
de  3*  Sacretario,— JíraítYio  Ferreira  da  Luz, 
servindo  de  4°  Secretario. 

Projecto  n.  76  C,  de  Í900,  da  Gamara  dos 
Depu'ados,  dispondo  que  na  liquidação  do 
tempo  de  serviço  para  a  concessão  do  mfio 
s  lido  e  mont  pio  não  será  descontado  (iqur.Ue 
que  fòr  passado  no  goz)  da  HojAça  para  tra- 
tnment)  de  saúde,  nos  termos  do  art.  10  do 
do  decrrto  n.  1.388,  de  21  de  feoereíro 
de  i891 

O  Congresso  Nacional  rosjlvo  : 

Art.  l.'*  Na  liquidação  do  tempo  de  ser- 
viço para  a  concessão  do  meio-soldo  o  mon- 
tepio não  será  descontado  aquelle  que  fór 
passado  no  gozo  de  licença  para  tratamento 


de  saúde,  nos  termos  do  art.  10  do  decreto 
n.  1.388,  do  21  de  fevereiro  de  1891. 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Camará  dos  Deputados,  19  de  dezembro  de 
1900.  —  Carlos  Vaz  de  Mello,  Presidente.  — 
Carlos  Augusto  Valente  Novaesr,  l^  Secretario. 
—  Angelo  José  da  Silva  Neto,  2»  Secretario. 

N.  127—1902  '^ 

Concede  a  D.  Gertrudes  dos  Santos  #  Silva, 
viuva  do  guarda  da  Alfandega  do  Maranhão] 
Joaquim  Silvestre  de  Souza  e  Silva  a  pen* 
são  mensal  de  30^000 

K'  Commissão  do  Pensões  e  Contas  foi  pre- 
sente o  requerimento  de  D.  Gertrudes  dos 
Santos  e  Silva,  viuva  do  guarda  da  Alfon- 
dega  do  Estado  do  Maranhão,  Joaquim  Sil- 
vestre de  Souza  e  Silva,  solicitando  uma 
pensão,  attento  o  seu  estado  de  extrema 
pobreza,  aggravada  com  a  educação  de  novo 
filhos  menores. 

A  Commissão,  tendo  examinado  os  do- 
cumentos comprobatórios  do  allegadp  pela 
peticijnaria,  e  considerando-a  no  caso  de 
merecer  o  favor  que  impetra,  é  de  parecer 
que  seja  deferido  o  seu  requerimento,  para  o 
que  offerece  o  seguinte  projecto :    . 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Arfc.  l.o  E*concelida  a  D.  Gertrudes  do« 
Santos  e  Silva,  viuva  do  guarda  da  Alfandega 
do  Maranhão,  Joaquim  Silvestre  de  Souza  e 
Silva  a  pensão  mensal  de  30$000. 

Art.  2.0  Fica  o  Governo  autorizado  a  abrir 
o  necessário  credito  para  a  execução  da  pre- 
sente lei. 

Art.  3.0  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  commissões,  26  de  julho  de  1902. 
^Gustavo  Godoy,  presidente.— Go «paio  Sòuto^ 
relator.—  Ray mundo  de  Mranda .—'  Pereira 
Lima. —  Manoel  Fulgencio, 

N.   128  —  1902 

Parecer  sobre  a  emenda  apresentada  na  ãis* 
cussãG  única  do  projecto  n.  100,  de  iOOO, 
qw.  eleva  a  2%  diários  a  pensão  e  soldo  que 
percebe,  o  1°  cade  e  reformad),  com  honras 
de  alferes  do  exerc  to,  Oiozimbo  Carlos 
Civrèa  de  L:m:Js 

A  Commissão  de  Pensões  e  Contis,  tendo 
em  vist.i  a  omiíuda  oíTerecida  ao  projecto 
n.  100,  de  1900,  elevando  do  1$  a  2$  diários 
a  pensão  concedida  pelo  mesmo  projecto  ao 
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!•  cadete  rofjrmado,  cora  honras  do  alfviPos 
do  exercito,  Orozimbo  Carlos  Corrêa  de  Le- 
mos, ô  de  parecer  que  seja  adoptada  a  re- 
ferida emenda,  atteatos  os  fuadamentos  que 
justiâcam  o  projecto. 

Sala  das  Commissões,  26  de  julho  do  1902. 
—  Gtistavo  Godoy,  preúdeate.— VanoôZ  Ful^ 
gencio^  relator.  —  Pereira  Lima.— Gonçalo 
SoutB. — Raymurtdo  de  Miranda, 

Emenda  a  qus  se  refere  o  parecer  supra 

No  artigo  único— em  vez  de  1$  diários— 
diga  se  2$  diários. 

Sala  das  sessQdS,  de  julho  de  1902.— I2ay- 
mundo  de  Miranda, 

O  Sr.  Px*eftlcleiite  —  Não  havendo 
nada  mais  a  tratar,  designo  para  amanhã  a 
seguinte  ordem  do  dia: 

Votado  do  projecto  n.  37,  de  1902,  fixando 
a  força  naval  para   1903  (2^  discussão) ;        i 

Votação  do  projecto  n.  90,  de  1902,  auto- 
rizando o  Poder  E?:ecutivo  a  prorogar  por 
seis  mezes,  com  o  rdspectivo  ordenado,  a 
licença  em  cujo  gozo  se  achi  o  cjnductor  de 
trem  de  3*  classe  da  Estrada  de  Ferre  Cen- 
tral do  Brazil,  António  JjS'i  Teixeira  Gui- 
marães, para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe 
convier  (discussão  única)  ; 

Votação  do  projecto  n.  91,  d3  1902,  auto- 
rizando o  Poier  Executivo  a  prorogar  por 
seis  mezes,  com  o  ordenado  respectivo,  a 
licença  em  cujo  gozo  se  acha  o  encarregado 
de  deposito  da  4*  divisão  da  Estrada  de  Ferro 
Central  do  BrazU,  Manoel  Cândido  Cordeiro 
Dias,  aâm  de  tratar  de  sua  siude  onde  lhe 
convier  (discussão  única)  ; 

Votação  do  projecto  n.  50  A,  de  1902  (  do 
Senado  ),  providenciando  sobre  a  commissão 

âue  compete  aos  agentes  de  leilões  peias  ven* 
as  judiciaes  que  realizarem  no  Districto  Fe- 
deral (  3*  discussão  ) ; 

Continuação  da  2^  discussão  do  projecto 
n.  17  A,  de  1902,  autorizando  o  Governo  a 
abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  áò 
3.030:00}$,  para  as  despezascom  o  estabele- 
cimento de  um  campo  de  concentração  de 
forças  em  Obilos  e  reparos  das  fortalezas  de 
Óbidos  e  da  Barra,  no  Pará  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  146  A,  de  1901, 
instituindo  regras  para  o  estabeleciment  >  de 
Emprezas  de  Armazéns  Geraes,  determinando 
os  direitos  e  as  obrigações  dessas  emprezas  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  24  A,  de  1902, 
creando  as  Prefeituras  Marítimas  da  Repu- 
blica ;  dispõe  sobre  o  regimen,  policia  o  fis- 
calização dos  portos,   navegação  mercante, 


in  {cripção  e  sorteij  maritimo,  pesca  navali 
o  itros  serviç38  a  cargo  das  mesmas  prefe^ 
turas  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  110,  df 
1902,  com  o  substitutivo  do  Senado  ao  pro- 
jecto  n.  63  A,  de  1899,  da  Gamara  dusDopii- 
tados,  que  roorganiza  o  Montepio  dos  Fua- 
ccionarios  Civis  da  União  ; 

Discussão  única  do  parocer  sobra  as  emen- 
das ao  projecto  n.  124,  do  1908,  estabelecemio 
os  casos  e  a  forma  de  revisão  das  conde- 
mnações ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  186  A,  de  18??» 
dispondo  sobre  a  administração  do  Asylado 
Inválidos  da  Pátria  ; 

2*  discus  So  do  projecto  n.  92,  de  I90'i, 
autorizando  o  PoJer  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  NTo^ocios  Interiopw 
o  crelito  extraordinário  de  S:(M$  para 
ajnda  de  custo  ao  lente  da  Faculdade  d»  Me- 
dicina da  Bahia  Dr.  Carlos  de  Freitas,  nw 
m:?ado  para  a  commissão  scientiâca  dequa 
trata  o  art.  216  do  Código  dos  Institutos  Of- 
flciaes  de  Ensino  Superior  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  79,  de  IW 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Marmha  o  credito  de  55:000í 
suppbmentar  á  vbi^ba  —  Obras  —  n.  24,  da 
art.  9»  da  lei  n.  834,  de  30  de  dezembro  de 
1 90 1  i  para  occorrer  a  despezas  urgentes  com 
a  Secretaria  de  Estado,  quartel  do  corpo  de 
infantaria  de  marinha  e  ponte  do  Arseoalà 
Capital  Federal  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  49,  do  1902, 
autorizando  o  Governo  a  mandar  erigir,  em 
uma  das  praças  desta  Capital,  uma  estatua 
em  homenagem  ao  Marechal  Floriano  Pei- 
xoto ; 

3*  diS3ussão  do  projecto  n.  253  E,  do  1901 
(emenda  offorecida  ao  projecto  n.  253),  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Guerra  o  credito  de  12:000$,  para 
pagar  aos  auxiliardes  incumbidos  da  vrgànizi- 
ção  dos  elementos  para  os  relatórios  do 
mesmo  Ministério  nos  annos  de  1899, 1900  e 
1901  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  226  A,  de  1901, 
equiparando  os  vencimentos  dos  empregados 
das  Administrações  dos  Correios  de  diveraos 
Estados  da  União ; 

Continuarão  da  3*  discussão  do  projecto 
n.  6  B,  de  1901,  que  declara  abolida  a  ac- 
cumulação  das  cadeiras  de  lógica  c  de  lit- 
teratura  do  Internato  e  do  Exterziaío  do 
Gymnasio  Nacional,  sob  a  regência  de  um 
só  cathedratico,  e  dá  outras  provideicias; 

2*  discus -ão  do  projocto  n.  78,  de  í^-» 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Minist3rioda  Justiça  o  Negócios  Iaterioi'es 
o   credito   extraordinário   de  100:000$  par* 
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occorrer  ás  despezas  com  o  sorviço  eleitoral 
da  União  no  actual  exorcicio; 

1»  discussão  do  projecto  n.  35  A,  de  1902, 
Skutorizando  o  Poior  Executivo  a  abrir  o  ne- 
cessário credito  para  installar  o  manter 
uma  escola  de  aprendizes  marinheiros  na 
cidade  da  Victoria,  capital  do  Estado  do  Es- 
pirito Santo ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  105,  de  19.J2, 
regulando  as  marcas  da  propriedade  dos 
aniinaes  muar,  cavallar  e  vaccum  em  todo 
o  território  da  Republica. 

3*  discussão  do  projecto  n.  330,  de  1901, 
autovizanio  o  Poder  Executivo  a  conceder 
reforma  no  posto  de  1»  tenente,  com  as  van- 
tagens legaes,  ao  1*  tenente  honorário  da 
armada,  pharmaceutico  em  còmmissão,  An- 
tónio Cândido  da  Silva  Pimentel; 

■  2»  discussão  do  projecto  n.  57,  de  1902,  au- 
torizindo  o  Poder  Exe^íutivo  >\  abrir  o  credito 
do  7:500$  para  pagar  a  António  de  Castro 
Gandraa  fiC^.ura  do  trapiche  da  Capitania 
do  Porto  de  Santa  Cathariaa,  na  conformi- 
dade do  contracto  lavrado  com  a  mesma 
repartição  ; 

'^  discussão  do  projecto  n.  80,  de  1902,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  extraordiçavio  de  1:180$676,  para 
pag  .mento  de  gratificações  aos  lentos  da 
Faculdade  do  Medicina  do  Rio  de  Janeiro, 
Drs.  Augusto  de  Souza  Brandão  o  P^  iro  d« 
.  Almeida  Magalhães ; 

2*  diícussão  do  projecto  n.  81,  de  1902,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  extraDrdiuario  de  94:174$,  para 
despezas  com  diversas  obras  na  Faculdade 
de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro  ; 

Discussão  única  do  proj)cto  n.  58  A,  de 
1902,  com  parecer  sobre  emendas  offereci- 
das  na  2*  discussão  do  projecto  n .  58,  deste 
anuo,  que  autoriza  o  Poder  Executivo  a 
abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios 
Interio  es  o  credito  de  1 0:700$, supplementar 
á  verba  n.  9,  do  art.  2p  da  lei  n.  834,  de  30 
de  dezembro  de  1901; 

Discuásão  unic.  do  projecto  n.  106,  de 
190á,  rolevando  a  D.  Anna  Coelho  de  Figuei- 
redo a  prescripção  em  virtude  d  b  quaí per- 
deu o  direito  ao  recebimento  da  quantia  do 
^16$,  differença  entre  a  importância  do 
meio-soido  que  lho  foi  paga  e  a  que  lhe  de- 
veria caber; 


3*d:scusáãj  do  projecto  n.    243,   de  1901' 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o   ci*edito  extraordi- 
nário de  3:000$  para  attender  ã  restituição 
do  deposito  feito  por  Adolpho  Gomes  Netto; 

2*  discussão  do  projecto  n.  72,  do  1901, 
declarando  que  gozarão  da  franquia  postal 
a  correspondência  e  as  Rei>:stas  dos  Institutos 
Hisioricos  o  Geographicos  do  Brazil,  do  Pará, 
Ceará,  Bahia,  S.  Paulo,  Paraná  e  Santa 
Catharina  e  dos  Institutos  Archeologicos  de 
Alagoas  e  Pernambuco; 

2=*  discuásão  do  projecto  n.  222,  de  1901, 
determinando  que  os  oíliciaes  do  exercito, 
armada  e  classes  annexas,  reformados  ou 
que  se  venham  a  reformar,  de  accordo  com 
os  decretos  ns.  108  A,  de  30  de  dezembro  de 
1889  e  193  A,  de  30  de  janeiro  de  1890,  vo- 
luntária ou  compulsoriamente,  teem  direito 
ás  vantagens  exaradas  no  Alvará  de  16  de 
dezembro  de  1790  e  Resolução  de  20  de  de- 
zembro de  1801 ; 

2*  dijscussão  do  projecto  n.  193  A,  de  1901, 
elevando  á  2*  classe,  com  o  mesmo  pessoal  e 
vencimentos  da  Administra^  do  Maranhão, 
a  do3  Correios  de  Alagoas  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  64  A,  de  1901, 
determinando  que  os  cirurgiões  de  5»  classe 
do  exercito  e  armada  percebam  as  mesmas 
gratificações  que  os  respectivo.^  cirurgiões  de 
4*  classe,  e  autoriza  o  Governo  a  abrir  o 
credito  preciso  para  a  execução  desta  lei ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  28  A,  de  1900, 
declarando  abolidas  nas  repartições  federaes 
as  distíncçõjs  entre  empregados  do  quadro  e 
jornaleiros,  e  dá  outras  providencias,  com 
parecer  das  Commissões  de  Orçamento  e 
Constituição,  Legislação  o  Justiça  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  22  A,  de  1901, 
mandando  dispensar  dos  exames  práticos  de 
que  cogitam  os  arts.  28  e  29  do  regulamento 
de  31  de  março  de  1851,  os  offlciaes  e  praças 
do  exercito  habilitados  com  os  cursos  das  ar- 
mas a  que  pertencem,  e  dercga  a  lei  n.  39  A, 
de  30  de  janeiro  de  1892,  na  parte  referente 
a  este  assumpto ; 

Continuação  da  2»  discussão  do  projecto 
n.  62  A,  de  1901,  alterando  a  classe  1*  n.  1, 
das  Tarifas  das  Alfandegas. 

Lovanta-se  a  sessão  ás  4  horas  e  30  mi« 
nutos  da  tarde. 
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35a  SESSÃO  EIC  29  BE  JTJLHO  BE  1902 


Preildenola  doi  8ra.  Urbano  Santos  ( l^'  Vloe-^^reildenta )   Agapito  dos  Santos  (3o  Secretario)  e  Cario  de  V*rat 

(o  Secretario) 


Ao  mcío-dia  ppocode-se  á  chamada,  a  que 
respondemos  Srs.  Urbano  Sintoa,  Carlos  de 
Novaes,  Angelo  Neto,  Agapito  dos  Santos, 
Luiz  Gualberto,  Tavares  de  Lyra,  Gastxo  da 
Cunha,  Gabriel  Salgado,  Hosannah  de  Oli- 
veira, Christino  Cruz,  Cunha  Martins,  João 
Gayoso,  Raymundo  Arthup,Thoraaz  Accioly, 
Nogueira  Accioly,  Francisco  Sá,  Frederico 
Borges,  Qofiçalo  Souto,  Pereira  Reis,  Trin- 
dade. Ermirio  Coutinho,  Celso  de  Souza, 
Brlcio  Filho,  Medeiros  e  Albuquerque,  Mala- 
quias Gonçalves,  Cornelio  da  Fonseca,  lípa- 
minondas  Gracindo,  Ai^aujo  Góes,  Arroxellas 
GalvSo,  Rodrigues  Dória,  Fausto  Cardoáo, 
Seabra,  Milton,  Manoel  Caetano,  Alves  Bar- 
bosa, Tolentino  dos  Santos,  Paranhos  Monte- 
negro, Heredia  de  Sá,  Celso  dos  Reis,  Au- 
gusto de  Vasconcellos,  Júlio  Santos,  Martins 
Teixeira,  João  Baptista,  Oliveira  Figueiredo, 
Thep]»hilo  Ottoni,  Viriato  Mascarenhas,  João 
Luiz,  Esperidiao,  Bueno  de  Paiva,  Alfredo 
Pinto,  Carneiro  de  Rezende,  Adalberto 
Ferraz,  Lí^onol  Filho,  Bernardes  de  Faria, 
Henrique  Sallos,  Joaquim  Carvalhaes,  Ma- 
noel Fulgencio,  Lindolpho  Caetano,  Rodolpho 
Paixão,  Lamartine,  Moreira  da  Silva,  El 
mundo  da  Fonseca,  Teixeira  Brandão,  Ur- 
bano Gouvôa,  Lindolpho  Serra,  Carlos  Caval- 
cante, Paula  Ramos,  Josó  Boiteux,  Barbosa 
Lima,  Aureliano  Barbosa  e  Alfredo  Varella. 

Abre-se  a  sessão. 

E'  lida  e  posta  em  discussão  a  acta. 

O  Sr.  Oarbosa  I^lina  —  Sr.  Pre- 
sidente, faço  qu;^stão  de,  tão  depi*essa  quanto 
me  é  possível,  rectificar  uma  proposição  que 
me  ô  attribuida  no  resumo  publicado  hoje 
no  Diário  do  Congresso,  como  sondo  o 
transumpto  do  moii  discurso  aqui  hontem 
proferido. 

Eu  não  afflrm  n,'  nem  expressa,  nem  im 
plicitamoate,  quj  fosse  contrario  aos  exér- 
citos permanentes.  A  proposição  que  está 
neste  resumo,  segundo  a  qual  cu  disso  que, 
apezar  de  militar,  era  contrario  aos  exér- 
citos permanentes,  é  uma  proposição  infeliz, 
não  traduz,  por  forma  alguma,  o  mou  pen- 
samento.   Não  disse  tal  cousa. 

Hoje  tenho  occasião  de  insisti.*  sobre  o 
assumpto,  mas,  desde  já,  qujro  que  conste 
dcAta  rectificação  que  o  que  aflíirm.ú  foi  quo 
um  exorciio  reduzido  a  12.0  )0  hjmons  era 
insigniflcante,   ovidontemoato    insuíflciento 


pira  a  defeSi  de  um  paiz   tão  vasto    conid 
este. 

Eleval-o  ou  pro tender  eleval-o  a  um  eft&- 
ctivo  exaoTírerado,  o  que  con^titue  o^  pé  de 
paz  armada  das  naçõos  da  Europa,  nao  pôde 
ser  um  desideratum  acceito  por  nóJ,  quer 
era  vistida  nossa  situação  flnance-ra,  qner 
em  vista  dos  sentimentos  democráticos  qaa 
nos  devem  ori-mtar  neste  regimen. 

A  proposição  ó  destas  que  não  podem  pa-íáar 
sem  protesto  ;  valeri:\  por  uma   manifesta- 
ção quasi  de  imbecilidade  da  minha  parte  o 
rigorosaraeriíe    de   deshonestidade,     popqae 
um  major,  offlcial  do  exercito,   percebenJo 
vencimentos  no  exercido  deste  cargo,  esíava 
aqui  combatendo  os  exer.âtos  permanentes. 
Si  fosse  contrario  aos  exércitos  permanentes 
eu  principiaria  por  demitfcir-rae  do   posto  de 
major.  (Muito  bem  ;  muito  bem,) 

O  Sr.  I^resiJonte—  A  reclamação 

de  V.  Ex.  sorá  tomada   na  devida  conaide- 
vação . 

Em  seguida  6  approvada  a  acta  da  sassão 
antorior. 

Passa-se  ao  expediente. 

O  Sr.  Carlos  dLe  IVoT-aes  {i^  Se- 
cretario) procede  á  leitura  do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Requerimento  de  Joaquim  Euganio  dos 
Santos,  ex-2°  sargento  aa  brigada  policial 
desta  Capital,  pedindo  sua  reforma,  otc— 
A*  Commissão  de  Marinha  e  Guerra. 

Fica  sobre  a  raesa,até  ulterior  deliberaçio, 
o  seguinte 

PROJECTO 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  l.o  A  linha  divisória  entre  o  terri- 
tório do  Estado  do  Ceará  e  o  território  do 
Estado  do  Rio  Grande  do  Norte  contioda  a 
ser  Ôxada  da  costa  para  o  centro,  a  partir 
da  barra  do  Mossoró,  seguindo  p3lo  canal 
navegável  do  estuário  do  mo^mo  nome  até  o 
loi^ar— Páo  In(incado—tre:{  léguas  acima  da 
foz;  e  desse  pjnto  para  o  occidentc  atoa 
Serra  Danta  de  Dentro  e  dalli  emdeante 
sempre  pelo  dioortíum  aqnarum  do  planalto 
e  Serra  do  Apody,  que  corro  para  o  sul. 
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Art.  2.°  Estes  limitos  serio  demarcados 
por  operações  no  campo  e  descriptos  na 
carta  topographica  da  região,  de  conformi- 
dade com  b  texto  da  Provisão  Regia  de  17 
de  dezembro  do  1793;  laudo  adoptado  pela 
sentença  arbitral  de  24  de  julho  de  1902  e 
respectivo  compromisso  de  20  do  maryo  do 
mesmo  anno. 

Arfe.  3.0  Revogam-so  as  dispasiçoes  ora 
contrario . 

Sala  das  sessões,  29  de  julho  de  1902.— 
Nogueira  Accioly, — Sérgio  Saboya, —  Gonçalo 
Souto. — Tkomaz  Accioly. — Agapito  dos  Santos. 
—  Virgilio  Brig'do. —  Francisco  Sd. —  João 
Lopes.  —  Thormis  Cavalcanti.  -^  hretlerico 
Borges. 

O  Sr.  Pa^ula  Ramos— Sr.  Presi- 
dente, V.  Ex.  é  testemunha  de  que  echooii 
dolorosamente  nesta  Camará  a  noticia  de 
que  o  Go verão  da  Republica  mandara  pa- 
gar á  viuva  do  Maaool  Soares  Lisboa  a 
quantia  do  520:00()$,pf3lo  fornecimento  de 
pedras  para  o  serviço  da  Estrada  do  Ferro  de 
Porto  Alegre  a  Uruguayana. 

A  Camará  conhoce  a  historia  da  reclama- 
ção feita  ao  Congresso  Nac.onal  pela  viuva 
de  Manoel  Soares  Lisboa.  Por  occasião  de 
discutir-se,  nj  anno  passado,  o  projecto  do 
Orçamento  da  Fazenda,  o  illustro  Depu- 
tado pela  Capital  Federal,  o  honrado  Sr. 
Henrique  Lagden,  apresentou  ao  respectivo 
projecto  lima  emenda  «autorizando  o  Gover- 
no a  mandar  pagar  ã  viuva  de  MaMoel  Soai'es 
Lisboa  a  importância  devida  pelo  fornecimen- 
to de  pedras  para  o  serviç)  da  Estrada  de 
Ferro  de  PortoAlegre  a  Uruguyana  bera  como 
o  respectivo  transporta.»  Submettida  ao 
estudo  da  Coraraissão  do  Orçaraento  esta 
emenda,  a  me>ma  Commissão  unanimeraen- 
te  dou  parecer  contrario,  dizendo  que  não 
Oitava  provado  o  direito  do  Manoel  Soa- 
res Lisboa  ou  de  sua  viuva  ú.  percepção 
dessa  quantia. 

O  illustre  Deputado  pelo  Rio  Grande  do 
Sul,  Sr.  Germano  Hasslochor,  e  o  illustre 
Deputado  pela  Capital  Federal,  a  que  ha 
pouco  rae  referi,  vieram  á  tribuna  o  mos- 
traram qu.\  roalraento^  Manoel  Soarei  Lis ' 
boa  tinha  feito  fornecimentos  de  pedras 
para  o  serviço  daquella  estrada  e  que  o  pa- 
pagamento  não  tinha  sido  realizado  em 
tempo. 

A  Camará,  deanto  da  informação  dBsses 
illustroi  Deputados,  deu  o  seu  assentimento 
â  referida  emenda  o  olla  constituo  uma 
disposição  da  lei  da  despeza  da  Republica, 
constante  do§  20,  do  art,  31. 

Nessa  occasião.  Sr.  l^i*esidente,  não  só  os 
referidos  Deputados,  como  alguns  interos- 
sa-dos  peclararam  parente  a    Commissão  de 


Orçamento  e  perante  a  Camará  que  essa 
despaza  não  seria  supenor  a  trinta  e  tan- 
tjs  contos,  e  o  illustre  Disputado  pelo  Rio 
GrindedoSul  afflrmou,  hontem,  que  eila 
não  excederia  de  sessenta  contos. 

Foi  muito  justificada,  muito  legitima  a 
sorpreza  cura  que  a  Camará  recebeu  a. 
noticia  do  que  a  afortunada  viuva,  ou  seu 
representante  legal,  recebeu  do  Thosouro 
Nacional  a  importante  quantia  de  520  con- 
tos. 

O  Sr.  Medeiros  e  Albuquerque— A  viuva 
diz  que  não  recebeu. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Ou  o  seu  represen- 
tante legal,  di-seeu. 

O  que  é  facto  ó  que  o  Thosouro  Nacional 
pagou  a  ella  ou  a  alguém  que  legitimamente 
a  representava  a  quantia  do  520  contos. 

O  Sr.  Bricio  Filiio— Isto  até  parece  phan* 
tastico  l 

O  Sr.  Paula  Ramos— Sp.  Presidente»  sou 
dajuelles  que  diílicilmente  se  inclinam  a 
acreditar  que  o  Governo  da  Republica,quandQ 
pratica  estos  actos,  pratioa-os  por  doshonea- 
t idade;  sou  sempre  inclinado  a  acreditar  quo 
olles  são  a  consequência  dj  más  informações 
do  pedidos  de  amigos  que  o  illudem. , . 

O  Sr.  Seabra— Ou  por  documentos  que  se 
lhe  apresentara.  « 

O  Sr.  Paula  Ramos—.  . .  ou  por  documen- 
tes que  lhe  apresentaram  e  que  foram  fur- 
tados ao  conhecimento  do  Poder  Legislativo. 

Para  evitar  que  continue  a  pesar  estas 
graves  accusaçoes  sobre  o  Governo  da  Repu- 
blica, ou  antes  sobre  a  Republica,  que  nesses 
últimos  tempos  tem  sido  accusada  de  soro  re- 
gimen das  ladroagens,eu  quero  proporcionar 
ao  Governo  do  meu  paiz  a  opportunidade  de 
se  justificar  de  um  acto  que  tem  sido  raal 
recebido  pela  opinião  publica,  ao  mesmo 
terapo  dando  ensejo  para  que  a  opinião  pu- 
blica tenha  pleno  conheciraento  de  que  não 
foi  o  Congrejso  que  autorizou  semelhante 
pagamento 

Quero  que  se  saiba  que,  dando  o  sou  assen- 
timento á  emenda  apresentada  pelo  illustro 
Deputado  pela  Capital  Federal,  o  Congresso 
reconheceu  á  viuva  do  Lisboa  o  direito  á  per- 
cepção de  uma  quantia,  corto  de  que  esta 
não  excederia  da  quantia  de  35:000$,  impor- 
tância perfeitamente  justificada  em  um  for- 
necimento de  pedras  para  o  serviço  de  uni 
trecho  da  estrada  de  ferro .  (Apartes . ) 

Nestas  condiçc)js,submetto  ao  conhecimen- 
to da  Camará  o  seguinte  requerimento. 

Antes  devo  dizer  que  os  fornecimentos  de 
pedras  para  as  obras  publicas,  espe  ualmente 
I  para  as  estradas  de  ferro,  são  pagjs  raedi- 
I  ante  um  termo  do  medição  definitiva;  devem 
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existir,  portanto,  ora  pjilor  desta  viuva  as 
requisições  feitas  pelos  encarre;,'a'lo.s  do  ser- 
viço na  referida  estrada,  como  deve  existir  o 
termo  de  medição  ftnal  dos  forn  ;cimentos 
feitos  por  seu  mando  á  mesma  ostraia. 

O  requerimento  é  o  seguinte  : 

«Requeiro  que  se  solicitem  do  Poder  Exe- 
cutivo, pjr  intermédio  da  Mesa  da  Camará 
dos  Deputados,  as  seguintes  informações  : 

a)  cópia  das  requisições  feitas  pelo  enge- 
nheiro chefe  da  Estrada  de  Ferro  Porto  Ab- 
gre  a  Uruguayana  a  Manoel  Soares  Lisboa, 
p  ira  o  fornecimento  de  pedras  para  a  con- 
strucçao  da  mesma  estrada  ou  os  termos  aas 
medições  das  pedras  recebidas; 

b)  cópia  dos  documentos  apresentados  ao 
Ministério  da  Fazenda,  justificaii vos  do  pa- 
gamento de  520:000$,  feito  a  viuva  do  tíí- 
ferido  Lisboa  ou  ao  seu  ropresontanto 
legal. 

Sala  das  sessões,  29  de  julho  de  1902.» 

Creio  que,  cumprindo  o  meu  dever,  presto 
um  grande'  serviço  ao  Governo,  dou-lhe  o 
ensejo  de  se  justificar  de  um  p  igamento  que, 
repito,  tem  sido  muito  mal  recebido  pela 
opinião  publica.  (Muito  bem,  muito  bem.) 

O  Sr.  Seabra  —  A  maioria  acceita  o  re- 
querimento , 

Fica  sobre  a  mesa,  att^  ulterior  delibera- 
ção o  seguinte 

REQUERIMENTO 

Requeiro  que  se  solicitem  do  Poder  Exe- 
cutivo, por  intermédio  da  Mesa  da  Camará 
dos  Deputados,  as  seguintes  informações : 

a)  cópia  das  requisiçõe  s  fútas  pelo  en- 
genheiro chefe  da  Estrada  de  Forro  Porto 
Alegre  a  Uruguayana  a  Manoel  Soares 
Lisboa,  para  o  fornecimento  de  pedras  para 
o  serviço  da  niesma  estrada,  ou  os  termos 
das  medições  das  pedras  recebidas  ; 

b)  cópia  dos  documentos  apresontados  ao 
Ministério  da  Fazenda,  justificativos  do  pa- 
gamento do  520:000$,  feito  á  viuva  do  re- 
ferido Lisboa  ou  ao  seu  representante 
legal. 

Sala  das  sessões,  29  de  julho  de  1902.— 
Paula  Ramos, 

O  Sr.  medeiros  e  A^lbuquer- 

que  raramente  sobe  ú,  tribuna  p  ira  trat  \r 
do  questões  que,  deporto  ou  de  longo,  enten- 
dam com  as  condições  financeiras  do  paiz. 
Não  obstante,  o  que  vao  hoja  ap/escntar  pa- 
rece-lhe  dever  em  parte  contribuir  para 
melhorar  as  condições  d(í  vida  do  uma  das 
grandes  industrias  do  paiz  :  a  do  alcuol,  que 
tão  intimamente  está  associada  ã  do  assacar. 


O  orador  lembra  o  que    nos  ul«imos  a.nno 
se  to:n  feito  na  Allemanha  e  n  \  França,  om 
favor  do  aproveitamento  industrial  do  alc^^ul. 

Mostrando  que  aqui,  como  lã,  se  trxt<4  de 
dar  elementos  permanentes  de  vitalidade  a, 
uma  producção  nacional  que  está  definh&n  .o, 
o  orador  entrega  o  seu  projecto  ao  estudo 
dos  seus  collegas. 

Fica  sobre  a  mesa  até  ulterior  deliberação 
o  seguinte 

PROJECTO 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  1  .^  Fica  inteiramente  isenta  de  todos 
os  impostos  aduaneiros  a  entrada  no  paiz,  de 
m '.chinas,  motores  o  apparellios  do  i Ilumi- 
nação a  álcool . 

Art.  2.*»  As  fabricas  de  quaesquer  indus- 
trias que  empreguem  exclusivamente  ma- 
tores  a  álcool  terão  o  abatimento  de  50  •/« 
em  todos  os  impostos  federaes  a  que  estejam 
ou  venham  a  estar  sujeitos  o  seu  estabeleci- 
mento e  os  productos  da  sua  industria. 

Paragrapho  único.  Nesta  reducção  não  se 
incluem  os  impostos  de  importação  de  ma- 
téria prima  ou  de  qua  'squor  outros  artigos. 

A  -t.  3.°  Revogam-se  as  disposições  era 
contrario. 

Sala  das  sessões.  29  de  julho  de  1902.— 
Medeiros  e  Albuquerque. — Celso  de  Souza. — 
Brido  Filho. — Elpidio  Figueiredo. 

O  Sr.  il.u§^iiftto  de  'Vasconcel- 

loa— Sr.  Presidente,  pedi  a  palavra  sim- 
plesmente p  ira  submetter  á  consideração  da 
Casa  um  projecto  relativo  aos  tolegraphistas 
da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil. 

Esto  projecto  faz  um  augmento  nos  venci- 
mentos daquelles  funccionaiújs,  sem,  com- 
tudo,  haver  augmento  da  verba  respectiva, 
como  se  verificará  por  occasião  do  estudo  do 
mesmo. 

Nestes  termos,  Sr.  Presidente,  espero  quo   _ 
a  Commis>ão  resp  ctiva  não  demore  o  sou   ^ 
parecer,  afim  de  qiio  aqiiellos  funccionarios 
possam  gozar  das   vantagens  que   o  mesmo 
projecto  lhes  proporciona. 

Fica  sobre  a  mos»,  ató  ulterior  deliberação 
o  seguinte 

PROJECTO 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1.°  Os  tolegraphistas  da  Estrada  de 
Forro  Central  d»)  BrazJ,  p:írceberão  annual- 
mcntc,  os  s  ^guintes  vencimentos: 

Os  d  ;  1»  classo 4;800á;000 

Osdo^*c!ass3 4::.^00$000 

Oí  d<3  3*  classe 3: 120$000 

Os  dn  A^  classo 1 :8O0$0O0 
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Apt.  2,^  Revogam-se  as  disposições  era 
contrario. 

Sali  das  sessões,  29  do  jalho  de  1902.  — 
Augusto  de  Vasconcellos . — Sd  Freire* — Irineu 
M^achf.do, — Celso  dos  Reis, — Heredia  de  Sd, 
—  Henrique  Lagden.  —  Nelson  de  Vascon-' 
cellos . 

O  Sr.   Gast&oda    Ountia— Diz 

que  ^vem  fundamentar  uma  indicação,  no 
intuito  de  merecer  da  iilustre  Commissão  de 
Constituição,  Legislação  o  Justiça  o  auxilio 
para  um  assumptj  relevante.  Refere-se  á 
confusão  de  poderes  que  tem  sido  exercida 
de  uma  forma  anti-logica  e  anarchizadora 
dos  principies  fundaraentaes  a  que  obedecora. 

Em  t  d  emergência  é  o  Poder  Executivo 
quo  precisa  de  def  sa  porque  se  vê  exauto- 
rado  em  sua  dependência  pela  situação  subal- 
terna quo  lhe  crcou  a  lei  orgânica  da  ma- 
gistratura federal,  invasora  dos  esforços  do 
administrativo  e  perturbadora  do  mecanismo 
funccional  do  systema,  em  razão  de  attri- 
buições  cuja  demasia,  além  do  violar  o  poder 
igual  dos  outros  órgãos  da  soberania,  vae  ao 
ponto  de  desvirtuar  a  acção  esáencial  do  ju- 
diciário. 

Não  se  trata  apenas  de  um  determinado 
ponto  technico  ;.tpata-sede questio de summa 
gravidade  constitucional  administrativa,  por 
que  envolve  o  problema  da  delimitação 
dos  poderes  públicos,  de  seu  funcc.onaraen'io, 
de  suas  prerogativas,  interessa  princípios 
reaes  da  nossa  organização  politica. 

Esta  convencido  de  quo  a  competência 
definida  no  art.  13  §  9°  da  lei  n.  :i21,  .ie  20  de 
novembro  de  1894,  offereco  flagrantemente 
o  principio  básico  das  divisões  dos  po- 
deres quo  o  art.  15  da  Constituição  quer 
harmónicos  o  independontos  entre  si. 

Compara  a  Constituição  a  um  systoma 
do  balanças  ideaes  postas  ora  equilíbrio  pjr 
um  conjuncto  de  institutos  jurídicos  ha- 
bilmente combinados  de  modo  que  um  delles 
não  sobreleve  os  demais . 

Entretanto,  armada  a  magistratura  fe- 
d  irai  incunstituciunalmente,  no  podei»  a  que 
allude  chegar-se-ha  á  consequência  inevi- 
tável: a  cohesistencia  de  duas  decisões 
contrarias  e  igualmente  soberanas. 

Procura  demonstrar  que  a  lei  n.  221, 
precisa  de  algumas  rectificações,  o  neste 
sentido  faz  largas  considerações . 

Allude  ao  contenciosj  administrativo,  tal 
como  possuímos  no  império,  quo  tinha  re- 
strictas  funcções;ao  Conselho  de  Estado,  para 
demonstrar  que,  tjda  vez,  em  que  o  Estado 
era  mora  pessoa  privada,  que  agia  more 
privato,  ello  accionava  e  ora  accionado  pe- 
rante os  tribunaes  ordinários  ou  perante 
a  maííistratura  commum,    embora  a    lei 

Vol.  v 


organizasse  uma  magistratura  ou  um  con" 
tencioso  para  esse  fim. 

A  juriídicvão  contenciosa  administrativa 
significava  uma  anomalia  no  regimen,  a 
sua  abolição  significa  um  çvogresso,  ura 
raelhoramento,  porque  a  extincção  do  con- 
tencioso administrativo  trouxe  a  integra- 
ção do  poder  judiciário,  na  plenitude  das 
suas  funcções,  dosligando-se  da  adminis- 
tração a  justiça:  una  lex,  una  jurisditio, 

A  seu  tempo  o  contencioso  administrativo 
jã  foi  um  progresso.  Elle  nasceu  no  direito 
romano,  pela  oisrincção  entre  o  Estado  pes- 
soa jurídica  o  o  Eátado  pessoa  politica,  dis- 
tiacção  que  atravessou  a  idade  mô  lia  e  assi- 
gnalou  o.i  primordioi  do  constitucionalisrao 
moderno,  no  começo  do  século  fin  lO,  um 
grande  progres  o,  porque  o  Es>tado  que  atô 
então  estava  immune  de  qualquer  syndi- 
cancia  judiciaria,  começou  a  ter  re^ponsa- 
biliiado  sobre  uma  parte  dos  seus  acto  5. 

Dahi,  duas  phases  successivas  na  evolução 
dajurisiicção  que  caminha  parallelamente 
com  a  evolução  histórica  do  conceito  do  Es- 
tado: a  priraeira  é  a  do  contencioso  adminis- 
trativo, a  segunda  6  e  ta  do  plena  separação 
entro  a  administração  e  a  ju  tiça. 

A  abolição  do  contando  ^o  não  podia  t«r 
transi)lantado  lara  a  juridicatura  mais  as- 
sumptos ou  objectos  do  que  aquelles  que  o 
constituíam. 

Mas,  eis  a  granie  lacuna,  fora  desta  acção 
dos  tribunaes  reíta  ainia  a  da  adrainistração 
em  que  os  S3us  actos  não  teera  contrapeso 
nora  para  elle^)  a  repressão  possível. 

Toda  vez  que  se  tratar  de  ura  direito  re- 
conhecido expressamente  om  lei,  o  Poder  Ju- 
diciário intervém  como  cjmp-itente;  raas 
fora  desta  esphera,  ura\  larga  orbita  de 
acção  resta  à  administ  'açao  publica  traçada 
polo  direito  administrativo,  constituída  por 
essas  conces-iões  legaes,  expectativas  de  di- 
reitos, ou,  para  empregar  a  linguagera  te- 
chnica,  interesses,  era  que  a  magistratura 
não  intervém,  nos  quaes  o  individuo  pôde 
ser  lesado  e  que  não  encontram  guarida  era 
face  do  poder  algura,  nem  do  próprio  judi- 
diciario,  qu )  só  ô  competente  quando  se  dis- 
cutem direitos. 

Existe  o  recurso  do  decreto  de  15  de  julho 
de  1890,  mas  este  recurso  contra  lesão  junto 
ã  própria  autoridade,  autora  da  lesão,  ó  il- 
lusorio. 

No  tempo  do  Império  havia,  ao  lado  do 
contencioso  administrativo,  a  jurisdicção 
graciosa,  fórmulas  e  garantias  que  ampa- 
ravam 03  interessas  individuaes ;  hoje,  po- 
rém, nada  existe.  Portanto,  para  garantir 
grande  parte  da  nossa  personalidade  jurídica 
em  seus  attributos  imprescriptivois,  que  são 
interesses,  não  ha  garantias  como  outr'ora. 
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Recorda  que  na  Itália  também  oporou-so, 
era  I865,a  rofornn  que  aboliu  o  contoncioso 
administrativo,  mas  lá,  uao  houve  uma  sepa- 
ração radical. 

A  reforma  se  operou  depôs  da  propaganda 
de  Crispi,  que  apr(;sentou  ao  parlamento 
dous  projectos  que  vieram  inte^^rar  a  ob/a 
do  abolição  do  contencioso  administrativo, 
estabelecendo  recurso  legal  cjm  garantias 
eílicazes. 

O  orador  16  tópico»  suggestivos  de  ura 
artigo  publioÉwlo  na  Nuova  Antologia  pjr 
um  notável  publicista  italiano,  èm  que 
justifica  esta  obra  integral izadora  da  reforma 
que  se  seguiu  á  extincção  do  contencioso 
administrativo. 

Finalmente,  temos  no  Br.izil  a  possibili- 
dade de  reivindicar  os  direitos,  raas  não 
teraoB  a  de  titular  os  interesses. 

Pensa  que  a  lei  n.  221,  de  1894,  não  com- 

Erehendeu,  em  toda  a  sua  extensão,  o  pro- 
leraa.  Ainda  raais:  neste  trecho  que  cila 
encarou,  da  quostão,  que  é  complexa,  multi- 
forme, seus  preceitos  necossifam  do  refor- 
raa,  porque  carecem  de  intuição  jurídica  e 
governamental . 

O  orador  íô  as  palavras  com  que  no  Se- 
nado o  projecto  que  veiu  tornar-se  oart.  13 
da  lei  n.  221,  foi  justificado  pelo  seu  illustre 
autor,  e  accontua  que  a  luellas  palavras  são 
frizantes  e  delias  se  coaclue  que  nem  todos 
os  actos  administru,i;ivos,  mas  somente  uma 
porção  delles,  eram  desfavorecidos  para  a 
a  judicatura  ou"  para  a  jurisdicção  com- 
mura. 

Mas  corao  se  exerceria  a  funcção  judicante 
era  face  destes  actos  ? 

Diz  o  art.  13  que  o  Poder  Judiciário 
annuUará  o  acto  em  todo  ou  em  paite. 

Eis  o  que  o  orador  reputa  flagrantemente 
inconstitucional. 

Era  ura  regiraen  de  separação  ou  de  equi- 
líbrio de  poderes,  não  6  licito  a  um  poder 
desfazer  o  que  outro  poder  faz.  Consoguin te- 
mente, esta  faculdade  contravom  ao  prin- 
cipio de  independência  e  harmonia  dos 
poderes,  dosquaes  um  flca  subiiltornizado 
pelo  outro,  transformado  em  vetador  dos 
actos  do  outro  poder. 

Advertido  pelo  Sr.  Presidente  de  que  a 
hora  do  expediente  está  fln  la,  o  orador  pede 
o  lho  é  concedido  que  continuo  com  a  pala- 
vra no  expediente  do  amanhã.  (Muito  bem; 
muito  bem,) 

O  Sr.  I^rosldonte— O  nobre  Depu- 
tado senl  attend.do. 

Na  publicação  da  ordem  do  dia  de  hoje 
ha  um  en^MUo:  entro  os  projcUos  e:ii  dis- 
cussão está  incluído  o  de  n.  \'iA.  do  1902, 
quando  ó  para  votaçcão  o  não  para  dis- 
cussão. 


ORDEM  DO  DIA 

O  Sn.  Presidente  —  Não  havendo 
numero  para  se  proceder  ás  votações  das 
matérias  constantes  da  ordem  do  dia,  pas- 
sa-se  ã  matéria  era  discussão. 

E'  annunciada  a  continuação  da  2*  discus- 
são do  projecto  n.  17  A,  de  1902,  autorizando 
o  Governo  a  abrir  ao  Ministério  da  Guerra 
o  credito  de  3.000:000$  para  as  despezas  com 
o  ejBtabeleci mento  de  um  campo  do  concen- 
trax?ão  do  forças  em  Óbidos  e  reparos  das 
fortalezas  de  Óbidos  e  da  Barra,  no  Pai^. 

O  8r.  lia,rl>osa  lL<iiiia  promett^^ 
não  se  deter  na  discussão  do  projecto,  cujo 
debato  foi  aberto  na  sessão  de  hontem. 

A  honrada "Coraraissão  de  Marinha  o  Guer- 
ra naturalmente  o  estudará  sob  ojtros  as- 
pectos complementares  daquelle  por  quo  foi 
visto  o  assumpto  pela  Coraraissão  de  Orça- 
mento, e  o  or  *dor  só  insiste  em  manter-se 
na  tribuna  por  força  de  compromisso  que 
hontem  tomou,  quando  teve  de  responder  a 
um  aparte  do  nobre  Deputado  pelo  Estado 
do  Paranã. 

Antes  de  entrar  no  assumpto  que  foi  obje- 
cta deste  aparte,  vem  rectiftcar  uma  asser- 
ção, produzi. ia  pela  imprensa,  de  que  o 
projecto  é  do  orador,  quando  em  verdade 
ello  foi  apresentado  pela  distinca  bancada 
paraense  ;  o  q  le  o  oratior  apresentou  foi  ura 
outro  projecto  mais  longo,  mais  extenso, 
dando  outras  providencias. 

O  orador  seria  grato  á  hom^ada  Corarais- 
são de  Marinha  e  Guerra  si,  por  occasião  do 
dar  parecer  sobre  o  projecto  em  debate, 
tivesse  em  visia  também  o  seu  projecto. 

Pretende  apresentar  um  requerimento, 
que  de  coroo  não  prot  dará  o  debate,  e  será 
nestes  termos:  depois  de  ap provado  cm  ^ 
discussão,  vá  n  projecto  á  Coraraissão. 

Quando  discutia  o  assurapto  hodtera,  re- 
feriu-se  ao  decrv)to  do  Poder  Executivo,  que 
instituiu  medalhas  do  mérito  para  os  mili- 
tares, cujas  fés  de  oíRcio  satisfizessem  a  um 
corto  numero  de  condições. 

No  correr  do  sou  discurso,  já  havia  pro- 
clamado os  méritos,  sob  certos  aspectos,  do 
nobrií  Ministi'0  da  Guerra,  assim  como  não 
regat  M)  i  louvuro.s  á  actividade  de  S.  Ex. 
na  g  Os  tão  daquolla  pasta,  nem  os  reí^ateia 
ás  intuiçõc.4  que  dictar^ira  este  decreto. 
Incontestavelraonte  o  pensaraento  dominante 
outro  não  foi  sinao  o  do  reconhecer  serviços 
prostados  pelos  rai  li  tares  e  tornar  evidente 
a  existência  desses  serviços,  dbspertando  as- 
sim um  corto  estimulo; 

O  orador  nio  ô  dos  que  pensara  que  esta 
ra(  dalha  seja  rigorosamente  inconstitucional, 
nem  acredita  quo  a  Constituição,  veiando  á 
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creação  do  condecoraçõos,  tivesse  envolvido 
nesta  prohibicão  a  decretação  de  medalhas 
desta  ordem,  assimiláveis  ás  medalhas  huma- 
nitárias, frequeotemente  concedidas  por  actos 
de  heroísmo. 

Só  reputa  inconstitucional  por  falta  de 
competência  do  poder  que  havia  creado. 
Si  o  Congresso  entendesse  crear  essas  me- 
dalhas, estavanumuito  bem  creidas  ;  quem 
não  podia  crear  era  o  Poder  Executivo.  E' 
essa  a  sua  opinião,  salvo  melhor  juizo. 

Ante^  de  ir  á  demonstração  doáta  theso, 
o  orador  accentúa  outra  fAçho  da  questão  : 
quando  a  Constituição  aboliu  as  condecora- 
ções, não  <|uer  dizer  que  ella  tivesse  igual- 
mente prohlbido  a  creação  de  m  daliias 
desta  ordem.  Portanto,  sob  este  aspecto, 
não  ó  rigorosamente  iiconstitucijnal.  Mas  6 
republicano,  ó  equitativo,  6  justo  ? 

Pensa  que  não.  Nao  são  unicamente  os 
serviços  militares  na  paz  os  que  são  dignos 
de  uma  manifestação  dos  poderes  públicos. 

Comprehende  a  instituiçio  de  prémios  para 
serviço  excepcional.  Acha  mesmo  de  gra  de 
vator  a  medalha  humanitária,  concedidi^  a 
um  bombeiro  que  pratica  ura  acto  de 
heroísmo,  mas  não  vae  pautar  por  esse  acto 
de  heroísmo  os  serviços  communs  presfi  idos 
pjr  nós  outros,  militares,  na  paz. 

Por  outro  lado,  o  orador  não  quer  entrar 
no  valor  disciplinar  de  semelhantes  pendu- 
rucalhos. 

Ha  generaes  de  maior  merecimento  do 
noiso  exercito,  os  Daodoro  e  os  Tiburcio, 
que  não  puderam  ter  uma  medalha  que  no 
regimen  passado  correspondia  a  esfla;  toda- 
via ninguém  dirã  que  esses  offlciaos  foisem 
por  qualquer  mosivo  inferiores  a  outros  que 
facilmente  a  obtiveram. 

Finalmente,  cumpre  asdgnalar  que  não 
tem  o  menor  enthusiasrao  p^r  semelhante 
recorapens  i,  embora  reconheça  que  pela  sua 
fé  de  officio  está  ameaçado  do  vir  a  ter. 

Volta  á  questão,  que  foi  suscit  ida  com  o 
aparto  proferido  pelo  nobre  Deputado  pelo 
Paraná. 

Parece  que,  tratandose  de  uma  questão 
de  cjmpetencia,  essa  não  se  pôde  decidir 
por  inducções,  por  inferências. 

Ora,  na  Constituição  da  llep  iblica  não  se 
encontra,  na  parte  qu3  deflneas  attribuiçÕO:; 
do  chefe  do  Estado,  no  art.  48  e  S':3us  pira- 
graphos,  nenhum  artigo  que  llie  dè  compe- 
petencia  para  a  expedição  de  actos  como 
estes. 

A  questão  de  poderes  implícitos  não  re- 
solve a  competência,  que  é  de  direito  stricto; 
6  procisj  que  ella  resulte  de  deflniçãodala 
em  texto  expresso  o  formal. 

Recorda  que  a  Constituição  Imperial  podia 
reconhecer  no  chefe  do  Estaio  esti  compe- 
toncia,  porque  os  artigos  que  definiam  as 


funcçôes  do  Poder  Executivo  eram  muito 
mais  amplos  na  Constituição  de  25  de  março 
de  1824  do  que  na  Constituição  de  24  de  fe- 
vereiro de  1891. 

E'  assim  que  o  imp  orador  podia  conceder 
tiíulos,  honras,  ordens  militares  e  recom- 
pensas de  serviços  feitos  ao  Estado,  depen- 
dendo as  mercôs  pecuniárias  da  approvação 
da  assemblôa,  quando  não  estiverem  desi- 
gnadas ou  taxadas  por  lei. 

Esta  dispôs .ção  nfio  foi  transportada  para 
o  nosso  codiro  institucional. 

O  orador  lê,  para  conhecimento  da  Ca- 
mará, o  açcordáo  do  Tribunal  de  Contas, 
que  se  lhe  afigura  com  outro  aspecto,  pelo 
qual  se  pôde  criticar  o  acto  do  Governo. 

A  questão  do  o  ^ador  é  esta,  o  ô  só  sob  esto 
aspecto  que  o  acto  lho  parece  inconstitucio- 
nal, em  ter  o  Governo  usurpado  as  funcçôes 
de  outro  poder,  exorbitado  das  suas  facul- 
dados. 

A  um  aparte,  r  )sponde  que  o  accordão  do 
Tribunal  de  Contas  vem  em  sou  soccorro, 
porque  allegou-se  que  a  despoza  estava  bem 
feita  pela  verba —E  .entuaoá — ,  e  o  Tribu- 
nal decidiu  que  não. 

O  orador  lê  ainia  a  opinião  do  Sr.  Amaro 
Cavalcanti,  e  pondara  que  não  se  tratava 
d3  uma  opiniio  levianamente  formada 
quando,  de  passagem,  se  referiu  á  creação 
feita,  aliás  nas  m  'Ihores  int  íuções,  pelo  Go- 
verno da  Republi  'a,  destas  medalhas. 

Terminando,  o  orador  deixa  o  assumpto 
propriamente  technico  para  depois  que  a 
Commissão  de  Marinha  o  Guerra  tiver  in- 
terposto o  seu  parecer  sobre  a  matéria,  on- 
carando-a  do  ponto  de  vis  ia  p.-oflsúonal, 
cousa  que  não  foi  feiía,  nem  podia  ser,  pela 
honrada  Commissão  de  Orçamento.  {Muito 
bem  ;  muito  bem,) 

Compareceram  mais  os  Srs.  Ca  los  Mar- 
cellino,  Albuquerque  Se  rejo,  Arthur  Lemos, 
índio  do  Brazíl,  Serzedello  Cor/êa,  Luiz  Do- 
mingues, José  Euzobio,  Guodelha  Mourão, 
Anizio  de  Abreu,  Joaquim  Pires,  Virgílio 
Brigido,  Thomaz  Cavalcante,  João  Lopes, 
Sérgio  S  iboya,  Camillo  de  Hollanda,  Silva 
Mxriz,  Toixeira  de  Sá,  Esmeraldino  Bandei- 
ra, Júlio  áõ  Mello,  Elpidio  Figueiredo,  Pedro 
Pernambuco,  AlTonso  Costa,  Raymundo  de 
Miranda,  Sylvio  Romer  >,  Castro  ReboUo, 
Neiva,  Tosta.  Paula  Guimarães,  Augusto  de 
Freitas,  Galdino  Loreto,  Pinheiro  Júnior, 
Henrique  Ligden,  Nelson  de  Vasconcellos, 
Oscar  Godoy,  Antontno  Fialho,  Nilo  Peça- 
nha,  Lourenço  Baptista,  Custodio  Coelho, 
Pereira  Lima,  Estevão  Lobo,  Francisco  Vei- 
ga. José  Bonifácio,  Monteiro  do  Barros,  Po- 
nido  Filho,  Lamou  licr  Godofreio,  Carlos 
Ott  mi,  Felicio  dos  Santos,  Olegário  Maciel, 
Pádua  Roz3ndo,  Gistavo  Godoy,  Fernando 
Prestes,  Valeis  do  Castro,  Rebouças  do  Car- 
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valho,  Buono  de  Andrada,  Cajado,  Benedicto 
de  Souza,  Alencar  Guiinaràos,  Lamonha 
Lins  e  Diogo  Fortuna. 

Deixam  de  comparecer,  cora  causa  parti- 
ticipada,  os  Srs.  Vaz  de  Mello,  Satyro  Dias, 
Pedro  Chermont,  Rodrigues  Fernandes,  Soa- 
res Neiva,  Lima  Filho,  Gomes  de  Mattos, 
João  Vieira, Moreira  Alves,  Estacio  Coimbra, 
José  Duarte,  Francisco  Sodré,  Félix  Gaspar, 
Yergne  de  Abreu,  Marcolino  Moura,  Diony- 
sio  Cerqueira,  Raul  Barroso,  Barros  Franco 
Júnior,  Martinho  Campos,  Silva  Castro,  Au- 
relianodos  Santos,  Ildefonso  Alvim,  Mon- 
teiro da  Silveira,  António  Zacharias,  May- 
rink.  Nogueira  Júnior,  Miranda  Azevolo, 
Domingues  de  Castro,  Dino  Buono,  Adolpho 
Gordo,  Rodolpho  Miranda,  Joaquim  Álvaro, 
Paulino  Carlos,  Cincinato  Braga,  Alfredo 
Ellis,  Azevedo  Marques,Hermenegildo  de  Mo- 
raes, Xavier  do  Vallo,  João  Cândido,  Fran- 
cisco Tolen  ti  no,  Marçal  Escobar,  Francisco 
Moura,  Angelo  Pinheiro,  Francisco  Aloncas- 
tro,  Victorino  Monteiro,  Pinto  da  Rocha, 
Vespasianode  Albuquerque  e  Cassiano  do 
Nascimento. 

E  sem  causa,  os  Srs.  Sá  Peixoto,  Antoni^ 
Bastos,  Eloy  de  Souza,  Pereira  de  Lyra,  Jo" 
viniano  de  Carvalho,  Augusto  França,  Eu- 
génio Tourinho,  Adalberto  Guimvrães,  Edu- 
ardo Ramos,  Rodrigues  Lima,  Josó  Monjar- 
dim,  Sampaio  Ferraz,  Irineu  Machado,  Sã 
Freire,  Deocleciano  de  Souza,  Alves  de  Brito, 
Joaquim  Breves,  Francisco  Salles,  Landulpho 
de  Magalhães,  Arthur  Torres,  Eduardo  Pi- 
mentel, Oliveira  Braga,  Costa  Júnior,  Luiz 
Piza,  Anionio  Cintra,  Ovidio  Abrantos,  Ma- 
noel Alves,  Soares  dos  Santos,  Germano 
Hassiooher,  Rivadavia  Corrêa  e  Campos 
Cartier. 

O  Sr.  Presidente.—  Continua  a 
2*  discussão  do  projecto  n.  17  A,  de  1902, 
autorizando  u  Governo  a  abrir  ao  Ministério 
da  Guorra  o  credito  d^  3.000:000$,  para  as 
despezas  com  o  estabmecimento  de  um  cam- 
po de  concentração  de  forças  em  Óbidos  e 
reparos  das  fortalezas  de  Óbidos  e  da  Barra, 
no  Pará. 

Tem  a  palavra  o  Sr.   Serzedello  Corroa. 


O   Sr.     SeraEedello    Corroa— 

Sr.  Presidente,  membro  da  commissáo  de 
orçamento  o  relator  do  projecto  presente- 
mente em  debate,  julgo  do  meu  dever  fa- 
zer algumas  considerações  referentes  á  cri- 
tica formulada  pelos  dous  oradores  que  me 
precederam  na  tribuna,  o  illustre  deputado 
pelo  Amazonas  e  o  digno  representante 
do  Rio  Grande  do  Sul. 

Devo  dizer  desde  logo  que  os  nobres  de- 
putados  deram   ao    projecto  em  discussão 


uma  amplitude,  um  alcance,  uma  extensão 
que  elle  absolutamente  não  compor&a,  qtio 
eI!o  absolut  imente  não  tem. 

Quem  conhece  as  complexas  questõas  refe- 
rentes á  defesa  militar,  sibo  perfeitamenie 
que  no  estado  actual  de  adeantamento 
da  arte  da  guerra,  despender  3.000  contos 
do  nossa  moeda  é  despender  uma  quantia 
tão  insigoiftcante  que  com  elia  absoluta- 
mente não  se  pôde  pretender  obter  defesa 
no  alcance  e  importância  que,  suppõem  03 
nobroJ  Deputadjs,  tem  o  projecto  ora  em 
discussão. 

SS.  EEx.  foram  naturalmente  levados  a 
esse  equivoco  polo  modo  pelo  qual  o  relator 
do  parecer  e:icarou  a  questão,  fazendo  refe- 
rencias em  um  sentido  amplo  em  .elação,  jí 
não  digo  aos  Estados  do  Amazonas  e  do  Pará, 
isoladamente,  mas  em  relação  <i  defeza  com- 
pleta, cabal  de  toda  aquella  vasta  região,  de 
todo  o  enorme  es!.uario  do  Amazonas. 

O  ppoject.0  não  teve  isto  em  mira,  absolu- 
tamente não  poderia  ter,  salvo  si  fosse  possí- 
vel acreditar  que  membros  tão  respeiuvdis 
desta  Casa,que  tomaram  a  iniciativa  de  apre- 
sental-o,  depois  de  tarem  sobre  o  assumpto 
conferenciado  com  o  Governo,  tenham  uma 
noção  tão  falsa  do  que  era  a  defeza  de  estua- 
rão tão  vasto,  d3  tão  extensa  região,  onde  us 
caiiaes,  as  passagens  o  a  vastidão  do  rio  offe- 
recem  as  ma.s  complicadas  questões,  jã  não 
digo  á.  organização  da  defeza,  mas  ao  estudo 
dessa  mesma  01  ganização. 

Sr.  Presidente,  o  projecto  diz  claramente 
que  os  3.000  contos  são  destinados  a  reparos 
nas  fortificações  da  entrada  da  barra  do 
Pará  e  da  cidade  d3  Óbidos,  obedecendo  as 
fortiflcaçõ3s  nesta  ultima  parte  ã  preoccupa- 
ção  de  defender  a  entrada  do  Alto  do  Ama- 
zonas. . . 

O  Sr.  Hosannaii  de  Oliveira.  —  Perfeita- 
mente. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa — . . .  e  ainda  as 
despez.is  necessárias  á  concentração  de  forças 
do  exercito  na  referida  cidade  de  Óbidos. 
Quantia  exígua  como  esta  revela  perfeita- 
mente, Sr.  PresMente,  que  outra  cousa  não 
se  pôde  fazer  si  não  reparar  e  modificar  as 
fortalezas  existentes,  de  modo  que  se  prestem 
ao  menos  a  Ci'ear  difficuldades  a  qualquer 
invasão  mais  rápida,  mais  audaciosa  naqucila 
região. 

Sim,  com  essa  diminuta  quantia  apenas 
poderá  o  honrado  Ministro  da  Guerra  evitar 
que  a  cidade  de  Belém  seja  assaltada  e  bom- 
bardeada sem  uma  resposta  digna,  e  que  o 
rio  Amazonas  soja  invadido  o  soja  campo  do 
correrias  de  navios  estrangeiros,  sem  o 
menor  obstáculo,  sem  a  menor  resistên- 
cia. 

OqueS.  Ex.  vae  fazer  é  porém  alguma 
cousa  do  útil,  porque  S.  Ex.  lançará  as  bases 
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dadofezamilitards  uma  rogiio  impovtanto 
do  Paiz.  S.  Ex.  organizará,  meios  de  resis- 
tencia  que  o  tempo  o  melhores  recursos 
poderão  tornar  formidáveis. 

E'  issj  apenas  o  qu.)  se  pretende  fazer, 
pois,  é  cei*to  que  tros  mil  contos  dô  nossa 
moeda  ao  cambio  actual  6  quantia  exigua 
para  se  poder  construir  portos  do  primeira 
ordem  e  para  importar  material  bellico,  com 
que  se  pjssa  d-ifender  de  um  modo  completo 
o  estuário  do  Amazonas. 

Por  esse  lado,  pois,  mo  parece  que  não 
teem  razão  os  illu-itres  representantes  do 
Amazonas  e  Rio  Grande  do  Sul  que  criti- 
cam o  projecto.   . 

Isso,  por<5m,  não  quer  dizer  que  devamos 
abandonar  o  assumpto  edcàxar  as  cjusas  no 
estado  em  que  se  adiam,  de  abandonj,  de 
verdadeira  missria.  Não:  devemos  faz^r 
alguma  cousa,  devemos  dosdo  jã  fazer  o  que 
for  posàiv.d,  e  nesse  caminho  o  projecto  é 
patriótico  o  nobre,  e  digno  do  encómios  o 
applausos,  é  a  iniciativa  do  honra  lo  Ministro 
da  Guerra.  Com  esses  3.000  contos  muita 
cousa  utií  poderemos  conseguir. 

Era  primeiro  logar,  devo  declarai*  quo  com 
as  fortificações  aa  ciiade  de  Óbidos,  o  pro- 
jecto, e  com  o  projecto  o  estado-maior  do 
exercito  e  o  Ministro  da  Guerra  não  pre- 
tendem fazer  de  modo  prompto  e  efficaz  a 
djfesa  da  cidade  de  Belém,  mas  sim  consti- 
tuir alli  uma  base  do  operaçõv)S  quo  auxiliem 
essa  efesa,  quo  a  facilitem,  que  forneçam 
recursos  aos  primeiros  ataquc3S. 

Quem  conhece  aquella  re;?iio  sabe  que  a  J 
contrario  diss3  seria  uma  estulticie.  O  pro-j 
jecto,  porém,  estabelecendo  a  necessidade  de 
reparos  nas  fortilicações  de  Óbidos,  att3ndeu 
a  uma  das  malp  urgentes  necessidades  da 
defesa  daqujlla  região  o  escolheu  o  ponto, 
sem  duvid'4,  o  mais  adequado  e  conveniente. 

O  Sr.  Artíiur  Lemos— Mais  estratégico. 

O  Sr.  Tíiomaz  Cavalcanti— Mais  táctico; 
estratégico,  não. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa— Digo  que  é 
táctico  e  esErategico,  digo  mesmo  que  6  o 
mais  estratégico  para  a  defesa  do  alto  Ama- 
zonas contra  a  investida  de  uma  esquadra  es- 
trangeira, pois  que  seria  impossível  defender 
a  entrada  no  Estado  do  Amazonas  sem  esta- 
belecer na  cidade  do  Óbidos  o  ponto  prin- 
cipal do  defeza. 

O  Sr.  Gabriel  Salgado— Para  defendera 
entrada  do  Amazonas  1 

O  Sr. Serzedello  Corrêa— Para  defender 
a  entrada  do  Estado  do  Amazonas. 

O  Sr.  Gabriel  Salgado—  Ah  !  isso  ô 
outra  questão.  Eu  tratei  da  defeza  nacional. 


O  Sr.  Serzedello  Corrêa — O  nobre  Depu- 
tado qu.íreríí  me  attribnir  o  dislate  de  sup- 
par  que  as  fortificações  em  Óbidos  defen- 
derão a  en!;rada  do  rio  Amazonas  ?!  Acabei 
de  dizer  que  o  projecto  não  tem  em  vista 
com  as  fortificações  de  Óbidos  a  immediata 
defc^za  da  cidade  da  Belóm;  mas  poderá 
S.  Ex.  contestar  que,  apoiada  nessas  forti- 
ficações, uma  esqua  Irilha  poderá  auxiliar  a 
defeza  de  Belém  ?  Vejo  agora  que  o  nobre 
Deputado  fazendo  a  critica  do  projecto, acre- 
ditou que  a  Commissão  desta  Casa  deu  pa- 
recer favorável  ás  fortificações  de  Óbidos 
com  a  preoccupação  de  defender  todo  o  e^ 
tuario  do  Amizonas,  e  ainla  a  cidade  de  Be- 
lém !!  Mas  isso  9eri4  simplesmonte  um 
absurdo. 

O  Sr.  Gabriel  Salgado— A  questão  ó  ser 
defeza  nacional  e  não  do  Estado  do.  Ama* 
zonas . 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa — Então,  quando 
se  defende  a  entrada  desse  Estado,  dos  rios 
superiores  limitrophes  e  fronteiriços  com 
muitas  nações  sul-americanas,  não  se  está 
fazendo  defeza  nacional?  (Apoiados.)  Sei*á 
isso  defeza  local?  Então,  quandj  se  gastam  mi- 
lhares de  contos  com  as  fortalezas  de  Imbuhy 
e  da  La^ío,  quando  emfira  se  defende  a  en- 
trada da  barra  desta  cidaie,  o  que  se  está 
fazendo  é  a  defeza  do  Rio  de  Janeiro  ? 

Nada  ha,  Sr.  Presidente,  m  vis  difflcil  do 
que  a  defeza  de  um  paiz  vasto  como  o  nosso, 
de  uma  costa  extensíssima.  Nada  ha  mais 
diíficil,  mesmo,  do  que  os  estados  sérios  e 
capazes  de  preparar  essa  defeza. 

Si  o  nosso  Gjvernj  nomeasse  uma  com- 
missão para  faz  t  o  estudo  de  um  projecto 
completo  da  defeza  nacional,  certamente 
essa  commisjão  não  poderia  ultimar  seus 
trabalhos  em  10  ou  20  annos.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Fausto  Cardoso  —  Nem  seria  ex- 
equível em  50. 

O  Sr.  SiCRZEDELLO  CoRRÊA  —  DÍ2  bem  o 
nobre  Deputado  por  Sergipe,  porque  costa 
vasta,  enorme,  quasi  que  nos  resta  como 
cousa  única  possível  a  defeza  de  nossos 
portos,  e  para  defender  esses  portos  os  únicos 
meios  são  as  fortificações  conjunctamente 
com  uma  esquadra  regular  que  se  possa 
apoiai'  nessas  fortificações  como  em  base  de 
operações  e  em  pontos  tácticos,  vigiando  o 
littoral,  defendendo-o,  resguardando-o  de 
assaltos  e  desembarques  fáceis. 

Entendo,  portanto,  que  na  impossibilidade 
de  fazerem  isso,  de  um  modo  completo,  o  que 
nos  resta  a  attonder  quanto  possível  aos 
pontos  ma.s  importantes,  e  está  nesse  caso 
Óbidos,  o  está  nesse  caso  a  defeza  do  Ama- 
zonas. 

Causa  admiração  hoje,  Sr.  Presidente, 
quando  penetramos  no  nosso  território,  ver 
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O  modo  porque  a  raetropolo  ppocui-ou  de- 
fender eáte  paiz,  como  csuboleceu  aqui  o 
alli  fortes  e  conseguiu  com  rara  energia  e 
temeridade  defender  completamente  a  inte- 
gridade do  território  contra  nações  pode- 
rosas e  fortes  invasõei. 

Pois  bem,  no  Rio  Amazonas  foi  Óbidos  o 
ponto  escolhido  e  alli  c.<l locou  a  metrópole 
fortiftcações  com  o  fira  de  vedar  a  >ubida  do 
rio  e  impedir  a  sua  naregavâo  ou  exploração 
de  suas  riquezas.  Porventura  foi  isto  foi  to 
levianamente?  Porventura,  não  foi  isso  ha- 
bilmente  planejado  ? 

A  cidade  de  Óbidos  foi  o  ponto  sabiamente 
escolhido  o  por  esta  consideração  :  l®,  é  que 
crio  estreita  muirissimo  neste  ponto  ;  2°,  os 
portuguezcs  já  tinham  r:iConhecido  que  ora 
possível,  e  somente  nesse  local,  collocar  for- 
tificações, quer  em  uma  margem,  quer  em 
outra,  de  modo  que  as  fort  ficaçõjs  cruzassem 
os  fogos  o  pudessem  defender  a  passagem 
na  vj.sante  como  na  enchente  do  rio: 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti— A  posição  é 
táctica. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa —  ...  táctica, 
mas  táctica  de  alto  valor  e  folgo  que  V.  Ex. 
esteja  do  accordo  ;  mas  eu  digo  ainda  que 
é  estratégica,  pelo  flm  a  que  se  destina  e 
pelos  recursos  de  que  pôde  utíiizar-se.  Por- 
que afinal  o  que  é  que  se  preto. ide  com  a 
fortificação  de  Óbidos  ?  F  impedir  a  invasão 
do  Alto  Amazonas,  e  resguardar  todo  o  in- 
terior do  Esuado.  E  uuia  posição  que  se 
presta  a  Isso  não  é  estratégica  ?  E  uma  po- 
sição que  tem  esse  valor  não  tem  alto 
flm  esti-ategico.  Ainda  mais  :  o  nobre  Depu- 
tado, miliiar  como  ó,  sabe  que  e.>ta  questão 
de  ponto  e.3traiegico,como  tudo  neste  mundo, 
é  de  uma  relatividade  absoluta.  Não  ha 
nada  mais  difflcil  em  um  paiz  vastíssimo 
como  o  nosso  onde  não  ha  realizada  e 
organizada  a  defo/a,  onde  não  ha  ainda 
plano  algum  de  defeza  geral,  onde  milhares 
de  bases  de  operaçõv  s  se  podem  estabelecer, 
dizer  do  antemão  que  es&e  ou  apuelle  ponto 
é  estratégico.  (Apoiados,) 

Mas,  supponha  o  nobre  Deputado,  com- 
municações  do  Amazonas  com  o  Estado  de 
Qoyaz,  e  do  Matto  Grosso,  com  o  interior  do 
paiz,  imagino  uma  guerra  cjm  as  nações 
limitrophes,  estabeleça  uma  base  do  opera- 
çõ.ís  em  Óbidos,  e  diga-iue  si  a  entrada  de 
Óbidos  fortificada  ô  ou  não  ura  ponto  estra- 
tégico de  alto  valor  para  a  defesa  de  todo  o 
nosso  interior.  (Apoiados.)  Em  todo  o  caso  o 
quo  descyo  tornar  claro  é  que  o  prujecio  era 
discussão  não  teve  absjlut  vraente  a  pre- 
occupação  de  organizar  de  modo  com- 
pleto a  defesa,  a  fortificação  de  todo  o  estuá- 
rio do  Amazonas.  O  que  o  projecto  quer  6 
melhorar  um  dos  pontos  importantes,  cuidar 


do   fortificaçõ?»s  que  outr'ora  tiveram  rea 
importância  o  quj  hoje  estão  coraple*4inierite 
abandonadas.  Não  parece  que  façamos  muito 
em  reparar  Ibrtes  quando  jã  a  metrópole,  já 
os   portuguezes,  fizeram    fortificações    om 
S.  Joaquim,  defendendo  as  nossas  fronteiras 
na  Guyana  Inglezi,  fortificações  modelo  para 
o  seu  tempo,  armando-as  convenionteme-nte 
com  o  qne  havia  n  iquella  época. 

E-  muito  que  reparemos  fortes  que  defen- 
dem cidades  e  preparemos  a  defesa  futura  de 
rios  da  maior  riquoza  e  do  maior  valor  ? 

Sr.  Presidente,  as  fortificações  de  Óbidos, 
de  Belóm  e  de  outras  cidades,  se  acham 
em  tal  estado  que  se  des  onheco  quasi  o  seu 
antigo  poder  e  a  sua  indiscuúvel  utilidade. 

E'  impossivcA  dar  ura  tiro  do  canhão  em 
qualquer  dessas  fortificações.  A  Gamara 
reconhecerá. . . 

O  Sr.  Silva  Mariz  —  O  forte  de  Cabe- 
dello,  na  Parahyba  do  Norte,  está  nas 
mesmas  condições:   em  ruinas. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa — ...que  bem 
andou  o  Governo  actual  pr.jcupando  reparar 
aquellas  fortificações  em  ruinas.  Com  isto. 
Si'.  Presidente,  presta  o  Governo,  presta  o 
miuistro  da  Guiirra  um  relevantíssimo  ser- 
viço nest  i  occasião. 

O  estado  actual  não  pôde  continuar.  A  ci- 
dade de  Belém,  vasto  empoi*io  commereiai 
de  tod  i  aquella  região,  frequentada  por 
navios  de  todos  os  paizes,  tem  se  visto  na 
contingência  de  não  ter  um  forte  que  res- 
ponda ás  silvas  de  cortezia  dos  navios  de 
guerra  estrangeiros.  Só  entram  navios  de 
guerra  e3tr:mgeii*os  que  salvam  sem  haver 
a  correspondência  da  parte  das  nossas  forta- 
leza . . 

Um  Sr.  Deputado  —  Como  ainda  se  deu 
ha  pouco  tempo. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa — ...tal  a  des- 
graça a  que  chagaram  as  nossas  cjisas  mili- 
tares em  alguns  dos  nossos  Estados. 

Parece-me,  portanto,  que  não  devemos 
regat  ,ar  esta  pequena  importância  para  os 
reparos  das  lortificações  de  que  cogita  o 
projjcto  e  que,  sem  duvida  alguma,  tem  uma 
alta  importância  e  quando  não  sejam  capazes 
de  defender  absolutamente  o  vasto  estuário 
do  Amazonas,  pelo  monos  constituirão  um 
ponto  de  resistência  conveniente,  em  que  so 
póie  apoiar  mais  tarde  a  nossa  defesa.  {Ap- 
p r ados . ) 

Penso  de  modo  contrario  de  S.  Ex.,  o 
nobre  representante  pelo  Rio  Grande  do 
Sul. 

S.  Kx.  acredita  que  a  defeza  de  nosso 
paiz  nâo  se  pôde  fazer  por  meio  dessas  forti- 
ficações. 
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Eu  oatendo  o  contrario.  (Apoiados,)  En- 
'tondo  que  com  uma  costa  vastissiina  como  a 
quG  possuiraos  só  so  'á  põsáivel  defeudel-a, 
já  que  não  podemos  dispor  de  esquadras  po- 
derosas, fortiftcmdo  os  nossos  melhores 
portos  e  as  nossas  principaos  cidades,  de 
modo  qne  sobre  (^.ssas  fortificações  se  apoiem 
o8  nossos  navios  de  ^'uerr.i,  a  nossa  esquadra 
cmfim. 

Tenlio  concluído. 

(Muito  bem  ;  muito  bem,  O  orador  è muito 
cumprimentado . ) 

O  Sr.  Ilosfuniiati  <le  Oliveira 

poderia  dispensar-se  de  fallar  sobre  o  pro- 
jecto que  acaba  d.)  ser  tão  brilhantemente 
defeniido  por  seu  .llastre  collega  de  bancada 
como  autor,  porém,  sejul^^a  na  necessidade 
de  oppor  algumas  considora.õos  ás  consi- 
derações que  sobre  o  mesmo  projecto  oíTcre- 
ceram  os  nobres  Deputados  Srs.  Gabriel  Sal- 
gado e  Barbosa  Lima. 

Pensa  que  a  fortificação  de  Óbidos  pôde 
ser  consider  tda  como  o  inicio  da  defc^za  na- 
cional ;  e,  contra  o  que  pensa  aquelle  11  lus- 
tre representante  do  Amazonas,  julga  que 
essa  fortificação  ô  de  toda  a  utili  lade  e,  uma 
vez  realizada,  satisfará  o  objectivo  vis.\  lo, 
indo  servir  de  base  áí  operações  de  guerra 
no  extremo  nor^e  do  paiz. 

Óbidos  fica  situada  justamente  no  ponto 
mais  estreito  do  magestoso  rio  Amazonas,  e 
é  ponto  forçado  do  passagem  nas  commuui- 
cações  até  o  alto.  Não  é  verdade  que  liaja 
um  outro  canal  de  communicação,  e  seu 
i Ilustre  colljga,  Sr.  Gabriel  Salgado,  sabe 
que  o  Igarapé  que  communica  com  o  Lago 
Gran  io,  mesmo  nas  maiorias  encli  )ntes,  só  dá 
passagem  a  poqu(ínas  canô*as.  Não  é  o  ora  ior 
quem  o  aííirma. 

Em  carta  que  dirigiu,  indagando-o,  ao 
ex-Senador  Machado,  filho  de  Óbidos,  S.  Ex. 
com^  autoridade  que  teui,  llie  responieu, 
como  se  vae  ver,  afflrmando-o. 

Passa  a  ler  as  perguntais  que  formulou  e 
as  respostas  que  obteve.  (Lê,) 

Mas,  não  é  só.  Essa  questão,  affocta  á  de- 
cisão do  Sr.  Ministro  da  Guerra,  foi  por 
S.  Ex.  estudada,  e  o  orador  lerá  trechos  do 
relatório  apresentado  pela  Comm.ssão  a  que 
coube  a  incumbência,  e  da  qual  fez  parte  o 
illustro  Sr.  Coriolano  de  Carvalho. 

Eis  o  que  diz  a  illustre  Commissão.  (Lê,) 

Pensa  ter  demonstrado  que  Óbidos  é  ponto 
forçado  de  passagem  para  o  alto  Amazonas, 
o  que  não  ha  outra  communicação,  como  se 
afhrmára. 

Passa  agora  a  examinar  si  esse  ponto  é 
estratégico.  O  orador  ostá  convencido  disso; 
?iias  quer  apoiar  sua  opinião  com  a  de  mi- 
litares competntes  e  insuspeitos. 


Líírá  á  Gamara,  o  qu3  sobro  a  necessidade 
e  vantagem  da  fortificação  em  debate,  03- 
crovo  o  illuafc.'0  major  Gomos  dj  Castro. 
(Lê.) 

Do  que  se  ouviu  o  qu3  resulta  é  o  reco- 
nhecimento da  vantagem  o  necessidade  da 
fortiíl^íação  que  o  projecto  do  orador  au- 
toriza. 

Ha  factos,  porém,  que  tão  ou  mais  eloquen- 
temente faliam  em  favor  da  idéa  que  de- 
fende. 

A  Camará  sabe  que  o  Peru,  não  ha 
muito  tempo,  quiz  levar  ao  Solimões  dous 
de  seus  vasos  do  guerra — o  Moroni  e  o  Pas- 
tasa . 

Esses  navios  não  tiveram  licença  para 
navegar  no  Amazonas,  e,  não  obstante, 
fo 'çaram  a  entrada,  navegaram  sem  emba- 
raço o  só  em  Obíilos,  a  velha  fortaleza, 
lhes  enviou  três  balas,  de  que  elles  não 
fizeram  caso,  o  só  muito  adeante  pararam, 
impedidos  pelos  bancos  do  rio  1 

Lembrará  outro 'facto.  Foi  na  adminis- 
tração do  Sr.  Barão  do  Marajó.  Um  navio 
nort  )-americano —  o  Incroyo.ble  — quiz  e  na- 
vegou o  Amazonas,  sem  licença  e  sem 
obstáculos ! 

Outro  facto.  O  navio  norte-americano 
Wilminglon  e  dous  outros  vasos  allemaes 
navegaram  o  Amazonas,  no  tempo  da  admi- 
nistração do  Sr.  Paes  de  Carvalho,  com 
licença  federal,  alle^.i-se;  c  essa  licença, 
pergunta  o  orador,  foi  beni  avisada,  por- 
quanto si  mesmo  sem  ella  ós  vasos  estran- 
g(dros  navegassem  nosso  grande  rio,  quo 
lhes  aconteceria  ? 

Mas,  diz  o  nobre  Depu  ado  Sr.  Gabriel 
Salgado,  que  seria  melhor  fortificar  a  em- 
bocadura do  Amazonas... O  orador  daria,  si 
fosse  possível,  não  três  mil,  mas  cem,  qui- 
nhentos mil  contos  a  S.  Ex.  para  conseguir 
fazel-o. 

S.  Ex.  não  o  conseguiria. 

Os  portuguezes,  inGelligentes  e  patriotas, 
já  o  tinham  percebido;  e,  não  perdendo 
tempo  em  tentar  uma  obra  impossível,  de- 
fenderam os  pontos  mais  arriscados  com  in- 
vejável bom  senso,  fortificando  Macapá,  Gu- 
rupá,  Óbidos  e  Príncipe  da  Beira. 

O  orador  passa  a  examinar  e  a  provar  quo 
a  fortificação  não  seria  mais  vantajosa  si 
foçse  feita  em  qualquer  desses  pontos  ou  no 
CastcUo,  como  lembrou  seu  illustre  collega, 
o  Sr.  Gabriel  Salgado,  e  entra  era  extensas 
considerações  sobre  as  vantagens  da  concen- 
tração em  Óbidos,  de  que  também  cogita  o 
projecto. 

Combato  a  idéa  da  concentração  de  forças 
em  Bragança,  pelos  factos  que  assignala, 
entro  estes  a  diíficuldade  do  alimentação. 

Relativamente  ao  que  disse  o  seu  nobre 
collega  pelo  Rio  Grande  do  Sul  sobro  scren^ 
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ouvidos  O  eátado-maior  do  exercito  c  a  Cora- 
missão  de  Marinha  o  Guerra,  declara  que 
tudo  isso  já  se  fez  e  se  compromette  a  trazer 
á  Gamara  áquellas  informações  quando  o 
projecto  vier  á  3*  discussão. 

Entende  que  é  urgente  armar  o  Governo 
dos  moios  para  estabelecer  a  defoza  nacional 
do  que  cogita  o  projecto,  afim  do  n:o  se 
dizer  depois  que  se  descurou  de  assumpto 
tão  importante.  (MuHo  bem;  muito  bem,  O 
orador  é  felicitado.) 

O  Sr.    Carlos   Oavalcanti    (*) 

—Sr.  President3,  o  meu  intuito  ao  assomar 
a  tribuna  não  (í  vir  discutir  o  projecto  de  lei 
que  está  em  debate  o  que  foi  tão  brilhante- 
mente defendido  a-Tora  mesmo  peio  digno 
representante  do  Pará,  cujo  nome  peço  li- 
cença para  declinar,  o  Sr.  liosannah  de  Oli- 
veira. 

S.  Ex.,  bem  como  o  não  menos  illustre 
Deputado,  o  Sr.  Sorzedello  Corrêa,  esgota- 
ram o  assumpto. 

Todas  a^  considerações  feitas  pelo  nobre  e 
honrado  Daputado  pelo  Rio  Grande  do  Sul, 
ás  quaes  eu  pretendia  responder  como  mem- 
bro da  Commissão  de  Marinha  e  Guerra,  fo- 
ram respondidas  tanto  por  um  como  por  ou- 
tro Deputado  a  que  fiz  referencia  ha  pouco. 
A  minha que^ão  era  dará  resposta  aevida, 
pela  muita  consideração  que  me  merece,  ao 
nobre  Deputado  p  do  Rio  Grande  do  Sul, 
quando  S.  Ex.  tratou  hont3m  incidente- 
mente da  medalha  militar  creada  pelo  de- 
creto do  Executivo. 

E'  uma  questão  constitucional  interessante 
e  que  não  pôde  deixar  de  t^r  uma  resposta, 
desde  que  o  meu  honrado  collcga  achou  que 
o  Poder  Executivo  não  tinha  a  competência 
necessária  para  decretar  semelhante  meda- 
lha. Quando  S.  Ex.  tratara  do  assumpto  e 
negara  esta  competência  ao  Poder  Executivo 
da  Republica,  disse  lhe  eu,  em  aparte,  que 
não  concordava  com  a  thooria  defendida  por 
S.  Ex.  e  que  achava  que  o  Governo  da 
Republica  tinha  a  máxima  competência  para 
decretar  taes  medalhas. 

O  nobre  Deputado  paio  Rio  Grande  do  Sul, 
meu  illustrado  collcga,  para  fundamentar  a 
sua  opinião,  leu  um  commentario  do  11  lustre 
jurisconsulto  brasileiro,  Sr.  João  Barbalho, 
que  peço  também  licença  a  V.  Ex  para 
ler. 

Diz  o  illustro  jurisconsulto  a  que  me  re- 
firo, em  uma  nota  á  pag.  304,  do  seu  livro 
ultimamente  publicado: 

«Aviso  do  Ministério  do  Interior,  de  23  de 
março  de  1891,  e  decreto  n.  4.238,  de  15  de 
novembro  de  1901,   creando  uma  medalha 


{')  Eite  discurso  não  foi  re?iBk>  pelo  orador. 


milita:*  pa?a  recomp3n3a  de  serviços  prés 
lados  por  offlciaes  e  praças  do  exercito  e   ar- 
mada em  serviço  activo.  Este  decreto  do 
F^oder  Executivo  não  tem  apoio  cm  nerihiima 
disposição  da  Constituição,  a  qual  nao  dá  ao 
Preiídente  da    Republica   a  attríbuiç^  de 
c/ear   ou   conferir   dist.ncçõas    honorífieas, 
acto  osso  muito  menos  admissível  do  qae  a 
tolerância   estabelecida   pelo  aviso  do    Mi- 
nistério do  Interior  de  23  de  março    do  1^1. 
permittindo   o   simples  uso    de  insígnias  e 
distincçõos  honorificas  conferidas   antes  da 
Republica  (uso  sem  privilegio,  está  ontea- 
dido).    O    próprio   preambulo    do   decreto 
n.    4.238  o   mostra  vicioso  o  excossivo  da 
competência  do    Poder   Executivo,  não  ci- 
tando clausula   alguma  constitucional  qae  o 
autor.ze,  nem  mesmo  impIicitamoQte.» 

Ora,  cm  principio,  Sr.  Presideate,  peço 
vénia  aos  m;3us  honrados  collegâs  para  dis- 
cordar do  semelhante  commentario  e  peçy 
licença  ao  jurisconsulto,  a  quem  me  atrovo 
contestar,  para  o  que  vou  dizer.- 

Não  é  perfeitamente  exacto  o  que  d.z  o 
nobre  jurista  ;  diz  S.  Ex.  (Lê). 

Pergunto  eu:  a  medalha  militar,  creada 
pelo  Poder  Executivo  confere  distincções 
honoriScas  a  quem  quer  qa3  seja  ? 

Nõo,  absolutamente  Dão. 

Si  semoih  i  ite  instituição  creasse  direitos, 
privile^^ios  ou  regalias  para  os  agraciados, 
neste  caso  o  jurista  a  que  me  refiro  teria 
todív  a  razão  ;  mas,  desie  que  o  Poier  Ex- 
ecutivo, quando  estabileceu  es^.as  meialhas, 
disse  nesse  decreto,  ao  contrario  do  que  o 
nobre  jurisconsulto  diz  :  <  O  Presidente 
da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
em  commemoração  da  data  que  a  Nação 
Brazileira  hoje  celebra  o  querendo  significar 
o  alto  apreço  em  que  por  cila  são  tidos  os 
bons  serviços  prestados  pelo  exercito  e  ar- 
mada nacional,  resolve  mandar  cunhar  uma 
medalha  militar,  que  será  exclusivamente 
destinaia  a  essas  classes  e  concdiída  aos 
officiaes  e  praças  que  se  tornarem  dignos 
pelo  mcrito  e  lealdade  com  que  houverem 
prestado  serviços  á  Pátria,  regulando  a  sua 
concessão  pelas  instrucçoes  que  a  este  ax;om- 
panham,  assignadas  pelos  Ministros  de  Estado 
da  Guerra  e  da  Marinha.» 

Diz  o  art.  1*»,  das  instrucções  :  €  A  meda- 
lha militar  é  exclusivameutj  destinada  a 
patentear  o  reconhecimento  de  bons  serviços 
militares  prestados  por  oíficiaes  e  praças  do 
exercito  e  armada  em  serviço  activo, > 

Portanto,  pelos  termos  do  decreto  que 
creou  a  medalha  militar,  fica  claro  que  essa 
medalha  não  confere  honras, nem  distincções, 
nem  privilégios  aos  membros  das  duas  clas- 
ses militares,  que  foram  com  olla  agra^ 
ciados. 
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Do  modo  que  o  commontario  do  illustro 
Ministro,  §r.  João  Barbalho,  nao  cabe  abso- 
lutamente no  caso  que  ellc  se  propoz  com- 
mentar. 

Sr.  Presidente,  eu  acho  muito  mais  ló- 
gicos aquelles  Srs.  Senadores  que,  discutin  lo 
a  creaçâo  destas  medalhas,  disseram  quo  elLa 
ora  inconstitucional,  porque  nem  ao  Con- 
gViiaso,  nem  uo  Poder  Executivo  competia  a 
inst;ituíção  de  semelhante  medalha,  do  quo 
aquelles  que,  como  o  nobre  Deputado  p  *.lo 
Rio  Grande  do  Sul,  negam  a  competência  do 
Poder  Exi)cutivo  para  doixal-a  entregue  ao 
Legislativo.  (Apartes,) 

Diz  o  nobre  Deputado  polo  Ri>  Grande  do 
Sul:  iendo-se  a  Constituição  da  Republica  na 
parte  que  se  refere  ãs  attribuiçõas  do  Po- 
dtjr  Executivo  ahi  não  se  encontra  um  só 
dispositivo  quo  permitta  a  cscâ  poder  a 
creação  do  semelhanti  medalha. 

Agora,  eu  desejaria  quo  S.  Ex.  me  viesse 
mostrar  qualquer  disposição  expr.íssa  o  cate- 
górica da  mesma  Constituição  qui  autori- 
zasse domelhante  creação  ao  Poder  Lo;(is- 
lativo. 

Seria  mais  lógico  que  S.  Ex.  achasse  in- 
constitucional o  projecto  por  ser  contrario  á 
Índole  do  nosso  regimen. 

Um  Deputado— Não  6  contrario. 

O  Sr.  Carlos  Cavalcanti  —  Si  não  6 
contrario  ao  regimen  e  si  ha  um  poder  da 
Republica  que  pôde  conferir,  afflrmo  que 
esse  pude.'  deve  ser  o  Kxtjcutivo  o  não  o 
Legislativo,  porque  nós  devemos  seguir  a 
tradicçâo  do  noaso  direito  constiGucional. 

6.  Ex.  também  -valeu  se  da  Constituição 
da  monarchia  e  veiu  mostrar  quo  essa 
attribuição  do  conceder  honras,  privilégios, 
graças,  pert  meia  ao  imperador . 

Um  Sr.   Deputado  dã  um  aparto. 

O  Sr.  Carlos  Cavalcanti —  Mas  onde  é 
que  S.  Ex.  encontra  na  carta  constitucional 
de  25  de  março  uma  disposição  que  dô  ao 
imperador  a  attribuição  de  instituir  ord  ms 
honorificas  í 

Um  Sr.  Deputado— Não  argumento  com 
erros,  argumento  coai  o  diroito  constitu- 
cional   brasileiro   moderno. 

O  "Sr.  Carlos  Cavalcanti  —  Mas  a  Con- 
stituição da  Republica  deve  ser  uma  se- 
quencia lógica  da  Constituição  da  mo- 
narchia. 

O  Sr.  Affonso    Costa— Não  apoiado. 

O  Sr.  Carlo3  Cavalcanti—  Sim,  senhor ; 
nós  temos  uma  vida,  não  vivemos  da  Ro- 

?ublica  para  cã,  e  a  prova  disto  está  no 
.  sxto  da  Constituição  actual,  onde  se  hão  do 
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encontrar  disposições  que  se  filiem  á  Consti- 
tuição mon  vrcliica,  que  vieram  do  lã. 

Diversos  Srs.  Deputados  dão  apartes. 

O  Sr.  Carlos  Cavalcanti  —  Mas  na  Con- 
stituição da  monar.^hia, onio encontra  V.  Ex. 
dispoáiçãj  que  p  jr/uittisse  a>  imperador 
crear  cs-jas  graç  is  ?  Si  f()8so  isso  attribuição 
privativa  do  pjder  do  imperador,  que  elle 
podia  exiircjr  cjmo  grãoiucst.re  das  ordens 
honorificas,  então  esta  attribuição  do  ver  ia 
estar  nas  attribiiiçõ3s  <lopoler  m>dorador. 

Pois  bjm,  n\  Coiisútiiição  do  2o  do  março 
V.  Ex.  vão  encontrar  esta  attribuição  dada 
ao  imperador,  não  como  poder  moderador, 
mas  como  olieio  do  Podor  Executivo. 

Esta  attrib  lição  pertence  ao  Executivo. 

Pois  bom,  não  ha  r.\zão  alguma  para  que 
não  se  admitta  o  elemento  h isto i-ico  aqui  e 
não  se  sí^m  o  quo  so  segui  \  no  tempo  da  mo- 
narchia, por  uma  razão  pi-epondo/ante  que 
está  aqui  nos  commentai'ios  do  Dr.  João  Bar- 
balho. 

A  Constituição  do  Rrazil  t  ívo  como  ele- 
mento do  formação  a  dus  Estados  Unidos,  o 
orno  foi  formado  o  VoU?  Executivo  da 
União  Americana  ?  Qnal  o  modelo  procurado 
pjlos  americanos  í  boi  o  mona/cha  ingloz 
Jor;.^o  III,  o  não  ha  Podor  Exocutivo  mais 
bem  formado  que  o  dos  ani  n*Jcauo8,  pí3rqne 
o  seu  modílo  foi  Jor;,'o  III  da  In. íílat 3 rra. 
E'  preciso  que  não  subordinemos  um  poder 
da  Republica  a  qualquer  do  doutros.  Todos 
elloá  Kão  soberanos  dentro  dti  sua  e^phera. 

Nãopo.5S)  aJmiitir,  cJino  querem  alguns,, 
que  o  Poder  Executivo  soja  um  simples  ex- 
ecutor. O  chefe  da  Nação,  o  chefe  civil  o  mi- 
litar não  pôde  es  .ar  sul)v)rdinado  a  outro 
poder.  Elle  6  perfiútamento  soberano.  O  que 
ha  ô  a  perfeita  harmonia  enurc  os  poderes. 

O  Sr.  Bricio  Filiio  —  Mas  ô  preciso  que 
essa  harmonia  não  seja  para  ingloz  ver,  ó 
preciso  que  seja  uma  reililade. 

O  Sr.  Carlos  Cavalcanti  —  Nós  não  do* 
vemos  permittir  invasõe«,  ma^J  também  não 
devemos  invadir  attribuiçõos  que  pertencem 
ao  Executivo,  que  não  6  um  mero  executor 
do  que  mandamos;  elle  regulamenta  as  leis. 

Os  regulamentos  que  se  referem  á  eco- 
nomia do  exercito  são  decretados  polo  Poder 
Executivo  independente  do  legislativo,  o 
não  são  regulamentos  de  lei.  Tudo  que  diz 
respeito  a  uniformo  do  exercito  e  da  armada 
o  executado  polo  Poder  Executivo  sem.  de- 
pendência do  Legislativo. 

Quem  concede  os  prémios?  o  Poder  Execu» 
tive  ;  quem  castiga?  o  Poler   Executivo. 

Um  Sr.  Depitado  —  Xoste  ponto  de 
accòrdo ;  mas  (luom  estabelece  as   normas, 


as  leis  do  castigcr? 
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O  Sr.  Carlos  Cavalcanti  —  Qirindo  so 
trata  de  código,  a  competoiícia  ó  do  P  >der 
Legialativo,  mas  desde  que  a  pena  é  disci- 
plinar, não. 

Pormitta  a  Caraara  que  eu  leia  um 
commentario  do  Sr.  João  Barbalho  a  res- 
peito do  Poder  Executivo.S.  Ex.  não  colloca 
o  Poder  Exiitivo  sob  a  tutda  do  Poder 
Legislativo: 

«A  denominação  de  Poder  Executivo,  com 
quanto  clássica  era  direito  publico,  não  6  to- 
davia rigorosamente  exacta. 

O  estudo  das  funcçõos  supe  iores  do  poder 
de  que  se  trata  mostra  quo  elle  ô  reahnonte 
muito  mais  do  que  um  raéro  executor  de 
allieias  determinaçõos. 
.  Basta  considerar  que  o  chefe  do  um  tal 
poder  tem  o  direito  de  propor  leis,  de  em- 
bargar com  o  vrt')  as  deliberações  do  parla- 
mento, e  de  suspendor,  em  caso:í  espaciaes, 
as  garantias  con.stitucionaes  tendo  a  seu 
cargo  as  relações  coin  os  governos  estran- 
geiros, cabo-lhe  o  direito  de  iniciativa  nos 
ajustes  o  convenções  com  elles ;  commanda 
em  pessoa  ou  por  commissãj,  as  forças  de 
terra  o  mar,  quando  chamadas  á  acção  em 
defesa  do  paiz  ;  perdoa  e  commuta  penas, 
etc. 

No  desempenho  de  quasi  todas  estas  altri- 
buições,  obra  elle  como  superior,  por  discre- 
ção  própria  e  não  como  agente  executivo. 
O  presidente  vela  pola  ordem  e  segurança 
do  Estado,  pela  sua  defesa  contra  inimigos 
internos  e  externos  e  6  responsável  por  ellas 
perante  a  Nação. 

Collocado  no  mais  alto  posto  do  Governo, 
tem  a  fiscalização  suprema  da  administra- 
ção, impulsiona-a,  imprimo-lhe  a  direcção, 
usando  do  poder  discrecionario  quando  lh'u 
não  tolhem  as  leis  e  o  comparti  a  natureza 
dos  negócios  que  elle  dirige. 

Cumpre,  sim,  e  faz  cumprir  os  actos  le- 
gislativos, assim  como  obriga  a  se  respeita- 
rem as  decisões  da  justiça  mas  muito  1  jnge 
está  de  ser  um  subalterno  do  Podor  Legis- 
lativo, o  do  Poder  Judiciário;  nem  tem  missão 
inferior  e  somenos  ás  delles,  embora  um  seja 
artífice  de  leis  e  o  outro  supremo  arbi  tro  e 
interpetre  final  da  Constituirão  em  quando 
concerne  aos  direitos  do  cidadão.» 

O  Sr.  Bricio  Filho— Isso  ó  bom  theorica- 
mento ;  na  pratica,  presentemente,  o  Poder 
Executivo  é  superior. 

O  Sr.  Carlos  Cavalcanti  —  Permitta 
também  a  Camará  que  eu  accresccnte  um 
commentario  a  e.^se  commentario. 

A  Constituição  da  monarchia  não  dava  se- 
melhante proeminência  ao  Impcrad.jr. 

O  Imperador,  que  ora  chefe  do  Pi'der  Exe- 
cutivo, podia  nomear  os  commandintes  para 
ab  lurçus  de  terra  c  mar  ;  nlas  o  Presidente 


da  Republica,  embora  modelado  polo  rei  àa 
Inglaterra  Jorge  III,  podo  commandar  as 
forças  de  terra  e  mar  ou  delo^ar  seus  podo- 
res  a  qualquer  oífiCial  general. 

Argumentou-se  que  as  medalhas  não  fo- 
ram creadas  pelo  Poder  Leorislativo,  quo  o 
foram  por  decreto  do  Poder  Executivo.  Pois 
be  11  ;  vie  ver  a  Gamara  que  as  medalhas  do 
tempo  do  império  foram  creadas  por  decre- 
tos do  Poder  Executivo: 

«  Ao  exercito  pacificador  de  Montevideo  e 
á  es  luadra  que  auxiliou  as  suas  operações  — 
Decretos  de  '^S  de  janeiro  de  1813  e  25  de  se- 
tembro de  1823.  Porraittiu-so  trazer  sobre  o 
peito.. .  (Decreto  do  25  de  setembro  de  18£2.)> 

«  Ao  exercito  cooperador  da  boa  orjom 
era  Pernambuco  —  Decreto  o  íostruc(^  de 
20  de  outubro  de  1824.» etc.,  etc. 

Não  ha  razão,  portanto,  para  se  querer 
tirar  do  Podor  Executivo  actual  essa  attri- 
buição.  E  o  ar^^umento  allegado  para  a  con- 
deranação  da  competência  do  Poder  Execu- 
tivo 6  fraquíssima.  Diz-se  que  nâo  ha  na  le- 
gislação da  Republica  disposição  al^unia  em 
que  o  Poder  Executivo  so  podesse  basear 
para  decrot(\r  a  creação  das  medalhas. 

Os  nobres  Deputados  dizem  que  compete 
ao  Poder  Legislativo  essa  creação;  mas, 
onde  está  isso  na  Constituição  ? 

Um  Sr.  Deputado— Xos  ns.  33  ou  34.  _ 

O  Sr.  Carlos  Cavalcanti  —  Mas  não  d 
uma  disposição  expressa,  como  disse  o  nobre 
Deputado  do  Rio  Grande  do  Sul. 

Um  Sr.  Deputado  —  E'  impossível  entrar 
em  detalhes. 

O  Sr.  Carlos  Cavalcanti —  Em  questões 
do  competência,  ha  necessidade  de  serem  ex- 
pressas as  disposições. 

Um  Sr.  Deputado— Conforme. 

O  Sr.  Carlos  Cavalcanti  —O  que  eu 
digo  é  que  na  Constituição  não  ha  disposição 
clara,  dando  essa  attribuição,  quer  ao  Poder 
Legislativo,  quer  ao  Executivo.  Si  V.  Ex. 
procura  dar  essa  competência  ao  Poder 
Legislativo,  baseando-so  nas  attribuições  que 
pertencera  ao  Congresso,  eu  tambam  tenho  o 
direitj  de  dal-as  ao  poder  que  administrava 
o  exercito. 

Um  Sr.  Deputado  —  Administrar  não  ô 
crear  cousa  alguma. 

O  Sr.  Carlos  Cavalcanti  —  Mas  admi- 
nistrar não  ô  somente  executar  porque  o 
Poder  Executivo  tem  nmitas  vezes  de  expe- 
dir decretos  o  resoluções  que  não  dependem 
do  Poder  Legislativo. 

Um  Sr.  Deputado  —  Mas  pôde  estabelecer 
premies  e  castigos  ?  ! 

O  Sr.  Carlos  Cavalcanti  —  Desde  que 
não  sej  nn  de  ordem  daqueilesque  peri^encem 
ao  Código.  '' 
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o  Sr.  Barbosa  Lima  —  Neste  regimen  ? 

O  Sr.  Carlos  Cavalcanti  —  Segundo  as 
leis  federaos,  porque  V.  Ex.  deve  compre- 
hender  que  a  Constituição  não  pjdia  cstab)- 
lecer  sinão  tboses,  ess:^s  thescsão  dos  envol- 
vidas pela  legislatura  ordinária,  p  -lis  leis 
necessárias  para  tornar  pji-sivi  l  o  jogo  do 
systema  estabelecido  na  Constituição,  o  o 
Poder  Executivo  na  su  \  fu noção  magestatica 
de  executar  tom  noc3S3idade  do  não  se  ro- 

ffular  sempre  poios  princípios  geraes  ostabo- 
ecidos  em  virtude  das  these^  da  Constituição 
e  tem  necessidade  até  de  instituir  em  cortou 
e  determinados  casos. 

Um  Sr.  Deputado  -—  V.  Ex.  ponderou  no 
§  l^  do  art.  72  da  Constituição  pelo  qual 
ninguém  ó  obrigado  a  fazer  cousa  alguma 
sinão  cm  virtude  de  lei  ? 

O  Sr.  Carlos  Cavalcanti  —  A  que  vera 
esse  paragrapho  ? 

Um  Sr.  Deputado— E'  que  os  officiacs  não 
são  obrigados  a'  usar  essas  medalhas  do  dis- 
tincção  ? 

O  Sr.  Carlos  Cavalcanti  —  V.  Ex.  não 
ouviu  a  leitura  do  decreto.  O  valor  dessas 
medalhas  é  o  mesmo  q.io  toem  os  elogios  em 
ordem  do  dia  do  exorei  to. 

Um  Sr*  Deputado— Mas  es^es  elogios  foram 
instituídos  por  lei. 

O  Sr.  Carlos  Cavalcanti  —Isto  vera  do 
tempo  da  monarchia;  o  exercito  foi  organi- 
zado por  meio  de  ordenanças  de  att ri  bulcão 
do  Poder  Executivo, 

O  Sr.  Barbosa  Lima— As  attribuições  do 
Poder  Executivo  no  cxtincto  regimen  não 
sio  as  mesmas  do  actual. 

O  Sr.  Carlos  Cavalcanti  —Estas  leis  fi- 
caram todas  de  pé  0  o  facto  ô  Oitc:  é  que  não 
ha  na  Republica  uma  loi  que  estabeleça  a 
attribuição  do  Poder  Exocutivo  de  elogiar 
em  ordem  do  dia. 

O  regulamento  do  Podcfr  Execusivo  cor- 
responde ás  ordenanças,  são  regulamentos 
de  serviço  interno  e  externo  dos  corpos. 

Um  Sr.  Deputado— A  Constituição  manda 
em  um  dos  seus  ul limos  arDigos  que  conti- 
nuem em  vigor  todas  as  disposições  de  lei  que 
não  foram  revogadas  no  novo  regimen . 

O  Sr.  Carlos  Cavalcanti  —  Muito  bem; 
isto  quer  dizer  que  tanto  os  regul  .mentos 
da  monarchia  como  os  da  Republica  teem 
força  de  lei  em  virtude  dessa  disposição. 

Mas,  Sr.  Presidente,  abusei,  ou  melhor, 
estou  abusando  {não  apoialos)  da  paciência 
dos  meus  honrados  collegas  porque  sonti-me 
obrigado  pela  muita  consideração. . . 


O  Sr.  Fausto  Cardoso— K is  uqui  o  texto. 
(Mostrando) . 

O  Sr.  Carlos  Cavalcanti— (Z^): 

O  Sr.  Barbosa  Lima — E'  uma  attribuição 
que  está  dada  na  Constituição. 

O  Sr.  Fausto  Cardoso  —  Qu  ».m  pó Jo  6 
maij,  pôde  o  monos.  (Ha  o^'tros  apartas), 

O  Sr.  Carlos  Cavalcanti  —  M  .3,  como 
di/^ia,  desejo  terminar.  Si  a'iU'0i  d:^  pa- 
ciência doj  meus  honrados  collo^^as,  (nqo 
apoiados),  foi  isto  devido  á  muita  considera- 
ção que  mo  mijrece  o  iUustrad;  represen- 
tante do  Rio  Grande  do  Sul,  quo  não  podia 
ficar  sem  uma  rtisposta  á  al.ura  do  S3u  talen- 
to, (Muito  bem j  mi:ito  bem.) 

O     íâr.     Dueiio    cie    i^iiilracla 

entendo  que  a  Com  nissão  do  Marinha  o 
Guerra  devia  elucidar,  om  o  sou  parecer, 
o  projecto  om  debate,  o:n  razão  da  impor- 
tância do  assumpto,  que  o  mesmo  encerra; 
resorva-so,  pois,  panji  3*  discussão  assi- 
gnalando  desde  jl  quo  lho  pareci  insuffl- 
ciente  a  verba  pedida  para  obras  do  tanta 
extensão.  (Muito  bem). 

Ninguém  mais  pedindo  a  p  Uavra,  são  en- 
cerrados om  2*  diiciissão  os  arts.  l"  o  2"  do 
projectou.  17  A,  da  1902,  fi.iando  aii  da  a 
votação. 

Vão  a  imprimir  as  sejulntis 


RVDACÇOES 

N.  44  A  —1932 

Redacção  final  do  projecli  ti,  44 y  deste  anno^ 
gue  autoriza  o  Poder  ICxecu  ivo  a  abnr  ao^ 
Ministério  da  InduHHay  V:açr7o  c  Obras 
Publicas  o  credito  (xiraordinar-:o  de  5:000^ 
para  pagamento  d '  um  terreno  adquirido 
para  uso  da  Estrala  de  P'erro  Central  do' 
Brazilj   na    estação  do  Rocha 

O    Congresso  Nacional  resolve  : 

Artigo  único.  Fica  o  Podjr  Executivo  au-^- 
torizxdo  a  abrir  ao  Ministério  da  Indus- 
tria, Viação  o  Obras  PiibLcas  o  crc  lito 
extraordinário  de  5:000$  para  pagamento  de 
um  terreno  adquirido  para  uso  cia  Kstracia 
de  Ferro  Central  do  Bradl,  na  estação  do' 
Rocha,  faz)ndo  as  necessárias  oi)eraçõeá  o 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  Commissões,  29  de  julho  de  1902. 
— :  Guedelh".  Mourão,  —  Ár.nijo  Góes, —  (\ 
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Vao  a  imprimir  o  seguinte 

PROJECTO 

N.  56  A-19D2 

Concede  o  prazo  de  mais  um  anno  de  jyiatrú 
cuia  aos  ex^umnos  do  curso  superior  das 
escolas  militares ,  desligados  por  motivo  de 
reprovação  em  uma  mesma  matena  durante 
dou*  annos  consecutivos;  com  parecer  da 
Commisstío  de  Marinha  e  Guerra  sobre  a 
emenda  offerecida  na  5*  discussão  do  pro^ 
jecton.  74  A,  de  Í90Í. 

(Vide  projecto  n.  56,  de  190^) 

A  Commlssão  de  Marinha  e  Guerra,  tenio 
estudado  convenientemente  a  .emenia  apre- 
sentada ao  projecto  n«  56,  deste  anno,  pelo 
Sr  Deputado  Henrique  Lag>en  e  conside- 
rando que  essa  emenda  torna  o  projecto  de 
que  se  trata  mais  compreh3nsivj  e  port  into 
mais  equitativo  em  seus  eífeitos,  molho* 
rando-o  em  sua  re  iacçao,  é  de  parecer  que 
olla  seja  adoptada  p3ia  Cam:ira. 

Saladas  commlssõcs,  S8  do  juiho  de  1902. 
— Alves  ^arf 05a,  presidenta. —  Carlos  Caval- 
canti^ relator.—  R,  Paixão, 

EMENDA  A  QUK  SE  REFERE   O    PARECER  SUPRA 

Art.  l.«  Diga-83:  —  Aos  ox-alumnos  do 
curso  sup)rior  das  escolas  militart3s,  desli- 
gados por  motivo  de  reprovação  em  uma 
mesma  matsria  duas  vezes,  fica  concedido  o 
pi-azo  de  mais  um  anno  do  matricula,  afim 
de  que  possam  prestar  novos  exames. 

Sala  das  sessões,  16  de  julho  de  1902.— 
Henrique  Lagden, 

O  Sr.  Preaideute  —  Tendo  dado 
a  hora,  designo  para  amanhã  a  seguinte 
ordem  do  dia: 

Votação  do  projecto  n.  37,  de  1902,  fixan- 
do a  força  naval  para  1903  (2*  discussão); 

Votação  do  parecer  sobre  as  emendas  ao 
projecto  n.  124,  de  1902,  estabelecendo  os 
'casos  e  a  forma  da  revisão  das  condemoa* 
ções  (discussão  única); 

Votação  do  projcctj  n.  123.  de  1902,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  concader  a 
Jesuino  da  Silva  Mello  a  consirucçãj  do 
uma  ponte  metallica  e  de  madeira  sobre  o 
Rio  Orando,  no  logar  denominado  Cachoei- 
ra do  Maribondo,  entre  os  Estados  do  São 
Paulo  e  Minas  Geraes,  sob  ai  conaiçoes  que 
estabelece;  com  paro3er  sobro  emendas  apre- 
sentadas na  3^^  discussão  do  projecto  n.  296, 
de  1901  (3»  discussão) ; 

Votaçlo  do  projecto  n.  90,  de  1902,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  prorogar,  por 
seis  mezes,   com  o  roipectivo  ordenado,  is 
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licença  em  cujo  goso  se  acha  o  conductor  de 
trem  de  3*  classe  da  Estrada  de  Ferro  Cen- 
tral do  Brazil  António  Josô  Teixeira  Guima- 
rães, para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe 
convier  (discussão  única )  ; 

Votação  do  projecto  n.  91,  de  1902,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  prorogar,  por 
seis  meze3,  com  o  oricnado  respectivo,  a 
licença  em  cujo  goso  se  acha  o  encarregado 
do  deposito  da  4»  divisão  da  Estrada  de  Forro 
Central  do  Brazil  Manoel  Cândido  Cordeiro 
Dias,  afim  de  tratar  de  sua  saúde  ond3  lho 
convier  (discussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  50  A,  de  1902,  ( do 
Senado),  providenciando  sobre  a  commissão 
que  co:np3te  aos  agentes  de  leilões  pelas 
vendas  judiciaes  que  realizarem  no  Districto 
Federal  (3*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  17  A,  de  1902,  auto- 
rizando o  Governo  a  abrir  ao  Ministério  da 
Guerra  o  credito  de  3.000:000$  para  as  des- 
pezas  com  o  estabelecimento  de  um  campo 
de  concentração  de  forças  em  Óbidos  e  i'eparo 
das  fortabzas  de  Óbidos  e  da  Barra,  no  Pará 
(2*  discussão)  ; 

3»  discussão  do  projecto  n.  186  A,  de  1S99, 
dispondo  sobre  a  administração  do  Asylo  dos 
Inválidos  da  Pátria  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  146  A,  de  1901, 
instituindo  regras  para  o  estabelecimento  do 
Emprezas  de  Armazéns  Geraes,  determinan- 
do os  direitos  e  obrigações  dessas  emprezas  ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  92,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  extraordinário  de  8:000$  para  ajuda 
de  custo  ao  lente  da  Faculdade  de  Medicina 
da  Bahia  Dr.  Carlos  de  Freitas,  nomeado 
para  a  commissão  scientifica  de  que  trata  o 
art.  216  do  Código  vios  Institutos  oíilciaei  de 
Ensino  Superior  ; 

l* discussão  do  projectou.  35  A,' do  19» «2, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  o 
necessário  credito  para  installar  e  manter 
uma  escola  do  aprondizes  marinheiros  na  ci- 
dade da  Victoria,  capital  do  EstJido  do  Espi- 
rito Santo  ; 

'^*'  discussão  do  projecto  n.  24  A,  do  1902, 
creando  as  Prefeiturtis  Marítimas  du  Repu- 
blica ;  dispõe  sobre  o  regimen,  policia  e  fis- 
calização dos  portos,  Urwegação  mercante, 
inscripção  e  sorteio  marítimo,  pesca  naval  e 
outro.^  serviços  a  cargo  das  mesmas  prefei- 
turas ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  110,  de 
1902,  com  o  subs!.itutivo  do  Senado  ao  pro- 
jecto n.  63  A,  de  1899,  da  Camará  dos  Depu- 
tados, que  reorg  miza  o  Jiiontepio  dos  func- 
cionarius  civjs  da  União  ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  226  A,  de  1901, 
equiparando  os  vencimentos  dos  empregados  ' 


^70^ 


ANNAES  BA  CAHARA 


das  r^.dministraçõe8  dos  correios  de  diversos 
Estados  da  UD^âo ; 

2*  discussão  do  projecto  d.  40,  de  1902,  au- 
torizando o  Governo  a  mandar  egirir,  em 
uma  das  praças  desta  Capital,  uma  estatua 
em  homenagem  ao  Marechal  Floriano  Pei- 
xoto ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  79,  de  1902,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistorio  da  Marinha  o  credito  de  65:000$, 
supplemontar  á.  verba— Obras,  n.  24,  do 
art.  9o,  da  lei  n.  834,  do  30  do  dezembro  de 
1901,  para  occorror  a  despezas  urgentes 
com  a  Secretaria  de  Estado,  quartel  do  curpo 
do  infantaria  do  marinha  e  ponte  do  Arsenal 
da  Capital  Federal ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  253  E,  de  1901, 
(emenda  ofTereoida  ao  projecto  n.  ^53)  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
torio  da  Guerra  o  credito  de  12:000$  p  ,ra 
pagar  aos  auxiliares  incumbidas  daorganiza- 
ção  dos  elementos  para  os  relatórios  do 
mesmo  Ministério  nos  annos  de  1899,  1900  e 
1901  ; 

Continuação  da  3*  discussão  do  projecto 
n.  6  B,  de  1901,  que  declara  abolida  a 
accumulação  das  ca^leiras  de  lógica  e  de  lit- 
toratura  do  Internato  e  do  Externato  do  Gy- 
ranasio  Nacional,  sob  a  regência  de  um  só 
cachedratioo,  o  dá  outras  providencias  ; 

2*  dis<?hs.>ão  do  projecto  n.  78,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negocies  Interiores  o 
credito  extraordinário  de  100:000$  para 
occorror  ás  despezas  com  o  serviço  eleitoral 
da  União  no  actual  exercício  ; 

l*  discussão  do  projecto  n.  105,  do  1902, 
regulando  as  marcas  da  propriedade  dos 
animaes  muar,  cavai  lar  o  vaccum  em  todo 
o  torriiorio  da  Republica  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  330,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  conc.íder 
reforma  no  posto  de  l<*  tenent  5,  com  as  van- 
tagens legaes,  ao  T  tenente  honorário  da 
armada,  ph  irmaceutico  em  commissão,  An- 
tónio Cândido  da  Silva  Pimentel ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  57,  de  1902,  au- 
toriz  ,ndo  o  Poder  Executivo  a  abrir  o  cre- 
dito do  7:500$  para  pagar  a  António  de  Cas- 
tro Gandra  a  factura  do  trapiche  da  Capi- 
tania do  Porto  de  Santa  Catharina,  na  con- 
formidade do  contracto  lavrado  cjm  a 
mesma  repartição  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  80,  do  1902,  au- 
torizando o  Poder  Execuiivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  extraordinário  de  l:180.s676,  para  pa- 
gamento do  grat  ficaçoes  aos  lentos  da  Fa- 


culdade de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro  Dra. 
Augusto  de  Souza  Brandão  e  Pedro  de  Al- 
meida Magalhães  ; 

2«  discussão  do  projecto  n.  81,  de  1932,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  extraordinário  de  94: 174$,  para  des- 
pezas com  diversas  obras  na  Faculdade  do 
Medicina  do  Rio  de  Janeiro  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  58  A,  de 
1902,  com  parecer  sobre  emendas  oífcrecidaa 
na  2*  discussão  do  projecto  n.  58,  deste  anno, 
que  autoriza  o  Poaer  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negocies  Interiores  o 
credito  de  10:700$,  supplemontar  á  verba 
n.  9.  do  art.  2«  da  lei  n.  834,  de  30  de  de- 
zembro de  1901  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  106,  de 
1902,  relevando  a  D.  Anna  Coelho  de  Figuei- 
redo a  prescripção  em  virtude  da  qual  per- 
deu o  direita  ao  recebimento  da  quantia  de 
216$,  diíTerença  entre  a  importância  do 
meio  soldo  que  lhe  foi  paga  e  a  que  lho  de- 
veria caber; 

3*  discussão  do  projecto  n.  243,  do  1901, 
autorizando  o  Pod  )r  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordi: 
naiio  de  3:000$  para  attender  á  restituição 
do  ■  weposito  foito  por  Adolpho  Gomes  Netto  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  72,  de  1901,  de- 
clara ido  que  gosarãu  da  ft*anquia  postal  a 
correspondência  e  as  Revistas  dos  Institutos 
Históricos  e  Goographicos  do  Brazil,  do 
Pará,  Ceará,  Bahia,  S.  Paulo,  Paraná  e 
Santa  Catharina  e  dos  institutos  Archeolo- 
gicos  de  Alagoas  e  Pernambuco  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  222,  de  1901, 
determinando  que  os  ofllciaes  do  exercito, 
armada  e  classes  annexas,  reformados  ou 
que  se  venham  a  reformar,  de  accordo  com 
os  decretos  ns.  108  A,  de  30  de  dezembro  de 
1889,  e  193  A,  de  30  de  janeiro  de  1890,  vo- 
luntária ou  cr  mpulsoriamente,  toem  direito 
ás  vantagens  exaradas  no  alvará  de  16  de 
dezembro  de.  1790  e  resolução  do  20  do  dez- 
embro de  1801; 

2*  discussão  do  projecto  n.  193  A,  de  1901, 
elevanuo  á  2»  classe,  com  o  mesmo  pessoal  e 
vencimentos  da  Administração  do  Maranhão, 
a  dos  Correios  de  Alagoas; 

2*  discussão  do  projecto  n.  04  A,  de  1901, 
determinando  que  os  cirurgiões  do  5*  classe 
do  exercito  o  armada  percebam  as  mesmas 
gratificações  que  os  respectivos  cirurgiões 
de  4*  classe,  e  autoriza  o  Governo  o  abrir  o 
credito  preciso  para  a  execução  dosia  lei; 

2*  discussão  do  projecto  n.  28  A,  do  1900, 
declarando  abolidas  nas  repartiçõr^s  fedenics 
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as  distincçoes  entre  empregados  do  quadro  e 
jornaleiros,  o  dá  outivas  providencias,  com 
parecer  das  Commissões  de  Orçamento  e 
Constituição,  Legislação  e  Justiça; 

3*  discussão  do  projecto  n.  22  A,  de  1901, 
mandando  dispensar  dos  exames  práticos  do 
que  cogitam  os  arts.  28  e  )i^9  do  regulamento 
de  31  do  mar(,'o  de  1851,  os  offlciaes  o  praças 


do  exercito  habilitados  com  os  cursos  das 
armas  a  que  pertencem,  o  deroga  a  lei 
n.  39  A,  do  30  de  janeiro  do  1892,  na  parto 
referente  a  este  assumpto; 

Continuação  da  2*  discussão  do  projecto 
n.  62  A,  do  1901,  alterando  a  classe  1*  n.  1, 
das  Tarifas  das  Alfandegas. 

Levanta-se  a  sessão  ds  4  horas  da  tardo. 
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Presidência  dos  Srt.  Urbano  Santos  (fo  VIoe-PresIdente )  Carlos  de  Novaes  (1°  Sooretarlo)  Angolo  Neto 

(2^  Secretario)  e  Carlos  de  Novaes  d»  Seoretarto). 


Ao  meio-dia  procedc-seá  chamada,  a  que 
respondem  os  Srs.  Urbano  Santos,  Satyro 
Dias,  Carlos  de  Novaes,  Angelo  Neto,  Aga- 
pito dos  Santos,  Luiz  GualberLo,  Tavares 
do  Lyra,  Gastão  da  Cunha,  Gabriel  Salgado, 
Serzedello  Corroa,  Christino  Cruz,  Cunha 
Martins,  Anizio  de  Abreu,  Thomaz  Accioly, 
Virgílio  Erigido,  Nogueira  Accioly,  Sérgio 
Saboya,  Gonçalo  Souto,  Trindade,  Camillo 
de  HoUanda,  Silva  Mariz,  Teixoira  de  Si\, 
Bricio  Filho,  Malaquias  Gonçalves,  Cor- 
nello  da  Fon;eca,  Elpidio  Figueiredo,  Ray- 
mundo  de  Miranda,  Rodrigues  Dória,  Fausto 
Cardoso,  Soabra,  Milton,  Tosta,  Félix  Gas- 
par, Manoel  Caetano,  Paula  Guimarães, 
Aivos  Barbosa,  A  alberto  Guimarães,  Tolcn- 
tino  dos  Santos,  Paranhos  Montenegro,  Gal- 
dino  Loreto,  Pinheiro  Júnior,  Hercdia  de 
Sâ,  Celso  dos  Reis,  Augusto  do  Vascon- 
cellos,  Nilo  Peçanha,  Júlio  Santos,  Mart.ns 
Teixeira.  João  Baptista,  Oliveira  Figuei- 
redo, Esteva)  Lobo,  Theophilo  Ottoni,  Vi- 
riato Mascarenhas,  João  Luiz,  Espe.idião, 
Bueno  de  Paiva,  Alfredo  Pinto,  Carneiro  de 
Rezjnde,  Lamounier  Godoíredo,  Bernardos 
de  Faria,  Henrique  Salles,  Carlos  Ottoni, 
Felicio  dos  Santos,  Manoel  Fulgencio,  Lin- 
dolpho  Caetano,  Lamartine,  Gustavo  Gjdoy, 
Valuis  de  Castro,  Rebouças  de  Carvalho, 
Bueno  do  Andrada,  E  mundo  da  Fonseca, 
Teixeira  Brandão,  Urbano  Gouveia,  Carlos 
Cavalcanti,  Paula  Ramos,  José  Boitoux  e 
Qermanj  Hasslochor. 

Abre-se  a  sosdão. 

E'  lidae  posta  em  discussão  a  acta. 


O  Sr.  Carlos  Cavaloanti  (')  — 

Sr.  Presidente,  poli  a  palavra  para  fazer 
uma  simpljs  rectificação  ao  discur.Jo  que 
hontera  pronunci  d  quando  se  díscutii  o  pro- 
jecto de  lei  sobro  concentração  do  forças  na 
cidade  uo Óbidos. 

Não  tenho  razão  para  queixar- mo  da  re- 
dacção los  debates díísta  Casa,  mis  V.  Ex. 
bem  sabe  que  não  está  só  attrl buída  a  essa 
redacção  do  debates  a  CO rappsivão  e  publica- 
ção íinal  dos  discursos  aqui  pronunciados. 

A  suppressão,  taIvoz,de  uma  nog.itiva  pola 
composição  do  Diário  do  Conrjresso  deu  logar 
a  que  umaphraso,  por  mim  pronunciada  no 
final  do  discurso,  collocas^:o-nic,  a  não  ser  a 
minha  rectificação  do  agora,  om  uma  posição 
suffleient^mcnío  ridicula,  na  qual  não  posso 
c  nsorvar-mo . 

No  final  dosso  discurso  ô-me  attribuido  o 
seguinte  : 

«  Si  abusoi  da  paciência  dos  mous  honra- 
dos collogas,  (não  apoiados)  foi  isto  devido  ã 
muita  consideração  qu  3  mo  raoroco  o  i Ilustra- 
do representante  do  Rio  Grande  do  Sul,  que 
não  podia  fi  ar  s  3m  uma  resposta  á  altura  do 
seu  talenco.» 

Ora,  eu  não  podia  ter  a  estulta  pretenç2^o 
do  vir  dar  da  tribuna  uma  resposta  ao  cmi* 
nente  Deputado  do  Rio  Grande  do  Sul,  á, 
altura  do  seu  talento. 

Longe  de  mim  tal  pensamento.  O  quedisso 
foi  simplesmente  o  si^guinte:  que  ao  con- 
cluir tinha  dado  aquoll  i  i-esposta  ao  nobre 
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Deputaio  não  só  porque  estava  inteiramente 
convencido  da  legitimidade  do  acto  do  Go- 
verno Federal,  creando  a  medalha  militar, 
como  também  pela  muita  consideração  que 
me  merecia  o  nobre  Deputado  pelo  Rio 
Grande  do  Sul,  sentindo  eu  que  essa  resposta 

NÃO  ESTIVESSE  A  ALTURA  DO  TALENTO  DE 
S.  Ex. 

Era  esta  a  rectificação  que  eu  desejava  que 
fosse  consignada  nos  Annaes, 

O  Sr.  Presidente  —  A  reclamação  do  no- 
bre Deputado  será  attcndida. 

O  Sr.  Xoflta  C')— Sr.  Presidente,  hoje 
no  Diário  do  Congresso  tive  a  satisfação  de  ler 
um  projecto  isentando  dos  impostos  de  im- 
portação os  machinismos  em  que  o  aiccol  fôr 
utilizado  como  foça  motriz.  Applaudo  de 
coração  a  idéa  patriótica  que  tiveram  os 
nobres  signatários  do  projecto.  Isto  revela, 
Sr.  Presidente,  que  a  Gamara  está  com  o 
pensamento  definido,  pronunciado,  do  ao- 
cudir  ás  necessidades  palpitantei  da  lavoura 
do  paiz.  Mas,  devo,  a  titulo  de  informações, 
dizer  rapidamente  o  que  se  tom  pas  ado  na 
Gamara  sobre  o  assumpto.  Já  existe  projecto 
sobre  a  matéria,  apresentado  por  mim  e 
vários  outros  collegas  na  sessão  extraordi- 
nária de  abril. 

A  Gamara  sabe  que  uma  das  conclusões  do 
Gongresso  Nacional  de  Agricultura  foi  justa- 
mente esta:  solicitar  do  Gongresso  Na,cional 
a  isenção  de  direitos  para  os  candieiros, 
lâmpadas  e  machinismo  que  tiverem  de  ser 
movimentados  pelo  álcool,  como  força  illu- 
minativa  e  motris. 

Na  sessão  extraordinária,  como  me  compe- 
tia pelo  facto  de  ter  responsabilidade  im me- 
diata nas  deliberações  do  Gongresso  Nacional 
de  Agricultura,  tomei  a  iniciativa  de  offe- 
recer,  de  accordo  com  vários  collegas,  á  con- 
sideração da  Gamara,  um  projecto  isentando 
dos  impostos  de  imporcaçãj  os  candieiros, 
lâmpadas  e  machinismos  em  que  o  álcool 
fôr  utilizado  como  elemento  illuminativo  ou 
força  motriz. 

Quando  cheguei  do  Estado  da  Bahia,  onde 
íúi  tomar  parte  nos  trabalhos  de  Gonfe/encia 
Assucareira,  reuniu-se  a  commis:jão  de  agri- 
cultura, elegeu  o  seu  presidente  o  procurou, 
sem  demora,  examinar,  entre  outros,  o  pro- 
jecto relaiivoao  álcool. 

Nessa  occasiào  fui  informado  pelo  presi- 
dente da  Gommissão  do  Fazcn  la,  meu  1  Ilustre 
amigo  Sr.  Neiva,  que  o  projecto  achava-se 
em  estudo  no  seio  da  Goramissão  e  quo  M 
ao  fim  do  mez  o  parecer  seria  apresentado. 

A  vista  dessa  informação  a  Commissao  de 
Agricultura  aguarda  confiante  o  parecer  da 

{•)  Este  discursa  não  foi  rflvisto  pelo  orador. 


Gommissão  de  Fazenda,  e  sem  demora,  para 
promover  o  andamento  do  projecto. 

Fèiço  esta  declaração  para  que  não  se  sup- 
ponha  fora  da  Gamara  quo  ainda  não  so 
havia  providenciado  sobpe  o  assumpto  pela 
apresentação  de  ura  projecto  de  lei. 

A  Gommissão  de  Agricultura  está  vigilante 
em  seu  posto  do  trabalho  para  acudir  as 
necessidades  da  lavoura  do  paiz  o  espera 
que  a  Gommisão  de  Fazenda  oíTerecerá  com 
a  maior  b.'evidade  o  seu  parecer  sobre  o 
projec'iO  que  estuda  acerca  de  um  mez,  por 
ser  assumpto  relevante,  inadiável,  ur- 
gente. Tenho  dito.  (Muito  bem,  muito  bem). 

Em  seguida  é  approvada  a  acta  da  sessão 
antecedente. 


O    Sr.    ilLsapfto   dos    Santos 

(3^  Secretar-^Oy  servindo  de  f"J  procedo  a  lei- 
tura do  seguinte 


EXPEDIENTE 


Ofiílcios  : 


Do  Sr.  1<>  Secretario  do  Senado,  de  29  do 
corronte,  communicando  que,  nessa  data,  o 
Senado  enviou  a  sancção  presidencial  a  reso- 
lução do  Gongresso  Nacional  concedendo  ao 
Dr.  Fernando  Terra,  assistente  da  cadeira 
de  clinica  dermato-syphiligraphica  da  Facul- 
dade de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro,  mais  um 
anno  do  licença  para  tratar  de  sua  saúde.— 
Inteirada. 

Do  Sr.  prosi  lente  áo  Estado  do  Geará,  de 
2  do  corrente,  offerecendo  dous  exemplaras 
da  Mensagem,  que  no  dia  1<*  do  referido  mez 
leu  perante  a  assemblôa  legislativa,  por  oc- 
casiáo  de  installar  a  sua  sessão  ordinária.— 
Ao  archivo. 

Requerimentos  : 

Do  4"  escripturario  da  Alfanlcga  do  Pará, 
Luiz  Goelho  Filho,  pedindo  um  anno  de  li- 
cença para  tratamento  de  sua  saúde.  —  A* 
Gommissão  de  Petições  e  Poderes'. 

De  Grato  da  Silveira  Bastos  Varella,  3»  es- 
cripturario da  Alfandega  de  Pernambuco, 
pieidindo  seis  mezes  de  licença  para  tratar  de 
sua  saúde.— A'  mesma  Gommissão. 

De  Florcuida  de  Freioae  Almeida,  viuva 
do  tenento  Raymundo  de  Freitas  Almeida, 
peiindo  uma  pensão— A'  Gommissão  de  Pen- 
sões e  Gontas. 

Fica  sobre  a  me^a,  at<?  ulterior  deliberação, 
o  seguinte 

PROJECTO 

O  Gongresso  Nacional  decreta: 

Art.  1.0  Para  execução  do  art.  85  da 
Gonstituição  da  Republica,  são  consideradas 
funcçÕe9  de  categorias  correspondentes; 
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O  commando  em  chefe  do  exercito  e  o  da 
armada  ; 

O  commaado  do  corpo  do  exercito  e  o  de 
esquadra ; 

O  commando  de  divi55o  do  exercito  e  o  de 
divisão  Daval ; 

O  commundo  de  brigada  do  exercito  e  o 
de  âotilha  ; 

O  commando  e  outras  fúnoçOes  dos  corpos 
arregimentados  de  exercito  e  o  commando  e 
outras  funcQões  do  corpo  de  infantaria  de  ma- 
rinha no  que  fôr  equiparável  ; 

O  estado-maior  do  exercito  e  o  da  ar- 
mada ; 

À  direcção  geral  de  saúde  e  a  inspectoria 
de  sauiie  uaval ; 

O  commando  dos  districtos  ou  regiOes  mi- 
litares e  as  prefeituras  navaes  eseus  an- 
nexos  ; 

A  Io  tendência  Qeral  da  Guerra  e  o  Com- 
mi;i8ariado  Geral  da  Armada  ; 

A  Escola  Militar  do  Brazil  e  a  Escola  Na- 
val ; 

Os  hospitaes  e  enfermarias  do  exercito  e 
08  hospitaes  e  enfermarias  de  mariuha,  res- 
peitadas suas  categorias ; 

A  bibllotheca  do   Bxercito  e  da  Marinha  ; 

A  Justiça  militar  do  exercito  e  da  ma- 
rinha. 

Art.  2.<>  Fica  adoptada  a  seguinte  de- 
nominação para  os  postos  do  Exercito  e  da 
Armada,  na  ordem  descendente  da  hierarchia 
militar ; 

Marechal  e  almirante ; 

General  de  divisão  e  vice-almirante  ; 
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General  de  brigada  o  contra-almirante  ; 
Ck>ronel  e  capitão  de  mar  e  guerra ; 
Tendnte-corouel  e  capitão  de  fitigata  ; 
Major  e  capitão  de  corveta  ; 
Capitão  c  capitão  tenente  ; 
1^  teneate,  para  o  exercito  e  armada  ; 
2^  tenente,  para  o  exercito  e  armada  : 
Alferes-alamno  e  guarda-marinha. 

Art.  3.<»  Em  vista  de  taes  equiparações,  os 
vencimentos  dos  offlcíaes  do  exercito  e  da 
armada  serão  regulados  pelas  instrúcções  e 
tabeliãs  juntas. 

Art.  4.0  Ficam  revogadas  as  instruccões  e 
tabeliãs  que  foram  approvadas  pelos  decre- 
tos n.  946  A«  de  1  de  novembro  de  1890  e 
n.  389,  de  13  de  junho  de  1891. 

Art.  5.*^  Ficam  também  revogados  o 
art.  3*  da  lei  u.  232,  de  7  de  dezembro  de 
1894  e  respectiva  tabeliã,  assim  como  todas 
as  dispo^içõos  contrarias  a  esta  lai. 

Saladas  sessões,  30  de  jullio  de  1002.— 
Thomaz  Cavalcante, 


No  regimen  monarchico,  cabido  para 
rempre  na  memorável  manhã  de  15  de 
novembro  do  1889,  havia  a  maior  falta 
d(>  equidade  nas  garantias  quo  as  classe^ 
armadas  de  mar  e  terra  tinham  umas  em 
relação  ás  outras,  o  que  resultava  da  des- 
harmonia  de  opiniões,  que  reinava  desde 
tempos  bem  remotos. 

A  proclamação  da  Republica  produziu 
grande  abalo  no  animo  da  maioria  daquelles, 
quo  estavam  de  posse  das  posições  e  do 
mando,  porém  não  foi  sufflcíente  para  aca- 
bar, de  uma  vez  para  sempre,  cum  os  pre- 
conceitos resultantes  de  um  regimen  cheio 
de  privilégios  e  de  interesses  egoisticos, 
etornos  inimigos  do  bom  geral  e  da  boa 
orientação,  no  cumprimento  dos  deveres  de 
cada  um. 

Em  tal  situação  nos  achávamos  quando 
foi  votada  a  Constituição  da  Republica. 

Incontestavtílmenie,  o  exercito  teve  não 
só  a  parte  principal  na  proclamação  do 
novo  regimen,  como  um  certo  predomínio 
nos  primeiros  mozea  do  Governo  Provi- 
sório. 

Alguns  constituintes,  receiosos  talvez  de 
que  a  meirinha  de  guerra  ficasse  abaixo  do 
exercito,  tão  cheio  do  considerações  e  aflTectos 
por  parte  dos  jpui*os  republicanos,  apresenta- 
ram ao  art.  14,  do  projecto  de  Constituição 
a  seguinte  emenda  additiva: 

€  Os  ofilciaes  do  quadro  e  das  classes  anne- 
xas  da  armada  terão  as  mesmas  patentes  e 
vautagons  que  os  do  exercito,  nos  cargos  de 
categoria  correspondentB» ;  emenda  esâi  que, 
na  redacção  finai  do  projecto,  ficou  consti- 
I  tuindo  o  actual  art.  85. 

Poderíamos  citar  aqui,  como  justificação 
do  quo  acabamoi  de  dizer  todas  as  ponderadas 
cousider;  ções  quo  foz  o  illustre  cTapi tão- te- 
nente da  marinha  nacional  Américo  Brasília 
Silvado,  em  seu  opúsculo  intitulado:  refls- 

XÕES  SOBRE  o  ART.  85  DA  CONSTITUIÇÃO  E  SUAS 

coNSEQUENCiAs,si  uão  tomorisemos  alongar  por 
demais  as  considerações  que  desejamos  fazer 
sobre  a  questão  da  equiparação  das  gracift- 
cações  do  exercito  e  aa  armada.  Todavia, 
parece-nos  necessário  transcrever  o  seguinte 
tópico  contido  na  pagina  7^  do  citado  opús- 
culo, a  saber: 

€  Tendo  o  exercito  ganho  um  grande  pres- 
tigio por  ter  sido  em  seu  seio  elaborado 
principalmente  o  plano  do  movimento  que 
deu  em  resultado  a  Republica,  a  opposiçào 
disfarçada  começou  a  fingir  receios  de  que 
esáe  prestigio  prejudicasse  a  armada.  Apro- 
veitado este  verdadeiro  preconceii.0,  um  re- 
'presentante  da  classe  medica  da  armada. 
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conseguiu  a  intorcalaçao  desse  artigo  Da 
Constituiçrão,  não  como  ura  appello  poderoso 
ú,  confraternização  das  classes  armadas,  mas 
como  ura  raeio  de  crear-se  na  marinha  o 
posto  de  contra- almirante  no  corpo  de  saúde, 
á  semelhança  do  que,  depois  da  Republica, 
fora  creado  para  o  exercito.» 

Indubitavelmente  o  pretexto  que  dou  logar 
á  iniciaifiva  da  intercalação  do  art.  85  na 
Constituição  da  Republica  foi  o  tal  receij  da 
armada  ficar  em  condições  inferiores  ao 
exercito,  embora  este  pensamento  não  tivesse 
passado  pela  mento  dos  offlciaes  republi- 
canos ;  mas,  como  bem  disse  o  distincto  ca- 
pitão-tenente  Américo  Silvado,  o  intuito  foi 
orear  na  classe  medica  da  armada  o  posto 
do  contraalmirante,  como h;4\ ia  no  exercito 
o  do  geuei^al,  o  qiioso  dou  por  decreto  de  21  de 
fevereiro  de  1891,  17  dias  depois  de  appro- 
vada  a  emenda  additiva  ao  art.  14,  hoje  85 
da  Constituição.  Ainda  cm  virtude  doáto  ar- 
tigo, outras  providencias  foram  toma<las, 
iaes  corao  a  decretarão  de  novas  tabeliãs 
para  os  officiaos  da  arraada  o  classes  annexàs. 

O  Governo  Provisório  por  decreto  de  1 
de  novembro  do  1890,  approvou  as  ins- 
trucções  quo  regulara  a  distribuição  doá 
vencimentos  dos  offlciaes  do  exercito,  e 
por  outro  do  n.  1.310,  de  17  de  janeiro 
de  1891,  tendo  em  vista  as  «necessidades 
de  equiparar  as  gratificações  de  oxorcicio 
dos  offlciaes  da  armada  e  classes  annexas, 
nas  diílicientes  commissões  de  mar  o  terra, 
ás  de  que  gozavam  os  officiaes  do  exercito, 
em  virtude  do  decreto  n.  946  A,  de  1  de 
novembro  de  1890,  resolve  que  tejam  postos 
em  execução,com  effeito  desde  1  do  corrente, 
as  tabeliãs  que  a  este  acompanham».  Taes 
tabeliãs  consign  kvam  gratificações  mais  ou 
menos  equivalentes  ã  somma  das  gratifica- 
ções de  exercício,  etapa  e  creado  que  na 
época  tinham  os  offlciaes  do  exercito,  como 
se  pode  ver  da  comparação  do  corpo  medico 
do  exercito  com  o  da  armada,  quando  em 
serviço  de  torra. 

Ainda  no  ficou  ahi,  pois  que,  por  deci*eto 
n.  389,  do  13  de  junho  de  1891,  já  por  conse- 
guinte no  regimen  do  governo  constitu- 
cional, «o  Presidente  da  Republica  dos  Es- 
tado Unidos  do  Brazil,  attondcndo  quo  o 
art.  85  da  Constituição  Federal  determi- 
nou que  os  offi-íiaes  da  armadi.  e  das 
classes  annexas  tenham  as  mesmas  patentes 
e  vantagens  que  os  do  exercito  nos  car- 
gos de  catogoria  correspondente,  decreta 
que  scyam  observadas  as  tabeliãs  que  a 
estj  aco  iipanliara,  regulando  as  gratificações 
que  devem  perceber  os  offlciaes  do  corpo  da 
ai'ma(la  e  cl  »,s.^es  annexas  pelas  commissões 
.  no  dasompcnho  do  serviço  que  lhes  cab  s  re- 1 
.vogadas  as  que  baixaram   com  o  decreto' 


n.  1 .310,  de  17  de  janeiro  deste  anno».  Es' as 
tabeliãs,  pouco  diíFerem  das  precedonteâ, 
visto  que  ^ó  temos  a  notar  o  angmjnto  do 
posto  decontra-aimirante,  inspector  do  saúde 
naval  que  nas  outras  era  attribuido  a  um 
medico,  capitão  de  mar  e  guerra,  e  a  intro- 
ducção  de  novas  tabeliãs  para  outras  funcçôes 
nio  consignadas  nys  precedentes. 

Ha  aqui  um  f^cto  bem  importante  a  notar: 
este  decreto  foi  expedido  i>ara  execução  do 
art.  85  da  Constituição,  sem  nenhuma  inter- 
venção do  legislativo,  o  que  nos  leva  a  crer 
que  a  equiparação  dos  ofilciaes  do  exercito 
pôde  ser  feita,  pelo  mesmo  processo,  e  o 
governo  já  devia  ter  feito,  maxime  quando 
tem,  além  deste  prticodcnte,  autorização  para 
fazel-o  desde  1894. 

Neste  anno,  o  Benemérito  Defensor  da  Re 
publica  reconhecendo  as  condições  precárias 
em  que  se  achavam  os  offlciaes  do  exercito, 
da  armada  e  clas3os  annexas,  a  2  do  outubro, 
(Jnviou  ao  Congresso  uma  Mensagem,  pedin- 
do augmento  de  soldo  e  melhoria  de  etapa. 
A  24  do  novembro,  entrando  em  3»  discussão 
o  projectou.  157  B,  que  consignava  t:il  idéa, 
apresentamos  a  seguinte  emenda,  de  accordo 
com  as  idi^as  expendidas  anteriormente  (a  22 
de  setembro):  «  a  etapa  dos  offlciaes  do  exer- 
cito, da  armada  e  classes  annexas,  será  re- 
gulada pela  tabeliã  abaixo  declarada,  to- 
mando por  base  a  etap^v  da  praça  de  prot,  na 
guarnição  onde  se  achar  o  offlcial».  Como  se 
vê  esta  emenda  mandava  dar  ao  offlcial  do 
marinha  a  mesma  etapa  que  ora  dada  ao 
offlcial  do  exercito,  e  como  na  gratificação 
daquelies  estavam  incluídas,  além  da  grati- 
ficação de  exercício  e  de  creado,  mais  a  etapa 
do  offlcial  do  exercito,  a  lei  n.  247  de  15  ae 
15  de  dezombro  de  1894,  mandou  tirar  da 
gratificação  do  offlcial  de  marinha  a  o^pa, 
devendo  aqueila  ser  equiparada  á  dos  offi- 
ciaos do  exercito  que  exercerem  funcçôes 
equivalentes. 

As  Commissões  reunidas  de  Orçamento,  e 
Marinha  e  Guerra,  das  quaes  fomos  o  re- 
lator, neste  projecto  de  lei,  entenderam 
dever  consignar  no  art.  3"*  as  seguintes  dis- 
posições: 

Fica  o  Governo  autorizado  : 

«1°,  a  discriminar  em  regulamento  especial 
todas  as  disposições  relativas  ao  soldo,  etapa 
e  gratificações  diversas,  que  competem  aos 
offlciaes  do  exercito  e  da  armada,  classes  an- 
nexas e  praças  de  pret ; 

:i9,  a  i-ever  as  tabeúas  das  gratificações 
dos  offlciaes  da  armada  e  classas  annexas,  de 
modo  que  fiquem  equiparadas  ás  dos  offlciaes 
do  ex3rcito  ; 

3<>,  a  rever  as  ajudas  de  custo  a  que  ti- 
verem direito  os  offlciaes  do  exercito,  da  Ar- 
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mada  e  classes  anaexas,  quando  em  viagem 
do  um  Estado  para  outro,  regulando-as  de 
modo  que,  em  igualdade  de  distancia,  a 
quota  por  viagem  terrestre  corresponda,  no 
minimo,  ao  duplo  da  que  fôr  devida  pela 
marítima ; 

4®,  a  decretar  os  necessários  créditos  no 
exercício  vigente  e  no  anno  1895  para  a  ex- 
ecução da  presente  Lei.» 

Não  tendo  o  Governo  de  então  dado  ex- 
ecução Alei,  na  parte  referente á  revisão 
e  equiparação  das  gratificações,  dopois  de  ter 
criticado  o  procedimento  do  mesmo,  apresen- 
támos a  87  de  julho  de  1895,  ao  orçamento  da 
marinha  uma  omonda  concebida  nos  seguin- 
tes termos  :  «Deduza-se  «ias  gratificações  dos 
oíllciaes  do  corpo  da  marinha  o  classes  anne- 
xas  a  gratificação  do  creado  e  a  eUpa,  que 
tinharii  o^  offlciaos  do  exercito  na  época 
cm  quo  foram  organizadas  as  tabell;is  que 
kUxaram  com  o  decreto  n.  389,  de  13  do  ju- 
nho do  1891,  ficando  assim  o  orçamento  de 
accordo  com  a  lei  n.  á47,  de  15  do  dezembro 
pe  1894  e  ordem  do  Presidente  da  Republica 
ao  Ministro  da  Mavinha.  como  consta  do  um 
parecer  que  foi  lido  á  Camará  pelo  relator 
do  orçamento  da  marinha».  (Annaes  do  1895 
vol.  III,  pag.  345.) 

Esta  emenda  não  foi  approvada,  não  obs- 
tante conter  uma  disposição  que  vinha  esta- 
belecer entre  os  officiaes  do  exercito  e  ar- 
mada as  mesmas  relações  entre  as  vantagens 
que  existiam  antes  da  concessão  da  etapa  ao 
ofiãcial  da  armada,  estipulada  pola  lei  n.247, 
de  15  de  dezembro  de  1894.  Par<i  demons- 
trar esta  proposição  faremos  a  comparação 
entre  os  ofllciaes  do  corpo  de  saúde  d  i  ar- 
ma ia  e  do  exercito  a  saber  (  Vide  decretoá 
ns.  946  A,  de  1890  e  n.  389,  de  13  de  junho 
de  I89i)  : 

Inspector  de  saúdo  naval  : 

Gratificação  annual 

Etapa  do  exerci  to 

Criado,  idem 


7:063$ 

2:263$ 
360$  2:623$ 


DilTerença 

Inspector  de  saúdo  do  exercito  : 

Gratificação  annual 

Cirurgião  de  1*^  classe  : 

Gratificação  annual 

Etapa  do  exercito 1 : 

Criadj,  idem 300$ 


Differença 

Medico  do  1*  classe  do  exercito  : 
Gratificação  annual , 


4:440$ 

4:440$ 

4:807$ 
1:687$ 
3:120$ 

3:120$ 


Cirurgião  de  2*  classe 

Gratificação  annual '. . .    4: 108$ 

Etapa  do  exercito 1 :  168$ 

Criado  idem 300$    1:468$ 

Differença 2:640$ 

Medico  de  2^  classe  do  exercito 


Gi^atificação  annual, 


....    2:640$ 


Cirurgião  de  5*  classz 


Gratificação  annual 
Etapa  do  exercito.. 
Criado  idem 


.  ■  •  *    o :  O/wVt^ 

949$ 

300$    1:249$ 


Differença 2:280$ 

Medico  de  3^  classe  do  exercito 


Gratificação  annuaL 


....     2:280$ 


Cirurgião  de  4^  classe 


Gratificação  annual 
Et-ipado  exercito  . 
Criado  idem 


....     2:770$ 

730$ 

24(^       970$ 


Differença 1 :80(^ 

Medico  de  4»  classe  do  exercito 


Gratificação  annual 


....     1:800$ 


Como  acabamos  do  ver,  a  etapa  e  criado 
estavam  incluídos  na  gratificação  do  exor- 
cicio  do  ofllcial  do  corpo  de  saúde  da  ma- 
rinha o  o  mesmo  dava-se  com  os  outros; 
por  essa  razão  tentamos  no  começo  das  ses- 
sões .0  1895,  por  occasião  da  discussão  do 
orç  imento  da  marinha,  fazer  a  equipara- 
ção determinada  polo  art.  85  da  Constitui- 
ção. 

Não  tendo,  porém,  consoguiio  por  esse 
meio  levar  a  effeito  tal  disposição  constitu- 
cional, apresentamos  ao  projecU)  n.  133  B, 
d  j  1895,  que  tratava  de  classificar  as  repar- 
tições fodoraes  e  equiparar  os  vencimentos 
dos  respofítivos  funccionarios,  a  seguinte 
emenda  substitutiva  ao  projecto,  como  mem- 
bro da  Commissão  que  o  elaborou: 

Art.  l.oQ  Poder  Execátivo  classificará  as 
repartições  publicas  federaos,  segundo  suas 
categorias  e  de  accordo  com  as  tabeliãs 
abaixo. 

Art.  2."*  As  gratificações  dos  ofllciaes  do 
exercito  ficam  equiparadas  ãs  dos  officiaes 
do  marinha  que  exercerem  funcções  e  luiva- 
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lenieâ  aos  C&r^oâ  dé  càtôgofiá  correspon- 
dente (art.  85  da  Constituído.) 

l.<>  Sao  funcções  equivalentes  : 

O  commando  em  chefe  do  exercito  ao 
commando  em  chofe  da  armada. 

O  commando  de  um  corpo  do  exorei  to  ao 
de  uma  esquadra. 

O  commando  de  uma  divisão  do  exercito 
ao  de  uma  divisão  da  armada. 

O  commando  de  uma  brigada  ao  de  uma 
ílo.ilha. 

O  commando  e  outras  funcções  dos  corpos 
arregim3nt'xdoi  ao  comm  ndo  e  outras  func- 
ções do  corpo  de  infantaria  de  marinha. 

O  commando  das  regiões  militares  ao  das 
estações  navaes  ou  prefeituras  marítimas, 
iguaes  ao  commando  da   esquadra. 

O  estado-maior  geral  do  exercito  ao  da 
arma  a  (quartéis  generaes), 

As  direcçõ.s  geraes  de  artilharia  e  de  en- 
genharia ás  de  construcções  navaes  e  ma- 
chinas,  quando  creada^i. 

A  uirecção  geral  do  saúde  do  exerci'«o  c 
da  armada. 

A  Intendência  Geral  da  Guerra  ao  Com- 
missariado  Gera]  da  Armada. 
.  A  Contadoria  Geral  da  Guerra  á.  do  Ma- 
rinha. 

As  escolas  milicares  á  naval; 

Os  arsenaos  de  guerra  aos  de  marinha,  se- 
gundo sua  categoria,  inchiindo  as   officinas; 

Os  hospitaes  e  enfermaríeis  da  guerra  aos 
hospitaes  e  enfermarias  da  marinha,  se- 
gundo sua  categoria; 

A  bibliotheca  do  exercito  á  da  marinha; 

A  justiça  militar  do  exercito  á  da  mari- 
nha. 

§  2.0  As  fabricas  de  pólvora  da  Estrella 
e  os  laboratórios  pyrotechnicos  do  Cam- 
pinho  e  pharmaceutico  Acam  equipara  dos 
aos  arsenaes  de  guerra  de  2^  ordem. 

S.  R.— Sala  das  sessões,  9  de  novembro  de 
1895. — Thomajs  Cavalcanti, 


Essa  emenda  teve  o  seguinte  parecer  ela- 
borado pelo  Depuiado  Medeiros  o  Albuquè.*- 
quo.  relator  da  mesma  e  acceito  por  toda  a 
Commissão. 


«  Das  emendas  do  Sr.Thomaz  Cavalcanti,  o 
ai*t.  '^^  §  1<»,  embora  nâo  seja  essencial  no 
projecto  da  Commissão,  podo  com  vantagem 
sor  approvado. 

Ello  vem  estabelecer  a  equivalência  das 
commissões  militares  no  exercito  e  marinha, 
de  modo  a  facilitar  a  execução  das  leis  ante- 
riores.» 

Apresentando  esta  emenda  ao  referido  pro- 


pois,  em  logar  de  pedir  a  equiparação  das 
gratificações  dos  oíflciaes  de  marinha  á  dos 
do  exercito,  propunha  equiparar  ás  daqaelles 
as  destes.  Este  projecto  ficou  em  3^  discus^u> 
e dorme  no  archi veda  Camará.  Porelle  vê- 
se  que  a  equiparação  eiitro  os  òfflciaes  de 
marinha  c  do  exercito  seria  completa  no  que 
diz  respeito  ás  gratificações  de  exercício  nos 
cargos  de  categoria  correspondente. 

Na  sessão  de  18  de  junho  de  1896,  apresen- 
tamos ao  projecto  n.  20,  que  fixava  as  forç-as 
de  terra,  em  nume  da  Commissão  de  Mari- 
nha e  Guerra,  uma  emenda  que  consignava 
as  mesmas  disposições  da  que  apresentamos  a 
11  de  novembro  de  1895.  Esta  emenda  não 
foi  acceita  pela  M^sa  por  incidir  na  prohi- 
biçãodo  art.  131  do  Regimento,  conforme 
allegou  seu  presidente,  o  cn;ão  Deputado  Ar- 
thur  R\os(  Annaes  do  1896,  vol.  II,  pag.365). 

Da  1896  a  1901  diversas  disposições  foram 
consigucuias  no  int  liio  de  ser  feita  a  revi- 
são das  tibellas  do  gratificações  dos  oflãciaes 
do  exercito  do  modo  que,  em  cargo  de  ca- 
I  tegorias  correspondentes,  os  òfflciaes  de 
exercito  e  da  armada  tivessem  as  mesmas 
vantagens. 

Enti'e  essas  disposições  citaremos  a  con- 
signada na  lai  n.  560,  dj  31  de  dezembro  de 
1898  que  em  seu  artigo  20  leiíra  (/)  manda: 

<  Consolidar  todas  as  disposições  referen- 
tes aos  vencimentos  militares,  inclusive 
gratificações  de  qualquor  natureza,  siigei- 
tando  também  á  approvação  do  Congresso, 
na  próxima  sessão,  o  trabalho  que  a  tal 
respeito  fizer,  no  qual  deverá  mencionar  as 
medidas  que  julgar  mais  acertadas  para  re- 
gularizar toda  essa  matéria,  tendo  também 
muito  em  vista  a  prohibição  ue  accumulações 
remuneradas,  estatuídas  no  art.  73  da  Con- 
stituição Federal.» 

As  leis  orçamentarias  dos  annos  seguintes 
até  hoje  teem  c  jn  signado  autorização  ao  Poder 
Executivo  para  fazer  a  revisão  dentro  da 
verba  orçamentaria. 

A'  primeira  vista  parece  inexequível  tal 
autorização,  porém,  feito  o  trabalho  veri- 
ficar-soia  que  a  revisão  oderia  ser  feita 
dentro  da  respactiva  verba,  —  pessoal,  — 
(soldo,  etapa  c  gratificações.) 

Foi  continuador  desta  campanha  do  rei- 
vindicação dos  direitos  incontestos  dos  ofil- 
ciacs  de  exercito,  o  di<?no  Deputado  por  Mi- 
nas Geraes  Rodolpho  Paixão  que  muito  tem 
feito  em  tal  sentido. 


Em  1901,  voltando  novamente  á  Camará, 
apresentámos  ao  projecto  n.  139  A  uma 
emenda    que   mandava   fazer  a  —  revisão 


jccto,  tive  em  vista  fazer  a  equiparação  de  o  tomava  outras  medidas,  no  sentido  de  fa- 
modo  diverso   do    seguido   anteriormente,  I  cilitar  a  mesma.  Por    essa  occasião  fize* 
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mos  uma  exposição  comparativa  das  grati- 1 
âcaçoos  quo  recebiam  us  oíficiaes  da  armada 
e  do  exercito  nacioaaes  o  organizamos  as  ta- 
beliãs, segundo  as  quaes  se  podia  pôr  em 
execugão  tal  medida.  Estas  tabeliãs  foram 
apresentadas  ao  Exm.  Sr»  Ministro  da  Guer- 
ra, que  por  não  se  julgar  lalvez  suíficiente- 
mento  autorizado  deixou  de  fazer  a  mesma 
revisão,  julgando  preferível  que  essa  medida 
soja  tomada  pelo  poder  competente;  assim 
entendendo,  pediu  em  seu  relatório  que  o 
Poder  Legislativo  resolva  qu  into  antos  este 
assumpto,  porque  não  é  justo  que  os  offlciaes 
do  exercito  continuem  a  perceber,  contra 
disposição  constitucional,  menores  gratifica- 
ções do  quo  seus  dignos  companheiros  á\  ar- 
mada, em  cargos  de  categoria  correspon- 
dente. Do  tal  modo  não  é  só  o  Congresso  que 
deseja  a  revisão,  também  a  pode  com  bjns 
fundamentos  o  Exm.  Sr.  Ministro  d\  Guerra. 

Ainda  mais,  a  Imprensa  desta  Cap.tal,  se 
pronunciou  quasi  unanime  eni  favor  de  tão 
justa  medida.  E  como  prova  de  apreço 
transcrevemos  aqui  algumas  considerações 
que' furam  feitas  pelos  jornaes  que  se  occu- 
param  de  tal  assumpto. 

€0  art.  ^5— No  relatório  api*osentado  ao 
Presidente  da  Republica  levanta  o  marechal 
Mallet,  digno  Ministro  da  Guerra,  uma  ques- 
tão do  maior  interesse  e  da  mais  clara  jus- 
tiça para  o  exercito  nacional— a  da  revisão 
das  tabeliãs  de  gratificação  de  exercício,  de 
modo  a  attendor-se  em  parte  ao  dispositivo 
constitucional  que  mandou  equiparar  todas 
as  vantagens  dos  offlciaes  de  terra  ás  van- 
tagens correspondentes  dos  ofiSci  ;es  da  ar- 
mada. 

Era  aos  republicanos  civis  com  represen- 
tação no  Congresso  Federal  quo  devia  caber 
a  missão  de  apresentar  um  projecto  no  sen- 
tido da  revisão  proposoa  agora  pelo  illustre 
Ministro  da  Guerra.  E*  preciso  não  esquecer 
o  grande  serviço  histórico  e  pjlitico  que  lhe 
devemos  e  não  o  considerar  sem  valor  para 
o  amparo  das  instituições  que  ellç  valorosa- 
mente ajudou  a  crear.  Todas  as  provas  de 
deferência  quo  possamos  ter  com  as  corpo- 
rações araiadas,  toios  os  testemunhos  da 
nossa  estima  e  do  nosso  reconhecimento  es- 
tarão sempre  abaixo  do  que  ellas  merecem 
e,  entretanto,  a  maior  parte  dos  que  teem 
responsabilidade  no  regimen,  para  se  mos- 
trarem independentes  da  suggestão  militar, 
e  sem  repararem  que  assim  servem  aos  in- 
teresses dos  adversários  das  instituições, 
osquivaram-se  sempre  iniquamente  a  con- 
correr para  a  melhoria  da  sua  situação  pe- 
cuniária, sob  pretexto  de  economias  indis- 
pensáveis, certos  de  que  em  nada  a  sua  in- 
gratidão esfriaria  o  enthusiasmo  do  exercito 
pela  integridade  da  Republica. 

VoU  Y 


Os  inimigos  do  regimen  propalam  ha  longo 
tempo  que  elle  é  uma  creação  da  força  ar- 
mada, que  o  exercito  ô  o  inspirador  dos  go* 
vei*nos,  que  estes  vivem  sempre  no  temor 
das  sublevações,  por  se  sentii*em  sem  apoio 
na  soberania  popular.  Nada  ha  de  mais  cla- 
morosamente falso.  Foita  a  Republica,  si  um 
grande  numero  de  mili taipes  foi  chamado  a 
desempenhar  cargos  importantes  na  adnod- 
nistração  do  paiz,  o  grosso  do  exercito  con- 
servou-se  em  um  retrahimento  patriótico» 
alheio  aos  debates  e  ás  paixões  da  politica* 
adstricto  á  sua  preocoupação  de  velar  incan- 
savelmonto  pela  segurança  da  nova  forma  do 
governo.  Nunca  se  viu  o  exercito  pleitear 
o  augmento  dos  seus  venciífnentos,  fazer  valer 
a  sua  autoridade  incontestável  neste  regi- 
men mal  ampjirado  pela  confiança  publica, 
para  grangear  favores,  para  garantir  o  seu 
bem  estar,  pari  transformar  uma  carreira 
difflcil  e  ingrata  em  uma  profissão  lucrativa 
e  invejável.  Ainda  hoje  ha  quem  supponha 
que  o  exercito  vive  esplendidamente  aqui- 
nhoado, em  paga  da  sua  collaboração  heróica 
na  proclamação  da  Republica,  quando  a  de- 
soladora verdade  é  que  elle  nem  ao  menos 
está  no  goso  das  regalias  que  a  Constitui<^ 
lhe  outorgou.  Com  resignação  exemplar  elle 
se  tem  conformado  com  a  exiguidade  dos  seus 
recursos,  semsiquor  reclamar  a  execução  do 
disposto  no  estatuto  fundamental  e  que, 
applicado,  lhe  firmaria  desde^  logo  uma  po- 
sição de  relativo  conforto,  extinguindo  certas 
difficuldades  que  são  o  desespero  dos  bravos^ 
zelosos  do  seu  credito  e  amorosos  da  fa* 
milia. 

A  Constituição  estabelece  no  seu  art.  85, 
de  uma  maneira  categórica,  que  os  offlciaes 
do  quadro  e  das  classes  annexas  da  armada 
terão  as  mesmas  vantagens  que  os  do  exercito 
nos  cargos  de  categor  a  correspondente.  Pa- 
rece, pela  forma  por  que  está  redigido  esta 
artigo,  que  o  propósito  do  legislador  consti- 
tuinte era  tornar  prospera  a  situação  dos 
officiaes  de  terra,  beneficial-os  com  conces- 
sões liberalissimas  em  homenagem  aos  seus 
serviços,  sem  deixar,  poróm,  de  attender 
aos  offlciaes  de  mar,  cuja  igualdade  de  po- 
sição ficaria  plenamente  estabelecida.  Pois 
o  que  se  dá  ó  precisamente  o  opposto  :  os 
officiaes  da  armada,  já  favorecidos  no  tempo 
do  império  por  uma  preferencia  que  não  s6 
tornava  muito  rendosas  certas  conmiissões, 
como  desde  o  inicio  da  carreira  lhes  assegu- 
rava recursos  muito  superiores  aos  que  em 
patente  igual  se  consignavam  aos  seus  ca- 
maradas do  terra,  continuaram  a  auferir  na 
Republica  as  mesmas  vantagens,  sem  que  so 
'procurasse  até  agora  pôr  cobro  a  semelhante 
desproporção.  O  que  o  Congresso  resolvesse 
nesse  sentido  não  podia  ser  levado  á  conta, 
i  de  uma  adulação  ao  exercito,  de  uma  obe^ 
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diencia  servil  a  qualquo.'  siiggestão  do  quar- 
téis, Da  linguagem  da  demagogia  restau- 
radora. 

O  militarismo  entre  nós  ô  tão  forte,  a  sua 
oppressâo  tão  manifesta,  que  nera  sequer  se 
procurou  dotal-o  com  essa  igualdade  tao  le- 
gitima e  tão  justa,  estipulada  na  Constituição. 
Ninguém  se  atreveria  a  afiançar  que  essa 
providencia  orçamentaria  ora  fructo  de  uma 
Imposição  vexatória  da  força  armada,  por- 
que ella  fora  determinada  pela  lei  básica  da 
Nação.  Mesmo  assim  o  Congresso,  empenha- 
do em  dar  provas  da  sua  indep  ^ndencia  ante 
o  exercito,  quando  um  Deputado  procurou 
dar  execução  a  osso  preceito  do  nosso  codifío 
politico,  houve  por  bem  deixar  dormir  na 
pasta  da  respectiva  com  missão  o  projecto 
em  que  essa  igualdade  se  consagrava  (1). 
E  nem  un^  protesto  surgiu,  nem  um  descon- 
tentamento se  esboçou . 

Doze  annos  passados  sobre  a  Republica, 
eis  que  um  Ministro,  zeloso  pelo  bem  estar 
e  polo  direito  do  sua  classe,  se  lembra  de 
reivindicar  para  o  exercito,  de  que  é  pela 
bravura  e  pela  intelligencia,  figura  salien- 
tissima,  uma  parto  dos  benefícios  com  que 
a  lei  básica  o  dotou.  Era  a  nós  republi- 
canos, como  já  o  dissemos  atrds,  que  com- 
Setia  o  dever  de  pôr  termo  a  essa  desigual- 
ado entre  as  vantagens  dos  offlciaosde  terra 
e  mar,  em  obediência  a  uma  sabia  e  justa 
determinação  constitucional .  Não  o  fizemos. 
Só  ha  para  admirar  que  durante  tão  largo 
período  não  apparecesse  cm  um  relatório  do 
Ministério  da  Guerra  a  menor  allusão  a  esse 
esquocimentoe  não  se  solicitasse  do  Congresso 
a  execução  do  que  o  nosso  estatuto  básico  a 
esse  respeito  estipulou. 

Resolveu  agora  o  illustro  marechal  Mallet 
não  reclamar  em  toda  a  sua  integridade  o 
direito  que  o  exercito  incontestavelmente 
possuo  á  equipiiração  de  vantagens  com  a 
apraada,mas propor  uma  revisão  das  tabeliãs 
de  gratificação,  de  maneira  a  cercar  de  mais 
garantias  os  oflaciacs  de  terra,  para  muitos 
dos  quaes,  nas  actuaes  circumstanciírs,  a 
vida  ô  hoje  uma  verdadeira  angustia.  A 
diflTerença  das  vantagens  é,  na  realidade, 
assombrosa.  Ao  passo  que  no  commando  em 
chefe  um  marechal  tem  do  gratificação 
annual  12  contos  do  róis,  o  almirante 
tem  86  ;  emquanto  o  general  de  divisão 
recebe,  sob  o  mesmo  titulo,  5:40()$,  o  vice- 
almirante  vence  17:664$;  aos  3:000í;  que 
cabem  ao  coronel  contrapõe m-se  os  8:16  »$ 
que  competem  ao  capitão  de  mar  e  guerra, 


(1)  Em  11  da  novembro  de  1805  apreaentámoa 
um  projecto  subsUtutivo  ao  de  n.  133  B,  no  qual 
manda  fazer  a  equiparação  entre  o  exercito  e  a 
lurmada. 


e  assim  se  mintom  a  difTerença,  atéqae, 
por  exemplo,  já  no  fim  da  escala,  se  asaignaU 
para  um  alferes  do  corpo  montado  660$,  em 
contrasto  com  o  guarda-marinha,  que  ganha 
1:<^*J6$.  Estes  dados  bastam  para  prQvar  ^ 
razão  d.>  illustro  Ministro,  que  se  limita,  na 
nova  tabeliã  por  S.  Ex.  organizida,  a 
propor  como  accrescimo  das  gi*atiâcações  de 
exercício  a  metade  da  differença  para  mais 
que  em  cargos  idênticos  recebem  os  officiies 
da  armiida. 

E'  de  crer  que  o  Congresso  desta    vez  se 
compenetro  da  sua  obrigação  do   tomar  no 
devido    apreço  os  interesses    le^itimjs  da 
força  arma  ia  e  deixe  de  aliudir  ás  circum- 
stjincias  do   Tliesouro,  no  regimen   conf&jso 
dos  saldos,   para  justificar  o  silencio  ou  & 
recusa.  O   seu  dever  hojo  não  6  approvara 
tab'lla  proposta  pelo  illustro  marechal,  mas 
cumprir   á  risca  o  dispositivo  constitucional, 
equiparando  as  vantagens  de  ambas  as  cor- 
porações (I).   Comprehende-se  a   delicadeza 
uo  Ministro,  procurando  reivindicar  aos  pou- 
cos um  direito  de  sua  classe,tanto  mais  digno 
de  sor  respeitado  quanto  ella,  ora  um    des- 
prendimento quo  a  eleva  na  admiração  na- 
cional, até  h  )je   tem  rosignadamante  sup- 
portado  a    ingratidão    dos  polirlcos,     cujo 
t;iumplio  ella  abnegadamente  assegurou.  Não 
sabemos  si  em  outra  parte  do  mundo  civili- 
zado, por  maior  quo  fosso  o  3GnT.iniento  do 
disciplina,   o   ox^ircito  deixaria  por    tanto 
t.ímpo  ao  abandono  ossa  rogalia  exarada  na 
carta  fundamental  da  Nação.    Nesta  Repu- 
blica, quo  a  diflamação  sebastianista  se  com- 
praz em  alcunhar  do  governo  de  quartéis,  a 
a  força  armada  6  assim  indiíferente  ás  suai 
vantagens  materiaes,  é  assim  generosa,  ó 
assim  dócil  ás  iniquidades,  aos  desdéns,  ás 
espjliações. 

O  Co  grosso,  por  honra  sua,  não  deve 
desta  vez  protelar  a  execução  do  art.  85  do 
nosso  estatuto  fundamental.  As  duas  classes 
equivalem-se  no  valor,  na  dedicação,  nos 
serviços,  na  benemerência  ;  natural  é,  pois, 
quo  ambas  gosem  das  mesmas  honras,  da 
mesma  estima,  das  mesmas  vantagens. 
ASíim  o  entendeu  o  Ifgi^lador  c,.>nstituinití, 
assim  o  proacrove  a  justiça,  assim  o  exige  a 
dignidade  da  RepuMica.» 

«  A  politica  —  Direitos  do  exercito  —  Nada 
mais  justo  do  que  a  revisão  das  tabeliãs  de 
gratificações  do  exercito,  de  modo  que  seja 
cumprida  a  disposição  constitucional  que 
prescreve  a  equipara(,iâo  das  vantagens  dos 
oíficiues  de  terra  Os  dos  da  armada,  de 
patentes    correspondentes.    E'    mesmo    de 
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(1)  Com  este  inluito  é  que  apresentamos  o  pro- 
jecto (]ue  ora  justificamos. 
(  O  Paiz  de  8  de  junho  de  1902.) 
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admirar  quo  em  doze  annos  do  regimen 
constitucional,  o  poder  competente  ainda 
não  tivesse  liarraonisado,  nesse  ponto,  a  lei 
ordinária  com  o  precoito  positivo  do  art.  85 
da  Constituição. 

O  illustre  marechal  Mallet,  Ministro  da 
Guerra,  propondo,  no  intuito  de  melhorar 
as  condições  de  seus  companheiros,  uma 
simples  revisão  de  tabeliãs,  cora  o  accresci- 
mo  apenas  das  gratificações  de  exercício  á 
metade  da  diíTerença  para  mais  que  em 
cargos  idênticas  recebem  os  offlciaes  da  ar- 
mada, ficou,  por  conseguinte,  aquém  do  que 
é  devido  aos  offlciaes  do  exercito  por  deíer- 
minação  constitucional.  E*  de  esperar  quo  o 
Congresso  aproveito  a  lembra  iça  e  o  ensejo 
para  se  desempenhar  integralmente  do  com- 
promisso que  a  nação  contrahiu  para  com  os 
offlciaes  de  terra . 

A  historia  ha  de  registrar,  em  honra  dos 
brazileiros,  que  exercito  algum,  victorioso 
cm  uma  revolução  por  ello  feita,  tirou 
monos  proveito  para  si  do  que  o  exercito 
nacional  com  a  proclamação  da  Republica. 
O  i)roprio  Governo,  quo  a  15  de  novembro, 
diziam  os  prophetas,  em  vinte  annos  não  sa- 
hiria  das  mãos  dos  militares,  esta  ha  dous 
períodos  presidenciaes,  o  vae  entrar  no  ter- 
ceiro, entregue  a  civis,  que  não  o  teem  ex- 
ercido com  mais  desprjndimento,  com  mais 
abnegação,  com  mais  civismo,  com  mais 
respeito  ao  direito  e  ã  liberdade  do  quo  os 
marechacs  quo  estiveram  á  frente  da  Repu- 
blica, depois  que  cila  entrou  na  normalidade 
constitucional. 

O  marechal  Floriano  sahiu  victorioso  da 
mais  encarniçada  das  luctas  civis,  que  teem 
ensanguentado  o  solo  da  i  atria.  Fulgurante 
de  gloria,  com  a  fascinação  em  quo  cahiram 
seus  camaradas,  com  o  prestigio  enorme 
sobro  o  espirito  do  povo,  que  trazem  sem- 
pre as  campanhas  militares  coroadas  de 
êxito,  o  seu  triumpho  poioria  ter  sido  fatal 
ás  instituições.  Todavia,  nunca  lhe  passou 
pela  mente  converter  a  victoria  da  legali- 
dade em  vantagem  própria.  Não  houvo 
quem  lho  ouvisse  que  desrespeitaria  uma 
resolução  do  Congresso,  ou  mo  cumpriria 
uma  sentença  do  Feder  Judiciário;  e  no  dia 
marcado  entregou  a  alta  magistratura  leg  il 
ao  seu  legitimo  successor.  A  historia,  pelo 
menos  a  das  republicas  da  America  latina, 
não  registra  muitos  factos  como  esse. 

Passam-se  sessões  e  sessões  do  Congresso, 
e  não  se  vota  lei  alguma  de  favor  aos  mili- 
tares. Pelas  pastas  militares  foi  que  come- 
çaram as  economias.  Nem  siquer  consegui- 
ram os  offlciaes  do  exercito  até  hoje  fazer 
valor  direito  seu  inconcusso,  como  este  de 
ter  seus  vencimentos  equiparados  aos  dos 
Qíllciaes  da  armada. 


A  correcção  do  exercito,  seus  inestimáveis 
•sorviços,  não  podem  deixar  de  ser  devida- 
ranente  apreciados  pelo  Congresso,  sobretudo 
quando  elle  se  compõe  de  republicanos,  aos 
quaes  nãoó  permittido  esquec3r  queã  coope- 
ração do  exercito  é  que  elles  devem  a  victo- 
ria de  suas  idáas .  Accroscendo  a  esta  cir- 
cumstancia  a  justiça  da  medida,  é  de  espe- 
rar que  esto  anno  dosappareça  a  desigual- 
dade entre  os  vencimentos  dos  offlciaes  da 
armada  e  do  exercito,  tendo  afinal  execuçSo 
o  preceito  do  ait.  85  da  Constituição* 

O  Congresso  nãò  fará  favor;  cumprirá  ape* 
nas  seu  dever.— -Gi/  Vidal.» 

{Correio  da  Manhã  de  10  de  junho  de  1902.) 

«  Em  prol  do  exercito  —  «Ha  erros  que  mais 
credito  trazem  ao  emendar-so  do  que  des- 
douro ao  commettor-se.»  Padre  Manoel  Ber* 
nardes. 

«  Reza  o  art.  85  da  Constituição  republn 
cana:  «Os  offlciaes  do  quadro  e  das  classes 
anncxas  da  armada  terão  as  mesnias  paten- 
tes e  vantagens  que  os  do  exercito  nos  cargod 
de  categoria  correspondentes.» 

A  despeito,  porém,  de  tão  categórica  e  i4- 
sophismavel  disposição;  mão  grado  a  simplí-' 
cidade  correlata  a  seu  cumprimento;  sem 
embargo  de  toias  as  vantagens  que  á  jus- 
tiça, á  equidade  e  á  lei  expressa  adviriam — 
jazeu,  ató  hoje,  lettra  morta  este  preceito. 

riouve-se  com  a  mais  alevantada  inspira* 
ção,  cedendo  a  nobilíssimos  intuitos,  salva-* 
guardando  futuros  interesses,  rebatendo  an- 
tecipadamente fhndadas  reclamações,  quem 
teve  a  iniciativa  de  tão  justa  equiparação* 

Exercito  e  marinha  se  completam  nesssb 
unidade  suprema— a  defesa  do  paiz;  sao  duas 
formas  distinctas  de  uma  só  necessidade ; 
conjugam-se  nesses  confiitos  em  que  a  força 
ampara  o  direito  ;  eqnivalom-se  nas  func- 
ções ;  reciprocam-se  nos  serviços,  attrahem- 
se  no  perigo,  ostreitam-se  na  victoria. 

No  que  toca  aos  dous  elementos,  aos  quaes 
está  commettida  a  defesa  do  torritonot  a 
preeminência  cede  em  favor  da  igualdade,  a 
supremacia  traduz-seem  equivalência. 

Instrumentos  bem  afinados  do  heroísmo  do 
mesmo  povo,  si  um  delles  commemora  o  94 
de  maio,  as  tradições  do  outro  so  consolidam 
com  a  evocação  do  11  dejuníio. 

Nas  peripécias  de  seus  triumphos  e  naa 
agonias  de  suas  dores,  retrata-se  com  nitidez» 
palpita  com  emoção  a  alma  do  brazileiro  e 
as  mesmas  dobras  de  nossa  bandeira  scin- 
tillam  ou  se  entenebrecem,  trajando  as  rou- 
pas do  luto,  ou  adereçando-se  de  signaes  fes- 
tivos  e  gloriosos. 
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O  map  C3ntdm  sária  ameaça;  mas  da 
t^rra  nEo  desertou  jiuaca  o  perigo. 

Doo3piin:o  recto  o  Cviuililjr.ido  do  um  pa- 
triota instruído,  jamais  brotaram  conceitoj 
autorizando  a  prefo/oncia  do  um,  o  desa- 
pego do  outro,  poSiO  que,  ora  dadas  cir- 
oumstancias,  ma-i  sempr 3  convergindo  para 
o  mosmo   oscopo,  qualquer  dos  douâ  raono- 

Í^ollse  os  loiros  aa  victoria  e  induza  a  pcnna 
iiscinala  pela  imponência   do  êxito  dilações 
iosegu/as  o  sole:ç5od  iUogitimas. 

Andou  bam  avisado,  pois,  qiom  díu  a  r.i- 
dac^o  áquelle  ari.igj,  que  mais  adequado 
nâo  ora  possivcl  a  uma  Constituiçlo  elabo- 
rada sob  08  auspícios  de  liborrimas  dou- 
trinas. 

E  por  que  suriiu,  ontão,  o  ensojj  con- 
demnavel  de  se  contraporem  os  mombros  do 
parlamento  a  rjformas  (luo  nivcJavam, 
quanto  ^  gratiftcaçõjs,  o?  oíliciaos  d  j  OKcr- 
X5Íto  e dá  armada,  de  o.|uivalente  categoria? 

.  Preponderaram,  a  os3o  tempo,  motivos 
económicos?  Em  tal  Iiypothose,  ora  também 
inopportuno  que  se  favorecoísem  os  oíllciaes 
de  mar.  Ou  lss3,  cumpria  elevar  a  de  oous 
^ollogas  de  torra,  cvidíntcmooto  muito  in- 
feriores, como  S2  doprcli3n  IcrJ.  d3S33  con- 
fronto. 

Eraquanto  o  vice-almiranto,  clicfo  da 
Carta  Maritima  perccbj  14:000$,  o  dirjctor- 
gcral  de  Engen liaria  vence,  sob  o  mesmo 
titulo,  uns  cinco  e  tanto. 

Ao  passo  quo  ao  capitão  de  mar  o  guarra 
competem  8:000|,  ao  coronel  cabjm  somente 
3:000$.  E  assim  por  diante.  Aos  630$  do 
alferes  de  corpo  montado,  corresponde 
1:296$  para  o  guarda-mariaha. 

A  diOTorença  6  ospantosa,  tanto  quanto  é 
do  adipirar  quo  03  prej  ai  içados  silenciassem 
durante  tâo  largo  espaço. 

A  dCsiguald.vde  6  tão  ílagranto,  sobro  col- 
lidir  ainda  corá  a  magna  das  lois,  que  so- 
brejai  aos  olhos  de  quem  oi  nâo  tive;*  fe- 
chalos.  c  já  devera  tor  ferido  a  retina  dos 
-nosâos  legisladores. 

Ainda  que  so  trato  do  interesso  material 
do  uma  corporação,  nem  por  isso  ha  desdou- 
ro em  soccorrel-o,  e  antes  ha  obrigaçãj 
constitucional  de  reparar  daqui  para  dimtj 
o  mal  que  já,  83  fez. 

A3  oscillaçõos  bruscas  da  etapa,  cm  um 
periõdot3m  que  o  p/jço  do 3  vivoroj,  a  reta- 
lho, não  decresço,  o  as  necessidades  dos  of- 
ficiaés  não  diminuem,  vão  collo3ando  quasi 
todos  em  situações  p3nosaLS  e  ató  de^espe .a- 
doras. 

Desesperadoras,  sim,  bem  que  ainda  os 
não  de  ^terminassem  a  roclamir  da  União  a 
pus^c  do  seus  dii'cito.s. 


Ainda  em  outros  casos,  não  6  de  mais  que 
so  divulgue,  o  Supremo  Triíjiin^.l  Federal 
S)ntenciaria  favorav:ílmento  a  officiaes  do 
exercito  quo  lhe  pedissem  o  dosaggravode 
seus  direitos  mal  fií.údos  "por  outros  poderes. 
Escrupuli^am  todos,  nâo  obstante  a  segu- 
rança dosdireit  s  quo  lhes  assistem,  attento 
qu3  não  fica  bom  ao  cidadão  armado  plei- 
tear indcmnisaçõcs  dos  cofres  públicos. 

Embarjç^^os  por  ossos  melindres, .  qne  a 
fard:\  gera  o  entrctom,  foi  que,  no  caso  em 
dlscudsio,  s.lonciaram  a  desigualdade  a  qiw 
o  Sr.  marechil  miústro  da  guerra  preten- 
deu dar  cobro  c  a  outros  collegas  pas>ou  sem 
e.^te  roparo  que  nos  occorrou  e  se  nos  apro- 
sen ta  justo. 

Actuado,  som  duvida,  e  muito  nos  apraz 
reconhecer,  pelo  desígnio  de  bemfazor  á  cor- 
pjração  quo  tem  gerido,  a  contento  de  tan- 
tos camaradas,  com  elogios  unanimes  da 
imprensa,  procurou  o  Sr.  marechal  ■  Mallet 
uma  solução  intermediaria,  miterialmeote 
exequível,  militarmente  vantajosa,  juridica- 
mente imperfeita. 

Propoz,  a  titulo  de  mitigar  a  diffcrença 
que  salientamos,  um  accrescimo  das  grati- 
ficações, correspondente  ã  metade  do  que 
polo  art.  85  djvlam  cmpossar-so  os  sciií 
camaradas. 

PerdÔ3-nos  o  indcfosso  c  apreciado  maré- 
Ciial  ministro:  desconvom  osso  moio  termo, 
o  quo  temos  razão,  mostramos  já. 

Primeiro:  não  ha,  nem  pôde  haver  meos 
dreílos,  meias  posses^  em  demandas  tão  im- 
portantes como  03 -a. 

Segundo:  si  ó  estribado  no  r,rt.  85  quo  a 
equí partição  6  pedida,  não  so  pôde,  invo- 
cando o  mo3mo  artigo,  solicitar  até  a  enti- 
dade a  sua  exocução. 

Terceiro— o  não  é  somenos:  restaria  sem- 
pre a  substitutos  zelosos  como  o  actual 
minlst:'o  o  ensejo  do  reclamar  a  parte 
rostauio  de  um  direito  que  a  Coní>tituicão 
confere. 

Quarto— c  cumpro  attentar  ainda  nesíc 
inconvenionto:  nâo  faltaria  quem  procla- 
masse alto  o  b3m  som  quo,  do  vez  em 
quando,  se  outorgam  favores  ao  Exercito, 
collocando-j  para  além  da  orbita  constitu- 
cional, em  más  de  um  ponto. 

Que  nos  relevo  ossa  franqueza :  não  ha- 
vendo conveniência,  nem  lho  sendo  possível 
cortar  nas  gratificações  concedidas  polo  Po- 
der Legislativo  aos  ofUciaes  do  nossa  intré- 
pida marinha,  nada  menos  do  que  a  equi- 
paração, em  obsequio  ao  mesmo  art.  85, 
era  o  que  lho  assentava  ter  proposto  e  ao  Par- 
lamento cumpria  oífectivar,  si  não  quizesie 
reduzir  a  concessão  a  que  já  se  julgou  obri- 
gado, queremos  dizer,  considerou  opportuna 
e  justa. 
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E  agora,  que  sobro  os  legisladoroá  não 
recai,  nora  poderia,  a  pocha  do  timoratos, 
servontuarios  medrosos  do  pretenso  milita- 
rismo, que  oUes  so  congreguem,  resolvendo 
do  vez  essa  questão,  melhor  cliaraada  ospellio 
cm  que  se  reflectiram  os  predicados  morues 
do  nosso  exercito . 

Rocordem-so  de  que  os  intei-ossos  de  qual- 
quer escala,- sagrados  pelo  desprendimento, 
amparados  pela  Constituição  politica  de  um 
povo,  bem  merecom  o  duplo  caríoho  de  quem 
or^^aniza  leis. 

E  si  o  animo  lhes  fraquejasse  na  decisão 
que  lhos  foi  provocada  p3lo  relatório  do  Mi- 
nistério á'\  Guerra,  ousaríamos  relembrar 
daqui  o  conceito  profundo  e  sábio  do  pre- 
clarissimo  Bernardos: 

€  Ha  erros  que  mais  crodito  ti*  lem  ao 
omendar-s3,  do  que  deslouro  ao  commet- 
ter-s3.  » 

{Gnsetn  de  Noticias  de  10  de  julho  de  1902.) 

Antes  de  entrar  na  aproei  içâo  do  p.*ojocto 
com  relação  aos  vencimentos  militares,  di- 
remos duas  palavras  sobre  a  nomenclatura 
dos  postos  dos  oíllciaes  da  armada  e  do  exer- 
cito. 

Actualm3nte  são  os  seguintes  os  nomoi  que 
•  tôm  os  postos  do  exercito  e  da  armadi ;  cor- 
rcv>pondendo  : 

O  marechal  ao  almiranto. 

O  gjneral  de  divisão  ao  vico-almirant3. 

O  general  do  brigada  ao  contra-al mi- 
rante. 

O  coronel  ao  capitão  de  mar  o  guori^a. 

O  tensntc-coronel  ao  capitão  do  fragata. 

O  major,  ao  ca  pitão- tenente. 

O  capiíão  ao  l*»  tenente. 

Q  ten Cinto  ou   1*  tenente  ao    2f*  tenente. 

O  alfiires  ou  2»  t.?nerito  ao  guarJa-marinha 
confirmado. 

O  alforés-alnmno  ao  guarda-marinha 
alumno. 

Como  vemos,  ha  uma  certa  disparidade 
entre  os  pastos  inferiores  ou  subaltirnos  do 
exercito  o  da  armada,  resultando  dahi  alguns 
inconvenientes,  não  só  para  a  dibciplina 
como  para  a  exacta  apreciação  dos  o  itranhos 
Xs  classes  armadas. 

Assim,  por  exemplo,  6  de  mâo  eíTeito  aíllr 
raar-se  que  a  um  2'^  tenente  da  armada  cor- 
respondo um  1"  tenente  do  exercito  o  que 
ura  1®  tenente  daquolla  corporação  equivale 
a  um  capitão.  Xo  entanto,  si  fizermos  uma 
pequena  modificação  em  tal  nomenclatuiti 
tudo  se  harmonizará,  de  modo  o  mais  con- 
veniente possível.  Para  istj,  basta  dar  ao 
actual  capitão-tcnenío  o  nome  de  capitão  do 
corveta  como  6  desejado  por  grande  numero 
do  oíllciaes  da  nossa  arjnada  e  usado  por 
todos  03  paizes  on'Ic  ha  esto  posto,  a  saber  : 
Allemanha  e  Austria-Hungria ,  Korvellen* 
hajaitán  ;  Itália,  Capiiano  di  corveila,  etc. 


Ao  actual  1°  tenente  ,  devemos  dap  o 
nome  de  capitão-  .enente,  como  o  chama  a 
grande  Allemanha,  tão  sabia  e  respeitada  em 
cousas  militares,  pois  alli  este  omoial  tem  o 
nomo  do  KapUan-lieutenant,  £  isto  não  6 
sem  fimdamentj,  pois  que  tal  nomo  quer 
dizer  que  este  offlcial  pôde  ser  commandanto 
(kapitan)  ou  subalterno  (lieutenant.) 

Feitas  estas  duas  introducçoos  ficam  os 
outros  nomes  naturalmente  indicados:  1*  te- 
nente, 2^  tenente  e  guarda-marinba,  equi- 
valente aos  pos'os  de  l*  tonento,  2^  toncnte 
e  alforcs-alumnos,  usadcs  no  exorei  to,  e  cor- 
respondendo p^s.o  a  posto  aos  similares  al- 
íomãeá  :  LicvUenant  zur  See  {Premierlieu" 
tenant),  UnlerliGiUenani  sur  See  (  Sekondlieu" 
tencni),  dcvendo-se  accrescontar  depois  da 
palavra  —  tenente  —  o  corpo  ou  arma  a  que 
pertencer  o  respectivo  ofi9cial,aflm  de  evitar 
confusão. 

Dj  tal  modo  ficaroxos  com  uma  bella  e 
uniforme  nomenclatura  r.a  hlerarchia  dos 
postos  militai'0á.  Em  vista  disto  desappare- 
corá  o  nomo  do  alferes  dado  aos  offlciaes  de 
infantaria  e  cavallaria  que  toem  actualmente 
este  posto,  con83rvando-se  todavia  o  de  al- 
feres-alumno,  afim  de  -recordar  sua  origem 
do  tradicção  tão  honrosa. 

Assim,  pois,  teremos  para  o  exe?cito  o 
armada  os  soguintes  nomes  para  os  postos 
dos  respectivos  oíllciaes,  na  ordem  descen- 
dente ;  correspondendo  : 

O  marechal  ao  almirante, 

O  gv3ner.kl  de  divisão  ao  vic>-almirante, 

O  general  da  brigada  ao  contra-almiranto, 

O  co.onol  ao  capitão  de  mar  c  guerra, 

O  tcnento-coronel  ao  capitão  do  fragata, 

O  major  ao  capitão  de  corveta, 

O  capitão  HO  capitão-tcnento, 

O  l''  tenente  6  2""  tenente  de  infantaria,  de 
cavallaria,  etc.  ao  1»  tenente  o  29  tenente 
daarm:ula. 

O  alfercs-alumno  ao  guarJa-marinha. 

Nas  clíissoi  annexas  dever-se-4  accro- 
scentar  depjis  do  posto  o  nome  da  classe  a 
que  pertencer  o  oí&cial. 

Em  vista  do  que  acabamos  de  expor  com 
relação  á  ojuiparação  das  gratificações  do8 
oíllciaes  V  o  exercito  o  da  armada,  vemos 
que  ella  se  torna  inadiável  em  face  de  tão 
jus;a8  ponderações;  por  i:'so,  tomamos  a  de- 
li beaçao.  do  organizar  um  trabalho  que 
vioá>e  tio  v.z  rojolver  essa  agitada  questão. 

Sabemos  que  muitos  consideram  impos- 
sível a  solução  da  actual  questão;  outros, 
por(?m,  acliam-na  não  só  de  mui  fácil  ex- 
ecução, como  nece3>aria  e  inadiável.  Entre 
estes  encontramos  distincto  oíflcial  da  ar- 
mada republicana,  que,  guiado  por  uma  dou- 
trina que  o  enobrece  e  o  leva  para  uma  po- 1 
lítica  li  lha  da  morai  o  da  razáo,  prjclama  I 
que  só  por  falta  de  verdadeiro  ponto  de  vista  ' 
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tem  sido  protelada  até  oste  momento  a  re- 
solução de  tão  importante  questão,  man- 
tendose  assim,  por  não  ter  tido  uma  digna 
substituição,  a  legislação  incoherente  e  oJiosa 
que  ainda  rege  a  distribuído  dos  venci- 
mentos dos  membros  das  diversas  classes  da 
força  armada.  (Opúsculo  citaLlo.) 

Pensando  como  o  digno  ofllcial  do  raa.*i- 
nha,  autor  das  «reflexões  sobro  o  art.  85  da 
Constituição  e  suas  consequências»,  elabo- 
ramos este  projecto  que,  segundo  nos  parece, 
resolve  a  questâo  da  equiparação  dos  venci- 
mentos, não  só  entre  as  duas  classes,  como 
entre  os  elementos  de  cada  uma,  nos  cargos 
de  categoria  correspondente.  De  modo  que  os 
officiáes  do  mesmo  posto  em  commissôes  equiva- 
lentes, em  representação  e  responsabilidade j  te- 
nham os  mesmos  vencimentos;  em  commissôes 
não  equivalentes,  vencimentos  di/fer entes;  e 
vice-versa  em  relação  aos  postos.  Foi  esta  a 
norma  qua  procuramos  seguir  era  todo  o 
curso  de  nossj  trabalho. 

Para  conseguir  tal  desideratum  tivemos  de 
dividir  as  gratiíicaçõ3S  do  oxorcicio  era  duas 
partes:  uma  relativa  ao  posto  do  offlcial  o  a 
outra  inheronte  ás  Amcções  que  o  mcsrao 
tenha  de  exei^cor.  Do' tal  modo  ficará  respei- 
tado o  principio  acima  citado,  pois  que  a 
gratificação  de  posto  roforo-se  á  represen- 
tação do  offlcial,  ao  passo  que  a  funcção  diz 
respeito  á  responsabilidade  que  lho  advém 
do  cargo  que  exerce. 

£m  vista  de  tal  preceito,  demos  a  ca  la 
offlcial,  em  serviço  militar  eíTectivo,  isto  é, 
em  serviço  de  fileira,  do  gabinete  e  do  outras 
ftincQões  activas,  uma  gratificação  propor- 
cional a  seu  posto,  e  uma  variável  cora  a 
funcção  que  cada  um  oxercií,  em  logar  de 
uma  mesma  para  commissôes  diversas,  como 
succede  na  marinha  com  os  contra-alrairan- 
tes,  commandando  força  naval,  ou  a  mesma 
para  diversos  postos,  como  se  dá  no  exercito, 
em  diversas  c  mmissões  militares. 

Assim  pois,  os  majores  em  commisãão  cor- 
respondente a  seu  posto,  tem  a  mesma  gra- 
tificação de  funcção;  o  mesmo  dá-se  com  os 
capitães  do  corveta  (actuaes  capitães- tenen- 
tes), donde  resulta  uma  equivalência  quasi 
completa  na  percepção  do  seus  vencimentos. 

Dizemos  quasi  completa  porque  tantos  os 
majo  es  como  os  capitães  de  corveta,  podem 
exercer  funcçoes  que  competem  a  outros 
offlciaes  superiores,  em  vista  da  lei  do 
hierarchia  dos  postos,  ou  outras  que  lhes 
competem,  porém  de  categorias  diversas. 
Portanto,  um  capitão  de  corveta,  comman- 
dando navio  de  3*  classe,de  sua  competência, 
terá  melhores  vantagens  do  que  iiiimediato 
de  navio  de  2*,  também  de  sua  competência. 
O  mesmo  offlcial,  como  immediato  de  navio 
de  1*  classe,  terá  melhor  gratificação  do  que 
como  immediato  do  navio  de  2*,  visto  que  a 


responsabilidade  que   lhe   resulta    de    taos 
cargos  são  differcntes. 

-  Os  machinistas  no  cargo  de  chefe    de    ma- 
chinas,  terão   gratificação   variável    com  a 
classe  do  navio  em  que  servirem,  visto    que 
sua  responsabilidade  vae  crescendo     com    a 
importância  do  mesmo  navio,   não  só    pelo 
accíoscirao  do  material,  como  augmonto    do 
pessoal ;  o  mosmo  succede  com  os  médicos    e 
commissarios,  quando  chefes  do  serviço  ros- 
pectivo.  Noeratanto,  o  machinista  que  sarvo 
como  subalterno  terá  a  mesma  gratificação 
em  qualquer  que  sqja  o   navio  em  que  se 
achar,  e  o  mesmo  succede  com   o  offi  -ial  do 
corpo  da  armada,  servindo  do  subalterao. 

Do  til  modo,   os  offlciaes  do  mesmo  posto 
terão  as  mesmas  vantagens  quando  servirem 
em  commissôes   equivalentes,    e   vantag'ens 
desiguáes  si  as  funcções  forem  diíTerontes;  ao 
passo  quo  os  offlciaes  que  exercerem  o  mes- 
mo cargo,  terão  melhores   vantagens  si  fo- 
rem mais  graduados.   Desse  modo,   parece- 
nos  ter  resolvido  a  questão  da  distribuição 
das  gratificações   de  exercício    que  só  com- 
petem aos  offlciaes  era    serviço  do  caracter 
militar  e  não  de  caracter  civil. 

Para  que  entre  o  offlcial  do  exercito  e  da 
marinha  não  haja  nenhuma  diíTorença  quan- 
do tiverem  o  mesmo  posto  e  cxercoodo  cargo 
de  categoria  cor/espondonto,  tornou-so  ne- 
cessário rovor  as  instrucçoos  que  regulavam 
os  vencimentos  das  duas  classes  e  estabele- 
cer medidas  uniformes  e  applicaveis  tanto  a 
uma  como  a   outra.  Assim   pois,  o  projecto 
consigna  disposições  idênticas   para  o  exer- 
cito o  armada  sobre  os  divei*sos  dispositivos 
contidos  nas  referidas  instrucçoes   de  1890 
0  1891. 

Portanto,  dá  direito  aos  medicamentos  e 
respectivo  me.lico  quo  preciz  irem  os  offlciaes 
para  seu  tratamento  e  do  suas  farailias. 

Também  regula  de  modo  uniforme  quaes 
os  vencimentos  que  devem  ter  os  offlci:ies, 
quando  doentes  nos  hospitaes  e  enfermarias 
civis  ou  militares,  de  modo  que  dosappareec 
a  desigual  lado  ora  existente,  onde  se  vê  qilo 
o  offlcial  do  exercito  no  hospital  ou  enferma- 
ria fica  somente  com  a  metade  do  soldo,  ao 
passo  quo  o  de  marinha  porie  sóment  í  a  me- 
tade do  soldo  ou  da  gratificação  si  não  tiver 
estj,  como  se  vê  .a  13*  das  observações  gc- 
raes  das  tabeliãs  approvadas  pelo  decreto 
n.  389,  de  13  de  junho  do  1891.  As  dispo- 
sições que  se  referem  ás  ajudas  de  custo  e  ás 
piss:igens  das  famílias  dos  offlciaes  for.^m 
também  consi-rnadas  nas  instr unções  de  modo 
equitativo  para  todos  os  offlciaes  do  exercito, 
da  arma  la  o  cl  isses  annexas. 

O  projecto  deixa  de  tratar  cias  vanta- 
gens do  corpo  docente  cio  exercito  e  da 
armada,  assim  como  do  corpo  do  enge- 
nheiros navaes  :  deste,  porque  as  gratifica- 
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coes    que  actualmente  roc3be  sâo  mui  to  su- 
periores  ás  dos  seus  pares  no;  demais  carpos 
ua    armada   o   do    exercito,   por   isso    nos 
pareceu  prudente  não  tocar  em  tal  corpo  até 
que    seu  regulamento  sí^ja   reformado  dau- 
do-lhe  novas  tabeliãs ;  aquelles,  por  trez  va* 
liosos  motivos,  a  sabar :  —  l*',  porque  seus 
vencimentos  estão  equiparados    nas    duas 
classes  ;  2°,  porque  até  o  posto  do  coronel 
ou   capitão  de  mar  o  guer^^a,  sao  maiores 
do  que  os  dos   mesmos  postos  era  outras 
cominissões  no  exercito  ou  na  armada ;  3\ 
finalmente,  poi*que  como  membros  do  corpo 
docente  toem  vencimentos  civiS  (ordenado  e 
grat  ficaçfto,)  os  quaoi  são  regulados  pelas 
mesmas  disposiçõos  dos  das  escolas  civis— 
Código  do  ensino— do   onde   ihes  resultam 
accrescimo  de  vencimentos  por  porcentigom, 
segundo  o  numero  de  annos  de  s  u'viço  no 
magist  rio.    Era   taes   condiçõos,   não   ei*a 
possível  tratar  desses  vencimentos,  o  que  só 
poderá  ser  feito,  quando  forem  reforma  los 
os  respectivos  regulamentos,  dando  ao  re- 
ferido corpo  docente  vencimentos  militares, 
isto  t%  subordinados  exiílusi vãmente  aos  re- 
gulamentos dos  vencimentos  militares.   Só 
então  poderão  ter  gratificação  de  posto,  ora 
logar  do  ordenado,   gratificação   e   porcen- 
tagem, como  tem  actualmente. 

O  projecto  teve  principalmente  em  vista 
melhorar  a  situação  dos  ofllciaes  do  exercito 
e  da  armada  que  servem  arre^rimentados  ou 
a  bordo  de  navios  de  guerra.  Por  isso  dá  ao 
oflílcialde  marinha  embarcado,além  da  etap a 
integral,  mais  uma  ração  de  paiol  para  sua 
alimentação  a  bordo,  o  ao  oflacial  do  exercito 
uma  ração  melhorada  para  sua  alimentação 
nos  dias  em  que  estiver  de  serviço  no  quartel 
assim  como  uma  diária  áquelle  que  fizer 
guarda  na  praça  nos  dias  respectivos.  Outras 
-  melhorias  traz  o  projecto, como  pjdemos  ver 
de  sua  simples  leitura. 

Ha  aqui  um  facto  notável :  a  revisão  d  iS 
tabeliãs  para  o  exercito  é  feifca  dentro  da 
verba— Pessoal— consignada  nas  rubricas  9*, 
e  10*  do  orçamento  d:i  guerra  c3mo  se  vô 
do  quadro  appenso  E,  resumo  ás  quadros 
A,  B,  C  o  D,  onde  se  achara  com  toda  a  cla- 
reza as  tabeliãs  e  cálculos  demonstrativos 
da  despeza  a  fazer  com  a  dita  revisão. 

Na  organização  das  tabeliãs  de  gratific  i- 
çâo  .e  funcção,  adop  amos  de  preferencia  o 
methodoanalytico  aosyntlietico  para  tornar 
mais  simples  em  certos  casos  a  comp:vração 
das  vantagens  a  dar  a  cada  oíllcial  o  faci- 
litar a  substituição  dos  mesmos  quando 
houver  reformadas  rospoctivas  gratiíicações. 
Ei3  as  razões  jiistiiicativas  que  nos  pare- 
ceram necessárias  para  fundamentar  o  pro- 
jecto do  revisão  das  tabollas  de  í?ratiíicação 
de  exercieio  dos  officiaes  do  exercito  e  da 
armada. 


O  projecto  actual  é  o  mesmo  que  apre- 
sentamos a  11  de  novembro  de  1895  com  os 
detalhes  necessários  para  que  possa  com 
facilidade  sor  executado,  som  discrepância. 

Sala  das  sessões,  24  de  julho  de  1902.— 
Thomas  Cavalcanti . 

PROJECTO 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  l.o 

Para  execução  do  art.  85  da  Constitui^ 
da  Republica,  são  consideradas  funcções  de 
categorias  cori^espondentes : 

O  commando  oiu  chefe  do  exercito  e  o  da 
armadn ; 

O  commando  do  corpo  do  exercito  e  o  de 
esquadra  ; 

O  commando  de  divisão  do  exerciiio  e  o  de 
divisão  naval ; 

O  commando  de  brigada  do  exercito  e  o 
de.  ílotilha  ; 

O  c  'mmando  e  outras  funcções  dos  corpos 
arregimentados  do  exercito  e  o  commando  o 
oucras  funcções  do  corpo  de  infantaria  dema- 
rinha-  no  que  fôr  equiparável ;  , 

O  estado-maior  do  exercito  e  o  da  ar- 
mada ; 

A  direcção  geral  de  saúde  e  a  iaspectoria 
de  saúde  naval ; 

O  commando  dos  districtos  ou  regiões  mi- 
litares e  as  prefeituras  navaes  e  seus  an- 
nexos  ; 

A  Intendência  Geral  da  Guerra  e  o  Com* 
missariado  Geral  da  Armad'a  ; 

A  Escola  Militar  do  Brazil  e  a  Escola  Na- 
val ; 

Os  hospitans  e  enfermarias  do  exercito  e 
os  hospitaes  e  enfermarias  de  marinha,  res- 
pjitaias  suas  categorias; 

A  Bibliotheoa  do  Exercito  e  a  da  Marinha; 

A  justiça  militar  do  exercito  e  a  da  ma- 
rinha. 

Art.  2.«> 

Fica  adoptada  a  seguinte  denominação  para 
os  postos  do  exercito  e  corpo  da  armada  na 
ordem  descendente  da  hierarchia  militar : 

Marechal  e  almirante  ; 

Ganeral  de  divisão  o  vic3-almirante  ; 

Geaaral  de  brigada  e  contra-almiranto  ; 

Coronel  e  capitão  d 3  mar  e  guerra  ; 

Tenont3-coronel  e  capitão  do  fragata; 

Major  e  capitão  de  corveta  : 

Capitão  e  capitão- tenente  ; 

1"  tenente,  para  o  exercito  e  armada  ; 

2°  ten.mte,  para  o  exercito  e  armada  ; 

Alfores-alumno  o  guarda-marinha. 
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Para  as  classes  annexas  do  exercito  o 
armada,  accrescentar-se-á  depois  do  posto  e 
nome  da  classe  a  que  pertencer  o  offlclal. 

Art.  S.» 

Em  vista  de  taes  equiparações,  os  vcoci- 
mentos  dos  oífíciaos  do  exercito  e  da  ar- 
mada serao  rogulados  pelas  instrucçoos  o 
tabeliãs  juatas. 

Att..4.» 

Ficam  revogadas  as  instrucções  e  ta- 
beliãs que  foram  approvadas  pelos  decretos 
n.  946  A,  de  1  de  novembro  do  1890  e 
n.  389,  de  13  de  junho  de  1891. 

Art.  5.0 

Ficam  também  revogados  o  art.  3»  da 
lei  n.  232  de  7  de  dezembro,  de  1894  e  respe- 
ctiva tabeliã,  assim  como  todas  as  dispo- 
sições contrarias  a  esta  lei. 

Sala  das  sessões,  30  de  julho  de  1902.— 
Thomas  Cavalcanti. —  A'  Commissao  do  Ma- 
rinha, Guerra  o  Orçamento. 


IiitmctOa  mie  replan  a  lIitriMçlo  los  TeiciMtoi 
úos  oSclaei  lo  eiercito  e  la  aroala 

PREAMBULO  FUNDAMENTAL 

Vencimentos  militares 

Art.  l.^  Os  vencimentos  militares  são  as 
remunerações  pecuniárias  dadas  aos  mem- 
bros da  força  armada  pelos  serviços  que 
prestam  é,  Pátria. 

Art.  2,«  Estes  vencimentos,  são  referentes 
ao  posto  de  cada  militar,  ú.  sua  alimentação 
ou  mesa  e  á  responsabilidade  e  r(?preson- 
taçao  da  funcção  que  exerce  cada  um ;  dahi 
a  divisão  dos  mesmos  em  soldo,  etapa  e  gra- 
tíflcações. 

Art.  3. o  Além  desses  vencimentos,  os  oíH- 
ciaes  receberão  ajuda  de  custo  o  outras  gra- 
tificações especificadas  em  lei. 

CAPITULO   PRIMEIRO 

SOLDO 

Vencimento  mensal 

Art.  4.»  Teem  direito  ao  soldo  os  offlciaes 
do  quadro  activo  ou  reformados  do  excreto 
e  da  armada;  assim  como  os  da  guarda  na- 
cional, os  honorario.s  e  outros,  quando  cha- 
mados ao  serviço  activo. 

Art.  5.»  O  si>ldo  dos  ofíiciaes  do  quadro 
activo  do  exercito,  armada  o  classes  annexas 
aerá  correspondente   ao   posto  effectivo   c 


constará  da  tabeliã  seguinte:  (vide  a  lei 
n.  247,  de  15  do  dezembro  de  1894). 

Art.  6.<>  O  soldo  integral  é  devido  ao  cili- 
ciai d  sde  a  datx  áo  decreto  da  promoção  á 
eífectividade  do  posto,  ató  a  de  sua  reforma 
ou  exclusão  do  serviço. 

Quando  algum  offlcial  fôr  promovidot  con- 
tando antigu  dade  ant<>rior,  em  re^arci- 
mento  de  preterição  que  tenha  soflVido,  de- 
ver-se-á  pagar-Ihe  o  soldo  da  nova  patente, 
desde  o  dia  da  antiguidade  que  lhe  loi  man- 
dado contar  no  decreto  de  promovo. 

Quando,  porôm,  a  antiguidade  mandada 
oontar  não  for  cm  virtude  de  resarci mento 
do  preterição,  deve-se  lhe  pagar  o  soldo  so- 
mente da  data  do  decreto. 

Art.  7.*  Os  offlciaes  reformados  que  exer- 
cerem algum  emprego  no  exercito  oa  na  ar- 
mada terão  o  soldo  de  sua  reforma  com  as 
respectivas  quotas.  Porém,  si  as  funcçoesque 
exercerem  forem  privativas  dos  offlciaes  do 
quadro  activo,  perceberão  o  soldo  que  compo- 
tir  a  estes,  abjnando-se-lhe  para  isto  a  diÂTe- 
rença  entre  o  soldo  da  reforma  e  ò  da  acti- 
vidside. 

Art.  8.»  Os  offlciaes  da  guarda  nacional, 
dos  batalhãos  patrióticos  e  honorários,  cha- 
mados ao  serviço  activo  do  exercito  ou  da 
armada  terão  o  mesmo  soldo  dos  offlciaes  de 
igual  patente  na  actividade. 

Art.  9.0  Era  tempo  de  gaerra  extôrna  ou 
interna,  os  offlciaes  terão  mais  metade  do 
soldo  do  sua  patente,  em  quanto  seacbarmn 
nas  operações  de  guerra  perante  o  inimigo. 

Art.  10.  Os  offlciaes  condemnados  até 
dous  annos  de  prisão,  torão  direito  somente 
ã  metade  do  soldo.  Si,  porém,  a  condcmna- 
ção  for  por  maior  tempo,  os  offlciaes  perde- 
rão o  mesmo  soldo,  visto  terem  perdido  soa 
patente,  o  que  se  darã  somente  depois  de 
confirmada  a  sentença  em  ultima   instancia. 

Art.  11.  O  soldo  do  offlcial  da  quadro 
activo  ou  reformado  não  eaiá  sujeito  ao  pa- 
gamento do  divida  e  não  pôde  por  esta  ser 
accionado.  Essa  disposição  não  comprehende 
as  dividas  da  Fazenda  Nacional  e  as  contra- 
hidas  por  autorização  do  Governo,  as  quaes 
serão  abatidas  ou  descontadas  do  mesmo  soldo, 
de  accordo  com  o  que  tiver  sido  determinado 
ou  combinado. 

CAPITULO  SEGUNDO 

ETAPA 

Vencimento  diário 

Art.  12.  A  etapa  dos  offlciaes  é  correspon- 
dente ao  posto  eíTcctivo  e  será  abonada  do 
accordo  com  a  tabeliã  seguinte: 

(Vide  a  tabeliã  contida  na  lei  n.  2i7,  de 
15  de  dezembro  de  1894.) 
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Art.  13.  As  etapas  serão,  iguaes  ás  das 
praças  de  pret,  na  guarnição  em  que  se 
achar  o  offlcial  e  variarão  semestralmente 
de  accordo  com  as  condições  do  mercado  de 
cada  guarnição,  não  podendo,  porém,  ir  além 
do  2$  no  máximo  e  de  I$200  no  minimo. 

Art.  U.Tem  direito  á  etapa  os  offlciacs  do 
quadro  activo  que  se  acharem  pas  seguintes 
condições: 

1/  em^serviçoeífectivo  de  commissão  mi- 
litar do  exercito  ou  da  armada ; 

29,  em  di>ponibilidado  ou  licencia  lo  com  a 
declaração  de  vencer  etapa  ; 

S"*»  doentes  nos  hospitaes  ou  enformarias 
militares  ou  civis,  em  seu  quartel  ou  com 
licença  para  tratar  de  sua  saúdo ; 

4%  respondendo  a  processo  civil  ou  militar, 
até  definitiva  condemnação  a  mais  de  dgus 
annos  do  pi'iSão  ; 

5<>,  suspenso  do  exorcicio  de  suas  funcçõos, 
em  virtude  de  sentença  ou  de  disposição 
legal  ; 

6^,  condemnado  até  dous  annos  de  prisão, 
por  crime  civil  ou  militar  ; 

.7<>,  prisioneiros  de  guerra,  uma  vez  pro- 
vado que  assim  se  achava  involuntaria- 
mente. 

Art.  15.  Tem  também  direito  a  etapa: 

1<>,  os  oíllciaes  reformados,  da  guarda  na- 
cional, honorários  o  outros,  quando  chama- 
dos ao  serviço  activo  ; 

2o,  os  offlciaes  do  quadro  activo  indul- 
tados, ainda  mesmo  quando  estejam  respon- 
dendo a  novo  processo ; 

S**,  os  offlciaes  que  pertencerem  ao  corpo 
docente  do  exercito  e  armada. 

Art.  16.  O  offlcial  reformado,  ou  o  honorário 
que  fôr  praça  de  pret  reformada  do  exer- 
cito ou  a  armada,  tem  direito  á  metido  da 
etapa  do  sua  patente,  quando  addido  ao 
Asylo  de  Voluntários  d:i  Pátria. 

Art.  17.  Não  tem  direito  á  percepção  da 
etapa : 

1«,  os  que  se  acharem  na  2*  classe  cm  vir- 
tude de  incapacidade  physica  ; 

29,  C8  que  estão  em  disponibilidade  ou  li- 
cenciados com  declaração  do  perder  a  etapa; 

3s  os  condomnados  a  mais  do  dous  annos 
de  prisão,  depois  de  conQrmoda  a  sentença 
em  ultima  instancia; 

49,  os  empregados  em  serviço  remunerado 
extra nho  ao  Ministério  da  Guerra  ou  da  Ma- 
rinha ; 

5«,  os  que  exercerem  fhncções  electivas 
federaes,  estaduaos  ou  municipaes,  durante 
o  tempo  cm  que  receber  i^emuneração  por 
essas  funcçõos. 

Art.  18.  Os  oíllciaes  que  viajarem  de  uma 
guarnição  para  outra  perceberão  a  etapa 
do  logar  onde  se  achavam  até  o  dia  em  que 

VqI.  V 


chegarem  á  outra  guarni^o,  sem  desconto 
algum. 

Art.  19.  Os  officiaes  embarcados  nos  na« 
vios  de  guerra  receberão  sua  etapa  integral 
o  mais  uma  ração  de  paiol  para  sua  alimen* 
tacão  a  bordo. 

Art.  20.  Em  paiz  estrangeiro  a  etapa  será 
sempre  a  da  Capital  Federal  na  occasião  da 
sabida  do  navio  ou  do  offlcial  e  paga  ao 
cambio  fixado  pela  lei  orçamentaria. 

CAPITULO  TERCEIRO 

GRATIFICAÇÃO  DE  EXERCÍCIO 

Art.  21.  As  gratificações  de  ezcrcicio  são  , 
referentes  ao  posto  dos  offlciaes  e  inberentes 
ás  Amcções  que  os  mesmos  exercem ;  dahi 
sua  divisão  em  gratificação  do  posto  e  grati- 
ficação de  funcção. 

PRIMRIRA  SECÇÃO 

OEATIFICAÇXO     DB    POSTO 

Vencimento  mensal 

Art.  22.  A  gratificação  de  posto  é  devida 
somente  aos  offlciaes  da  activa  em  serviço 
militar  effectivo  o  constara  da  seguinte 
tabeliã  : 

Marechal  ou  almirante 500i 

Qeneral  de  divisão  ou  vico-almirante.  400$ 
General  do  brigada    ou  contra-almi- 

rante 300|  1 

Coronel  ou  capitão  de  mar  e  guerra. . .  2001 1 

Tcnente-coronel  ou  capitão  do  ÍVagata  160|  i 

Major  ou  capitão  de  corveta  (l) HOj ; 

Capitão   ou  capi tão-tencnte  (á) lOOj ; 

1°  tenente  do  exercito  ou  armada  (3). .  70j ; 

29  tenente  do   exercito  ou  armada  (4).  OOj  i 

Alferes-alumno  ou  guai*da-marinha. . .  50j ; 

Tôm  a  mesma  gratificação  os  offlciaes  das 
classes  annezas  do  exercito  e  da  armada,  em 
serviço  de  sua  profissão  no  exercito  ou  na 
armada. 

Art.  23.  Tcem  também  di  eito  a  esta  grati- 
ficação : 

1<»,  03  offlciaes  chamados  a  deaempenhar 
serviço  publico  obrigatório ; 

29,  os  que  es  i;i verem  addidos  a  algum  cor- 
po ou  repartição  militnrpor  conveniência 
do  serviço  ; 


(1)  Actual  capi lao- tenente. 

(2)  Actual  i^  tenente. 

(3)  Actual  2^  tenente  da  armada  e  leneatea  do 
exercito. 

(4)  Actual  guarda- marinha  confirmado  e  alferes 
do  exercito. 
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30,  OS  que,  aohando-so  designados  para  ai- 1 
guma  commigsão,  aguardara   ordens  do  Go- 
verno ; 

4s  08  que  forem  Deputado  ou  Senador,  du- 
rante o  intervallo  diis  sessões  parlamenta- 
res i 

5«,  os  que  estiverem  matriculados  nas  es- 
colas militares  ou  navaes  theoricas  ou  pra- 
ticas ;  ^ 

6",  os  que  se  acharem  em  transito  de  uma 
para  outra  guarnição,  por  ordoin  do  Governo 
ou  em  virtude  de  disposição  legal  ; 
„  "7^  o?  quô  estiverem  respondendo  a  conse- 
mo  de  investigação  ou  a  processo  no  foro  ci- 
vii  até  a  pronuncia  ; 

8<^,  os  doentes  era  consequência  do  feri- 
mento recebido  em  combato  ou  em  sorvioo 
do  Estado  ; 

9;»,  os  dosiff nados  para  p/aticar  na  Repar- 
tição Geral  doa  Telegraphos,  nas  estrad  is  de 
rerro,  observatórios  astronómicos  o  repar- 
tições con^cneros. 

Art.  84.  Oí,  offlciaes  do  exercito  e  da  ar- 
mada, mijas  gratificações  não  foram  consi- 
gnadas n'esoas  instruoçõos,  não  terão  di- 
reito á  gratificação  de  posto  ató  que  sei  ira 
alteradas  por  lei  especial  suas  respectivas 
tabeliãs. 


designará  as  vantagens  que  mais  se  1/ie 
assemelhem,  segundo  a  natureza  da  com- 
missão. 


CAPITULO  QUARTO 

AJUDA     DE     CUSTO,      TRANSPORTE      E     CAVAL- 
GADURAS 

Art.  30.  Os  officiaos  nomeados  para  exer- 
ccrqualquor  comraissão  militar  nos  diversos 
lilataios,  assim  corao  os  removidos  por  pro- 
moção ou  transferencia,  tecm  direito  a  «ma 
ajuda  de  custa  deaccordo  com  a  labePa  se- 
guinte : 


SEGUNDA  SECÇÃO 

ORATIPICAÇÃO     DE     PONCÇÃO 

Vencimento   mensal 

Art.  25.  Esta  gratiflcação  6  concedida  ao 
oracial,  conforme  as  funcções  que  esta  exer- 
cendo, eíTectiva  ou  interinamente,  e  consta 
das  tabeliãs  A,  B  e  C. 

Art.  26.  Só  tem  direito  á  grai.íicação  de 
nmc^  o  oílicial  que  estiver  no  exercício 
da  mesma;  todavia,  aquelle  que  fôr  cha- 
mado a  desempennar  serviço  publico  obri- 
gatório tem  direito  á  respectiva  gratifi- 
cação. 

Art.  87.  O  abono  das  gratificações  de  func- 
ção  principia  e  cessa  com  o  exercício  da 
mesma  funcção.  Quando,  porém,  a  com- 
missão  exigir  algum  tempo  para  sua  en- 
trega e  recebimento,  terá  cada  ura  dos  res- 
pectivos ofliciaes  metade  da  gratificação 
que  compete  a  tal  funcção. 

Art.  28.  O  offlcial  que  accuraular  os  cora- 
mandos  de  corapanhia,  esquadrão  ou  bateria 
recebera  alôra  da  gratificação  de  uma  das 
funcções,  mais  a  differença  entre  a  gra- 
tificação do  commando  respectivo  e  a  de  su- 
balterno  (20§000)   para  ca<la  accumulação. 

Art.  29.  Qualquer  corainisslo  não  mencio- 
nada nestas  inscrucções,  cujos  ve.icimcntos 
não  estejam  especificados  em  lei  01  regula- 
niento,  serã  classificada  pelo  Govcrno,°qucl 


Matto  Grosso  e 
Goyaz 

Pará  e  Amazonas 

Maranhão,  Piau- 
hy.  Ceará  e  Rio 
Grande  do  Norte. 

Parahyba,  P  e  r  - 
nambuí*  o,  Ala- 
goas, Bahia, 
•Sergipe  e  Rio 
Grande  do  Sul.. 

Santa  Caf.harina, 
Paraná,  São 
Paulo,  Minas  e 
Espirito  Santo.. 


<Q    <D 

O  So 


1:800$ 
1:000$ 


02 


o 
^  d 

^  9 


300$ 

250$ 


800.*        400$        200$ 


600$        300$        150$ 


400$        200$        100$ 


Quando  o  ofllcial  voltar  de  alguma  com- 
raissão para  a  .Hklo  de  seu  domicilio,  ou  do 
ura  Estado  para  outro  som  outra  commis^oo 
terá  sóraente  metade  da  ajuda  da  custo. 

Art.  31.  Os  oflaciaes  que  forem  nomeados 
para  alguma  comraissão  no  logar  onde  resi- 
dem assira  como  os  que,  sendo  exrnerados, 
continuarem  a  residir  na  mesma  guarnição, 
ou  logar  onde  se  acha  não  receberão  ajuda 
de  custo. 

Art.  32.  Os  ofliciaes  que  viajarem  era 
c^mimissão  militar.  ass'm  como  os  que  ti- 
verem licença  para  se  matricular  nas  es- 
colas militares  ou  navaes,  ou  seguirem  por 
ordem  do  governo  ou  em  virtude  de  lei,  si  a 
viagem  fôriormar,  lagos  ou  rios  nave- 
gáveis terão  direito  a  passa^íem,  e  si  fôr  por 
terra  terão  uma  gratificação  calculada  á 
razão  Je  seis  kilometros  ue  marcha,  do 
accorJo  com  a  tabeliã  seguinte  : 

Máximo     Média     Mínima 


Omciaes  generaes. . .  8$000 
Ofliciaes  superiores.  7$000 
Oííiciaes  subalternes    6$000 


6$000  4$000 
5$000  3|000 
4$000      2Í000 
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Art.  33.  Si  o  offlcial  viajar  só,  receberá  a 
mínima  giratificação;  si  levar  sua  família  o 
esta  fôr  de  três  ou  menor  numero  de  pessoas, 
receberá  a  média,  o  si  fôr  maior  do  tros, 
terá  a  máxima. 

Art.  34.'  Quando  algum  oílicial,  a  quem  se 
tiver  do  abonar  ajuda  de  custo,  ol3tiver  troca 
com  outro,  se  abonará  a  mesma  ao  que  se- 
guir em  seu  logar. 

Art.  35. 0  offlcial  aue  receber  ajuda  de  custo 
e  não  seguir  a  seu  destino  por  motivo  do  sou 
interesse,  restituirá  a  mesma  á  Fazenda  Na- 
cional, integralmente  õu  por  desconto  men- 
sal da  5*  parte  do  soldo.  Aquelle  quo  não 
segnir  por  ordem  do  Governo,  depois  de 
tor  recebido  a  ajuda  de  custo,  restituirá 
metade  da  mesma,  nas  condiçõos  acima. 
Aquelle  que  seguir  o  seu  destino,  porém, 
não  entrar  no  exercício  da  funcção  por  mo- 
tivo independente  de  sua  vontade,  nad  i  resti- 
tuirá. Do  meímo  modo,  os  herdeiros  daquello 
que  fdUecer  em  viagem  para  desempenho  de 
alguma  commissão  não  serão  obrigados  a 
indemnizar  o  que  elle  houver  recebido  como 
ajuda  de  custo. 

Art.  36.  O  offlcial  que  regressar  da  com- 
missão para  que  foi  nomeado,  som  sor  por 
ordem  superior,  ou  por  motivo  do  doença 
ou  desastre,  perderá  o  direito  á  ajuda  de 
custo  de  volta. 

Art.  37.  O  offlcial  que  seguir  para  o  es- 
trangeiro em  commissão  do  Governo  ou  de 
um  Estado  paia  outro  com  s:3u  navio  de 
guerra  ou  corpo,  terá  como  ajuda  do  custo 
um  mez  de  gratificação  de  exercício  (posto  e 
funcção)  que  tiver  no  navio. 

Art,  38.  O  que  fór  para  o  estrangeiro, 
em  coraniissão  do  Governo,  receberá  como 
ajuda  do  custo  para  ida  o  volta  as  se.-fuintes 
quantias  : 

Offlcial  general  de  2  a  3  contjs. 

Offlcial  superior  de  1  aS  contos. 

Offlciíl  subalterno  do  õOO.J  a  1:000$000. 

Esta  ajuda  de  custo  será  dada  segundo  a 
importância  da  commissão  e  as  condições  lo- 
caes  do  paiz  para  onde  fôr  o  offlcial. 

Art.  39.  O  transporte  do  offlcial  e  sua 
família,  quando  viajarem  por  mar,  lagos  ou 
rios  navegáveis,  em  navio  morcanto,  será 
pago  pelo  Estado,  inclusivo  as  comedorias. 

Quando  os  commandintes  das  embarcações 
não  se  obrigarem  ao  sustento  dos  offlciaes,  a 
estes  se  abonará  mais  uma  gratificação  equi- 
valente á  etapa  do  offlcial,  segundo  suas 
patentes. 

Quando  os  offlc>aes  viajarem  com  suas  famí- 
lias em  transporte  de  guerra,  se  abonará 
uma  ração  de  paiol  a  cada  pessoa. 

Art.  40.  Teem  direito  á  p  issagem  o  criado 
e  criada  do  offlcial,  embora  não  embarque 
na  occasião  de  sua  partida,  para  mais  tarde 
acompanhar  a  fainilia. 


Marechal  ou  almirante 

Go.ieral  de  divisão  ou  vico-almi- 
ranto 

General  de  brigada  ou  contra-almi- 
ranto 

Coronel  ou  capitão  de  m  .r  e  guerra. 

Tenente-coroncl  ou  capitão  de  fra- 
gata  

Major  ou  capitão  do  corveta 

Capitão  ou  capitão  tenente, 


Art.  41.  Os  offlciaes  que  em  torra  fizerem 
parte  de  força  era  operação  de  guerra  ou  em 
observação  na  previsão  da  mesma,  terão 
direito  a  bosta  de  bagagem  e  a  sua  respe- 
ctiva forragem,  constantie  da  seguinte  ta* 
bella  : 


Primeiro  ou  segundo-tenente. 


7$000 

6|ooa 

5|00D 
4$000 

3$500 
3$000 
g$500 

gjooo 

Art.  48.  Teem  também  direito  a  besta  de 
bigagom  os  offlciaes  que  estiverem  respon- 
dendo a  conselho,  quando  tenham  do  acom- 
panhar as  forças  em  seus  movimentos. 

Art.  43.  Aos  offlciaes  montados,  em  ser- 
viço activo,  serão  fornecidos  pelo  Es.ado  os 
cavallos  e  respectivos  arreios  pa:a  sua  mon- 
taria. Estes  cavai  los  serão  sustentados  pelo 
Gjverno. 

CAPITULO    QUINTO 

CONSIGNAÇÕES  E  ADBANTAMENTOS 

Ai*t.  44.  Os  offlciaes  do  exercito  e  da  armada 
não  poderão  consignar  á  sua  família  ou  aos 
seus  procuradores  quantia  superio;*  a  seu 
soldo  o  gratificação  do  posto,  salvo  ordem  do 
Ministro  respectivo. 

Art.  4").  Os  médicos  o  pharmaceutlcos 
adjuntos  assim  como  os  demais  funccionarios 
civis  ou  militares  do  Ministério  da  Guerra 
ou  da  Marinha  poderão  consignar  quantia 
equivalente  a  seu  ordenado. 

Art.  46.  No  processo  para  estabelecimen- 
to, augmento,  roducção  ou  suspensão  de  taes 
consignações  devem  ser  observadas  as  se- 
guintes disposições  : 

1°,  a  consignação  será  estabelecida  por 
communicação  do  offlcial  ou  funccionarlo 
á  respectiva  repartição  pagadora,  onde  se 
achar  o  offlcial,  precisando  a  quantia,  a 
data  do  primeiro  paí^^amento  e  uiitras  cir- 
curastancias  que  possam  esclarecer  a  mesma; 

2°,  a  consignação  com  prazo  fixo,  ou  dura- 
ção determinada,  devo  ser  suspensa  lo^o  ^uo 
finde  o  mcámo  prazo,  recebendo  o  offlcial, 
dahi  em  deante  seu  soldo,  sem  tal  desconto, 
cumprindo,  tanto  á  repartição  que  fez  ,a 
suspensão  como  á  que  eíloctua  o  pagamento, 
communicarem  ess3  facto  á  Contadoria  Geral 
respectiva  ; 

3°,  a  consignação  sem  prazo  fixo  será  sus- 
pensa logo  que  o  offlcial  communique  tál  ré» 


&âs 
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soluçSo  ;  poróm  sô  receberá  sou  soldo,  sora  |  mentos  se:*ão  informados  j^ela  Contadom 


tal  desconto,  depois  de  feita  a  commuDica 
ção  á  repartido  pagadora  do  logar  onde  se 
achar  o  official,  por  aquella  que  pagava  a 
consignação  ; 

4'',  as  consignaQoos  feitas  em  ,virtude  de 
compromisso  legal  ou  por  autorização  do 
Governo,  só  poderão  ser  suspensas  ou  redu- 
zidas depois  de  liquidado  o  compromi^o  to- 
mado pelo  official,  salvo  mutuo  conc;enti- 
monto  das  partes  ; 

&»,  para  augmentar,  reduzir  ou  suspender 
a  consignação  instituída  por  tempo  indot  )r- 
minado,  íUrá  o  offlcial  a  re8j)ect;iva  decla- 
ração, a  qual,  depois  de  informada,  será 
transmittida  á  (Contadoria  para  ultima  deli- 
beração. 

Art.  47.  As  consignações  que  tiverem 
sido  estabelecidas  para  alimentação  de  fa- 
mílias dos  offlciaes  extraviados,  devem  con- 
tinuar a  ser  pagas  até  que  o  chefe,  sob  as 
ordens  do  qual  servir  o  oíQcial,  declare  á 
autoridade  competento  que  o  mesmo  fallcccu 
ou  foi  excluído  pjr  outro  motivo. 

Art.  48.  Para  pagamento  das  consigna- 
ções devem  as  estações  pagadoras  exigir,  no 
principio  do  cada  excrcicio,prova  authentica 
da  cJListencia  dos  consignantes  o  nova  pro- 
curação do  mesmo.  £'  dispensada  a  nova 
procuração  quando  a  consignação  fôr  insti* 
tuida  em  favor  de  pessoa  de  família  ou  por 
compromisso  garantido  pelo  Governo  ou  por 
disposição  legal. 

Art.  49.  As  repartições  pagadoras  re- 
metterão  á  Contadoria  Geral  da  Guerra  ou 
da  Marinha,  de  três  em  trcs  mezes,  uma 
relação  das  consignações  que  são  pagas 
pelas  mesmas,  declarando  a  data  em  que 
tiveram  começo  e  as  alterações  que  tive- 
ram. 

Art.  50.  Aos  ofllcíacs  promovidos. que  não 
deverem  á  Fazenda  Nacional,  se  abonará, 
independente  de  ordem,  a  importância  do 
três  mezes  de  soldcque  será  descontado  men- 
salmente pela  quinta  parte  do  mesmo  soldo. 
Igual  abono  se  fará  aos  médicos  e  pharma- 
ceuticos  adjuntos  e  membros  do  corpo  do- 
cente, quando  forem  admittidos  nos  respe- 
ctivos quadros  e  aos  alferes-alumnos  o 
guardas-marinha  por  occasião  de  suas  no- 
meações, os  quaes  soíTrerão  o  mesmo  des- 
conto. 

Art.  51.  O  adeantamento  do  soldo  para 
confecção  de  uniformes  só  poderá  ter 
log  ir  dentro  do  um  anno,  contado  da  data 
da  promoção,  nomeado  ou  do  decreto  que 
mudou  os  mesmos  uniformes. 

Art.  52.  Fora  dos  casos  especificados 
nos  artigos  antecedentes,  o  adeantamento  do 
vencimentos  militares  é  da  competência 
única  e  privativa  do  Ministro  du  Guerra  ou 


Geral  da  Guerra  ou  da  Marinha  na  Capital 
e  pelas  repartiçõ  s  pagadoras  dos  £^os 
onde  se  achar  o  ofiSclai,  declarando,  taDto 
esses  como  aquellas,  a  procedência  do  pe- 
dido e  a  car^^a  que  tiver  o  peticion^^rio. 

Art.  53.  Os  ofAcIacs  da  guarda  niíCioD^ 
ba4alhões  patrióticos  e  honor.irlos,  chamaikg 
ao  serviço  activo,  não  poderão  fazoi*  cob- 
signaçao,  salvo  om  tempo  de  guerra. 

Art.  54.  OsoíDciaoiquedo  boa  fé  rece- 
berem vencimentos  indevidosTlevor^  amor- 
tizar a  divida  dahi  resultante,  pala  quhita 
parte  do  so\Xo. 

CAPITULO  SEXTO 

DISPOSIÇÕES    OERÀES 

Art.  55.  Os  oíQciaes  que  exercerem  al- 
guma função  civil  ou  miiiUr,  os^tranha  a 
seu  ministério,  só  terão  direito  ao  soldo; 
si,  porem,  exercel-a  accumuladamente  sem 
prejuízo  para  o  serviço  milit^vr,  rçcoberão 
os  vencimentos  militares  que  lhes  competir. 

Art.  56.  Teem  direito  ao  soldo,  á  etapa  6 
gratificação  de  posto  os  ofiSciacs  que  esti- 
verem aguardando  commissão  ou,  oomeadas 
para  esta,  esperem  ordens  do  Governo.  Teem 
o  mesmo  direito  os  offlciaes  que  estiverem 
addidos  a  algum  corpo  ou  repartição. 

Art.  57.  Os  ofiíiciaes  addidos  a  algum 
corpo  ou  repartição,  fazendo  o  serviço 
que  Wie  competir,  terão  alõm  do  soldo,  etapa 
e  grat.ficação  de  posto  a  gratificação  do  au- 
xiliar (120$),  si  forem  superiores,  o  a  de 
subalterno  si  forem  capitães  ou  subalternos. 
Si,  porém,  exercerem  alguma  funcçâo  mi- 
litar, por  orúem  do  Governo,  terão  a  grati- 
ficação correspondente  á  mesma  funcção. 

Alt.  58.  Os  tíllciacs  do  quadro  activo, 
doentes  nos  hospitacs  ou  enfermarias  milita- 
res, terão  d  iro.  to  ao  soldo,  etapa  o  metade 
da  gratificação  de  posto,  poróm  pagarão 
a  despeza  do  tratamento  que  ahi  tiverem; 
todavia  os  ofiUciacs  feridos  ou  contnsos  em 
combato  ou  na  execução  de  serviço  publico, 
teem  direi:o  ao  soldo,etapa  e gratificação  do 
pusio  sem  desconto  algum. 

Art. 59.  Osofficiaes  reformados  da  guarda 
nacional,  dos  batalhões  patrióticos  o  hono- 
rários, que  estiverem  em  serviço  activo, 
terão  o  mesmo  direito. , 

Art.  60.  Os  offlciaos  do  exercito  o  da 
armada  teem  dire>to  ao  fornecimento  de  me- 
dicamentos pelo  preço  da  factura.  Para  sua 
familia  ou  quando  estiver  doente  será  gra- 
tuito todo  medicamento  que  precisar. 

Art.  61.  Tem  direito  ao  suldo,  etapa  e 
metade  da  gratificação  de  posto    o  oflOcial 


da  Marinha.   Os  pedidos   de   taes  adeanta- 1  licenciado  por  moléstia  adquirida   no  ser- 


8ESSA0  BM  30  DE  JULHO  DE    1003 


589 


"Viço;  ao  soldo  Gotapa,  com  liconça,   por  ou- 
t«x*as  moléstias;  ao  soldo  simples,  com  licença 

SSi  /a  tr  '.tar  de  negócios  do  seu.  interesso  ató 
ous  annos. 

Art.  62.  O  offlcial  ausonto  por  excesso  do 
liconça  ou  por  outro  motivo  poi*d3  todos  os 
"vcncimontoi  dosdo  o  dia  em  quo  começar  a 
stusoncia  até  aqu  }lle  cm  que  so  apresentar  ; 
8i,  porém,  justificar  essa  ausência,  terá  di- 
yoito  aos  voncim jntos  quo  lho  competir, 

Art.  63.  Os  óíllciacs  embarcados  em  na- 
vios do  guerra  t3om  direito,  além  da  etapa 
int  grtil,  a  uma  ração  do  paiol  em  género 
para  sua  alimentação  a  bordo,  mais  os  creados 
estipulados  nas  tabeliãs  respecâvas,  não 
podendo  nunca  lhes  ser  pagos  em  dinhoiro 
cs*.a3  vantagens  (ração  do  paiol  o  creados.) 

Art.  C4.  Os  oíUciaes  transportados  era  na- 
vio de  guerra  serão  considerados  como  per- 
tencentes ao  mesmo  navio,  pelo  que  toràLo 
dircLo  ao  abono  da  r.^ção  do  paiol. 

Art.  65.  Os  oíliciaesquo  servirem  em  for- 
talezas quo  Dão  tenliam  commodos  para  sua 
familia,  e  por  isso  morarem  fora  da  mesma, 
terão  direito  a  uíua  ração  para  sua  alimen- 
tação, como  os  que  sovvjm  a  bordo. 

Art.  66,  Os  oíDciaos  que  fizerem  serviço 
lios  quartéis  terão  uma  ração  preparada  no 
rancho  do  corpo,  para  sua  alimentação  nos 
dias  cm  quo  estiverem  do  serviço. 

Art.  67.  Os  oíHciaés  quo  fizerem  guarda 
na  praça  terão  d.reita  á  importância  de 
4$  a  6$  para  sua  alimentação  .na  mesma, 
cujo  pagamento  serã  feito  polo  corpo  por 
conta  da  verba— et:\pa 

Art.  68,  Oà  oíliciaes  que  servirem  nas 
guarnições  do  Pará,  Amazonas  o  Matto 
Grosso  terão  mais  20  «/o  sob.'e  as  gratificações 
de  exercício  (posto  o  func^ão).  Igual  por- 
centagem terào  os  oíliciaes  que  servirem  em 
alguma  força  em  oparação  do  guerra,  ou 
observação  na  previsão  da  mesma. 

Art.  69.  Em  paiz  estrangeiro  todos  os  ven- 
cimentos sãopagosoiu  ouro  ao  cambio  deter- 
minado pela  lei  orçamentaria. 

Art.  70.  Os  commandantes  do  forças  do 
terra  ou  mar,  em  campanha,  campos  de 
manobras,  era  viagem  do  instrucção  ou  no 
estrangeiro  poderão  d  jspond  jr,  para  retribuir 
finezas  do  representação,  as  quantias  que 
lhes  forem  deúgnadas  nas  instrucções  que 
tivorem  recebido  do  governo. 

Art.  71.  Os  oflaciaos  que  exercerem  com- 
missões,  fora  do  su  ,s  guarnições,  estações 
ou  sedes  :  na  inspecção  de  estabelecimentos, 
fortalezas  ou  corpos,  na  exploração  do  cam- 
pos, nas  construcçõea  do  fortificações,  de 
estradas  de  ferro^t  jlegraphos,pharó6s,  diques 
e  outivs   trabalhos  congénere»,  em  viagem 


de  instrucção,  cruzeiro,  levantamentos  hy- 
drographicos  o  outras  commissões  do  raar 
e  terra,  terão  direito  a  uma  diária  de  accoinio 
com  o  posto,  funcção  quo  exercer  o  locali- 
dade onde  so  achar. 

Art.  72.  Alôm  desta  diária,  os  offlciaos  ar- 
regimentidos  que  servirem  com  suas  uni- 
dades em  ta  )s  comraissõos,  \terao  mais  as 
seguintes  gratificações  mensaes: 

Capitãos 30$000 

Subalternos 20$000 

Art.  73.  As  diárias  o  gratificações  acima 
referidas  serão  pagas  por  conta  da  verba  do 
respectivo  serviço. 

'    DISPOSIÇÕES  TRÀNSITORUS 

Art.  74.  Os  ofiSciaes  que  exercerem  actual- 
mente commissões  ou  cargos  cujos  venci- 
mentos, em  sua  totalidade,  forem  superiores 
aos  ma  'cados  nas  presentes  instrucções,  para 
os  referidos  cargos  ou  coraraissõos,  continua- 
do a  perceber  as  importâncias  que  actual- 
mente vencem,  ató  v.eixarem-no. 

Art.  75.  As  vantagens  dessas  tabeliãs  abran- 
gem a  todos  os  ofliciaes  do  exorcito,  armada 
e  classes  annoxas,  com  excepção  dos  que 
foram  excluídos  das  mesraas,  os  quaes  ficam 
pei'cebendo  os  seus  venciraentos  actuaos  até 
que  sejam  reformados  os  respectivos  regula- 
mentos. 

Capital  Federal,  25  de  junho  de  1902.— 
Thomaz  Cavalcanti 

A 

Exercito  e  Armada 

CASA  MILITAR  DO  PRESIDENTE  d1\     RErUBLlCA 

Chefe  da  casa  militar 450É 

Sub-chef j  idem 350$ 

Ajudantes  do  ordens 300| 

Estas  graUficaçõ^s  sefão  pagas  pela  verba 
3»  do  orçamento  do  Ministério  da  Justiça  e  Ne» 
gocios  Interiores. 

SUPREMO  TRIBUNAL  MILITAR 

*  > 

Ministro^  militares 600$ 

Secretario 300$ 


Ministério  dá  Guerra 

GABINETE  DO  MINISTRO 

Chefe  do  gabinete 350$ 

Offlcial  de- gabinete.. ••.#. ..r 

Ajudantes  desordens 

AuxiIiare»do  gabinete*  ..•••••...•••.• 
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ANNAES  DA  GAMARA 


ESTADO-MAIOR    DO    EXERCITO 

Chofe  do  ostado-maior 600| 

Sub-chefe  do  mosmo 350$ 

Ajudante  de  campo ^50$ 

Cnefes  de  secção  o  gabinete 250$ 

Adjuntos  das  secções  e  gabiuete 160.^ 

Archivista , 200$ 

Ajudantes  de  ordens  do  chefo 200$ 

Dito  do  sub-chafe 120 

Auiiliares  do  eitado-maior 120; 

Encarregado  do  pombal 12i 

Amanuenses 40j 

DIRECÇÃO  GERAL  DE  ARTILHARIA 


Director  geral. 

Chefes  de  secção  e  gabinete. 

Adjuntos  idem 

Ajudantes  de  ordens 

Auxiliares 

Amanuenses 


DIRECÇÃO  GERAL  DE  ENGENHARIA 


Director  geral , 

Chefes  de  secção  o  gabinete. 

Adjuntos , 

Auxiliares , 

Ajudantes  de  ordens 

Amanuenses , 


DIRECÇÃO  GERAL  DE  SAÚDE 


Director  geral 

Assistente  do  director 

Chefes  de  secção  e  gabinete. 

Adjuntos  idem 

Auxiliares 


INTENDÊNCIA  GERAL  DA  GUERRA 


Intendente  geral 

Sub-intendente 

Chefo  de  gabinete 

Chefes.de  secção 

Adjunto  do  gabinete 

Auxiliares  technicos 

Ajudante  de  ordens 

Encarregados  de  deposito. 


350$ 


BIBLIOTHECA  DO  EXERCITO 

fiibliothecario 

Ajudante 120Í 

DISTRICTOS  MILITARES 

Commandantes •    450$ 

Delegados  do  cstado-maior •••»•    200$ 


Adíuntos  de  estaio-maior 

Adjuntos  de  engenharia 

Auxiliares  idem , 

Secretários 

Ajudantos  de  ordens 

lilncarregados  do  pessoal  ou  material 

Escripturarios  idem  idem 

Encarregados  do  detalhe 

Encarregados  do  embarque 


TROPAS  DE  LINHA 

Commando  em  chefe 

Commandanto 

Chefe  do  estado-maior 

Commando  geral  de  artilharia 

Director  geral  de  engenharia 

Director  geral  do  serviço  sanitário. 

Intendente  geral , 

Ajudante  de  campo 

Ajudante  de  ordens 


1:00011 


Commando  de  corpo  de  eaerdío 


Gommnndante 

Chefe  do  estado-maior 

Commanlante  de  artilharia 

Director  de  engenharia.  • 

Director  do  serviço  sanitário.. . . 
Intendente  de  corpo  de  exercito. 
Aludante  de  campo.  ....,•••... 
Ajudante  de  ordens 


Ditos  de  engenharia •«•    200$|50$mensaes. 


Commando  de  divisão 

Commandante 450$ 

Cbefe  do  estado-maior 

Commandante  de  artilharia 

Director  de  engenharia 

Director  do  serviço  sanitário 

Intendente  di ?isionario •       20^ 

Ajudante  de  campo 160| 

Ajudante  de  ordens 120$ 

Commando  de  brigada  ou  inspecção  de  corpos 


Commandan(.o  ou  inspector 350t ; 

Ajudante  da  campo i2Q ; 

Ajudante  de  ordens dQ  i 

Commando  de  guarnição  ou  de  fronteira 


De  1»  ordem 250$ 

De  2*  ordem * 200$ 

Estes  commandos  quando  forem  exercidos 
pelos  commandantes  dos  corpos  da  guarnição, 
ou  por  oíilcial  combatente  que  ahi  exerça  alf 
iguma  fuDcção,  dáo  direito  somente  a  mais 
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Fortaleza  de  í*   ardem  (1) 


Gommandanto. 
IVIajor  da  praça, 

.Ajadante 

Secretario...  • 
Almoxarife. . . . 


Fortaleza  de  2*  ordem  (1) 


CommaDdante. . 
Major  da  praça. 

Ajudante 

Secretario 

Almoxarife.... 


Fortalesa  de  3*  ordem 

Commandanto 

AjudaiiCe 

Fortaleza   sem  classe 

Encarregado , 

Arma  de  Infantaria  (2) 

Coramandantes 

Fiscaos 

Ajudantes 

Secretários  e  quartois-mestrcs 

Coramandantes  de  companhia 

Subalternos  de  companhia 


250$ 

160$ 

100$ 

70$ 

70$ 


200$ 

16í^ 

90$ 

60$ 

60$ 


160$ 
8(^ 


801 


200$ 

160$ 

80! 


Arma  de  Cavallaria  (2) 


Coramandantes 

Fiscaôs 

Ajudantes 

Secretários  o  quartois-mcstres. 
Comraandantes  de  esquadrão. . 
Subaiternus  de  esquadrão 


Artilharia  de  Campanha  (2) 


Coramandantes 

Fiscaes 

Ajudantes 

Secretários  quartéis- mestres. 
Comraaiidanteá  de  bateria. . . . 
Subalternos  do  bateria 


200$ 
160í; 

80|; 

60;; 

80í; 

60í; 


200S 

160í; 

m\ 

60j; 
80<; 
60<; 


('  (I)  Quando  estas  funcções  forem  exercidas 
por  offlciaes  do  corpo  abi  aquartelados,  terão 
08  mesmos  somente  a  mais  as  seguintes  gra- 
tificações mensaes : 


Commandante. . 
Major  da  praça. 

Ajudante 

Secretario 

Almoxarife 


80$ 
50í; 
40:; 

2011 

20j; 


Artilharia  de  Posição 

Coramandantes ,  200< » 

Fiscaes lôOi ; 

Ajudantes 80í  i 

Secrot:irios  e  quarteis-raestres 60j ; 

Coramandantes  de  bateria 80s 

Subalternos  de  bateria *.  60í ; 

Arma  de  Engenharia 

Coramandantes 200j ; 

Fiscaes 160j ; 

Ajudantes 901 ; 

Secretários  e  quai-teis-mestres 70j; 

Coraraandantos  de  companhia »  90i ; 

Subalternos  de  compannia 70j ; 

Corpo  de  transporte 

Commandante 160í ; 

Ajudantes 80í ; 

Secretario  o  quartel-mestre 60j ; 

Comraandantes  de  esquadrão 80! ; 

Subalternos  de  esquadrão 60$ 

Batalhão  Académico 

Comraandanto  (1) 160$ 

Fiscal  (l) 120$ 

Ajudante  (1) 80$ 

BSTABELBOIMENTOS  DB  INSTRUCQÍO 


Escola  Militar  do  Biyizil 

Coraniandante: 

Ajudantes 

Offlcial  ás  ordens 

Secretario 

Subsecretario 

Quartel-mostre 

Agente  do  rancho. .  < 

Coramandantes  do  companhia*  •....•• 

Subalternos. . . , 

Encarregado  da  enfermaria,  medico. .  • 

Coadjuvante,  medico 

Encarregado  da  phaimacia 

Agente  da  enfermaria 

Instructores 

Coac^uvanies  do  ensino 

Mestres  de  esgrima  e  gymnastica 


Escolas  preparatórias  o  cMegios  militares 

Comraandantes 350í  \ 

Ajudantes I60í ; 

Offlciaes  as  ordens 90j ; 

Secretários ....*. 160í ; 


4S0| 

16a; 
1201 ; 

16011 

12a ; 
90;; 

70j; 

90*; 

70j; 
140;; 
loos; 

80í; 

5a; 
12a; 
r 


(2)  Quando  forem  orga&izadoB  08  regimeDtos, 

03 commandaates  dos  mesmos  lerão  250^  e  os  dei 

batalhões  ou  de  grupo  de  companhia,  esquadrões  j     (1)  Quando  essas  fnnccões  forem  ex#rcidas  por 
ou  baterias  terão  200|  mensaes.  i  officiaes  do  quadro  activo  dq  exercito. 


592 


AMKABS   DA  CAMARÁ 


Eub-socretarios. .  • 

Quartéis  mestres 

Agentes  do  rancho. 

Encarregado  da  enformaria 

Coadjuvantes,  módico 

Encarregados  da  pharmacia 

Agentes  da  enf  jrmaria,. . . • 

Commandante  de  compauhi.a 

Subalternos • 

Instructores 

Ck)adjuvant6s  do  ensino 

Mestres  do  esgrima  e  gymnastica. . . . 


Tiro  nacional 


Director. . • . 
Instructores. 


120$ 

90$ 

70| 

140$ 

8o| 
50$ 
90$ 
70$ 
120$ 
120$ 
90$ 


200$ 
12^ 


Esolas  regimcntaes 

Professores,  oíHciaos 

Adjuntos 


E8TABBL1CIMBNT08  DB  ARTILHARIA 

Arsenal  de  Guerra  de  í*  ordem 

Director,  coronel 

Ajudantes,  majores 

Adjuntos,  capitães  ou  1"  tenentes . . . 
Encarregados  dos  depósitos,  capitães. 

Arsenaes  de  Guerra  de  J8*  ordem 

Directores,  tenontes-coronols 

Ajudantes,  capitães 

A(yuntos,  capitães  ou  T*  tenentes  .... 
Bncarregadqs  de  laboratório,  idem... 

Fabrica  de  cartuchos 

Director,  coronel 

Ajudantes,  majores 

Secrotario,  capitão. 

Medico,  medico  do  4^  classe 

Preparador,    pliarmaceutico    do    3^ 
classe 

Fabrica  de  pólvora  da  Esirella 

Director,  coronel 

Ajudante,  major , 

Secretario,  capitão 

Medico,  medico  de  4*  ciasse 

Preparador,     pharmacoutico    de    3* 
classe , :  • 

Fabrica  de  pólvora  de  Coxipó 

Director,  tenente-coronel 

Ajudante,  capitão 

Depositas  de  artigos  bellicos 

Encarregados,  capitãos 

Ajudantes,  1"  tenentes 

Depósitos  de  poltora  e  munições 
Encarregados,  l^*  tenentes t  •  •  •  • 


50 
2 


0$ 
0$ 


160$ 
100$ 

80$ 


250$ 
160$ 


200$ 
180$ 

9(»á 
ec)$ 


250$ 
160$ 
120$ 
120$ 

100$ 


250$ 
160$ 
120$ 
120$ 

100$ 


200$ 
120$ 


80$ 
60$ 


60$ 


B&TABELEOIMBNTOS   DE  ENOINHARIA 

Colónias  militares 

Directores,  majores  ou  capitãos 200$ 

Ajudantes,  capitães  ou  1""  tenentes. . .  120$ 

Módicos,  do  5^  classe 80$ 

Pharraacouticos,  de  5*  classe 8C^ 

Almoxarifes,  1"  tenentes S0$ 

BSTABBLKCIMENTOS    SANITÁRIOS 

Laboratório  de  microscopia  clinica  e   bacU" 

riologia 

Director,  medico  do  2^  classe 

Ajudante,  medico  de  3^  classe.  ....*... 

Auxiliar,  medico  de  4»  classe 1 

Auxiliar,  phar.iiaceutico  de  4^  classe. 

Laboratório  pharmaceutico  militar 

Director,  pharmaceutico  de  2*  classe.. 
Ajudante,  pliarmaceutico  de  3'  classe. . 
Encarregados  do  secção,  pharmaceu- 

ticos  de  4^  classe 

Coadjuvantes,  pharmaceuticos  aJjun- 

tos — 

Deposito  de  material  sanitário 

Director,  madico  de  3»  classe 160$ 

Ajudante,  medico  de4*  classe 120$ 

Hospital  de  i^  classe 

Director,  melico  do  1*  ou  2*  classa, . . .  250$ 

Sub-d.rector,  medico  de 2*  ou  3*  classe.  160$ 
l»»  raelicos  ,    médicos  de  3*   ou    4» 

classe 140$ 

2<">  médicos,  médicos  de  4^  classes. .  •  120$ 
Encarregado  da  phai*macia,  pliarma- 

ceutico  do  3^  classe 100$ 

Coadjuvante,  pharmaceutico  adjunto.  •      — 

Hospitaes  de  2*  classe 

Directores,  médicos  de  2*  classe 20^ 

Coadjuvantes,  meiicos  de  4^  classe...  lííOj 
Encarregados  da  pharmacia,  pharma- 

ceuticjs  de  3^  classe 80$ 

Coadjuvantes,  pharmaceuticos  adjun- 
tos       — 

Enfermarias  de  guarnição 

Encarregados,  médicos  de  3*  ou  4* 
classes 16(^ 

Coadjuvantes,   médicos  de   5»  classes    100$ 

Encarregados  de  pharmacia,  pharma- 
ceuticos de  4^^  ou  5*  classes 

Agentes  das  enfermarias 

Enfermaria  das  fortalezas 

Medico  de  5"  classe 100$ 

Pliarmaceutico  adjunto — 

Capital  Federal,  23  de  novembro  dè  1901. 
— Thomaz  Cavalcanti^ 
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Ministério    da   Marinlia 

OABINETE  DO  MINISTRO 

Chefe  do  gabinete 350<l^ 

Ajudantes  de  ordens 2f)0ífí 

Auxiliares  do  gabinete , 20(^ 

CONSELHO  NATAL 

Vice-pi*esidente $ .    450$ 

Membros  eJOTectivos.  • 350$ 

ESTADO-MAIOR  DA  ARMADA 

Chefe  de  estado-maior .  • 

Sub-clieíe  idem • 

Secretario  o  ajudante  de  ordens 25( 

Chefe  de  secção 

Adjuntos  idem 160^ 

Archivista 16( 

Auxiliares L 

CORPO  DE  ENGENHEIROS  NAVAES 

Chefe  do  corpo 450$ 

Secretario 

Adjunto  e  ajudante 


INSPECTORIA  DE  SAÚDE    NAVAL 


Inspector  de  saúde  naval 

Assistente ,...., . 

Auxiliar 


COMMISSARIADO  GERAL  DA  ARMADA 


350$ 

160í; 
120í; 


Chefe  do  commissariado • . 

Ajudante 

Secretario,  commissario 12 

Encarregado  do  deposito , . .     l 

Auxiliar  do  mesmo lOO; 

CARTA   marítima 

Chefe  da  carta 450| 

Secretario 160$ 

Commissario 120$ 

Chefes  de  secção 250| 

Acljunto»,  capitães  de  corveta 160| 

Auxiliares,  capitães- tenentes 1 20$ 

BIBLIOTHECA  E  MUZEU 

Director 

Ajudante, 12( 

CAPITANIAS      DOS     PORTOS 

Capitanias   de  1" ordem 

Capital    Federal 

Capitão  do  porto,  capitão  de  mar   o 

guerra 

Ajudantes  capitão  de  corveta 

Secretario,  commissario  de  3* classe. . . 

VoU  V 


Capitanias  de  2^  ordem 

Santos,  Bahia,  Pernambuco  e  Pará 

Capitães  do  porto ,  capitão  de  fragata . 

Ajudantes  capitiLo  de  corveta 1< 

Secretários,  commissario  de  3*  classe.  •     1< 

Capitanias  de  3*  ordem 

Amazonas,  Maranhão,  Ceará,  Alagoas,  Para«- 
naguá,  Florianópolis,  Rio  Grande  e  Co- 
rumbá 

CapitiLes  de  porto,  capitães  de  corveta,    li 

Ajudantes,  capitães-tenentes II 

Secretários  commissario  de  4»  classe. . 

Capitanias  de  4^  ordem 

Rio    Grande  do    Norte,    Parahyba,    Sergipe    e 
Espirito   Santo,  Porto  Alegre 

Capitães  deporto,  capitães-tenentes..     1! 

Ajudantes,  cap'tãos-tenentes K 

Secretários,  coinmissario  de  5*  classe.. 

Delegacias  das   capataxias 

S.  João  da  Barra,  Pianhj  e  Pelotas 

Delegados 100$ 

FORÇA    NAVAL 

Commando  em  chefe 

• 

Commandante  em  chefe 1  :< 

Chefe  do  estado-maior 

Chefe  do  serviço  sanitário 3< 

Chefe  do  serviço  de  machinas •  30( 

Chefe  do  serviço  de  fazenda 

Ajudante  de  ordem. 2( 

Secretario 1< 

Commando  de  esqytadra 

Commandante S0( 

Chefe  do  estado-maior 

Chefe  do  serviço  sanitário 

Chefe  do  serviço  de  machmas 250$ 

Chefe  do  serviço  de  fazenda .' .  250| 

Ajudante  de  ordens 160$ 

Commando   de  divisão 

Commandantes 450$ 

Chefes  de  estado-maior 250$ 

Cliefei  de  serviço  sanitário 20^ 

Chefes  de  serviço  de  machinas ;^0^ 

Chefes  do  serviço  de  fazendtk 200| 

Aiii(I;ink\*í  «le  ordens I2n»i; 

Commando  de   fiotilha 

Commandantes 

Secretários  e  ajudante  de  ordens \< 
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Chefes  de  serviço  aanitarío 160$ 

Chefes  de  serviço  de  machlaas. ......  140| 

Cbette  4o  serviço  de  (^enda 140$ 

Navios  de  í*  classe 

Command ante, capitão  de  mar  e  guerra  A 

Iramediato,  oapICao  de  corveta % 

Cirurgião  de  >  on  *■  classe i$ 

Chefe  do  machinas  de  £■  ou  3*  classe. . .  i$ 

Commissario  de  3*  classe i| 

Chefe  do  serviço  capitão-tADeote >i 

Machinlstas  de  4"-  ou  5^  classe i$ 

Sobalteroos  1«  oa  2°*  teDentat S 

QuarJa-mar  tnha s 

Auxiliares  de  cominissario l$ 

Na'oios  de  2*  classe 

Commandaato,  capitão  de  fi^gata —  SOOt 

Imuiediato.  captt&o  da  oorveta 140$ 

CinirgiSo  de  4'  oa  5*  classe  120$ 

Chefb  da  iiiEiohinas  do  .'J*  ou  4"  classe..  I8M 

Commisaario  de  3*  ou  4»  classe 1001 

Chefe  de  serviço  oaplt&o-teneate SKts 

Madiiaistas  de  4»  ou  5»  clai^se 80* 

Subalternos  I»  du  2°*  teoeutes 6M 

Guard%-marÍDha &0| 

Navia  de  3^  classe 

Commandante,  capitão  de  corveta...  IGOt 

Immedlato,  capitão-tenente 1S0$ 

Cirurgião  de  &*clalse lOOf 

Chefb  de  machÍDas  3'  ou  4'  classe... .  100$ 

Connnlssario,  de  4*  classe \ 80$ 

Chefe  de  serviço  ca  pi  tiò -tenente 80$ 

Míachiniataa  de  4»  ou  5-. . : 80$ 

Sabaltemoa  1"  ou  S°'  tenentes 60s; 

Òuanla-marinha. ; 50$ 

iVatiLO  de  4*  classa 

Commandaute,  capitão-teneate 120$ 

Immediato,  capitfto-tenente  ou  1*  t«- 

nente. .....: lOM 

CtOits  de  machinas  de  3*  ou  4*  classe,  '90t 

Cbetb  de  aarrico  1*  tenente. .:........  80s 

MaiÃitatstas  de  4'  ou  5*  classe 8<w 

Sabaiternos  f*  ou  Z"  tenentes 60$ 

CommlBBarlo. ; 6M 

Onuda-marinha 50$ 

Corpo  de  marinheiros  nacionaes 

-r,.,  i    .Ml ^-yf 

Cii'ur(çiã.j  dl)  4*  classe l-íOi 

Cirurgião  do  5»  classe 100-j 

Comtnissarios  de  4*  classe 80$ 

Commissarios  auxiliares  de  K*  dasse . .  60$ 


Comraandaates  de  companhia  capitão- 

tenente 

Subalternos  de  companhia  I**  tonantes 


Comraandantes,  capitão  d*  oorveta  —  164 

Immedíatoj.  oapitão-teaente IS( 

Cirurgiães  de  4*  classe 1S( 

Commissarios,  de  4*  claase B( 

OlQoiaes  instruotoree,  capilães-tenentea  6( 


Commandante,  cai>itãode  oorveta.. 

Immediatos,  capitão -tenente 

Cirurgiões  de  &■  classe 

Offlciaes  instructitre-),   1'*    tenentes.. 
Commias iiios  de  4*  classe 


Co  mmanda  D  tes,  capi  fio- tenente 130$ 

Immediatos.ínstructoros.  1**  tenentea.  lOu 

Ciru  giõua  do  5*  classe lOOf 

Commissarios  de  5*  classe 00$ 


Commandante,  capit&o-tenente.. 
Subalternos  1"  ou  2"  tenentes. . . 
Commissario  de  5"  classe 


Corpo  de  Infantaria  de  JfaWnfttt 

Commandante,  capitão  de  n^agata  (1). 

M;ijor- fiscal,  capitão  de  corveta 

Ajudante,  capitão  .tenente 

Sdcrctario,  8°  teneiite 

Cirurgião  de  5*  classo 

Commissario  de  4*  classe 

Auxiliar,  idem.  de  5^  classe 

Conimandantes  de  companhia 

Subalternos  de  dita 


EBTABELXdHKNTOB    DE    INKTRDOçXo 

Escola  Naval 
Directoríft 


Director 

Vicudiriictor 

Ajiidanw  Je  ordens. . 


(1)  Si  o  commandante  do  corpo  commandar 
alguma  fbrtateta  terá  mais  3C^ 
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1*  offlcial  bibliothecario, 
â»  ofScial  arohi vista. .. . 
AxnannenseB , 


«.  •  «• 


Corpo  da  «qiiraataa 

Commandaato  ( o  Tice-dlrector  ).  * 

Immediato ; 1 

Ajudante  e  iiiatniotòr 1 

Inâtmctores,  chefes  de  turmas 1 

Serviço  sanitário 

Clrui^ão,  ohefe  de  serviço 140$ 

Anxiliar,  cirur^io  de  4»  otasse 120| 

Dito,  cirurgião  de  5*  classe 100| 

Pharmaceutico « 80$ 

Serviço  de  fazenda 

Commissario 120$ 

AuxiUar ;....      60$ 

Outros  serTiços 

Official  superior  para  o  serviço  de  ma- 

chinas 160| 

Machinistas,  subalternos 80$ 

BSTiLBBLIBGIMBNTOS  TBCHNIOOS 

Áruml,  d0  i*  ordem  (2) 

Inspector. 

Vice-inspector. 

Ajudantes. 

Ajudante  de  ordens. 

Directores. 

Ajudantes. 

Cirurgião  de  4*  classe. 

Commissario  de  3*  classe. 

Almoxarife,  civil. 

Escripturarios,  idem. 

ArsmuU  de  2^  ordem  (2) 

Inspector. 
Ajudantes. 


Directores. 
Àiudiiut^. 
Almoxariíé. 
Bscripturario. 


{Z)  Continuam  as  mesmas  gratificações  aU  que 
■eiam  reformados. 


EstfMeçinutUo  de  ^i»i  (2) 

Director. 

Ajudante. 

Gommissarto. 

ESTABELBCnfBNTOS  SANITARIOB 

Hospital  da  Ilha  das  Cobras 

Director  cirurgião  de  1'  classe 

Vice-dlrector l 

Chefe  de  clinica. lí 

A(Quntos  de  clinica 1 

.Cirurgiâo-dentista. Í2 

Chefe  de  pharraacia 1 

Encarregado  de  laboratório,  pharma- 
ceutico de  !•  clasdo 14 

Auxiliares,  idem  idem  de  2»  classe.  ••  l 

Commissario *. \ 

Enfermaria  de  Copacabana 

Director • ^  ^00$ 

l«  cirurgião h 

2«>dito r 

Pharmaceutico  ds  2*  classe 1< 

Commissario 80$ 

Enfermarias  de  Matto  Grosso,  Amazonas, 
Porto-Alegre  e  Itaqui 

Chefes  (o  chefe  de  saúde  da  flotilha) 

Auxiliares,  médicos  de  5*  classe 1( 

Commissarios 60i 

Pharmacouticos 

Capital  Federal,   13  do  Janeiro  de  1902.^ 
Thomajt  Cavalcanti. 
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AHNAB8  DA  OAMABi. 


A  —  8oUo  ii»  liciais,  TeteríBuríi»  e  Ucaioni 


NÂTURSIA    DA   J>ESPE%k 


4  Ifarechaes 

9  Generaes  de  diTisio»  wndo  mn  do  quadro 

especial 
10  Qeoeraes  de  brigada,  tendo  dois  do  qaadro 

especial 

78|Coroiiei8,  leodo  oito  do  qiia<iro  especial  e 

om  aggregado 
100  Tenentet-coroneis,    sendo    deteseis   do 

quadro  especial  e  nm  excedente 
170  Blajores,  sendo  vinte  e  seis  do  quadro 

espedale  dois  aggregados 

484  Oapitiei,  sendo  trei  aggregados  e  des  do 

quadro  especial 

425  Primeiros  tenentes,  sendo  quatro  ezoe- 

dentes  e  aggregados 

Segundos  tenentes  do  quadro 


702 

668  IMtosv  excedentes  e  aggregados. 

140    "^ 

M 

24 


Alferes  alumnos 

Alferes  graduados 

Veterinários  e  picadores< 


SOLDO 


Mensal      Annoal 


12:000$ 

9:600$ 

7:200$ 

4:800$ 

3:840$ 

3:360$ 

2:400$ 

1:68 

1:44 

1: 

1:440$ 

1:440$ 

1:4^ 


Loportanda  total 

48:000$ 

86:400$ 
136:800$ 
350:400$ 
384:000$ 
571:200$ 
1 .  161 :600$ 


714:000$ 
1.010: 
961: 
201: 
135: 
34:560$ 


5.796:720$ 
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SBSBXo  em  30  DE  JULHO  Dl  1908 


597 


B^  Etapa  ios  offlciaes,  Teterinanos  e  iniaM 


NATUREZA  DA  DB8PIEA 


9 


72 

100 


484 
4S4 


Bfareohaoi,  iendo  oinoo  reformados,  mem- 
bros do  Tribunal  Militar 
9|GeDera6a  de  divisão,  sendo  um  do  quadro 

espeeial 
19|Generaes  de  brigada»  sendo  dois  do  qua- 
dro espeeial 
Coronéis»  sendo  oito  do  qoadro  espe- 
cial  

Tenentes- coironeiSt    sendo    deioito    do 

quadro  especial 

170|Majores»  sendo  vinte  e  seis  do  qoadro 
eroeeial  e  dois  aggregados 
GapitSes»  sendo  dez  do  quadro  especial  e 

três  aggregados 
!••  tenentes,  sendo  quatro  excedentes  do 
quadro. 
70212^*  tenentes  do  quadro  offeetivo 
008  2<»  tenentes  excedentes 
140  Alíeres-alumnoe. 
04 
24 


Alíéres  graduados 

Veterinários  e  pioadores. 


■TAPA 


Annual 


5.110 

4.380 

3.650 

S.920 

S.565 

2.100 

1.825 

1.022 
1.460 
1.460 
1.460 
1.460 
1.460 


Total 


45.900 

39.420 

69.350 

£10.240 

255.500 

372.300 

883.300 

687.940 
1.024.920 
97&ije80 
204.400 
137.240 
35.040 


4.940.02Q 


Impor  tan< 
da  total 


^6.670:242$ 


Capital  Federal,  22  de  Junho  de  1902.— TAoma^  Vavaloanti. 


S98 


ANNAES-Di  CAltARl 


G  ^  mM^  i&j0iSi  olciaes  lo  itiatn  effiictiTo 


t«AT«J1tBZA    DA  I^MPBZA 


4 

8 

17 


64  Coronéis. 


Marechaes ^... 

Genelraes  de  diTiiBão. 
Oeneíraes  ^.e  brigada 


84  TeDentes-ooroD6Í8. 

142  Majores 

471  papitães. 

424  Primeiros  tenentes 

702  Segundos  teiíentep  do  quadro. 
668  Segundos  tenentes  excedentes 
140  Alferes-alu^nos 

64  Alferes  graduados 


GIULTIFICAgÃO  DIB  POSTOS 


Mamai       Annnal 


6:000$ 
4:806$ 
3:600$ 
2:400$ 
l:920i 
l:680$1 
l:20a 
84a 
720j 

600! 

6oa 

§001 


Importância   total 


2.645:014 


Capitil  Federal,  22  de  Junho  de  \B02,^Thêmaz  Cavaicanti, 


I 

i 


SESSiO   BSI   30  DE   JULHO  bE   1902 


áé9 


D — &ralíflcaçâo  de  fimcçâo  Hos  offlcíaes 


NATURIZA  DA  DESPESA 


1 


8 
1 


1 
1 

4 


1 
1 
1 
5 
14 
1 

2 
1 
1 

10 


1 
4 
8 

1 
2 
1 


Chefe. 

Subchefe...  •• 

Ajadantes  de  ordens. 


Supremo  Tribunal  IHlitar 


Membros  militares. 
Secretario 


Gabinete  do  Hlnlstro  da  Suerra 


Chefe  do  gabinete 

Offlcial  ãe  firabinetp.... 
Ajadantes  de  ordens. .. 
Auxiliares  de  gabinete 


Sstado-malor  do  ozerolto 


Chefe  do  Bstado-maior 

Sub-chefe 

Ajudante  de  campo 

Chefes  de  secção  e  gabinete. . 

Ajudantes  idem 

Archi vista  do  Estado-maior. . 

Adjuntos  dò  archivista 

Ajudantes  de  ordem  do  chefe. 

Ajudante  do  sub-chefe 

Encarregado  do  pombal 

Auxiliares 

Amanuenses 


filrecçSò  geral  do  ârtllliarla 


Director  geral 

Chefes  de  sessão  e  gabinete. 

Adjuntos,  idem 

Archivista 

Ajudantes  de  ordens 

Porteiro 

Amanuenses 


ORATIFICAQIO  Dl  FUNOÇXo 


Mensal 


500$ 
45^ 
350$ 


600$ 
300$ 


3 

ã50$ 

200$ 


450$ 
250$ 
160$ 
150$ 
120$ 
7a 
40 


Annual 


4:2< 


7:200$ 
3:600$ 


j; 

J 

3:000i 
2:4001 


3:0 
1:920$ 

1:800Í 
2:40U| 

I 

(| 


48< 


3:0f>0$ 
1:920$ 


Total  { 


6:000$ 
'5:400$ 
16:80^ 


.57:1 
3:600j 


7:200$ 

4:200^; 
.3:p00S 
l5:000<; 
26:8&0.s 

2:400! 

3:600j 

4:800<; 

1:440<; 

1:440<; 

I 
4:80(^ 


5:400$ 
lá:0OU$ 
15:360$ 

1 :80 

2:880 
84 

3:: 


61:200$ 


20:^00$ 


76:560$ 


41:640$ 


600 


AMNAB^  DA  GAMARA 


NATUREZA  DA  BESPBZA 


1 

4 

11 
1 
2 
1 

7 


1 
1 
4 
4 


1 
1 
1 
4 

1 
2 

1 
2 


SlrecQSo  gdral  dd  9&g9nlvaria 


Director  geral — 

Chefes  de  aeccão  e  gabinete 

Adjantos,  idem 

Archirista 

Ajudantes  de  ordens 

Porteiro 

Amanaenses 


DirecQSo  geral  de  saúde 


Direetor  geral. 

Assistente  do  direetor , 

Chefes  de  seoçSo  e  gabinete  < 
Adjuntos»  idem , 


Intendência  Gkral  da  Ghierra 


1 
1 


7 

6 

6 

12 

12 

7 

14 

14 

14 

7 

7 

30 


Intendente  geral 

Sub-intendente 

Cheíe  de  gabinete 

Chefes  de  seccao 

Adjunto  do  gabinete 

Auxiliares  technicos 

Ajudante  de  ordens 

EÍicarregados  de  deposito. 


Bibllotlieca  do  Ezeroito 


Biblíothecario. 
Ajudante 


DlstrictoB  militareB 


Commandantes 

Delegados  de  estado-maior 

Ditos  de  engenharia 

A^untos. 

Auxiliares 

Secretários 

Ajudantes  de  ordens 

Encarrogados  do  possoal  ou  material. . . 

Bseripturarlos 

Encarregados  do  detalhe 

Encarregados  do  embarque 

Amanuenses 


I 


GRATIFIOAÇIO  DB  PUNCçXO 


4501 


350$ 

160; 

250j; 

160s; 


350$ 

250í; 

200í: 
800i; 

1601 ; 

IôOí; 

i20í; 

90;; 


200$ 
120$ 


3:000$ 
1:920$ 


1:440$ 
840$ 
480$ 


3:000$ 
1:920$ 


2:400$ 


l:9í 
Í:Ó80$ 


5:400$ 

2:400í; 
2:400S 
l:920j; 
1:4401 ; 
1:4401 ; 
1:440í; 
1:440j; 

840<; 
l:080í 

840j; 

360í; 


5:400$ 
12:000$ 
21:120$ 

1:800$ 


4:200$ 
3:00a; 
2:400:; 
9:«00i; 
1:920í; 
3:840í; 
1:440;; 
2:160í; 


2:400$ 
1:440$ 


37:800$ 

14:400!; 

14:400i; 

23:040í; 

17:280í; 

10:080í; 

20:160j; 

20:16(^ 

1 1 :76a"t 
7:560$ 
5:88(^ 

10:800$ 


47:400$ 


25:800$ 


■ 


ft 
^ 


m 

1 


28:560$ 


.í'^ 


.<■ 


3:840$ 


193:320$ 
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NATUREZA  DA  DBSPBZA 


Arma  dd  Infantaria 

40  Gommandantes  de  batalhão.,.. 

40  Pisoaes  ou  mandantes 

40  Ajadantes 

80  Secretários  e  quarteis-mestres 
160  Commandantes  de  companhias. 
480  Subalternos  de  compannia 


Ama  d»  oavallarla 

14  Gommandantes  de  regimento. . , 

14  Piscaes  ou  mandantes 

14  Ajadantes 

28  Secretários  ou  quarteis-mestres 

55  Ck>mmandantes  de  esquadrão. . 

224  Subalternos  de   esquadrão. . . . . 


ÁrtiUiarla  de  oampanlia 

6  Gommandantes  de    regimento 

6  Fiscaes  ou  mandantes 

6  Ajudantes 

12  Secretários  e  quarteis-mestres 
24  Gommandantes  de  bateria 
96  Subalternos  de  bateria 


6 

6 

6 

12 

24 

72 


2 

2 
2 
4 
8 
32 


GRATIFIOAgXo  DB  FUNOÇlO 


80$ 


50$ 


ArtiUiarla  de  poslçSo 

Gommandantes  de  batalhão.. . . 

Fiscaes  de  dito 

Ajudantes 

Secretários  ou  quarteis-mestre. 
Gommandantes  de  companhia. 
Subalternos  de  dita 


Arma  de  engenliaria 

Gommandantes  de  batalhão. . .. 

Fiscaes  de  batalhão 

Ajudantes  de  dito 

Secretários  o  quarteis-mestres. 
Gommandantes  de  companhias. 
Subalternos  de  dita 


Vd.V 


200$ 
160$ 
90$ 
70$ 
90$ 
70$ 


Annual 


2:400$ 
1:920$ 
960$ 
600$ 
840$ 
60(^ 


2:400$ 
1:92^ 


2:400!; 
l:920s; 

960i; 

720í; 

960 

72a 


2:400]; 
1:920<; 
1:080<; 

840<; 
l:080j; 

840S 


Total 


96:000$ 
76:800$ 
38:400$ 
48:000$ 
134:400$ 
288:600$ 


33:600$ 
26:880;; 
13:440! 
20:160! 
53:76a 
161:28a; 


14:40a; 

11:52a 
5:76a 
8:640$ 

23:040$ 

69:12a 


14:400$ 
11:52a; 

5:76a; 

8:64a; 
23:04a ; 
51 :86a ; 


4:800$ 
3:840$ 
2:16^ 
3:360$ 
8:640$ 
26:880$ 


681:600$ 


309:120$ 


132:480$ 


115:200$ 


49:680$ 


7Ô 


602 


ANKAH6  DA  CÂMARA 


1 

1 
2 
2 

8 


í 
1 
1 


69 
%9 


1 
2 
1 
1 
1 
1 
1 
4 
8 
1 

l 
1 
1 
8 

2 


1 
2 

1 

1 
1 
1 
4 
8 
1 
1 
1 

6 


NATUREZA  BA    DSSPBZA 


Corpo  dè  transporte 


Commapdante — 

Ajudante , 

Secretario  e  quartél-mestre. . . 
CommaQda&tes  de  esquadrâo. 
Subalternos  de  dtio 


BatAlhSé  aeademioo 

CommaMante 

Fiscal 

Ajudante '. 


Ssoolas  regimentaeé 


Professores, 
Adjuntos.  4 . 


'* 


EáòolS  KlUtà^  do  Braill 


Director  •••... 

Ajudantes 

SecretaHo 

Snb-secretario. , 

OfScial  às  ordens 

Quartel-mestre^ , 

Agente  dp  rancho... « 

Commaiidantes  de  companhia..., 

Subaltei*no8. .  >  — « 

Encarré^ndo  de  edfèrmaria 

Coadjuvante  .  ^. , 

Encarregado .  de  pharmacia , 

Agente  de  eníermatía , 

Instruciores 

Mestre^  de  esgrima  e  gymnastica. 


Escola  Froparatòriae  de  Tàctiea  do 
Bio  Fardo 


Commanflant^ • 

Ajudantes 

Secretario .....; 

Sub-sectetáriò 

Offlcial  6s  ordens 

Quartel-mestre 

Agente  do  rancho.^ 

Gommahdantes  de  companhia 

Subalternos 

Encarregado  de  enfermaria 

Coadjuvante 

Pharmaceutico 

Agente  de  enfermaria 

Instructores 

Mestres  de  esgrima  e  gymnastica, 


GEATIFICAÇlO  DB  FUNOglO 


Mensal 


Annual 


160] 
801 
601  ;| 
80$ 
60$ 


160$ 


450$ 

1 

1 

1 

12 
90$ 
70$ 
90$ 
70; 

140; 

Í20; 
80 
50$ 

12i 


1:080$ 
960$ 
7«0| 
960$ 
720$ 


1:920$ 

1:440$ 

960$ 


Í:92Óé 


1:080$ 
840$ 


1;44 


1:920| 


1:080$ 
840$ 


1:440$ 
1:080$ 


Total 


Í:te0| 
960$ 
1:4401 
1:920$ 
5:760$ 


1:920$ 

1:44^ 

960$ 


41:4 
16: 


1:44( 
1 :08( 
1:080^ 

84C 
4:320$ 
6:720$ 
1:680$ 
1:440$ 

960; 

60 
8:64< 
2:1 


12:000$ 


4:é20$ 


57:960$ 


45:á60| 


40:920$ 
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NATURIZA  DA  DBSPEIA 


.      1 

í     2 

I  l 
1 
1 

f 

1 
1 
4 
8 
1 
1 
1 
« 
6 
3 


i 

2 

1 
1 
1 
1 
1 
4 
4 
1 
1 
6 


1 

2 


1 
3 
6 
2 


2 
2 
4 
2 


Ssèola  Preparatória  e  de  Táctica  do 

Bealexii^ 

Gommiaiidaúie 

AjudanteB 

Secretario. 

Sub-àeeretario 

Ottcial  ás  ordens 

Quariel^mestre 

Agente  do  ranohò 

Gommandantes  ae  companhia 

Saltitemos 

Encarregado  de  enfermaria 

Goa'ijuTante 

Phannaeeutioo 

Agente  de  enfermaria ; 

Instrúctores 

Mestres  de  esgrima  e  gymnastica 

Cclleglo    Xilitar 

Comniandante. .  • * 

Ajudantes ,i 

Secretario 

Sub-sècretario 

Offlcial  ás  ordens 

Quartel  mestre ^ 

Agente  áó  rancho 

Gommandantes  de  oolnpanhiá 

Subalternos 

Encarregado  da  enfermaria 

Encari*egado  da  pharmacia  adjunto. . . 
Instrúctores 

Tiro  mtéional 

Director 

Instrúctores..  • .  • • • 

Arsenal  de  guerra  de  l^  ordem 

Di  rector 

Ajudanteii: » • . 

Adjuntos.  •  

Encarregados  de  deposito 

Arsenaes  de  guerra  de  2^  ordem 

Directores 

Ajudantes 

Adjuntos 

Bncarregados  de  laboratório 


GRATIFICAÇÃO  DB  rUNCçIO 


Mensal 


160$ 
120$ 


250$ 
1609 


90$ 

90$ 


Annual 


1:020$ 


1:080$ 
840$ 


1:440$ 
1:08^ 


1:080$ 
84^ 


1:440$ 


1:440$ 


1: 
U 

1:080$ 


Total 


4:200$ 

3:840$ 

1:020$ 

1:44 

1:0 


960$ 

600$ 

8:640$ 

2:160$ 


4:200$ 
3:840$ 
1:920$ 
1:440$ 


1: 
2:8 


3:000$ 
5:760$ 
6:480$ 
2:160$ 


40:920$ 


35:760$ 


4:800$ 


17:400$ 


14:160$ 


1 


604 


AKNABS  DA  OAMATIA 


NATURBA  DA1DB8PBZA 


1 


Fabrica  da  eartvelMi 


Director 

2|  Ajudantea 

Secretario.. 

Medico  de  4*  clasM 

Preparador-pbarmaoeatico  de  4*  elasae. 


1 


FaMea  la  í  elrera  ia  Iftralla 

Director. 

AJadante • . 

Seeretario 

Medico  de  4*  classe. 

Preparador,  pbarmaoeatico  de  4*  elasse.. 


FaMeala  polreraia  Ooxlpó 


Director. . 
Ajudante* 


8 


Sapesitoi  la  artigos  Mlioos 


eSncarregadoB^ 
6  Aiixiliares< 


Bapesitas  lapelrera 


Bncarregadoa. 


Oelenias  militaras 


5  Directores 

5AJadantes...... 

Médicos  de  5*  classe 

5|Pharmaoeutico9«  adjuntos, 

Almoxarifes 


Saposlto   lo  matarlal  sa&ltarlo 


Director  medico  de  3*  classe. 
Ajudante..; 


ORATIFIOAÇlO  Dl  FUNCÇlO 


Mensal 


250$ 

l 

1 

100$ 


ãso$ 

160$ 
120$ 
120$ 
100$ 


3 


60$ 


160$ 
1201 

12a; 


160$ 

120$ 


Ai^n^iM 


l:d20$ 


960$ 
720$ 


720$ 


1: 
1:4 


960$ 


Total 


2:400$ 
1:44^ 


5:760$ 
4:âG$ 


5:760$ 


9:600$ 
7:200$ 
7:200$ 

4:800$ 


1:920$ 
1:44(9 


■ 


10:980$ 


9:000$ 


3:840$ 


10:060$ 


5:709$ 


28:800$ 


3:860$ 
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NATVREZA  DA  BESPFZA 


laboratório  do  mleroieopia,  eUmlea  o 
iMotoroologla 


1 


Diraotor,  medico  de  1*  classe 

Vice-director,  medico  de  3*  classe. . 
2|CoadUuYaDtes,  médicos  de  3«  classe. 

Ditoe,  médicos  de  4*  classe 

Bnearregado  de  pharmaoia 


1 


2 
1 


7 

14 

7 


Director,  medico  de  2*  classe 

Ajadaote,  medico  de  3*  classe 

Auxiliar,  medico  de  4*  classe 

Dito,  pharmaoeatioo  de  3^  ou  4*  elasse. . 

laboratório  eUmieo  pliarmaoontloo 
militar 

Director,  pbarmaceaiioo  de  2*  classe. . . . 
Ajudante,  pharmaceutlco  de 3*  classe... 
Bncarregaaos,  pharmaoeaticos  de  4* 
classe 


Bospltal  lo  1*  olasBO 


BospitaMdoSa  olasso 

Directores,  médicos  de  2"  ou  de  3»  classe. 

Goa^iavantee 

Encarregados  de*  pbarmacia 


Bnfonnarias  da  gtuunição 

20|Bacarregados,  médicos  de 3*  ou 4*  classe. 

20|GoadJuyantes,  médicos  de  4*  on  5" 
classe.  .*. 

20|Bncarreffados  de  pbarmacia,  pharmaoea- 
ticos de 

20|Agentes  de  eofermaria 


2 
2 


S&formarias  do  fertaloia 

Encarregados,  módicos  de  5«  classe 

Pharmaceu ticos,  de  5*  cl:\sso 


ORATIFICAÇÃO    DE  FUNCÇÃO 


Mensal 


Annual 


200$ 

1 

1 


160$ 
10^ 

80$ 


2501 
100$ 
140$ 
120$ 
100$ 


200$ 

120$ 

90$ 


100$ 
120$ 


Total 


960$ 


1:680$ 
1:440$ 


2: 

1:4 
1: 


1:920$ 
1:440$ 


1:4409 
960$ 


2:400$ 
1:920$ 
1:440$ 
1:08^ 


1:920$ 

1:20^ 

2:880$ 


3 
1 
3 
2 

1 


16:800$ 

20:160;; 

7:560í; 


38:400$ 

28:800$ 

19:200$ 
12:000$ 


2:880$ 
1:920$ 


Capital  Federal,  25  de  junho  de  1902.  —Thomaz  Cavalcanti. 


6:840$ 


6:00a( 


12:360$ 


44:520$ 


98:400$ 


4:800$ 
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▲NN4BS  DA  OAHARA 
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âKNAÈS  da  CAltÁRÁ 


O    Sr.    GaftUío    da    Cunba  — - 

Agradecendo  a  V.  Ex.,  Sr.  Presidente,  a  be- 
nerolencia  com  que  me  attendeu  na  inscri- 
pção  de  hoie,  espero  que  meus  collegas 
relevem  a  delonga  destas  observações,  des- 
contando-a  no  interesse  da  matéria  que 
realmente  merece  a  attençâo  da  Camará. 

Eu  accentuava,  Sr.  Presidente,  que  a  lei 
n.  221,  noart.  13,  abrindo  a  instancia  judi- 
ciaria á  defesa  do  direito  individual,  muito 
curialmente  fez  da  existência  de  um  diraito 
(§§  3  e  9)  a  condição  essencial  para  a  propo- 
siturada  acção. 

Entretanto,  no  §  8*  firma  jurisdicção  para 
casos  em  que  não  ha  direito  em  litigio, 
porque  trata-se  de  acto  discrecionario ;  e 
acto  discrecionario  é  precisamente  aquello 
que  não  oollide  com  direito.  Eis  porque  eu 
aizia  que  o  excesso  da  actual  competência 
judiciaria  ô  tal  que  chega  a  destoar  da  noção 
elementar  de  jurisdicção  e  desvirtua  a  missão 
essencial  da  magistratura. 

Pretendo  ser  suecinto  nos  meus  commen- 
tarios,  deixando  grande  espaço  á  palavra  de 
autoridades  no  assumpto,  que,  acredito, 
convencerão  os  meus  collegas  da  procedência 
da  censura  que  vou  justificando. 

£'  realmente  enormidade  incluir  na  com- 
petência do  Judiciário  uma  controvérsia,  na 
qual  não  exista  um  direi  i;o  em  questão,  por- 
isso  que  onde  não  ha  direito  não  ó  possível 
dar-se  a  jurisdicção. 

Nem  discordam  neste  ponto,,  assente  em 
doutrina  e  na  praxe  dos  tribunâes,  os  trata- 
distas todos,em  um  consenso  sem  falhas,  ensi- 
nando que,  não  tendo  o  autor  direito  algum 
e  simples  interesse,  é  car«cedorde  acção. 
A  existência  de  um  direito  subjectivo  ou 
individual,  objecto  da  lesão  pelo  acto  admi- 
nistrativo, é  requisito  indispensável  da  acção 
como  da  legitimidade  do  autor. 

Invocarei  a  lição  de  Meucci,  autor  de  um 
tratado  de  direito  administrativo  que  em- 
bora recente  já  se  reputa  clássico  e  que  é 
a  obra  mais  notável  sobre  o  assumpto  es- 
cripta  ultimamente  na  Itália  : 

«Não  basta  invocar  uma  lei  ou  um  regula- 
mento em  apoio  de  um  interesse  para  que 
este  se  transforme  em  um  direito  ;  6  mister 
que  tal  interesse  esteja  consagrado  como 
faculdade  para  uma  das  partes  e  como  obri- 
gação pela  outra. . .  Toda  lei  pôde  ser  attri- 
buitiva  de  direitos,  quer  seja  ella  de  ordem 
privada,  quer  de  ordem  publica,  mas  é  ne- 
cessário que  a  lei  expresse  a  intenção  precise 
de  sanccionar  aquelle  interesse  com  uma 
acção,  isto  é,  com  uma  obrigação  precisa  da 
administração  á  qual  corresponda  um  di- 
reito. •• 


O  acto  discrecionario  é  quasi  soberana,  só 
pôde  sor  corrigido  nos  grãos  superiores  da 
hierarchia  administrativa.  Seus  efibitos  nao 
podem  produzir  uma  violação  do  direito, 
ahi  existe  um  puro  intjresse  inidoneo  a  qts€t' 
lunque  vero  giudijio  (Inst.  di  Dir.  Amm.  p. 
87  e  142. 

Já  referi  hontem  a  opinião  de  outro  publi- 
cista, Orlando.  Tenho  em  mãos  o  seu  excel— 
lente  manual  e  quero  ler  textualmente: 

«...  L'incompetenza  piú   assoluta  che  si 
possa  concepire  non  dará  perció  ai  cittadiao 
la  facoltá  de  far  revocare  Tatto   ammini*- 
trativo  se  egli  non  puó  vantare  un  veio  di-^ 
ritto...  Siccome que il  diritto  dei  privato  sup- 
pone  appunto  neiramministrazione  non  una 
í^<5oltá  ma,  un  obbligo,  cosi  é  chlaro  che,  se 
la  matéria  é  veramente  discrexionale^manca  il 
diritto  e  qu:ndi  la  giurisdizione , ...  Se  questa 
(a  acção)  é  fondata   in  un  diritto^    allor& 
bisogna   ritenero  que  non  esiste   un  potere 
discrcMionale  da  parte  dell'amministrazione. 
Nel  caso  contrario,  11  privato  non  avrá  che 
un  interesse,  il  quale,  per  quanto  legitimo» 
non  gli  schlnderã  la  via  giuridica  >  Orlando, 
oper.  cit,  p.  330—331. 

O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira  —  Mas  di 
logar  a  processo  crime. 

O  Sr.  Gastão  da  Cunha —Perfeitamente, 

A  autoridade  incontjstada  de  Ruy  Bar- 
bosa, adquirida  por  estudo  profimdo  da 
Constiruição  Americana,  dã-nos  esta  lição 
referindo-se  ao  conhecido  pleito  Marhury  v. 
Madison,  —  Marbury  fora  nomeado  juiz  de 
paz  pelo  presidente  Adams;  a  nomeação,as8i- 
gnada  pelo  presidente,  fora  communicada 
ao  Senado  e  por  este  approvada  no  dia  sub- 
sequente. Horas  depois,  terminado  oquatri- 
ennio  presidencial  de  Adams,  o  seu  successor 
Jefierson  cassou  aquella  nomea;ção,  cujo  de- 
creto encontrara  no  meio  de  outros  actos  do 
Oovorno  findo,  jã  legalizados  com  o  sello  da 
Repubica.  Julgando-se  ferido  em  umdíi*eito, 
Marbury  solicitou  então  contra  o  secretario 
do  Estado  Madison  um  'vovH  of  mandamu^ 
para  que  se  lhe  entregasse  o  titulo  do  no- 
meação.—  Confrontando  a  hypothese  com  a 
que  discutia,  escreveu  Ruy  Barbosa: 

«Alli  (na  America  do  Norte,  em  .1801, 
pleito  Marbury  v.  Madison)  se  tratava  da  es- 
colha de  funccionarios,  cuja  investidura 
pertencia  ao  executivo,  matéria  essencial, 
exclusiva  e  absolutamente  politica.  Não 
havia  direitos  ind.viduaes  offendidos^  liber- 
dades lesadas.  Cuidava-se  apenas  de  con- 
stranger, por  actos  judiciaes,  o  Governo  a 
eífectuar  um  acto.  de  sua  competência  admi- 
nistrativa, forçan<do-o  a  sanccionar  uma  no- 
meação, a  que  elle  não  podia  prestar  a  sua 
confiança»  Dtr.  n.  58  p.  386, 
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Era  uma  serio  de  artigos  memora voi.s  con- 
tradictando  a  critica  foi  ta  ao  accord.ini  do 
Suprerau  Tribunal  Federal  de  87  de  abril  de 
1892  pelo  Sr.  Ruy  Barbosa,  escreveu  o 
Sr.  Barradas,  transcrevendo  ura  trecho  de 
H.  Da  vis  nas  Instituições  politicas  dos  Estados 
Unidos  : 

«  O  poder  que  tem  a  magistratura  do  fis- 
calizar a  acção  dos  outros  poderes,  especi  vl- 
mente  do  Executivo,  envolve  algumas  das 
mais  delicadas  e  difficeis  questões  da  sciencia 
do  governo.  A  mór  parto  dos  casos  prende-se 
ás  relações  cora  o  Executivo;  e  os  tribunaes, 
cora  uraa  discreçao  adrairavel,  erapenhara-se 
por  evitar  qualquer  collisão  cora  as  autori- 
dades rivaes.  Desde  1802  o  Suprcrao  Tribunal 
Federal,  no  caso  Marbury,  firmou  o  principio 
que  as  questões  de  natureza  politica  ou 
aquetlas  que  a  Constitu'ção  e  as  leis  confiara 
ao  Poder  Executivo  nâo  podera  ser  submet- 
tidas  aos  tribunaes.  Dir,  »  —  v.  58,  p.  593. 

No  fainoso  voto  de  Marshall  naquelle  plei- 
to, o  eminente  chief  justice^  enunciando  a  de- 
cisão i.o  tribunal,  doutrinou  que  o  acto  de 
Madison  em  nome  do  presidenta  Jelferson 
era  ura  acto  politico,  sobre  o  qual  não  po- 
diara  os  tribunaes  judiciários  instituir  exarae. 
Ahi  Marsh  ill  disiing.io  as  duas  espscies  de 
funcvô«s  que  o  presidente  exorce— uraas  5^0- 
vernamentaes  e  outras  meramente  executivas, 
confiando  a  ConsUtiição  as  primeiras  ao 
prudente  arbítrio  do  presidente,  que  é  por 
el las  irresponsável  deante  dos  tribunaes  de 
justiça,  fieanio  responsável  exclusivamente 
para  cjm  seu  paiz  e  para  com  sua  consciên- 
cia. 

«  Este  principio  é  hoje  doutrina  pacifica 
entre  os  publicistas  e  corrente  nos  tribunaes 
americanos.  Delineando  as  feijões  caracte- 
risticas  do  poder  que  o  presidente  personi- 
fica, o  iliustre  Poraeroy  «issira  se  pronun- 
cia:—Con  vera  não  perder  de  viita  que  o  pio- 
Fidonte  é  ura  ramo  independente  e  coorde- 
nado do  governo.» 

«  A  Constituirão  fel- o  co-igual  na  organiza- 
ção tripartida  da  soberania.» 

«O  poder  disc/ecionario  cm  que  é  investido 
é  tão  absoluto  como  o  do  legislador,  maior 
que  o  do  juiz.  E  no  uso  deste  pudor  discrocio- 
nario  nenhum  dos  outros  pôde  legalmente 
intervir,  salvo  piíla  ac^ão  do  impeachment , . . 
A  grande  responsabilidade  deste  é  para  com 
o  povo,  o  único  freio  ao  seu  arbítrio,  o  de- 
croto  de  responsabilidade  »... 

«  Si  da  rogiào  abstracta  da  theoria  des- 
cermos ao  domínio  da  jurisprudência,  ahi  en- 
contramos as  mesmas  idéas  proclamadas  em 
1803  no  caso  Marbury  V.  Madison.  Recen- 
temente a  American  Law  Revieic  transcreveu 

VoK  V 


um  juig.ido  no  qual  o  eh  ef  justice  enceri»ou 
o  >e\x  voto  com  estas  palavras  «  a  interven- 
ção dos  tribunaes  nos  actos  que  o  Ezeouiivo 
pratica  deatro  da  orbita  de  suas  faculdades 
discrecionarias  outra  cousa  não  produz  sinão 
a  anarchia.  »  Barradas,  Dir.  n.  58,  p.  558 
—561. 

Na  preciosa  monographia  «  A  amnistia  tn- 
versa — caso  d^tetatclogiajuridicai^,  peça  fo- 
rense sem  rival,  escrevo  Ruy  Barbosa  este 
trecho  substancial  e  erudito: 

<í Actos  politicos  na  accepvão  em  que  este 
qualificativo  traduz  excepção  á  competência 
da  juòtiça,  considerara-se  aquolles  a  respeito 
dos  quaes  a  lei  confiou  a  matéria  á  discreçao 
prudencial  do  poder  o  o  exercício  delia  não 

lesa  direitos  constitucionaes  do  individuo 

Si  o  acto  só  contém  elementos  politicos,  s6 
entende  com  interesses  politicos,  só  corre- 
spondi  a  direitos  politicos,  vedado  será, 
como  acto  exclusivamente  politico,  á  acção 
investigativa  da  justiça. . .  No  livro  de  Cosco 
encontro  expressa  nos  mesraos  terraos  a  fei- 
ção discriminativa  dos  actos  politicos.  «Não 
se  estende  o  Poder  Judiciado,  dizessj  juris- 
consulto, ao  i  pleitos  suscitados  pola  appli< 
cação  do  texto  constitucional  e  das  leis  dos 
Estados  Unidos,  nos  quaes  os  direitos  em  pe- 
rigo foram  meramente  direitos  politicos»... 
O  professor  Thayer  se  pronuacia  do  mesmo 
modo.  «não  compete  ao  Pode/  Judiciário  in- 
tervir, na  emergência  de  actos  puramente 
politicos  o  totalmente  discrecionarios^.  No 
pleito  Geórgia  vs,  Stauton^  proferindo  a  opi- 
nião do  tribunal,  o  juiz  Neisjn  disse:  «Es(a 
corte  não  podo  valer  ás  partes,  sinão  quando 
se  litigue  sobrj  direitos  concernentes  ás  pes- 
soas ou  ao  seu  património  e  taes  direitos 
houverem  sido  violados».  Directo,  v.  72,  p. 
575  sq. 

Nos  trechos  que  acabo  dj  ler  ompregam- 
se  os  vocábulos  —  actos  governamentaes, 
politicos,  discrecionarios,  administrativos, 
etc,  expressões  estas  que  são  usuaes  entre 
os  tratadistas. 

Taes  expressões,  dada  a  imprecisão  das 
idé^s  que  buscara  traduzir,  a  accepção  varia 
que  lhes  dão  os  autores  e  tarabem  as  rau- 
danças  do  sentido  qiie  vão  soíTrendo  através 
do  terapo,  podem  induzir  a  erros  de  appU- 
caçâo. 

Assim,  a  generalidade  dos  publicistas 
costuma  contrapor  á  expressão  actos  gover- 
naraentacs  ou  politicos,  que  se  caracterizam 
pela  faculdade  discrecionaria,  a  expressão  — 
actos  administrativos,  n>s  quaes  a  acção  do 
Poder  Publico  não  é  discrecionaria. 

Entretanto,  o  art.  13  da  lei  n.  221  em- 
prega o  vocábulo  —  administrativos  como 
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comprehensivo  da  universalidade  dos  actos 
do  Poder  Publico,  dlscrecionarios  ou  não.  E 
penso  que  andou  muito  criteriosamente  o 
nosso  legislador. 

Da  tradição  romana  nos  ficaram  certas  ex- 
pressões  que  é  perigoso  acceitar  sem  exame. 
Na  evolução  das  línguas  ó  um  phenomeno 
conhecido  e  do  qual  temos  numerosos  exem- 
plos na  lingua  do  direito,  que  os  vocábulos 
vão,  no  correr  do  tempo,  adquirindo  novos 
significados,  traduzindo  noções  novas.  A 
expressão  figura  idêntica  na  nomencla- 
tura jurídica,  mas  sua  significação  se  modi  • 
fica  e  se  altera.  Vae  se  elaborando  um  sen- 
tido novo  ao  lado  do  sentido  velho  da  pa- 
lavra. 

Assim,  os  Jctos  romanos  denominavam 
jurisdicção  contenciosa  aquella  que  se  exercia 
nos  pleiu)j,  isto  é,  entre  litigantes  ou  con- 
testantes,  qu  ilquer  quo  fosse  o  assumpto  ou 
objecto  da  controvei'SÍa ;  jurisdicção  gra- 
ciosa, para  elles,  era  a  que  se  exercia  sobre 
assump&os  em  que  não  havia  conte  tacão. 

Com  o  mesmo  significado  taes  expressões 
passaram  para  as  nossas  antigas  leis  e  assim 
as  empregaram  os  reinicolas.  Esta  noção 
errónea  ainda  dominava  o  alto  espicito  de 
Bernardo  de  Vasconcellos,  quando  discutiu 
no  Senado  do  império,  na  sessão  do  1^^  de 
julho  de  1841,  a  organizaçãj  do  Conselho  de 
Estado.  O  illustre  Senador  mineiro  era,  en- 
tretanto, conforme  o  competente  juizo  de 
Uruguay,  dentre  us  nossos  es  .adis  .as  de  en- 
tão o  mais  versado  em  maieria  de  adminis- 
tração. 

Semelhante  confusão  se  encontra,  escreve 
o  Visconde  de   Uruguay,   em  quasi  todos  os 
autores  da  épcca.  Aquella  noção   errónea, 
applicação  ao  direito  administrativo  da  dls- 
tincçio  que  fazia  o  direito  romano,  confun- 
dia 03  interesses  e  os  direitos,  o  gracioso  cum 
o  contencioso.  Não  basta  que  haja  contesta 
ção  p^ra  que  a  matéria  seja  contenciosa.    E' 
erro  suppôr  que   o  gracioso  e  voluntário 
possa  toruar-sj  contencioso  bóraente  pela  re- 
clamação.  Uma  matéria  é  graciosa  ou  vo- 
luntária, cm  si  mesma.    E'  também  de  si 
mesma  contenciosa.  Si  o  acto  administrativo 
ó  gracioso,  somente  fere  interesses  e  emana 
de  um  poder  discrecionario,  pelo  que   nunca 
pôde  dar  Jogar  ao  conteucioso.   Si  fere  direi- 
tos, o  assumpto  é  contencioso.   A  simples  re- 
clamação nunca  pôde    tornar  contcnciusa 
uma  matéria  que é  graciosa.  (Uruguay,  v.  1«, 
p.  141). 

Dos  romanos  ainda  nos  vieram  as  expres- 
sões jurídicas  —  actos  de  império  e  actos  de 
gestão  parallelamente  ã  dupla  funcção  do 
Estado  como  entidade  politica  ou  soberana  e 
entidade  juridico-privada,  distincgão  3obrQ  a 


qual  repousava,  medida  que  era  de  compe- 
tência, a  instituição  do  Contencioso  Admi* 
nistrativo.  Do  contencioso  estavam  excluídos 
os  chamados  actos  de  império. 

Como  distinguil-os?  Existe  a  diséincção; 
mas  é  difilcil  formulal-a  em  theso  o  muitas 
vezes  é  diflicilimo  caracterizal-a  na  hypo- 
those.  As  formulas  abstractas,  quasi  sempre 
pouco  claras,  não  raro  falham  na  applicação 
concreta. 


Ainda  Bernardo  de  Vasconcellos,  na 
são  do  15  de  setembro  de  1841,  oppondo-se  á. 
d.vlsão  do  Conselho  de  Estado,  em  duas 
corporações,  uma  contenciosa  ou  politica  e 
outra  graciosa  ou  administrativa,  dizia: 
«Não  sei  como  se  pód )  comprehender  o  Po- 
der Executivo  separado  do  administrativo. 
Eu  sei  que  ha  actos  do  Executivo  que  não 
estão  rigorosamente  no  caso  de  se  chama- 
rem actos  administrativos.  Mas  isso  não 
quer  dizer  que  é  real  a  existência  desses 
dous  poiieres.  Poder  Executivo  e  Poder  Ad- 
ministrativo; e  como  se  pôde  adraittir  a 
creação  desses  douá  conselhos,  sem  que  se 
marque  a  linha  divisória  do  trabalho  de  um 
e  do  trabalho  de  outro  ?  » 

Com  as  idéas  do  tempo  em  que  falia va, 
tinha  razão  o  preclaro  estadista.  Era  mesmo 
verdadeira  sua  asserção;  rudimentares  en- 
tão as  noções  da  sciencia  administrativa, 
que  empregava  um  critério  imperfeito  e 
fcilho,  para  estabrlecer  a  distincção  entre 
aquellas  duas  classes  de  actos. . . 

O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira — Mas  é  a 
technica  corrente  entre  os  internacionalistas 
americanos. 

O  Sr.  Gastão  da  Cunha— E  é  commum 
entre  todos  os  tratadistas. 

Entretanto,  a  distincção  não  tem  hoje  o 
valor  que  tinha  outr'ora.  A  distincção 
perdura,  mas  estão  alterados  os  termos  da 
questão. 

Estabelecida  pela  suppressão  do  conten- 
cioso administrativo  a  unidade  da  juris- 
dicção, firmada  a  competência  judiciaria  para 
as  controvérsias  entre  a  administração 
e  os  particulares,  o  essencial  ih  saber  ô 
si  no  caso  existe  ou  não  esse  direito  indi- 
vidual garantido  por  lei. 

Ora,  esse  direito  pôde  ser  lezado  tanto 
por  um  acto  ae  império  como  por  um  acto 
do  gestão,  entendidos  »aes  actos  na  antiga 
accei)çào.  Cumpre  notar,  o  esia  considera- 
rão é  capital — que  a  noção  de  actos  discre- 
cionarios  c  actos  meramente  executivos  não 
se  ajusta  perfeitamente,  não  é  exactamente 
correspondente  aquella  noção  do  actos  de 
império  o  actos  ae  gestão. 
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Para  distinguir  o  acto  discrecionario,  para 
caracterizar  a  acção  dlâcrocionaria  de  admi- 
nistração o  melhor  critério  seria  exami- 
nar o  objecto  sobre  que  recae  o  acto  admi- 
nistrativo. 

Si  o  acto  vae  encontrar  um  direito  e  nâo 
um  simples'  interesse,  não  poderá  ser  discre- 
cionaria  a  acção  administrativa. 

O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira— Raciocino 
de  modo  diverso. 

O  Sr.  Gastão  da  Cunha  — Não  tive  a 
honra  de  ser  ouvido  pelo  nobre  Deputado 
hontem. 

O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira  dã  um 
aparte. 

O  Sr.  Gastão  da  Cunha— Acredito  que 
V.  Ex.  se  convenceria  de  que  o  aparte,  que 
ora  me  oppõe  como  contradicta,  é  consoante 
ao  que  diSòO  eu  hontem. 

O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira  —  Então 
V.  Ex.  fò.zuma  concessão. 

O  Sr.  Gastão  da  Cuniía — Como  posso 
fater  concessão,  si  não  estou  por  emquanto 
discutindo  uma  opmião  contraria?  Mas  em 
que  fiz  concessão  ? 

O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira— E'  V.  Ex. 
mesmo  que  esta  dizendo  que  a  distincç^o 
entre  império  e  gestão  não  pôde  ser  accei&a 
actualmente,  por  não  comprehender  todos  os 
assumptos. . . 

O  Sr.  Gastão  da  Cunha— Não  diss9  pro- 
priamente isso,  perdôe-me. 

O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira  —  E  é  im- 
possivel  mesmo  discutir  assumptos  destes  em 
dialogo.  Eu  pedirei  a  palavra. 

O  Sr.  Gastão  da  Cunha  —  O  quo  eu  creio 
haver  dito  é  que  os  tratadistas  todos  fazem 
distincção  entre  acto  governamental  e  acto 
administrativo,  podendo  variur  a  accepção 
que  elles  dão  a  essas  duas  palavras,  empre- 
gando mesmo  alguns  autores  outros  de^)gna- 
tivos,  massjndo  incjntestada  a  existência  de 
duas  classes  ou  espécies  de  actos  emanados 
da  administ<'ação..  EUa  corresponde  á  na- 
tureza das  cousas,  reâecie  a  diversidade  ma- 
terial du6  actos  em  inados  do  poder  publico, 
do  Governo,  da  administração. 

Alguns  8  o  actos  evidentemente  governa- 
mcntaos  e  não  administrativos  ,  assim,  a 
convocação  do  Congresso,  a  nomeação  de  mi- 
nistros, a  declaração  da  guerra,  a  celebração 
de  tratados,  etc,  etc.;  outros  são  evidente- 
mente administrativos  e  não  governamen- 
taes,  como  a  compra  de  propriedades,  arma- 
mentos, etc.,  os  Contractos  de  qualquer  es- 
pécie com  particulares,    a  construoção  de 


obras  publicas,  a  exploração  de  vias  erreas 
pelo  Esoado,  etc.,  etc.;  actos  ha,  finalmente, 
que  olferecem  extrema  dirdculdada  para  os 
uefinir  e  enquadrar  nesta  ou  naquella 
classe,  porque  nem  sempre  os  factos  oíTe- 
recem  aquella  natureza  simples  e  inequí- 
voca. Muitas  vezes  de  uma  espécie  se 
origina  outra  espécie  de  actos  ;  exemplo, 
nos  casos  de  apprehensão  ou  sequestro 
de  mercadorias  na  alfandega  e  conse- 
quente deposito  :  ahi,  de  um  acto  de  im- 
pério promanam  actos  de  gestão.  Em  cer- 
tos casos,  ó  ealmente  difflcilimo  distinguir 
pelo  critério  derivado  da  acção  dupla  do  Es- 
tado, segundo  a  distincção  clássica.  Oemais, 
o  Estado  jamais  perde,  mesmo  quando  jure 
privato  utitur^  a  sua  qualidade  politica, 
porque  ella  lhe  ó  essencial. 

Existe  sem  duvida  differença  material 
entre  os  accos  da  administração  publica  ou 
governo,  pelo  conteúdo  delles.  Innumeras 
fórmulas  tem  sido  propostas  para  definir 
uns  e  outros, — os  actos  governamentaes  e  os 
actos  administrai V  s.  Nenhuma  satisfaz 
plenamente  e  os  mesmos  autores  que  as 
propõem,  incertos  da  precisão  ou  exactidão 
delias,  passam  logo  a  enumerar  hypotheses, 
qualificando-as  p3la  relação  jurídica  exis- 
tente em  cada  caso  particular. 

Entre  os  tratadistas  francezes  que  buscam 
o  fundamento  racional  da  differença  entre 
actos  políticos  ou  governamentaes  e  admi- 
nistrativos ou  de  gestão,  alguns  procuram 
a  distincção  na  espécie  de  relações  entre  o 
poder  publico  e  os  cidadãos. 

«Estas  relações  são  de  duas  espécies,  di; 
Chevalier  :  ou  pertencem  ao  exercício  pleno 
'■  inteiro  do  Poder  Executivo  e  são  actos  que 
nós  chamamos—  políticos  —  porque  se  re- 
ferem ou  ã  policia,  ou  á  segurança  interna  e 
externa,  ou  ao  bem  ostar  geral  do  paiz,  ou  á 
sua  organização  ;  ou  são  actos  em  que  a 
administração  se  individualiza,  e,  de  certo 
modo,  torna-se  um  particular  que  tem  di- 
reitos a  exercer  e  obrigações  a  cumprír. 

Os  actos  da  primeira  espécie,  nunca  são 
com prehend idos  no  contencioso  administrativo, 
A  administração,  com  offeito,  deve,  exercen- 
do taus  actos,  ser  livre  de  todo  o  qualquer 
obstáculo,  e,  como  elles  são  polU.cos^  ella 
não  pôde,  por  praticai- OS,  responder  a  iribu" 
nal  algum,  mesmo  escolhido  e  coUocado  em 
seu  seio  ( o  contencioso  admioistrativo )  mas 
somente  aos  pjderes  poliUcos  da  socie^fade, 
Puuca  importa  que  leis  precisas  tenham  fixado 
sifas  attribuiçôes  ;  si  ella  as  violar,  os  par- 
ticulares não  podem  responsabili/al-a,  nem 
intentar  acção  alguma  siuão  perante  o  Poder 
Legislativo,  que  só  tem  o  aireito  de  ac- 
cu^al-a,'  de  condemnal-a  e  de  punil-a«. 
( Citado  por  Chaveau,  v.  2»,  pag.  161. } 
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Dumon,  no  seu  relatório  sobre  a  lei  do  Con- 
selho de  Estado,  em  França,  diz:  «o  Governo 
administra.  Si  as  medidas  que  prescreve 
lesam  direitos  e  estes  reclamam,  examina  as 
reclamações  e  julga-as;  isto  é,  uza  do  poder 
administrativo  e  exerce  jurisdicçllo  conten- 
ciosa também. 

Embora  Hindada  na  natureza  das  cousas 
esta  distincçâonâo  pôde  ser  expressa  por  uma 
simples  definição  legal;  uma  longa  jurispru- 
dência atiinente  a  cada  espécie  é  que  conse- 
guiu estabelecel-a.  Si  quizessemos  indicar 
o  principio,  diríamos  que  o  poder  adminis- 
trativo para  Dumon  ó  synonimo  de  gracioso, 
decide  sobre  interesses,  e  a  jurisdicção  con- 
tenciosa sobre  direitos. 

Uruguay  (v.  1  p.  88)  ainda  refere  as  se- 
guintes palavras  de  Dalloz  na  Camará  Fran- 
ceza:  «a  uma  partilha  de  attribuiçõos  peno- 
samente formulada  e  mesmo  impossível,  pó- 
de-se  dizer,  —  ô  preferível  um  princii  io  ní- 
tido e  preciso.  A  didtincção  entre  o  direi co 
e  o  bimples  interesse  estabelece  definitiva- 
mente uma  linha  se<<ura  de  demarcação 
entre  a  administração  propriamente  dita  e  o 
contencioso  da  administração.  Com  este  fio 
conductor  o  erro  é  diííicil>. 

Si  existe  diíTerença  material  entre  os  actx)s 
do  poder  publico,  não  existe  differença  for- 
mal, porque  uma  e  outra  .classe  de  actos 
promanam  da  mesma  autoridade,  do  mesmo 
funcciooario,  do  mesmo  órgão  administrativo 
individual  ou  plural;  o  que  concorre  ainda 
para  a  confusão  existente  entre  actos  de  im- 
pério e  actos  de  gestão, 

A  distincção  entre  act^s  de  império  e  do 
gestão  adoptaram-na  os  antigos  tratadistas 
para  caracterizar  a  prerogativa  politica  ou 
discrecionaria  no  primeiro  caso,  negando-a 
no  segundo.  Aquelles  actos  regidos  pelo  di- 
reito publico  ;  os  últimos  sujeitos  Is  normas 
do  direito  privado.  Varia,  como  já  disse,  a 
linguagem  lechnica  entro  os  autpres ;  para 
uns  o  acto  discreoionario  é  o  político  ou  go- 
vernamental ;  para  outros,  a  faculdade  dis- 
crecionaria é  at tributo  do  acto  administra- 
tivo, ao  qual  contrapõem  o  executivo. 

O  nosso  Uruguay  diz  que  a  jurisdicção  gra- 
ciosa se  confundo  com  a  do  executivo  puro. 

Jã  disse  que  o  direito  individual  tanto 
pôde  ser  lesado  pelo  acto  goveriiaiiicntal  ou 
de  império,  como  peio  acto  d>'  gestão,  quo 
não  é  politico  ;  e  que  liavoudu  um  direito  le- 
sado, venha  de  onde  vier  a  lesão,  a  juris- 
dicção commum  ó  compoíento  para  reparar 
o  damno.  Assim  sendo,  realmente  que  o 
exame  objectivo  da  relação  juridica  estabele- 
cida 6  o  que  interessa.  Diminuo  sinão  des- 
apparece  a  importância  outr'o/a  ligada,  ao  • 


tempo  do  contencioso,  á  distincção  ontre 
actos  de  império  e  de  gestão.  No  caso,  existe 
um  direito  individual  ?  Eis  a  questão. 

O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira  dá  um 
aparte. 

O  Sr.  Gastão  da  Cunha— E  tanto  se  dis- 
tinguem que  vou  referir  o  critério  pro- 
posto por  De  Falco,  em  s  ibstituição  á  velha 
formula,  imprestável  e  hoje  desnecessária. 

No  discurso  inaugural  da  Corte  de  Cas- 
sação de  Roma,  De  Falco  propoz  recoiTer-se 
á  distincção  entre  lesão  de  direito  e  lesão 
de  interesses  pai^a  vencer  as  incertezas  na 
applicaçâo  daquelle  critério  discriminativo 
entre  actos  de  império  e  actos  de  gestão. 
O  novo  critério  não  está  no  acto  em  si,  moB 
no  objecto  sobre  que  o  acto  recahe. 

Si  vae  enfi^entar  um  direito,  o  acto  não 
pôde  ser  discrecipuario,  seja  governamental 
ou  administrativo ;  si  collido  com  um  sim- 
ples interesse,  dá-se  a  legitima  aetividado 

discrecionaria  do  poder  publico. 

• 

O  critério  não  ô,  aliás,  original  de  De  Falco, 
que  ultimamente  o  propoz.  No3  trechos  de 
Dumon  o  Dalloz  que  citei,  não  ô  outra  a 
concepção  desses  antigos  tratadistas.  Si  não 
é  original,  também  não  é  infallivel,  não  é 
perfeito ;  mas,  parece-mo,  é  mais  claro, 
mais  lógico,  niais  seguro. 

Ao  interesse  geral  deve  ceder  o  interesse 
individual ;  mas  não  ha  interesse  gerai  que 
possa  legitimamente  desconhecer  ou  lesar  o 
direito  individual. 

Que  o  direito  individual  deva  sofiTrer  mo- 
dificações e  mesmo  limitações  especiae»  de- 
terminadas polo  interesse  da  communhão, 
que  aânal  o  é  também  do  individuo,  nin- 
guém contesta;  mas  entre  modificar  ou  li- 
mitar um  direito  e  lesal-o  é  grande  a  diíTe- 
rença. (Trocam-se  apartes,) 

O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira  dá  um 
aparte . 

O  Sr.  Gastão  da  Cunha— Citei  De  Falco  o 
outros  autores  de  nota. 

O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira— Isto  é  em 
applicaçâo  ao  i'egimen  monarchico. 

O  Sr.  Faustj  Cardoso  —  Isto  nada  tem 
com  a  forma  de  Governo. 

O  Sr.  Gastão  da  Cunha— Tanto  no  re- 
gimen republicano  como  sob  a  fórm:i  mo- 
narchica,  os  principius  invocados  são  os 
mesmos.  Não  influe  absolutamente  a  forma 
de  governo  constitucional. 

O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira  —  Então 
quem  pratica  um  acto  discrecionario  não 
pôde  oífender  um  direito? 
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o  Sr.  Fausto  Cardoso— Não. 

O  Sr.  Gastão  da  Cunha— O  que  são  actos 
discreciunarios  ? 

O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira  — São 
aquelles  que  se  íocluem  na  esphcra  da  acção 
de  um  poder,  mas  autorizados  por  lei . 

O  Sr.  Gastão  da  Cunha  —  Autoriza-los 
por  lei  tanto  são  os  actos  discrecionaríos, 
como  os  actos  não  discrecionarios.  O  nosso 
regimen... 

O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira  dã  um 
aparto. 

O  Sr.  Gastão  da  Cunha— O  que  eu  quero 
apenas  afflrmar  ó  o  seguinte:  o  nobre  Depu- 
tado por  Pernambuco  diz  que  o  critério  sug- 
gerido  é  verdadeiro  no  regimen  monarchico. 

O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira  —  Não 
disse  tal;  eu  disse  que  o  critério  de  V.  Ex.  ó 
inteiramente  inefflcaz  para  se  averiguar  da 
natureza  de  um  acto,  para  saber  si  este  acto 
6  um  simples  acto  do  jus  gesiionis  ou  do  jus 
imperii. 

O  Sr.  Gastão  da  Cunha—  Bera,  tal  ave- 
riguação se  me  afflgura  secundaria,  uma 
VGZ  que  o  principal  ^  saber  si  o  acto  choca 
um  direito  ou  um  simples  interesse.  (Trocam- 
se  apartes  entre  vários  Deputados,) 

O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira— O  art.  13 
da  lei  n.  221  é  uma  reproducçáo  ou  adapta- 
ção de  uma  lei  hamburgueza. 

O  Sr.  Gastão  da  Cunha- Sim,  senhor.  E' 
exacto.  V.  Ex.  conhece  bem  a  origem  da  re- 
forma porque  passou  o  decreto  848,de  1890. 
(Establece- se  dialogo  entre  o  8r,  Esmeraldino 
Bandeira  e  o  orador), 

O  Sr  .  Presidente— A  discussão  não  pôde 
continuar  por  diálogos. 

O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira— O  que  eu 
disse  é  que  a  discussão  tinha  sido  por  V.  Ex. 
assentada  em  um  direito  que  se  referia  a  or- 
ganisações  monarchicas,  como  na  Itália. 
Dahi,  citar  V.  Ex.  continuadamente  autores 
italianos.  Agora,  com  relavão  ao  critério, 
para  se  distinguir  os  actos  discrecionarios, 
lembrado  por  V.Ex. .  ,{não  foi  ouvida  a  con- 
clusão do  aparte) . 

O  Sr.  Gastão  da  Cunha— Agora,  permitia 
perguntar-lhe... 

O  Sr.  Presidente — V.  Ex.  se  dirija  á 
Mesa;  a  discussão  não  pôde  continuar  pes- 
soal. 

O  Sr.  Gastão  da  Cr nh a— Sr.  Presidente, 
pai»a  esclarecer  o  debate  qiiizera  perguntar 
ao  nobre  Deputado  por  Pernambuco  si  ouvi 
mal  a  sua  asseveração  de  que  na  Itália  não 
havia  cont»3ncioso. 


O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira— Respondo 
que  até  ultimamente  existia  contencioso 
administrativo. 

O  Sr.  Gastão  da  Cunha  — Bem.  Si  atô 
ultimamente  existia,  conclue-so  que  hoje  não 
existe  ;  e  é  o  que  eu  affirmava. 

Pois  bom,  Sr.  Presidente,  os  autores  ita- 
lianos que  citei  são  posteriores  á  lei  de  1865, 
a  lei  que  extinguiu  o  contencioso  adminis- 
trativo na  Itália. 

Sr.  Presidente,  o  critério  discriminativo 
ainda  recentemente  suggerido  por  De  Falco, 
depois  da  lei  tle  1865,  que  estabeleceu  a  uni- 
dade da  jiiri3dic^'ão  na  Itália,  elle  o  propoz 
precisamente  porque,  na  jurisprudência  dos 
tribimaes,  levava  a  absurdos  a  applicação  da 
velha  distincção  entre  actos  de  império  e  de 
gestão. 

Era  um  critério  deficlente,confuso  e  falho. 
Exemplos  de  sua  imprecisão,  tive  ensejo  do 
referil-os  perante  a  Camará  por  occasião  da 
d.scussão  do  Código  Civil.  A  formula  proposta 
por  De  Falco,  eu  bem  sei  que  não  ô  a 
ultima  pilavra  no  assumpto,  mas  creio 
bem  que  ó  mais  segura  o,  sem  duvida 
mais  logiea;  a  formula  anterior,  pró- 
pria do  systema  ft'ancez  onde  encontra- 
mos o  typo  do  contencioso  administrativo, 
formula  que  separa  as  duas  espheras  de 
competência  —  a  judiciaria  terminando  na 
Corte  de  Cassação  o  a  administrativa,  termi- 
nando no  Conselho  de  Estado— não  é  formula 
adequ  ida  ás  organiza(:!ocs  como  a  nossa,  nas 
quaes  não  existe  contencioso  administrativo 
e  somente  existe  contencioso  judiciário. 

Só  neste,  isto  6,— somente  perante  as  jus-* 
ti(.»as  o  dinarias  ou  communs  se  debatem 
direitos.    Ajurisdicção  é  una. 

O  que  importa,  pois,  ô  saber  si  um 
direito  existe,  um  direito  reconhecido  por 
lei  e  assegurado  na  lei, —  um  direito  adqui- 
rido. 

O  que  seja  csSc,  nol-o  dirá  a  doutrina, 
guiaido  a  jurisprudência.  Não  incumbe  á 
legislação  dar  definivõei  doutrinarias.  No 
direito  scieutifico  irá  a  jurisprudência  haurir 
os  principies  com  que  interprete  a  lei  no 
caso  debatido.  E  a  doutrina  já  está  feita, 
desde  Merlin  atô  Gabba,  sem  olvidar  o  seu 
ponto  culminante —  Savigny. 

Confesso,  Sr.  Presidente,  certa  perturba- 
ção deante  da  inesperada  contestação  avant 
la  lèttre,,, 

O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira  —  Si  acha 
que  fui  impertinente,  farei  o  seguinte  :  Sr. 
Presidente,  desisto  da  palavra.  Isto  ô  para 
mostrar  que  não  ha  pretenção  da  minha 
pirte  de  susceptibilizar  ao  nobre  Deputado. 
Y.  Ex.  está  satisfeito? 
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O  Sr.  Gastão  da  Cunha— Agora  não.  por- 
que eu,  como  a  Gamara,  tenho  s  «mpre  yan- 
tagem  em  ouvil-o.  Assim.  Sr.  Pre  idente,  si  o 
meu  collega  por  Pernambuco  mepermitcisse, 
faria  um  pedido  a  S.  Ex.,  que  não  desistisse 
da  palavra. 

O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira  —  Pois 
então,  Sr.  Presidente,  peço  a  V.  Ex.  que 
me  mantenha  a  palavra. 

Um  Sr.  Deputado— Mas  não  ha  discussão. 

O  Sr,  Esmeraldino  Bandeira— Si  não  ha 
discussão,  pedirei  para  uma  explicação  pes- 
soal, desde  que  o  nobre  Deputado  não  se  sus- 
ceptibilize.  S.  Ex.  sabe  que  o  estimo  bastante 
e  não  tenho  a  menor  idéa  de  susceptibilizal-o. 
{Ha  outros  apartes.) 

O  Sr.  Gastão  da  Cunha—  Não.  Estima 
também  me  preso  de  tributar  a  V.  Ex.,o 
com  ella  me  confesso  admirador  de  sua 
illustração  variada  e  solida.  Nem  nos 
podemos  suscepúbilizar.  A  vivacidade  no 
modo  de  discutirmos  não  deve,  nem  pôde 
melindrar  a  nenhum  de  nós  dous.  Aílirmo-o 
de  minha  parte. 

Sr.  Presidente,  eu  alludi  ã  imprecisão 
technica  dos  autores,  como  á  variedade  no 
sentido  convencional  que  elles  attribuem  aos 
vocábulos.  Assim,  alguns  contrapõem  o 
termo— executivo  ã  palavra— administrativo 
para  signiflcar,  esta  ultima,  a  actividade  não 
discrecionaria  o  também  a  acção  juridico- 
privada  ou  não  politica  e  governamental  do 
poder  publico.  Entretanto,  senhores,  isso 
não  é  exacto.  Muitos  autores  censuram  mes- 
mo,—e  aliás  logicamente  ao  meu  ver,  a  ex- 
pressão^Poder  Executivo— porque  a  activi- 
dade do  poder  publico  não  se  limita  á  exclu- 
siva execução  das  leis,  comprehende,  além 
dessa  funcção,  grande  porção  de  actos  que 
os  órfãos  administrativos  praticam,  dentro 
dos  limite.^  da  lei,  ô  certo,  mas  seguindo  um 
critério  autónomo  e  até  soberano . 

Administrativo.pois,  seria  o  vocábulo  mais 
adequado  para  designar  a  aoção  governa- 
mental na  theoria  que  distingue  as  duas 
funcçoes. 

Alguns  autores  francezes,  como  Maçarei, 
denominam  administração  tanto  o  Poder 
Executivo,  puro  ou  governamental,  como  o 
administrativo,  stricto  sensu. 

Na  doutrina  allemã,  administração  e  go- 
Vrerno  são  synonymos.  Actos  de  governo  e 
actos  de  administração  são  termos  oquipol- 
lentes.  Administração  é  o  governo  do  paiz, 
mepos  a  elaboração  das  leis  e  a  justiça. 

A  administração  outra  cousa  não  é  sinão 
a  actividade  di>  Estado  (tirante  a  legisla- 
tura ea  justiça).  Temos  ideado  que  seja 


administração,  considerando  o  Estado  em 
acção,  dinamicamente,  realizando  a  vida 
constitucional.  Gonseguintemente  na  pala- 
vra —  administração— dovemos  comprehen- 
der  a  acção  universal  do  Poder  Executivo. 

O  Sr.  Fausto  Cardoso  —  Um  ô  órgão, 
outro  é  funcção. 

O  Sr.  Gastão  DA  Cunha— Perfeitamente. 
Louvo,  portanto,  o  legislador  que  empregou, 
estou  certo,  as  palavras,  administração  e 
administrativos  com  o  alcance  da  theoria 
allemã.  A  lei  n.  221  quando  fatia  em  actos 
administrativos,  actos  das  autoridades  ad- 
ministrativas, medidas  administrativas,  evi- 
dentemente designa  a  acção  universal  dus 
orgáoado  poder  publico. 

Outra  interpretação  seria  absurda. 

Mais— a  lei  n.  221  usa  da  ex.  ressão  —  di- 
reitos individuaes.  Sabe  a  Cainara  que  ha- 
vendo distincção  entre  direitos  civis  e  po- 
liticjs,  é  principio  corrente  em  direito 
judiciário  que  a  todo  direito  civil  se  pre- 
sume corresponder  a  acção  eivei  que  o  ga- 
rante, salvo  expressa  excepção ;  ao  con- 
trario, tratando-se  de  direitos  políticos  a 
acção  só  existe  quando  expressamente  con- 
cedida. Isto  porque,  em  regra,  o  legislador 
prove  a  defesa  dos  direitos  políticos  com  as 
garantias  politicas  e  administrativas,  não 
judiciarias. 

Estas  o  legislador  as  concede  em  casos 
excepcionaes,  por  disposição  expressa.  {Mat- 
iirolo — Inst,  diDir,  Giruliz^  n.  9.) 

Ainda  interpreto  a  lei  n.  221  no  sentido 
mais  liberal,  entendendo  que,  na  expres  ão 
direitos,  individuaes  ou  subjectivos,  inclueo 
legislador  tanto  os  direitos  civis  como  os  di- 
reitos políticos. 

Para  a  defesa  desses  direitos,  a  lei  n.  221 
assignala  duas  attitudes  divei^sas  ao  Poder 
Judiciário,  investido  da  autoridade  de  «an- 
nuUar  no  todo  ou  em  parte  o  acto  adminis- 
trativo illegal»:  attribuição  esta  que  im- 
pede a  co-existencia  harmónica  dos  poderes 
constitucionaes.  Tal  attribuição,  singular 
entre  as  leg.slacões,  determina  a  iscor- 
dancia  dos  órgãos  da  soberania,  commettendo 
um  verdadeiro  solecismo  desyntaxe  consti- 
tucional. 

Não  a  encontramos  na  lei,  nem  na  jiiris- 
prudência  da  America  do  Norte  ;  e,  entre 
nós,  esse  excesso  de  competência  data— não 
da  organização  da  justiça  federal  ou  da  ex- 
tincção  do  Contencioso  Administrativo,  mas 
da  promulgação  da  lei  n.  221, d©  1894. 

Na  historia  de  nossa  jurisprudencia,dentro 
do  regimen  republicano,  temos  de  separar 
dous  períodos,- o  anterior  e  o  posterior  á  lei 
n.  221, 
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Comprehendo  o  signal  de  V.  Ex.,  Sr.  Pro- 
sidento,  vejo  que  a  hora  do  expediente  está 
:ânda.  Sinto  não  haver  terminado  ainda. 
Ainda  V.  Ex.  far-me-ha  a  fineza  de  man- 
ter a  palavra  para  terminar  amanhã.  (  Mui- 
to bem  ;  muito  bem,  O  orador  è  cu7nprimen- 
tado.  ) 

O  ^i*-  Presidente— Está  ílnda  a 
hora  do  expediente. 


ORDEM  DO  DIA 


O  Sr.  Presidente— Não  havendo 
numero  legal  para  se  proceder  ás  votações 
das  matérias  indicadas  na  ordem  do  dia, 
passa-se  á  matéria  em  discussão. 

£'  annunciada  a  3*  discussão  do  projecto 
n.  186  A  de  1899,  dispondo  sobre  a  adminis- 
tração do  Asylo  dos  Inválidos  da  Pátria. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  ô  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votação. 

Comparecem  mais  os  Srs.  Carlos  Marcol- 
lino,  Albuquerque  Serejo,  Arthur  Lemos, 
António  Bastos,  índio  do  Brazil,  Luiz  Do- 
mingues, José  Eusébio,  João  Gayoso,  Ray- 
mundo  Arthur,  Thomaz  Cavalcanti,  João 
Lopes,  Francisco  Sá,  Frederico  Borges,  Lima 
Filho,  Ermirio  Coutinho,  Celso  de  Souza, 
Pereira  de  Lyra,  Medeiros  e  Albuquerque, 
Esmeraldino  Bandeira,  Júlio  de  Mello,  Pedro 
Pernambuco,  Aífonso  Costa,  Araújo  Góes, 
Arroxellas  Galvão,  Sylvio  Romero,  Castro 
Rebello,  Neiva,  Sampaio  Ferraz,  Henrique 
Lagden,  Sá  Freire,  Antonino  Fialho,  Lou- 
renço Baptista,  Pereira  Lima,  Francisco 
Veiga,  José  Bonifácio,  Monteiro  de  Barros, 
Penido  Pilho,  Adalberto  Ferraz,  Leonel 
Filho,  Oleí^ario  Maciel,  Rodolpho  Paixão, 
Pádua  Rezende,  Moreira  da  Silva,  Ovidlo 
Abrantes,  Benedicto  de  Souza,  Manoel  Alves, 
Alencar  Guimarães,  Lamenha  Lins,  Victori- 
no  Monteiro,  Rivadavia  Corrêa,  Aureliano 
Barbosa,   Alfredo  Varella  e  Diogo  Fortuna. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  partici- 
pada os  Srs.  Vaz  de  Mello,  Pedro  Chermont, 
Guedelha  Mourão,  Rodri.'Uí»s  Fernandes,  Pe- 
reira Reis,  Suares  Neiva,  Gomos  de  Mafctos, 
João  Vieira,  Moreira  Alves,  Estacio  Coim- 
bra, José  Duarte,  Francisco  Sodré,  Vergne 
de  Abreu,  Augusto  de  Freitas,  Marcolino 
Mour.i,Dionysio  Cerqueira, Raul  Barroso, Bar- 
ros Franco  Jnnior,  Martinho  Campos,  Silva 
Castro,  Aureliano  dos  Sansos,  Ildefonso  Al- 
vim,Monteiro  da  Silveira,  António  Zaiiharias, 
Mayrink,  Nojíueira  Júnior,  Eduardo  Pimen- 
tel, Miranda  AznveJo,  Domingues  de  Castro, 
Dino  Bueno,  Adolpho  Gordo,  Rodolpho  Mi- 
randa,  Joaquim  Alvares,    Paulino    Carlos, 


Cincinato  Braga,  Alfredo  Ellls^  Azevedo  Mar- 
qaes,  Hermenegildo  de  Moraes,  Lindolpho 
Serra,  Xavier  do  Valle,  João  Cândido,  Fran- 
cisco Tolentino,  Marçal  Escobar,  Francisco 
Moura,-  Angelo  Pinheiro,  Francisco  Alen- 
castro.  Pinto  da  Rocha,  Vespasiano  de  Alba- 
querque  e  Cassiano  do  Nascimento. 

E  sem  causa  os  Srs.  Sá  Peixoto,  Ho- 
sannah  de  Oliveira,  Joaquim  Pires,  Eloy 
de  Souza,  Bpaminondas  Gracindo,  Jovi- 
niano  de  Carvalho,  Augusto  França,  Eu- 
génio Tourinho,  Rodrigues  Lima,  Eduardo 
Ramos,  José  Monjardim,  Irineu  Machado, 
Nelson  de  Vasconcellos,  Óscar  Godoy,  Deo- 
cleciano  de  Souza,  Alves  de  Brito,  Custodio 
Coelho,  Joaquim  Breves,  Francisco  Salles, 
Landulpho^de  Magalhães,  Joaquim  Carva- 
Ihaes,  Arthur  Torres,  Fernando  Prestes,  Oli- 
veira Braga,  Costa  Júnior,  Luiz  Piza,  Ca- 
jado, António  Cintra,  Barbosa  Lima,  Soares 
dos  Santos  e  Campos  Cartier. 

E'  annunciada  a  2^  discussão  do  projecto 
n.  146  A,  de  1901,  instituindo  regras  pira  o 
estabelecímentj  de  Emprezas  de  Armazéns 
Geraes,  determinando  os  direitos  e  as  obri- 
gações dessas  emprezas. 

O  Sr.  Gornelio  da  Fonseca— 

Peço  a  palavra. 

O  Sr.  Presidente  —  Tem  a  pala- 
vra o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Oornello  da  Fonseca— 

Sr.  Presidente,  estou  no  meu  posto  de  honra, 
vindo  em  defesa  da  classe  sempre  perseguida 
—a  agricultura. 

A  opposição  que  vou  fazer  ao  projecto 
n.  146  A,  de  1901,  é  mais  um  serviço  que 
venho  prestar  a  essa  classe. 

Si  bem  que  esse  projecto  se  refira  somente 
a  uma  instituição  de  armazéns  geraes  e  emis- 
sões de  titulos.  parecendo  assim  pela  sua 
organização  que  não  affocta  eminente- 
mente a  classe  dos  agricultores,  entretanto, 
cila  é  a  única  que  vao  soffrer  e  soffrer  muito 
com  esta  instituição,  apezar  de  não  obriga- 
tória. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa— Oh  I  senhor. 

O  Sr.  Cornelio  da  Fonseca— Explicarei. -^ 

Sr.  Presidente,  quando  o  meu  diatincto 
collega.  Deputado  pelo  Pará,  o  Exm.  Sr. 
Dr.  Serzedello  Corrêa,  apresentou  o  projecto 
ora  em  discussão,  corri  pressuroso  a  estu- 
dal-o,  a  ver  si,  porventupa,naquella  occa,sião 
em  que  tanto  se  necessitava  de  auxiliar  os 
nossoH  productoí?,  principalmente  a  lavoura 
da  canna  e  do  café,  a  ver,  dizia  eu,  si  en- 
contrava nesse  projecto  o  amparo,  o  auxilio 
immediato  para  a_classe  agrícola. 
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Lá,  Sr.  Presidente,  depois  do  meu  estudo, 
vi  que,longe  de  ser  esse  projecto  beneficiador 
aos,  lavradores,  seria  pelo  contrario  tim 
grande  mal  para  essa  classa  desprotegida. 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves  —  Mais  uma 
arma  de  perseguição. 

O  Sr.  Cornelio  da  Fonseca— Si  não  ó  uma 
arma  de  perseguição,  como  disse  o  meu  no- 
bre collega,  proposital,  entretanto,  si  tor- 
naria uma  arma  de  perseguição  involunta- 
riamente. 

Depois  da  leitura  do  projecto,  perguntava 
eu  a  mim  mesmo,  qual  o  movei  que  deter- 
minou na  actualidade  a  apresentação  desse 
projecto?  Primeiro  ponto  ilo  meu  estudo. 
Quaes  os  benefícios  que  podem  vir  da  appari- 
(^0  dessa  lei,  nesse  momento  agonisante 
para  a  lavoura  ?    Segundo  ponto. 

^  E  respondi  d   primeira   parte,   a   mim 
niesmo.  O  movei  só  podia  ser  de  boa  intenção. 

Mas  á  segunda  parte  respondi,  também 
a  mim  mesmo.  De  facto,  esse  projecto  pôde 
prejudicar  principalmente  aos  lavradores, 
não  lhes  trará  beneficio  algum. 

Sr.  Presidente,  o  projecto  tem  em  alguns 
artigos  faltas  bem  consideráveis  e  como 
pretendo  dar  um  voto  contra  elle,  para  bem 
justiâcal-o,  farei  a  analyso  de  todas  as  suas 
part^  que  julgo  inteiramente  contrarias  a 
disposições  estabelecidas  nas  leis  em  vigor. 

Este  projecto  que  se  refere  na  primeira 
parte  a  armazéns  geraes,de  accordo  com  sua 
epigrapho,  obedece  a  uma  organização  deta- 
lhada. 

Com  relação  a  esta  organização,  entendo 
que  não  devo  alongar-me  na  apreciação. 

Não  >nego  a  utilidade  da'  primeira  parte, 
armazéns  geraes,  que,  parece,  pôde  ser  con- 
siderada principal,  desde  que  seja  por  uma 
outra  forma  organizada;  a  segunda,  relativa 
a  alfandegas,  docas,  etc,  já  consta  de  leis 
e  regulamentos,  opponho-me  a  emissão  tanto 
relativa  a  uma  como  a  outra  parte. 

Entendo  que  o  projecto  não  traz  utilidade 
alguma,  porque,  si  o  fim  ô  facilitar  a  venda 
dos  nossos  productos,  coUocando-os  em  ar- 
mazéns, onde  podem  ser  negociados  com 
maior  facilidade  e  por  meio  de  leiloeiros, 
quando  a  mercadoria  não  for  negociada  par- 
ticularmente e  tiver  terminado  o  prazo  do 
deposito,  entretanto  o  dono  dessa  mercadoria 
recebe  um  titulo,  como  adeantamento,  que, 
longe  de  ser  meio  de  bem  fiizer,  é  ura  papel 
sem  valor,  embora  representando,  e  assim 
se  pôde  dizer,  a  mercadoria  depositada. 

O  leiloeiro,  que  tem  o  poder  do  vèndoresta 
ou  aquclla  mercadoria  existente  na  cidade 


e  trazida  a  seus  armazéns  para  esse  fim,  não 
precisa  de  licença  consignada  em  lei  para 
essa  venda,  precisa  de  lei  o  depositário  da 
mercadoria,    porque   tem  de    emittir    um 

titulo. 

Pela  venda  particular  só  lhe  basta  a  auto- 
rização dos  donos  das  mercadorias»  comoé- 
uso  entre  nós. 

Por  conseguinte  onde  está  a  ntilidade 
da  creação  dos  armazéns  especiaes  ?  £ncoD- 
tra-se  na  vantagem  de  poder  o  depositante 
resistir,  mover  a  venda  de  seus  productos, 
tendo-os,  entretanto  expostos  e  com  jk  devida 
segurança,  facilitando  a  negociação.  E^ta 
parte  do  projecto  organizada  por  uma  outra 
fóima  poderá  trazer  bons  resultados,  livre 
dos  titules. 

Como  está,  o  projecto  não  pôde  trazer  van- 
tagens e  isto  prova  que  não  pôde  ser  elLe 
considerado  útil. 

Parece-me  que  não  se  poderá,  mefimo 
contestar  que  qualquer  leiloeiro  poderá 
vender  assucar  ou  café  com  autorização  do 
seu  próprio  dono. 

O  Sr.  Skrzedello  Corrêa — Então  V.  Ex. 
não  conhece  nada  do  que  ha  em  rela^Lo  ás 
grandes  organizações  nos  grandes    centros. 

O  Sr.  Cornblio  da  Fonseca  —  Estoa  fal- 
lando  em  minha  terra,  porque  tenho  o 
grande  defeito  de  ser  muito  brazileiro.  Não 
quero  ver  por  ora  o  que  se  passa  no  estran- 
geiro. 

Si  é  defeito  ser-se  muito  brazileiro,  eu 
sou  muito  defeituoso  e  prefiro  fallar  do 
que  se  passa  na  minha  terra  a  procurar 
imitar  o  estrangeiro, 

E'  preciso  saber  muitas  vezes  si  theorias, 
si  exemplos  estrangeiros  podem,  devem  ser 
transplantados  para  a  nossa  cara  pátria  ;  é 
o  caso  de  não  se  dever  acceitar  exemplos, 
leis  que  aqui  não  podem  dar  bom  resultado. 
A  nossa  condição  de  vida  social,  relativa  a 
negociação,  é  outra. 

Vou  entrar  no  ponto  principal. 

"  O  ponto  principal  do  projecto,  com  o  qual 
V.  Ex.  poderia  argumentar  e  dizer  que  a 
grande  vantagem  se  acha  no  dispositivo  do 
art.  15  do  mesmo  projecto,  é  o  titulo  para 
negociação  das  mercadorias. 

Eu  poderia  dizer  a  V.  Ex.  que  apparen- 
temontn  este  titulo  parece  vantajoso,  mas 
deixarei  isto  para  mais  tarde. 

Tenho  de  discutir  com  um  collega  bastante 
preparado,  que  faz  honra  á  nossa  pátria 
como  um  dos  luzeiros  a  quem  mo  acostu- 
mei a  respeitar  o  estimo  deveras,  não  tonha 
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o  preparo.de  S.Ex.,  não  poderia  discutir  com 
^v^aotagem,  do  em  tanto,  farei  com  franqueza 
3.  exposição  do  que  penso  a  respeito  do  pro- 

J€3Çt0. 

Da  parte  de  S.  Ex.  certamente  houve  o 
melhor  desejo,  pensando  dotar  o  raiz  cora 
uma  lei  que  lhe  parece  boa  e  a  exemplo  de 
outra  de  igual  natureza  nos  paizes  estran- 
geiros, mas  presume  que  S.Ex.  não  reflectiu 
bem  sobre  a  nossa  condição  do  vida  com- 
mercial . 

Considero  alei,  o  projecto  em  discussão, 
de  mão  resultado  para  os  lavradores,  clles 
sorão  09  únicos  a  soflTrer,  prendendo  sua  mer- 
cadoria pelo  deposito  e  recebendo  um  ti- 
tulo sem  valor. 

Não  posso  dar  o  meu  voto  em  flavor  do 
projecto  pelas  razões  jã  expostas  e  as  que 
passo  a  indicar. 

No  art.  !•  encontra-so  o  seguinte: 

«As  pessoas  naturaes  ou  jurídicas,  aptas 
para  o  exercício  do  coramercio,  que  pre- 
tenderem emprezas  de  armazéns  geraes,. 
tendo  por  fim  a  guarda  o  conservação  de 
mercadorias  e  emistão  de  titulos  especiaes, 
que  as  representem,  deverão  declarar  á 
Junta  Coraraorcinl  do  respectivo  districto, 
etc.» 

Logo  neste  ponto,  si  adoptasse  o  projecto, 
faria  a  minha  restrioção:  pessoas  jurídicas 
de  direito  privado. 

Desde  que  o  nosso  CoJigo,  em  discussão  no 
Senad^f,  faz  essa  distincção,  eu  acho  que  seria 
conveniente  que  se  doclarafse  —  poisoas  ju- 
rídicas de  direito  privado.  • 

Seguem-se  as  condições  que  no  mesmo  ar-, 
tigo  são  determinadas  pa:*a  realização  do  re- 
gistro e  poder  a  pessoa  natural  ou  jurídica 
obter  a  concessão  do  armazém  geral. 

Já  vô,  Sr.  Presidente,  que  se  exige  para  a 
apresentação  de  armazéns  geraes  certas  e 
det;erminadas  condições  que  dependem  de 
autorização  das  juntas  commerciaes  o  certas 
e  determinadas  regras,  no  projecto  estabe- 
lecidas, para  que  estas  pessoas,  que  desejara 
ter  armazéns  geraes  e  eraittir  titules,  possara 
conseguir  a  devida  autorização.  . 

Por  conseguinte,  achara-se  corao  idéas  li- 
gadas o  deposito  de  mercadorias  e  a  emissão 
dos  ti tt lios. 

E  observarei  agova,  de  passagem :  ha  um 
certo  desaccordo  entro  esse  dispositivo  e  o 
art.  15,  que  trata  especialmente  dts  titules. 

Mas,  queria  eu  dizer,  notase  que  não  ha 
uma  ligação  completa,  porque  quem  diz 
estabelecimento   de   armazéns   geraes,   nas 
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condições  em  que  são  exigi.las  no  projecto, 
diz  emisáão  do  titules  que  no  projecto  se 
denorainou  do  warrants. 

Peço  licença  para,  antes  de  tudo,  dizer 
que  vi  mal  a  denominação  que  se  deu  no 
projecto  ao  titulo  estabelecido  no  art.  15, 
aliás  rauito  conhecido.  Vi  mal.  porque  não 
temos  delle  precisão;  no  Brazilnãose  precisa 
tomar  termos  importados. 

Na  Europa  pôde  estar  bem,-  mas  aqui 
não,  porque  nós  podemos  ter  outro  nome ; 
poderemos  chamar  titulo  de  credito,  lettra, 
,etc.,  mas  não  precisamos  de  denominal-o  de 
warranís,  porque  na  Inglatterra  se  denomina 
assim.  Sou  inimigo  do  imitações  desneces- 
sárias e  penso  que,  como  já  disse,  não  pre- 
cisamos tomar  emprestados  termos  alheios. 
Vamos  aos  nossos  diccionarios,  lá  encontra- 
remos termos  próprios. 

Mas,  deixando  de  parte  esta  observação, 
vou  occupar-me  do  ponto  principal  do  art.  l* 
do  projecto. 

Si  á  idéa  de  armazéns  goraes  está  ligada 
á  idéa  de  titulo,  á  idéa  de  uma  emissão  para 
um  adeantamonto  sobre  as  mercadorias  do- 
positadaí»,  não  se  podia  dizer,  como  so  deter- 
mina no  art.  15,  que  o  depositante  terá  o 
titulo  si  o  quizer,  si  pedir. 

"No  art.  1*>  o  titulo  acompanha  sempre  a 
negociação  e  assim  fica  em  certa  oppo^ição 
ao  art.  15. 

Si  eu  adoptasse  o  projecto,  diria  que  o 
art.  r  6  o  completo,  porque  não  separa  o 
deposito  do  titulo,  e  supponho  que  os  meus 
disti netos  collegas  lião  de  estar  de  accordo 
coram' go.  Si  o  projecto  veiu  para  auxiliar  o 
coramercio,  porque  ha  falta  de  dinheiro  e 
esses  titules  facilitariam  as  trocas,  ainda 
mais  uma  razão  era  favor,  quando  afllrmo 
que  não  se  pôde  separar  o  de;)osito  da 
emissão  do  titulo. 

Assim  sendo,  Sr.  Pre^iiente,  e  não  po- 
dendo eu  julgar  conveniente  a  emissão  desses 
titules,  achando-a,  ao  contrario,  prejudicial, 
e  entendendo,  parece-me  que  cora  justiça, 
que  as  mercadorias  podem  ser  vendidas, 
como  acabei  do  dizer,  era  armazéns,  por 
meio  do  leilões  simplesmente,  com  autori- 
zação de  seus  donos,  como  negociaçõ3S  par- 
ticulares, sem  outra  d*ípendoncia,  concluo, 
dizenio,  nesta  parte,  que  o  projecto  não 
aproveita.  Assim  pensando,  supponho  que 
não  faço  oíTonsa  ao  mo.lo  de  pons.r  de 
muitos  que  julgam  que  ha  grande  utilMado 
na  organização  e  estabelecimento  de  ar- 
mazéns geraes,  comQ  estão  ^organizados  no 
projecto. 

Póie  haver  vantagens  na  existência  de 
armazéns  de  deposito,  mas  por  modo  diífe- 
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rento,  som  oa  ta.ei  títulos,  que  constituirão 
uma  omidsSo  illegul.  Nao  te'iaroos  oecesâi' 
ilade  de  lei  pura  esses  armazéns,  s.  huuvoísr 
união  onCro  os  lavrailores,  ollcs  moamos 
procurariam  tor  ciisng  nas  cqjítaes  para 
guardarem  seus  productoa  o  f<izercm  a  es- 
peculação, iodependente  do  auxílio  da  com- 
niorclaDtes. 

Poderiam  tambom  dar  aos  leiloeiros  a  ar- 
mazonagem  de  -  suaâ  m  ji-cadorias  por  certo 
te mp.f, autorizando  a  vendaquaodo  fú»>e  con- 
veniente, particularmente  ou  em  leilão,  pa 
irando  umacommissão. 

Sr.  Presidente,  esse  projecto  tratando  de 
armazéns  íioraes  o  títulos  com  a  denomi- 
nação de  warriintí,  que  se  quer  convei'ter 
em  lei,  sei-á  mais  um  mal  para  os  lavradores, 
porquii  são  eaies  os  que  sn  podom  utilizar, 
como  eipenencia.  ó  verdade,  do  syatoma  do 
deposito  com  adeaatamento  em  warrants 

Sem  esses  titules  o  projecto  emendado  po- 
deria servir,  e  passo  a  mostrar  a  razão  por- 
que impugna  esses  tituios. 

Sr,  Presidente,  todos  os  nossos  tituios  de 
credito,  por  exemplo,  as  lettras  do  crodiío 
real,  outros  tituios  toem  tido-a  maior  depre- 
ciação, quando  a  uossa  pobreza  apparecftu, 
quando  apparoceu  a  grande  feita  de  recursos. 
quando,  cumo  no  anno  plissado,  a  agricul- 
tura extorcia-se  por  'oda  a  parte,  quando 
nós  lavradores,  abandonávamos  a  nossa  co- 
lheita, quando  os  lavradui'es  do  café  e  mos- 
ino  da  canaa  pensavam  em  lançar  fogo  nos 
cafesaes  e  cannaviaes  para  dim.nuir  a  pro- 
duccão,  augmonlando  o  v.lor  do  pro- 
ducto,  não  seria  com  os  armazena  geraea  e 
vxirrants  que  o  mal  desappareceria,  não  por 
certo.  Si  outros  tituios  de  garantia  real. 
que  não  estão  ligados  a  um  deposito,  perten- 
centes ao  commcrciante,  que  especula  com 
sua  commi^são,  encontram  ainda  hoje  nego- 
ciação sem  grande  abato,  o  que  dev  iria  ser 
dos  tcarmnts,  i-epTOsentando  multas  vezes 
raeixjadoriaa  de  fiicil  doteriuração  í 

Certamente  haviam  detrazor  a  infelicidade 
aos  lav  'adores  que  tivessem  a  falta  de  juízo 
de  collocar  suas  murcadurias  em  armazéns, 
recebendo  e^se  titulo. 

Si  uma  lettra  hypotliecaria,  que  é  dotada 
de  certas  e  determinadas  garaaiias,  baseada 
no  credito  iraraovel,  sujeita  il  lei  das  hypo- 
thecas,  tem  encontrado  a  maior _depreciaçào 
em  nosso  commercio,  o  que  nao  seria  dos 
tituios  xoarnitits,  que  representassem  uma 
porção,  p.>r  exemplu,  de  a^sucar  de  má  qua- 
lidade, "  as  que-  o  fabricante  s6  tivesse  ma~ 
chinismos  para  o  fazer  assim  7 

Depois  de  passados  um  ou  dous  mezos  de 
sua  emissão,  quando  os  portadores  desses 


tituios  tivessem  quasi  a  certeza 
mercadoria  por  si  estava  bastam 
ciada,  que  valor  teria  esse  titulo  í 

Sr.  Presidente,  dós  que  vaotage 
mos  obter  levando  as  missas  merca 
armazém  geral  para  reeebnr  una  til 

Eu  não  admitto  a  hypothese  q 
mitte  no  projecto  no  art.  15;  o  t 
deve,  pela  forma  por  que  está  orga 
projecto,  ser  sepai^aílo  do  deposito 
dispositivo  do  art.  I". 

Si  o  lavrador  necessitado  quor  sahir  das 
mãos   do  intermediário,  que  6,     na    maior 
parte  lias  vezes,    e  silvo,  honrosa  oxeepi'io, 
corao  dizem, uminimigo.olTerecendo  recursoi 
minguados  p:ir.i  cultura  e  colheita,  o  isto  me- 
diante juros  extraordinários,  quo  é    aqnelle 
qiie  não  se  compadece  des<a  classe,  quo   está 
siyoita  a  outr.fcS  condições,  depende  de  boas 
es  ações.da  fertilidade  do  solo,  e  que  é  aquelle 
que   diariamenttf  traz  os  lucros  para  os  que 
se  encirreg.m  da  negociação  de    seus  pro- 
duetos,    vae  batera  uma  porta  ondo  a  iufo- 
1  cidade  oospor.icom  o  maior  cortejo;  poiía 
experiência  teiu  uiostrado  que  títulos  iguaes 
aos  wat-ronts  não  poderão  lioartar  o  lavrador 
da   necessidade  de  occasião,  traz  a  iofelíci- 
dade,  porque  o  titulo  por  mais  de  uma  razão 
não  tem  outro  valor  o   a   mercadoria  está 
presa,  sujeita  a  muitas  de^peias,  que  não  ao 
fiariam  sendo  ella  vendi  la  logo  ã  sua  chegada 
ao  mercado.  Vou  apresentar  um  exemplo.  O 
livrador  leva  ao  mercado  100  saccis  de  as- 
sucar,    não  do    I*  qualiade,    porque    a?m 

ilus  os  fabricantes  podem  fazei'  assacar  de 

qu  vlidade ;  em  Pernambuco,  temos  além 
doaasucar  crystal  outros  do  inforior  quali- 
dade, como  o  assucar  m;is'avaio,  ordinário, 
bruto  e  outros  ijtuaes ;  temos  necessidade  de 
recursos,  precisando  do  dinlieiro  e  não  que- 
rendo entregar  a  sua  mercadoria  ao  ioier- 
midarlo,  procura  o  arma/.em  geral  par* 
fdzer  sua  negociação  pelo  deposito-  mediante 

titulo  ICCíTIlIlí 

O  assucar  já  vem  ono:-ado  de  despezas  pela 
estrada  de  ferro,  si  for  esse  o  transporte,  ou 
pel'aluguel  dos  animaes,  ai  furam  esses  os 
conductoros.  acontecendo  muitas  vezos  o 
lavrador  não  ter  dinheiro  nem  para  pagar  o 
transporte . 

Vencido  esse  primeiro  obstáculo,  coma 
esperança  de  fazer  dinheiro  cum  o  titulo 
que  Ih.i  darã  o  armazém  cerai.  coUoca  sua 
mercadoria  em  um  armazém,  faz  a  reqoisi- 
çiio,  sujeita-se  a  tjdas  aa  condições  allí  exi- 
gidas, rccciíe  o  titulo,  tendo,  an-e:j  do  roca- 
bimonto  desse  titulo,  feito  o  calculo  do  valor 
da  mercadoria  pela  cota<,-ão  da  praça. 

Como  a  lei  não  determina  quanto  &  arma- 
zenagem que  deverá  darão  lavrador  deposi- 
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t^iiite,  proporcioQãlmeote  ao  valor  nominal 
d.a>  mercadoria  do  mercado  onde  está  o  ai*- 
mazem.  o  depositário  é  quem  offeroce  ao 
depositante  uma  certa  quantia  para  fazel-a 
representar  peio  titulo  loarrant . 

Admitta-se  que  uma  sacca  dess3  assucar 
vale  10$  pelo  preço  da  cotação  do  dia  ante- 
'rior  ao  contracto;  o  dono  do  armazém 
^eral,  depositário,  só  offereco  no  emtanto 
6i^.  O  lavrador  nâo  terá  outro  remediu  senão 
entregar  o  assucar  ao  deposito  o  receber  o 
titulo  chamado  warrant,  ou  ir  sacrificar, 
como  actualmonto,  a  sua  mercadoria  entre- 
gando-a  a  intermediário,  para  vendel-a  na 
praça,  tendo  quasi  a  certeza  de  que  com  o 
titulo  fòrd  menos. 

E'  claro  que,  nestas  condições,  não  apro' 
voíta  a  institui  vão  dos  armazéns  goraes. 

O  intermediário,  por  necessidade  do  seus 
lucros,  procurará  romodiar  o  mal,  que  vem 
do  quasi  nenhum  valor  do  titulo,  desejará 
obter  maior  vantagem  do  que  aquella  que 
cra  offerecida  pelo  dono  do  armazém  geral, 
quo,  tendo  feito  seu  calculo  para  não  ser 
prejudicado  com  a  demora  da  mercadoria 
no  armazém,  só  dá  om  titulo,  talvez,  50  •/o 
de  menos. 

Mas  admitto  que  o  depositário,  rece- 
bendo mercadoria  de  boa  qualidade,  dê 
mais ;  quo  o  lavrador  ou  seu  proposto  ex- 
perimente, prepare,  naquelle  modo  de  ne- 
gociação, um  remédio  para  os  seus  lucros. 
Neste  caso  armazenada  fica  a  mercadoria 
na  razão  do  ajuste,  om  melhor  condição, 
mas  a  somma  total  desse  producto,  sendo 
dada  em  um  titulo,  está  ainda  sujeita  á 
falta  de  procura  e  a  grande  abate. 

Pelo  projecto  esse  titulo  não  se  divide, 
é  um  só  quando  um  só  for  o  deposito  ;  isto 
ainda  defi*audará  mais  o  lavrador,  que  tiver 
do  fazer  diversos  pagamentos  e  não  possa 
encontrar  quem,  pagando-se  de  quantia 
pequena,  queira  voltar  o  resto  em  dinheiro. 

Não  encontrando  venda  para  a  mercadoria, 
o  depositante  só  poderá  pagar  o  que  se 
chama  no  projecto  —  tarifa  —  que  eu  julgo 
I)odei:*  com  mais  acerto  chamar- se  —  com- 
missao,  porque  entendo  que,  legislando-se, 
deverá  haver... 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves  —  Precisão. 

O  Sr.  CoRNELio  DA  FoNSECA  — ...  muita 
precisão  nos  termos. 

Fica  o  depositante,  portanto,  onerado  com 
aquillo  que  no  projecto  se  chama  tarifa  ; 
ficava  onerado  com  o  seguro,  com  as  des- 
pezas  necessárias  para  a  conservação.  £ 
esse  titulo,  assim  onerado,  nas  mãos  do  la- 
vrador depositante,  por  sua  natureza  já  de- 


preciado pela  incerteza  do  dar  a  merca- 
doria, quando  vendida,  seu  valor,  vae  para 
o  commercio,  soífrendo  em  suas  negociações, 
sempre  reducçoas,  tanto  mais  quando  nella 
for  declarada  a  qualidade  má  da  mercadoria 
depusiiada. 

Pódo-se  mesmo  accroscentar  que  a  má 
qualidade  da  mercadoria  fará  a  baixa  do 
titulo.  O  titulo  deve  conter  certas  decla- 
rações para  que  haja  difierença  entre  eile  e 
outros  papeis  de  credito. 

O  lavrador  quo  só  tinha  em  suas  mãos 
esse  titulo,  representante  do  producto  do  sou 
trabalho,  e  a  quem  elle  procura  para  fazer 
nego  io,  rejeitando-o,  está  na  peior  posição; 
ficará  sem  meios  de  adquirir  o  quo  é  preciso 
para  sua  vida  e  despezas  nec  )ssarias. 

Demais  o  comprador  ou  o  credor  do  depo- 
sitante não  fica  obrigado  a  receber  o  titulo 
por  seu  valor  e  tem  o  direito  de  offerecer  pelo 
que  vale,  diga-se  ^00$,  120$  ou  mesmo  100$, 
atiendendo  muitas  vezes  á  búxa  da  merca- 
doria e  neste  caso  a  instituição  dos  armazéns 
geraes  longe  de  ser  um  bem,  será  um  grande 
mal. 

Nestas  condições,  Sr.  Presidente,  onde  está 
a  utilidade  dos  wo}*rants  ? 

O  que  estou  dizendo  ô  uma  ve/dade  e  ap- 
pellu  para  todos  os  Srs.  Deputados  que  são 
lavradores,  que  conhecem  bem  o  modo  de 
negociação  de  nossos  productos,  não  estou 
aqui  inventando. 

Só  tenho  o  desejo  do  prestar  um  serviço 
aproveitável,  manifestando  no  meu  discurso 
o  que  penso  a  respeito  de  um  projecto  de  lei 
que  claramente  não  se  refere  á  agricultura, 
ma  i  quede /ac^o  só  a  ella  podem  importar  suas 
consequências  más. 

Desejaria  ter  bastante  força  para  melhor 
mostrar  essas  más  consequências,  de  modo  a 
convencer  a  Camará  que  esse  projecto, 
como  está,  não  aproveita. 

Si  julgasse  essa  lei  boa,  não  procuraria 
combatel-a,  ao  contrario,  seria  o  pr  meiro  a 
justificar  o  meu  voto  em  sju  favor,  porque 
seria  ella  vantajosa  para  meu  paiz. 

Não  ó  tão  pouco  um  capricho  da  minha 
parte  manifestando-me,  como  tenho  me  ma- 
nifestado; si  assim  procedo,  é  que  não  en- 
contro utiliaade  no  projecto;  posso  estar  en- 
ganado, mas  supponho  que  não.  E  não  se 
diga  que  servi  i*á  a  lei  para  uma  nova  expe- 
rimentação, não;  desde  1869  que  se  procura- 
ram introduzir  os  warrants  o  ninguém  ainda 
osquiz. 

Sr.  Presidente,  só  tomei  o  encargo  de  vir 
á   tribuna   oppor-me  ao  projecto,  porque 
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estou  convencido  de  que  nSo   ha  utilidade 
na  introducção  do  warrant. 

Não  quero  repetir  os  argumentos,  nem 
quero  dizer,  senhores,  que  nós  prescindamos 
completamente  de  alguma  parte  deste  pro- 
jecto, attendendo  ás  necessidades  que  se 
fazem  sentir  para  evitar  certos  males,  não; 
podemos  aproveitar  a  parte  referente  aos 
armazéns,  sem  os  warranls. 

Si  é  verdade  o  que  tenho  ouvido  dizer, 
que  jã  tive  occasião  de  referir-mo,  isto  ô, 
que  na  Europa  esses  titules  são  muito  co- 
nhecidos, também  ô  verdade  que  ha  muitos 
annos  que  so  determinou  em  lei  sua  intro- 
ducção no  Brazil  e  ainda  não  appareceu 
quem  se  tivesse  querido  de  taes  títulos  usar, 
mesmo  sem  as  tantas  obrigações  que  agora 
o  projecto  impõe. 

Não  tive  a  felicidade  de  viajar  pela  Eu- 
ropa. O  producto  do  meu  trabalho  como 
agricultor  ainda  não  deu  para  que  pudesse 
visitar  terras  onde  a  civilização  nasceu ; 
apenas  conheço  alguma  cousa  de  lá  pelas 
revistas,  pelos  livros  e  pelas  informações 
de  distinctos  collegas  viajados  e  que  teem 
acompanhado  os  progressos  modernos. 

Si  ô  verdade  que  o  titulo  warrant  presta 
este  grande  gerviço  na  Europa  e  em  muitos 
outros  loí?ares,  é  porque  as  condições  da 
lavoura  desses  legares  não  podem  ser  com- 
paradas ás  da  nossa.  Alli  existe  o  pro- 
tectorado das  nações,  quando  so  refere  ás 
colónias,  que  dão  valor  ás  negociações  e  ao 
modo  de  vida  do  lavrador,  ou  ás  condições 
de  certa  severidade,  de  certo  modo  de  vida, 
que  exiite  no  commercio  para  com  os  la- 
vradores, estabelecendo  uma  garantia  para 
estes  titules. 

Diverso  de  tudo  isto  so  passa  entre  nós, 
Sr.  Presidento;  o  Governo  aqui  não  so 
preoccupa  com  a  sorte  dos  lavradores,  para 
elles  não  ha  garantia  de  espécie  alguma, 
olTerece-lhcs  ícarrant,  porque  nada  vale. 

Km  abril  de  1897,  si  bem  me  recordo, 
appareceu  o  primeiro  regulamento  relativo 
aos  warrants  para  as  alfandegas  e  armazéns 
alfandegados. 

Nessa  época  não  se  fallava  ainda  nos  ar- 
maztms  geraes,  referia-se  o  regulamento  so- 
mente ás  alfandegas  e  armazéns  alfandega- 
dos, podendo  receber  o  lavrador,  depois  de 
depositada  a  mercadoria,  os  toarrants. 

Vem  de  longe  a  tentativa. 

A  lei  fui  publicada  no  dia  12  de  abril  ue 
1897  o  ninguém  procurou  se  utilizar  delia, 
porque  a  maior  parto  dos  lavradjres,  apezar 
de  desunida,  não  procura  exigir  mais  do 
que  vê,  ao  primeiro   golpe  de  vista,  que  é 


prejudicial.  E  não  6  paríi  admir.ir  qua  m 
lavradores  não  tivessem  tentado  utilizar- 
se  do  ti>ulo;  o  commercio  também  não  o 
quiz,  podendo  ao  menos  como  experiência, 
indagar  si  esse  titulo  deixaria  ntilidado, 
lucro  nas  vendas  para  os  intermediários. 

De  forma  que  nem  os  interessados  por 
parte  de  classe  agrícola,  nem  os  interme- 
diários por  parte  do  commercio  <[uizeram 
faz3r  a  experiência,  todos  acreditavam  que 
ficariam  em  peior  condição,  foi  uma  lei  que 
fi?z  medo  a  todos,  está  velha  ssin  ser  usadi, 
ninguém  quiz  os  warrants. 

Pois  bem;  si'  nesse  decurso  de  tempo  não 
se  procurou  utilizar  do  dispositivo  da  Jei 
referente  aos  warrants  nem  o  lavrador  da 
canna,  nem  o  lavrador  do  café,  nem  o  com- 
mercio, é  porque  não  se  encontroa  sznão 
alguma  cousa  de  máo  que  poderia  preju- 
dical-os, 

E'  possivel  que,  si  os  lavradores  fossem 
unidos,  teriam  tentado  ver  si  o  tal  titulo  lhes 
aproveitaria,  e  acredito,  logo,  em  poucas 
negociações,  S3  teriam  deS3nganado. 

Sou  o  primeiro  a  lastimar  a  desunião  dà 
classe;  si  fossemos  unidos,  outra  seria  a 
no-.sa  condição,  mesmo  agora  nessa  crise, 
e  tendo  necessidade  de  obedecer  á  lei  eco- 
nómica da  procura  com  relação  aos  ne- 
gócios de  nossos  productos;  poderíamos  fazer 
então  resistência  com'  os  nossos  fracos  re- 
cursos, sem  a  necessidade  de  warrants^  que 
nos  trariam  maior  atrazo. 

A  nossa  união  tornar-nos-hia  fortes  e  re- 
speitados: as  classes  fortes  são  sempre  bem 
ailondidas  quando  uma  condição  má  Ibe 
apparece. 

Mas  quo  so  vô  ? 

Vê-se  em  toda  parte  que  o  lavrador  não 
leva  em  conta  este  seu  valor,  do  grande,  do 
maior  contribuinte  e,  portanto,  cojn  direito 
a  pedir  auxilies  quando  a  má  condição,  a 
crise;  o  vem  flagellar. 

Em  legar  de  v:arranis  o  Governo  nos  dé 
dinheiro  sobre  o  ueposito  de  nossas  merca- 
dorias nas  alíkndegas,  docas  e  armazenadas 
estradas  de  feiro  da  União,  sob  jurs» 
mande  vender  em  leilão,  quando  não  for 
paga  a  obrigação. 

Fosso  como  fosse,  o  que  ô  certo  é  que  a  loí 
dos  toarrants  não  foi  utilizada. 

Agora,  si  a  lei  não  foi  utilizada  durante 
esto  tempo,  e  si  a  razão  a  que  attribuu  é 
aquella  que  acabei  de  expender,  eu  pergunto: 
será  o  actual  projecto  do  tanta  felicidade 
quo  possa,  de  momento,  trazer,  não  só  a 
melhor  condição  paia  o  lavrador,  como 4o- 
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terminar  que  aquelle  deve  ser  o  seu  ponto 
do  vista  para  salvação  da  sua  classe,  afãs* 
tando-se,  assim,  do  máo  intermediário  que 
lho  tem  sugado  o  sangue,  que  lhe  tom  dei- 
xado correr  os  interesses,  como  se  diz  — 
agua  abaixo,  como  succedo  a  muitos  ? 

Eu  acho,'  Sr.  Presidente,  que  não  succe- 
dera,  assim. 

Si,  como  já  diss3,  não  posso  desligar  o  ti- 
tulo v>arrant  dos  armazons  geraes,  si 
aquclles  teem  a  sorte  que  acabo  do  descre- 
ver, o  que  não  podo  ser  contestado,  nas  con- 
dições em  que  vivemos,  com  relação  ao  com- 
raercio,  não  posso  dar  o  meu  voto  ao  pro- 
jecto como  está.. 

Si  nós  estivéssemos  nas  condições  em 
que  estão  os  lavradores  na  Europa,  o  titulo 
warrant  podia  sor  utilizado,  mas  não  ligado 
a  armazéns  geraes;  a  emissão  desje  titulo 
me  parece  contraria  ás  leis  do  nosso  paiz. 

Passarei  a  ler,  como  referencia  ao  art.  !<>, 
quo  se  acha  em  discuto,  o  art.  15,  que 
trata  de  titules,  isto  como  lógica  conclusão 
do  principio  quo  estabeleci— da  não  sepv 
ração: 

<  Art.  15.  Os  armazéns  geraes  emittirão, 
quando  lhes  for  pedido  pelo  depositante, 
dous  títulos  unidos, mas  separáveis  á  vontade, 
denominados— conhecimentos  de  deposito— 
toarrants  ». 

Eu  já  disse,  Sr.  Presidente,  quando  mesmo 
tivesso  de  dar  o  meu  voto  pelo  projecto, 
não  admittiria  a  separação  do  titulo,  qiievo 
dizer,  que  se  fizesse  deposito ;  no  i'egimen 
desta  lei  sem  o  adoantamento  no  tituio, 
contestaria  esta  parte  do  artigo,  onde  se 
diz  :  aquando  lhe  for  pedido  pelo  depositante». 
Ou  o  titulo  é  a  razão  determinativa  da 
existência  do  projocto,  e  neste  caso  aquellas 
palavras  não  podem  ai  li  ficar  escriptas,  ou 
não  é  razão  determinativa  o  titulo,  e  é  sim- 

Í)lesmente  a  existência  do  armazém  a  uti- 
idade.  Si  ó  assim,  eu  já  mostrei  com 
toda  clareza  que  nós  poderíamos  prescindir 
de  lei  para  armazéns  geraes  simplesment.e. 
Eu  posso  mandar  alienar  uma  grande  por- 
ção de  minha*  mercadoria  por  um  leiloeiro 
qualquer.  Em  dadas  condições  elles  podem 
ter  armazéns  e,  havendo  vantagem  para 
mim,  pjsso  alli  depositar  minhas  mercado- 
ria e  a  lei  não  tem  razão  de  ser.  Já  temos  o 
Código  Commorcial,  que  regula  a  matéria, 
e  agora  ligada  a  ura  projecta  que  vae  re 
guiar  o  direito  dos  loiloeiros  com  relação  ás 
porcentagens ;  e  neste  caso  não  é  preciso 
o  projecto. 

Si  é,  como  supponho  que  deve  ser,  depen- 
dente um  do  outro,  si  não  pôde  haver 
deposito  som  warrant,  eu,    mostrando  que 


estes  não  trazem  vantagens,  tenho  mostrado 
quo  o  projecto  não  as  tem  também.  Já  íiz  o 
parallelo  do  quo  S3  passa  na  Europa  e  vou 
appellar  para  muitos  dos  meus  distinctos 
collegas  quo  melhor  conhecem  o  que  alli 
succede  com  esses  títulos,  para  perguntar  si 
as  condiçõos  de  vida  do  lavrador  alli  são 
iguaes  ás  do  nosso  lavrador. 

Acredito  que  a  resposta  só  póJle  ser  a  mou 
favor.  Nesta  grande  diíferença  em  condições 
de  vida  basoia-se  principalmente  a  minha 
impugnação  á  decretação  do  warrant . 

Si  na  verdade,  Sr.  Presidente,  esse  titulo 
com  outra  denominação  tivesse  grande  uti- 
lidade, quero  dizer,  merecesse  a  confiança 
que  merecem  outros  cora  garantia  do  Go- 
verno, eu  modificaria  o  meu  moio  do  popsar, 
porque  a  principal  duvida  sobro  o  valor  do 
titulo  estaria  resolvida. 

• 

Parece-me  que,  convertido  esse  projeto 
em  lei,  faremos  mais  uma  armadilha  para 
essa  infeliz  gente  que  se  chama  — claase  do 
lavradores.  Que  elles  me  desculpem  a  ex- 
pressão—infeliz. A  sorte  pareço  que  vive 
de  costas  viradas  para  nós,  que  não  encon- 
tramos refrigério  sinão  quando,  por  umi  ou 
outra  circumstancia  eventual,  elle  apparece 
como  filho  do  acaso. 

Si  o  titulo  loarrant  tivesse  uma  outra  ga- 
rantia além  da  mercador  ia  que  elle  represou  ta, 
muitas  vezes  sujeita  á  depreciação  rápida, 
a  decretação  dessa  titulo  poderia  favorecer 
ao  lavrador. 

Eu  digo  sempre  lavradores  porque  en- 
tendo que  o  commerciante  não  leva  a  sua 
mercadoria  ao  armazém  geral,  vaa  arranjar 
a  sua  negociação  por  uma  outra  forma, 
quando  precisa  dispor  do  mercadorias  pira 
fazer  pigamentos  a  quo  está  sujeito,  e 
ô  por  isso  que  figuro  sempre  aqui  como 
infeliz  na  transacção  o  Uvrador,  porque 
elle  6  o  único  que  se  poderia  utilizar  dos  f v 
vores  desta  lei. 

Dir-se-ha  que  a  negociação,  como  fica  au- 
torizada no  projecto,  torna-se  fácil  e  capaz 
de  fazer  resistência  á  especulação,  que  o 
lavrador,  não  encontrando  preço  razoável 
para  a  sua  mercadoria,  encontraria  ura 
logar  para  collocal-a  um,doud  ou  tre  mezes, 
até  que  pudasáo  obter  melhor  preço, melhores 
condições  da  venda,  melhor  vantagem  e 
assim  com  o  titulo  fica  armado  de  um 
meio  para  adquirir  dinheiro. 

Mas,  Sr.  Presidente,  o  quo  vejo  é  que 
todas  essas  suppostas  vantagens  são  irrea- 
lizaveis,porque  o  titulo  ô  de  má  qualidade  o 
sujeito  a  uma  depreciação,  máximo  quando 
a  mercadoria  não  tiver  procura  e  estiver  a 
baixo  preço. 


AHNABS   DA  CAMARÁ 


No  commercio,  por  certo,  n&o  aerão  essea 
tituloa  ticilmeote  ne^çocUvoia;  sua  a"cei- 
tacão  será  difflcil  e  só  cjmo  pa^'amQn1,o  e 
ainda  assim  com  abatimeato.  E  o  lavrador 
só  Degocia  sua  mercadoria  para  pagar !  Cum 

?ue  fárl  elle  a  deapeza  precl^  de  sua  la- 
rica ?  Cum  que  fará  a  despcza  particular 
com  sua  famiiia  1 

Negociado  o  titulo  por  menos  de  seu 
Talor,  deve  essa  circurnstancia  ser  deda- 
■  rada  no  Torso  do  mesmo  titulo  para  salva- 
guardar direitos,  e  i»to  CorjnaríL  desde  logo 
uma  suspeita  para  outra  negociação.  No 
eotretaiiti),  essa  deciaraçãoâ  indúípeiisavel; 
quem  transfere  um  titulo  de  2(X$  pur  50$ 
não  pôde  fazer  endosso  em  branco. 

Mas,  admitta,  Sr.  Presidente,  que  eSose 
encontra  em  um  espaço  do  tempo  bastante 
longo  a  Tenda  da  inercadoria  e  ella  foi  a 
leilão  de  cunformidade  com  a  lei  o  deu  em 
leilão  50$00u. 

Eis  o  titulo  reduzido  a  50$  e  sem  esse 
grande  trabalho  de  deposito,  negociação  do 
títulos,  etc.,  pi>deria  ter  vendido  a  merca- 
doria a  dinheiro  é.  vista  por  muito  mais,  não 
flcando  sujuitij  ao  riscu  de  flcar  sem  a  merca- 
doria, sem  dinheiro  e  d. !vendo,des.lG  que  u 
producto  da  venda  da  mercadoria  não  cnegue 
para  pagamento  das  despezas  o  valor  du  ti 
tulo.  E  isto  não  ê  muito  diíDcil  do  acontecer; 
basta  que  haja  uma  cena  especulação  do 
commercio.  que  seda  baixa  do  pregos  era 
uma  mercadoria,  com  fuciliJadu  os  t.tulo^ 
nas  a  representam  participarão  da  mesma 
sorte. 


O  Sn.     CORNELIO    DA    FONSECA— NãO    80    a 

essas,   como   também  ás  de  armazoDagom, 

sogurus  e  muitas  outras. 

E  de  que  servirá  esse  titulei  Eu.  na  quali- 
dade de  lavrador,  interessado  pela  sorte  da 
classe  dos  lavradore  ,  venho  com  a  maior 
íVaDqueza  f^ier  a  analyM»  de  uma  lei,  que 
pódoaraanliã  ser  perigosa... 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves  —  Póile  ser 
a  guilhotina. 

O  Sr.  CoRNELm  da  Fonseca — ...pôde 
constituir  a  ^juUh^jtiaa  parj,  uma  classe  tão 
martyriz  ida. 

Estou  preparando  ura  substitutivo,  qiio 
apresentarei  agora,  ou  na  J'  discussão,  piíia 
não  quiz  trazol-o  sem  previamente  ou  ir 
autoridades  na  matéria  e  assiiii  habiliti.!- 
me  a  trazer  um    trabalho  mJs  perfeito. 


de  deposito  e  depceito   nas   alfo 
cas,  otc.,  mediaate  empréstimos 

pelo  Governo, 

O  substitutivo  constará  daprin 
a  segunda  constituir!  pr^jocto 
raio. 

No   projecto   âçura  a  materií 
zens  geraes  em  primeiro  logar.  ) 
o  deposito  a:\s   alTandegas    e  di. 
dinado  ás  primeiras   disposições,  as  que  sao 
relativas  a  direitos  de  particulares. 

Em  vez  de  warrant,  trarei  o  empréstimo 
em  dinheiro,  que  custa  o  nosso  suor.  Pre- 
tendo pedir  :iO  a  40  mil  cont  a  para  mus» 
soccorro,  mediante  deposito  da  nossa  mer- 
cadoria, o  que  Dão  será  Rivor,  desde  qui 
contribuirmos  com  uma  porcen ta^r^m  n- 
zoavet. 

Assim  teremos  tempo  de  dispor  da  oosn 
mercadoria,  recebenao  capital  sufficiente 
para  satisfazer  oa  necessioadea  da  nossa 
agricuUura. 

Si  porventura  a  Camará  entender  que  esst 
plano  não  pôde  ser  acceito,  naufi-a^rá, como 
tantas  ouíras  vezes  teem  naufraga4>j  c»  au- 
xilias pedidos. 

Teem-se  gasto  milhares  de  cootos  de  réis 
inutilmente;  porque  não  poderemos  autori- 
zar no  orça.iento  um  empréstimo  de  30  ou 
41)  mil  contos  aos  lavradores,  mediante  de- 

50  'ito  de  suas  mercadorias,  e  respoasabili- 
aie? 

Será  favor  ordenar-se  a  emissão  des» 
titulo,  eatâ,  mais.  contra  a  lei,  contras 
Constituição,  titulj  depreciavel  e  sujeito  a 
âcar  sem  desconto  t 

O  infeliz  lavrador  leva  a  sua  mercadoria 
sujeita  a  mil  desptezase  recebe  um  papel  qua 
pjuco  ou  nenhum  valor  tem,  flcará  fein 
mercadoria,  que,  depositada  e  si^j  tta  a  uma 
divida  cum  prazj  curto,  oao  poderá  ser  bum 
vundida  e  cjta  um  papel  de  nenhum  valor,  B 
obrigado  ao  d"positario,  que.  vencido  o  praio 
do  depjsito,  mandará  vender  a  mercadorii 
para  seu  pagamento. 

Eis,  scDliores,  o  horaom  feliz  :  o  deposi- 
tário. 

Eu  vou  entrar  na  analysedo  typodo  depo- 
sitário. N.!gocii>,  cumo  se  ^.íe  ahi  fora.  ila 
China.  T.>n  lajosissimo  é  ter  um  armazém 
geral,  satis('ei..a3  as  exigências  easciiiui 
ções  es .abeleciias  no  art.  l"  e s cuspam- 
graphos,  dest5  pi-ojec  lO,  quero  diziir,  o  (jui 
uizrespjíto  á  matricula  do  armazém  geral, 
na  Jun»a  Oummercial,  etc. 

ObtenJo  do  Ministro  da  Fazen.ia  a  auto- 
i'izacão  para  i«r  esse  armazém,  não  precisa 
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mais  do  quo  um  banco  e  uns  livrinhos  com- 
merciaes,  eenião  a  principal  cousa  é  o  ta- 
lão dos  títulos,  toarrants. 

Com  isso  a  felicidade  está  feita.  BasU 
que  chegue  áquelle  felizardo  uma  porção  de 
incautos. 

O  depositário  é  privilegiado.  Elle  recebe 
antes  de  todos  a  importância  do  titulo  e 
despezas,  e  o  dono,  o  depositante  e  os  endos- 
santes, que  também  figuram,  perderão  ou 
seus  direitos,  pois  poderã  succeder  e  não 
serã  em  poucas  vezes,  a  mercadoria  no  valor 
de  200$,  só  valerá 50$  ou  pouco  mais. 

Muito  feliz  é  o  que  emif.e  títulos,  não  se 
podtindo  dizer  qne  a  posição  do  dono  da  mer- 
cadoria, o  depositante,  lho  seja  igual.  O  §  h 
do  art.  23  do  projecto  define  bem  a  irrespon- 
sabilidade vio  depositário  emissor  de  litulos. 

Àqujllj  tem  a  responsabilidade  das  merca- 
dorias, que  ficam  sobre  a  sua  guarda  e  que. 
estmdo  sujeitos  a  detjrioração,  podem  lhe 
acjtrretar  prejuízos,  pois,  ficam  ellas  depo- 
sitadas durante  alguns  mezes  e  isto  reme- 
diavol  com  protesto.  Somente  o  portador 
do  warrant,  vencido  este  e  não  pago,  é 
quem  yende  em  leilão  a  merca  ,oria  deposi- 
tada, pa^^ando  ao  depositário  seus  lucrts 
e  â  ando  com  o  resto.  E*  um  titulo  capaz  de 
fazer  a  ruina  de  muita  gente. 

Além  de  ludo  a  cotação  das  mercadorias, 
variando,  como  varia,  pôde  esta  circum- 
stancia  ainda  muito  influir  pura  a  nego- 
ciação. 

O  depositante  tem  poucas  garantias,  p'^is 
tem,  além  das  acções  pira  pjdir  indemni- 
zações contra  o  depositário  infiel,  a  dispo- 
sição expressa  no  diraito  criminal.  Nestas 
condlçõí  8.  Sr.  Prés  dente,  qual  a  .  utilidade 
dos  armazéns?  Eu  não  encontro.  Si  porven- 
tura, eu  visse  que  a  agricultura  muito  lu- 
crava com  a  emissão  desse >  títulos, si  eu  visse 
que  o  commercio  lambem  lucrava,  pelas  re- 
lações constantes  entre  o  commorciante  e  o 
lavrador,  certa  independência  na  vida  de 
ambos,  ser  a  o  primeiro  a  appLiudir  o  pro- 
jecto; não  faria  a  opposição  justa  que  estou 
fazendo. 

A  Nação  brazileira  tem  o  seu  lucro,  tem 
a  sua  grande  vantagem,  tem  os  fous  rendi- 
mentos im mediatos  das  classes  productoras, 
das  classes  commercial  e  agrícola,  da  in- 
dustria fabril,  classes  que  são  os  susten- 
táculos, que  constituem  o  grande  movimento 
de  crcjdito  na  sociedade,  o  progresso,  o  au- 
gmento  das  rendas;  que  constituem  outras 
tantas  forças  para  o  nosso  engrandecimento; 
mas  tudo  isto  deve  sjr  regulado  por  leis 
justas. 

Nestas  condições,  Sr.  Presidente,  tenho 
a  convicção,  a  certeza  de  que  estou  no  meu 


foito  de  honra^  oppondo-me  a  uma  lei  que 
julgo  má  e  muito  prejudicial  á  classe  agrí- 
cola, por  esta  ser  a  única  que  terá  de  sofl'rer 
as  consequências  dessa  lei  inútil  e  preju- 
dicial. 

Não  sei  si  terei  a  felicidade  de  ver  recebido 
o  substitutivo  quo  apresentarei;  si  assim  suc- 
ceder teremos  armazéns  de  deposito  para 
facilidade  nas  transacções,  nas  vendas  das 
mercadorias,  tanto  para  o  agricultor,  como 
para  o  commercio. 

Em  vez  de  warrants  garantidos,  teríamos 
dinheiro,  a  quantia  determinada  annual- 
mente  nos  orçamentos  para  aquelle  movi- 
mento quandootleposito  for  nas  alfandegas, 
docas,  etc.  Nó.^  vemos  aqu^  todos  os  aias 
serem  votadas  quantias  enormes  parataes 
e  taes  obras,  taes  e  taes  edifíc.os,  para  in- 
demnizações; no  emtanto  qualquer  cousa 
quo  tenha  relação  immediata  com  auxílios  á 
lavoura  tem  sempre  embaraços. 

A  reducção  das  tarifas  que  é  almej  tda  por 
todos,  corno  um  dos  recursos  essenciaes,  tem 
tido  difilculdades. 

Porque  negar-so  á  classe  da  agricultura 
30.000:000$  )00  ou  40.0l)0:000$000  para  o  seu 
auxilio  ? 

Nós,  os  lavradores,  somos  os  maiores  con- 
tribuintes ;  o  o  auxilio  que  pedimos  é  com  a 
garantia  do  depoiito  dos  nos>os  productos, 
dividas  pagas  de  seis  em  seis  mezes,  no 
máximo. 

Não  será  uma  extravagância  da  minha 
parto  o  dizer  q^ue  em  vez  de  trarrants^  se 
dêem  40  000:000$,  mediante  deposito  de  pro- 
ductos agrícolas. 

Esse  deposito  será  feito  em  legares  deter- 
minados pel  >  Governo,  como,  por  exemplo, 
nas  estaçõijs  das  estradas  de  ferro,  alfandegas 
dó -as,  etc,  e  com  o  respectivo  titulo  rea- 
liza-se  o  empréstimo,  havendo  segurança 
para  as  partes  contrakstantes. 

Com  certeza  o  Governo  não  teria  prejuízos 
e  quando  em  algum  caso  elle  apparecesse, 
seriam  àj  pouco  que  o  pequeno  juro  de  5  % 
que  indica  eomo  lucro,  daria  para  salvar 
esses  prejuízos. 

Sr.  Pí^esidente,  não  devo  alongar  por 
muito  tempo  a  discus.são  deste  projecto,  suj)- 
ponho  que  tenho  feito  a  exposição  precisa 
contestando  sua  uiilldade. 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  V.  Ex.  tem  dis- 
cutido muito  bem. 

O  Sr.  Cornelio  da  Fonseca  —  Tenho 
mostrado  o  que  sinto  com  relação  a  uma  lei 
que  não  julgo  útil. 

Si,  porventura,  tivesse  em  mente  ceder 
do  modo  de  pensar  a  respeito  dos  toarraniSf 
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no  art.  15  faria  emenda^  mas  nâo  possj  abso- 
lutamente dar  passagem  aos  tues  loarrants  e 
muito  monos  Cc»mprehendo  quo,  feito  o  de- 
posito, seja  ello  facultativo. 

O  Sr.  Bricio  Filho—  Convém  fazcl-o,  por 
que  QÁe  ponto  é  interessante. 

A  primeira  parte  do  projecto  ô  esta,  como 
jd  li.  {Lê.) 

Depois,  no  art.  2°,  é  que  o  projecto  se 
refere  ás  alfandegas,  docas,  otc. 

«O  Governo  Federal  designará  as  alfande- 
gas que  estiverem  era  condições  de  emittir 
os  títulos  de  que  trata  o  capitulo  2^,  sobre 
madeiras  recebidas  em  seus  armazons  e,  por 
decreto  expedido  pelo  Ministro  da  .  Fazenda, 
dará  instrucções  sobre  o  respectivo  serviço 
e  a  tarifa.» 

Si  ou  tivesse  como  acabei  de  dizer  para 
esse  projecto  alguma  concessão. . . 

O  Sr.  Bricio  Filho— EnfcSLo  as  alfandegas 
só  podem  emittir  depois  da  designação  do 
Governo  ? 

O  Sr.  CORNELIO  DA  FONSECA— Sim. 

Eu  não  desejo  e  nem  devo  fazer  emendas; 
si  ôz)Sso,  incluiriíi  n\  primeira  parte  do 
projecto,  os  Estados,  porv^ue  elles  podem 
também  ter  suas  entradas  do  ferro  e  assim 
também,  como  os  particulares,  o  direito  de 
emissão  de  tcarrants  e  seus  armazéns  ge- 
raes. 

Acho  que  não  poderei  receber  censuras 
ne^te  ponto,  desde  que  a  primeira  lei  que  se 
refere  ao  warrant  em  1897 ... 

O  Sr  .  Serzedello  Corrêa-^ Ha  também  a 
de  1869. 

O  Sr.Cornelio  da  Fonseca— Esta*apenas 
facultou,  aquella  regulamentou,  referia-se 
ás  alfandegas,  docas,  trapiches,  etc,  não  se 
fallava  doi  armazéns  gerae^.  Atô  o  Governo 
figurava  de  depositário,  assumia  a  respon- 
sabilidade da  conservação  das  mercadorias  e 
de  dar-lhe,  ao  titulo,  o  valor  que  cllo  devesse 
ter. 

Ainda  assim  não  ficava  livre  do  mal  que 
devia  pesar  aos  titules  dessa  natureza,  em 
razio  das  qualidades  das  mercadorias  e  ou- 
tras, circumstancias,  comparando-so  cora  os 
titules  lie  valor  hypothecario,  que  recebera 
depreciações  constantes,  que  são  vendidos 
muitas  vezes  com  10,  15  "/o   de  abatimento. 

Mas  voUo  ao  ponto  principal:  si  quizesso 
fazer  alguma  concessão,  analysava  esta 
parte  para  pedir  que  se  invertessem  os  pa- 
peis—que o  art.  2°  se  chamasse  art.  l^e 
vice- versa,  com  as  determinações  delles 
constantes,  com  relação  ás  matriculas  no 
commorcio. 


Porque,  con4ituindo-se  coTnraePciantffios 
donos  dos  armazéns  geraes  nâo  devem  estar 
sujeitos  ás  deterniinações  do  Código  Commer 
ciai  e,  neste  caso,  os  seus  livros  deTondo  ser 
rubricados  pala  junta,  e  ter  todas  essas  for- 
malidades que  se  exigem  para  quo  um  indi- 
viduo tenha  um  estabelecimento  nas  condi- 
ções dos  armazéns  geraos? 

Seja  dito  de  passagem,  o  art.  IO,  §  I*,  diz 
assim:  <As  mercadorias,  findo  o  prazo, se 
considerai^o  abandonadas.» 

£u  pediriapara  se  supprimir  esta  expressão, 
porque,  quando  se  trata  de  deposito,  em  di- 
reito civil,  é  pjr  um  tempj  determinado,  e, 
findo  este  prazo,  não  se  considera  o  objecto 
deposii;ado  abandonado  e  aqui  o  deposito  Ta« 
revestir-se  das  mesmas  normas  que  o  de- 
posito por  direito  civil  ou  commercíal. 

O  Sr.  Teixeira  de  SA— E*  o  mesmo  qoe 
com  as  casas  de  prego. 

O  Sr.  Cornelio  da  Fonseca  —  Exacta- 
mente. Tão  responsável  é  o  depositário 
pelas  determinações  desta  lei,  quanto  éo 
depositário  por  direito  civil  ou  commercial. 
Quero  dizer,  não  se  pôde  considerar  ando  o 
prazo,  abandonada  a  mercadoria  depositada. 
Em  direito,  tal  palavra  não  podia  ser  colio- 
cada. 

Estamos  tratando  de  uma  lei,  fallo  para 
muitos  coUegas  que  comprehendcm  que  lia 
necessidade  de  se  ter  um  certo  rigor  nos 
termos,  quando  se  tratado  legislar.  Dalii 
vem  uma  certa  facilidade  na  applicação  das 
leis,  não  apparecerem  duvidas,  e  este  estudo 
minucioso  em  tudo  aproveita. 

Não  gostei  desta  palavra — abandonada— 
porque  pareceu-me  que  tinha  referenciai 
classe,  realmente  abandonada.  Ainda  ha  a 
prescripção  para  o  depositante,  quo  éde  ires 
mezes;  mas  para  o  depositário  elia  não 
exidte.  Este  não  tem  tempo  determinado,  a 
sua  responsabilidade  é  ampla,  fica  até  mor- 
rer. O  depositário  tem  a  indemnização  pelos 
prejuízos  dentro  de  três  mezes,  mas  o  depo- 
sitante nada  tem. 

Vede,  sonhores,  quantas  desigualdades  vou 
encontrando ! 

Além  disto,  os  Estados  o  os  municípios 
ficam  sem  poder  ter  ingerência  alguma  com 
relação  a  este  negocio.  Sabe-sc  que  os  Es- 
tados e  os  riiunicipios  podjm  receber  algum 
imposto  de  casas  de  nego:ÍJS  ;  mas  por  esta 
lei  priva-;>e  tudo,  absolutamente  tudo  ;  flãp 
pôde  haver  da  parte  do  Estado  e  do  muni- 
cípio a  menor  intervenção,  nem  mesmo  nesta 
Capital,  e  por  isso  eu  disse:  que  o  uQíco 
feliz  com  esi\  lei  é  o  depositário.  E"  ello 
que  tem  sempre  a  ganhar,  desde  que  saiba 
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fazer  o  seu  negocio,  podo  logo  cmittir  o  ti- 
tulo; dando  o  devido  desconto,  do  forma  que 
a  mercadoria  chegue  para  satisfazer  essa 
commisãão  e  mais  despezas,  embora  o  por- 
tador do  titulo  seja  prejudicado. 

Além  disto,  Sr.  Presidente,  temos  nesta 
lei  a  parte  penal  não  obs^^anto  termos  um 
Código. 

Si  temos  um  Código  Penal  porque  quoren- 
do-se  estabelecer  penas,  não  nos  referimos  a 
esse  Código  ?  Porque  fazor-se  disposição  es- 
pacial ?  Todos  os  crimes  encontram  ponas 
no  nosso  Código. 

Neste  projecto  não,  Sr.  Prosid)nto  ;  dá-se  o 
direito  do  punir  com  três  annos  do  prisão 
cellular,  crime  punido  pelo  Código. 

Si  as  minhas  palavras  não  forem  ouvidas 
como  uma  legitima  defesa,  sejam  ao  menos 
recebidas  como  um  protesto  cm  nome  da  la- 
voura, um  serviço  a  esta  classe  desfavore- 
cida. 

Aquelle  que  tiver  o  titulo  toarrant  em 
suas  mãos,  nas  condições  em  que  estamos, 
póde-se  considorar  bem  arriscado  a  ficar  sem 
mercadoria,  sem  dinheiro  o  sem  credito. 

Sr.  Presidente,  vou  concluir.  Tenho  con- 
sumido muito  tempo,  na  discussão  desse 
projecto  {não  apoiados) ;  tenho  abu.-jado  da 
paciência  dos  meus  coliegas. . . 

O  Sr.  Bricio  Filho— Tem  prestado  rele- 
vante serviço,  debatendo  uma  matéria  tão 
importante. 

O  Sr.  CoRNELio  DA  FoNSECA— ...  O,  por 
isso,  termino  como  comecei ;  estou  no  meu 
posto  de  honra,  defendo  a  classe  que  6  a 
mais  abandonada.  {Muito  b^m;  muito  bem.) 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

Vão  a  imprimir  os  seguintes 

PROJECTOS 

N.  75  A  —  1902 

Concede  um  anno  de  licença  ao  ajudante  da 
estação  de  í*  classe  da  Estrada  de  Ferro 
Central  do  Brasil  João  da  Motta  Macedo 
para  tratamento  de  saúde,  com  parecer  sobre 
a  emenda  aj/resentada  na  discussão  única  do 
projecto  n.  75^  de  i902 

A'  Commissão  de  Potições  e  Poderes  foi 
presente  a  emenda  offcrecda  p^lo  Sr.  Paula 
Ramos  ao  projecto  n.  75,  deste  anno. 

O  pensamento  da  Commissão  ao  redigir  o 
projecto  foi  dar  a  licença  solicita  la  pelo 
Sr*  João  da  Motta  Macedo,  com  o  ordenado, 

Vol.  V 


e  por  isso  nenhum  inconveniente  vé  ella  em 
acceitar  a  emenda. 

Sala  das  Commissões,  30  de  julho  de  1902. 
— Trindade,  presidente. —  Tavares  de  Lyra. 
relator.  —  Arroxellas  Galvão,  —  Lindolpho 
Caetano .  — José  Eusébio ,  ' 


EMENDA 

Em  vez  de  «  nas  mesmas  condições  daquella 
em  cujo  goso  se  acha  »,  como  está  no  pro- 
jeCiO,  diga-se:  «com  o  respectivo  ordenado». 

Sala  (ias  sessõeJ,  17  de  julho  de  1902. — 
Paula  Ramos, 

N.   130  —  1902 

Approva  os  actos  addicionaes  de  i4  de  dezem* 
bro  de  i900,  concer,nentes  respectivamente 
d  protecção  da  propriedade  industrial  e  ao 
rig  stro  internacional  das  marcas  de  fabrica 
ou  de  commercio 

Em  mensagem  de  25  de  abril  de  1901  o 
Sr.  Presidente  da  Republica  submetteu  ã 
deliboração  do  Congresso  dous  actos  addicio- 
naes, assignados  em  Bruxellas  a  14  de  dezem- 
bro de  1900,  jã  publicados  no  relatório  do 
Ministro  do  Exterior,  do  anno  passado. 

Ambos  elles  encerram  medidas  comple- 
mentares a  outros  actos  internacionaos,  já 
approvados  pelo  Congresso,  referentes  á 
União  Internacional  para  a  protec^^o  da 
propriedade  industrial. 

O  primeiro  modifica  a  Convenção  Interna- 
cional de  1883  e  o  protocoUo  de  encerra- 
mento da  mesm^  Convenção,  alterando 
alguns  artigos  e  acrescentando  disposições 
novas. 

O  outro  modifica  e  amplia  diversas  dispo^ 
sicões  do  Ajuste  de  Madrid,  de  1891,  relativo 
ao  registro  internacional  das  marcas  de  f^ 
brica  ou  ile  commercio,  e  supprime  o  pro- 
tocoUo de  encerramento  ao  mesmo  annexo. 

Estudando  os  referidos  actos  addicionaes, 
a  Commissão  de  Diplomacia  e  Tratados  re- 
conhece quo  elles  estatuem  diversas  me- 
didas, cada  qual  mais  conveniente,  cada 
qual  mais  proveitosa  para  proteger  os  di- 
reitos dos  commerciantes,  dos  industriaes, 
(los  fabricantes  e  dos  inventores,  domici- 
liados no  território  de  qualquer  das  partes 
contraetantes,  impedindo  a  falsificação  ga- 
rantindo a  prioridade  da  invenção,  assegu- 
arndo  emfim  ao  commercio  honesto  e  ã  in- 
dustria  legitima  os  necessários  meios  de 
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defesa  contra  a  concurrencia  desleal  o  a 
falsiOcação  impudente,  pelo  que  é  de  pa- 
recer que  elles. sejam  apprpvados,  e  sub- 
miatto  á  consideração  da  Camará  o  se- 
guinte 


PROJECTO 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1.»  Fica  approvado  o  acto  addlcional 
de  14  de  dezembro  de  1900,  assignado  em 
Bruxellas,  modificando  a  Convenção  Interna- 
cional de  1883  para  a  protecção  da  proprie- 
dade industrial. 

Art.  2.»  Fica  igualmente  approvado  o 
acto  addicional,  também  assignadb  cm  Bru.- 
xellas  a  14  de  dezembro  de  i900,  alterando 
o  Aju8'o  de  Madiúd  de  14  de  abril  do  1891 
para  o  registro  iaternacional  das  marcas  de 
fabrica  ou  de  commercio. 

Axi*  3.^  Revogam-èe  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commissões,  30  de  julho  de  1902. 
-^Lamenha  lAns,  presidente,—  Pereira  de 
l^yra^  relator. — António  Santos^  —  Gasd<itão 
Cunha, 

Q,  Sr«  Presidente  —  Tendo  dado 
ar.  hor^,.  designo  para  amanhã  a  seguinte 
ordem  do  dia: 

Votação áQpvoiecio  n.  37,  de  1902,  fixando 
a  força  naval  para  1903  (2*  discussão); 

Votação  do  parecer  sobre  as  emendas  ao 
projecto  n.  124,  de  1902,  estabelecendo  os 
casos  e  a  forma  da  revisão  das  coadcmnaçoes 
(discussão  única); 

Votação  do  projecto  n.  123,  de  1902,  auto- 
rizando o  Poder, Executivo  a  conceder  a  Je- 
suino  da  Silva  Mello  a  construcção  de  uma 
ponte  metallica  e  do  madeira  sobre  o  Rio 
Qraoie,  no  logar  denominado  Cachoeira  do 
Maribondo,  entr^  os  Estados  de  S.  Paulo  e 
Mina^-Oeraes,  sub  as  condições  que  estabelece; 
com  parecer  sobre  emendas  apresentadas  na 
3»  discjussão  do  projecto  n.  296,  de  1901, 
(3*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  90,  de  1902,  auto- 
mand^  o  Poder  Executivo  a  prorogar  por 
0eis,  meze$  com  o  respectivo  ordenado,  a 
licença  em  cujo  gozo  se  acha  o  conductor 
de  trem  de  3^  classe  da  Estrada  de  Ferro 
Central  do  Brazil  António  Josó  Teixeira  Gui- 
marães, para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe 
convier  (discussão  única) ; 

^  Vota^  do  projecto  n.  91,  de  1902,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  prorogar  por 
«eis  ínezes,  com  o  ordenado  respectivo,  a 


licença  em  cujo  gozo  se  acha  o  encarregado 
de  deposito  da  4*  divisão  da  Estrada  de  Ferro 
Central  do  Brazil  Manoel  Cândido  Cordeiro 
Dias,  aílm  de  tratar  de  sua  saade  onde  lhe 
convier  (discussão  única) ; 

Votação  do  projocto  n.  50  A,  da  1902,  (do 
Senado),  providenciando  sobro  a  commis»o 
que  compete  aos  agentes  de  leilões  pelas 
vendas  judiciaes  que  realizarem  no  Diâ^icto 
Federal  (3*  discussão) ; 

Votaçãi>  do  projecto  n.  17  A,  de  1902,  au- 
torizando o  Governo  a  abrir  ao  Ministério  da 
Guerra  o  credito  do  3.000:000$  para  as  des- 
pezas  com  o  estabelecimento  de  um  campo 
do  cuncent ração  de  forças  em  Óbidos  e  re- 
paros das  fortalezas  de  Óbidos  e  da  Barra, 
no  Pará  (2*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  186  A,  do  1899,  te- 
pondo  sobro  a  administração  do  Asylo  dos 
Inválidos  da  Pátria  (3*  discussão) ; 

Continuação  da  2*  discussão  do  projecto 
n.  146  A,  de  1901,  instituindo  regras  para  o 
estabelecimento  de  Emprezas  de  Armazéns 
Geraes,  determinando  os  direitos  e  as  obri- 
gações dessas  emprezas ; 

2^  discussão  do  projecto  n.  92,  de  1902,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Justiça  e  Negocies  Interiores  o 
credito  extraordinário  de  8:000$  para  âjuda 
do  custo  ao  lent3  da  Faculdade  de  Medicina 
da  Bahia  Dr.  Carlos  do  Freitas,  nomeado 
para  a  commissão  scientica  de  quo  trata  o 
art.  216  do  Código  dos  Institutos  OfRctaeâ  de 
Ensin.)  Superior ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  35  A,  de  1902, 
autoriZíindo  o  Poder  Executivo  a  abrir  ó  ne- 
cessário credito  para  installar  e  manter  uma 
escola  de  aprendiz^es  marinheiros  na  cidade 
da  Victoria,  capital  do  Estalo  do  Espirito 
Santo  ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  24  A,  de  UK)2, 
creando  as  Prefeituras  Marítimas  da  Repa-  • 
blica ;  dispõe  sobre  o  regimen,  policia  e  fis- 
calização dos  portos,  navegação  mercante, 
inscripção  e  sorteio|[maritimo,  pesca  naval  e 
outros  serviços  a  cargo  das  mesmas  prefei- 
turas ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  110,  de 
190:^,  com  o  substitutivo  do  Senado  ao  pro- 
jocto n.  63A,  de  1899,  da  Camará  dos  De- 
putados, que  reorganiza  o,  montepio  dos 
funccionarios  civis  da  União  ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  226  A,  de  1901, 
equiparando  os  vencimentos  dos  empregados 
das  administrações  dos  correios  de  diversos 
Estados  da  União  ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  193  A,  de  1901, 
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elevando  á  2»  classe,  com  o  mesmo  pessoal  e 
vencimeatos  da  Administração  do  Maranhão, 
a  dos  Correios  de  Alagoas  ; 

2«  discussã.0  do  projecto  n.  49,  de  1908,  au- 
torizando o  Governo  a  mandar  erigir,  em 
uma  das  praças  desta  Capital,  uma  estatua 
em  homenagem  ao  Marechal  Floriano  Pei- 
xoto ; 

8*  discussão  do  projecto  n.  79,  de  1902. 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Marinha  o  credito  de  65:000$, 
supp'ementar  á  verba— Obras— n.  24,  art.9«, 
da  lei  n.  834,  de  30  do  dezembro  de  1901, 
para  occorrer  a  desp.^zas  urgentes  com  a  Se- 
cretaria de  Estado,  Quartel  do  Corpo  de  In- 
fantaria da  Marinha  c  ponte  do  Arsenal  da 
Capital  Federal; 

3*  discussão  do  projecto  n.  253  E,  do»  1901, 
(emenda  oíferocida  ao  projecto  n.  253),  au- 
torizando o  í^odei*  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Guerra  o  credito  de  lá: 000$  para 
pagar  aos  auxiliares  incumbidos  da  organi- 
zação dos  elementos  para  os  relatórios  do 
mesmo  Ministério  nos  anni  s  de  1899,  1900  e 
1901  ; 

Discussão  un  ca  do  projecto  n.  58  A,  de 
1902;  com  parecer  sobre  emendas  oíTerecidas 
na  2»  discussão  do  projecto  n.  58,desteanno, 
que  autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores 
o  credito  de  10:700$,  supplementar  A  verba 
n.  9,  do  art.  2«  da  lei  n.  S64,  de  30  do  de- 
zembro de  1901  ; 

Discussão  do  projecto  n.  117,  de  1902,  rela- 
tivo á  emenda  do  Seriado  ao  projecto  n .  267, 
de  1900,  quo  autoriza  o  Poder  Executivo  a 
abrir  o  necessário  credito  para  pagar  a  Luiz 
Aífonao  Ferreira,  ex-empregado  da  Estrada 
de  Ferro  Central  de  Poj-nambuco,  a  pensão 
diária  de  1$500,  a  contar  de  abril  de  1898  em 
deante ; 

Continuação  da  3*  discussão  do  projecto 
n.  6  B,  de  1901,  que  declara  aboliia  a 
accumulação  das  cad  uras  de  lógica  e  de  litte- 
ratura  do  Internato  e  do  Externato  do  Gym- 
nasio  Nacional,  sob  a  regência  de  um  só 
cathedratico,  e  dá  outrj.s  providencias  ; 

Discussão  do  projecto  n.  115,  do  1902,  equi- 
parando em  vencimentos  o  pagador  e  fieis 
da  Pagadoria  do  The  ouro  Federal  aos  tho- 
soureiros  e  íieis  da  Caixa  de  Amortização  ; 

2«  discussão  do  projecto  n.  78,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Inierioreá  o 
credito  extraordinário  de  100:000$  para  oc- 
correr ás  despezas  com  o  serviço  eleitoral  da 
União  no  actual  exercício  ; 

1*  discus^são  do  projecto   n.  105  de  190 íí, 


regulando  as  marcas  da  propriedade  dos 
animaes  mua^,  cavallar  e  vaccum  em  todo  o 
território  da  Republica  ; 

3»  discussão  do  proiecto  n.  330,  de  19014 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  conceder 
reforma  no  posto  de  l^'  tenente,,  com  as  van- 
tagens logae ;,  ao  l**  tenente  honorário  d^  Q'i*- 
mada.pharmaceutico  em  commissão,  António 
Cândido  da  Silva  Pimentel  ; 

2*  discussão  do  projecto  n,  57,  do  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  o 
credito  de  7:500$  para  pagar  a  António  de 
Castro  Gandra  a  factura  do  trapiche  dá 
Capitania  do  Porto  de  S:mta  Catharinà.  na 
conformidade  do  contracto  lavrado  com  a 
mesma  repartição  ; 

2*  discuSíâo  do  projecto  n.  80,  do  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Ne.^^ocios  Interiores  o 
credito  extraordinário  de  l:180$676,  para 
pagamento  de  gratificações  aos  lentes  da 
Faculdade  de  Medicina  do  Rio  do  Janeiro 
Drs.  Augusto  de  Souza  Brandão  e  Pedro  de 
Almeida  Magalhães  ; 

2*  discussão  do  projecta  n.  81,  do  1902, 
autorizando  o  Podor  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negocies  Interiores  o 
credito  extraordinário  de  94:174$,  para 
despozas  com  diversas  obras  na  Faculdade 
de  Medicina  do  Rio  de  Jan))ro  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  1Q6,  (ie 
1902,  relevando  a  D.  Anoa  Coelho  de  Hr . 
gueiredo  a  prescripção  em  virtude  da  qual 
perdeu  o  direito  ao  recebimento  da  quantict 
de  216$,  diíTerença  entre  a  importância  do 
moio  soldo  que  lhe  foi  paga  e  a  que  lhe 
deveria  caber  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  243,  de.  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordi- 
nário de  3:000$.  para  attender  á  restitui- 
ção do  deposito  feito  por  Adolpho  Gomes 
Netto ; 

2^  discussão  do  projecto  n,  72,  de  1901,  de- 
clarando que  gozarão  da  franquia  postal  a 
correspondência  e  as  Rev<stas^  dos  Institutos 
Históricos  e  Geographicps do  Brazil,  do  Pâ^rá, 
Ceará,  Bahia,  S.  Paulo,.  Paraná  e  Santa  Ca- 
tharinà e  dos  Institutos  Archeologicos  de 
de  Alagoas  e  Pernambuco; 

2*  discussão  do  projecto  n.  288,  de  1^01, 
determinando  que  os  ofilciaes  do  exercito, 
armada  e  classes  annexas,  reformados  òu  que 
se  venham  a  reformar,  de  accordo  com  Oíj 
decretos  ns.  108  A,  de  30  de  dezembn.  ile 
1889,  e  193  A,  de  30  de  janeiro  de  1890,  vo- 
luntária ou  compulsoriamente,  teem  direito 
ás  vantagens  exaradas  no   Alvará  de  16  de' 
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dezembro  de  1790  o  Resolução  de  20  de  de- 
zembro de  1801 . 

2^  discussão  do  projecto  n.  64  A,  de  1901, 
determinando  que  03  cirurgiões  do  5*  classe 
do  exercito  e  armada  percebam  as  mes- 
mas gratificações  que  os  respectivos  cirur- 
giões de  4*  classe,  e  autoriza  o  Governo  a 
abrir  o  credito  preclzo  para  a  execução  desta 
lei  * 

í^  diflcuaâo  do  projecto  n.  28  A,  do  1900, 
declarando  abolidas  nas  repartições  foderaes 
as  difltincções  entre  emprôgados  do  quadro 
e  jornaleiras,  o  dá  outras  providea^^ias,  com 
parecer  das  Commissões  de  Orçamento  o  Con- 
stituição, Legislação  o  Justiça; 


3^  discussão  do  projecto  n.  22  A,  de  1901, 
mandando  dispensar  dos  exames  práticos  de 
que  cogitam  os  arts.  28  e  2J  do  regula- 
mento de  31  de  março  d)  1851 «  os  offictaes 
e  praças  do  exercito  habilitaiíos  com  oi 
cursos  das  armas  a  que  pertencem,  e 
deroga  a  lei  n.  39  A,  do  30  de  janeiro 
de  1892,  na  parto  referente  a  esto  as- 
sumpto; 

Continuação  d  \  2*  discussão  do  projecto 
n.  62  A,  do  1901,  alterando  a  classe  1*,  n.l, 
das  Tarifas  das  Alfandegas. 

Levanta-se  a  sessão  ás  4  horas  da  tarde. 
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Ao  meio-dia  procede-so  á  chamada,  a  que 
respondem  os  Srs.  Satyro  Dias,  Carlos  de 
Novaes;  Angelo  Neto,  Agapito  dos  Santos, 
Laiz  Gualberto,  Tavaros  de  Lyra,  Gastão  da 
Canha,  Carlos  Marcellino,  Gabriel  Salgado, 
Serzedello  Corroa,  Guedelha  Mounlo,  Cunha 
Martins,  Thomaz  Accioly,  Virgílio  B.igido, 
Nogueira  Accioly,  Francisco  Sá,  Sérgio  Sa- 
bova,  Gonçalo  Souto,  Trindade,  Silva  Mariz, 
Celso  de  Souza,  Brido  Filho,  Cornolio  da 
Fonseca,  Elpidio  Figueiredo,  Epaminondas 
Gracindo,  Arroxellas  Galvão,  Fausto  Cardoso, 
Seabra,  Milton,  Manoel  Caetano,  Paula  Gui- 
mi^rã^,  Alves  Barbosa,  Adalberto  Guima- 
HfíB^  Tolentino  dos  Santos,  Pinheiro  Júnior, 
Heredia  de  Sá,  Augusto  de  Vasconcellos, 
Pereira  Lima,  Júlio  Santos,  João  Baptista, 
Estevão  Lobo,  Theophilj  Ottoni,João  Luiz, 
Bsperidião,  Bueno  de  Paiva,  Alfredo  Pinto, 
Lamonnier  Godofredo,  Bernardes  do  Faria, 
Henrique  Salles,  Folicio  dos  Santos,  Lindol- 
pho  Caetano,  Lamartino,  Gustavo  Godoy, 
Moreira  da  Silva,  Domingues  de  Castro,  Re- 
bouças  de  Carvalho,  Bueno  de  Andrada, 
Edmundo  da  Fonseca,  Toixeira  Brandão, 
Ciclos  Cavalcanti,  Paula  Ramos  e  Aureliano 
Barbosa. 

Abre-se  a  sessão. 

£*  lida  e  posta  em  discussão  a  acta. 

O  iSr.  Elpidio  de  Fii^uelredo 

—  Sr.  Presidente,  do  Diário  do  Congresso  de 


hoje  consta  ter  esta«io  presente  á  sessão  de 
hontom  o  Sr.  Deputado  Júlio  do  Mello  ;  en- 
tretanto, olle  não  compareceu  e  deixará  de  o 
fazer  por  ertes  dias  por  estar  enojado  pjlo 
fallecimento  de  pessja  de  sua  familia. 

O  Sr.   Presidente -- A  Mo ja  fica 
inteirada. 

Em  seguida  é  approvada  a  acta  da  seiâo 
antecedente. 

Passa-se  ao  expediente. 

O  Sr.  Carlos  de.IVovaes  ("/«  Se- 
cretario) procede  á  leitura  do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Offlcío  do  Sr.  Deputado  João  António  Alvas 
de  Brito  communicaudo  que, tendo  necessidade 
de  fazer  uma  viagem  ao  exterior  para  libop- 
tar-sedo  pertinaz  enfermidade,  vem  solicitar 
30  dias  de  licjnça  para  esse  fim.—  A'  Com- 
missão  de  Petiçoos  o  Poderes. 

Requorimentos: 

De  Augusto  Manoel  d*Alagão,  amanuense 
do  Tribunal  Civil  e  Criminal,  pedindo  pro- 
rogação  da  licença  em  cujo  goso  se  acha.— 
A'  Commisão  de  Petições  e  Podei-es. 
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De  Virgínia  Lamenha  Lios  de  Souza  Schie- 
íl^r,  pedindo  uma  pensão.—  A'  Commissao 
de  Pensões  e  Contas. 

I>e  Augusto^ Joaquim  do  Carvalho,  pedindo 
pagamento  a  que  se  julga  com  direito.— A* 
Commissao  de  Orçamento. 

Telegrammas  : 

Natal,  30  de  julho  de    J902  —  Temos  a 
honra  de  transmittir  á  Camará  dos  Deputados 
o  teor  da  seguinte   indicação  que   acaba  de 
ser  approvada  cm  votação  nominal  e  una- 
nimo pelo    Congresso    Legislativo  do  Rio 
Grande  do  Norte.  O  Congresso    Legislativo 
do    Estado  do  Rio  Grande  do  Nor&,  tendo 
conhecimento  do  haver  sido  pela  iliustrada 
representação  do  Estado  do  Ceará  apresen- 
tado um  projecto  de  lei  sobre  os  limites  deste 
com  aquelie  Estado  no   qual  se  consignam 
fronteiras  que   importam    esbulhar  o   Rio 
Qrande  do  Norte  de  sua   immemorial  júris- 
dicção  sobre  território  cuja  posse  sempre 
por  todos  os  meios  manteve  o  defendeu  re- 
pollindo  todas  as  tentativas  de  perúurbação 
como  interesse  dos  legítimos  sentimentos  da 
população  áo  Estado,  empenhada  na  defesa 
dos  seus  mais  sagrados  interesses,  cumpre  o 
inadiável  e  imperioso  dever  de  represontar- 
vos  contra  o  referido  projecto,  cuja  adopção 
importaria  golpear  profundamente  a  exis- 
tência politica  e  económica   do   Rio  Grande 
do  Norte. — A  Mesa  do  Congresso  :  Pinto  de 
AbreUy  vice-presidente.—  Pedro   Soares,  1° 
secretario. — João  Pegado ^   29  secretario.  — 
Inteirada. 

Assú,  31  de  julho  de  1902  —  Archivo 
desta  intendência,  antigo  Senado  Camará  da 
Viila  Princeza,  existem  numerosos  documen- 
tos provando  não  jurisdicção  e  posse  desde 
século  sobre  duas  margens  Mossoró.  Aqui 
chegando  noticia  apresentado  perante  essa 
illustre  assembléa  projecto  consignando 
limites  privando  Estado  dessa  parto  seu  ter- 
ritório, apressamos-nos  appeilar  sentimen- 
tos patriotismo  justiça  Congresso  Nacional 
não  permittir  se  realize  tamanho  golpe 
nossa  autonomia .  —  João  Si zna ndo  Pinheiro, 
vice-presidente.—  Manoel  Pereira  Farias.— 
Manoel  Marreiro  Pessoa, ^-^  Luiz  Soares  Ma- 
cedo,—  Manoel  Ferreira  Macedo  Jalla, — 
Alexandre  Rodrigues  Filho, 

Ficam  sobre  a  Mesa,  ató  ulterior  deliba- 
ração,  os  seguintes 

PROJECTOS 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1.»  Findo  o  prazo  do  contracio  cele- 
brado com  a  Companhia  de  Loterias  Nacio- 
naes,  nos  termos  do  art.  24  da  lei  n.  428,  de 
10  de  dezembjço  de  189Ô,  âcam  prohibidas  as 
loterias  nosIQstados  e  no  Districto  Federal, 


sem  prejuízo  dos  contractos  anteriormente 
firmados. 

Art.  2.^  São  operações  de  jogo  para  os 
ofTeitos  da  lei  penal  (lei  n.  628,  de  88  de  ou* 
tubro  do  1899,  art.  1°,  §§  1*»  e  2»): 

§  1  .o  A  explora^  de  loterias  de  qualquer 
espécie. 

§  2.»  A  extrac($o  ou  a  venda  de  bilhetetf 
das  actuaes  loterias  dos  Estados,  íóra  dos  re- 
spectivos territórios. 

§  3."*  A  venda  de  bilhetes  de  loterias  es- 
trangeiras. 

Art.  3.^  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  31  de  julho  de  1902.— 
Alfredo  Pinto. 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1.0  Para  a  reforma  voluntária  ou 
compulsória  dos  oâSciaes  do  corpo  de  saúde 
do  exercito,  será  observado  o  mesmo  limite 
de  idades  fixado  na  tabeliã  annexa  ao  decreto 
n.  335  A,  de  16  de  abril  de  1890,  para  a  re- 
forma voluntária  ou  compulsória  dos  ofli- 
claes  do  corpo  de  saúde  da  armada«  tendo 
em  vista  a  lei  n .  785,  de  1 1  de  setembro  de 
1901,  com  as  seguintes  modificações: 

a)  o  contra-almirante,  chefe  do  corpo 
de  saúde  naval,  e  o  general  de  bri- 
gada, chefe  do  corpo  de  saúde  do  exercito, 
terão  por  limite  65  annos  para  a  reforma 
voluntária  e  68  para  a  compulsória ; 

b)  o  capitão  de  fragata,  cnefe  de  pharma- 
cia,  na  armada,  e  o  tenente-coronel,  cheCe 
de  pharmacia,  no  exercito,  terão  por  limite 
62  annos  para  a  reforma  voluntária  e  65  para 
a  compulsória ; 

c)  08  cirurgiões  de  5»  classe,  2f**  tenentes 
da  armada,  e  os  tenentes,  médicos  de  5*  classe 
do  exercito,  terão  por  limite  50  annos  para 
a  reforma  vuluntaria  e  52  annos  para  a  com- 
pulsória. 

Art.  2.<^  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  31  de  julho  de  1902.--* 
Paula  Guimarães, — Diogo  Fortuna. 

Manda  tornar  extensiva  aos  empregados  das 
Secretarias  da  Guerra  e  de  Marinha,  aos 
pt  e  2^*  officiaes,  amanuenses,  porteiros  e 
continuas  da  Intendência  Geral  da  Guerra 
a  tabeliã  que  acompanha  o  decreto  n.  3893^ 
de  5  de  janeiro  de  1902,  e  observar  para  os 
demais  empregados  civis,  da  mesma  Jnten* 
dencia  e  os  da  Direcção  Geral  de  Saúde  do 
Exercito,  as  tabeliãs  annexas,  e  dd  outrcu 
providencias 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  !.•  Pica  extensiva  aos  empregados 
das  Secretarias  da  Guerra  e  de  Marinha,  aos 


*   «^■•«•MM 


MMBM 


•  DW  r«.flMM%-'JB  t'a 


630 


ANNAES   DA   CAMARÁ 


loSegog  offlciae3,  araanoenses,  porteiros  e 
contiDUOs  da  Intendeucia  Geral  da  Guerra  a 

S!ib0lla  que  acompanha  o  decreto  n.  3.893, 
e  5  de  jaiielro  de  1902. 

ParagrápUo  único,  Oa  demais  empregados 
civ)s  da  Intendência  Geral  da  Guerra  e  oS  da 
UíirbcçSo  tíeral  de  Saudé  do  Exercito  torão 
os  venciííientos  coubignaio^  na  tabeliã  an- 
ftexa. 

Art.  2."  Os  oíHciaes  da  Hep.irtição  do 
Quartel  General  da  Marinha  passam  a  deno- 
ínlnaí*-se  « adjuntos»  ;  esies,  e  o  arohivibta 
terão  as  mesmas  vantagens  que  os  funccio- 
narios  da 'mesma  catbegoriu  do  Estado-Maior 
do  Exercito. 

Paragrapbo  único.  Esta  disposição  é  ex- 
tensiva ao  porteiro  daquella  repartição, 
ficando  os  vencimentos  dos  contínuos  equi- 
parados aos  do  Bstado-Maior  do  Exercito. 

Art.  3.*  Picicreadoa  loíçar  de  archi  vista 
da  Intendência  Geral  da  Guerra,  que  será 
exercido  poi*  offljial  reformado  ou  honorário 
4o  exercito,  tendo  serviço  de  campanha. 

Art.  4.®  A  .presenle  lei  comtçara  a  vi- 
gorar da  data  de  sua  promulgação,  ílcando 
para  ísíío  o  Qoverno  autorizado  a  decretar  os 
necessários  crçHiitos  para  sua  execução. 

Art.  5."  Kevogam-ee  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  soí-sões,  28  de  jullio  de  1902. — 
Gabriel  Salgado.  •  ^ 

Tabeliã    de  vencimentos  annuaes  dos  em- 
'  pregados  da  Intendência  Gei^l  da  Guerrd, 
a   que  se    refere  o  paragrapho  único  do 
art.  l*'  da  presente  lei    > 

Km  pregados         Ordenados    Oratific.     Tolal 

Arcjiivista. 2:400$     1 :200$    .SiíiOds 

Agente  comprador.     3:600$     l:800s    5:400$ 

Despachaiíte 3:600$    l :800$    5:400$ 

Encàrr^glido  de  de* 

posito 3:000$     1 :50í',s    4 :5'if $ 

fiel   de   armazém 

ou  deposi  lo 2 :  000$    1 :  000$    3 :  000$ 

Guarda  de  arma  - 

zem  ou  deposito.  1:600$  900$  5i:500$ 
Servente  de  secção 

(diária,  d$000 ). 
Dito  braçal  (diária, 

aS000a4$500). 

Observações 

\*y  nas  licenças,  impedimentos  ou  falta 
dos  chefes  de  secção  da  Intendência  Geral  da 
Guerra,  substituil-os-hão  o  1<^  oíllcial,  pelo 
que  lhe  competirá  a  i^rati  ti  cação  do  substi- 
tuído; 

2%  os  encarregados  de  armazéns  ou  depó- 
sitos, quando  forem  militares  da  activa  ou 
reformados,   e    o  archivista,  quando  refor- 


madOj  além  do  soldo,  etapa  e  creado,  terão 
somente  a  gratiticação  consignada  nesta  ta- 
beliã ; 

3^  os  serventes  braçaes  que  começarem 
o  trabalho  antes  das  9  horas  da  manha  e  o 
terminarem  á  ucute  terão  mais  >)Uiohentos 
($500) ; 

4^  ao  servente  biaçal  que  contar  mais  de 
cinco  (5)  annos  de  serviço  eliectivo,  sempre  com 
bom  comportamento,  se  abonará  o  jornal  de 
quatro  mil  e  quinhentos  réis  (4$500)  por  dia 
de  trabalho. 


Tabeliã  de  vencimentos  annuaes  dos  em* 
pregados  da  Direcção  Geral  de  Saúde  do 
Exercito 

Empregados         Ordenados     Ora-         Total 

ti  fi  cação 

1  °  f  scri  pturario ...  3 :  200s  1 :  600$  4 :  800^ 

á'dito 2:400.s  \:2(m  3:600s 

:>dito l:600s  800$  2:400^ 

Porteiro 2:400?;;  1:200,^  3:600^ 

doutinuo 1  ;200;i;  69t)í^  1 :896$ 

Servente  (diária 
3$0j0). 

O    Sr.    Oa^tSío    da.    Cunha  — 

Sr.  Prcsidontc,  terminava  nu  hoatera  asse- 
verando que  íi  disposição  do  art.  13,  §  9°,  áii 
loi  n.  :::?*^1,  era  singular  ontro  as  legislações. 

A  historia  deste  artigo  já  eu  tivo  ensejo  de 
expor  era  um  trab.ilh  >  de  forj,  quo  depois 
foi  impresso : 

«  E'  sabida  a  origem  da  reforma,  in.^pirada 
por  um  cgríigío  braziloiro  de  cuja  collabo- 
ração  nos  trabalhos  da  Constituiiito  c  Senado 
Federal  ficaram  discursos  indnlóvcis  na 
admiração  dos  proíissionies.  Sua  rápida  pis- 
sagem  polo  poder  advertiu-o  talvez  da  un- 
cfssidade  do  premunir  com  efflcazes  garán- 
tiae  os  dj\útos  do  cidadão,  mormente  apuz 
o  mal  logro  nos  tribunaes  da  campanha  quo 
visava  alargar  o  ambit^  traçado  ás  acções 
possessórias  para  o  ílni  do  garantirem  ellas 
lambem  ts  direitos  pessoaes. 

Já  cum  assento  no  Supremo  Tribunal, 
acudindo  ao  appello  de  um  Senador  para  in- 
dicar certas  idéas  que  corrigissem  no  Senado 
o  projecto  Campos  SaUes,  destinado  a  supprir 
as  lacuuas  do  decreto  848  de  1890,  e  cuja 
votação,  Oiii  3*  discussão,  ficara  adiada  desde 
1891,  suggoriu  a  reforma  ou  innovaçao  allu- 
dida,  a  qual  inserida  no  projecto  Amaro  Ca- 
valcanti, tornou-so  o  art.  13  da  lei  vigente. 
A  essa  collaboração  do  eminente  juriscon- 
sulto ft*z  referencia  o  actual  Presidente  da 
Republica  (xl>in«6's  do  Sfinado,  sessão  do  1894, 
vol.  3,  pag.  136). 

Disposição  similar  a  que  consagrou  o 
art.    13  da  lei  :?'21,  só  a  encontmmoâ  nor 
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legislação  allomã.  Foi  realmento  o  nosso 
texto  inspirado,  pedemos  afflrmal-o,  pelo  di- 
reito allomão,  onde  existe  uma  acção  aná- 
loga, não  com  a  amplitude  que  lhe  traçou  a 
lei  braziieira,mas  para  annuilar  tão  somente 
os  actos  autoritários  de  caracter  policial  qne 
impedissem  o  cidadão  de  fazer  o  que  a  lei 
pePinitte  ou  o  obrigassem  a  fazer  o  que  ella 
oão  manda.» 

■  Em  aparte  com  que  mo  honrou  hontem  o 
illustre  Deputado  por  Pernambuco  (lamento 
não  vel-o  no  recinto)  referiu-sn  S.  Ex.  indi- 
vidualmente ao  nomo  do  Dr.  Josó  Hygino. 

Realmente  foi  o  pranteado  jurisconsulto 
quem  inspirou  a  rcR>pma.  A  mim  declarou 
éllQ,  volvidos  annos,  que  não  suppunha  que 
a  medida  passasse  táo  a  frouxo  nas  discus- 
sões do  CDngi'esso  ;  e  ao  contrario,  susci- 
tasse largo  deb  it3 . 

Era  uma  idéu  destinada  a  provocar  a 
attençao  do  legislador  para  as  lacunas  a  que 
já  me  referi  ante-liontem. 

Disposição  idêntica  ou  similar  não  existe, 
senhores,  na  legislação  americana.  E'  sabido 
que  a  constituição  da  .America  do  Norte 
attribui4i  ao  poder  judiciário  federal  uma 
autoridade  como  igual  jamais  foi  dada  á 
magistratura  em  paiz  algum. 

A's  côrt  s  federaes  e  a  mais  elevada  delias 
a  —  Corte  Suprema  — ,  foi  confiada  na  Ame- 
rica do  Norte  a  guarda  do  pacto  funda- 
mental. Eis  o  traço  caracteWsticodo  systema 
americano  que  transplantamos. 

Na  convenção  de  Philadelphia,  que  ela- 
borou o  estatuto  fóderal  em  1787,  não  passou 
sem  longo  debate,  como  se  vò  nos  Commen- 
tórios  de  Story,  3"  vol.,  esta  attribuição  que 
tão  alto  erguia  o  poder  judiciário  federal, 
pjder  coordenado  distincto  do  executivo  e 
do  legislativo. 

Os  adversários  da  nova  Constituição  al- 
legavam  que  o  judiciário  assim  constituido 
ópprimiria  o  legislativo;  e  mais  que— a 
missão  de  pronunciar-se  sohve  a  inconsti- 
tucionalidade das  leis,  lhe  permittiria  mo- 
dificar a  seu  talmte  a  legislação,  vindo  a 
exercer  no  Estado  uma  influencia  illimita.da. 
Pai*a  cohibir  os  excessos  e  corrigir  os  erros 
do  outro  poder  constitucional,  argumenta- 
vam elles,  crcaes  um  corpo  cujos  excessos 
nada  poderá  deter,  cujos  erros  ninguém 
poderá  remediar.  Assim  raciocinando  e  no 
intuito  de  evitir  tae^  perigos,  queriam  que 
o  judiciai-io  americ.ino  fbsse  um  ramo  do 
legisla iivo,  como  na  Inglaterra,  oude  a  auto- 
ridade judiciaria,  em  ultima  instancia, 
está  coLlocadi,  na  Camará  dos  Lords.  Essa 
attribuição  do  judiciarão  em  face  do  legisla- 
tivo é  que  constitue  o  poder  novo  que  a 
Constituição  americ^ma  deu  á  sua  magistra- 
tura. 


Não  se  supponha  que  aquella  attribuição 
dada  pelos  americanos  á  sua  magistratura 
seja  uma  consequência  do  regimen  federa^ 
ou  o  único  typo  de  jurísdicção  possível  na3 
feíieraçõos. 

Não;  e  a  prova  ô  que  o  Supremo  Tribu- 
nal Suisso  não  tora  competência  pain  de- 
clarar nulla,  por  inòonstitacional,  uitía  le| 
federal.  Nem  se  attribna  ao  referendum  esôá' 
incompetência  porque  o  referendum  ôó'  foi 
alli  estabelecido  em  1874  e  antes  jà  em 
regra  que  o  Tribunal  não  podia  ànnuílar 
uma  lei  federal.  i   :■  • 

Na  Allemanha,  por  exemplo,  pódç  o 
Tribunal  declarar  inválida  uma  }ej[  do  Es^ 
tado  contraria  á  Consí^itulção  do  ImperÍQ, 
mas  não  pôde  declarar  inconstitucional  uma 
lei  do  imporio. 

Erro  séria  acreditar,  Sr.  Presidente,  que 
a  itísubmissão  negativa  ás  iUegaUdailes  do 
Executivo  polo  Poder  Judiciário  é  uma  no- 
vidade americana. 

Não  ;  tal  attribuição  ô  inher^nte  á  maglí^ 
tratupa  em  todos  os  regimens  livres,  cai*a-' 
ctDiiza  os  governos  de  separáçÃò  de  po- 
deres, ô  conimum  e  essencial  nos  paizeâ  còn- 
stitucionaos,  qualquer  que  seja  a  forma  do 
Estado— monarchica  ou  republicana. 

E'  perfeitamente  correcta;  na  pratica  e  na 
doutrina,  a  attituda  definida  no  §  IO'  dò 
art.  13  da  lei  n.  ^âl,  pela  qual  a  magisti^èt^ 
tui*a  exerce  um  direito  ou  antes  cumpre  um 
dever,  negando  seu  assentimento  á  exôcuçãô 
de  leis  Inconstitucionaes  e  de  i^egulamôníod, 
instrucções  ou  quaesquer  Inedidaà  adminis- 
trativas illegaes.  •  •  • 

Entre  nós,  no  império,  um  parecer  do  Con- 
selho de  Estado,  firmado  pelos  viscondeèíúe 
Uruguay  o  do  Maranguápe,  decidia  ^tie-  V 

«O  Poder  Judiciário  estd  no  seu  ^direifo^ 
quando  chamado  a  pronunciar-se  sobi^e  uma 
hypotheso  especial,  quando  provocado  * 
julgar  uma  causa  pelas  partes  e  mesmo 
ex-ofpcio,  não  applica  uvn  decreto  ou  ordem 
do  governo^  por  julgal-o  contrario  á  Consti- 
tuição  e  ds  leis.y^  {Imperiaes  Resoluções  do 
Conselho  de  Estado,  v.   1<>,  pag,  188i)      ' 

E  este  direito,melhor  diremos— este  dever 
do  Poder  Judiciário  6,  desde  então,  ensinado 
pelos  nossos  escriptores  de  direito  adminis- 
trativo : 

€  Si  o  acto  administrativo  não  for  ditado 
era  virtude  do  legitimo  exercício  das  attri- 
buições  da  autoridade  administrativa,  os 
juizes  e  tribunaes  judiciários  não  est^  obri- 
gados, nem  devem  dar-lhe  cumprimento,  pro- 
tegendo assim  os  direi  cos  dos  particulares 
contra  o  abuso  do  poder.»  (Furtado,  direita 
administrativo,  §  90,  pag,  ^,  Edição  de 
i865.) 
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.    Também  é  a    lição   de  Pimenta  Bueno: 

cDesde  que  o  rogulamento  excede  seus  li- 
mites constitucionaes,  desde  que  offenda  á 
lei,  fica  certamente  sem  autoridade,  por- 
quanto é  olle  mesmo  quem  estabelece  o  di- 
lemma — ou  do  respoitar-se  a  autoridade  le- 
gitima e  soberana  da  lei  ou  de  violai- a  para 
preferir  o  abuso  do  Poder  Executivo.  Desde 
então  deixar  de  observar  o  regulamento  não 
ô  resistir  á  acção  ministerial,  è  obedecer  ao 
preceito  da  lei. 

A  autoridade  judiciaria  tem  o  dever  de 
declaral-o  inapplicavel  no  caso  vertente, 
pois  que  ella  ó  também  guarda  da  lei  om 
sua  applieação  e  adstrictoa  respeitar  os  di- 
reitos e  obrigações  individuaes  e  não  um  in- 
strumento cego  e  bruto  da  arbitrariedade  ;  é 
obrigada  a  defender  a  lei  e  a  não  violal-a.» 
(Direito  Publico  Brasileiro,  pag.  ^38.  Edição 
de  Í857). 

O  mesmo  ensina  Ribas,  Direito  Adminis- 
trativo, pag.  241,  Edição  de  1866. 

Na  Bélgica,  onde  não  exis^^e  contencioso 
administrativo  desde  a  fundação  do  reino, 
figura  no  texto  da  Constituição  de  1831  dis- 
posição igual  a  do  §  10  do  art*  13.  Refiro- 
mo  ao  ai't.  107  da  Constituição  belga,  assim 
concebido : 

4c  Los  cours  et  tribunaux  n'appliqueront  los 
arrétôts  et  reglements  generaux,  provinciaux 
et  locaux  qu^autant  qu'ils  soront  conformes 
aux  lois». 

Ora,  em  virtude  desta  disposição,  firman- 
d0'Se  na  competência  que  aquelle  texto  confere, 
poderão  os  tribunaes  belgas  annuUar  actos 
illegaes  do  Poder  Executivo 'i 

Respondo  A.  Giron,  autor  de  raro  mérito 
pela  pureza  da  doutrina  e  sogurança  de  ana- 
lyse^ 

4  Los  tribunaux  ne  peuvont  pas  cvoquer 
los  affaires  administrativos,  ni  donner  des 
ordres  aux  administrateui»s.  lis  se  bornent 
à  rofúser  leur  concours  et  leur  assistanco 
lorsqu'on  les  invitc  à  faire  appUcation  d'un 
acto  illegal  dans  les  procés  qui  sont  de  leur 
competenco.  Réduite  à  cos  termos,  Tinter- 
vention  des  tribunaux  no  saurait  ení.raver 
Taction  legitime  de  Tadrainistration»— Drotí 
Adm,  de  la  Belgique  —  Tom.  1,  pag.  229, 
edicção  de  1885. 

Ainda  desenvolvendo  o  mesmo  pensamento 
e  mostrando  qual  a  interpretação  dada  pelos 
tribunaes,  ensina  no  cap.  V  de  sua  obra  sob 
a  cpigraphe—L*arí icZ(?  107  de  la  Constituíion: 

«  Lorsque  le  pouvoir  judiciairo  est  appolé 
soit  par  le  ministére  public,  soit  par  un 
particulier,  à  pron  ro  pour  rògle  de  ces  ju- 
gcments  un  acte  adminisí.ratif  et  qu'il  estime 
que  cet  actf^  n'est  pas  conformo  à  la  loi,  il 
doit  8'abstenir  de  concourir  à  son  execution 
tr  juger  leprocôs  comme  si  Tacte  adminis- 
otalif  n'existait  pas  », 


«  Mais,  lo  droit  rapprcciation  du  pouvoir 
judíciaire  ne  saurait  8*exercer  aussi  loDg* 
temps  que  Tapplication  de  Taoté  adminis* 
tratif  ne  lui  est  pas  demandée.  li  ne  peut 
donc  pas  accueillir  raction  tendant  ò.  íkira 
declarer  de  plano  qu'narrêtô  pris  par  le  gou- 
vernement  est  entochô  d'illegalité  et  qae 
Texecution  eventuelio  de  cet  arrôté  donncrá 
ouverture  à  des  demmages  et  intérèts  h 
charge  de  FEtat  (Bruxelles,  20  maí  1843, 
Pasic.  1843,11,288). 

b)  Lorsque,  dans  une  instance  judiciaire, 
Tune  des  parties  reclame  le  benéfica  d'ua 
acto  administratif  contraire  à  la  loi,  le  tii- 
bunal  doit  appliquer  la  loi  ei  ne  ienir  aucun 
compte  de  Tacto  administratif.  Mais  il  n*€»t 
pas  permis  de  prononcer,  par  voie  règle- 
mentaire,  rannullation  de  cet  acte,  ni  d'y 
apporter  de  modiflcation  ».  Idem  ibidem-^ 
p.  :^32>. 

E'  a  mesma  lição  de— Thoniasra»  o  exposi- 
tor clássico  da  Constituição  belga: 

«  Les  tribunaux  n'ont  pas  le  droit  d^annul- 
ler  les  actes  que  la  Constitution  et  les  loia 
ont  abandonnós  ã  Tappreciation  souveraine 
d'un  autre  pouvoir.  L'articlo  107  dont  les 
termos  et  la  portóe  seront  expliques  plus 
loin,  leur  permet  seuiement  de  ne  pas  tenir 
compte  des  arretes  et  des  reglements  ille* 
gaux  dont  on  leur  demande  Tapplication  • 
Admettre  une  interpretation  differente,  éten- 
dre  la  competenco  des  tribunaux  au  délà  de 
ces  bornes,  les  constituer  appreciateurs  soa- 
verains  de  tous  les  actes  du  pouvoir  exécutif, 
ce  serait  proclamer  Tomnipotence  de  la  ma* 
gistr.iture  et  rasserviseraent  de  Tadmlnis- 
tration  nationale.  ce  serait  meconnaiti'e  les 
droits  et  anéantir  Tindépendance  de  l^un 
des  trois  pouvoii*s  constitucioimeis  »  J.  J. 
Thonissen.  La  Const.  Belge — ed.  do  1879  p. 
205. 

O  mesmo  constitucionalista  continua  insis- 
tindo no  verdadeiro  alcance  da  attribuição 
conferida  ao  poder  judiciário  na  Bélgica: 

<I1  n'est  pasmoins  incontestable  que,même 
dans  riiypothòse  oíi  les  tribunaux  peuvent 
se  rofusor  à  Tapplication  d'un  acte  adminis- 
tratif illt^al,  ils  n'ont  pas  lo  di*oit  de  modi- 
fier  ou  d'abrogor  cet  acte.  La  constitution 
leur  attribue  le  pouvoir  de  ne  pas  tenir 
compte  des  actes  illégaux  attentatoires  aux 
dix)its  civils  et  politiques  des  citoyens  ;  mais 
Tarrètó  n'en  i'e8te  pas  moins  deliout...  Lw 
tribunaux  ne  peuvent  connâitro  de  la  léga- 
litc^  de  CCS  actes  que  pour  autant  qu'ils 
soient  appellós  à  concourir  à  leur  éxécution, 
lorsque  le  gouvernement  ou  les  particuliers 
les  invoquent  pour  obtenir  une  condamnation 
ci-oile  ou  criminelle  ;  alors,  si  Tacto  est  enta- 
ch('í  d'ilir>galiM^,  ils  doivent  s'abstenir  d'y 
prôter  leur  concours,»  Jdem,  ibidem  p.  332, 
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Para  terminar  cora  a  consulta,  sobre  o 
ponto,  á  autoridade  de  Tlionissen,  aioda  lhe 
pediremos  este  commento: 

«  II  s^ensuit  que  les  tribunaux,  tout  en 
pouvant  refháer  ieur  concoui*s  á  r  Applica- 
tion des  actes  illégaux,  ne  possèdent  pas,  en 
thòso  generale,  lo  droit  de  8'opposer  à,  l*ex- 
ccution  des  ordresde  Fadministration,  quand 
celle-ci  ne  reclame  pas,  le  concoai*8  du  pou- 
voir  judiciaire.  La  cours  d'appel  de  Bru- 
xelles,  en  adoptant  cette  déclsion,  a  dit  avec 
raison  que  les  tríbunaux  quand  ils  refuseot 
d'appliquer  dos  arrêfc''s  illégaux,  temoignont 
de  Ieur  soumission  à  la  loi,  qui  ost  Ieur  seul 
guidc  ot  se  maintiennent  aind  dans  les  justos 
limites  do  leui'S  attribuitions;  tandis  que» 
s'ils  pretendaient  arrctor  ou  suspendre  Tex- 
ecution  des  ordres  du  pouvoir  oxocutif,  iU 
entrei*aient  dans  le  domaine  d'uQ  pouvoir 
entiòi^meot  independant  de  Tautorité  judi- 
ciaire ;  ils  établii*a.ent  ieur  suprómatie 
sur  les  actes  du  pouvoir  executif  et  foraient 
naitre  des  conflicts  dont  Tanarchie  ne  tarde- 
rait  pas  à  être  le  resulíat.»  ibidem  p.  333. 

Eis  a  4putrina  da  Constituição  belga,  que 
enti^etanto,  convém  salien  ar,  dá  ao  judi- 
ciário expressamente,  nos  arts.  9áe  93,  com- 
petência pai^  conhecer  de  todas  as  contesta- 
ções  que  tiverem  por  objecto  direitos,  civis  e 
políticos  salvas  as  excepções  estabelecidas 
pela  lei. 

Também  a  Itália  foi  buscar  no  aliudido 
art.  107  da  coos.  belga  o  texto  de  sua  lei  de 
20  de  março  de  1865.  £sta  lei  aboliu  o  con- 
tencioso administrativo,  pas^ndo  para  o  ju- 
diciário as  controvérsias  em  que  é  interes- 
sada a  administração  e  estabelece  na  alí- 
nea E  do  art.  5  {traduzido  do  art,  107  da 
const.  belga  diz  Meucci,  p.  76): 

«Le  autoritá  giudiziarie  applicheranno 
gli  atti  amministrativi  ed  i  regolamenti 
gcnerali  e  locali  in  quanto  siano  con- 
formi  alie  leggi.» 

Ora,  por  força  deste  artigo  nunca  os  escri- 
ptores  e  a  jurisprudência  attribuiram  ao 
poder  judiciário  a  competência  de  annullar 
íictos  do  executivo. 

Longe  disso,  os  tratadistas  ensinam  que 
por  aquelle  ar  digo  não  é  tamanha  a  compe- 
tência dada  aò  judiciário. 

Eis  o  que  diz  V.  E.  Orhndo,  professar  na 
Universidade  de  Palermo  : 

«...11  magistrato  deve  limitarsi  ai 
caso  concret j  deferito  ai  giu  .izio  ;  ogni 
gonerale  dichiarazione  o  abrogazione 
sarcbbe  in  antítese  ai  cjncetto  de  júris- 
dicUo.  Quosta  veritá  si  rafforzi  se  il 
princípio  si  considera  d^l  punto  de 
vista  delia  divisioiae  dei  potere.  Per- 
mettere  ai  giudice  di  annuUare  un  pro- 
vedimento  amministrativo   equivale  a 
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conferirgli  attribuzioni  e  qualitá  ohe  dal 
potere  esecutivo  dipondono.  II  •potere 
giudiziarie  adunque  nonpuó  revocare 
Tatto  amministrativo  ;  e,  por  lógica  de- 
duzione,  non  potra  neppure,  in  senso 
pr&itivo,  imporre  airamministrazione  di 
compiere  un  dato  atto».  Princ,  de  2)t- 
ritto  a7nmin,  p,  332 — 333. 

O  apreciado  Lorenzo  Meucci,  professor  em 
Roma  e  que  discute  o  assumpto  ex  professo^ 
ensina  : 

«  La  logge  consacra  a  ciô  un  critério 
esplicito  coUo  stabilire  que  guando  la 
controvérsia  cade  sopra  un  diritto  che  H 
pretende  le:o  da  un  atto  amministrativo^ 
non  de  questo  ma  di  suoi  elTeti  soli 
debba  il  giudice  corposcere.  » 

«  Uart.  (da  lei  italiana  de  1865)  pono 
una  distlnzione  fra  Tatto  amministra- 
tivo e  i  suoi  eifeti.  Esso  limita  la  facoltá 
dei  tribunali  a  conoscere  degli  €effèti 
deiratto  stesso  in  relazione  air  oggetto 
dedotto  in  giudizio...  Siccome  Tauto- 
ritá  giudiziaria  non  puó  giudicare  se 
non  suUa  questione  giuridica,  cioó  sul 
diritto  leso,  e  la  sua  giurisdízione  non  ó 
provocata  se  non  da  una  demanda  e 
sopra  caso  concreto  ;  essa  non  puó  esten- 
dere  la  sua  indagine  sull  atto  se  non  in 
quanto  é  necessário  a  conoscere  delia 
lesione  di  diritto  aflbrmata  nel  giudi- 
zio.. .  Da  ció  segue  que  Tatto  amminis- 
t:'ativo  pronunziato  ineíllcaoe  ai  caso 
concreto  per  Toffeto  di  ristorare  il  di- 
ritto  leso  dedotto  in  giudizio  puó  sussis* 
tere  tutfcavia  ancora  per  altri  casi  e  per 
altri  effeti . . .  Onde  chô  la  cognizione  e 
il  giudizio  de'  tribunalL  sarobbe  limitato 
a  que'  soli  effeti  giuridici  i  quali  sono 
independenti  dal  valore  deir  atto  e  sus- 
sistono  per  sô,  quali  sarebbero  le  inden** 
nltil  e  i  compensiper  le  lesioni  di  diritto... 
Lo  si)irito  delia  legge,  que  ó  quello 
delia  independenza  delle  due  potestà.  ne* 
limitti  delle  rispettive  fuozioni,  non 
esige  de  piu'  non  importa  Tastensione  dei 
giudice  da  la  cognizione,  ma  solo  «  dair  an* 
nul lamento  direto  el  executório  deli* atto  quando 
questo  lia  offeso  il  diritto  »  Institutioni  di 
Diritto  Ammin.,  1898— p.  72—74. 

Synthotizandò  por  fim  a  matéria  e  dando 
ao  art.  5'>  da  lei  italiana  de  1865  o  seu  justo 
alcance,  escreve  Meucci: 

«  La  regela  poi  che  Fautoritá  giudiziaria 
debba  rispettare  Tatto  amministrativo  ô 
vera  nel  senso  negativo ^  non  nel  senso  posi' 
tivo,  Imporoché  non  puó  il  giudice  annul- 
lare,  né  revocare,  ne  modiflcare  Tatto  in  só 
ma  puó  nogargli  la  sua  esecuzione  od  opor- 
gli,  come  si  dice,  una  forza  d'inerzia  allor- 
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quanto  Tatto  6  invocato  daramministi^azione 
9te88a  o  da  un  terzo  interessato  como  titulo 
da  eui  intende  desumoreun  diritto  ».  idem, 
ibidem  pag.  76. 

Ainda,  no  Direito  Italiano,  vora  roborar  a 
doutrina  que  vamos  expendendo  outro  tr  .- 
tadista  do  nota: 

«Sul  seeondo  punto,  qualora  Tautoritá  giu- 
(jiziaria  riconosca  illeg.ilo  o  lesivo  de  um  di- 
ritto Tatto  ammínistrativo,  allora  debbo 
!)rovedefo  alia  ristauraziono  dei  diritto 
eso.  Ma  si  dote  benti—quesín  risfcauraziono 
Don  pu'6  (38Bere  mai  la  revoca  o  modifiojkzione 
dell^atto  autoritário...  afflnché' il  potoro 
gludiziario  non'  invadesse  il  campo  riser- 
vaitò  ai  potore  ararainlstrativo»  Giorgio 
Giorgi-^Lfl  DúUrina  delle  perstne  giuridice — 
vol.  3n8.  ?g9e231. 

A4v|rta-se  que  a  lei  italiana  de  1865  con- 
téni  a  ^cígulnte  disposição: 

«Art.  8.  AUá  giurídizione  ordinária  sa- 
ra ano  devoluté  tu  tte  le  causo  por  contra- 
ven^ioni  o  tutte  lo  raaterie  nelle  quali  si 
faceia  questiono  dl  un  diiMtto  civilo  o  poli- 
tico, comunque  vi  possA  essero  interessata 
lá  publica  amministrazione  c  ancliorché 
iiano"  èinmatti  provodimonil  dol  potore  exo- 
jiutivo  o  deirairtoritcl  ararainistrativa». 

Emflm,  Giuzeppé  Saredo,  professor  de  di- 
reito '<5  conselheiro  de  Estado,  claramente 
define  a  funcçao  judiciaria  nestes  toi-mos: 

«Ma  quando  Tautori^à  giudiziariasi  trovi 
dinatízi  a  un  decreto  o  iin  regulamento  col 
qualé  áia  derogato  alia  legge,  non  lo  annulla 
giá.né  lo  modifica  :  dichia  *a  solamente  cho 
esso  non  ha  eíRcacia  giuridica  nol  caso  a  lei 
gottoposto.  >  ^Itistit,  di  Próc,  Civ.  pag.  262). 

Em  relação  ao  nosso  paiz,  jl  disso  que 
temos  de  cxamiuar  dous  períodos  distinctos 
|)ola  intercurr  anda  da  lein.  221  de  1804. 

Antôk  delia  já.  estaca  aliás  extincto  o  con- 
tenc.oso  administrativo  —  art.  60,  da  Consti- 
tuição, e  já  estava  õrganisada  a  magistratura 
ítderal  — decreto  n.   848  de  1800. 

Entretanto,  nó  primeiro  peíiodo,  antes  da 
lei  de  }894,  só  tivemos'  a  Ucçao  eivei  para 
reparação* de  perdas  e  damnos  ;  nem  uma 
s6  acção  de  caracter  contencioso  administra- 
tivo para  o  flm  de  an  nu  liar  o  actj  do  ex- 

ÒCiltivÓ. 

An  tos  da  lei  do  1804,  jamais  se  concluiu 
do  texto  c3nstitucional  ou  das  disposições  do 
decreto  n.  848,  que  os  juizes  o  tribunaesda 
União  tivea^em  competência  para  annullar 
os  actos  inconstitucionaes  ou  illogaes  do  Go- 
verno. 

O  que  todos  os  juristas  concluíram,  todoa, 
e  com  elles  a  jurisprudência  uniformo  do 
Supremo  Tribunal,  foi  que  o  judiciário  p.»dia 
conhocer,em  casos  submettidos  a  julgamento, 
da  validade  de  actos  do  executivo,  não  para 
08  declarar  hullos,  mas  tão  somente  Incxo- 


q uiveis  ou  inapplicaveis  ao  caso  vertento, 
podendo  a  parte  propor  contra  o  Governo 
a  acção  por  perdas  e  damnos  oriundos  do 
taes  actos. 

Foz-sj  o  que  nos  Estados  Unidos  se  faz. 
Ali  não  se  pede  a  nullidade  do  acto,  mas  i>e- 
de-se  alguma  cousa  com  fundamento  na 
nullidade  do  acto.  Tenho  aqui  excerptos  do 
Bryce,  Cooley,  sobre  todos  Story,  justamente 
considerado  o  Blakstóne  americano.  Não  os 
lerei,  entretanto,  por  não  fatigar  a  camaraJ 
Limito-me  a  citar  a  opinião  dò  Sr.  Ruy  Bar^ 
bosa. 

O  Sr.  Fausto  Cardoso— Na  matéria  não 
ha  igual. 

O  Sr.  Gastão  da  Cunha  —  A  opinião  do 
nosso  constitucionalista  serã  bastante.  Nâo 
conheço  tratadista  algum  que  o  eguale 
na  exposição  do  direito  americano.  Ao 
seu  extraordinário  trabalho,  mesmo  quando 
lhe  não  vejam  mais  que  o  mérito  da  assimi- 
lação evulgarlzaç5,o,—e  nem  outro  mereci- 
mento visava  elie  nesse  esforço  inexcedivel, 
pode  applicar  o  elogio  que  a  si  próprio  diri- 
giu Pascal;  qu*on  ne  dise  pas  quejen'ai  rien 
dii  d '  nouveau,  Quand  onjoue  a  Ui  paunie^ 
c^esí  une  mcme  balira  dont  joue  Vun  et  Vaulrc, 
Mais  Vun  la  placc  mieux.  Vejamos  comp 
doutrinou  e  praticou — o  mestre,  o  regirnen 
que  elle  nos  deu  a  conhecer. 

Em  um  pleito  jíbdiu  pelo  marechal  Al- 
meida Barreto  indemnizivção  por  perdas  e 
darahos  provenientes  do  decreto  inconsti- 
tucional de  7  de  abril  de  189:^.  Nesse  sentido 
decidiram  as  sentenças  de  l<^  e  2*-  instancia 
--Direiio,  V.  68  p.  366  sq. 

Ainda  assim  procedeu  no  segundo  pleito, 
quando  pediu  indemnização  de  peraas  e 
damnos  determinados  pelos  actos  inconsti- 
tucionaes de  7  e  1^  de  abril  do  1895J.  era  con- 
sequência dos  quaes  foram  reformados  mi- 
litares e  demittidos  lentes  vitalícios  das 
academias  de  medicina  e  de  direito. 

Ora,  si  por  força  da  citada  disposi^  da 
Constituição  Federal  se  podesse  pedir  camo 
ídvo  da  acção  a  nullidade  daquelles  dbcretos 
dictatoriaes,  é  claro  que  o  teria  feito  o 
insiíine  advogado   dos  réos. 

Elle  não  o  fez  ;  e  dando  o  porque,  diz-nos 
nas  seguintes  passagens  de  um  livro  precioso, 
todo  elle  a  comprovação  de  nossa  these  : 

«  Pouca  justiça  nos  faz  (o  procurador  da 
Republica)  quando  nos  desfecha,  oomo  raio, 
esta  proposição  :  —  o  poder  judiciário  não 
tem  competência  para  revogar  actos  políti- 
cos do  poder  executivo. 

Perdoe-me  o  nobre  contradictor.  Qualquer 
estudante  dos  manuaes  de  direito  consti- 
tucional, que,  nas  escolas  americanas,  se 
distribuem  ãs  crianças,  tem  noção  de  quo  o 
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poder  judiciário  não   revoga  actos  de  outro 
podor... 

Não  é  somente  contra  as  deliberações 
politicas  da  administração  ou  do  Con^n^eí^-^o 
Que  os  tribunaes  não  dispõem  de  auctorida>- 
de  rovogatoria.  Oí  tribunaes  só  revogam 
sentenças  do  tribunaes.  O  que  elles  fazem 
aos  actos  inconstltucionaos  do  outros  poda- 
res ô  cousa  technicamonte  diversa.  Não  os 
ri3Vo«raTn,  dosconliecem-nas. . . 

Eu  não  precisava  vecorrer  aos  autores 
ame/icanos.  Bastava-mo  qualquer  comnoien-^ 
tador  daR  constituições  européas  ao  disóutir 
ã  pDsiçflo  dos  juizes  nos  pleitos  movidos 
eon4ra  aotos  actos  iliegaes  da  administra- 
ção... . 

Que  pretende  um  cidadão  quando  na  In- 
glaterra, na  Itália  e  na  Bélgica  recorre  aos 
tribunaes  contra  um  decreto  executivo?  A 
revoí^ação  desse  decreto  ?  Certo  que  não  : 
simplesmente  a  sua  imm unidade  pessoal  cm 
relação  a  eíle.» 

«  Não  pedi  á  justiça  federal  que  abro,^-asse 
08  actos  de  9  e  l^  do  abril,  que  rostituisse  os 
olliciàos  reformados  ao  quadro  do  exercito, 
que  reintegrasse  os  lentei  demittidos  nos 
quadros  do  magistério.  O  governo  po- 
deria pretextar,  nesse  caso.  que  os  tri- 
bunaes, attendendo  á  acção,  invadiam 
terreno  administrativo.  Para  evitar  esse 
èscoltio.  busquei  o  desvio  natui-al  e  legitimo. 
Eu  sábia  que  o  remédio  judicial  concrios 
actos  Inconstitucionaes  ou  ille^aes  da  aucto- 
rida.le  politica  não  sj  deve  pleitear  p  r  acedi 
directa  ept^incipnL  A  regra  ô  quo  «oi  tribu- 
naes não  podem  conhocei*  da  legalíiado  de 
taes  actos,  sinão  emq.ianto  são  chamados  a 
contribuir  para  sua  exec(i(,ao  :  quando  o 
gooerno  ou  oi  ^MrHcidores  invocam  oa  tribu- 
naes para  obter  uma  cowiemnação  civil  ou 
critninal.  Por  esse  motivo  não  me  dirigia 
justiça  foderal  dizendo-lhe  :  Estas  demissões, 
•8 tas  reformas  são  incjnstituciouaos. 

Mandae  cancoUar  estas  reformas,  es  as 
exonerações.  Não;  em  tal  levianJade  não 
resvalava  eu,  pjr  mais  ruim  aprendiz  que 
mo  supponha  o  meu  antagonista.  »  Actos 
inconstitucionaes — 1898  —  pags.    93    e  100. 

Continuando  na  mesma  ordem  de  idéis, 
ainda  insistia  Ruy  Barb  za  nesso  livro  onde 
colhemos,  como  nos  seus  subsequentes  tm- 
balhos,— o  mais  vasto  o  opulento  repositório 
que  ainda  possuímos  de  direito  federal,  o 
ensino  da  organização  judiciaria  americana: 

<A  questão  foi  assentada  pji*  mim,  pois, 
nos  uúicos  termos  em  que  p  idia  sor  poita, 
de  conformidade  com  o  rigor  technico  das 
re/ras  que  a  ^  ituação  me  impunha.  «Não 
impjrt:ique  indirectamente,  pela  reiteração 
de  sentenças  semeliiantes  o  acto  do  Executi- 
vo se  pxralysasse  em  algum  dos  seus  eíloitos. 


Não  importa,  visto  que  o  conflicto  de  pode* 
res  só  se  realizaria,  si  a  derogação  fosse 
form  À  e  não  apenas  virtual,  si  operasse  por 
via  directa.em  vez  de  indirectamente» Ibidem 
— pig.  113. 

«E  ahi  tendes  a  que  se  reduz  em  suas  pro- 
po'  çõcs  tochnicas  essa  autoridade  extraordi- 
nária conferida  aos  trfbunaes  no  regimen 
hoje  nosso.  Essa  autoridade  não  opera  sinão, 
digamos  cissim,  pôr  acção  Vifleosa,,.  O  me- 
thodo  peculiar  de  sua  missão  é,  deixe-me 
dizer,  negativo,  manifesta-se  pela  recusa  de 
seu  concurso  aos  actos  v.esorganizadores  da 
administração  ou  da  legislatura» .« . 

E'  um  dos  requisito)  elementares  desta  es« 
pecie  de  acção,  quo  ella  não  tenha  por  obje- 
cto directamonto  o  acto  inconstitucional, 
mas  se  rodra  á  inconstitucionalidade  delle 
apenas  como  fundamento  e  não  alw)  do  li* 
bello»...  i.em— Oper.  cit,  pags.  l'^4  e  114. 

Para  que  ã  justiça  federal  entre  nós  cou- 
besse a  autoridade  de  annuUar  os  actos  ou 
resoluções  illegaos  do  Executivo,  houve  ne^ 
cess:dade  do  disposição  legal  posterior  (^ue 
ost.tuisse  expressamente  a  nova  attribuiçao: 
—fulo  que  fez  o  art.  13  da  lei  n.  l:il,do 
24  de  novembro  de  1894,  que  teve  ató  de 
cr  )ar  uma  acção  especial  para  o  caso. 

Em  trabalho  posterior,  as  rasões  em  favor 
dos  oíBciaes  da  armada  e  do  exercito  lesados 
pela  lei  n.  ^10  du  1895  e  que  sahiu  a  lume 
em  opúsculo  cond  o  expressivo  titulo  de— 
Amnistia  inversa ,  Ruy  liarbosa,  nãj  pediu  á 
justiça  federal  que  annullisse  as  or4ens 
administrativas  que  deram  execução  ã  tal 
lei. 

Pediu,  apenas,  que  <recon)iecida  a  nulli- 
dad )  dodsas  disposições  legaes,  e,  por  conse- 
quência, das  oriiens  administrativas  que  lhes 
deram  execução,  fo.^se  condemnada  a  fazenda 
a  pagar  aos  súus  constituintes  os  vencimen- 
tos que  es<o  acto  lhes  tirava  o  a  administra- 
ção da  guerra  a  |hcs  contir  a  antiguidade 
queelle  lhes  mandou  interromper.»  (Direiio 
V.  72,  pàg.  587.)  E  como  em  causa  ante<* 
rior,  a  causa  Almeida  Barreto,  o  Sr.  Ma<^edo 
Soares  acoimasse  o  libello  de  inepto^  por  não 
ter  eile  podido  que  fosse  declara io  nuUo  o 
decreto  do  Governo  e  o  marechal  reintegra- 
do no  seu  posto.  (Vide  Jurisprudência  do 
1895,  pa/.  190),  eis  a  sua  magistral  resposta: 

«Reincido  com  premedi tacão  na  cinca  do 
libello  inepto  que  se  di.^hou  de  assacar-me, 
no  Supremo  Tr.bunal,  um  dos  seus  memlros 
ntais  illustres,  ainda  bam  que  em  unidade, 
no  julgamento  da  questão  dos  generaes  re- 
formardes. Reincido;  porque,  emquanto  o 
exímio  magistra  lo  não  reformar,  ã  imagem 
das  suas  idéas,  a  situação  reciproca  dos  pode* 
res  políticos,  o  curso,  que  a  sua  licção  mo 
aconselha,  seria  o  mais  arrematado  erro  de 
officio  (note-se  bem  ),  o  mais  arrematado  erro 
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de  officio.  Reincido  e  íeincidiroi,  quantas  ve- 
zes haja  de  oppor-me.  em  jiiizo,  á  applicaçâo 
de  actos  inconstitucionies,  porque  o  regimen 
americano  nãocon  verteu  a  justiça  em  segunda 
instancia  do  poder  legislativo  (ou  executivo): 
consagrou,  apenas,  a  doutrina  da  precedoncia 
da  lei  soberana  á  lei  subalterna,  uma  vez 
averiguada  pelo  juiz  a  divergência  entre  as 
duas  —  Inter  discordantia  concilia  proeponi- 
tur  sententia  ejus  quod  est  tnajoris  auctorita- 
fts.»  (Direito,  V.  7â,  pag.  583).  E  pouco 
mais  adeante  : 

«Si  o  meu  trabalho,  no  pleito  dos  generaes 
reformados,  merecesse  chegar  á  altura  da 
attençao  do  magistrado,  cuja  irroíl^xão  me 
irrogou  a  inopinada  censura,  6  impossível 
que  o  esclarecido  espirito  de  tao  sábio  jurista 
conservasse  enkystado  nas  suas  Idéas  con- 
stitucionaes  o  erro  impresso  agora  em  seu 
voto.  A  minha  demonstração  naquelle  autos 
(os  Actos  Inconstitucionaes  que  Já  citei)  ^  o 
quadro  completo  da  theoria  americana  sobre  o 
assumpto.  E  quero  que  me  apontem  uma 
opinião  destoante  da  lição  alli  expendida. 
.  ET  quanto  me  bastaria  para  estender  sub- 
misso a  mão  á  ferula. 

Todos  os  autores,  todos  os  arestos  en.Hnam 
ú.  uma  que  a  justiça  não  actua  directamente 
contra  os  outros  píoderes  ;  que  resolve  ape- 
nas os  casos  emergentes  no  curso  dos  plei- 
tos ;  que  os  seus  julgados  não  se  estendem 
alóm  das  espécies  em  questão.  Até  na  Eu- 
ropa, tão  longe  das  nossas  constituições,  6 
trivial  entre  os  que  a  resumem  para  o 
vulgo.  E  no  Brazil  mesmo,  ao  tempo  em  que 
o  Egrégio  Magistrado  me  irrogava  a  argui- 
ção, essa  doutrina  apenas  definida  fora 
daqui  em  arestos  e  autores,  era  objecto  de 
textos  for  mães  entre  as  nossas  leis  :  a  lei  de 
^  de  novembro  do  1894,  art.  13,  §§  10  e 
16,  estatuo  :  «os  juizes  o  tribunaes  aprecia- 
rão a  validade  das  leis  e  regulamentos  e 
deixarão  de  applicar  nos  casos  occurrentes  as 
leis  manifestamente  inconstitucionaes  e  os 
1'eguramentos  manift-staniente  inconciliáveis 
com  as  leis  ou  com  a  Constituição.  As  sen- 
tenças judiciaes  passarão  em  julgado  e  obri 
garão  a  parte  o  a  administração  em  rela- 
<^o  ao  caso  concreto  que  fez  objecto  de 
discussão.  (Direito,  v.  72,  p.  584). 

Depois  da  lei  n.  22\  e  somente  aepois  delia 
ô  que  surgiram  perante  as  justiças  da  União 
os  pleitos  em  que  se  pede  directamente  a 
nullidade  de  actoi  inconstitucionaes  ou  ille 
ga3S.  E  Ruv  Barbosa,  increpado  de  incohc- 
rento,  defendeuse  nos  seguintes  termos  : 

«  O  direito  pátrio  mudou  visivelmente  de 
1894  para  cã.  Em  1892  eu  sustentava  que 
a  reparação  contra  actos  illegaes  ou  incon- 
stitucionaes não  devia  ser  promovida  por 
acção  directa  e  principal,  A  lei  n.  221,  de 
1894  firmou,   poróm,  outra  doutrina;  as- 


sentou direito  differento  do  qae  eu  advogan 
em  1892.  O  que  sustentara,  portanto,  em 
1882,  antes  da  lei  de  1894.  já,  não  se  póàê 
allegar  contra  o  meu  procedimento  em  I89S, 
depois  delia.»— Ruy  Barbosa,  artigo  pebi- 
cado  no  Jonal  do  Commercio  de  2  de  agoate 
do  1896. 

Essa  nova  doutrina  a  qu3  aliude  o  en^ 
nonto  constitucionalista  ô  um  f6oo  de  a^ 
tacões  perniciosas.  EUa  contravem  o  prsi- 
cipio  da  indopendeocia  harmónica  de  p^ 
deres. 

«  Nos  limites  postos  á  faculdade  judiciam, 
está  precisamente  o  meio  de  «tornar   oan 
faculdade  prerogativa  judicial,  em  vex  dt 
prorogativa  politica.  Elles  resumem-aeea 
4ue  esta  attribulção  só  so  exerce  em   easos 
litigados,  em  que  toda  a  sua  força  dire^ 
se  circumscrevc  na  fixação  do  direito  doi 
litigantes.  Pelos  mesmos  motivos  resvalaiia 
para  a  degenera  ;ão  politica  o  exame  judi- 
cial dos  actos  inconstitucionaes  da    admi- 
nistração ou  da  legistur.^    si   os    julgados 
que  os  rdsolvoss3m,  pudessem  atacar  o  de- 
creto ou  a  lei  na  pleni  tude  de  sua  these, 
concluindo  pola   annulação  formal   de  soas 
disposições  ou  pela  supprossão  directa  delias 
na  generalidade   dos   sous    effeitos.    Nesse 
caso,   a  justiça   se   transformaria  em  uma 
instancia   do   cancellamento  para    as  deli- 
berações   do   Congresso   ou   ao   Executivo. 
Seria  a  absorpção  de   todos  os  poderes  no 
judiciário  ou  o  conflUcto  organizado  entre 
os  três.  Insulando-se,  porém,  na  espécie  de- 
mandada, a  sentença  evita  rigorosameiíte 
a  deturpação   politica  d )   papel  dos  tribu- 
naes.» Actos  inco7ist,  cit    p.  130. 

O  §  9<>  do  art.  13  estende  as  attribuiçu^ 
do  judiciário  além  das  que  lhe  confere  a 
America  do  Norte,  onde,  entretanto,  a  ma- 
gistratura tem  competência  mais  ampla  qoa 
em  qualquer  outro  púz,  pois  lá  eila  co- 
meçou a  exercer  funcções  de  ponderador  oa 
moderador  dos  outros  poderes. 

Nos  Estados  Unidos,  em  face  dò  texto  ooo- 
stitucional— art.  3  secção  2  n.  1,— para 
dar-sc  causa,  6  necessário  um  litigio  entre 
partes  de  natureza  a  poder  sor  resolvido 
pelo  judiciário.  Por  outro  lado,  as  disposi- 
ções da  Constituição  em  que  as  partes  po- 
dem fundar  a  acção  ou  a  uefosa,  são  as  qae 
dizem  respeito  aos  poderes  conferidos,  ás  ga- 
rantias asseguradas  ou  ás  prohibiçoes  feitas 
pela  constituição  indepenaento  de  toda  lei 
especial— iSíort/,  ed  do  Calvo  ns.  897  o  898. 
Hamilton  The  Federalisi,  cap.  80>— />*>.  vG9 
p.  209. 

O  texto  de  lei  a  que  alludo  destoa  da 
organização  judiciaria  de  todos  os  povos  e 
incide  na  objecção  de  Malagrini  não  re- 
spondida vantajosamente  por  Orlando  (Prine^ 
de  Direito  Ammin ,   p.  328):   €conduce  dirét^ 
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iamente  ad  una  de  quelle  cose  que  niuno  Stato 
4nvile  puo  sopportare,  cioê  alia  cocsist^nza  di 
due  decisioni  contradiorie  ed  egualmente  so- 
wane.> 

São  de  nota  ostas  judiciosas  ponderações 
do  Conselheiro  Barradas : 

«Abra-so  qualquer  escrlptor  de  direito 
administrativo,  qualquer  que  soía  sua  nacio- 
nalidade, ó  sempre  a  mesma  doutrina  p/o 
fes3ando,*o  poder  Judicial  parado  na  fron- 
teira que  Gneist  denomina  movei,  em  que 
começa  a  acção  do  poder  publico,  respeitan- 
dolhes  09  actos  intangíveis  para  ellè  e  res- 
guardando o  direito  individual  unicamente 
por  meios  indirectos  sem  atacar  o  acto  admi- 
nistrativo em  sua  essência,  no  seu  exercido, 
no  seu  Amcc.onamento.»  Allogaço^s  da  ap- 
pellada— Gamara  de  Campos— /orm/í  do  Com- 
tnercio  de  4  do  agosto  de  1896. 

£  ainda,  com  a  responsabilidade  do  cargo 
judiciário  que  honrou  tanto,  dizia: 

<  Pôde  acontecer  que  no  exame  dos  factos 
que  são  submettidos  ao  juiz,  encontre  este 
um  direito  individual  offendido  por  acto  de 
autoridade  publica,  praticado  no  exorcicio 
de  suas  funcções  e  que  seia  invocada  a  rein- 
tegração do  direito  violado. 

<  Em  tal  caso  não  se  contesta  que  o  poder 
judicial  possa  reparal-o  nas  suas  consequên- 
cias^ garantindo  a  indemnização  pecuniária 
correspondente  ã  le>ão  ou  reconhecendo  o 
dominio,  a  propriedade.  Além  não  pôde, 
não  deve  ir  ;  o  seu  poder  nãe  vae  até  para- 
lyzar  o  acto  da  administra^  ou  até  cassar, 
suspender  ou  revogar  o  acto  administrativo. 
Si  o  poder  judiciário  o  fizesse,  o  pudesse  fa- 
zer, não  seria  mais  o  podor  reintegrador,  o 
poder  passivo,  sim  o  poder  da  acção,  de  mo- 
vimento, de  governo,  a  própria  administra- 
ção, em  que  por  fim  ter-se-hia  convertido 
{Jornal  ao  Commercio  de  6  de  agosto  de 
1896.) 

Já  mostrei  que  anteriormente  ã  citada  lei 
n.  221,  ninguém  no  Brazil  moveu  um  pleito 
siquer  quo  visasse  directamente  annullar 
actos  do  executivo,  ombjra  a  Constituição 
Federal  conferisse  aos  srus  juizes  e  tribunacs 
uma  jurisdicção  que  explicitamente  i^xtin- 
guia  a  antiga  jurisdicção  contenciosa  admi- 
nistrativa. 

O  quo  se  fez  rastreando  a  jurisprudência 
americana,  que  teve  de  interpretar  e  prati- 
car primeiro  a  nova  organização  politica, 
modelo  da  nossa,  jã  o  virajs  nas  acções  mo- 
vidas pelo  Marschall  brazileiro,  quero  dizer 
— pelo  Sr.  Ruy  Barbosa,  em  bem  da  ver- 
dade constitucional  e  da  liberdade  legal. 

Resumindo   ello   {Actos    Inôodslitucionaes^ 

Í)ag.  123-124),  após  uma  argumentação  ex- 
laustiva,  as  condições  que  regulam  e  legiti- 
mam o  appello  á  justiça,  escreveu  : 


€  Condensando-as  em  sua  essência,  pode- 
mos reduzir  as  condições  necessárias  para  a 
regularidade  no  exercício  da  ftincção  judicial 
contra  os  actos  inconstitucionaes  do  Con- 
gresso ou  do  Governo  a  estes  requisitos  ele- 
mentares : 

4.0  Que  a  acção  não  tenha  por  objecto  di- 
rectamente o  acto  inconstitucional  do  Poder 
Legislativo  ou  Executivo»  mas  se  refira  á  in- 
constitucionsilidado  delle  apenas  como  funda« 
mento  e  não  alvo  do  libello.» 

Actos  inconHUucioTiaes,  pag.  123-124. 

Assim,  a  nuUidade  dos  actos  inconstitucio- 
naes ou  illogaes  firma-se  mediante  acção  ju* 
dicial,  é  certo,  mas  devo  sel-o  por  acção 
reflexa,  devo  obtor-se  pela  acção  indirecta 
competente  o  não  pela  forma  prescripta  no 
art.  13  da  lei  n.  221,  quo,  repetimos,  não 
estaria  correcta  na  pi*opria  jurisprudência 
americana. 

A  titulo  do  esclarecimento,  direi  que  no 
pleito  movido  pelo  magor  Alcides  Bruce,  a 
sentença  de  1*  instancia  condemnou  a  União 
€  para  os  eíTeitos  regulares  a  admittir  no 
curso  superior  da  Escola  Militar  no  cargo  de 
lento  substituto  e  em  seguida  por  este  facto 
dar-lho  (ao  A)  acoesso  e  posse  no  cargo  de 
lente  cathedratico,  datando-se  o  inicio  de 
seus  direitos  e  vantagens  neste  ultimo  cargo 
d  jsde  20  de  novembro  de  1893.  »  O  Supremo 
Tribunal,  que  confirmou  a  sentença  alludida, 
a  qual  annuUou  dous  actos  do  Governo  Fe- 
deral, reformou-a  na  parte  transcripta  €por« 
que  o  Poder  Judiciário  não  pôde  exercer 
funcções  de  Poder  Executivo,  qual  a  de 
nomear,  demíttir,  reintegrar,  etc.  »  Acc. 
de  16  de  maio  de  1896  Direito  v.  71,  pag.  35 
e   44. 

Neste  accordão  figura  o  nome  do  Dr.  José 
Hygino,  bem  como  no  Aco.  que  condemna 
tão  somente  a  Fazenda  a  pagar  ao  marechal 
Almeida  Barreto  os  seus  vencimentos  e  van- 
tagens pecuniárias  emquanto  perdurassem  os 
effeitos  dos  actos  illegaes  que  o  privaram  do 
posto  e  do  logar  de  membro  do  Conselho  Ui- 
atar. —Direito  v.  68,  pag.  367  e  371. 

Aorora,  terminarei  com  o  mais  recente  dos 
pareceres  do  nosso  eminente  patrício,  attes- 
tado  do  sua  coherancia.  Foi  a  leitura  desse 
parecer  que  me  propelliu  a  apresentar  esta 
indicação. 

Esso  parecer  veio  terminar  quaesquer  va- 
cillações  que  ainda  tivesse  quanto  ã  in* 
constitucionalidade   do  art.   13  da  lei  n.  221. 

E*  sabido  que  as  companhias  de  seguros 
protestaram  vehementemente  contra  o  re- 
gulamento reconto,  expedido  pelo  Ministério 
da  Fazenda.  Uma  delias  «A  Equitativa»,  pro- 
movendo a  nullldade  dos  actos  da  adminis- 
tração firmados  no  regulamento  novo,  ins* 
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taurou  ou  vai  instaurar  a  acção  do  referido 
art.  13. 

As  companhias  pediram  o  parecer  do 
Sr.  Ruy  Barbosa,  e  elle  respondeu  com  a 
Habituai  maestria.  Â  consulta  termina  per- 
guntando qual  o  remédio  legai,  qual  a  acção 
contra  a  arguida  illegalidade  do  acto  admi- 
nistrativo. 

O  Sr.,  Ruy  Barbosa  responde  (t^areõer  de 
Si  de  janeiro): 

«^Na  hypoth^^se  ô  tríplice  a  defesa  que  as 
nossa»  lei 5  proporcionam  a  essas  associa- 
ções. 

Consiste  o  sou  primeiro  meio  defensivo 
noB  remédios  possesdjrios  contra  a  turbação 
inconstitucional  por  acto  do  Poder  Executivo. 
Mas,  esáo  modo  logal  do  resistência  se  arris- 
caria a  esbarrar  na  theoria  que  recusa  ò 
interdicto  possossorio  aos  direitos  pcssoaes. . . 

Consistiria  o  segundo  alviti'o  preservativo 
em  se  cingirem  as  companhias  prejudicadas 
áattitude  passiva,  ospectante,  não  obede- 
cerem ao  decreto  e  aguardarem  a  reacção  do 
Governo  mediante  os  tribunaes,  já  que  outro 
caminho,  em  ultima  analyse,  nao  teria  elle 
para  coagir  as  companhias  refractárias  á 
observância  do  regulamento  impugnado. » 

Attpndam  bem  os  coilegas  para  esto  tre- 
cho íinal  : 

«O  terceiro,  emfim,  seria  facção  de  nul- 
lidade  contra  o  acto  do  Governo.  Sempre 
me  pareceu  que  tal  meio  não  encontra  as- 
sento nqm  no  texto  de  noss:\  Constituição, 
nem  nos  principips  de  nosso  regimen,  nem 
na  jurisprudência  de  sua  mão  pátria,  a 
União  Norte  Americana.  Nem  ha  em  ne- 
nhum^ dessas  JTontes  elemento  nQUhum  que 
autorize  a  annuUação  formal  de  um  acto  do 
Governo^ por  acção  directa,  o  que  importa  na 
revogação  de  um  decreto  por  uma  sentença.» 
Ahl  esta.  Eu  hão  podia  fpchar  a  minha  ar- 
gumentação com  niaijr  autoridade. 

Peço  á  Camará  que  me  desculpe  a  de- 
longa destas  considerações. 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão  — Não  apoiado, 
V.  Ex.  ó  sempre  ouvido  com  a  máxima  at- 
tenção.  {Apoiados  geraes). 

O  Sr.  Gastão  da  Cunha—...  O  facto  de  ter 
eu  ftigido  á  responsabilidade  de  propor  uma 
medida  legislativa,  um  projecto  do  lei, 
commettendo  este  encargo  p?sado  á  illustre 
Commissão  de  Comtituição  o  Justiça,  impu- 
nha-me  o  dever  Tie  contribuir,  quanto  em 
mim  coubesse,  para  o  estudo  da  questão. 
Cuidei,  pois,  de  colligir  estes  elementos  de 
informação.  Pensei  assim  partilhar  o  tra- 
balho dos  coilegas. 

Ssnhores,  confio  na  solução  que  nos  vae  sor 
proposta.  Espcro-a  confiantemente.  A  m> 
teria  é  complexa,  o  problema  ô  áspero  e  d  •* 


mais  alta  relevância.  Por  maiores  ques^aai, 
entretanto,  as  difficuidade^  do  assuo^ta, 
ellas  são  interiores  á  competência  da  Com- 
missão de  Constituição,  Liegrislacâo  e  JusUça, 
que  tantos  abonos  tem  dâo  oe  sua  capaci- 
dade. Um  voto  solemna  da  Camará  ^  ^ 
grou-a  benemérita.  {Muito  bem  ;  muito  bem, 
O  orador  é  compr-^mentado.) 

Vem  ã  mesa,  é  lida  e  enviada  á  Commisso 
do  Constituição,  Legislação  o  Justiça  a  se- 
guinte - 

INDICAÇÃO 

Indico,  nos  termos  do  art.  1 J4  du  Regi- 
mento,  ^uo  a  Commissão  de  Constituição. 
Lngislaçao  e  Justiça  interponlia  seu  parecer 
sobre  as  attribuiçoesconfTidtUS  ao  juniciario 
federal  no  art,  13,  §.9%  da  lei  n.  ^UdeS) 
do  novembro  do  1894 ;  o,  caso  repute  jneon- 
stitucional  o  alludido  dispositivo  legal,  pro- 
pofjha  as  medidas    mais  convenientes,  no 

Sonto  do  vista  da  harmonia  o  indepofldeao/í 
os  órgãos  da  soberania,  para  delimitar  o 
definir  a  competência  da  autoridade  judi- 
ciaria em  face  do  actos,  decisões  ou  reso- 
luções da'  autoridade  administrativa. 

Sala  das  sessoos,  31  de  Julho  do  190^.— 
Gastão  da  Cunha, 

O  Sr.  Presildenle— Entra  em  diS' 
cussão  o  requerimento  do  Sr.  Paula  Ramo?, 
apresentado  na  sessão  do  liontem,  cõjo  teor 
ô  o  seguinte  (lê). 

O  Sr.  I^^austo  Cârdòsò  (peh 
ordem)  —  Sr.  Presidente,  o  requerimento  do 
nobre  Deputado  de  Santa  Catharína  foi  apre- 
sentado á  Mesa,  presidindo  então  os  nos9ss 
trabalhos  o  honrado  Deputado  pelo  Maranhão 
^  Vice-Presidente.  Então  era  natural  qwe 
fosse  sineito  ao  debate  esse  roquerimenca ; 
não  o  foi,  deu  se  a  palavra  ao  honrado 
Deputado  por  Minas  o  Sr.  Gastão  dá  Cunha 
para  discutir  a  matéria  qae  elie  c^cabá  tão 
brilhantemente  de  encerrar. 

Após  a  inscripção  do  Sr.  Gastão  daCunli» 
estão  inscriptos  outros,  entre  os  quacs  eu. 
Pergunto  a  V.  Ex.  si  o  requerimento  pretere 
a  inscripção  do  expediente  ;  ^i  pretere  àeriã 
ter  preterido  ha  mais  tempo,  e  si  nao  pretere 
parece  que  não  deve  preterir  agora. 

A  discussão  do  requerimento  se  áetnorm 
naturalmente. 

Eu  estava  inscri|)to  para  apresentar  um 
projecto,  o  que  farei  dentro  de  cinco  minutos, 
nunca  mais.  Esse  projecto  está  em  minhas 
mãos  lia  três  dias,  esperando  o  momento 
para  ser  apresentado. 

Accresce  que,  antesdçSe  iosci*ever  o  Sr. 
Gastão   da  Cunha,  eu  ine  havia  inscripto,  e 
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só  por  ^entileaa  para  com  a  sua  possoa  deixei 
jpara  faliar  depois  delle. 

Faço  estas  considerações  ;  V.  Ex.  as  pon- 
derará o  resolverá,  certo  de  que,  si  discussão 
de  requerimento  pretere  inâcripção  de  Depu- 
Iskdos,  esta  preterição  se  deria  fazer  logo 
que  foi  apresentado  o  requerimento. 

Mas»  se^uir-se  a  inscripção  para  se  inter- 
romper depois,  dando  logar  ao  debate  do  re- 
querimento, me  parece  que  podo  ser  certo, 
mas  não  é  natural. 

O  8r.  Dr Ido  Filho  —  Sr.  Presi- 
donto,  não  venho  censurar  a  V.  Ex.  pela 
decisão  que  acaba  de  dar  cora  relação  ao  re- 
querimento que  foi  apresentado  pelo  nobre 
Deputado  o  Sr.  Paula  Ramos. 

O  art.  68  do  Regimento  diz: 

<  Os  requerimentos,  para  que  possam  ser 
admittidos,  necessitam  do  apoiamento  de 
cinco  Deputados,  pelo  menos,  o  não  havendo 
quem  peça  a  palavra  sobre  a  sua  matéria, 
serão  postos  a  votação  » . 

Alóm  deste  art.  68  do  Regimento,  ha  ainda 
uma  parte  do  art.  69  que  diz  o  seguinte: 

«Os  pareceres,  projectos,  indicações  e  rfi- 
Querimontos  que  se  não  tiverem  lido  por 
íalta  de  tempo  â^^arão  para  a  seguinte 
sessão.» 

Tenho  visto.  Sr.  Presidente,  que  três 
praxes  teem  sido  seguidas  nesta  Casa,  rela- 
tivamente á  apresentação  de  requerimentos. 

Quando  fui  Deputado  na  legislatura  de 
1894  a  1896,  o  que  se  observava  era  o  se- 
guinte: apresentado  o  requerimento,  era  logo 
submottido  á  discussão. 

Si  não  havia  quem  pedisse  a  palavra,  a 
discussão  do  requerimento  era  encerrada 
para  ser  submettidj  á  votação  na  primeira 
opportun.dade. 

Si  havia  quem  pedisse  a  palavra,  a  dis- 
cussão era  transferida  para  o  dia  seguinte, 
caso  houvesse  oradores  inscríptos  no  ex- 
pediente. Esta  foi  uma  das  praxes  seguidas. 

A  outra  praxe,  Sr.  Preáidente,  foi  aquella 
que  adiava  a  discussão  até  que  se  não  apre- 
sentasse um  só  Deputado  para  faliar  no  expe- 
diente. 

A  outra,  Sr.  Presidente,  é  a  que  estabe- 
lece que,  quando  os  requerimentos  são  apre- 
sentados e  ha  oradores  inscríptos  no  expe~ 
dicQte,não  são  lidos  nem  postos  em  discussão, 
mas  guardados  para  a  sessão  seguinte,  isso 
de  accordo  com  a  uUima  parte,  já  lida,  do 
art.  69. 

Quer  a  praxe  quo  mandava  pôr  logo  em 
discussão,  £uiiando  para  o  dia  seguinte  o  de- 
bate, si  alguém  pedir  a  palavra  ;  quer  essa 
praxe  que  foi  .posta  agora  em  pratica,  quei* 
uma  quer  outra,  Sr.  Presidente,  faz  com 
que,  no  dia  seguinte  ao  da  apresentação, 


soja  o  requerimento  posto  em  discu^ísão,  pre- 
teri ndo-se  08  oradores  que  se  tiverem  in- 
scrSpto  no  expediente. 

Qualquer  delias,  Sr.  Presidente,  ó  uma 
boa  pratica,  porquanto  o  requoi^imento  s^pre- 
sentado  trata  muitas  vezes  de  matéria  ur- 
gente, quo  não  pôde  ser  preterida,  que  pre? 
cisa  sor  resolvioa  rapídamonto.    (Apoiados,) 

Com  o  procôsso  de  adiar  à  discussão,  pm- 
quanto  houver  D  íputado  inscripto  no  expe- 
diente, póde-se  dar  o  adlaihento  indefldioo  ; 
si  o  requerimento  fôr  da  minoria,  membros 
da  maioria  podem  inscroyer-so  sempre  no 
(3Xpc)diente,  protelando  a  sua  discussão  ;  si  o 
contrario  se  der,  si  for  um  membro  da 
maioria  o  apresentant.e,  os  membros  da  mi- 
noria, do  mesmo  modo,  teem  rectirsos  para 
a  protelação  d  i  matéria. 

Do  modo  que,  Sr.  Presidente,  eu  sou  de 
opinião  que  o  roqilerimento  apresentado 
deve  ser .  debatido  sem  esses  adiamentos 
demorados. 

A  Mesa  resolveu  pôr  o  requerimento  do  Dr. 
Paula  Ramos  hoje  em  discussão,  por  en- 
tender que  os  requerimentos  não  pQueni  ser 
preteridos  indeílnidamente«  pelo  facto  de 
haver  orado  *es  inscríptos  na  hora  do  expe- 
diente. 

Desejo  ouvir  as  explicações  da  Mesa,  a 
respoito  do  assumpto,  para  fazer  então  limas 
breves  considerações  sobro  o  caso. 

O  Sr.  Preaideiíàe  —  A  M)sà  con 
si  ^era  o  roquorimento  do  Sr.  Deputado* 
Paula  Ramos  matéria  urgente  e  relevante  p 
o  daria  hoje  em  primeiro  logar  á  dlscilssSo 
si  o  Sr.  Deputado  Gistão  da  Cunha  não 
tivesse  de  continuar  o  sou  discurso  interroin- ' 
pído  honcem. 

Tendo  o  Sr.  Qastão  da  Cunha  concluído 
o  sou  discurso,  a  Mesa  submetteu  á  delii^- , 
r  ição  da  Camará  o  requerimento  em  quostaq 
e  em  seguida  dará  a  palavra  aos  demais 
Srs.  Deputados  que  estão  inscríptos  ^ra 
tallar  no  expediente. 

O  Sr.  Drieiò  F*ilho  —  Em  virtude 
da  deliberação  de  V.  Ex.  ôque  venho  dizei* 
que  em  17  de  maio,  antes  oe  irmos  para  a 
sessão  commum  do  Congresso  tratar  da  apu- . 
ração  presidencial  e  vice-presidencial,  apro- 
sentei  um  requerimento  pedindo  ao  Governo 
que  informasse  quaes  as  liisposiçoes  de  lei 
em  que  se  baseiou  para  abrir  a  concurrencia 
para  o  arrendamento  da  Estrada  de  Ferro 
Minas  e  Rio. 

Este  requerimento  ahi  está.  Fallou  s«bre 
elle  um  orador,  o  Sr.  Paula  Ramos,  conti- 
nuando a  discussão,  pediu  a  palavra  o  Sr. 
Francisco  Sá,  mas  não  fallou,  ficando  adiada 
a  discussão. 
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Voltamos  para  cá,  depois  das  sessões  com- 
muns  do  Congresso,  aqui  temos  tido  muitas 
sessões,  com  expediente  cheios  e  até  hoje  não 
tive  noticias  do  meu  requerimento. 

Agora  que  a  Mesa  quer  tomar  uma  decisão 
nova^  que  restaurar  praxes  que  não  deram 
máo  resultado,  eu  venho  dizer  que,  embora 
muito  me  mereça  o  nobre  Deputado  por  Santa 
Catharina,  o  meu  requerimento  está  antes  e, 
desde  que  a  Mesa  envereda  por  este  cami- 
nho, convém  lembrar  que  o  Deputado  Bricio 
Filho  ha  dous  mezes  e  meio  apresentou  um 
requerimento  pedindo  informações  ao  Go- 
verno com  relação  á  concurrencia  da  Es- 
trada de  Ferro  Minas  e  Rio ;  convém  tam- 
bém recordar  que  esto  requerimento  foi 
apresentado  antes  do  requerimento  do  Sr. 
Paula  Ramos  e  que,  si  vamos  entrar  em  vida 
nova,  o  meu  requerimento  devo  estar  em 
primeiro  togar,  nunca  preterido  por  ser  o 
seu  autor  opposicionista  o  S.  Kx.  não. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Do  acsordo. 

O  Sr.  Bricio  Filho— De  accorio,diz  S.  Ex. 
o  Sr.  Paula  Ramos. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Neste  ponto  da  re- 
clamação e  admittida  a  interpretação  que  a 
Mesa  deu... 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  Nestas  cjndições, 
Sr.  Presidente,  deponho  a  minha  reclamação 
nas  mãos  de  V.  Ex.,  dizendo  que,  si  o  reque- 
rimento do  nobre  Deputado  por  Santa  Ca-^ 
tharina  merece  as  honras  de  uma  discussão, 
o  requerimento  do  Deputado  por  Pernam- 
buco, apresentado  em  17  de  maio,  antes  de 
tratarmos  da  apuração  da  eleição  presiden- 
cial, também  deve  merecer  as  honras  de  um 
debate,  deve  ser  acceito  ou  rejeitado  pela 
Gamara,  conforme  ella  entender  que  é  digno 
de  accei tacão  ou  rejeição. 

São  estas  as  ponderações  que  sujeito  á 
consideração  de  V.  Ex.  na  qualidade  de 
Presidente  da  Gamara.  {Apoiados ;  muito 
bem.) 

O  Sr.  Presidente  —  O  requeri- 
mento do  Sr.  Bricio  Filho  não  é  o  un^co  que 
está  sobre  a  Mesa  para  ser  discutido  ;  ha 
outros  em  idênticas  condições. 

Mas  o  que  está  em  questão  e  se  acha  in- 
flcrípto  na  ordem  dos  trabalhos  para  a  sessão 
de  hoje  é  o  requerimento  do  Sr.  Paula 
Ramos,  cuja  leitura  acabou  de  ser  feitii  o 
cuja  discussão  voutiniiunciar. 

Prometto  ao  nobre  Deputado  tomar  em 
consideração  o  seu  pedido  para  a  próxima 
sessão  e  no  expe^iiente. 

Está  em  discussão  o  requerimento  do  Sr. 
Deputado  Paula  Ramos. 

-  O  Sr.  Buexio  de  ^^ndrada  (pela 
çrdem)  —  Por  mais  que  me  mereça  o  espi- 


rito de  justiça  e  equidade  de  V.  Ex.,  do 
Sr.  Presidente  e,do  Sr.  1<>  Vice -Presidente 
desta  Gasa,membros  da  Mesa,  parcce-me  que 
a  Mesa  assume,com  esta  decisão,  uma  autori- 
dade que  o  Regimento  não  lhe  dá.  (Apoiado,) 
V.  Ex.  ou  outro  qualquer  que  occupe  a  ca- 
deira da  presidência  reserva-se  o  arbitrio 
de  julgar  si  a  matéria  é  ou  não  é  importante. 
{Apoiados,) 

Que  V.  Ex  tenha  este  arbitrio  na  organi- 
zação da  ordem  do  dia,  muito  bem;  m^,  na 
apresentação  dò  requerimentos,  podendo  os 
deixar  indefinidamente,  sessões  inteiras,  le- 
gislaturas completas,  eternamente,  sem  de- 
bato, por  julgal-os  de  menos  importância, 
relove-mo  V .  Ex. , — parece  que  o  Regimento 
não  dá  a  nenhum  presidente  desta  Gasa  o^a 
autoridade.  {Aparte.) 

Sim ;  julfi^ar  si  a  matéria  6  urgente,  sao 
da  orbita  do  poder  da  presidência  da  Gasa, 
para  pertencer  á  autoridade  coUectiva  do 
voto  desta  Gamara. 

E  como  ficaremos,  na^ta  posição  depri- 
mente, bem  deprimente,  de  julgarmos  útil 
ao  paiz  um  requerimento  e  o  presidente 
dizer:  não  ponho  em  debate,  porque  não  me 
merece  importância  ? 

Não  digo  que  V.  Ex.  nem  ninguém  uso 
disto  caprichosamente;  mas  pôde  em  sua 
consciência  individual  parecer  sem  impor- 
tância um  requerimento,  e  estar  errado  o 
julgamento  de  V.  Ex. 

Este  modo  de  decidir  pôde  se  comprohea- 
der  em  juízos  fanáticos  de  um  tribunal  in- 
quisitorial,  mas  não  em  um  presidente  de 
Parlamento,  que  está  aqui  com  o  voto  e  a 
confiança  da  Gasa  e  que  não  pôde  coUocar  os 
seus  coLlegas  em  uma  diíficuldade. 

Pois  o  meu  requerimento  tem  ou  não  tem 
importância,  ô  a  primeira  pergunta  que  se 
vae  fazer  sempre. 

Depois,  ficamos,  principalmente  nôs  da 
opposição,  na  duvida  de  que  V.  Ex.,  que  re- 
presenta o  voto  de  uma  situação  governlsta, 
por  espirito  partidário,  sem  que  nisto  haja 
offensa,  venha  dizer  que  não  lhe  merece  im- 
portância, para  ficar  eternamente  adiado,  o 
requerimento. 

Eu  desejava  queV.  Ex.  me  dissesse  era 
que  artigo  do  Regimento  se  baseia,  para 
poder  afastar  da  discussão,  por  longo  prazo, 
uns  requerimentoá  e  preferir  outros  ;  qual  é 
o  critério  que  V.  Ex.  tem  pam  julgar  um 
requerimento  importante  e  dizer  que  outro 
carece  de  importância. 

Em  todo  o  caso,  espero  a  decisão  de  V.  Ex., 
para  appellar,  si  for  necessário,  para  outra, 
a  da  Gamara. 
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5^  Sr-  I*r'esIcleiito— o  nobre  Depu- 
tado deu  á  deliberação  da  Mesa,  relativa  ao 
requerimento  do  Sr.  Paula  Ramos,  uma  lati- 
tude que  ella  absolutamente  não  tem. 

A  Mesa  não  vae  submetter  á  discussão  o 
requerimento  do  Sr.  Paula  Ramos,  por  jul- 
gal-o  matéria  urgente  na  accepção  regimen- 
tal ;  mas  porque  o  requerimento  do  Sr.  Paula 
Ramos  está  inscripto  para  ser  discutido,  na 
hora  do  expediente,  desde  a  sessão  de  ante- 
hontem. 

Depois  do  requerimento  do  Sr.  Paula  Ra- 
mos, acham-se  alguns  oradores  inscriptos ; 
aos  quaes  darei  a  palavra  em  seguida,  e 
assim  ficará  regularizada  a  ordem  dos  nossos 
trabalhos  na  hora  destinada  ao  expediente. 

Não  ha,  absolutamente,  arbítrio  neste  pro- 
cedimento, mas  obsjrvancia  de  uma  distri- 
buição mais  regular  o  perfeita  dos  nossos 
trabalhos. 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada— Peço  a  pa- 
lavra pela  ordem. 

O  Sr.  Presidente— V.  Ex.  não  podo  fallar 
duas  vezes  pela  ordem. 

Está  em  discussão  o  reqiierimoato. 

O  8p.   Elpidio    Figueiredo  — 

Peço  a  palavra  pjla  orJem. 

O  rS.  Presidente— Tem  a  palavra 
pola  ordem  o  Sr.  Elpidio  Figuoirodo. 

O     Sr.    Elpidio      Figueiredo 

(pela  ordem)— Sr.  Presidento,  V.  Ex.  acaba 
de  declarar  que  so  acha  em  discussão  o  re- 
querimento offerecido  pdo  illustre  Deputado 
por  Santa  Catharina  e  que,  drjpois  de  encer- 
rada a  discussão,  terão  a  palavra  os  Depu- 
tados que  se  achara  inscriptos.  V.  Ex.,  to- 
mando esta  resolução,  mata  por  completo  a 
decisão  tomada  ha  pouco,  dando  preferencia 
aos  requerimentos  apresentados. 

V.  Ex.  deveria  pôr  em  discussão  o  reque- 
rimento offerecido  pelo  illustre  Sr.  Deputado 
Bricio  Filho  na  sessão  de  maio  desie  anno, 
i*equerimento  que  começou  a  ser  discutido  o 
cuja  discussão  não  foi  ainda  encerrada, 

Ci-eio  que  V.  Ex.  para  confirmar  a  de- 
cisão ha  pouco  tomada  tem  de  submetter  á 
discussão  o  requerimento  do  Sr.  Bricio,antos 
de  dar  a  palavra  aos  Srs.  Deputados  in- 
scriptos. 

E*  esta  a  resolução  que  V.  Ex.  deve  tomar 
em  vista  da  decisão  já  revelada.  Assim,  peço 
que  attenda  á  reclamação  que  acabo  de  fazer. 

O  8r.  I^residente— Não  posso  at- 
tender  e  contentar  a  todos.  Os  Srs.  Depu- 
tados inscriptos  querem  usar  da  palavra,  e 
todos  que  toem  requerimentos  querem  a 
discussão  dcUes. 

Vol,  V 


O  Sr.  Bricio  Filho— Por  isto  deve  haver 
uma  norma. 

O  Sr.  Presidente  —  A  norma  esta  dada. 
Já  declarei  que  submettia  á  discussão  o  re- 
querimento do  Sr.  Paula  Ramos,  porque  elle 
coQsta  da  ordem  dos  trabalhos ;  em  seguida 
darei  a  palavra  aos  Deputados  inscriptos,  e 
na  sessão  de  amanhã  submetterei  á  discussão 
os  outros  requerimentos  que  estão  sobre  a 
mesa. 

Está  em  discussão  o  requerimento. 

O  Sr.  Edmundo  da  Fonseca— Peço  a  pa- 
lavra. 

Um  Sr.  Deputado— A  hora  está  finda. 

O  Sr.  Presidente — Faltam  ainda  cinco 
minutos,  e,  si  o  nobre  Deputado  doáeja,  dar- 
Ihe-hei  a  palavra, 

O  Sr.  Edmundo  da  Fonseca  —  Em  cinco 
minutos  não  poderei  tratar  do  assumpto,  o 
assim  desejava  que  V.  Ex.  me  considerasse 
inscripto  para  fallar  amanhã. 

O  Sr.  Presidente  —  O  nobre  Deputado 
será  attendído.  Fica  adiada  a  discussão  do 
requerimento. 

O  Sr.  Fausto  Cardoso  —  Peço  a  palavra 
para  fallar  nos  cinco  minutos  que  faUam. 

O  Sr.  Presidente— Tem  a  palavra  o  no- 
bre Deputado. 

O  Sr.  I^^austo  Cardoso  apre- 
senta um  projecto  de  lei  creando  no  Corpo 
de  Bombeiros  o  logar  de  cirurgião  dentista 
com  3:600$  de  vencimentos  annuaes,  accen- 
tuando  que,  não  só  é  esta  a  única  instituição 
entre  nós  que  não  tom  um  cirurgião  den- 
tista, mas  ainda  que  ha  quatro  annos  aquello 
corpo  tem  appellado  para  os  serviços  de  um 
profissional,  que  os  tem  prestado  som  a  me- 
nor remuneração. 

Fica  sobre  a  mesa,  até  ulterior  delibera- 
ção, o  seguinte 

PROJECTO 

O  Congresso  Nacional  resolvo  : 

Art.  l.«  E'  creado  no  Corpo  de  Bombeiros 
da  Capital  Federal  um  logar  do  cirurgião 
dentista  com  os  vencimentos  annuaes  .do 
3:600$000. 

Art.  2."  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  31  de  julho  de  1902.  — 
Fausto  Cardoso , 


O  Sr.  Oeliso  de  Souza— Sr.  Pre- 
sidente, o  anoo  passado,  eu  tive  a  honra  de 
apresentar,  com  outros  illustres  companhei- 
ros, uma  emenda  ao  Orçamento  da  Mainnha, 
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consignando  a  verba  de  100: 000$  .para  paga- 
mento dae:  pensões  dos  operários  dos  extinctos 
arsenaes  de  Pernambuco  e  da  Bahla^emenda, 
Sr.  Presidente,  que  foi  approvada,  a  des- 
peito do  parecer  contrario  emittido  pela  re- 
spectiva Commissfto. 

Neste  parecer,  que  aliás  revela  o  talento 
do  seu  digno  relator  e  presiiente  ,da  Com- 
missão,  se  ponderou  que  era  conveniente 
que  o  assumpto  da  emenda  fosso  objecto  de 
um  projecto  especial,  no  qual  fosso  ouvida 
a  Commlssão  de  Ck)nsti(,uição,  Legislação  e 
Justiça. 

Ora,  exactamente  attondendo  a  esta  pon- 
deração da  Coraraissao  do  Orçamento,  é  que 
eu  venbo  apresentar  um  projocto  á  conside- 
ração da  Casa,  projecto  firmando  os  direitos 
desses  operários,  direito  que  já  foi  reco- 
nhecido por  esta  Gamara,  approvando  não 
s6  a  emenda  a  que  acabo  de  referir-me, 
como  a  emenda  apresentada  o  anno  atra- 
sado pelo  Sr.  Seabra. 

O  projecto  ô  o  seguinte.  (Lê,) 

Acredito,  Sr.  Presidente,  que  a  Com" 
missão  de  Constituição,  Legislação  e  Justiça* 
á  qual  peço  a  V.  Ez.  que  remetta  o  projecto, 
emittirá.  com  brevidade  o  seu  parecer,  de 
modo  a  que  íique  reconhecido  o  diroito  dos 
operários  inválidos  dos  extinctos  arsenaes  de 
Pernambuco  e  Bahia. 

Apresentando  esse  projecto,  cabe-me  so- 
mente dizer  que,  quando  for  elle  subme;.tido 
á  discus^o,  provavelmente,  terei  de  susten- 
tal-o  de  accordo  com  o  direito  dos  ope- 
rários. 

E*  o  que  me  cabe  dizer,  Sr.  Presidente,  na 
estreiteza  do  tempo  quo  me  foi  concedido. 

Fica  sobre  a  mesa,  até  ulterior  deliberação, 
e  seguinte 

PROJECTO 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  l.«  Ficam  mantidas  pelo  Governo  da 
União  as  pensões  do  montepio  que  percebiam 
os  operários  inválidos  dos  extinctos  arsenaes 
de  marinha  da  Bahia  e  Pernambuco,  na  con- 
formidade da  lei  n.  127,  de  29  de  novembro 
de  1892. 

Art.  2.0  Para  execução  da  presente  lei 
abrira  o  Governo  o  necessário  credito  em 
que  se  comprehenderá  a  liquidação  do  pa- 

S amento  autorizado  pelo  art.  9°,  rubrica  11, 
a  Zei  n.  834,  de  30  de  dezembro  de  1901 . 
Art.  3.»  Rovogam-so  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  31  de  julho  de  1902.— 
Celso  de  Souza. — Seabra, — Èrmirio  Coutinho, 
—  Teiíceira  de  Sd,  —  Qistro  Rebello.  — 
Neha^ 


ORDEM  DO   DIA 

OíSr.  Presidente— Não  havendo 
numero  para  se  proceder  ãs  votações  dai 
matérias  constantes  da  ordem  do  dia,  passa- 
se  ã  matoria  em  discussão. 

E*  annunciada  a  continuação  da  2^  dis- 
cussão do  projectou.  146  A,  de  1901,  insii- 
tuindo  regras  para  o  estabelecimento  de 
Emprezas  de  Armazéns  Geraes,  detenninando 
os  direitos  e  as  obrigações  dessas  emprezas. 

O  8r.  Presidente  —  Tem  a  pa- 
lavra o  Sr.  Serzedello  Corrêa. 

O  8r.  6er2Eedello  Oorrê»,  (at- 
tenção)  —  'Ao  aproseniiar  o  projecto  de 
lei  referente  &  creaçáo  ile  armazéns  ge- 
raes o  á  emissão  de  warrants,  estava 
longe  de  suppor  que  teria  necessidade 
de  vir  d  tribuna  justificar  a  utilidade  de  taes 
instituições,  e  ainda  dar  explicações  sobre 
noções  que  são  hoje  correntes  em  lo  los  os 
economistas  e  conhecidas  nas  principaes 
praças  commerciaes  do  mundo.  Acreditava 
que,  apresentando  este  projecta,  servia  os 
altos  interesses  da  prodacção  e  do  commei'^ 
cio  de  nosso  paiz,  o  que  teria  apenas  de 
responder  a  criticas  a  este  ou  áquelie  dispo- 
sitivo, a  esta  ou  áquella  providencia.  Enga- 
nou-se,  porém,  o  orador  e  o  seu  eminente  col- 
lega  de  commisião  o  chamou  a  uma  discussão 
mais  terra  a  terra,  mais  elementar,  em- 
flm, 

S.  Ex.  inqueriu  do  orador  os  moveis  do 
projecto  e  quaes  os  seus  benefícios  e  á  vista 
disto  a  Camará  lhe  perdoará  algumas  obser- 
vações. 

Divi  lira  o  seu  discurso  em  duas  ordens  de 
considerações:  —  umas,  relativas  ás  vanta- 
gens dessas  instituições,  que  o  projecto  pro- 
cura introduzir  e  acclimar  entre  nós,e  outras 
referentes  á  justificação  dos  vários  disposi- 
tivos e  da  orientação  que  tem  o  mesmo 
projecto. 

A  Camará  sabe,  para  não  referir-se  o  ora- 
dor sinão  ao  café,  que  é  o  nosso  principal 
género  do  exportação,  que  a  grande  baixa 
dos  preços  é  devida  a  duas  causas  princi- 
paes: a  um  excesso  de  producção  de  um  lado, 
e  de  outro  aos  vicios  do  mercado,  á  especula- 
ção americana,  que,  apoiada  em  stock  avul- 
tado e  nas  condições  precárias  do  lavrador, 
dina  o  preço  dia  a  dia  mais  reduzido,  dia  a 
dia  monos  remunerador  do  trabalho  e  dos 
capitães  empregados  nessa  cultura. 

O  mercado  do  café,  o  como  o  do  café  o  do 
as-ucar  (e  vae  caminho  disso  o  da  borracha) 
não  estão  styeitos  ás  leis  da  concurrencia  q 
delias  não  colhem  as  benéficas  vantagens. 
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Ora,  Qm  dos  meios  com  que  se  pôde  cor- 
x*igir  os  vícios  do  mercado  e  dar  talvez  ai- 

fiim  anxilio  aos  lavradores,  desde  que  o  cre- 
ito  bancário  se  normalizo  entre  nós,  é  a 
creação  dos  armazéns  çeraes  e  com  elíes  os 
leiloes  públicos  e  especialmente  a  emissão  de 
toarrants. 

Em  rela^  ás  vendas  livres  ou  aos  leilões 
públicos,  de  que  usam  as    praças  da  Inorla- 
terra,  HoUancfa,  Hamburgo  e  Estados  Uni- 
dos, onde  esses  armazenai  e  entrepostos  exis- 
tem em  larga  abundância,  nada  pôde  o  ora- 
dor accrescentar  ás  palavns  do  legislador 
francez,  quando,   ao  decretar  a  introducçao 
dessas  instituições  em  França  e  ao  mostrar 
que   esse  modo  de  eifectuar  o  commercio 
trazia  a  vantagem  de  regularizar  o  mercado 
e  normalizar  os  preços,  accrescentava:  «nous 
avons  voulu  doter  la  Prance  de  ce  níiode  de 
▼ente,  parce  qull  est  oxtremement  proflta- 
ble:   I*%  aux  vendeurs,  qui  peuvent  mei^tre 
ainsi  leurs  marchandises  on  face  d*un  grand 
concours  d'acbeteurs,  et  qulls  vendent,  de^ 
lorst  dans  loj  conditions  les  plus  favorables; 
2*,  aux  acheteurs,  parce  qu'iis  peuvent  obto- 
nir  la  marchandise  dlrectement  de  celui  qui 
la  produit  ou  Timporte,  ils  la  reçoivent  de- 
gagôe  ae  la  plus  grande  partij  des  fí*ais  de 
especulateurs  qui   la  gróvent   si    notable 
ment ;  3«,  au  public,  parce  qu'il  la  puye  ne- 
cessairement  ò,  meiileurcompte.  Ge  inoie  de 
▼ente  permet  a  ceux  qui  produisent  ou  im- 
portent  des  marchandises  de  les  ôcouler  à 
jour  fixe  et  daos  les  conditions  les  plus  fa- 
vorables, puisque  le  grani  concours  d'ache- 
teurs   qu'elles  attirent   rend  la  vente  cer 
taine  et  porte  la  valeur  de   la  marchandise 
au  plus  haut  cours  qu^elle  puisse  atteindre. 
II  crée  des  marche^ji  dominants  qui  roglent 
les  aflEáires,  les  cours,  et  impriment  aux  au- 
três  places  le  mouvemcnt.  II  tend  par  là  à 
accroitre  ia  consommation,   à  la  maintenir 
au  niveau  de  la  production.» 

Eis  porque  o  projecto  permitte  dividir  a 
mercadoria  em  loses  e  substituir  os  títulos 
primitivos  por  tantos  outros  quantos  estes 
lotes. 

Eis  porque  asemprezas  de  armazéns  ge- 
raes  podem  ter  annexos  aos  seus  estabeleci- 
mentos salas  especialmente  reservadas  para 
as  vendas  das  mercadorias  em  deposito. 

Deve,  porém,  o  orador  confessar  que  as 
rendas  publicas  nos  armazéns  geraes  não 
tem  a  importância  que  se  afigura  a  muitos. 

As  vendas  a  prazo,  as  opções,  o  reporta 
que  alimentam  as  bolsas  do  commercio, 
estão  levando  de  vencida  as  vendas  pu- 
blicas. 

Eis  porque  está  no  proiecto  que  essas 
vendas  são  voluntárias,  podem  ser  feitas 
em  grosso  ou  por  atacado,  só  fazendo  vender 


publicamente  a  sua  mercadoria  aquelle  quo 
nesta  forma  de  venda  achar  vantagem* 
A  venda  obrigatória  só  se  dará  no  c3.so 
de  execução  do  xjoarrant  ou  de  abandono  da 
mercadoria. 

Não  é,  pois,  para  o  orador  que  obscura- 
mente occupa  a  attenção  da  Camará  {n<Xo 
apoiados  geraes)  nos  leilões  públicos  oi 
nas  vendas  publicas  que  reside  a  vanta- 
gem da  creação  que  consagra  o  projecto. 
Ella  reside  especialmente  na  emissão  do 
%joarrant  e  por  isso  é  que  o  projecto  prO' 
curou  cooroenar,  dar  corpo  e  systema  a 
nossa  fragmentada  legislação  a  respeito 
desses  titules  especiaes  emittidus  sobre  mer- 
cadorias em  deposito  com  o  fim  de  facili- 
tarem operações  ile  compra  e  de  credito. 

Outro  intuito  não  teve  o  orador  do  quo 
coord^^nar  a  legislação  actual  e  melhorar 
o  decreto  n.  2.õ0á,  de  86  de  abril  de  1899, 
que  regulamentou  o  §  6®  do  art.  T  do 
decreto  legislativo  n.  1.766,  de  16  de  outubro 
de  1869. 

Em  lúcida  exposição  sobre  este  assumpto, 
quo  admiravelmente  conhece  e  tem  ex- 
planado em  revistas  com  a  mais  elev.idx 
competência,  dizia  o  Sr.  Carvalho  de  Men- 
donça: 

€  A  instituição  do  credito  sobre  mercado- 
rias não  pôde  facilmente  medrar  entre  nós,, 
porque  não  surgindo  organicamente  com 
o  Cirande  commercio,  o  sendo  completa- 
mente alheia  aos  nossos  hábitos  mercantis, 
da  lei  que  as  disciplinar  tudo  dependera.» 

O  projicto  por  isso  simplifica  e  facilita 
quanto  possível  a  fundação  desses  armazéns 
em  todo  logar  onda  se  manifesto  a  necessi- 
dade de  tão  poi.^rosos  elomeatos  para  o  des- 
envolvimento da  riqueza. 

Antes,  porém,  d«  onerar  na  exposição  do 
projecto,  dove  dizer  o  oraíior  que,  o  uso  do 
taes  instituições  estando  em  relação  coíii  o 
d  isjnvolviraento  cummercial  e  económico 
das  praças  em  que  se  dest3nv.jlvam,não  podi^ 
aloi,  só  por  isso,  autoriz  ir  o  Governo  a  essa- 
belocoL-os  em  todas  as  nossjis  alíknddgas. 

Quanto  ã  extraaheza  de  seu  collega  da 
Commissão,  que  nao  gostou  do  termo  war- 
rant^  deve  dizer  quo  o  projecto  manteve  o 
nome  de  warrant^  pjrque  u  decreto  n.  2.503 
o  empregara  e  porque  fôra  o  termo  adoptaio 
desde  a  lei  de  12  de  outubro  de  1869. 

E*  certo  que  as  le>s  russa  e  italiana  dão  ao 
Moarrani  do  projecto  o  nome  de  not  i  de  pe- 
nhor e  o  Codigj  Commercial  Portuguez  o  do 
cautela  do  penhor,  mas  o  oraior  quiz  exacta- 
mente afastar  essa  idéa  de  penhor. 

O  nobre  Deputido  por  Pernambuco  o  Sr. 
Cornelioda  Fonseca  entendeu  que  o  art,  2» 
do  projectj  devia  ser  o  art.  P,  porque  S.Ex. 
não   confia  ni   acção  individual,  ao  passi 


6U 


ANKAES  BA  CAMAilA 


que,  por  sua  vez,  o  nobre  Deputado  o  Sr. 
Aífonso  Costa  entendeu  quo  esse  art.  2°  vera 
determinar  a  morte  dos  armazéns  entregues 
á.  iniciativa  individual,  achando  mesmo  que 
é  irregular  que  o  Governo  estabeleça  esses 
entrepostos  em  umas  alfandegas,  de  preferen- 
cia a  outras. 

No  estabelecimento  dos  armazéns  ge- 
raes,  diz  orador,  o  que  a  experiência:  acon- 
selha é  o  regimen  liberal,  compatível  cora 
08  nossos  hábitos  e  com  o  preceito  constiiu- 
cional  do  art.  72  §  24.  Esses  institutos 
devem  âcar  dependentes  da  iniciativa  indivi- 
dual, sem  o  menor  caracter  ofQcial .  E'  assig- 
que  nasceram  e  se  desenvolveram  em  Lon- 
dres, Hamburgo,  HoUanda,  etc. 

A  existência  de  uma  lei  que  regule  o  as- 
sumpto'de  modo  completj  e  conveniente  é 
da  maior  urgência.  Já  a  Companhia  Docas 
de  Santos  apparelhou-separaemittiraquelles 
titules  e:dpeciaes  do  deposito  e  do  ci  edito,  so- 
bre a  enorme  fortuna  accumulada  em  seus 
vastos  entrepostos,  já.  o  Governo  para  ex- 
ecução do  art.  29  da  lei  n.  746,  de  29  de  de- 
zembro de  1900,  designou  armazéns  da  Alfan- 
dega da  Capital  Federal  e  da  estação  ma- 
rítima da  Estrada  de  Ferro  Central  para 
nellas  serem  recebidas  as  mercadorias  de 
importação  ou  quaesquor  outras  de  producção 
nacional,  não  sujeitas  a  deterioraç!lo  ou  ex- 
plosão, e  qi  e  se  destinassem  a  servir  de  base 
á  emissão  de  loarrants  e  o  resultado  foi  nuUo. 
E  purque?  Porque,  comosuppoz  o  Sr.  Depu- 
tado por  Pernambuco,  a  instituição  é  má  ? 
Não.  Povque  o  nosso commercio  não  conhece 
a  instituição  e  porque  as  leis  que  temos  são 
mancas  e  porque  infelizmente,  cora  a  crie 
que  nos  asphyxia,  não  ha  bancos  para  o  mo- 
vimento dos  toarrants. 

As  próprias  emprezas  autorizadas  pelo  de- 
creto n.  2.502  a  fazer  empréstimos  contra 
warrants  sobre  mercadorias  depositadas  em 
seus  armazéns  não  se  animaram  a  iniciar 
as  operações.  O  orador  não  acredita  que  a 
lei  actual  fò.ça  surgir  por  toda  a  parte  a  in- 
stituição dos  armazéns  geraes,  mas  espera 
que  favoreça  a  creação  de  alguns  e  isso  bas- 
tará para  a  propaganda  e  para  ruir  por 
terra  a  rotina  do  nosso  comraercio. 

Instituições  como  estas,  que  se  prendem  ao 
credito,  não  são  acceitas  á  primeira  vista, 
dependem  do  tempo,  de  quem  as  estudo  e 
coraprehtnda. 

Bera  sabe  o  orador  que  os  armazéns  geraes 
não  produzem  a  riqueza,  mas  á  riqueza  ex- 
istente dão  útil  engrandecimento,  dão-lhe 
circulação,  dão-lhe  movimento. 

Bem  sabe,  como  diz  Vidari,  que  essa  insti- 
tuição e  o  seu  uso  estão  ora  proporção  com  o 
desenvolvimento  económico  dos  paizes  onde 
existem,  mas  por  isso  mesmo  é  que  pretende 
que  lentamente  ella  vá  sendo   introduzida 


entre  nós,  pois  é  certo  que  errados  andam 
os  qoo,  como  aíBrma  ainda  Vidari  (Corso  di 
Diritto  Com.,  vol.  4<*),  suppõem  que  os  ar- 
mazéns geraes  só  por  si  fazera  prosperar  o 
coramercio  e  a  producção  onde  este  e  esta  não 
oflfereçam  áquelles  o  elemento  necessário. 

Mas  quem  negará  que  em  Santos,  Rio, 
Penambuco,  etc.,  esses  armazéns  já  se 
pódera  estabelecer? 

Ao  ver  do  orador,  no  momento  que  vamos 
atravessando  a  grande  vantagem  do  inicio  de 
uma  creação  aqui  na  Capital  e  em  Santus  está 
era  poder-se  por  esse  meio  obter  credito 
sobre  mercadorias,  pois  que  o  credito  real 
proporcionado  por  esses  armazéns  compara- 
so  ao  credito  immovel,  porque,  si  de  uma 
parte  oíferece  solidez  na  garantia,  de  outra 
qualquer  que  seja  o  systeraa  da  emissão  dos 
títulos,  os  ónus  que  gravam  as  mercadorias 
fazem-se  conhecidos.  E'  isto  o  que  noi-o 
affirraa  Ebermann  em  sua  obra  €Lagerhaãser 
und  warrants  » . 

Deve  ainda  tirar  uma  duvida  do  espirito 
do  seu  collega.  O  warrant  não  é  especial- 
mente, sob  o  ponto  de  vista  económico,  um 
instrumento  de  empréstimo  sobre  penhor, 
mas  sim  um  instrumento  de  circulação  das 
mercadorias  e  desde  logo  de  compra  e  venda. 

Só  sob  o  ponto  de  vista  jurídico  é  que  elle 
ro vesti  osse  caracter,  pois  que  a  lei  não  po- 
dia deixar  de  fallar  em  empréstimo  sobre 
penhor  e  buscar  na  disciplina  desse  instituto 
as  regras  fundaraentaes  quj  devem  presidir 
á  circulação  do  warrant,  mas,  mobílisando-se 
por  meio  delle  grandes  capitães  empregados 
era  mercadorias,  afastada  ílca  a  idéa  de  pe- 
nhor e  o  xcarrant  poierá  competir  com  as 
lettras  dj  cambio  e  do  terra,  pois  que  estas 
repousara  sobre  o  credito  pessoal  do  devedor 
e  dependem  d  i  polvoncia  deste  na  época  do 
vencimento,  aquello  é  um  titulo  de  credito 
real  e  passeai  ao  mesmo  tempo;  não  satis- 
feito no  vencimento,  o  credor  pagarnse-ha 
com  a  venda  da  morcadoria.  Essa  segurança 
dereerabo!so  dará  fatalmente  um  taxa  do 
juro  baixa. 

Como,  porém,  aproveita  o  tcarrant  ao 
productor  ou  ao  commercianto  ? 

Supponha  a  Camará  que  teem  elles  merca- 
dorias a  vender,  qxio  os  preços  no  mercado 
são  baixos,  que  haja  possibilidade  de  alta 
próxima.  A  negociação  do  warrant  facilita 
um  adeantamonto  sobre  o  preço,  não  preci- 
pita o  productor  e  antes  permitte  esporar, 
fornocendo-Ihe  recursos  para  as  suasdespezas 
primeiras.  Manifestada  a  alta  e  vencida 
definitivamente  a  mercadoria,  o  commer- 
ciante  ou  la\Tador  p  iga  a  divida  e  embolsa  o 
saldo  que  lhe  dá  o  preço  da  venda. 

Eis  tudo.  Mas  ninguém  é  ob  igado  a  levar 
a  sua  produção  ao  armazém  geral;  mas 
ninguém  é  obrigado  a  receber  o  toarrant  e  a 
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negocial -o.  Farão  os  quo  o  quizorem  ou  09 
que  comprobenderem  o  mocaniâmo  de  tão 
util  insútiuicão. 

Foi  pira  facilitar  a  introducção  em  nosso 
paiz  deste  mecanismo  aperfeiçoado  e  do  ex- 
traordinárias vantagens  ao  productor,  foi 
para  movimentar  o  comm  ivcio,  abrir  novos 
caminhos  ao  credito,  que  o  oi*ador  ousou 
apresentar  o  actual  projecto,  onde  se  coor- 
denou tudo  o  que  de  melhor  se  encontra  na 
legislação  de  todos  os  povos  que  teem  tirado 
dessa  instituição  enormes  vantagens. 

Por  isso,  permittirá  a  Camará  que  passe 
agora  a  dar  ligei  as  informações  sobro  a 
orientação  do  projecto  e  sobro  os  vários  dis- 
positivos quo  nelie  se  encerram. 

O  projecto,  simplificando  o  facilitando  a 
fundação  de  emprezas  de  armazéns  geraes, 
attendendo  aos  interesses  ligados  á  institui- 
ção, aconselha,  todavia,  cautelas  mais  ou 
menos  idênticas  áquellas  que  o  Código  Com- 
mercial  impõe  aos  emprezarios  de  arma- 
zéns de  deposito  e  de  trapiches. 

Estas  Ctíutelas  visam  garantir  a  veraci- 
dade  dos  armazéns  geraes,  rodeal-os  da 
mais  ampla  publicidade  e  submettel-os  a 
effectiva  fiscalização. 

Quem  quizer  estabelecer  a  em  preza  basta 
fazer,  perante  a  junta  commercjal  do  dis- 
tricto  onde  tenham  de  ser  situados  os  ar- 
mazéns, as  declarações  enumeradas  no  artigo 
1^  do  projecto,  e  apresentar  o  regulamento 
interno  e  a  tarifa  remuneratória  dos  servi- 
ços que  se  propõe  prestar  ao  publico. 

A  junta  commercial,  veriílcando  que  o 
regulamento  interno  está  de  accorJo  com  a 
lei,  procede  ã  matricula  do  pretendente  no 
registro  publico  do  commercio^  e,  por  eiitaes, 
annuncia  aos  interessados  áquellas  declara- 
ções, o  regimento  interno  e  a  tarifa.  Assi- 
gnando,  depois,  o  termo  de  responsabilidade, 
como  fiel  depositário,  esta  o  emprezario 
habilitado  para  receber  em  deposito  géne- 
ros e  mercadorias  e  sobre  elles  emittir  ti- 
tules  que  os  representem. 

O  decreto  n.  596,  de  19  de  julho  de  1890, 
conferiu  ás  juntas  commerciaes  a  faculdade 
de  proceder  á  matricula  dos  trapicheiros  e 
administradores  de  armazéns  de  deposito  e 
a  expedição  de  seus  titules  (  art.  12  §  l»,), 
de  cassar  esta  matricula  quando  conseguida 
ob  e  sobrepticiamente  (art.  12  §  13)  e  de  ins- 
peccionar 03  trapiches  alfandegados  e  seus 
livros,  o. impor  multa  aos  administradores 
dos  mesmos  trapiches  nos  termos  do  Código 
Commercial, 

Os  Estados  teem  mantido  estas  juntas 
com  as  mesmas  attribuições  do  decreto 
n.  596,  confiando-lhes  o  registro  pubUco  do 
commercioy  instituído  pelo  art,  10  n.  II  do 
Código  Commercial, 


Nessas  condições,  não  era  possível  dis- 
po nsal-as  do  -serviço  que  lhos  commette 
o  projecto,  comquanto  se  possa  pergun- 
tar si  é  licito  aos  poderes  da  União  confórir 
attribuições  a  essas  corporações,  desde  que, 
por  errónea  intelligencla  da  Constituição 
Federal,  te^m  sido  consideradas  ramo  da 
justiça  dos  Estados,  ou  repartições  delles 
dependentes. 

Quanto  ás  companhias  de  docas,  aos  con- 
cessionários de  entrepostos  o  trapiches  al- 
fandegados, já  habilitados  para  o  deposito 
de  mercadorias  estrangeiras  sujeitas  a 
direitos  de  consumo  ou  de  importação, 
outras  são  as  condições  exigidas  para  quo 
possam  emittir  conhecimentos  de  deposito  o 
\jDarrants. 

Em  virtude  dos  grandes  interesses  da  fa- 
zenda nacional  dá-se,  então,  a  ingerência 
administrativa.  A  autorização  para  emittir 
aquelles  titules  é  concedida  e  o  regulamento- 
interno  ô  approvado  pelo  Governo,  por 
intermédio  do  Ministério  da  Fazenda. 

Uma  das  mais  abundantes  fontes  do 
emissão  daquelles  titules  será  sobre  merca- 
dorias de  importação  estran(<eira ;  estas,  des- 
carregadas  direcUmente  nas  docas,  entre- 
postos ou  trapiches  alfandegados,  com  a  sua 
condição  do  origem  garantida,  poderão 
entrar  desde  logo  no  commercio,  sem  deslo- 
cação. O  dono  terá  facilidade  de  obter  re* 
cursos  para  o  pagamento  dos  direitos  fiscaes, 
proporoionando-se-lhe  mesmo  a  occasião  de 
vender  as  mercadorias  e  apurar  o  lucro 
antes  de  satisfeitos  aquelles  impostos. 

Para  que  o  commercio,  nos  logares  onde 
não  existam  emprezas  de  docas,  aproveite 
as  vantagens  da  instituição,  o  Governo  po- 
derá designar  as  alfandegas,  que,  oíTerecendo 
condições  para  o  serviço,  devam  emittir  os 
referidos  titules,  os  quaes  ficam  em  tudo 
equiparados  aos  dos  armazéns  geraes  estabe- 
belecidos  e  custeados  por  emprezas  par- 
ticulares. 

Comprehende-se  que,  para  a  viabilidade  da 
emissão  de  titules  sobre  mercadorias  de  im- 
portação estrangeira,  ó  indispensável  a 
maior  largueza  de  tratamento  aduaneiro,  a 
par  do  mais  completo  acautelamento  dos  in- 
teresses fiscaes.  O  projecto  deixa  todas  as 
providencias  a  cargo  da  administração  fe- 
deral, á  qual  incumbe  dar  instrucções  sobre 
o  respectivo  serviço  nas  alfande^  e  ap- 
provar  o  regulamento  interno  das  docas,  en- 
trepostos e  trapiches  alfandegados. 

Os  armazéns  das  estradas  de  ferro  prestam- 
se  a  offerecer  também  valiosíssimos  serviços 
ao  commercio,  e  as  leis  fiscaes  já  permittem 
mesmo  o  seu  alfandegamento.  ("Consolidação 
das  Leis  das  Alfandegas,  art.  242.)  O  projecU) 

1  estabelece   a  disposição  do  art.  S»  si  a   es- 
trada 6  da  União  ;  si  6  mantida  e  custeada 
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poi*  emprezas  particulares,  ficara  estas  su- 
jeitas ás  exigências  do  art.  1°,  devendo, 
poróm,  apresentar  prévia  licença  do  Governo 
(^uo  fez  a  concessão  e  que  a  fiscaliza  ;  esta 
hcença  tem  por  fim  evitar  q(ue  a  empreza, 
cora  sacriflcio  do  trafego  a  seu  cargo,  se  en- 
tregue a  outra  ordera  de  serviços. 

O  projecto  esforça-se  por  collocar  o  ar- 
mazém geral  no  regimen  de  inteira  publi- 
cidade. São  publicadas  pela  imprensa  as 
declarações  de  que  trata  o  aft.  !«,  o  regu- 
lamento interno  e  a  taiifa,  os  quaes  não 
soffrerão  modificação  sem  novas  publicações. 
O  regulamento  interno  e  tarifa  se  âo  fixados 
na  porta  dos  armazéns  geraes  e  na  sala  de 
vendas  e  distribuídos,  gratuitamente,  exem- 
plares impressos  aos  interessados  que  o  soli- 
citarem. 

Na  impossibilidade  de  adoptar  o  systema 
consagrado  na  lei  da  Finlândia,  de  189:^,  de 
maiUKer  junto  aos  armazéns  geraes  um  fiscal 
pago  pela  respectiva  empreza,  e  de  nomea- 
ção official,  sjstema  que  parece  o  mais  pra- 
tico, porém  oneroso  para  as  emprezas,  o 
projecto  confia  a  fiscalização  a  quem  orde- 
nou a  matricula  ou  concedeu  a  autorização, 
c  obriga  as  emprezas  de  armazéns  geraes  a 
apt^eaentarem  balancetes  trimensaes  e  um 
relatório  e  balanço  completo  annual,  dispo- 
sições estas  com  o  seu  simile  nos  arts.  89  e 
90  do  Código  CJomjnercial. 

Vivendo  os  armazéns  geraes  nesse  •  re- 
gimen de  liberdade  temperada  polo  publico 
inVjresse,  de  publicidade  e  de  fiscalização, 
poderão  todos  avaliar  as  forças  da  empreza, 
s\x\  honorabilidade  e  garantias,  e  só  se  dei- 
xara 111  udir  quem  quizer.  Â  acceitaçao  dos 
títulos  que  emittlrem  dependerá,  da  confiança 
que  inuindirem. 

Os  armazéns  geraes  recebem  em  deposito 
morcadorjas  ou  géneros  de  producção  naci- 
onal ou  estrangeira,  que  o  seu  dono  ou  con- 
signatário queira,ou  não,  vender  de  prompto, 
ou  tenha  a  intenção  de  exportar,  reoxpjrtar 
ou  fazel-as  por  alli  simplesmente  transitar. 

Somente  as  alfandegas,  docas,  entrepostos 
o  trapiches  alfandegados  guardam  mercado- 
rias estrangeiras  sujeitas  a  direitos  de  con- 
sumo ou  de  importação. 

Os  armazéns  geraes,  comprehendendo  as 
do.)as,  que  recebem  também  mercadorias  de 
exportação  (lei  n.  1.746  do  13  de  outubro 
dj  1869,  art.  l»),  não  .>e  limitam,  de  ordiná- 
rio, a  guardar  mercadoria  e  entregar  títu- 
los que  a  representem  no  commercio,  com 
quanto  seja  esto  o  seu  principal  objecto. 

Podem  ter  a  seu  cargo  operações  e  servi- 
ços mais  ou  monos  relacionados  com  o  de- 
Sosito,  podem  mesmo  exercer  o  commercio 
e  consignação. 

Assim,  o  despacho  nas  alfandegas  e  repar- 
tições esfetduçies,  o  ajuste  de  fretes  por  ms^r 


ou  por  terra,  respeitados  os  privilégios  dos 
con-ectores,  o  serviço  de  transporte  para  os 
depósitos,  os  trasfegos,  as  misturas,  os  bene- 
ficies, ensaques*  manipula^  e  mudança  úe 
envoltórios  das  mercadorias  e  qaaesquer 
outros  serviços  que  tenham  por  fim  facilitar 
as  relações  do  commercio  e  navega^^  com 
a  empreza. 

Alguns  dos  serviços  e  operações  acima  de- 
clarados são  contemplados  na  lei  n.  559,  de 
31  de  dezembro  de  1898.  art.  3  n,  IX,  §  !•, 
letra  b  e  outros  na  Ck)ns()lidação  das  Leis 
das  Âlftbndegas,  art.  224,  a  respeito  dos  en- 
trepostos e  trapiches  alfandegados. 

A  Companhia  Docas  de  Santos,  na  confor- 
midade de  seus  estatutos  de  1898,  tem  tam- 
bém por  objecto  o  commercio  de  commissoes. 

Em  Paris,  onde  se  contam  actualmente 
150  emprezas  de  armazéns  geraes,  é  digno 
de  menção  o  armazém  n.  8  dos  Magasins 
Oeneraux  de  Sant-Dénis,  que  apresenta  uma 
aperfeiçoada  installação  para  peneirar  e 
alvejar  o  trigo.  O  entreposto  de  Aubervil* 
liers  tem  montada  uma  serraria  mecânica 
para  preparar  madeira  e  assoalhos.  Entre 
nós,  podese  estabelecer  armazéns  geraes, 
por  exemplo,  com  machinas  para  limpar  e 
escolher  o  café,  e  que  façam  o  ensaque  e  a 
liga.  O  projecto  falia  genericamente  sobre 
estes  serviços,  exigindo,  apenas,  que  o  em- 
prezario  declare  quaes  o  que  se  propõe  pres- 
tar ao  commercio. 

Tratando-se  de  misturas,  benefidos,  ma- 
nipulações etc.  das  mercadorias,  ô  possível 
que  estas  operações  modifiquem  a  sua  natu- 
reza e  condido. 

Si,  pois,  sobre  ellas  foram  emittidos  o 
conhecin^ento  de  deposito  e  o  toarrant^  os 
quaes  devem  sempre  representar  fielmente 
as  mercadorias  depositadas,  aquellas  opera- 
ções só  poderão  ter  logar  a  pedido  do  porta- 
dor dos  dous  títulos.  Com  as  mercadorias  de 
importado  ainda  sujeitas  a  direitos,  deve, 
então,  havei'  a  maior  cautela  na  guarda  dos 
interesses  da  fazenda  nacional. 

Além  destes  serviços,  ha  um,  importan- 
tíssimo, reputado  mesmo  como  lundamental 
aos  armazéns  geraes— a:^'  venf as  publicas. 

Para  evitar  abusos,  o  projecto  lembra  que 
os  armazéns  geraes  devem  tratar  a  todos, 
<2ue  03  procurarem  com  a  maior  imparciali- 
dade: nenhuma  mercadoria  será  preferida  a 
outra ;  nenhum  depositante  a  outro  deposi- 
tante. 

A  mesma  imparcialidade  deve  seP  mantida 
quanto  ás  tarifas.  £*  em  virtude  deste  prin- 
cipio dominante  na  matéria  que  aquelles  ar- 
mazéns se  dizem  geraes, 

«  Le  magasin  general  n'est  pas  un  bazar 
de  gros ;  tout  au  moms  il  n'y  vise  pas.  li  est 
general  parce  qu'il  doit  ses  serviços  à  tous 

ceux  qui  les  récleuuent  et  que  U  mâcçun^Jâr- 
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sance  de  ce  príncipe  aménerait  sans  doute 
les  plus  grandes  perturbations  dans  le  monde 
commercial.»  (Dubron,  Dochs  &  Warrants), 

Não  pôde  também  o  armazém  geral  recusar 
a  mercadoria,  sob  pretexto  da  pessoa  do  de- 
positante, sua  profissão  ou  commercio. 
A  recusa  só  ô  permiUida  nos  casus  do  art.  8, 
§  29,  justificáveis  por  si. 

O  projecto  occupa-se  também  da  guarda 
das  mercadorias  m  generis,  isto  é,  mtírca- 
dorias  da  mesma  natureza  e  qualidade,  per- 
tencentes a  (lifierentes  depositantes  e  que 
são  mi8(;uradas  pordendo  a  sua  individuali- 
dade. Nos  armazéns  ge^ae^^  da  Escossia  en- 
saiou-so  com  bom  resultado  e  ta  pratica  no 
commercio  do  ferro,  e  logo  depois  a  In- 
glaterra e  a  Hollanda  a  aioptarani  para  os 
productos  coloniaes  (café,  chá,  tabaco, 
assucar  bruto,  pclles  curtidas,  guano  e  me- 
taes) .  Estas  mercadorias  armazenadas  a  gra- 
nel nas  docas  são  vendidas  em  lotes  e  sobre 
elles  emiti  idos  warrants,  A  França  adopta-a 
no  deposito  dos  óleos  o  farinhas,  a  Amarica 
do  Nurte  para  os  cereaes. 

Para  mercadorias  da  mesma  qualidade, 
esta  pratica  economiza  espaço  e  trabalho  na 
sua  guarda  e  nos  tra  bordos  dos  navios  para 
os  armazena  e  vice-versa. 

O  deposito  irregular  feito  nos  armazéns 
geraes  tem  um  caracter  excepcionai.  A 
propriedade  da  mercadoria  depositada  per- 
manece pro-indiviso  com  OS  depositantes. 
(ViVANTE,  Trattato  di  Dir.  Com,;  Navarrini, 
/  Magasmi  Generali . ) 

Deve-se  attender  principalmente  ã  inten- 
ção dos  contractantes ;  os  depositantes  per- 
mittem  ao  depositário  restituir-lhes  outra 
tanta  quantidado  de  mercadoria  da  mesma 
qualidade,  mas  não  o  autorizam  a  se  apro- 
priar delia.  Aquella  intenção  torna-se  in- 
equívoca nosysteraa  do  projecto,  que  prohibe 
ás  emprczas  do  armazéns  geraes  negociarem 
ou  especularem  sobre  géneros  ou  mercado- 
rias que  receberem  era  deposito.  Das  leis  que 
o  orador  conhece,  só  a  russa  de  1888  (arts.  47 
a  54)  regula  detidamente  a  matéria,  em  cujas 
disposições  se  inspirou  o  projecto.  Segundo 
este,  os  armazéns  devem  ter  acommodaçoes 
próprias  o  se  apparelhar  pa  a  o  bom  desem- 
penno  desta  espécie  de  deposito.  O  armazém 
não  podo  ser  utilizado  pelo  pdblico  sem  pré- 
via verificação  por  profissionaes  nomeados 
pela  Junta  Commercial  ou  pelo  Governo, 
qual  tenha  a  seu  cargo  a  fiscalização.  As 
mercadorias  serão  seguradas  em  nome  da 
emprcza  do  armazém  geral»  e  esta  responde 
pelaa  perdas  e  deteriorações  ou  vicios  intrín- 
secos da  mercadoria,  ainda  mesmo  no  caso 
de  força  maior.  Os  titulos  emittidos,  além 
das  enunciações  communs,  declararão  mais 
a  qualidade  da  mercadoria,  que  o  adminis- 
trsulor  do  armazém  geral  tem  por  dever  ve- 


rificar. O  armazém  geral  não  é  obrigado  a 
restituir  a  mesma  mercadoria  recebida;  podo 
entregar  mercadoria  da  mesma  Qualidade. 
Nos  casos  de  abandono  da  morcaaoria  pelo 
vencimento  do  prazo  do  deposito,  ou  de  não 
pagamento  da  divida  do  warrant,  podem-se 
vender,  em  logar  das  mercadorias  deposi- 
tadas, mercadorias  da  mosma  qualidade. 

O  projecto  deixa  á  liberdade  do  emprezario 
organizar  o  regimento  interno  aos  ar- 
mazéns. 

E'  impossível  apresentar  um  typo  uniforme 
para  elles,  attendendo  á  diversidade  de  con- 
dições do  logar  onde  se  estabeleçam  e  dos 
serviços  a  que  se  proponham.  A  lei  limita-se 
a  fixar  tão  somente  os  principies  geraes. 
O  essencial  ó  que  neste  regulamento  não  se 
enfraqueçam  as  garantias  e  responsabili- 
dades definidas  pela  lei.  isso  examinarão  as 
jantas  commerciaes,  ou  o  Governo,  guando 
tiver  de  intervir  com  a  sua  approvaçao  nos 
casos  declarados  no  projecto. 

Serão  nullas  as  disposições  regulamentares 
que  contravierem  á  lei. 

Para  as  tarifas  dá  o  projecto  também  plena 
liberdade  ás  emprezas  e  armazéns  geraes.  Si 
exageradas,  encontrarão  correctivo  na  con- 
currencia. 

O  esiiencial  é  que  o  commercio,  antes  de  se 
utilisar  dos  serviços  ofTerecidos  pela  empreza, 
conheça  o  preço  a  pagar. 

A  Questão  de  tarifas  ó  muito  séria.  Por 
um  lado,  delias  ó  que  as  emprezas  de  ar- 
mazéns geraes  tirarão  a  remuneração  do  seu 
capital,  o  alimento  para  a  sua  vida ;  por 
outro  lado,  sem  tarifas  módicas  a  instituição 
não  pôde  prosperar.  Um  dos  escopos  dos  ar- 
mazéns geraes  ó  diminuir  para  o  depositante 
as  despezas  com  a  guarda  das  mercadorias. 
Tudo  isso  merece  ser  bem  pesado  por 
quem  pretender  estabelecer  armazéns  geraes. 

A  tarifa  das  armazenagens  das  alfandegas 
não  pôde  ser  mantida  para  as  mercadorias 
sobre  as  quaes  se  emittam  conhecimento  de 
deposiio  e  warranU  E'  uma  tarifa  pesa- 
díssima, e  seu  fim  6  apressar  a  retirada  da 
mercadoria  dos  entrepostos  aduaneiros.  Pre- 
cisa ella  soífrer  radical  modificação ;  ser 
animadora,  suave  e  justa.  A  isso  attenderão 
o  Governo  nas  instrucções  que  der  para  o 
respectivo  sítvíço  nas  alfandegas  e  as  em- 
prezas de  docas,  entiepostos  e  trapiches 
alfandegados  nas  tarifas  que  organizarem. 

O  projecto  dispensa  a  fiança  que  as  leis  de 
alguns  paizes  exigem  e  que  o  decreto  n.  3.502 
impunha,  para  a  abertura  dos  armazéns 
geraes  : 

1^»  porque  a  fiança  importa  um  sacrificio 
para  a  empreza,  e  todo  o  empenho  consiste 
em  favorecer  a  fundação  desses  estabeleci- 
mentos e  lhes  economizar  os  elementos  de 
prosperidade  ; 
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2»,  porque,  para  ser  efficaz  deveria  a 
fiança  corresponderão  valor  das  mercadorias 
depositadas,  e  exigir  isso  é  o  mesmo  quo 
dizer  :  esta  lei  nao  será  executada. 

Accresce  que  o  projecto,  prohibindo  áquel- 
las  emprezas  negociarem  sobre  os  seus 
títulos,  tornou  perfeitamente  dispensável  a 
fiança. 

E'  preferível  o  systema  italiano,  que  o  pro- 
jecto adopta :  em  vez  de  fiança  os  armazéns 
goraos  ficam  sob  activa  fiscalização  das  jun- 
ctas  commerciaes  ou  do  Governo,  qu  indo  a 
autorização  fôr  deste. 

A's  emprezis  de  armazéns  çeraes  fica  pro- 
liibido  fazer  por  conta  própria  ou  alheia  o 
commercio  de  géneros  e  mercadorias  da  na- 
tureza dos  que  se  propõem  receber  em  de- 
posito. Estas  emprçzas  precisam  inspirar  a 
maior  confiança,  e  o  portador  dos  titules  por 
ellas  emittidos  deve  ter  a  certeza  de  que  a 
mercadoria  existe  fielmente  guardada.  Con- 
vém que  a  emprcza  se  conserve  em  posição 
de  neutralidade  ;  é,  acima  de  tudo,  deposi- 
taria. Corivem  arredar  suspeitas.  A  prohi- 
bição,  entretanto,  devo  ser  entendida  nos 
seus  devidos  termos.  O  emprezario  de  ar- 
mazéns geraes  pôde  ser  consignatário  das 
mercadorias,  expedilas  por  mar  ou  terra, 
fazel-as  vender  na  sala  de  vendas  publicas 
etc.,como  já  dissemos  anteriormente.  O  q^iie 
se  lhe  veda  ô  o  deposito  das  mercadorias 
pertencentes  a  elle  o  as  negociações  sobre 
estas  merc.vdorias. 

Prohibe-se  também  ãquellas  emprezas  em- 
prestarem, por  contra  prjpria  ou  alheia, 
sobre  mercadorias  depositadas  em  seus  ar- 
mazéns ou  no  de  outras  emprezas,  sob  pe- 
nalidade no  caso  de  transgressão  deste  pre- 
ceito. 

A  essa  propósito  escreve  alix  SAuzeau  : 
as  instituições  de  docas  warrants  o  vendas 
publicas  não  são  instituições  de  credito,  mas 
somente  instrumentos  de  credito,  preparo 
para  o  credito,  boas  condições  para  servirem 
a  abertura  do  credito,  excellentes  materiaes 
para  o  exercicio  de  um  estabelecimento  de 
credito.  Em  uma  palavra,  estas  instituições 
não  fazem  sinão  tornar  a  mercadoria  no 
estado  mais  favorável  para  entrar  em  re 
laçõos  com  o  credito  {Manuel  des    Docks.) 

Devem  ser  separadas  as  funcções  de  depo- 
sitário das  do  bangueCro  ou  capitalista,  para 
previnir  abusos  fáceis,  imprimir  máxima 
confiança  nos  títulos  e  evitar  que  os  armazéns 
geraes  dissimulem  as  casas  de  empréstimos 
sobre  penhores  que,  de  ordinário,  apparecem 
como  parasitas  da  instituição  dos  warrants. 

Talvez  fosse  bem  lembrado,  no  ensaio  da 
instituição,  conferir  aos  armazéns  geraes  a 
faculdade  desfazerem   empréstimos  contra 


warrants,  sobre  mercadorias  depositadas  em 
seus  estabelecimentos,  conforme  se  vô  no 
decreto  n.  2.502,  art.  11. 

A  exposição  de  motivos  da  lei  franceza  de 
1870,  que  confere  essa  permissão,  argumenta 
com  as  vant^ens  de  multiplicar  o  capital 
offerecido  ãs  mercadorias  consignadas  e  de 
simplificar  a  operação  para  o  consignatário, 
que  acharia  na  empreza  o  deposito  e,  ao 
mesmo  tempo,  o  dinheiro  de  que  precisasse, 
e  também  com  a  necessidade  de  facilitar  e 
provocar  mesmo  a  creação  destes  úteis  esta- 
belecimentos, e  um  dos  meios  tendentes  a 
esse  fim  seria  offerecer  aos  esforços  da  em- 
preza aos  riscos  que  toma  sobro  si  as  mais 
completai  compensações ;  e  a  faculdade  de 
emprestar  sobre  as  mercadorias  depositadas, 
o  negociar  os  warrants^  que  ellas  represen- 
tam, deve  ser  o  melhor  e  mais  enérgico  es- 
timulante. 

Os  inconvenientes  são,  porém,  muito 
ffratides  o  a  autorizado  necessitava  ser  ro- 
aeada  de  cautelas  que  estorvariam  a  ídnda- 
çâo  dos  armazéns  geraes.  A  empreza  poderia, 
com  muita  facilidade,  abusar  do  credito  e 
ser  arrastada  pela  torrente  da  especulação  ; 
poderia  também  ser  impellida  a  emittir 
warrants,  declarando  mercadorias  não  exis- 
tentes, a  especular  sobi*e  mercadorias  a  ella 
confiadas,  a  commetter  desvios,  a,  final- 
mente, descontar  toí?rranís  de  valor  fictício, 
creando  altos  empréstimos  com  garantia  de 
um  penhor  nuilo  ou  fraco.  Não  teem  sido 
poucos  os  desastres  que  taes  fraudes  teem 
causado  (Micuel,  Les  magazins  gênéraux  et 
les  garanties  nécessaires  à  leur  fonctionnC' 
ment,  no  Economist) . 

Quando,  em  1882,  se  accentuou  na  Áustria 
a  necessidade  da  completa  reforma  das  suas 
defeituosas  leis  sobre  armazéns  geraes,  as 
camarás  de  commercio  e  industria  declara- 
ram que  os  armazéns  geraes  se  haviam  Im- 
popularizado  naquelle  paiz  porque  exerciam 
o  commercio  das  mercadorias  monopolizando 
os  empréstimos  sobre  ellas  (Lyox-Caen,  no 
Annuaire  de  LègisUúion  Etrangêre,  19:  anno). 

As  obrigações  e  responsabiliiades  das  em- 
prezas de  armazéns  geraes  !êU>  as  do  de- 
positário em  geral,  e  nesta  parto  o  pro- 
jecto reproduz  mais  ou  menos  as  disposi- 
ções dos  arts.  91  e  93  a  95  do  código  com- 
mercial .  E'  bem  de  ver  que  aquellas  em- 
prezas não  respondem  pelas  qualidades  in- 
trínsecas das  mercadorias,  excepto  quanto 
ás  mercadorias  m  genere,  ou  pelos  conteúdos 
dos  volumes  recebidos  fechados,  salvo  ao 
depositante  a  prova  de  que  foram  abertos. 
Também  não  respondem  pelo  peso,  quando 
este  não  fôr  verificado  no  acto  do  recebi- 
mento da  mercadoria.  Prevalece  a  disposi- 
ção do  art.  88,  n.  Ill,  2^  parte,  do  citado 
código. 
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A  mercadoria  não  pôde  âcar  inânita- 
mente  nos  armazéns  geraes.  A  emproza 
tem  de  se  manter  com  as  armazenagens  e 
retribuição  dos  serviços  que  prestar,  e  está 
em  seu  interesse  perceber  o  mais  breve- 
mente possivel  o  que  lhe  ô  devido.  Dahi  a 
necessidade  da  âxação  de  um  prazo  máximo 
para  dentro  delle  a  mercadoria  ser  retirada. 

Pelas  nossas  leis  âscaes  o  prazo  do  entre- 
posto é  de  seis  mezes  para  as  mercadorias 
susceptíveis  de  corrupção  e  de  três  annos 
para  as  demais,  podendo  os  inspectores  das 
alfândegas  conceder  prorogaçoes  successivas 
até  mais  três  annos,  si  o  estado  das  mer- 
cadorias garantir  o  pagamento  integral  dos 
direitos  o  dospezas  de  armazenagens,  em- 
barque, etc.,  etc.  (Consolidação  das  Leis  das 
Alfandegas,  art.  201). 

Não  é  possivel  manter  idêntica  disposição 
para  as  mercadorias  sobre  as  quaes  se  emit- 
tam  conhecimentos  de  deposito  e  warrant ; 
retardará,  sem  necessidade,  não  só  o  paga- 
mento dos  direitos  fiscaes,  como  a  percepção 
das  armazenagens  e  das  outras  vantagens 
ciue  constituem  a  renda  da  empreza.  O  pro- 
jecto estabelece  o  prazo  de  seis  mezes,  fi- 
cando salvo  aos  contractantes  estipularem 
outro  maior ;  para  as  mercad'  rias  suj  )itas  a 
impostos  de  importação  o  prazo  de  seis 
mezes  poderá  ser  prorogado  até  mais  um 
anno  pelo  inspector  da  alfíímdega,  si  o  es- 
tado das  mercadorias  offerecer  garantias  ao 
Sagamento  integral  dos  impostos,  despezas 
e  armazenagem  e  outras. 

Si  as  mercadorias  se  acharem  nas  docas 
ou  nos  entrepostos  particulares  e  trapiches 
alfandegados  a  prorogação  depende  também 
do  consentimento  do  depositário,  que,  como 
interessado,  tem  direito  a  ser  ouvido. 

A  par  das  responsabilidades  que  define,  o 
projecto  concede  ás  empresas  de  armazéns 
geraes  o  direito  de  retenção  para  a  garantia 
do  pagamento  não  só  das  armazenagens 
como  de  todas  as  despezas  de  conservação 
da  mercadoria. 

Cumpridas  as  formalidades  iegaes,  está  a 
empreza  de  armazéns  geraes  habilitada  a 
emittir  titules  de  efectiva  representação  das 
mercadorias  em  deposito.  O  projecto  ado- 
pta o  duplo  titulo,  escriptos  na  mesma 
folha,  mas  separáveis  á  vontade  ;  conhe- 
cimento de  deposito  c  imrrant.  Unidos 
são  dous  titules  entre  si  perfeitamente  in- 
dopendentoj  ;  separados  o  applicados  ás  fun- 
cçoes  a  que  se  destinam  forma  cada  qual  um 
documento  completo  e  com  vida  própria. 

Os  dous  titules,  quando  reunidos  nas  mãos 
de  um  só  portador,  conferem  a  este  o  direito 
de  dispor  com  toda  a  liberdade  da  mercado- 
ria depositada.  O  cessionário,  no  caso  de 
transferencia,  terá  o  mesmo  direito  do  ce- 
dente, direito  de    livre  disposição^  compro- 

Vol.  V 


hendendo-S3  nesta  phrase  não  só  o  direito  de 
propriedade,  como  o  mandato  para  vender 
ou  para  receber  a  mercadoria. 

O  toarrant  separado  do  conhecimento  de 
deposito  é  destinado  a  conferir  ao  portador 
um  direito  real  de  penhor  sobre  a  mercado- 
ria nolle  especificada  ató  a  concurrencia  da 
quantia  enunciada  no  seu  primeiro  en- 
dosso. 

O  conhecimento  de  deposito  confere  ao  sou 
portador  o  direito  de  disponibilidade  da  mer- 
cadoria, com  a  limitação  pelo  direito  de 
penhor  constituído  sobre  esta  mercadoria 
pelo  endosso    do  warrant    correspondente. 

O  conhecimento  de  deposito  separado  do 
toarraní,  escreve  Navarrini,  transfere  a 
disponibilidade  das  mercadorias,   diminuída, 

Sorém,  na  sua  efficacia  cjncreta,  pelo  facto 
e  o  armazém  geral  deter  e  dever  deter  as 
mercadorias  também  por  conta  do  possuidor 
do  loarrant  ou  úo  credor  pignoraticio,  para 
tutelar  o  direito  de  credito  deste. 

O  endosso  somente  do  conhecimento  de  de- 
posito nas  operações  que,  por  sou  inter- 
médio, se  realizam  enti*e  o  endossador  e  o 
endossatario,  i*opresenta,  na  phrase  de  Gold- 
sGiiiMiDT,  repetida  pelo  professor  A.  Ra- 
MBLLA  (Titoli  alVordine,  vol.  2),  a  chave  do 
armazém  que  os  endossadoros  passam  suecos- 
sivamente  uns  aos  outros  ;  assemeiha-se  o 
conhecimento  de  deposito  ao  conhecimento 
de  fi*ete,  como  o  armazém  ao  navio  no 
porto. 

Como  se  vô,  o  warrant  serve  de  instru- 
mento de  credito  sobre  mercadorias  ;  o  co- 
nheciment » de  deposito  de  meio  de  circulação 
das  mercadorias.  (Ramella.) 

A  emissão  dos  titulos  ô  feita  a  pedido  do 
depositante  da  mercadoria,  e  á  oraem  delle 
ou  de  terceira  pessoa.  De  terceira  pessoa 
porque  o  depositante  pôde  Já  ter  vendido  a 
mercadoria  com  a  obrigação  de  fazel-a  de- 
positar, ou  o  dono  pód«  fazer  o  deposito  por 
mandatário. 

A  emissão  dos  titulos  ó  uma  faculdade 
concedida  ao  depositante,  excluída  assim  a 
idéa  de  obrigatoriedade.  O  depositante  ó 
quem  os  solicita.  O  depositante  pôde  não 
precisar  desses  titulos  e  se  contentar  com  o 
recibo  das  mercadorias  depositadas.  Este 
recibo  (art.  88  n.  Ilido  Código  Commorcial) 
serve  tão  somente  para  prova  do  deposito, 
não  fica  sujeito  á  disciplina  da  lei  dos  ar- 
mazéns geraes  e,  portanto,  não  tem  o  mé- 
rito do  representar  a  mercadoria  e  muito 
menos  o  de  ser  transferido  por  endosso.  Esto 
recibo  será  recolhido  ao  armazém  por  occa- 
sião  da  entrega  do  conhecimento  de  deposito 
e  warrant  correspondente,  e  a  todo  o  tempo 
é  licito  ao  dono  da  mercadoria  entregar 
estes  dous  titulos  e  obter  aquelie  recibo. 
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O  administrador  do  armazém  <?eral  não 
tem  de  exigir  do  depositante  provas  da  pro- 
priedade ou  da  livre  diâpouibilidado  da 
mercadoria.  A  boa  fó  deve  ser  sempre  pre- 
sumida, e  seria  crear  difflcu Idades  para  os 
depositantes  e  contrariar  o  principio  jurídico 
— em  referencia  aos  moveis  a  posse  vale  ti- 
tulo—, como  offender  a  disciplina  do  con- 
tracto do  deposito,  no  qual  o  depositante 
não  ô  obrigado  a  provar  ao  depositário  a 
sua  propriedade  ou  a^vre  disposição  sobro 
a  mercadoria. 

Por  sua  vez,  o  portador  do  conhecimento 
de  deposito  e  do  vxxrani,  devidamente  endos- 
sados, quando  o  sejam,  teemo  direito  He 
receber  as  mercadorias,  sem  necessidade  do 
provar  que  é  o  verdaieiro  dono  ou  manda- 
tário. 

Quando  se  tratar,  porém,  de  mercadorias 
de  importação  recolhidas  nas  alfandc«:aj, 
docas,  entrepostos  e  trapiches  alfandegados 
os  seus  donos  ou  consignatários  são  a  prin- 
cipio, om  regra,  desconhecidos,  por  sor  caso 
do  deposito  necessário.  Então  cumpre  obser- 
var as  disposições  das  leis  aduaneiras.  Os 
títulos  sobre  mercadorias  de  importação, 
recolhidas  áquelies  estabelocimentos,  não 
deverão  ser  emittidos  sem  preceder  o  pro- 
cesso do  despacho  de  consumo,  por  cuja  oc- 
casião  ficará  provado  perante  a  alfandega 
quem  seja  o  legitimo  dono,  cabendo  toda  a 
responsabilidade  sobre  quem  já.  a  tem  por 
direito  (Consolidação  das  leis  das  alfandegas, 
arts.  476e477§r). 

Os  títulos  (conhecimento  de  deposito  e 
Moarrant)  são  extrahidos  de  um  livro  de  talão 
contendo  as  indicações  do  art.  15  do  projecto. 
Essas  indicações  são  as  estrictamente  neces- 
sárias para  formarem  a  responsabilidade  da 
empreza  e  garantirem  a  identidade  da  mer- 
cadoria. 

Dentre  essas  enunciações  sobrcsahem : 

1.»  A  indicação  do  segurador  da  merca- 
doria e  o  valor  do  seguro. 

O  projecco  torna  obrigario  o  seguro  contra 
incêndio  das  mercadorias  destinadas  a  vservir 
de  base  ã  emissão  daquelles  ti..ulos.  Elle 
adopta  o  systema  au^;triaco,  cujo  fim  é  va- 
lorizar o  titulo   com   pequoni  de^peza. 

As  companhias  de  seguros,  no  seu  inte- 
resse, saberão  estabelecer  prémios  módicos, 
attendendo  ã  grande  quantidade  de  merca- 
dorias a  segurar. 

8.*  A  declaração  de  estar  a  mercadoria 
depositada  sujeita  a  impostos  flscaes  e  outros 
encargos  e  desde  que  (fia  correm  as  arma- 
zenagens. 

São  dividas  estas  que  preferem  á  divida  do 
warranl  e  devem  ser  conhecid  is  dos  portii- 
dores  dos  titules.  Alôm  dos  direi uus  íi.scaes, 
as  mercadorias  podem  estar  sujeitas  a  en- 


cargos, taes  (vmo  a  importância  do  Crete 
(;irr,s.  117  o  b'Sl  do  Código  Commercíal),  a 
despezas  do  salvarão  ^art.  738  do  Código 
Commercial),  ás  declaradas  nos  arts.  686  e 
6á7  do  Código  Commercial,  ás  despezas  a  que 
se  refeçe  o  art.  189  do  mesmo  código,  eic., 
sem  esquecer  as  despezas  de  conservação  6 
de  beneficio  da  mercadoria. 

Contrariamentj  ao  decreto  n.  2.502  não 
se  exigem  ; 

a)  A  declaração  da  qual  dade  da  mercado- 
ria. Tal  declaração  vornaria  difflcil  a  posi- 
ção do  armazém  geral,  provocando  sérios 
attrictos  ontr^!  esta  e  oi  depositantes  ;  soria 
inut.l,  porque  a  qualidade  da  mercadoria  é 
circumstancia  que  somente  pode  ser  apre- 
ciada peio  sou  dono  e  pelo  negociador  dos 
titulos.  Praticamente  as  panes  procedem  á 
avaliação  da  mercadoria  por  si  ou  por  pes- 
soa entendida. 

h)  O  valor  da  mercadoria,  formalidade 
custo  a,  porque  a  avaliação  traz  despezas  ; 
iniitil,  porque  o  valor  corrente  ou  mercantil 
dependa  da  relação  entre  a  procura  e  a 
o/fcvta,  isLo  é,  cresce  uu  diminuo  na  razão 
directa  iia  primeira  e  na  inversa  da  segunda, 
6,  por  conseguinte,  variável  ;  inconveuien- 
tissima,  porque  obriga  o  negociante,  ao  re- 
vender a  mercadoria,  a  pôr  ante  os  olhos  de 
quom  a  deseja  comp/ar  o  preço  polo  qual  a 
adquiriu  ou  o  preço  da  avaliação.  O  por- 
tador do  conhecimento  de  deposito  e  do  toar- 
rant  denuncia  assim  o  lucro  ou  prejuízo  que 
vem  a  oxperimontar. 

O  projecto  limita-so  a  declarar  os  elemeiv- 
los  do  titulo  ;  quanto  ao  modelo  deixa  ás  em- 
prezas  escolherem  aquelle  que  melhor  sa- 
tisfaça, a  -eu  juizo,  os  preceitos  legislativos. 
O  mesmo  procedeu  o  Código  Commercial 
com  as  lettras  de  cambio,  bilhetes  afi  ordem, 
conhecimentos  de  fret2,  o  o  decreto  de  1890, 
quanto  aos  bilhetes  de  mercadorias. 

Cora  a  emissão  dos  titulos  representativos 
da  mercadoria,  a  empreza  deixa  de  possuir 
a  mercatloria  deposita  ia  em  nomo  do  depo- 
sitante como  tal,  para  continuar  uma  posse 
a  favor  do  possui  .or  do  titulo  que  se  apre- 
sente formai  e  materialmente  legitimado 
(Ramella,  obr.  cít.,  vol.  2,  n.  98).  Dahi 
(l  coire  a responsabiliiade do  armazém  geral 
p.das  indicações  expressas  nos  titulos.  E]^o 
que  attendou  o  projecto  com  a  disposição 
do  art.  15,  §  3«. 

Antes  ua  emissão  dos  titulos,  a  merca- 
doria om  deposito  pôde  ser  embargada  ou 
penhorada  pelos  credores  do  depositante, 
pjlo  proprietário  roubado,  otc.  NessiS  con- 
dições, a  emproza  do  armazém  geral  não 
dí3ve,  quanilo  solicitada,  entregar  titulos  re- 
prese ;  ta 'ivrs  da  m  jrca  loria;  si  o  lizer,  as- 
sumirá inteira  responsabilidade  para  com  o 
portador  destes  titulos,  que,  estando  do  boa 
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fÔ,  não  pndesse  conseguir  a  livre  disponibi-i     Aquolle  que  negocia  o  titulo  com  o  endosso 


lidade   da  mercadoria. 

Dopois  de  emiiiiidos  rs  títulos,  aâ  merca- 
dorias ficam  afastadas  de  qualquer  emba- 
raço que  prejudique  a  sua  livre  dispo- 
sição • 

Esta  esçecie  de  immunilade  ou  asylo 
mercantil  justifica-se,  como  bem  diz  Vidarij 
«  pela  necessidade  de  animar  o  publico  a  se 
servir  de  uma  instituição  que,  emquanto  de 
um  lado«  garante  effloazmente  o  direito  de 
propriedade»  de  outro,  garante,  também, 
efflcazmente,  os  credoreá  pignoratícios;  pro- 
prietários e  credores  estarão  certos  de  que, 
afora  determinados  casos,  nenhum  actj  en- 
fraquecerá os  seus  direitos.  »  {Corso  deDir. 
Comm,^  voi.  IV. 

Para  facilitar  as  operações  commerciaes, 
o  projecto  permitte  dividir  a  mercadoria 
em  lotes,  e  substituir  os  títulos  primitivos 
por  tantos  outros  quantos  estes  loies.  Para 
esse  fim,  porém,  devem  ser  apresentados  ao 
armazém  geral  esses  dous  títulos  para  que 
a  empreza  saiba  que  o  portador  tem  a  livre 
disponibilidade  da  mercadoria  e  que  sobre 
esta  não  pesa  ónus  algum. 

O  projecto,  seguindo  o  exemplo  da  maior 
parte  das  leis  estrangeiras,  dá  ao  conheci- 
mento de  deposito  e  ao  toárrant  o  caracter 
de  um  titulo  á  ordem^  e  por  conseguinte 
com  a  propriedade  de  ser  transferido  por 
endosso.  O  eudosso  faz  circular  eflTecti vã- 
mente o  titulo  e  symbolicamente  a  merca- 
cadoria,  emquanto  que  una  et  eadem  ira- 
ditione  et  numeratione,  plures  obligationes 
toUuntur  une  momento. 

O  endosso  pôde  ser  dos  dous  títulos  unidos, 
ou  de  cada  um  delles  saparadamente. 

Também  pôde  elle  ser  em  branco,  bastando 
que  o  endossador  assigne  o  nome  Ho  titulo. 
Quem  quiz  r  assumir  òs  direitos  de  endos- 
satarlo  col  locará  o  nome  no  espaço  deixado 
em  branco  pelo  efidossador,  como  si  o  en- 
dosso desde  o  inicio  tivesse  -sido  feito  á  sua 
oracm. 

Reconhece  assim  o  j^rojeoto  uma  das  for- 
mas de  endosso  iá  admittida  no  Código  Com- 
mercial ;  o  titulo  em  branco  pôde  correr 
por  muitas  mãos  antes  de  nelle  figurar  o 
endossatario,  e  ser  negociado  como  qualquer 
titulo  ao  portador,  pòr  meio  de  simples  tra- 
dição manual.  Desse  modo  ficam  mais  ou 
menos  satisfeitos  os  que  entendem  que  se 
deveria  permittir  a  emissão  daquelles  títulos 
ao  portador  (cousa  difícil  e  só  admittida, 
aliás  raramente,  nos  poucos  paizes  onde 
ainda  vigora  o  regimen  do  titulo  único), 
para  que  mantenha  secreto  o  seu  nome  quem 
fizer  um  empréstimo  sobre  mercadorias. 
(Inglez  de  Souza,  Títulos  ao  Portador  j  He- 
CHT,  Die  Warrants.)  * 


em  branco,  em  regra,  assim  procede  para 
transferil-o  a  outrem  sem  assumir  responsa- 
bilidade; si  successivas  transferenciai  são  fei- 
tas sem  que  do  titulo  constem  a  data,  que 
aquelle  que  endossou  em  branco  puzesse  no 
titulo  nã )  indicaria  o  momento  da  chegada 
do  titulo  ás  mãos  do  que  afinal  enche  o  en- 
dosso. 

Entretanto,  o  primeiro  endosso  do  warrant, 
que  dá  vida  autónoma  a  este  titulo,  deve 
enunciar  a  importância  da  dlvjda  garantida, 
os  juros  (esta  declaração  do  juro  ô  aconse- 
lhada prevendo  o  caso  do  pagamento  anteci- 
pado da  divida  pelo  portjidor  do  conheci- 
mentj  de  deposito)  e  a  data  do  vencimento. 
Não  ha  necessidade  da  declaração  de  valor 
recebido  ou  em  conta,  como  se  exige  no  en- 
dosso das  lettras  de  cambio. 

O  projecto  dispensa  no  warrant  o  nome  do 
primeiro  endossatario,  o  credor.  A  indica- 
ção do  nome  do  credor  não  tem  utilidade 
alguma  para  o  titulo,  não  restringe,  nem 
diflaculta  os  direitos  do  portador  do  conheci- 
mento do  deposito  e  traz  o  inconveniente  de 
denunciar  aos  successivos  possuidores  que 
quem  emprestou  sobre  mercadorias  necesái- 
tou,  por  sua  vez,  de  dinheiro.  Adopta  o  pro- 
jecto o  systema  italiano  e  balga,  e  afasta-se 
do  húngaro,  sui^so,  austríaco,  francez  e 
finlandês. 

O  decreto  n.  2.502,  seguindo  o  systema 
francez,  impunha  a  formalidade  do  registro 
ou  iranscripçãj  do  primeiro  endosso  do 
warrant  no  conhecimento  de  deposito  e  no 
livro  de  talão,  smdo  assignada  esta  trans- 
crlpção  pelo  endossatario. 

O  projecto  dispensa  aquellatranscripção  no 
liv  'O  do  talão  ou  em  outro  crealo  para  esse 
registro;  çontenta-so  com  a  declaração  do 
credito  garantido,  seus  juros  e  data  do  ven- 
cimento, no  conhecimento  de  deposito,  sendo 
assignada  essa  declaração  pelo  endossatario. 
A  cargo  deste  fica  cumprir,  no  seu  interesse, 
esta  formxlidale,  que  completa  o  seu  direito 
de  penhor,  tornando-o  opposto  a  terceiros. 

E'  o  systema  belga  (lei  de  1862.  art.  6<»), 
italiano  (código  commercial,  art.  466)  e  por- 
tugui^z  (código  commercial,  art,  412), 

A  transcripção  no  registro  do  armazém 
geral  6  inútil  e  causa  embaraços  o  delongas. 
Com  a  declaração  do  primjiro  endosáo  no 
conhecimento  do  deposito  fica  patente  a  exis- 
tência do  penhor,  tanto  para  o  que  preten- 
dar  a  mercadoria,  como  para  o  armazém, 
quando  aquelle  titulo  lhe  for  apresentado 
para  a  entrega  da  mercadoria. 

O  primeiro  não  pagará  a  parte  do  preço 
correspondente  â  importância  garantida  pelo 
penhor,  o  segundo  não  entregará  a  merca- 
dontk  sem  o  pagamQuto  do  crodito  garoiUtido. 
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Tem-se  procurado  justificar  a  necessidade 
dessa  transcripção  no  livro  do  armazém 
geral,  ailegando  maior  confiança  conferida 
ao  titulo,  excluindo  a  possibilidade  de  fr<iude 
com  a  alteração  nas  palavi^as  da  declaração 
insertx  no  conhecimento  de  deposito,  o  au- 
thentieando  a  data  em  que  ó  constituído  o 
penhor. 

Tudo  is  o  tem  um  alcance  limitado,  e  nóde 
substancialmente  succoder  com  a  camoial; 
entretanto,  como  observa  Vidari,  nem  por 
isso  a  lei  jirigou  opportuno  estabelecer  ais- 
posições  especiaes  e  embaraçar  com  exigên- 
cias a  prompta  negociação  desta  titulo,  bas- 
tando as  disposições  do  Código  Penal.  (/ 
Magaz.  Generali,  n.  188.) 

A  divida  deve  ser  paga  no  dia  do  venci- 
mento ao  portador  do  warrant  contra  a  re- 
stituição deste. 

Entretanto,  o  projecto,  seguindo  o  que 
neste  assumpto  está  adoptado,  autoriza  o 
pagamento  voluntário  antes  do  vencimento. 

Para  evitar  prejuízos,  como  os  que  pode- 
riam produzir  uma  próxima  baixa  do  valor 
au^tual  da  mercadoria,  as  avarias  e  deterio- 
rações, é  conferido  ao  portador  do  conhe- 
cimento do  deposito  a  excepcional  faculdade 
de  retirar  a  mercadoria  antes  do  vencimento 
da  dWida,  consignando  no  armazém  geral  a 
sua  importância  com  os  juros  ató  o  venci- 
mento. 

Simpiiflcou-se  o  mais  possível  este  proces- 
so, evitando  a  intervenção  judicial  e  a  so- 
iemnidade  da  offerta  provia. 

Esta  consignação  tem  o  eíTeito  de  real  pa- 
gamento o  dahl  os  dous  carollarios  seguintes: 

lo,  quem  faz  a  consignação  fica  Inteira- 
mente liberto,  subsistindo  somente  a  respon- 
sabilidade da  empreza  do  armazém  geral; 

2®,  o  credor  pôde  receber  a  quantia  consi- 
gnada antes  mesmo  do  vencimento  da  sua 
divid^i. 

Si  ató  oito  dias  depois  do  voncimento  da 
divida  o  toarrant  não  fôr  apresentado  ao  ar- 
mazém geral,  a  ompreza  depositará  judicial- 
mente a  importância  da  divida  e  juros.  Me- 
dida de  cautela  essa,  o  que  colloca  a  empreza 
no  seu  devido  pipel. 

As  consignações  e  o  deposito  judicial  somo 
annot  vdos  no  livro  de  entrada    e  sabida. 

No  dia  do  vencimento  do  warrant,  o  sou 
portador  deve  exigir  o  pagunento  do  pri- 
meiro endossador,  que  6  devedor  principal, 
e,  satisfeito,  deve  elle  restituir  o  titulo  com 
a  quitação. 

Entrando  o  primeiro  endossador  na  posse 
do  warrant  e  possuindo  também  o  conheci- 
mento do  deposito,  reassume  o  dl /eito  de 
plena  disponibilidade  da  mercadoria,  extin- 
guindo-se  todas  as  relações  decori^entes  do 
contracto  de  penhor. 


Pôde,  porém,  succeder  que  aqueUe  pri- 
mei o  endossador  no^^oòiassa  o  conhecimeato 
de  deposito,  achando-se  este  em  mãos  de  ter- 
ceiro. Sjbre  esta  situação  occupar-se-ha 
maisadeant)  o  orador. 

Si  o  primoiro  dovedor  não  paga,  e  si  no 
armazom  geral  não  foi  consignada  a  impor- 
tância da  divida  e  juros,  o  proj3cto  concadJ 
ao  c.*edorum  tratamento  jurídico  p.'ompto  e 
seguro. 

O  primeiro  acto  deste  processo  espacial  é 
a  interposição  do  protosto,  tal  como  si  fosse 
uma  lettra  de  cambio. 

Dentro  de  10  dias,  contados  daquelle  em 
que  receber  o  instrumento  do  protesto,  o 
credor  encarregará  o  leiloeiro  ou  corretor, 
que  escolher,  de  fazer  a  venda  publica  da 
mercadoria. 

O  agente  da  venda,  tendo  a  autorização 
do  portador  do  warrant^  dará  aviso  ao  ad- 
ministrador do  armazém,  para  quo  seja  fa- 
cultado o  exame  da  mercadoria  aos  interes- 
sados, e  no  dia  annunciado,  apresentando-se 
com  o  titulo  e  o  protesto,  offectuará  a 
venda,  e  prestará  contas  ao  armazém  geral 
na  forma  indicala  no  art.  24  do  projecto. 

A  venda  será  annunciada  durante  quatro 
dias.  Dar-se-ha  sem  formalidade  judiciaria. 
Excepção  esta  ao  direito  commum,  tendo 
por  fim  uma  execução  rápida  em  seus  ef- 
féitos. 

O  armazém  geral  recebe  o  preço  da  venda 
e  em  seguiia  entrega  a  mercadoria  ao  com- 
prador. Immeiiatamente  passará  elle  a  ve- 
rificar e  a  graduar  os  créditos  preferenciaea 
e  com  o  liquido  pagará  a  divida  do  warranl^ 
Esta  tarefo  importante,  que  é  confiada  ao 
armazém  geral,  deve  ser  desempenhada  com 
a  máxima  diligencia,  não  podendo  este  re- 
tardar o  pagamento  do  credor  por  mais 
tempo  do  que  o  estrictamonte  necessário 
para  o  respectivo  calculo. 

Pelo  producto  da  venda  pagam-se,  em 
primeiro  logar,  a  fazenda  nacional  dos  seus 
direitos  de  consumo  ou  impostos  de  impor- 
tação, si  se  trata  de  mercadorias  estrangei- 
ras a  elles  sujeitas;  em  sogundo  logar,  o  cor- 
retor ou  leilosiro  de  sua  commissão  e  das 
despezas  feitas  com  an núncios,  publicações, 
catalagos,  etc;  em  terceiro  logar,  o  arma- 
zém geral  das  despezas  declaradas  no 
art.  2(5,  §  1®,  n.  3  do  projecto,  a  respeito  das 
quaes  lhe  é  garcintido  o  direito  de  retenção. 

Todos  estes  créditos  preferenciaes  devem 
constar  dos  titules ;  si  na  época  da  emissão 
forem  certos  e  li<iuidos  será  mencionada  a 
importância  exacta ;  si  não,  como  despezas 
de  armazenagens,  e  de  conservação,  etc., 
apenas  se  declarar  a  sua  natureza,  e  o  ar- 
mazém geral   ó  obrigado  a  dar,  todas  aa 
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vezes  que  lho  fôr  solicitado  pelo  portador  de 
qualquer  dos  titules,  a  nota  da  liquidação 
deites  créditos  ató  o  dia  do  pedido. 

Sobro  o  excedente,  depois  do  deduzidos  os 
créditos  preferenciaes  acima  referidos,  tem 
o  portador  do  warrant  privilegio  e  preferen- 
cia sobre  todos  os  mais  credores  do  dono  da 
mercadoria. ' 

Este  privilegio  é  o  do  credor  pignoraticio  ; 
o  portador  do  warrant  exercita  um  direito 
de  retenção  por  intermédio  do  armazém 
geral. 

Sendo  integralmente  pago,  o  credor  deixa 
o  warrant  no  armazém  geral,  com  a  quita- 
ção; si  não  ô  pago  integralmente,  este  fará  no 
titulo  a  declaração  do  pagamento  parcial,  e 
o  restituirá  ao  portador. 

Abre^so,  então,  a  acção  regressiva  contra 
os  endossadores,  solidariamente  obrigados  ao 
pagamento  da  divida  do  voarrant^  e,  no  caso, 
ao  pagamento  do  saldo. 

O  exercido  deste  direito  ao  portador  do 
warrant  <',  pois,  subsidiário  ;  depende  do  pré» 
vio  exercício  do  direito  de  venda  da  merca- 
doria onerada  do  penhor.  Assim,  os  respon- 
sáveis pessoalmente  pela  divida  não  âcarâo 
expostos  ao  capricho  do  credor. 

O  próprio  devedor  principal  não  solTrerá 
execução  sobre  seus  bens  sem  que  seja  reali- 
zada a  venda  da  mercadoria . 

A  lei  procurou  crear,  diz  Aldrick  Cau- 
MONT,  não  o  credito  pessoal  que  já  temos 
por  meio  das  lettras  e  obrigvções,  mas  o 
credito  sobro  mercadoria,  a  qual,  graças  ao 
warrant,  so  converte  era  um  valor  activo  e 
circulante.  A  restricção  imposta  ao  mu- 
tuante de  proceder  contra  o  mutuário  e  os 
endossadores,  somente  depois  de  exercer  os 
seus  direitos  sobre  a  mercadoria  o  no  caso 
de  insufflcjeneia  do  producto  da  veada,  é  um 
beneficio  da  lei,  pondera  judiciosamente  o 
mesmo  distincto  advogado ;  o  mutuante 
deve  adeantar  sobre  a  mercadoria  quantia 
^ue  âque  ao  abrigo  das  eventualidades  e  é 
justo  que  o  mutuário,  que  perde  a  disposi- 
ção da  sua  mercadoria  quando  a  oíTerece  em 
garantia,  alUvie  proporcionalmente  o  seu 
debito. 

O  prazo  para  o  exercido  da  acção  regres- 
siva é  contado  do  dia  da  venda  da  merca- 
doria, porque  só  então  fica  verificada  a  in- 
sufflciencía  do  preço  para  o  pagamento  inte- 
gral do  credor. 

Afim  de  evitar  quo  o  portador  do  warrant 
prolongue  o  exercido  dessa  acção  regres- 
siva, demorando  a  venda  das  mercadorias,  o 
projecto  faz  prescrever  aquella  ac^o  nos 
casos  em  que  o  protesto  não  tenha  sido  in- 
terposto em  tempo  hábil  e  a  venda  não  seja 
realizada  dentro  de  dez  dias. 

Supponhamos  agora  que  o  primeiro  en- 
dossador  do  warrant,   o  devedor,   tenha  ne- 


gociado o  eonhecimento  de  deposito  e  por 
isso  so  ache  este  em  mãos  de  terceiro.  Esto 
terceiro  não  paga  a  importância  da  divida ; 
o  primeiro  endossador  do  warrant,  que  em- 
bolsa o  portador  actual,  para  evitar  o  pro- 
testo, fica  subrogado  nos  direitos  deste  ul- 
timo. Não  ha  necessidade^  de  constituir  em 
mora  o  portador  do  conhecimento  de  dopo-* 
sito.  mui(;a3  vezes  desconhecido,  e  que  deve 
saber  o  dia  do  vencimento  da  divida  do 
warrant  em  virtude  da  declaração  trans- 
cripta  naquelie  titulo  em  seu  poder. 

Para  o  caso  de  fallencia  basta  somente 
estabelecer  que  a  superveniencia  delia  não 
suspende  a  venda  da  mercadoria  bfi^erecida 
em  ganmtiada  divida. 

Quanto  ás  invalidades,  consequências  da 
falleacia,  ó  conveniente  deixar  os  títulos 
sujeitos  ao  direito  commum.  Nada  de  ex- 
cepções que  poderiam,  sob  a  capa  do  benefi- 
ciarem a  instituição,  ser  o  valhacouto  da 
íVaude. 

O  conhecimento  de  deposito  prova  tão  so- 
mente a  existência  da  mercadoria  no  ar- 
mazém geral  á  disposição  do  seu  portador, 
resalvados  os  direitos  do  portador  do  war- 
rant. Si,  pois,  para  o  pagamento  de  divida 
não  vencida  é  endossadx)  o  conhecimento  do 
deposito  dentro  do  termo  legal  da  fallencia, 
claro  ó  que  se  dá  no  caso  uma  verdadeira 
dação  em  pagamento,  incidindo  na  invalidade 
de  pleno  direito  determinada  no  art.  29,  h, 
do  decreto  n.  917,  de  84  de  outubro  de  1890. 

O  mesmo  se  dirá  quando  forem  endossados 
simultaneamente  os  dous  titules. 

Quando,  dentro  do  termo  legal  da  fal- 
lencia, o  só  warrant  é  endossado  para  ga- 
rantir divida  contrahida  anteriormente 
áquelle  termo,  incidirá  o  endosso  na  invali- 
dade de  pleno  direito  estabelecida  pelo 
art.  29,  c,  do  decreto  n.  917. 

Outrosim,  a  transferencia  destes  titules 
será  sempre  annullavei  a  beneficio  da  massa, 
quando  se  der  a  fraudo  pauliana  (art.  30,  b^ 
do  dec:'eto  n.  917). 

O  principal  a  attender  nesse  assumpto  é  o 
direito  de  terceiros  do  boa  fé.  Estes  estão 
garantidos  com  a  disposição  do  art.  ^  do 
decreto  n.  917. 

Para  os  casos  de  perda,  roubo,  furto,  ex- 
travio ou  destruição  dos  dous  títulos  ou  de 
cada  um,  quando  destacados  e  separadamente 
negociados,  o  projecto  estabelece  a  disposição 
do  art.  27. 

O  systema  ahl  seguido  ó  novo  e  pareceu- 
nos  ser  aquelle  que  melhor  resguarda  os 
interesses  em  jogo. 

O  decreto  n.  2.502,  art.  9<>,  manda  for- 
necer duplicata  tanto  do  conhecimento  de 
deposito  como  do  warrant  e  autoriza  a  en- 
trega ou  venda  da  cousa  depositada  três 
dias  depois  de  annunciada  a  perda  nos  jor- 
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oaes  de  maior  circulação  e  por  editaes 
affixados  na  praça  do  commercio  ou  logares 
mais  públicos,  não  tendo  comparecido  alguém 
a  reclamar  o  seu  direito. 

Não  exigiu  aquelle  decreto  a  préyià  jus- 
tificação da  propriedade  do  titulo  perdido,  e 
nem  tomou  as  cautelas  necessárias  para 
repellir  a  fraude. 

As  leis  estrangeiras  soguem  neste  assumpto 
diversos  systemas,  cada  qual  o  sou,  sendo 
que  as  leis  austríaca  e  húngara  e  o  Código 
Federal  Suisso  das  Obrigações  applicam  aos 
títulos  perdidos  ou  extraviados  as  mesmas 
disposições  das  lettras  de  cambio  em  idên- 
ticas circumstancias. 

Não  tem  faltado  acerbas  criticas  áquelles 
systemas,  mais  ou  menos  fundadas. 

Segundo  o  projecto,  o  portador  que  perder 
o  conhecimento  de  deposito,  ou  este  e  o 
toarrant  correspondente,  tem  dous  meios  á 
sua  escolha: 

1®,  pedir  duplicata  do  titulo  ou  títulos  ; 

S®,  receber  a  mercadoria  ou,  si  esta  tiver 
sido  vendida  ou  retirada  nos  termos  do 
art.  22,  o  saldo  á  sua  disposição. 

SI  oUe  negociou  o  warrant,  ou  si  recebou 
só  o  conhecimento  de  deposito  por  endosso, 
tem  do  respeitar  os  direitos  do  portador  do 
vxxrrant, 

O  portador  do  toarrant,  porém,  tem  So- 
mente o  direito  de  receber,  não  a  duplicata 
do  titulo,  mas  a  importância  do  credito  ga- 
rantido. 

A  lei  ík*anceza  de  1858  assim  também 
dispoz  ;  entretanto,  sob  o  fundamento  de  que 
o  portsídor  do  warrant  perdido  ou  extraviado 
devo  ser  reintegrado  na  precisa  condição 
jurídica  em  que  se  acharia,  caso  não  hou- 
vesse a  perda  ou  extravio,  a  lei  de  Bale  de 
1864,  art.  12,  a  lei  belga  de  1862,  art.  24, 
§  10,  o  código  eommercial  italiano,  art.  476, 
a  lei  americana  de  1856,  §  S"",  c.  392;  a  russa 
de  1888»  art.  41,  e  a  íinlandeza  de  189^, 
art.  31,  permittem  a  duplicata  do  toarrant. 

Preferível  parece  a  legislação  franceza. 
Não  sabe  como  possa  ser  útil  a  duplicata  do 
toarrant  entregue  pelo  armazém  geral.  O 
que  dá  força  e  vida  ao  warraní  ó  o  pri- 
meiro endosso,  onde  são  indicadas  a  impor- 
tância e  a  época  do  vencimento  da  obriga- 
ção. A  duplicata  sem  este  endosso  não  reria 
valor,  nem  permittiria  ao  portador  ne- 
goclal-o  com  tranquillidade  o  confiança.  Das 
lettras  de  cambio  perdidas  ou  extraviadas 
não  manda  a  lei  dar  duplicata;  ao  contrario, 
estabelece  rigorosas  disposições  o  art.  388  do 
Codi-o  Commercial,  no  intuito  de  evitar  os 
abusos  que  causaria  a  duplicata.  Estes 
abusos  e  l^audos  poderiam  também  sobrevir 
com  a  duplicata  dos  ioarrants  negociados. 


Na  Inglaterra,  no  caso  de  perda  ou  furto 
do  toarrant  (único  titulo  quô  alli  se  emitte) 
o  proprietário  avisa  ao  publico  por  meio  do 
Public  Leaer,  o  jornal  ae  alto  commercio. 
Sete  dias  depois  desse  aviso  pôde  ter  logar  sk 
entrega  das  mercadorias  aos  annunciaates. 
Os  proprietários  podiam  outr'ora  obter  do9 
Dochs  um  novo  toarrant^  observando  as 
mesmas  formalidades;  mas  como  essa  pratica 
trouxe  abusos,  isso  hoje  está  abandonado. 

O  projecto  determina  o  sello  que  deveai 
pagar  os  títulos,  e  reproduz  o  que  já  exiâta 
disposto  DO  regulamento  do  sello. 

E*  indispensável  evitar  a  morte  da  insti- 
tuição, suffocada  por  impostos,  de  que  hoje 
tão  facilmente  se  abusa.  O  art.  31  do  pro- 
jecto prohibe  aos  Estados  e  ás  municipali- 
dades taxar  os  depósitos  nos  armazéns  ;;eraes 
e  as  compras  e  vendas  realizadas  nas  i*eBp6- 
ctivas  salas. 

Todo  o  empenho  do  po  ler  publico  deve 
ser  o  de  animar  os  depositantes,  poup  trilhes 
djspezas  e  íncommodos.  Desde  que  o  deposi- 
tante se  veja  sobi'ecarregado  de  impostos,por 
ter  procurado  os  armazans  geraos  e  dispen- 
so armazéns  particulares,  frustrado  está  o 
escopo  da  institaíção  ;  é  preferível  não  a 
fomentar,  nem  promover  seu  progresso. 

Eis,  Sr.  Presidente,  demoradamente  ex- 
posto todo  o  mecanismo  do  projecto  e  da 
doutrina  dos  armazéns,  como  já  em  notável 
trabalho  fez  e  escreveu  o  eminente  Dr.  Cai^ 
valho  de  Mendonça,  a  maior  autoridade, 
entre  nós  neste  assumpto,  que  conhece  em 
todas  as  modalidades.  Eis,  ditas  com  frun- 
queza,toias  as  idéas  que  o  projecto  consagra; 
eis  ahi  todos  os  pontos  delicados  da  doutrina 
esclarecidos,  com  ft*anqueza. 

A  Gamara  facilmente  se  aperceberá  que 
todos  os  p  incipíos  consignaaos  não  sao  do 
orador;  são  de  todas  as  legislações  modernas, 
são  de  todos  os  tratadistas  notáveis  do  aireito 
commercíal,que  teem  escripto  sobre  o  assum- 
pto e  nos  quaes  se  inspirou  com  superior 
elevação  a  notável  autoridade  de  que  se 
soccorreu  e  cuja  lição  aproveitou. 

O  orador  fez,pois,  na  fraqueza  de  sou  enten- 
dimento, o  que  pôde  com  a  consciência  de 
quem  quer  cumprir  o  seu  dever,  tirando  de 
sua  própria  debilidade  intellectual  (  não 
apoiados  geraes,  fn'oiestos),  esforços  para  es- 
tudar, trabalhar  e  servir  a  sua  Paxria  e  a 
Republica.  {Muito  bem,  muito  bem,  O  orador 
é  muito  cumprimentacío ,) 

Comparecem  mais  os  Srs.  Albuquerque 
Serejo,  António  Bastos,  Índio  do  Brazil,  Luiz 
Dommgues,Jo3é  Euzebío,  Ghristino  Cruz,  Ani- 
zio  de  Abreu,  João  Gayoso,  Joaquim  Pires, 
Thomaz  Cavalcante,  Gamillo  de  Hollanda, 
Ermirio  Coutinho,  Teixeira  de  Sá,  Pereira 
de  Lyra,Medeiros  e  Albuquerque,  Malaquias 
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Gonçalves,  Pedro  Pernambuco,  AíTonso  Cost\, 
Araújo  Góes,  Rayraundo  de  Miranda,  Ro- 
drigues Dória,  Castro  Robnllo,  Neiva,  Tosta, 
Félix  Gaspar,  Augusto  d»  Freitas,  Rodriguea 
Lima,  Paranhos  Montenegro,  Galdino  Lo- 
reto,  Henrique  Lagden,  Nelson  do  Vascon- 
eellos,  Antonino  Fialho,  Nilo  Peçanha,  Lou- 
renço Baptista,  Viriato  Mascarenhas,  Fran- 
cisco Veiga,  Josó  Boaifacio,  Monteiro  de 
Barros.  Penido  Filho,  Carneiro  de  Rezende, 
Adalberto  Ferraz,  Leonel  Filho,  Mayrink, 
Carlos  Ottoni,  Olegário  Maciel,  Rodolpho 
Paixão,  Pádua,  Rezende,  Valois  do  Castro, 
Ovídio Abrantos,Urbano  de  Gouvêa.Benedicto 
de  Souza,  Lindolpho  Serra,  Alencar  Guima- 
rães, Laraenha  Lin-J,  Barbos  Lima,  Soares 
dos  Santos,  Germano  Ilasslocher  o  Alfredo 
Varei  la. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  parti- 
cipada os  Si*s.  Vaz  de  Mello,  Urbano  Santos, 
Pedro  Chermont,  Rodrigues  Fernandes,  Pe- 
reira Reis,  Lima  Filho,  Gomes  de  Mattos, 
João  Vieira,  Mo;eira  Alvos,  JuIio  de  Mello, 
Estacio  Coimbra,  José  Duarte,  F  ancisco 
Sodré,  Vergue  de  Abreu,  Marcolino  Moura, 
Dionysio  Cerqueira,  Celso  dos  Reis,  Barros 
Franco  Júnior,  Martinho  Campos,  Aure- 
liano  dos  Santos,  Alves  de  Brito,  Ildefonso 
Alvim,  Monteiro  da  Silveira,  António  Zacha- 
rias,  Nogueira  Júnior,  Dino  Bueno,  Adolpho 
Gordo,  Hei-menegildo  de  Moraes,  João  Cân- 
dido, Francisco  Tolentino,  Marçal  Escobar, 
Francisco  Moura,  Francisco  Alencastro,  Pinto 
da  Rocha,  Vcspasiano  do  Albuquerque  e 
Cassiano  do  Nascimento. 

E  sem  causa  os  Srs.  Sá  Peixjío,  Arthur 
Lemos,  Hosannah  de  Oliveira,  Raymundo 
Arthur,  João  Lopes,  Frederico  Borges,  Eloy 
do  Souza,  Soares  Neiva,  Esmeraldino  Ban- 
deira, Joviniano  de  Carvalho,  Sylvio  Ro- 
mero,  Augusto  França,  Eugonio  Tourinho, 
Eduardo  Ramos,  Josô  MoDjárdim,  Sampaio 
Ferraz,  Irineu  Machado,  Oscar  Godoy, 
Sá,  Freire,  Raul  Barroso,  Deocleciano  de 
Souza,  Silva  Castro,  Custodio  Co.  lho, 
Martins  Teixeii*a,  Oliveira  Figueiredo,  Joa- 
quim Breves,  Francisco  Salles,  Landulpho  de 
Magilhães,  Joaquim  Carvalhaes,  Arthur 
Torres,  Manoel  Fulgencio,  Eduardo  Pimen- 
tel, Miranda  Azevedo,  Pernando  Prestes, 
Oliveira  Braga,  Costa  Júnior,  Rodolpho 
Miranda,  Joaquim  Álvaro,  Luiz  Piza, 
Cajado,  Paulino  Carlos,  Cincinato  Braga, 
Alfredo  El  lis,  Azevedo  Marques,  António 
Cintra,  Manoel  Alves,  Xavier  do  Valle,  José 
Boiteux,  Angolo  Pinheiro,  Victorino  Mon- 
teiro, Rivad  ivia  Corrêa,  Campos  Cartier  e 
Diogo  Fortuna. 

O  Sr.   I^resldente  —  Continua  a 

2*  discussão  do  projecto  n.  146  A,  de  1901, 


instituindo  regras  para  o  estabelecimento  de 
Emprezas  de  Armazéns  Gwaes,  determi- 
nando os  direitoií  e  as  obrigações  dessas 
emprezas. 

O  Sr.  Br  leio  Filho  —  Peço  a  pa- 
lavra. 

€►  Sr.  l*reeldeiite— Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Brlcio  Filho  entra  no  de- 
bate, não  só  pela  importância  da  matéria, 
como  também  pela  do  autor  do  projecto,  o 
Sr.  Serzedello  Corrêa,  que  tem  muitos  me- 
recimentos, mas  que  possue  o  defeito  do  con- 
coi*dar  sempre  cora  os  planos  financeiros  do 
Governo,  até  mesmo  com  os  mais  nocivos. 

Passa  a  fizer  estudos  sobre  os  loarrants, 
mostrando  que  são  títulos  de  garantia  de 
mercadorias  depositadas  nos  armazéns  ge* 
raes,  títulos  também  chamados  conheci- 
mentos a  penhor  ou  cautelas  de  penhor. 

Entra  detidamente  no  exam^  desta  questão 
e  trata  do  papel  que  os  warrants  represen- 
taram em  vários  paizes. 

Não  nega  que  em  outras  nações  a  emissão 
desses  títulos  tenha  sido  acompanhada  de 
vantagens.  O  legislador,  porém,  ao  trans- 
plantar para  a  nossa  pátria  medidaa  de 
outros  paizes,  deve  ter  todo  cuidado,  porque 
o  que  em  outras  regiões  pôde  dar  resultado, 
entre  nós  pôde  ser  de  funesta  applicação. 

Acha  que  se  deve  ser  mais  pratico  do  que 
thoorico.  Um  exemplo  frisantedo  que  valem 
cortíis  theorias  temos  no  Sr.  Ministro  da 
Fazenda,  que,  tendo  lido  as  theorias  de 
Spencer,  entendeu  applical-as  ao  Brazil, 
sem  indagar  si  o  meio  comportava  uma  tal 
applicação.  O  resultado  foi  o  que  se  viu: 
e.sta  enorme  catastrophe,  esta  considerável 
desgraça  a  pesar  sobre  nós. 
.  Uma  prova  de  que  o  nosso  meio  não  ô 
muito  propicio  a  instituições  dessa  ordem  se 
encontra  nas  propria^i  palavras  do  autor  do 
projecto  ;  uma  oui.ra  está  no  que  diz  a 
própria  Commissão  de  Orçamento  no  seu 
parecer. 

EUa  falia  que  os  warrants  foram  estabele- 
cidos pela  lei  n.  1.746,  de  13  de  outubro 
de  1869,  que  o  assumpto  foi  regulamentado 
pelo  illustre  visconde  de  Uaborahy,  pelo  de- 
creto n.  4.450,  de  8  de  janeiro  do  1870,  o  que 
maií  tarde  em  1897,  o  Sr.  Bernardino  de 
Campos  fez  nova  regulamentação,  expedindo 
o  decretou.  5.502,  de  84  de  abril  daquello 
anno. 

Apezar  de  tudo  isto,  é  a  Commissão  quom 
o  diz,  ainda  a  instituição  dos  warrants  não 
entrou  nos  nossos  hábitos  e  costumes  com*' 
merciaes. 
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Ora,  si  antigamente,  quando  o  credito  era 
maior,  quando  não  eiist.a  a  desconfiança 
que  hoje  reina,  quando  os  titules  naereciam 
aiffuma  cousa,  foi  impossiTel  adoptar  uma 
tal  instituição,  duvida  muito  que  hoje 
possam  conseguir  esse  milagre. 

Alôm  disso,  foi  o  próprio  Sr.  Serzeiello 
quem  declarou  que  as  Docas  de  Santos,  com- 
panhia que  oíTerece  garantias  e  que  tem 
responsabililades  junto  ao  Governo,  não  pu- 
deram realizar  as  operações  de  víarranis. 
E\  pois,  de  pasmar  que  pretendam  obter  re- 
sultados com  simples  armazéns  particulares 
sem  aquellas  garantis^. 

Ataca  vários  pontos  do  projecto  e  aborda  a 
quQstão  da  creação  dos  armazéns  geraes  nas 
aifandegas.  Mostra  que  essas  repartições 
são  destinadas  á  arrecadação  de  impostos  e 
não  a  fins  commerciaes.  Depois  observa  que 
concordar  em  taes  croa^des  ó  condemnar  os 
planos  do  Governo  e  principalmente  do  Sr. 
Ministro  da  Fazenda,  que  entendo  que  o 
Estado  não  ô  commerciante,  não  deve  au- 
xiliar o  commercio,  a  lavoura  o  a  industria, 
deve  deixar  que  cada  um  caminhe  unica- 
mente com  as  suas  forças,  sendo  os  mais 
fracos  devorados  pelos  mais  fortes,  sem  pro- 
var qnaes  são  esses  mais  fortes. 

Pondera  mais  que,  admittir  a  creação 
desses  armazéns  em  algumas  aifandegas,  6 
/impedir  que  nesses  legares  sejam  creados  os 
armazéns  particulares.  Objecta  também  que 
o  projecto  coUoca  n\&  mãos  do  Governa  o 
arbítrio  de  só  consentir  o  eitabeieci mento  de 
armazéns  nas  alfandegas  que  entender.  O 
Sr.  Serzedello  diz  que  se  deve  entender  que 
só  não  serão  creados  armazéns  nas  alfande- 
gas situadas  nas  cidades  onde  houver  docas, 
mas  o  proiecto  não  faz  essa  declaração. 

Depois  de  analysar  a  matéria  por  outras 
faces,  longamente  discorre  sobre  a  vantagem 
apontada  pelo  Sr.   Serzedello  dos  u)arrants 

Soderem  ser  aproveitados  como  elementos 
e  circulação,  embora  restrictamente.  Isso 
é  a  mais  peremptória  condemnação  da  po- 
litica financoira  do  Governo,  que  mandou 
queimar  a  granel  papel-moeda,  por  entender 
que  o  meio  circulante  era  exagerado,  pre- 
gando a  extravagante  theoria  de  que  o  paiz 
prosperaria  com  a  queima. 

Si  ó  necessário  elemento  circulatório,  si  o 
que  temos  «não  chega,  deixemos  de  subter- 
fúgios, fallemos  francamente  e  emittamos 
papel. 

Pretender  introduzir  na  circulação  taes 
títulos  ó  pretender  talvez  concorrer  para  a 
introducção  da  moeda  falsa. 

Quem  responde  pela  seriedade  e  correcção 
de  transacções  em  taes  estabelecimentos  ? 

O  projecto  não  dá  a  respeito  uma  só  pro- 
videncia, não  dispõa  absolutameníe  sobre  a 
fiscalização  dessas  dcspezas.    Nada  impede 


que  um  proprietário,  mancommanado  com 
um  falso  depositante,  forge  um  deposito  de 
mercadorias;  e  emitta  yjoarranis  pbantaatioos, 
para  serem  introduzidos  na  circulação. 

Tudo  é  possível,  porque  a  corrupção  ahi 
esta  e  os  maus  «xemplos  vêem  oe  cima, 
vêem  do  alto,  vem  da  Presidência  da  Repu- 
blica. 

Faz  a  peroração,  apostrophando  a  politica 
financeira  do  Governo  e  apresentando  o  con- 
traste do  paiz,  hontem  prospero,  rioo,  feliz, 
e  hoje  mergulhado  na  miséria,  reduzido  a 
um  triste  cemitério.  (Muito  bem  ;  muilo  bem. 
O  orador  é  vivamente  felicitado.) 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  en- 
cerrada a  discussão  do  art.  l^do  projecto 
n.  146  A,  de  1901. 

Entra  em  discussão  o  art.  â". 

O  Sr.  ilLfiToxiso  Costa-^Peço  a  pa- 
lavra, 

O  dr.  Presidente—  Fica  a  discus- 
são adiada  pela  hora. 

Vae  a  imprimir  o  seguinte 

PROJECTO 

N.  19  A  —  1902 

Isenta  de  impostos  de  importação  as  lâmpadas^ 
candieiros  C' material  empregados  na  illu- 
minação  ou  na  producção  ae  força  motriz 
por  meio  do  álcool 

A  Commissão  do  Fazenda  e  Industria,  a 
quem  foi  enviado  o  proiecto  sob  n.  19,  do 
corrente  anno,  isentando  de  impostos  de  im- 
porta^ as  lâmpadas,  candieiros  e  material 
empregado  na  illuminação  ou  na  producção 
da  força  motriz  por  meio  do  álcool,  convicta 
como  esta  de  que  os  poderes  públicos  devem 
por  todos  os  meios  a  seu  alcance  vir  em 
auxilio  da  lavoura  do  assucar,  outr*ora  tilo  im- 
portante, e  que  ultimamente  tanto  tem  sof- 
f^ido,oque  concorre  de  modo  proAindamente 
sensivel  para  grande  prejuízo  dos  agricultores 
de  diversas  zonas  do  norte  e  mesmo  do  sul 
da  Republica,  concorrendo  simultaneamente 
a  lamentável  crise  por  quv$  passa  essa  la- 
voura para  a  diminuição  das  rendas,  que 
delia  auferem  muitos  Estados,  excusa  accre- 
scentar,  para  que  esse  projecto  >et}a  acceito 
pela  Camará,  outras  razões  aquellas  tão  elo- 
quentemente externadas  nos  considerandos 
que  precedem  á  proposta  de  projecto  de  que 
foi  a  Commissão  de  Fazenda  idcumbida 
de  dar  parecer,  considerandos  que  esta  Com- 
missão torna  seus,  e  é  de  parecer  que  a 
Camará  dos  Deputados,  quanto  antes,  voto 
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o  projecto  infra,  a  que  poderá  a  mesma 
em  sua  sabedoria  addir  quaesquer  outras 
medidas  quo  julgar  ainda  de  mais  utilidade  e 
mais  proncuas  afim  de  auxiliar  devidamente 
a  essa  industria,  credora  da  máxima  pro- 
tecção, attentas  as  vantagens  que  traz  & 
vasta  zona  da  União  Brazileira. 

Eis  os  considerandos  acima  referidas : 

Considerando  que  a  Industria  assuca- 
reira  acha-se  em  situa^ .  deplorável  e  affli- 
ctisslma,  aggravada  pola  concurrenci  i  ven- 
cedora da  beterraba  nos  merc;dos  estran- 
geiros ; 

Considerando  que  a  concurrencia  dospaizes 
produc&ores  de  assucar  de  baterrabaé  deter- 
minada pelo  aperfeiçoamento,  não  só  da 
•cultura,  como  dos  macbinismos  apropriados 
■ao  fabrico  do  assucar  ; 

Considei  ando  que,  para  o  desenvolvim  mto 
áo  plantio  e  o  aperfeiçoamento  dos  macbi- 
nismos contribuo  poderoia  c  oífioazmente  a 
protecção  que  es  governos  estrangeiros  dis- 
pensam aos  industriaes  e  agricultores,  já 
impedindo  a  entrada  do  assucar  brazileiro 
por  meio  de  impostos  prohibitivos,  já  cpn- 
forindo  prémios  do  exportação  aos  fabri- 
cantes : 

Considerando  que  o  assucar  brazileiro,  ao 
envez  de  ser  premiado,  é  onerado  com  im- 
postos de  exportação  e  importação  inte  na, 
sob  a  forma  tributaria  municipal  e  estadual, 
e  sobrecarregado  com  fretes  e  tarifas  ele- 
vados, o  que  diminuo  o  rendimento  pro- 
ductor  e  impede  o  melhoramento  da  cul- 
tura e  o  aperfeiçoamento  do  fabrico,  e 
até,  como  su  cede  actualmente,  desanima, 
abate  e  arruina  o  agricultor  por  nâo  com- 
pensar o  preço  do  mercado  o  custo  da  pro- 
ducçâo ; 

Considerando  que  na  Europa,  onde  os  co- 
nhecimentos scientiâcos  estão  disseuúnados, 
o  espirito  de  iniciativa  particular  encontrou 
já  um  derivativo  para  o  consumo  da  beter- 
raba, inventando  lâmpadas,  candieiròs  o  ma- 
cbinismos apropriados  ao  emprego  do  álcool 
como  elemento  illuminatívo  e  productor  de 
calor  e  força  motriz  ; 

Considerando  que  os  novos  candieiròs, 
lâmpadas  e  macbinismos  estão  sujeitos  a  im- 
postos que  os  encarecem  sobremodo  e  diffl- 
cultam  a  sua  adopção  no  actual  período  de 
inicio  da  applicação  do  álcool  como  elemento 
illuminatívo,  calórico  e  força  motriz  ; 

Considerando  que  a  livre  entrada  desses 
objectos  no  paiz,  oarateando-oi,  determinará 
a  sua  maior  procura,  quer  para  o  uso  do- 
mestico, quer  para  a  illuminação  publica, 
quer  para  as  applicações  industriaes ; 

Considerando  que,  iniciado  o  movimento 
a  favor  do  álcool  extrahido  da  canna,  parte 
dos  fabricantes  de   assucar  entregar-se-ha 

Vtl.  v 


ao  fabrico  do  aicool,  cujo  processo  é  mais 
simples  o  mais  barato,  com  vantagens  para 
a  lavoura  da  canna,  em  geral,  porque,  dimi- 
nuindo a  producção  do  assucar,  restabelecor- 
se-ha  o  equilíbrio  entre  a  offerta  e  a  pro- 
cura de  accordo  com  as  necessidades  dos 
consumidores; 

Considerando  que  o  Congresso  Nacional, 
no  intuito  de  minorar  a  crise  terrível  que 
está  assoberbando  a  lavoura  do  canna,  não 
pôde  prescindir  de  medidas  indirectas  como 
e^ta; 

Considerando  que  ó  necossario  que  os  que 
teem  a  responsabilidade  do  Governo  empre- 
guem meios  promptos  e  urgentes  para  im- 
pedir o  anníquiliamonto  de  uma  das  mais 
antigas  e  futurosas  industrias  agrícolas  do 
paiz; 

Considerando  esta  serie  expressiva  de  irre- 
futáveis argumentos,  só  resta  á  Commissão 
de  Fazenda  e  Industria  apresentar  á  appro- 
vação  da  Camará  o  referido  projecto. 

Sala  da  Commissão  de  Fazenda  e  Indus- 
tria, de  julho  de  1902.  —  /.  A.  J^eiva^ 
presidente  e  relator. — Virgílio  Erigido. — 
Bueno  de  Paiva, — Domingues  de  Castro, — 
Pinheiro  Júnior, 

N.  19—1902 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  l."»  São  isentos  do  impostos  de  impor- 
tação as  lâmpadas,  candieiròs  e  material 
empregados  na  illuminação  ou  na  producção 
de    força  motriz  por  meio  do  álcool. 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  14  de  abril  de  1902. — 
Ignacio  Tosta, — F,  Sodré, — Joviniano  de  Car^ 
valho, —  Epaminondas  Gracíndo, —  M,  Cae^^ 
tano, — Lamenha  Lins, — Urbano  de  Gouvêa, — 
Adalberto  Guimarães, — Vergne  de  Abreu,-^ 
Silva  Mariz, 

O  Sr.  Presidente— Estando  adean- 
tada  a  hora,  designo  para  amanhã  a  se- 
guinte ordem  do  dia: 

Votação  do  projecto  n.  37,  de  1902,  fixando 
a  força  naval  para  1903  (2*  discussão); 

Votação  do  parecer  sobre  as  emendas  ao 
P'OJecto  n.  124,  de  190*^,  estabelecendo  os 
casos  e  a  forma  da  revisão  das  condomnações 
(discussão  unJca); 

Votação^do  projecto  n.  123,  de  1902,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  conceder  a 
Jesuino  da  Silva  Mello  a  construcção  de  uma 
ponte  metallica  e  de  madeira  sobre  o  Rio 
Grande,  no  logar  denominado  Cachoeira  do 
Maribondo,  entre  os  Estados  de  S.  Paulo  e 
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Minas  Geraes,  sob  as  condições  que  estabe- 
lece; com  parecer  sobre  emendas  apresen- 
tadas na  3*  discussão  do  projecto  n.  296,  de 
1901  (3»  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  90,  de  1902,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  proroffar  por 
seis  mezes,  com  o  respectivo  ordenaao,  a  li- 
cença em  cujo  goso  se  acha  o  conductot*  de 
trem  de  3*  ciasse  da  Estrada  de  Ferro 
Central  do  Brazil  António  José  Teixeira  Gui- 
marães, para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe 
convier  (discussão  única); 

Votação  do  projecto  n.  91,  de  1902,  auto- 
rizando o  Puder  Executivo  a  prorogar  por 
seis  mezes,  com  o  ordenado  respectivo,  a  li- 
cença em  cujo  goso  se  acha  o  encarregado 
do  deposito  da  4*  divisão  da  Estradado  Ferro 
Central  do  Brazil  Manoel  Cândido  Cordeiro 
Dias,  aílm  do  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe 
convier  (discussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  50  A,  1902  (do  Se- 
nado «providcndando  sobre  a  commissão  que 
compete  aos  agentes  de  leiloes  pelas  vendas 
juliciHos  que  realizarem  no  Districto  Fe- 
deral (3*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  17  A,  de  1902,  au- 
torizando o  Governo  a  abrir  ao  Ministério  da 
Guerra  o  credito  de  3.000:000$  para  as  des- 
pezas  com  o  estabelecimento  do  um  campo 
de  concentração  de  forças  em  Óbidos  e  re- 
patros  das  fortalezas  de  Óbidos  e  da  Barra,  no 
P'ará  (2*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  186  A,  de  1899, 
dispondo  sobre  a  administração  do  Asylo  dos 
Inválidos  da  Pátria  ; 

Votíição  do  projecto  n.  56  A,  de  1902,  con- 
cedendo o  prazo  de  mais  um  anno  de  matri- 
cula aos  ex-alumnos  do  curso  superior  das 
escolas  militares,  desligcvdos  por  motivo  de 
reprovação  em  uma  mesma  matéria  durante 
dous  annos  consecutivos ;  com  parecer  da 
Commissão  de  Marinha  o  Guerra  sobre  a 
emenda  offerecida  na  .s*  discussão  do  projecto 
n.  74  A,  de  1901  (3»  discussão) ; 

Continuação  da  2*  discussão  do  projecto 
a.  146  A,  de  1901,  instituindo  regras  para  o 
estabelecimento  de  Emprezas  do  Armazéns 
Geraes,  determinando  os  direitos  o  as  obriga- 
ções des.«as  emprezas ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  92,  de  1902,  au- 
torizando o  Podor  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Justiça  e  Negócios  lnteríor<  s  o 
credito  extraordinário  de  8:000$  para  ajuda 
de  custo  ao  lente  da  Faculdade  do  Medicina 
da  Bahia  Dr.  Carlos  de  Freitas,  nomeado 
para  a  commissão  scientiôca  do  que  trata  o 
art.  216  do  Código  dos  Institutos  Offlciaes  de 
Ensino  Superior  ; 

l'' discussão  do  projecto  n.  35  A,  de  1902, 
autorizando  o  Puder  Executivo  a  abrir  o  ne- 
cessário credito  para  installar  e  manter  uma 
escola  de  aprendizes  marinheiros  na  cidade 


da  Victoria,  capital  do  Estado  do  Espírito 
Santo. 

2*  discussão  do  projecto  n.  24  A,  de  1902^ 
creando  as  Prefeituras  Marítimas  da  Repu- 
blica; dispõe  sobre  o  regimen,  policia  e  &car 
lizxção  dos  portos,  navegação  mercante, 
inscripção  e  sorteio  marítimo,  pesca  naval 
e  outros  serviços  a  cargo  das  mesmas  pre- 
feituras; 

Discussão  única  do  projecto  n.  110,  de 
1902,  com  o  substitutivo  do  Senado  ao  pro- 
jecto n.  63  A,  de  1899,  da  Gamara  dos 
Deputados,  que  reorganiza  o  montepio  dos 
funcciunarios  civis  da  União; 

2»  discussão  do  projecto  n.  226  A,  de  1901, 
equiparando  os  vencimentos  dos  empregados 
das  Administrações  dos  Correios  dediversos^ 
Estados  da  União; 

2*  discussão  do  projecto  n.  193  A,  de 
1901,  elevando  á  2*  classe,  com  o  mes- 
mo pessoal  e  vencimentos  da  Administração 
do  Maranhão,  a  dos  Correios  de  Alagoas; 

2*  discussão  do  projecto  n.  49,  de  1902, 
autorizando  o  Governo  a  mandar  erÍJíir, 
em  uma  das  praças  desta  Capital,  uma 
estatua  em  hon.enagem  ao  Marechal  Fiorlano 
Peixoto; 

2*  discussão  do  projecto  n.  70,  de  1902,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Marinha  o  credito  de  65:000$, 
supplementir  á  verba — Obras  — n.  24.  do 
an.  9o,  da  lei  n.  824.  de  30  de  dezembro  de 

1901,  para  occorrer  adespezas  urgentes  com 
a  Secretaria  de  Estado,  Quartel  do  Corpo  de 
Infantaria  de  Marinha  e  ponte  do  Arsenal 
da  Capital  Federal ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  253  E,  de  1901, 
(emenda  oflTorocida  ao  projecto  n .  253  ),  au- 
auíorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Guerra  o  credito  de  12:00(^ 
para  pagar  aos  auxiliares  incumbidos  da 
orgaoizição  dos  elementas  para  os  relató- 
rios do  mesmo  Ministério  nos  annos  de  1899, 
1900  e  1901  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  5i3  A,  de 
1902, com  pirecer  sobre  emendas  oíTerecidas 
na  2^  discussão  do  projecto  d.  58,  deste 
anno,  que  autoriza  o  Poder  Executivo  a 
abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios 
Interiores  o  credito  de  10:700$,  supplemen, 
tara  verba  n.  9,  do  art.  2»  da  lei  n.  834- 
de  30  de  dezembro  de  1901  ; 

Discussão  unlca  do  projecto   n.    117,  de 

1902,  relativo  á  emenda  do  Senado  ao  pro- 
jecto n,  267,  de  1900,  que  autoriza  o  Poder 
Executivo  a  abrir  o  necessário  credito  para 
pagar  a  Luiz  AflPonso  Ferreira,  ex-empre- 
ga<Io  de  Estrada  de  Ferro  Central  de  Per- 
dambuco,  a  pensão  diária  de  1$503,  a  contar 
de  abril  de  1898  emdeante  ; 

Continuação  da  3*  discussão  do  projecto 
n.   6  B.  de   1901,   que  declara   abolida    a 
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accumulação  das  cadeiras  de  lógica  e  de 
litteratura  do  Internato  e  do  Externato  do 
Gymnasio  Nacional,  sob  a  regência  de  um  só 
cathedratico,  e  dá  outras  providencias  ; 

1»  discussão  do  projecto  n.  115,  do  1902, 
equiparando  em  vencimentos  o  pagador  e 
fieis  da  pagadoria  do  Thesouro  Federal  aos 
thesoureiros  e  fieis  da  Caixa  de  Amortização; 

2*  discussão  do  projecto  n.  78,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  o  Negócios  Interiores 
o  credito  extraordinário  de  100;  000$  para 
occorrer  ás  despezas  com  o  serviço  oloiíoral 
da  União  no  actual  exercicio; 

!•  discussão  do  projocto  n.  105,  de  1902, 
regulando  as  marcas  da  propriedade  dos 
annimaes  muar,  cavallar  e  vaccum  em  todo 
o  território  da  Republica; 

3*  discussão  do  projectou.  330,  do  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  conceder 
reforma  no  posto  de  1°  tenente,  com  as  van- 
tagens legaod,  ao  !<"  tenente  hono  -ar!o  da 
armada,  pharmaceutico  em  c^mmissão,  An- 
tónio Cândido  da  Silva  Pimentel; 

2*  discussão  do  projecto  n.  57.  do  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  o 
credito  de  7:500$  para  pagar  a  António  de 
Castro  Gandra  a  factura  do  trapiche  da  Capi- 
tania do  Porto  de  Santa  Catharina,  na  con- 
formidade do  contrato  lavrado  com  a  mesma 
repartição; 

Ji*  discussão  do  projecto  n.  80,  do  1902,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interio- 
0  credito  extraordinário  de  l;180$67ò,  para 
pagamento  de  gratificações  aos  lentos  da  Fa- 
culdade de  Medicina  no  Rio  de  Janeii-o,Drs. 
Augusto  de  Souza  Brandão  e  Pedro  do  Al- 
meida Magalhães ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  81,  de  1902,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credi CO  extraordinário  de  94:174$,  para  des- 
pezas com  diversas  obras  na  Faculdade  de 
Medicina  do  Rio  de  Janeiro  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  106,  do  1902, 
relevanclo  a  D.  Anna  Coelho  de  Figueiredo  a 

Srescripção,  em  virtude  da  qual  perdeu  o 
ireit)ao  recebimento  da  quantia  de  216$, 
differença  entre  a  importância  do  meio- 
soldo  que  lhe  foi  paga  e  a  que  lhe  deveria 
caber  ; 

3»  discussão  do  projecto  n .  243,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extr.iordi- 
nario  de  3:000$  para  attender  ã  restituição 
do  deposito  feito  por  Adolpho  Gomes  Netto  ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  72,  de  1901, 
declarando  que  gozarão  da  franquia  postal  a 


correspondência  e  as  Revistas  dos  Institutos 
Históricos  e  Qeographicos  do  Brazil,  do  Pará, 
Ceará,  Bahia,  S.  Paulo,  Paraná  e  Santa  Ca- 
tharina e  dos  Institutos  Archeologicos  de 
Alagoas  e  Pernambuco. 

2*^  discussão  do  projecto  n.  222,  de  1901, 
determinando  que  os  oíficiaes  do  exercito, 
armaia  e  classes  annexas,  reformados  ou 
que  venham  a  reforma  r-se,  de  accordo  com 
os  decretos  ns.  108  A,  de  30  de  dezembro  de 
1889,  e  193  A,  de  30  de  janeiro  de  18'J0,  vo- 
luntária ou  compulsoriamente,  teem  direito 
ás  vantagens  exaradas  no  Alvará  de  16  de 
dezembro  de  1790  e  Resolução  do  20  de.  de- 
zembro de  1801 ; 

2* discussão  do  projecto  n,  64  A,  de  1901, 
determinando  que  os  cirurgiões  de  5*  classe 
do  exercito  e  armada  percebanras  mesmas 
gratificações  que  os  respectivos  cirurgiões 
de  4*  classe  e  autoriza  o  Governo  a  abrir  o 
credito  preciso  para  a  execução  desta  lei ; 

2*  distíussão  do  projecto  u.  28  A,  de  1900, 
declarando  abolidas  nas  repartições  federaes 
as  distincções  entre  em  premiados  do  quadro  e 
jornaleiros,  e  dá  outras  providencias,  com 
parecer  das  Commissões  de  Orçamento  e 
Constituição,  Legislação  e  Justiça  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  2?á  A,  de  1901, 
mandando  dispensar  dos  exames  práticos  de 
que  cogitam  osarts.  28  e  29  do  regulamento 
de  31  de  março  de  1851  os  oíficiaes  e  praças  do 
exercico  habilitados  com  os  cursos  das  armas 
a  que  pertencem,  edoroga  a  lei  n.  39  A,  de 
30  de  janeiro  de  1892,  na  parte  referente  a 
es(e  assumpto  ; 

Continuaç  ío  da  2*  discussão  do  projecto 
n.  62  A,  de  1901,  alterando  a  classe  1"  n.  1, 
das  Tarifas  das  Alfandegas. 


NOTA  AO  DISCURSO  DO  DEPUTADO  PARANHOS 
MONTENEGRO,  PROFERIDO  NA  SESSÃO  DE  24 
DE  JULHO 

No  Diário  do  Congresso  de  29  de  julho  vem 
pubLcada  uma  classificação  de  créditos  na 
importância  de  400:280$,  representados  por 
117  crou^ores. 

A  maioria  destes  representa  quantia  in- 
ferior a  8:000$,  e  pôde  impedir  uma  concor- 
data de  pagamenco  superior  a  50  %  conce- 
dida por  credores  de  mais  392:000$ ;  30  doa- 
dores, todos  da  quantia  de  1:000$,  podem  in- 
utilizar um  açcordo  com  pagamento  appro- 
ximado  de  30  %  desejado  por  87,  represen- 
tando mais  de  399:00$000. 

Levanta-se  a  sessão  ás  4  horas  e  10  mi- 
nutos da  tarde. 
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DISCURSO  PRONUNCIADO  NA  SESSÃO  DE  9  DE  JULHO  DE  1908 


(  Vúle  pag.  736  do  pretionle  volUinti ) 


O  idr.  Oornello   dia  F^oitseea 

•—  Sr.  PveaideDte,  toem  sido  baldadoH  todos 
08  meus  esforços  no  sontido  do  obtor  dos 
podei*os  públicos  ura  romoiio  para  os 
males  que  tanto  aíHigem  a  agricultura  bra- 
sileira. 

Nenhum  dos  remédios  apresentados  como 
salvadores  tem  sido  aproveitado,  ao  con- 
trario, um  delles,  talvez  o  mais  prorapto  o 
eflioaz  naoccasião,  foi  condemnado,  como  si 
fos&e  um  veneno  para  esta  classe  que  tanto 
necessita  do  soccorros. 

Todos  sabem,  Sr.  Presidente,  que  a  agri- 
cultura é  a  grande  fonte  de  receita  para  a 
nação,  é  delia  que  os  cofi*es  públicos  se  en- 
chem e,  no  emtanto,  é  essa  classe  que  favor 
njDhum  recebe. 

Todos  sabem  qual  é  o  estado  da  agricul- 
tura no  momento  actual;  não  ha  quem 
ignore  que  os  lavradores  soítrem  as  maiores 
necessidades  por  que  pôde  passar  uma  ciasse, 
todos  sabem  que  aqui  e  fora  daqui  se  ti)m 
pedido  auxilies,  mas  que,  de  realidade, 
cjusa  alguma  tom  apparecido. 

Os  interessados  no  bem-estar  da  classe 
agrícola  toem  procurado  encontrar  a  causa 
da  crise  horrorosa  por  que  está  passando. 

Uns  attribuiram  ao  augmento  da  pro- 
ducção,  outros  á  falta  de  dinheiro,  outros 
assignalaram  aiversas  outras  cousas,  o,  no 
emtanto,  nala  de  certo  ainda  se  pôde  de- 
tormlnar  e  conhecer.        ^^ 


No  meio  dest )  atoi'doam^nioj  eii  que  «nl 
um  dos  interessados  de  coração,  e  deveras, 
pela  felicidade  desta  classe,  tenho  pensado 
que  sómeuto  por  um  meio  se  podia  minorar 
tantos  males  que  a  classe  soíTre,  e  tUvez, 
senhoras,  que  esse  meu  modo  de  pensar,  e 
que  a.wra  externarei,  encontre  fortes  com- 
batentes. 

Entretanto,  direi  o  que  penso. 

A  agricultura  só  poderia  encontrar  remédio 
corto  auxiliada  pelo  braço  forte  do  Governo^ 
si  es!,e  lhe  desse  o  valor  que  ella  tom,  lem-> 
brando-se  que  é  ella  uma  classe  poderosa,  í)ak- 
cilitando-lhe  capitães  a  longo  prazo,  com 
juros  baratas  o  viaçSo  barata. 

Suppooho,  Sr.  Presidente,  que,  roali-' 
zado  isto,  a  agricultura  teria  meios  de  re- 
sistir ás  maiores  crises  e  náo  ficaria  redu- 
zida ás  condições  em  que  se  acha. 

E  não  se  diga  que  o  Governo  por  màíâ  de 
uma  vez  tem  lhe  levado  soccorros  pecuniá- 
rios e,  no  emtanto,  tem  sido  mal  succe-' 
dido. 

Não  é  assim  ;  si  para  alguns  legares  não 
houve  feliz  successo,  ô  porque  muitas  vezes 
a  condição  do  lavrador  o  obriga  a  não  ser 
bom  pagador. 

Sr.  Presidente,  a  Sociedade  Nacional  dé 
Agricultura,  que  tão  bons  serviços  tem  j^re- 
stcido  a  essa  classe  e  que  tem  caminhado  com 
grandes  esforços  na  propaganda  dos  remé- 
dios necessários  para  sua  salvação,  no  anáo 
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próximo  passado,  era  33u  congresso,  reunido 
no  inez  do  sjtoinbro,  apreent  ii  divjr.^is 
medidas  que  deveriam  ser  convertidas  cm 
lei,  na  abertura  da  presente  sessão, por  inter- 
médio daquelles  Srs.  D.ipiitados  iiuo  so  qui- 
zessem  encarregar  dessa  causa  tão  justa  c 
proveitosa. 

O  publico  sabe,  c  bem  assim  a  Camará  dos 
Deputados,  quanto  f^i  oiiíicãntc  aqueile 
trabalho !  Satisfez  bastante  a  todos  o  a  mui- 
tos que  não  esporavam  resultado  feliz  ; 
aquella  sociedade  apresentou  programmas 
realizáveis  e  que  abriam  um  caminlio  seguro 
á  classe,  cujos  direitos  defende  com  taiitj 
esforço. 

O  Sr.  Silva  Castro  —  Apjiado,  muito 
bem.  K'  preciso  qu )  se  conver j  om  em  loi  al- 
gumas daquellas  indicações. 

O  Sr.  Cornelio  da  Fonseca—  Autos  desta 
reunião  da  grande  Sociddaio  Nacional  de 
Agricultura  eu  havia  apresentado,  uosta 
Casa,  o  projecto  n.  53,  de  1901,  que  se  re- 
feria á,  reducção  da^  tarifíis  das  estradas  de 
ferro. 

Nessa  occasião  ou  disse  algumas  palavras 
da  tribuna,  jussiâcando  a  necessidade  da  re- 
ducção das  tarifas  e  p adindo  á  Camará  que 
convertesse  aqueile  projecto  ora  lei,  que  era 
uma  medida  urgen&e. 

Não  fui  feliz,  Sr.  Presidente,  porque  tive 
mais  uma  desillusão;  o  projecto  soguiu  S3U3 
tramites  e  teve  parecer  contrario  na  raspo- 
ctiva  commissão. 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves  dá  um 
aparte. 

O  Sr.  Carneiro  de  Rezende—  Pela  falta 
de  competência  da  assqmbléa,  o  o  projecto 
está  em  mãos  de  um  Deputado  por  Pernam- 
buco, o  Sr.  Moreira  Alves.  E'  preciso  que  se 
torne  claro  que  a  Commissão  nfio  tem  o  in- 
tuito de  protelar  o  andamento  do  projecto. 

O  Sr.  Cornelio  da  Fonseca  —  Não  posso 
agora  discutir  a  competência  da  Camará  dos 
Deputados  e  não  devo  porque  confio  bistantí 
no  alto  critério  d  ista  Camará  o  doixo  qu  í 
cada  um  decida  como  julgar  sor  veriladoiro 
e  justo,  coiiforino  o  direito. 

Continuo  o  meu  caminho  o  veubj  dizer  â 
Camará  dos  Deputados  qu  \  declino  da  d(;ci- 
sào  da  Commissão  do  Industria  c  Viação, 
para  VV.  EKx.,  eu,  30m;^lhant3  áqnoll>  qu> 
é  condemnado  c  não  S)  conforma  cjni  a  sin- 
tética, interponho  appellação  para  uni  tri- 
bunal superior. 

Sr.  Presidente,  a  minha  vinda  â  tribuna 
foi  com.  o  fim  do  pedir  a  V.  tíx.,  á  Mesa, 
que  se  digno  cjllocar  na  ordem  do  dia  osso 
projecto  de  taní.a  nocessidadi»,*  c(3.sporo  que 
a  Mesa  será  justi;  eira,  como  sempre. 


K,  Sr.  Presidente,  autos  de  concluir  o  meu 
pequeno  discurso,  sej  i-me  pormittido  dizer 
qno  o  exompl »  hoin  próximo  fiiz  com  que  a 
('amarid  conheçii  a  n :?ces>idade  que  h\  em  ser 
(ísto  prujacto  convertido  em  lei 

Ha  bem  pouco  tempo  os  agricultores  do 
Rio  de  Janeiro,  vendo  perlidas  as  suas  plan- 
taçõe^,  os  s.?uá  interesse?,  dirigiram->e  ao 
Governo  pedinlo  um  auxilio  o  e^ste  offerecen- 
lhi3s  mil  e  tintos  contos  do  reis  ;  e,  senhores, 
nã>  ficou  só  nisS3  o  favor  que  devia  receber, 
o  era  devi  lo,  com  justiça,  á  lavoura  do  Rio 
do  Janeiro . 

A  em  preza  da  Estrada  do  Ferro  Leopol- 
dina voiu  tam')cm  em  soccori'»,  abatendo 
50  Vo  do  ti'anspjrto  no  as^^ucar  daquello  Es- 
tado. 

Ora,  Sr.  Pre3iden*»o.  si  uma  empreza  par- 
ticular, que  viza  seu^j  lucros,  reconhoi*e  a 
iiV/^  necGSáidado  da  reducção  de  tarifas  ;  si 
uma  emproza  estrangeira  vem  em  soccorro 
da  cla.iso  aftlicta  dos  a^ricuLtoreá,  qual  de- 
verá ser  o  papel  do  Governo  em  uma  questão 
dessa  ordem  ? 

Os  agricultores  do  outros  Estados  onde  so 
fabrica  o  assucar  devem,  por  espirito  do 
classo,  dar  á  Empreza  Leopoldina  seus  agra- 
deciraontos. 

Sr.  Presidenta,  dosojo  sorapro,  com  a  maior 
calma  no  cumprimento  de  meu  dever  do 
representante  da  Nação  e  da  classe  a^ricoia, 
como  lavrador  que  sou,  cmpenhando-rao  por 
tudo  quo  ó  nece^Jíario  era  favor  desta  classe^ 
quo  não  seja  ella  esiuecida  e  abandonada.  . 

Sr.  Presidoíite,  tem-se  dito  que  a  creação 
dos  syndicatos  será  o  maior  auxilio  á  la- 
voura, como  se  excluindo  qualquer  outro 
auxilio. 

E'  verdade,  Sr.  Presidente,  que  ha  muitos 
annos  eu  já  sustentava  esta  doutrina,quando 
collaborava  em  um  jornal  de  minha  lerra  ; 
mas  as  condições  mudaram,  e  hoje,  si  ti- 
vesse de  escrever,  já  não  repetiria  pela 
mesma  forma  o  quo  deixei  escripto  em  um 
jornal  de  Pernambuco.  Si  a  agricultura  ti- 
vesse a  principal  baso  para  organizar  a  re- 
sistência, já  contra  oí  males  que  a  aílectam, 
já  contra  a  pob rosa  quo  tem  livrado  nessa 
classe,  por  sou  descuido,  a  união  delia  Sv5ria 
o  primeiro  remédio. 

Infiílizmente,  o  não  só  no  Hrazil,  mas,  so- 
gundo  nifí  parece,  também  fora,  sinão  agora, 
mas  em  outros  tompos,  havia  certo  egoísmo 
nesta  classe,  o  espirito  ái  associação  era  rc- 
pollido,  e  hojo,.  íiunhorcs,  no  Brazil,  vejo 
ainda  esta  separação,  vejo  o  que  se  passa  no 
commercio,  onde  como  que  a  coníSança  so 
irapÕ3  aos  homens  e  ap parecem  as  socieda- 
des fazendo  a  felicidade  deste  meio  de  vida  ; 
sinto  que  a  minha  classe  não  procure  imitar 
a  dos  commerciantes,  e  não  posso  deixar  dt> 
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'amontar  a   nossa   situação   má,   LudLean'{o 
como  causa. original  a  dosuniâo. 

A  Sociedadn  Nacional  de  Agricultura  le- 
vanta a  propaganda  polo  syndicato.  K'  ver- 
dade que  pr.^sta  o  mou  apoio  a  um  manilosto 
importante  que  está  correndo  em  nossas 
mãos,  mas  encontro  sérios  embaraços  para 
que  de  momento  tenha  a  classe  auxílios 
certos. 

Com  que  se  formarão  os  syndicito;-}?  Com  a 
fortuna  particular.  Qual  ó  esta?  A  dos  la- 
vradoro  i  í  E  não  são  elles  os  mais  pobres  ? 
Como  poderemos  ter  oní  breve  syndicatos  si 
estamos  empobrecidos,  si  não  temos  eco- 
nomias dispensáveis?  Só  encontro  um  meio, 
do  salvação  ô  o  de  termos  dinheiro  a  juros 
módicos  e  viação  barata.  E'  por  isto  que  in- 
commodo  os  meus  coUegas,  occupando  a  tri- 
buna para  pedir  que  este  projecto  seja  col- 
locado  era  ordem  do  dia,  porqi.e  se  refere 
á  viação  barata. 

Compi*ehendo,  Sr.  Presidente,  que  o  Go- 
verno não  deve  tirar  dos  cofres  publioos 
quantias  avultadas  quando  precisa  satisfazer 
obrigações ;  mas,  senhores,  v  gj  apregoado  o 
estado  lisonjeiro,  a  felicidade  da  Nação,  e 
porque  não  hei  de  defender  o  direito  da- 
quelles  que  julgo  enfraquecidos  e  mortos? 
Porque  não  hei  do  appellar  para  este  Go- 
verno, que  declara  enriquecidos  os  cofres, 
para  que  estenda  a  mao  em  favor  de  uma 
classe  desventurada? 

Sr.  Presidente,  é  a  occasião  do  procurar-se 
minorar,  ao  menos,  os  males  que  a  lavoura 
sjít'i'e;  não  acredito  que  os  preços  actuaes  da 
mercadoria  assucar  sejim  uura  louros. 

Si  é  verdade  que  os  preços  do  assucar  teem 
subido  uUimaraente,  também  é  verdade  que 
não  ha  muito  em  que  se  confiar  na  conserva- 
ção desses  preços,  o,  quem  sabe,  6  provável 
que  ao  tempo  da  colheita  em  Pernambuco 
esses  preços  já  estejam  muito  reduzidos. 

Os  assucaros  das  safras  de  Pernambuco  che- 
gam ao  mercado  desta  Capital  regularmente 
nos  meze-!  úe  outubro  e  novembro  e  parece 
que  nesse  tempo,  nós,  lavradores,  havemos 
de  ficar  sujeitos  á  mesma  infelicidade  que  ha 
três  annoá  estamos  soinvndo. 


Nao  sei  mesmo  si  os  lavradores  do  Estado 
do  Rio  de  Janeiro,  que  não  encontram  as 
suas  colheitas  com  íis  nossas,  porque  são 
feitas  em  t-.^mpos  diversos,  podi*>rão  gosarda 
felicidade  do  preço  que  o  assucar  tem  obtida 
ató  a  conclusão  das  mesmas. 

Faço  votos  para  que  assim  seja,  porque  ao 
menos  uma  pequena  parte  da  classe  dos  la- 
vradores terá  melhorado  de  sorte. 

Som  um  baíejo  do  Governo  ô  absoluta- 
mente impossível  a  salvação  da  classe  agrí- 
cola. Si  o  Governo  neste  momento  se  recusar 
a  auxiliara  lavoura,  si  guardar  silencio,  não 
procurando  remover  os  males  que  tanto 
uinígem  os  lavradores,  certamente  dará  a 
prova  de  sua  guerra  á  classe  que  mais  con- 
tribuo; será,  nas  condições  em  que  nos  acha- 
mos,   o  crucifige  eam . 

Vou  terminar.  Nada  mais  preciso  dizer, 
porque  confio  ha  Mesa  e  na  Gamara.  Espero 
que  o  meu  pedido,  muito  justo,  será  atten- 
diio,  e  que,  vindo  a  reducção  das  tarifas, 
elia  diminuirá  muito  pouco,  ó  verdade,  os 
nossos  atrazos,  que  vêem  de  longe,  mas  trará 
ao  menos  uma  pequena  economia. 

N.mi  se  diga,  como  tenho  ouvido  dizer,  quo 
a  reducção  das  tarifas  só  aproveita   aos  in- 
t-^rmediarios  e  não   aos  lavradores,    porque 
essa  roducção  para  mim  entra  na  conta  da 
negociação  da  mercadoria  do  lavrador  com 
o  negociante,  o,  nestas  condições,  não  é  possí- 
vel que  o  intermediário  seja  o  favorecido. 
Si  o  intermediário,  porque  tem  dmheiro, 
vae  ao  próprio  estabelecimento  do  lavrador, 
comprar  a  mercadoria,  e  fazer  bom  negocio, 
como  faz  todo  aquelle   que   tem   capitães  e 
com  razão  procura  augmental-os,  isto  não  é 
razão  para  opposição  á  reducção  das  tarifas; 
portanto,  não  será  somente  em  fovor  do  in- 
termediário, será  em  favor  principalmente 
do  productor. 

•  Appello  neste  momento  para  a  classe  agrí- 
cola. 

Ella  procurará  tjrnar-so  forte  pela  união 
para  poder  apresentar-so  aos  poderes  pú- 
blicos o  dizor:  a  necessidade  de  auxílios  que 
temos,  vos  iinpõe  o  dever  de  nos  attender. 

Tenho  concluído.  {Muito  bem). 
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DISCURSO  PRONUiVClADQ  NA  SESSÃO  DK  16  DE  JULHO  DE.  1905 


(  Vido  pftg.  2')0  do  pneseute  volume  ) 


O  Sr.  Amteto  d^  A.t>reii~Quaii- 
êo-  em  uma  das  ultimas  sessõos  ia  mais  calo- 
íoso  oi  del^ate  a  pqroposito  do  acto  do  Govei»- 
no  qiie  avocara  á  sua  competência  o  sorviç-o 
éê  hy^BMi^ de  defesa  deste  Districto,  commct- 
t«»  a  naprud^ncia  d«  aventurar,  ora  apar- 
tesv.  algumas  objecções  ao  illustro  Deputado  o 
sr.  Sá  Piíeire»  qua  valenteiQí^B^.o  o  combati  i. 

A  este  ei&inenlie  peprese&tiaatc  o  acto  do 
Governo  aftgurava-so  um  verdadeiro  atten- 
taild^áCoaatitaição,  á  autonomia  municipal, 

A  maaôíTa  por  q.ue  se  manifestou,  om  ra- 
êkaÀ  divergência  com  as  crtticas  que  esta- 
vam seacb)  feitas  e  o  tom  imperativo  das 
eontradictaa  com  que  foram  acolliidas  as 
suas  palavras»  crearam  ao  orador  a  rigo- 
rosa obrigação  de  vir  á.  tribuna  coiífirmal- 
8UI  e  defondel-as,  dando  as  razões  por  quo 
tem  coma  legitima,  constitucional  e  logal 
«%  con^ttieta  d^  Governo,  tanto  quanto  consi- 
dera eifr^neas  e  infundadas  as  doutrinas  e 
a»  affirmaçõe»  contrarias.  Eis  o  motivo  da 
a«a  intervenção  neste  debate  sobre  a  hygie- 
nye  (fo  Districto  Federal,  assumpto  impor- 
taste^ e  Bielindroso^  cujas  proporções  é  im- 
peasifvel  diminuir-se,  imprimindo-se-lhc  o 
cunho  fitos  interesses  de  campanário,  cir- 
cumaerevendo-a  aos  limites  estreitos  de  uma 
(questão  meramente  local,  quamto  cila  o  é, 
incontestavelmente,  nacional  o  como  tal  de- 
ve ser  encarada,  discutida  e  resolvida.  {Ápoi- 
ados.) 

■^Oí  interregno  do.i  disv-ur.sos-  dos  ilhistrcs 
Deputados  pela  Capital  Foilcral,  o>  Srs.  Sá 
Freire  o  Henrique  Lagden,  o  a  presonça  do 
orador  na  tribuna,  deram-so  actos  adminis- 
t/ativod  qwe  profundamente  alteraram  a  si- 
tuação do  orador,  tornando-a  mais  vanta- 
josa, tanto  quanto  mais  precária  e  injusti- 
ficável tornaram  a  dos  seu   antagonistas. 

Nó  já  não  estamos  em  face  de  um  simples 
aviso,  o  Governo  acaba  de  publicar  duus  de- 
cretos >ob  ns.  4.463  o  4.464,  datatos  de  12 
do  corrente,  avoc  «.ndo  á  sua  competência  o 
serviço  de  hy<riene  do  defesa  o  dando-llio  a 
necessária  organização,  de  acx^rdo  com  a 
disposição  expressa  na  lei  n.  85,  de  20  de  se- 
tembro do  189^,  que  cllo  considera  em  pleno 
vigor... 

O  Sr.  SÁ  Freire— E'  o  que  se  conte ita. 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu — ...o  o  que  é 
mais,  circumstancia  de  de -isiva  iníliimieia 
no  assumpto,  esses  decretos  foram  expedidos 


om  pleno  e  absoluto  accordo  de  vis^ias  com 
o  ri^presontante  do  Podsr  Executivo  do 
Districto  que,  previamente,  e»  ofíicio  <Mui«.- 
reçado  ao  illustre  Mini^ilro  do  Interior^ 
applaudc-6)S  sjb  todos  o=r  ponto.-»  dn?  vista, 
quer  constitucional,  quer  legal,  %aer  adim- 
nist.ra*.ivo.  Do  facto. 

O  illustre  Prafeito,  a  mais  aUa  e  a  mai^ 
competente  autor idíulc  p  viu  diztt*"  no  a^saus:- 
pto,  zelando  os  direitoi,  O'  ioíteresaes  e  as 
pre  rogativas  do  Podjer  Municipal,  affirm», 
todavia,  en  termos  francos  e  p^reiaptojíitís* 
não  só  a  cjnstitucionalidade  e.  a  legaUdado 
do  acto  avocatoría  do  Governo,  como  a  cjm  - 
pe  KMieia  deste  para  expedil-o,  ctxno.  a  nece^- 
aidide,  urgen  ia  e  a  opporiíiuidad^fr  da  av<i- 

cação.  .  ,       - 

Uma.  voz  —  Pudera   nxo!  Qm.pceg\Q^  de 

nomeação  d  .>  Govei^no^ 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu— ...nik)  sabe  em. 
que  isto  poss.i  infirmar  a  autoridade  legal 
do  Prefeito,  porque  a  moral*  está  aciai-i  Aj 
toda  susp  3  ição .  ( Apoiados . ) 

E'  de  noraeaç\o  d3.  Podevr  Executivo,  nem 
podia  deixar  de  sel-o,  poniuc  assim  o  manda 

A  Camará  vê  que,  escudada  cm  auton- 
d  ide  t\o  valiosa  e  depois  do  brilhantissLnao 
discurso  do  illu^ítro»  Deputado  por  Mina-?,  o 
Sr.  Airrolo'  Pin:;o,  que  com  a  costuntala 
proficiência  divmonstrou  o.  ítcerto  da  con- 
ilucta  do  Governo,  a  missão  do  orador  a^^to-s©» 
muito  simp li ílcidi. 

Snja,  ponWn,  como  for,  tem  neees^MfiwIc  de 

cumpril-a. 

Anto^  porém,  de  entrar  no  estmto  propria- 
mente constitucional  do  assumpto,  dtíclara 
de^do  logo  quoum  tUcto  o  tem  impre  sio- 
na  lo  neste  debate  :  a  insistência  com  q^ue 
os  illuUros  Deputados  pelo  Districto  Federal: 
combatom  a  tran:>ferencia  do  serviço  de 
hyg.enc  do  defesa  á  almifiis^.-ação  o  ao 
cu4oio  do  GDVorno  da  Uníão,quando  ó  sabido 
que  aos  cofro-i  da  Municipali  lado  faltam,  em 
absoluto,   recursos  pira  realizal-o^. 

EMo  dominio  puMico  a  situação  dimcil, 
precária,  verdadeiramente  aíllictiva  do  Tho- 
souro  Municipal.. . 

O  Sr.  SA  Freire— Tondo  por  causa  ofll- 
cionte,  principalmente,  o  Governo  da  Uniao. 

O  Sr.  Aniziode  Abreu— ...situação  que  o 


impossibilita  de    occorrer  á  satisíiição  dos 


serviços  mais  communs  e 
governo  local.  (Apo-io.dos,) 


elementares  do 
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Accrosce  que  o  regimen  da  dualidade  de 
Qompetencia  quanto  ao  serviço  de  que  se 
trata,  si  alguma  cousa  tem  .  provado  é  a  im- 
possibilidade do  mesmo  ser  bom  executado,  6 
o  confiicto  peronne  entro  os  dous  poderes  ou 
entre  os  agentes  de  um  e  outro,  ó  a  contra- 
dicção  e  a  morosidade  nas  medidas  a  tomar, 
quando  estas  devem  ser  uniformes  e  rápidas, 
6,  consequentemente,  a  conftisão,  aanarcbia, 
a  balbúrdia,  com  prejuízo,  damno  e  perigo 
para  a  saúde  publica. 

Emquanto  os  dous  poderes  ou  seus  agentes 
disotttem  a  competência  para  intervir  e  dis- 
putam a  preeminência  na  direcção,  em- 
quanto os  dous  governos  vaciliam  na  ini- 
eiativa,  esperando,  espectantes,  um  pelo 
outro,  ambos  com  responsabilidade,  em 
parte,  nenhum  tendo,  querendo  ou  podendo 
assumil-a  inteira,  a  saúde  publica  fica  em 
abandono,  as  epidemias  invadem  a  cidade, 
nella  se  Installam,  se  .alastram  e  pelo  pais 
se  propagam. 

ET  esta  a  situação  iotoleravel  que  nos 
avilta  e  nos  degrada,  dentro  e  fora  do  paiz, 
(lue  urge  tutor  cessar,  e  é  isto  justamente  o 
que  constituo  o  mérito  dos  últimos  ac:x>s  do 
Governo,  avocando  resoluta  e  francamente 
a  sua  competência  o  serviço  de  hygiene  de 
defesa  e,  portanto^  da  boa  ou  má  direcção 
do*  mesmo  assumindo  a  inteira  responsa- 
bilidade. 

£,  fosendo-o,  o  Governo  Federal  em  nada 
eífende  a  autonomia  municipal,  pois  a  ver* 
dflkde  ô  que,  não  nominal,  mas  de  fticto,  a 
competência  como  a  responsabilidade  e  os 
oAus  maiores  de  semelhanie  serviço  sempre 
lhe  foram  attribuidos  e  sempre  lhe  cou- 
beram. 

.  O  Sr.  Sa*  Freire— São  duas  questões  a  dis- 
cutir: 1^,  do  tal  fazer  o  Governo  sem  autori- 
zação do  Congresso ;  2^,  ai  o  está  fazendo  de 
accordo  com  a  lei;  3»,  si  pôde  crear  empregos 
publiccs,  como  é  publico  e  notório. 

O  Sr.  Alfredo  PiNTo>-£stá  reivindicando 
serviços  que  lhe  ^o  próprios. 

O  SR.AN1ZI0  DE  Abreu— Creando  empregos 
— como  (^  publico  e  notório  !  Estranha  esta 
linguagem.  Os  poderes  constltucionaes.  Le- 
gislativo e  Executivo,  teom  na  Constituição  o 
meio  pratico  de  entreter  as  suas  reciprocas 
l*elaçõe8«     « 

O  modo  do  poder  o  Congresso  conhe- 
cer cora  exactidão  dos  actos  do  Governo — 
ella  o  diz — ftiz-se  direc  emente,  por  melo  de 
mensagens  o  informações.  Não   ó  regular 

Srescindir-se  dessas  fórmulas  garantidoras 
o  mutuo  respeito  que  se  devem  os  grandes 
órgãos  da  soberania  nacional,  para,  sob  o 
pretexto  de  que  a  notoriedade  publica  affir- 
niã^,HÍar-8e  como  certa  a  pratica  de  actos 
administrativos  e  sobre  esta  base  inconsis- 


tente e  fallivel  formular-S3  sem  mais  exanw 
e  sem  mais  provas  libellos  de  accusação. 

O  que  a  Camará  conhece,  o  que  existe  de 
real  e  verdadeiro  sobre  o  a^umpto— é  o 
que  está  publicado  no  Diário  Offlciai^  fAo  os 
dous  decretou '«de^id^^deste  mez.  Com  esies 
deve  o  nobre  Deputado  discutir,  por  ellar 
avaliar  da  conducta  e  dos  intuitos  do  Go- 
verno, não  tendo  necessidade  de  traxer  á 
discussão  actos  outi*os  ou|a  pratica  ou  ln«- 
tenção  de  praticar  o  interesse,  o  oalculo  ou 
a  phantasia  possam  attribuir-lhe. 

Por  bem  do  methodo  que  se  traçou  vaa 
entrar  na  questão  da  constitucionalidade, 
que  ô  a  questão  máxima,  preliminar,  que 
prima  sobre  quantas  outras  possa  suscitar 
o  assumpto,  a  que  todas  as  outras  estio 
prosas  e  subordinadas,  que  a  todos  domina 
e  prejulga. 

Estamos  em  um.  r^imen  ooosiituoioQal 
de  poderes  escriptos,  expressos,  limitados  o 
enumerados.  A  Constituição  é  a  lei  das  leis, 
fonte,  garantia  e  f4*eio  de  todos  os  noderea 
e  direitos,  e  actos  do  qualquer  autoridade  ott 
de  qualquer  natureza  que  com  ella  não  se 
conformem,  que  offendam  os  seus  princí- 
pios, que  violem  as  suas  prescripções-^são 
actos  nuUos  e  como  taes  insubsistentes.  Ora, 

0  vicio  maior  do  acto  do  Governo,  avocando 
á  sua  competência  o  serviço  de  hygiene  é 
ter  ferido  o  violado  a  Coostituição,  atton^ 
tando  contra  a  autonomia  municipal,  que 
ella  as^ura  e  garante,  clamam  os  nobres 
Deputados.  Ao  ouvil-js  pronunciar-se  assim, 
invocando  esta  autonomia  municipal  ampla, 
absoluta  e  indefinida,  ã  lembrança  do  ora- 
dor acudiu  o  conceito  do  eminente  Gavour«*> 
de  que  nada  tem  tanto  prejudicado  as  naçQet 
como  as  grandes  palavras  e  as  phrases  re- 
tumbante. 

Estas  concepções  abí>tractas,  oitas  theo- 
rias  absolutas,  estes  princípios  doutrifiarlos 
e  vagos  em  rude  antagonismo  com  as  ex- 
igências da  realidade,  principies  e  conce- 
pções que  a  applícação  —  modifica  e  deA^ 
mente,  já  um  eminente  physiologista  inglez, 
Mandsleny,  comparou  ás  vestaes  do  paga- 
nismo --  que  eram  bollas,  seduotoras,  ro* 
bustas,  mas  que  eram  estéreis.  O  ofador 
concorda  em  parto  com  o  sábio  inglez  ;  dis- 
corda, porém,  quanto  á  esterilidade.  Fecun- 
das teem  sido  muitas  vezes  e  são  quasi  sem- 
pre estas  theorias  absolutas  em  males  e  pe- 
rigos, convertidas  em  armas  de  combate  nas 
mãos  da  demagogia,  que  as  maneja  á  vontade 
e  com  successo,  a  sabor  dos  seus  calcules  e 
das  suas  ambições*  (Apoiados.)  Prolíficas 
ellas  são  em  noções  erróneas  e  falsas,  sub^ 
versivas  e  perigosas,  arrastando  a  desvarios 

1  e  excessos  os  espirites  facilmente  impressio^ 
I  naveis  pela  sua  magia. 
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No  caso  occurrente  estão  os  illustres  Depu- 
tados pelo  Districto  Federal,  dominados  em- 
bora  pelos  mais  nobres  intuitos,  a  fazer  uma 
invocação  or.'onea,  falsa  e  inadequada  do  prin- 
cipio da  autonomia  ihunicipal  contra  uma 
medida  de  interos^e  commum,  medida  salva- 
dora, instantemente  reclamada  como  uma 
necessidade  urgente  e  indeclinável  e  aue  o 
poder  competente,  no  uso  legitimo  o  legai 
das  soas  attribuições,  bouve  por  bem  de- 
cretar. (Apoiados  e  nã'j  apoiados,) 

Umft^'iD vocação  errónea  e  í)Btlsa,porque  esta 
autonomia  exagerada  e  vaga,  tal  como  a 
pregam  09  nobres  Deputados,  não  existo  na 
nossa  Censtitui^o';  uma  invocação  inade- 
quada,porqiie  a  autonomia  municipal  de  que 
cogita  a  Constituição,  limitada  e  restricta, 
èm  um  unlco  artigo  e  uma  só  voz,  não  pôde, 
de  fi>rma  alguma,  applicar-se  ao  Districto 
rFedaral.  {Apoiados  e  não  apoiados >) 

Nio  sabo  o  conceito  em  que  teem  a  auto- 
nomia muQicipal,  nem  a  extensão  que  lhe 
emprestam  os  illustres  Deputados  a  quem 
responde.  O  orador  não  a  tem,  nem  a  co- 
nhece como  um  typo  ideal,  absoluto,  uni- 
formo, sempre  o  mesmo,  commum  a  todos  os 
paizes  e  a  todos  os  regimens. 

Ao  contrario,  através  das  legislações  e  dos 
tempos  elle  a  vê  diversamente  comprehen- 
dida  e  praticada,  obedecendo  ás  tradições, 
ás  necessidades,  ás  tendências,  ás  peculiari- 
dades, aos  regimens  políticos  e  administra* 
ti  vos  de  cada  povo.  Não  é  a  mesma  na  In- 
glaterra, na  França,  na  Suissa,  na  Argen- 
tina ou  nos  Estados  Unidos.  Para  só  fallar 
desta  ultima  nação  a  cugas  instituições  po- 
liticas fumos  pedir  o  molde  das  nossas,  o 
qae  lá  se  observa  é  em  definitiva,  diz  Car- 
lier,  «o  conjuncto  do  direito  publico  de- 
monstrando, de  manei i*a  incontestável,  a  sub- 
ordinado do  município  ao  Estado.» 

No  regimen  americano  conciliam-s )  per- 
feitamente em  um  justo  equilíbrio  —a  auto- 
nomia do  município  limita  ia  pelo  Estado,  a 
autonomia  do  Estatlo  limitada  pela  União,  a 
soberania  da  União  limitada  pela  Consti- 
tuição. 

Assim,  lá  ó  da  competência  dos  Estados 
regular  o  governo  local  dos  municípios,  cada 
um  estabelecenJ.o  o  regimen  que  melhor  se 
adapte  ás  suas  necessidades  peculiares .  Cada 
Estado  dieta  a  lei  dos  seus  municípLs  e  não 
admitte  autoridado  parallela  á  sua. 
-  Os  poderes  ou  direitjs  do  município  não 
são  originários,  mas  outor^adt^s,  teem  na 
Constit  ição  do  Estado  a  sua  fonte,  recobom 
das  lej<islaturas  estaduaos  a  sua  extensão  o 
os  seus  limites,  como  estas,  á  discreção,  ou 
melhor  e  mais  conveniente  Julgar  oppor- 
tuno  estabelecer.  (Apartes.) 

O  orador  não  está  dizendo  novidades  ou 
expendendo  dputrinas  de  ocçasião.  Está  re- 


petindo textualmente  o  que  encontra  em 
Coley,  Dillon,  Carlier  e  outros  commentado- 
res  das  instituições  americanas,  enuncia 
idéas  já  sustentadas  em  parecer  que  dorme, 
esquecido,  nos  archívos  poeirentos  desta  Ga- 
mara. 

Apezar  de  assim  entendida  e  praticada  a 
autonomia  municipal,  de  modo  muito  diverao 
do  que  parece  doauzii>-se  das  doutrinas  dos 
illustres  Deputados  pelo  Districto  Federal, 
afflrma  lAStarria  que  quando  qulzermoe  pro- 
curar o  verdadeiro  modelo  de  uma  organi- 
zado pratica  do  r.)gimen  administrativo  do 
Poder  Municipal,  não  temos  necessidade  de 
imaginar  um  ideal,  porque  u  encontraremos 
na  unidade  social  de  cada  um  dos  Estados 
americanos.  A  nossa  Constituição  não  des- 
toou destes  princípios.  Abriu  um  titulo 
especial— o  3*— para  tratar  em  um  só  artigo. 
o  art.  68,  a  respeito  do  município  ahi  dis- 
põe-—«que  os  Estados  organizar-fie-hão  de 
forma  que  fique  assegurada  a  autonomia  dos 
municípios,  em  tudo  quanto  respeite  ao  sea 
peculiar  interesse».  Como  nos  Estados  Uni- 
dos—a competência  ou  a  autoridade  dos  Es- 
tados, quanto  á  organização  do  município,  é 
incontestável,  com  a  condição,  é  certo,  de 
resp jíto  ou  garantia  á  sua  autonomia,  mas 
esta,  por  sua  vez,  restricta  e  limitada  a 
tudo  quanto  respeite  ao  seu  peculiar  interesse, 
não  vaga,  incerta,  arbitraria  e  indefinida, 
como  se  pretende.  (Apartes.) 

Limitação  da  competência  do  Estado  na  or- 
ganização dos  governos  municipaes  pela  clau- 
sula do  respeito  á  suacautonomla»,  limitação 
da  «autonomia»  dos  governos  locaes— á  esphe- 
ra  precisa  do  que  disser  respeito  ao  sea 
peculiar  interesse— eis  o  que  se  encontra  na 
nossa  Constituição. 

O  Sr.  SA  Freire  —  Logo,  a  autoridade 
dos  Estados  não  é  absoluta. 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu  —  O  que  seja  a 
autonomia  municipal,  em  geral,  qual  a  soa 
extensão,  quaes  as  suas  prerogativas  —  a 
Constituição  não  define,  não  traça  limites 
fixos  á  competência  de  que  investe  os  Es- 
tados ;  o  que  ella  faz  6  limitar,  ó  precisar,  é 
circumscrever,  cautelosa  e  previdente,  te- 
mendo certamente  amplificações  ezaggera- 
das.  esta  autonomia. 

Quor  o  orador  diz  w  —  que  a  Constituição 
não  Ci'oou  um  typo  do  autonomia  municipal 
—  único,  commum,  uniforme,  sempre  o 
mesmo,obrigatorio  para  todos  os  Estado8,mas 
fez  dcsios  o  juiz  do  modo  de  organíJBação  do 
seu  poder  municipal,  sendo  livre  cada  um 
de  iraprimirlhe  feição  (âversa,  cunho  par- 
ticular, apropriado  ás  sua^  condições  e 
necessidades. 

A  autonomia  municipal  é  que  foi  de  pre- 
ferencia limitada,  definida,  circnmscripta  k 
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—  tudo  quanto  respeite  ao  peculiar  interesse 
dos  municípios. 

Esta  limitação  clara,  expressa,  positiva, 
tira  á  autonomia  municipal  a  amplitude  e  a 
extensão  que  lhe  emprestam  os  nobres  Depu- 
tados que  vâoao  ponto  de  attribuir-lhe  pro- 
rogativas  que  collidom  cjm  as  dos  Estados, 
com  as  da  União,  que  implicam  até  com  as 
relaçQesinternacionaes.  Não.  A  au'.onomia 
fçarantlda  pela  Constituição,  que  f>>i  previ- 
dente e  cautelosa,  ao  Poder  Municipal  o  é 
somente  no  que  diz  respeito  ao  circulo  dos 
seus  interesses  peculiares. 

O  Sr.  Sá  FuEiRE  — Mas  não  ora  rolaçào 
ao  Districto  Federal. 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu  —  A  autonomia 
de  que  es  ã  tratando  é  a  dos  municípios 
estaduaes,  unici  de  que  cogitx  o  art.  68 
da  Constituição,  mas  que,  no  emtanto,  se 
tem  querido  tornar  extensivo  ao  Districto 
Federal,  declarando*se  que  o  Governo  a  fe- 
rira, a  annullara,  a  vilip3ndiai*a  com  a 
avocação  do  serviço  de  hygieno  de  defesa  ã 
sua  competência.  (Apartes.) 

Vae  fazer  o  estudo  da  autonomia  muni- 
cipal do  Districto  Federal,  tal  como  a  pro- 
clamam 08  nobi*es  Depu^^os,  e  em  face  da 
Constituição. 

Tem  opinião  sobre  o  assumpto,  íVanca- 
mente  manifestada  em  longo  parecer. . . 

O  Sr.  SA  PfeEiRE— Brillianti^imo. 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu  —  . . .  e  que  me- 
receu 08  applausos  dos  próprios  represen- 
tantes deste  Districto.  Para  o  orador  o  Dis- 
tricto Federal  ô  um  Estado,  mas  um  Espado 
cuja  investidura  na  posse  da  autonomia  e 
das  prerogativas  e  direitos  que  lhe  são 
inberontes  e  próprios  está  suspensa,  depen- 
dente do  cumprimento  do  prec3ito  consti- 
tucional que  determina  a  transferencia  da 
sede  do  Governo  Federal.  Emquanto  este 
aqui  permanecer  a  proeminência  pjlitica  e 
administrativa  lhe  pertence  e  não  pôde  co- 
existir, é  incompativel  com  a  autonomia  de 
Estado  ou  de  município,  o  muito  menos  dada 
a  esta  a  extensão  que  lhe  emprestam  os  no- 
bres Deputados. 

Desta  situação  anómala  e  excepcional,  o 
regimen  de  excepção  a  que  esta  parte  da 
Republica  está  sujeita,  participando  da  na- 
tureza de  Estado  o  de  município,  tendo  pre- 
rogativas de  ambos,  e  não  sondo  propria- 
mente, nem  uma,  nem  outi*a  coiisi.  O  le- 
gislador constituinte  teve  meticulosa  pro- 
oceupação  do  flxar-lho  esto  caracter  especial 
o  não  o  confundo  jamais  nem  com  Estado 
nem  com  município,  mas  dá* lho  denomina- 
ção diversa,  corre^^pondonte  á  sua  situação 
original,  sui  generisy  dlstinota  e  inconfun- 
dível. Chama-o— Districto  Federal, 
vol.  Y 


Como  tal  tem  funcçõei  e  prerogativas  de 
Estado,  de  municipio  e  especiaes,  privativas, 
peculiares,  oriundas  da  situação  exótica  que 
a  Constituição  lhe  creou.  (Apartes,) 

Do  Estado  tem  a  prerogativa  máxima,  o 
attributo  essencial  desta  entidade  politica— o 
direito  de  representação  na  Gamara  e  no 
Senado  ;  de  municipio— o  direito  de  adminis- 
trar os  serviços  locaos  por  meio  de  autori- 
dades municipaes  ;  de  districto— os  poderes 
e  fúncçoes  que,  á  discrição,  lhe  forem  attri- 
buidos  pelas  leis  feievaes. 

Assim  pelo  nosso  estatuto  básico—  si  a   or- 

fanização  dos  mun.cipios  Acou  dependente 
a  Constituição  e  das  legislaturas  estaduaes, 
a  organização  do  Districto  ficou  dependente  do 
Poder  Legislativo  Federal.  Leiam-se,  porém, 
os  dispositivos  constitucionaes  sobre  o  as- 
sumpto e  ver-so  ha  que,  ao  passo  que  a  com- 
petência do  legislativo  estadual  na  organiza- 
ção dos  governos  locaes  está  subordinada  a 
clausula  expressa  de  resyeito  á  autonomia  dos 
municípios,  limitada  esta,  muito  embora,  aos 
negócios  do  seu  peculiar  interesse,  a  compe- 
tência do  Legislativo  Federal  quanto  á  orga- 
nização do  Districto  não  solfre  a  mesma  limi- 
tação. Nem  explicita  nem  implicitamente  se 
pôde  descobrir  no  legislador,  constituinte  o 
intento  de  salvaguardar,como  fòz  em  relação 
aos  municípios,  a  autonomia  municipal  do 
Districio  Federal. 

A  esta  nenhuma  referencia  í)&z,  delia  nem 
uma  só  vez  cogita,  em  parte  alguma  a  men- 
ciona! Ao  contrario— nos  disposiUvos  em  que, 
si  o  quizesse,devia  mencionai-a,  svstematica- 
mente  a  excluo,  evita  pronuncíaS-a,  sendo 
impossível  que  o  fizesse  por  inadvertência 
ou  por  julgar  inútil  e  ocioso  declaral-a.  £ 
si  não— vejamos.  O  assento  da  questão  está 
no  art.  30  oombinado  ou  completado  com  o 
art.  67.  paragrapho  único  da  Constituição, 
para  cuja  analyse  e  confronto  pede  encare- 
cidamente toda  a  atten<^  dos  Srs.  Depu- 
tados. 

E*  este  o  ponto  capital  do  debate. 

Si  demonstrar,  como  espera,  que  á  compe- 
tência do  Congresso,  ampla,  sem  restricções 
foi  commettida  a  organização  do  governo 
municipal  do  Districto  Federai,que  no  uso  lo- 
gitimo  desta  foculdade  elle  agiu,sem  exorbi- 
tância, votando  a  lei  orgânica  de  1892,  e  que 
o  Poder  Executivo,  promulgando  os  decretos 
relativos  ao  serviço  de  hygíene,  não  fez  mais 
do  que  dar-lhe  execução  leal  e  completa,  no 
uso  tambjm  de  uma  attribui(^o  que  lhe  é 
privativa,  o  que,  portanto,  a  sua  interven- 
ção é  rigorosamente  constitucional,  terá 
cumprido  a  sua  missão. 

O  Sr.  SA  Freire  —  A  intervenção  do  Go- 
verno S3m  a  intorvenção  do  Congresso,  e  a 
intervenção  do  Governo  com  a  intervenção 
do  Congresso  são  cousas  distinctas. 
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O  Sr.  Henrique  Lagden  -—  A  intervonção 
do  Governo  sem  a  intervenção  do  Congresso 
é  nulla,  e  quando  não,  arbitraria. 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu  não  sabo  a  que 
yeôm  oe  apartes  dos  nobi^es  Deputados.  A 
liullidado  çrovém  do  arbítrio,  antoceJe-o. 
Ê*  nuila  a  intervenção,  porque  é  arbitraria, 
isto  é,  porque  o  Governo  a^^iu,  d  isautorizar 
damente,  investi ndo-se  dç  funcções  que  não 
lhe  são  conferidas,  excedendo  a  orbita  de 
suas  attribuiçõGS.  Demais— funcções  diversas 
—uma  a  de  fazev  a  lei,  outra  a  de  dar-lho 
QxecuQào,  exercida  por  poderes  dilferentos, 
de  modo  e  cm  momentos  diversos,  não 
vê  como  se  possam  confundir.  Simultmoa- 
mente,  conjunctamonto,  paraileia mento,  ao 
mesmo  tempo,  ó  que  oilas  não  se  podem  ex- 
ercitar. A  infecrvonção  do  Executivo  tem 
forçosamente  de  ser  posterior  d  do  Legisla- 
tivo. 

Não  vô,  pois,  como  se  possa  doclarar  que 
a  intervenção  do  GoVerno  sem  a  do  Con- 
gresso ó  inoonstitucional. 

O  Sr.  SA  Freire  —  Não  disse  semelhante 
cousa. 

O  Sr.  Anísio^ d6  Abreu—  A  intervenção, 
no  caso,  é  do  Governo,  o  só  do  Governo,  para 
•Xecutar  a  lei  já  votada  pelo  Congresso. 

O  Sr.  Gastão  da  Cunha— Eu  convidaria 
ó  orador  a  deixar  de  parte  as  interrupções  e 
voltar  ao  assumpto  em  face  da  Constituição. 
(lia  muitos  apartes,  O  Sr.  Presidente  faz  soar 
ós   iympanos,) 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu— Accoito  o  alvitre 
do  nobre  Deputado  e  volto  ao  estudo  da 
Constituição  para  demonstrar  qne,de  accordo 
oom  esta,  a  intervenção  do  Poder  Executivo 
foi  determinada  pela  do  I/)gislativo.  foi 
consoQuenoia  desta,  dando  execução  d  lei 
vo4adla  pólo  Congresso,  lei  era  vigor,  ainda 
não  derogada,  e  quo,  pjr tanto,  uma  o  outra 
intervenção  são  rigorosamente  constitu- 
cioQS^QS .    ( Trocamrse  apa rtes . ) 

£  para  uma  vo2  por  todas  terminar  com 
estas  continuas  interrupções  que  servem 
apenas  para  prolongar  o  debate,  anarchizan- 
do^o,  interrupções  baseadas  na  simples  pre- 
suBdpçIo  de  quo  o  Governj  arbitrariamente 
vao  oi^ear  logai^es,  fazer  nomeações  o  dispor 
dos  dinheiros  públicos,  a  sou  talantc,sem 
eonheeimento  dos  i Ilustres  Deputados  o  do 
Congresso»  para  acalmar  os  escrúpulos  con- 
stitucionaes  tão  irritados,  declara,  compe- 
te atemon  te  autorizado,  que  o  Governo  não 
fez  nomoiçXíes,  não  croou  iogares,  nem  des- 
penderá um  ceitil  dos  cofres  públicos  som  a 
prévia  autorização  do  Congresso. 

O  Sr.  Augusto  de  Vasconcellos— Depois 
do  ter  creado  a  despesa. 


O  Sr.  Gastão  da  Cunha— Agiu  em  quanto 
tinha  competência.  {Ha  muUos  apartes,  O 
Sr,   Presidente  faz  soar  os  tympanos,) 

O  Sr.  SÁ  Freire— Como  é  que  o  Governo 
avoca  a  si  um  serviço  e  não  gasta  um  ceitil? 

O  Sr.  Gastão  da  Cunha— E  quanto  gas- 
tava a  Municipalidade?  (Trocam-se  vehem;n' 
ies  apartes  entre  os  Srs,  Sd  Freire,  Adalberto 
Ferraz^   Alfredo  Pinto  e  Henrique  ÍMgden ,) 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu— Serenada  a  tem- 
pastado,  vae  pi*oseguir,  reatando  o  fio,  ySk 
tantas  vezes  interrompido,  das  suas  consi- 
derações, mas  não  o  farj,  sem  primei i^o,  em 
bem  da  ciiusa  quo  defendo,  destacar  da  alia- 
vião  de  apartes  quo  acabam  de  ser  ouvidos, 
o  do  illuitrado  Deputado  pr)r  Pernambuco,  o 
Sr.  Malaquias  Gonçalves,  quando,  fazendo 
restricção  ã  largueza  exago  «ida  com  que  se 
interpretam  as  palavras  serviços  municipaes, 
para  negar-se  a  intervenção  do  Governo  na 
esphera  dos  mesmos,  declarou  que  os  seiv 
viços  municipaes  vedados  á  competência  dj 
Executivo  oram  os  de  caracter  puramente 
local. 

Faz  um  appello  ã  consciência  recta,  ao 
espirito  justo,  ã  competência  e  ao  saber  pro- 
íisâionaes  do  illustre  Deputado  para  que  de- 
clare, com  a  franqueza  que  é  um  dos  mais 
bellos  predicados  do  seu  cai^acter,  si  o  ser- 
viço de  liygiene  de  defesa  de  <]jio  se  trata  6 
de  natureza  puramente  looal  e  como  tal  vo- 
dido  ã  intervençãj  do  Governo? 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves — Conforme. 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu— Conforme —dia 
o  nobre  Deputado,  e  esta  condicional... 

O  Sr.  Gastão  da  Cunha— Basta. 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu— ...6  por  demais 
expressiva  e  eloquente,  diz  muito,  diz  tudo 
o,  como  p(Misa  o  illustre  Deputado  por  Minas 
— basU. 

Certamente,  é  impossível  afílrmar-se  que  o 
serviço  de  hygieno  dn  defesa  do  Districto  Fe- 
deral revista  caracter  puramente  local.  Es- 
tuJe-se  com  calma  o  assumpto  e  vor-so-ha 
que  elle  cntonde  com  as  rolavões  intcrnacio« 
na  )S,  quo  jã  detcrmiuou  mesmo  a  munião  de 
ropriiSDutantes  de  paizos  est  an;íeiros  na  Se- 
cretaria do  Exterior  para  resolver  duvidas  e 
reclamações  tendentes  a  uniformizaUo  o  me- 
lUoral-o,  reun.âo  de  quo  resultaram  actos  do 
intervenção  do  Governo  até  nos  E^tadoi^, 
quanto  aos  serviços  de  que  trata,  apezar  do 
decreto  do  1891    havel-os    descentralizado. 

O  Sr.  Gastão  da  Ciniia— A  saúdo  da  Ca-» 
pitai  Federal  6  negocio  internacional. 
(Apartes,) 

O  Sr.  Anizio  de  Abrku  volta  aq  ponto 
capital  da  questão.  Diz  a  Constituição^ artigo 
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30,  que  compete  priyativaiueate  aa  Con- 
gresso Nacional  «legUÍar  sobre  aori2:aDiza- 
ç&o  muaieipal  do  Districto  Federal,  bem 
oorno  sobre  a  policia*  o  ensloo  saparior  e  os 
demais  serviçoida  União.» 

Neste  artigo  o  Congresso  é  doelarado  o  po- 
der cottâtituinte  do  Districto  Federal;  ao  cri- 
tério do  legislador  federa],  ao  seu  arbítrio. 


parecessem  conveoieatej.  Em  definitiva  esto 
ariigo  decompoe-se  do  seguinte  modo  : 

Competência  plena  do  Congresso  pai'a, 
alóm  nas  i'estriccoes  já  expressas  firmadas 
na  Constituição,  quanto  ú,  organização  o  os 
serviços  do  Districto  Federal,  legislar  ordi- 
nariamente sobro  uma  o  outros; 

Reconhecimento  da  existência  ito  serviços 


?doe  on^*^"^'  »  organização  o  q^e  por  sua  natureza  devem,  no   Districto 
10  quer  dos  podomi  politicou  e  ^e^paA  a  juízo  do  legislador  foderal,  a  sua 


â.  sua  discrição  é  enti*egu3  a  organiza^  e 
disorimfcaação  qu^  dos  poderei  politlcoíii  c 
adniiasstrativos,   quer  dos  serviços  do  Dis 
trieto. 

O  legislador  ooBstUulnte  distiogue  masmo 
a  erganiaaçao  p^ropirtamente  politica  e  aimi- 
Ríjstratlva  dos  serviços  discriminados  e  a 
diserioQskiar  e  na  lmpofs>biIidaLlo  de  todos 
estes  eaumerar  ou  deánlr  deixa  á  leg^lsl^atura 
OFdioaria  o.  arbítrio  de  £otzel-o. 

Assim,  não  aó  sobre  a  policia  o  o  ensino  su>- 
pcriov — expressan^nte  declaradu-^mas  sobre 
iodoS!  os  outros  serviços,  sobre  &s  denmys^ 
amplo  é:  o  direito  de  legislar  conferido  ao 
Coa^e.-»}.  Uma  só  rosal va  não  so  Êi^z  em 
&Yor  do  Districto  !  lílste  terá  os  queá  União 
nao  forem  reseryados,  isto  é,  03  qué  o  Coít-' 
grosso  lhe  houver  de  attrlbuir. 

A  reserva  em  favjr  da  União  nâo  soíTro 
lim^itação  de  espécie  alguma,  e  na  faculdade 

privativa,  só  sua,  de  determinal-a,  livre  é  o  f  S^j^alTT^cxi^tencl  •.  7e  "^mToder^muni^^ípal 
|>oder   Legislativo    de    dar-lhe    maior  ou  .^^^^.^^^^^^^  ^qv^\,  não  só  não  embarak 

meaor  extensão.  x  o.  ^   ri  «    como  até  fí^cilita  a  acção  do  GoveFcno  Fe- 

Bsta  íntolligencia  do  n.  .íO  do  art.  34  da  Con-    ,^„^,  ^  ^ 


competência ; 

Declaração  de  que  somente  estes  serviços 
cuja  especificação  será  feita  peloCong.'esso,\ 
c  '/borãu  á  administração  do  autoridades  mu* 
nicipaes.  Quaos  são  ou  quaíw  serão  estes  ser-  • 
viços  ?  O  paragrapho  uníco  do  artigo  que 
an  .lysámos  nol-o  tlia  do  modo  claro  : 
os  de  natureza  puramente  local,  os  qu3 
polem  ser  e  são  commummente  attri- 
buídos  á  competência  dos  governos  munlci- 
pacs  e  que  no  Districto  podem  ser-lhe 
attÂ-ibuidos,  sem  prejuízo  da  supremacia  que 
ao  Governo  Federal  ô  necessária^  cuja  admi- 
uistraçào  pôde  fazer-se  sem  perigos,  sem 
conâictíMre  sem  ombaraços  ã  sua  ac^o^  que 
deve  ser  c^.mpla  e  livre,  ao  seu  prestigio  o  á 
sua  autoridade.  Restricta  a  estes  hn^ites, 
dependente  a  sua   fixação  do  legislador  f> 


stltuiçâo  é  plena,,  explicita  o  insophismavel- 
mente  corroborada  pelo  art.  0?,  paragraçho 
único.  Di55  o  art.  67: 

«Salvo  as  restricçóes  especificadas  na 
Constituição  <?-  nas  Leis  fcderacç  o  Districto 
Federal  <S  administrado  pelas  autoridades 
mu  nicipaes. 

Paragrapho  único.  As  do^pezas  de  caracter 
loá^I,  na  capital  da  Republica,  incumbem 
excitisivãmente  4  autoridade  municipal.» 

Quaes  a4  n^stricções  especificadas  na  Con- 
stituição ?  Outras  não  se  encontram  sinão  as 
do  art.  37, que  são  de  duas  espécies:  definidas, 
quando  firmam  a  competência  do  Con- 
gresso para  dar-lhc  organização  c  legislar 
sobre  os  serviços  de  policia  e  de  iostrucção 
SULperior,  noHieadamonto  declarados;  e  iude- 
âoidas,  mas  expressas,  quando  lhe  attribuem 
do  modo  amplo  e  genérico  a  mesma  com- 
petência quanto  aos  demais  serviços  não  in- 
di^^ados  Bominalmonte. 

O  intuito  do  legislador  com  o  vago  o  o  in- 
definido da  expressão— demais  senjípoí— foi, 
não  só  não  crear  óbices  á  discrição  n:'cos- 
sari  a  do  Governo  no  tocante  ã  administração 
do  Districto,  como  deixar  ao  legislador  ordi- 
nário o  direito  de  providenciar,  por  leis  pos- 
teriores modificáveis  segundo  as  necessida-^ 
des  e  as  circumstancias,    o  que,  a  seu  juízo, 


deral. 

Esta  rntolligencia  que  damos  fi^o  art.  67 
combinado  com  o  à^rt.  34,  §  30  ten\  a  sua 
sancção  plena  o  ivrcfragavet  no  paragrapho 
único  do  ultimo.  Di^  o  alludido  paragrapho  : 

«  As  desp>)zas  de  camcher  kocai^  na  Capita) 
da  Republica,  incumbem  exclusivaaieate.  <]t 
autoridade  municipal.  » 

Como  se  vé  —  eUo  prove,  elle  refere  sa 
d  existência  de  sevviçõs  iko  Diisiricta  FV 
deral,  que  não  incumbem  â  autoridade  mu- 
nicipal. Elio  meaeioAa,  elle  diatlague  des- 
pezas  de  caracter^  local,  para  sà  Ocit^  ^ 
clarar  de  modo  expresso  ex^^usÂvamente 
a  cargo  da  autoridãule  municipal,  o  logi* 
camente  a  distincção  quanto  á  despeaai  im.-* 
plica  a  distincção  quanto  aos.  serviços. 
A  obrigação  o  a  definição  da  despeza  cara- 
cterizam e  definem  a  natureza  e  a  extensão 
do  serviço  e  a  competência  do  Poder  a  quem 
incumbe  a  execução  e  o  custeia  ^  mesmo» 
A  Constituição  bem  compreàendida  e  iote^» 
pretvda,  noconjuncto  do  suas  disposiç<>^« 
no  seu  c;9pirito  e  na  sua  lettra,  ó  clara.  A 
parcoliade  administração  deixada  no  Districto 
Pe.loral  ás  autoridades  munieipaes  —  nos 
termos  do  art.  67,  primeira  parte,  deve  eom- 
prelieader  somente  00  serviços  de  natureza 
locai  pois  Sá  as  dospezas  de  ideatica  natureza 
exclusivamente  lhe  incumbem • 
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Nao  é  crivei  que  a  Constituic^,  que  in- 
vestia o  Congresso  da  attribuição  ampla 
de  poder  constituinte  do  Dlstricto  Federal, 
que  neste  prevê  a  existência  de  serviços 
de  caracter  não  local  o  cujos  ónus,  por 
exclusão,  teem  de  caher,  forçosamente,  á 
União,  desde  que  só  ás  despezas  do  caracter 
locil  6  obrigada  a  autoridade  municipal, 
quizesse  destltuil-a  da  faculdade  de  adminis- 
trar e  superintender  os  mesmos  serviços 
por  ella  custeados.  Aqui  txmbem  o  ónus  do 
custeio  acarreta  a  competência  da  adminis- 
tração ;  asslip,  só  os  serviços  de  caracter 
local,  como  só  as  despezas  de  caracter  local, 
no  Districto  Federal,  onde  serviços  do  outra 
.  natureza  existem,  incumbem  ao  poder  ou  á 
autoridade  municipal.  Ao  Congresso,  obede- 
cendo ás  restricções  já  expressamente  esta- 
belecidas na  Constituição  e  firmando,  em  leis 
ordinárias  posteriores,  as  que  julgar  pru- 
dente e  conveniente  crear,  cumpro  declarar 
quaes  sejam  estes  serviços.  £is  tudo  quanto 
se  contém  na  lettra  e  no  espirito  dos  arts.  34, 
n.  30,  o  67,  paragrapho  único  da  Constituição, 
assentos  únicos  da  matéria. 

Nada  mais  claro,  positivo  e  insusceptível 
de  duvidas.  (Apoiados  e  não  apoiados.) 

A  preoccupação  do  logislador  constituinte 
foi,  por  bem  da  necessária  supremacia  do 
Governo  Federal  na  sede  da  sua  residência, 
circumscreve/,  limitar,  restringir  a  aspliera 
dos  negócios  puramente  locacsá  acção  ou 
competência  da  autoridade  municipal. 

Só  nestes  termos  e  sob  estas  condições  era 
e  é  possível  a  sua  coexistência  com  a  auto- 
ridade maior  e  incontrastavel  da  União,  só 
ajssim  evita va-se  a  possibilidade  do  conâictus 
e  collisões  prejudiciaes  ao  seu  prestigio  e  á 
liberdade  de  acção  que  lhe  é  necessária. 
{Apoiados,) 

Ora,  o  orador  já  demonstrou  e  repete  que 
não  vê  como  se  possa  considerar  o  sorviço 
de  hygiene  de  defesa  de  caracter  puramente 
local  para  afflrmar-se  qu3  o  Governo,  agindo 
em  obediência  e  em  execução  a  uma  lei,  lei 
orgânica  do  Districto, discriminativa  dos  seus 
poderes  e  serviços,  possa  ter  attentado  con- 
tra a  Constituição,  e  offendido  a  autonomia 
municipal  avocando-o  á  sua  competência. 

O  Sr.  Henrique  Lagden  —Leia  o  art.  68 
da  Constituição. 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu— Já  o  leu,  mas  o 
relerá  para  satisfazer  o  nobre  Deputado, 
dizendo  desde  logo  que  longe  de  aproveitar, 
elle  condemna,  ao  contrario,  a  doutrina  e  as 
pretençoes  dos  sustentadores  da  autonomia 
do  Districto  Federal.  Comeífeito  o  art.  68 
dispondo  «  que  os  Estados  organizar-sehão 
de  forma  c^ue  âque  assegurada  a  autonomia 
dos  municípios,  em  tudo  quanto  respeite 
ao  seu  peculiar  interesse  >,  refere-se  unica- 


mente o  de  modo  expresso  aos  municípios 
estaduaes  ;  destes  esó  destes,  inconfundíveis 
com  o  Di.stricto  Federal,  elle  assegura  a  xu- 
tonômia,  mas  esta  mesma  rcstricta,  limi- 
tada á  esphera  dos  negócios  locaes.  A  obri- 
gação de  respeito  a  esta  autonomia  6  im- 
posta aos  Estados,  que  nad  ii  toem  com  a 
organização  do  Districto  Federal,  deixada  a 
competência  privativa,  isto  é,  só  sua,  do 
Congresso,  em  artigos  diflerentes,os  arts.  S4, 
n.  30,  e  67,  paragrapho  único,  que  o  orador 
já  lou  por  mais  de  uma  vez.  Nestes  arti- 
gos nem  uma  só  vez  o  legislador  consti- 
tuinte allude  á  autonomia  do  Districto. 

Tanto  quanto  fui  explicito  e  categórico 
na  imposição  da  clausula  de  respeito  á  au- 
tonomia dos  municípios  pelos  Estados,  o  foi 
na  exclusão  de  clausula  idêntica  quanto  ao 
Districto  Federal,  em  face  do  Congrego»  de- 
clarado o  seu  poder  constituinte. 

O  legislador  investiu-o  do  maior  arbitrio» 
deixando-o  na  plenitude  do  direito  de  re- 
stringir, á  vontade,  o  circulo  d^s  suas  attri- 
buiçoos,  de  dar  á  sua  capacidade  c  com- 
petência administrativa^  o  limite  que  lhe 
aprouvesse,  podendo  reduzil-as  ao  mínimo. 
{Apoiados  e  não  apoiados,) 

Dahi  o  poder  dizer-se,  como  o  orador  o 
disse,  que,  a  certos  respeitos,  o  Districto  Fe- 
deral é  menos  que  um  município,  6  menos 
do  quo  um  Estado,  sendo,  portanto,  anarchico 
e  incoherentc  esquecer  a  sua  situação  anó- 
mala, sui  generis,  condicional  e  transitória, 
embora,  mas  imposta  pela  força  das  circum- 
stancias  em  que  elle  se  achn,  para  invocar- 
se  em  seu  favor,  como  fazem  os  nobres 
Deputados,  ora  a  autonomia  dos  municípios 
estadu'\es,  ora  a  sua  equiparação  aos  Es- 
tados ! 

Em  definitiva  —  a  autonomia  que  a  Con- 
stituição garantiu  ás  unidades  locaes  dos 
Estadv.s,  os  municípios,  deixou  de  jjarantir 
ao  Districto  Federal  ;  a  organização  poli- 
tica e  administrativa  que  os  Estados  teem 
cjmo  um  direito  próprio,  o  Districto  Fe- 
deral tem  como  uma  outorga  do  Congresso 
Nacional.  (Apartes,) 

Não  tivesse  o  legislador  o  intuito  delibe- 
rado de  negar  ao  Districto  Federal,  em  ftujo 
do  Governo  da  União.esta  competência  que  os 
nobres  Deputados  lhe  emprestam,  o  fácil  Ibe 
seria  declaràl-a  exprassaraonte.  Bastava  no 
art.  34,  §  30  em  que  investiu  o  Congresso  do 
direito  privativo  do  legisLir  sobre  a  sua  or- 
ganização, á  semelhança  do  que  fez  no  art. 60 
quanto  aos  municípios,  resalval-a  da  mesma 
forma  e  com  as  mesmas  palavras,  red:gindo-o 
assim:  «  Legislar  sobre  a  organização  muni- 
cipal do  Districto  Federal  >  defôi^na  que  fique 
assegurada  a  sua  autonomia^  em  t%*do  quanto 
respeita  a>o  seu  peculiar  interesse, . , 
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No  oDtrotanto,  ao  cnvez  disso,  quo  ora  tão 
simples,  desta  uniformidade  fácil  do  estabo- 
lecep-se  entre  o  dispositivo  quo  cogitada  or- 
ganização do  Distrlcto  o  o  que  cogita  da  or- 
fipanização  dos  municípios,  de  forma  a  col- 
local-os  em  identidade  de  situação,  a  diver- 
gência é  completa,  trahindo,  patentoando  o 
intuito  deliberado  de  evitar  a  equiparação. 
(Apartes . ) 

DebaldoL  se  procurará  na  Constituição  uma 
palavra—e  o  orador  provoca  os  Svius  contra- 
diittores  a  confundil-o,  descobrindo-a,  refe- 
rente ã  autonomia  do  Districto  Federal. 

Demonstrado  asnm  que  a  autonomia  mu- 
nieipal  invocada,emab-:itracto,  continuamen- 
te,pelos  nobres  Deputados  não  tom,  pela  nossa 
Constituição,  a  latitude  que  selíie  dá;que, 
quando  a  tivesse,  a  do  Districto  Federal  não 
«mcontra  abrigo  em  artigo  algum  da  Consti- 
tuição, mesmo  no  avt.  03,  único  que  delia 
cogita,  mas  para  garantil-a  do  modo  explici- 
cito,  única  e  exclusivamente,  aos  municípios 
estaduaes;  que,  quando  mesmo  fosse  possí- 
vel attribuir  ao  Districto  Federal  a  autono- 
mia garantida  aos  municípios,  rosbricta  e 
limitada  como  esta  ó,  á  osphcra  dos  interes 
SOS  puramente  locaes,  não  pôde  sor  invocada 
no  caso,  pois  o  serviço  do  hygiene  de  .defesa 
transcende  a  esphera  dess3S  interes  ios,  aíTe- 
ctando  os  interesses  communs  da  Nação  e 
até  as  relações  internacionaes;  demonstrado 
que  o  Congresso  ó  o  poder  constituinte  do 
í3istricto  Federal,  poder  amplo  e  discricio- 
nário, o  orador  acredita  ter  levado  ao  ani- 
mo dos  Srs.  Deputados  a  convicção  da   Con- 


stitucionalidade da  intervenção,  quer  do 
Congresso  por  meio  de  l3is.quer  do  Executivo 
por  actos  tendentes  a  cumpril-as,  no  assum- 
pto quo  motiva  toda  esta  acalorada  celeuma 
parlamentar,  sob  o  descabido  pretexto  de 
oífensa  ã  autonomia  municipal. . . 

O  Sr.  Sá  Freire— E'  o  qUe  havemos  da 
ver. 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu  vao  passar  á 
demonstração  consequente  e  lógica  da  con- 
stitucionalidade e  legalidade  dos  últimos 
actos  do  Governo,  avocando  ã  sua  compe- 
tência o  serviço  de  hygiene  de  defesa. 

O  Sr.  Presidente— Advirto  o  nobre  Depu- 
tado que  está  terminada  a  hora  do  expe- 
diente. 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu  sente  que  o  esgo- 
tamento da  hora  o  interrompa,  quando 
apenas  terminava  a  exposição  dos  princípios 
e  estudo  das  disposições  constitucionaes  que 
regem  o  assumpto  o  passava  a  applical-os  ao 
caso  concreto,  para  demonstrar  ^ae  com  este 
elles  guardam  perfeita  conformidade,  isto  é, 
quando  aboi*dava  precisamente  o  ama^o  da 
quostão.  E*-lhe  absolutamente  impossível  des- 
empenhar-se  dessa  tarefo  no  quarto  de  hora 
que  o  Rogimento  permitte  ã  tolerância  da 
Mesa,  o  que  está  cerio  lhe  seria  concedido. 

Pede,  portanto,  que  lhe  seja  mantida  a  pa- 
lavra para  continuar  no  expediente  da  sessão 
seguinte  o  S3U  discurso.  {Muito  bem  ;  muito 
bem,  O  orador  è  cumprimentado  por  ffrande 
numero  de  Deputados,) 


DISCURSO   PRONUNCIADO  NA  SESSÃO  DE  29  DE  JULHO  DE  1Õ02 


(Vido  p*)^.  5i3  do  presente    voluTie) 


O  l^r.  llosaiiiiali  dle  Oliveira 

—  Poderia,  Sr,  Presidente,  dispensar-me  de 
tomar  parte  no  debato,  depois  do  brilhante 
discurso  do  relator  dopjirooer,  si,  como  autor 
do  projecto  em  discussão,  não  julgasse  devjr 
meu  acompanhar  os  illnstrados  Deputados 
pelo  Amazonas  e  Rio  Grande  do  Sul,  Drs. 
Gabriel  Salgado  e  Barbosa  Lima,  militares 
distinctos,  nas  consideraçôas  que  na  sessão  de 
hontem  a  respeito  fizeram. 

Procurarei  refutar  em  piimeiro  logar  as 
objecções  levantadas    pelo    Deputado  pelo 


Amazonas,  meu  distincto  ami^^o,  âiho  da- 
quelle  Estado,  c  que  por  sua  capacidade 
reconhecida  como  militar,  impresdonou 
bastante  a   Camará. 

S.  Ex.  afflrmou,  com  a  autoridade  de  sua 
palavra  de  militar,  que  a  fortificado  de 
Óbidos  não  tem  utilidad!e  alguma,  não  satisfaz 
o  seu  objectivo  qual  o  de  defender  os  Estados 
do  Pará  e  Amazonas. 

S.  Ex.  ha  de  permjttir  que  eu  sustente 
exactamente  a  proposição  contraria:  não  s6 
é  ella  importantissima,  pois  ó  o  inicio,  e  o 
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provarei,  da  dcfcza  nacional,  como  do  grande 
utilidado,  direi  mosmo  do  nocessidado  impro- 
scindivol  para  a  defesa  do  todo  o  Vallc  do 
Amazonas,  Satisfaz  pcrfoitanicnto  o  seu 
objooMvo.  Servirá  de  base  a  todas  as  opera- 
ções de  guerra,  que  porventura  tiverem  do 
ter  logar  nesses  dous  importanti-simos  Esta- 
ÚQs  áo  Norte,  não  só  par.i  a  defensivs^,  como 
mesmo  para  o  ataque,  £  si  nâo  vejamos. 

Óbidos  está  situada  jia  voi*d  vdeira  e  única 
garganta  do  Amazonas... 

O  B\i'  Fausto  Caudoso  —  E'  o  Humayfcá 
do  Amazonas. 

O  Sr.  Hosannaii  de  Omveiua  — ...  ô  o 
canal  por  pi^do  teom  do  passar  nocoi^iaria, 
forçadamonte  todos  os  navios  que  vào  oro 
busca  do  alto  Amazonas. 

Nâo  6,  portanto,  verdadeira  a  proposição 
do  meu  fl lustrado  o  lionrado  arpigo  Depu- 
tado pelo  Amazonas,  do  que  ha  ura  outro 
canal,  podendo  dar  passagem,  "mesmo  a 
navios  couraçados,  do  fundo  chato,  como 
tem  a  Inglaterra  no  Nilo,  cvitando-so  assim 
o  forte  de  Óbidos,  escapando  ás  balas  desous 
canhões,  por  ipate  poderosos  que  sejam,  tor- 
nando-o  inútil. 

Para  demonstrar  a  existência  desse  canal, 
S»  Ex.  apresentou  um  mappa,  onde  se  o  via 
traçado, 

Existe,  Sr.  Presidente,  cm  frente  á  cidade 
do  Óbidos  o  íago  grande  Villa  Francar  tendo 
duas  communicaçuos  com  o  iVmazonas:  a 
primeira  acima  de  Santarém,  denominada— 
a  bocca  do  lago  grande,  e  a  segunda,  acima 
de  Óbidos.  Esta  é  um  pequeno  igarapé  ou 
antes  um  varadouro  no  igapò,  fechado  por 
grandes  arvores,  dando  passagem  nas  gran- 
des enclientes  a  pequenas  canoas  e  a  mon^ 
ta  rias, 

A  Gamara  poderá  verificar  neste  mappa  o 
que  estou  affirmando  ( mosiranflo ).  B'  o 
mappa  do  rio  Amazonas,  por  Vclloso  Bar- 
roto, para  servir  de  auxilio  á  navegação 
deste  rio  desde  a  cidade  de  Belém  do  Pará 
até  a  de  Iquitos  no  Peru,  indicando,  por  con- 
seguinte, os  legares  accessivcis  aos  vapores, 
mesmo  os  de  fundo  chato,  como  são  quasi 
todos  os  que  sulcam  esto  grande  rio  e  seus 
affluentes. 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves  —  Explique* 

noa  V.  Ex.  o  quoô  igarapé. 

O  Sr.  Hosannaii  de  Oliveira  —  A  expli- 
cação ó  fácil,  está  no  diocionario,  é  uma 
ribeira,  um  pequeno  rio,  dando  sahida  a 
canoas  pequenas,  rasas,  ou  a  montarias^ 
como  geralmente  se  denominam  no  extremo 
norte  essas  canoas. 

Preciso,  Sr.  Presidente,  para  destruir 
completamente  a  afflrmativa  do  eminente 
peputado  pelo  Amc^zonas,  i)edir  o  auxilio  do 


pessoa  que,'  tendo  conhecimento  perfeito  do 
local,  não  possa  ser  contestado. 

Por  esto  motivo  recorri  ao  íllustre  Sr. 
Dr.  Manoel  Francisco  Machado,  cx-Senadop 
pelo  Estado  do  Amazonas,  bastante  conhe- 
cido desta  Gamara  por  seu  caracter  e  il- 
lustração  ;  que  tendo  nascido  na  cidade  do 
Óbidos,  ahl  tem  vivido,  conhecendo,  por  con- 
seguinto,  perfeitamente  todos  os  pontoa  da 
comarca  cm  seus  menores  detalhes. 

Dirigi  a  S.  Ex.  alguns  quesitos,  que  peço 
licença  para  ler  á  Gamara  c^a  que  S.  Ex. 
dignou^se   responder,  pela  sof^oiinte  forma: 

Quesitos: 

1  ."^  Qual  a  denominação  do  canal  quo  com- 
munica  o  lago  grande  do  villa  Franca  com  o 
Amazonas. 

â.o  Qual  a  sua  proAmdidado,  mais  ou  me« 
nos,  na  cheia  o  vasante  e  qualidade  de  em- 
barcações que  por  alii  podem  ter  passagem. 

3,0  Que  communicações  com  o  rio  Amazo- 
nas podem  fdcilitiU'  a  navegação,  evitando  a 
passagem  por  Óbidos. 

Ro.iposta: 

Ao  1^  quesito.  Denomina-se  Igarapé  do 
Sele  a  communicação  quo  ha  entro  o  lago 
deste  nome  e  o  lago  grande  de  villa  Franca 
o  fica  acima  do  Óbidos  no  rio  Amazonas  a 
foz  do  dito  igarapé. 

Ghama-se  Bocca  do  Lago  Qrande  o  canal 
ou  igarapé  que  fica  na  costa  de  Santarém. 

O  igarapé  Sclê  antes  de  chegar  ao  Ama- 
zonas se  ramifica  sob  as  denominaçoas  do 
Iratêna  e  Muratuba  ou  Mui*atena. 

Ao  2°  quesito.  As  suas  aguas,  por  occasião 
das  cheias,  só  podem  dar  passsigem  franca  a 
canoas  e  pequenos  barcos,  em  consequência 
de  ser  tortuozo  esse  canal  e  ter  pouca  pro- 
fundidade. 

Na  vasante  só  permitte  a  passagem  do 
montarias. 

Ao  3<^  quesito.  Gom  excepção  dos  citados 
igarapés  e  bocca  do  lago  grande,  nenhuma 
outra  communioa^  existe  quo  desyie  a 
passagem  obrigada  pelo  porto  do  Óbidos, 
principalmente  por  embarcações  de  algum 
calado  superior  ao  das  canoas. 

O  La<ío  Grande,  por  occasião  da  secca  ou 
vasante  se  transforma  em  campinas  em  di- 
versas pontos,  dando  passagem  a  pô  e  a 
cavallo. 

Nas  maiores  cheias  o  igarapé  Curuncury^ 
que  é  derivado  também  do  lago  grande,  des- 
agua no  Amazonas,  mas  sem  dar  i^assagem 
sinão  a  montarias  e  pequenas  canoas.  -^ 
Manoel  Francisco  Machado, 

Devo  tornar  ainda  mais  claro  á  Gamara,  o 
que  seja  essa  communicação  de  que  estamos 
nos  occupando. 

O  Amazonas,  em  suas  enchentes,  ala^a  as 
varjzeas,  os  igapós,  estabelocendo-se  commu- 
nicaçâo,  através  dessas  campinas  coberta^ 
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do  a^iia,  por  entre  essas  arvores  coUosJiaes, 
que  lloroscem  nos  igapôs,  com  a  terra  firme 
ou  com  os  lafíos.  Mas  esta  communicação  só 
so  faz  por  meio  de  canoas  pequenas  e  nunca 
seria    iwssivcl    dar   passagem   a    vapores, 
mesmo  de  diminuto  calado,  poiíj  o3  arvore- 
dos, as  rápidas  voltas  neco^sarias  a  fazer-se, 
impediriam  absjlutamente  a  nave^^ação.  E' 
por  debaixo  da    matta  que  navegam  essas 
pofiiienas  canoas;  imppssivel,  portanto,  como 
Yô  a    Camará  poder    um  navio  de  guerra. 
mesmo  desses  de   quQ  usa  a   Inglaterra  no 
líilo,  contornar  o  passo  fortificado  de  Óbidos 
para  evitar  as  suas  baterias. 

OSíi.  Gabriel  Sàujado—  Os  grandes  nja- 
vlos  de  guerra  passarão  debaixo  das  baterias 
de  Óbidos. 

Q  Sr.  Hosannaii  de  Oliveira—  Isto  é 
outra  questão  o  que  está.  entregue  á  sciencia 
e  patriotismo  do  eminente  e  honrado  Sr. 
Ministro  da  Guerra,  que  artilhará  a  fortaleza 
de  Óbidos  do  modo  a  não  consentir  que  im- 
punemente passem  por  baixo  de  suas  mura- 
Uiãs  m  navios  de  guerra  inimigos  ;  e  para 
iS3o  éque  o  Congresso  abre  o  er&áito  de 
3.000:000$  no  projecto  ora  em  discussão. 

Por  ora  estou  demonstrando  que  nenlmm 
outro  canal  existe,  podendo  dar  passagem  a 
navios  de  guerra,  mesmo  a  pequena  canho- 
nheiras,  afóra  o  de  Óbidos.  (Apartes.) 

O  meu  illuatre  coUoga  (referindo-se  ao 
Si*,  Salgado)  conhece  perfeitamente  o  Âma- 
zoaas,  pois  é  alho  dessa  admirável  região  e 
sabequaes  são  as  passagens  existentes  por 
toda  a  parte,  quando  o  Amazonas  avoioraa 
suas  aguas,  nos  seis  mozes  de  enchente,  ala- 
gando os  igapôs.  Esses  vasadores,  porém,  só 
podem  sor  utilizados  por  pequeuas  canoas, 
por  montarias  o  nunca  por  embarcações 
maiores. 

Um  vapor,  sahindo  de  Manáos  e  tendo  de 
subir  o  âoiimôos,  para  alcançar  a  ilha  de 
Jacurutú,  em  frente  ao  lago  de  Januacã, 
gastara  mais  de  oito  horas  de  viagem ;  no 
entretanto,  durante  a  eheia  do  rio,  uma 
canda  pequena,  varando  o  i<rapó,  fari  «sse 
percurso  em  duas  horas.  Esta  vantagem 
poderã  servir  para  auxiliar  a  defesa  na 
transmissão  rápida  de  ordens  e  noticias, 
nunca,  porém,  para  o  inimigo,  deseonhe- 
cedor  destes  meandros  só  do  natural  do  paiz 
conhecidos, 

O  Sr.  Gabriel  Salgado  —  Chamo  a  at- 
tenção  de  V,  Ex.  para  outro  facto  :  no  Ca- 
rero,  na  enchento  passam  grandes  barcos  e 
na  vazante  caminha-se  sobre  areia. 

O  Sr.  Hosannaii  de  Oliveira  —  Isto  não 
SC  dá  no  estreito  de  Óbidos.  (Ci-uzam-se 
aparHes,) 

Levianamente  !  Não,  Sr.  Presidente,  os 
estudos  ordenados  pelo  honrado  Sr.  Ministro 


da  Guorra,'que  tão  grí^ndos  serviços  tom  pi^- 
stado  ao  exercitio  e  á  Nação,  não  foraip 
feitos  levianamente.  Posso  aílirmar  que 
tem  sido  uma  das  preoccupações  de  sua  p^- 
tr^Qtic^  e  fecunda  a^iuioistração  a  encolha 
dos  melhores  pontoi  a  fortifíi^ar-se  para  a 
defoja  dos  dous  Importantes  Ksta4os  dP 
nort9,  exactamonte  porque  dessa  á^íis^  ie- 
pende  a  segurança  do  nossas  fronteiras  do 
norte  e  grande  parto  do  oéstu.  S.  Êx.  tism 
um  plano  geral  da  defesa  do  pai2  e  sqgpindo 
esse  plano,  íbi*am  nomeadas  míús  de  uma 
comuiissão  pai*a  estuda^*  o  ponto  estr«^te- 
gico  o  tacticj  por  exceliencia  qiu)  servisse 
de  centro  de  operações,  de  atalaia  víi^ilap^P 
na  defesa  das  fi^onteiras  e  d^  oníjo  Pjapidq»- 
mente  pudessem  partir  soccorros  em  iim 
caso  de  invasão.  £  essas  commi^es,  4opoi3 
do  detido  estudo  nos  dous  Estados  do  PaM 
Q  Amazonas,  apres^ntai'am  o  seu  parecer, 
apontando»  sem  discrepância»  soui  hesitações, 
a  cidade  de  Óbidos  eomo  o  uniqo  ponto  i^]^az 
de  corresponder  pLeoam^ate  ao  fim  qufi  so 
tem  em  vista. 

Tenho  aqui  em  meu  poder  dom  dos  rela- 
tórios apresentados  q  vou  ler»  Poni  permiii- 
são  da  Gamara,  alguns  trec|ios  que  muito 
esclarecerão  a  questão,  taf^to  mais  que  pela 
leitura  quo  vou  fazer  se  verá  ainda  ^  QPi^' 
armação  do  que  tenho  afiirmado  ae  q^f^  fião 
ha  outra  pa>s:igem  sinão  esta.  •  •  • 

O  Sr.  Gabriel  Salgado— Para  9 

O  Sr.  Hosannah  ds  Oliveira—  /«rp^ra 
a  navegação  a  vapor,  tanto  assim  que 
mosmo  os  vapores  do  pequeno  calado  ^ne 
navegam  o  Amazonas  não  passam  peto  tal 
canaide  que  falia,  V.  ^x. 

O  Se,  G^bri^l  Sau}4do  —  Su  pergunto 
qual  á  esta  passagem  A  quâ  S0  refer»  a 
Commissão. 

O  Sr.  Hosannah  db  Oliveira  —  A  de 
Óbidos. 

O  Sr.  Gabriel  Salgado— Eu  nunc>  coí^ 
testoi  isto. 

O  Su.  Hosannaii  de  Oliveira— Oh  !  Pois 
Y,  Ex»  não  sustenta  que  ha  outras  passa- 
gens afora  o  canal  em  frente  a  Óbidos,  de 
forma  a  poderem  os  navios  de  guerra  evi- 
tar esta  fortaleza  ? 

O  Sr.  Gabriel  Salgado  —  Pelo  monod 
para  pequenos  navios  de  guerra  existem. 

O  Sr.  Hosannah  de  Oliveira  —  Mídto 
bem.  Pois  eu  afflrmo  a  V.  £x.  que  tal  se 
não  pôde  dar. 

Além  das  provas  jã  por  mira  apresenta- 
das, desde  que  não  tem  sido  bastantes  para 
levar  a  convicção  ao  espirito  de  V.  Jíx.,  vou 
apresentar  novas  e,  si  possível,  mais  coo?' 
cludentes. 
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Tenho   aqui   (mostrando)    um  livro   intc-| 
ressantissimo,    publicado   em   1894  por  um 
distincto  paraense,    o  Sr.  Luiz  Rodolpho— 
A  Amazónia  em  Í893, 

Junto  encontra-so  este  mappa,  que  pôde 
rer  examinado  pelos  Srj.  Deputados,  mappa 
organizado  em  1870  pelo  Amazon  Steam 
NaioigcUion  Company,  Limited  o  completado 
em  1893  pelo  Sr.  Luiz  Rodolpho  Cavalcanti 
de  Albuquerque,  demonstrando  os  logares 
por  onde  passam  os  vapores  que  teem  de 
sulcar  o  Amazonas  e  seus  affluentes. 

Pois  bem»  eis  aqui  o  canal  do  que  falia 
o  honrado  Deputado  pelo  Amazonas.  A  Ga- 
mara pôde  ver  que  falta  a  indicação  da 
passagem  de  vapores— prova  de  não  dar  o 
canal  passagem  para  navios,  mesmo  de  pe- 

âueno  ealacTo,  como  sâo  os  da  Companhia 
o  Amazonas. 

Mais  ainda:  vamos  ver  o  que  nos  diz  o 
relatório  apresentado  á  Directoria  Geral 
de  En^nharla  pelo  major  do  corpo  de  en- 
genheiros Coriolano  de  Carvalho  e  Silva, 
jSobr«  a  escolha  Co  local  para  construcção 
de  fortalezas  no  rio  Amazonas.  Este  relató- 
rio é  de  a^sto  de  1901. 

Este  official  que  percorreu  o  Amazonas, 
dando  cumprimento  á  sua  commissão,  diz: 

€  O  rio  Amazonas,  cujo  canal  em  seu  longo 
percurso  tem  50  metros  de  profundidade 
minima  e  três  a  seis  milhas  oe  veiociiade 
de  corrente  (em  frente  d  cidade  de  Itacoatiara 
encontrei  80  metros  de  profundidade  e  em 
Óbidos  mais  de  Í20),  muda  trcs  vezes  de 
nome.  •  • 

Partindo  do  ponto  de  yista  da  defesa  flu- 
Tial  do  rio,  o  meu  objectivo  era  encontrar 
neste  um  ponto  ou  pontos  onde  todos  os  na- 
vios ou  quaesquer  embarcações  fossem  for- 
çados a  passar ;  ponto  o  mais  estreito  pos- 
sível, e  ao  mesmo  tempo  ma  s  fundo,  mais 
correntozo  e  mais  alto,  para  que  todas  essa^ 
condições  reunidas  constituíssem  embaraço 
para  as  eml^trcações  que  pretendessem  su- 
DÍl-0  ou  descel-o  em  caso  de  luta.» 

Mais  adeante: 

€  A  parte  estreita,  por  excellencia  do  rio, 
eituada  abaixo  da  embocadura  do  Trombetas, 
é  designada  as  vezes  como  desfiladeiro  de 
Óbidos,  e  nas  máximas  cheias,  em  junho, 
apresenta  a  largura  de  1.600  a  1.900  metros, 
a  profundidade  minima  do  80  o  a  máxima  do 
150  metros  e  corre  na  razão  de  7.600  metros 
por  hora. 

Deante  desses  algarismos  extraordinários 
não  é  de  admirar  que  o  rio  Amazonas  nessa 
estação  do  anno  dè,  pelo  menos,  100.000  de 
metros  cúbicos  de  agua  por  segundo,  antes 
de  receber  o   Tapajós  e  outros   aflUucntes. 

Por  occasião  das  grandes  cheias,  de  gran- 
des inundações,  a  agua  transborda  e  vae 
perder-se  ao  sul  de  Óbidos,  no  lago  grande 


de  Villa  Franca,  que  tem  56  kilometros  de 
extensão  sobro  12  a  15  de  largura.» 

Como  vê  a  Camará,  este  distincto  official 
estudou  a  questão  em  t^eus  menores  detalhei, 
não  lhe  escapando  o  transbordamcnto  da  rio 
ató  o  lago  de  Villa  Franca,  o  qual  elle  per- 
correu em  toda  sua  extensão. 

Agora  chamo  a  attenção  de  mous  distin- 
ctos  collegas,  que  me  estão  honrando  com  a 
sua  benevolência,  para  a  conclusão  a  qoe 
chega  o  major  Coriolano  do  Carvalfa»»: 

€Em  ponto  algum  do  baixo  Amazonas  en- 
contrei logar  que  se  prestasse  tão  bem  é 
construcção  de  um  forte  como  o  deefiladefm 
de  Óbidos,  justamente  no  local  onde  90 
acha  situado  o  antigo  forte. 

E*  o  ponto  mais  alto,  mais  estreito,  mais 
Amdo  e  mais  correntozo  de  toda  a  bacia  do 
Amazonas;  ponto  dominante  sob  qualquer 
ponto  de  vista  e  caminho  forçado  db  todas 

AS  EMBARCAÇÕES  QUE    DEMANDAM    OU   DESCEM 
O  RIO.» 

Veja  a  Camará:— Caminho  forçado  de  todas 
as  embarcações; — quem  o  diz  é  um  profissio- 
nal, que  esteve  no  local  e  o  estudou  sob  todos 
os  pontos  de  vista. 

O  Sr  .  Gabriel  Salgado  —  Nem  eu  con- 
testei isso. 

O  Sr.  Hosannah— V.  £x.  afflrmou  que  ha- 
via outro  canal,  por  onde  poderiam  passar 
até  couraçados  de  pequeno  calado,  e  eu 
acabo  de  provar,  de  mostrar  clara,  evidente- 
mente que  não  ha  tal,  que  o  desfiladeiro  de 
Óbidos  ô  o  caminho  forçado  para  todas  at 
embarcações  que  tenham  de  subir  ou  descer 
o  Amazonas. 

O  Sr.  Gabriel  Salgado—  Oxalá  que  nação 
alguma  tente  uma  aggressão  contra  nós  por 
aquelles  lados. 

O  Sr.  Hosannaii  de  Oliveira— E  se  tentar 
serã  repellida. 

Pas50  agora,  Sr.  Presidente,  ao  segundo 
ponto  do  discurso  do  honrado  Deputado  pelo 
Amazonas.  E'  Óbidos  um  ponto  estratégico? 

A  resposta  não  pôde  deixar  de  ser  afiGlrma- 
tiva  e  peço  permissão  ã  Camará  para  pedir 
o  auxilio  de  um  distincto  militar,  bastante 
conhecido  por  seus  talentos,  competência  e 
sobretudo  por  ser  insuspeito  no  caso  —  o  Sr. 
major  Gomes  de  Castro. 

Em  um  brilhante  artigo  publicado  na  Pro- 
vinda do  Pardy  sob  o  titulo  Potencia  estraté- 
gica de  Óbidos y  diz  o  iliustre  militar:  (Lê,) 

Abordando,  agora,  sem  mais  preambulo,  o 
nosso  assumpto,  começaremos  por  lembrar 
que  nunca  será  demasiado  repetir  que,  em 
vista  da  sua  capital  importância,  nos  des- 
tinos da  nossa  soberania,  a  defesa  do  es- 
treito de  Óbidos  constituo  um  dos  magnos 
problemas  militares  do       j  i 
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pies  lanço  de  olhos  sobro  a  carta  ç^?.voi\  da 
roffião  amazonica,  a  mais  extensa  o  rica  de 
todas  as  nossas  cipcumscripções  tcrritoriacs. 
e,  por  isío  mosmo,  a  mais  cobiçada  pelo 
l)anditismo  imperialista  ouropíu  ou  ameri- 
cano, basta  para  impor  semelhanto  con- 
vicção . 

As  suas  privilegiadas  cjndições  topogra- 
phicas  e  posição  geographica,  no  coração  do 
imraenso  c  mai^avilfaoso  vallo,  banhado  por 
um  dos  mais  colossacs  rios  do  mundo,  ori- 
gindo-o  om  verdadeira  e  natui'al  garganta 
do  Amazonas,  o  uma  vex  fortificado,  em 
poderosa  chave  da  vasta  zona,  não  só  na- 
cional como  estrangeira,  do  que  a  ononno 
arteris^  c  os  seus  innumoravcis  tribiitario.s 
constituem  as  vias  naturaos  do  communi- 
caçao,  taos  vantagens  o  primazias  propor- 
cionam ao  est/oito  do  Óbidos  uma  supre- 
macia militar  do  primeira  orJcm. 

A  sua  proximidade  da  foz  do  grando  rio, 
do  qual  dista  apenas  umas  mil  milhas  ma- 
rítimas pevmiíte  transformai" o  em  unui  for- 
midável hase  de  operações  '  defensivas  e  mesmo 
offvnsivas  contra  as  tentativas  do  bloqueio  o 
todo  o  qualquer  ataque  investido  sobre 
Belém  ou  qualquer  outro  ponto  dessa  pri- 
meiro trecho  inicial  do  Ba.xo  Amazonas, 
emquanto  que  a  passagem  forçada  desso  es- 
treito passo  do  1.8j2  metros  do  largura,  o 
mais  apertado  de  toda  bacia,  e,  via  obri- 
gada a  toda  navegação  Amazonica,  dd-lhc 
um  inexpugnável  domínio  estrat  'gico  e  táctico 
(ouça  a  Gamara;  sobre  a  dilatada  face  do 
paiz  que  lhe  fica  acima,  até  inclusive  toda 
nos^  linha  de  fronteira  Norte  o  grando 
parto  da  de  Ooste. 

Tal  ó  o  duplo  verdadeiro  ponto  d3  vista 
em  que  devem  ser  encaradas  as  fortiflcaçõos 
do  Óbidos,  para  so  poder  comprehendor  e 
julgar,  com  acerto,  precisão  o  critério,  das 
suas  nocessidados  o  das  c  ndiçõos  do  sua 
boa  execução. 

E  então  ter-se-ln  uma  idéa  nitida  do  seu 
extraordinário  valor  na  defesa  da  nação. 

Assim  consideradas,  de  pleno  accordo  com 
as  vantagens  naturae^  do  sua  situação  e 
configuração,  ellas  centralizam  toda  a  defesa 
amazonica,  desde  as  embocaduras  ás  mais 
exteuias  cabeceiras  das  fralda.^  andinas, 
tendo  apenas  como  simples  postos  avançados, 
em  torno  áj  sou  enorme  raio  estratégico, 
todas  as  nossas  outras  obras  de  defesas  ílu- 
viaes,  taes  como  os  fortes  de  Macapá,  na 
extrema  margem  guyaaesa  do  Amazonas, 
da  Barra,  no  Guajarã,  a  entrada  de  Belém; 
e  do  Tabatinga,  Cucuhy  c  S.  Joaquim  nas 
restantes  fronteiras  dos  altos  Solimões,  Rio 
Negro  e  Rio  Branco. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa—  Sem  duvida, 
Óbidos  tem  para  o  Amazonas  maior  impor- 
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tancia  do  que  Martim   Garcia  pai^a  a  Repu- 
blica Argentina. 

O  Sr.  Henrique  Laoden— Não  será  um 
Humaytá  ? 

O  Sr.  Artiiur  Lemos— E  o  Humaytá  nâo 
era  situação  magnlMca  ? 

Ò  Sr.  Hosannah^  de  Oliveira  —  Eis,  Sr. 
Presidente,  uma  opinião  valorosíssima  e 
ninguém  podorã  contestar  ser  Óbidos  uma 
posição  estratégica  do  subido  valor.  {Apoia- 
dos.) 

Fortificado  o  passo  de  Óbidos,  concentradas 
ahi  a^  forças,  como  tom  planejado  o  emi- 
nente Sr.  niiirojhal  Ministro  da  Guerra,  te- 
remos, por  assim  ^dizi^r  ã  mão,  o  meio  de 
impedir  a  invasão  <le  nossas  fronteiras.  Por 
noisos  rioiJ  o  Solimões,  Negro,  Branco,  Ma- 
deira, facilmente  transportaremos  as  nossas 
forças  para  o  ponto  atacado,  para  o  logar 
ameaçado. 

E  a  necessidade  de  f  xzor-so  com  urgência 
esta  fortificação?  Certamento,  nosto  mo- 
mento, neste  instante,  mais  do  que  nunca. 
{Apoi'id)s,) 

As  nossas  fronteiras  com  as  Republicas  do 
Prata  estão  delimitadas. 

O  Sr.  Fausto  Cardoso— O  único  ponto  de 
interrogação  6  o  Acre, 

O  Sr.  HosANNAii  DE  Oliveira— Diz  bem  o 
nobre  Deputa  lo  e  osso  ponto  de  interroga- 
ção envolve  tanibem  o  Peru,  que  tem  sérios 
interesses  a  zelar  nesses  limites.  E  ninguém 
dirá  que,  do  um  momento  para  outro,  não 
sejamos  forçados  a  ir  até  nossas  fiH}nteiras 
do  Oeste,  dífonder  03  nossos  direitos. 
(Apoiados.) 

Não  6  do  hojo,  Sr.  Presidente,  que  o 
Amazonas  excita  a  cubica  das  naçõei  pjde- 
rosas;  e  si  não  fora  o  descuido,  a  indiíTe- 
rença  com  que,  no  tempo  da  monarchia,  era 
olhado  o  Norte,  ha  muito,  Óbidos  seria  uma 
potencia  militar,  pois,  os  factos  toem  de- 
monstrado a  noc3Ssidado  de  so  levantar  um 
embaraço'  ao  desembaraço  com  que  somos 
tratados. 

A  Gamara  S3  devo  recordar  da  questão 
que  tivemos  com  o  Perii,  por  terem  dous 
navios  do  guerra  desta  nação  o  Morena  e  o 
Pasí asa— subido  o  Amazonas  sem  licença  do 
Governo  brazileiro.  E  si  não  fora  terem 
elles  encalhado,  quando  perto  da  emboca- 
dura do  Solimões,  tsriam  subido  até  o  Períi, 
sem  que  ninguém  o  pudesse  impedir. 

Mais  tarde,  um  navio  americano.,. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti—  Dizem  quo 
esse  subiu  com  licença  do  Sr.  Dr.  Paes  de 
Carvalho, 

O  Sr.  Hosannaii  de  Oliveira— Não  se- 
nhor, V,  Ex,   está  enganado,  o  ftvcto  a  quo 
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me  refiro  se  passou  na  administração  do  Sr. 
Visconde  de  Maracajú,  ainda  no  tempo  da 
monarchia  e  nem  o  Sr.  Dr,  Paes  de  Carva- 
lho seria  capaz  de  praticar  um  acto  pxra  o 
qual  faltav^-lhe  competência.  {Apoúidos,) 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti—  Pensei  que 
Y.  Ex.  se  referia  á  Willmington, 

O  Sr.  Hosannah  de  Oliveira -Mas  como 
la  dizendo,  na  administração  do  Sr.  Visconde 
de  Maracajii,um  navio  de  guerra  da  America 
do  Norte  subiu  o  Amazonas,  sem  pedir  o  pia- 
cet  do  Governo.  B  não  tivemos  meios  do  im- 
pedir eása  violação  de  nosso  direito.  Actual- 
mente, já  na  Republica,  navios  de  guorra, 
americano  e  allemão,  subiram  o  Amazonas 
até  a  nossa  fronteira  com  o  Peru. 

Devem  ser  justos,  Sr.  Presidente ;  estos 
obtiveram  a  p^^ecisa  licença.  O  Governo  da 
Republica  a  dou,  creio  que  por  dous  moti- 
vos, Sr.  Presidente:  o  primeiro,  porque  os 
Estados  Unidos  e  a  Allemanha  s(7o  muito 
nossos  amigos  {riso)  o  não  lia  perigo  nenhum 
om  permittir  que  os  vasos  de  guerra  destas 
nações  subam  os  nossos  rios,  examinem  os 
nossos  meios  de  defesa,  sondem  os  nossos  ca- 
naes ;  o  segundo,  porque  não  poderíamos 
impedir  que  elles  subissem  o  Amazonas,  desie 
que  para  tal  haviam  recebido  ordens  de  seus 

governos. 

Eis  os  factos,  Sr.  Presidente,  que  faliam 
bem  alto  ;  eis  porque  afflrmo  que  é  necessá- 
rio, urgente  fortificar  o  estreito  de  Óbidos. 
E'  tão  urgente,  Sr.  Presidente,  que  a  demora 
de  um  dia  é  um  crime  de  lesa-patriotismo. 
(Apoicuios.) 

As  nuvens  estão  carregadas,  o  raio  vae  es- 
talar, preparemo-nos,  si  não  queremos  ser 
fulminados.  {Apoiados.) 

O  Sr.  Gabriel  Salgado—  O  que  ô  preciso 
ó  fechar  a  porta  da  rua. 

O  Sr.  Hosannau  de  Oliveira— Diz  o  hon- 
rado Deputado  pelo  Amazonas  que  o  que  é 
preciso  ô  fechar  a  porta  da  rua ;  mas  ou  dou 
a  S.  Ex.  não  três  mil  contos,  mas  quarenta, 
com,  quinhentos  mil  contos  e  desafio  o  nobre 
Deputado  a  que  feche  a  porta  da  rua  do 
Amazonas .  {Apoiados . ) 

p  honrado  Deputado  pelo  Amazonas,  a 
quem  estou  respondendo,  lembrou  a  necessi- 
dade de  fortificarem-se  outros  pontos  que  me- 
lhor serviriam  para  a  defesa. 

Não  ha  duvida ;  e  isso  virá  depois  como 
medida  complementar.  Esses  pontos  foram 
designados  pelos  portuguezes,  que,  como  bem 
disse  o  honrado  Deputado,  intelli^^entes,  pre- 
videntes, nol-og  indicaram :  Macapã,  Gurupá, 
Tabatinga,  Cucuhy,  Príncipe  da.  iseira,  etc. 
Mas  não  padendo  nós,  á  vista  do  estado  de 
nossas  finanças,  gastar  as  grandes  sommas 
^o  seriam  precisas  para   cuidar  conjun- 


m 

ctamente  da  fortificação  do  todos  e^es  pon 
tos,  .va nos  começar  pelo  mais  importaiate' 
por  aquello  que  desde  logo. .  • 

O  Sr.  Gabriel  Salgado— E'  questão  de 
ponto  de  vista. 

O  Sr.  Hosannah  de  Oliveira—  Não  ô 
questão  de  ponto  de  vista  meu  collega  ;  é 
questão  que  se  demonstra  desde  logo,  que 
está  ao  alcance  de  todos.  Vamos  examinal-a 
já  e  V .  Ex .  va-ese  convencer  que  nao  tem 
razão. 

Q  leira    abrir   o    mappa  que  está  aqui 

Íabre  o  mappa, )  Macapá  situada  na  erabocca- 
ura  do  Amazonas,  jnargem  esquerda.  Os 
navios  que  tenham  de  subir  o  Araa»onas  só 
irão  a  Macapá  si  qiiizerem.  Mesmo  pene- 
trando pela  emboccadura  que  fica  entre  a 
ilha  de  Marajó  e  o  Cabo  do  Norte,  ha  passa- 
gem franca  por  entre  as  ilhas,  sem  que 
Macapá,  com  os  seus  canhões,  por  mais  po- 
derosos que  sojara,  os  possa  alcançar. 

O  mesmo  se  dá  qom  referencia  a  Gurupá, 
outro  ponto  apresentado.  Não  6  canal  obri- 
gado dos  navios  quo  toem  de  subir  ou  descer 
o  Amazonas.  Pôde  ser  facilmente  evitado. 

Qual  6  a  vantagem  que  oíTerecem  estes 
dous  pontos  sobro  Óbidos?  Absolutamente 
nenhum. 

Refere-se  o  meu  distincto  collega  á  forta- 
leza da  Barra,  á  entrada  de  Belera  ?  Pois 
bems  considero  V.  Ex.  os  diversos  canaes 
que  dão  passagem  para  a  bahia  de  Quaja^á  e 
verá  V.  Ex.  que  esta  fortaleza  não  impedirá 
a  entrada  dos  navios  de  guerra  no  porto  de 
Belém,  e  muito  menos  o  de  subirem  o 
Amazonas. 

O  Sr.  Gabriel  Salgado— Já  tive  occasião 
de  verificar  que  ha  uma  fortificação  aban- 
donada, na  cidade  do  Pará,  que  defende 
todas  ás  entradas  de  Bek-m,  ô  o  férto  do 
Castello. 

O  Sr.  Hosannah  de  Oliveira—  Quando 
por  tod  V  parte,  Sr.  Presidente,  se  retirara  as 
fortificações  de  junto  das  cidades,  princi- 
palmente das  cidades  commerciaes,  é  que 
se  vem  aconselhar  que  se  reconstrua  um 
forte  no  centro  da  cidade  de  Belém,  para 
garantir  as  entradas  do  seu  porto,  contra  os 
navios  de  guerra  inimigos  í 

O  Sr.  Gabriel   Salgado  dá  ura  aparto. 

O  Sr.  Hosannah  de  Oliveira  —  Não,  Sr. 
Presidente,  seria  um  erro,  a  fortificação  du 
Castello  e  o  illustre  soldado,  quo  dirige  com 
tanto  brilhantismo  a  pasta  da  guerra,  nnnca 
o  commetteria.  {Apoiados,) 

Mas  vou  provar,  Sr.  Presidente,  que 
mesmo  a  fortificação  do  Castello  não  ser- 
viria de  cousa  alguma,  nenhum  auxilio  pres- 
taria no  caso  do  ataque  de  uma  esquadra, 
inimiga» 
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Tenho  aqui  ura  livrinho  precioso.  Intitu- 
la-se — informações  geraes  sobro  o  rio  Ama- 
zonas e  seus  principaes  affluenies,  polo  pra- 
tico Felippa  Duarte. 

A'  pagina  60  deste  opúsculo  lè-so:  «  Temos 
mais  o  banco  da  ilha  das  Onças,  situado  a 
meio  rio  Guíi.jará,iia  dirocçao  N — S,  o  qual  os- 
tcndo-sc  desde  o  Castcllo,  até  confront  ir  cora 
a  olaria  denominada  Una.  Entre  eUe  e  a 
terra  da  ilha  das  Onças  forma  um  excellente 
canal  com  profundidade  cojisideravel , 

Por  aqniy  'iauilas  vezes,  entram  os  vapores 
inglezes  e  os  do  Lloyd  Braziíeiro,  quando  è  de 
enchente  a  maré,  para  fazerem  a  volta,  na  ex- 
tremidade do  banco. 

Esse  ma.i/niftco  canal  da  ilha  das  Onças, 
que  calculamos  em  50 )  metros  de  largura, 
accusa  a  profundidade  de  cinco  a  seis  braças 
diigua  ;  vem  da  foz  do  Arapirahga  até  a  foz 
do  rio  Guamá.» 

Os  navios  dn  guerra,  penetrando  pelo  Ara- 
piranga,  marginando  a  illia  das  Onças,  collo- 
t^ar-se-hiam  na  «embocadura  do  Guamá,  em 
frente  ao  Ar.scnal  de  Marinha,  sem  que  a 
fortaleza  da  Harra  ou  do  Cíistello  lhes  pç- 
desso  fazer  mal  algum. 

O  Sr.  Gabriel  Salgado  dá  um  anarte. 

O  Sr.  Hosannahde  Oliveira— V.  Ex.  não 
6  capaz  de  demonstrar  o  contrario  disto. 
Não  ha  ponto  nenhum  melhor  nem  mais  es- 
tratégico do  que  o  de  Óbidos  o  dondo  com 
facilidade  podem  partir  todos  os  auxilies  para 
a  defeca  da  Capital,  em  um  caso  de  guerra. 

O  Su.  Gabriel  Salgado— Seria  preciso, 
para  se  dar  este  facto,  que  a  defosa  li<;asse 
reduzida  a  uma  bateria  de  costa.  A  de- 
íesa  de  uma  posição, qualquer  que  ella  seja, 
é  combinada:  em  terra,  das  fortalezas  coui 
o  exercito,  e  no  mar,  das  fortalezas  com  o 
navio. 

O  Sr.  Hosannah  de  Oliveira— Perfeita- 
mente; e  é  por  issj  mesmo  que  o  hjnrado 
Sr.  Ministro  da  Guerra  nomeou  distinctos, 
offlciaes,  para,  examinando  tolo  o  estuário 
do  Amazonas,  esivjlherem  o  melhor  ponto, 
aquello  que  poiesse  servir  de  base  a  opo- 
raçõcs  de  guerra  num  Cíiso  do  necessidade; 
o  centro  para  onde  devessem  convergir 
todos  os  raios  dos  diversos  outros  pontos 
do  granile  circulo  de  baluartes  secundários 
— que  formarão  unidos  o  plano  completo  de 
defesa,  apoiad^js,  como  diivcra  ser,  pela  es- 
quadra. E  Óbidos  é  esse  ponto.     (Apoiados,) 

Eis  o  que  diz  ainda  o  Sr.  major  Gomes 
de  Castro: 

«No  seu  duplo  caracter  de  pivot  de  ope- 
rações e  chave  estratégica,  na  defesa  do 
tíxlo  o  território  Amazonico,a  fortificação  do 
passo  de  Óbidos  turna-se,  pois,  como  já  dis- 


semos alhures,  um  dos  nossos  magnos  pro- 
blemas militares,  urgente  e  inadiável. 

O  seu  plano  de  execução  6  simplesmente 
a  consequência  lógica  do  aeu  transcenden- 
t  il  papei  na  segurança  da  integridade  do 
paiz.» 

Como  diz  este  distincto  oíllcial,  Óbidos  6 
o  ponto  estratégico  por  excellencia,  é  o 
pivot  das  operações  e  as  outras  fortificações» 
a  quo  nos  temos  referido,  servirão  de  au- 
xiliar, virão,  depois,  prestar  o  seu  apoio  a 
este  centro.    {Apoiados.) 

O  Sr.  Gabriel  Salgado— E'  preciso  no- 
tar que  as  fortificações  auxiliares  j)odem 
se  transformar  em  principaes. 

O  Sr.  Hosannah  de  Oliveira— -E'  outra 
questão   que  não  prejudica  a   nossa  theso. 

Ouça.  porém,  ainda,  o  Sr.  major  Gomo3 
de  Castro: 

« E'  o  caso  nitido  da  projectada  praça 
forto  de  Óbidos,  cujo  plano  estamos  esbo- 
çando. Qual  o  sou  enorme  valor  estraté- 
gico '( 

A  circumstancia  do  assegurar  a  defesa 
das  duíis  importantes  capitães  do  extremo 
norte,  Beiram  e  Manâos,  por  um  lado,  e 
do  outro  lado,  a  de  dominar  uma  ex- 
tensa linha  de  fronteira ;  o  que  lhe  propor* 
ciona  as  notáveis  qualidades  militares  de 
pivot  de  operações  e  chave  estratégica,  na 
defesa  de  toda  essa  gigantesca  planioie,  qucí 
se  oátonde  da  fóz  do  assombroso  estuário, 
p3lo  Oyapock,  contrafortes  Tumuc-Humac, 
S.  Joaquim,  Cucuhy  e  Tabatinga  até  os 
últimos  lances  orientaes  desse  malfadado  e 
tempestuoso  Acre.» 

Eis  o  juizo  quo  forma  sobre  a  fortifica* 
ção  do  Óbidos,  um  militar  distincto,  illu*- 
trado  o  quo  ahi  está  trabalhando  ainda» 
que  faz  parto  da  commissao  nomeada 
pelo  Sr.  Ministro  da  Guerra  para  levantai 
as  plantas  c  fazer  os  estudos  precisos 
para  organização  do  plano  de  defesa  do  es- 
ti*eito. 

E  ao  entrar  no  recinto  desta  Camará» 
recebi  este  jornal  (mostrando)-  que  se  pu- 
blica em  Óbidos  e  elle  dá-nos  a  grata  no- 
ticia da  terminação  dos  trabalhos  da  com- 
missao, com  magníficos  resultados.  O* 
trabalhos  desta  commissao,  chefiada  peto 
illustro  engenheiro  militar,  Sr,  Tristão 
Araripe,  foram  os  mais  completos,  e  entende 
ella  que  as  fortificações  devem  ser  levanta- 
das, não  só  no  local  da  antiga,  como  na 
serra  denominada  Escama,  logo  acima  da 
bocca  do  lago  Pauxis,  com  a  altura  de  100 
metros. 

Sr.  Presidente,   a  fortificação    de  Imbu- 
hy,  na  entrada  da  barra  do  Rio  de  Janeiro;^ 
custou  ao  Governo  quantia  superior  a  ti 
mil   contos ;  e,   devo  dizer  a  V.  Ex. 
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honra  de  nossa  engenharia  militar  que, 
eraquanto  a  Bélgica  e  mesmo  os  Estados 
Unidos  pediram  á  casa  Krupp  que  man- 
dasse operários  e  engenheiros  para  assen- 
tarem as  cúpulas  couraçadas  de  suas  for- 
talezas, semelhantes  ás  do  In.biihv,  para 
a^jui  voiu  simplesmente  o  maorial,  tendo 
sido  todo  elle  assentado,  at^  a  cúpula,  com 
.  toda  perfeição,  pelos  nossos  engenheiros  mili- 
tares. 

O  Sr.  Carlos  Cavalcanti—  Apoiado,  re- 
alisando,  só  ahi  uma  economia  maior  de 
100:000$000. 

O  Sr.  Hosannau  de  Oliveira— V.  Ex.  diz 
uma  economia  maior  de  100:000.^  e  eu  digo 
de  1.000:000$,  porque  no  contracto  que  de- 
via ser  assignado  com  a  casa  fornecedora 
havia  a  seguinte  clausula,  pagar  uma  indeni- 
nisação  á  familia  de  qualquer  operário  que 
morre , se  durante  o  traballio  do  assentamento 
dos  machlnismos. 

O  Sr.  Carlos  Cavalcanti  —  .E  fazendo-so 
o  calculo  do  100:000$  por  cabeça. 

.  Um  Sr.  Deputado—  Elles  saberiam  tirar 
todo  proveito  dessa  clausula. 

O  Sr.  Hosannaii  de  Oliveira—  Permitta 
V.  Ex.,  Sr.  Presidente,  para  tornar  bom  sa- 
liente 0  valor  proporcional  desses  offlciaes 
que  levaram  a  bom  termo  esse  explendido  ser- 
viço que  refira  á  Camará  o  seguinte: 

Terminado  o  assentamento  de  todo  o  com- 
plicado machinismo,  feita  a  experiência  fi- 
nal com  admirável  resultado,  funccionando 
tudo  bem— o  illustrado  Sr.  Ministro  da 
Guerra,  que  tanto  contribuiu  com  seus  con- 
selhos para  chogar-se  a  esáo  desideratum, 
telegraphou  á  casa  Krupp,  cjmmuaicanio  as 
experiências  finaes  e  felicitando-a  por  terem 
08  apparelhos  funccionado  perfeitamente. 
prova  da  perfeição  com  que  a  casa  executava 
os  trabalhos  que  lhe  eram  confiados.  Em 
resposta  a  este  telegramma,  o  Sr.  marechal 
Ministro  da  Guerra  recebeu  o  seguinte :  Não 
^'a  nós  que  V.  Ex.  deve  felicitar,  mas  aim  a 
engenharia  militar  brazilcira,  que  aoube  cul- 
iQcar  tão  complicados  apparelhos  som  au- 
xilio extranho  e  com  perfeição.   (Apoiados^) 

Uma  voz— Isto  honra  os  nossos  engenheiros 
militares. 

.  O  Sr.  Hosannah  de  Oliveira— Dizia  eu, 
Sr.  Presidente,  que  eraquanto  a  fortaleza  de 
Imbuhy  custou  ao  Ministério  da  Guerra  mais 
de  3.000:000$,  apezar  das  economias  reali- 
zadas, a  fortificação  do  porto  do  Santos  não 
e;xcederá  de  600:000$  a  700:000$  o  no  entanto 
como  potencia  milit  vr  terá  maior  valor  do 
que  Imbuhy,  pois  os   seus  canhões  sfio  mais 

nerfcivoadoso  mais  poderosos. 


E  qual  a  razão  desta  enorme  difiTerença  ? 
Eraquanto  Imbuhy,  situado  quasi  ao  nivel  ão 
mar,  precisa  cobrir-se  de  couraça,  para  re- 
sistir ás  balas  dos  poderosos  canhões  moder- 
nos, as  fortificações  de  Santos  estão  colloca- 
das  no  alto,  fora  de  seu  alcance  e  por  con- 
seguinte dispensando  as  cour.vças  que  custam 
tanto^inheiro. 

O  mesmo  vao  se  dar  com  a  fortaleza  do 
Óbidos;  não  teremos  necessidade  desde  já  do 
levantar  as  fortificações  da  linha  de  a^ua; 
artilharemos  a  serra  da  Escama  que  domina 
completamento  o  canal  e  teremos  ahi,  collo- 
cando  os  ap5rfeiçoados  o  poderosos  canhões 
modernos,  fechado  o  estreito,  que  com  os 
trabalbos  ulteriores,  auxilio  de  torpedeiras 
e  liolia  de  torpiidos,  serã  o  formidável  ba- 
luarte ondo  virão  esbarrar  os  que,  com  olhos 
do  cubica,  olham  para  esto  foracissimo  vallo 
do  Amazonas.  {A})f)Mdos,  muHo  bem.) 

Pas.emos,  Sr.  Pn»sidcate,  a  outro  poato; 
tratemo;  da  concentração  das  forças  do 
1°  districto  em  Óbidos  e  de  suas  vantivgens. 

O  Sr.  Gabriel  Salgado— Não  me  occapei 
disso. 

O  Sr.  Hosannaii  de  Oliveira— Si  V.  Ex. 
não  se  occupou  deste  ponto,  delle  trata  o 
meu  projecto  e  devo,  também,  tomar  era 
consideração  as  observações  feitas  i)elo  il- 
lust.e  Deputado  plIo  Rio  Grande  do  Sul,  o 
Sr.  Dr.  Barbosa  Lima. 

'  O  Sr.  Gabriel  Salgado  dã  um  aparte. 

O  Sr.  Iíosannah  de  OLiVEiRA—Ninguem, 
me  parece,  põe  em  duvida  as  vantagens  da 
cone  mtração  das  forças  cui  certos  e  deter- 
minados pontos. 

O  honrado  collega.  Deputado  pelo  Rio 
Grande  do  Sul,  que  deste  assumpto  especial- 
mente se  occupju,  foi  o  primeiro  a  confessar 
a  sua  neccisida  e,  principalmente  para  ob- 
tíir-se  a  instrucção  e  a  disciplinas  das  for^ras 
de  um  modo  completo. 

Espalhados,  como  se  acham,  pelas  diversas 
capitães  dos  EstaJos,  quo  instrucção  podem 
receber  oáses  batalhões  isolados,  a  maior 
parte  das  vozes  cora  sou  activo  incompleto, 
os  seus  oíiioiaes  quasi  continuamente  licen- 
ciados porqu3  lho.5  falta  o  estimulo,  rela- 
xada, por  isso  mnsrao,  a  disciplina,  limitados 
a  dar  guarda  pira  as  repartições  federaos  ! 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti — Apoiíuio,  6 
um  erro. 

O  Sr.  Hosannah  de  Oliveira-— Aiada  bem 
que  vem  em  meu  auxilio  com  o  seu  aparte  o 
nobro  Doputa-lo  pelo  Ceará,  que  ó  militar. 
E'  um  erro,  Sr.  Presidente,  a  disseminação 
dos  batalhões,  afastados  do  centro,  ondo  se 
encontra  o  cliefe  du  dist ricto  militar,  quo 
fica  sem  aerào,    limitando-se  a  maior  das 
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vezes  a  mero  expediente,  som  ter  os  meios 
precisos  para  effcctuar  os  oxercicios  comple- 
mentares, sinâo  base  imprescindivel  da  ia- 
strucç'ão  e  um  dos  poderosos  factores  para  a 
manutenção  da  disciplina.  (Apoiados,) 

No  emtanto  que,  concentradas  as  forças, 
acham-S3  sob  a  immediata  fiscalização  do 
chefe  do  districto,  que  actua  poderosamente 
sobre  es  seus  offlciaí  s  ;  determina,  dirige, 
por  si  mesmo,  si  assim  entende  preciso,  os 
diversos  excrcicios,  podondo  pôr  no  campo 
do  m:inobras  os  batalhões  de  diversas  armas, 
dando-llios  conhecimento  completo  da  táctica 
para  o  ataque  ou  para  a  defesa. 

Emfim,  Sr.  Prcsiilente,  como  pôde  ser 
mantida  nosso  acampamento  a  disciplina  cm 
todo  o  seu  rigor,  longe  o  soLlado  dia  capital, 
onde  tudo  contribuo  para  afasfcal-o  do  seus 
deveres. 

Com  a  concentração  roaliza-se  grande  eco- 
nomia dos  dinheiros  públicos. 
-  São  hospitaes  que  desapparecem,  são  enfer- 
meiros e  médicos  que  diminuem  de  numero, 
são  fretes  de  transporte  de  géneros  que  fi- 
cam reduzidos,  6  a  etapa  que  baixa. 

Preciso  demonstrar  bsta  verdade  que  se 
impõe  por  simples  enunciação  ? 

Basta-nos  um  exemplo.  Um  caixão  de  ftir- 
damento,  que  da  Capital  do  Pai\i  tivesse  do 
ser  remettido  para  Therezina,  Capital  do 
Piauhy,  acarretaria  a  seguinte  despeza  :  em- 
barque no  Pará,  frete  até  Maranhão,  desem- 
barque em  S.  Luiz,  embarque  o  frete  até 
Caxias,  desembarque  nesta  cidíide,  trans- 
porte por  terra  até  Therezina.  Que  despeza 
immensa  para  o  tr.^.nsporto  deste  caixão  de 
fardamento ! 

O  Sr.  Gabriel  Salgado — Quando  se  fazia 
o  fornecimento  pelo  Pará.  era   mais  barato. 

O  Sr.  Mosannau  di:  Olivicira  —  Estou  fi- 
gurando justamente  a  hypotheso  do  forne- 
cimento pelo  Pará. 

Outro  exemplo.  Com  a  transferencia  de 
sete  batalhões,  o  illustre  marechal  Sr.  Mi- 
nistro da  Guerra  realizou,  somente  na  etapa, 
economia  superior  a  mil  e  tantos  con*;os. 

Um  Sr.  Deputado—  V.  Ex.  poderia  ex- 
plicar como  se  realizou  esta  economia  ? 

O  Sr.  Hosannah  di:  Olivkira  —  Sem  du- 
vida. Os  fornecedores,  julgando  opportuna  a 
occasiào  para  fazerem  fortuna,  pois  seria 
d.fflcil  obter  fornecimentos  de  outros  pontos 
para  o  local  onde  se  achavam  esács  batj,lhões, 
elevaram  os  pi*eços  dos  géneros,  e  como  con- 
sequência houve  necessidade  de  elevar  a 
etapa  do  mil  e  pouco  para  deus  mil  e 
tanto. 

Ora,  transferidos  os  batalhões  para  outros 
logares  onde  os  géneros  eram  fornecidos 
mais  baratos,  a  etapa   foi  reduzida,  dando 


uma  economia  de  mais  de  mil  réis  dlarioa 
em  cada  soldado,  ou  mais  de  um  conto  do 
réis  por  dia. 

Por  este  pequeno  facto  pôde  a  Camará 
avaliar  a  economia  que  se  poda  realizar  com 
a  concentração  das  forças. 

Mais  ainda,  somente  com  ella  se  podo 
facilmente  acudir  a  qualquer  ponto  da  fron- 
teira atacado  por  exércitos  invasores  ou 
mesmo  o  littoral  e  ter  a  força  perfeitamente 
mobilizada. 

Não  me  alongarei  na  demonstração  destes 
dous  pontos  porque  elles  se  prendem  á  ul- 
tima parte  de  meu  discurso  c  preciso  termi- 
nar, nâo  só  porque  me  sinto  fatigado,  como 
a  hora  está  bastante  adeantada  e  eu  não 
quero  continuar  a  abusar  da  attençâo  dos 
honrados  collogas  que  com  tanta  benevolên- 
cia me  teem  ouvido. 

Mas,  Sr.  Presidente,  si  a  concentração 
náo  tem  impugnadores,  si  todos  a  julgam 
necessária  e  urgente,  si  a  permanência  dos 
batalhões  nas  capitães  é  um  erro,  pergunto 
é  Óbidos  o  ponto  mais  conveniente  para  fa- 
zel-a  ? 

Poderia  limitar-me  a  dizer:  ô  esta  uma 
questão  toda  administrativa,  entregue  á 
reconhecida  capacidade  do  operoso  Sr.  Mi- 
nistro da  Guerra  e  elle  a  resolverá  com  o 
tino,  com  o  patriotismo  que  todos  lho  reco- 
nhecemos, em  bem  da  segurança  da  Nação  o 
e  não  esquecendo  os  interesses  do  exer- 
cito. 

Mas,  Sr.  Presidente,  como  o  projecto  que, 
com  os  meus  dignos  companheiros  de  ban- 
cada, tive  a  honra  de  apresentar  determina 
a  concentração  das  forças  em  Óbidos,  pre- 
ciso justifical-o  e  mostrar  como  é  Óbidos  o 
logar  mais  apropriado  e  que  offeroce 
miioros  vantagens  sobre  qualquer  outro. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti— Desejo  muito 
ouvir  V.  Ex.  sobro  esto  ponto. 

O  Sr.  Hosannau  de  Oliveira— Começarei 
uizendo  que  já  estudos  foram  feitos  a  respeito, 
tendo  levadj  a  convicção  ao  Sr.  Ministro  da 
Guerra  que  nenhum  outro  ponto  oíTerece 
as  vant  igons  que  s)  encontram  em  Óbidos. 

O  Sr.  giín?ral  Abrantes  pessoalmente  per- 
correu todos  os  logares  servidos  pela  Estrada 
de  Ferro  do  Bragança,  cjmo  esteve  cm  Óbi- 
dos e  a  respeito  dou  informações  precisas, 
detalhadas  ao  Sr.  Ministro  da  Guerra. 

O  Sr.  coronel  Tristãj  Araripe,  do  corpo  de 
Estado  Maior  do  Kxercito,  no  relatório  que 
apresentou  ao  Sr.  general  Serra  Martins, 
commandante  do  1^  districto  militar  assim 
so  exprime: 

«  Nenhuma  dessas  localidades  leva  a  pri- 
masia  de  que  so  orgulha  Óbidos,  onde  não 
predominam  moléstias  epidemicas,  não  per- 
mittindo  a  estadia  de  um  sô  medico  e  para 
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onde  affluem  enfermos  do  alto  Amazonas  em 
busca  de  lenitivo  ás  diversas  formas  do  im- 

Saludismo,  inolusive  a  do  próprio  beribéri, 
fatural  é  que  assim  S'»ja,  pois  o  terreno  em 
que  está  situado  Óbidos  6  as.saz  elevado  o 
flecco,  tendo  as  ribanceiras  como  (jue  talha- 
das a  pique,  cora'  uma  cota  de  26™  a  35™  ([uo 
86  esteado  desdo  o  local  em  que  está  o  forte 
até  as  margens  do  líigo  Jarotepaná.» 

Quanto  á  salubridade  podemos  affirmar, 
sem  receio  de  contestação,  ([ue  não  encon- 
tramos om  todo  o  Estado  do  Pará  o  do  Ama- 
zonas outro  local  (jue  oíFereça  maior  ^raran- 
tia  de  salubridade  do  que  Óbidos.  Só  eõta 
bastaria  para  dar-lho  a  preferencia,  inas 
alóm  desta  offerece  muitas  outras. 

O  digno  Deputado  pelo  Amazonas,  Sr.  Ga- 
briel Salgado,  disse  que  no  trocho  percor- 
rido pela  Estrada  de  Ferro  de  Bragança,  tal- 
vez se  encontrasse  logar  apropriado  para  a 
concentração. 

T  Sem  duvida,  Sr.  Presidente,  essa  região, 
a  que  costumamos  denominar  região  do  Sal- 
gado, é  sadia,  exceptuando  um  ou  outro 
ponto,  e,  si  somente  tivéssemos  em  vista 
esta  consideração,  não  hesitai  iamos  em  re- 
commendal-a.  Mas  faltam-lhe  todas  as  ou- 
tras que  vamos  encontrar  em  Óbidos:  faci- 
lidade de  ti»ansporte  não  só  para  o  material 
preciso  para  as  con8truc(;ões  a  rea,lizar-se, 
como  o  do  necessário  para  equipamento  o 
sustento  das  forças. 

Emquanto  em  Óbidos  vamos  encontrar 
um  porto  abrigado,  onde  navios  de  qualquer 
calado  podem  encostar, facilitando-se  immon- 
samente  o  embarque  e  desembarque  do  géne- 
ros e  do  pessijal,— na  regiãi»  do  Salgado  tu  lo 
deve  soliror  o  transporte  na  estrada  de 
ferro,  com  augmento,  por  conseguinte  de 
dífflculdades  e  despezas. 

Em  Óbidos  ha  não,  só  o  gado  preciso  para 
a  alimentação  das  forças,  como  a  grande 
quantidade  de  peixe  fornecida  pelo  rio  e  pe- 
los lagos  tão  fartos,  trazem  não  só  variedade 
ha  alimentação,  como  barateza,  o  quo  abso- 
lutamente não  se  dá  na  região  da  estrala  de 
forro  de  Bragança, 

Lá,  com  a  facilidade  da  navegação,  a  eco- 
nomia para  os  cofres  públicos  será  immensa, 
pois  bastará  a  construcção  de  uma  ponte,  o 
todo  o  preciso  ás  forças  concentradas  desem- 
barcará sem  despeza  alguma,  o  que  de  mo;!o 
algum  se  dará  na  estrada  de  Bragança,  onde 
depois  do  desembarque  na  capital,  haverá  o 
transporte  para  a  estação  e  o  na  estrada  de 
ferro. 

Mais  ainda,  Sr.  Presidente,  em  um  caso 
do  invasão  de  nossas  fronteiras,  cora  que 
facilidade  e  economia  podem  as  foi*ças  ser 
transportadas  rapidamente,  sem  delongas, 
com  todo  o  material  dcí  guerra. 


Para  as  mudanças  de  batct  lli  oes,  paras, 
transferencia  de  soLiados  ou  iIg  oíliciaes  náij 
ha  estação  mais  apropriíuii  tio  que  es^» 
onde  tocam  todos  os  navios  qiin  sob 3m  o 
Amazonas,  grandes  o  pequenos,  nocíionaes 
ou  estrangeiros.    (Apoiados.) 

Num  caso  de  ataque  por  mar,  de  bloqueio 
á  cidade  de  Belém,  ainda  neste  caso  a  con- 
centração de  forças  em  Óbidos     6     do  maior 
vantagem,   puis  será  essa  prac-a  inexpugná- 
vel, o  centro  de  onde  partirão    os  soccorros; 
ahi  será  combinada  a  defeza,   ilahi  partirá 
a  investida   contra  o   invasor     audiz,    que 
terá  a  temer  o  com  razão  pela  sua     recta- 
guarda,  e  não   i)oderá  impedir  os  succorrus 
à  Capital. 

Tudo,  Sr.    Presidente,  nos  indica  Ohidas 
como  o  local  mais  convenionto  para  a  con- 
centração '  as  forças  do  1°  districto,  tudo  nos 
mostra  quo  ahi,  e  somente  ahi  se  poderá  or- 
ganizar convenientemente  a    deíesa    desse 
El-Dourado,  tão  cubicado  e  tão  esquecido  áos 
poderes  públicos,  o  immenso  valia  do  Ama- 
zonas. 

O  eminente  Deputado  pelo  Rio  Grande  Jí? 
Sul,  o  Sr.   Dr.  JBaribosa  Lima  declarou  que 
não  combatia  o  pi^ojecto,  mas  pedia,  somente, 
quo  primeiramente  fossem  feitos  estudos  do 
toda  a  região,  e  que  só  depois  disto,  depois 
de  se  haver  assentado  o  local  para  essas  for-  • 
tiftcaçõos  e  para  a  concentração,  so  íraéasse 
então  da  questão.   Que /ia   fosse    ouvida  a 
CJommissão  de  Marinha  o  Guerra,  ouvidos  o 
Governo,   o  Minisíro  da  Guerra  e  o  Estado- 
Maior  do  Exercito. 

Já  mostrei,  Sr.  Presidente,  que  ossas  estu- 
dos foram  finitos,  li  trechos  dos  rola.orios 
apresentados  o  posso  aílirmarqueo  Governo, 
o  Sr.  Minisiro  da  (íuerra  jnlgão  o  proji^cío 
de  utilidade,  dosojam  a  .Mua  passagem  e  a 
prova  ó  o  parecer  f  .voravel  à\  Commissão 
do  P'azenda.  E  nj  relatório  do  Sr.  Ministro 
da  Guerra,  já  distribuído  na  Casa,  se  encon- 
trarão os  dados  preciosos  para  julgar  da  uti- 
lidade, vantagem,  urgência  do  projoctt)  quo 
discutimos. 

Penso  mesmo,  ter  demonstrado  a  sua  utili- 
dado  e  vantagens  e,  si  for  preciso,  fim  3*  dis- 
cussão apresentarei  os  elementos  do  quo  a 
Gamara  precisar  para  votar  com  perfeito 
conhecimento  de  causa. 

Não  convém,  porém,  demorar  a  sua  passa- 
gem; do  um  momento  para  outro  podororriíis 
ter  necessidade  de  impedira  subida  do  navios 
do  guerra  estrangeiros. 

Que  Deus  preserve  o  Brazil  de  tal,  mas. 
Sr.  Presidente,  estamos  ameaçados  de  ser- 
mos obrigado.^  a  defender  os  nossos  direitos 
pelas  armas,  o  a  lucta  que  então  se  travar 
terá  por  tlieatro  o  Amazonas. 

Ainda  não  ha  dous  mezes  o  telegrapho 
annunciava  quo  a   Bplivia  fizera  vir   uma 
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lancha  e,illudindo  a  vigilância  da  Alfandega 
13  da  Capitania  do  Porto  do  Amazonas,  a  trans- 
portara para  o  Acro,  levando  nella  grande 
quantidade  de  petrechos  bellicos  ,-  quem  nos 
diz  que,  imitando  a  tentativa  feita  outr'ora 
pelo  Peru,  não  ousará  ella,  apoiada  polo 
celebre  syndicato,  fazer  subir  o  Amazonas, 
nào  já  lanchas,  mas  navios  do  guerra,  para 
apoiar  com  ellos  as  suas  pre tenções  no  Acre? 
E  como  impediremos,  si  as  nossas  fortalezas 
nada  valem,  o  apenas  possuímos  no  porto 
de  Belém  dous  ou  três  navios  imprestáveis, 
incapazes  para  qualquc^r  acção  ? 
Portanto  repito  o  que  dia^o  no  começo  do 


meu  discurso :  a  demora  em  conceder  ao 
Ministro  da  Guerra  os  meios  de  fechar  o 
estreito  de  Óbidos,  levantando  ahi  formidá- 
vel baluarte,  é  um  crime  de  lesa-patrio- 
tismo.  {Apoiados,) 

Não  demoremos  em  dar  ao  Poder  Executi- 
vo os  meios  de  que  elle  precisa  para  a 
defesa  da  integridade  da  Pátria,  e  bó  assim 
teremos  o  direito  de  accusal-o  si,  porven- 
tura, Qlle  faltar  ao  seu  dever,  descurando  do 
que  hoje  mais  importa  cuidar  :  a  defesa  da 
Nação.  {Muito  bem  ;  muito  bem,  O  orador  4 
cumprimentc.do  por  muitos  Srs,    Deputados») 


DISCURSO    PRONUNCIADO  NA  SESSÃO  DE  28  DE  JULHO  DE  1902 


(  Vide  pag.  525  do  presente  volume ) 


4 


O  SiT.  Carneiro  de  Rezende 

—  Relovem-me  os  Srs.  Deputados,  e  por 
ií?ual  V.  Ex.,  Sr.  Presidente,  si  em  uma 
hora  tão  imprópria  lhes  venho  tomar  al;íum 
tempo  com  a  indispensável  fundamentação 
de  um  projecto  de  lei  ;  estou,  porém,  incli- 
nado em  não  me  alongar  na  tarefa  a  que 
me  impuz. 

Iste  posto,  desde  já  passo  a  expor  a  maté- 
ria contida  na  proposta  que  resolvi  elaborar. 

Os  vencimentos  do  pessoal  da  Justiça  Fe- 
deral, quero  dizer,  os  vencimentos  dos  juizes 
substitutos,  dos  procuradores  da  Republica 
nas  secções  dos  Est:idO'i,  dos  escrivães  e  dos 
offlciacs  de  justiça,  convém  dizel-o  sem  rebu- 
ço, são  pura  e  simplesmente  deploráveis 
{apoiados) ;  a  situação  pecuniária  delles  é, 
na  realidade,  a  mais  lastimável  possível,  e, 
no  emtanto,  ahi  estão  esquecidos  por  parto 
dos  públicos  poderes,  com  incontostavel  in- 
justiça, apezar  de  seus  constantes,  reiterados 
o  legitimes  reclamos. 

O  primeiro  decreto,  Sr.  Presidente,  que 
organisou  a  justiça  federal,  baixado  pelo  Go- 
verno Provisório  do  paiz,  nelle  instituído 
peio  memorável  acontecimento  de  15  de  no- 
vembro de  1889,  estatuiu  ou  classificou  as 
secções,  visando'  apenas  a  fixação  dos  venci- 
mentos dos  funccionarios  da  mesma  justiça. 
Entretanto,  ú  o  intuito  predominante  do 
legislador  constituinte  foi  sem  duvida  ode 
garantir  incólume  o  principio  da  igualdade 
entre  os  Estados  componentes  da  Uaião,' 
dahi,  por  exemplo,  a  igualdade  da  repre- 


sentação delles  no  Senado  da  Republica  e  a 
uniformidade  dos  impostos,  força  6  convir 
então  que  sejnelhante  distincçao,  quanto  á 
classificação  das  secções,  nào  se  compadece, 
nem  está  de  accordo  com  o  espirito  do  regí- 
men republicano  federativo  entre  nós  insti- 
tuído. 

Como,  porém,  trata-se  de  uma  classifica- 
ção desde  ha  muito  feita,admittida  e  acceitat 
ató  hoje,  o  como,  principalmente,  as  cir- 
cumstancias  financeiras  do  paiz  não  aconse- 
lham a  uniformisação  della,mediaato  o  esta- 
belecimento ou  instituição  de  um  só  typo, 
pois  que  para  isto  seria  preciso  augmenta- 
rem-se  e  igualarem-se  os  vencimentos  de 
todos  os  juizes  seccionaes,  o  que  importaria, 
por  consequência,  um  considerável  accres- 
cimo  de  despezas  publicas,  eu  não  me  pro- 
ponho nem  mo  venho  bater  pela  reivindi- 
cação do  principio  da  igualdade  entre  os 
Estados  da  União,  sob  este  aspecto,  sob  este 
ponto  de  vista. 

O  alludido  decreto,  do  Governo  Provisório, 
Sr.  Presidente,  que  determinou  ou  fixou 
os  vencimentos  dos  juizes  seccionaes  e  juizes 
substitutos,  procuradores  da  Republica  o 
mais  funccionarios  não  tem  sido  conser- 
vado sem  alteração  quanto  á  remuneração 
desses  funccionarios ;  ao  contrario,  devo 
dizer,  tal  remuneração  foi  em  tempo  Indi- 
rectamente diminuída,  em  virtude  de  im- 
postos sobre  vencimentos  votados  pelo  Poder 
Legislativo. 
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Sogundo  o  mesmo  decreto,  uma  voz  quo 
nesta  proposta  do  lei  só  me  preoccupo  com 
os  juizes  subátitutos  e  procuradores  da  Repu- 
blica nas  secvões  dos  Estados,  com  os  escri- 
vães e  offlciaes  de  justiça,  a  Camará  sabíí,- 
mas  vae  ver  o  quanto  noUe  foi  fixado  pam 
cada  um  desieá  funccionarios,  o  quanto 
agora  vonho  propor,  o  a  diíTore  ça  resul- 
tante do  augmento. 

O  Sr,  Seabra  —  Oj-  procuradores  teem 
custas. 

O  Sr.  Carneiro  de  Rezende  —  E'  por 
Isso^  mesmo  quo  elles,  pjlo  meu  projecto, 
terão  menor  vencimento  do  quo  osjuizes 
substitutos  seccionaos,  como  S.  Ex.  vae  ver: 

«  Juizes  substitutos  nas  secções  dos  Estados 
do  ParO,  Pernambuco,  Bahia,  Minas  Geraes, 
Rio  do  Janeiro,  São  Paulo  o  Rio  Grande  do 
Sul: 

Vencimentos  actuaes  4:010$;  vencimentos 
propostos  5:200$;  accrescirao  l:20l$00a. 
Nas  sojçõcs  dos  demais  Estados  : 

Vencimentos  actuaes 3:000$;  vencimentos 
propostos  4:200$;  accrescimo  1: 200^000 . 

Procuradores  da  Republica  nas  secções 
dos  Estados  do  Pará,  Pernambuco,  Bahia, 
Minas  Geraes,  Rio  de  Janeiro,  S.  Paulo  e 
Rio  Grande  do  Sul: 

Vencimentos  actuaes  4:000$;  vencimentos 
propostos  5:000$;  accrescimo  1:000$00). 
Nas  secções  dos  demais  Estados: 

Vencimentos  actuaes  3:000.^;  von.;imen- 
tos  propjstjs  4:0001;  accrescimo  1:000$)00. 

t:scrivães  naquelías  secções  e  na  áj  Dis- 
tricto  Federal: 

•    Voncimontos  actuiej  1:500.^;;  vencimentos 
propostos  3:600$;  accrescimo  2:  IOO.j>-000. 
Nas  secções  dos  demais  Estados: 

Vencimentos  actuaes  1:500$;  venciraentjs 
pvopjstos  3:000$;  accrescimj  l:500$000. 
Oíliciaes  de  justiça  naquellas  secções: 

Vencimentos   actuaes  300$,    vencimentos 
propostos  960$;  accrescimj  C60$)00. 
Nas  secções  dos  demais  Estados: 

Vencimentos  actuaes  300.^;  vencimentos 
propostos  720$;  accrescimo  420^000.» 

Eisalii,  Sr.  Presidente,  a  pequena  altera- 
ção que  tomei  a  liberdade  do  propor  á  Ca- 
mará dos  Deputados,  tão  somente  para  vir 
ou  correr  em  auxilio  do  alguns  funccionarios 
encarregados  da  justiça  federal, visto  cjmo  a 
remuneração  que  lho>3  c^mpet^  na  actua- 
lidade ('i  simplesmente  lastimável,  sondo 
corto  tambtim  quo  as  custas  que  recebem,  do 
lado  os  escrivães  o  os  oíliciaes  do  justiça,t)s 
procuradores  da  Republica,  nas  secções  dos 
Estados  o  da  Capital  Federal,  são  pequenas, 
illusorias  e  insignificantes. 


Os  juizes  substitutos  não  recebem  custas  ; 
a  lei  não  lh'as  deu  ;  pois  que  só  as  teem  os 
juízos  soccionaes  o  estas  n^esmas  são  pura- 
mente nuUas,  ató  são  irrisórias. 

E,  depois,  al'.'^m  do  se  ter  augmentado  a 
remuneração  do  quasi  todos  os  funccionarios 
públicos  fedoraes,  estcí,  com  excepção  lasti- 
mável e  inexplicável,  teem  sido,  oomo  disso 
ao  iniciar  o  meu  discurso,  osquoctdos  e,  no 
em  tanto,  o  serviço  quo  corro  a  sou  cargo, 
além  do  importmte,  vae  se  avolumando  cm 
cjnsidoravel  progres:?ão,  principalmente  pelo 
clasterio  que  ha  alquirido  o  prejudicialis- 
simo  uso  da  mooda  falsa  entre   nós..  • 

O  Sr.  Gastão  da  Cunha—  AWm  da  consi- 
deração de  que  uma  lei  recente  passou  para 
os  juizes  o  julgamento  dos  delictos,  augnien- 
tando  o  trabalho  dos  escrivães, 

O  Sr.  Carneiro  de  Rezende—.  . .  a  moeda 
falsa. . .  essa  praga  prejudicialissima á ordem 
económica,  financeira,  ao  credito,  ás  transa- 
ções, tem-so  alíistrado  em  todo  o  BraziU  de 
preferencia  nos  Estados  meridionaos  da  Repu- 
blica. Só  no  Estado  de  Minas,  que  humilde- 
monte  represento  nesta  Casa,  ha  cerca  de 
400  pro  e  Jsos  em  andamento  no  juizo  seccio- 
nal por  crime  de  tal  natureza,  o  que  jã  deu 
logar  a  roprosentaçõe^  do  camarás  munici- 
paes  aos  poderes  competentes,  como  a  de 
Villa  da  Vargem  Grande,  não  fallando  ainda 
n:is  causas  civis  o  nos  executivos  fiscaes. 

O  Sr.  Gastão  da  Cunha— A  difflculdadc 
do  juiz  lá  ó  achar  quem  queira  ser  escrivão. 

O  Sr.  Carneiro  de  Rezende— O  executivo 
fiscal,  posso  informar  ainda,  osteve  sem 
andamento  durante  quasi  um  anno,  justa- 
mente pjr  esto  motivo,  como  bom  disse  o 
mou  nobre  o  talentoso  collega»  por  só  haver 
ura  escrivão  ai  li  e  este  não  perceber  ix^mu- 
neraçã  j  capaz  para  poder  ter  um  escrevente 
e  dar  assim  vasáo  ao  serviço  que  lhe   cabe. 

Ultimamonte,  porôm,  o  honrado  procurar 
dor  da  Republica  naquoUa  secção  ihjsoIvcu, 
a  bom  do  serviço  publico,  auxiliar  o  escrivão, 
m  iterialraentc  convencido  de  que  só  assim 
daria  movimento  aos  trabalhos  do  respectivo 
juizj. 

Também  proponho  no  mou  pi*ojecto  o  au- 
gmonto  dos  nul-os  vonsimentos  dos  ofllclaes 
do  justiça,  coraj  pi^opuz  em  favor  dos  juizes 
substitutos,  procuradores  o  escrivães;  o  esta- 
beleço no  mesmo  projecto,  sem  prejuízo  da 
lei  que  regula  a  matéria,  que  cada  secção 
não  poderá  ter  nunca  menos  de  doas  oíliciaes 
dcjusti(;i. 

Pard  justificar,  poi^ííjn,  esta  uisposiçàio* 
além  do  outras  razões  quo  poderia  citar,  voa 
ler  apenas  o  tópico  de  un^  artigo  publicado 
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por   possoa  competente  na  Tribuna,  jornal 
desta  Capital: 

«  Si  a  posquiza  requisitada,  a  diligencia 
doprocada  recahe  era  um  advei^sario  do  go- 
verno local,  o  magistrado  federal  deve  con- 
tar com  a  boa  vontade  das  autoridades  esta- 
duaes. 

Si,  porém,  se  tratar  de  ura  valido  da  oly- 
garchia  local— o  que  ó  o  caso  mais  frequente 
pela  certeza  d\  impunidade— a  diligencia 
nunca  se  ciTcctua  ou  se  exe3uta  no  sentido  do 
proteger  o  criminosa. 

Não  ha  muito,  referiu  nos  um  juiz  seccio- 
nal o  cómico  caso  de  ura  processo  de  co- 
brança executiva  de  divida  activa  da  Fa- 
zenda Nacional  por  clle  annullado  por  ter  a 
penhora  apenaa  a  assiguatura  do  ura  ollicial 
aejusti;a. 

O  juizo  tinha  apenas  um  oílicial  e  este, 
conforme  o  costume  geral,  fez  a  penhora  la- 
vrando o  respectivo  auto,quo  devia  depois  sor 
assignado  por  um  outro  olHcial  de  justiça  re- 
quisitado do  juizo  local . 

Tratava-se,  porém,  de  um  amigo  da  si- 
tuação local  e  o  official  recebeu  ordem  do 
algu  )m  para  nâo  ^ubsci*evor  o  auto  de  pe- 
nhora. 

Isso  consta  det lihadamente  do  relatório  en- 
viado por  nosso  informante  ao  presidente  do 
Supremo  Tribunal. 

Vê  V.  Ex.,  Sr.  Presidente,  quo  o  meu 
projecto,  quo  aliás  contém  duas  partes  dis- 
tinctas,  trata  na  primeira  de  melhorar  a 
situação  vexatória  desses  funccionarios,  o 
na  outra  parte,  na  segunda,  tora  por  objo 
ctivo  reivindicar  para  o  Suprerao  Tiibunal 
Federal  o  uso  integral  de  uraa  attt*ibuiçao 
privativa  que  lhe  foi  conferida  pelo  nosso 
estatuto  politico. 

O  juiz  seccional  6  nomeado  pelo  Pre- 
sidente da  Republica,  mediante  proposta  do 
Supremo  Tribudal  Federal,  observadas  as 
seguintes  condições:  conhecida  officialmente 
a  existência  de  uma  vaga,  a  presidência  do 
tribunal  faz  publicj  que  durant^^  trinta  dias 
serão  recebidas  na  secretaria  as  petições  dos 
candidatos  acompanhadas  dos  documentos 
precisos. 

Lidas  era  mesa  as  petições  e  documentos, 
procodo-80  á  votação  para  a  classificação 
dos  candidatos,  o 'este  j  são  classificados  cora 
a  seguinte  rcst ficção:  só  o  são  três  para  uma 
vaga.  Ora,  esta  disposição  da  lei  implica 
cm  um  cerceamento,  ora  uraa  restricção  a 
semelhante  attribuição  do  Supremo  Tribunal 
Federal,  porquanto  para  uma  vaga,  por 
exemplo,  pjde  II  se  apresentar  multjs  can- 
didatos ou  polo  menos  mais  de  três  o  serem 
classificados  todos  ou  quasi  todos  no  mesmo 
pé  de  igualdade ;  e,  no  eratanto,  pela  lei 
actual  não  seiuo  incluidos  na  lista  ao  Poder 
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Executivo  sinão  três  nomes  dentre  todos,  o 
que  é  uma  clamorosa  injustiça. 

Nestas  condições,  proponho  que  sejam  con- 
templados na  lista  e  enviados  ao  Poder 
Executivo,  para  a  respectiva  nomeação,  os 
nomes  de  todos  os  candidatos  que  tiverem 
obtido  a  maioria  dos  suffraglos  do  Tribunal. 

Sr.  Presidente,  como  disse  no  começo  do 
meu  d  scurflo,  tomei  a  palavra  em  uma  occa- 
sião  imprópria,  quando  a  hora  da  sessão  ia  se 
escoando  e  a  fadiga  no  espirito  dos  Srs. 
Depu.ados  ôra  jã  grande  ;  devo,  portanto, 
pôr  termo  ás  pallidas  considerações  da  mi- 
nha exposição.  (Não  apoiados,) 

Para  justificar,  ontrotanto,  o  meu  projecto, 
rao  inspirei.  Sr.  Presidente,  no  mais  ira- 
parcial  espirito  de  justiça  ;  elle  foi  feito  sob 
oirapulsodo  curaprimento  do  dever  ;  Ôl-o, 
Sr.  Presidente,  repito,  obedecendo  ao  im- 
pério valioso  dessas  duas  nobi^es  forças. 

.  Nâo  ha  duvida,  nera  contesto,  que  o  pro- 
jecto iraplica  em  augraento  de  vencimentos» 
de  despazas,  principalmente  em  uraa  época 
ainda  de  penúria  para  o  Thesouro  Federal. .« 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada—  Não  apoiado, 
ha  salde. 

O  Sr.  Carneiro  de  Rezende...— -porém ha 
certjs  serviços  em  que  nós  nao  podemos 
evitar  as  despesas  ou  o  seu  accrescimo,  nem 
tão  pouco  é  decente  fazel-o. 

Deixar,  porém,  de  melhorar  os  vencimen- 
tos do  pessoal  encarregado  da  Justiça  Fe- 
deral, pesseai  quo  está  invoitido  das  mais 
altas  e  graves  attribuições,  quando  nós  te- 
mos votado  pensões  e  mais  pensões,  indemnl- 
sações  e  mais  indemnisaçoes,  algumas  som 
fundamento,  me  parece  que,  além  de  mais,  é 
não  se  comprehender  o  papel  que  incurabe  á 
Justiça  Federal,  no  regiraen  republicano 
fedorativo. 

E'  claro,  ouço  sempre,  Sr.  Presidente, 
quo  ninguera  é  obrigado  a  sor  funccionario 
publico. 

Esta  allegação,  sobre  ser  própria  dos 
felizes,  daquelles  que  nasceram  a  coberto 
de  certas  necessidailes  humanas,  pertenço 
aos  quo  não  se  compenetram  da  verdade 
dos  fact  s ;  o  que,  porém,  ninguém  pôde 
negar,  é  nue  o  ser  empregado  publico  não 
depen  le  da  vontade  exclusiva  do  indivi- 
duo, mas  sim  do  circurastancias  estranhas, 
superiores  e  independeu  te  j  de  sua  von- 
tade. 

Não  sou  partidário  da  burocracia  ;  maj  o- 
funccionario  publico,  convém  dizel-o,  é  insti- 
tuido  cm  beneficio  e  por  exigência  da  pró- 
pria sociedade  ;  6  um  instrumento  da  força 
social . . • 

O  Sr.  Gastão  da.  Cunha:— Apoiado. 


*      .M 
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O  Sr.    Carneiro   de    Rezende: — ,...de 

^  sua    sorto     occupam-so    constantemente  os 

..estadistas  e  os  governos  das  nações  livres  ; 

O  Sr.  Gastão  da  Cunha:— Apoiado. 

O  Sr.   Carneiro    db  Rezende—...,  é  a 

roda  que  recebo  o  movimento  e  o  transmitte 

á.  machina  do  Estado. 

E'  por  intermédio  do  funccionario  publico, 
Sr.  Presidente,  que  se  distribuo  a, justiça,  que 


se  realisa  a  policia,  que  se  difunde  a  instfucr 
ção,  que  se  arrecada  o  imposto,  que  se  admi- 
nistra a  fortuna  publica ;  ainda  mais,  é   par 
intermédio  do  funccionario  publico,  em  sua 
ampla   accepção,  quer  civil,  quer    militar, 
que  são  mantidas  a  grandeza,  a  dignidade  e 
a  integridade  da  pátria.  {Muito  hjyn,  mttxto 
bem. ) 


DISCURSO  PRONUNCIADO  NA  SESSÃO  DE  28  DE  JULHO  DE  1902 


(Vide  papr.  521  do  presenlo  volnme) 


O  Sr.  Toi3Leirnde  Sá— Sr.  Pre- 
sidente, tendo  assignado  o  parecer  (^ue 
adoptou  o  projecto  em  discussão,  escusado  é 
dizer,  não  venho  irapugnal-o,  mas  que  tanto 
mais  o  approvo  o  applaudo,  quanto  ú  elle  a 
mais  formal  e  sovera  condomnação  de  um 
inconsiderado  acto  do  Governo,  o  decreto  do 
12  de  abril  do  corrente  anuo,  decreto  que  a 
illustro  maioria  tão  apressidamente,  ainda 
bem,  que/  tornar  de  nenhum  offcitj,  antes 
que  ollo  produza  o  grave  escândalo  que 
trazia  incubado. 

Mas,  Sr.  Presidente,  si  e^so  decreto  não 
fez  mais  que  restaurar  o  regimen  legal  do 
ríígulamento  de  1854,  como  se  tem  dito  ;  si 
não  j)odia  resultar  dolle  a  empalmação  do 
4.000:000$  do  Thesouro,  em  Aivor  do  feliz 
ajjente  de  leiloes  t/í  pi^ito,  designado  para  o 
da  Oeste  d  ;  Minas,  dizendo-so  que  a  por(»en- 
tagem  podia  sor  convencionada;ã  vista  disso, 
não  vejo,  Sr.  Presidente,  motivo  para  esta 
pressa,  para  este  corro  a  saivar-te,  para  es- 
pungil-o  da  nossa  legislação. 

Mas,  Sr.  Presidente,  a  verdade  do  facto  é 
outra. 

E'  que  o  Sr.  Presidente  da  Republica  jã 
se  recommendou  ao  juizo  da  historia  o  aa 
posteridade  por  liavor  tUciUtado  a  desinte- 
gração do  território  nacional;  jã  deixou  cs- 
boroar-so  o  credito  bancário  desta  grande 
praça,  para  levar  a  desolação  c  a  miséria  a 
todas  as  industrias  do  paiz  o  ás  populações 
deste  vasto  território  da  Republica,  re- 
cusando á  Camará  a  diligencia  criminal  do 
exame  da  escripturação  do  Banco  da  Repu- 
blica, exame  requeri  lo  por  illustre  Depu- 
tado pelo  Rio  Grande  do  Sul;  ã  custa  do 
derramamento  de  sanguonoEsfculo  de  Matto- 
Grosso,    sangue  de  irmrios,   y.  Ex.,  surdo 


aos  horroi*es  das  luctas  fi^atrícidas,  quiz  dar 
força  à  industria  Matte  Laranjeira  e  ál  fa- 
mília do  >iinistro  da  Fazenda  (Apoiados),  que 
quer  fazendo-a  donatária  daquelle  grande 
Esta  lo;  tom  preparado  dias  calamitosos  para 
a  Nação,  para  o  nosso  exercito  e  armada, 
indifferent  •  ã  questão  do  Acra  e  intrujão  do 
syuilicato  americano;  tom  prodigalizado  pri- 
viloí/ios  para  se  «em  vendidos  a  companhias 
estrangeiras,  privilégios  do  navegação  no 
interior  do  paiz  e  do  zonas  de  pesca  em  todo 
o  nosso  littoral,  dando  assim  expansão  á 
cupidez  da  advocacia  administrativa.  E.pois, 
que  muito  era  que  S.  Ex.,  era  sua  magna- 
nimilado  de  César,  quizesso  ã\v  um  punhado 
de  ouro  ao  agente  do  leilão  da  Oosto  de 
Minas,  ou  quatro  mil  cantos  do  Tliosouro? 

E  não  foi  outra  a  intenção  do  decreto  de 
12  de  abril,  Sr.  Presidente  ;  esta  6  a  ver- 
dado. 

A  questão  de  inconstitucionalidade  do  de- 
creto de  1899  era  a  bandeira  cobrindo  a 
cargo  dessrí  de  12  do  abril. 

Alloga-so  que  o  do  1899  era  exhorbiÉante 
das  attribuiçôoá  do  Poder  Executivo,  porque 
este  não  pôde  ref0i*m  ir  ou  revogar  os  regu- 
lamentos expedidos  para  execução  de  leis. 
Falso  é  o  principio,  Sr.  PiTsidonte,  eé  o  caso 
de  chamar  4  acareação  os  (|ue  sustentam 
essa  doutrina,  com  o  illustro  representante 
do  Piauhy,  pois  ha  poucos  dias  demonstrou 
ele  aqui  proílciontemente  que  o  Poder 
Executivo  tem  o  sempre  teve  a  attribuição 
de  reformar  decretos  expedidos  para  ex- 
ecução 'las  leis.  S.  Ex.,  com  o  brilhantismo 
de  sua  palavra  autorizada  o  o  seu  grando 
talento,  desenvolveu  as  lições  dos  trata- 
I  distas  (l6  direito  publicq  constitucional  c  á 
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de  Pimenta  Bueno,  que  a  Camará  permittir- 
me-ha  ler : 

<Por  isso  mesmo  que  os  regularaontos  não 
são  leis  e  sim  meios  de  executal-as,  nem 
sempre  teem  um  caracter  estável  e  perma- 
nente, podem  variar,  accomraodando-so  ás 
circumstancias  emergentes.  O  Poder  Ex- 
ecutivo, que  está  sempre  em  acção,  sempre 
informado  das  necessidades  e  conveniências 
publicas,  tem,  pois,  o  direito  de  alteral-os  e 
muito  mais  de  interpretal-os,  salvas  sempre 
as  disposições  legaes ;  e  6  essa  uma  das  ra- 
zões çor  que  a  infracção  dos  regulamentos 
por  81  só  não  pôde  justificar  a  concessão  de 
uma  revista— elles  não  são  leis.» 

A  esta  doutrina,  Sr.  Prcáidente,  só  ha  uma 
excepção,  a  qual  se  refere  aos  regulamento® 
expedidos  por  delegação  do  Poder  Legisla- 
tivo. 

Estes  sim,  consideram-se  estáveis,  incor- 
porando-se  ás  leis  e  tendo  a  mesma  vida  ; 
emquanto  quaesquer  outros,  que  tendem  a 
estabelecer  o  mais  conveniente  modo  de 
executar  as  leis  em  seus  detalhes,  por  isso 
mesmo  são  revogáveis. 

AUegou-  e,  cutrosim,  que  o  decreto  de  1889 
(que  havia  modificado  a  porcentagem  dos 
leiloeiros)  não  podia  revogar  o  de  1854,  pjr- 
quanto  este  tinha  sido  expelido  sob  consulta 
do  Conselho  de  Estado. 

Ora,  Sr.  Presidente,  pela  lei  orgânica  do 
antigo  ConsolhQ  de  Estado,  todo  regulamento 
que  tinha  de  sor  expedido  para  a  boa  ex- 
ecução das  leis,  era  sempre  sob  consulta  da 
secção  de  justiça  do  Conselho  do  Estado. 

E  assim  era  que,  mediante  consulta  ou  não 
consulta,  oh  regulamentos  não  tinham  mais, 
nem  menos  força  obrigatória,  pois  que  todos 
elles  eram  actos  do  Poder  Executivo,  do 
qqal  o  imperadtjr  era  o  chefe,  cxorcendo-o 
por  intcrmeJio  de  seus  min  stros. 

Todos  tinham  a  assignatura  imperial,  a 
mesma  autoridade,  a  mesma  força  obri- 
gatória, quer  para  a  sua  expedição  fosso 
ouvido  o  Conselho  de  Estado,  quer  não  ;  e 
todos  podiam  ser  e  eram  nmitas  vezes  alte- 
rados. 

Não  sei,  parece  que  o  Ministro  actual 
tem  para  si  que,  ainda  mesmo  não  havendo 
Conselho  de  Estado,  não  se  pôde  alterar  re- 
gulamento approvado  pelo  Conselho  de  Es- 
tado... 

Pois  bom,  ahi  está  o  regulamento  do  1854, 
reformou  o  de  1351,  que   foi  o  primeiro  re- 


gimento dos  leiloeiros,  o  qual  foi  de  novo 
alterado  para  a  praça  da  Bahia»  depois  para 
a  de  Pernambuco,  depois  para  a  do  Mara- 
nhão, no  anno  de  1852  (por  decretos  ns.  915, 
939  e  l.OOl) ;  depois  para  a  praça  do  Rio 
de  Janeiro  em  1854  (por  decreto  n.  \,32d)  ; 
e,  fl  lalmente,  depois  para  a  praça  do  Pará, 
em  1856  (pelo  decreto  n.  1.977).  Todos  al- 
terados por  consulta  do  Conselho  de  Estado, 
porque  havia  Conselho  de  Estado. 

Sei,  Sr.  Pres.dente,  que  o  actual  Ministro 
do  Interior  tem  toda  a  compatoncia,  cir- 
cumspecção  o  zelo  para  o  desempenho  das 
funcções  de  seu  alto  cargo;  dahi  ó  que  eu 
creio  que  S.  Ex.  foi,  naturalmente  illa- 
qucado  em  sua  boa  fé  pela  representação  dos 
leiloeiros,  que  não  foi  dirigida  a  elle,  como 
e  disse  aqui,  mas  ao  Sr.  Presidente  da 
Republica,  que  lh*a  deu  para  estudar. 

E  tanto  mais  illaquiado  foi  elle,  Sr.  Pre- 
sidente, quanto  devia  ver  que,  com  a  revo- 
gação do  decrato  de  1899,  por  inconsti- 
tucional ou  nullo,  tinha  S.  Ex.  de,  inques- 
tionavelmente, dar  azo  ao  agente  que  fez 
depois  o  leilão  do  Lloyd,  de  exigir  inaemni- 
zação  do  corte  de  sua  porcenta-^^em. 

Com  eíToito,  si  o  decreto  dê  1899  era  nullo, 
devia  então  estar  em  vigor  o  de  1854;  e, 
feito  o  leilão  do '  Lloyd  sob  aquelle  que  era 
nullo,  por  inconstitucional,  é  claro,  a  por- 
centagem do  referido  leilão  devia  ser  a  do 
decreto  anterior. 

E  foi  esse,  Sr.  Presidente,  o  aparte  que 
dei,  declarando  nas  melhores  intenções, 
quando  orava  o  nobre  Deputado  pela  Bahia, 
respondendo  ao  meú  i Ilustre  collega  o  Sr.. 
Bricio  Filho,  e  que  tanto  o  magoou,  obri- 
gando-me  a  vir  á  tribuna  afim  de  explicar  o 
aparte  e  mostrar  que  o  rogulamenlo  de  2  do 
abril  do  corrente  anno  foi,  não  rae  acode 
outra  expressão,  uma  carta  de  corso  {2)ausa) 
para  se  arrancar  do  Thosouro  a  quantia  do 
quatro  mil  contos  ! 

O  Sr.  Elpidio  de  Figueiredo— Apoiado. 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves  —  Não  pre- 
cisava carta  de  corso. 

O  Sr.    Teixeira  de  SA  —  Felizmente  não 
logrou  eífeito  pelo  clamor   que   levantou  o 
acto  magnânimo  do  Sr.    Presidente  da  Repu- 
blica. 
E   termino,  Sr.   Presidente,   agradecendo 
♦aos  iliuitres  collegas  sua  benévola  attenção. 
I  (Muito  bem  ;  muito  bem  ) 
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DlSCUaSO  PRONUNCIADO  NA  SESSÃO  DE  29  DE  JULHO  DE  1902 


(Vide  pig.  537  (lo  proseutâ  volume) 


O     Sr.   Oastfio     dA    Cnnha-- 

Sr.  Presidente,  venho  fundamentar  uma 
indicação  no  intuito  do  merecer  da  illustre 
Commissao  do  Constituição,  Legislação  e 
Justiça  o  auxilio  do  seu  sabor  para  o  exame 
de  um  assumpto,  cuja  relevância  cada  dia 
se  accentua  por  factos  que  vamos  preá.  ncian- 
do  no  foro,  indicativos  do  uitia  estranha 
confusão  de  poderes,  aliás  permittida  cm 
texto  expresso  de  lei. 

Invasão  de  attribuições  realmente  singu- 
lar, Sr.  Presidente,  poroue  em  toda  parte 
o  esforço  generoso  da  áoutrina,  como  o  di- 
ligente cuidado  das  legislações  toem  sido 
postos  em  afflrmar  o  proteger,  contra  a 
expansão  usurpadora  do  Poder  Executivo  e 
em  bem  dos  direitos  individuaes,  a  orbita  de 
acção  soberana  do  Poder  Judiciário. 

Em  nosso  paiz,  presentemente,  jã  inquieta 
o  receio  opposto  ;  o  qim  vae  preoccupando 
os  homens  públicos,  empenhados  no  funccio- 
namento  regular  do  systema,  o  dolles  os 
mais  responsáveis,  nós— porque  somos  os  le- 
gisladores,—o  que  está  a  impressionar,  de 
1894  para  cá,  ô  o  perigQconti'ario,eguaI- 
mente  gerador  de  ftinestas  consequencias,pro- 
vindo  da  competência  anormal,  anti-logica 
e  anarchlzadora  que  a  lei  n.  221  outorgou  ao 
^diciarlo  Federal,  dilatando  a  júris  .icção 
em  prejuízo  da  legitima  aut  .ridade  da  admi- 
nistração. 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu— Apoiado. 

O  Sr.  Gastão  da  Cunha  —  E'  o  Poder  Ex- 
ecutivo que  precisa  de  defos:\. . . 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu  —  Apoiado.  Muito 
bem. 

O  Sr.  Gastão  da  Cunha  —  ...  exautorado 
de  sua  independência  constitucional  pela  si- 
tuação subalterna  que  lhe  veiu  crear  a  loi 
orgânica  da  magistratura  fe<leral,  tornada 
assim  a  invasora  da  esphera  administrativa, 
a  perturbadora  do  mechanismo  funccionaí 
dos  poderes,  em  razão  do  attribuivões  cuja 
demasia,  sobro  sor  inconciliável  com  a  acti- 
vidade harmónica  dos  demais  órgãos  da  so- 
berania, vae  ao  ponto  de  desvirtuar  a  missão 
essencial  do  Judiciário  e  a  desnaturar  mes- 
mo o  conceito  elementar  da  jurisdic^ão, 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu— E  annullar  o  Po- 
der Legislativo. 

O  Sr,  Silva  Mariz  —  Dontro  da  esphera 
constitucional. 


O  Sr.  Gastão  da  Cunha  —  Náo  sa  trata 
apenas  do  um  ponto  tcchnicc  de  ordena- 
mento jurlsdiccional,  o  quo  já  por  si  consti- 
tuiria ponderosa  tarofa  para  o  legislador ; 
sinão  de  uma  thes3  constituciónal-adminis- 
tiMtiva  de  siimma  gravidado,  por  isso  que- 
envolvendo  ella  o  arJuo  problema  da  divLsao 
dos  podei*os  públicos  e  dos  limites  de  suas 
attribuições,  entonde  com  os  princípios  car- 
deaes  de  nossa  organização  politica. 

Estou  convencido,  senhores,  do  que  a  com- 
petência definida  no  avt.  13,  §  9^  da' lei 
n.  2ál,  de  20  de  novembro  de  1894,  oíTende 
flagrantemente  o  principio  básico  da  divido 
dos  podere.^  que  o  art.  15  da  Constituição 
quer  harmónicos  e  independentes  entre  si. 

E  nom  só  ao  texto  do  nosso  estatuto  ftm- 
damental  offendo,  porque  aquelle  dispo- 
sitivo ú  aoxprfissão  legal  dn  um  axioma 
doutrinário  essencial  ao  regimen  o  como  tal 
commum  a  todas  as  constituições  politicas, 
qualquer  quo  seôa  a  forma  .do  Estado  —  mo- 
narchlca  ou  republicana. 

Em  paiz  algum  de  governo  constitucional 
representativo  será  admissivel  investir  um 
dos  poderes  soberanos  da  attribuição  de  cas- 
sar o  acto  do  outro  poder.  (Apoiados,) 

As  constituições  politicas,  organizando  o 
exorcicio  da  solwírania,  dispondo  os  orgnos 
por  que  cila  se  reparte,  distribuindo  as  re- 
spectivas attribuições,  ordenando  o  sou  func- 
cionamento  simultâneo,  estabelocom  um 
systema  de  balanças  ideans  postas  em  oqui- 
librio  por  um  conjuncto  de  instituições  habil- 
mente combinadas,  que  mutuamonto  servem 
ád  contrapesos,  de  modo  a  impedir  quo 
qualquer  dos  poderes  constitucionaes  venha 
sobrelevar  em  autoridade. 

Ora,  a  competência  a  que  aliado  rompe 
sem  duvida  o  equilíbrio  entre  os  poderes, 
uma  vez  quo  a  attribuição  rovogjitoria  do 
quo  está  armada  a  magistratura  federal 
dá-lho  supremacia  sobro  o  Executivo. 

Tal  attribuição  conferida  ao  Judiciário 
não  evitará  esta  consequência,  tão  inevitá- 
vel quanto  absurda:  a  existência  de  duas 
decisões  contradicttjriaseisrualmente  sobera- 
nas. Consequência  faiaL  por  isso  quo,  ton  ) 
os  poderes  em  que  se  triparte  a  soberanií  i 
mesma  autoridade,  o  tendo,  portanto,  i 
mesma  força  os  actos  emanados  do  qu  - 
quer  delles,  dentro  da  respectiva  esphera  ) 
acção,  é  claro  que  o  acto  praticado  por  t  i 
não  pôde  ser  desfeito  por  acto  de  ou^  ) 
poder. 
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Senhores,  estou  convencido  de  que  a  at- 
^ribuiçâo  contida  no  §9°  do.art.  13  da  lei 
n.  121  é  raanifestamento  inconstitucional, 
em  face  da  lottra  do  arb.  15  do  nosso  esta- 
tuto politico.  Por  egual  seria  inadmissível 
semelhante  competência  examinada  ú,  luz 
da  doutrina,  •  porquanto  o  regimen  consti- 
tucional repousa  na  separação  dos  poderes 
poliúcos,  o  quo  valo  dizer— o  sys tema  todo 
repousa  no  oquilibrio  desses  poderes. 

Ora,  desappároGo  o  equilibrio,  desde  que 
um  dos  órgãos  coordenados  da  soberania 
adquire  sobrominoncia,  creando-so  entre 
elles  uma hiorarchia  incoocilíavel  cora  asna 
igualdade. 

Entretanto,  receioso  da  própria  convicção 
ou  da  proCvjdencia  de  nious  raciocroioH,  ncão 
querendo  confiar  excliusi vãmente  cm  mi- 
nhas conclusões,  csquivei-mo  do  formular  um 
projecto  de  lei,  suggerindj  as  medidas  ton- 
danles  a  rointegrar  o  Judiciário  o  o  Exccu- 
ti/o  em  suas  íuncções  privativas  e  essen- 
ciaes,  oppondo  uma  barreira  a  cs?a  attri- 
buição  que  ahi  ostá,  avassaladora  e  irre- 
presa,  turbando  o  funccionamonto  harmó- 
nico da  órgãos  da  soberania,  (aprados  e  não 
apoiados)  acolhendo  e  triumphando,  não 
raro,,  as  pretenções  individuacs  mais  im- 
pertinentes o  desabridas.  (Muito  bem^  muito 
bem  ;  muitos  apoiados  e  não  apoiados,) 

Ninguém  se  desvanece  mais  do  que  eu 
com  a  attenção  dos  illuitres  collogas,  atten- 
çãò  com  quo  sempre  mo  honram  o  que 
muito  agradeço  ;  mas^  desde  que  não  está 
aberta  ainda  a  discu^ao,  e  apenas  estou  a 
apresentar  uma  indicação  para  debate  fu- 
turo, pareceme  que  6  prematura  qualquer 
controvérsia...  (Apoados,) 

O  Sr,  Bricio  Filho  —  Ninguém  está  con- 
vertendo ou  querellando. Estão  se  dando  «não 
apoiados»  com  a  mesma  faculdade  com  que 
se  dão  «apoiados». 

.  O  Sr.  Francisco  Veiga—O  meu  nobre  col- 
lega  não  abriu  a  discussão  ;  está  justificando 
uma  inJicação. 

Sr.  Presidente,  obtemperando  a  esse  aviso 
prudencial  com  que  me  advertiu  a  con- 
sciência, deixo  de  apresen  far  um  projecto, 
como  disse,  preferindo  a  forma  regimental 
de  uma  indicação,  o  quo  pormitte  aos  il- 
lustres  collogas,  a  quem  ella  vae  ser  ende- 
reçada, examinar  detidamente  a  questão, 
corto  de  que  serão  propostas  as  provi- 
•doncias  legaes  mais  convenientes  para  ex- 
pungir,  sem  detrimento  dos  direitos  indivi- 
duacs, a  attribuição  que  se  me  aíRgura  sor 
uma  anomalia  incomportável  com  o  nosso 
regimen  do  ponderação  e  equilibrio  dos  po- 
deres constitucionaes . 

Obtida  por  osta  forma  a  collabo ração  dos 
jpaais  competentes,  acredito  que  o  estudo  que 


venho  suscitar  será   completo  e  a  minha 
iniciativa  poderá  sev  cflílcaz. 

Em  torno  do  ponto  quo  preferentemente 
arguo,  outras  questões  gravitam.  Ora,  é 
mais  extenso  do  que  o  meu,  o  raio  visual  dos 
meus  collegas.  (Não  apoiad<)s.)  Elles  poderão 
ver  claramente  o  que  eu  mal  divisei  e  enxer- 
gar no  problema  novos  aspectos  que  fica- 
ram occultos  ao  curto  glcance  de  meu 
exame .  {Não  apoiados  geraes . ) 

E  assim,  com  vantagem  para  o  paíz,  mi- 
nha modesta  indicação  terá  dado  resultados, 
além  do  que  o  seu  autor  previra,  terá  re- 
alizado uma  obra  cuja  extensão  nem  siquor 
pude  avaliar. 

A  Camará  sabo  que  o  art.  13  da  lei  n.  281  é 
um  corollario  da  reforma  quo  entre  nós  sup- 
primiu  o  Contencioso  Administrativo  ;  ou 
antes  é  um  dos  desenvolvimentos  orgânicos 
a  que  se  presta  e  que  exige  a  these  consti- 
tucional que  veiu  abolir  a  antiga  jurisdicção 
administrativa. 

.0  art.  60  da  Constituição,  ennumerando 
as  attribuições  conferidas  ao  judiciário  fe- 
deral, explicitamente  extinguiu  o  Conten- 
cioso Administrativo. 

O  nosso  Contencioso,  tal  como  o  tivemos 
no  Império,  confuso  a  deficiente,  foi  orga- 
nizado quasi  que  a  revelia  da  legislatura. 
Os  assentos  legaes  da  antiga  instituição 
constam  de  actos  da  administração,  regula- 
mentos numerosos  que' o  Executivo  elaborou 
em  virtude  de  autorizações  do  Poder  Legis- 
lativo, ô  certo,  mas  sem  que  esto  poder 
jamais  fornecesse  ao  monos  as  bases  dk  in- 
stituição. ' 

Desses  assentos  legaes  os  mais  importantes 
foram  a  lei  que  creou  o  Conselho  de  Estado» 
cujo  art.  8o  contém  uma  autorização,  e  a  lei 
do  4  de  julho  de  1850  que  deu  ao  Governo 
ampla  autorização  para  reformar  o  Thesouro 
Publico  e  as  Thesourarias  de  Fazenda. 

AquoUa  instituição,  porém,  excepção  em- 
bora á  regra  geral  da  jurisdicção,  já  reve- 
lava, quer  na  esphera  restricta  de  sua  com- 
petência, quer  na  maneira  por  que  exercia 
suas  att  ibuiçõei,  a  tendência  liberal  de 
nossa  educação  jurídica. 

A  alçada  do  contencioso  só  se  abria  quando 
cm  litigio  um  acto  administrativo,  isto  é, 
quando  a  relação  jurídica  se  estabelecia  ou- 
tro administração  o  administrado.  O  Estado, 
quando  agia  more  pritalo^  como  proprietário 
ou  contractante,  accionava  e  era  accionado 
perante  os  tribunaes  judiciários,  salvo  ex- 
cepção expressa  em  contrario.  Figurava  como 
simploi  particular,  ainda  que  a  lei  lhe  desse 
juizo  especial  ou  privilegiado. Ness3  caracter 
— lanquam  privatus— o  EsiOkáo  era  sujeito  ao 
contencioso  judicial,  porque  não  se  agitava 
uma  causa  administrativa  e  sim  uma  causa 
civiU 
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Como  quer  que  fosso,  'porém,  o  conteo- 
cioso  adrainistratíTO  qu9  tivemos  organi- 
zado som  o  espirito  de  desconfiança  e  de  sus- 
peita contra  o  pader  judiciário  que  deter- 
minou em  França  a  creação  dessa  jurisdi- 
cçao  anómala  e  que  alli  possue  extensas  at- 
tribuiçoos;  a  abolição  do  contencioso  adminis- 
trativo foi  entre  nós  ura  melhoramento 
considerável,  pouíiue  ficou  feita  no  paiz  a 
unidade  da  jurisdicção,  integi'ando-s »  a  ma- 
gistratura na  plenitude  do  suas  funcçoes  e 
desligando-se  as  duas  difFercntea  actividades 
do  Kstado:— a  administração  o  a  justiça, 
como  anteriormente,  na  evoluçSo  do  direito 
publico,  se  haviam  separado— o  govorno  o  a 
legislatura. 

Hoje,  só  o  poder  judiciário  julga.  Una  lex, 
una  jwisdiciio . 

Sabe  perfbitamcn  te  a  Gamara  que  a  creação 
daquollo  tribunal  de  justiça  administrativa 
marcou,  por  sua  voz  na  evolução  histórica 
do  Estado, um  grande  progresso.  No  regimen 
do  contencioso  administrativo  appUoava-so 
cjmo  medida  de  cjmpetencia,  que  separava 
as  denominadas  jurisdicções—graciosíi  e  con- 
tenciosa, a  distincçao  cl^issioa  entre  Estado 
pessoa  politica  e  Estado  pessoa  jurídica  ou 
civil,  distincçao  es t*  que  a  sciencia  jurídica 
moderna,  sem  contestar  a  porção  íq  verdade 
que  encerra,  tem  entretanto  reduzido  aos 
justos  limites  de  appU<^ção. 

Essa  distincçao,  que  levou  a  crear-seo 
contencioso  administrativo,  tem  sia  origem 
na  doutrina  romana,  foi-se  desenvolvendo 
através  da  eiade  média  o  assignala,  até  as 
primeiras  vic terias  do  constitucionalismo 
HO  primeiro  quartel  do  século  findo,  um 
grande  progresso,  porcjue  o  Estado  que  até 
esse  per  iodo  era  infcoiramento  irnmune  á 
qualquer  syndicancia  judiciaria,  por  isso  que 
os  órgãos  da  soberania  oram  irresponsáveis 
de  modo  a  não  haver  defeza  nem  salva- 
guaMa  possível  aos  direitos  individuaes 
contra  a  acção  absoluta  dos  poderes  públicos, 
— o  Estado— desde  então,  passou  a  permittir 
que  uma  parte  de  seus  actos,  os  denomi- 
nados—actos de  ges  .ão — fossem  examinados— 
contrastados,  justiçáveis,  em  sumraa,  perante 
um  tribunal  administrativo. 

Dahi,  nessa  evolução  para  a  responsabili- 
dade do  Estado,  ha  duas  phases  successivas  : 
na  primeira,  que  ô  a  do  contencioso  admi- 
nistrativo, á  syndicancia  do»  actos  de  gestão 
ô  confiada  á  própria  administração  ;  na  se- 
gunda phase,  que  é  essa  a  que  chc;^amos, 
de  separação  entre  a  administração  o  a  jus- 
tiça, a  acção  dos  poderes  públicos  ou  a  re- 
sponsabilidade do  Estado  é  sujeita  á  jurisdi- 
cção  commum  ;  o  Poder  Judiciário  ú  com- 
petente para  decidir  toda  a  controvérsia  em 
que  se  pleiteie  um   direito  individual,*  em- 


bora interessada  no  pleito  a  administração, 
qucrellante  ou  querei! ada. 

Quaeíquer  i^eclamaçoes,  portanto,  dm 
particulares  contra  actos  áo  poder  pnblicso 
lesivos  do  direito  individual,  decíde-as  a 
magistratura.  A  administração  foi  desafo- 
rada de  suajurisdicção  contenciosa,  privilo- 
giada  e  excepcional,  passando  para  a  jaris^ 
dic(.*ão  ordinária  a  decisão  datiuoUes  casos 
em  que  se  debate  um  direito. 

Dahi  se  conclua  que  não  todos,  maa  parPi 
dos  actos  da  publica  administração  passou 
para  a  aU.ada  judiciaria ;  passaram  tão  so- 
mente aquelles  actos  para  cujo  oxame  era 
competente  o  contencioso. 

À  extincção  desse  tribunal  administrativo 
e  sua  consequente  substituição  pelos  tri- 
bunaes  communs  não  podia  ter  transplan- 
tado para  a  judicatura  outros  assumptos  qae 
nã>  aquelles  que  constituíam  obgjecto  da 
al<;ada  contenciosa  administrativa.  Actos 
havia  da  administrarão  que  escajxivani  â 
própria  competência  do  contencioí?o  o  con- 
stituam o  gracioso  administi^ativo. 

Sobro  tacs  actos  não  ])odia,  portanto,  reca- 
hir  a  autoridade  do  Judiciário,  que  só  in- 
torvera  quando  em  litigio  um  direito  e  nao 
apenas  um  interesse. 

Ora,  além  da  rvúvindicação  dos  direit^js 
dever-se-hia  ter  cuidado  já  da  tutela  da- 
quelliis  faculdades  legaes,  eaçectativas  de 
(iireit  s  que  na  linguagem  adtuitiistrativa  se 
denominam  interesses  e  nos  quaes  também 
pódc  ser  prejudicado  o  individuo,  que,  en- 
tretanto, para  reparar  taes  lesões  vô-se  hoje 
desiimparado  de  medidas  efflcazes,  1K>Í3  não 
é,  em  verdade,  uma  garantia  bastante  o 
illusorio  recurso  gracioso,  tal  como  existe 
hoje  para  a  própria  autoridade  administra- 
tiva. 

Permitta-mea  Gamara  alludir  de  pa&>a- 
gem  a  este  a»spectu  da  questão,  supposto  se^ 
alheio  ao  meu  objectivo  principal.  Quero 
mostrar  que  esta  incompleta  ainda  a  refor- 
ma que  itzemos  nos  institutas  antigos  da 
justiça  administrativa.  E'  preciso  completar 
a  substituição  :  c  jmo  é  nccessaris)  também 
corrigir  ou  rectificar  aquolla  parte  de  que 
cuidou  a  lei  n.  221,  cujo  art.  13  é  a  dispo- 
sição orgânica  referente  á.  substituição  da 
contencioso  administrativo  pelo  judiciário. 
Mas  que  nos  ficou  em  substituição  da  antiga 
júris  Uc^'ão  graciosa  com  os  seus  gráos  do 
hiorarchia  c  órgãos  de  cjnsulta  para  o  ex- 
ame imparcial  das  reclamações  e  recursos»* 
com  as  suas  formulas  garantidoras,  o  seu 
ajiiplo  processo  de  informação  e  debate  ? 

Não  ha  aíFouteza  ou  exagero  em  afllrmar 
que  nada  se  fez  ainda  por  supprir  lacuna 
tao  sensível.  ^ 

R(»almcnte,  excluídos  da  alçada  judiciaria, 
immunes  á  jurisdicção  commum — como  esfâo 
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e  (lovem  ostar  os  <actos  a  quo  alludo,  carc- 
CBmos  de  defesa  cfílcaz  contra  o  poder  pu- 
blico, uma  vez  quo  não  exista  lQS<ão  de  um 
direito  explicitimento  reconhecido  pela  Con- 
stituição ou  pelas  leis,— direito  patrimo- 
nial ou  politico.  Entretanto,  vastisáima  es- 
pherade  acção  administrativa  ainda  existe, 
reí^ida  pelo  Direito  Publico,  na  qual  podem 
ser  prejudicados  importantes  interc&ses  in- 
dividuies.  Temos,  oin  resumo,  a  possibi- 
lidade de  reivindicar  dircjitos ;  mas,  pela 
deficiência  da  organização  actual  da  justiça 
administrativa,  não  teiíios  possibilidade  de 
tutelar  interes^^e  . 

Eis  porque  eu  dizia  quo  em  torno  desta 
questão,  que  trago  a  debate,  outros  proble- 
mas se  agitara  e  para  03  quaes  quizora  a 
attencjio  dos  meus  collegas  da  Corara issão  de 
Constituição. 

Na  Itália,  em  18C5,  tambera  operou-se  a 
reforma  qiíe  aboliu  o  contencioso  adminis-. 
trati  vo . . . 

O  Sr.  Francisco  Veiga— Mas  muito  ha- 
bilmente. 

O  Sr.  Gastão  da  Cunha—  . . .  quo  lá  fora 
instituído  polo  modelo francez,  mas  na  Itália 
a  reforma  não  foi  radicalcomo  a  fizemos  ou 
por  outra— como  ainda  a  praticamos. 

Victoriosa  pela  lei  de  20  de  março  de  1865 
a  propaganda  de  Mancini,  Piroli  e  sobre  to- 
das Cordova,contra  a  instituição  franceza  do 
contencioso  administrativo,  aliás  acceita  e 
defendida  por  homens  eminentes  como  Ro- 
raagnasi,  só  muitos  annos  depois,  por  es- 
forço de  Crispi,  completou-se  a  instituição, 
organizando-so  então  a  justiça  na  adminis- 
traçíio. 

E'  a  o  lira  integradora  que  vieram  rea- 
liziír  as  leis  de  2  de  junho  do  1899  o  l  de 
maio  de  1890. 

A  primeira  destas  leis  (art.  84)  comraette 
á  secrão  4*  do  Conselho  de  Estado  decidir  os 
recursos  contra  actos  administrativos  íiue 
tenham  por  objecto  interesses  do 5  individues 
ou  de  entidades  jurídicas  quando  i  recorsi 
medesimi  non  sicn  o  de  compHensa  delVautO' 
ritá  giudiziaria . 

Justificando  âquellas  duas  leis  de  1899  e 
1890,  compleraento  da  reforma  quo  se  seguiu 
â  extincçaodo  contencioso  administrativo, 
um  illustre  publicista,Conselheiro  de  Estado, 
Carlos  Schanzer,  escreve  na  Nuova  Antologia^ 
um  óptimo  estudo  do  qual  vuu  ler  um  tre- 
cho SUgg(ÍSt'VO. 

O  escriptor  falia  na  necessidade  que  se 
sentiu,  logo  apoz  a  reforma  do  1865,  de  cer- 
car de  garantias  efflcazes,  contra  a  acção 
d.screcionaria*8inão  arbitraria  do  Exoctitivo, 
grande  sorama  de    interesses    individuaos 


que,  por  não  oonstituirera  direitos,  ficavam 
fora  da  compet.  ncia  judiciaria  e  diz  j 

«Invoca vam-80  aa  garantias  da  justiça  ad- 
ramibtrativa  especialmente  contra  a  prepo- 
tência dos  partidos  no  governo.  Ouvia-se 
ainda  o  echo  das  lutas  dos  grandes  partidos 
históricos  quando  illustres  publicistas  pro- 
pu^fnavam  a  instauração  de  uma  justiça  ad- 
ministrativa. Hoje  que  os  grandes  partidos 
dosappareceram  da  scena  politica,  o  conceito 
do  Silvio  Spaventa,  no  celebrado  discurso  de 
Bergarao,precisa  soT  integrado  mas  não  corri- 
gido. Na  hodierna  pliase  do  Estado  parlamen- 
tar, i)artidos  quasi  q  ue  desorgan  iEados  cederam 
l)o.sto  aos  grupos  e  ás  clientelas.  Não  ô  mais 
contra  as  intervenções  partidárias  somento 
que  convém  garantir  a  libei^dade  civil,sinão 
o  principalmente  contra  as  interferências 
pessoaes  :  não  <5  tanto  o  partido  que  faí 
pressão  sobre  o  governo,  como*  o  patrono  o 
homem  politico  individualmente.  * 

Contra  o  systoma  das  rocommendações,  do 
favoritismo  o  do  proteccionismo  é  que  ô 
especialmente  chamada  a  justiça  adminis- 
trativa, para  constituir  um  baluarte  qiío 
também  venha  dar  maior  independência  aos 
próprios  chefes  da  administração.  E  con- 
tra  um  outro  mal  ainda  que  affli  o  oa 
grandes  Estados,  é  destinada  a  justiça  admi- 
nistratíva,  isto  é,  contra  os  hábitos  autoritá- 
rios da  burocracia,  a  qual,  quasi inconsciente- 
raonto,  mas  coatinuamontie  tende  asubativ 
tuir-  e  á  loi,  tnodificando-a  por  meio  de  re- 
guliiraentos,  inskrucções  e  circulares.  Sob 
esto  aspecto  especialmente  a  justiça  admi- 
nistrativa tom  um  alto  destino  e  uma  gerando 
importância  não  só  de  repressão,  mas  de 
prevenção  das  violações  da  lei  e  uor  issa 
mesmo  de  tutela  ao.  direito  publico  ©biec- 
tivo.» 

Como  ve  a  Camará,  o  assumpto  é  com* 
plexo  o  ou  tinha  razão  quando  disÈ»  que  não 
basUva  corrigir  a  obça  feita,  que  era-nece»- 
sari  >  também  completal-a. 

Ora,  Sr.  Presiddnto,  a  lei  n.  221,  de  1894, 
art.  13,  teria  abarcado  toda  a  extensão  do 
problema?  Penso  que  não;  o  penso  maia  que 
naquella  parto  do  que  ella  cogitou, -^tirante 
a  disposição  do  §  10  do  art.  13,  que  ó  accei- 
tavel,—  os  seus  preceitos  necessitam  refor-  *• 
ma. 

Qual  o  fim  que  teve  om  vista  o  legislador 
ao  decretar  essas  disposições  a  que  vou   fa*  • 
zondo  rofereqcia?  r 

O  autor  do  projecto  fez  da  tribuna  do  Se- 
nado a  sua  exposição  do  motivos  da  qual 
destaco  as  palavras  seguintes: 

«  Respeitando  a  distincção  que  existe  entre 
03  ací,os  dtscrecionarios  daadmiftistração  e  os 
actos  que  devem  motivar  o  contonciosd 
administrativo,  o  projecto  deixou  ver  que  oa 
primeiros  continuam  sob  a  acção  directa  íiil 
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autoridades  administrativas  e  que  os  se- 
gundos sejam  confiados  de  direito  á  autori- 
dade judiciaria.  »  Senado  — Annaes  —  1893, 
Vol.  1«,  pag.  69. 

As  palavras  são  frisantes  e  delias  so  con- 
cluo que  nem  todos  os  actos  administrativos, 
mas  s6mente  uma  parte  era  desaforada  para 
a  Judicatura  ou  para  a  jurisdicçâo  communi. 
Isto  é,  passaram  para  a  jurisdicçâo  ordinária 
aquelles  actos  de  administração  que  consti- 
tuíam objecto  do  ontencioso  administrativo. 
(Muito  bem.)  Mas  como  se  exerceria  a  func- 
ção  judicanto  em  face  destes  actos  ?  Qual  a 
atfribuição  conferida  á  magistratura  áo  ter 
de  Julgar  da  legalidade  ou  da  constitucionali- 
dade delles  ? 

'•  Dizoart.  13  §9». 

<  Verificando  a  autoridade  judiciaria  que 
o  acto  ou  resoMiÇ-ão  cm  quentão  6  illcgal,  o 
anuuUará  no  todo  ou  em  parte,  para  o  íim 
de  assegurar  o  direito  do  autor.  » 

Eis  o  que  se  me  afigura  incons!.itu:ional 
pela  obvia  razão  de  que  em  um  regimen  de 
separação,  isto  ô,  de  equilíbrio  de  p>deres. 
nao  é  licito  a  um  dosíazer  o  que  ó  feito  pcb 
outro  poder.  O  poder  investido  de  tal  auso- 
ridade  fica  superior,  vetandj  ou  cassando  a 
deliberação  do  outro  poder. 

O  Sr.  Fausto  Cardoso— Voto  tribunicio. 

•  O  Sr.  Paranhos  Montenegro,  dá  um 
aparte  ehi  voz  baixa. 

•  O  Sr.  Gastão  dx  Cunha  —  Agradeça  o 
aparte  e  direi  que  admira  deveras  o  descaso, 

Í')erdóem-me,  que  houve  eníão  no  debate  de 
el  tão  importante. 

Quasi  sem  discussão  passou  o  projecto,  no 
Senado  «  aqui  na  Camará ;  um  só  discurso  se 
4)uviu,  meditado,  cheio  do  prudência,  ma- 
gistral, do  illustre  collega  Deputado  pela 
Bahia.  Mas,  era  impossível,  cm  um  só 
dlfecurso,  por  longo  que  fosse,  encarar  todos  os 
aspectos  de  um  problema  tão  múltiplo,  tão 
complexo. 

Conclue-se  ainda,  senhores,  das  palavras 
que  li  do  illustre  Senador  que  os  actos  dis- 
xrecionarios  das  autoridades  administrativas 
.continuavam  sob  a  acção  directa  das  mesmas 
autoiudades ;  entretanto,  o  art.  13  §  9<>  diz 
na  lettra  b : 

<  A  medida  administrativa  tomada  em 
vii^tude  de  uma  faculdade  ou  poder  discre- 
cionario  somente  será  havida  por  iilegal  em 
Tázão  da  incompete.icia  da  autoridade  respe- 
ctiva ou  de  excesso  de  poder.» 

Ahi  estão  medidas  discrecionarias  da  ad- 
ministração entregues  ao  Judiciário;  ahi 
mtú.  o  judiciário  autorizado  a  revogal-as. 

Actos  discrecionarios  da  administração  le- 
-vàdos  aos  tribunaes!  Não  é  realmente  es- 


tranho ?  Não  é  esquecer  o  conceito  eisencial 
da  jurisdicçâo  ? 

Tão  flagrante  inconstitucionalidade  dea^ 
dispositivo  da  bi  n.  â^l,  ji  o  Supremo  Tri- 
bunal fulminou  no  accordáo  de  23  de  arrosto 
de  1899  {Direito,  vol.  83.  pag.  438)  que  dispõe 
0!u  um  dos  seus  consid3ro.ndo3  que  : 

«  Attonta  a  divisão  dos  poderes  ppllticos 
da  Republica,  os  actos  administrativos  quo 
não  ferirem  direitos,  civis  ou  políticos,  ox- 
cluera-so  da  competência  do  P»jder  Judiciário 
e,  portanto,  do  texto  do  art.  13  da  Icã. 
n.  2;?1,  sem  embargo  da  lettra  b  de  seu  §  9*. 
evidentemente  incompatível  com  os  arts.  15 
e  60  da  Constituição  Foderal.» 

Convém  notar  qu3  o  art.  13  começa  di- 
z<»,ndo  quo  os  juizes  c  tribunaes  fi3dcracs  pro- 
cessarão o  julgarão  as  causas  que  so  fun- 
darem na  losno  de  um  dir-eito, 

E  ura  dos  paragraphos  do  mesmo  arti^ro 
f.vz  da  existência  de  ura  direito  indí\'idual 
condição  basilar  da  acção ;  si  a  petição  ioi- 
cial  não  argue  es?o  direito,  pódê  sor  ex- 
cluída a  acção  ín  limine,  p?lo  juiz. 

Sr.  Presidento,  si  as  simples  espectativas 
de  direito,  isto  é,  si  as  meras  concessões  da 
lei,  dependentes  não  raro  de  condições  quo 
só  a  adrainistração  avalia,  faculdades  que  aa 
linguagem  tochnica  se  denominam  interesses, 
fos  cm  justiçáveis,  isto  é,  pudessem  ser  prp- 
tegidas  p  >r  acção  civil,  é  visto  que  para  os 
tribunaes  so  passaria  uma  attribuição  in- 
compatível com  a  missão  do  Poder  Judi- 
ciário. 

A  regra  de  direito  univei'sal  é  esta:— a 
administração  não  pôde,  nem  devo  julgar, 
como  o  juiz  não  pôde  nem  devo  administrar. 

O  paragrajpho  a  quo  me  refiro  falia  om 
incompetência  de  autoridade  o  excosso  de 
poder. 

Ora,  Sr.  Presidenta,  não  parece  que -ex- 
cesso do  pode/  e  incomp3tencia  são  expres- 
sões que  entram  uma  na  outra  como  a  es* 
pecie  se  iaclue  no  género  ? 

Creio ;  mas,  como  quer  que  seja  e  sem 
deter-me  no  exame  verbal  desse  paragrapho, 
lettra  B,o  quo  importa  ô  accentuar  a  peri- 
gosa confusão  ahi  consagrada.  A  incompe- 
tência, a  mais  absoluta  que  se  possa  conce- 
ber, diz  textualmente  um  dos  melhores 
tratadistas  contemporâneos  de  direito  admi- 
nistrativo, não  dá  ao  individuo  a  facul- 
dade (In  pretender  a  revogação  do  acto  admi- 
nistrativo si  não  no  casj  do  individuo  poder 
allegar  um  verdadeiro  direito  attingido  pelo 
acto:  faltando  o  direito  falta  a  jurisdicçâo. 

O  art.  13  da  lei  n.  ^1  assignala*ao  Poder 
Judiciário  Federal  um  duplo  modo  de  agir, 
conforme  se  trata  de  leis  e  regulamentos  ou 
de  actos,  decisões  e  resoluções  das  autori- 
dades •  administrativas.  Ox«r,  limita-se  o 
Judiciário  «  a  não  applicar  aos  casos   oc- 
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current(}s  as  leis  manifestamente  inconsti- 
tucioaaeâ  e  os  regulameotos  manifestamente 
incompitiveis  com  as  leis  ou  com  a  Consti- 
tuição »,  art.  13,  §  10  ;  ora,  o  judiciário  an- 
nulia  no  todo  ou  cm  parte  o  acto  ou  reso- 
lução illegal,  art.  13,  §  9«. 

Ninguém  dirá  que  sejam  equivalentes  a 
faculdade  do  não  cumprir  actos  do  Exe- 
cutivo e a  de  revogvilo-s ;  são  attribuições 
substancialmente  distinctos. 

Pela  primeira  attribuição,  o  Judiciaiio 
apenas  deixa  de  executar  a  lei  ou  o  regula- 
mentOt  não  os  applica  na  hypòthese  occur- 
rente,  não  se  submette  a  elle,  desconhece-o 
para  o  caso  em  questão,  resiste  passiva- 
mente ;  pela  segunda  (§  9"*)  ó  Judiciário 
entra  em  luta  com  o  acto  do  Executivo  e  o 
revoga - 

Porque,  senhores,  essa  divei^sidade  nos 
effeito  .  do  acto  judiciário  ?  Porque  tal  dif- 
ferenç  i  de  attribuiçoes  em  face  do  Legis- 
lativo e  do  Executivo  ?  Si  o  Judiciário  deve 
absterr-se  de  annullar  a  lei,  porque  assim  o 
exige  a  independência  do  Poder  Legislativo, 
egual  exigência  lhe  impõe  a  egual  indepen- 
dência constilucional  do  Executivo. 


A  cir3umstancia  de.  conter  a  lei  pi*eceitos 
ou  normas  geraes  e  de  vei^sarem  os  actos  ou 
decisõ3s  administrativas  sobre  casos  singu- 
lares, de  modo  que  a  efflcacia  de  taes  actos 
se  oxhauro  na  hypothos )  que  ellas  previram 
e  vibram  prjver,  tambom  nãj  pôde  explicar 
aqualla  dupla  funcção  judicante,  porquanto 
muitas  iois  existpm  que  se  limitam  a  regular 
uma  hypothes3,  a  formular  uma  decisão, 
aregor  um  caso  inJividual. 

S^^rá  o  regulamento  uma  forma  privativa 
dos  a*ctos  do  poder  publico  denominados  go- 
vernam:» ntass,  emanados  do  Executivo  puro? 
Não ;  regulamentos,  como  Instrucções,  cir- 
culares ô  avisos,  expede-os  quer  o  Poder 
Execurâvo,  quer  o  administrativo,  stricto 
sensu,  como  alguns  entendem. 

O  Sr.  Presidente  — Lembro  ao  nobre 
Deputado  que  a  hpra  do  expediente  está 
finda.  f 

O  Sr.  Gastão  da  Cunha  —  Obedeço  a 
V.  Ex.,  Sr.  Presidente,  e  peço  que  me  per- 
mitta  continuar  com  a  palavra  no  expe- 
diente de  amanhã.  {Muito  bem ;  muito 
bem,)  . 
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FIM  DO  QUINTO  VOLUME. 
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